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O Evolucionismo. 
Conceitos em Confronto com a Teologia. 


Tese apresentada à VIII Semana Teológica 
pelo Pe. Frei Bernardo Catão, O.P., Professor de Dogma, 
São Paulo. 


Parece, à primeira vista, um problema de somenos impor- 
tância confrontar com a teologia alguns conceitos evolucionis- 
tas. Todo teólogo, porém, que realmente vive de sua ciência e 
a toma por uma verdadeira sabedoria, percebe imediatamente 
a necessidade de estabelecer êste diálogo, simplesmente porque 
o evolucionismo, longe de constituir ainda uma hipótese cien- 
tífica isolada e desacreditada, passou a ocupar, sob variadíssi- 
mas formas, o proscênio das ciências positivas, açambarcando 
até mesmo o pensamento filosófico e, o que é mais grave, a 
mentalidade mesma do saber contemporâneo. Desconhecê-lo, não 
tratar com êle, fugir-lhe ao encontro, mesmo para uma ciência 
transcendente como a teologia, é alhear-se perigosamente da rea- 
lidade cultural, e expor o seu objeto, as mesmas realidades da 
fé, à sacrílega irrisão dos homens competentes. 


Não é fácil, porém, estabelecer um ponto de contacto pro- 
veitoso entre o evolucionismo e a doutrina da fé. O que a En- 
cíclica Humani Generis dá como possível (Dz 3027), revela- 
se, na prática, extremamente delicado: A composição entre as 
verdades histórico-positivas nitidamente propostas pela Revela- 
ção, em particular no que concerne à origem do mundo, e os 
dados da ciência, de modo especial da paleontologia. Os resul- 
tados científicos não têm ainda a certeza desejável para serem 
tomados pura e simplesmente como fatos indiscutíveis, funda- 
mentando as teorias que sôbre êles se constroem; por outro lado, 
como se reconhece na célebre carta do Secretário da Comissão 
Bíblica ao Cardeal Suhard, de 16 de janeiro de 1948 (cf. Dz 
3002), os nossos conhecimentos atuais não permitem ainda um 
juízo decisivo sôbre o exato alcance histórico dos capítulos do 
Gênesis que versam êstes assuntos. Numa palavra, o confronto 
dos resultados da ciência da evolução com a afirmação da fé 
e as conclusões da teologia parece ser ainda prematuro, exige 
talvez uma aproximação mais profunda entre os dois modos de 
“saber, um diálogo menos imediatista. 
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Mas, além desta, há uma dificuldade ainda maior. Desde as 
suas origens o evolucionismo trouxe em seu bôjo, mais ou me- 
nos confessadamente, uma filosofia do homem de tendências ma- 
terializantes, quando não inteiramente desconhecedora de sua 
dimensão espiritual. Comemorávamos, em 1959, o centenário 
da publicação da principal obra de Darwin, A Origem das 
Espécies. O grande zoologista inglês, por sua própria evolução 
espiritual, deu testemunho do vigor materializante de seu evo- 
lucionismo. Mais tarde, em conexão com êste movimento cienti- 
fico, surgiram os sistemas evolucionistas de um Spencer ou de 
um Bergson, aos quais, embora não sejam materialistas, faltam 
evidentemente elementos indispensáveis para que se possam dar 
como expressão de um pensamento cristão. A própria noção 
de Deus, que a razão possui como um preâmbulo da fé, em 
conexão com a Revelação, acha-se nêles profundamente corrom- 
pida. Mais do que a ciência, numa palavra, faz dificuldades a 
filosofia gerada e entretida com o evolucionismo científico. 


A teologia por seu lado, em busca da inteligência das rea- 
lidades da fé, lança mão, necessáriamente, dos instrumentos ra- 
cionais de análise da realidade que conhecemos diretamente e 
que nos permitirá, por analogia, fazer uma idéia mais precisa 
e exata do Objeto que visamos conhecer. Tôda teologia im- 
plica uma filosofia, que será tanto melhor quanto mais expli- 
cita e cuidadosamente fôr trabalhada. O aperfeiçoamento da 
razão é um dos tatôres decisivos da perfeição de uma teologia, 
que não se contenta com ser a mera exposição dogmática do 
que acreditamos, mas almeja proporcionar à inteligência a con- 
templação saborosa das realidades sobrenaturais (cf. Dz 1796). 
Históricamente falando a teologia cristã obteve os melhores re- 
sultados científicos em continuidade com o pensamento filosófico 
grego, de um modo geral e amplo. Tanto os Padres da Igreja, 
como os autores medievais, apesar das diferenças imensas que 
os separam, todos êles pensaram e proclamaram a sua fé den- 
tro da corrente das idéias herdadas, mais ou menos diretamente, 
dos filósofos helênicos. Os conceitos gregos, desacreditados hoje 
por muitos, com bastante leviandade, exprimem, é preciso não 
esquecer, as verdades fundamentais de nossa fé: Trindade de 
Pessoas na Unidade de uma só Natureza; União das naturezas 
numa só Pessoa; Transubstanciação, etc. Nem a Igreja, nem, 
com ela, os teólogos estamos dispostos a sacrificar, com facili- 
dade, a herança filosófica de que somos portadores. Não o po- 
demos, aliás, pois nestes últimos cem anos, por diversas vêzes, 
a Igreja mesma se tem empenhado a fundo na preservação e 
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renovação da filosofia perene, desde o Concílio do Vaticano, 
através da renovação dos estudos escolásticos com a Encíclica 
“Eterni Patris, por exemplo, da repressão dos erros modernistas, 
até as intervenções mais recentes de Pio XII, na própria Enci- 
clica Humani Generis, já citada. 


Depois disto tudo, como dialogar com o evolucionismo? 
Admitiriamos pura e simplesmente a dicotomia entre a verdade 
da fé e a verdade científica, entre a filosofia da ciência e a fi- 
losofia perene, do siso comum? Estaríamos finalmente compe- 
lidos a renunciar à unidade do saber, que já o século XII 
mantivera tão dificilmente contra a tentação averroísta? Eis as 
questões a que gostaria de dar um desmentido no fim dêste 
conironto do evolucionismo com a teologia. Convém pois, desde 
agora, tomar consciência do nosso objetivo bem restrito e de- 
limitado: Não se trata de elaborar um estatuto teológico do 
evolucionismo, nem, muito menos, de divagar sôbre o alcance 
teológico da idéia de evolução. Não pretendemos nem mesmo 
resolver as questões particulares suscitadas pelo teólogo que 
adota certas conclusões científicas da ciência da evolução. Vi- 
samos pura e simplesmente dialogar, i. é, estabelecer uma pon- 
te de entendimentos entre a teologia tradicional e a ciência da 
evolução, uma espécie de entendimento preliminar ao confronto 
dos resultados e que se não pode fundar senão nos princípios 
evidentes da razão, i. é, no terreno da filosofia. Gostaríamos de 
explorar uma possibilidade de assimilação do evolucionismo pela 
filosofia tradicional, que serve desde o princípio da Igreja, à 
expressão científica da fé e tentar assim algo de semelhante 
ao que tem sido constantemente obtido em tôdas as grandes ida- 
des da teologia, a renovação e o progresso científicos sem aban- 
dono das riquezas do passado. O evolucionismo não nos obriga 
de modo algum a uma revisão das bases científicas e filosóficas 
de nossa teologia, senão no sentido em que revisão quer dizer 
enriquecimento e alargamento daquilo que, sendo possuído de 
um modo restrito e parcial, fixista, passa a ser possuído de 
um modo total, pleno, segundo mais uma de suas virtualidades, 
no caso, o aspecto temporal, histórico-linear. 


A exigiiidade de uma comunicação nos vai obrigar a um 
método bastante escolar, para que possamos chegar logo ao 
resultado almejado. Dividiremos o trabalho em quatro partes 
examinando sucessivamente a noção geral do evolucionismo (1), 
a evolução em si mesma, ou o devir evolutivo (II), seus fa- 
tôres (III) e finalmente, antes de concluir, diremos uma pala- 
“vra sôbre a controvertida questão da finalidade (IV). 
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I Noção geral do Evolucionismo. 


1. Evolucionismo e transformismo são noções equivalentes. 
Exprimem, no dizer dos melhores autores, a existência de um 
iaço natural entre as espécies vivas, que as liga umas às ou- 
tras, por via de dependência. As palavras evolucionismo e trans- 
formismo revestem diversos matizes, exprimindo a primeira, de 
um modo ligeiramente mais vasto e mais amplo, os fenômenos 
do mutacionismo biológico designados diretamente pela pala- 
vra transformismo. Na realidade, porém, podem ser tomados 
como vocábulos equivalentes, desde que se dê aos dois concei- 
tos um alcance puramente científico. Entre o evolucionismo nes- 
te sentido, científico, e o evolucionismo filosófico, de tipo hera- 
clítico, por exemplo, ou bergsoniano, há pura e simples equi- 
vocidade, pois a hipótese ou teoria da evolução das espécies vivas 


é perfeitamente distinta de qualquer concepção evolucionista do 
universo. 


O evolucionismo científico baseia-se, não em princípios 
abstratos, mas no fato da existência de um certo parentesco 
morfológico perceptível entre as espécies vivas, fato bem esta- 
belecido pela anatomia comparada. A paleontologia vai mais 
longe, e descobre que estas formas irmãs se sucedem no tem- 
po, segundo normas habitualmente codificáveis, dando origem 
à noção de “phylum”, que agrupa as espécies em séries natu- 
rais desdobradas no tempo. O evolucionismo prôpriamente dito 
começa a partir do momento em que, com êstes dados imedia- 
tamente verificáveis, afirma-se a descendência real entre as es- 
pécies que formam a série filética. O “phylum” pois, para o 
evolucionismo, não exprime tanto um parentesco ideal, como 
uma filiação real; a aproximação morfológica estabelecida pela 
anatomia comparada tem antes o valor indicativo de uma Ais- 
tória. Quando se admite além disso que, ultrapassando os li- 
mites do phylum, há ainda parentesco real entre todos os sêres 
vivos e nos diversos ramos (vertebrados e invertebrados) e até 
mesmo nos diversos reinos (vegetal e animal) os diversos es- 
pécimes estão todos ligados entre si num ponto qualquer de 
origem comum, chega-se então ao evolucionismo prôpriamente 
dito, 1. é, à generalização científica da teoria da evolução. Con- 


vém citar, a êste respeito, um texto antigo do Pe. Teilhard de 
Chardin: 


“Transformista não quer dizer darwinista ou lamarckista, mecani- 
cista ou vitalista, mono ou polifiletista. Também não quer dizer, por 
paradoxal que o pareça, que se acredita na origem de um ser vivo 
a partir de outro, por via de geração. Os naturalistas conhecem bastan- 
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te a natureza para respeitar seus poderes e seus mistérios e admitir 
que fenômenos orgânicos especiais, — jamais observados, — possam 
ter presidido outrora ao nascimento dos tipos zoológicos e à multipli- 
cação das espécies. Hipótese pouco provável, mas possível. Os trans- 
formistas não a precisam temer. A certeza fundamental dos naturalis- 
tas atuais é outra; sua convicção inabalável, amplamente confirmada 
pelas discussões de superfície, é a da existência de um laço físico entre 
os sêres vivos. Os sêres vivos prendem-se uns aos outros, biológica- 
mente. Impulsionam-se orgânicamente, em suas aparições sucessivas, de 
tal sorte que nem o homem, nem o cavalo, nem a primeira célula po- 
deriam ter aparecido mais cedo ou mais tarde do que apareceram. Em 
consegiiência, acredita-se possível procurar e encontrar um fundamento 
material, isto é, uma razão científica do encadeamento que resulta des- 
ta conexão observável entre as fôrças vivas. Numa palavra, as ampli- 
ficações sucessivas da vida se podem tornar objeto de uma história. 
Eis aí a convicção bastante e necessária para fazer um transformista. 
Tudo mais é disputa entre sistemas, ou ainda, paixões alheias, inde- 
vidamente entretidas a propósito de questões de pura ciência” (Comment 
se- pose aujourd'hui la question du transformisme, em Etudes, 1921 
e em Vision du passe, pp.35s). 


Como bem revela êste texto cristalino, o evolucionismo, 
embora baseado em fatos observáveis, situa-se formalmente no 
nível de uma teoria científica. O apêlo que faz o Pe. Teilhard 
de Chardin à categoria “convicção” é bem sintomático a êste 
respeito. Ainda não se observou a evolução como tal, talvez seja 
mesmo inobservável, a não ser que nos coloquemos, como nos 
convidam alguns autores mais modernos, numa perspectiva ma- 
croscópica, visando não as transformações particulares, senão 
as grandes curvas evolutivas (ct. Meyer, François, Problémati- 
que de Pévolution. Paris, P.U.F., 1954). Em todo caso, fundada 
ou não na lei estatística dos grandes conjuntos, o evolucionis- 
mo é uma convicção do naturalista, que atribui uma certa ho- 
mogeneidade aos sêres vivos e percebe que, neste sentido, o 
mundo provém de um mesmo molde, que há uma continuidade 
entre todos os fenômenos, uma unidade material e um mesmo 
tipo de desdobramento no tempo, como tais, observáveis, uma 
origem e um parâmetro de desenvolvimento, cientificamente os 
mesmos: 


“De fato, escreve Meyer, tudo se passa como se a curva de 
energia tecnológica fôsse uma forma, no sentido forte da palavra, e 
que a multidão das causalidades concretas, que lhe constituem o con- 
teúdo, estivessem nela ordenadas, como um líquido num vaso. Ou, para 
recorrer a outra imagem, tudo se passa como se um campo temporal 
polarizasse a história, orientando os acontecimentos e as estruturas so- 
ciológicas, quanto à sua dimensão energética e técnica, segundo uma 
linha de fôrça ou linha de Universo bem definida. Tôdas estas ima- 
“gens, inadequadas, querem apenas sublinhar a originalidade do fe- 
nômeno” (o.c. p.70). 
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Desta forma o cientista, deixando para segundo plano as 
discussões de detalhe sôbre o processo evolutivo, o problema da 
origem das espécies vivas própriamente dito abraça O evolu- 
cionismo como um quadro de pensamento e atende primeiramen- 
te à sua significação. O Pe. D'Armagnac escrevia neste 
sentido: 

“Há mais de cem anos êstes problemas (da evolução) foram agita- 
dos por filósofos e teólogos. Os próprios progressos da ciência, porém, 
aproximaram-nos das soluções: A ciência, por um lado, tornando mais 
precisos os seus métodos e, portanto, percebendo seus limites, respeita 
melhor o objeto próprio da filosofia; reciprocamente, a filosofia man- 
tém-se dentro de seu próprio ponto de vista, respeitando sua essência 
e também seus limites. Sendo melhor conhecida, a evolução cósmica 
vem fecundar a nossa própria reflexão. Assim, o que era fonte de pro- 
blemas para alguns pelo menos, ainda há poucas décadas, tornou-se fon- 
te de luz. A atenção se deslocou progressivamente dos problemas para 
as significações dos fenômenos, que esclarecem agora muitas destas ques- 
tões (Epistémologie et philosophie de Vévolution, em Archives de Phil. 
33 (1960) 154s). 

Assim compreendido, o evolucionismo constitui uma visão 
homogênea e completa do mundo, no seu plano científico, truto 
de uma convicção fundada em fatos inabaláveis e convergentes, 
que apela por ser integrada numa visão de conjunto do uni- 
verso, que só pode ser filosófica e teológica. 


2. Quando falamos de visão de conjunto do universo, po- 
rém, da competência da filosofia e da teologia, não pensamos 
numa representação generalizada e sistematizada da História. 
As filosofias evolucionistas que caminharam neste sentido per- 
deram-se em divagações, por não se conservarem fiéis ao obje- 
to próprio da-análise racional. A visão de conjunto do univer- 
so, a autêntica Weltanschaung, consiste no exame da convicção 
evolucionista à luz do ser, assim como a teologia a deve julgar 
à luz dos princípios da ciência divina, que possuímos pela Re- 
velação autênticamente interpretada pela Igreja. O resultado dês- 
te duplo exame, desde que não seja negativo, mostrará a pos- 
sibilidade de se integrar o evolucionismo na filosofia perene e 
na doutrina cristá sem nenhum prejuízo, e até mesmo com im- 
portantes enriquecimentos para ambas. O próprio evolucionis- 
mo virá beneficiar-se dêste exame, não só enquanto se vir do- 
tado de princípios mais firmes, permitindo prosseguir as pes- 
quisas histórico-científicas com maior segurança, senão também, 
principalmente porque sua integração na grande síntese sapien- 
cial, em homogeneidade com a própria ciência divina, dá um 
realce extraordinário às suas conclusões, tornando-o aproveitá- 
vel para a inteligência da totalidade das coisas. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 1, Março de 1961 9 


Os caminhos a seguir num exame desta natureza são inúme- 
ros. Seria preciso demonstrar, em primeiro lugar, como o evolu- 
cionismo não leva necessariamente a uma filosofia evolucionis- 
ta, 1. é, que professe o primado do devir sôbre o ser. Estas são 
inaceitáveis, justamente porque, malgrado as enormes diferen- 
ças que entre elas existem, tôdas se recusam a explicar o fato 
bruto do movimento e da evolução, pretendendo, ao contrário, 
tudo explicar por êle. As coisas tôdas evoluem, — “panta rei”; 
— aí estaria a justificação de sua multiplicidade e dos fenô- 
menos de interação que entre elas observamos. Esta justifica- 
ção, porém, é impenetrável à inteligência raciocinadora e anali- 
sante, que deve pois renunciar à compreensão do mundo. Mas 
como o homem não pode resistir à sêde de saber e dificilmente 
se resigna ao agnosticismo total, tentar-se-á um conhecimento 
por outras vias, uma intuição do próprio dinamismo evolutivo, 
quem sabe? O bergsonismo é um exemplo flagrante da desas- 
trosa transmutação de evolucionismo em filosofia evolucionis- 
ta. O élan vital forneceria, de tôdas as coisas, uma explicação 
de tipo a-lógico, não intelectual, intuitivo. Mas o que é esta 
intuição? Não podemos admitir que seja superior à inteligên- 
cia, que é perfeitamente imaterial. Será então o seu substituti- 
vo, genial talvez, que apreende a misteriosa realidade, segrêdo 
do movimento e de tôdas as coisas e, portanto, última “expli- 
cação” do universo. Mas isto é explicar pelo inexplicável, pelo 
não visto e não conhecido, a que se vêem acuadas mais cedo 
ou mais tarde tôdas as filosofias do devir. 


O problema de base, pois, que muitos não querem reconhe- 
cer e têm mêdo de abordar, um mêdo até certo ponto justificado, 
pelas inépcias a que deu lugar, é o da possibilidade de se inte- 
grar o evolucionismo científico na filosofia do ser. Problema vas- 
tíssimo, supondo tôda a metafísica, e que se situa no centro 
mesmo do diálogo atual entre a ciência e a filosofia, diálogo 
de grande importância para a teologia. Uma solução positiva, 
porém, começa a se tornar viável. Evolucionismo científico e fi- 
losofia do ser dão-se perfeitamente, desde que se tenha o ele- 
mentar cuidado de lhes respeitar integralmente a índole meto- 
dológica. Melhor do que isso. Penso ainda que a filosofia do 
ser, tal como a elaboraram Aristóteles e S. Tomás de Aquino, 
em continuidade positiva com uma visão fixista do universo, acli- 
matar-se-ia perfeitamente com a convicção evolucionista e até, 
a acreditar em certas particularidades de sua cosmologia, sentir- 
se-ia como que libertada de um pêso, ao se despojar do colête 
fixista. Como já se afirmou, há diversos pontos da análise cos- 
'mológica aristotélico-tomista, que estariam na expectativa da re- 
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volução evolucionista para se verem completamente esclarecidos. 
A perspectiva do desenvolvimento histórico, estranha aos anti- 
gos, permitirá levar às últimas consegiiências, e por isto, ver 
melhor certos aspectos da realidade entrevistos, mas não de 
todo explorados por Aristóteles e, principalmente, por S. Tomás 
de Aquino. 


O Pe. Le Blond, por exemplo, mostra em que sentido 
Aristóteles estabelece um laço real entre o mundo da vida e o 
mundo inanimado, passando por degraus intermediários quase 
insensíveis. Os ascídios, observara Aristóteles, pouco diferem 
das plantas e no entanto têm uma vida superior às plantas, 
como as esponjas (cf. Hist. dos animais, VIII, 1, 588 b 4 e 
Física, VII, 7, 261 a 13). A natureza passaria assim, de manei- 
ra contínua, dos sêres inanimados aos animais, por intermédio 
dos sêres vivos, que não são própriamente animais (cf. Le 
Blond, J.-M., Logique et méthode chez Aristote. Vrin, Paris 
1939, p.219). O homem, por sua vez, se encontra no tôpo da 
série contínua dos sêres vivos, que o esboçam e o preparam 
de maneira mais ou menos feliz ou bem sucedida. E' o mais 
natural de todos os animais, i. é, aquêle em que a natureza 
animal melhor se manifesta (cf. Hist. dos Animais, I.c., 588 
a 18; cf. Vancourt, R. La Philosophie et sa Structure, v.Il: 
"Homme. Bloud & Gay, Paris 1957, pp.127-130). 

No entanto, mesmo como naturalista, Aristóteles não deu 
segiiência a estas observações, que permanecem fragmentárias 
no conjunto de sua obra. Manteve-se numa perspectiva fixista, 
acentuando antes as características distintas de cada degrau da 
realidade, mais do que sua íntima e secreta continuidade. Isto 
aliás decorre não apenas do desconhecimento dos fatos que ho- 
je fundamentam a convicção evolucionista, senão também da na- 
tureza mesma de sua análise, tendendo antes para a inteligên- 
cia das coisas em si mesmas, do que dos fenômenos em sua 
complexidade empiriológica. 

Perspectivas análogas encontramos em S. Tomás. Traba- 
lham-no, por um lado, as tendências evolucionistas de certos 
Padres, na interpretação dos capítulos do Gênesis. Por outro 
lado, a própria concepção bíblica do tempo, situando a criação 
no momento inicial e se orientando linearmente para a esca- 
tologia, em contraposição com a concepção cíclica dos gregos, 
tudo isso confere maior realismo ao desdobramento histórico e, 
sobretudo, torna concreta a finalidade, que em Aristóteles ain- 
da era puramente metafísica e transcendente. Para a escatolo- 
gia bíblica, o fim não é apenas um ideal por que se aspira, 
senão o fim efetivo da caminhada que estamos fazendo, que 
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um dia será realmente alcançado. Do momento em que pensa- 
mos todos os sêres em ordem à finalidade do universo a ser 
efetivamente atingida no homem, abrimos campo para um dos 
mais ousados evolucionismos, por seu realismo e universalidade 
(ct. CG 3,17-51). Êste mesmo sentido histórico, latente em todo 
o pensamento cristão, leva S. Tomás a certas concepções famo- 
sas, onde a perfeição é encarada como o resultado finalmente 
alcançado através das formas imperteitas: 


“ 


mirabilis rerum connexio considerari potest. Semper enim in- 
venitur infimum supremi generis contingere supremum inferioris generis: 
sicut quaedam infima in genere animalium parum excedunt vitam planta- 
rum... unde et beatus Dyonisius dicit... quod divina sapientia coniungit 
fines superiorum principiis inferiorum. Est igitur accipere aliquid supre- 
mum in genere corporum, scilicet corpus humanum aequaliter complexio- 
natum, quod attingit ad infimum superioris generis, scilicet animam hu- 
manam, quae tenet ultimum gradum in genere intellectualium substantia- 
rum... Et inde est quod anima intellectualis dicitur esse quasi quidam 
horizon et confinium corporeorum et incorporeorum...” (CG 2,68). 


E S. Tomás introduz então a descrição dos graus sucessi- 
vos de perfeição da forma, desde as mais imperíeitas até a 
alma humana, cujas operações específicas são inteiramente in- 
dependentes da matéria, quanto ao ser. A mesma gradação é 
mencionada mais tarde: 


e 


quaelibet res mota, inquantum movetur, tend(i)t in divinam 
similitudinem ut sit in se perfecta; perfectum autem (est) unumquodque 
inquantum fit actu; oportet quod intentio cuiuslibet in potentia exsistentis 
sit ut per motum tendat in actum. Quanto igitur aliquis actus est posterior 
et magis perfectus, tanto principalius in ipsum appetitus materiae fertur. 
Unde oportet quod in ultimum et perfectissimum actum quem materia 
consequi potest, tendat appetitus materiae quo appetit formam, sicut 
in ultimum finem generationis... Ultimus finis generationis totius est 
anima humana, et in hac tendit materia sicut in ultimam formam. Sunt 
ergo elementa propter corpora mixta; haec vero propter viventia; in 
quibus plantae sunt propter animalia; animalia vero propter hominem. 
Homo igitur est finis totius generationis” (CG 3,22, S Cum vero). 
Todavia, apesar de tôdas estas passagens tão sugestivas, 
S. Tomás não é evolucionista, reclama a criação imediata por 
Deus, do corpo humano (1,91,2c), quando, como veremos, se- 
gundo sua doutrina, seria tão mais normal e mais nobre, para 
Deus e para o universo, se êste corpo aparecesse como a €xX- 
pressão mais perfeita de um processo cósmico, criado, como 
chamamos, de uma evolução. Mas a ciência deficiente do seu 
tempo impediu que professasse aqui a doutrina que está mais 
de acôrdo com sua visão da consistência e do sentido das coisas 
criadas. Hoje, quando a ciência nos coloca numa outra perspecti- 
va, poderíamos falar de um evolucionismo tomista? Poderíamos 


professar um acôrdo profundo entre o evolucionismo científico e 
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a filosofia do ser de S. Tomás de Aquino? Eis a questão a que 
pretendo finalmente responder. 

Não possuímos, é verdade, uma resposta definitiva. A pró- 
pria ciência, talvez, ainda o não permita de todo. Tentaremos 
porém esboçar algumas considerações que deverão, por certo, 
orientar a solução final. Gostaria de ter tido mais tempo para 
dar a estas reflexões tôda a base textual que mereceriam. Fa- 
ço-as contudo na esperança de sugerir algumas pistas para 
pesquisas mais pormenorizadas. Desejoso de lançar os iunda- 
mentos, não me vou deter em dois pontos dos mais árduos da 
problemática teológica nesta matéria: o da composição geral da 
ação criadora com o exercício dos fatôres da evolução e o caso 
particular da origem do homem, onde é necessária a criação 
imediata da alma espiritual. Procurarei apenas propor um es- 
tatuto cosmológico para a evolução, dentro da filosofia do ser, 
adotando para tanto o esquema clássico das quatro causas. 
Estudaremos primeiro as causas intrínsecas, procurando estabe- 
lecer o estatuto ontológico da evolução, i. é, caracterizar o devir 
evolutivo. Passaremos então às causas extrínsecas, onde nos es- 
peram os controvertidos problemas colocados pelos fatôres da 
evolução, para depois focar a questão da finalidade, presente 
a todo o processo. 


IH. A Evolução ou o devir evolutivo. 


l. A filosofia do ser, de tipo aristotélico, sempre reivindi- 
cou a realidade do movimento, contra o pensamento de tipo 
parmenidiano. Afirmar o primado do ser não é desconhecer o 
devir, que se impõe como um fato a ser explicado. Melhor do 
que isto, o movimento é o lugar privilegiado da manifestação dos 
sêres. Reconhecemos os sêres, o que são as coisas, por suas 
ações e movimentos. O movimento é revelador do ser. Atribui- 
mos ao ser tudo aquilo quanto exige o seu comportamento ao 
se mover. 

O movimento requer, pelo menos, dois estágios terminais, 
o ponto de partida e o ponto de chegada, — termini a quo et 
ad quem. Entre êles deve existir uma continuidade, um elemento 
que se não move, ligando-os entre si: o sujeito do movimento. 
O movimento própriamente dito se faz segundo a forma, que 
ou se enriquece de novas determinações, movimentos acidentais, 
ou se transforma em outra, como que cedendo-lhe o lugar, 
movimento substancial. O sujeito, elemento de continuidade, é a 
matéria. No caso dos movimentos substanciais, por definição, a 
forma é inteiramente substituída. A matéria, pois, é a matéria 
primeira, 1. é, pura potência, que passa a ser inteiramente in- 
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formada por outra forma. Segundo a física clássica o movimento 
substancial é o tipo mais profundo de movimento, pois no têrmo 
final nada fica da atualidade do têrmo inicial, restando apenas 
o fundo intocável da matéria primeira: São os movimentos de 
geração e de corrupção, aos que se deve acrescentar o caso 
sui-generis da nutrição. 


A geração, no sentido restrito, é a comunicação da forma 
substancial própria, através das fôrças físico-químicas-biológi- 
cas. E' importante observar que a geração é sempre instantã- 
nea, pois a matéria não pode ficar inatuada e não há prôpria- 
mente intermediário entre duas formas substanciais. A instanta- 
neidade consiste na simultaneidade entre o “fieri” e o “factum 
esse”. O momento indivisível da geração coincide com o mo- 
mento em que a matéria é últimamente disposta à recepção da 
nova forma. Esta última disposição, formalmente trazida pela 
forma gerada, que expulsa a forma corrupta, é também, de 
um certo modo, causa da geração, na linha da causalidade ma- 
terial e dispositiva, é como que a última condição realizada que 
permite a atuação da matéria pela nova forma. 


2. A partir destas considerações gerais, podemos formular 
filosôficamente o devir evolutivo. Observe-se primeiramente, que 
a teoria não é aprioristica, senão o resultado e a formulação, em 
têérmos ontológicos, das constatações de fato. Ora, se chegar- 
mos a estabelecer cientificamente o fato do devir evolutivo, a teo- 
ria filosófica do movimento ou bem o explica, ou então perde os 
seus títulos de filosofia do movimento: “contra factum non valet 
argumentum”. Tôda filosofia tem como condição de verdade a 
capacidade de explicar os fatos novos, ainda que insuspeita- 
dos por aquêles que a formularam, baseados em geral sôbre 
experimentações parciais, de siso comum. E” absurdo negar a 
evolução sob pretêxto de que vai de encontro ao fixismo das 
espécies e das naturezas, tais como as conhecia a física antiga. 
Não só esta contradição é inexistente, pois o fato de que uma 
espécie se origina de outra não contraria evidentemente sua dis- 
tinção, como porque, se realmente o mundo é hoje ininteligível 
sem a evolução, se a situação atual dos diversos reinos, mineral, 
vegetal e animal postula o devir evolutivo, a filosofia verdadeira 
deve ser capaz de entender esta evolução, estabelecendo-lhe o es- 
tatuto ontológico original. 


Sendo assim, o devir evolutivo passa a constituir um novo 
tipo de movimento, mais profundo do que o movimento substan- 
cial. Como explicá-lo? Bastaria que admitíssemos uma certa 
amplificação da noção de forma. A forma, na perspectiva anti- 
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ga, é um parâmetro fixo, princípio de um comportamento espe- 
cífico constante, uma medida do ser que retém em seu círculo 
determinado todo o devir. Do momento porém em que um ser 
de uma espécie dá origem a outro ser de outra espécie, por 
qualquer processo que seja, devemos reconhecer à forma tam- 
bém esta virtualidade, a de se ultrapassar naturalmente, como 
se ser para ela não significasse apenas se manter, mas também 
desenvolver-se dentro do conjunto do universo em movimento 
para melhor. 

Em que consistiria exatamente êste “mais” da forma? Não 
pensamos aqui nas razões seminais de S. Agostinho, que na rea- 
lilade representam um meio de restringir a causalidade das 
formas a um fixismo mais rigoroso ainda do que o aristotélico, 
apelando para virtualidades de outra ordem, associadas pelo cria- 
dor aos sêres destinados a trazê-las virtualmente até o momento 
oportuno de sua eclosão. Êstes efeitos novos não são pois efei- 
tos das formas criadas, senão do Criador, diretamente, por meio 
das razões seminais. O aparecimento sucessivo, em outras pa- 
lavras, tem de evolução apenas as aparências (cf. Gilson, E., 
Introduction à Peétude de st Augustin. Vrin, Paris 1943, p.271; 
De Sinéty, R., St Augustin et le transformisme, em Arch. de 
Philosophie: 7- (1930) 2442272; Wancoudrt, Roc "poor 
na ) 

O “mais” de que falamos não se confunde também com 
qualquer entidade do tipo do élan vital. E” um dado ontológico 
inteligível, embora em condições especiais, que logo explicare- 
mos. Trata-se de um “mais ser” da forma, se entendemos forma 
no sentido convencional, de princípio próximo dos movimentos 
substanciais e remoto dos acidentais em que se empenha um 
ser determinado. Na verdade, porém, é a própria forma, enten- 
dida no sentido amplificado, que a evolução exige, forma como 
princípio de todos os movimentos em que se empenha um ser, 
não só em seu próprio âmbito, enquanto é tal ser, senão tam- 
bém, em sua situação peculiar dentro do caudal evolutivo. E” 
Justamente o devir evolutivo que nos vem revelar quão rica é a 
forma, limitada antes ao ciclo fechado da determinação especifica. 


3. Como, porém, justificar a amplificação da forma? Sim- 
plesmente observando que a forma não se revela de todo senão 
quando o ser termina o movimento e entra em repouso por ter 
atingido o seu fim. Do momento em que a análise científica 
do universo nos mostra que o mundo não é uma espécie de 
máquina em que as engrenagens fazem sempre a mesma coisa, 
mas é antes comparável a um ser vivo em movimento constan- 
te, da concepção à morte e que para percebermos êste movi- 
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mento basta mudar de grandeza a escala de nossas observações, 
no tempo e no espaço, em caminho para o infinitamente gran- 
de ou para o infinitamente pequeno, somos levados a admitir 
que as coisas são mais do que parecem ser aos nossos meios 
corriqueiros de observação, cu melhor, que as coisas são real- 
mente o que parecem ser, quando as vemos crescerem no tempo, 
desenvolverem-se, caminharem como um corpo vivo, desde a 
origem até o estado superior de complexidade em que hoje se 
encontram. 


O próprio Aristóteles nos orienta neste sentido, ao nos legar 
o princípio de que a forma de um ser não se define tanto a 
partir de sua configuração específica, como em função de sua 
finalidade (cf. Le Blond, o.c. p.358). E' aliás o mesmo 
princípio segundo o qual potências, hábitos e atos dependem do 
objeto. Chega-se a falar de uma certa confusão, no pensamento 
de Aristóteles, entre a forma e o fim, por acentuar êle forte- 
mente a coincidência entre a perfeição da forma e a consecução 
do fim. Quando pois queremos conhecer de fato tôda a am- 
plidão de uma forma, não basta observar um ou outro movi- 
mento por ela presidido, é preciso tomar o ser em sua totali- 
dade e em tôda a sua significação. O ser não é sômente o que 
“está lá”, senão êste ato de ser, dotado de uma plenitude pe- 
culiar, em movimento para a perfeição. Todo ser aspira pelo 
fim. Trata-se de saber qual é êste fim. Para Platão a resposta 
se encontraria no exemplarismo das idéias, formas perieitas e 
soberanamente reais, mas em consegiiência diluía-se também com- 
pletamente a consistência do mundo fenomenal, convertido em 
sombras. O que ressalta porém da observação da natureza, con- 
tudo, é a continuidade entre as espécies dentro de uma curva 
histórica real em que cada forma procura sua perfeição na 
forma imediatamente superior a que se ordena e através da 
qual ela serve a êste dinamismo de aperfeiçoamento que vai cul- 
minar no homem (ct. Le-Blond, o,c;. p.405s). A forma; 
pois, não poderia ser definida independentemente desta ordem 
que lhe é intrínseca à forma imediatamente superior, expressão 
concreta de sua perfeição, em que terminaria, através de muitos 
processos e muitas tentativas talvez, o seu movimento como Tor- 
ma. Teríamos assim, intrinsecamente explicado, o devir evolutivo. 


Trata-se, evidentemente, de uma nova noção de devir, mas 
perfeitamente admissível, enquanto se funda também na con- 
tinuidade material, por um lado, o que é indispensável para que 
haja movimento, e caracteriza-se, por outro, pela perfeita atua- 
lização da forma numa perfeição superior, o fim a que está 
naturalmente ordenada. Os próprios naturalistas concedem que 
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a natureza só se revela inteiramente no desenvolvimento e ple- 
no desdobramento de tôdas as suas virtualidades. Nada mais 
falso do que um fixismo que visse nas formas limites defini- 
tivos e coarctativos do ser: elas limitam por baixo esta atuali- 
dade que é participação da atualidade mesma de Deus. Aliás, 
reconhecer no ser esta capacidade ativa de se desenvolver, aper- 
feiçoando-se, é valorizar as criaturas e a natureza, valorizar a 
própria obra de Deus que caminha realmente, com seus próprios 
pés, diríamos, para a consumação a que é chamada. 

Resta porém a questão de como se faz esta perfeita atua- 
lização das formas? Em outras palavras, qual o estatuto filo- 
sófico dos fatôres da evolução? 


Wl. Os fatôres da evolução. 


1. Em geral, compete à causa eficiente atualizar a poten- 
cialidade da matéria. Pôsto de lado o caso do homem, cujo 
corpo é atuado por uma forma que transcende a potencialidade 
da matéria, por ser espiritual, podemos dizer que todos os ou- 
tros sêres vivos estão contidos e podem ser eduzidos da poten- 
cialidade da matéria. Sob êste ponto de vista não há nenhuma 
objeção de princípio contra o evolucionismo, desde que, como 
vimos, ampliada a nossa noção de forma, torna-se ela capaz 
de ser princípio de um movimento que transcende as fronteiras 
determinadas da espécie. O problema está em saber de que ma- 
neira se opera efetivamente a evolução? 

No nível da explicação científica, que supomos conhecido, 
predomina hoje entre os autores o que chamam de teoria sin- 
tética, ou de neo-darwinismo. Ao antigo mesologismo lamar- 
ckiano, Darwin opôs uma teoria da evolução que apelava para 
a seleção das espécies, fruto da luta pela vida, como principal 
fator da evolução. As dificuldades maiores contra sua explica- 
ção foram prâticamente superadas quando as descobertas de 
Mendel e, depois disso, de Correns, Tschermak e De Vries orien- 
taram as pesquisas para o lado da genética, situando a evo- 
lução, não principalmente no corpo animal já desenvolvido, mas 
no próprio germe. Finalmente as especulações de Fisher, Hal- 
dane e Wright possibilitaram compreender no seu conjunto a 
complexidade dos fatôres da evolução. Entende-se pois cienti- 
ficamente a evolução como o resultado de conjunto de pequenas 
variações do patrimônio hereditário que se verificam inevitâvel- 
mente na multiplicação dos organismos. Cada uma destas varia- 
ções em si mesma é mínima, mas no conjunto se tornam con- 
sideráveis, levando-se em conta o número de indivíduos atingi- 
dos e as grandezas de tempo. Interações muitas vêzes surpreen- 
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dentes, ligadas aos complexos mecanismos do desenvolvimento, 
vêm ainda aumentar o alcance destas variações. Além disso a 
mortalidade dos indivíduos menos preparados a enfrentar os 
obstáculos à sobrevivência acentua a predominância dos mais 
aptos. Tudo isto vai aos poucos favorecendo certos caracteres 
que passam a prevalecer no conjunto de uma população: a Evo- 
lução deu então um passo. A acumulação de tais diferenças, 
às vêzes mínimas, faz a Evolução andar, até que a divergência 
alcance a amplidão de uma raça local, depois de uma espé- 
cie, de um gênero, de uma família, etc. (cf. Lamotte, M, 
La théorie actuelle des mecanismes de Evolution. Arch. de 
Phil. 33 (1960), pp.9-57). 

A análise filosófica não pode contudo se prender a esta 
síntese por acumulação e associação dos mais variados fatôres. 
Coloca-se de início num outro plano, a partir de uma ordem 
de grandeza em que a colaboração de tôdas estas causas re- 
sultou num aparecimento de uma nova espécie, normalmente um 
indivíduo superior e mais perfeito do ponto de vista orgânico, 
como a própria ciência o constata ao formular a lei da orto- 
gênese. Colocamo-nos de fato diante da grande objeção, a que 
damos porém um significado menos brutal, mais sutil: Como 
pode o mais sair do menos? Não para negar o fato da Evo- 
lução, mas para procurar realmente compreender como sai o 
mais do menos? 


2. Numa primeira aproximação devemos reconhecer a ação 
universal de Deus, colocada na origem do ser; i. é, a noção de 
criação, que se continua como conservação, ativamente presente 
a tudo que existe, sob pena de sua imediata aniquilação. O ser 
não existe independentemente de Deus, pois todo ser da cria- 
tura é participado (1,44,1). Por isso também, em última aná- 
lise, a criatura não continua a existir, não age, não evolui, se- 
não na dependência da ação de Deus (1,104,1). 

Todavia, numa perspectiva de menor amplidão, a generali- 
dade do fenômeno evolutivo explica-se pelo fato de que os 
organismos inferiores não podem ser considerados senão no con- 
junto dos sêres vivos, como ontolôgicamente dependentes dos 
organismos superiores e para êles orientados. Não se pense 
imediatamente no finalismo elementar, como se as coisas fôssem 
quase artificialmente regidas de cima, por um poder que as con- 
duzisse numa determinada direção, como nós dirigimos um au- 
tomóvel. Referimo-nos aqui, se quiserem, a uma finalidade qua- 
se-imanente, isto é, uma ordem interior aos sêres inferiores, fun- 
dada na busca de perfeição de sua própria forma e matéria, 
que tendem como todo ser para o bem, a qual ordem os orien- 
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ta em sua ação, para as formas superiores em que se encontram 
finalizados ao mesmo tempo que ultrapassados. Há um dina- 
mismo profundo que trabalha o universo, como já nos lembra- 
va S. Tomás (CG 4,22) em tendência para um regime de ser 
em que, cada vez mais, prevaleça a forma sôbre a matéria, quer 
dizer, em que sejam atuadas o mais perfeitamente possível tô- 
das as potencialidades da matéria, de tal modo que os organis- 
mos inferiores se orientam para os superiores e os fenômenos 
e comportamentos que se tornarão manifestos e nítidos nos sêres 
vivos mais perfeitos, encontram-se em esbôço nos mais rudi- 
mentares. O universo é um conjunto hierarquizado, em que os 
sêres se acham entrosados e mutuamente sustentados, graças à 
ordem de natureza que entre êles existe e que representa, quan- 
do considerada no tempo, a curva evolutiva. 

Sob êste ponto de vista, poderíamos entender em duas di- 
reções, a conservação mediata de que fala S. Tomás (1,104,2): 
Na linha da causa exemplar e final, em que os superiores jus- 
tificam os inferiores como seus fins imediatos, intermediários 
da última finalidade do universo, e na linha da causa eficiente 
em que Deus se utiliza dos sêres menos perfeitos, através de 
longas preparações, para chegar ao universo perfeito. Filosô- 
ficamente tal interpretação não padece a menor dificuldade, de 
vez que não fazemos senão transportar para o domínio das 
causas extrínsecas, eficiente e final, a mesma reciprocidade uni- 
versalmente reconhecida no caso das causas intrínsecas, mate- 
rial e formal. Nem tão pouco há dificuldade em se apelar para 
o conjunto do universo como intermediário da ação conservado- 
ra de Deus fonte real e indiscutível de tôda a plenitude de ser, 
que se torna efetiva, com a realização do processo evolutivo. 


3. Na realidade estas duas considerações preliminares per- 
mitem formular a nossa questão de maneira mais precisa e de- 
finitiva: Como podem os sêres menos perfeitos servir a Deus 
na elaboração do universo perfeito? Há aqui duas soluções acei- 
táveis: Ou atribuímos diretamente a Deus a energia que sobre- 
levará a ação dos sêres inferiores, em vista do aperfeiçoamento 
progressivo do universo, ou então conceberemos as próprias 
causas segundas dotadas de fôrças naturais em vista dêste 
aperfeiçoamento progressivo (cf. Grison, M., Problêmes d'Ori- 
gine. L'Univers. Les vivants. -L'homme. Letouzey, Paris 1954, 
pp. 166s). 

No primeiro caso aproximar-nos-íamos de novo das razões 
seminais de S. Agostinho. Teríamos na realidade um universo 
tixista, cujos elementos porém, dêste ou daquele modo, servi- 
riam a Deus para compor a face da terra. A fisionomia atual 
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do mundo teria sido imediatamente construída por Deus, seria 
de confecção sua, embora Deus se tivesse servido, como um 
artista, das propriedades específicas dos diversos elementos. Deus 
é o artífice da “machina mundi”, fabricante por excelência. Não 
se pode duvidar que esta idéia do universo e de Deus esteja 
subjacente muita vez em atitudes religiosas que, apesar de sua 
grandeza, comportam terríveis pontos falhos: E” o providencia- 
lismo quase sempre infantil, para quem Deus dispõe das coisas, 
dos homens e dos acontecimentos a seu bel-prazer, como arru- 
mamos soldadinhos de chumbo. 


A outra explicação é bem mais profunda. Deus teria do- 
tado o universo de energias capazes de produzir, sob sua de- 
pendência e por seu concurso ordinário, a vida, os vegetais e 
até os animais superiores. A noção amplificada de forma possi- 
bilita entendê-lo. Os sêres em geral não são únicamente prin- 
cípios de operações mais ou menos remissas, que lhes caracte- 
rizam a atividade numa linha puramente horizontal, senão tam- 
bém, por natureza, buscam a perfeição numa forma superior. 
A própria evolução serve de base experimental desta concepção, 
uma evolução que vem confirmar e dar um sentido total à tese 
do realismo das causas segundas. S. Tomás é o grande patrono 
dêste realismo. As causas segundas realmente operam, no seu 
nível próprio, sob a ação, bem entendido, da causalidade pri- 
meira e transcendente de Deus. O mundo criado tem densidade 
própria em tudo que é processo cósmico. Não é a Evolução um 
processo cósmico constatável, tal como a entende a teoria sin- 
tética neo-darwinista? Deus não sustenta nem fabrica o mundo 
de fora. Sua transcendência está na base mesma de sua ima- 
nência, pois é enquanto Causa Primeira e Universal do ser que 
se encontra atuante no íntimo de tôdas as coisas (1,8,1). Fabri- 
ca o universo, não como um artista qualquer, servindo-se das 
propriedades anteriores dos elementos de que lança mão, se- 
não conferindo aos próprios elementos, não apenas o ser ele- 
mentar em sua especificidade, como também a virtude interior 
de cooperar na elaboração progressiva do universo. À arte di- 
vina chama-se natureza e está profundamente inscrita nas coi- 
sas, como se os elementos, de que dispõe o artista, por si 
mesmos se agrupassem, formando a obra concebida. Como es- 
creve S. Tomás: “Natura nihil aliud est quam ratio cuiusdam 
artis, scilicet divinae, indita rebus, qua ipsae res moventur ad. 
finem determinatum: si artifex factor navis posset lignis tribuere, 
quod ex seipsis moverentur ad navis formam inducendam” (in 
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Aliás, esta filosofia da transcendência imanente e da ima- 
nência transcendente, da consistência do mundo criado, está na 
base de tôda a teologia de S. Tomás, como podemos perceber, 
por exemplo, na sua doutrina da justificação, na sua cristolo- 
gia, na sua doutrina eucarística, etc. 


4. Há um problema particular que permite dar acabamen- 
to à idéia de cooperação das criaturas inferiores na elaboração 
de um universo mais perfeito. Trata-se da questão de saber se 
a evolução biológica se acha estacionária e foi apenas um as- 
pecto do passado, ou se é um aspecto permanente do universo 
vivo. Não se observou ainda nenhuma espécie em evolução e 
provavelmente não se observará jamais, dada a complexidade 
dos processos particulares, ou, como gostava de dizer o Pe. 
Teilhard de Chardin, o segrêdo de que se cercam inevitável- 
mente as origens de tôdas as coisas. Tudo que vem à tona, 
surgindo dentro de nossa esfera de observação, já tem exis- 
tência assegurada, já passou pela fase evolutiva. Deve-se então 
acreditar que a curva evolutiva tenha por isto cessado, que as 
espécies vivas se tenham congelado no estado em que as co- 
nhecemos? 

O fato, cientificamente, pode ser admitido e não há maior 
dificuldade em explicá-lo. Dar-se-ia, por exemplo, no caso ge- 
ral do aparecimento das espécies vivas, o que se teria dado no 
aparecimento da vida. Um conjunto de fatôres que não é mais 
possível nas condições atuais do universo permitiu num certo 
momento a organização da matéria. Todos os vivos supõem 
agora, na sua origem, um outro ser vivo. Assim também, quer 
por razões de ordem ambiental, quer por um certo depaupera- 
mento do poder vital das espécies vivas, o certo é que hoje em 
dia assistimos a uma estabilização pelo menos relativa, que 
serve de base a todo o fixismo. 

Colocando porém o problema num nível de maior genera- 
lidade, poderíamos também pensar que a estagnação atual da 
evolução biológica se explica por ter ela ultrapassado, num mo- 
mento dado, o limiar da hominização. A flecha da marcha evo- 
lutiva seria uma só. Segue seu caminho em busca de formas 
cada vez mais perfeitas, deixando sempre de parte, fixados num 
degrau evolutivo superado, os espécimes que não são promovi- 
dos ao novo degrau. A bio-esfera se congelou no momento em 
que a marcha da vida, tendo transposto o limiar do espírito, 
transferiu 0 dinamismo evolutivo para a noo-esfera, como diria 
o Pe. Teilhard de Chardin. A evolução continua ainda, no 
plano social e espiritual, em que se poderia observar, analoga- 
mente, caracteres próprios da curva evolutiva geral. 
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Uma terceira explicação porém, mais modesta, consistiria em 
dizer que na realidade a evolução está condicionada por um 
concurso divino distinto do concurso ordinário, uma espécie de 
providência especial que teria conduzido paciente e sucessiva- 
mente o universo até o homem e que então se teria repousado. 
Uma vez encontrado o que a evolução procurava, cessou na- 
turalmente a procura. interrupção que nada tem de miraculoso 
e de que o cientista pode dar perfeitamente razão pelas causas 
ambientais ou congênitas, falando de não viabilidade atual para 
a repetição do mesmo conjunto de circunstâncias ou de can- 
saço da vida. Mas esta interrupção pode também ser tida como 
o sinal de uma intenção divina, de um aspecto particular do 
govêrno divino do mundo, como aliás sugerem as próprias Sa- 
gradas Escrituras: “Tendo Deus terminado no sétimo dia a 
obra que tinha feito, descansou do seu trabalho” (Gn 2,2). 
Neste caso a própria maneira como se apresenta a evolução, 
orientando-se para formas superiores e cessando no momento 
em que as alcança, coloca, de modo premente, a questão da fi- 
nalidade, como também possibilita entender melhor a posição, 
ao mesmo tempo homogênea e transcendente do homem no li- 
miar de dois mundos, coroando a evolução biológica e inau- 
gurando o universo novo da semelhança divina, que êle busca 
principalmente por seu progresso espiritual. 


IV. A finalidade. 


O que se vai discutir aqui não é a existência de uma fina- 
lidade presidindo o cosmos, problema de ordem estritamente 
metafísica e geral, já resolvido a priori, quando se demonstra 
a existência de Deus pela quinta via (1,2,23c) ou quando se 
prova que todo o universo criado tem necessâriamente a Deus 
por fim (1,44,4). Examinamos apenas a questão da finalidade 
no processo evolutivo. 


Existe a êste respeito uma grande confusão entre os cien- 
tistas e os filósofos, bem assim como os teólogos, por se con- 
trapor habitualmente a pura e simples negação da finalidade, 
substituída por uma ortogênese que sem finalidade é ininteli- 
gível, à afirmação mais antiga e ingênua de uma finalidade 
por assim dizer exterior às coisas, que lhe é imposta e como 
que acrescentada à sua natureza. Um tal equívoco na coloca- 
ção mesma do problema deve ser superado por uma concepção 
mais exata da finalidade inerente à própria natureza das coisas 
“porque decorrente daquele mesmo que as criou e as sustenta 
no ser. A finalidade não é cientificamente constatável, mas apa- 
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rece como uma exigência racional daquilo que a ciência consta- 
ta e que recebe habitualmente o nome de ortogênese. 


E” verdade que certas particularidades da evolução zooló- 
gica principalmente parecem desmentir o fato da universal or- 
togênese. Os autores recorrem em geral aos processos denomi- 
nados de atelia, distelia ou hipertelia, pretendendo que, nestes 
casos, a própria evolução, em lugar de levar à perfeição, in- 
troduz fatôres regressivos e até mesmo de auto-destruição. Que 
sentido teriam os órgãos rudimentares, que só podem consti- 
tuir um ônus orgânico? Ou então, o desenvolvimento excessivo 
de certos membros, prejudiciais à conservação da espécie? Ou 
ainda, a condição precária em que se colocam certos animais, 
seguindo cegamente seu instinto? 


Ainda aqui, porém, a solução está em nos colocarmos numa 
perspectiva de maior generalidade, que nos permita perceber a 
linha de evolução orgânica como uma orientação de conjunto 
para o mais perfeito, condicionada porém por uma série de es- 
camas, ou de desvios da flecha principal. Em lugar de pensar 
numa ortogênese linear, devemos admitir de preierência uma 
ortogênese folicular, como de um caule que vai para cima atra- 
vés dos galhos e das fôlhas que lhe crescem lateralmente. Esta 
representação do conjunto evolutivo concorda com a comple- 
xidade dos fatôres que a condicionam, não sendo possível ex- 
cluir certos desenvolvimentos úteis e significativos em certos ca- 
sos particulares, mas que se reconhecem depois prejudiciais à 
espécie no seu conjunto. Mas, em tôdas as hipóteses, a confor- 
mação geral da árvore da vida, desenvolvendo-se sempre do 
lado do mais perfeito, só se explica pela admissão do dado or- 
togenético o qual, por sua vez, é ininteligível fora da perspectiva 
finalista. 

Ora, a finalidade das grandes linhas, que se vão realizan- 
do apesar dos azares e dos surpreendentes cruzamentos das 
séries segundas de causalidade, apela necessáriamente para a 
existência de uma inteligência superior. Devemos admitir que 
na raiz do real, assim como há um ser por essência, de que 
participam todos os sêres e sua plenitude, há também um pen- 
samento transcendente, que não é outro senão Deus. A obra di- 
vina que se realiza aos nossos olhos como uma progressão 
paciente de formas que se buscam a si mesmas em formas 
mais perfeitas, impulsionadas por fatôres de ordem vária, ten- 
dentes a eduzir da matéria tudo quanto ela pode dar, tem, na 
realidade, um objetivo que não pode ser outro senão o próprio 
Deus: A semelhança divina, longinquamente aspirada por tô- 
das as coisas: “Omnia tendunt assimilari Deo” (CG 3,19). 
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Esta aspiração de tôdas as coisas, como um desejo e uma in- 
clinação profunda não é vã, mas finalmente conseguida no ho- 
mem que espelha adequadamente a perfeição divina e que por 
isto é fim imanente da evolução: “Homo est finis totius gene- 
rationis” (CG 3,22). 


Concluindo, poderíamos dizer que, qualquer que seja o as- 
pecto pelo qual o abordemos, o autêntico evolucionismo cientí- 
fico, longe de contrariar, traduz de maneira ampla e mais per- 
feita do que qualquer outra visão do mundo uma das teses 
mais caras à teologia tomista, a tese da consistência do mundo 
criado e dos processos cósmicos, a que Deus dá um sentido 
transcendente através do homem, resumo e coroamento do uni- 
verso. Nossa visão da autonomia do mundo em processo de 
formação, culminando na obra perfeita que é o homem, tem sua 
analogia na concepção da vida humana, quer individual quer 
social, onde também os valores temporais têm uma significação 
própria, devem ser respeitados em sua autenticidade, para po- 
derem realmente servir ao valor transcendente da vida divina 
comunicada no mistério da Encarnação, que se continua no mis- 
tério da Graça. Deus olha para tôdas as coisas com um olhar 
de seriedade, confiando-lhes realmente a realização das finali- 
dades transcendentes de sua criação, a qual não pode ser defi- 
nitivamente atingida, de fato, senão no Cristo Jesus e na Bea- 
titude sobrenatural. Todavia, para falarmos com autoridade des- 
tas grandes realidades transcendentes aos homens do nosso tem- 
po, a nós mesmos, devemos estar capacitados a falar também 
com autoridade destas coisas que os homens melhor conhecem, 
o nosso mundo e as realidades temporais em que estamos cada 
vez mais envolvidos, não para nossa desgraça, mas como o fer- 
mento na massa, para a restauração de tôdas as coisas em Deus. 
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Poligenismo e Antropologia Teológica. 


Tese apresentada à VIII Semana Teológica 
pelo Pe. Paulo Lopes, Reitor do Seminário Central, 
Belo Horizonte. 


O Gênero humano, de que se ocupa a Teologia católica, 
tem as suas origens de um único par inicial, Adão e Eva, con- 
soante os dados da Revelação divina. 


Introdução. 


O próprio enunciado desta tese especifica e restringe O 
âmbito do objeto a ser tratado: o homem no drama de sua 
origem dentro da perspectiva da revelação divina ou seja a 
antropogenia estudada nos arraiais da “theologica scientia”. 

O homem, na sua estrutura humana, um ser composto, on- 
tolôgicamente considerado, é algo de misterioso para as limita- 
ções acanhadas da razão finita que o observa. Objeto material 
de ciências sem número, conforme suas diversas formalidades, 
constitui também um capítulo especial na “rainha de tôdas as 
ciências”, na sagrada Teologia. E porque nos desígnios de Deus 
está intimamente ligado aos seus mistérios, sômente aí se en- 
contra a última palavra sôbre a “problemática do homem”. E é 
então que mais uma vez a fé traz seu contributo para a ciên- 
cia, alargando seus horizontes, proporcionando-lhe soluções sa- 
tisiatórias, criando-se em bases sólidas a antropologia teológica. 
Objeto da ciência, objeto da história, objeto da filosofia, aqui 
êle se torna também objeto de pesquisas no campo da reve- 
lação divina. 

Se por antropologia se entende o estudo do homem, e por 
antropologia teológica, o estudo do homem à luz da fé, aqui, 
pela limitação do tema, se destaca apenas um aspecto seu, ou 
seja a antropogenia, uma reflexão iluminada pela fé sôbre as 
origens do homem na sua estruturação complexa no tempo e no 
espaço. Monogenismo ou poligenismo para a gênese do homem? 


Qual a posição da teologia católica a respeito perante a ciên- 
cia contemporânea? 


Estado da questão e conceituação. 


1) A história da terra começou, segundo os dados da ciên- 
cia, há dezenas de milhões de anos. Calcula-se que o mundo 
tenha no seu ativo cinco mil milhões de anos de existência. Gra- 
ças a geologia e paleontologia dela podemos conhecer alguma 
coisa. Por estas ciências puderam os cientistas reconstituir o 
que teria sido a vida na superfície da terra, depois de sua for- 
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mação. Começaram por classificar cinco grandes períodos a que 
chamaram eras: a primitiva, a primária, a secundária, a terciá- 
ra e a quaternária. Não é, no entanto, possível determinar e 
fixar o tempo de duração destas eras. 

A era primitiva, quando, pelo esfriamento da antiga massa 
incandescente, a crosta terrestre pôde constituir-se, chama-se 
também azóica, isto é, sem vida, porquanto é provável que 
nenhum ser vivo existisse sôbre o planêta. 

A era primária, em que já aparece a vida na superfície, é 
chamada por isso paleozóica. Os sêres vivos dêste período são 
os trilobitas, peixes, grandes florestas e os primeiros répteis. 

A era secundária, talvez o mais longo período da história 
do planêta, tem o nome de era mesozóica. Aparecem as pri- 
meiras aves, répteis gigantescos, e os primeiros mamíferos. 

A era terciária, dita neozóica, teve uma duração de mi- 
lhões de anos. Neste período a crosta terrestre sofreu grandes 
transformações. Datam daí as altas cordilheiras, começando os 
continentes a tomarem a configuração que hoje apresentam. 
Desapareceram os répteis gigantescos, que deram lugar aos ma- 
míferos de tamanho respeitável. 

Finalmente a era quaternária, o último grande período da 
história da terra, que, fornecendo melhores condições de vida, 
dá acolhida ao homem que surge como seu habitante. A ciên- 
cia não sabe dizer com certeza se o aparecimento do homem 
se deu neste período ou se nos últimos tempos da era ter- 
ciária. Julgam alguns que isso se deu aí pelo ano 600.000 
antes de Cristo. Propor deliberadamente a encontrar no tempo 
as origens do homem, bem como determinar o lugar de ori- 
gem de nossa espécie é tarefa mais árdua que a caça prover- 
bial de agulha em palheiro. 

E como a Bíblia, que nos seus onze primeiros capítulos 
não faz ciência nem tem uma cronologia, apenas diz que “no 
princípio Deus criou o céu e a terra” e quanto ao homem tão 
somente afirma que “Deus o criou, homem e mulher, à sua ima- 
gem e semelhança” sem mais especificações, nós, observadores 
longínquos dêsses primeiros fatos, exploradores de uma do- 
cumentação prenhe de grandes lacunas, somos forçados a usar 
liberalmente dos têrmos: talvez, provável, possivelmente. Seguin- 
do as pegadas hipotéticas da ciência, temos no entanto à mão 
o facho luminoso da fé, os dados da revelação divina. 


2) Que os homens existentes atualmente constituem várias 
raças é uma coisa experimental a nós. Mas essa variedade 
argúi pela existência de diversos pares humanos de que pro- 
cede? E na suposição de que de homens de uma só raça po- 
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deriam derivar todos os habitantes atuais da terra, vêm êstes 
de um só par primitivo ou de vários pares? 


A família humana, constituída dos homens do presente e 
do passado, possui grupos distintos, as raças para os homens 
atuais, os pitecantropos, neandertalianos e o homo sapiens an- 
tigo para os sêres humanos não existentes mais. E” bom notar 
desde logo que um animal pode diferir de outro por dite- 
renças quantitativas ou qualitativas. As diferenças qualitativas 
exigem grupos diversos, espécies irredutíveis. Reduzindo tôdas 
as raças humanas aos três grupos principais, branco, amarelo e 
prêto, concluímos diferenças bem acentuadas nos seus compo- 
nentes. Aliás isso se explicaria muito facilmente na hipótese do 
poligenismo, entretanto a ciência moderna está pela unidade da 
espécie humana, uma vez que tais diferenças formam raças den- 
tro de uma mesma espécie. E tenhamos em mente que, em lin- 
guagem filosófica, espécie “est aliqua essentia quae invenitur 
in pluribus individuis multiplicata” é a chamada espécie natu- 
ral, mas em sentido menos próprio, é uma coleção de indivíduos 
que possuem os mesmos caracteres comuns, claramente distintos 
dos caracteres de outros, gozando entre si de ilimitada fecundi- 
dade, é a espécie sistemática. Aplicamos uma à outra. 


Da mesma forma, entre os homens da antiguidade já extin- 
tos, falamos com os dados da ciência, há também três grupos 
bem diversos: os pitecantropos, ou homens macacos; os nean- 
dertalianos, porque seus fósseis foram encontrados em Nean- 
derthal, na Prússia, de pequena estatura e crânio notâvelmente 
grande, e o homo sapiens antigo, cujos traços têm mais apro- 
ximação do homem atual. Como a documentação fóssil dêsses 
antepassados é por demais fragmentária, as conclusões cienti- 
ficas neste setor estão ainda no campo das conjecturas. Os 
próprios pré-historiadores e proto-historiadores conhecem por 
experiência cotidiana a instabilidade das opiniões científicas, ha- 
vendo muita elasticidade nas afirmações. 

A esta altura atingimos alguns conceitos que devemos pre- 
cisar com clareza, visto serem campo delicado tanto para a ciên- 
cia como para a teologia. Referimo-nos ao evolucionismo, que 
é e não pode ser atualmente senão uma hipótese, e que foi 
inicialmente utilizada para hostilizar a fé. O evolucionismo uni- 
versal é a doutrina daqueles que afirmam que todos os sêres vi- 
vos, inclusive o homem quanto ao corpo e quanto à alma, tive- 
ram origem por evolução de alguns poucos sêres muito simples 
ou de um apenas. Será evolucionismo monofilético, se todos os 
sêres vivos procedem de uma única célula, será polifilético, se 
se colocam vários tipos bastante simples dos quais se origi- 
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nam todos os viventes. Êste transtormismo universal se apre- 
senta como monístico, enquanto a evolução se dá por acaso 
ou por uma fôrça imanente. Então lembramos os nomes de 
Darwin, Lamarck, Haeckel. Libertando-se dêsse materialismo, en- 
contramos Bergson atribuindo esta evolução “ex interna opera- 
tione conatus vitalis” ao Vélan vital. Apresenta-se também êsse 
evolucionismo como teístico, o que o paleontólogo Teilhard de 
Chardin proclama evolução “dirigida”. E que sendo dirigida su- 
põe um dirigente. Neste evolucionismo universal situa-se a hi- 
pótese da evolução do homem. E seus fautores falam de um 
evolucionismo integral, como se corpo e alma do homem fôssem 
produto de uma evolução. E nisso ultrapassam as possibilidades 
da ciência pura. Ao lado dêste transformismo integral está o 
evolucionismo espiritualista ou mitigado, apregoando a evolu- 
ção exclusivamente quanto ao corpo, reservando a alma para O 
poder criador imediato de Deus. 


3) Integrado no mundo, o homem dá uma profunda signi- 
ficação à sua presença na natureza. Por isso a origem do ho- 
mem sempre estêve ligada às origens do mundo, prende-se a 
uma cosmogonia. 

Numa ordem de valores, a primeira resposta que o próprio 
homem encontrou sôbre sua origem diante de si mesmo, na au- 
sência de um conhecimento determinado e certo que lhe desse 
um juízo exato da realidade, foi a mitologia. Essa é uma re- 
presentação fantástica da realidade que é julgada exata. Era 
uma satisfação à curiosidade insatisfeita. Percorrendo as mito- 
logias dos povos primitivos, encontramos umas tantas proposi- 
ções tentando resolver a questão angustiante da origem dos 
homens. Alguns mitos respondem à unidade, outros à plurali- 
dade na origem. 

“Para os Pigmeus de Gabão, o Ser supremo — Kmvum 
— existia antes de todos os tempos. Criou o mundo pela sua 
simples palavra. Para tal fim assentou-se à beira de um rega- 
to, nas proximidades da grande aldeia dos animais, e modelou 
de barro estatuetas de forma humana. Teve o cuidado de esco- 
lher terra de diversas côres: vermelha, preta e branca para di- 
ferenciar as raças. Em seguida, ordenou-lhes que caminhassem 
e as estatuetas obedeceram”. 

Os Maias, para falarmos de povos mais vizinhos a nós, que 
ocupavam a América central, eram povos de notável cultura. 
Sôbre a origem do homem dizem: na origem, o céu e a água 
permanecem estagnados e em trevas. Gucumatz, Tepeu e 
Hurrakan reuniram-se em conselho e criaram o mundo, formado 
de montanhas, de planícies e de rios. O reino vegetal e em se- 
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guida o reino animal apareceram. Enfim as divindades tizeram 
o homem com giz. Mas logo revelou-se um inconveniente: o 
homem dissolvia-se com água. Então os deuses solicitaram O 
auxílio de Xpicacoc e de Xumcam para fabricarem o homem 
com a madeira de uma árvore e a mulher com a casca de ou- 
tra. Faltava-lhes, porém, a inteligência. Sômente depois de um 
dilúvio que houve, foram criados quatro homens inteligentes e 
perfeitos, podendo ver de longe e de perto. Por inveja a raça ante- 
rior vibrou-lhes um golpe nos olhos e êles não puderam ver senão 
de perto. Enquanto êles dormiam, os deuses criaram quatro mu- 
lheres, tornando possível a propagação do gênero humano. 


Sendo o mito uma tentativa de explicação, supondo-se que 
esta exista e que deve ser procurada, alguns espíritos mais ar- 
gutos, que foram aparecendo com os tempos, insatisfeitos com 
aquêles arrazoados infantis, buscaram uma resposta mais fun- 
dada e razoável. E se filosofar é “o saber pelas causas” é na 
Grécia que encontramos os primeiros filósofos. Para Pitágoras 


“a raça dos homens é divina e a natureza sagrada revela-lhes 


os mais recônditos mistérios”. Com Demócrito se chega a uma 
explicação mecanista das coisas, e sua doutrina é, com algu- 
mas acomodações, a doutrina do materialismo contemporâneo. 


E” Aristóteles formulando a teoria completa das causas em 
cinco ordens: a causa material, a causa formal, a causa exemplar, 
a causa eficiente e a causa final, que traz os dados para uma 
resposta exata a todos os elementos que entram na consti- 
tuição de um ser determinado. Para o Filósofo, Deus não terá 
criado o mundo e o homem, sendo êle um Ato puro, teria 
manchado suas mãos ao fazê-lo, tudo lhe pertence como causa 
final. Pelo que vemos, ao correr dos tempos, a filosofia sempre 
teve sua palavra sôbre as origens do homem, e se hoje ela mui- 
tas vêzes silencia é porque atribui esta tarefa à ciência espe- 
cializada, e o problema se tornou um campo de estudos reser- 
vado aos domínios da pré-história e da paleontologia. 


Enquanto a filosofia ia aprofundando suas conclusões, pro- 
curando as últimas causas das coisas, a ciência pesquisa “as 
razões próximas e imediatas”. Constatando seu objeto, formula 
hipóteses e se entrega a deslindá-las, para torná-las, se possi- 


vel, leis científicas quando a reação das experiências é favorá- 
vel resultado obtido. 


E agora é a ciência que assume a cátedra para falar-nos 
sôbre as origens do homem, propondo-nos a questão do mono- 
genismo e do poligenismo. E êste problema é proposto como uma 
consegiiência da hipótese evolucionista. Julgam alguns cientistas 
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que a passagem de uma espécie a outra superior se faz em 
geral em ramos ou populações e não em um casal apenas. A 
evolução nesses ramos pode-se realizar convergentemente, tendo 
por têrmo uma estirpe única com caracteres mais ou menos uni- 
formes. Tal teria sido o caso do gênero humano atual. Dizem- 
no produto da evolução convergente de vários troncos indepen- 
dentes uns dos outros. E” o que se denomina polifiletismo. Em 
oposição está o monofiletismo, defendendo ser a humanidade 
oriunda de um único ramo. Os têrmos monofiletismo e polifi- 
letismo correspondem a um problema de grupo e que só se 
apresenta na hipótese da preparação do corpo do homem por 
lenta evolução. Nesse caso o organismo humano provém de um 
só grupo de primatas ou surge de grupos distintos dos mesmos 
sêres? Quando se fala de polifiletismo dá-se a entender que o 
gênero humano teve nas suas origens dois ou mais pais. 


Os têrmos monogenismo e poligenismo correspondem ao pro- 
blema de indivíduos. Para o poligenismo muitos casais do mes- 
mo ramo deram origem ao homem, para o monogenismo po- 
rém todos os homens se originam de um único casal. Pelo 
que o monogenismo supõe sempre o monofiletismo, mas o mo- 
nofiletismo nem sempre implica monogenismo. 


E aqui nós atingimos plenamente o enunciado de nossa tese 
que tem assim seu desenvolvimento lógico, levando-nos a uma 
conclusão. 


Desenvolvimento da tese. 


Acham-se os cientistas diante de grande material de fósseis 
ditos humanos. Onde acaba o animal? Onde começa o homem? 
O que se observa é que o homem é bastante vizinho dos ani- 
mais. Sendo êste o meio em que êle aparece. Para esclareci- 
mento notemos que o reino animal se divide em: invertebra- 
dos e vertebrados. Os vertebrados se classificam também, e sua 
classe mais elevada é a dos mamíferos. E êstes aparecem pelos 
fins da era secundária ou princípios da terciária. Dos mamí- 
feros a ordem mais elevada tem o nome de primatas. Entre os 
primatas distinguem-se os lemurianos, os macacos e os homi- 
nianos. Enfim entre os hominianos, a necessidade de se clas- 
sificarem os fósseis descobertos importou a distinção de uma 
família dos hominídeos e nesta família um gênero único foi 
colocado à parte, o gênero do homem. Neste gênero os pré- 
historiadores constatam uma certa variedade, não sabendo se se 
devem estabelecer espécies ou somente raças da mesma espécie. 
O que prevalece, porém, é que no gênero homem atualmente e 
possivelmente na pré-história, não comporta senão uma única 
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espécie: ou seja a do homem, dotado de razão. E esta unidade 
específica já nos encaminha para a unidade de origem. Estu- 
dando a estrutura dos fósseis dos antepassados já extintos, pi- 
tecantropos, neandertalianos e do homo sapiens antigo, nenhum 
cientista prudente poderá sustentar que se trata de espécies di- 
versas. Não há nenhum argumento apodítico das ciências para 
provar o poligenismo de espécie do homem. 


A antropologia contemporânea pronuncia-se quase unâni- 
memente pelo monofiletismo, querendo com isso exprimir a li- 
gação de tôda a humanidade a um único e mesmo tronco ini- 
cial original. Marcozzi tem esta afirmação: “todos os homens 
se apresentam pelos seus caracteres morfológicos, fisiológicos e 
psíquicos, como constituindo uma grande e única família, que 
teve uma história bastante longa, e estêve sujeita a notáveis 
transformações, e que se dividiu e subdividiu em muitos gru- 
pos menores e característicos, alguns dos quais desapareceram. 
A ciência pode contribuir com alguns dados quando se trata 
do problema do grupo, mas é impotente quando se trata do 
problema do número de indivíduos ou de pares primitivos. Eis 
por que à ciência, como tal, diz Teilhard de Chardin, o pro- 
blema do monogenismo (ou poligenismo) parece escapar por 
sua própria natureza. Nas profundezas do tempo em que se 
coloca a hominização, a presença e os movimentos de um ca- 
sal único são positivamente inacessíveis e indecifráveis ao nos- 
so olhar direto. Poder-se-ia dizer que há lugar nesse intervalo 
para tudo quanto vier exigir uma fonte de conhecimento fora 
do experimental”. Aliás queria êle afirmar com isso que se acha 
aberto o campo sob o ponto de vista científico a todos os en- 
sinamentos e precisões da doutrina revelada. 


Alguns paleontólogos quiseram defender a hologênese, ou 
seja a aparição simultânea de indivíduos da família humana em 
vários pontos da terra, onde quer que as condições de vida o 
permitissem. Contudo não têm fundado apoio esta hipótese uma 
vez que não se pode falar de simultaneidade quando nos en- 
contramos diante de períodos que abrangem milhares e milha- 
res de anos, não havendo correspondência nos diversos conti- 
nentes, e nem se podem fixar as cronologias. A hipótese cor- 
rentemente admitida de que a humanidade teve o seu berço, 
o seu centro de origem e de dispersão não foi até agora des- 
mentida por qualquer argumento científico positivo. Que nesse 
centro de origem aparecesse um único par humano ou mais do 
que um não é problema que se possa resolver com segurança 
com os simples recursos das ciências naturais, porque nunca 
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se poderá saber pela paleontologia se nas origens existiram um 
ou mais pares. 

A primeira hipótese poligenista foi suscitada quando da des- 
coberta da América, querendo alguns autores sustentar que Deus 
havia criado o homem duas vêzes, uma para a Ásia e outra 
para a América. Da mesma forma Isaac de La Peyrêre que, 
interpretando os primeiros capítulos do Gênesis, aí descobriu, 
com uma exegese malsã, que o capítulo primeiro fala da origem 
dos pré-adamitas e gentios e que o capítulo segundo fala da 
origem dos israelitas, filhos de Adão e herdeiros de seu pecado 
original. A partir do século passado multiplicaram-se as hipó- 
teses poligenistas, sobretudo em vista da diversidade das raças 
atuais e dos antigos fósseis. E enquanto a ciência se embrenha 
no vasto material de novas descobertas, criando outras tantas 
hipóteses, alguns exegetas católicos começaram também por 
admitir uma interpretação poligenista das origens no Gênesis. 
Apelando para a tendência dos hagiógrafos de personificar fa- 
mílias, tribos e nações, dando-lhes o nome de seu respectivo 
patriarca, como se elas fôssem indivíduos humanos, uma vez que 
Adão significa homem, tentam expor que êsse nome não se re- 
fere a um indivíduo, podendo muito bem significar uma cole- 
tividade, ou seja tantos indivíduos quantos Deus quis colocar 
na raiz do gênero humano atual e por conseguinte o pecado 
de Adão não teria sido de um só, mas de tôda coletividade 
dos indivíduos que constituíam os homens nos seus primórdios. 
Desta forma poder-se-ia admitir com a própria Bíblia o poli- 
genismo e até o polifiletismo das origens. Seria a aparição do 
concordismo na antropogenia. 

A ciência, porém, que é simples observadora da natureza, 
por si não é nem monogenista nem poligenista. Eis por que, en- 
quanto cientistas avulsos, propondo hipóteses, muitas vêzes se 
arvoram contra os dogmas católicos que a Igreja extrai da re- 
velação divina, e uma vez que a verdade não pode se contra- 
dizer a verdade, pronuncia-se ela, argumentando com dados re- 
velados, dizendo a última palavra onde a ciência não pode pe- 
netrar. E as origens do homem, enquanto afetam as verdades 
da fé, se tornam campo de pesquisas da teologia. 


A teologia católica tem ensinado não só o monogenismo 
da espécie mas também o monogenismo da origem. Adão e 
Eva, um par inicial e único, constituem o tronco de origem de 
todo o gênero humano atual. Não discute a teologia a exis- 
tência dos pré-adamitas, no sentido restrito, os quais teriam 
desaparecido e se extinguido até nossos primeiros pais. Aliás 
esta hipótese, no campo da ciência, poderia solucionar a ques- 
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tão dos fósseis da antiguidade. Não admite nem pode admitir 
a existência dos pré-adamitas, no sentido absoluto, ou seja no 
sentido de que outros homens apareceram antes de Adão e Eva, 
os quais continuaram a existir ao mesmo tempo e depois dês- 
tes. Como não pode admitir também que junto com Adão e Eva 
foram criados outros homens, numa ou em várias regiões, dos 
quais procedem os homens que hoje habitam a terra. 

A esta posição opõe-se a teologia católica porquanto de- 
fensora e propugnadora da verdade trazida por revelação divi- 
na, vendo nestas hipóteses um atentado contra o dogma do pe- 
cado original e da redenção proposto pela Sagrada Escritura e 
pela Tradição. Assim a tese teológica está pelo monogenismo 
das origens do homem, como um fato histórico e porque de 
outro modo não se pode explicar o dogma da transmissão do 
pecado original. 

Os teólogos ensinam que a origem de todo o gênero hu- 
mano de Adão e Eva é a doutrina católica certa, próxima de 
dogma de fé, chegando outros a afirmar ser uma verdade im- 
plicitamente definida. O certo é que nunca foi definida direta 
e imediatamente pelo magistério infalível da Igreja, mas não 
pode ser posta em dúvida ou rejeitada, pois o monogenismo 
é um fato dogmático, uma verdade histórica, contingente in- 
timamente conexa com os dogmas definidos da redenção, do 
pecado original. 

Argumentação: I) O primeiro argumento que vamos bus- 
car para provarmos esta posição da Igreja está nas páginas da 
Sagrada Escritura. Aí, sem preconceitos, procuramos o testemu- 
nho não de um livro de ciência, mas do livro da ciência da 
salvação. Aí, atendendo aos gêneros literários e dogmáticos, por- 
quanto, como diz Jean Guiton, Deus delega aos sêres livres 
tudo quanto pode delegar em seus poderes, encontramos afir- 
mações claras para definir a tese. 


Bastaria o exame dos textos que falam da origem do ho- 
mem e da mulher para deduzir, como conclusão, que tôda 
humanidade descende de um só pai ou de um só casal pri- 
mitivo. Uma leitura sem preconceitos dos primeiros capítulos do 
Gênesis, diz Dubarle, parece levar à conclusão de que, segundo 
o autor sagrado, todos os homens que atualmente habitam o 
mundo são os descendentes do primeiro par pecador, cujos 
componentes se chamavam Adão e Eva. Se é verdade que no 
campo do transformismo criacionista, mitigado, a Bíblia não 
fecha suas portas para as hipóteses, no âmbito da unidade de 
origem, ela faz discorrer diante de nós seus numerosos textos, 
propondo-nos uma doutrina segura. 
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a) Conforme uma resposta dada pela Comissão Bíblica a 
30 de junho de 1909, uma das conciisões que se deve tirar 
dos três primeiros capítulos do Gênesis é a unidade do gêne- 
ro humano. Pelo que pelo menos por tradição se afirma que 
estas palavras do Gênesis ensinam tal coisa. Antes da forma- 
ção de Adão e Eva ninguém existia sôbre a terra: Gên 26: 
Homo non erat qui operaretur terram. 2,7: tunc formavit igitur 
Dominus Deus hominem. 2,18: non est bonum esse hominem 
solum, faciamus ei adiutorium simile sibi. 3,20: et vocavit Adam 
nomen uxoris suae Heva. Onde Adão aparece como singular por 
todos os pormenores. 

Nestes capítulos 2º e 3º todos os traços insinuam que Adão 
e Eva eram dois indivíduos, um único casal inicial. 


b) Igualmente o capítulo 10,1 do livro da sabedoria “Haec 
illum qui primus formatus est a Deo pater orbis terrarum, cum 
solus esset creatus, custodivit...” E” um texto que argúi pelo 
monogenismo da origem. 

c) Falando aos Atenienses, no Areópago, sôbre o Deus 
desconhecido a quem dedicavam um altar, assim se expressou 
S. Paulo, conforme nos narra o livro dos Atos dos Apóstolos: 
“Eu venho falar-vos sôbre êsse Deus que não conheceis. O Deus 
que fêz o mundo e tudo o que nêle se contém, sendo, como 
é, dono do céu e da terra, não habita em templos construídos 
por mãos dos homens, nem se serve de mãos humanas, como 
se necessitasse de alguma coisa, Éle que dá a todos os sêres 
a vida, a respiração e tôdas as coisas. Eis que quis que de um 
só surgisse todo o gênero humano para povoar tôda a super- 
fície da terra, tendo fixado a cada nação os dias de sua exis- 
tência e os limites de seu domínio”. Fecitque ex uno omne 
genus hominum inhabitare super universam faciem terrae. At 
17,26. Sôbre êste texto afirma categóricamente Lennerz: “To- 
dos os comentadores encontram, nestas palavras de S. Paulo, 
enunciada a origem do gênero humano ex uno proto-parente. 
Não conhecendo nenhum que o interpretasse de outra maneira”, 
afirma, êste é o sentido. 

d) Na primeira epístola de S. Paulo aos Coríntios 15,45, 
de passagem êle menciona o primeiro homem: “Factus est pri- 
mus homo Adam in animam viventem”. Ainda podemos argu- 
mentar com o capítulo 5º da epístola aos romanos, 5,19: “sicut 
per inobedientiam unius hominis (Adae) peccatores constituti 
sunt multi”... Portanto se de Adão descendem todos os ho- 
mens, e se Eva é a mãe de todos os viventes, de um só casal 
descendem todos os homens. E dêste modo, na Sagrada Escri- 
tura, fonte escrita da revelação divina, se encontra a solução 
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e a resposta para o problema que escapa às esferas da ciên- 
cia. Textos bíblicos numerosos, tanto do Antigo como do Novo 
Testamento nos falam de um só progenitor nas origens da hu- 
manidade, e de um único par donde procedem todos os de- 
mais existentes na terra depois de Adão e Eva. 


ID) Um segundo argumento para a tese vamos buscar na 
Tradição e na documentação oficial da Igreja. Para os santos 
Padres, o homem é, sem dúvida, no mundo visível a principal 
de tôdas as criaturas, tendo sido criado diretamente por Deus. 
Os Padres gregos exprimem uma dimensão do homem que lhes 
parece absolutamente essencial, a profunda unidade de todos 
os homens. Santo Efrém, comentando as palavras do Gênesis 
sôbre a criação da mulher, diz: “Deus fêz assim para que uma 
fôsse a cabeça do mundo — ut unum esset caput mundo”. 
Santo Ambrósio, referindo-se ao mesmo texto assim se expres- 
sa: “Ut sciremus unam in viro et muliere corporis esse natu- 
ram, unum fontem generis humani”. E Santo Agostinho diz: 
“in ipso exordio Adam et Eva parentes omnium gentium 
erant”... Teodoreto é mais claro: Deus, ne diversas esse ho- 
minum naturas existimaret quisqum, ex una illa duorum copula 
innumeras propagaret gentes praecepit. De modo que, compul- 
sando os escritos dos santos Padres, constatamos a pureza de 
sua doutrina sôbre a unidade do gênero humano. 

Quanto à documentação da Igreja, no seu magistério, em- 
bora não se tenha tratado diretamente sôbre o assunto, porquan- 
to sempre foi tida esta doutrina como consentânea aos seus 
dogmas, apresenta-se a tese como suposta. Assim já no século 
V, no 16º concílio de Cartago, que foi aprovado pelo Papa 
São Zózimo, equiparando-se quanto ao valor aos concílios 
ecumênicos, se diz: “Quem disser que as crianças não recebem 
de Adão nada do pecado original, que seja necessário lavá-lo 
com a ablução regeneradora... seja anátema. As crianças são 
batizadas a fim de que nelas pela regeneração se purifique o 
que pela geração contrairam”. E continua: “quoniam non aliter 
intelligendum est quod ait Apostolus: per unum hominem pec- 
catum intravit in mundum, et ita in omnes homines pertransiit 
in quo omnes peccaverunt”. Expressamente o concílio não trata 
a unidade de origem da humanidade, mas a supõe como se con- 
clui das suas afirmações. Com o mesmo valor, porque tam- 
bém aprovado pelo Papa Bonifácio II, temos o testemunho do 
concílio arausicano II que atesta: “Si quis soli Adae praevari- 
cationem suam, non et eius propagini asserit nocuisse, aut certe 
mortem tantum corporis, quae poena peccati est, non autem et 
peccatum, quod mors est animae, per unum hominem in omne 
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genus humanum transisse testatur, iniustitiam Deo dabit, contra- 
dicens Apostolo...” E' mentalidade então dêste concílio que 
todos os homens procedem de Adão e Eva. 

Ratificando a doutrina dêsses dois concílios, o Concílio de 
Trento expressa o mesmo sentimento quando diz: “... veraciter 
baptizantur, ut in eis regeneratione mundetur, quod generatione 
contraxerunt”. E mais adiante é mais clara sua afirmação: “D. 
795: nam sicut revera homines, nisi ex semine Adae propagati 
nascerentur, non nascerentur iniusti, cum ea propagatione per 
ipsum, dum concipiuntur, propriam iniustitiam contrahant, ita 
nisi in Christo renascerentur, nunquam iustificarentur”. A jus- 
tificação vem por Cristo, assim como pela descendência de Adão 
todos contraem o pecado. E” uma confissão pública desta uni- 
dade quanto à origem dos homens a serem justificados. No sé- 
culo XIX celebrou-se o Concílio do Vaticano. Pela primeira 
vez estava preparada a matéria de discussão, tratando direta- 
mente da descendência de todo o gênero humano de Adão e 
Eva, como único par inicial. Estava já preparado até o decreto 
de definição da doutrina proposta, bem como o cânon corres- 
pondente: “Se alguém negar que todo o gênero humano pro- 
cede de um só primeiro pai, seja anátema”. Mas por circunstân- 
cias bélicas, o concílio não chegou ao fim, e esta proposição 
não foi levada a têrmo, ficando suspensa. Desta situação pode 
se deduzir pelo menos que êste era o sentir comum dos padres 
do concílio: a unidade da origem da humanidade. E muitos teó- 
logos querem sustentar ser a doutrina próxima de fé. 

Tratando dos primeiros capítulos do Gênesis há um do- 
cumento da Pontifícia Comissão Bíblica assegurando a histori- 
cidade bem entendida dêste trecho da Bíblia, em que se encon- 
tram os fundamentos da religião cristã: “Utrum speciatim sensus 
litteralis historicus vocari in dubium possit, ubi agitur de factis 
in eiusdem capitibus enarratis, quae christianae religionis funda- 
menta attingunt: uti sunt: inter cetera, rerum universarum creatio 
a Deo facta in initio temporis; peculiaris creatio hominis; forma- 
tio primae mulieris ex primo homine; generis humani uni- 
PaSHeto 


Humani Generis. A última palavra da Igreja sôbre a ques- 
tão é a encíclica do Papa Pio XII de 12 de agôsto de 1950. 
Aí diz o Papa: “Não poucos são os que pedem insistentemente 
que a Igreja católica tenha em máxima conta estas ciências 
(positivas), o que é, sem dúvida, coisa muito louvável, quando 
se trata de fatos realmente demonstrados. Mas é preciso ser 
“muito cauto quando se trata de puras hipóteses, embora de 
algum modo fundadas cientificamente, e nas quais se toca a 
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doutrina contida na Escritura santa e na Tradição. E se tais 
hipóteses vão direta ou indiretamente contra a doutrina reve- 
lada, então de modo nenhum se podem admitir. 


Por estas razões o Magistério da Igreja não proíbe que, 
em conformidade com o atual estado das ciências e da teo- 
logia, sejam objeto de pesquisas e de discussões, por parte dos 
competentes em ambos os campos, a doutrina do Evolucionis- 
mo, enquanto ela investiga a origem do corpo humano, que 
proviria de matéria orgânica preexistente (a té católica nos 
obriga a professar que as almas são criadas imediatamente por 
Deus). Isto, porém, deve ser feito de tal maneira, que as ra- 
zões das duas opiniões, isto é, da que é favorável e da que é 
contrária ao evolucionismo, sejam ponderadas e julgadas com 
a necessária seriedade, moderação, justa medida e contanto que 
todos estejam dispostos a se sujeitarem ao juízo da Igreja, à 
qual Cristo confiou o ofício de interpretar autênticamente a Sa- 
grada Escritura e de defender os dogmas da fé. Alguns ultra- 
passam temeráriamente esta liberdade de discussão, proceden- 
do como se estivesse já demonstrado com certeza plena que 
o corpo humano se tenha originado de matéria orgânica preexis- 
tente, argumentando com certos indícios achados até agora e 
com raciocínios baseados sôbre tais indícios, e isso como se 
nas fontes da revelação não existisse nada que exija neste assun- 
to a maior moderação e cautela. Quanto, porém, à outra hi- 
pótese, isto é, ao poligenismo, os filhos da Igreja não gozam, 
de modo nenhum, da mesma liberdade, pois os fiéis não podem 
abraçar uma opinião cujos fautores ensinam que depois de Adão 
existiram nesta terra verdadeiros homens que não tiveram ori- 
gem, por via de geração natural, do mesmo Adão, progenitor 
de todos os homens, ou então que Adão representa um conjunto 
de muitos primeiros progenitores. Ora, não se vê, de modo al- 
gum, como estas afirmações se possam conciliar com o que as 
fontes da revelação e os atos do Magistério da Igreja nos en- 
sinam acêrca do pecado original, que provêm de um pecado 
verdadeiramente cometido individualmente por Adão e que, trans- 
mitido a todos por geração, é inerente a cada um como próprio” 
(Humani Generis, Doc. Pont. 62, 34-36). 


Donde se conclui que, embora com as devidas reservas, 
fique aberto para os competentes na teologia e na ciência o 
campo do evolucionismo mitigado, em se tratando da questão 
da origem monogenista ou poligenista, a Igreja se opõe a esta, 
sustentando por analogia da fé a posição monogenista para os 
pais do gênero humano atual. Ademais, esta foi sempre a dou- 
trina sustentada na Igreja, a qual não vem absolutamente fe- 
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rir a ciência nas suas hipóteses, porquanto a ela compete in- 
terpretar os textos da Escritura e da Tradição cristã. 


Conclusão. 


De tudo o que foi dito até então se pode concluir que o po- 
ligenismo não é uma questão dogmática indiferente, mas sim 
que está em intima conexão com os dogmas da fé. Suposta 
a liberdade de opinar nas questões propostas pelo poligenismo, 
não se vê de maneira nenhuma a forma de se poder conciliar 
os seus postulados com o dogma do pecado original. Aliás o 
poligenismo, conforme o documento pontifício de Pio XII, ou 
fere a universalidade do pecado original, que se estende a to- 
dos os homens que existiram depois de Adão e que dêle pro- 
cedem por geração, ou fere o caráter individual do primeiro ho- 
mem que cometeu o pecado, que a Bíblia e a Tradição citam 
com o nome de Adão e consideram como um indivíduo con- 
creto. Eis por que é temerária a questão poligenista, e por que 
se deve levar em grande conta o ensinamento da Igreja. 


E como confirmação do quanto afirmamos, valem essas 
considerações de Dom Estêvão Bittencourt no seu livro 
Ciência e Fé na História dos Primórdios. “Dois pontos pare- 
cem fora de discussão entre os estudiosos: o polifiletismo tem- 
se mostrado menos justificado do que parecia a princípio; a 
homogeneidade da estrutura somática, a eugênese, a própria psi- 
cologia nas suas tendências e notas fundamentais, as próprias 
descobertas paleontológicas insinuando um único lugar de ori- 
gem para o homem, a falta de argumentos para se poder dizer 
que tenham aparecido os homens simultâneamente em vários lu- 
gares, tudo isso declina para o monofiletismo ao invés do poli- 
filetismo. Além disso o próprio modo uniforme de evolução da 
civilização e da indústria entre os homens primitivos. E como 
segundo ponto, dentro do monofiletismo, o monogenismo é pos- 
sível à luz da ciência, e real para a teologia. Pois os evolu- 
cionistas modernos julgam que a tal evolução se deu não por 
adaptação do vivente a ambientes e gêneros de vida diversos, 
mas por mutações-modificações ocorridas nos genótipos, por- 
tanto no período embrional do indivíduo, as quais motivam uma 
variação brusca da espécie e se tornam hereditárias. E tem-se 
verificado que as mutações se dão num número restrito de in- 
divíduos originários. Com os dados de que dispõe atualmente, 
a ciência é impotente para provar qualquer das duas teses an- 
tagônicas: poligenismo ou monogenismo. E” sôbre êste fundo 
de incerteza que a voz da Igreja se faz ouvir, professando por 
razões de fé racional o monogenismo estrito. Admitido o mo- 
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nogenismo, as diferenças raciais se explicam por fenômenos de 
mutação e adaptação da estirpe humana”. 

Definindo bem a posição da Igreja e respeitando as devi- 
das atribuições, as palavras de Journet vêm trazer o ponto fi- 
nal: “Entre o que foi realmente revelado e o que é realmente 
científico, uma oposição genuína é absolutamente impossível. Es- 
ta não se verifica senão entre afirmações que ou não são reve- 
ladas certamente, ou não são certamente científicas. A revelação 
pode responder de forma dirimente a questões que, na ciência, 
ficam insolúveis. O fiel que então toma posição diante de tais 
questões sabe a sua atitude não ser anticientífica, mas transcien- 
tífica. Sabe, de resto, que essa atitude transcientífica é razoá- 
vel, que ela é mesmo, num plano superior, normativa para a 
ciência. A revelação cristã... é acompanhada de tais sinais ex- 
teriores que, para quem os viu, se torna sumamente razoável 
crer, e sumamente desarrazoado rejeitá-lo. Se ainda, por acrés- 
cimo, ela dá resposta a questões que a ciência deixa insolúveis, 
como por exemplo a das origens, a da razão de ser, a da fina- 
lidade do homem e do universo, ela merece, por isso, ser du- 
plamente louvada”. 

Uma conferência internacional de antropólogos, reunida em 
Paris, pela UNESCO em 1951, forneceu a seguinte declaração 
sôbre o problema das origens: “os sábios reconhecem geral- 
mente que todos os homens atuais pertencem a uma mesma es- 
pécie, chamada Homo sapiens, e que saíram de um mesmo tron- 
co. Quando e como se desprenderam os diferentes grupos hu- 
manos do tronco comum, é problema a que se está discutindo”. 
A questão de saber se nas origens da humanidade houve um 
só primeiro pai, está fora das fronteiras atingíveis pela ciência 
humana. 

Sôbre ela temos o testemunho da revelação, segundo o qual 
Adão foi o primeiro homem, e por conseguinte uma personali- 
dade concreta e individual, da qual procederam por geração 


todos os sêres humanos que depois dêle têm existido sôbre 
a terra. 
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A Transmissão do Pecado Original 
e a Origem da Espécie Humana. 


Tese apresentada na VIII Semana Teológica 
pelo Pe. Frei Constantino Koser, O.F.M., Professor de Dogma, 
Petrópolis. 


A origem da espécie humana é um desafio à sagacidade 
dos sábios e são principalmente dois os caminhos pelos quais 
se tenta uma solução do problema: um de ciência e pesquisa 
natural, o outro de teologia. 

Do ponto de vista científico e natural a única maneira au- 
têntica de pesquisar é a busca e o estudo dos restos fósseis 
do homem. A voga do evolucionismo fêz com que entre os cien- 
tistas se generalizasse a simpatia pela hipótese de que o homem 
é resultado de uma evolução ascendente. E foi o evolucionismo 
que tornou agudo o problema das origens. Antes, não incomo- 
dava, uma vez que para os fixistas o homem, corpo e alma, é 
resultado duma intervenção divina imediata: Deus cria o pri- 
meiro casal, do qual todos os demais indivíduos humanos des- 
cendem. Assim a pesquisa paleográfica para os fixistas não pos- 
sui o interêsse de saber o “como” da origem — já o sabem; 
possui o interêsse muito menos intenso de saber o “quando”. 
Também para êles a tese dos “4000 anos antes de Cristo” está 
vencida há muito tempo, sem que pudesse ser substituída, até 
agora, por outra com número igualmente fixo e de aceitação ge- 
neralizada. Os números que se indicam vão de modestos qua- 
tro zeros atrás de uma unidade aos mirabolantes milhões e 
bilhões de anos e de séculos. A única coisa certa é que quatro 
mil anos antes de Cristo não bastam aos fatos verificados e 
por enquanto nenhum número exato pode ser indicado. 

Para os evolucionistas as coisas são diferentes. O “como” 
da origem é que é o problema. Surge com naturalidade e coe- 
rência a hipótese de “hominizações” numerosas e de indivíduos 
humanos “pré-adamitas”, “co-adamitas” e “pós-adamitas”, ho- 
mens sem nexo genético com Adão. Assim o gênero humano não 
seria monofilético, mas polifilético. 

Esta hipótese, como é evidente ao primeiro relance de olhos, 
não se acomoda fâcilmente com o que entre católicos se aceita 
e se ensina a respeito da origem da espécie humana. Do con- 
tronto das teses nasceram várias atitudes. A rejeição do evo- 
lucionismo em bloco é a atitude negativa mais radical — a sua 
aceitação, com a tentativa de acomodação aos dogmas, é a ati- 
tude positiva mais extremada. Entre estas duas se contam 
muitas. 


40 Koser, A Transmissão do Pecado Original 


Assim o caminho científico e natural, pelo qual se tenta 
uma solução do problema da origem da espécie humana, de- 
sembocou no teológico. Aí se indaga: como é que a fé e a 
teologia interferem na questão? 

São principalmente dois conjuntos de enunciados da té que 
podem e devem ser tomados em consideração: a) origem e na- 
tureza da alma humana; b) conceito e transmissão do pecado 
original. Do primeiro conjunto resulta com meridiana clareza 
e absoluta certeza que o evolucionismo, se admitido relativa- 
mente à espécie humana, só pode referir-se ao corpo, uma vez 
que a alma se origina por criação divina imediata. Assim entre 
católicos não se poderá dizer: o homem é resultado de evo- 
lução ascendente; mas só: o corpo humano possivelmente é re- 
sultado de evolução ascendente. E' a posição claramente enun- 
ciada por Pio XII na encíclica Humani Generis: não se pode 
admitir a hipótese de evolucionismo a respeito das almas huma- 
nas, “animas enim a Deo immediate creari catholica fides nos 
retinere iubet”. * A resposta, simples em aparência, envolve nume- 
rosos problemas. O “creacianismo”, para mencionar um só dos 
pontos que mereceriam um exame, não costuma ser qualificado 
com nota tão elevada quanto a que Pio XII apôs. E não são 
poucas as dificuldades que nascem disto. 

Mas limitemo-nos aqui à doutrina sôbre a transmissão do 
pecado original em seus reflexos sôbre os problemas da origem 
da espécie humana. 


IL As Várias Sentenças Existentes e Seus Reilexos Sôbre as Doutrinas 
a Respeito da Origem da Espécie Humana. 


Sôbre o modo de transmissão do pecado original as dis- 
cussões teológicas são antigas. Trata-se de uma questão difi- 
cilima e delicada, diante da qual já havia capitulado S. Agos- 
tinho, inclinando-se ao generacianismo sutilizado na questão da 
origem das almas. * As divergências entre os teólogos continuam 
até hoje. No entanto, pode-se dizer que existe há muitos sé- 
culos unanimidade absoluta a respeito da seguinte tese: há co- 
nexão entre a transmissão do pecado e a geração do indivíduo 
como descendente de Adão. Sôbre o modo desta conexão, po- 
rém, multiplicam-se as sentenças dos teólogos: há os que pen- 
sam em “natura vitiata in Adamo” e que se transmite assim 
pela geração; há outros para os quais a geração é causa instru- 


*) Ci. REB-M0  [1950HN704 
*) Cf. por ex. Ott, Précis de Théologie Dogmatique, Mulhouse, 


1955, 147; o fato é tão conhecido que não hã necessidade de verifica- 
ção especial. 
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mental com influência físico-dispositiva; outros falam em causa 
instrumental intencional; outros ainda em causa instrumental 
motiva; outros ainda acham que a geração como tal não é cau- 
sa de espécie alguma, mas “conditio sine qua non” fixada li- 
vremente por Deus em seu decreto da transmissão; existe ainda 
a “teoria de pacto” que também recorre à geração corporal como 
condição “sine qua non”; há os que ensinam que a transmis- 
são se faz só pela geração paterna; outros pelo contrário pen- 
sam na geração como elemento necessário para a transmissão, 
pouco importando se é bi-sexual ou não. 


Se assim há praticamente acôrdo perfeito entre os teólo- 
gos a respeito da tese geral, ainda que haja divergência a res- 
peito do modo especial, não faltam todavia os que pensam 
numa transmissão independente da geração corporal. Assim, 
por ex. Mancini, S.D.B.º A transmissão se faria por sim- 
ples decreto divino, ou, como se exprime o autor, “per impu- 
tazione” do pecado de Adão a todos os “animais racionais”. 
Esta teoria em parte se aproxima da que considera a geração 
corporal apenas como “conditio sine qua non”: também aí a 
transmissão se faz de per si sem a geração, esta apenas se 
reclama como elemento externo, condição e não causa, nem mes- 
mo instrumental. Reclama-se por decreto divino e a transmissão 
se faz de fato “per imputazione”. A teoria de Mancini difere 
desta da geração como “conditio sine qua non” pelo fato de 
não exigir a geração nem mesmo a êste título. 


Postas estas várias doutrinas a respeito da transmissão do 
pecado original, aparecem várias possibilidades a propósito da 
origem da espécie humana. Uma vez que no pecado “originan- 
te” se trata de pecado prôpriamente dito, cometido, culpa ver- 
dadeira e que portanto supõe advertência e consentimento de 
quem o cometeu, deve-se supor que quem o cometeu — chama- 
se tradicionalmente e biblicamente de “Adão” — seja uma pes- 
soa física, dotada de inteligência e livre vontade. Pio XII o 
frisa na Humani Generis.* As sentenças que supõe que “Adão” 
seja apenas um nome para servir de “subiectum” a um pecado 
coletivo, a uma deficiência natural ou coisa que o valha, isto 
é: os que modificam o conceito de “pecado original” no sen- 
tido de dissolver a concreção física da pessoa de “Adão”, erram 
contra o dogma, irremediávelmente. 

Supondo-se por outra que herdam o pecado apenas os in- 


*) II Monogenismo non é Rivelato Almeno Implicitamente, in: Pa- 
testra del Clero, vl. 28 [1949], 230-236; Ancora del Monogenismo, loc. 
cit. 285-287; Monogenismo e Poligenismo, Informazioni, loc. cit. 904-908. 

MECrrlocketaTos: 
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divíduos humanos que descendem de “Adão” pela geração cor- 
poral, seja em que sentido se suponha a interferência desta ge- 
ração, dever-se-á admitir que todos os que contraem O pecado 
original de fato descendem de “Adão”: Todos êstes;por con- 
seguinte, pertencem a um só tronco genético, são monofiléti- 
cos. E sendo dogma que todos os indivíduos humanos existen- 
tes, salvo privilégio divino especialíssimo como de fato existe 
para Cristo e a Virgem, contraem o pecado original, segue en- 
tão, da doutrina suposta a respeito da transmissão, que todos 
descendem de Adão por geração corporal. E segue que todo o 
gênero humano atualmente existente descende corporalmente de 
Adão e que Adão assim é o primeiro dêstes homens cronoló- 
gicamente, o pai de todos. O atual gênero humano, pois, teria 
sua origem em Adão. O “atual gênero humano” não são apenas 
os homens que agora existem, mas todos os que históricamente 
podemos atingir: todos aquêles a respeito dos quais vale que 
contraem ou contraíram pecado original. Todos êstes, pois, o 
gênero humano efetivamente existente, são de origem monofi- 
lética. A hipótese de pré-adamitas e de co-adamitas, mas sem 
descendência entre os que de fato contraem o pecado original, 
não entraria em conflito com os dogmas supostos e o sentido 
suposto. Seria uma questão de verificação meramente científica. 


Supondo-se, porém, uma transmissão independente de ge- 
ração corporal, e mantendo-se o conceito de pecado original 
como supra, dever-se-á admitir a existência concreta de “Adão”, 
mas os que contraem o pecado original não precisam ter com 
êste “Adão” uma relação genética. Se a “imputação” feita por 
Deus fôsse conforme ao axioma: todos os animais racionais 
contraem o pecado de “Adão”, então todos, mesmo os que ti- 
vessem vivido antes de “Adão” e mesmo os que por hipótese 
vivem em outros planêtas sem o menor nexo genético com “Adão”, 
todos haveriam de contrair pecado original. Nesta hipótese os 
dogmas a respeito do pecado original apenas garantiriam a exis- 
tência dêste “Adão”, nada, porém, dêles se poderia deduzir a 
respeito da origem da espécie humana, se monofilética, se po- 
lifilética, se todos descendem de “Adão” ou não. A origem da 
espécie humana seriá então uma verdade completamente inde- 
pendente dos dogmas relativos à transmissão do pecado original. 


Já se vê quanto as asserções a respeito do modo de trans- 
missão do pecado original são importantes para o problema 
da origem da espécie humana. Pôsto isto, importa saber: o que 
se deve ensinar, de conformidade com as fontes da fé, a respeito 
da transmissão? Poder-se-d admitir, sem conflito com as fontes 
da fé, uma transmissão independente da geração corporal? Ou 
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dever-se-á afirmar conexão com a geração corporal? O tipo 
desta conexão não vem ao caso, basta que exista. 


IH. O Modo de Transmissão do Pecado Original que Deve ser Afirmado 
em Coniormidade com a Fé Católica. 


São Paulo na epístola aos Romanos, capítulo 5,12-21, traz 
o texto bíblico mais explícito a respeito do pecado original, do 
modo de sua transmissão e das suas consegiiências. A ação do 
Magistério e a reflexão teológica com os séculos conseguiram 
vencer algumas das dificuldades que o texto e o assunto apre- 
sentam. A culminância destas determinações se encontra no de- 
creto do Concílio de Trento sôbre o pecado original: Sessão V, 
16.6.1546.* Para a transmissão importam mais que tudo os 
cânones 2-4: 

2. “Si quis Adae praevaricationem sibi soli et non eius 
propagini asserit nocuisse, acceptam a Deo sanctitatem et iusti- 
tiam, quam perditit, sibi soli et non nobis etiam eum perdidisse; 
aut inquinatum illum per inoboedientiae peccatum mortem et 
poenas corporis tantum in omne genus humanum transfudisse, 
non autem et peccatum quod mors est animae, anathema sit”. 

3. “Si quis hoc Adae peccatum, quod origine unum est et 
propagatione, non imitatione transfusum omnibus inest unicuique 
proprium, vel per humanae naturae vires, vel per aliud remedium 
asserit tolli quam per meritum... Iesu Christi... anathema sit”. 

4. “Si quis parvulos recentes ab uteris matrum... dicit... 
nihil ex Adam trahere originalis peccati, quod regenerationis 
lavacro necesse sit expiari... anathema sit... Ideo in remissio- 
nem peccatorum veraciter baptizantur, ut in eis regeneratione 
mundetur, quod generatione contraxerunt”. 

Os têrmos empregados pelo Concílio, entendidos em sen- 
tido comum, se referem à geração corporal: “eius propagini”, 
“propagatione, non imitatione transfusum”, “quod generatione 
contraxerunt”. A última expressão é sem dúvida a mais clara 
a êste respeito. Terá sido êste o sentido intencionado pelos 
Padres Conciliares? Para responder é necessário tomar em con- 
sideração mais que tudo as atas do Concílio. 

Rosino Gibellini, em pesquisa muito minuciosa e cuida- 
dosa, fêz o estudo dos documentos de que dispõem os teólogos 
e historiadores, para verificar a mente exata dos Padres Conci- 
liares: “La Generazione come Mezzo di Trasmissione del Pec- 
cato Originale nel Decreto Tridentino “De Peccato Originali”. * 
Os documentos que até agora puderam ser encontrados toram 


*) Conc. Trid. vol. V, 238ss; Denz. 787-792. “> Denz. 789-791. 
") Studia Patavina, vl. 3 [1956] 389-420. 
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impressos na edição da Sociedade Goerresiana, “Concilii Triden- 
tini Diariorum, Actorum, Epistolarum, Tractatuum nova Col- 
lectio” *, sendo que os elementos relativos ao mencionado de- 
creto se encontram nos volumes 5º e 12º. Uma primeira surprê- 
sa é que não foram conservados os pareceres dos teólogos, um 
por um, mas apenas um resumo feito pelo secretário da sessão. 
Muito pobre êste resumo, principalmente quando se tem em con- 
sideração que os debates encheram duas sessões, ao todo nove 
horas. Quanto ao modo de transmissão, tudo o que o resumo 
diz é: “Contrahitur per propagationem, non autem imitatio- 
nem”.* E” muito pouco, tendo-se em consideração as diferenças 
de escola representadas entre os teólogos e que devem ter le- 
vado certamente a fortes divergências de opinião. Quanto aos 
efeitos do pecado original, diz o resumo: “Distinguitur hoc 
[peccatum originale] ab aliis peccatis quia hoc contrahitur na- 
tura ex carne infecta per praevaricationem Adae, in ipsa genera- 
tione”.'* Acha Gibellini que o resumo, ainda que muito su- 
mário, em todo o caso garante que entre os teólogos não houve 
divergência a respeito dêste ponto: o pecado original se trans- 
mite aos homens de tal modo que haja nexo com a geração 
corporal”. ”” A locução “propagatione, non imitatione”, que de- 
pois ocorrerá no 3º cânon **, ocorre também no resumo dos de- 
bates dos teólogos, mas sem explicação. Certamente se pode 
dizer que deve ser entendida no sentido do “contrahitur... 
in ipsa generatione”, locução do resumo dos debates acêrca dos 
efeitos do pecado original. Assim se tem a impressão de que 
para os teólogos “propagatione” de fato significava “generatio- 
ne corporali”. No entanto, dever-se-á dizer que os elementos de 
prova são extremamente escassos, tão escassos que do ponto de 
vista de pesquisa científica é melhor dizer: “Non liquet”. Pre- 
ferimos esta resposta à que dá Gibellini. 

Quanto à sentença dos Padres Conciliares, os Bispos e Car- 
deais, estamos bem melhor informados: os pareceres foram 
conservados em sua integridade, um por um, tanto os da con- 
gregação geral do dia 31.5. quanto de 4 e 5.6 de 1546. Ana- 
lisadas as sentenças, Gibellini conclui: “A maioria dos Padres 
estava de acôrdo em afirmar que o pecado original se transmi- 
te não por imitação, mas por propagação, e entendeu propa- 
gação como sinônimo de geração. A respeito de ulteriores de- 
terminações do modo não houve acôrdo. Pode-se dizer que tô- 
das as teorias tradicionais sôbre o modo de transmissão do 

*) Friburgi, Brisg. 

*) Conc. Trid. V, 165, 21; cit. penes Gibellini, loc. cit. 394. 


je Conc. Trid. V, 166, Is; cit. penes Gibellini, loc. cit. 
) loc. cit. 394. :2) Denz. 790. 1º) loc. cit. 401. “*) loc. cit. 405. 
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pecado original foram expostas publicamente no Concílio de 
Trento?.** Se Gibellini faz uma restrição — “la maggio- 
ranza” — isto só porque alguns dos Padres Conciliares não 
se referiam ao ponto, não porque algum dêles tivesse discorda- 
do. Por isto com tôda a razão o autor conclui que se deve 
dizer que houve acôrdo dos Padres Conciliares a respeito disto: 
a transmissão se faz por propagação, e propagação significa 
geração. '* Foi grande, porém, a variedade de sentenças quanto 
ao modo de a geração intervir." Para o caso de nosso te- 
ma, as diferenças sôbre o modo não vêm ao assunto. O que in- 
teressa é de saber se a fé exige que se afirme uma interferên- 
cia qualquer da geração corporal, seja qual fôr o sentido, desde 
o mínimo de “conditio sine qua non”, ao máximo de causali- 
dade instrumental físico-dispositiva. Assim, pois, as divergên- 
cias dos Padres Conciliares a respeito do modo de interferên- 
cia da geração corporal não interessam — o que importa é 
que de fato estavam de acôrdo em afirmar uma interferência. 


Uma vez que havia acôrdo dos Padres Conciliares a res- 
peito da transmissão “propagatione, non imitatione”, e “propa- 
gatione” no sentido de “generatione corporali”, não havia mui- 
ta dificuldade doutrinária na redação dos cânones respectivos, 
resolvidos que estavam de deixar à margem as divergências 
entre as escolas católicas. De fato, poucas foram as modifica- 
ções feitas no esquema original e pouco revelam a respeito da 
“mens patrum”. A palavra “propagini” que estava no segundo 
cânon do Concílio de Orange ** e que tinha passado a “generi 
humano” no resumo do parecer dos Padres Conciliares "*, voltou 
na redação primeira do segundo cânon” e ficou na redação 
definitiva. "* O “transiisse” do cânon de Orange” passou a ser 
“transtudisse” na redação definitiva do cânon de Trento. * 
As atas do Concílio que possuímos, em seu conjunto não in- 
formam a respeito das razões para as modificações, nem ainda 
das razões para retensão de certos têrmos, de modo que nada 
se pode concluir daí para a “mens patrum”.* Durante os tra- 
balhos discutiu-se relativamente pouco sôbre êstes pontos, muito 
mais sôbre a Imaculada Conceição da Virgem. ** 

No cânon 3º está a locução mais importante: “propaga- 
tione, non imitatione transfusum”.** Passou do resumo dos pa- 


142) Loc. cit. 405-406, relação discriminada de sete sentenças diversas. 


15) Denz. 175. a) CorcaPridasV mist da, 

sr) Conc dTrid; V; 196; 38. 

as Cone. Trid'V,-239; Denz. 789. 2 Denzi "175. 

30) Conc. Trid. V, 239; Denz. 789; cf. Gibellini, loc. cit. 407. 
2) Gibellini, loc. cit. 408. o oceit. 


2: Conc. Trid.-V, 239; Denz. 790. 
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receres dos Padres Conciliares à primeira redação e assim fi- 
cou na última. A discussão se armou sôbre se se diria “non 
imitatione tantum”, “non solum imitatione”, ou se ficava sim- 
plesmente: “non imitatione”, negação total. Foi esta a forma 
que vingou. Nada mais se pode tirar das Atas a respeito da 
questão que aqui interessa. * 

No 4º cânon a locução importante para o nosso tema é: 
“ut in eis regeneratione mundetur quod generatione contraxe- 
runt”.” A locução vem do cânon 2º do concílio de Cartago * 
e entrou na redação definitiva com uma só modificação: em vez 
do “traxerunt” de Cartago, Trento disse “contraxerunt”. *” Como 
se vê: nada se muda com isto no sentido dos têrmos. 

O elemento mais importante é a identificação de sentido 
entre “propagatione” e “generatione corporali”. Para a afirma- 
ção de que os dois têrmos no decreto tridentino são de fato si- 
nônimos, ou melhor, de que “propagatione” significa “genera- 
tione corporali”, Gibellini aduz os seguintes argumentos: a) o 
exame dos pareceres dos teólogos e dos Padres Conciliares, 
como feito acima; b) a lista dos erros, lida em Trento nos atos 
preparatórios do decreto sôbre o pecado original e onde se 
diz: “Primus error est ille notissimus Pelagii, nos non nasci 
aut etiam concipi peccatores, sive nullam peccati labem ex 
nostra generatione contrahere”.** Se depois os conciliares fala- 
ram em “propagatione”, devem ter tido em mente o “genera- 
tione”; c) a locução do cânon 4º, “quod generatione contraxe- 
runt”, onde a expressão certamente não significa algo de novo, 
mas o mesmo que “propagatione” no cânon 3º; d) o fato de 
se dizer que o batismo é “regenerationis lavacrum”, expressão 
tradicional e antiga, oposta ao “generatione” do pecado ori- 
ginal. O mesmo se deduz do fato de nas exposições doutrinárias 
e nos debates, enquanto estão ao nosso alcance, se supor sem- 
pre que um só tinha sido o casal que pecou, Adão e Eva, e que 
êste pecado se transmite por geração aos que recebem assim 
a natureza de Adão: por geração o indivíduo não nasce apenas 
“homem”, mas também “filho de Adão”. Supunham-no todos os 
conciliares e a êste respeito não havia nenhuma divergência. ** 
Conclui-se que, dizendo “propagatione, non imitatione transfu- 
sum”, de fato entenderam “generatione corporali”. 

Se não pode padecer dúvida de que os conciliares assim 
entenderam o têrmo, resta perguntar: tiveram a intenção de de- 
finir que o pecado original se transmite por geração corporal? 


') Gibellini, loc. cit. 409-410. **) Denz. 102. 2) D 
24) Gibellini, loc. cit. 411. ) ) Denz. 791. 


ES, Conc. Trid. V, 212, 13s; cit. penes Gibellini, loc. cit. 414. 
) Gibellini, loc. cit. 415. 
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Todos os teólogos — diz Gibellini — estão de acôrdo em afir- 
mar que o concílio quis definir “non imitatione transfusum”. E' 
efetivamente o que se opõe ao pelagianismo por contradição. O 
“propagatione” que significa “generatione” está apenas em opo- 
sição contrária. Assim. cabe a pergunta: o objeto da definição, 
segundo a mente dos Padres Conciliares, é apenas o contradi- 
tório, ou também o contrário (“generatione, propagatione”)? 
Uma distinção que é raríssima entre os teólogos. *” Karl 
Rahner S.J. insiste sôbre a distinção e observa: os elementos 
de que dispomos nas Atas do Concílio não permitem que se 
afirme categóricamente ter sido mente dos Padres Conciliares 
definir o “propagatione — generatione” no sentido em que é 
oposição contrária ao pelagianismo, repristinado então por Eras- 
mo. Pôsto isto, não se poderá dizer que entra certamente em 
conflito com a doutrina católica a suposição de que possa haver 
indivíduos humanos que contraem o pecado original por outro 
caminho que não seja pela geração corporal, e assim haveria 
a possibilidade de conciliar uma hipótese de origem polifilética 
do gênero humano com os dados da fé.” Mas Rahner acres- 
centa uma análise de textos escriturísticos com a conclusão de 
que o “generatione” está revelado, se não explicitamente, ao 
menos equivalentemente. ** Gibellini, ponderando as razões de 
Rahner, frisa que segundo êste mesmo autor a questão do “ge- 
neratione” assim não é “um ponto de livre discussão entre teó- 
logos”, ainda que se ponha em dúvida se foi definido em Tren- 
to ou não. * Para confirmar seu parecer, relembra todo o modo 
de falar dos Conciliares, analisado acima, o fato de o “genera- 
tione” ocorrer no cânon 4º** e ainda particularmente a locução 
do cap. 3º do decreto da justificação: “Nam sicut revera ho- 
mines, nisi ex semine Adae propagati nascerentur, non nasceren- 
tur iniusti, cum ea propagatione per ipsum, dum concipiuntur, 
propriam iniustitiam contrahant...”*º A esta locução dedica es- 
tudo próprio.*” O “dum concipiuntur” não estava na primeira 
redação do decreto “**, entrou na segunda, manteve-se na terceira 
e ficou na final. * Infelizmente, porém, Gibellini a esta análise 
do cap. 3º do decreto da justificação, não acrescenta uma con- 


*0) Toc. cit. 416. 

:*:y Theologisches zum Monogenismus, in: Zeit. f. kath. Theol., vl. 76 
[1954] 1-18, 187-223, particularmente 2083. 

2) Cf. Gibellini, loc. cit. 416-418. 

33) Joc. cit. 418-420. :* Denz. 791. :5 Denz. 795. 

ss; La Generazione come Mezzo di Trasmissione del Peccato Origi- 
nale nel Decreto Tridentino “De Iustificatione” e Documenti Recenti del 
Magisterio, in: Studia Patavina, vl. 4 [1957], 3-18. 

*") Conc. Trid. V, 489, 285, 

:s) Conc. Trid.. V, 511, 4ss; 635, 19ss; 792, 24ss; Denz. 785. 
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sideração especial sôbre se a intenção de definir dos Concilia- 
res se reportava de fato ao pormenor em questão: transmissão 
do pecado original por geração corporal. Não resta dúvida que 
o sentido do texto é êste — o que não está claro é se a inten- 
ção de definir se estende a êste sentido dos têrmos. Karl Rahner 
não se reportou a êste outro texto“, mas certamente poderia 
aqui apontar para distinções bem importantes. Efetivamente, no 
contexto as palavras em questão estão como prova e exempli- 
ficação, ou melhor, na forma de um contraste. Para dizer que 
a intenção de definir se reportou a estas palavras, seria neces- 
sário dar prova explícita — e esta não existe nas atas do 
Concílio. Outra fonte para a prova, porém, não se poderá 
encontrar. 


Resumindo, parece-nos que: 


a) não se pode duvidar de que no decreto de Trento sôbre 
o pecado original “propagatione” significa “generatione cor- 
porali”; 

b) não existe a mesma certeza de que tivesse sido a “mens 
concilii” definir mais do que “non imitatione transtusum”; 

c) o próprio Karl Rahner, porém, que insiste sôbre as 
tais quais incertezas que pairam sôbre a intenção de definir o 
“propagatione transfusum”, declara que nem por isto o “genera- 
tione corporali” é questão de livre discussão entre os teólogos. 
O pêso dos argumentos da exegese e o consentimento prática- 
mente absoluto da Tradição e dos Teólogos restringe fortissi- 
mamente esta liberdade de discussão; 

d) pôsto isto se deverá declarar que, como estão as pes- 
quisas, a tese de que o pecado original não se transmite sem 
uma relação à geração corporal, e relação tal que só os filhos de 
Adão em sentido genético o contraem, não pode ser qualifi- 
cada com menos do que com “de fide saltem ex consensu una- 
nimi Magisterii Ordinarii”. Pois que, se todos, inclusive Karl 
Rahner, afirmam êste consentimento unânime, aliás não ma- 
temático **, êstes não podem qualificar com menos. Se alguém 
preferir dizer: “tese teolôgicamente certa”, entenderá esta ex- 
pressão como “tese revelada não definida”, ou ao menos “não 
certamente definida”, e as duas qualificações coincidirão. 

Gibellini, que em seus trabalhos procurou informar-se 
sôbre a sentença de todos os teólogos a respeito do “genera- 
tione corporali”, encontrou só Mancini como defendendo uma 
hipótese que a exclui. * Outros autores católicos, que achavam 
não poder negar uma suposição de origem poligenista da es- 


“o Denza7ss: “2 Ch Mam cin. “JET, /lotireit. 21957, 24, 
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pécie humana, se empenhavam e se empenham em modificar o 
conceito do pecado original. “* Outros autores, tratadistas recen- 
tes, examinados por Gibellini, admitem todos o “generatione cor- 
porali”. ** Se é efetivamente só: Mancini que discorda, não se 
poderá negar à tese do “generatione corporali” a qualificação 
elevada mencionada acima. 


Conclusão. 


Não é difícil tirar as conclusões relativas à origem do gê- 
nero humano, uma vez admitida a tese supra sôbre a transmis- 
são. Podemos resumir estas conclusões nas seguintes frases: 

a) O pecado original foi cometido por um indivíduo con- 
creto e físico da espécie humana, indivíduo a que a Bíblia dá 
o nome de “Adão”. 

b) Êste indivíduo é o ascendente de todos os que con- 
traem o pecado original, ascendente no sentido monofilético; 
deve ser pois cronolôgicamente o primeiro, pai de todos os que 
contraem o pecado original. 

c) E” dogma que todos os indivíduos humanos, salvo pri- 
vilégio especial, conhecido só por revelação, contraem o peca- 
do original e dêle só podem livrar-se por meio do batismo “in 
re vel in voto”. 

d) Pôsto isto, segue que um católico não pode admitir 
uma hipótese polifilética a respeito da origem da espécie hu- 
mana atualmente existente. 

e) Quanto a pré-adamitas e co-adamitas sem descendentes 
na espécie humana atualmente existente, à luz das teses sôbre 
a transmissão do pecado original, se pode dizer que agora não 
existem mais indivíduos, nem descendentes seus. 


E” claro que a um católico não se pode permitir a liber- 
dade de opinião num ponto que acarreta consegiiências diame- 
tralmente opostas, melhor, contraditóriamente opostas a um pon- 
to “de rebus fidei et morum”, em que existe “consentimento 
unânime do Magistério Ordinário”. Pelo exposto se deverá dizer 
que a hipótese polifilética a respeito da origem da espécie hu- 
mana atualmente existente está certamente nestas condições. Por 
isto não pode ser admitida. O nexo se evidencia facilmente: 
Se a espécie humana atualmente existente possui origem polifi- 
lética, ela não descende de um só casal, mas de vários; ora, se 
descende de vários casais, é impossível que todos os indivíduos 
humanos atualmente existentes sejam descendentes genéticos de 


SE Ctploc: deit 21=24: 
+83 Cf. Studia Patavina, vl. 7 [1960], 209-254. 
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um indivíduo, “Adão”, que cometeu um pecado grave; e se não 
descendem dêste indivíduo por geração corporal, não contraem 
o pecado original. Haveria, pois, indivíduos humanos que não 
contraem pecado original pelo simples fato de não pertencerem 
à linhagem de Adão. A conclusão é herética, e em suas supo- 
sições inclui uma asserção contraditôriamente oposta a outra, 
que é obrigatória por “consentimento unânime do Magistério 
Ordinário”. Ensina o Magistério Solene que todos os indivíduos 
da atual espécie humana contraem o pecado original — e diz 
ainda o Magistério Ordinário que o contraem por geração cor- 
poral na linhagem de Adão, pelo que todos pertencem a esta 
linhagem. Ora diz a suposição mencionada: alguns indivíduos 
da espécie humana atual não pertencem à linhagem de Adão. 
Vê-se assim quanta razão teve Pio XII ao dizer na encíclica 
Humani Generis: “Cum vero de alia coniecturali opinione agi- 
tur, videlicet de polygenismo, quem vocant, tum Ecclesiae filii 
eiusmodi libertate minime fruuntur [ac circa originem corporis 
humani]. Non enim christifideles eam sententiam amplecti pos- 
sunt, quam qui retinent asseverant vel post Adam hisce in terris 
veros homines exstitisse, qui non ab eodem prouti omnium proto- 
parente, naturali generatione originem duxerint, vel Adam sig- 
nificare multitudinem quamdam protoparentum; cum nequaquam 
appareat quomodo huiusmodi sententia componi queat cum iis 
quae fontes revelatae veritatis et acta Magisterii Ecclesiae pro- 
ponunt de peccato originali, quod procedit ex peccato vere com- 
misso ab uno Adamo, quodque generatione in omnes transfusum, 
inest unicuique proprium”. ** 

E” de notar que com estas exposições não estão fechadas 
as atas sôbre a possibilidade de “hominizações” numerosas an- 
tes de “Adão”, desde que se retenham dois pontos: a) as almas 
provêm de criação imediata de Deus em todos os casos; b) de- 
pois de Adão não restou nenhum descendente destas outras 
hominizações. A hipótese de pré-adamitas, entendida assim, não 
colide diretamente com a fé, nem está excluída pelas palavras de 
Pio XII. Reclama, é claro, um tratamento científico rigoroso 
tanto nas pesquisas, quanto nas provas e nas conclusões; não 
pode ser afirmada sem provas duras e inconcussas. No entan- 
to: não pode ser considerada, sem mais, como contrária à fé. 
Ao menos as verdades a respeito da transmissão do pecado ori- 
ginal não a excluem categôricamente. A bem dizer, a hipótese 


e as verdades sôbre a transmissão do pecado original são sen- 
tenças neutras entre si. 


“*) Cf. Rom 5,12-19; Conc. Trid. sess. V, cân. 1-4; Denz. 788-791; 
cf. REB vi. 10 [1950] 704-705. 
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Transmissão dos Dons Preternaturais. 


Tese apresentada na VIII Semana Teológica 
pelo Pe. José Elias Chaves C.M., Professor de Dogma, 
Diamantina. 


Introdução. 


Os Doutôres Medievais, que mais “ex professo” trataram 
do estado de Justiça Original, faziam do primeiro homem uma 
idéia grandiosa. Adão, com efeito, era não só o primeiro ho- 
mem, e saído diretamente das mãos de Deus que nada produz 
imediatamente de imperfeito, mas ainda era o protótipo do ho- 
mem, o chefe da Humanidade. “Logo devia ser também o pri- 
meiro em perfeição, aquêle em quem se encontram, como em 
sua causa, tôdas as perfeições da natureza humana”.' E de fa- 
to Adão, além de possuir corpo e alma perfeitos, dotados de fa- 
culdades no esplendor de seu vigor e perfeição, foi galardoado 
por Deus com dons e privilégios excepcionais, inteiramente gra- 
tuitos que, juntamente com a natureza humana, deveriam ser 
transmitidos às gerações futuras, caso fôsse êle fiel a Deus. Mas 
nós sabemos como Adão pecou, e por seu pecado perdeu-nos 
os privilégios, legando-nos a natureza espoliada e ferida... 

Veio depois Cristo, o novo Adão, para restaurar-nos e ser 
o chefe da nova humanidade, mas nós, apesar de possuirmos 
a graça, temos a triste experiência de não gozar dos Dons 
Preternaturais. 

Daí vem a oportunidade de investigar, como procura- 
mos fazer neste trabalho, qual seria a Lei da Transmissão dos 
Dons Preternaturais, antes do pecado de Adão e ainda nos dias 
de hoje. Para realizá-lo, dividimos o nosso Trabalho em duas 
partes: 1) Preliminares. 2) Explanação e prova da Lei da 
Transmissão dos Dons Preternaturais. 


IL PRELIMINARES. 
1) Estado original de Adão. 


E' ponto de Fé que Adão foi por Deus dotado de Justiça 
e Santidade, como implicitamente no-lo define o Concílio de 
Trento: “Si quis non confitetur primum hominem Adam... 
Sanctitatem et Iustitiam in qua constitutus fuerat, amisisse... 


1) M. M. Labourdette O.P., Le péché originel et les origines 
de ?homme. — Alsatia, Paris 1953, p.65. ig 
2) “Spoliatus gratuitis, vulneratus in naturalibus”... adágio dos 


Padres. 
4% 
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A. S.”*, tendo sido assim destinado ao fim sobrenatural da vi- 
são de Deus e colocado num estado que os Teólogos chamam 
de Justiça Original. * Chamava-se Justiça, porque conferia uma 
retidão geral, pela qual o homem era, com relação a si mesmo 
e com relação a Deus, inteiramente reto, segundo aquela pa- 
lavra da Escritura: “quod fecerit Deus hominem rectum” (Ecli 
7,30).º E chamava-se Original, não só porque fôra dada a 
Adão em sua origem, mas ainda porque devia ser transmitida 
a cada descendente em sua origem. 

“Esse estado, “adaequate sumptus”, abrangia todos os Dons 
sobrenaturais, isto é, a Graça santificante com os hábitos das 
Virtudes e Dons do Espírito Santo, e mais os Dons Preter- 
naturais”. 

“Inadaequate sumptus”, êsse estado era a própria Graça 
santificante, enquanto Dom precípuo, que era a raiz, quer “per 
se et intrinsece” dos demais dons sobrenaturais, quer “per acci- 
dens et extrinsece, ex ordinatione Dei”, dos Dons Preternaturais. 

Por aí se vê que a Graça se distingue real e adequada- 
mente dos Dons Preternaturais; da Justiça Original, porém, só 
inadequadamente, como parte de um todo *, e nesse todo a Gra- 
ça é como que o formal, e os Dons, o material. Dessa co- 
nexão extrínseca entre Graça e Dons duas consegiiências se ti- 
ram que depois nos serão úteis: 1) há hierarquia entre êsses 
Dons conexos; daí, perdendo-se o principal e formal — a Gra- 
ça, — perdem-se os demais; 2) havendo conexão apenas ex- 
trínseca, a parte principal e formal — a Graça — pode achar-se 
desacompanhada dos Dons, como acontecerá com os Batizados. 

Portanto, resumindo, lembremo-nos de que êsse estado de 
Justiça Original consiste em que à pura natureza humana, à 
natureza metafísica, se superpõem Dons gratuitos: primeiramen- 
te os Dons Preternaturais, aperfeiçoando e preparando a natu- 


*) D. 788. Cf. Concilium Coloniense (1860): “Cum Concilio Triden- 
tino docemus primum hominem in sanctitate et iustitia fuisse constitu- 
tum...” Estas palavras do Concílio, aprovado pelo Sumo Pontífice, em- 
bora não “ex cathedra”, mostram a interpretação “eclesiástica” do Cã- 
non Tridentino. 

*) Não vamos tratar aqui dos diversos “Estados” possíveis ou reais 
da Humanidade, para não nos alongarmos demasiado... 

-*) Três espécies de submissão produzia a Justiça Original: “A pri- 
meira, e mais importante, era a submissão do espírito, da vontade a 
Deus; disso dependia o resto; era o princípio, a raiz da Justiça Origi- 
nal. O dom que assegurava essa retidão fundamental era a Graça. 
A segunda era a submissão das potências inferiores, especialmente da 
sensibilidade, ao espírito. A terceira era submissão do corpo à alma, 
princípio de vida que assegurava a imortalidade. Essa harmonia interna 
completava-se externamente pela submissão, ao homem, de tôda a na- 
tureza inferior”. 


*) “Originalis iustitia includit gratiam” (Labourdette, o.c., p.68). 
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reza para a vida sobrenatural; e, depois, os Dons sobrenaturais 
da Graça e Virtudes e Dons do Espírito Santo, constituindo o 
organismo sobrenatural. Como se vê, os Dons Preternaturais são 
como que o traço de união entre a natureza pura e a “sobre- 
natureza” da Graça." 

Feitas estas resumidas, mas necessárias explanações sôbre 
a Justiça Original, deixaremos de lado agora quanto diz res- 
peito à Graça, para só nos ocuparmos dos Dons Preternaturais, 
e assim podermos ir direitos ao nosso escopo. 

Os Dons Preternaturais eram certas qualidades “quae hu- 
manae naturae plenam integritatem et vigorem rectumque ordi- 
nem et omnibus viribus expeditam rectamque operandi faculta- 
tem conferebant”.* 

Quantos e quais eram os Dons? Os Teólogos não estão de 
acôrdo. Alguns enumeram cinco: “Donum rectitudinis vei Inte- 
gritatis, Donum Immortalitatis, Donum Impassibilitatis, Donum 
Scientiae, Donum Dominii perfecti” *; outros enumeram quatro: 
“Scientia videlicet et Immunitas a Concupiscentia, quae perfi- 
ciunt animam; Immortalitas et Immunitas ab aerumnis et dolo- 
ribus, quae complent et perficiunt corpus”.'” Outros, por fim, 
falam em apenas três: “Integridade, Imortalidade, Felicidade”. 


Podemos conciliar tal discordância do modo seguinte: 


l) Foram comunicados a Adão privilégios de duas espé- 
cies: a) “privilégios pessoais” que lhe foram concedidos em 
virtude de sua função de Patriarca da Humanidade, e que não 
seriam transmissíveis à posteridade, como p. ex. sua ciência 
exímia; b) “privilégios não-pessoais” ou que nêle foram con- 
cedidos à natureza humana, para serem transmitidos, e que 
constituíam própriamente a integridade original. Por aqui já ve- 
mos que os Teólogos, que incluem a Ciência entre os Dons, 
englobam “per modum unius” as duas espécies de privilégios. 


2) Por outro lado, enquanto alguns Teólogos falam de “Do- 
num dominii perfecti, Donum Felicitatis, Donum Impassibilita- 
tis”... desdobrando-os, outros os coadunam, p. ex., ajuntando 
o Dom da Impassibilidade ao Dom da Imortalidade, e o Dom 


") “Gratum facientem” (S. Thom. De Malo, q.IV, a.2, ad 17). — 
“Non sola Gratia gratum faciens erat lustitia Originalis, sed ultra eam 
aliud includebat” (Capraeolus, In IV Sent. 1.II, dist. 

*) Fr. Diekamp, Theologiae Dog. Manuate. Desclée, Paris 1933, 
ed, VII vol.ll, p.139. 

EL) DEP onor S.]J., Institutiones Theologiae Dogm. Herder, Bar- 
celona 1951, v.lI. 
O) ME “Abárzuza, Manuale Theol. Dogm. Studium, Madrid, ed. 


2950, ve li pp: 990: 
11) Frei “Constantino Koser O.F.M., apud REB VII, p.272. 
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de Domínio Perfeito ao da Felicidade, ou então reúnem êsses 
dois últimos à Impassibilidade. E assim teríamos apenas três 
Dons: Imortalidade, Integridade e Impassibilidade, que seriam 
justamente os Dons concedidos em Adão à natureza humana, 
os que deveriam ser transmitidos. : 

Ora, como nesse Trabalho tratamos da Lei da Transmissão 
dos Dons Preternaturais, é claro que deixaremos de lado os 
privilégios pessoais de Adão, e quando daqui por diante fala- 
mos de Dons, entendemos a Integridade, a Imortalidade e a 
Impassibilidade. 

A Integridade consistia na perfeita sujeição da potência ape- 
titiva, concupiscível e irascível, ao livre arbítrio da vontade que 
exercia assim sôbre o apetite um domínio despótico, e não ape- 
nas político, impedindo-o de agir contra a razão. 

A Imortalidade consistia na imunidade da necessidade de 
morrer ou, por outras, era a possibilidade de não morrer. 

A Impassibilidade era a imunidade da dor e das adversi- 
dades externas, donde resultava a Felicidade, para a qual con- 
correria também o domínio a exercer sôbre o mundo. 


IH) Gratuidade dos Dons. 


Por essas rápidas definições, já vemos que os Dons não 
eram naturais nem devidos à natureza humana, que é, “per 
se”, passível, mortal e capaz de revoltar-se contra a razão, em 
virtude de sua constituição mesma de corpo e alma, como aliás 
agora, infelizmente, experimentamos após a perda dêsses Dons. 
Todavia, contra esta Gratuidade e Preternaturalidade, Protes- 
tantes, Baianistas e Jansenistas erraram. Ao contrário dos Pe- 
lagianos e Racionalistas que simplesmente negaram a existência 
dos Dons, os Protestantes, Baianistas e Jansenistas admitiram- 
nos, mas sustentaram que eram naturais e devidos à natureza 
humana, quer como parte da essência (Protestantes), quer como 
complemento da natureza (Baianistas e Jansenistas). Vendo, com 
efeito, na Escritura o Homem aparecer desde o início ornado 
com a Justiça Original, concluíram que ela era natural e devida 
ao Homem, tanto mais que os Padres, e principalmente S. Agos- 
tinho, quando falam do Homem e da Natureza Humana, usam 
de uma linguagem que pareceria favorecer-lhes, como a afir- 
mação de que o estado de Adão era natural, e que pelo pecado 
original a Natureza Humana decaiu, foi corrompida, etc... 

Mas é questão apenas de perspectiva diferente... E” que 
os Teólogos, a partir da Escolástica, consideram antes o Ho- 
mem e a Natureza no sentido filosófico, metafísico, na ordem 
das essências. E assim os Dons aparecem claramente como algo 
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a Justiça e Santidade (D. 789). Ora, o que êle possuía em si 
para nós não eram os dons pessoais, mas Os dons da Nature- 
za.” E' o que mais explicitamente exprime 5. Tomás: “Tusti- 
tia Originalis in qua primus homo conditus fuit, tuit accidens 
naturae speciei, non quasi ex principiis speciei causatum, sed 
sicut quoddam donum divinitus datum toti naturae”. 

Outra conclusão logo se impõe. E” que, se êsses Dons to- 
ram concedidos à Natureza Humana em Adão desde o primeiro 
instante, ou, melhor, se foi já êle assim criado por Deus, con- 
siderando-se o Homem Histórico, pode-se dizer que, por dis- 
posição de Deus, êsses Dons lhe seriam devidos para o tuturo. 
E” o que ensina explicitamente Gabriel Huarte S.J.: “Im- 
mortalitas — quod etiam de aliis Donis valet... — dici potest 
homini debita, postquam Deus eam ipsi gratuito promisit; unde 
consequenter ad hanc promissionem, si homo innocens morte 
plecteretur (ou se fôsse privado dos outros Dons... acrescen- 
tamos nós), privaretur re sibi debita”.”” A mesma coisa afir- 
ma Frei B. Kloppenburg em sua Tese Doutoral. '* 

Os Dons ficavam, portanto, de certo modo, entrando ex- 
trinsecamente no conceito total do Homem, isto é, do Homem 
Histórico ou da Natureza Original, tal qual a concebiam os 
Padres. 


HI) Adão, chefe único da Humanidade primitiva — Cristo, chefe único 
da Humanidade remida. 


A importância de Adão provinha não só do fato de ser 
êle o primeiro homem, em quem foram concedidos os Dons 
Preternaturais, mas principalmente de ser êle o chefe e cabe- 
ça da Humanidade, cujo futuro feliz ou infeliz dependeria do 
seu modo de proceder diante da provação a que Deus o iria 
submeter no Paraíso. Essa nossa união, dependência e solida- 
riedade com Adão, misteriosa como é'*, escapa à nossa com- 


“3 Eis o que seria também a doutrina do Conc. do Vaticano ex- 
pressa neste esquema: “Libere peccando Gratiam-capitis perdidit non 
solum ut sibi personalem, sed ut derivandam ex institutione Dei ad 
omnes posteros” (Granderath, Acta et Decreta SSi. Conc. Vat., col.549). 

E Sumina Riheo Ri Cama 

“) De Deo creante et elevante ac de Novissimis, ed. alt., Romae, 
1935, p.391. 

'º) “Homo Historicus, inquantum nullo inquinatus peccato, possibili- 
tate-non-moriendi (dono Immortalitatis) gaudere non tantum potest sed 
debet. Debet namque, non quia id a sua natura exigitur, sed quia Creator 
sic voluit atque gratiose disposuit ut nulli homini invite imponatur ne- 
cessitas moriendi nisi in poenam peccati ab ipso contracti” (De rela- 
tione inter mortem et peccatum, Romae, 1951, p.117-118). 

— **) “Magnum quidem est mysterium, quomodo Adam sua inobedien- 
tia omnes qui naturali generatione ab ipso descendunt, peccato ita in- 
fecerit ut singulis sit proprium; at minus mysterium non est quomodo 
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preensão e, apesar das várias explicações propostas, a única 
solução plausível parece ser, conforme concluiu o Pe. Galtier, 
o desígnio de Deus: “Dieu seul, ici, a tout voulu, tout disposé, 
tout décrété. C'est Lui qui a voulu pour le genre humain tout 
entier, avec une origine commune, une commune participatio à 
la Grâce. C'est Lui qui, dês Pabord, a uni, dans une même 
complaisance, le premier homme et tous ceux qu'il voyait devoir 
naítre de sa race. C'est Lui qui a lié leur persistance à tous 
dans cet état d'amitié à la persévérance de leur chef dans la 
soumission au précepte reçu. Si donc le péché d'un seul, le péché 
de leur pêre et de leur chef, non content de les précipiter dans 
la ruine, les a tous constitués pécheurs, c'est que Dieu lui-même 
avait voulu et établi entre eux cette solidarité étroite et abso- 
lue”.*º Essa solidariedade se esclarece talvez um pouco por 
aquela que temos também com Cristo, apesar de não menos mis- 
teriosa. Cristo, com efeito, segundo a doutrina de S. Paulo, 
naquele grandioso confronto com Adão *, é o novo chefe da 
Humanidade, o novo Adão que redimiu todos os homens, pas- 
sados, presentes e futuros, restituindo-lhes o que perdera o pri- 
meiro homem. Ora, donde vem tal solidariedade que faz que 
nEle e só n'Ele tôda a Humanidade encontre a salvação? * 
Responda-nos ainda o Pe. Galtier: “Pour la rentrée en Grâce 
de "Humanité ce qui commande tout, c'est le dessein même 
de Dieu liant le salut de tous à la mort d'un seul”?.* 


Sendo portanto só a vontade de Deus que explica tais 
solidariedades, é pela Revelação que havemos de conhecê-la. 
E S. Paulo no-lo demonstra de modo categórico: “Sicut enim 
per inobedientiam unius hominis, peccatores constituti sunt mul- 
ti, ita et per unius obeditionem, iusti constituentur multi” 
(Rom 5,19). 

S. Tomás procura dar explicação: formamos um corpo mo- 
ral com Adão-cabeça, e um corpo místico com Cristo-cabeça; 
um suposto moral com Adão, e um suposto místico com Cris- 


secundus Adam, Christus, sua obedientia omnes qui per ipsum regene- 
rantur, vere ac proprie iustos constituerit ut illis iustitia sit propria” 
(Cornely, Com. in S. Pauli Epistolas, Parisiis, 1890-96). 

2) P Galtier S.)., Les deux Adam. Beauchesne et ses Fils, 
Paris 1947, p.66-67. 

2) Rom 5,12-21; 1 Cor 15,44-49. [ 

2; “Nec enim aliud nomen est sub caelo datum hominibus in quo 
oporteat nos salvos fieri” (Act 4,12). 

:s) Id. ibid., p.48. A mesma coisa afirma Hofmann O.P.: “Res 
ita se habet ac si Deus Pater diceret: “Ego, ex libera voluntate mea..., 
accepto actus a Filio meo dilecto positos tanquam a vobis hominibus 
elicitos mihique oblatos, atque ideo, mea computatione et aestimatione, vos 
cum Filio meo estis una persona” (Christus et Ecclesia est una per- 
sona mystica, Angelicum, XIX, 1942, p.218). 
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to. Ora, se “actiones sunt suppositorum”, e se a ação de qual- 
quer membro é imputada ao suposto todo, a fortiori o será 
uma ação da cabeça... 

Adão, porém, sucumbiu à provação a que fôra submetido, e 
perdeu a Justiça Original, ou a Graça com os Dons Preterna- 
turais, como podemos verificar no Capítulo III do Gênesis, pri- 
vando-nos também a nós dêsses bens. E” o que explicitamente 
definiu o Concílio Tridentino: “Si quis non confitetur primum 
hominem Adam, cum mandatum Dei in Paradiso fuisset trans- 
gressus, statim Sanctitatem et Iustitiam, in qua constitutus fue- 
rat, amisisse... Si quis... asserit... sibi soli et non nobis 
etiam eum perdidisse, A. S.” (D. 788, 789). 

Eis o homem despojado de todos os Dons sobrenaturais, 
com a sua pura natureza filosófica, mas ainda com a agravan- 
te de achar-se na inimizade de Deus, extrinsecamente diminuído 
de alguma sorte, como diziam os Padres na célebre fórmula: 
“Spoliatus gratuitis, vulneratus in naturalibus”... Eis a triste 
natureza despojada que Adão iria transmitir-nos... 


Conclusões. 


Do estudo rápido dêsses preliminares, podemos agora de- 
duzir alguns pontos que nos possibilitarão elaborar o enunciado 
do nosso Trabalho sôbre a transmissão dos Dons Preternaturais: 

1) Sendo os Dons inatos em Adão, apesar de gratuitos, 
— faziam parte da constituição do Homem Histórico, tal qual 
saíra das mãos de Deus e tal qual queria se perpetuasse. Eram- 
lhe assim de certo modo devidos. 

2) Distintos real e adequadamente da Graça, e, portanto, 
podendo separar-se dela, no entanto os Dons estavam, por or- 
denação de Deus, constituindo um só todo, de modo a con- 
servarem-se ou a perderem-se com ela. 

3) Pelo fato de os Dons serem inteiramente gratuitos po- 
deria Deus condicionar a algum fato sua persistência em Adão 
e a consegiente transmissão aos pósteros. 

4) Assim como de nossa solidariedade com Adão se de- 
duz que êle pecou por todos nós, também em virtude de nossa 
solidariedade com Cristo se infere como êle, inocente, pôde sub- 
meter-se por nós ao castigo do pecado, para salvar-nos a todos. 

Destas conclusões, creio agora poder tirar o enunciado do 
nosso Trabalho. De fato, se os Dons faziam parte do Homem 
Histórico, infere-se que “se transmitiriam pela geração natu- 
ral”; se constituíam um só todo com a Graça, na Justiça Origi- 
nal, “com a Inocência Original se conservariam ou se perde- 
riam”; se por outro lado, em virtude da disposição de Deus, 
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eram devidos ao Homem Histórico, conclui-se que, mesmo de- 
pois do pecado, se aparecer algum inocente, “é de justiça que 
lhe sejam conferidos”. Contudo, pelo fato de Cristo inocente ter 
soírido e morrido por nós como castigo do pecado, deduz-se 
que o inocente pode vir a êste mundo sem os Dons, se quiser 
privar-se dêles por outros, “em satisfação vicária”. 

Assim, poderemos agora enunciar a lei da transmissão dos 
Dons Preternaturais nos seguintes têrmos: “Os Dons Preterna- 
turais, por ordenação de Deus, seriam transmitidos pela gera- 
ção natural, e estavam de tal modo conexos com a Inocência 
Original que não só se perderiam em caso de pecado, como 
também — sem faltar à Justiça — Deus não poderia privar 
dêles a quem não fôsse culpado de pecado, a não ser como 
satisfação vicária”. 


IH. LEI DA TRANSMISSÃO DOS DONS PRETERNATURAIS. 


Ao abordar diretamente a Lei da Transmissão dos Dons 
Preternaturais, vemo-nos um tanto em dificuldades, porque de 
modo expresso não trataram da questão nem as Sagradas Es- 
crituras nem os Santos Padres nem o Magistério. Apenas entre 
Teólogos, aqui e ali, se respiga alguma coisa, mostrando-se 
também êles bastante reservados. Vamos entretanto achar algu- 
ma luz nos cânones do II Concílio de Orange e nos de Trento 
relativos ao pecado original e sua transmissão **, e nas conde- 
nações de certas proposições de Baius e dos Jansenistas, a res- 
peito da natureza original. *º 

Depois de examinar essas fontes e levando em conta a dou- 
trina escolástica, de acôrdo com os princípios já expostos, é 
que formulamos o que julgamos ser a Lei da Transmissão dos 
Dons Preternaturais, como vimos há pouco, e que apresenta 
quatro partes: 1) “Os Dons Preternaturais, por ordenação de 
Deus, seriam transmitidos pela geração natural”. 2) “Estavam 
conexos com a Inocência Original, de modo a conservarem-se 
ou a perderem-se com ela”. 3) “Sem faltar à justiça Deus não 
poderia privar dêles a quem não fôsse culpado de pecado”. 
4) “A não ser como satisfação vicária”. 

Vamos agora examinar e provar cada uma dessas asser- 
ções. As duas primeiras são mais fáceis, e comumente admi- 
tidas pelos Teólogos, desde as sínteses medievais; as duas úl- 
timas, porém, exigem um estudo mais acurado: apóiam-se no 
segundo Cânon do II Concílio de Orange. 


e 


2) D. 174-175; 78717-798. 
2% D. 101, 175, 192, 783, 793, 1006, 1026, 1078, 1517, 2123, 2212. 
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É Os Dons Preternaturais, por ordenação de Deus, seriam transmitidos 
pela geração natural. 


Já vimos como no plano de Deus deveria o Homem ter, 
“in concreto”, além da sua natureza filosófica, os Dons Pre- 
ternaturais que o aperfeiçoariam no corpo e na alma. Apesar 
de gratuitos — logo, de nenhum modo exigidos por sua na- 
tureza de animal racional — seriam no entanto devidos ao 
Homem Histórico, por disposição de Deus, já que lhe foram 
concedidos como Donum Naturae que assim se define: “Donum 
sive naturale sive supernaturale quod concessum est intuitu stir- 
pis et ad posteros cum ipsa natura transfundendum”. * 

Por outro lado, Adão, em quem se concretizava êsse Ho- 
mem Histórico, e em quem, como Patriarca da Humanidade, 
fôramos todos galardoados, devia ser a fonte, e só êle, da 
propagação humana através da geração natural, segundo a pa- 
lavra do Gênesis: “Crescite et multiplicamini et replete terram” 
(1,28). Ora, deveria o homem crescer e multiplicar-se, segundo 
a ordem de Deus, tal qual se encontrava naquele momento, isto 
é, ornado com a Justiça Original. ” 

Outro, aliás, não é o ensinamento de S. Tomás sôbre êsse 
dom “quod naturae humanae in sui institutione fuit collatum, quod 
quidem donum quodammodo Tuit naturale, non quasi ex prin- 
cipiis naturae causatum, sed quia sic fuit homini datum ut 
simul cum natura propagaretur” (C. Gent., 1.IV, c.LID. E a 
razão filosófica dessa asserção é que “naturaliter homo generat 


síbi simile secundum speciem... lustitia autem Originalis in 
qua primus homo conditus fuit, fuit accidens naturae speciei... 
sicut quoddam donum divinitus datum toti naturae... Et propter 


hoc etiam filii parentibus assimilati fuissent quantum ad Ori- 
ginalem: lustitiam” (SioFhgil, que, cando. 

Êsse ensinamento do Aquinate, aliás, nada mais é do que 
o eco da doutrina dos Padres, precipuamente representados por 
S. Agostinho na luta contra os Pelagianos. O Hiponense di- 
zia: “Tales omnino qualis Adam factus est, (parvuli) gigneren- 
tur” (Op. Imp., LHI, c.198). E assinalava como explicação úni- 
ca da atual privação dos Dons Preternaturais o pecado: “Unde 
mors venerit, originem eius quaeramus. Pater mortis peccatum 
est. Si enim nunquam peccaretur, nemo moreretur... Inde mors, 
inde mortalitas, inde labor, inde miseria...”* 


“) Lud. Lercher S.J., Institutiones Theol. Dogm.; ed. V, Her- 
der, Barcelona 1951; v.ll, p.385. 
. *) A Graça, é claro, não seria diretamente transmitida por gera- 
ção, mas, comunicada a natureza integra, Deus criaria a alma em graça. 
**) Sermo 231, 2 PL 38, 1104 seq... 
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Implicitamente o mesmo nos ensinam os Concílios de Oran- 
ge e de Trento nos decretos sôbre o pecado original e seus 
efeitos. 

O Il Cânon do segundo Concílio de Orange (D. 175) — 
que estudaremos com mais pormenores, à frente — e que foi 
repetido no seu sentido geral por Trento (D. 789), doutrina 
que a prevaricação de Adão prejudicou não só a êle, mas tam- 
bém à sua posteridade que herdou o pecado e a sua pena: 
a morte. O Concílio só fala da penalidade da morte, é verda- 
de, pois visava condenar os Pelagianos que negavam ser a mor- 
te consegiiência do pecado; contudo, segundo sua mente, pode- 
mos concluir que o pecado original acarretou a perda de todos 
os Dons Preternaturais. Logo, podemos deduzir agora o que 
aí se acha insinuado: se Adão nos prejudicou, merecendo-nos 
pelo pecado a privação dos Dons, é que deveria êle transmi- 
tir-nos êsses mesmos Dons, caso tivesse permanecido fiel a Deus, 
caso tivesse perseverado na inocência. 

Podemos, portanto, afirmar com tôda a segurança esta pri- 
meira parte do nosso Enunciado, pois — conforme conclui Die- 
kamp — “o fundamento e a condição dessa Lei da Transmis- 
são da Justiça Original, segundo a vontade de Deus, é a ori- 
gem de todos os homens, de uma só estirpe, isto é, de Adão. 
E a razão disso é que a Justiça Original, no seu sentido pleno, 
não se entende apenas como sendo a Justiça concedida nas 
origens da Humanidade, mas a Justiça que, desde a origem, 
por direito hereditário, deveria ser transmitida, e assim seria 
herança de todo o gênero humano”. * | 


Il. Estavam conexos com a Inocência Original, de modo a conservarem-se 
ou a perderem-se com ela. 


Clara e fácil esta asserção. De fato, se eram Dons, po- 
deria o Doador ter impôsto condições por ocasião da doação, 
mediante as quais êles se perpetuariam ou não. Ora, a condi- 
ção está claramente expressa no Gênesis, quando Deus amea- 
cou privar Adão da Imortalidade — e, por conseguinte, tam- 
bém dos demais Dons — ao dizer-lhe: “De ligno autem scien- 
tiae boni et mali ne comedas: in quocumque enim die comederis 
ex eo, morte morieris” (2,17). Ora, êsse morte morieris signi- 
fica, em seu sentido pleno, conforme o interpretou A Lapide ”, 


2») Fr. Diekamp, Theol. Dogm. Manuale, ed. VII, Desclée, Pa- 


TIS DOGS ya LR e. 

so “Minatur hic Deus Adae inobedienti mortem, non tantum cor- 
poris et temporalem, sed et animae spiritualem et aeternam in gehenna 
eamque certam et infallibilem” (Comm. in Script. Sacram, editio nova, 


Vives, Paris 1866, T.l, p.90). 
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morte do corpo e da alma. E nós sabemos como Adão deso- 
bedeceu e incorreu nessa sentença, perdendo a Graça e Os 
Dons. Mas êle não os perdeu só para si: também os perdeu 
para a sua posteridade, já que lhe tinham sido dados como 
“Donum Naturae” a serem transmitidos. 


Aliás, o mesmo deduzimos dos já citados cânones de Oran- 
ge e Trento, quando nos ensinam que a morte é pena do peca- 
do: logo, que a Imortalidade se perdeu conjuntamente com a 
Graça. E” o que também dizia S. Agostinho no texto já citado: 
“Si nunquam peccaretur, nemo moreretur. Inde mors, inde mor- 
talitas, inde labor, inde miseria” (cf. 1.c.). 


Apesar de essa conexão da Graça e dos Dons na pre- 
sente economia depender unicamente da vontade e ordenação di- 
vina, — pois são igualmente possíveis o Estado de Natureza 
Elevada, com a Graça mas sem os Dons, e o Estado de Natu- 
reza Íntegra, com os Dons mas sem a Graça — no entanto, 
se “accessorium sequitur principale”, e se há, como vimos, uma 
hierarquia entre os Dons gratuitos e ao mesmo tempo um nexo 
entre êles, visto como na Justiça Original a Graça estava para 
os Dons como o elemento formal para o material, compreende- 
se muito bem essa dependência dos Dons. Assim como nas coi- 
sas ordinárias temos o elemento material persistindo enquanto 
informado, e desfeito quando se subtrai o formal, assim tam- 


bém os Dons persistiriam com a Graça e desapareceriam igual- 
mente com ela. 


HI. Sem faltar à justiça, Deus não poderia privar dos Dons Preternaturais 
a quem não iôsse culpado de pecado. 


Essa terceira parte se desdobra em dois pontos: 1) “Deus 
não poderia privar dos Dons Preternaturais a quem não fôsse 
culpado de pecado”, ou, por outras palavras, existe nexo ain- 
da atualmente entre Inocência e Dons Preternaturais. 2) “Se 
Deus privasse dos Dons Preternaturais a um inocente, haveria 
injustiça”, ou: o nexo atual entre Inocência e Dons Preterna- 
turais é de justiça. 

Essa terceira parte não tem por si a unanimidade dos Teó- 
logos nem a facilidade e clareza das duas primeiras. Achamo-la 
contudo segura e baseada na reta interpretação do segundo Cã- 
non do II Concílio de Orange. | 


Para grande número de Teólogos não existe nexo atual- 
mente entre Inocência e Dons Preternaturais (e muito menos de 
justiça!), porque teriam sido os Dons, uma vez para sempre, per- 
didos por Adão. E argumentam dizendo: “In Adam omnes mo- 
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rimur”? (1 Cor 15,22). Todos os homens, inocentes e pecado- 
res, passam pela morte, mesmo aquêles que já não têm pecado 
algum, como as crianças batizadas; mesmo quem jamais teve 
pecado, como a Santíssima Virgem Maria. Logo — concluem 
— não existe nexo estrito entre pecado e morte: uma vez per- 
dida a Imortalidade em Adão, o inocente e o pecador morrem 
em virtude de sua condição de naturalmente mortal. Logo, tam- 
bém não há nexo entre Inocência e Dons Preternaturais na 
presente ordem, podendo-se ser inocentíssimo e, ao mesmo tem- 
po, estar sem os Dons. 


Parece não ter fundamento essa negação de nexo entre pe- 
cado e morte, e Frei Boaventura Kloppenburg O.F.M., 
na sua brilhante Tese de Doutorado: “De relatione inter pec- 
catum et mortem” *, refutou-a largamente, fundamentando-se 
em S. Agostinho que lutara contra os Pelagianos mostrando- 
lhes que, tendo sido o Homem elevado, nos primórdios, ao fim 
sobrenatural e galardoado com a Graça e os Dons, se agora 
morre é por causa do pecado, não só de Adão, mas também 
próprio, por herança.” E aduziu tamanha aluvião de textos 
augustinenses “, fundamentados por sua vez em passagens es- 
criturísticas, probatórios do nexo entre pecado e morte, que pa- 
rece não haver deixado mais lugar para dúvidas nesse parti- 
cular, chegando por fim a esta conclusão: “Puto quod sine haesi- 
tatione Augustinus subscriberet istam cum primo canone Cartha- 
giniensi parallelam propositionem: “Si quis dixerit nos, Adae 
praevaricatoris filios, mortales natos esse ita ut sive peccaremus 
sive non, moreremur in corpore, hoc est, de corpore exiremus 
non peccati merito sed necessitate naturae, A. S.” (o.c., p.51). 

Em maior relêvo não se poderia pôr êsse nexo morte- 
pecado... Contudo, para concluir essa prova sumária, seja-nos 
lícito sobrelevar o celebérrimo texto de Rom 5,12. Começa por 
afirmar que a morte entrou no mundo pelo pecado de Adão: 


3) De relatione inter peccatum et mortem, Romae 1951. 

s:) Adam “mortalis ergo erat conditione corporis animalis, immor- 
talis autem benefício Conditoris” (De Gen. ad lit. 6,25 PL 34, 354) 
— “Nullo modo ignoras (o luliane) quot et quanti in Ecclesia docti 
Ecclesiaeque doctores ante nos dixerint sic naturam hominis divinitus 
institutam ut, si non peccaret, moriturus non esset” (O. Imp. 6,25 
PL 45, 1561). — “Sed Pelagiani quomodo dicunt solam mortem ad nos 
transire? Si enim propterea morimur quia ille (Adam) mortuus est, 
ille autem mortuus est quia peccavit — poenam dicunt transire sine 
culpa, et innocentes parvulos iniusto supplício puniri, trahendo mortem 
sine meritis mortis” (C. Epist. Pel. IV, 4, 6, PL 44, 413). “Et quia 
iniustum esse respicitis parentum in posteros sine culpa transire poe- 
nam, transire concedatis et culpam” (O. Imp. 6, 27, PL 45, 1572). 

ss, Cf. o.c., II, De Doctrina S. Augustini circa relationem inter 
peccatum et mortem, p.32-60. 
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“per unum hominem peccatum in hunc mundum intravit, et per 
peccatum mors”. Mas, logo a seguir, diz que, se a morte atin- 
ge a todos os homens, é porque todos pecaram: “in omnes ho- 
mines pertransiit mors eo quod omnes peccaverunt”. ** Logo, 
podemos concluir com segurança que “pela exegese cuidadosa 
de Rom 5,12 consta claramente o nexo íntimo entre pecado e 
morte”. ** 


Com relação à objeção da morte das crianças batizadas que 
são inocentes, não há dificuldade. Por dois motivos. Primeiro, 
por causa do sentido exato da palavra inocente: as crianças 
são inocentes “secundum quid” apenas, pois nasceram com o 
pecado original e, portanto, como pecadoras: “natura filii irae”, 
como dizia o Apóstolo; ao passo que neste Trabalho emprega- 
mos a palavra inocente para designar a quem jamais tivesse 
sido maculado por pecado algum. O segundo motivo é que a 
morte, para as crianças batizadas, já não é mais prôpriamente 
pena do pecado, apagada totalmente no Batismo **, mas pena- 
lidade que remanesce, isto é, tendo o homem perdido a imor- 
talidade preternatural ou possibilidade-de-não-morrer, agora es- 
tá abandonado às leis da natureza, de modo que para êle, hic 
et nunc, mesmo depois de purificado do pecado, o não-morrer 
é algo de extraordinário e sobrenatural. Logo, a morte das 
crianças batizadas em nada infirma o nexo entre morte e pe 
cado: é uma consegiiência natural do estado em que foi dei 
xada a natureza após a queda. 


Quanto à morte de Maria Santíssima que jamais teve pe- 
cado, explicá-lo-emos mais à frente, e veremos que não apre- 
senta dificuldades. 


> “Que la locution eph'o (na Vulgata in quo) signifie parce que 
et ne puisse signifier autre chose dans ce contexte, c'est maintenant 
hors de question. Eph'ô appliqué à un homme ne donnerait pas de 
sens satisfaisant; aussi ne faut-il pas s'étonner qu'aucun écrivain de 
langue grecque, avant Théophylacte, n'y soit songé. — Dans la derniêre 
incise (la mort a passé par tous les hommes, parce que tous ont péché), 
on peut se demander s'il s'agit du péché actuel ou du péché d'origine. 
Tout milite en faveur de la seconde alternative” (F. Prat S.J)., La 
Théologie de S. Paul, v.l, p.256-257). “Il faut donc abandonner la 
construction: Adam... en qui tous ont péché, qui ferait, ici violence 
au cours normal de la phrase, et adopter le sens. parce que, ou mieux 
moyennant cette condition que” (A. M. Dubarle O.P., Le péché 
originel dans PEcriture. Les Editions du Cerf, Paris 1958, p.128). 

**) Pe. Orlando Pessini C.M.F., O argumento da Imaculada 
Conceição e a Assunção, REB, X, p.203. 

“º) “Si quis per lesu Christi Domini Nostri gratiam, quae in baptisma- 
te confertur, reatum originalis peccati remitti negat, aut etiam asserit 
non tolli totum id quod veram et propriam peccati rationem habet, sed 
illud dicit tantum radi aut non imputari: A. S.” (D. 792). 
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Logo, concluindo, podemos afirmar que há nexo estrito en- 
tre morte e pecado, pois “não existe nem nas Sagradas Escri- 
turas nem no Magistério infalível — assevera o Pe. Orlando 
Pessini — documento algum que nos permita admitir para 
a morte outro caráter senão o de pena: ou de pecado próprio 
ou de pecados alheios”. ” 

Estabelecido o nexo entre morte e pecado, deparamos outro 
grande número de Teólogos que lógicamente admitem o nexo 
entre Inocência e Dons Preternaturais. Como consegiiência, en- 
tão de pronto se deduziria esta doutrina que sustentamos: “os 
Dons Preternaturais não foram definitivamente perdidos para 
tôda a Humanidade, mas apenas suspensos por causa da inter- 
posição do pecado, persistindo a ordenação divina de os con- 
ceder a quem não contrair o pecado original”. ** Com efeito, o 
nexo entre pecado e morte ou também entre as penalidades 
desta vida e o pecado, mostra que aquelas foram infligidas 
por causa dêste, ou, por outras, que os Dons foram perdidos 
por causa do pecado. Logo, onde não houver pecado, aí devem 
encontrar-se os Dons. Procuram todavia tais Teólogos provar 
a tese por intermédio de textos escriturísticos ” que não são 
de modo algum suficientes. Outro caminho então se haveria de 
tentar. E, ao que parece, teria sido encontrado através da aná- 
lise e interpretação do segundo Cânon do II Concílio de Oran- 
ge, por Frei Constantino Koser O.F.M. proposta na REB, 
em 1947 *º, e complementada por Frei Boaventura Kloppenburg, 
em sua Tese de Doutorado. 

Será, pois, baseando-nos nesses dois Trabalhos que pas- 
samos agora a explanar e provar a terceira parte (bem como, 
depois, a quarta parte) do nosso Enunciado que, como vimos 
acima, apresenta dois pontos: 1) Existe ainda atualmente ne- 
xo entre Inocência e Dons Preternaturais; 2) Êsse nexo é de 
justiça. 

Antes de demonstrá-los, eis aqui o teor do Cânon: 

“Si quis soli Adae praevaricationem suam, non et eius pro- 
pagini asserit nocuisse, aut certe mortem tantum corporis quae 
poena peccati est, non autem et peccatum quod mors est ani- 
mae, per unum hominem in omne genus humanum transiisse 
testatur, iniustitiam Deo dabit, contradicens Apostolo dicenti: 
Per unum hominem peccatum intravit in mundum, et per pecca- 


DRC notado: 

EE OL notaiss. ' 

3 Ez 18,2; Jer 31,29; Gn 3,14-17; Is 55,6-7; Ex 20,5-6; Nm 14,18; 
Rom 5,12; 6,23. Ruy 

1) Frei Constantino Koser O.F.M., A definibilidade da Assun- 
“ção de Nossa Senhora, REB, VII, 255-266. 
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tum mors, et ita in omnes homines mors pertransiit, in quo 
omnes peccaverunt” (D. 175). 


O Cânon apresenta duas partes: 1. “Si quis soli Adae prae- 
varicationem suam, non et eius propagini asserit nocuisse...” 
2. “aut certe mortem tantum corporis quae poena peccati est, 
non autem et peccatum, quod mors est animae, per unum ho- 
minem in omne genus humanum transiisse testatur...” 


Para as duas partes, uma só censura: “iniustitiam Deo da- 
bit contradicens Apostolo dicenti: per unum hominem peccatum 
intravit in mundum et per peccatum mors, et ita in omnes ho- 
mines mors pertransiit in quo omnes peccaverunt”. 


Duas proposições acham-se, pois, aqui condenadas: 1) “Só 
a Adão, e não à sua posteridade, foi nocivo o seu pecado; 
2) Só a morte do corpo e não também o pecado, passou para 
todo o gênero humano por intermédio de um só homem”. E 
são condenadas porque atribuem injustiça a Deus, e contradi- 
zem ao Apóstolo. 


Antes de passarmos à análise e aplicação do Cânon, duas 
explicações se requerem préviamente: 


1) Qual o sentido da censura: Iniustitiam Deo dabit? Dois 
sentidos possíveis: “Faz injustiça a Deus” e “atribui injustiça 
a Deus”. “No primeiro sentido, profligar-se-ia de herético a 
quem afirmasse o que condena o Concílio. E" o sentido até ago- 
ra admitido, de modo geral, pelos Teólogos que trataram da 
questão. No segundo sentido, seria uma censura especialíssima 
com o sentido de que Deus, se tivesse feito o que o Cânon 
profliga como errado, teria cometido injustiça”. Ora, êsse se- 
gundo sentido, de acôrdo com a mente dos Padres Concilia- 
res, com as circunstâncias, com a origem e fim do Cânon, é o 
único que, parece, deve ser aceito. E julgamo-lo válido, não só 
pela exaustiva prova apresentada por Frei Koser” e Frei Klop- 
penburg '*, como também pela aceitação que teve em Congres- 
sos Teológicos bem autorizados de além-mar.“ Por isso, dêle 
nos servimos, sem nos preocupar em prová-lo, — o que aliás 
nos tomaria demasiado tempo... 


2) A segunda explicação prévia é que Frei Koser só apli- 
ca a censura: Iniustitiam Deo dabit, à primeira parte do Cã- 


44 


non -, no que é contraditado por Frei Kloppenburg que se es- 


“) REB VII, 258-266; X, 208-216. 
2) O.c., p.78-82, nn.52-54. 


e, Puy-en-Velay, 1949; Alemanha, 1949, Canadá, etc. Cf. REB X, 
p:205. 


**, REB VII, 258 e 264. 
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triba em S. Agostinho, de cuja doutrina foi o Cânon extraído. 
E nesse ponto o seguimos. 

Passemos agora à rápida explanação do Cânon. 

Pela primeira parte: “Si quis soli Adae praevaricationem 
suam, non et eius propagini asserit nocuisse... iniustitiam Deo 
dabit” — afirma o Concílio que Deus seria injusto se o peca- 
do de Adão não passasse à sua descendência. À primeira vista, 
pareceria absurda tal asserção, e de fato o seria se com isso 
se afirmasse que Deus, ao pecar Adão, não tivesse podido agir 
de outro modo senão fazendo que o pecado original se transmi- 
tisse a tôdas as gerações. Isso, sim, seria absurdo, tanto mais 
que já vimos transmitir-se o pecado original por ter Deus li- 
vremente investido Adão de responsabilidade por todos os des- 
cendentes futuros. A interpretação dada quer apenas dizer que, 
tendo em vista as aflições que hoje sofremos, não podemos se- 
não atribuí-las ao pecado original transmitido. Portanto, dado 
que as aflições se transmitem, Deus — sem ferir a justiça — 
não poderia permitir que o pecado não se transmitisse, pois do 
contrário estaria castigando inocentes!... * 

O Concílio não nos diz qual é o nocumento que nos traz 
o pecado, mas apenas nos ensina a transmissão do pecado ori- 
ginal, deduzida do estado miserando em que nos encontramos. 
Daí já vemos o nexo que o Concílio estabelece entre misérias 
desta vida e pecado, e nexo de justiça, pois seria atribuir in- 
justiça a Deus afirmar que as sofremos sem contrair o pecado, 
ou que as sofremos não como consegiiência e castigo do pecado. 

A segunda parte do Cânon: “Si quis... certe mortem tan- 
tum corporis, quae poena peccati est, non autem et peccatum 
quod mors est animae, per unum hominem in omne genus hu- 
manum transiisse testatur, iniustitiam Deo dabit”, — descendo 
a caso concreto e particular, o da morte, diz que afirmar trans- 


15) “Ex rationibus allatis (cf. n.55 in Thesi), non possum con- 
cordare cum ista opinione Patris Koser” (o.c., p.76, in nota). Com- 
pare-se, com efeito, a primeira parte do Cânon com êsses dois textos: 
1) “Cum dicitis nullum peccatum parvulis imputandum, iniustum facitis 
Deum” (O. Imp. 2, 119, PL 45, 1192). “Si peccatum primorum homi- 
num solis obfuit illis, et nemini nostrum... iniustus Deus” (Hypognosti- 
con ol BL RAS OO); 

“sy “Quonam autem modo Deus iniustus esset si praevaricatio Adae 
ipsi soli non autem et eius propagini nocuisset? Iniustus scilicet essetne 
Deus si non transmitteret peccatum originale? Utique Deus esset iniustus 
non transmittendo peccatum originale in parvulos filios Adae, si eos 
nihilominus nasci sineret in statu quo hodie eos videmus nasci: ipse 
Canon hoc declatat; et S. Augustinus clarissime dixerat: “iniquum est 
grave super parvulos iugum (id est, miseria, necessitas moriendi, etc.), 
si nullum est originale peccatum”, et “cum dicitis nullum peccatum par- 
vulis imputandum, iniustum facitis “Deum”. — Cf. Kloppenburg, 
ONCE p= 0: 
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mitir-se a morte, que é pena do pecado, sem a transmissão 
do pecado, é atribuir injustiça a Deus. O Concílio aqui ensina 
que por justiça não se pode dar a transmissão do “reatus poe- 
nae” sem a transmissão do “reatus culpae”, porque do contrá- 
rio teríamos o castigo injusto de inocentes. Logo, nexo estrito 
e de justiça entre morte e pecado. Logo, também, nexo estrito 


e de justiça — isto se conclui como implicitamente aí ensinado 
— nexo estrito e de justiça entre Inocência e Imortalidade, e, 
portanto, entre Inocência e Dons Preternaturais!... Mas aqui, 


como na primeira parte, por que êsse nexo? E seria de jus- 
tiça estrita, ex ipsa rei natura? Por certo que não, pois do 
contrário iríamos cair na doutrina condenada, segundo a qual a 
natureza humana, filosófica, exige como próprios os Dons da 
Integridade Original”, — mas de justiça por disposição de 
Deus que os concedeu à humanidade qual Donum Naturae, a 
ser transmitido hereditáriamente. Daí o direito que teríamos a 
êles, se não tivesse havido o pecado original. 

Mas até aqui não há dificuldade, pois até os Teólogos 
da primeira corrente supracitados admitem o nexo e de justiça 
entre Inocência e Dons, antes do pecado. A questão é saber se 
êsse nexo perdura ainda hoje. 

De fato, em si nada haveria de mais nem de injusto, se 
os Dons, pelo pecado de Adão, tivessem sido definitivamente per- 
didos, mesmo para aquêles que viessem a êste mundo inocen- 
tes. Com efeito, “se um juiz impusesse a um homem rico a pri- 
vação de todos os seus bens por causa de um crime perpetra- 
do, e se depois tal homem procriasse filhos, tais filhos have- 
riam de ser pobres como o pai, sem que pudéssemos taxar o 
juiz de injusto para com os filhos pobres”. *' Assim também 
poderia ter acontecido aos filhos de Adão, que soireriam, mesmo 
inocentes, as penalidades desta vida decorrentes da pena do 
Protoparente. 

Logo, para que isso não possa acontecer sem injustiça da 
parte de Deus, seria preciso que os Dons continuassem ainda 
devidos ao homem, que assim, por sua vez, teria ainda direito 
a êles em caso de Inocência. 

Ora, tal débito para com o homem só poderia provir de 
uma positiva disposição divina, pois falar em exigências da Na- 
tureza seria reincidir em Baianismo. Mas tal disposição divina 
estabelecendo o nexo de justiça entre Inocência e Dons até ho- 
ie, onde encontrá-la?... Por certo, só na Revelação! E tê-la- 


o) “Integritas primae conditionis non fuit indebita humanae naturae 
exaltatio, sed naturalis eius conditio” (D. 1026). 
“yrloppenbufp,. o.c, neo 
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iamos? Respondam-nos S. Agostinho e o Concílio Arausicano 
com o seu modo de falar. S. Agostinho, com efeito, ao estabe- 
lecer o nexo atual de justiça entre pecado e morte, apela con- 
tinuamente para as Sagradas Escrituras: “Hipponensis | iste 
episcopus sibi persuasum habet illam doctrinam non esse suam 
vel sumptam ex ratione, sed revelatam esse in Scriptura”. * 
E o “Concílio Arausicano, como vimos, não argúi a priori ou 
com razões de conveniência, mas crê pura e simplesmente inter- 
pretar a Revelação: logo, trata-se de verdade revelada por Deus, 
e nisso estão de acôrdo os exegetas modernos ao interpretar Rom 
5,12” **, em que se basearam os Padres Conciliares. Por isso 
é que diz o Concílio contradizer ao Apóstolo, atribuindo ao 
mesmo tempo injustiça a Deus, quem afirmar transmitir-se a 
morte sem o pecado, porque então se castigaria a um inocente 
com a privação da Imortalidade e dos demais Dons Preternaturais. 

Logo, pela Revelação sabemos que perdura atualmente ain- 
da o nexo de justiça entre Inocência e Dons! 

De todo êsse arrazoado vemos que a conclusão direta, ex- 
plícita, do Cânon é esta: do estado de aflições em que nos 
encontramos e, principalmente, do fato da morte, se deve admi- 
tir a transmissão do pecado original; negá-lo seria taxar a Deus 
de injusto. Ora, concluímos também nós agora, se o Concílio 
clara e formalmente estabelece o nexo atual de justiça entre 
a presença do pecado e a ausência dos Dons Preternaturais, 
podemos inferir com tôda a segurança que êle ensina implicita- 
mente o nexo ainda atual de justiça entre Inocência e Dons 
Preternaturais. Logo, onde houver Inocência, é de justiça que 
haja também aí os Dons!... 

Daí surge espontânea esta consegiiência que Frei Koser 
classifica de “Tese de fide divina implicite definita: 1) Os Dons 
Preternaturais não foram revogados por causa do pecado de 
Adão; 2) foram apenas suspensos; 3) em castigo do pecado 
de Adão; 4) de tal modo que, sem injustiça, não devem ser ne- 
gados aos inocentes”. * 

E assim julgamos deixar provada a nossa terceira parte: 
“Sem faltar à justiça, Deus não poderia privar dos Dons Pre- 
ternaturais a quem não fôsse culpado de pecado”. 


IV. A não ser como satisfação vicária. 


A conclusão, a que chegamos na terceira parte, de que há 
nexo ainda atual e de justiça entre Inocência e Dons Preter- 


CBI bird: PprSo: 

Edo bia posso: ip 

':) Frei Constantino Koser O.F.M., A definibilidade da Assun- 
ção de Nossa Senhora. REB VII, p.270. 
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naturais, nos traz imediatamente, quase como objeção, a exis- 
tência de Cristo e Maria Santíssima, inocentíssimos ambos, e, 
no entanto, sofrendo e morrendo, isto é, sem os Dons da Impas- 
sibililade e da Imortalidade... Mas o que, à primeira vista, 
parece uma dificuldade premente, não passa de uma contirma- 
ção à doutrina exposta, se levarmos em conta os dogmas so- 
teriológicos. 

De fato, pelo exame do Cânon de Orange, ficou patenteado 
que não se transmite o “reatus poenae” a não ser por causa 
do “reatus culpae”, ou, por outras, tôda pena é castigo de 
pecado. Por isso ensinou o Concílio não poder, sem injustiça, 
um Inocente ser privado dos Dons Preternaturais. Mas aqui uma 
distinção precisa entre pena e penalidade vem trazer-nos pre- 
ciosos esclarecimentos. A pena do pecado original — que sem- 
pre inclui no seu conceito algo de constrangedor, contra-a-von- 
tade, que molesta — consiste na privação da Justiça Original, 
portanto da Graça e dos Dons. Perdido então que foi o Dom 
da Integridade primitiva, ficou a natureza entregue às próprias 
fôrças. ”* Ora, uma vez constituída nesse estado, seguem-se as 
consegiiências lógicas que não sofreríamos no estado de Jus- 
tiça Original, como a morte “in actu”, a corrupção, a passibi- 
lidade, a concupiscência. Tais consegiiências más, Deus não teve 
em mente impô-las como penas no sentido estrito, pelo menos 
em razão do pecado original, mas permitiu-as como consectá- 
rios naturais e necessários da pena.” A isso é que se chama de 
Penalidades. Daí provém que, se tôda pena justa supõe culpa 
daquele que a sofre, a penalidade pode existir sem culpa pró- 
pria. Daí também provém que a penalidade pode vir a tornar- 
se meritória e mesmo satisfatória, se, da parte de quem a so- 
fre, houver algo de voluntário, de aceitação. Assim, entre os 
batizados, a dor, a morte e a luta contra a concupiscência po- 
dem ser meritórias e agradáveis a Deus. Logo, as penalidades 
poderiam encontrar-se num Inocente, sem desabono de sua ino- 
cência, tanto mais que sabemos ser possível a criação de uma 
Natureza Pura que teria como naturais as consegiiências que 
para nós são hoje penalidades. 

Dando mais um passo à frente, os Teólogos identificam 
por vêzes penalidade e pena medicinal que consiste na privação 
de um bem menor em vista de outro maior. Ora, entre as pe- 
nas ou penalidades medicinais ocupa lugar de relêvo a que se 


2) “Derelictio naturae humanae sibi, contractio poenalitatum, consti- 
tutio in statu passibili... sunt expressiones synonimae et volunt expri- 
mere praecise id quod est specifice — semper quoad corpus — peccati 
originalis poena” (Kloppenburg, o.c., p.144-145). 

** Kloppenburg, oc pas: 
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chama de satistatória, e que encerra no seu conceito algo de 
voluntário **, como também de expiatório. ** Essa pena pode ser 
recebida e oferecida também pelos pecados de outrem, e então 
é a pena satistatória vicária que é a “única que se pode admi- 
tir num inocente, sem que haja culpa alguma própria, mas 
apenas culpa em outros, em cujo lugar se sofre”. 

Por outro lado, o Concílio de Orange nos ensinou que a 
privação dos Dons é castigo de pecado, mas não disse que o era 
sempre de pecados pessoais; logo, pode ser também castigo de 
pecados alheios. Ora, sabemos pela Soteriologia que Cristo, ino- 
centíssimo, se ofereceu por nós em satisfação substitutiva por 
intermédio da morte e demais sofrimentos: “oportet Filium ho- 
minis multa pati... et occidi” (Lc 9,22). 

Aqui, porém, uma observação ainda se requer para o rigor 
da conclusão final. E” que, se, como vimos, o Inocente tem 
direito aos Dons Preternaturais, não pode ser dêles privado, 
sem injustiça, nem mesmo como satisfação vicária, se tal se fi- 
zer contra a sua vontade ou sem o seu consentimento. E” pre- 
ciso que êle, espontâneamente, abra mão dêsse direito seu, como 
justamente de Cristo consta pela Escritura e Tradição. * 

só assim se põe a salvo tôda a doutrina arausicana. 

Dadas essas explicações, logo se vê como também flui da 
definição de Orange a quarta parte do nosso Enunciado, pois 
— apesar de ser devida por justiça a Integridade ao Inocente 
— no entanto, poderia Deus, aceitando-lhe o oferecimento, ia- 
zê-lo vir ao mundo sem os Dons Preternaturais, e sofrer as 
consegiiências dessa privação, para assim merecer por elas, em 
expiação dos pecados alheios. 

Tal privação, porém, só poderia estender-se até onde tôs- 
se possível merecer e satisfazer. Ora, sabemos que o tempo do 


ss) “Poena quidem satisfactoria est quodammodo voluntaria” (Sum. 
ho Equus aro): 

*s) “Constat ergo omnino satisfactionem sub duplici respectu quem 
habet ad Deum includere quidem poenam ut elementum materiale, at 
habere etiam ut elementum formale et proprie constitutivum acceptatio- 
nem illius poenae voluntariam illiusque ordinationem ad solvendum Deo 
debitum” (Pe. Galtier S.J., De Incarnatione et Redemptione, ed. 
nova, Parisiis, 1947, p.387. 

sy Kloppenburg, o.c., p.153, n.91. Cf. etiam: “Pro satisfactio- 


ne peccatorum aliorum — vel satisfactione vicaria — potest aliquis Adae 
filius, etiamsi a primo instanti sine culpa, velle — sed tunc voluntarie 
— maximas poenas et ingredi in statum passibilem” (id. ibid. p.168, 
n.99). 

5") “Oblatus est quia ipse voluit” (Is 53,7) — “Theologi fere omnes 


proclamant Christum voluntarie suscepisse poenalitates et mortem, et hoc 
praecise ideo quia nullum habuit peccatum”. “Mortem quam nulla culpa 
praecedente, pro nobis voluntarie, non necessitate suscepit” (O. Imp. 
6186) PI 45/1549) Apud” Klkop'penbure, 0.c., p.157: 
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merecimento se encerra com o “Status Viae”. Logo, as penali- 
dades da corrupção do corpo, o retardamento da ressurreição 
e do ingresso corporal no céu não podem ser infligidas por 
Deus ao Inocente sem injustiça, mesmo no caso de satisfação 
vicária, porque já não podem ser satisfatórias, visto como por 
elas nada se pode merecer. 

Portanto, podemos agora concluir, sem mêdo de êrro, que “a 
Concupiscência (privação do Dom da Integridade), as doenças 
e trabalhos (privação do Dom da preternatural Felicidade) e a 
morte (privação do Dom da Imortalidade) podem caber em 
Inocente, pois são aflições do “Status Viae”, podem ser meri- 
tórias e substitutivamente satisfatórias. A corrupção do corpo, 
porém, o retardamento da ressurreição e do ingresso corporal 
no céu são aflições que não podem ser meritórias e, consegiien- 
temente, não podem ser substitutivamente satisfatórias, porque 
não são mais do “Status Viae”.** 


E assim julgamos ter, na medida do possível, explanado e 
provado que “os Dons Preternaturais, por ordenação de Deus, 
seriam transmitidos pela geração natural, e estavam de tal mo- 
do conexos com a Inocência Original que não só se perderiam 
em caso de pecado, como também — sem faltar à justiça — 
Deus não poderia privar dêles a quem não fôsse culpado de 
pecado, a não ser como satisfação vicária...” 


Corolários. 


A doutrina sôbre a Transmissão dos Dons que acabamos 
de estudar, desperta-nos a curiosidade, primeiramente sôbre Cris- 
to e Maria: Qual seria a situação de ambos em relação aos 
Dons? E visto que Cristo veio restaurar o que perdera Adão, 
qual seria, depois, a situação dos demais homens, neste e no 
outro mundo, sempre em relação aos Dons? Tais são as ques- 


tões que procuraremos solucionar rapidissimamente, à guisa de 
corolários. 


A) Cristo e Maria: Que ambos não podiam, sem injustiça, 
ser por Deus privados, contra a vontade, dos Dons Preternatu- 
rais, conclui-se do que viemos de expor no decorrer dêste Tra- 
balho, pois eram inocentíssimos, impecáveis mesmo. Devido, po- 
rém, ao oferecimento para a sua missão: de Cristo, para a 
Redenção dos homens; de Maria, para a Co-redenção, — foi- 
lhes subtraído em parte o Dom da Natureza Íntegra, para que 
pudessem sofrer e morrer. 


a) De Cristo, com efeito, sabemos pelo tratado De Verbo 
Incarnato que o Verbo assumiu tôdas as nossas fraquezas que 
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serviriam de algum modo para a Redenção, só deixando de 
lado aquelas que redundariam em desdouro de sua santidade e 
missão. “* Assim, renunciou *” ao Dom Preternatural da Imorta- 
lidade e da Impassibilidade, a fim de sofrer e morrer, mas re- 
teve consigo o Dom da Integridade. E, após o término do 
“Status Viae”, reassumiu os seus direitos, não ficando no pó 
da terra, mas ressurgindo e entrando corporalmente no céu. *º 


b) Com relação a Maria Santíssima, afirmamos a mesma 
coisa que com relação a Cristo. Por justiça deveu ter todos os 
Dons Preternaturais. E” verdade que sofreu e morreu, mas por- 
que assim aceitou para cooperar na Redenção. Não se afirma 
que Maria nos mereceu “de congruo” tudo que Cristo nos me- 
receu “de condigno”?** Renunciou, pois, aos Dons da Impas- 
sibilidade e da Imortalidade, mas teve o Dom da Integridade, 
já que não era conveniente à sua dignidade estar sem êle, e 
em nada contribuiria para a Co-redenção a sua ausência. “* Por 
isso, também, depois da morte, reassumiu todos os seus direi- 
tos de natureza inocente e integra, ou seja, com a ressurreição 
e entrada corporal no céu. 


B) Condição dos demais homens: Se, por um lado, vimos 
que os Dons foram apenas suspensos e não perdidos para sem- 
pre, por outro lado, sabemos que Cristo, o novo Adão, a quem 
por direito competiam tais Dons, veio à terra para restituir- 
nos o que o primeiro Adão nos perdera, e para ser o nosso 


ss) Ad. Tanquerey, Synopsis Theologiae Dogmaticae, ed. XXVI, 
Desclée, Parisiis, 1950, T.llI, p.686. 

Cn tao 

se) A não ser que se queira admitir esta hipótese de Kloppen- 
burg: “Puto ceteroquin me posse etiam alio et simpliciore modo 
respondere, salva magna erga Christum reverentia. Vidimus supra (n.76) 
Deum optime posse etiam hodie creare aliquem hominem innocentem 
naturaliter mortalem, qui tamen non esset filius Adae et sic non pertine- 
ret ad praesentem oeconomiam divinae Providentiae. Christus autem 
conceptus de Spiritu Sancto, non potest dici Adae filius et non pertinet 
itaque ad sic dictum actualem ordinem saltem non quoad modum suae 
generationis” (157). Acho contudo dificilimo, se não impossível, de sus- 
tentar-se tal hipótese. Como então seria Cristo o novo Adão, nosso ir- 
mão, em tudo semelhante a nós, exceto no pecado?... 

“3 S. Pio X, Enc. Ad diem illum, 2.11.1904. 

s2) “A isenção do pecado está em Maria Santíssima explicitamen- 
te acompanhada dos Dons Preternaturais. Assim, Maria não está su- 
jeita às maldições de Eva: eris sub potestate viri... in dolore paries. 
Ela é a Virgem perpétua, é a “benedicta inter mulieres”; teve o dom 
da impecância, e dêste dom deduzem os Teólogos a imunidade da con- 
cupiscência... Ora, os Dons Preternaturais constituíam um bloco úni- 
co de adornos da alma e do corpo. Se, pois, vemos a graça original de 
Maria Santíssima acompanhada dos outros Dons Preternaturais que for- 
mavam a Justiça Original, só êste fato gera a presunção de que possui 
também a Imortalidade” (Pe. Orlando Pessini, l.c., REB X, 201). 
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modêlo em tudo. Restituir-nos-á êle também os Dons? Para 
a resposta exata, é preciso lembrarmo-nos da distinção que se 
faz em Soteriologia entre Redenção Objetiva e Redenção Subje- 
tiva. Pela primeira, Cristo remiu a todos os homens, isto é, 
satisfez a Deus por todos, e mereceu-nos tôdas as graças e 
benefícios, mas condicionou-lhes a recepção à cooperação indi- 
vidual de todos: é a redenção subjetiva. Temos então duas 
classes de homens: aquêles que cooperam com Cristo e se sal- 
vam, e aquêles que, culpavelmente ou não, não se aproveita- 


ram das fontes de salvação. Daí duas respostas à questão da 
restituição dos Dons. 


a) Situação dos que se salvam: Tendo sido a Redenção 
abundantíssima, conforme o ensina S. Paulo (Rom 5) e como 
o canta a Igreja na liturgia da Missa: “Deus qui humanae 
substantiae dignitatem mirabiliter condidisti, et mirabilius re- 
formast?”... Cristo restituiu-nos tudo e de modo superabun- 
dante. Não tudo, porém, do mesmo modo, e nem tudo ao mes- 
mo tempo.” Sabemos com efeito que constava a Justiça Ori- 
ginal de Graça santificante e Dons Preternaturais. Pois bem, 
a Graça com os hábitos sobrenaturais, Cristo no-la restituiu for- 
malmente desde êste mundo e de modo copiosíssimo, sob a 
condição de recebermos o Batismo que nada de pecado deixa 
em nós (D. 792). Quanto aos Dons Preternaturais, entrare- 
mos em sua posse plena só após a ressurreição final, mas já 
desde êste mundo nos são restituídos virtualmente, podemos di- 
zer, quer em germe com a posse da Graça que os chama, quer 
em penhor com a incorporação a Cristo que exige a conforma- 
ção dos membros à Cabeça, quer porque nos são dados co- 
piosos auxílios para dominarmos a concupiscência, a dor e a 
morte, a fim de as utilizarmos em nossa redenção subjetiva. 
No céu, enfim, quando totalmente purificados e ressuscitados, 
revestir-nos-emos outra vez dos Dons, e então para nunca mais 
os perdermos! ** 


* Cf. Ad Tanguene y;»o.c., «vall p:761ensliS30 Hominem 
quem a pristina nobilitate delapsum Christus redemit in eamque super- 
naturalem dignitatem restituit ut adoptivus Dei filius esset, minime tamen 
iis redditis praeter naturam privilegiis, ex quibus ante et corpus im- 
mortale et animus aequus fuerat atque integer” (D. 2212). (Pius XI, 
Divini Hlius Magistri). 

“*) “Le baptême n'opére pas en celui qui le reçoit une restauration 
de Ieétat adamique originel; c'est dans une autre économie de grâce 
qu'il introduit, économie qui se manifestera plus merveilleusement encore, 
mais qui ne comporte pas aussitôt les mêmes effets. Il ne s'agit plus 
d'une grâce coniérée à la nature humaine et qui serait transmise avec 
elle. Même baptisés, les parents transmettent à leurs enfants le péché 
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b) Situação dos que não se salvam: Muitos há que, por 
culpa própria, como os réprobos, ou sem culpa própria, como 
as crianças do Limbo, que não aproveitaram da Redenção. Qual 
seria então sua situação em face dos Dons? 


1) Os réprobos, é claro, não só ficarão para sempre pri- 
vados dos Dons Preternaturais, pois não quiseram participar 
da restauração por Cristo, mas viverão em tormentos eternos. 
Não morrerão mais, é verdade, mas isso não em virtude do Dom 
da Imortalidade, senão porque já se encontram em “Status 
Termini”, e porque Deus impedirá, após a ressurreição geral, 
que seus corpos sejam destruídos pelo fogo. 


2) As crianças do Limbo, por não terem recebido a Gra- 
ça, não terão igualmente os Dons. Como os réprobos, não mor- 
rerão mais, por se encontrarem também em “Status Termini”. 
E pelo fato de sua vontade não se ter desviado de Deus por 
ato próprio, enquanto em “Status Viae”, continuarão retamente 
dirigidas para Deus, tendo com isso a felicidade meramente na- 
tural. Lá estão como se fôssem “naturezas puras”, apenas com 
essa diferença de que tal estado nelas é decadência, por terem 
sido privadas, pelo pecado de Adão, da Graça e dos Dons. 


Conclusão. 


Eis-nos por fim chegados ao têrmo, após as investigações 
que pudemos fazer apesar da exigiiidade do tempo e escassez 
de fontes. 

Submetemos de bom grado à apreciação judíciosa e com- 
petente dos ilustres Congressistas as conclusões a que chega- 
mos e que, para maior facilidade e lembrança, aqui recordamos: 

1) Os Dons Preternaturais, tendo sido concedidos por Deus 
a Adão como Donum Naturae, deveriam ser transmitidos pela 
geração natural aos descendentes, em caso de fidelidade na 
prova do Paraíso terrestre. 


originel; il s'agit d'une grâce personnelle d'agrégation au Christ redemp- 
teur, une grâce de participation à la redemption par le combat. Elle 
supprime du péché originel tout ce qui est faute, tout ce qui nous 
constitue pécheurs, elle ne détruit pas les conséquences pénales en 
lesquelles s'est traduite la perte de la premiere économie de Justice 
Originelle: nécessité de souffrir et de mourir, conflit intérieur entre la 
sensibilité et Vesprit, etc., mais elle les transforme en moyens d'union 
à la mort et aux souffrances du Christ” (M. M. Labourdette, o.c., 
p.51-52). — “Mais cette restauration de la nature, que nous attendons 
dans le combat, sera réalisé au dernier jour, avec des modalités et 
une plenitude qu'Adam lui-même n'a pas connues, parce qu'elle aura 
pour exemplaire celuíi en qui elle a déjà sa perfection, le Christ ressuscité, 
prémices des dormants. Elle est déjá le partage de la Vierge Marie, 
car le Fils de Dieu n'a pas voulu laisser sa mére dans les liens de 


la mort” (Id., ibid. p.190). 
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E' este um ponto pacífico e comumente ensinado pelos 
Teólogos. 


2) Apesar de separáveis da Graça, estavam contudo os 
Dons, por ordenação divina, de tal modo conexos que junta- 
mente com ela se conservariam ou se perderiam. E” também 
êsse ponto unânimemente ensinado pelos Teólogos, enquanto os 
Concílios, estabelecendo nexo entre “reatus poenae” e “reatus 
“culpae”, implicitamente também transmitem a mesma doutrina. 


3) Que os Dons foram apenas suspensos por Deus por cau- 
sa do pecado, e não simplesmente perdidos de modo irreme- 
diável, de tal maneira que, no caso de aparecer alguém sem 
pecado algum, Deus não pudesse negar-lhe os Dons sem in- 
justiça, a não ser que se aceitasse tal privação como satisfação 
de culpas alheias, — é o que grande número de Teólogos não 
querem admitir. Baseando-nos contudo na supracitada interpre- 
tação do segundo Cânon do II Concílio de Orange, não só nos 
pareceu bastante firme nosso Enunciado, como não vimos meio 
de escapar-lhe, concluindo por dar-lhe com Frei Constantino 
Koser a notificação de implicitamente definido. ** 


**), Frei Constanimo Koser, Le, REB Vil ZOQ 
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As Testemunhas de Jeová. Esbôço Histórico. 


Pelo Pe. Wolfgang Gruen, S.D.B., Faculdade Dom Bosco, 
S. João del-Rei, M.G. 


Uma Ilusão Ótica. 


Segundo os adeptos desta Organização ', a história das 
Testemunhas de Jeová remontaria aos albores da humanidade: 
a “primeira testemunha de Jeová na terra” foi Abel (A Verdade 
Vos Tornará Livres, p.122; cf. também Seja Deus Verdadeiro, 
2º edição, pp.214 e 216).º Outras testemunhas eminentes te- 
riam sido Noé, Abraão, Moisés e muitos outros. * Também Jesus 
Cristo foi Testemunha de Jeová, e por sinal, “sua Principal Tes- 
temunha” *; e a lista continua ainda com nomes bem qualifica- 
dos, quais os de João Batista, Pedro e Paulo. “Cristo Jesus 
estabeleceu a congregação de seus seguidores como firme coluna 
de testemunho e baluarte da verdade do segrêdo sagrado de 
Deus”.* Entretanto, desde o início do cristianismo começou a 
haver apostasias entre os seguidores de Jesus. Eis ainda a ver- 
são das Testemunhas: 


“Depois da morte de João, o último dos doze apóstolos do Cordei- 
ro (cêrca do ano 100 D.C.), homens ambiciosos obtiveram o contrôle 
do corpo governante da congregação”.* Constantino fundiu os cristãos 
apóstatas com o paganismo de Roma, dando assim origem à religião 
estatal chamada Igreja Católica. Surgiu então uma enchente de doutri- 
nas pagãs: “A verdade e a adoração pura primitivas dos primeiros cris- 
tãos estavam agora totalmente eclipsadas. Pelo fim do século IV não 
existia mais sequer uma sombra da primitiva igreja apostólica ou or- 
ganizada”.” “A apostasia do cristianismo verdadeiro para a mentali- 
dade babilônica reorganizada era agora completa”.º* E segue então um 
longo período de mais de 17 séculos, em que a humanidade jaz em 
densas trevas espirituais: “A prolongada noite de trevas espirituais da 
qual vieram as testemunhas havia existido do início do segundo século, 
depois da morte dos apóstolos, até a segunda metade do século deze- 
nove”.º “Apenas poucos indivíduos, em todos os tempos, conservaram- 
se fora do atoleiro da religião falsa; mas mesmo êstes poucos, em alguns 
pontos, foram tragados sob as águas pagãs da religião falsa. A única 
coisa, mais ou menos, sob a qual não ficaram sepultados foi a auto- 


') As Testemunhas de Jeová protestam que não formam uma seita; 
dizem-se membros de uma “Organização”, ou, pràticamente, da “Socie- 
dade Tôrre de Vigia” (cf. o seu enderêço). 

2) Já tivemos ocasião de comentar rápidamente êste sofisma: cf. 
REB, junho 1959, p.410. 

*) Cf. Seja Deus Verdadeiro, 2º ed., p.216; Despertai!, 15-4-1957, p.7. 

*) Seja Deus Verdadeiro, 2º ed. p.213. 

5) Que Tem Feito a Religião pela Humanidade?, p.249. 

*) Qualified to Be Ministers, p.289. 

") Qualified to Be Ministers, p.289. 

') Qualified to Be Ministers, p.287. 

3 Qualified to Be Ministers, p.297. 
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ridade hierárquica da igreja nominal. Contra isto êles recalcitraram, 


» 10 


por vêzes a custo da própria vida”. 


Aí está, pois: o máximo divisor comum que permite às Tes- 
temunhas de Jeová simpatizarem com heresiarcas de credos os 
mais disparatados é o espírito de rebelião contra Roma — O 
que não deixa de ser significativo. Pouco importa, por exem- 
plo, que Wyclif até a morte tenha acreditado na Missa e na 
sobrevivência da alma depois da morte; desobedecera a Roma: 
e isto basta para canonizá-lo servo fiel de Deus (cf. Equipado 
Para Tôda Boa Obra, p.65). 


Não vamos refutar aqui as idéias acima delineadas. O pris- 
ma sob o qual as Testemunhas de Jeová vêem a história reli- 
giosa da humanidade nem pode receber o nome de “perspecti- 
va”: não passa de uma banal ilusão ótica, resultante de afirma- 
ções completamente gratuitas e superficiais, que só poderão 
enganar os que forem muito leigos no assunto e muito crédulos. 
Pretendemos voltar mais oportunamente a isto em outro artigo. 
Desde já, porém, seja dito de passagem que estas fantasias não 
são monopólio das Testemunhas; outras seitas do mesmo nível 
cultural e afeitas a métodos semelhantes, gostam também de 
substituir tais lendas à História (cf., e.g., a Primeira Parte do 
livro adventista “O Conflito dos Séculos”, de Ellen G. White). 
Desde o tempo de Jesus foi sempre assim na falta de argu- 
mentos, entram em cena as falsas testemunhas... (cf. Mt 26,60). 


O fato é que é imprescindível conhecer esta “ilusão óti- 
ca” da seita se quisermos penetrar todo o sentido da expressão 
“História Moderna das Testemunhas de Jeová” (cf., e.g., o tí- 
tulo geral assim formulado que encabeça os Estudos 76 a 86 
do livro Qualified to Be Ministers, pp.297-345): Russell mar- 
caria apenas o início de uma nova fase dessa história multis- 
secular. Éle não seria prôpriamente o “fundador das Testemu- 
nhas, mas apenas o instrumento de que Jeová se serviu para 
organizar o restante das Testemunhas de Jeová numa corpo- 
ração legal (que é o servo ou agente de Jeová); esta corpora- 
ção é a Sociedade Tôrre de Vigia. 


'º) Marley Cole, Jehovah's Witnesses — Vantage Press, N.Y., 1955, 
p.29. Embora êste livro não seja publicação da seita, o autor, jornalis- 
ta, age como porta-voz da mesma. No trecho que aqui reproduzimos, 
Cole está citando palavras ouvidas em palestra de uma Testemunha de 
Jeová num “Salão do Reino”, em outubro de 1953. 

“) Cf. Que Tem Feito a Religião pela Humanidade, p.302. Também 
a Sentinela de 15-1-1959 diz textualmente: “Esta Sociedade teve seu 
início em 1872, quando apenas um punhado de cristãos sinceros se 


reuniu num subúrbio de Pittsburgo (E.U.A.) para o estudo da Bi- 
blia” (p.55). 
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O Pastor Russell: Profeta da Grande Expectativa. 


Charles Taze Russell, o fundador das Testemunhas de Jeo- 
vá, nasceu em Old Allegheny '* (hoje unida à cidade de 
Pittsburgh), no Estado de Pennsylvania, aos 16 de fevereiro de 
1852. Seus pais, Joseph L. e Elisa Birney Russell eram ambos 
presbiterianos '*; Joseph, modesto comerciante, sustentava com 
o seu trabalho os cinco membros da família. 


Órfão de mãe aos nove anos, Charles nem por isso ficou 
privado de certa iniciação religiosa. O que lhe faltou, já desde 
êste tempo, não foi o interêsse pelos problemas religiosos, mas 
um guia experimentado e qualificado que o pudesse orientar. 
Lia a Bíblia e sentia-se atraído pelas suas verdades; no seu en- 
tusiasmo juvenil, gostava até de semear, à maneira de slogans, 
centelhas do Livro sagrado, traçando a giz nas calçadas das 
ruas algumas frases bíblicas que mais o haviam atraído. 


Gostava da Bíblia; não, porém, da doutrina que dela pre- 
tendia tirar a seita do pai: o nítido sabor calvinista da doutrina 
presbiteriana era um pêso insuportável para Charles. Começou 
então a frequentar uma vizinha igreja congregacionalista, um 
tanto menos severa nas suas exigências. De fato, embora tam- 
bém ligados ao calvinismo, os congregacionalistas eram mais li- 
berais; cada “congregação”, além disso, gozava de maior au- 
tonomia. No seu conjunto, porém, o congregacionalismo, prin- 
cipalmente nos Estados Unidos, dava uma impressão de gran- 
de instabilidade de princípios, sendo a sua história um alter- 
nar-se de movimentos unionísticos com outras seitas e de mo- 
vimentos separatistas. Assim, na primeira metade do século XIX 
vemos os congregacionalistas unidos aos presbiterianos, para 
poderem incrementar melhor sua obra missionária. Dos dois alia- 
dos, os congregacionalistas eram os mais fortes, pois entravam 
com a cota maior de missionários e de dinheiro. '* Digno de 
relêvo é também o seguinte particular: foi justamente no prin- 
cípio do século XIX que se iniciou entre os congregacionalistas 
um forte movimento antitrinitário, movimento que passou a tor- 
nar-se mesmo agressivo. "” Não é improvável que estas primei- 
ras impressões de unitarismo e de agressividade tenham deixado 


23 Pronuncia-se: Aleguéni. 
18) Nessa época, Allegheny era um centro bastante vivo de pres- 
biterianismo; em 1827 fôra até fundado na cidade um seminário para 
a formação dos ministros da seita (cf. Encycl. Britannica 14th ed. 
vol.18, 447). 

14) Cf. Encycl. Britannica, vol.6, 252s. 

RP Ibid:, 252! 
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sua influência sôbre Russell. O fato é que, influenciado ou não, 
também êle se tornará unitariano agressivo. ** 

Aconteceu, porém, que mesmo entre os congregacionalistas 
Charles não encontrava a paz de espírito que tanto almejava. 
Era agora um adolescente a sonhar com o tuturo. Já estava 
trabalhando, ajudando o pai na loja. E, no entanto, O problema 
crucial da sua vida, o problema religioso, só lhe oferecia con- 
fusão de idéias e um cristianismo vazio e estéril. Preocupava-o 
principalmente a terrível doutrina calvinista da predestinação: 
o pensamento da condenação eterna era um pesadelo do qual 
não conseguia libertar-se. E veio a crise: não encontrando paz 
nem na sua seita nem na sua Bíblia, o mocinho de 17 anos 
fechou-se a ambas, caindo num doloroso estado de desconfiança 
e de ceticismo. 

Também esta situação não podia durar: êle precisava de 
uma luz. Imerso como estava em densas trevas, qualquer cen- 
telha passaria por braseiro. Um dia — já estamos em 1870 — 
resolveu assistir ao culto numa comunidade adventista. Quem 
sabe se lá não encontraria a verdade? Ouviu as palavras do 
pregador Jonas Wendell, e interessou-se pelo assunto apresen- 
tado. Nem tudo lhe pareceu ouro; mas, ao menos, sentia revi- 
gorar-se-lhe o antigo amor pela Bíblia. A mesma doutrina adven- 
tista pareceu-lhe seduzente: embora não aceitasse tudo, sentia 
um grande impulso a pesquisar melhor o assunto. Afinal, a dou- 
trina adventista vinha trazer-lhe algo de mais animador: a vol- 
ta do Senhor já está bem próxima; quando Jesus Cristo voltar, 
os bons ressurgirão com êle; seguir-se-ão mil anos, durante os 
quais os maus serão castigados; depois, terminado êste milê- 
nio, Nosso Senhor voltará à terra, aniquilará os demônios e to- 
dos os que foram iníquos, enquanto os bons receberão a terra 
assim purificada para habitá-la. 

O jovem Russell, de idéias já confusas e de ardente imagi- 
nação, ticou bastante impressionado. Sem mais, pôs-se a pesqui- 
sar a Bíblia. A êle uniram-se também uns cinco companheiros: 
e de 1870 a 1875 o pequeno grupo bíblico, sem suficiente pre- 
paro, sem guia, sem base, começou o estudo sistemático da sa- 
grada Escritura. A ardorosa equipe nem sequer desconfiava quão 
movediço era o terreno que pisava: sem boa cultura bíblica e 
geral, a exegese da Escritura está fadada à superficialidade, 
quando não ao êrro. E depois, da interpretação particular da Bí- 
blia à constituição de uma nova seita religiosa, o passo é pe- 
queno, fácil, e até muito fregiiente. Foi o que se deu com Russell: 


-**) Segundo Marley Cole (o.c., p.209), Russell pertenceu também à 
sociedade intersectária chamada “Associação Cristã de Moços” (YMCA). 
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esperavam-no não só a superficialidade e o êrro, mas até a ter- 
rível calamidade da fundação de um novo sistema religioso. 
Os acontecimentos foram até relativamente rápidos. 

Mocinho de seus vinte anos, Russell via-se agora à frente 
do pequeno círculo bíblico de Allegheny. O pivô dêsses estudos 
era a questão que também os adventistas consideravam básica: 
a segunda vinda de Cristo ao mundo, que pelas Escrituras lhes 
parecia ser reservada àquela geração. Todavia, êstes especialis- 
tas improvisados julgaram seu dever discordar de seus cole- 
gas adventistas em certos pontos (já se esboçava a nova sei- 
ta...). Duas, principalmente, eram as causas da divergência: 

Il: Os adventistas achavam que Jesus Cristo voltaria com 
o seu corpo, “na carne”, ao passo que o grupo de Russell es- 
perava uma volta invisível. 

2º: Os adventistas haviam julgado que em 1873 ou 74 
o mundo seria consumido num grande incêndio final. Russell 
não: em 1875 os seus estudos levaram-no à conclusão de que 
a volta do Senhor já se dera no ano anterior, em 1874, mas 
de modo invisível. 

Expôs estas idéias numa pequena publicação The Object 
and Manner of Our Lord's Return (Objeto e Maneira da Volta 
de Nosso Senhor). Ora, qualquer coisa que se imprima a res- 
peito do fim do mundo terá sempre grande aceitação. Os ho- 
mens anseiam por saber como é que vai ser, e quando, e por 
quê. Até os Apóstolos sofreram desta curiosidade, e interroga- 
ram Nosso Senhor a respeito, recebendo a resposta que todos 
conhecemos. O fato é que o impresso de Russell fêz furor: em 
pouco tempo foram difundidos uns 50 mil exemplares. O ter- 
reno, por sinal, era muito propício: as numerosas seitas pro- 
testantes que já nesse tempo pululavam nos Estados Unidos não 
apresentavam doutrinas claras e seguras sôbre várias questões 
religiosas, de modo que as novas idéias de Russell encontra- 
vam adeptos entre os mais diversos credos. 

Em princípios de 1876 uma nova circunstância veio favore- 
cê-lo. Na cidade de Rochester (N.Y.) estabelecera-se um gru- 
pinho de adventistas dissidentes (outro!), chefiados por certo 
N. H. Barbour. Em 1873, ao presenciarem o fracasso da pro- 
fecia adventista sôbre o fim do mundo, haviam formado uma 
seitazinha à parte, pregando suas idéias cismáticas e difundindo 
até uma fôlha mensal, The Herald of the Morning (O Arauto 
da Manhã). Foi um número do “Herald” que pôs Russell em 
contacto com Barbour: o nosso jovem percebeu com alegria 
que as suas idéias sôbre a segunda vinda de Cristo coincidiam 
com as de Barbour. Encontraram-se e entenderam-se. Resulta- 
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do: o círculo bíblico de Russell (que agora já contava uns trinta 
estudantes) foi agregado ao de Barbour, cujos componentes eram 
um pouco mais numerosos. O “Herald” serviria a ambos, tendo 
Russell como co-editor. Este, por sinal, era o mais empreende- 
dor, além de ser também excelente administrador; tratou logo 
de custear, com o seu pequeno grupo, uma discreta tipografia 
que atendesse às necessidades da “coligação”. 

Tudo ia às mil maravilhas; em 1877 Russell e Barbour 
publicaram, juntos, um primeiro livro, em que se expunham mais 
detalhadamente as suas doutrinas: Three Worlds or Plan of 
Redemption (Três Mundos ou Plano de Redenção). Aos poucos 
foram chegando mais adeptos, vindos de nada menos que vinte 
e nove denominações, segundo informação de Marley Cole. 

A situação financeira não causava preocupação: a venda 
da próspera loja paterna, que nesse tempo já se desdobrara em 
quatro filiais, pôs-lhe nas mãos uns 250 mil dólares — quantia 
nada desprezível, pois equivalia a quatro vêzes tanto em nos- 
sos dias. Mencionamos a venda das lojas; com efeito, Russell 
resolvera abandonar o comércio para entregar-se todo à sta no- 
va missão de pregar a “estupenda verdade” que ficou conhe- 
cendo. Nessa pregação, não se restringiu à sua Allegheny, mas 
percorreu ainda outras cidades, falando em plena rua e, aos 
domingos, naquelas igrejas protestantes em que isto lhe era 
concedido. 

Sua pregação não ficava só no terreno do invisível e do 
genérico: a maior sensação era a sua nova profecia, que eletri- 
zava os auditórios crédulos: o ano de 1914 marcaria o fim dos 
“tempos dos gentios” (Lc 21,24) **; os 40 anos anteriores a 
essa data (1874-1914) haviam de ser tempos de grande tribula- 
ção, qual nunca houve desde que existiu uma nação; nesse tem- 
po seria estabelecido o reino de Deus, os judeus seriam resta- 
belecidos, os reinos dos gentios despedaçados como o vaso de 
um oleiro, e os reinos dêste mundo se tornariam reinos de Nos- 
so Senhor e do seu Cristo; seria iniciada a época do julgamen- 
to. "” Hoje, ao lermos tantas profecias malfadadas, sorrimos de 


“") Jehovah's Witnesses, p.60. 

'*) Chama-se assim, na doutrina de Russell, o período de tempo 
que se estende do ano 606 a.C. (data que as Testemunhas depois mu- 
daram para 607) até 1914 d.C. Em 607, segundo a cronologia (errada) 
da seita, teria caído Jerusalém; com isto terminou o regime teocrático de 
Jeová, e começaram os “tempos dos gentios”. No outono de 1914, porém, 
Jesus Cristo foi coroado, entronizado e ungido Rei e Sacerdote: foi o 
início do Novo Mundo (cf. You May Survive Armageddon into God's 
New Werld, p.102). 

- ) Cf. Three Worlds, pp.83, 189, citado em Qualified to Be Mi- 
nisters p.300. 
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compaixão. *” Mas na época tiveram larga repercussão, e im- 
pressionaram a muita gente. 


Em tudo isto, como estamos vendo, Russell mostrou-se mais 
ativo e atirado que o seu sócio Barbour. A sociedade com êste, 
aliás, não durou longo tempo. Em 1878 começaram a surgir 
diferenças de opiniões entre os dois. A causa? Sempre a mesma: 
a interpretação individual da Bíblia. Barbour começou a ensinar 
que a morte de Cristo não foi o preço do nosso resgate, como 
se afirmara até então. Russell não estava disposto a ceder. E 
veio a inevitável ruptura: Barbour, com um grupo de adeptos 
seus (nem todos os seus discípulos o seguiram) separou-se para 
constituir outra seita, que teve vida efêmera, extinguindo-se aos 
poucos. O grupinho de Russell, ao invés, ia prosperando cada 
vez mais. 


Com o afastamento de Barbour, Russell estava agora sem 
periódico (o “Herald” não tardou a morrer). Ora, êle não igno- 
rava que um periódico é um dos meios mais eficazes de propa- 
ganda organizada. Por isso, em julho de 1879 deu início à 
publicação de um periódico mensal todo seu: Zion's Watch 
Tower and Herald of Christ's Presence (Tôrre de Guarda de 
Sião e Arauto da Presença de Cristo), com a tiragem de seis 
mil exemplares. Pode-se dizer que a nova organização foi se 
arrebanhando e crescendo ao redor dessa revista; ainda hoje, a 
“Sentinela” desempenha um papel essencial na vida das Teste- 


munhas de Jeová.” 


A organização tinha um quê do tipo congregacionalista: 
fundaram-se pequenos núcleos, então chamados “ecclesias” ou 
também “classes”. Também na organização interna de cada um 
dêsses núcleos, Russell adotou um sistema que já lhe era fa- 
miliar desde a infância: o sistema presbiteriano: tôda a “con- 
gregação” elegia os seus anciãos, em número de sete. E” supér- 
fluo dizer que também o impulsionador de tôdas essas inova- 
ções devia acompanhar o ritmo dos acontecimentos. Por sua 
própria autoridade, o sagaz ex-comerciante Russell metamorfo- 
seou-se e começou a assumir o título pelo qual será conhecido 
até o fim da vida: “Pastor”. “Seu título de “Pastor” — co- 
menta argutamente Stanley High” — conseguiu-o não pela 
imposição de mãos, mas por trabalho das pernas”. 


20) Tencionamos comentar estas “profecias” em outro artigo, dedi- 
cado à “Cronologia das Testemunhas de Jeová”. : 
2) Cf. o nosso artigo “Cultura Geral das Testemunhas de Jeová”, 
na REB 1959, pp.348s. ; l 
22) Stanley ido Armageddon Inc. — artigo publicado em ne 
- Saturday Evening Post” de 14-9-1940. A citação é da p.19. 
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Enquanto isto, saíam novas publicações, pequenas no for- 
mato mas insistentes na ideologia. Viu-se a oportunidade de 
coordenar estas publicações, estabelecendo uma verdadeira or- 
ganização editorial; e assim, em 1881 surge a “Zion's Watch 
Tower Tract Society” (Sociedade de Tratados da Tôrre de Vi- 
gia de Sião), que continua sua obra até hoje. ** Mais: os im- 
pressos precisavam ser ampla e cuidadosamente colocados: ini- 
cia-se, então, neste mesmo ano de 1881, o conhecido sistema 
de “colportores”, que, sem ser uma inovação ou um monopólio 
de Russell, veio a tornar-se uma das características das Teste- 
munhas de Jeová. Ainda hoje são essenciais na seita os “pio- 
neiros de tempo integral”, que dedicam todo o seu tempo à obra 
de proselitismo. 

Russell achava-se agora engolfado no seu trabalho edito- 
rial: as obras aumentavam em número e em extensão; desta- 
cavam-se, em 1881, Tabernacle Teachings (Ensinos do Taber- 
náculo) e Food for Thinking Christians (Alimento para Cris- 
tãos que Pensam). Mais importante, porém, foi a publicação, em 
1886, da obra Millennial Dawn (Aurora Milenar), primeiro de 
uma grande coleção de sete volumes (o último é do sucessor de 
Russell, Rutherford); a coleção é conhecida como “Studies in 
the Scriptures” (Estudos de Escritura), e compreende os se- 
guintes títulos: 

1. Millennial Dawn (1886): Aurora Milenar. 

2. The Time is at Hand (1889): O Tempo Está Perto. 

3. Thy Kingdom Come (1891): Venha o Vosso Reino. 

4. The Day of Vengeance (1897): O Dia da Vingança. 

5. At-one-ment Between God and Man (1899): Reconciliação entre 
Deus e o Homem. 

6. The New Creation (1904): A Nova Criação. 


7. The Finished Mystery (1917, de Rutherford): O Mistério Ter- 
minado. 


A propaganda sectária de Russell não se limitava a folhetos, 
periódicos e livros. Soube divulgar as suas idéias nas formas 


mais variadas, mas principalmente publicando seus sermões nos 
diários e semanários. 


Em 1891 o Pastor começou as suas viagens pelo estran- 
geiro: não se demorava nos lugares por onde passava, mas a 


“) Em fins de 1884 foi incorporada legalmente; desde 1896 passou 
a chamar-se “Watch Tower Bible and Tract Society”. Em 1009 a 
expansão da obra de Russell estava a exigir locais mais amplos e cen- 
trais. Fundou-se então em Brooklyn (N.Y.) uma segunda corporação 
legal, a “Peoples Pulpit Association”; 30 anos mais tarde esta corpo- 
ração trocou seu nome para o atual de Watchtower Bible and Tract 
Society, Inc. Note-se que o quartel geral das Testemunhas passou para 
êste centro de Nova York (enderêço: 124 Columbia Hights, Brooklyn 1, 
New York, U.S.A.). 
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sua palavra servia para firmar e entusiasmar os núcleos de se- 
quazes, que já se avolumavam. Sinal dêste crescimento é a acei- 
tação do Zion's Watch Tower, que em 1892 já podia passar 
de mensal a quinzenal. Enfim, Russell passava de um triun- 
io a outro, difundindo cada vez mais as suas doutrinas, au- 
mentando o número dos seus adeptos, e, como consegiiência, 
firmando também cada vez melhor o estado econômico da sua 
agremiação. 

Entretanto, seus dias não foram só alcatifados de rosas. 
Não nos compete julgar o seu íntimo; não sabemos, portanto, 
se a sua doutrina de fato pôde dar-lhe a paz de espírito que 
em vão procurara em outras seitas. Uma coisa é certa: no lar 
não reinava harmonia, e isto deve ter sido para êle um agudo 
espinho. Ainda hoje, debalde procura a seita disfarçar esta que 
não deixa de ser uma mancha negra na vida do “Profeta”. Sem 
dúvida, neste assunto é-nos difícil reconstruir tôda a verdade: 
homens como Russell, que atacava tudo e todos, estarão sempre 
sujeitos a calúnias; procuraremos, porém, analisar a questão 
despreconcebidamente. 

Desde 1879 Russell estava casado com Maria Frances 
(Ackley) Russell, que já trabalhava pela causa religiosa de 
Charles Taze desde antes do casamento. Não tiveram filhos; 
mas em 1889 adotaram uma órfã de 10 anos, a “Miss Bal”, 
que depois dará tanto que falar. Em 1897, após mal-entendidos 
aparentemente de somenos importância, Maria Frances retirou-se 
do marido. Não era apenas um incidente passageiro: em junho 
de 1903 pediu a separação legal; e em abril de 1906 houve o 
processo. ** 

Quais os motivos que levaram a espôsa a esta atitude? 
Stroup” apresenta quatro acusações básicas: “Que sua em- 
páfia, egoísmo e dominação eram de molde a tornar a vida in- 
tolerável a qualquer mulher sensível; que sua conduta com ou- 
tras mulheres era imprópria; que numa ocasião ficou em silêncio 
com sua espôsa por quatro semanas, só comunicando com ela 
por cartas de caráter reprovável”; “e que êle procurou, com 
meios os mais vis, isolar a espôsa da sociedade, e planejou 
conseguir que ela fôsse declarada débil mental para deixá-la de 
parte”. 

Na mesma fonte deve ter-se inspirado Stanley Highº 
o qual, falando do processo, afirma que o tribunal achou que 


2) Seguimos os dados de Marley Cole, o.c., p.63. Segundo Herbert 
H. Stroup, The Jehovahs Witnesses (N. York, Columbia University 
Press, 1945), p.9, a Sra. Russell moveu processo de divórcio em 1913. 
o ilerbermatEStroup, ore pro, 
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sua atitude de “insistente egoísmo”, “extravagante auto-exalta- 
ção” e “contínua dominação” eram de forma a “tornar a vida 
de qualquer mulher cristã sensível um pêso e fazer a sua vida 
intolerável”. 

Entretanto, note-se a serena crítica de Stroup ”: “Hoje, re- 
vendo o caso, um observador pode perceber que a evidência da 
acusação não era tão conclusiva quanto o júri a considerou”. 

Outros particulares mereceriam maiores pesquisas e elucida- 
ções: diversos autores falam de relações desonestas com a sua 
secretária e com uma empregada **; afirmam também que, “para 
evitar o pagamento da pensão alimentar ordenada pelo tribunal, 
Russell imediatamente transferiu a sua propriedade, do valor de 
mais de $240.000, à Watch Tower Bible and Tract Society”. ** 
Marley Cole chega a descer a pormenores, naturalmente para ino- 
centar o fundador das Testemunhas. Analisa detalhadamente a 
acusação de promiscuidade, que apareceu pela vez primeira no 
tribunal, em 1906, sendo depois explorada repetidamente pelos 
adversários de Russell. Charles Taze teria confiado à filha ado- 
tiva: “I am like a jellyfish; I float around here and there. | 
touch this one and that one, and if she responds I take her to 
me, and if not I float on to others”. Mas Mrs. Russell, que 
fêz esta revelação, não apresentou testemunhas e até afirmou 
que não achava o marido culpado de adultério. Éle tudo ne- 
gou. *” Não deixa de ser estranho que Cole, que com tanto afã 
procura mostrar a inocência de Russell nesta questão, nem men- 
cione as outras acusações apresentadas como motivos da sepa- 
ração da espôsa. 

E as Testemunhas? Interrogadas a respeito, assim respon- 
deram na secção “Perguntas dos Leitores” da Sentinela de 
15-5-1960, p.319: 

“Nenhuma ação imoral foi jamais provada com respeito ao primei- 
ro presidente da Watchtower Society, Charles Taze Russell. Num pro- 
cesso pelo sustento separado da Sra. Russell, o advogado desta senho- 
ra disse: “Não levantamos nenhuma acusação de adultério”; e a Sra. 
Russell, que foi a extremos para desacreditar seu marido (sendo a sua 


objeção principal que êle não. lhe permitia controlar as diretrizes da 
revista 4 Sentinela [The Watchtower]), disse especificamente que não 


7 


*) Stanley High, o.c., p.19. 

Soa Fo Stronip, doses pio! 

“3 Cf. John A. OBrien, Light on Jehovah's Witnesses (Our 
Sunday Visitor Press, Huntington, Indiana, 1956), p.5s; F. J. Ripley 
CMS, The Witnesses of Jehovah (Catholic Truth Society, London, 1957), 
p.4; L. Rumble, As Testemunhas de Jeová (Vozes em Defesa da Fé, 
Cad. 22, Edit. Vozes, 1959), p.10. 

**) Cf. Rumble, o.c., p.l0 — citado também por O'Brien, o.c., 
pais Ripleys ro. ci, prá. 

EDREMECOLe orcs pros 
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o acusava de imoralidade. Quando críticos que não o conheciam pen- 
savam que podiam tirar excertos do julgamento e difamar o seu bom 
nome, êle jurou: “Nunca fui culpado de imoralidade para com qual- 
quer pessoa... Além disso, nunca desejei sê-lo”. Os que o conheciam 
pessoalmente, respeitavam grandemente a sua integridade. J. F. Ruther- 
ford, que ficou suficientemente convencido da importância da obra cris- 
tã feita pelo irmão Russell para igualmente devotar a sua vida e seus 
fundos a ela, e que sucedeu a Russell como presidente da Sociedade, 
disse no entêrro de Russell: “Pode-se dizer realmente que o caráter 
do Pastor Russell era e é sem mácula”. 

Não somos obrigados a aceitar sem mais que a objeção 
principal da Sra. Russell tenha sido a proibição de controlar a 
revista; mas não podemos deixar de admirar o feliz eufemismo 
“processo pelo sustento separado”! 

O livro Qualified to Be Ministers, no seu esbôço histó- 
rico da seita, é ainda mais vago no que se refere a êste assunto. ” 

“Alguns jornais sem escrúpulos foram usados como instrumentos 
para fabricar e difundir mentiras escandalosas a respeito das diferen- 
ças pessoais de Russell com sua espôsa. Como seus protótipos fari- 
saicos que haviam difamado Jesus pondo em dúvida a sua autoridade 
e a legitimidade do seu nascimento, assim êstes modernos dirigentes re- 
ligiosos apóstatas rebaixaram-se para atacar a pessoa mais que a in- 
formação bíblica que estava sendo publicada”. 

Evidentemente, ninguém se contentará com esta resposta. 
Vamos deixar de lado, pois não vem ao caso, a suposta dú- 
vida farisaica a respeito da legitimidade do nascimento de Jesus. 
Focalizando só o caso de Russell, seria justamente preciso pro- 
var que se trata de “mentiras escandalosas”, e não de “fatos 
escandalosos”. Além disso, é inexato dizer que os ataques visa- 
vam mais o homem que a sua doutrina: a doutrina não era 
melhor que o homem, e os ataques visavam um e outra. Antes: 
era justamente a doutrina de Russell que estava provocando ta- 
manha celeuma: estamos na época em que Russell desencadeou 
uma verdadeira “ofensiva” ** contra as igrejas protestantes, que 
então lançaram mão de todos os argumentos para se defenderem. 

Uma coisa está fora de dúvida: não é em absoluto pela 
veracidade ou não das acusações levantadas contra a moral 
de Russell que nós rejeitamos o russelitismo: para isto, a dou- 
trina de per si já é mais que suficiente. 

Não foi esta a única vez que Russell estêve perante os 
tribunais. Houve também, por exemplo, o célebre caso do “Tri- 
go Milagroso”, do qual convém dizer duas palavras. Mais uma 
vez lamentamos não nos ser possível averiguar todos os por- 
menores do episódio; e não podemos deixar de estranhar que 
também neste assunto a pena tão amiga de Marley Cole não te- 


“y Qualified to Be Ministers, p.307. 
2) Cf. Despertai!, 15-17-1955, p.16s. 
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nha conseguido reabilitar plenamente o acusado. Anda muito 
espalhada nas publicações sôbre as Testemunhas de Jeová a o 
tícia de que Russell, certa vez, vendeu um “Trigo Milagroso 
a preços mais elevados; pelo que é acusado de pouca honesti- 
dade nos negócios. Digamos antes de tudo que nem Russell, 
nem os demais protagonistas do fato jamais pretenderam que o 
tal “Trigo Milagroso” tivesse algo de sobrenatural; nem toi Rus- 
sell que lhe deu êste nome. Trata-se apenas de um tipo especial 
de trigo, de prodigiosa fertilidade: cada planta tinha nada me- 
nos que 142 hastes, quando o máximo atingido até então tinha 
sido de 4. O dono do maravilhoso cereal era certo sr. Stoner, 
de Fincastle (Virgínia), que via com espanto uma multidão de 
qualidades fora do comum do seu trigo. À notícia, espalhada pelo 
agrônomo Miller, chegou ao conhecimento de Russell, que tra- 
tou do assunto na sua revista (15-3-1908), levando-o natural- 
mente para o campo religioso. Alguns leitores interessaram-se 
pelo trigo; dois dêles fizeram uma doação de 30 alqueires (uns 
1100 litros) para que o lucro da venda redundasse em benefício 
da Watch Tower Bible and Tract Society; o preço da venda 
seria inferior ao do mercado. E assim foi feito (1911). Ora, o 
Daily Eagle de Brooklyn, na sua edição de 23-9-1911, apro- 
veitou-se dêstes lucros do “Trigo Milagroso” para caricaturizar 
Russell; êste recorreu aos tribunais, mas perdeu a causa. Marley 
Cole, fazendo eco a Rutherford, protesta que foi injustiça. Será? 


Ou talvez lhe esteja faltando algum dado que na ocasião pesou 
na balança da justiça? 


Mais importante, porém, do que pode parecer à primeira 
vista, no setor que estamos analisando, é o que se passou com 
Russell perante o tribunal de Hamilton, Ontario (Canadá), a 
17-3-1913. Nos outros processos impugnara-se a vida do sim- 
ples cidadão; agora, porém, era sua missão de pregador que 
estava em jôgo. Com efeito, havia um mistério a ser desven- 
dado: que panacéia conseguira transformar o próspero comer- 
ciante em intérprete das Escrituras e mestre de exegese? Inter- 
rogado se era versado em latim ou grego, Russell respondeu 
negativamente perante o juiz. Protestou, porém, que conhecia as 
letras gregas; a palavra é ambígua, tanto em inglês como em 
português: realmente, as letras que êle conhecia eram as... do 
altabeto, e nada mais. E ainda ousou justificar-se: reconhecen- 
do as letras, êle podia encontrar uma palavra no dicionário gre- 
go ou hebraico; e dêste modo verificou que por vêzes a tradu- 
ção católica ou protestante da Bíblia não era exata. 


Pobre Russell! Desta vez, a emenda foi bem pior que o 
sonêto. Com sua ingênua defesa, o Pastor mostrou que de fato 
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não só não sabia as línguas bíblicas, mas nem sequer tinha 
idéia dos mais elementares problemas lingiiísticos. Como é que 
o “maior expositor do Evangelho” desde S. Paulo se arranjava 
para procurar no seu dicionário um mais-que-perfeito grego, com 
seu aumento e reduplicação? E se o verbo fôsse supletivo, da 
classe mista (e são tão frequentes estas formas!)? E no he- 
braico, será que bastava conhecer as letras do alfabeto para 
encontrar no dicionário uma forma hithpael, para dar só um 
exemplo? E o problema não é só nem principalmente de verbos 
ou de formas morfológicas. O êrro fundamental de Russell é 
que êle imaginava a língua como uma simples segiiência de pa- 
lavras, justapostas como as peças de um “brinquedo de mon- 
tar” para crianças. Ora, não basta identificar palavras para já 
com isto fazer logo exegese — como não é suficiente entender 
de cordas e de teclas para se poder executar uma peça no 
piano. Isto, porém, estava fora dos estreitos horizontes culturais 
de Russell, como infelizmente está ainda hoje fora do campo 
visual das Testemunhas de Jeová. 

Assim sendo, estranhamos muito a afirmação de Marley 
Cole *” de que Russell “estabeleceu a política do “approach” do 
pesquisador científico. Assim agindo, não tomou conhecimento 
dos conceitos ortodoxos. Éle aprofundou quanto pôde os senti- 
dos bíblicos da língua original”. Talvez tivesse muita boa von- 
tade; mas não devia desconhecer o velho provérbio inglês que 
adverte: “If whises were horses beggars would ride”. 


Baseado, portanto, na relação de Marley Cole, não acusa- 
remos Russell de perjúrio (como por vêzes se tem feito), mas 
sim de um lamentável charlatanismo, provavelmente inconsciente. 


Não é o caso de comentarmos outros incidentes semelhan- 
tes. Mas o fato é que desde aquêle tempo até hoje as Testemu- 
nhas sempre tiveram algum encontro pouco amistoso com a jus- 
tiça. Eis por que, desde então, sempre tiveram o seu consultor 
jurídico, encarregado dos continuos litígios. O primeiro a de- 
sempenhar tal ofício foi o “Juiz Rutherford”, do qual tratare- 
mos em breve. 

Chegamos assim ao início do século XX. Aproximava-se O 
fatídico ano de 1914, e era preciso rufar os tambores com mais 
estrépito e insistência. De acôrdo, depois de ter transterido, 
como vimos, o centro de tôda a sua obra para Brooklyn (1908), 
no ano seguinte Russell deu início a um folheto mensal deno- 
minado Peoples Pulpit (mais tarde passou a chamar-se Every- 
body's Paper, e finalmente The Bible Students Monthly — don- 
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de o nome de “International Bible Students Association”, com 
que a seita foi denominada por alguns anos). '* A finalidade da 
nova publicação, naturalmente, só podia ser esta: prevenir a 
todos de que 1914 se aproximava. 


Impõe-se aqui a análise de uma questão importante: que 
é que Russell esperava, prôpriamente, para 1914? Já falamos 
da sua profecia do fim do “tempo dos gentios” em 1914. Mas, 
ao aproximar-se o “annus terribilis”, parece que Russell hesitou 
um pouco. À Despertai! de 15-8-1955 (p.14) reproduz em 
(mau) português um trecho publicado por Russell na “Watch 
Power” “des 1902 (nim): 


“Certamente há lugar para pequenas diferenças de opinião neste 
assunto e nos convém permitir uns aos outros a mais ampla latitude. 
A concessão de poder aos gentios pode terminar em outubro de 1914 
ou em outubro de 1915. E o período de intensa contenda e anarquia 
“tal como nunca houve desde que houve nação”, pode ser o fim der- 
radeiro dos Tempos dos Gentios ou o início do reinado do Messias. 
Mas, iembramos novamente a todos os nossos leitores que não profe- 
tizamos nada a respeito de os Tempos dos Gentios terminarem em um 
tempo de dificuldade nem acêrca da época gloriosa que seguirá em 
breve aquela catástrofe. Temos indicado simplesmente aquilo que as 
Escrituras dizem, dando nossos pareceres com respeito a seu signifi- 
cado e pedindo que nossos leitores julguem, cada um por si mesmo, 
o que significam. Ainda lemos as mesmas coisas nestas profecias. 
-.. Como quer que alguns talvez façam declarações positivas daquilo que 
sabem, e daquilo que não sabem, jamais nos entregamos a isso; mas 
declaramos simplesmente que cremos nisso e naquilo, por estas e aque- 
las razões”. 


Esta, sem dúvida, era a voz da prudência. Mas o pensa- 
mento de Russell fica bem claro ao lermos o que publicou a 
respeito um jornal de Nova York, The World (30-8-1914, p.4 
— note-se a data). Embora esta fonte não seja diretamente das 
Testemunhas de Jeová, não deixa de ter seu valor: pois é ci- 
tada pelas Testemunhas na sua importante obra Qualified to 
Be Ministers (p.310s), sendo qualificada como “a rather accura- 
te press reaction” (uma reação bem exata da imprensa). O ar- 
tigo tinha por título: “End of All Kingdoms in 1914 “Millennial 
Dawners” 25 Year Prophecy” (Profecia de 25 anos dos Auro- 
ristas do Milênio sôbre o fim de todos os reinos em 1914). 
Entre outras coisas, depois de falar da atividade dos “Millennial 
Dawners” (como então soíam ser chamadas as Testemunhas) na 
proclamação da grande profecia relativa ao 1914, o artigo diz 
o seguinte (grifos nossos): 


**) Ainda hoje, o nome legal da Corporação estabelecida pelas Tes- 
temunhas de Jeová na Grã Bretanha (em 1914) é “International Bible 
Students Association of Great Britain”. 
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“O Rev. Charles T. Russell é o homem que andou propondo esta 
interpretação das Escrituras desde 1874... “Em vista desta forte evi- 
dência bíblica”, escreveu o Rev. Russell em 1889, “consideramos como 
verdade estabelecida que o têrmo final dos reinos dêste mundo e O 
pleno estabelecimento do Reino de Deus estará realizado pelo fim de 
A.D.1914º. --. Mas dizer que a aflição devia culminar em 1914 — 
isto era peculiar... E em 1914 vem a guerra, a guerra que todos 
temiam mas que todos pensavam não podia acontecer realmente. O Rev. 
Russell não está dizendo “Eu vo-lo disse”; e não está revendo as pro- 
fecias para quadrarem com a história presente. Ele e os seus estu- 
dantes contentam-se de esperar — de esperar até outubro, que êles 
afiguram como o verdadeiro fim de 1914”. 

Não resta dúvida, portanto, que Russell e os seus esperavam 
de fato o fim do mundo atual, seu “têrmo final” em 1914: 
segundo a sua expectativa, êsse seria o ano que inauguraria 
todo um novo estado de coisas, mas visivelmente, de modo a 
poder ser controlado por todos: 1914 acabaria em outubro! In- 
terpretar a expectativa de Russell de outro modo não passa de 
um recurso para reabilitar o pseudoprofeta depois do fracasso 
da sua mensagem. As Testemunhas perceberam esta situação; e 
qual é a sua defesa? No já citado livro Qualified to Be Ministers 
(p.310) fazem a seguinte consideração: 

“Para demonstrar que as testemunhas não acreditavam que o ano 
profético de 1914 terminaria tôdas as suas operações relativas a esta 
terra, de 1912 ao início de 1914 a Sociedade Tôrre de Vigia gastou 
mais de $300.000 (dólares) na preparação de “O Fotodrama da Cria- 
ção” para difundir o conhecimento bíblico às massas populares de 1914 
em diante”. 

O Fotodrama de que aqui se fala é um grande filme, em 
quatro episódios que representam a evolução da terra desde o 
seu estado inicial gasoso até a realização do reino messiânico. 
Foi um empreendimento notável para aquêle tempo: durava oito 
horas, e era acompanhado de discos sincronizados (pois ainda 
não existia o cinema falado). Na introdução, conclusão e inter- 
lúdios os espectadores podiam também ouvir a voz do mesmo 
Russell a lhes dirigir palavras breves e incisivas. Foi sem dúvida 
um sucesso. Mas não há motivo para se ver nesta realização 
algo de probativo no sentido invocado pelas Testemunhas. Pen- 
semos um pouco: em qualquer hipótese Russell não teria perdido 
seu tempo e dinheiro: se a profecia se tivesse realizado em 1914, 
de nada teria adiantado a Russell ter muito dinheiro naquela 
ocasião; gastá-lo antes não seria, portanto, nenhuma imprudên- 
cia. No caso, porém, da profecia não se realizar (como aconte- 
ceu, e como provavelmente o mesmo Russell receava que iria 
acontecer), o filme serviria para disfarçar o fracasso; seria apre- 
sentado como prova (?!) de que o sentido que êle dera à pro- 
fecia não era o de um têrmo absoluto do atual estado de coisas. 


92 Gruen, As Testemunhas de Jeová. Esbôço Histórico 


Como acabamos de ver, ainda hoje as Testemunhas invocam esta 
“prova” tão irrisória. Além disto, é claro, o filme era uma ótima 
propaganda, de modo que, em qualquer hipótese, o capital nêle 
empregado estava bem aproveitado. 

Certamente, o fracasso da sua grande profecia deve ter sido 
o maior espinho que Russell teve na vida. Chegou o 1914, e a 
28 de julho estourou a Primeira Guerra Mundial; Russell exul- 
tou: era o têrmo final que já estava às portas, conforme êle 
havia anunciado. Mas depois, veio e passou o mês de outubro, 
sucedeu-lhe novembro e dezembro, 1914 descambou normalmen- 
te, e o mundo continuou inalterado. Também 1915 não trouxe 
novidades. O que realmente estava declinando era a saúde do 
Pastor. No dia 31 de outubro de 1916, Charles Taze Russell 
deixava êste mundo cujo fim profetizara prematuramente. Mor- 
reu no trem, perto de Pampa (Texas), enquanto voltava de Los 
Angeles (Califórnia) para Brooklyn. 

A preocupação primeira das Testemunhas de Jeová é a ação. 
Talvez se deva a isto o grande silêncio da seita sôbre as qua- 
lidades mais íntimas, sôbre a vida interior do seu fundador. 
Também Marley Cole, tão ardoroso simpatizante das Testemu- 
nhas, nas 31 páginas que dedica a Russell na sua obra Jehovah's 
Witnesses (pp.50 a 79; 209-210), não tem uma palavra sequer 
sôbre êste aspecto. Sempre encontramos o relato da sua ativi- 
dade multiforme e febril. Cole, informado certamente pelas Tes- 
temunhas, fala por exemplo de mais de 16 milhões de exempla- 
res de publicações, entre livros e- opúsculos, impressos em 35 
línguas.” A Harpa de Deus, depois de chamar Russell “o maior 
pregador dos tempos modernos” **, lembra com evidente compla- 
cência que “por um período de tempo os seus sermões foram 
publicados semanalmente em mais de 2000 periódicos”; e a 
Despertai! de 15-8-1955'*, retomando esta mesma estatística, 
fala de “aproximadamente três mil jornais nos Estados Unidos, 
no Canadá e na Europa” que recebiam os sermões de Russell, 
acrescentando: “Dez milhões de pessoas eram alcançadas cada 
semana por êste processo, segundo se calculava”. Mais: “Antes 
da morte de Russell em 1916 (31 de outubro), diz-se que êle 
viajou mais de um milhão e meio de quilômetros, pregou mais 
de 30.000 sermões, e escreveu livros que somam mais de 50.000 
páginas”. *” Transparecem também, nestas obras, suas inegáveis 


PN: Cole; 0.c; DP. 210, 

“*) A Harpa de Deus, Rio 1925, p.228. 

“”") Idem, p.229. 

É) No artigo (em série): A História Moderna das Testemunhas de 
Jeová. A citação é da p.13. 

* Ibid., p.14. 
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qualidades de financista, e, muito de leve, algumas sombras de 
sua vida doméstica e particular. Mas, e o resto? Afinal, não é 
a vida de um negocista ou de um homem mundano que procura- 
mos, e sim a do fundador de um novo sistema religioso; trata- 
se, segundo os seus adeptos, do único homem que, depois de 
quinze séculos, soube transmitir ao mundo a verdadeira men- 
sagem de Deus. 


O que as Testemunhas esqueceram, lembrou-o fraternal e 
carinhosamente o sacerdote católico, Pe. Conrado Algermis- 
sen, na sua conhecida obra Chrisiliche Sekten und Kirche 
Christi*": “Com Russell morreu um homem de singular talento, 
enorme capacidade de trabalho, e alguns nobres traços de ca- 
ráter. Era desapegado. Milhões haviam passado por suas mãos: 
a sua morte, nada deixava. Em média só gastava onze dólares 
por mês para suas despesas pessoais. Russell era sem dúvida 
piedoso. Rezava antes de tôdas as refeições, quer estivesse a 
sós, quer em companhia, no hotel ou no trem. Para introduzir 
em tôdas as camadas sociais a sua brochura “A S. Escritura 
sôbre o Inferno”, desembolsou 40.000 dólares, “para que — 
como dizia — todos pudessem ficar sabendo que Deus é um 
Deus de amor”. 


Pena ter-lhe faltado uma orientação segura, que o pudesse 
levar à verdade integral. Logo após sua morte, seu sucessor 
Rutherford chegou a afirmar que “pela causa do Reino do Mes- 
sias êle realizou uma obra maior do que qualquer outro ho- 
mem que jamais tenha vivido na terra”.”” A hipérbole é pa- 
tente; e o mesmo Rutherford irá esfriando êsses fervores com 
o passar dos anos. Mas ninguém negará que Russell tenha 
construído muito: só é de lamentar que tenha sido sôbre a areia. 


Para o bem da humanidade, concordamos plenamente com 
o já citado Algermissen, teria sido muito melhor se Russell 
tivesse perseverado na sua profissão de comerciante, passando 
seus dias a medir e cortar panos; afinal, era essa a sua voca- 
ção: até o seu pensamento filosófico e teológico (chamemo-lo 
assim!) gira todo na esfera do dimensível e ponderável. Este 
ex-comerciante não conseguia admitir o mistério da SS. Trin- 
dade, porque, raciocinava, 3X1 não pode dar 1, mas só e sem- 
pre 3; não se lembrava de esclarecer conceitos, de fazer as 
necessárias distinções; esquecia-se que também nas suas lojas, 


13 Dr. Konrad Algermissen, Christliche Sekten und Kirche 


Christi, Giesel, Hannover 1925, p.280. : 
1) The Watch Tower, 1-12-1916, p.374, citado por M. Cole, 
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12 peças de pano nunca poderiam ser uma só peça, e no en- 
tanto formariam uma só dúzia! * 

Seja como fôr, lamentando embora as consegiiências ma- 
léficas de sua inaptidão para a missão que assumiu, não dei- 
xemos de ver com bons olhos os indícios de boa vontade de 
Charles Taze Russell; só a Deus compete julgar as intenções. 


O Juiz Rutherford: Agressividade a Serviço da Expansão. 


A morte do fundador não acarretou a da seita. Na verda- 
de, já há anos Russell estava formando o seu sucessor. 


Voltemos um pouco para trás, para o ano de 1894: a obra 
de Russell navegava a velas pandas; circulavam revistas e to- 
lhetos, vários livros já haviam sido publicados, e Russell era um 
nome conhecido no país e fora, graças também às suas viagens, 
e aos colportores que trabalhavam pela expansão de sua obra. 
Um dia o Pastor teve a satisfação de receber uma bela carta, 
assinada por certo sr. Rutherford, que se dizia altamente sa- 
tisfeito pela leitura de uns livros publicados pela Sociedade Tôr- 
re de Vigia. Inútil dizê-lo, continuou a receber outras publica- 
ções, vinculando-se assim, aos poucos, à nascente obra, na qual 
doze anos mais tarde entrará a desempenhar papel importante. 


Joseph Franklin Rutherford nascera em Boonville *, Esta- 
do de Missouri, a 8 de novembro de 1869, filho de um modesto 
agricultor. Pouco sabemos de sua infância; consta, porém, e isto 
nos interessa, que a família Rutherford estava filiada à Igreja 
Batista. Quanto ao pai, tem-se a impressão de que se preocupa- 
va mais com a fazenda que com o filho; com efeito, quando 
êste chegou aos 16 anos, foi-lhe permitido continuar os estudos, 
com a condição, porém, que assalariasse um trabalhador que o 
substituísse na fazenda, e que êle próprio custeasse os estu- 
dos. ** Quanto a êsses estudos, os biógrafos não estão de pleno 
acôrdo. Marley Cole sustenta que Rutherford fregiientou regu- 
larmente a faculdade de Direito **; o Pe. O'Brien, pelo contrá- 
rio, no seu substancioso e bem documentado opúsculo sôbre a 
seita, afirma que Rutherford “não fregiientou nenhuma faculdade 
ou escola de Direito”, mas apenas “conseguiu arranjar a licen- 
ça para exercer a advocacia”: tinha sido estenógrato no Tribu- 
nal de sua terra, e isto dera-lhe certo conhecimento prático do 


*) Cf. Algermissen, o.c., p.288. 

“*) Cf. Qualified to Be Ministers, p.313. Segundo M. Cole (Osho 
p.213) foi no Condado de Morgan (Missouri); Boonville é a sede do 
Condado de Cooper. 

PA YSICA. Mo. Colé, Po cin! 

“3 Idem, ibidem. 
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direito. A licença de praticar a profissão em circunstâncias tão 
facilitadas é perfeitamente explicável naquele tempo, em que o 
nível exigido para isto era ainda reconhecidamente baixo.“ O 
livro Qualified to Be Ministers, no resumo histórico da seita que 
apresenta, é mais lacônico: “Foi admitido à advocacia aos 22 
anos” (p.313). Cabe aqui uma palavra sôbre a alcunha de 
“Juiz”, que ficará inseparâvelmente unida ao seu nome. Marley 
Cole, muito honestamente, prefere citar uma autoridade indis- 
cussa da seita: 


“Testemunhando a favor do direito do sr. Rutherford a êste titu- 
lo, o seu sucessor como conselheiro das Testemunhas de Jeová, o Pro- 
curador Hayden C. Covington, disse quanto segue: “De documentos à 
minha disposição, tenho prova de quanto o Juiz Rutherford me disse 
quando ainda em vida. À saber, que êle foi eleito em diversas ocasiões 
pelos advogados do Tribunal do 8º Circuito Judiciário de Boonville, 
Missouri, para ser juiz daquele Tribunal. Agiu como juiz especial na 
ausência do juiz regular. Isto foi antes de vir a Nova York, em 1909”. *” 


O'Brien, porém, mostra-se bem menos genérico: afirma, e 
dá a relativa documentação: 


“Rutherford chegou a ser eleito juiz? Não. Veio a sua vez de pre- 
sidir o Tribunal locaí na ausência do juiz regular, em quatro ocasiões 
diferentes, cada vez por um dia apenas. Em duas dessas ocasiões não 
apareceu nenhum caso perante o Tribunal; em cada uma das outras duas 
ocasiões apareceram somente casos de somenos importância (Nota: Do- 
cumentário do Tribunal de Circuito de Cooper Co., Mo., 17 de fev., 
[897 Cr livro 20 p-576; 3) de Julho; 1899" "Ci Livro 22 p.73:015 
de março, 1905. Cf. Livro 25, p.213; 29 de março, 1905. Cf. Livro 25, 
p.239).º%º Não só. O'Brien mostra também, com a devida documentação, 
que a carreira jurídica de Rutherford não foi de todo impoluta: “Duas 
vêzes foi multado por desrespeito para com o Tribunal: uma vez a 8 
de agôsto de 1894, no Tribunal de Circuito de Morgan County em 
Versailles, Missouri (Nota: Cf. Court Records, Morgan Co., Mo., Li- 
vro 13, p.251); e outra vez a 15 de maio de 1895, no Tribunal de Cir- 
cuito de Cooper County em Boonville, Missouri (Nota: Cf. Court Re- 
cords, Cooper Co., Mo., Livro 2, p.376). A 11 de janeiro de 1897 a 
Côrte de Apelação de Kansas City confirmou uma decisão da Côrte de 
Circuito de Cooper contra êle, e à decisão juntou uma censura “of 
what appears to be sharp practice” (= desonestidade) (Nota: Cf. Mo. 
Appeal Reports, vol.68, p.441 1.c. p.447)”.*º 


Seja como fôr, êste tirocínio no setor jurídico foi-lhe de 
uma utilidade extraordinária no novo campo de trabalho que o 
esperava. De fato, como vimos, tinha apenas 25 anos quando 
entrou em contacto pela vez primeira com as doutrinas de Rus- 
sell. Este contacto, porém, tornou-se íntimo e estável em 1906, 


dy Cy Brien, 0.€:, poll. 

FONM. Cole “0-6, pratd 

s) O'Brien, o.c., p.1l1; notas à p.30. 
*º) Idem, ibidem. 
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quando Rutherford resolveu dedicar à nova doutrina tôdas as 
suas fôrças (quase diríamos: literalmente tôdas!). No ano seguin- 
te já era o consultor jurídico da seita, o que não o impedia de tra- 
balhar por ela também de outros modos, inclusive com viagens 
de propaganda e apostolado de colportor. Depois de Russell, 
Rutherford era sem dúvida o vulto mais em evidência na sel- 
ta. Não admira, portanto, que à morte do fundador tôsse eleito 
por unanimidade ao cargo de Presidente (6 de janeiro de 1917). 
Na literatura das Testemunhas de Jeová fala-se de cêrca 150 
mil votos, dados pessoalmente ou por procuração. *" Na reali- 
dade, o número dos ministros não chegava a tanto: em 1918 
eram 23.988 *"; Marley Cole, porém, informa-nos que no tem- 
po de Russell, a Sociedade tinha milhares de membros votan- 
tes, sendo que êsses membros tinham direito a um voto por 
cada 10 dólares que davam à Sociedade. ** Lembra certos con- 
cursos dos nossos dias, promovidos por casas comerciais ou 
bazares de beneficência... Não sabemos se a eleição de Ruther- 
ford ainda se realizou neste esquema. 

O novo Presidente entrou no cargo numa época singular- 
mente difícil — e em parte o responsável disto foi êle mesmo. 
Ainda hoje, as Testemunhas falam dos três anos e meio de crise 
que se seguiram à morte do fundador. Curioso que também esta 
crise recebe sua plena explicação... bíblica: realizou-se, nes- 
se tempo exato, a profecia do Apocalipse 11,3: “Farei as minhas 
duas testemunhas profetizar mil duzentos e sessenta dias, reves- 
tidas de saco”: 

“Em seguida à morte de C. T. Russell, primeiro Presidente da 
Sociedade Tôrre de Vigia, em outubro de 1916, vieram uns anos de 
crise, que produziram dentro da organização os apertos de oposição, 
julgamento e purificação. Por três anos e meio (1260 dias literais), as 
testemunhas continuaram a sua pregação neste período crítico do ou- 
tono de 1914 à primavera de 1918, numa condição de pesar e de re- 
provação de quem está “revestido de saco”. Finalmente, em 1918, “quan- 
do tiverem terminado seu testemunho, a fera (os poderes governantes 
da terra coletivamente) que sobe do abismo (o mar profundo simbó- 
lico dos homens enfurecidos contra Deus) guerreará contra êles, e os 
vencerá e matará. E depois dos três dias e meio, espírito de vida da 
parte de Deus entrou nêles, e êles levantaram-se de pé, e apoderou-se 
grande temor dos que os contemplavam”. Aqui temos a descrição pro- 
fética dêstes anos de crise, e o registro histórico que aqui se narra 
mostrará pelos fatos a sua realização. — Apoc 11,3.4.7.11, NM.”.* 

Na realidade, a crise tinha motivos que o Apocalipse não 
registra, mas que a história explica perfeitamente. Em primeiro 


*º) Qualified to Be Ministers, p.313. 
DRM Cole more. 228: 

EDV Cole Molcr. pro2 

“> Qualified to Be Ministers, p. 312. 
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lugar, a Sociedade viu repentinamente desaparecer aquêle que 
fôra seu centro impulsor. As Testemunhas haviam-se acostu- 
mado a ver em Russell um verdadeiro profeta, cuja palavra 
marcava o caminho e o programa a seguir: era êle quem lhes 
desvendava a vontade de Deus expressa na Bíblia: E agora, 
repentinamente, o Pastor deixava os seus. 

Além disso, havia a comprometedora profecia de Russell 
sôbre o fim do mundo. Era preciso dar uma explicação, pois o 
mundo continuava o mesmo de sempre, e a guerra já se apro- 
ximava do fim. O fracasso da profecia podia ser fatal se uma 
exegese bem jeitosa não a justificasse. O Juiz dominou a situa- 
ção com rara habilidade: já tinha adquirido boa prática de ma- 
nipulação da Bíblia para todos os efeitos. Saiu-se, pois, mais 
que discretamente bem: salvou a fama do fundador e a sobre- 
vivência da organização, e ao mesmo tempo aproveitou para 
desvendar novas maravilhas bíblicas. Demos a palavra a uma 
publicação básica da seita **: 

“Jesus purificou o templo em Jerusalém três anos e meio após sua 
unção com o espírito de Deus para ser Rei, e assim, três anos e meio 
depois de ter recebido poder real no outono de 1914, compareceu ao 
templo espiritual como Mensageiro de Jeová, iniciando a purificação 
do mesmo. Isto aconteceu, pois, na primavera de 1918, que marcou 
o início do período de julgamento e inspeção dos seus seguidores ge- 
rados do espirito”. 

Naturalmente, um palavreado tão solene e uma explicação 
tão mística eram suficientes para acalmar a maioria dos espíri- 
tos, dentro da seita. Nem lhes passava pela mente que, com 
exegeses dêste tipo, pode-se provar qualquer tese que se quei- 
ra. No nosso caso, por exemplo, seria preciso provar que aquêle 
espaço de três anos e meio (supondo como certo que o tempo 
foi realmente êste...) da vida pública de Jesus foi realmente 
um tempo simbólico, um tipo destinado a ter seu antítipo nos 
dias de Russell e Rutherford. Ora, isto não está na Bíblia: é 
uma fantasia do Juiz. Os Russelitas, porém, estavam acostuma- 
dos a tais ginásticas exegéticas, e convenceram-se sem dificulda- 
de da notável “verdade bíblica”. 

Nem todos, porém. Não faltaram os que abriram os olhos, 
cônscios, finalmente, de que estavam sendo ludibriados. No seio 
da mesma seita começou a ferver um movimento de franca opo- 
sição. Imprimiram-se pontos de vista contrários aos de Ruther- 
ford. O mal-estar cresceu. Um dos grandes motivos de descon- 
tentamento era de índole meramente administrativa. Vários mem- 
bros dirigentes ousaram fazer reivindicações contra certas no- 
meações e demissões executadas pelo Presidente recém-eleito, 


ss) Seja Deus Verdadeiro, 2º ed., p.196. 
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e até contra o seu absolutismo. Formaram-se diversos grupos 
dissidentes, que acabaram separando-se. Assim, por exemplo, 
Alex Freytag (7 1947) deu início à seita dos Amigos do Homem, 
que doutrinâriamente divergem pouco da seita de origem. - 

Enquanto isto, o Juiz não se contentava de ficar em po- 
sição defensiva: era também preciso mostrar coragem e desas- 
sombro, pois a melhor defesa é o ataque. E os ataques come- 
caram violentíssimos no penúltimo dia de 1917: era uma vee- 
mente invectiva contra o clero da cristandade, publicada no 
Bible Study Monthly, e espalhada aos quatro ventos em nada 
menos que dez milhões de cópias. Inegâvelmente, Rutherford 
mostrava-se fino psicólogo: o maior perigo para a nascente sei- 
ta não era o ódio e a perseguição dos seus adversários; antes, 
isto podia ser uma magnífica propaganda para as Testemunhas, 
além de atrair-lhes a simpatia dos muitos que instintivamente 
tomam as dores de quem é atacado, seja embora com justiça. 
Rutherford não temia a oposição (nascera para lutar... e bri- 
gar): só temia o silêncio, o ser ignorado pela massa. Tomou, 
pois, uma atitude de aberta provocação. 

O doesto de 30 de dezembro de 1917 foi uma primeira 
centelha, avivada depois por muitas outras semelhantes. Ficou 
também célebre a sua conferência de 24 de março de 1918, 
na Academia de Música de Brooklyn: “O mundo chegou ao têr- 
mo: Milhões agora vivos poderão não morrer nunca!” Esta úl- 
tima frase tornou-se um verdadeiro slogan das Testemunhas. 
Só que hoje, após mais de 40 anos, o mundo continua pacifi- 
camente o seu curso, e os homens, por enquanto, ainda não 
deixaram de morrer. 

Finalmente, terminou a Grande Guerra: a 11 de novembro 
de 1918 foi assinado o Armistício. No côro geral de júbilo fal- 
tava, porém, a voz de Rutherford: êle estava na prisão, des- 
contando uma dívida que tinha para com a Pátria. Com efeito, 
achando que quem serve a Deus não pode alistar-se em exér- 
citos dêste mundo, nem combater contra os seus irmãos de ou- 
tras nacionalidades, o Juiz pregava abertamente esta doutrina, 
afastando muitos do legítimo serviço militar (“Objeção de Cons- 
ciência”). Resultado: em maio de 1918 Rutherford e sete com- 
panheiros seus foram presos, sendo em seguida (21 de junho) 
condenados a 20 anos de prisão. A Sociedade, agora acéfala, 
ficou sendo governada por uma Comissão Executiva, que, po- 
rém, não se mostrou capaz de enfrentar satisfatôriamente a si- 
tuação. Ao mesmo tempo desencadeou-se uma verdadeira onda 


*) Cf. H. Verrier, L'Église devant les Témoins de Jehovah, Éd. 
Polyglottes, Paris 1957, p.218. 
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de oposição contra a seita: seguiram-se novas prisões, e os 
membros viram-se coarctados no seu trabalho de proselitismo; 
em agôsto foi forçoso fechar o centro de Brooklyn. Tudo pa- 
recia perdido. 


O sol não tardou, porém, a rasgar novamente as negras 
nuvens. Logo que terminou a Guerra, os Russelitas começaram 
a despertar a opinião pública, principalmente através de jornais, 
em favor dos seus membros encarcerados; promoveram-se abai- 
xo-assinados e fizeram-se recursos a políticos influentes. O movi- 
mento surtiu efeito. As vítimas ainda não haviam passado um 
ano na prisão, e já, em março de 1919, o Supremo Tribunal lhes 
restituía a liberdade. Agora Rutherford podia apresentar-se com 
a auréola de mártir de suas convicções de fiel Testemunha de 
Jeová. Não podia, porém, cruzar os braços. Mesmo na prisão 
não perdera tempo: conseguira aliciar uma centena de compa- 
nheiros de domicílio para a sua seita.” Mas agora urgia re- 
construir com redobrado ardor o que desmoronara durante a 
sua ausência. O início de outubro via a reabertura de Brooklyn, 
a pupila de seus olhos. Ao mesmo tempo, suas impressoras di- 
fundiam uma nova revista: The Golden Age (A Idade de Ou- 
ro) ”, que em outubro de 1937 passou a chamar-se Consolation, 
e finalmente, desde 1946, Awake (Despertai!), nome sob o qual 
continua até hoje (em 21 línguas, com a tiragem global de 
3.075.000 de exemplares). “ 


Vencida esta crise, a Sociedade entrava agora numa nova 
fase, com mudanças realmente revolucionárias. Pode-se dizer que 
foi nessa época que a seita proclamou definitivamente a sua in- 
dependência do Cristianismo tradicional. A nova orientação foi 
aplicada não só à organização mas até à ideologia. Na organi- 
zação administrativa entrou em vigor uma maior centralização 
de poderes. A experiência tinha mostrado a Rutherford o pe- 
rigo do sistema congregacionalista, em que cada congregação 
elege os seus anciãos: o fato de as diversas comunidades goza- 
rem de certa autonomia favorecia a diversidade de mentalidade 
e de atitudes, podendo facilmente levar a cismas (como de fato 
acontecera). Por outro lado, era necessário enquadrar a centra- 
lização do poder numa moldura bíblica, afastando ao mesmo 
tempo qualquer suspeita de que se passaria a uma espécie 
de... “papado” (que para êles não seria bíblico). O recurso 
de Rutherford foi bastante inteligente: de agora em diante a 


se; Cf. Stanley High, o.c., p.52. » 
sn) A edição brasileira chamava-se “A Luz da Verdade”, cf. Cria- 
ção, p.351 (não está numerada). 

ss) Em junho de 1960. 
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Sociedade passaria a ser de organização “teocrática”. Deve-se 
observar que entre as Testemunhas muitas palavras de uso co- 
mum recebem novos significados: para serem entendidas devida- 
mente pelos “de fora”, precisam ser “traduzidas”. No nosso 
caso, teocrático está práticamente por centralizado: é que o 
centro diretivo da seita, a Sociedade Tôrre de Vigia, é apre- 
sentado como sendo o “servo fiel” de Mt 24,45 — o instru- 
mento de que Jeová se serve na terra para ensinar o seu povo. ” 

Naturalmente, a mudança foi gradual, vindo a terminar só 
em 1938. Hoje, o assunto é questão pacífica na seita: qualquer 
Testemunha sabe e acredita que “Jeová e Cristo são suas auto- 
ridades superiores e legisladores, juízes” *; que “a Organização 
Teocrática está agora restaurada como nos dias dos apóstolos” “*; 
e que a “sua constituição é a Bíblia”. ** Interessante também o 
entusiasmo com que as Testemunhas falavam, principalmente na 
época dos grandes fervores teocráticos, a respeito do “trabalho 
da Grande Teocracia”; então no final das cartas sentiam um 
consôlo todo especial em poder declarar-se “irmãos na Teocra- 
cia”, etc. (cf., e.g., o Informante ** de novembro de 1941, p.2). 

No campo da ideologia houve diversas mudanças. Primei- 
ramente na atitude frente às autoridades civis: de agora em 
diante serão olhadas como um mal a ser tolerado, pois, como 
ainda há pouco afirmou o atual Presidente Knorr na Assem- 
bléia Internacional das Testemunhas de Jeová em Nova York 
(1958), “nem um único govêrno na cristandade tem o apoio de 
Deus”. '** Também certas formas de culto foram abandonadas 
como eivadas de paganismo babilônico; basta dizer que na his- 
tória das Testemunhas de Jeová contada por elas mesmas, o 
período de 1919 a 1928 é descrito como sendo o da “Vigorosa 
Restauração do Culto Verdadeiro”. ” 

Tais atitudes, naturalmente, granjeavam muitos inimigos à 
seita: as Testemunhas opunham-se ao govêrno, ao serviço mi- 
litar, e ainda a tôda espécie de cristianismo diferente do suce- 
dâneo por elas fabricado; só os descontentes é que poderiam 


') Cf. Qualified to Be Ministers, p.318. 

*ºy Make Sure of All Things, p.199. 

*) Idem, ibidem. 

*:) Idem, ibidem. 

“3 E” êste um boletim mensal, contendo normas e instrução, desti- 
nado ao uso exclusivo dos membros ativos da organização. Publicado 
mensalmente desde outubro de 1922, teve inicialmente o título de “Bo- 
letim”; em outubro de 1935 passou a chamar-se “Diretor”, mas logo 
em julho de 1936 recebeu o nome de “Informante”. Cf. Qualified to Be 
Ministers, p.319. Em 1959 começou “O Ministério do Reino”, de quatro 
páginas, impresso no Rio de Janeiro, prático e funcional. 

**) A Sentinela, 15-1-1959, p.49. 

*s) Qualified to Be Ministers, p.317. 
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aderir a elas. A impressão que se tem, aliás, é que era justa- 
mente isto que Rutherford queria: ambicionava ser da mino- 
ria desprezada; desejava ser hostilizado; ainda hoje, é esta uma 
das grandes táticas das Testemunhas de Jeová. Embora não o 
declarem (e até neguem), gostam de passar por vítimas que 
se sacrificam pelo nome de Jeová '*; sob esta capa podem es- 
conder muita coisa... 


O fato é que no período de 1928 até a Segunda Guerra 
Mundial, a seita teve novamente muitos casos de encarceramen- 
to e de atitudes severas por parte de diversos governos. Elas 
atribuem isto ao “fascismo católico” a se expandir pela Europa, 
à Ação Católica manipulada pelo Vaticano.” Aliás, a pregação 
de Rutherford se reveste, nesta época, de ataques cada vez 
mais violentos contra a Igreja Católica: as seitas protestantes 
não o assustavam; o único perigo real era o crescente bloco 
católico (os católicos eram ainda uma minoria nos EE.UU.); 
inde irae! 


Na realidade, mesmo independentemente de suas teorias 
subversivas, as Testemunhas de Jeová tinham uma habilidade 
tôda especial para indispor a gente mais pacífica. A respeito 
dessa atitude provocadora no tempo da presidência de Ruther- 
ford, temos o testemunho do jornalista Stanley High, que 
começa seu delicioso artigo sôbre as Testemunhas de Jeová com 
estas palavras: “Por obstinação consciente em alta escala, não 
há outra agregação de Americanos que se compare às Teste- 
munhas de Jeová. O desprêzo por aquilo que outros acalentam 
e acatam é seu pão de cada dia. Odeiam tôdas as religiões — 
e o proclamam do alto dos telhados. Odeiam todos os governos 
com um entusiasmo igualmente manifesto. /.../ Por serem em 
geral injuriosas, fizeram com que lhes rachassem as cabeças, 
dissolvessem as reuniões, saqueassem as casas de reunião, e 
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com que elas mesmas fôssem atiradas na prisão”. 


Mas havia também as consolações. Entre os acontecimentos 
mais notáveis dêste período da história da seita deve-se men- 
cionar a Convenção de Columbus (Ohio), de 24 a 30 de julho 
de 1931. Foi nessa assembléia que os membros da seita toma- 
ram definitivamente o nome de “Testemunhas de Jeová”, depois 
de terem passado por diversas denominações (Russelitas, Ruther- 
fordistas, Estudantes da Bíblia, Auroristas do Milênio, etc.). Sem 


se; Cf. 4 Sentinela de 1958, pp.214, 278, 282, 502; de 1959, pp.l, 
16, 30, para dar só alguns exemplos. ade is 

3 Cf, e.g., Alegrai-vos, ó Nações, pp.37 ss. A edição em inglês 
é de 1946, a tradução portuguêsa de 1947. 

CE Stanley Eliel, ore, pris. 
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dúvida, o nome é muito bonito (cf. Is 43,12); mas basta ana- 
lisar as doutrinas da seita para se verificar que é uma usur- 
pação. “Com nome tão pomposo — escreve D. Agnelo Rossi — 
procuram alardear que só êles dão real testemunho de Deus: 
o que pode impressionar a gente simples e fácilmente crédula”. 

Inegâvelmente, Rutherford deu um grande impulso à obra 
que lhe foi confiada. Falou, viajou e escreveu incansávelmente. 
No Prefácio do livro Criação, o “Editor” afirma, hiperbolica- 
mente: “E” provável que os livros de nenhum outro homem da 
terra tenha (sic) maior circulação (sic)”. Digna de menção 
também a emissora WBBR (Watchtower Bible Brooklyn Radio), 
fundada em 1924, e que por mais de trinta anos irradiou sem 
cessar as idéias da seita; foi vendida em 1957.” 

Trabalhou, e fêz trabalhar. Por algum tempo, ioi caracte- 
rístico das Testemunhas o uso dos carros alto-falantes, substi- 
tuídos depois pelo método menos irritante e mais profícuo das 
visitas e revisitas. Igualmente típica foi por muitos anos o qua- 
se lendário fonógrafo portátil, que as Testemunhas levavam he- 
rôicamente de casa em casa para reproduzirem por meio de 
discos as palavras de ferro e fogo do Juiz. Êsses fonógrafos 
foram, com o tempo, aperfeiçoados a um alto grau de funciona- 
lidade: na Convenção de Detroit (julho 1940), arrancou frené- 
ticos aplausos um modêlo de gramoione cuja elegante maleta 
tinha lugar para diversos discos, uma dúzia de revistas, três li- 
vros e... 2 sanduíches para uso interno do pregador am- 
bulante! 

O fato é que, já no fim da vida (em 1940), o Juiz pôde 
escrever com visível complacência: “Os servos fiéis de Deus 
começaram o testemunho de modo sistemático e progressivo em 
1922”. "” E, ainda mais detalhadamente: 


“O que as testemunhas de Jeová realizaram em anos recentes pa- 
rece fenomenal aos olhos de muitos. Como o profeta declara: “Nunca 
(antes) houve semelhante”. Foi dito a mesma coisa acêrca dos enxames 
de gafanhotos do Egito (Êx 10,14). Nunca houve tamanha divulgação da 
verdade da Palavra de Deus como nos poucos anos passados; e isto 
é assim porque êste é o tempo determinado por Deus e esta é sua 
obra. Desde 1921 a 1931 as testemunhas (sic) de Jeová colocaram nas 
mãos do povo um total de 110.565.401 livros e livretos. Desde 1931 
o trabalho efetuado pelas testemunhas de Jeová tem sido maior. A 
mensagem foi irradiada por centenas de rádio-difusoras semanalmente e 


*ºy Pe. Agnelo Rossi, Testemunhas de Jeová, na REB 1941, p.486. 

'º) Cf. 4 Sentinela de 1-11-1957, p.289. 

1) Cf. Stanley High, o.c., p.53. — Para um apanhado das ativi- 
dades das Testemunhas pelo Rádio, carros sonoros e fonógrafos por- 
táteis, cf. Despertai! de 15-4-1956, pp.12-14. 

“23 Religião, p.153. 
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em certas ocasiões por rêdes internacionais. Têm-se empregado milhares 
de fonógrafos e máquinas (sic) sonantes para proclamar a mensagem; 
avulsos grátis, somando milhões, foram postos nas mãos do povo, e 
no fim de 1939 as publicações da Sociedade (livros e libretos) nas mãos 
do povo excediam a 309.000.000, e isto em mais de 70 línguas diferen- 
tes. Nunca antes houve coisa semelhante na história do homem”.”? 


Depois de tantas lutas e trabalhos, também o Juiz Ruther- 
ford foi chamado perante o tribunal de Deus. Morreu a 8 de 
janeiro de 1942; a seita não divulgou a “causa mortis”; mas 
W. M. Nelson afirma que “o Dr. Jorge R. Stevenson, que assi- 
nou seu atestado de óbito, revelou pela imprensa que era o 
câncer”. '* Segundo Verrier, Rutherford faleceu na “Casa dos 
Príncipes” (Beth Sarim), em S. Diego, Califórnia. 

Qual o juízo histórico que a biogratia dêste homem nos 
sugere? 

Quantitativamente, a sua atividade e produção foram muito 
grandes; nisto, Rutheriord mostrou-se um autêntico norte-ame- 
ricano do século XX. Qualitativamente, porém, impõem-se gra- 
ves reservas — abstraindo sempre das intenções, que não nos 
é dado nem lícito devassar. 


1. Herdeiro do manto de Russell, também Rutherford deu 
sinais evidentes de incompetência no campo bíblico, em que 
tanto gostava de se pronunciar. Sua exegese é subordinada aos 
seus preconceitos religiosos. Ninguém diria que êle teve por vá- 
rios anos um consultor bíblico, na pessoa de F. W. Franz, atual 
Vice-Presidente das Testemunhas. '* A superficialidade e os gra- 
ves erros contidos nas obras do Juiz ressaltam ainda mais, gra- 
ças às fregiientes e enfadonhas repetições de argumentos e con- 
ceitos. Este defeito, aliás, passou em seguida a fazer parte das 
tradições de família da seita. 


2. Uma das dominantes de Rutherford é seu Ódio contra 
a Igreja Católica. Não é sem motivo que Stanley High inicia 
o seu artigo sôbre a seita com o subtítulo: “As Testemunhas 


99 E Ted 


de Jeová fazem do ódio uma religião”. 


3. Para desafogar esta alergia, faz uso de palavras e ex- 
pressões que nunca esperaríamos num homem da sua posição. 
Gostava de figuras pouco decorosas; para constatar isto, basta- 
ria folhear os livros Inimigos, Filhos, Salvação, Criação, etc. Nem 


“3; Religião, pp.15ls. k 

7") Wilton M. Nelson, Los Testigos de Jehova, El Paso, Texas 
1950, p.29. 
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falemos das caricaturas ofensivas aos católicos, que quando me- 
nos revelam um espírito mesquinho. 


4. Uma nota negativa é também o seu fracasso no campo 
profético. Já no Antigo Testamento encontramos um critério 
muito prático para discernir os profetas autênticos dos charla- 
tães: “Talvez digas em teu coração: “Como saberemos que 
essa palavra não a disse Javé?” Se êste profeta talou em nome 
de Javé e sua palavra fica sem efeito e não se cumpre, então 
Javé não disse isso. O profeta falou com presunção. Não o te- 
mas” (Deut 18,21s). Rutherford deu provas de estar nesta ca- 
tegoria. Apoiado nas suas elocubrações bíblicas, achou-se au- 
torizado a profetizar que em 1925 voltariam, ressuscitados, uns 
justos da antiguidade: Abraão, Isaac, Jacob, etc.” Para hos- 
pedá-los condignamente (naturalmente ficariam domiciliados nos 
EE.UU.), construiu êle em S. Diego (Califórnia) uma amena 
residência, que foi chamada Beth Sarim (Casa dos Príncipes). 
Isto, em 1929. ** Dir-se-á: Será que Rutherford não percebeu que 
a predição fracassara? Sem dúvida deve tê-lo percebido; mas 
tinha tanta segurança na própria exegese (que o levou a tantos 
disparates), que simplesmente adiou “sine die” a realização da 
profecia. Assim, em 1929, no livro Vida ** encontramos a mesma 
predição, sem data marcada, mas em compensação com um acrés- 
cimo deliciosamente “modern yankee”: “Também é certo que 
no seu devido tempo o Deus Altíssimo fará voltar do túmulo 
os seus servos fiéis, Abraão, David e outros, os quais da cida- 
de de Jerusalém e pelo Rádio falarão a todos os povos da 
Terra...” Se Ruthertord estivesse vivo hoje, que não prome- 
teria êle: rádio, televisão, gravações eletrônicas!... Enquanto 
os profetas e demais hóspedes aguardados tardavam, a casa ti- 
cou à disposição de Rutherford e de seus auxiliares. Dez anos 
depois de sua construção, em 1939, o Juiz ainda não havia 
perdido as esperanças. No seu livro Salvação *', depois de anun- 
ciar para “muito próximo”, “já”, a batalha do Armagedon, a 
ser precedida pela volta dos fiéis da antiguidade acima men- 
cionados, dedica também um parágrafo a “Beth-Sarim”; nessa 
ocasião faz declarações que vale a pena conhecer: 


«« 


o intento de adquirir essa propriedade e edificar a casa foi 
para que houvesse alguma prova tangível de que existem pessoas na 


'*) Cf. Milhões Que Agora Vivem Jamais Morrerão!, Rio 1923, 
pp.l!lO0s. 

'º) Cf. ilustração em Salvação, p.276: é uma casa bastante grande, 
em estilo colonial. 

ZON A Via fa A OE 

*“:) Salvação, p.275s. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 1, Março de 1961 105 


terra atualmente que acreditam plenamente em Deus e em Cristo Je- 
sus e em seu reino, crendo que os fiéis da antiguidade serão breve- 
mente ressuscitados pelo Senhor, voltarão à terra, e se encatregarão 
dos negócios visíveis da terra. A escritura de Beth-Sarim está feita em 
nome da Watch Tower Bible & Tract Society, para ser usada presen- 
temente pelo presidente da Sociedade e seus ajudantes, ficando depois 
disso para sempre à disposição dos príncipes da terra acima mencio- 
nados. Com certeza tudo na terra pertencerá ao Senhor, e nem o Senhor 
nem os príncipes precisam que outros lhes edifiquem casas; mas con- 
siderou-se bom e agradável a Deus que se edificasse a casa acima men- 
cionada como testemunho ao nome de Jeová, mostrando fé em seus 
propósitos expressos. A casa servit como testemunho a muitas pessoas 
por tôda a terra, e enquanto que os incrédulos mofaram e falaram dela 
desdenhosamente, ela ali permanece como um testemunho ao nome de 
Jeová; e quando os príncipes voltarem, se alguns dêles fizerem uso 
dessa propriedade, isso confirmará a fé e a esperança que induziu a 
edificação da Beth-Sarim”. 


Pobre Rutherford: Beth-Sarim não foi “testemunho ao no- 
me de Jeová”, mas apenas da incompetência de um exegeta im- 
provisado; e em vez dos “propósitos expressos” de Jeová, reve- 
lou os... despropósitos impressos do Juiz Rutherford. Segun- 
do informação de Verrier **, Beth-Sarim foi vendida a particula- 
res em 1946 (já sob a presidência de Knorr): depois de um 
longo sonho, a seita despertara para a realidade. Oxalá des- 
perte também de tantos outros sonhos! 


5. E a figura moral, a espiritualidade de Rutherford? In- 
felizmente, mais uma vez devemos repetir a estranha constata- 
ção: êste ponto parece não ter impressionado os contemporâ- 
neos; disto não se fala entre as Testemunhas. 


Na verdade, Rutherford tinha um gênio duro e violento, 
pouco apto a atrair as simpatias dos que com êle privavam. 
Dentro da seita, impunha um respeito que mais sabia a temor. 
Empregou tôdas as suas fôrças para, a custo de calúnias e de 
ataques os mais desabridos, difundir uma doutrina que não é a 
de Jesus Cristo; e difundia-a com um espírito igualmente dis- 
tante do de Jesus, manso e humilde de coração. Sem dúvida, 
Rutherford teria acertado mais se empregasse a rispidez do seu 
gênio não para dirigir homens, mas para cuidar dos rebanhos 
indômitos da fazenda paterna. Um seu retrato no Saturday 
Evening Post * no-lo apresenta armado de forte bengala, ladea- 
do por dois guarda-costas igualmente abastecidos; ao redor, ou- 


s2) Verrier, 0.c., p.27. Este autor, à p.26 afirma que os Ruther- 
fordistas “tiveram a bizarra idéia de declarar (Beth-Sarim) no fisco 
sob os nomes de Abraão, Isaac e Jacob”. O mesmo encontra-se em 
S. High, o.c., p.52. Mas ignoramos os documentos que fundamentaram 


esta asserção. 
'*) Saturday Evening Post, 14-9-1940, p.19. 
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tros homens, também segurando “pacificamente” a própria ben- 
gala... Imagem bem típica e eloquente do segundo Presidente 
das Testemunhas de Jeová. 

Não devemos julgar as instituições pelos homens que as 
dirigiram: os homens passam, e as instituições podem ficar. 
Mas há circunstâncias em que os dirigentes exercem um influ- 
xo considerável sôbre as suas corporações. E” o caso das Tes- 
temunhas: os membros são vinculados tão estreitamente ao cen- 
tro, que quase respiram o mesmo ar do Presidente. Assim se 
explica a influência profunda e deletéria de Rutherford na seita, 
influência que perdura até os nossos dias, concretizando-se em 
manifestações de Ódio especialmente contra a Igreja. O nome 
de Rutherford, como o de Russell, já caiu no olvido, mas seu 
espírito agressivo continua. E' evidente que a nossa resposta 
não pode seguir a mesma pauta, mas há de ser sempre uma pa- 
lavra de prece fraterna e de perdão. 


Nathan Homer Knorr: Psicólogo e Formador. 


Seis dias depois da morte de Rutherford, a 13 de janeiro 
de 1942, era “eleito por unanimidade” ** o atual Presidente, 
Nathan Knorr. Nasceu em Bethlehem (Pennsylvania) a 23 de 
abril de 1905, filho de Donel Elisworth e Estella (Bloss) Knorr. 
Na juventude pertenceu à Igreja Reformada (Presbiteriana), mas, 
como seus dois predecessores, abandonou o seu credo primi- 
tivo para seguir o de Testemunha de Jeová. Entrou em contacto 
com a seita aos 16 anos, quando ela estava atravessando a sua 
grande crise, e dois anos mais tarde, em 1923, alistou-se nas 
suas fileiras. Sua instrução já é bem melhor que a do funda- 
dor, e, ao que parece, também que a de Rutherford; não é de- 
tentor de nenhum título de curso superior, mas formou-se na 
High School de Allentown (Pennsylvania). Sua preocupação 
constante tem sido a de levantar o nível cultural da seita, preo- 
cupação esta muito legítima e justificada. Neste movimento de 
organização dos estudos pautou-se em grande parte pelos mé- 
todos em uso na Igreja Católica e em diversas denominações 
protestantes, embora em ponto pequeno. 

Ainda não havia passado um mês da sua eleição, e já, a 
16 de fevereiro de 1942, no “Bethel” (a casa-mãe de Brooklyn) 
deu início a um “Curso Avançado de Ministério Teocrático”, com 
aulas noturnas. A experiência mostrou-lhe a oportunidade desta 
instituição, e também os membros da seita receberam-na com 
entusiasmo. E assim, a 1º de fevereiro do ano seguinte (1943), 


“> Qualified to Be Ministers, p.332. 
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Knorr já podia abrir algo de mais eficiente, a “Watchtower Bible 
School of Gilead”, fundada em South Lansing (N. York). Tra- 
ta-se de uma instituição que, mutatis mutandis, quer reproduzir 
em miniatura bem apagada os nossos Institutos bíblicos (Roma, 
Jerusalém). * 


Foi também dentro dêste plano de aperfeiçoamento que 
Knorr editou diversos manuais apropriados para a formação dos 
militantes: Course in Theocratic Ministry (1943); Theocratic 
Aid to Kingdom Publishers (1945); Equipado para tôda Boa 
Obra (edição em inglês 1º edição: 1946; em português: 1952); 
Seja Deus Verdadeiro (em inglês: 1946; em português 1º edi- 
ção: 1949; 2º edição: 1955); Make Sure of All Things (1953); 
e finalmente, em 1955, Qualificados Para Ser Ministros (edição 
portuguêsa em 1960). Merece menção especial o libreto Defending 
and Legally Establishing the Good News (96 páginas cheias 
e densas), publicado em 1950. E” um prontuário para as Tes- 
temunhas que estiverem às voltas com a justiça (o que não 
é tão infregiente), e mais ainda para os advogados que nesses 
casos forem defendê-las “legalmente”. Além de princípios e nor- 
mas, o consulente encontrará, numa segunda parte (mais ex- 
tensa) uma lista classificada das diversas acusações levantadas 
contra as Testemunhas, com as respectivas defesas perante os 
tribunais. E”, pois, um verdadeiro “enchiridium” de jurisprudên- 
cia a favor da organização, de valor indiscusso nos EE.UU., 
mas utilíssimo também nos outros países democráticos. 


Um dos pontos altos do govêrno de Knorr, e sem dúvida 
sua realização principal no setor editorial, foi, porém, o lança- 
mento da Bíblia traduzida dos textos originais para o inglês: 
é a tradução Novo Mundo (N.M.), a tradução oficial das 
Testemunhas de Jeová. Os quatro volumes do Antigo Testa- 
mento (“Escrituras Hebraicas”) saíram respectivamente em 1953 
LD Dina 7 qt DB: 01 Novo, Testamento -( Escriturasaliregas 
Cristãs”) já fôra publicado em 1950. Muita coisa deixa a de- 
sejar nesta obra: sobretudo a evidente tendenciosidade de certas 
traduções forçadas e até torcidas **, bem como do Prefácio e do 
Apêndice. Mas são também inegáveis os aspectos positivos: 
esfôrço para penetrar todo o sentido das palavras, moderniza- 
ção de certas expressões bíblicas no vernáculo, apresentação ti- 
pogrática excelente, etc. 


ss) Cf. o nosso artigo “Cultura Geral das Testemunhas de Jeová”, 


na REB 1959, pp.346-348. 
so Apenas a título de exemplo, cf.: Mt 16,19; Mt 26,26 e paral.; 


Ec 23,43; Jo 1,1; Filip 1,21ss. 
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Outro fator que tem tornado Knorr benemérito da seita é 
a eficiência de seu trabalho de propaganda. Primeiramente, por 
ter substituído os métodos violentos e acres do antecessor por 
atitudes mais refinadas e psicológicas. A hostilidade contra a 
Igreja continua, e em ritmo crescente, com as falsidades e ca- 
lúnias costumeiras; o tom, porém, mudou, o que torna as in- 
vectivas ainda mais insinuantes. 

Desenvolveu-se também a propaganda tão vistosa dos con- 
gressos (ou assembléias, como preferem chamá-las as Teste- 
munhas). No tempo de Russell já se haviam realizado quatro 
(1893 — 1904 — 1908 — 1911), todos regionais. Congrega- 
vam, porém, poucos milhares de homens (o número máximo foi 
de 5 mil, em 1911), e as Testemunhas hodiernas já não falam 
mais tanto delas (um artigo da Sentinela de 1-12-1958, p.720, 
estabelece o incipit das assembléias em 1919!). O govêrno de 
Rutherford viu essas assembléias tornarem-se mais numerosas e 
bem mais fregientadas (o auge fôra em 1938, com Londres 
centro de uma corrente de 50 assembléias em outras cidades, 
num total de 150 mil participantes). Foi, porém, Knorr que rea- 
lizou as grandes Assembléias Internacionais das Testemunhas de 
Jeová: em Ohio (1946) e três vêzes em Nova York: 1950 — 
53 — e finalmente em 1958, com a assistência de quase 254 
mil pessoas. E note-se que essas assembléias maiores são pre- 
paradas, e depois mantidas vivas por uma autêntica bateria de 
congressos regionais. Assim, atualmente cada circuito * realiza 
duas assembléias anuais; e uma vez por ano há também a assem- 
bléia do distrito todo.'' Não só: nos anos em que não há 
Assembléia Internacional, deverá também haver uma assembléia 
nacional em cada país. 

Nestes congressos, as Testemunhas gostam de atrair o po- 
vo por meio da projeção dos seus filmes. Têm, por exemplo, “A 
Sociedade do Novo Mundo em Ação”, produzido em 1957, e 
“Assembléia Internacional da Vontade Divina das Testemunhas 
de Jeová”, de 1958, colorido. 

Um dos atrativos dos Congressos mais importantes é sem 
dúvida a presença do “irmão Knorr”. De fato, como os prede- 
cessores, também êle é um grande viajor, pois sabe quão gran- 
de estímulo a palavra do Presidente traz aos associados. Marley 
Cole retere** que Knorr já visitou mais de 85 países. Já estêve 
também no Brasil, por ocasião do Congresso Nacional das Tes- 
temunhas de Jeová, dezembro 1959 / janeiro 1960. 


“) O circuito abrange umas 20 congregações locais. 
ss) O distrito é formado de uns 20 circuitos. 
do RO PRADA 
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Sôbre os métodos de trabalho preconizados por Knorr bas- 
tem êstes acenos, e o que já se disse em outro artigo (cf. REB 
1959, pp.53-71). 

Sem dúvida, Knorr foi o primeiro Presidente da seita a 
descobrir que nem o dinheiro nem a mera organização externa 
bastam para fazer prosperar uma doutrina: a formação dos que 
a devem pregar é elemento insubstituível. Só podemos lamentar 
que Knorr ainda não tenha conseguido proporcionar uma forma- 
ção sólida e profunda ao seu pessoal: os escritos da seita ainda 
continuam eivados de erros (e não só no campo religioso), e 
cheios de mentiras, calúnias e preconceitos já de há muito su- 
perados em diversas outras denominações.” Sim, realmente la- 
mentamos isto. Não que desejemos que a seita prospere como 
tal: seria desejar o crescimento do joio no meio do trigo. Mas 
porque o dia em que as Testemunhas de Jeová estudassem séria, 
profunda e sinceramente a Bíblia, com a graça de Deus deixa- 
riam de ser a seita das Testemunhas de Jeová e voltariam à 
verdadeira Igreja de Jesus Cristo. 


No Brasil. 


As Testemunhas só iniciaram suas atividades no Brasil de- 
pois da Primeira Guerra Mundial. A ocasião foi a seguinte: em 
1919, enquanto o cruzador “São Paulo” estava num estaleiro 
de Nova York para reformas e consertos, um grupinho da sua 
tripulação entrou em contacto com as Testemunhas de Jeová. 
Como resultado do proselitismo destas, em março de 1920 o na- 
vio voltava à Pátria com seis tripulantes adeptos da seita. Era 
a primeira semente. Os novos Testemunhas não mostraram dema- 
siado zêlo, pois três anos mais tarde a estatística geral da seita 
no Brasil era ainda: 2 pioneiros e 6 publicadores. Naquele mes- 
mo ano, porém, começou o movimento de expansão que continua 
ininterrupto até hoje. Vejamos a estatística: 


N920Wr gua. piutisa 6 1953 geraram bate 5.174 
10250 ad dA EO ge 8 LOD Aee ha eus gaste 6.662 
[026 Ss ao a 18 Nos a 7.981 
Ross are oo TOS 1956 E Meo 9.596 
TO4BP Pons SUE Di22 1987 SONATA DI MGOS 
148 ba irro trens pot 19BS4R Er Es Ett) 14.458 
LO SD sines sie 0 103 1050 ata téc etnias is ETTA 


Diante da elogiiência destas cifras, não é de se admirar que 
no dia 29 de julho de 1958, na grande Assembléia Internacional 


voy Cf. “Cultura Geral das Testemunhas de Jeová”, na REB 1959, 
pp.345-373; “As Testemunhas de Jeová e a Igreja Católica”, na REB 
- 1959, pp.593-614. 
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das Testemunhas de Jeová, tenha sido citado o progresso da 
Sociedade no Brasil: em cinco anos, houve um crescimento de 
1069! ** 

Nas suas atividades aqui no Brasil, as Testemunhas seguem, 
naturalmente o ritmo e os métodos da seita nas demais nações. 
Assim, há uns vinte anos atrás distinguiam-se por seu zêlo agres- 
sivo: “Em maio de 1939, grupos de homens percorreram as ruas 
centrais de São Paulo levando cartazes de propaganda subver- 
siva contra as agremiações religiosas, em geral, e o clero. /.../ 
A ostensiva agressividade dos modernos iconoclastas das tradi- 
ções religiosas e sociais mereceu a atenção da polícia, que, por 
vêzes, sustou suas manifestações externas”. Em 1949, o en- 
tão Presidente Getúlio Vargas chegou a emitir um decreto que 
suspendia as atividades da Sociedade Tôrre de Vigia no Bra- 
sil; estas, porém, impetraram um mandato de segurança, e o 
decreto não chegou a ser executado. Em abril de 1957, após 
reconsideração do caso, as Testemunhas voltaram a gozar de 
plena liberdade nas suas atividades. De vez em quando ainda 
aparece algum caso com a justiça '*; no conjunto, porém, elas 
podem contar com a proteção da Lei. 


A Evolução das Testemunhas de Jeová. 


No fim dêste esbôço histórico, vale a pena lançar um rá- 
pido olhar retrospectivo por sôbre o caminho percorrido, para 
melhor constatarmos a evolução a que as Testemunhas têm an- 
dado sujeito nestes quase nove decênios de existência. 


a) Evolução na sua vida interna. — No go- 
vêrno da seita, assistimos a uma centralização administrativa de 
caráter cada vez mais impessoal. No tempo de Russell era o 
caso de falar de um autêntico culto da personalidade: êle era 
tido como um profeta de Deus, e isto bastava para que todos 
os membros da seita acatassem reverentes as suas decisões. Lo- 
go após a sua morte, o epicédio oficial dizia que “Quando a 
história da Igreja de Cristo tiver sido escrita por completo, 
perceber-se-á que, na galeria da fama, o lugar imediato após 
S. Paulo como expositor do Evangelho do Grande Mestre será 
ocupado por Charles Taze Russeil”.'* Já Rutherford estava bem 
longe de ter o prestígio pessoal do fundador: respeitavam-no, 
mas com temor. Éle estava perfeitamente cônscio disto; e a ati- 


“*) Cf. A Sentinela de 15-2-1959, p.107. 
“*) P. Agnelo Rossi, Testemunhas de Jeová, em REB 1941, p.481. 
*º) Cf, e.g., O Globo de 28-7-1959, p.13: Negado “Habeas Cor- 
à Testemunha de Jeová. 
“SUCÊS. High, OCS pro 


, 


pus”? 
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tude que tomou é uma demonstração cabal de suas aptidões 
para o comando. Não se respirava mais o idealismo dos pri- 
meiros tempos, que unia todos os membros; por isso, era pre- 
ciso algo de mais concreto e controlável: era mister educar os 
adeptos da nova organização ao espírito social dentro da mes- 
ma organização: não é a pessoa que conta, mas a organização 
— eis a tese que irá inculcando. “Os indivíduos são de pouca 
importância, escreverá em 1939; a Palavra de Jeová Deus faz 
mais proeminentes as classes, e é importante que a pessoa entre 
numa dessas classes”. '* E no ano seguinte tornava a insistir: 

“As testemunhas de Jeová não se movimentam por influência de 
nenhuma pessoa terrestre. Não possuem chefe terrestre ou Rei. São 
servos de Jeová Deus por intermédio de Cristo Jesus, e Cristo é seu 
Cabeça e Rei. As palavras de Jeová, como estão registradas na profe- 
cia, são: “Derramarei do meu espírito”; quer dizer, o poder santo de 
Deus, sôbre todos os que se lhe devotam para proclamar a sua men- 
sagem às nações. O derramamento do seu espírito efetua-se primeiro 
sôbre a Cabeça, Cristo Jesus, e por meio dêle o seu espírito é derra- 
mado sôbre os membros de seu corpo (Sl 133:2). Cristo Jesus é a 
Cabeça e Guia de todos êsses, e nenhum homem pode ensinar ou con- 
duzir tais comissionados. São todos um, conduzidos e ensinados por sua 
Cabeça: “Vós tendes uma unção do Santo, e todos tendes conhecimento. 
A unção que dêle recebestes, permanece em vós, e não tendes necessi- 
dade de que alguém vos ensine; mas como a sua unção vos ensina em 
tôdas as coisas, e ela é verdadeira e não mentirosa, e como ela vos 
ensinou, permaneceis nêle” (1 Jo 2:20,27).º* 


De acôrdo com esta tese, Rutherford teve o cuidado de ir 
deixando cair no olvido o nome de Russell: o “Yearbook” (Anuá- 
rio) de 1940, no resumo histórico da seita, fala do grupo de 
estudantes da Bíblia do longínquo 1872, que deram origem ao 
movimento; mas não dá o nome de nenhum dêstes estudantes, 
nem mesmo de Russell! Com razão, pois, comenta Stanley High 
que êste resumo “é importante principalmente por aquilo que 
omite”. º” Já se vê que nesta mentalidade Rutheriord não pas- 
sava, também êle, de um simples membro da organização; Ru- 
therford era “de pouca importância”; o importante era o “Pre- 
sidente”: e nisto estava a sua fôrça. “Éle nunca cometeu o 
êrro de Russell de arrogar-se pretensões proféticas — comenta 
ainda Stanley High. Suas palavras não são aceitas como a lei 
e os profetas. São aceitas como algo mais. As Testemunhas 
confiam no que a Bíblia diz. Mas aguardam do Juiz Rutheriord 
que lhes diga o que a Bíblia quer dizer com o que afirma. Evi- 
dentemente, êste último papel é mais importante.” Como se 


“5; Salvação, p.45. f ] 

*3 Religião, pp.217s. Os grifos são nossos. 
O Sphação OUC pio; 

Po So thch d.e,ap.52. 
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vê, o resultado prático é o mesmo: o Presidente (ou Superin- 
tendente) da Organização não deixa de ser o “número um” das 
Testemunhas de Jeová; só que não é mais em virtude do seu 
prestígio pessoal (que pode ser incerto), mas pelo cargo que 
ocupa. E” ainda esta a situação atual com Knorr, o qual, aliás, 
sabe também pôr em ação o atrativo pessoal do seu gênio. 

Se quisermos uma prova mais palpável desta evolução, basta 
analisar os livros e opúsculos da seita: no tempo de Russell 
e Rutherford geralmente traziam o nome do autor; agora, sob 
Knorr, êles saem anônimos. 

Consegiiência lógica dêste movimento de centralização im- 
pessoal foi uma segunda mudança radical na organização das 
Testemunhas: a substituição do sistema congregacionalista, de 
congregações locais bastante independentes, pelo sistema rigida- 
mente centrípeto que as Testemunhas eufêmicamente chamam 
de “teocrático”. Atualmente, uma das características da seita, e 
sem dúvida também um dos fatôres do seu progresso, é esta 
vigorosa centralização, pela qual tôda a seita conjuga suas fôr- 
ças numa mesma direção. Uma demonstração frisante disto está 
na sua pujante atividade editorial: com exceção dos folhetos vo- 
lantes, tudo sai do centro de Brooklyn, e de lá se espalha aos 
quatro ventos, em dezenas de línguas. E então, um livro como 
Seja Deus Verdadeiro pode chegar a 16.167.846 exemplares, de- 
pois de apenas treze anos do primeiro lançamento. "º 

Mais típica ainda que a evolução de regime é a evolução 
doutrinária. Não nos referimos à evolução sadia e natural de 
qualquer corpo de ciência, que, com o passar do tempo, recebe 
uma melhor explicitação, ou vem a ser compreendido e assimi- 
lado melhor: nesse sentido há também uma evolução do dogma 
católico. A doutrina das Testemunhas, porém, andou sofrendo 
mudanças radicais em menos de um século, apesar das preten- 
sões das Testemunhas, que se arvoram em únicas testemunhas 
de Deus, e portanto da verdade. 


“Embora o povo de Jeová, dos anos imediatos ao 1870 até 1918, 
tivesse transferido muito de sua ideologia religiosa básica dos ensi- 
namentos corruptos da religião babilônica das igrejas nominais apósta- 
tas, entretanto, em grande parte era conservado em sujeição babilônica 
por liames contaminados de falsas concepções religiosas herdadas das 
tradições pagãs adotadas pela cristandade. Por exemplo, até suas afli- 
ções de 1918 inclusive, as testemunhas de Jeová ainda confiavam ex- 
cessivamente no assim chamado “desenvolvimento do caráter”, entrega- 
vam-se a considerável culto de criaturas, aceitavam os governos ter- 
renos como as “autoridades superiores” ordenadas por Deus (Rom 
13:1, NM), e dêsse modo eram conservadas em grande temor dos ho- 


»y Cf. Despertai!, 22-10-1959, p.32. 
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mens, principalmente dos governantes. Celebravam algumas festas pa- 
gás, “como o Natal, usavam o símbolo da cruz como sinal de devoção 
cristã, e, na organização, continuavam o tipo democrático, presbiteria- 
no, de govêrno congregacional”.:ºº 


Da mesma forma, no seu livro Salvação (pp.310-312), Ru- 
therford não tem a mínima dificuldade em apontar como “erra- 
da” a importante exegese do fundador relativa ao “Salmo 9:17” 
(sic! trata-se do vers. i8): depois de três páginas de argumen- 
tação, êle conclui: “Manifestamente a conclusão (sic) apresen- 
tada nos Estudos nas Escrituras, volume 5, página 361, a res- 
peito da volta dos iníquos para o inferno, está errada”. No- 
te-se que a questão é estritamente doutrinária, e não de simples 
exegese de somenos consegiiência prática. 


Um exemplo mais recente, relativo à doutrina moral das 
Testemunhas, é o da liceidade do uso de certas injeções de 
soros (antioxinas contra difteria, gama globulina), que antes 
eram por elas equiparadas à transfusão de sangue, e portanto 
consideradas ilícitas, antibíblicas. Entretanto, a Sentinela de 
1-2-1959, p.95, já é mais benigna: “ não parece ser ne- 
cessário classificar as duas coisas na mesma categoria, embora 
tenhamos feito isso no passado”. 


Na mesma revista que estamos citando, por sinal, aparece 
também um segundo exemplo de evolução no pensamento da 
seita, desta vez em estrita matéria de exegese. Trata-se da in- 
terpretação de Is 24,23: “Em tempos passados, estudantes da 
Bíblia estorçaram-se a fazer uma distinção entre o escurecimen- 
to simbólico do sol e da lua; no entanto, parece tanto razoável 
como em harmonia com os fatos concluir-se que ambos se re- 
ferem à mesma coisa” (Sentinela, 1-2-1959, p.80). 


Poderíamos ainda apontar mudanças nos cálculos de cro- 
nologia bíblica, qual ela nos é apresentada pelas Testemunhas. 
Mas basta o que já vimos para constatar que a seita sotre tam- 
bém uma evolução na doutrina. Êste deve ser o motivo princi- 
pal por que seus livros mais antigos vão sendo gradualmente 
substituídos pelos novos que vão saindo. 

Diante de tudo isto, poder-se-ia perguntar: que garantia re- 
cebem os membros da seita, de que as “verdades” que lhes são 
ensinadas sejam realmente tais? Fica sempre a perspectiva mais 
ou menos longínqua de mudanças, mesmo radicais, na doutrina. 


Db) Eviokuçãose mhaspre E tos ue xt exctio si)i== Foca- 
lizaremos apenas alguns pontos, entre os mais salientes: 


100) Qualified to Be Ministers, p.317. 
o: Salvação, prol2, 
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1. Nos métodos de trabalho. Principalmente durante a pre- 
sidência de Knorr, tem-se notado uma grande preocupação pelo 
tacto psicológico. Russell e Rutherford atacavam todos, princi- 
palmente a Igreja, com têrmos desabridos e insultos baixos, 
não excluindo caricaturas inconvenientes. Knorr também nos ata- 
ca e procura mesmo não perder nenhuma ocasião para nos ati- 
rar suas invectivas; mas já se mostra bastante mais educado, 
ao menos nos aspectos externos das injúrias. 


Antigamente, as Testemunhas impingiam a quarteirões in- 
teiros, volentes et nolentes, as suas pregações gravadas em dis- 
cos e difundidas por carros alto-falantes (será lícito cunhar o 
têrmo “alto-berrantes”?). Como era de se esperar, indispuseram 
muita gente, e por fim tiveram que acreditar no ensinamento da 
fábula do sol e do vento: o jeito consegue mais que a bruta- 
lidade. Chegaram assim à mudança que foi sem dúvida a mais 
importante, em questão de método: ao intenso programa de vi- 
sitas domiciliares, organizadas de forma tal que as Testemunhas 
possam levar a todos o seu contacto pessoal, a sua palavra in- 
flamada e convincente — não o som morto de um disco. Para 
isto foi preciso dedicar maiores cuidados à formação dos indi- 
víduos da seita, tarefa importante, empreendida com zêlo cres- 
cente pelo atual Presidente Knorr, como foi visto. 


“Em anos passados existia a opinião de que tudo o que era ne- 
cessário era dizer algumas palavras a respeito do Reino, falar às pes- 
soas sôbre a batalha do Armagedon, e elas já tinham então o teste- 
munho. Mas, pessoas, hoje, ficaram tão arraigadas na ignorância e nas 
trevas a respeito da Palavra de Deus, que é necessário fazer mais do 
que apenas lembrar às pessoas o que se acha escrito na Bíblia. E 
necessário ir aos seus lares, quando convidado, usar sua Bíblia e mos- 
trar-lhes realmente o que se acha escrito nela, e onde achar as ver- 
dades a respeito do reino de Deus, a única esperança da humanida- 
de.'º? /.../ Paulo informou Timóteo: “Tens de estar qualificado para 
ensinar”. Por isso, as testemunhas de Jeová têm de equipar-se a fazer 
o mesmo. Cada cristão torna-se instrutor assim que puder, e, portan- 
to, tem de estar bem versado nas Escrituras”. 'º 


2. No crescimento. A história do cristianismo tem-nos levado 
repetidamente à seguinte constatação: tôdas as seitas tiveram 
a sua época. Os primeiros entusiasmos e fervores provocaram 
grandes surtos; enquanto os membros eram poucos e bem con- 
trolados, conseguiam sustentar o clímax. Mas depois vinha o 
arrefecimento, a desilusão íntima, a mera sobrevivência estagna- 
da, e muitas vêzes a morte. A vida das seitas que hoje em dia 
pululam no mundo inteiro lembra a dos protozoários numa gôta 


102) A Sentinela, 1-5-1958, p.273. 
“8 Idem, p.274, 
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de água: nascem, multiplicam-se, morrem — num movimento sem 
fim. Também as Testemunhas devem ser vistas nesta luz. Estão 
atualmente na curva ascendente da parábola, crescendo num sur- 
to realmente notável. Mas até quando? Também o Arianismo ti- 
vera surto semelhante, e até muito mais impressionante; e mor- 
reu. Também os Anglicanos, os Quakers e outros tiveram o seu 
dia, mas já estão todos em franca decadência. Só a única Igreja 
de Cristo continua a atravessar os séculos, cada dia mais viva 
e florescente. 


3. Nas finanças. Não temos dados positivos, mas tudo in- 
dica que neste setor as Testemunhas prosperam sem cessar. 


4, Na aceitação. De início, as Testemunhas gozavam de bem 
pouca simpatia, por causa de suas maneiras combativas e ofen- 
sivas. Atualmente são treinadas, por fins de proselitismo, a agi- 
rem tão “socialmente” que em diversos lugares são apontadas 
como modelos de ordem, limpeza e delicadeza, mesmo que não 
se aceitem suas doutrinas. Por paradoxal que pareça, esta aura 
de simpatia não deixa de ser uma ameaça para a seita: pois 
a odiosidade de que são alvo em tantos lugares é um poderoso 
fator psicológico de que dispõem para atrair as almas ingênuas 
e de bom coração. 


Mesmo legalmente, as Testemunhas têm conseguido mais: 
suas vitórias no campo jurídico aumentam dia a dia, graças não 
só à liberdade de culto, agora normal em quase todos os países 
de regime democrático, mas também por mérito dos advogados 
da seita (especialmente de Covington), que agora já possuem 
um rico tesouro de experiência da jurisprudência que rege as 
situações especiais da seita. 


Em suma, verificamos que as Testemunhas estão atualmen- 
te numa fase de grande desenvolvimento e progresso — em ple- 
no período áureo. Mas êste é também um de seus maiores pe- 
rigos internos, pois o aumento numérico e principalmente o de- 
senvolvimento dos estudos fâcilmente virão a ser fatôres de no- 
vas cisões e de sérios problemas internos. ''* 


“+ Dispensamo-nos de dar a Bibliografia, | pois pretendemos publi- 
car em outra ocasião um levantamento bibliográfico da seita. 
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COMUNICAÇÕES 


Diretrizes da Santa Sé para os Seminários. 


Tem aparecido em vários países, nestes últimos decênios, farta e 
apreciável [safra de bons livros sôbre os Seminários. Em revistas e pe- 
riódicos, numerosos autores têm também publicado estudos muitas vêzes 
de real utilidade para os que trabalham no difícil mister da formação 
dos futuros Sacerdotes. Acima de tudo, porém, pelo pêso de sua sin- 
gular autoridade e pelo caráter de norma fundamental e obrigatória de 
que estão revestidos, devem colocar-se os documentos procedentes da Santa 
Sé, quer venham diretamente do Santo Padre, quer nos cheguem através 
das Sagradas Congregações, especialmente da Sagrada Congregação dos 
Seminários. Pareceu-nos que faríamos obra útil, se conseguíssemos rea- 
lizar, no presente artigo, um pequeno incurso através da vasta messe desta 
última série de documentos relativos aos Seminários, detendo-nos espe- 
cialmente na análise de dois dentre êles que trazem data mais recente. 


D O século de ouro dos Seminários. 


Por certo, não passou despercebido aos estudiosos dos documentos 
pontifícios referentes aos Seminários a expressão empregada pelo Santo 
Padre Pio XII, quando, em seu Discurso póstumo destinado ao Seminário 
Regional da Apúlia (19 de outubro de 1958), chamou aos últimos cem 
anos de “século de ouro” dos Seminários. Após a legislação do Sagrado 
Concílio de Trento sôbre os estabelecimentos de formação eclesiástica, os 
Seminários receberam de Pio IX a sua estabilidade jurídica. Leão XIII 
reorganizou os estudos sacros. S. Pio X reanimou a santidade e o zêlo 
sacerdotal. Bento XV estabeleceu a estrutura definitiva dos Seminários. 
Pio XI aperfeiçoou a obra de seus antecessores. Por modéstia, o Santo 
Padre Pio XII, de quem transiadamos a precedente observação, silenciou 
os numerosos e admiráveis documentos emanados de seu glorioso Pon- 
tificado, visando o melhoramento dos institutos de formação eclesiástica. 
Progresso na linha da tradição, atualização efetiva na observância de uma 
perfeita fidelidade ao passado: tais parecem ser as características gerais 
dos pronunciamentos de Pio XII. Se fôssemos enumerar algumas dentre 
as principais intervenções do finado Pontífice em favor dos Seminários, 
haveriamos de aduzir seu primeiro Discurso aos Seminaristas romanos 
(1939), a Exortação Menti Nostrae (1950), a Encíclica Sacra Virginitas 
(1954), a Constituição Sedes Sapientiae (1956), a Constituição Ad uber- 
rima vitae (1958), sem falarmos na Constituição Apostólica Sacramentum 
Ordinis (1947) e tantos outros documentos, como os Discursos a vários 
Seminários de todo o mundo. Entre as Cartas convém lembrar a que foi 
dirigida pelo Papa aos Bispos do Brasil sôbre as Vocações Sacerdotais 
(1947) e, durante seu Pontificado, a que nos veio da Sagrada Congre- 
gação dos Seminários (1950). O “século de ouro” dos Seminários pros- 
segue em marcha ascensional com o Santo Padre atual, S. S. o Papa 
João XXHI. A figura do Bom Pastor delineia a imagem do Sacerdote 
esboçada nos vários documentos de seu fecundo Pontificado. Quem não 
se recorda da Encíclica Sacerdotii nostri Primordia (1959), da Exorta- 
ção ao Clero por ocasião do Centenário da morte do Santo Cura d'Ars 
(1959), da Alocução aos Pregadores Quaresmais (1959), para citarmos 
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apenas algumas das manifestações do interêsse e zêlo do atual Chefe 
da Igreja pela formação do Clero? Merecem, contudo, particular destaque 
as duas Cartas da Sagrada Congregação dos Seminários datadas de 5 
de julho de 1959 e de 27 de setembro de 1960. 


IH) Carta comemorativa do Centenário da morte do Santo Cura d'Ars.* 


No decorrer do ano de 1959, o orbe católico, particularmente o Clero, 
teve sua atenção voltada para a figura do modêlo dos Párocos, S. João 
Batista Vianney, cujo centenário de morte gloriosa transcorreu no dia 
4 de agôsto. Fazendo eco às palavras com que o Sumo Pontífice ante- 
cipara, a 13 de março, sua homenagem ao humilde cura de aldeia, lan- 
çou a Sagrada Congregação dos Seminários sua luminosa Carta (5 de 
agôsto de 1959) sôbre a formação dos Sacerdotes, endereçada aos Srs. 
Bispos. No espírito do santo modêlo do Clero, encontrou o Sagrado 
Dicastério uma mensagem “mais atual do que nunca” para os jovens le- 
vitas do nosso tempo. Em três pontos principais se distribui o conteúdo 
dêste precioso documento. 


1) 4 fidelidade à graça da vocação. — A exemplo do excelso pa- 
droeiro, considerem os jovens levitas de nosso tempo o dom inestimável 
de seu chamado ao serviço dos altares. “Não permitam que, por falta 
de generosidade e doação, o maligno, com vãs lisonjas, lhes roube a 
pérola escondida pela qual tudo devem alegremente sacrificar... Pensem 
continuamente no dom de Deus, no ato de predileção divina, e tornem- 
se cada vez mais dignos dêle, na oferta de sua juventude à Igreja que 
a pede para a salvação dêles e a de seus irmãos”. 

2) Primado da vida interior. — Lembrando que “a ação pastoral 
para ser verdadeiramente eficaz deve apoiar-se na santificação pessoal e 
ancorar-se numa profunda vida interior”, a Sagrada Congregação faz aqui 
uma queixa contra o menoscabo da vida interior acaso verificado na for- 
mação eclesiástica. “O fato é que, sem vida interior, não pode haver ver- 
dadeiro apostolado e que, por mais barulho que se faça, mesmo com a 
mais prodigiosa técnica e organização externa, os frutos colhidos são 
pouco duradouros e salutares”. Belíssima página a ser demoradamente 
meditada pelos Reitores e Diretores Espirituais dos Seminários, sobre- 
tudo porque “conforme forem as idéias sôbre esta matéria ensinada nos 
anos de Seminário, assim será a atitude dos alunos, uma vez ordenados 
e introduzidos na vida pastoral”. 

3) 4 formação da obediência. — “A virtude da obediência é um dos 
fundamentos de tôda formação que se deve dar aos alunos do Santuário”. 
E” preciso, sem dúvida, “procurar desenvolver nêles, gradualmente, o 
sentido de responsabilidade, a capacidade de julgamento, o espírito de 
iniciativa, quer individual, quer coletivo”, contudo urge ter cautela con- 
tra certo espírito de ilimitada independência. “Infelizmente, também nos 
Institutos de formação eclesiástica não é raro o caso — e esta Sagrada 
Congregação viu-se na obrigação de intervir algumas vêzes — de assis- 
tirmos a experiências que concedem demasiado à indiscriminada iniciativa 
do educando e, quase se esquecendo a condição da enfêrma natureza 
humana, se tentam inaugurar, mais ou mencs veladamente, os critérios 
da chamada “auto-educação”. Daí a importância do Regulamento e da 
disciplina nos Seminários, cujo verdadeiro sentido e finalidade a Carta 
da Sagrada Congregação oportunamente recorda. 


*) Ver o documento na REB 1959, pp. 711-716. 
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HI) 4 “Carta comemorativa do Tricentenário da morte de S. Vicente 
de Paulo. * 


O transcurso do terceiro centenário da morte do Retormador do 
Clero no século XVII forneceu à Sagrada Congregação a oportunidade 


de continuar e completar os ensinamentos da Carta anterior. O novo | 


documento, bem mais extenso, aborda numerosos outros aspectos da for- 
mação clerical em nossos dias. Ao leitor precipitado e superficial parece- 
ria talvez estranho que as normas ditadas por S. Vicente, há três sé- 
culos, pudessem ser aplicadas à formação dos eclesiásticos de hoje. A S. 
Congregação prevê a objeção e responde: “Não julgamos propor um 
modêlo anacrônico...; permanecem sempre válidas as normas que for- 
mam o fermento de sua múltipla ação, inspirada sempre nos valores eter- 
nos do Evangelho”. 

Tão densa e pormenorizada é esta Carta que se torna impossível 
reduzila às proporções de um simples resumo. A sua leitura e medi- 
tação se impõe aos formadores dos nossos Seminários. As profundas li- 
ções da espiritualidade do “grande santo do grande século” são aí mi- 
nuciosamente estudadas e aplicadas aos problemas da formação ecle- 
siástica de nossos dias. 

Seja-nos lícito recordar apenas as linhas gerais do esquema dêste 
memorável documento, cujo manuseio se torna indispensável a quem de- 
seje conduzir a juventude sacerdotal, no momento presente, de conformi- 
dade com o pensamento do Romano Pontífice. 

Não se perca de vista o conceito genuíno de Seminário. Sua finali- 
dade essencial é de selecionar e de formar as vocações sacerdotais. Éstes 
dois objetivos fornecem a matéria das duas partes em que se divide 
esta Carta monumental. 

1) A seleção dos candidatos. — Não basta a seleção prévia, na pri- 
meira entrada dos alunos. A função selecionadora dos seminaristas por 
parte dos Mestres a que estão confiados deve prosseguir no decorrer dos 
estudos e especialmente por ocasião das Ordens, uma vez que a auto- 
ridade eclesiástica “tem a estrita obrigação de controlar a autenticidade 
do chamamento divino de todos e de cada um dos alunos do Santuário”. 

Para isso, é necessário fazer o conhecimento da personalidade com- 
pleta do seminarista. Não se deve partir de um fato isolado para se 
concluir da existência ou não de uma vocação sacerdotal. 

As naturezas inconstantes requerem particular estudo. Além dos 
meios sobrenaturais, que têm primazia, é preciso lançar mão também 
dos auxílios que possam advir da arte pedagógica, da psicologia, do re- 
curso cauteloso aos especialistas no assunto. 

Insiste a Igreja em que se alcance uma “certeza moral” da idonei- 
dade do candidato, fundada em argumentos positivos. Em casos de dú- 
vida, “tutiorem semper sententiam amplectatur”. E' preciso evitar o la- 
xismo em matéria de tamanha importância. “O inepto de hoje será o 
indigno de amanhã”. 

Nota a S. Congregação que “não faltam candidatos que são admiti- 
dos às Ordens Sacras sem terem verdadeira vocação..., os quais podiam 
bem ter sido notados já durante a própria vida nos Seminários”. “Não 
raro se peca por um insuficiente exame dos candidatos e se mantêm no 
Seminário elementos de escasso valor humano e sobrenatural”. 

Tenha-se cuidado com a preocupação do número que poderia levar à 
nímia condescendência. O aproveitamento do indigno ou do medíocre pode 


*) Ver a integra do documento na p. 191 ss. dêste fascículo. 
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vir a ser, amanhã, razão de escândalo e tropêço ao aparecimento de fu- 
turas vocações. 

2) A formação dos jovens levitas. — Urge aprimorar as qualidades 
naturais da personalidade do futuro sacerdote, uma vez que, de certo 
modo e em via ordinária, a natureza condiciona a ação da graça. Por 
outro lado, faz a S. Congregação várias queixas quanto a certa tendência 
de não poucos educadores para abdicar excessivamente de sua função 
específica. “Aceitam-se assim, se não em teoria, ao menos na prática, as 
conclusões de correntes pedagógicas que, pelo fato de estarem hoje muito 
em voga, não deixam por isso de ser reprováveis”. Atente-se às condi- 
ções de fraqueza e decadência da natureza humana e de imaturidade e 
inexperiência da juventude educanda. Vale recordar aqui, mais uma vez, 
o sentido positivo do Regulamento e da disciplina que deve existir num 
verdadeiro Seminário. 

Prossegue a Carta: “Não podemos deixar de verificar, com tristeza, 
que uma onda de naturalismo parece ter penetrado nalguns Institutos de 
formação eclesiástica, muitas vêzes com a cumplicidade de quem, con- 
denando em bloco um passado julgado insuficiente para plasmar as jovens 
gerações sacerdotais, se afadiga na procura afanosa de métodos atuali- 
zados...”, donde resulta, como consegiiência inevitável, uma sensível 
diminuição do elemento sobrenatural. Adota-se o ativismo, sob o rótulo 
de caridade, e se esquece a oração, a união íntima com Deus, o espírito 
de mortificação, a renúncia, o sacrifício, a humildade, a obediência, o 
amor ao recolhimento, a separação do mundo. Tal atitude superficial pode 
conduzir também aquilo que a Sagrada Congregação condena como “com- 
plexo do novo e do desconhecido”, próprio de quem prefere antes con- 
ceder o agradável a exigir o útil. 

E” necessário insistir de maneira especial na antinomia estabelecida 
pelo Salvador entre Seu espírito e o espírito do mundo. Deve-se persuadir 
o seminarista de que “um clérigo não se torna estranho ao seu tempo 
só porque não lhe aceita os desvios”. Para se obter êste escopo, sirva 
de norma o princípio de S. Vicente de Paulo: “firmeza e constância para 
se alcançar o fim, doçura e humildade no emprêgo dos meios”. 

Depois de lembrar que “êste é o caminho real e único para se fazer 
de nossos clérigos futuros apóstolos, perfeitos homens de Deus”, cen- 
sura a S. Congregação o prematuro e desacautelado aproveitamento dos 
jovens seminaristas para experiências de apostolado desproporcionadas com 
as suas fôrças. “O Seminário não é nem pode ser uma escola de apli- 
cação e muito menos um campo de exercícios arriscados e compromete- 
dores, mas apenas um lugar de profunda formação espiritual e intelectual. 
Em tal formação, o apostolado futuro entra e deve, naturalmente, entrar 
como motivo inspirador; mas a sua iniciação prática deve ser apenas um 
complemento moderado e gradual, e só na medida consentida pelos fins 
essenciais”. 

Conclui a Carta da S. Congregação: “Antes de pensar, baseando-nos 
em métodos de validade duvidosa, em formar o sacerdote do morfento 
presente, ponhamos o nosso empenho em formar o sacerdote de sempre”. 

Estas nos parecem ser algumas das linhas gerais da Carta com que 
a S. Congregação, em significativa homenagem aos dois grandes patro- 
nos do Clero, enquadra seu zêlo pela formação da juventude eclesiástica 
na perfeita linha do “século de ouro” dos Seminários, o qual no rei- 
nado do atual Pontífice tem o seu prosseguimento. 

Que estas demonstrações tão vivas do carinho e interêsse da Santa 
' Sé pelos Seminários sirvam de estímulo aos que, com amor e sacrifício, 
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se consagram à formação dos futuros Sacerdotes, uma das mais belas e 
importantes tarefas que pode um homem ser chamado a exercer sôbre 


a face da terra. À 
Pe. Belchior Cornélio da Silva, C.M. 


O IV Congresso Mariológico 
e o XI Congresso Mariano Internacionais. 


Com o Motu Proprio Maiora in dies, de 8 de dezembro de 1959, o 
Sumo Pontífice conferiu à Academia Mariana Internacional o título de 
“Pontifícia”; logo após, no dia 4 de julho de 1960, era instituída uma 
Comissão Permanente para preparar os Congressos Mariológico-Marianos 
Internacionais, devendo ser celebrados de 4 em 4 anos, no intervalo entre 
um Congresso Eucarístico Internacional e outro. Cumprindo êste dis- 
positivo, em 1962, será celebrado no Canadá o IV Congresso Mariológico 
e o XI Congresso Mariano Internacionais. 

I O IV Congresso Mariológico Internacional. — Terá lugar na Uni- 
versidade de Ottawa (Canadá), de 21 a 27 de agôsto de 1962. Obe- 
decendo aos desejos de João XXIII, o Congresso está ligado à prepa- 
ração do Concílio Ecumênico. O tema geral será o seguinte: Maria in 
S. Scriptura exegetice et historice considerata. Far-se-á um levantamento 
certo de tudo o que a Sagrada Escritura diz a respeito de Nossa Se- 
nhora, à luz da exegese e historiografia modernas. Serão sobretudo os 
seguintes tópicos: 1) Gn 3,15; 2) Is 7,14; 3) Mig 5,3. No Novo Tes- 
tamento: 1) Tema mariano da Anunciação: Lc 1,26-38; 2) Mãe do Senhor 
no Evangelho da Infância; 3) Maternidade de Maria em S. Paulo, par- 
ticularmente em Gál 4,4; 4) A Mulher do Apocalipse, Apoc cap. 12; 5) 
Maria na hora messiânica: Jo 2,1-11; 19,25-27; 6) Presença de Maria 
no Cenáculo: At 1,14; 7) Outros tópicos, como Mt 1,25; Lc 2,49. Para 
a interpretação dêstes lugares estudar-se-á tudo o que se disse sôbre 
Maria, desde a Patrística até os tempos modernos. Também serão de- 
senvolvidos temas doutrinários decorrentes das passagens citadas: Me- 
diação de Maria, na S. Escritura, sob o ponto de vista exegético e his- 
tórico; cooperação de Maria, Mãe de Jesus e Mãe de Deus, na econo- 
mia de nossa salvação. Confronto entre Mariologia bíblica e Mariologia 
dos católicos dissidentes. Os assuntos serão tratados em sessões gerais 
e particulares; nas sessões gerais falar-se-á só latim, nas particulares, 
poder-se-á usar também a língua vernácula. — A Pontifícia Academia 
Mariana Internacional instituiu também um prêmio no valor de 450 dó- 
lares para cada um dos 8 teólogos que, na elaboração do tema “Maria 
in S. Scriptura exegetice et historice considerata”, melhor preencherem 
as 3 seguintes condições: a) elaboração científica do trabalho; b) que 
favoreça eficazmente o progresso da Mariologia; c) que de alguma 
maneira contribua para dirimir a questão se a Mariologia católica, par- 
ticulârmente a doutrina da mediação (“corredenção” marial), é impe- 
dimento para a união de todos os cristãos. 

H. O XI Congresso Mariano Internacional. — Será realizado no San- 
tuário Mariano nacional canadense Cap-de-la-Madeleine (Québec), de 29 
de agôsto a 2 de setembro de 1962. Este Congresso estará ligado ainda 
mais estreitamente ao Concílio Ecumênico que o anterior. O Concílio se 
propôs trabalhar pela união da fé, pela volta dos cristãos separados. 
Por isso, visando a maior unidade possível de todos os cristãos, o XI 
Congresso Mariano Internacional terá como tema: Maria, mater Eccle- 
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siae, fautrix et custos unitatis. Será celebrado com tôda a pompa, com 
sessões gerais soleníssimas, para as quais se esperam muitos Bispos, 
Arcebispos e Cardeais de todo o mundo. Neste ponto reproduzirá ce- 
nas dos Congressos Eucarísticos Internacionais: missas pontificais, pro- 
cissões, comunhões gerais... para inculcar nos fiéis maior devoção a 
Maria. Os organizadores responsáveis no Canadá são o Arcebispo de 
Ottawa, D. Joseph Lemieux e D. Georgio Pelletier, Bispo de Trois-Ri- 
viéres. Além da participação destas sessões gerais, os peregrinos dos vá- 
rios países, poderão realizar sessões próprias. 

A Secção da América Latina. — E” a parte que mais de perto nos 
interessa. Os responsáveis por esta secção elaboraram instrução espe- 
cial, para coordenar os trabalhos dos seus colaboradores, e é a que 
segue aqui em latim: Thema Sectionis Americae Latinae pro IV Con- 
gressu Mariologico: Maternitas spiritualis B. Mariae Virginis prout do- 
cetur interpretationibus Sacrae Scripturae decursu saeculorum. 

I Loca S. Scripturae praecipua istarum interpretationum obiectum. 
— Vetus Testamentum: Gn 2,18: “adiutorium simile sibi...”. Gn 3,15: 
“inimicitias ponam inter te et mulierem... ipsa conteret”. Gn 3,20: 
“Eva... mater cunctorum viventium Idec 5,7: “Debbora... mater in Is- 
rael”. Esther. Iudith. Canticum. Prov 8,35: “Qui me invenerit, inveniet 
vitam, et hauriet salutem...”. Eccli 24,24: “Ego mater pulchrae dilectio- 
nis...”. Eccli 24,31: “Qui elucidant me, vitam habebunt”. Is 7,14: “Ecce 
virgo concipiet et pariet filium...”. ler 31,32: “Femina circumdabit vi- 
rum...”. Mich 5,3: “Dabit eos usque ad tempus, in quo parturiens 
pariet...”. Novum Testamentum: Mt 1,25: “... peperit filium suum 
primogenitum...”. Mt 2,11: “... invenerunt puerum cum Maria matre 
einsa. MEenipSlEno O Jecce concipiestinl utero et; pares filium/ a Les 2/12: 
“... invenietis infantem pannis involutum...” (cf. Lc 2,16). Mt 2,13: 
“... surge, et accipe puerum et matrem eius”. Mt 12,48: “Quae est ma- 
terimea et quis... «fratresimei”, (cr. Mc: 3, 33-34). Jo 1,12: “odedit eis 


potestatem filios Dei fieri...”. lo 2,12: Maria in Cana Galileae. lo 19, 
25-27: Maria iuxta crucem (...“Ecce filius tuus... Ecce mater tua”). 
Act 1,14: “... perseverantes unanimiter in oratione... cum Maria matre 


lesu”. Rom 8,29: “... primogenitus in multis fratribus”. Hebr 2,17: 
“... debuit per omnia fratribus assimilari”. Apoc 12,1-18: Mulier et draco. 

H. Criteria pro investigatione: quid videndum apud auctores. — 1. 
Utrum a'iquem horum (vel etiam aliorum) locorum S. Scripturae inter- 
pretentur sensu maternitatis spiritualis B. Mariae Virginis. 2. Utrum hanc 
praebeant interpretationem: a) sensu litterali; b) sensu typico (seu spi- 
rituali vel reali); c) sensu pleniore; d) sensu consequente, allegorico, 
typologico, vel e) sensu alio qui inspiratus dici nequeat. 3. Quonam sen- 
su de maternitate spirituali B. Mariae Virginis loquantur: a) sensu in- 
tercessionis? b) sensu curae, sollicitudinis, operationis “sicut mater”? c) 
sensu affectus maternalis? d) sensu influxus meritorii in distributione gra- 
tiarum? e) sensu influxus meritorii in acquisitione gratiarum? 1) sensu 
aliquo singulari, ab his omnibus distincto? g) sensu metaphorico vel 
proprio spirituali, vero ac reali? h) sensu meriti de congruo vel de 
condigno? i) sensu influxus mere moralis, vel etiam causalis physici? 
4. Videndum quamnam ad Christum Dominum, Mediatorem unicum inter 
Deum et homines, stabiliant relationem. 5. Circa conclusiones, dicendum 
quonam gradu certitudinis eruuntur ex fontibus pervestigatis. 6. Demum, 
conclusio omnium investigationum — facienda iuxta regulas diiudicandi 
de unanimitate Traditionis et de certitudine assertionum sensu qualifica- 
tionum theologicarum — erit thesis sectionis Americae Latinae in sessione 
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generali Congressus. Proinde, omnes investigationes thesesque particula- 
res, tempore opportuno ante Congressum, exhibendae erunt theologo cui 
munus tradetur conclusionem seu relationem generalem Congressui prae- 
sentandi. 

II. Notiones de sensibus S. Scripturae pro unanimitate laborum prac- 
tice accipiendae. — N. B. Desumuntur e Hoepfl-Leloir, Introductio Ge- 
neralis in Sacram Scripturam, Neapoli-Romae 1958. Magnae auctoritatis 
opus apud Pont. Commissionem de Re Biblica, etiam ab acatholicis lau- 
datur. 1. Sensus litteralis: A. Sensus litteralis (historicus) est ille ab 
auctore S. Scripturae primarie intentus et qui verbis eius per se inest, 
unde ab interprete invenitur adhibitis regulis sanae explicationis. Ratione 
usus verborum sensus litteralis dividitur in proprium et improprium. Di- 
citur proprius, si verba sumuntur in significatione etymologica vel gram- 
maticali vel usuali... Sensus est improprius, si vocabula sumuntur in 
significatione translata vel figurata (n. 568). — B. Sensus plenior: Ad 
sensum litteralem ut eius consectarium iure trahitur sensus plenior, qui 
profundiore et ampliore verborum explicatione hauritur. Potuit enim Deus, 
lux et claritas infinita, per verba inspirata veritatem abundantiorem re- 
velare illa, quam ipse hagiographus exprimere voluit (n. 599). At sen- 
sus plenior limites sensus litteralis non transgreditur, cum verbis in con- 
textu consideratis revera insit. Obiectum enim expressum a Deo et ab 
hagiographo idem est neque discrimen habetur nisi in gradu claritatis, 
quo illud exprimere intendunt. Hinc apparet manus interpretis ad pro- 
fundiorem hunc sensum quam diligentissime attendi (n. 599). — €. 
Sensus consequens: Ad sensum litteralem trahitur etiam sensus consequens, 
qui ope simplicis ratiocinii e verbis S. Scripturae deducitur. Qui sensus, 
cum non formaliter, sed virtualiter tantum alicui loco S. Scripturae insit, 
non est proprie sensus divinus seu biblicus; potest tamen lato sensu a 
Deo praevisa, imo quodammodo provisa continere (n. 600). — D. Sen- 
sus accommodatus: Accommodatio habetur si verba S. Scripturae appli- 
cantur rebus diversis ab illis, quas auctor sacer significare voluit. Ex 
quo patet accommodationem minime' esse sensum S. Scripturae, quare 
nomen “sensus accommodatus” melius evaditur (n. 602). — 2. Sensus 
typicus: A. Sensus typicus (spiritualis, realis) habetur, quando res vel 
facta verbis expressa ex intentione Dei, primarii Sacrarum Litterarum 
auctoris, simul altiorem veritatem absconditam significant, i. e. figurae 
sunt aliarum rerum soli Deo notarum (n. 608). — B. Ex data defini- 
tione elucet sensum typicum esse exclusive opus Spiritus Sancti; solus 
enim Deus potest actiones hominum et res gestas ita ordinare et diri- 
gere ut fiant imagines propheticae rerum futurarum vel symbola altioris 
veritatis... Requiritur proinde necessario revelatio divina, ut possit quis 
sensum typicum ut praesentem cognoscere et eius veritatem superiorem 
intelligere (n. 608). — C. Tria ad typum semper requiruntur: 1. Realitas 
historica (vel saltem litteraria) rei vel personae, quae ob seipsam existens 
et per se habens sensum idoneum assumitur ut figura alterius et supe- 
rioris realitatis. Hinc typus differt a metaphora, parabola, allegoria, quae 
sunt mere imagines sine historica veritate (quae saltem non requiritur); 
quodsi sensus typicus vocatur allegoricus, non debet confundi cum alle- 
goria proprie dicta... Apparet etiam differentia a symbolo; quod est 
quidem imago realis, sed tantum ad aliud est et nullam habet in se ra- 
tionem exsistendi, cum in typo vis praefigurativa sit superaddita. Differt 
etiam a sensu pleniori, qui non ponit novam realitatem sensui litterali 
alienam, sed hanc solummodo profundius et abundantius exhaurit (n. 
609). 2. Requiritur similitudo inter rem, quae typus est, et rem typo 
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praeliguratam. Ita solummodo res vel persona potest fieri revera figura 
alterius (n. 610). 3. Demum requiritur intentio divina per eam rem vel 
personam praefigurandi vel significandi aliam (n. 611). Sine hac inten- 
tione Dei, ab ipso manifestata, non datur verus typus, sed mera accom- 
modatio. Omnes ergo illae explicationes sic dictae allegoricae seu mysti- 
cae, quae omnes res sensibiles in Scripturis commemoratas transferunt 
ad res altiores significandas, quamvis aliqua similitudo interdum depre- 
hendatur, ne confundantur cum veris typis a Deo intentis et revelatis 
(nO): 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Primeiro Aniversário 
da Pontifícia Academia Mariana Internacional. 


Na comemoração do primeiro aniversário desta mais nova das Academias Pontiti- 

cias, criada pelo “motu proprio” Maiora in dies, de 8.12.1959, Mons. Ottaviani, 

Cardeal Protetor da Academia, dirigiu aos acadêmicos reunidos significativo dis- 
curso, do qual cumpre destacar o seguinte: 

Não pretendo deter-me a falar sôbre o plano doutrinal, limitando-me 
a fazer aos Acadêmicos duas recomendações: uma, normativa, sôbre o 
método dos estudos mariológicos, e a outra, de ordem prática, sôbre a 
influência que os mesmos estudos devem ter para o desenvolvimento da 
prática da vida cristã entre os fiéis. 

Estamos nas primeiras páginas da história da nossa Academia, des- 
de que se tornou Pontifícia, isto é, desde que o seu estreito ligame com 
a Santa Sé e com o Chefe da Igreja tanto a enobrece e torna outro 
tanto altas e delicadas as suas responsabilidades. 

Não será, porém, difícil corresponder aos deveres inerentes a ta- 
manha honra, e ao mesmo tempo ilustrar com verdadeiros sucessos os 
estudos mariológicos, se nos ativermos às linhas que já foram traçadas 
pelos ensinamentos contidos, neste campo, na encíclica Ad caeli Regi- 
nam, de outubro de 1954, e na Mensagem Radiotônica com que o Papa 
Pio Xil inaugurava o Congresso Mariológico e Mariano a 24 de ou- 
tubro de 1954. 

A primeira norma a ter presente é que: “Investigandi labor eo tutior 
eoque fecundior procedet, quo magis ante oculos omnium versabitur illa 
quae in rebus fidei et morum cuilibet theologo proxima et universalis 
veritatis norma statuitur, sacrum nempe Ecclesiae Magisterium”. Não se 
deve, porém, confundir o Magistério autêntico com as vozes incontro- 
ladas ou as fantasias pelas quais se atribui a êste ou áquele Sumo 
Pontífice uma idéia ou uma expressão não controlável. 

Espalhou-se, por exemplo, o rumor de que o saudoso Pontífice Pio 
XII teria expressado as suas preferências pela sentença dos que consi- 
deram que a Assunção da Virgem não foi uma ressurreição antecipada, 
mas sim uma trasladação aos Céus, sem a morte nesta terra: “abiit et 
non obiit”. Ao que me consta, o saudoso Pontífice não era dêste pare- 
cer: antes, o contrário é que é verdade. Esta sentença, aliás, tiraria algo 
àquela cooperação pela qual a Virgem é chamada “alma Socia Red- 
emptoris”. Como podia Ela deixar de sofrer a morte, mesmo que não 
devida, se a quis sofrer seu divino Filho? Ao invés, é tão belo ver, em 
tôdas as fases do ciclo redentivo, o paralelo dos acontecimentos que li- 
garam a Mãe ao Filho divino! A isto aludia Pio XII na Munificentissimus 
Deus, quando asseverava: “... parique modo haud difficile iisdem (ou 
seja aos fiéis) fuit, assentiri magnam etiam Dei Matrem, quemadmodum 
iam Unigenam suum, ex hac vita decessisse”. 
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O desejo de atribuir à Virgem ainda mais do que aquilo que con- 
vém e que é verdadeiro, pode criar a reação dos que tiram ou que 
têm tendência para tirar ou para reduzir o que em realidade há de 
grande, de singular, de maravilhoso em Maria. E, portanto, a outra 
norma que me apraz aqui lembrar, e que foi dada pelo mesmo Pio XII 
na citada Mensagem Radiofônica para o Congresso de 1954, é: que 0 
teólogo prossiga por aquela “via media qua et ab omni falsa et im- 
modica superlatione caveat et ab illis se segreget qui vano quodam agi- 
tantur timore ne Beatissimae Virgini plus aequo concedat”. 

E' tempo, porém, de virmos à breve exortação de ordem prática 
acêrca do dever do mariólogo no campo pastoral. E” sempre edificante 
ver doutos teólogos descerem do alto de meritiíssimas e honrosas cáte- 
dras para o plano do sacro ministério humilde e ordinário: humilde, 
mas sempre sublime, por fazer com que a doutrina e a espiritualidade 
mariana influa no costume cristão. O próprio fato de à nossa Acade- 
mia ser pedida, entre outras coisas, a tarefa de organizar Congressos 
internacionais não só mariológicos mas também marianos, mostra que 
a Igreja muito espera de vós, não somente para fazer brilhar sempre 
mais, à luz da doutrina, a estrêla mais fúlgida que adorna o Céu, como 
também para fazer com que dos reflexos desta luz mariana se iluminem 
os pensamentos, os afetos e as ações dos cristãos, a fim de que, com 
as vossas intervenções, êles sejam não somente “auditores, sed etiam 
factores verbi”... 

Celebrações, estudos, procissões, congressos, está tudo bem: toda- 
via, também aqui a coisa principal, o “porro unum necessarium”, é imi- 
tar Nossa Senhora: imitá-la é a melhor honraria que se lhe possa tri- 
butar. Assim como, para louvar a Deus, o caminho mais breve e se- 
guro é servi-lo, assim também, para honrar Nossa Senhora, o caminho 
mais eficaz é viver como Ela viveu. Trata-se, em suma, de fazer com 
que os filhos se pareçam com sua Mãe. 

Alfredo, Card. Ottaviani. 


“Taizé”, um Sinal. 


Em setembro p.p. quarenta e cinco “irmãos” da comunidade evan- 
gélica de Taizé, na França, provindos muitos dêles de regiões dife- 
rentes do mundo onde trabalham, celebraram jubilosamente o vigésimo 
aniversário de fundação do mosteiro. O Time de 5 de setembro trouxe 
uma nota a respeito, ilustrando-a com fotografia de um ângulo suges- 
tivo da pequena capela onde se vêem os monges cantando. O ambiente 
lembra os mosteiros medievais de colunas despojadas e ogivas — em 
prece?... No centro, junto à estante, os religiosos acenderam belo cí- 
rio, muito alto. Suavemente austeros em hábitos talares de côr branca, 
olhos recolhidos, suas idades giram em tôrno dos trinta anos. Os per- 
fis negros se projetam na parede tôsca, em que aparecem duas cruzes 
pequenas, emprestando ao conjunto um sentido de mistério. Quem são 
êstes piedosos cenobitas? 


Il O Jovem Pastor Calvinista. 


Roger Schutz, filho de Pastor calvinista suíço e mãe francesa, con- 
vertera-se do agnosticismo e estudara teologia em Lausanne e Estras- 
burgo. Desde muito cedo experimentara anseios de viver como ceno- 
bita. Na Faculdade de Teologia de Lausanne, aliás, fizera já um ensaio 
com diversos colegas. Em 1940, pensando ir à França dedicar-se à in- 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 1, Março de 1961 125 


fância abandonada em meio aos horrores da guerra, vem-lhe às mãos, 
inesperada e providencialmente, uma propriedade em Taizé, lugarejo sito 
a alguns quilômetros de Cluny. Encorajado pela família, Roger para 
lá se dirige e se dedica inteiramente ao serviço das pobres vítimas do 
terrível flagelo, acolhendo caridosamente os israelitas perseguidos. 


Foi por êsse tempo que se uniram a êle os dois primeiros compa- 
nheiros, por sinal, duas excelentes vocações: Pierre Souvairan, recente- 
mente formado no Politécnico de Zurique, e Max Thurian, estudante da 
Faculdade de Teologia de Genebra. O primeiro, especialista em terras, 
desenvolverá a propriedade agrícola do mosteiro; silencioso e simples, virá 
a ser mais tarde irmão-operário em Creusot e Marselha. O segundo, o 
grande escritor que hoje conhecemos, será o braço direito do fundador, 
seu teólogo e liturgista. 


Em 1942 — dois anos após a chegada de Roger — o regime de 
ocupação do sul da França tornou impossível o trabalho de assistência. 
Deixando Pierre em Taizé, Roger e Max voltaram a Genebra. Lá se 
viram forçados a permanecer mais tempo do que tencionavam em vista 
do fechamento das fronteiras. Dedicando-se a uma forma estrita de vida 
comunitária, os irmãos tentaram, então, diversas experiências nesse sen- 
tido e refletiram muito na missão que a Providência lhes confiava. 
Dêste modo consolidaram a nova instituição que, de volta a Taizé, em 
1945, se desenvolverá de maneira admirável. 


Segundo a mente do fundador, a obra se constitui de dois grupos 
de pessoas: a “comunidade” ou a “comunidade residente”, os monges, 
e a “grande comunidade”, espécie de Ordem Terceira, homens e se- 
nhoras, que, unidos moralmente a Taizé, fazem profissão de viver de 
seu espírito. 


Os monges fazem votos de pobreza, obediência e celibato. Em casa 
vestem hábito talar branco. Dedicam-se à oração e ao trabalho. Em- 
prestam à oração um caráter eminentemente litúrgico. Celebram a li- 
turgia da Eucaristia (crêem na presença real) com um rito que segue 
quase passo a passo a missa católica e que consideram como verda- 
deiro sacrifício. Rezam ainda o ofício com salmos, lições bíblicas e cân- 
ticos e fazem um momento de intercessão ao meio-dia. Seguem o Ca- 
lendário Romano nas festas de Nosso Senhor e dos Bem-aventurados do 
Antigo Testamento. Dedicam o dia 15 de agôsto a Nossa Senhora. 1 
Quanto ao trabalho, alguns realizam-no em casa; outros, em missões as 
mais diversas, residem em outras cidades e, mesmo, no estrangeiro. 
Êstes últimos mantêm-se em estreita ligação com o centro e retornam 
a êle com fregiiência. Entre os irmãos há teólogos, escritores, dois psi- 
cólogos, dois médicos, um escultor, oleiro, impressores, irmãos-operários, 
missionários. Há irmãos entre os indígenas da África, em um centro 
de estudantes cristãos na Alemanha, no Centro Ecumênico de Stoughton, 
EE.UU. Dispersos por localidades tão diferentes, em atividades tão vá- 
rias, congraça-os a obediência ao mesmo Prior, a docilidade à mesma 
Regra, considerada mais como um programa de vida do que um re- 
gulamento, e, sobretudo, a sua mística... que é, afinal, o segrêdo desta 


1) Devido a escassez de documentação é-nos difícil precisar bem todo o rito li- 
túrgico de Taizé. Os dados históricos referentes ao mosteiro encontramo-los princi- 
palmente em: François Biot, O.P., Vie communitaire dans le protestantisme, im 
Istina, 1956, pp. 287-304; Maurice Villain, L'Abbé Paul Couturier, Casterman, 1957, 
principalmente pp. 177-185, 241-249; The Brothers of Taizé, in Time, September, 
5, 1960, p. 37; Die Eucharistie im reformierten Kloster Taizé, in Herder Korrespondenz, 


November, 1959, pp. 68-70. 
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inesperada presença de um monaquismo tão surpreendente entre os ir- 
mãos reformados. 


IH. Paixão pela Unidade do Corpo de Cristo. 


Em 1947 o grande apóstolo do ecumenismo, Pe. Paul Couturier, 
muito ligado aos monges de Taizé, pediu ao ir. Max Thurian um tra- 
balho longo sôbre a sua comunidade, pois desejava publicar uma co- 
leção de monografias sôbre comunidades evangélicas. Pe. Couturier não 
pôde realizar o seu projeto, mas Thurian divulgou a segunda parte de 
seu escrito sob o título: “La communauté de Cluny” (“Verbum Caro”, 
setembro, 1948) acrescentando ao manuscrito original notas sôbre li- 
turgia, horário, direção e retiro espirituais. 

Nesse artigo a vocação dos irmãos de Taizé vem definida como 
um “testemunho” de Jesus Cristo, quer através da oração, quer através 
dos trabalhos em que os irmãos se empenham. Logo a seguir é apon- 
tado o ideal ecumênico da comunidade, quase como um elemento es- 
pecífico de seu espírito: “A unidade da Igreja estã no primeiro plano 
das preocupações da comunidade. Embora cada irmão tenha um mi- 
nistério particular na comunidade, todos têm um grande interêsse pelos 
problemas da reunião em um só corpo dos membros de Cristo separados 
visivelmente. Cada um leva em seu coração e em sua oração a angústia 
desta ruptura que compromete a pregação do Evangelho e torna menos 
convincente o testemunho da caridade cristã. Seja pela forma de sua 
liturgia, seja pelos estudos teológicos, seja pelos contactos fregiientes 
com padres, religiosos, monges, professôres católicos, a comunidade 
busca penetrar o espirito católico e despojar-se, o mais possível, de 
todo preconceito de ignorância ou de sentimento. Ela pensa que o pri- 
meiro dever dos cristãos é conhecer-se por dentro e amar-se em pro- 
fundidade. Os problemas teológicos, históricos, exegéticos serão postos, 
então, em outra luz; restarão apenas os verdadeiros problemas, aquêles 
que mereçam o estudo, os verdadeiros obstáculos insuperáveis hoje em 
dia, a cujo respeito pedimos a Deus nô-los faça transpor pelo poder 
de seu Espírito Santo”.2 “As gerações de amanhã, diz o fundador, terão 
cada vez menos paciência com a divisão dos cristãos em diferentes con- 
fissões. Não poderão tolerar por mais tempo a perda de energia des- 
pendida em legitimar posições confessionais, enquanto — pelo extra- 
ordinário crescimento populacional — aumenta cada dia o número de 
homens sem conhecimento de Deus. Não basta amar apenas quem 
confessa a Jesus, como eu faço, e reza como eu rezo”.3 “Apaixona-te 
pela unidade do Corpo de Cristo!” assim termina a Introdução à “Re- 
gra de Taizé”. 

Nestas três citações, tôda a admirável mística ecumênica de Taizé! 
Que sensibilidade espiritual, desambição e clarividência! 

Nem se pense tratar-se, apenas, de literatura. A título de exemplo, 
lembraremos algumas iniciativas dos monges. 

- Muito grande tem sido a atividade literário-teológica. Desde 1956 a 
revista “Verbum Caro” vem sendo redigida em Taizé, podendo ser con- 
siderada, hoje, diz o Pe. Beaupêre, “um meio de expressão da comu- 
nidade”.5 Os temas de interêsse ecumênico têm merecido especial aten- 


2) Roger Schutz, Naissance de communautés dans les Églises de la Réforme, in 
Verbum Caro, nº 33, 1955, ap. Villain, op. cit., pp. 182, 183. 

3) Time, loc. cit. 

4) Rêgle de Taizé, p. 15, ap. Biot, art. cit., p. 302. 


a René Beaupére, O.P., Note conjointe, anexa ao art. de Biot, in Istina, 1956, 
p. s 
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ção dos redatores, como, por ex., o episcopado, a tradição e, sobre- 
tudo, a Eucaristia. Cumpre destacar os estudos do Prior, do ir. Pierre- 
Yves Emery e, principalmente, de Max Thurian, o teólogo oficial do 
convento. Singular abertura de alma os tem levado a redescobrir nas 
Sagradas Letras, em Calvino e em Lutero valores que as circunstâncias 
históricas fizeram esquecer. O livro de Max Thurian, “La Confession”, 
em que procura revalorizar a penitência como sacramento fundando-se 
em textos de Calvino e Lutero, mostra-nos bem a sinceridade de seus 
propósitos. Na mesma linha de pensamento saíram a lume: “Mariage et 
Célibat” (1953), “La Confirmation” (1957) e, em 1959, “L'Eucharistie. 
Mémorial du Segneur, sacrifice de grãces et d'intercession”. Segundo o 
Pe. Boyer, êste trabalho representa “um excelente exemplo de trabalho 
de busca pela unidade cristã”.6 E o Pastor Jean Bosc observa que até 
mesmo o título desta obra constitui um acontecimento entre os refor- 
mados: “... há quinze anos atrás não se teria falado jamais da Ceia 
como Eucaristia... Ter-se-ia escrito um livro sôbre a Ceia ou sôbre a 
Santa Ceia, mas certamente não sôbre a Eucaristia!” 7 Neste belo livro 
o grande teólogo calvinista defende a presença real de Cristo no Sa- 
cramento e o caráter sacrifical da Eucaristia. São também bastante co- 
nhecidas suas teses mariológicas e sua crítica à posição negativa dos 
reformados em relação à Mãe de Jesus.8 Sôbre a Eucaristia temos tam- 
bém um trabalho interessante do ir. Pierre-Yves Emery em que êle 
estuda o caráter sacrifical da Eucaristia. ? 

A grandeza, lealdade e arrôjo do espírito de Taizé surgem de modo 
impressionante no célebre artigo de Max Thurian: “LÉglise Romaine 
et CEcumenisme. A Propos de [Avertissement du Saint Office du 5 
juin 1948”. Lamentando o modo como, em geral, a imprensa reformada 
recebeu o “Monitum”, esforça-se o autor, dentro de seu modo de ver, 
por justificar tanto o documento da Santa Sé como também a ausência 
de Roma na Assembléia de Amsterdam. Não faltam críticas a uma e 
outra coisa. Entretanto, jamais poderíamos esperar tal compreensão da 
pena de um reformado. Ir. Max, falando da possibilidade do diálogo com 
a Igreja Católica, que se considera a única verdadeira Igreja de Cristo, 
chega ao máximo ao afirmar: “Isto implica evidentemente, da parte das 
igrejas não-romanas, que elas aceitem como uma possibilidade a certeza 
dos ecumenistas católicos: a necessidade do retôrno de tôdas as Igrejas 
ao seio da Igreja transformada verdadeiramente em Igreia católica, uni- 
versal, apostólica. E” preciso não ser mais luterano do que Lutero. Que 
pedia Lutero senão a reforma da Igreja Romana?” 10 

Outro valicsíssimo instrumento de apostolado ecumênico encontram- 
no os monges reformados nos contactos com teólogos e irmãos de ou- 
tras confissões, principalmente católicos, como vimos na citação feita 


6) In La Croix, 30 de junho de 1959, ap. Herder Korrespondenz, loc. cit., p. 69. 

7) Jean Bosc-Jean Guitton-Jean Daniélou, Le Dialogue Catholique-Protestant, La Pa- 
latine, 1960, p. 137. g : 1 E : 

8) Cf. Max Thurian, Marie dans la Bible et dans VÉglise, in Dialogues sur la 
Vierge, Vitte, 1950, pp. 107-130; Domenico Bertetto, S.D.B., Maria e i Protestanti, 
Desclée, ia » dies 

9) Herder Korrespondenz, loc. cit., p. Ê y 

10) Ap. Unité Chréiiinna et Tolérance Religieuse, Temp Présent, 1950, p. 207. O 
grifo que aparece na citação é nosso. Sôbre o pensamento de Thurian fazemos duas 
observações: a) não cremos que um reformado tenha necessidade absoluta de admitir, 
mesmo só como hipótese, a tese católica a respeito da unidade se quiser abrir um 
diálogo com o catolicismo; b) por mais profunda que seja a reforma da Igreja católica 
preconizada pelos ecumenistas (Couturier, Congar, Dumont...) e mesmo pelo atual 
Pontífice a fim de facilitar e mesmo tornar possível a unidade, seria gravíssimo érro 
imaginá-la como um compromisso que viesse afetar o que nela há de essencial, estru- 
tural. Cf. João XXIII, Encíclica Ad Petri Cathedram, A.A.S., 1959, pp. 487 e ss. 


128 Comunicações 


acima. E tais contactos não visam apenas o diálogo de idéias mas, 
outrossim, a simples convivência afetiva... Dois irmãos foram à Itália 
e fizeram uma visita a um convento franciscano. E o Prior explica: 
“Somente para os compreender, para os amar mais, para amar mais Ss 
Francisco de Assis”.11 Pensam igualmente visitar, em breve, mosteiros 
beneditinos. 

Muito significativos os contactos mantidos pelos irmãos Roger e Max 
em suas duas viagens a Roma. 


HI. Irmãos Roger e Max com Pio XI. 


Acabamos de lembrar o excelente comentário de Max Thurian ao 
“Monitum” do Santo Ofício que proibia aos fiéis católicos participarem 
na Assembléia Ecumênica de Amsterdam. Ponderamos o extraordinário 
espírito de compreensão que o artigo revela. Mas, apesar da boa von- 
tade, muitas questões continuavam obscuras para os irmãos. Surgiu, en- 
tão, a idéia de uma viagem a Roma. Preparada pelo Arcebispo de Lião, 
Cardeal Gerlier, e pelo Pe. Couturier, realizou-se nos primeiros meses 
de 1949. 


Na cidade eterna os dois cenobitas, o Prior e seu teólogo, entre- 
vistaram-se com o Pe. Charles Boyer, S.J., da Universidade Grego- 
riana, Diretor da Associação Romana “Unitas” para a união das Igre- 
jas, e com o Pró-Secretário de Estado do Vaticano, Mons. Giovanni 
Montini, hoje Cardeal-Arcebispo de Milão. Os dois eminentes eclesiásticos 
explicaram-lhes o sentido e o caráter do “Monitum”, ouviram as quei- 
xas, apontaram as soluções. Interessante ler no diário de viagem dos 
irmãos êste tópico: “Mons. Montini, falando da responsabilidade da Igre- 
ia Católica, dá prova de uma humildade muito grande e real, impres- 
sionante para protestantes no Vaticano”. 12 


No dia 16 de março Pio XII os recebeu em audiência. 13 Com leal- 
dade e modéstia expuseram êles suas dúvidas, objeções e anseios. In- 
sistiram na necessidade de uma inteligência mútua entre católicos e 
protestantes sob o aspecto psicológico. Encareceram a urgência de uma 
presença católica no movimento ecumênico evangélico. O Santo Padre 
parece ter-se manifestado, então, de acôrdo com uma participação de 
teólogos católicos nas Assembléias Ecumênicas não-católicas em forma 
de “observadores”. Ao pedido que formularam, em nome do Pe. Cou- 
turier, de um grande apêlo à prece pela unidade, o Papa, em resposta, 
lembrou-lhes que já o tinha feito várias vêzes e que examinaria a pos- 
sibilidade de anuir. 14 


11) Time, loc. cit. 

12) Ap. Villani, op. cit., p. 244. O Cardeal Gerlier que, já o dissemos, preparou 
esta viagem dos dois monges a Roma, tem-se mostrado grande admirador de Taizé. 
Por duas vêzes já visitou o mosteiro e chegou a prefaciar um livro de Roger Schutz 
sôbre a missão de Taizé, livro êsse que foi lançado por uma editôra católica, co- 
mo noticiou o Time, loc. cit. 

13) Max Thurian, no seu comentário ao “Monitum” acima citado, referira-se a Pio 
XII nos seguintes têrmos: “... on sait combien Pie XII est bien disposé pour toute 
ceuvre de pacification et d'unité”, p. 209; e mais adiante: “Pourquoi le pape actuel 
n'organiserait-il pas une collaboration secrête entre des théologiens catholiques et des 
non-catholiques, ou serait éprouvée la réaction d'une encyclique sur Vunité, qui pourrait 
bien étre alors lceuvre magistrale de Pie XII et un des grands événements ecclésiasti- 
ques de notre siêcle?”, p. 210. 

14) Na verdade Pio XII já em sua primeira Encíclica Summi Pontificatus havia 
lançado um caloroso apêlo à unidade e à oração pela unidade, A.A.S. 1939, pp. 452, 
453. Ainda antes de 1949: em 1943 publicara a magistral Mystici Corporis Christi es- 
tudando o problema ecumênico e renovando seus apêlos, A.A.S. 1943, pp. 193 e 
ss.; em 1944 saíra a sua Orientalis Ecclesiae decus sôbre o XV centenário de S. 
Cirilo Alexandrino, insistindo sôbre os mesmos temas, A.A.S. 1944, pp. 129-144. 
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Voltam os monges. E nove meses depois são gratamente surpreen- 
didos pela instrução “Ecclesia Catholica” de 20 de dezembro de 1949 
em que o Santo Ofício esclarece e amplia o conteúdo do “Monitum”. 15 
E, pelo Natal, Pio XII, abrindo a Porta Santa, proclama o Ano Santo 
como o Ano do grande Retôrno e lança um caloroso apêlo à unidade 
e à prece pela unidade. Éste apêlo, dizia o Papa, que tantas vêzes foi 
dirigido ao mundo por iniciativa da Santa Sé, o repetimos hoje, mais 
cálido e paternal, levado “por pedidos e súplicas de tantos crentes de 
todo o mundo”. 16 

Mas a satistação não foi completa. Por isso resolveram os dois 
irmãos voltar a Roma para levar em nome de seus irmãos da Reforma 
suas preocupações e reservas. Desta vez entrevistaram também o Car- 
deal Ottaviani, Prefeito da S. Congregação do Santo Ofício. Soluções fo- 
ram sugeridas às objeções relativas ao tom da instrução “Ecclesia Ca- 
tholica”. A presença de teólogos católicos como observadores na As- 
sembléia de Lund, a ser realizada em 1952, é considerada possível e 
desejável. 17 Ante as reservas apresentadas a propósito do tom do apêlo 
de S. Santidade, alguém, diz o Pe. Villain, fêz-lhes a seguinte obser- 
vação: “Começamos pela guerra entre os cristãos, depois veio a paz e 
o respeito, é necessário agora ir mais longe...” 18 Mais uma dificuldade 
é proposta no setor da Mariologia: a devoção popular católica mal 
orientada. Foi-lhes, então, lembrado que a Igreja não aprova os ex- 
cessos. Que os Bispos devem reagir e freá-los. Afinal, que os católicos 
poderiam também escandalizar-se dos “erros racionalistas” de muitas 


r 


igrejas reformadas onde a divindade de Cristo é menosprezada. 1º Ao 


15) O Monitum de 1948 provocou muitas controvérsias por tôda parte. A Igreja 
foi violentamente atacada e muitas almas de boa vontade se sentiram perplexas. To- 
dos os comentaristas católicos vêem na instrução Ecclesia Catholica uma explicação e 
uma ampliação do Monitum. Se houve exagêro em atribuir-lhe caráter revolucionário, 
não se pode deixar de sentir o novo clima que aí se respira. Ótima informação sôbre 
êstes documentos, comentários, reações... encontramos em Avelino Esteban, Pbro., La 
Actitud del Magisterio frente al Ecumenismo, in XII Semana Espafiola de Teologia (17- 
22 sept. 1952), Madrid 1953, Consejo Superior de Investigaciones Científicas, Instituto 
“Francisco Suárez”, pp. 60-101. 

16) A.A.S. 1950,: p. 126. 

17) De fato, em Lund apresentaram-se como “observadores oficiais”, Mons. Assar- 
son, os PP. Pilleretz, O.P., e Gerlach, S.J., os três da Suécia, aos quais se uniu o 
Pe. Dumont, O.P., de Paris. “Esta presença oficial — diz o Pe. Villain — foi al- 
tamente apreciada e sublinhada pelo Dr. Y. Brilioth, Presidente da Conferência, no 
seu discurso de abertura”, Introduction a ["ccumenisme, Casterman, 1959, p. 37. 

18) Villain, L'Abbé Paul Couturier, p. 248: “Venant alors au message de Noel, 
ils se permettent de glisser respectueusement les remarques qu'ils ont préparées. En 
admettant, disent-ils, que les non-catholiques soient des fils prodigues, mous ne voyons 
pas que le Pere de famille ait fait quelque chose pour venir à leur rencontre”. Com 
sinceridade não sabemos ,como se possa afirmar que o Pai de Família nada tenha 
feito para vir ao encontro dos que se afastaram de casa. Lembre-se o que a Igreja 
fêz para solucionar o problema do cisma oriental; no que diz respeito ao protes- 
tantismo, lembre-se do convite de Pio IX a fim de participarem também do Concílio 
Vaticano, lembre-se o apostolado incansável de Leão XIII principalmente em relação 
aos anglicanos... Estamos, entretanto, de acôrdo em que tenha havido uma evolu- 
ção no modo de agir da Igreja e que Jesus nos poderia dizer também a nós que 
vivemos sob o pontificado de João XXIII: “Felizes os olhos que vêem o que vós 
vêdes! Porque eu vos digo, muitos profetas e reis quiseram ver o que vós vêdes e 
não viram, ouvir o que vós ouvis e não ouviram” (Lc 10, 23, 24). Na Semana de 
Estudos sôbre Ecumenismo promovida pelo Instituto Teológico Claretiano de Curitiba 
no mês de outubro dêste ano, eminente líder de uma das Igrejas reformadas desta 
cidade nos disse também: “Nós, os evangélicos, podemos nos considerar filhos pró- 
digos; mas é preciso pensar que o filho mais velho, êle que não saiu de casa, não 
soube compreender o mais môço quando quis voltar...” Esta observação nos deve 
levar a pôr a mão na consciência... O Pe. Dumont compara o cisma do oriente à 
separação de dois esposos: a espôsa não quis reconhecer a legítima autoridade do 
espôso, e o espôso, por sua vez, tinha feito pesar demais a sua autoridade... Les 
Voies de [Unité Chrétienne, Du Cerf, 1954, pp. 139-142. À 

19) Villain, op. cit., p. 248. Para sermos justos precisamos lembrar que as 
contissões clássicas e as modernas que delas dependem imediatamente, afirmam como 
nós, e com veemência, o dogma da divindade de Cristo. Para êles, como para nós, 
“negar a divindade de Cristo é uma heresia. A Mensagem final da Assembléia de 


9 
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Santo Padre, pessoalmente, manifestam os monges os seus temores e 
de muitos reformados de boa vontade em face da possível detinição do 
dogma da Assunção. Todo um estôrço sincero Eu alegam êles — de 
reaproximação no campo da mariologia poderia vir por terra... A Igre- 
ja, — respondeu-lhes Pio XII — pela voz unânime do Episcopado, re- 
clama essa definição, e o Papa tem o dever de ouvir a Igreja onde fala 
o Espírito. 20 
IV. Roger Schutz e Paul Couturier. 


Três encontros entre essas duas almas foram particularmente sig- 
nificativos para a obra de Taizé: pelo Natal de 1940, Roger, apenas 
chegado a Taizé, dirige-se a Lião para um contacto com o Pe. Cou- 
turier; a 4 de julho do ano seguinte, tendo aceito o convite de seu 
novo amigo, o Pe. Couturier e seu discípulo Pe. Villain visitam Taizé; 
em setembro de 1942 os monges de Taizé tomam parte no Retiro Ecumê- 
nico celebrado na Trapa de Dombes, organizado pelo Pe. Couturier. 

Na primeira dessas visitas, o jovem pastor, de aparência de meni- 
no, expôs ao Pe. Couturier seus “sonhos generosos”. O Sacerdote con- 
tava naquela época 59 anos de idade. A Roger êle lhe pareceu um Pro- 
feta... O fervor cheio de simplicidade com que lhe falava comoveu-o. 
Afigura-se-lhe surpreendente o conhecimento que demonstra, verdadeira 
“penetração de nossa Igreja... tão inesperada da parte de um 
padre...” 21 

O segundo encontro deu-se em Taizé, a 4 de julho de 1941. A 
descrição deliciosíssima que dêle nos fêz o Pe. Villain na vida do Pe. 
Couturier mereceria ser transcrita integralmente: a viagem, a colina de 
Taizé com seu campanário do século XII emudecido havia tanto tem- 
po... Depois, o som novo dos sinos velhos... a missa do Pe. Cou- 
turier assistida tão somente por duas senhoras de idade e, à certa dis- 
tância, pelo Sr. Pastor... O café tomado conventualmente em silêncio 
enquanto Roger lia páginas de Capiton sôbre os Evangelhos... Ini- 
ciam-se as conversações. O Pastor expõe seus problemas. E” estudado 
sobretudo um esquema de regulamento diário que Couturier leva a Lião 
para sôbre êle poder refletir com mais vagar. 

Em setembro do ano seguinte, Roger e seu teólogo, Max Thurian 
assistem ao Retiro Ecumênico promovido pelo Pe. Couturier na Trapa 
de Dombes. Novos ainda, precisa o Pe. Villain, os monges, na verdade, 
mais assistem do que participam dos trabalhos. 


Não nos abalançaremos a fazer conjeturas sôbre as possíveis in- 
fluências de tais relações. Baste-nos à curiosidade ler alguns fragmen- 


Amsterdam diz: We are one in acknowledging Him as our God and Saviour, in Man's 
disorder and God's design, Harper and Brothers, Nova York, p. sem número, que se 
segue à p. 228. Muito significativo o protesto dos ortodoxos por essa confissão da 
divindade de Cristo não ter uma expressão prôpriamente dogmática como em Nicéia, 
havendo, pois, o risco de deixar uma porta aberta ao liberalismo. Pelo contrário, 
diz o Pe, Villain, “des éléments de tendance libérale la trouvêrent quelque peu 
gênante et eussent préiéré que toute contession chrétienne fút agréé au sein du 
Conseil sans autre formalité”, Intr. a L'CEcumenisme, p. 31. Na verdade Oo evangelismo 
atual não se constitui só de confissões clássicas ou delas imediatamente dependentes. 
Rin herdeiras de movimentos liberais e racionalistas aí estão com Tillich, Niebuhr, 
ibelius... 

20) Villain, Intr. a "CEcumenisme, p. 248. 

21) Ap. Villain, L'Abbé Paul Couturier, p. 177. O Pe. Couturier tivera iá opor- 
tunidade de receber a visita de Mile. Marguerite de Beaumont, guardiã da Casa de 
Retiros dos evangélicos em Grandchamps, a 22 de fevereiro de 1940. Ela lhe mani- 
festara (por conselho do Pastor J. Saussure) o desejo de conhecer um convento re- 
ligioso católico, pois tencionava transformar sua casa de retiros em verdadeira casa 
religiosa. Pe. Couturier a orientou e no dia de Pentecostes a primeira irmã pôde 
pronunciar seus votos religiosos. Id., ib., pp. 186-195. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 1, Março de 1961 131 


tos de cartas que o Prior dirigiu ao Pe. Couturier, aliás muito elo- 
quentes, não obstante a discrição do missivista. 

“Louvado seja o Senhor que vos colocou em nosso caminho e que, 
por meio de vossa pessoa, intensificou em nós a inquietude causada 
pelas rupturas do corpo místico de Cristo. Seja Ele louvado por todo 
o trabalho que vos concede realizar, por êsse reencontro de Dombes. 
De nossa parte e de nossa Igreja, muito agradecido”. 22 

De uma carta escrita em Oxford a 7 de junho de 1947: “Os con- 
tactos ecumênicos da Inglaterra... nos fazem lembrar os primeiros con- 
tactos. Eu louvo o Senhor por sua infinita misericórdia a nosso respeito, 
em particular por tudo o que Éle me concedeu por meio dos contactos 
ecumênicos. Eu O louvo por tudo o que vós e nossos irmãos católicos 
nos têm dado... Situados em um país católico, teríamos podido cair 
na atitude sectária e fechada que caracteriza os cristãos, protestantes e 
outros, isolados em meio de uma grande igreja. Nada disto aconteceu. 
Ao contrário. Hoje tenho a certeza de têrmos ultrapassado não apenas 
o período de lutas confessionais, mas também de proselitismo confessio- 
nal... Graças sejam dadas a Deus nosso Pai e a seu Divino Filho e 
ao Espírito Santo... Estai certo, meu venerado Padre, de que conti- 
nuais a ser nosso amado irmão n'Aquêle que nos concedeu pressentir 
juntos, aqui na terra, a Unidade de seu Corpo e nossa união eterna 
nos Céus”. 23 

V. “Un signe frappe et oriente...” 


A obra de Roger Schutz tem sido na verdade um “sinal”. “Uma 
comunidade cenobítica — diz êle — é um sinal. A pregação, as obras 
não devem constituir a primeira preocupação. Antes de mais nada ela 
deve existir como um sinal na Igreja e no mundo. Não se aceita um 
sinal. Nem é para ser imitado. Um sinal impressiona e orienta em di- 
reção do significado que, dessa forma, age em cada um provocando os 
choques e as decisões necessárias”. 2! 

Taizé quis ser apenas testemunha de Jesus Cristo, estar presente 
no mundo como um “sinal do Reino”. 25 Permiti-me que complete, dando 
à expressão uma outra perspectiva: estar presente como um sinal do 
reino dividido que se reestrutura... 

E êste sinal “frappe”, isto é, emociona (exageramos a tradução). 
Para a sensibilidade católica nada mais comovente do que a redesco- 
berta de autênticos valores cristãos esquecidos. A tradição reformada 
sem dúvida foi contrária às instituições monásticas. Hoje, entretanto, mui- 
tas são as Ordens religiosas entre os evangélicos principalmente na In- 
glaterra (120 famílias religiosas) e na Alemanha, mas também na Fran- 
ça, Suíça, Escócia, Itália. 26 Eminentes teólogos evangélicos, como Barth, 
Leenhardt, têm aprovado plenamente a vida monástica.27 Suas autori- 


22) Ap. Villain, op. cit., p. 180. 
23) Ido ob. praias: , : ] ; 
24) Roger Schutz, Naissance de communauté dans les Eglises de la Réforme, in 

Verbum Caro, 1955, pp. 14-27, ap. Biot, op. cit., p. 289. 

25) ido,» ID pos 298: j A ada ; 
26) Philippe Liessens, A.A., La vie religieuse dans VEglise anglicane, in Unitas, 

1960, pp. 177-180. Os PP. Biot e Beaupére, nos artigos acima citados, mencionam 

as seguintes congregações religiosas evangélicas: Christusbruderschaft (Selbitz, Baviera), 

Bruderchor da cruz de Jesus Cristo (Auerbach), Oekumenische Marienschwesternschaft 

(Darmstadt), Retiro de Pomeyrol (Tarascon, França), Comunidade de Villemétrie (Fran- 

ça), Comunidade de Grandchamp (Areuse, Suíça), Comunidade de lona (Escócia), 

Comunidade de Agapé (perto de Turim). . Tas 
27) Biot assinala algumas correntes pietistas que escaparam à tradição reformada, 

como também autores isolados, Kierkegaard e Harnack. Em nossos dias o eminente 

professor Leenhardt procurou justificar as iniciativas de Taizé em nome dos prin- 
cípios evangélicos. E em K. Barth encontramos estas reflexões: Com uma firmeza 


9* 
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dades hierárquicas a sancionaram oficialmente. 28 E é preciso notar que 
esta restauração se faz em nome da Escritura Sagrada, dos Patriarcas 
da Reforma e de seus mesmos princípios. Taizé representa incontesta- 
velmente um ponto alto nesse despertar do monaquismo, como, aliás, 
em todo êsse movimento de renascença dogmática que está surgindo na 
França, Suíça, Bélgica, Alemanha e Inglaterra. 2º 
Nossa emoção é, pois, natural. Nem se pense que obedeça a quais- 
quer sentimentos de jactância ou presunção. E” porque amamos Cristo 
e a verdade que devemos nos alegrar. 
Daí nosso regozijo ser tanto maior quanto mais puras se manifes- 
tem as origens dessas redescobertas: “Com fregiiência — escreve o Prior 
de Taizé — é-nos posta esta questão: adotastes êstes três pontos (co- 
munidade de bens, aceitação de uma autoridade, celibato) copiando o 
cenobismo tradicional? E” necessário responder, antes de mais nada, que 
nos temos esforçado com lealdade por não nos deixar impressionar pela 
experiência do passado. Quisemos fazer “tábua rasa” de tudo e começar 
a viver de novo. Contudo, encontramo-nos um dia diante de uma evi- 
dência: não podemos permanecer na vocação sem nos empenhar total- 
mente na comunidade de bens, na aceitação da autoridade, no celibato”. 30 


crescente, mas também unilateral, Lutero reconheceu nos trabalhos dos campos, dos 
escritórios e do lar o valor de serviço divino” atribuído então aos trabalhos do 
claustro. Sem dúvida, isto foi de grande importância. Mas o protestantismo daquela 
época e dos séculos seguintes não teria, porventura, insistido demais sôbre êste 
ponto? Não teria mesmo superestimado o estado do matrimônio em relação ao celi- 
bato?... Paulo mesmo... na perspectiva do retôrno do Senhor e para responder ao 
serviço exigido por Éle em sua milícia espiritual, entendeu o celibato como um 
apêlo de Deus e até mesmo deu a todos os cristãos o conselho não equivoco de 
fazer como êle, pelo Reino dos Céus...” (Kirchliche Dogmatik, II, 4, pp. 540-541, 
ap.' Biot, art. Jcit. pp. 299/2800; ci. ppa 297% 298º Vallaim op: cit ip. SI 

28) A profissão da quinta irmã do Retiro de Pomeyrol (setembro, 1955) foi pre- 
sidida pelo Pastor Éric Barde, Presidente do Conselho da IX região da Igreja Re- 
formada da França. A consagração foi dada por sete pastôres em presença da co- 
munidade, uma delegação das irmãs de Grandchamps, dos irmãos de Taizé e de re- 
presentantes do Conselho Presbiterial da paróquia reformada de Beaucaire. Cf. Beau- 
pêre, art. cit., p. 306, nota 2. — A Igreja Anglicana sucessivamente foi tomando 
uma posição sempre mais favorável ao monaquismo: na metade do séc. XIX só dois 
Pastôres estavam dispostos a sancionar a existência de comunidades religiosas; em 1891 
a Convocação do Clero reconheceu e autorizou oficialmente o trabalho das Ordens 
religiosas; em 1935 foi criado um Conselho Central para resolver os problemas con- 
cernentes às relações entre comunidades e bispos (fundação de novas Ordens, etc....). 
Ci Liessens, art city pit 

29) Na Alemanha temos o movimento chamado “Die Sammlung” dirigido pelo 
Dr. Hans Asmussen que, tendendo para a união com Roma, procura, tendo por 
base a Confissão de Augsbourg, uma possível unidade doutrinal. Ao grupo pertence 
o Dr. Baumann, deposto de suas tunções pastorais por ter afirmado o Primado de 
Pedro como doutrina bíblica. Aliás, sôbre o problema do Primado, nó górdio da 
questão ecumênica, temos um dado interessante num artigo recente do Pe. Boyer: 
“Un fait cccuménique important est la rencontre de plusieurs écrivains protestants de 
France, d'Allemagne, de Suisse, pour reconnaitre dans les paroles de Jésus à saint 
Pierre: “Tu es Pierre et sur cette pierre je bâtirai mon Eglise, etc.”, la consécration 
de cet apôtre comme chef et fondement de I'Eglise, ainsi que lentendent les catholi- 
ques. Sans doute ces théologiens sont encore peu nombreux, mais leur valeur est re- 
connue. Sans doute aussi ne tirent-ils pas de ce texte toutes les conséquences qui 
en découlent. Mais un grand pas a été fait, qui autorise de nouveaux espoirs” (Le 
prochain Concile CEcuménique, les Orthodoxes et les Protestants, in Unitas, 1960, 
p. 109). — Nesta ordem de idéias, podemos lembrar também a preciosa coleção: 
Cahiers Théologiques de U Actualité Protestante, publicada por Delachaux et Niestlé na 
Suíça, dirigida por um grupo de Pastôres esclarecidos. Nessa coleção encontramos 
trabalhos de Oscar Cullman, J.-L. Leuba, K. Barth, F.-J. Leenhardt, H. Asmussen, J. 
de Saussure, J. Bosc e outros cujas posições avançadas no campo evangélico são de 
todos conhecidas. 

30) Roger Schutz, Naissance de communautés dans les Eglises de la Réforme, in 
Verbum Caro, nº 33, p. 20, ap. Biot, art. cit., p. 300. —. Também as irmãs de 
Darmstadt esclareceram: “Nossa vida não é uma imitação das Ordens religiosas ca- 
tólicas. O Espírito Santo nos havia orientado antes de entrarmos em contacto com 
a Igreja Católica, antes mesmo que tivéssemos lido livros sôbre a vida religiosa ca- 
tólica” (Oekumenische Marienswesternschaft, ap. Biot, art. cit, pp. 300" eS301)7 = 
Leenhardt escreveu interessante brochura sôbre a Eucaristia, Sacramento e Sacrifício. 
Sua posição se aproxima muito da posição católica. Mas êle acentua que seu estudo 
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Impossível, pois, fugir à comoção que êste sinal ocasiona. Mas não 
se absorve nisto a sua função. Nem é êste o seu desígnio primordial. 
Se o sinal impressiona é para orientar “em direção do seu significado 
que, desta forma, age em cada um provocando os choques e as deci- 
sões necessárias”. 

Olhemos para o sinal nós todos, cristãos aflitos com as desuniões 
tão comprometedoras para o reino de Cristo. 

Deixemos que êle trabalhe em nós. 

E, se nos fôsse permitido confessar uma das impressões que nos 
feriram ao contemplá-lo, lembraríamos o pensamento do ir. Max: “Não 
podemos mais fazer hoje o que nossos pais creram dever fazer. A po- 
lêmica e o proselitismo são de outro tempo. E” necessário criar uma 
atmosfera de confiança recíproca e trabalhar com espírito de lealdade”. 31 

De Roma nos vem para nós católicos uma ordem neste sentido. 32 

Em Taizé se ergue um sinal que nos convida a recolocarmos o pro- 
blema de nossas relações mútuas. 

Perseverem os monges de Roger Schutz em sua vocação profética. 

Conceda-lhes o Senhor prosseguir em seu caminho novo até a ple- 
nitude da verdade e da vida, a fim de que a sua presença e o seu 
testemunho possam oferecer ao mundo tôda a riqueza que Jesus Cristo 
nos veio trazer. 

Pe. José de A. Penalva, C.M.F. 


Os Protestantes e o Concílio. 


Em artigo publicado no Orientierung (15 de nov., 1960), A. Eb- 
neter apresenta uma boa análise do ambiente protestante, de suas 
reações e esperanças em face do Concílio anunciado por João XXIII. 
Para nós católicos também será de utilidade saber o que pensam nos- 
sos irmãos separados. 

Quanto à reação crítica, as igrejas orientais são mais comunicativas 
que as protestantes, cuja atitude é “reservada e de expectativa” diante 
do Concílio anunciado pelo Papa. Essa atitude protestante, porém, já 
se deveria considerar de grande valor. Pois desde a cisão do século 
XVI, êste Concílio será o primeiro a ser encarado pelos luteranos com 
atitude conciliadora. Portanto, houve uma transformação desde o Con- 
cílio do Vaticano I, quando o ambiente não era tão positivo. O pensa- 
mento do Concílio Ecumênico que há 10 anos atrás era terreno de pio- 
neiros, aos poucos vai conquistando simpatia no Protestantismo. Paula- 
tinamente tomam atitude favorável em face do Concílio, caracterizada 
por uma receptividade sem precedentes, diante de Roma. 

O Vaticano não aceitou mandar representantes à Conferência Inter- 
nacional em Lausanne (1927), e apesar disso o Arcebispo anglicano 


é objetivo, sem considerações quer a pessoas quer a Igrejas. “Pas plus — adverte 
êle — qu'il n'y a ici infidélité au protestantisme, il n'y a coquetterie à Végard du 
catholicisme romain” (Ceci est mon corp, Delachaux et Niestlé, 1955, p. 10). 

31) Ap. Villain, op. cit., p. 183. p 

32) O Santo Padre João XXIII não cessa de insistir neste ponto. Baste-nos ci- 
tar, como exemplo, êste tópico de sua alocução aos Conselhos Superiores de Obras 
Missionárias Pontifícias, a 10 de maio último: “Agora devemos dar prova de uma 
grande compreensão para com os irmãos que, mesmo trazendo o nome de cristãos 
na fronte e no coração, estão separados da Igreja católica. Devemos agir de modo 
que possamos vencer conceitos superados, preconceitos, expressões pouco corteses, 
para criar um clima favorável ao regresso e facilitar de todos os modos a obra da 
graça” (Ap. J. R., A grande expectativa da unidade, in Vida Pastoral, S. Paulo, 1960, 


17 de outubro, p. 8. 
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Manning, de Nova York, afirmou na ocasião: “Não obstante a Igreja 
Católica Romana não ter podido enviar representantes, nós quereriamos 
assegurar-lhe nosso amor e nossa comunhão”. O mesmo Prelado asse- 
verou que a unidade da Igreja Cristã não poderá ser alcançada antes de 
incluir “nossos irmãos da Igreja Romana Católica”, visto que um ver- 
dadeiro Concílio Ecumênico não pode ignorar Roma, pois sem Roma 
não há Concílio Ecumênico. 

“a União da Cristandade é ordem e mandamento do Senhor e de- 
veria preocupar a cada discípulo de Cristo. O conhecimento das difi- 
culdades não deve levar à capitulação, deve antes imprimir novo im- 
pulso para pensar e agir de outra maneira”. Neste sentido os protes- 
tantes deveriam estar atentos a qualquer movimento de união por parte 
da Igreja Católica. Pois da parte de Roma há mais dificuldades que da 
parte dos protestantes, e êstes deveriam reconhecer as dificuldades e 
não interpretar esta atitude de Roma como anti-ecumênica. 

Um proceder verdadeiramente cristão manda não se opor a um 
Concílio Ecumênico ou criar-lhe embaraços. A resposta negativa de Roma 
não mandando representantes à Conferência Internacional protestante, em 
1927, sugeriu à boa parte dos luteranos a conclusão de que Roma não 
queria Concílio Ecumênico. 

A impressão dos não-católicos era que o Vaticano não queria o 
movimento de união; por isso é compreensível que a linguagem do atual 
Pontífice, falando aos cristãos separados, e principalmente a anunciação 
do Concílio Ecumênico, operasse uma espécie de mudança de pensamento 
no protestantismo. 

Na conferência interconfessional, realizada na Cidade Universitária de 
Santo André, de 16-26 de agôsto p.p., sublinharam-se os seguintes 
pontos: 1) O fato de já ser possível um diálogo com a Igreja de Roma 
é auspicioso. 2) E' de importância aceitar a ocasião para um diálogo. 
A nossa tarefa neste diálogo consiste em expor com clareza os conhe- 
cimentos que Deus nos deu nos últimos 50 anos, desde a fundação de 
nosso movimento. Por isso também o Conselho das Igrejas confessionais 
já não crê que se possa renunciar a uma discussão sôbre o dogma da 
Igreja. A separação que se deu entre Igreja Romana e Protestante só 
se poderá vencer na luta pelo conhecimento da verdade. 

No Conselho Ecumênico das Igrejas de Amsterdam (1948), 145 (hoje 
178) membros das igrejas pertencentes a êste Conselho obrigaram-se a 
aceitar os preâmbulos teológicos: “Reconhecimento de Jesus Cristo como 
Deus e Salvador”. Esta base comum será ampliada neste ano, em Nova 
Delhi, para um reconhecimento e confissão da Verdade Trinitária. Na 
última conferência do Conselho Central em agôsto de 1960, com uma 
única exceção, todos aceitaram a seguinte proposição: “O Conselho Ecu- 
mênico das Igrejas é uma comunidade de igrejas que confessa o Senhor 
Jesus Cristo, segundo a Sagrada Escritura, como Deus e Salvador, e por 
isso se prontificam a cumprir juntas aquilo a que foram chamadas, para 
a glória do único Deus, Pai, Filho e Espírito Santo”. Por outro lado, es- 
tas igrejas, entre si, são muito mais abertas, que para com a Católica, 
no tocante a algumas verdades, e por isso mais maduras para uma inter- 
comunicação. 

Quais os desejos dos protestantes diante do Concílio? 


Uma Declaração de Tolerância. — Uma conferência dos chefes de 
igrejas luteranas, metodistas e anglicanas, em novembro de 1959, ma- 
nifestou a esperança de que o futuro Concílio assumiria “uma posição 
clara em face da liberdade de crenças”. Tal manifestação seria de 
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“enorme importância para a melhoria de relações entre as igrejas”. Den- 
tro do próprio Conselho Ecumênico das Igrejas existem duas comissões 
encarregadas de elaborar um relatório sôbre “Vida e' base da liberdade 
de crença” e “Profissão pública de fé, Proselitismo e liberdade de té”. 
Esses trabalhos serão apresentados na próxima Conferência Internacional 
de Nova Delhi. Um pequeno relatório já veio à luz em agôsto pas- 
sado, no qual se afirma: “A liberdade de crença deve ser assegurada, 
em todos os países, a tôdas as Igrejas e fiéis”. 

Os protestantes ainda desconfiam profundamente de que Roma não 
tenha levado a sério sua proposta de Tolerância. Agindo assim, a Igreja 
Católica faria uma política de balança: onde possuísse minoria exigiria 
tolerância, onde possuísse maioria, oprimiria. Contra isso, porém, está 
o cânon 1351, repelindo qualquer conversão forçada. Em alguns países 
do sul da Europa a tolerância fica reduzida à esfera individual. Não 
poucos políticos participam dêste modo de pensar. O verdadeiro conceito 
de tolerância, no entanto, defendido pelos filósofos, teólogos e políticos 
e também reconhecido legítimo por Pio XII (1953), é a constituição 
que garanta a cada confissão plena liberdade de culto privado e público. 

Nenhum novo Dogma. — O cristão evangélico espera que o futuro 
Concílio não declare nenhum novo dogma que vá de encontro às opiniões 
protestantes, que êles julgam baseadas na Sagrada Escritura, sob a 
inspiração do Espirito Santo. O Prof. Meinhold pergunta: “A unidade 
de esperança e da fé não se manifesta justamente num testemunho de 
tal caridade, que o Concílio, por amor aos seus irmãos separados, re- 
nuncie de formular algo que para êles possa ser um escândalo na fé? 
S. Paulo não admoestou que o forte na fé leve em consideração o fraco, 
para que por amor de Cristo não se dê um escândalo?” Os protestantes 
pensam sobretudo nos dogmas marianos, cuja proclamação é desejada 
em certos círculos católicos, como o dogma da Co-redenção e da Me- 
diação. O protestantismo teme que o centro, que é Cristo, seja substi- 
tuído sempre mais por criaturas. Os títulos “Co-redentora” e “Media- 
neira” são, aos olhos dos protestantes, a mais completa negação do único 
Redentor e Mediador, Jesus Cristo. 

Quem pertence à Igreja? — Diz o Prof. Bornkamm, Presidente da 
Confederação Evangélica na Assembléia Geral, em 1960, que o principal 
empecilho da mútua aproximação entre as igrejas está na presunção da 
Igreja Romana de ser “só ela a Una Sancta”. A exclusividade que a 
Igreja Católica se reserva, de apenas se considerar a si mesma como 
a única verdadeira, é encarada pelos protestantes como presunção e 
soberba coletiva. O Papa declarou que os protestantes têm o nome de 
Cristo na testa; agora êles querem saber dos PP. Conciliares, em que 
sentido a Igreja Romana interpreta estas palavras e está pronta em 
recebê-los como membros. 

O Problema Fundamental. — A explicação, de capital importância, 
que os protestantes esperam é sôbre o “Magistério Infalível”. Isso já 
foi a pedra de toque em 1521 com Lutero, em Worms, quando foi in- 
timado a submeter suas concepções de fé à decisão da Igreja. E a 
questão permaneceu viva até hoje. Segundo J. L. Leuba essa questão 
capital do magistério infalível se subdivide em três pontos, aguardando 
esclarecimentos do Concílio: 1) Problema: Bíblia e Magistério Eclesiás- 
tico: a simples existência do Magistério Infalível da Igreja não é uma 
concorrência à revelação de Cristo na Sagrada Escritura, e em última 
análise uma norma arbitrária sôbre a Sagrada Escritura? 2) Proble- 
ma: Magistério Eclesiástico e Igreja Universal: A simples existência do 
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Magistério Infalível não é uma concorrência ao testemunho do Espírito 
Santo nos corações dos fiéis, e em última análise uma norma arbitrária 
sôbre a obra do Espírito Santo? 3) Problema: Revelação e Dogma: 
A simples existência do Magistério Infalível não é uma diminuição da 
revelação divina, de maneira que Deus não está mais livre em teste- 
munhar, através do Espírito Santo, sempre de novo e de um modo vivo, 
a revelação feita por Cristo? 

E Leuba conclui: se a estas perguntas exigirem resposta positiva, 
os protestantes não precisam esperar nada do Concílio Ecumênico. E 
mais: se persistirem nestas exigências, aumentam o abismo que os se- 
para da Igreja Católica. 

Observadores Protestantes no Concílio. — Adolf Keller escreveu em 
1927 que Roma provavelmente não iria responder àquele convite feito 
em Lausanne, com outro convite para os protestantes participarem de 
um Concílio do Vaticano. Realmente não se chegou a êsse ponto. O Con- 
cílio não se realizará como Concílio precipuamente de União das Igre- 
jas. Mesmo conforme a opinião protestante, seria cedo demais para um 
convite oficial e poderia levar a mal-entendidos. Outra questão também 
será se Roma pedirá aos cristãos separados alguns observadores. 

O Secretário Geral do Conselho Mundial das Igrejas, Visser't Hooft, 
declarou que, mesmo num caso de convite por parte de Roma, seria 
duvidosa sua aceitação. 

Se os protestantes apresentassem ao Concílio informações precisas e 
claras seriam de grande utilidade para o Vaticano, uma vez que se 
afirma, nos meios luteranos, existir falta de interêsse por parte dos 
católicos, diante dos problemas protestantes. Iriam então ao encontro do 
desejo de um Bento XV quando escrevia: “Livrai-nos, Senhor, de tôda 
imprudência que dêles nos possa separar ainda mais”. 


Líderes para a Revisão Agrária. 


O Brasil inteiro se volta para a Assembléia Legislativa de São 
Paulo, desejando a aprovação do projeto de revisão agrária. 

Quem conhece, por observação e vivência “in loco”, as condições 
dos nossos trabalhadores do campo, anseia por medidas urgentes e 
substanciais, que reformem o ambiente rural. 

Quem já viu municípios inteiros sem médico, sem assistência den- 
tária, sem orientação técnica na agricultura, explorados por negociantes 
de pouca cultura e muita ambição, — quem conviveu com milhares de 
homens da roça subalimentados, analfabetos, desanimados, doentios, êsse 
deseja lutar por um scerguimento da nossa vida rural. 

Ora, o projeto de revisão agrária do Govêrno do Estado de São 
Paulo visa sobretudo a dar um impulso efetivo no sentido de despertar 
no homem do campo a esperança, e dar-lhe condições para uma vida 
social e cultural de acôrdo com a dignidade humana. 

Dentro da declaração há dias assinada pelos Exmos. Srs. Bispos e 
Arcebispos das Províncias Eclesiásticas de São Paulo, encabeçados pelo 
Emo. Sr. Cardeal Motta, gostaríamos de acenar a dois apelos de suma 
importância: o dirigido aos trabalhadores rurais e o endereçado aos 
sacerdotes. 

Falando aos trabalhadores, diz a Declaração: “Vossa responsabili- 
dade também é muito grave. Procurai, quanto antes, uma pessoa escla- 
recida e cristã que vos dê a palavra exata sôbre o alcance da Revisão 
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Agrária, pois seria uma lástima desconhecê-la e seria um perigo en- 
tendê-la mal, caso ela vos fôsse apresentada de modo tendencioso por 
agitadores interessados em explorá-la”. 

Mais adiante, acrescenta: “Quando o comunismo vos convidar para 
grupos e ligas de defesa dos vossos interêsses, já deveis estar organi- 
zados em núcleos democráticos e construtivos que desejamos ajudar a 
criar, independente de qualquer exigência religiosa”. 

Essas palavras chamam a atenção não só dos ruricolas, mas de cada 
pessoa responsável, para a necessidade de verdadeiros líderes que ex- 
ponham a doutrina e organizem a ação. 

Quem tem viajado por fazendas e sítios sabe que não é tão fácil 
aos homens do campo encontrar “pessoa esclarecida e cristã que dê a 
palavra exata”. 

Seria necessário que professôres, agrônomos, médicos, fazendeiros 
cooperassem, com largueza de coração e sinceridade de consciência. 

Os dirigentes dos Círculos Operários e seus colaboradores devem 
aprofundar-se no conhecimento da Lei e realizar palestras e debates com 
líderes rurais, para instruí-los e assim prepararem a fundação dos Cir- 
culos Operários Rurais, nos moldes dos existentes nos Estados do Ceará, 
Rio Grande do Sul, Sergipe e Pernambuco. Será necessária uma adapta- 
ção e a Federação dos Círculos Operários do Estado de São Paulo já 
está concluindo os estudos a respeito. 

O espírito de associativismo, de mutualismo, de progresso social e 
trabalhista, de desenvolvimento cultural e sanitário que vigora nos Cir- 
culos Operários, sob a luz de uma sadia e equilibrada execução da 
Doutrina Social Cristã, há de realizar, no meio rural, a formação de 
elites de trabalhadores cristãos capazes de tornar realidade a melhoria 
da vida agrícola. 

Dirige-se a Declaração aos sacerdotes, “colaboradores devotados” 
do Episcopado, afirmando: “Tendes, sobretudo os que sois párocos, uma 
grande hora a viver e uma missão eminentemente sacerdotal a 
desempenhar. Procurai, um a um, os proprietários rurais que têm pro- 
priedades em vossas paróquias. Transmiti-lhes o espírito autêntico da 
Revisão Agrária. Afastai dúvidas. Removei possíveis preconceitos. Con- 
ciliai boa vontade. Não vacileis em afirmar que a Reforma Agrária é 
inevitável; a escolha é entre uma reforma equilibrada e razoável e a 
revolução rural que o comunismo ateará, explorando a situação precária 
e, por vêzes explosiva, do meio rural”. 

Como seria útil, nesta oportunidade, um pequeno Manual que, ex- 
pondo a história dos problemas agrários e fundiários, analisando a le- 
gislação, solvendo as dúvidas de caráter técnico e econômico, inter- 
pretando os dados morais e sociológicos do assunto, servisse de guia 
aqueles que devem esclarecer o povo, não só no interior mas também 
nas grandes cidades. 

Como desejaríamos que os Revmos. Srs. Padres, já que são con- 
vocados para esta grande responsabilidade, procurassem encontrar, nos 
Círculos Operários Rurais, aquêle punhado de líderes que possam ser 
os seus colaboradores, os seus emissários, dentro de uma linha de 
verdade, de justiça, de caridade, e (por que não?) de capacidade técnica! 

Frei Celso de São Paulo, O.F.M.Cap. 
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Primeiro Instituto Brasileiro de Comunicação Inter-Cultural. 


Em dezembro do ano passado, inaugurou-se o Instituto Brasileiro de 
Comunicação Inter-Cultural, junto ao Colégio São Francisco de Assis 
em Anápolis, Estado de Goiás. O novo instituto, idealizado pelos Pa- 
dres Franciscanos, tem por fim a formação lingiiística e cultural dos 
padres, religiosos e leigos que vêm de países de língua inglêsa para 
trabalharem com a Igreja no Brasil. 

Em preparação para o curso, o Revmo. P. Frei Celso R. Wheeler, 
O.F.M., Provincial dos Padres Franciscanos de Nova York, mandou o 
R. P. Frei João Batista Vogel, O.F.M., à Universidade Santa Maria 
de Puerto Rico para estudar os métodos e meios empregados naquela 
Universidade na aprendizagem da língua espanhola. De volta ao Brasil, 
Frei João iniciou os trabalhos preparativos, escolhendo e treinando 
mestras entre alunas das escolas normais. O material básico do curso 
foi preparado por especialistas em estudos lingiiísticos em Washington 
e reproduzido em Anápolis. Para dirigir a parte lingiiística do progra- 
ma, veio da Universidade de Cornell nos EE.UU. a Srta. Yolanda 
Lastra, Diretora do programa lingiiístico no Instituto junto à Univer- 
sidade Santa Maria. 


Veio também para dar conferências sôbre aspectos culturais e his- 
tóricos, o Revmo. P. Frei Beda A. Dauphinee, O.F.M., ilustre histo- 
riador franciscano, residente em Washington, D.C. 


O curso tem a duração de dez semanas, dando aos alunos mais 
de 200 horas de aulas em português. O objetivo do programa lingiiístico 
é de chegar à fluência verbal na língua portuguêsa. Para consegui-lo, 
há aulas intensivas de quatro a seis horas diárias, durante cinco dias 
da semana. Formam-se grupos de três a cinco alunos para cada mes- 
tra ou instrutor. Os grupos são homogêneos quanto à aptidão para 
línguas modernas, sendo que há testes de aptidão lingiística no iní- 
cio do curso. 


Os estudos sócio-culturais têm por fim ajudar os alunos a com- 
preenderem as diferenças culturais entre povos, de apreciar a cultura, 
a história brasileira para poder levar a mensagem cristã a todos. 


Participaram do primeiro curso administrado pelo Instituto 18 alu- 
nos, sendo 5 Padres Franciscanos que vão trabalhar no Estado de 
Goiás, um clérigo Franciscano Conventual que vai prosseguir os estudos no 
Seminário São José no Rio de Janeiro, dois Padres Seculares Cana- 
denses para o Estado do Maranhão, dois Padres Beneditinos para a nova 
Capital, Brasília, um Padre Redentorista Irlandês, e sete Irmãs de duas 
Congregações, tôdas para o Estado de Goiás. 


O Instituto pretende ministrar o curso intensivo anualmente du- 
rante o período de férias escolares, isto é, nos meses de dezembro, 
janeiro e fevereiro e aceita alunos de qualquer Ordem ou Congregação 
Religiosa. 
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A História da Bíblia em Chinês. 


Na Neue Zeitschrift fuer Missionswissenschaft (Heft 4, 1960), o Pe. 
Bernward Willeke, O.F.M., publicou interessante e longo trabalho sô- 
bre as muitas tentativas, que se fizeram, de traduzir a Bíblia para o 
chinês. Deixa de lado as traduções levadas a efeito pelo Franciscano 
Giovanni de Montecorvino (j 1328) para a língua mongólica, bem co- 
mo as traduções nestorianas e protestantes, para se ocupar únicamente 
das traduções católicas, feitas pelos missionários, a partir do século XVI. 


I Os Missionários Jesuítas e a Bíblia. — Quando o Pe. Matteo 
Ricci, S.J., desembarcou no Celeste Império, em 1582, percebeu logo 
a necessidade de colocar a palavra de Deus ao alcance dos fiéis. Em 
1584 seu companheiro Pe. Michaele Ruggieri publicava o primeiro ca- 
tecismo em língua vernácula. Com os trabalhos apostólicos, mais e mais 
se acentuava a premência de uma tradução da Sagrada Escritura. Foi 
por isso que os missionários pediram da Europa uma bíblia, em grande 
formato, para os cristãos em Pequim. O Cardeal de San Severino, Giulio 
Antonio Santori (7 1602), mandou-lhe a Bíblia Poliglota de Antwerpen, 
em 8 volumes, ricamente impressa. Em 1604, festa da Assunção de 
Nossa Senhora, a Bíblia chegou a Pequim, sendo logo objeto de grande 
veneração por parte dos fiéis. Êste belo exemplar dos Livros Santos 
pouco adiantou à cura d'almas. Os católicos pediam aos missionários 
uma tradução chinesa. Mas as dificuldades eram enormes. 


Neste sentido o Pe. Nicolau Longobardi, S.J. (1556-1654), superior 
da missão na China, formou sacerdotes nativos, esperando que mais 
tarde pudessem traduzir a Bíblia. Enviou o Pe. Nicolau Trigault (1577- 
1628) a Roma para pedir as devidas licenças. O enviado foi bem su- 
cedido. No dia 27 de junho de 1615, o Papa Paulo V autorizou aos 
jesuítas da China a realização da obra; mas a tradução devia ser feita 
verbalmente e com cuidado. Sobrevieram tantos embaraços e contra- 
tempos, que impossibilitaram de vez a execução da emprêsa planejada, 
e os missionários desistiram. 


IH. Traduções parciais do século XVII. — Apesar da tradução não 
ter vindo à luz, não faltaram catecismos e outros livros, relatando em 
largos traços a História Sagrada e a Boa Nova de Redenção. Eram ex- 
posições que visavam fins catequéticos, diretamente. Assim o Pe. Diogo 
de Pantoja, S.J. (1571-1618), escreveu a Paixão de Cristo em chinês. 
Em 1635 o jesuíta Giulio Aleni publicou a Vida de Jesus (8 tomos), 
narrando pormenorizadamente os passos históricos e a doutrina de Cristo. 
Foi muito apreciada. 

O Pe. Manoel Diaz (1574-1659) traduziu os tópicos da Escritura, con- 
tidos no Missal; publicou-os em 14 cadernos, em 1636. 


Enquanto êstes autores se ocupavam com o N. T., o Pe. Adrien 
Greslon (1618-1695) escreveu uma obra, em 4 volumes, sôbre o A. T. 
Reproduziu em linhas gerais a história do Povo Eleito, através de seus 
Patriarcas, Profetas e Reis. No mesmo século, o Pe. Ludovico Buglio, 
S.J. (1602-1682), traduziu o Missale Romanum (1670), o Parvum Offi- 
cium B.M.V. e o Officium Defunctorum. Nestes textos encontra-se boa 
parte da Sagrada Escritura. Os dois Ofícios gozaram de larga estima. 

WI. Traduções verbais até o comêço do século XIX. — O primeiro 
que empreendeu uma obra de maior fôlego foi o missionário francês, 
“Jean Basset, M.E.P. (1662-1707), que, embora sobrecarregado com ou- 
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tros trabalhos, traduziu o N. T., da Vulgata, servindo-se de uma lin- 
guagem simples, adaptada ao povo; a morte porém o surpreendeu, 
quando iniciava a tradução do primeiro capítulo da Epístola aos Hebreus. 
Sua iniciativa no entanto serviu de base para outras traduções pos- 
teriores. Assim o Bispo Joaquim Enjobert de Martillat (j 1755), Vigá- 
rio Apostólico de Yuennan fêz uma tradução melhor do Evangelho de 
São Mateus, e o padre chinês Andreas Li melhorou, em 1759, a tra- 
dução dos Evangelhos dominicais, baseado em Basset. Fazendo uso ainda 
dos textos do Pe. Basset, publicou uma “História da Instituição da Eu- 
caristia, da Paixão, Ressurreição e Ascensão de Nosso Senhor Jesus 
Cristo”. 

Em 1738 o inglês Hodgson mandou fazer uma cópia das traduções 
do Padre Li, que se conservam no museu de Londres. Também o Pe. 
Franciscano Francesco lovino (1677-1737) começou a traduzir a Bíblia, 
mas logo se convenceu que, para uma boa tradução, seria necessário 
uma equipe especial de chineses cultos e formados em literatura e exe- 
gese. E por isso desistiu do trabalho. 


O Pe. François d'Entrecolles (1663-1714) traduziu o livro de Tobias. 


Muito conhecidos tornaram-se os Evangelhos dominicais traduzi- 
dos pelo jesuíta Joseph Anne-Marie Moyriac de Mailla (1669-1748). 
Compôs uma pequena meditação para cada Evangelho dominical. Tão 
boa aceitação alcançou que mesmo no nosso século foi reeditada. 


Especial destaque merece a tradução da maior parte do A. T. e 
de todo o N. T., feita pelo Pe. Louis Poirot, S.J. (1735-1814). A 
obra intitulava-se Ku-hsin shenching, em 34 volumes. Não logrou muita 
publicidade devido aos maus tempos que sobrevieram então à Igreja 
da China. Os manuscritos se conservam na biblioteca de Pequim. 

Outra tradução do N. T., aliás não impressa, executou-a o laza- 
rista português Pe. Joaquim Afonso Gonçalves (1781-1841). 


IV. Auxílios para o ensino da Bíblia (1860-1924). — Depois de 1860 
desenvolveu-se muito a atividade missionária e com isso também a ca- 
tequese. Motivo por que havia grande necessidade do texto da Sagrada 
Escritura na instrução dos neófitos e catecimenos. O Bispo lazarista 
Joseph-Martial Mouly publicou em Xangai (1862), o Antigo e N. T. 
em forma de perguntas e respostas. Visava diretamente a catequese. 
Neste sentido surgiram outras Bíblias Escolares, impressas em Hongkong 
(1869), em Pequim (1873) e Sienhien (1883). 


Nova História Sagrada do A. T. compilou o Pe. chinês Mateus 
Shen Jung-ch'i, S.J., com numerosas instruções práticas. Teve várias 
edições, com muitas ilustrações; a última edição foi em 1931-32, em 
Xangai. Uma História Sagrada que fêz época foi a dos franciscanos de 
Tsinan, sôbre o A. T., impressa em caracteres latinos. Em 1905 o Pe. 
jesuíta Feng-ch'i lançou nova edição, desta vez em caracteres chineses. 

Uma série de trabalhos bíblicos publicou-os o Pe. Joseph Hesser 
(1867-1920). A sua Bíblia Sagrada do A. T. e do N. T. alcançou até 
1940 dez edições. Em 1920 o Bispo salesiano Ignatius Canazei lançou 
uma Bíblia Escolar ilustrada; um quadro em cada página, com breves 
explicações. Oito edições até 1948. Foi também uma novidade quando 
em 1918 o poeta chinês Fei Chin-pao lançou o A. T. em, versos. 


Todos êsses trabalhos não eram traduções completas. Restringiam- 


se às partes ou aos livros que mais interessavam ao autor ou mais 
necessários pareciam à catequese. 
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V. As primeiras traduções impressas (1892-1924). — Não só os ca- 
tólicos trabalhavam na versão dos Livros Escriturísticos. Os protestantes 
já tinham traduzido tôda a Bíblia em 1823. Entre os católicos, o pri- 
meiro que mandou imprimir uma tradução dos Evangelhos foi o mis- 
sionário Joseph Jean François Dejean (1834-1901), no ano 1893. O 
texto em linguagem clássica e as explicações em chinês popular. Já em 
1900 foram editados os Evangelhos, traduzidos por um dos grandes es- 
critores de então, o Pe. Laurentius Li Wen-Yi, jesuíta chinês. A pri- 
meira tradução completa, porém, do N. T., que ficou acessível ao pú- 
blico, foi o Hsin-ching ch'iian-chi, do padre jesuíta chinês Joseph Hsiao 
Ching-shan, em 1922. 

Além das traduções citadas, em 1915 publicaram-se as Cartas de São 
Paulo, traduzidas por Marie Louis Félix Aubazac, M.E.P., missionário 
francês. Em Hongkong (1924) aparecem as Epístolas e o Apocalipse, 
traduzidas pelo Pe. Pierre Bousquet, M.E.P., em chinês clássico. 


VI. As Traduções desde o Sinodo de Xangai (1924). — Sobretudo 
depois da primeira guerra havia muita necessidade de uma Bíblia ca- 
tólica completa. No primeiro Concílio chinês (1924) em Xangai, sob a 
presidência do Delegado Apostólico, o Arcebispo D. Celso Costantini, 
discutiu-se esta questão. Determinou-se a fundação de uma comissão de 
especialistas em literatura e exegese para possibilitar uma tradução dig- 
na, de tôda a Bíblia. Aliás a determinação morreu no papel, por falta 
dos ditos especialistas. 

O jurista e escritor e mais tarde legado junto à Santa Sé, Dr. 
Johannes Wu Ching-hsiung, que se convertera ao catolicismo em 1937, 
traduziu, durante a última guerra, a pedido do Presidente Chiang-Kai- 
shek, os Salmos para o chinês clássico. A obra tôda foi escrita em 
versos. Editada em 1946, logo no primeiro mês alcançou três edições. 
A tradução dos 4 Evangelhos de Johannes Wu, publicada em 1949 sob 
o título Fu-yin (em Hongkong), é atualmente considerada a melhor versão. 

As traduções vão sendo mais numerosas e de maior valor. Desta- 
camos as dos autores seguintes: A. Azini, P. Gebhard Bischof, S.V.D., 
e a do jesuíta Hsiao Sun-hua. 

VII. As Traduções mais recentes. — Desde 1935 trabalharam os mis- 
sionários jesuítas de Sienhsien numa nova tradução da Sagrada Escri- 
tura, do N. T., saindo do prelo em 1949. Os principais colaboradores 
foram Hsiao Shun-hua, T'ien Chin-hsien e o padre húngaro Georg 
Litvanyi. Interromperam os trabalhos durante a guerra, mas logo de- 
pois foram recomeçados e concluídos. 

Faltava no entanto uma tradução do A. T. Esta realizou-a o sá- 
bio franciscano (da Sicília) Gabriele Maria Allegra. Fêz seus estudos 
bíblicos em Roma. Foi à China e com uma equipe de leigos chineses 
executou a emprêsa. Para melhor correção e exatidão do texto, fundou 
em 1945 o Studium Biblicum Franciscanum, formado por um grupo de 
franciscanos chineses. Em 1953 veio à lume todo o A. T., em 8 vo- 
lumes; cada volume contém ótimas introduções e muitas explicações. 
A tradução foi executada sôbre o texto original. E” considerada a me- 
lhor tradução quanto à linguagem e quanto ao conteúdo. O Síiudium 
Biblicum Franciscanum empenha-se no momento em traduzir o N. T. 
Dois volumes já apareceram. Até meados de 1961 todo o N. T. es- 
tará editado, em três volumes. 

Depois de longos séculos de lutas e dificuldades, a comunidade ca- 
“tólica chinesa conseguiu, em 1953, ter em mãos uma tradução completa 
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da Sagrada Escritura. Parece quase inacreditável tamanha demora para 
uma versão completa dos livros da Bíblia. Só poderemos compreender 
tal fato, depois de conhecido o ambiente histórico, a partir do século 
XVI até hoje. 


A V Semana Bíblica Nacional. 


Para maior e mútuo aprofundamento nos assuntos escriturísticos, exe- 
getas de todo o Brasil se reunirão, de 10 a 15 de julho vindouro, no 
Seminário Central de Viamão, já em sua V Semana Bíblica Nacional, 
sob os auspícios de S. Excia. Revma. D. Vicente Scherer, DD. Arce- 
bispo Metropolitano de Pôrto Alegre. 


O encontro foi promovido pela Liga de Estudos Bíblicos. O con- 
vite para a participação é extensivo a todos os professôres de Sagrada 
Escritura e especialistas na matéria, bem como aos catedráticos de 
Teologia, a quem interessar o temário da Semana. 


O programa abrange duas partes: a primeira, de 10 a 12 de julho, 
reservada ao estudo de Aspectos e problemas recentes do Messianismo; 
a segunda, de 14 a 15, para questões outras da atualidade, através de 
Comunicações. 


Os temas sôbre o Messianismo, com o nome e enderêço dos res- 
pectivos dissertantes, são os seguintes: 


1. Origem e evolução convergenta do messianismo em Israel, pelo 
Pe. Frederico Stein, C.SS.R. (Seminário Maior Redentorista, Floresta, 
Município de Juiz de Fora, MG). 

2. Novas perspectivas messiânicas no Saltério, por Fr. Marcelo M. 
Gomes, O.F.M. (Convento Franciscano, Petrópolis, RJ). 

3. O problema da alma em estudos recentes, pelo Pe. Balduíno 
Kipper, S.J. (Colégio Cristo-Rei, São Leopoldo, RS). 

4. O messianismo do Ebed Yahweh: problemas de critica literária e 
de exegese, pelo Pe. Antônio Charbel, S.D.B. 


5. A consciência messiânica de Jesus segundo a exegese liberal con- 
temporânea, pelo Côn. Otto Skrzypczak (Seminário Central, Viamão, RS). 


6. Influência do messianismo na composição da História da Infância 
em Mateus, pelo Pe. Alberto Braun, S.J. (Colégio Cristo-Rei, São Leo- 
poldo, RS). 

7. A História da Infância em Lucas, à Luz do messianismo, pelo Pe. 
Mateus Giuliani, S.A.C. (Colégio Máximo Palotino, Santa Maria, RS). 


8. O ideal messiânico entre os qumranitas, por Fr. Gaudêncio Gratz- 
feld, O.F.M. (Convento São Francisco, Salvador, BA). 


9. A realização das profecias messiânicas no N. T., Fr. Eurico 
Peters, O.F.M. (Convento dos Franciscanos, Divinópolis, MG). 


IO. A atitude dos judeus nos primeiros séculos da era cristã ante 
Jesus-Messias, por Dom Estêvão Bettencourt, O.S.B. (Mosteiro de São 
Bento, Rio de Janeiro, GB). 


IH. O messianismo na opinião dos judeus “ortodoxos” e liberais de 


hoje, pelo Pe. Frederico Dattler, S.V.D. (Seminário do Espírito Santo, 
São Paulo, Santo Amaro, SP). 


12. O tradicional argumento apologético “ex prophetiis messianicis” 


em face da exegese moderna, por Mons. Heládio Correia Laurini (Se- 
minário Central do Ipiranga, São Paulo, SP). 
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Bibliografias úteis. 


Apresentamos a resenha de algumas bibliografias, que pelo seu cunho 
relígioso, científico ou cultural podem ser de relevante utilidade para 
qualquer sacerdote ou homem culto: Internationale Zeitschriftenschau fuer 
Bibelwissenschaft und Grenzgebiete (International Review of Biblical 
Studies — Revue Internationale des Etudes Bibliques), 170X250 mm, 
Patmos-Verlag-Duesseldorf. Sem contestação, uma notabilíssima biblio- 
grafia, tôda ela sôbre assuntos bíblico-exegéticos. Resenha e aprecia- 
ção de todos os livros que até o momento apareceram (1958/59) sôbre 
os mais variados temas e aspectos dos Livros Sagrados: estudos, exe- 
gese, história, doutrina, pesquisas, etc. Só o VI volume comporta 2.217 
livros. — Il Libro Cattolico, 170xX240 mm, Milão. E” uma revista bi- 
mestral da União de Editôres Católicos Italianos. Conta 16 anos de ati- 
vidades. Na primeira parte aparecem sempre alguns artigos de fundo, 
sôbre livros e editôres. Vêm então elencadas as últimas novidades do 
mundo livreiro italiano, em todos os ramos. Os livros são apresentados 
em ordem alfabética, segundo os autores e editôres. Numa terceira parte 
enumeram-se os livros católicos aparecidos no estrangeiro. Todo o tra- 
balho é feito com brevidade e clareza. — Libri e Riviste d'Italia, 170 X 
250 mm, Roma. Resenha bibliográfica mensal de todos os livros apa- 
recidos, com uma breve apreciação. Na segunda parte elencam-se tô- 
das as revistas do mês, segundo os assuntos. Dá-se um resumo do 
conteúdo de cada revista, enumerando-se os principais artigos. — Inter- 
American Review of Bibliography, 170xX230 mm, Washington. Elenco 
de livros de cultura geral, publicados na América, com apreciações em 
inglês e espanhol. A primeira parte da revista contém numerosos estudos 
sôbre a vida e cultura americanas. — New Testament Reading Guide, 
221 x280 mm, editado pela The Catholic Biblical Association of America, 
Collegeville, Minesota. Excelente bibliografia, ilustrada em várias córes, 
sôbre assuntos atinentes ao Novo Testamento, como sejam: traduções 
e comentários dos Evangelhos e Epístolas; sôbre liturgia e missa, vida 
cristã, sacramentos, sacramentais, ofício divino, vida familiar, etc. — 
Bollettino Bibliografico Internazionale, 117 X240 mm, Roma. Resenha das 
melhores edições de obras religiosas e culturais, sob a direção da Pia 
Sociedade de São Paulo. — Por fim três catálogos de livros: Catalogo 
Generale del Libro Cattolico in Italia 1960, organizado pela Unione Editori 
Cattolici Italiani, LXXX+676 pp. Milano. — Libres Catholiques 1955- 
1958, feito pelo Syndicat des Editeurs, Paris. P. Lethielleux, Editeur, 
10, rue Cassette. Paris 6. I1+160 pp. — Difusora del Libro, Bailén 19, 
Ap. 5018, Madrid 13. 445 pp. 
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Breves Notas para os Sermões Dominicais 
de Junho, Julho e Agôsto de 1961. 


Festa do Corpo de Deus: O Pão que dá vida ao mundo. 


Introdução: Um dos sinais que mais caracteriza a cristandade dos 
nossos tempos é o amor à Eucaristia. Congressos e semanas eucarísti- 
cos, internacionais e nacionais, sucedem-se numa perene atestação de 
renovado amor. O movimento litúrgico, que tantos bens já trouxe à 
igreja de hoje, deseja levar todos ao altar e à mesa eucarística. O nú- 
mero de comungantes aumenta dia a dia. Nas missas paroquiais, de 
manhã, de tarde e de noite, em outras missas e por ocasião de outras 
cerimônias litúrgicas, o número dos que se aproximam da mesa da co- 
munhão aumenta sensivelmente. Começa-se a compreender que não se 
pode tomar parte do banquete do Pai de família sem servir-se da mesa 
posta por Éle. Apesar disso, a vida cristã é ainda fria, em muitos se- 
tores, o Mundo continua a caminhar nas vias de um paganismo cada 
vez mais vergonhoso. Por que tão poucos frutos de vida cristã, se a 
Eucaristia é o pão que dá vida ao Mundo? 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Nenhum outro motivo pode ser 
apontado para justificar o dom maravilhoso da Eucaristia, senão êste: 
Cristo quis ficar entre nós para ser alimento das nossas almas peregri- 
nas. Na longa caminhada para a Pátria, mesmo seguindo Cristo, fa- 
cilmente advém o cansaço e o desfalecimento se faltar substancial ali- 
mento, como aconteceu aos que seguiram por vários dias o Mestre no 
deserto. E Jesus fêz-se alimento. “Eu sou o pão da vida... e o pão 
que eu darei é minha carne para a vida do mundo” (Jo 6, 48. 51). Ali 
mento não apenas espiritual e simbólico, mas real e físico das almas. 
Jesus quis permanecer realmente presente entre nós, não para repousar 
em ricos tabernáculos e ricas custódias, entre luzes e flôres, entre cantos 
e preces — o que Êle aceita como homenagem à sua Realeza — mas 
principalmente para tornar-se presente em nós, no tabernáculo invisível 
da alma, como substancial alimento, visivelmente manifestado pela vida 
e pelas obras. 

2. Muitos cristãos começam a compreender a necessidade da comu- 
nhão e sentem que não basta comungar uma vez por ano. Porém — êste 
o grave problema — onde os frutos de tantas comunhões? Onde a vida 
nova? Onde a transformação do mundo? Muitos não assimilam o ali- 
mento. Em vez de se transformarem em Cristo, imaginam que Cristo 
deve transformar-se nêles, como qualquer alimento. Não basta o sol para 
que surjam os frutos. A terra deve aquecer-se. Nos gelos polares há sol, 
mas nada cresce porque a terra está coberta por impenetrável gêlo. A 
terra de muitas almas está também fria, porque continuamente exposta 
aos gélidos ventos do apêgo ao dinheiro, ao egoísmo, à sensualidade. A 
presença de Cristo permanece estéril. 

3. Há condições para que a vida, trazida pela Eucaristia, nasça e se 
desenvolva. E” preciso limpar o terreno: a confissão foi instituída para 
libertar o homem do pecado. Poucos confessam-se e menor ainda o nú- 
mero dos que se confessam bem, porque poucos tomam consciência dos 
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seus pecados. Em seguida é necessário preparar o terreno: vida espiritual 
intensa, desenvolvimento das virtudes teologais: Fé viva, Esperança ope- 
rosa, Caridade efetiva. Sem isto a comunhão não produzirá frutos. 

4. A comunhão não é apenas a conclusão natural da Santa Missa. 
Deve penetrar a vida tôda. Seus efeitos devem estender-se sôbre tôda a 
sociedade dos homens. Cada comungante é um portador de Cristo, e sua 
presença deve ser sempre santificadora. Se a presença de um cristão 
que tem fé deve ser um fermento na massa, quanto mais a de um cris- 
tão que leva consigo Cristo. As disposições da alma que quer receber 
Cristo com fruto, acima apontadas, devem aos poucos tornar-se as dis- 
posições do Mundo, que deve também ser transformado em Cristo. 

Conclusão: Comunguemos mais vêzes, porque a Eucaristia é o ali- 
mento. Sem êle desfaleceremos no caminho e não conseguiremos vencer 
os inimigos da nossa salvação eterna. Redobremos, no entanto, os cui- 
dados de uma digna preparação e sejamos hóstias vivas, através das 
quais Cristo se faça mais presente na sociedade dos homens. 


Il Domingo depois de Pentecostes: As Graças de Deus. 


Introdução: A atitude dos primeiros convidados ao grande ban- 
quete, atitude condenável sob todos os pontos de vista, vem lembrar-nos 
uma grande verdade: devemos corresponder aos convites divinos porque 
êles não se repetem e a graça que nos pertencia pode ser oferecida a 
outros. O problema da graça e da predestinação é dos mais difíceis, per- 
manecendo sempre envolto no mistério da vontade divina e da liberdade 
humana. Uma coisa, porém, é certa: todos os que forem fiéis às graças 
recebidas se salvarão e serão admitidos ao grande banquete celestial. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Deus criou os homens para a feli- 
cidade eterna. Criou-os porém dotados de liberdade. Êste é o grande e 
ao mesmo tempo terrível poder que Deus deu ao homem. E” sua dig- 
nidade e pode ser a causa da sua condenação. Deus respeita a liberdade 
que deu ao homem. Deus “quer que todos os homens se salvem e 
venham ao conhecimento da verdade” (1 Tim 2, 4). Oferece a salvação 
a todos. Tudo depende da resposta do homem. Convida os homens à 
participação dos bens celestes, mas não força ninguém. Age com os ho- 
mens como agiu o homem da parábola do Evangelho de hoje: deu um 
grande banquete e convidou a todos. Muitos recusaram o convite, ale- 
gando motivos pessoais e tornaram-se indignos de participar do grande 
banquete. 

2. Por outro lado, conste claramente que a salvação sobrenatural é 
obra da graça onipotente de Deus. Os que se salvam salvam-se por mi- 
sericórdia divina, porque “predestinados segundo o plano daquele que fêz 
tôdas as coisas segundo o conselho de sua vontade” (Ef 1, 11). Ninguém 
pode predestinar-se a si mesmo, porque ninguém se escolhe a si mesmo. 
Ninguém se salva por seus méritos. Coroando nossos méritos, Deus coroa 
seus próprios dons. Tudo é obra da graça eficaz de Deus. O homem 
da parábola, ante a recusa dos primeiros convidados, manda encher a 
sala com os pobres, entrevados, cegos e coxos, com todos os que fôssem 
encontrados pelos caminhos. Deus escolhe a quem quer, predestina aquêles 
que Êle ama, conduzindo-os certamente à salvação. 

3. Ninguém, porém, é excluído do banquete celestial sem culpa pró- 
pria, sem recusa pessoal. Os que se condenam condenam-se por pró- 
pria culpa, por causa da sua má vontade. Deus apenas permite esta 
má vontade e a consegiiente condenação. Condenam-se porque foram in- 
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fiéis às graças recebidas, aos convites feitos. Muitos recusam O inferno 
porque, dizem, Deus não pode condenar alguém ao inferno sem deixar 
de ser bom e misericordioso. Deus não condena ninguém ao inferno. 
Ninguém foi criado para arder no fogo eterno. São os que se condenam 
que escolhem livremente sua condenação. Vão por si mesmos ao inferno. 
Inventam motivos banais para não participar do banquete. 

4. Disto tudo segue-se uma grave conclusão, sôbre a qual importa 
meditar com atenção: devemos estar sempre atentos às graças divinas, 
não desperdiçá-las, não desprezá-las. E” necessária uma fidelidade a cada 
instante, mesmo com sacrifício das mais legítimas exigências da nossa 
natureza. Só assim Deus, que nos convidou ao banquete, não nos dirá 
o que disse a respeito dos convidados da parábola de hoje: “Nenhum 
daqueles que tinham sído convidados provará a minha ceia” (Lc 14, 24). 
Não há desculpas perante Deus que justifiquem uma recusa à sua gra- 
ça. Êle nos deu a vida com tempo suficiente para escolher. Outra opor- 
tunidade não teremos. 

5. Quantas recusas, no entanto, em nossa vida. Deus nos cerca de 
convites amorosos. Serve-se de tudo para chamar nossa atenção: riqueza 
e pobreza, saúde e doenças, honras e ignomínias, bens e males, vida 
e morte. E a maioria dos homens continua surda aos convites de Deus. 
Responsabilidade imensa. E nós quantas vêzes recusamos, inventando 
desculpas, como os convidados do Evangelho de hoje? Devemos dar 
conta a Deus de tôdas estas graças desperdiçadas. 


Conclusão: Não desperdicemos os dons divinos, não inventemos mo- 
tivos para recusar ou retardar nossa adesão. Vivamos num santo temor 
de Deus, que passa por nós e nos convida. Até quando suportará nossa 
demora? Êle pode não voltar. Sejamos fiéis e generosos em nossas 
respostas. 


Festa do Sagrado Coração: 
O Sentido Apostólico da Devoção ao Sagrado Coração de Jesus. 


Introdução: Desde as aparições do Coração de Jesus, feitas a S. 
Margarida Maria Alacoque, a devoção ao Coração santíssimo de Jesus 
propagou-se, sob as bênçãos dos Sumos Pontífices, por tôda a cristan- 
dade, trazendo consigo um afervoramento e renovação de vida cristã. Em 
tôdas as primeiras sextas-feiras de cada mês, em todo o mundo cristão, 
assiste-se a um renovado fervor religioso, comprovado especialmente 
por um grande número de comunhões. Nem todos, porém, percebem o al- 
cance desta devoção e não tomam consciência de tôdas as obrigações, 
especialmente de apostolado, nela implicadas. Nada mais oportuno do 
que considerar êste aspecto da devoção ao Sagrado Coração de Jesus. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. A devoção ao Coração de Jesus sur- 
giu providencialmente numa época de revolta e ódio contra Deus, de 
hediondas blasfêmias e ímpios sarcasmos e sacrilégios contra a Religião 
e a Igreja. Teve por isso desde o início um caráter expiatório e repara- 
dor. “Eis o Coração que tanto amou os homens e que nada poupou até 
esgotar-se para testemunhar-lhes seu amor e que não recebe da maior 
parte dêles, em reconhecimento, senão ingratidões, irreverências, friezas e 
desprezos”. Com esta declaração, Jesus fêz saber que desejava uma mul- 
tidão de adoradores, de almas generosas e reparadoras. Os cristãos não 
tardaram em responder a êste apêlo. O Coração de Jesus, no entanto, 
a mais, quer que êste ambiente de ateísmo, rebeldia e ódio seja 
mudado. 
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2. Torna-se por isso necessário o apostolado. Os que amam o Co. 
ração de Jesus trabalharão para o triunfo do seu amor, das suas leis, 
entre os homens. Qual o amante que não procura defender e divulgar 
as belezas e perfeições do objeto amado? Não é possível amar realmente 
Jesus e nada fazer para que muitas almas amem-no também. A oração 
é um dos meios dêste apostolado. Sem conta são os outros meios, con- 
soante a capacidade, a posição e o poder de ação de cada um. Onde cada 
um se encontrar, na política, na magistratura, na legislatura, em qualquer 
ocupação e profissão, aí deve pôr em prática as leis de Cristo, e fazer 
com que elas sejam observadas por outros, por todos. 

3. A devoção ao Coração de Jesus é fonte de vigorosa espirituali- 
dade apostólica. Não é dulçuroso “devotismo”, eivado de práticas senti- 
mentais e supersticiosas. Ninguém pode ser devoto do Coração de Jesus, 
como Êle o pediu e a santa Igreja o quer, sem levar uma vida de sa- 
crifícios voluntários, sem renunciar à comodidade e ao egoísmo, sem com- 
bater as tentações, sem praticar fielmente os deveres do próprio estado, 
por mais difíceis que sejam, sem trabalhar pelo bem do próximo, pelo 
triunfo da justiça e do amor entre os homens. Somente almas generosas 
são capazes de um tal amor operoso. Se todos os devotos do Coração 
de Jesus fizessem um pouco mais pelo triunfo do cristianismo, em todos 
os setores da vida humana, não há dúvida de que o mundo estaria mais 
cristão. 

4. Muito deve ser feito ainda. Há todo um mundo para ser trazido 
a Cristo. Um mundo dilacerado e. dividido pelas guerras (quentes e frias), 
dominado pela ambição e pelo desejo dos lucros, cheio de invejas, ódios, 
má vontade. Unidade, paz, amor, justiça, eis de que precisa o mundo 
e o que lhe pode dar Cristo. Os devotos do Coração de Jesus devem 
ser os portadores e realizadores da sua grande mensagem. 


Conclusão: Demos à devoção ao Coração de Jesus um pouco mais 
de realismo e um cunho mais apostólico. Jesus precisa de apóstolos, pre- 
cisa de todos nós para evangelizar o mundo dos homens. Cada devoto 
do seu Coração deve ser um ardoroso apóstolo da sua causa. 


HI Domingo depois de Pentecostes: O Escândalo dos Fariseus. 


Introdução: Os Fariseus, “que se tinham em conta de justos” (Lc 
18, 9), não se misturando com o povo e especialmente com os peca- 
dores públicos (publicanos e meretrizes), para não se contaminarem, não 
viam de bons olhos as atitudes de Jesus que comia com os pecadores 
e os recebia amavelmente. Vindo salvar o que perecera, e todos estavam 
perdidos, Jesus, em certas ocasiões, aproximava-se dos pecadores — os 
tidos como maiores pecadores — para na intimidade anunciar-lhes o Rei- 
no de Deus. O escândalo dos Fariseus era inevitável. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Em tôda a sua vida Jesus não teve 
outro propósito senão o de cumprir a vontade do seu Pai celestial. Esta 
vontade tinha como objeto a salvação das almas. Por isso Jesus apresentou- 
se aos homens como Salvador, agindo sempre de acôrdo com as exi- 
gências desta vocação. Pôs-se por isso no caminho de todos os homens, 
porque todos estavam perdidos, como o Bom Pastor que vai à procura 
das ovelhas desviadas. Alguns necessitavam mais do seu auxílio, porque 
mais pecadores e mais afastados de Deus. A êstes Jesus reservou as 
grandes preocupações do seu coração apostólico. la em busca dos pe- 
cadores, convivia com êles, almoçava e conversava amigávelmente com êles 
para melhor conquistá-los. Diante disso, a reação dos que se tinham 
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por justos, foi imediata. Escandalizaram-se. Como podia ser bom êste 
homem que recebia os: pecadores e se banqueteava com êles? Murmu- 
ravam contra êle, procurando denegrir seu bom nome junto do povo. Esta 
será sempre a atitude daqueles que se julgam mais justos do que os 
outros: condenam todos os que não se conformam com seu modo de 
ver e de agir. 

2. O escândalo farisaico consiste exatamente nisso: condenar a ação 
de alguém porque não conforme ao modo de agir comum, condenar o 
próximo por não agir de acôrdo com a moral estabelecida. Os Fariseus 
conviviam também com os pecadores e pecadoras. Com êles faziam bons 
negócios e delas se utilizavam para suas paixões. Conservavam porém 
uma honestidade exterior, uma atitude exterior de desprêzo por esta sorte 
de homens. Jesus, porém, nada queria dos pecadores, queria-os a êles 
mesmos para o Reino de Deus; queria que abandonassem a vida de pe- 
cado, para se consagrarem a uma vida justa e honesta, segundo a Lei 
de Deus. Isto fazia-o publicamente, o que vinha ferir frontalmente a 
moral — o modo de agir — dos Fariseus. Por isso assumiam a atitude 
de grandes defensores da moral pública, como se fôssem os grandes ino- 
centes: escandalizavam-se. 

3. O escândalo farisaico é necessário. Quando êle surge significa que 
algum bem se está realizando, porque os fariseus só se escandalizam pe- 
rante o bem que se realiza. Fazer o bem é condenar aquêles que fazem o 
mal, ou que não fazem o bem, ou que se acomodaram a um certo modo 
de agir, que facilmente é denominado tradição. Na sociedade dos homens 
instala-se aos poucos uma espécie de moralidade fechada, resultante do 
reconhecimento e aprovação de um modo de agir que convém aos se- 
nhores da situação. Para fazer o bem em tal ambiente é preciso escan- 
dalizar, porque é preciso mudar os modos de ver e de julgar que se 
tornaram costumes, renunciar a muitos conceitos cômodos, nos quais se 
instalaram os homens, denominando-os a “nossa moral”, a “nossa reli- 
gião”. Surgirá o escândalo, mas êste acompanha sempre a realização do 
bem. Todos os que, para fazer o bem, julgarem necessário sair das 
bitolas das atitudes sociais consagradas, numa determinada época, serão 
condenados, como o foi Cristo. “Nunca antes se fêz assim”, “nunca um 
padre fêz isso” — são os argumentos — e os murmúrios continuarão. 
Só há um meio para não escandalizar os Fariseus: acomodar-se ao modo 
de agir comum. Lembrem-se todos de que o primeiro a enfrentar o es- 
cândalo farisaico foi Jesus. 

Conclusão: Não deixemos de fazer o bem que a consciência de um 
dever ou de uma missão, ou a voz interna do Espírito Santo nos inspirar 
por temor do que dirão os outros. Enfrentemos o escândalo farisaico, 
confiantes na graça e na defesa de Deus. 


IV Domingo depois de Pentecostes: Sem Cristo nada podemos. 


Introdução: O Evangelho de hoje apresenta-nos, em dois quadros 
distintos, o trabalho feito sem Cristo e o trabalho realizado com Cristo. 
O primeiro difícil e infrutífero, o segundo fácil e plenamente coroado de 
êxito. E” uma lição de suma importância para nós homens de hoje que 
confiamos demasiadamente nas nossas fôrças. Nada realizamos porque 
tudo queremos fazer segundo as nossas previsões e nossos cálculos, es- 
quecendo-nos de Cristo. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Bem triste e acabrunhador o espe- 
táculo oferecido, às margens do lago de Genesaré, pelos pescadores que 
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lavavam suas rêdes depois de uma noite de trabalhos sem resultado. Ho- 
mens afeitos ao duro trabalho ali estavam, tristes e pensativos, lavando 
as rêdes devagar e com desinterêsse. Trabalharam a noite tôda e nada 
pescaram. Isto significava mais um golpe à pobre economia com que 
mantinham suas famílias. Cansados e pensativos preparavam as rêdes 
para uma melhor oportunidade. A esperança é a grande riqueza do po- 
bre. Esta penosa situação, porém, dura pouco, porque, confiantes na pa- 
lavra do Senhor, tornam a lançar as rêdes. Num instante tudo muda. As 
rêdes enchem-se de peixes a tal ponto que pareciam romper-se e as bar- 
cas, que jamais viram tanta carga, ameaçam afundar-se. Agora tudo é 
alegria e satisfação. Êstes dois quadros apresentados pelo Evangelho in- 
dicam as situações reais da vida. Representam a situação de todo o ho- 
mem. Sem Cristo o trabalho não rende, é infrutífero, e depois de penosos 
esforços restam a desilusão e a mágoa. “Trabalhamos a noite tôda e 
nada pescamos” (Lc 5, 5). Com Cristo, e sob sua palavra, o trabalho 
é fácil, e rende infinitamente, causando alegrias profundas ao trabalha- 
dor. “Tanto êle — (Pedro) — como todos os seus companheiros haviam 
ficado cheios de espanto ante a pesca que tinham feito” (Lc 5, 9). 


2. Porque há hoje no mundo tanto esfôrço, tanto trabalho, uma luta 
desumana pela existência, e realiza-se tão pouco em proveito dos pró- 
prios homens? E' que os homens trabalham sem Cristo, firmados não na 
palavra dêle, mas nas próprias palavras. Multiplicam-se os planos e os 
projetos, constrói-se por tôda a parte, promete-se bem-estar, paz e pros- 
peridade a todos, e ninguém está contente. O descontentamento, a an- 
gústia, a desconfiança, tornaram-se os males crônicos da nossa época. Os 
homens trabalham muito e, não se pode negar, na maioria dos casos com 
sinceridade, mas teimam em trabalhar sós, e por isso os fracassos suce- 
dem-se. Recusam submeter-se à palavra de Cristo. 


3. A cidade dos homens está em ruinas. Desconfiança entre os po- 
vos, raças e nações; escravização e aproveitamento de uns pelos outros; 
luta oculta e declarada entre os indivíduos, superiores e súditos, empre- 
gadores e empregados. Além de tudo isso a ameaça de contínuas rui- 
nas, guerras, perseguições, e até de um colapso total. De nada adiantam 
os satélites que em número cada vez maior povoam o espaço. Problemas 
da fome e da habitação, do subdesenvolvimento e do desemprêgo, vêm 
agravando cada vez mais o quadro sombrio da cidade construída pelos 
homens, indicando que pouca coisa foi feita, depois de tanta luta e de 
tanto trabalho. Os homens trabalharam muito mas sem Cristo e por isso 
perecem. Ainda hoje, após tantos fracassos a maioria dos homens crê 
nas teorias de Karl Marx e de outros economistas, crê no proletariado 
ou nas fôrças do Capitalismo. No entanto, se o Senhor não construir a 
cidade dos homens, inútilmente trabalham os que a edificam. 


x 


4. Submeter-se à palavra de Cristo e agir de acôrdo com sua von- 
tade e santa Lei, é aceitá-la e acatá-la com o mesmo espírito de fé e 
de confiança com que a receberam Pedro e os seus companheiros. “A 
noite tôda estivemos trabalhando, e nada pescamos, mas sob tua palavra 
lançarei as rêdes” (Lc 5, 5). A palavra de Cristo, aceite e seguida, é 
a garantia do triunfo de tôdas as iniciativas humanas. 


Conclusão: Tornemos Cristo mais presente em nossa vida. Esteja 
Êle sempre conosco na barca em que trabalhamos e nosso trabalho terá 
outro sentido e obterá grandes sucessos. Seja sua palavra — sua dou- 
trina — a lei única dos nossos pensamentos e ações. 
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V Domingo depois de Pentecostes: A Moral das Aparências. 


Introdução: Grave acusação faz Jesus, no Evangelho de hoje, à mo- 
ral constituída dos Fariseus: “Se vossa justiça não superar a dos escri- 
bas e fariseus, não entrareis no reino dos céus” (Mt 5, 20). A justiça 
dos Fariseus era uma falsa justiça, uma moral que, longe de justificá-los, 
os condenava aos olhos de Deus. Devemos por isso saber em que con- 
siste esta justiça farisaica, a fim de que, fugindo-a, possamos entrar no 
reino dos céus. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Poder-se-ia definir a justiça dos fa- 
riseus e escribas com duas palavras: “legalismo exterior”. Por justiça 
entende-se a virtude em geral, indicando tôda a vida moral, o conjunto 
de tôdas aquelas obras que devem tornar nossa vida o que realmente 
ela deve ser. Para os fariseus êste “dever-ser” resumia-se no cumpri- 
mento das normas legais. A Lei, dada ao povo por Moisés, tinha em 
mira conservar numa vida justa um povo rude e de dura cerviz. Con- 
tinha uma infinidade de preceitos. As interpretações dos Doutôres da 
Lei multiplicaram infinitamente êstes preceitos, tornando a observância 
legal um fardo insuportável. Ser fiel à Lei, observando todos êstes pre- 
ceitos e interpretações, significava por tôda a vida a tensão moral a 
serviço da letra da lei. O espírito da lei desaparecera porque não havia 
tempo para se pensar nêle. Para os Fariseus o que importava eram as 
normas em si mesmas: observar os jejuns mesmo sem o espírito de 
mortificação, observar o Sábado sem o espirito de adoração a Deus, ob- 
servar as normas purificatórias sem o espirito de penitência. 


2. Este culto da letra levou à hipocrisia e à exterioridade. O impor- 
tante não era ser bom, mas parecer bom; fazer tudo exatamente, em 
dôbro às vêzes, para angariar admiração e elogios dos homens. Por 
isso as obras mais visíveis da Lei, mesmo que em si secundárias, tor- 
naram-se as essenciais. Esta era a justiça farisaica: observância exterior 
da lei para cativar a admiração dos homens. 


3. A justiça, porém, que Cristo exige, possui um espírito totalmente 
diverso. Surge da observância da Lei que é meio e não fim — mas 
vive do seu espirito e não da sua letra. A fonte de tôda a justiça é a 
caridade para com Deus e para com o próximo. O amor do próximo é 
a garantia do amor de Deus. Sem êle tôdas as obras morais, boas em 
si, estão viciadas, incluído o próprio sacrifício. Oferecer um sacrifício a 
Deus com Ódio ao próximo no coração é mentir a Deus. Inútil a obser- 
vância dos mandamentos sem o fervor da caridade. 


4. Quanta honestidade farisaica em nossos dias. Quanta mentira, quan- 
ta exterioridade. Amam-se as aparências, o aparecer bom, o ser elogiado, 
o ser tido como justo e virtuoso. A moralidade dos homens nascidos e 
crescidos no ambiente liberal e burguês dos últimos séculos, é essencial- 
mente iarisaica. A Lei serve para acobertar os maiores crimes. O roubo, 
a pilhagem, a pirataria, o adultério, o concubinato, o assassínio, tudo 
tornou-se lícito porque há argumentos que os justificam. Pobre morali- 
dade essa fundada nos raciocínios da esperteza, da inteligência viva, do 
amor livre, da democracia. Se fôsse possível penetrar no interior das 
casas e das almas de tantos que querem aparecer bons, justos, honestos, 
detensores dos pobres e oprimidos! Quanta malícia, injustiças, desonesti- 
dades, mentiras e opressão se manifestariam. Jesus lançou sua condenação 
viva e veemente contra esta moralidade das aparências. Ela não con- 
duz ao reino dos céus. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 1, Março de 1961 151 


Conclusão: Uma vez que não é possível mentir a nós mesmos, fa- 
camos um sincero exame de consciência e vejamos qual a nossa verda- 
deira “justiça”. Queremos realmente ser justos ou apenas ser tidos co- 
mo tais? Façamos realmente o que dizemos ser justo e bom, recusemos 
O que condenamos como mau e injusto. Devemos realizar a Verdade 
tôda inteira na nossa vida. 


Para a festa de S. Pedro e S. Paulo: O Pastor da Igreja. 


Introdução: Numa época ecumênica como a nossa, em que os an- 
seios de unidade comovem tôdas as comunidades cristãs, o Papa assu- 
me uma posição central: para êle voltam-se tôdas as esperanças dos ca- 
tólicos e também dos irmãos separados. Todos sabem e sentem que só- 
mente em tôrno dêle poderá realizar-se a almejada e esperada unidade 
cristã, porque êle é o Pastor da Igreja de Cristo. Sem êle portanto não 
pode haver unidade no rebanho de Cristo. Esta a verdade que devemos 
recordar na festa de hoje. Pedro continua vivo nos seus sucessores, e 
a missão que Cristo lhe confiou continua inteira na pessoa dos que o 
sucedem na cátedra de Roma. Quem está fora do rebanho de Pedro, 
está fora do rebanho de Cristo. Só há um ingresso para o rebanho, a 
porta, Cristo, cujas chaves foram confiadas a Pedro. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Nada mais simples e comovente do 
que a escolha e vocação de Pedro. Tudo se decidiu no primeiro en- 
contro entre Jesus e o ardoroso pescador galileu. “Tu és Simão, o fi- 
lho de João; serás chamado Kefas, que quer dizer Pedra” (Jo 1, 42). 
Procurando alguém a quem confiar sua Igreja, após seu retôrno ao Pai, 
Jesus não o foi buscar entre os reis e poderosos da terra, para que a 
escolha não fôsse atribuída aos próprios méritos. Encontrou-o entre os 
pobres e humildes pescadores da Galiléia, para que ficasse manifesto o 
poder da sua graça, e a liberdade da escolha. A mudança do nome é 
bastante significativa. Três vêzes Deus mudou, por própria iniciativa, o 
nome de pessoas. Antes da promulgação da Lei mudou o nome de Abrão 
em Abraão (Gn 17, 5); sob a Lei, o de Jacob em Israel (Gn 32, 28; 
35, 9); e sob a graça mudou o nome de Simão no de Pedro. Nos novos 
nomes está significada a missão particular confiada a Abraão, Israel e 
Pedro. Pedro — rocha — seria colocado como fundamento visível da 
Igreja (Mt 16, 16-18). Esta a doutrina simples e clara do Evangelho. 

2. O simbolismo da pedra-fundamento é completado pelo de pastor. 
“Apascenta minhas ovelhas” (Jo 21, 15-17). Pastôres do povo eram cha- 
mados os reis de Israel e os da antiga Grécia. Deus é chamado na Es- 
critura Pastor do povo eleito. O próprio Cristo designou-se a si mesmo 
“o bom Pastor”. Pastor por isso é aquêle que guia, governa e dirige 
um povo. Cristo é certamente o Pastor supremo do novo povo de Deus. 
No entanto, tornou-se invisível após a morte e devia constituir alguém 
que estivesse à frente da sua Igreja. Uma sociedade visível não pode 
existir e subsistir sem uma autoridade visível. E Cristo, o Supremo Pas- 
tor, que conhece suas ovelhas, escolheu uma dentre elas — Pedro — 
para que dirigisse seu rebanho. Disse a Pedro, e unicamente a êle: “Apas- 
centa minhas ovelhas, apascenta os meus cordeiros...” que são a mul- 
tidão dos que crêem em Cristo. Da mesma forma Cristo continua a es- 
colher, dentro do seu rebanho, aquêles que devem prosseguir êste tra- 
balho do pastoreio. 

3. Apascentar um “rebanho de homens” é dirigilo com a suprema 
autoridade social, isto é, com o poder de ensinar, santificar e governar, 
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porque o rebanho de Cristo é a comunidade daqueles que buscam a sal- 
vação sobrenatural. O próprio Cristo explicou esta missão na parábola do 
bom Pastor. Ao pastor cabe ensinar, pois as ovelhas ouvem a sua voz; 
santificar, pois as ovelhas são conduzidas aos pastos salutares; governar, 
pois as ovelhas seguem o pastor (cf. Jo 10). Nenhum modo de falar mais 
próprio podia Cristo escolher ao designar Pedro para chefe supremo da 
Igreja. E” a mesma linguagem com que na Escritura Cristo é designado 
chefe do novo povo eleito. Ao pastor cabe ir adiante das ovelhas, con- 
duzi-las pelos bons caminhos, defendê-las dos lôbos vorazes, guiá-las as 
salutares pastagens, conservá-las unidas, procurar reconduzir ao aprisco 
as que se perderam. Tudo isso Pedro deve realizar na ordem espiritual 
e sobrenatural. 

4. Em tôrno de Pedro estêve sempre reunida a Igreja de Cristo: a 
pequena comunidade de Jerusalém, as comunidades cristãs dos séculos de 
perseguição, as comunidades fiéis que resistiram ao impacto das heresias 
dos primeiros séculos e de todos os séculos, as comunidades fiéis dos 
nossos dias. Dêle nasce a unidade sacerdotal, que une tôda a Igreja. 
Uma só Igreja, porque um só Cristo, e um só pastor por Éle consti- 
tuído. Todos os que se fizerem pastôres contra o que foi escolhido e 
estabelecido por Cristo não passam pela porta do redil, são salteadores 
que procuram apossar-se das ovelhas de Cristo. 


Conclusão: Sejamos fiéis e dóceis aos ensinamentos e govêrno de 
Pedro que continua a apascentar as ovelhas na pessoa e na voz do Papa. 
Éle é nosso pastor. Rezemos por êle e pelas suas intenções, especial- 
mente por aquela que lhe é tão cara: a união de tôdas as ovelhas e 
cordeiros de Cristo, na unidade de um só rebanho e de um só pastor. 


VI Domingo depois de Pentecostes: As Necessidades Corporais. 


Introdução: Cristo veio a êste mundo para salvar os homens sobre- 
naturalmente. E' uma verdade certa e insofismável. Porém não é menos 
certo que o homem, que deve ser salvo, possui problemas de ordem 
material, de acôrdo com as exigências do seu corpo. Foi Cristo insensível 
ante estas necessidades materiais que envolvem o homem na sua exis- 
tência terrena? Muitos, levados por um exagerado sobrenaturalismo, as- 
sim pensam. Cristo, porém, agiu diversamente, como o prova o Evan- 
gelho de hoje. Não se preocupava únicamente da salvação eterna, mas 
também das necessidades materiais daqueles que o seguiam. O cristia- 
nismo é uma religião sobrenatural, mas, buscando salvar o homem, deve 
salvá-lo todo inteiro, corpo e alma. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Ante a multidão que o seguiu no 
deserto, atenta e interessada, e que, depois de três dias, começava a sen- 
tir os efeitos de uma escassa alimentação, Jesus sentiu o frêmito íntimo 
da compaixão. “Tenho compaixão dêste povo, porque há três dias que 
me segue e não tem o que comer” (Mc 8, 2). Esta compaixão prova que 
Jesus compreende e sente as necessidades materiais do homem, como Éle 
mesmo as sentiu em sua carne. “Tenho compaixão dêste povo”! Tais 
palavras não foram pronunciadas por um propagandista pago pelo co- 
munismo socialista, mas por Cristo. E” por isso que nos comovem pro- 
fundamente. Manifestam a piedade profunda do seu coração humano, 
que já determinara fazer algo em favor daquela gente que tinha fome. 
Depois de três dias de contínuos trabalhos apostólicos, Jesus tem ainda 
olhos para a situação real dos discípulos. Despedi-los assim, pereceriam 
antes de encontrar um lugar para alimentar-se. A mesma compaixão es- 
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tende-se até os nossos dias sôbre tantos homens famintos, que mesmo 
sem seguirem a Jesus, na maior parte, são assim mesmo homens. Multi- 
dões de figuras esquálidas no Extremo Oriente, na África, no Norte e 
Nordeste do Brasil, em tantos outros lugares, que não têm com que ali- 
mentar-se, que morrem de inanição. Crianças e velhos que se arrastam 
em busca de um pedaço de pão para saciar a fome que há dias corrói 
seu estômago vazio. “Tenho compaixão dêste povo” — tal o verdadeiro 
sentimento de Jesus. 

2. Mas a compaixão de Jesus não é elemento de propaganda, uma 
encenação oportunista. E” essencialmente efetiva. Éle não é um propa- 
gandista de reformas sociais, quaisquer que elas sejam. Sabe o que irá 
fazer. Com alguns pães sacia a multidão. Em suas mãos os sete pães 
vão se multiplicando miraculosamente, até que todos estejam fartos. Seu 
poder é infinito. Quem criou o céu e a terra, e tudo o que nêles há, não 
tem poderes para alimentar uma multidão faminta? Esta a compaixão 
efetiva de Jesus. Não promete, dá realmente. Não se exalta, e não con- 
clama os famintos à violência e à revolta. Alimenta-os milagrosamente. 

3. Estranha certamente a atitude dos Apóstolos que já conheciam o 
poder sôbre-humano de Jesus. Interrogados, não sabem o que se possa 
fazer. Percebem que Jesus quer alimentar a multidão, mas de que ma- 
neira? “Como se poderia saciá-los de pão aqui no deserto?” (Mc 8, 4). 
O eterno recurso aos meios humanos, aos cálculos humanos, sempre in- 
suficientes e inaptos. Não sabiam que Jesus era onipotente? O próprio 
Jesus teve de lamentar-se da fraca memória dos Apóstolos a respeito das 
obras que realizou (Mc 8, 18). E a nossa memória? Como andamos 
esquecidos do poder de Jesus. Temos mêdo do milagre, temos receio de 
pedir uma intervenção celeste, não temos fé suficiente para merecer a 
ajuda extraordinária de Deus, temos mêdo de que, pedindo-o, o milagre 
se realize de fato. Confiamos mais nos cálculos e sugestões dos econo- 
mistas e sociólogos do que no poder de Jesus. O pão deve ser tomado 
como símbolo de tôdas as necessidades materiais humanas. E” neste sen- 
tido que rezamos: “O pão nosso de cada dia dai-nos hoje”. Aquêle que 
saciou a multidão mais de uma vez, com apenas alguns pães, continuará 
a repetir o milagre, desde que os homens o mereçam. 

Conclusão: Tenhamos mais confiança em Jesus. Éle conhece nos- 
sas necessidades e misérias espirituais e também materiais. Delas se 
compadece e tem poder para vir em nosso auxílio. Sejamos mais fiéis 
no seu seguimento, mais cumpridores da sua lei, mais sinceros na nossa 
vida cristã, e Jesus renovará — como prometeu — os seus milagres. 


VII Domingo depois de Pentecostes: Os Bons Frutos. 


Introdução: No Evangelho de hoje Cristo nos adverte dos perigos 
que ameaçam a pureza e integridade da fé. Os falsos profetas — falsos 
porque ensinam doutrinas falsas e porque sabem apresentar-se como ver- 
dadeiros — andam soltos, em tôrno de nós, armando perigosas ciladas 
à nossa fé. Os frutos demonstram a natureza da árvore. Se êsse prin- 
cípio é válido no conhecimento dos falsos profetas e dos homens maus — 
porque suas obras são más — é válido também no conhecimento dos bons 
— cujas obras devem ser boas. Nós, com muita facilidade, nos colocamos 
ao lado dos bons. Hoje em dia é comum ouvirem-se públicas atestações de 
bondade e honestidade. Tivemos algumas vêzes o cuidado de examinar 
os nossos frutos? Quais são as nossas obras? Se formos realmente sin- 
ceros, não nos furtemos a êste exame. 
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Pontos do Desenvolvimento: 1. Os frutos atestam a natureza da ár- 
vore quando produzidos constantemente. Uma árvore má pode produzir 
algumas vêzes um bom fruto, e uma árvore boa pode, de quando em 
quando, produzir frutos maus. Quais os frutos constantemente produzidos 
na minha vida? Para constatá-lo basta comparar o que devo fazer, con- 
soante o estado de vida em que me encontro, com o que faço constan- 
temente. O que devo fazer posso sabê-lo consultando a doutrina cristã, a 
lei natural, e a própria consciência. Elas determinam as particularidades 
dêste dever. E” preciso formar bem a consciência antes de. proferir um 
juízo sôbre as próprias ações. E” preciso saber exatamente quais os de- 
veres dos esposos cristãos, dos operários cristãos, dos donos de emprêsa 
e proprietários cristãos, de estudantes cristãos, dos namorados e noivos 
cristãos, dos desquitados e viúvos cristãos, para se saber em seguida se 
os frutos são bons ou maus. 

2. Em grande parte dos católicos de hoje — daquela triste espécie 
de católicos “não-praticantes”, ou daqueles outros que se contentam com 
a missa dominical, julgando tudo ter feito com isso, a fé reduz-se a uma 
posição intelectual, mais ou menos definida, mais ou menos esclarecida. 
Nêles a fé é artigo de luxo. Usa-se de quando em quando. E” um ves- 
tido de festa, que se retoma no domingo para ir à Missa, mas que 
logo em seguida volta para o armário. Fé sem obras é fé morta. Leia- 
se a epístola de S. Tiago. 

3. Muitos se crêem justificados porque não fazem o que não devem 
fazer. Esquecem-se porém de perguntar se fazem o que devem fazer. Para 
um cristão deve ser relativamente fácil “não matar”, “não roubar, não 
pecar contra a castidade, não cobiçar as coisas alheias, não desejar a mu- 
lher do próximo”. Mas será só isso o cristianismo? De forma aiguma. O 
cristão não é aquêle que apenas não faz o mal, mas especialmente aquêle 
que faz o bem. O bem não feito é um mal tão grave quanto o mal feito. 
As boas árvores não são apenas aquelas que não produzem maus frutos 
— poderiam não produzir fruto algum — mas aquelas que produzem bons 
frutos. Se é pelos frutos que devemos examinar nossa vida e nossa fé, 
não olhemos apenas o mal que praticamos ou não praticamos, mas o 
bem que fizemos ou deixamos de fazer. Como o mundo, a sociedade dos 
homens, as famílias, as fábricas, as oficinas, os escritórios, as fazendas, 
as escolas, seriam melhores se cada uma se preocupasse não só em evi- 
tar o mal, mas em fazer o maior bem possível. 


Conclusão: Devemos fazer um rigoroso exame a respeito dos nossos 
frutos, a respeito especialmente dos bons frutos. Quais as consegiiências 
da fé católica na minha vida, no meu comportamento, no tratamento que 
reservo aos outros, nos negócios, etc.? Pelos seus frutos os conhecereis! 
Seja a nossa fé uma fonte inesgotável de vida e de boas obras. 


VII Domingo depois de Pentecostes: Os Interêsses do Reino de Deus. 


Introdução: Servindoise de um exemplo, em si mesmo condenável 
pela moral e pelo Direito, Jesus quis provocar nos bons a consciência 
das responsabilidades que pesam sôbre êles. E não comparamos nós hoje 
muitas vêzes a indiferença dos católicos com a tenacidade dos comu- 
nistas? Os cristãos devem aplicar, na ordem do bem, a astúcia e a 
inteligência empregadas para o mal pelo administrador infiel. Movidos 
pelo Espírito Santo, socorridos pela graça divina, os cristãos devem de- 
senvolver, sem desfalecimentos, sem desânimos, uma atividade inteligente 
pelo triunfo do Reino de Deus na terra. Nada mais oportuno do que 
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meditar nesta responsabilidade num tempo de geral indiferença dos cris- 
tãos diante de tudo o que é do interêsse da Igreja e da Religião. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Os maus sabem o que querem, e 
buscam atingir suas metas com tenacidade e inteligência. Não conhecem 
dificuldades insuperáveis. Mentiras, enganos, falsos nomes, de tudo se ser- 
vem, desde que seja útil para seus planos; utilizam-se dos amigos e dos 
inimigos, da palavra empenhada e do perjúrio, para obter o que querem. 
“Sabem viver”! Sabem “gozar da vida”! Adquirem fâcilmente dinheiro 
e amigos, aproximam-se dos poderosos da terra, e não recuam nem 
diante das coisas mais sagradas. Sabem tomar tôdas as precauções para 
aumentar suas glórias e honras, seus prazeres e bons negócios, sem cor- 
rer os riscos da emprêsa. E quando fôr necessário enfrentar os riscos, 
fazem-no calculadamente, friamente. Subscrevem a condenação de milhares 
de inocentes, pôem em jôgo as melhores e mais santas causas, desde 
que disto resulte maior proveito. E depois de tudo acobertam-se na fácil 
roupagem da inocência, da honestidade, da compaixão, da piedade, das 
obras sociais, das esmolas. 

2. Possuem o segrêdo de convencer todos os homens. Utilizam-se de 
bons argumentos, perdem dias e meses para preparar um grande golpe. 
São gentis e bem educados, sabem falar de tudo e de todos, ostentam 
um interêsse invulgar pelos problemas dos outros, especialmente pelos 
problemas da sociedade. Trabalham sistematicamente, organizando uma 
imensa rêde de negócios lucrativos. Todos nós os conhecemos, êstes es- 
pertos e inteligentes filhos dêste século. 

3. Os bons não podem utilizar-se para o bem de tais processos. O 
fim, por melhor que seja, não justifica os meios. Não podem mentir, nem 
enganar, nem roubar, nem utilizar-se fraudulentamente do bom nome do 
próximo. Podem no entanto ser mais inteligentes na prática do bem, na 
defesa dos direitos de Deus, dos inocentes sem defesa e dos oprimidos. 
Podem consagrar mais fervor, mais paciência, mais amor, mais trabalho 
no triunfo da grande causa da Igreja. Se todos os cristãos usassem a 
mesma vivacidade de inteligência e destreza de ação para o triunfo do 
bem e da justiça, que usam os maus nos seus negócios mundanos, tudo 
estaria bem diferente neste mundo. O Reino de Deus cresce no mundo 
com dificuldades porque seus filhos — “os filhos da luz” — não traba- 
lham com inteligência e fervor no seu crescimento e triunfo. 

4. Devemos dar contas ao Juiz Supremo dos bens naturais e sobre- 
naturais que recebemos de Deus. Deus no-los concedeu para que, como 
bons administradores, frutificassem entre os homens. Fidelidade aos dons 
que nos foram dados. Não podemos enterrá-los, não podemos perdê-los. 
Dar-se inteiramente à grande causa do Bem e do Reino de Deus, com 
aquelas qualidades de dedicação, amor e interêsse com que os maus rea- 
lizam seus planos. 

Conclusão: Somos filhos da luz e devemos ser mais espertos nos 
negócios de nossa alma do que os maus nos seus planos. Peçamos ao 
Espírito Santo nos ilumine, nesta ação, e nos dê fôrças para sermos fiéis, 
perseverantes e inteligentes na prática do bem. 


IX Domingo depois de Pentecostes: Casa de Deus, Casa de Oração. 


Introdução: A atitude assumida por Nosso Senhor perante os que 
se serviam do templo para seus negócios deve ser atentamente conside- 
rada. Por duas vêzes, Jesus, visitando o Templo de Jerusalém, é tomado 
“de um santo furor contra os mercadores que se aglomeravam no pátio 
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dos gentios. Tratava-se de uma violação dos direitos de Deus, a quem 
era consagrado o Templo, e dos direitos dos homens que se reuniam no 
Templo para rezar. A reação de Jesus foi pronta, justificando-se por si 
mesma. ÉÊle vinha para rezar, mas era também o próprio Deus venerado 
no Templo. O Templo é a casa de Deus e a casa de oração e por isso 
merece todo o respeito. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. A primeira expulsão dos vendedores 
deu-se no início da vida pública, após as núpcias de Caná. Vindo ao 
Templo, acompanhado por seus Apóstolos, por sua santa Mãe e por 
outras pessoas presentes ao banquete, Jesus sentiu-se tomado de santa 
ira ao ver o espetáculo de uma feira movimentada e barulhenta, situada 
à entrada do Templo, no espaço imenso, cercado de pórticos, no qual 
todos se reuniam e se preparavam para ingressar no Templo própria- 
mente dito. Os próprios gentios podiam ingressar neste recinto. Os ven- 
dedores não estavam por isso dentro do Templo mas o lugar que ocupa- 
ram para seus negócios era sagrado por causa da sua proximidade do 
santuário e porque nêle fazia-se a última preparação ao ingresso. Neste 
local aos poucos instalou-se um verdadeiro mercado: vendiam-se animais 
para os sacrifícios e para os resgates legais, flôres e outros objetos, 
trocava-se dinheiro porque a única moeda corrente no templo era a ju- 
daica. Muitas vêzes Jesus vira êste espetáculo humilhante. Agora, po- 
rém, que sua vida pública tivera início, Éle ali estava como enviado de 
Deus. Em poucos instantes, munido de um chicote feito de cordas, ex- 
pulsou a todos, tombou as mesas dos cambistas e pediu aos vendedores 
de pombas que se retirassem. A razão invocada por Jesus era uma só: 
Não façais um mercado da casa de meu Pai. 


2. Dois anos depois a cena se repetiu, porque a lição não foi apren- 
dida. São poucos os que aprendem e aplicam lições recebidas uma só 
vez. Agora, porém, a razão invocada por Jesus é aparentemente di- 
versa: da casa de oração fizestes um covil de ladrões. Na primeira vez 
Jesus defendeu a casa do Pai, na segunda a casa dos homens. Realmente 
os motivos se identificam porque a casa do Pai é a casa da oração dos 
homens. Os vendedores violaram esta casa sagrada: onde os interêsses 
deviam ser os negócios do Pai, faziam-se os negócios dos homens e 
onde só se deveria ouvir o murmúrio das orações devotas ouviam-se os 
gritos dos vendedores e compradores, e os berros dos animais. 


3. A casa do Pai é a casa da oração. Lembremo-nos sempre desta 
verdade ao entrarmos na Igreja. Se assim não o fizermos, se nosso 
comportamento não fôr digno da casa de Deus e da oração, comportamo- 
nos como os vendedores, expulsos por Jesus. Se não transformamos a casa 
de Deus em mercado, levamos facilmente o mercado para dentro da 
casa de Deus. Negócios e planos, preocupações materiais, enchem o 
espirito durante os preciosos momentos reservados a Deus e à nossa 
oração. Para quantos a Igreja é um aprazível lugar de encontro com 
amigos, nos dias de casamentos, bodas, missas de sétimo dia, onde se 
trocam, como em qualquer salão mundano, felicitações e pêsames, entre 
abraços e beijos. Para quantas a Igreja, em dia de domingo, é um salão 
de exposição das últimas modas em vestidos e penteados e dos mais 
recentes requintes do andar feminino! Tudo isso é transformar a Igreja 
num mercado. De fato, muitos nem sequer lembram-se do lugar sagrado 
em que se encontram. Estão corporalmente na Igreja — casa de Deus e 
de oração — mas espiritualmente estão no “mercado”. São também ven- 
dilhões que desrespeitam o lugar sagrado. 
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Conclusão: Façamos o propósito de respeitar sempre, exterior e in- 
teriormente, no traje, no andar, no comportamento geral, a casa de Deus. 
Vamos à Igreja para rezar e não para fazer negócios. Este é o compor- 
tamento que Jesus pede de nós, e que todos compreendemos ser de justiça. 


X Domingo depois de Pentecostes: A Atitude Farisaica. 


Introdução: A imagem que o Evangelho de hoje nos oferece do fa- 
riseu é verídica e real, porque ela pode ser constatada ainda em nossos 
dias, entre muitos cristãos. O número dos fariseus longe de diminuir 
aumenta cada vez mais. Mudam as atitudes exteriores, permanece a ati- 
tude interior, que constitui própriamente o farisaísmo: consciência de ser 
melhor do que os outros, de não ser como o comum dos homens. Lembre- 
mo-nos sempre de que esta atitude desagrada e ofende a Deus e não traz 
nenhum benefício ao homem. Não é porque se julga justo que o ho- 
mem está justificado. Veja-se a conclusão do Evangelho dêste domingo. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. O farisaísmo está descrito com to- 
dos os detalhes no Evangelho. Aquêle homem, que se apresenta diante de 
Deus para rezar e tem a bôca cheia de auto-elogios e autolouvores, 
bem poderia ter dito: só há um justo neste mundo, sou eu. Se houver 
dois, sou eu e meu filho. Nada tem de que lamentar-se, nada para pedir. 
Tem tudo, sabe tudo, é justo até à medula dos ossos, dá mais do que 
deve. Roubar, lesar o próximo, lesar o fisco? Isto fazem-no os outros. 

2. E quantos dêstes fariseus hoje. A mesma mentalidade de auto- 
suficiência e de justiça total. Prezam-se a tal ponto que salta pelos olhos 
a alegria que possuem de si mesmos. Diante de si como diante dos ou- 
tros não sabem senão elogiar-se. Eu fiz isto ou aquilo, eu já disse, eu 
já sabia, eu e minha família nunca fizemos tal coisa, etc., etc. Com a 
maior facilidade atestam, com a mão no peito e invocando Deus por 
testemunha: sou honesto, meu senhor, por quem me toma? Não dizem o 
mesmo todos os que vivem do alheio? Muitos julgam-se dotados de 
qualidades superiores que os isentam de observar as regras e as leis 
que regulam o comportamento humano. Não são como os demais... 

3. Na ordem religiosa a atitude é a mesma. “Sou católico, apostólico, 
romano”, dizem com muita facilidade, crendo-se com isso justificados e 
aptos para tudo, dignos até de figurar no catálogo dos santos. São tão 
importantes, fizeram já tanto bem pelos outros, que o próprio Deus não 
pode dêles dispensar e do seu trabalho, ou ao menos do seu nome. Con- 
fessam-se de vez enquanto, e quando o fazem é para atestar que não 
têm pecados. E se o sacerdote, que conhece as fraquezas humanas e as 
dificuldades das virtudes, começar a fazer certas perguntas, a resposta é 
invariável: Eu, Sr. Padre? então o Sr. não sabe quem sou eu? Não co- 
metem pecados... E quando acusam algum pecado procuram justificá-lo 
de qualquer maneira, acabando por fazê-lo uma virtude e por tecer um 
panegírico da própria pessoa. 

4. Tôda e qualquer espécie de farisaísmo é falta de sinceridade para 
com Deus, para consigo mesmo e para com o próximo. Mentir a Deus e 
a si mesmo é impossível, mentir ao próximo é muito difícil. Os santos 
não cometem pecados graves, mas são sinceros e reconhecem a própria 
fraqueza. Se são algo devem-no à onipotente graça de Deus, de quem 
depende tôda a santidade. O fariseu, além de mentiroso, é injusto para 
com Deus, a quem deve tudo o que possui, e para com seu próximo, 
de quem depende em mais de uma necessidade. A mentalidade farisaica 
não é um mal de origem. Ninguém nasce fariseu. Aninha-se aos poucos 
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no coração do homem, acabando por cegá-lo e endurecê-lo totalmente. 
E' o orgulho e a soberba do espírito. 


Conclusão: Devemos ter muito cuidado com os juízos que emitimos 
acêrca de nós mesmos. Somos todos um pouco farisaicos, porque o or- 
gulho, êste, sim, é um mal da nossa natureza decaída. Por isso devemos 
exercer uma vigilância contínua sôbre nós mesmos. Nada melhor, para 
corrigir e impedir o espírito farisaico, do que um contínuo e sincero 
exame de consciência. 


XI Domingo depois de Pentecostes: A Surdo-Mudez Espiritual. 


Introdução: No milagre da cura do surdo e mudo devemos ver em 
primeiro lugar a manifestação do poder divino de Jesus. Os milagres 
por Éle operados tinham sempre esta finalidade apologética: provar aos 
judeus e aos homens de todos os tempos, que Éle era o Messias e Deus. 
Os milagres, porém, podem ser encarados sob outros aspectos, por exem- 
plo, como provas da bondade de Jesus. Além dêstes há outros sentidos ocul- 
tos, mas que após breve consideração saltam aos olhos. Os comenta- 
dores sempre buscaram nos fatos e milagres do Evangelho, além do 
sentido literal, o seu sentido simbólico e espiritual. Éste sentido aparece 
claramente na cura do surdo-mudo. O número dos surdos-mudos espi- 
rituais é muito maior do que os fisicamente tais. E a graça de Cristo 
cura uns e outros. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Há duas espécies de surdos espiri- 
tuais, que devem ser particularmente observados. Os primeiros são os 
surdos às verdades da fé, entre os quais devemos distinguir os surdos 
de nascimento — todos fomos tais — e os surdos por doença. A surdez 
de nascimento não permanece nos cristãos porque no ato do batismo, o 
sacerdote, repetindo o gesto de Jesus, tocou com o dedo umedecido com 
a própria saliva os nossos ouvidos dizendo: Epheta — abre-te. Porém, 
quantos ainda — grande parte da humanidade — estão à espera dêste 
gesto salvador. Esta surdez porém nem sempre é culpável e pode ser 
facilmente curada. Não assim a surdez que é doença do espirito — que 
afeta tantos cristãos — porque se trata de uma surdez voluntária. As 
verdades da fé já não lhes dizem nada. Criam antes, mas agora já não 
crêem. E não crêem porque afastaram os ouvidos da verdade, atendendo 
as fábulas de mestres fortuitos e pagos, que satisfazem o “prurido de 
ouvir” (2 Tim 4, 3-4). Os segundos são os surdos às obrigações morais, 
decorrentes da fé. São os que crêem — ou dizem que crêem — mas 
não vivem de acôrdo com a fé. Atitude profundamente ilógica, mas con- 
sequência da surdez ante as graves obrigações que Deus impôs ao ho- 
mem. Surdez que afeta a inteligência e a vontade. 

2. Podemos distinguir também duas espécies de mudos espirituais. 
Os que não rezam e os que não se confessam. Os que não rezam: quan- 
tos mudos porque dizem não sentir necessidade da oração, e esquecem 
que esta é a atitude primeira de tôda a criatura racional, e porque não 
sabem rezar. Quantos participam da oração em comum? Das orações fi- 
nais da S. Missa? Que acompanham as orações por ocasião de um ba- 
tismo ou outra solenidade religiosa? Que rezam em casa de manhã e à 
noite, antes e depois das refeições? Os que não se confessam: seu nú- 
mero é incontável. Ou não se confessam ou se confessam mal. Têm 
bôca mas não falam, ou se falam, mentem. A prática da confissão dei- 
xou de ser um dos exercícios comuns da vida cristã, para tornar-se um 
ato extraordinário, que se faz com grande sacrifício. Outros perderam com- 
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pletamente o hábito da confissão, e quando, para salvar as aparências, 
por ocasião das páscoas coletivas, das missões, do casamento ou pri- 
meira comunhão de um filho, são levados a se confessarem, mentem ver- 
gonhosamente, procurando justificar ante a própria consciência o sacri- 
lego mutismo. Os maiores pecados são pequenas falhas naturais, que 
todos cometem, são inadvertências ocasionais. 


Conclusão: Haverá cura para esta surdo-mudez espiritual? Certa- 
mente. O primeiro remédio é a boa vontade e boa disposição do doente. 
Sabemos que um dos principais fatôres das curas é a vontade do pró- 
prio doente. Neste caso, a vontade de sair do estado espiritual em que 
se encontra, a vontade de abrir os olhos às verdades que devem ser acei- 
tas e aos mandamentos que devem ser cumpridos, a vontade de abrir a 
bôca, confessando os próprios pecados e rezando assiduamente. O se- 
gundo remédio é a graça de Cristo. Somente ela pode abrir definitiva- 
mente os ouvidos e fazer saltar a língua. Peçamos esta graça para to- 
dos os pagãos, para os não-praticantes, para os pecadores. 


XIf Domingo depois de Pentecostes: O Nosso Próximo. 


Introdução: O problema do “próximo” deve ser continuamente re- 
proposto, não de um ponto de vista sociológico ou histórico, mas re- 
ligioso. A doutrina cristã trouxe uma solução totalmente nova, desconhe- 
cida tanto no mundo judaico como no mundo pagão. Ela encontrou ad- 
versários ferozes que, fundados em razões de raça e cultura, negaram 
a lei universal do próximo, ensinada por Cristo. Por isso a doutrina cristã 
conserva ainda todo o seu caráter de novidade em nossos tempos de 
rivalidades violentas de classes e raças. À ascensão repentina de povos até 
hoje à margem da história, ou que históricamente haviam perdido sua po- 
sição no conjunto dos demais povos e nações, vem agravar o problema. 
Só o cristianismo pode oferecer a justa solução do problema do con- 
flito entre povos e raças. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. A pergunta quo o Doutor da Lei 
fêz a Cristo — “quem é meu próximo?” — era uma dessas questões de 
atualidade que, quando aparecem, conseguem apaixonar os espíritos. Para 
os fariseus o “próximo” era únicamente aquêle que pertencia à raça ju- 
daica ou ao menos que se integrara plenamente na religião judaica. Os 
“gentios” não podiam ser “próximo” de um judeu. Não deviam por isso 
ser saudados, nem auxiliados. Mandando amar o próximo a lei mosaica 
ordenava, na interpretação então comum, amar apenas os judeus. Os es- 
trangeiros eram odiados pelo simples fato de não serem judeus. Ainda 
no século XII, o judeu filósofo Maimônides afirmava: «Se um pagão cair 
na água não o retires, porque não é teu próximo”. Confundindo religião 
e raça, os judeus levavam ao extremo a lei do próximo, fundados na 
consciência da superioridade da própria raça. 

2. Jesus responde exatamente à questão proposta, mostrando que, de 
agora em diante, as raças, continuando a existir como diversas e opos- 
tas, não suprimiam os laços que devem unir todos os homens entre si. 
Não define quem é o próximo. Apresenta uma parábola e deixa ao dou- 
tor da lei a oportunidade de concluir. Um judeu jaz semimorto ao lon- 
go do caminho. Passam dois judeus e nada fazem por êle. Passa um 
samaritano, de raça não-judaica, de origem espúria, e movido de com- 
paixão, detém-se, dá-lhe a melhor assistência e tudo faz pelo bem do ju- 
deu, vítima de bandidos. A quem dos três irá aquêle judeu considerar 
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como seu próximo? Os seus compatriotas ou aquêle estrangeiro? “O que 
fêz misericórdia com êle” (Lc 10, 37). 

3. Uma lei nova era divinamente sancionada. “Vai e faze tu o 
mesmo”. As diferenças e oposições entre raças já não poderão ser um 
empecilho ao exercício da caridade. Próximo é todo o homem, qualquer 
que seja o clã, a raça, a classe, a religião a que pertença. Todo o ho- 
mem que necessitar de mim é meu próximo. A caridade cristã não é 
princípio de separação, mas de união entre os povos. Não de unidade, 
porque em lugar algum do Evangelho prega-se a fusão das raças, a su- 
pressão das classes, mas de união. Os homens continuarão diversos, mas 
devem amar-se, considerando-se próximos uns dos outros. 


Conclusão: Trabalhemos para diminuir as rivalidades e antipatias exis- 
tentes entre as classes sociais, as raças e as religiões, pondo em prática 
o ensinamento do Mestre. Façamos nós também o que fêz o samaritano 
no caminho de Jericó. Para a caridade não há raças, nem classes, nem 
sexos (Gál 3, 27-28; 1 Cor 12, 13). Somos todos irmãos em Cristo. 


Festa da Assunção de Nossa Senhora: A giorificação daquele que crê. 


Introdução: O Evangelho do novo ofício da festa da Assunção de 
Nossa Senhora não podia ter sido melhor escolhido. Nêle narra-se o co- 
nhecido diálogo entre a jovem Maria e sua idosa prima Isabel. O que 
importa é o elogio que o Espírito Santo fêz de Maria por bôca de Isa- 
bel. Entre tôdas as mulheres Maria é proclamada bendita, porque acre- 
ditou na palavra de Deus, apesar da aparente impossibilidade humana. 
“Bem-aventurada a que teve fé no cumprimento do que lhe fôra dito da 
parte de Deus” (Lc 1, 45). A fé é a resposta do homem aos apelos di- 
vinos. Seremos glorificados, à semelhança de Maria, se tivermos fé. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. As palavras de Isabel, contidas no 
trecho do Evangelho de hoje, revelam as principais prerrogativas e glórias 
da Mãe de Deus. Ela é bendita entre as mulheres, porque objeto de uma 
predileção divina, e por isso enriquecida de tôdas as graças — o Anjo 
a saudou “cheia de graça” — e os cristãos continuam a repetir “Ave, 
Maria”. Ela é a Mãe de Deus: “De onde me vem que chegue a mim 
a Mãe de meu Senhor?” (Lc 1, 43). A primazia da Virgem de Nazaré 
funda-se numa dignidade excelsa e única, a maternidade divina. Esco- 
lheu-a o Senhor para vir a êste mundo. Quis ser seu filho para ser 
Salvador dos homens. Isto, porém, não se realizou antes de uma doação 
completa de Maria a Deus. Entregou-se totalmente: “eis aqui a servidora 
do Senhor” (Lc 1, 38). Pôs-se ao serviço de Deus porque acreditou na 
palavra de Deus, que lhe fôra comunicada pelos anjos. Não duvidou co- 
mo Zacarias, não exigiu sinal algum. Perturbada no primeiro instante, 
pediu explicação. Tendo-a obtido, submeteu-se totalmente. Tornou-se as- 
sim a Mãe de Deus, a cheia de graça, a bendita entre as mulheres. A 
saudação de Isabel é comovente e Maria aceita-a com a maior natura- 
lidade, confirmando-a com seu Magnificat, hino não de auto-exaltação, 
mas de humilde tributo ao Todo-Poderoso, que fêz tôdas estas maravilhas. 

2. Maria é obra da graça, obra-prima da redenção cristã, e ninguém 
pode exigir para si os privilégios que lhe foram concedidos. Cada cristão, 
no entanto, pode e deve corresponder às graças que recebe de Deus da 
mesma maneira: pronta, fiel e sinceramente. Podemos e devemos imitar 
o exemplo de Maria, especialmente o de sua fé. Desde o batismo pos- 
suímos a graça, que deve ser desenvolvida por uma fidelidade à tôda 
prova, pela prática das boas obras, pela recepção fregiiente dos sacra- 
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mentos. Maria tornou-se grande diante de Deus porque era pequena dian- 
te de si. Humilde, obediente, pobre, cheia de amor e gratidão para com 
Deus, e especialmente porque possuía uma fé admirável. Acreditou em 
Deus, acreditou no amor de Deus que solicitava seu seio para assumir 
a natureza humana. Eis as disposições de que nossa alma deve estar 
cheia, eis a nossa constante atitude perante Deus. 


Conclusão: A glorificação final, a Assunção gloriosa de Maria e a 
nossa ressurreição no fim dos tempos, deve ser o resultado, a conclu- 
são definitiva de uma atitude fielmente mantida diante de Deus. Deus 
realizou grandes coisas em Maria porque nela encontrou uma fé sem 
limites. A nossa fé é sempre mesquinha, condicionada e temerosa e por 
isso Deus não pode realizar grandes coisas em nós. Imitemos a Virgem 
Mãe de Deus na sua fé robusta, sincera e total, e seremos dignos de 
participar da glória que goza na visão de Deus. 


XII Domingo depois de Pentecostes: A Missão Sacerdotal. 


Introdução: A atitude que Jesus assume perante os dez leprosos, 
que unem suas vozes num só pedido, é única no Evangelho. Em oca- 
siões semelhantes, Jesus atende ao pedido com um milagre imediato. “Que- 
ro, sê limpo” — respondeu ao outro leproso. Agora, porém, envia os dez 
leprosos aos sacerdotes. “Ide e mostrai-vos aos sacerdotes” (Lc 17, 14). 
Jesus quis certamente pôr à prova a fé dos leprosos, mas ao mesmo 
tempo deixar claro o respeito que tinha pelo sacerdócio. Vindo de Deus, 
o sacerdócio é um serviço constante em benefício de Israel — do antigo 
e do novo Israel. Devemos aprender esta lição e aumentar o aprêço que 
temos pelo sacerdócio católico. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Aparentemente Jesus não mostrava 
muito amor pelos sacerdotes da Antiga Lei. Não perdia ocasião para 
afirmar a independência e superioridade da sua missão defronte à Lei 
e aos que foram escolhidos para fazê-la observar, sacerdotes ou prín- 
cipes do povo. Na parábola do samaritano mostra a dureza do coração 
do sacerdote e do levita. Os príncipes dos sacerdotes iriam condená-lo 
(Mt 20, 18-19), depois de o terem perseguido durante a vida pública. 
As expulsões do Templo foram uma pública repreensão da incúria dos 
sacerdotes. Em outra ocasião disse claramente: fazei o que mandam, 
não façais o que fazem. Tudo isso quer apenas dizer que os sacerdotes 
do seu tempo não estavam à altura da dignidade e santidade da sua 
missãe, como muitos não o estão na nova Lei. O sacerdócio, porém, 
foi instituído por Deus, é digno de louvor e aprêço, e absolutamente ne- 
cessário à vida religiosa de um povo. As deficiências individuais não 
destroem nem diminuem a dignidade da instituição. 

2. Jesus respeitou os sacerdotes por causa da missão por êles exer- 
cida junto do povo de Deus. A Lei obrigava os leprosos a apresentarem- 
se aos sacerdotes por ocasião de uma cura eventual, a fim de receberem 
dêles um atestado que os integrava na vida pública e na sociedade. Jesus 
envia-lhes os dez que lhe pedem a cura. Concede-lhes a graça, mas quer 
que a lei seja observada: devem apresentar-se aos representantes de Deus. 
Em outra ocasião, depois de curar o leproso, enviou-o igualmente ao sa- 
cerdote (Mt 8, 4). Agora, porém, o apresentar-se aos sacerdotes era con- 
dição para receber a graça. Esta é a ordem normal da Providência. Os 
sacerdotes não são os autores da graça divina, mas os instrumentos es- 
colhidos para sua distribuição entre os homens. 
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3. Jesus pensava certamente no sacerdócio do Novo Testamento, 
que Éle havia de instituir. Confiaria aos sacerdotes o seu Sacrifício e 
os seus Sacramentos. Seriam por isso os ministros da sua graça junto 
do povo de Deus. “Ide e apresentai-vos aos sacerdotes”, esta é a con- 
dição para receber a graça, normalmente, na nova ordem de coisas. San- 
tos ou pecadores, sábios ou ignorantes, simpáticos ou antipáticos, bem 
educados ou grosseiros, êles são os ministros de Cristo e da sua graça. 
A graça é fruto do sacrifício e é conferida pelos sacramentos. Mas tanto 
o sacrifício da Nova Aliança, como os sacramentos, devem sua existência 
ao ministério sacerdotal. O sacerdote por isso está inseparâvelmente 
unido ao povo cristão, dependendo do seu ministério a obra da santi- 
ficação das almas. 


Conclusão: Amemos e respeitemos o sacerdote. Grande e divina é sua 
missão. São homens como os demais, costuma-se dizer, frágeis, peca- 
dores, sensíveis, vingativos — mas seu ministério é sagrado. Tem o sa- 
cerdote também uma missão humana e social. Mas a obra própria do 
seu ministério é a nossa santificação. Precisamos dêle se quisermos re- 
ceber os dons divinos. 


Para o dia nacional do Catecismo (3º domingo de agôsto): 
Importância da Instrução Religiosa. 


Introdução: Todos são unânimes em reconhecer e denunciar a ig- 
norância religiosa dos católicos. Para Pio XI isto constitui uma “grande 
vergonha” e para Pio XII “é uma chaga aberta no flanco da Igreja”. 
Fato certamente lastimável. Inútil lançar a culpa sôbre um ou outro, 
porque todos somos culpados, nós, os sacerdotes, vós, os fiéis. Houve 
e ainda há de parte a parte um grande desinterêsse pela cultura e ins- 
trução religiosas. E' necessário que esta situação desapareça aos poucos. 
Se ela se criou por causa da indiferença e culpabilidade de todos, deve 
ser corrigida pelo esfôrço de todos. E” preciso compreender a importância 
de uma sólida formação religiosa e fazer o possível para adquiri-la. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Não iremos atribuir todos os males 
da cristandade à ignorância religiosa. Há grandes teólogos pecadores, 
apóstatas e hereges, que causaram grandes males à Igreja. O bem e a 
virtude não são frutos apenas do conhecimento, mas também de uma 
vontade reta e firme, sustentada pela graça. No entanto, quantos males, 
quanta indiferença e frieza, quantas apostasias por causa da ignorância 
religiosa. Cardijn, o fundador do movimento de ação católica entre a 
juventude operária, afirmou certa ocasião: “O maior mal para a Igreja 
não é o comunismo. O maior mal é que os operários nada sabem da 
Igreja e da doutrina cristã”. O mesmo pode ser afirmado em relação a 
todos os demais males que afligem a Igreja de Deus. Não constituiriam 
perigo algum, se todos os católicos estivessem preparados para enfrentá- 
los, o que infelizmente não acontece. 

2. Há em grande número de católicos um desequilíbrio profundo en- 
tre a cultura profana e a cultura religiosa. Quantos no decurso dos seus 
estudos não reservaram um minuto para adquirir uma conveniente ins- 
trução religiosa. Conservam ainda os conhecimentos infantis, adquiridos 
na época da escola primária ou na preparação para a primeira comunhão. 
Estes conhecimentos, porém, são insuficientes para resolver os proble- 
mas da vida adulta. Daí a responsabilidade que pesa sôbre cada um de 
fazer acompanhar sua cultura geral e profana com uma correspondente 
cultura religiosa. Afirmou-se, quando dos primeiros debates em tôrno do 
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Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que os ca- 
tólicos desconheciam totalmente a doutrina dos Papas, porque jamais 
leram as Encíclicas que falam a respeito, o que na prática demonstrou-se 
ser verdade. Não é vergonhoso? Todos conhecem os discursos de Kruschev, 
mas ignoram os ensinamentos dos Papas! 

3. Por que há tantos católicos sem personalidade, incapazes de dar 
um verdadeiro contributo à ação da Igreja? Julgam-se inaptos, apesar de 
competentes em assuntos de Direito, de Medicina, de Economia, de So- 
ciologia, etc., de se engajar em movimentos católicos de maior respon- 
sabilidade e de assumir a liderança de movimentos católicos. Faltam-lhes 
os necessários conhecimentos de Religião. São católicos piedosos e prati- 
cantes, mas nada sabem fazer para o bem da Igreja, no plano da co- 
munidade. Adultos em idade e cultura profana, são crianças dentro da 
vida da Igreja. 

Conclusão: E” preciso fazer algo. As crianças devem ser fiéis às 
aulas de catecismo escolar como paroquial e nisto deve estar empenhada 
a consciência dos pais. Responsabilidade grave. Os jovens e os adultos, 
de ambos os sexos, devem continuar sua formação, procurando cursos de 
religião ao seu alcance, lendo livros e revistas católicos, mantendo con- 
tactos com seu pároco e com a vida paroquial, bem como com outras pes- 
soas de boa cultura católica. A instrução religiosa do povo cristão deve 
ser o fruto de um esfôrço coletivo da comunidade religiosa. 


XIV Domingo depois de Pentecostes: O Culto ao Dinheiro. 


Introdução: O Evangelho, porque contém a palavra eterna de Deus, 
é sempre atual. Algumas de suas afirmações, no entanto, assumem no 
decurso dos tempos um cunho de particular atualidade. Entre estas está 
a afirmação que se lê no Evangelho de hoje: Não podeis servir a dois 
senhores, não podeis servir a Deus e ao dinheiro. As riquezas são vene- 
radas por tôda a parte, e às suas exigências tudo se sacrifica. Todos os 
que cultuam o dinheiro, porém, renegam a Deus, ofendendo-o gravemente, 
porque dão ao ouro o amor que devem a Deus. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. O dinheiro é certamente um valor 
para o homem, mas um valor muito relativo. O Bem Infinito — Deus — 
está acima de todos os valores imagináveis e por isso muito acima dos 
valores materiais. Bem Supremo, Éle é o doador de todos os bens, e 
tudo o que o homem possui deve-o a Deus, de quem o recebeu em 
última análise. Por isso o homem adora e serve somente a Deus. Tudo 
o que é e tudo o que possui vem dêle e por tudo deve render-lhe conti- 
nuas ações de graças. O dinheiro, como todos os demais valores terrenos, 
não podem assumir a primazia sem destruir a ordem natural das coisas. 
O que serve ao homem ganhar o mundo inteiro, todo o ouro existente 
no universo, se sofrer detrimentos em sua alma? E sofre tôdas as vêzes 
em que faz dos valores limitados e relativos valores infinitos e absolutos. 

2. No entanto, bem poucos respeitam esta ordem natural das coisas, 
que tôda a inteligência normal reconhece e a Revelação ensina. Fazem 
do dinheiro o supremo valor, e o fim único da atividade e da existência 
humana. Desde então não há lei que possa regular a aquisição do di- 
nheiro e limitá-la. Importa ganhar dinheiro, obter o maior lucro possível, 
não importa com que meios. A única lei é a do maior lucro com o me- 
nor trabalho possível. Roubar, enganar, mentir, falsificar os preços, de- 
fraudar o Estado, pagar o mínimo aos operários, extorquir o máximo dos 
necessitados, concluir contratos de salários vantajosos. E” o culto de Ma- 
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mona, do deus dinheiro. Tudo se lhe sacrifica — a consciência, a própria 
honra, a família, a eternidade. Não se chega nunca ao fim, não há li- 
mites. Cobiça desenfreada, assaltos violentos, negociatas vergonhosas. Fome 
de ouro, sêde de riquezas. Pouco importam as vítimas, os direitos vili- 
pendiados do próximo. O Liberalismo econômico justificou um Capita- 
lismo que se sustenta com as vítimas que produz, na exploração do ho- 
mem, dos trabalhadores. 

3. Éste dinheiro injustamente acumulado é injusta e criminosamente 
gasto. Os ricos deveriam ser como que os ecônomos de Deus, aquêles 
que distribuem a todos os demais homens os bens que por direito na- 
tural cabem a todos. O supérfluo, estabelecido dentro das exigências de 
uma vida normal e digna, pertence aos outros. O capital aumentado deve 
possuir necessáriamente uma dimensão social, uma reversão em benefício 
da comunidade dos homens. Utilizá-lo inicamente para o próprio luxo, 
para os próprios prazeres e comodidades, enquanto milhares de criaturas, 
muitas das quais cooperaram duramente na sua aquisição, sofrem e mor- 
rem à míngua, é um crime que brada aos céus. Todos condenamos o 
comunismo socialista. Ninguém mais que êle viola todos os direitos da 
pessoa humana. Não esqueçamos, porém, que o capitalismo liberal dos 
últimos séculos é tão mau quanto o comunismo. Neste adora-se o Estado 
coletivizador e todo-poderoso, naquele adora-se o dinheiro onipotente. 

Conclusão: Devemos escolher entre os dois senhores: Deus ou o 
Dinheiro. Não é possível servir a um e ao outro. Ou Deus é nosso Su- 
premo Bem, ou o Dinheiro é nosso valor exclusivo. A escolha, porém, 
deve ser vital e efetiva, capaz de mudar nosso modo de pensar e de agir. 


Para o Dia Nacional da Santa Infância (último domingo de agósto): 
O Apostolado Missionário das Crianças. 


Introdução: Comemoramos hoje o dia Nacional da Pontifícia Obra 
da Santa Infância (OPSI).' Abençoada e recomendada calorosamente pe- 
los últimos Sumos Pontífices, ela se impõe pela sua própria finalidade. 
E” uma obra de apostolado missionário, que procura congregar tôdas as 
crianças católicas que querem rezar pelas missões e ajudar a obra dos 
missionários. Consideremos sua finalidade a fim de que entre nossas 
crianças surjam incontáveis pequenos apóstolos, que auxiliam a Igreja na 
obra da salvação dos povos pagãos. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. A Igreja recebeu do seu divino Fun- 
dador a missão de pregar o Evangelho a todos os povos e nações. Ela 
é por isso essencialmente missionária. A Igreja, porém, somos nós, to- 
dos os cristãos, comunidade dos que crêem em Cristo e esperam dêle 
a salvação. A obra da evangelização dos povos é obra nossa, do nosso 
interêsse, do nosso esiôrço, das nossas orações e esmolas. Os missioná- 
rios não caem do céu. Surgem no meio do povo cristão, saem das fa- 
mílias cristãs. Missionários, porém, não são apenas aquêles que partem 
para regiões longínquas a fim de pregar a Boa Nova aos pagãos e fazê- 
los filhos de Deus, herdeiros do céu. Devem ser todos os que, pos- 
suindo a fé, se consideram cristãos, porque a todos incumbe o grave 
dever de ajudar os missionários que partem para terras pagãs no seu 
difícil e penoso ministério. 

2. Na Igreja há instituições e movimentos que congregam todos os 
que querem cooperar de maneira mais eficiente e efetiva na obra missio- 


') Obra Pontifícia da Santa Infância, Secretariado Nacional, Palácio São Joaqui 
Rua da Glória, 106, Rio de Janeiro, GB. dl 
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nária. Entre estas obras uma há reservada, às crianças, a Obra Pontifícia 
da Santa Infância. Obra simpática em seu feitio, é admirável na sua fi- 
nalidade. Pretende congregar num imenso e poderoso exército pacífico 
as crianças católicas do mundo inteiro, despertando nelas o grande ideal 
missionário. Quer fazer de cada criança um grande apóstolo missioná- 
rio. Transmitindo à aima infantil o ideal missionário da Igreja, introduz 
desde cedo a criança na vida da Igreja, levando-a a tomar parte ativa 
nos seus anseios, lutas e trabalhos em prol dos povos pagãos. 

3. Nenhuma obra mais auspiciosa do que esta, nenhuma que mereça 
tanto carinho e atenção. Primeiro, porque o número de pagãos é ainda 
muito grande — quatro pagãos para cada católico — habitando vastis- 
simas regiões do globo, desprovidas de tôdas as comodidades e Tfacili- 
dades oferecidas pela civilização: transporte, escolas, hospitais, creches e 
maternidades. Os que trabalham pelo Evangelho nestas regiões necessi- 
tam do auxílio de todos os cristãos. Auxílio espiritual e material. Nunca 
se fará demais pelas missões. Ora, cada criança, filiada a OPSI, assume 
a obrigação de rezar uma Ave-Maria com a jaculatória: “Santíssima Vir- 
gem Maria, rogai por nós e pelas pobres crianças pagãs, Amém”, todo o 
dia, e de dar, das suas pequenas economias, um cruzeiro por mês para 
a manutenção das milhares de obras assistenciais e educacionais mantidas 
em terras de missão pela Instituição. Uma Ave-Maria, uma Jaculatória, 
um Cruzeiro. Pouca coisa aparentemente, mas centenas de milhares de 
gotas de água acabam, quando reunidas, formando um oceano. Segundo, 
porque numa época como a nossa, em que as crianças correm contínuos 
perigos de ser, desde a infância, introduzidas nas sendas dos maus há- 
bitos e dos vícios, não encontrando estímulos para a virtude, a gene- 
rosidade e o amor do próximo, a OPSI se apresenta como um oásis de 
salvação para milhares de crianças. Oferece-lhes um sentido e uma fina- 
lidade para suas orações e seus sacrifícios. Não seria um ato heróico, de 
incalculável valor educativo, em nosso tempo em que os valores heróicos 
já não existem, o de uma criança que renunciasse aos seus brinquedos, à 
festa de aniversário — que consome às vêzes vultosas somas — para 
oferecer o que seria gasto em benefício das crianças pagãs das nossas 
missões? Significa isto uma criança abandonada socorrida, uma criança 
pagã batizada, uma criança alfabetizada, uma criança alimentada e vestida. 

4. Entre nós a OPSI tem como finalidade auxiliar o trabalho missio- 
nário nas Prelazias que cobrem quase a metade do território nacional. 
Bispos, padres e religiosas, que dão sua vida pela vida material e espi- 
ritual de tantas criaturas humanas que vivem ainda nas trevas do paga- 
nismo e nas misérias de um subdesenvolvimento total, imploram a cari- 
dade de todos os católicos. As respostas surgem aqui e acolá. E” preciso 
que todos nos unamos na grande obra comum. E” uma obrigação. E as 
crianças possuem um campo vastíssimo de magnífico apostolado. 


Conclusão: E” todo um imenso mundo pagão, são inumeráveis crian- 
cas sem auxílio de espécie alguma, que vivem nos territórios das nossas 
Prelazias, que esperam o auxílio generoso das crianças católicas do Brasil. 
Cada criança um apóstolo missionário, êste o ideal essencialmente cristão. 

Pe. Domingos Crippa, S.D.S. 
Seminário Salvatoriano, São Paulo. 
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Comunhão à Tarde. 


“Tendo a S. Sé estendido a faculdade de comungar pela tarde, fora 
da Missa, ainda na ocasião de certos atos religiosos, li na revista 
“Sal Terrae” (mês de junho de 1960), dos Padres Jesuítas de Comillas, 
Santander, Espanha, com a publicação do documento, um comentário, 
E. F. Regatillo dizendo, entre outras coisas, que a extensão desta fa- 
culdade não tirava as exceções de uma pessoa poder comungar fora 
dêstes atos, não podendo nêles mesmos e ainda com leve causa. Esta 
doutrina, aliás, a tenho visto também nesta revista. Aqui na diocese de 
Uruguaiana o Sr. Bispo nos permitiu dar a comunhão pela tarde sô- 
mente uma vez no têrço; e o meu vigário interpreta isto não admi- 
tindo nenhuma exceção, nem as acima citadas. Será que esta faculda- 
de, que nos dá o Sr. Bispo, não admite as exceções “a iure” do cân. 
867, 9 4” — N.N. 

Resp.: A Santa Igreja deseja grandemente que os fiéis se aproximem 
da sagrada mesa com a maior fregiiência possível (cf. 863 — S. Congr. 
do Conc., 20 de dez. de 1905). Em consegiiência, mudando-se as con- 
dições sociais que dificultam a comunhão pela manhã, a Santa Igreja 
vem progressivamente induzindo mudanças oportunas na sua legislação, 
para facilitar o acesso dos fiéis à mesa sagrada. E” o que se pode 
perceber claramente na introdução do último Decreto do Santo Ofício 
sôbre a comunhão vespertina (21 de março de 1960. Cf. REB 1960, 
445). Não obstante as diversas disposições da Santa Sé, que permitem 
a sagrada comunhão à tarde, a hora legal para a comunhão continua 
sendo a hora legal para a celebração da Missa; em outras palavras, 
pode-se distribuir a sagrada comunhão nas mesmas horas em que é per- 
mitido celebrar a santa Missa (cf. cân. 867, 8 4). E a hora legal para 
a celebração da santa Missa continua sendo sempre a prescrita pelo 
cân. 821, 8 1, a saber, desde uma hora antes da aurora até uma hora 
depois do meio-dia. Limitando-se a êste horário, porém, quantos fiéis 
ficariam privados da sagrada comunhão, porque impossibilitados física 
ou moralmente de comparecer na igreja! Daí, a última parte do 8 4 
do cân. 867: “... a não ser que uma causa razoável aconselhe outra 
coisa”. De modo que, pelo próprio direito comum, qualquer causa ra- 
zodvel (não se diz causa grave) possibilita a comunhão fora da ho- 
ra legal. 

Em janeiro de 1953, pela Constituição Apostólica “Christus Domi- 
nus”, S. Santidade Pio XII mitigou a lei do jejum eucarístico e conce- 
deu ao Ordinário local a faculdade de permitir Missa vespertina em 
certos dias; a Instrução que o Santo Ofício ajuntou a essa Constituição 
Apostólica declarou que os fiéis poderiam livremente aproximar-se da 
mesa sagrada durante a Missa vespertina, ou imediatamente antes ou 
depois dela. — Mais tarde, pelo Motu Proprio “Sacram Communio- 
nem” de 19 de março de 1957, Pio XII deu nova ampliação concedendo 
ao Ordinário local a faculdade de permitir Missa vespertina diária- 
mente, sempre que o exigir o bem espiritual de uma parte notável 
dos fiéis. 

A esta altura deduziram alguns Autores duas conclusões erradas. 
De um lado, diziam que a tarde tóda seria hora legal para a comu- 
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nhão. De outro lado, afirmavam que a cláusula do cân. 867, 8 4 “a não 
ser que uma causa razoável aconselhe outra coisa” teria sido ab-rogada. 
Quanto à primeira conclusão, o Santo Ofício a reprovou. Quanto à se- 
gunda, respondeu que tal cláusula não deixou de vigorar, embora te- 
nha mais difícil aplicação, pois, com a concessão da Missa vespertina 
diária, mais dificimente existirá causa razoável para comungar fora 
de hora. 


Estamos agora diante do Decreto do Santo Ofício (de 21 de mar- 
ço de 1960), que dá aos Ordinários locais a faculdade de permitirem 
a comunhão vespertina numa função religiosa. O texto dêsse Decreto 
encontra-se na REB XX (1960), 445. — O Decreto dá aos Ordiná- 
rios locais a faculdade de permitirem a comunhão vespertina em alguma 
função religiosa, a ser determinada por êles mesmos e a ser realizada 
em horas pós-meridianas, nas igrejas, paroquiais ou não, ou nos ota- 
tórios de hospitais, cárceres, colégios. — Por Ordinários locais enten- 
de-se tanto o Bispo como o Vigário Geral. Observe-se que êste último 
não pode autorizar a Missa vespertina, a não ser que receba para 
isto mandato especial do Bispo; pois assim estatui expressamente o 
Motu Proprio “Sacram Communionem”, acima mencionado. Para o caso 
da função religiosa com comunhão (o que é coisa menos importante do 
que permitir Missa vespertina) a Santa Sé não excetua o Vigário Ge- 
ral; portanto, deve-se entender Ordinário local à norma do cân. 198, 
82. — A função religiosa, de que fala o Decreto, pode ser uma função 
litúrgica (como p. ex. as vésperas, a bênção do Santíssimo prôpriamente 
dita, o ofício dos defuntos, etc.), ou uma função a-litúrgica (como 
p. ex. a recitação do têrço, a via-sacra, uma novena, ete.). O Ordinário 
local pode permitir que em qualquer uma dessas funções se distribua a 
sagrada comunhão; a distribuição, por si, poderia ser feita ou du- 
rante a função, ou antes, ou depois dela. Poderia haver também nessa 
função uma alocução alusiva à sagrada comunhão e a função poderia 
servir ou de preparação para a comunhão ou de ação de graças. O pá- 
roco ou sacerdote responsável deveria dispor a função com intuito pas- 
toral. — Assim como, na opinião comum dos Autores (cf. La Scuola 
Cattolica, 86 (1960), 27 B, cum nota 6), pode o Bispo permitir tantas 
Missas quantas forem necessárias para o bem espiritual de parte no- 
tável dos fiéis, assim também pode êle (ou o Vigário Geral) permitir 
tantas funções quantas forem realmente necessárias para o bem es- 
piritual de parte notável dos fiéis. Vem a propósito a seguinte ques- 
tão: Nas igrejas onde costuma haver mais de uma Missa vespertina pode 
o Ordinário local permitir uma função religiosa em lugar de uma das 
Missas? À primeira vista, parece que se poderia responder afirmativa- 
mente. Mas isto vai diretamente de encontro ao texto do Decreto: 
“nbi Missae non habeantur”; o Ordinário local pode permitir a comu- 
nhão numa função religiosa onde não houver Missa vespertina, Esta 
questão não passou despercebida a Regatillo (Sal, Terrae, 48 (1960), 
359). O fato de não poder o Ordinário local permitir a comunhão numa 
função vespertina no templo onde naquele dia houver Missa vespertina 
pode atribuir-se à preferência que dá o mesmo Código de Direito Ca- 
nônico à comunhão na Missa (cf. cân. 846); e assim, para estimular os 
fiéis a comungarem na Missa vespertina, quando houver, compreende- 
se que o presente Decreto negue a faculdade de permitir a comunhão 
em outras funções, quando no mesmo templo se celebra Missa pela tarde. 

O Decreto determina os lugares em que o Ordinário local pode 
permitir tal função religiosa, a saber: nas igrejas (paroquiais ou não) 
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e nos oratórios de hospitais, cárceres, colégios. Essa enumeração, se- 
gundo Huerth (Periodica de re morali, etc., 49, 1960), 337, 4), não é 
taxativa, de modo que pode estender-se aos oratórios públicos e aos 
outros semipúblicos que não sejam de hospitais, cárceres e colégios 
(p. ex. de uma fábrica, quartel, etc.). Regatillo (Sal Terrae, 1.c., 
358 s.) receia fazer por ora essa extensão. 

Quanto à hora em que se pode permitir tal função religiosa, o De- 
creto emprega a expressão horis postmeridianis, isto é, emprega a 
mesma expressão que o Motu Proprio de Pio XII. Sabemos que neste 
Motu Proprio horis postmeridianis significa a partir das 4 horas da 
tarde, como se diz na Const. Apost. Christus Dominus (cf. Resp. S. R. 
Congr., 21/6/957: REB XVII (1957), 1049. Cf. Aertnys-Damen-Visser, 
Theologia Moralis, 1 (1958), n.229, c). Parece, pois, que no último De- 
creto do Santo Ofício a mesma expressão deveria ter a mesma signi- 
ficação. Tanto mais que o Decreto diz que aquilo que nos documentos 
anteriores (Christus Dominus e Sacram Communionem) foi determina- 
do a respeito da distribuição da comunhão nas Missas vespertinas deve 
ser aplicado à distribuição da comunhão nas funções religiosas ves- 
pertinas. Contudo, Regatillo (1.c.) parece entender a expressão horis 
postmeridianis por qualquer hora depois do meio-dia. 

Vem agora a resposta à consulta apresentada: Com o recente De- 
creto do Santo Ofício a respeito da comunhão nas funções religiosas 
vespertinas, fica ab-rogado o 8 4 do cân. 867? — Não ficou ab-rogado 
o 8 4 do cân. 867. Embora vá existir menos vêzes a causa razoável 
para a comunhão de tarde, independentemente da Missa ou da função 
religiosa, contudo, se houver tal causa razoável, terá lugar a apli- 
cação do 8 4 do citado cânon. Por isso, embora haja Missa ou função 
vespertina, se uma pessoa não puder, sem grave incômodo, comungar de 
manhã ou por ocasião da Missa ou função vespertina, poderá comun- 
gar em qualquer outra hora. Aqui tem parte importante a prudência 
pastoral do pároco ou sacerdote responsável. 

Com a mudança das condições sociais, a Santa Igreja, qual Mãe 
solicita, não quer ver seus filhos privados do alimento da vida, do 
“pão nosso de cada dia”, e por isso vem modificando a sua legisla- 
ção, para não dificultar o acesso à mesa eucarística, ou antes, vem 
facilitando sempre mais a sagrada comunhão a todos os fiéis. Não cau- 
saria, pois, estranheza, se um dia a Santa Igreja permitisse a sagrada 
comunhão a qualquer hora do dia, ficando sempre verdade que a hora 
por excelência para a sagrada comunhão é a Santa Missa. Confira, além 
das obras já citadas, REB XIX (1959), 417 s. — XVIII (1958), 789-791. 


Roi atida, PCASSARA 


Missa post acceptum mortis nuntium. 


Segundo o Ordo de 1960 e o “Pequeno caso pastoral”: Missas de 
Requiem (REB 1960, setembro, p.706), a Missa de 7º dia, como pri- 
meira Missa oficiada para o defunto, aqui no Brasil pode ser conside- 
rada exequial, desde que seja cantada e seguida pela Absolutio ad 
tumbam, circunstâncias estas que não encontram a compreensão por 
parte de muitos fiéis, principalmente quando acarretam considerável au- 
mento da espórtula. Não seria a “Missa post acceptum mortis nuntium”. 
uma boa solução dêste problema brasileiro? — N.N. 

Resposta: O Novo Código das Rubricas (cf. REB 1960, p.718ss) 
enumera, entre as Missas pelos defuntos, três da 2º classe: as Mis- 
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sas “pro die obitus”, a Missa “post acceptum mortis nuntium”, a Missa 
na sepultura definitiva do defunto. A respeito da segunda diz o n.413: 
“Nomine “Missae post acceptum mortis nuntium” intelellegitur unica Mis- 
sa quae pro aliquo defuncto dici potest in qualibet ecclesia vel oratorio, 
opportuniore die post acceptum mortis nuntium”. 

A definição desta Missa dada pela nova lei merece tôda a atenção. 
Antes de tudo convém distingui-la de outras Missas de defuntos. — 
Não é idêntica com a Missa exequial, nem quanto aos privilégios, nem 
quanto às circunstâncias e exigências (p. ex. Seqiiência, Libera cf. 


nn.399, 401). — E” diferente das Missas “pro die obitus” não restrin- 
gidas a uma única, limitadas porém ao tempo entre a morte e o se- 
pultamento do defunto (n.412). — E” diferente da Missa de 3º, 7º, 


30º dia, ligada a um dia determinado (a contar do óbito ou do entêr- 
ro), única embora em qualquer igreja ou oratório, todavia reduzida na 
qualificação litúrgica (3º classe, cf. 415-417). 

Os limites litúrgicos desta Missa: 1) Não pode ser celebrada em 
dias litúrgicos de 1º classe e nos domingos. 2) Deve ser aplicada para 
o defunto respectivo. 3) Quando celebrada além de oito dias após a 
morte ou o entêrro, omite-se o advérbio “hodie” na oração e pós- 
comunhão. 

Os limites de número e de prazo. E' permitida uma única Missa 
em qualquer igreja ou oratório. O têrmo “único” segundo a interpre- 
tação comum não se deve entender no sentido absoluto, mas relativo, 
i. é, à igreja ou oratório. Portanto, nada impede que em diversas igre- 
jas ou oratórios se reze esta Missa com os privilégios que lhe são 
próprios. 

Quanto ao prazo o legislador indica a oportunidade que não é qua- 
lificada ficando por conseguinte a critério do bom-senso e das regras 
litúrgicas. Não há dúvida que no Brasil o 7º dia é sumamente oportu- 
no sob muitos pontos de vista: o entêrro, muitas vêzes efetuado no dia 
do óbito e que então não permite a Missa de corpo presente; o costume 
vigente da Missa de 7º dia; a relativa facilidade de conseguir um cele- 
brante, principalmente em vista das faculdades de vários Srs. Bispos do 
Brasil de permitir binação para Missas de 7º dia. Está claro que ainda 
pode haver outros dias oportunos conforme as pessoas ou lugares. 

Post acceptum mortis nuntium. Qual é o sentido dêste têrmo co- 
nhecido já na antiga legislação? Sem motivos evidentes não se precisa 
interpretar o têrmo de modo diferente. Ora o P. Reus (Curso de Litur- 
gia, 1953” p.319) enumera entre as condições para o caso: Ho). foftis 
não seja no lugar, em que se celebra a Missa das exéquias... e) ne- 
nhuma distância local está indicada, contanto que se verifique post 
acceptum nuntium, portanto, que não seja por ex. na mesma casa re- 
ligiosa”. Concorda, aliás esta doutrina com o novo Cód. de Rubr. que 
define como Missas “pro die obitus” as Missas que são celebradas por 
alma de um defunto entre a morte e o entêrro a) no oratório pri- 
vado do defunto, contanto que o corpo esteja fisicamente presente; b) ou 
na igreja ou oratório em que é celebrada a Missa exequial (n.412). 
E' óbvia esta determinação, pois haveria coincidência eliminatória. 

Rito: O formulário da Missa post acceptum mortis nuntium é “de 
die obitus seu depositionis” para os defuntos que não são sacerdotes 
(n.395c); para os sacerdotes, bispos etc. a primeira Missa de Finados 
com as orações próprias (n.394); só se reza uma oração, Seqiiência 
ad libitum; absolutio super tumulum (omitindo no caso o último evan- 
gelho) ad libitum (nn.398a, 399, 401b). Frei Desidério, O.F.M. 
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Confessor e Falhas na Acusação. 


A moral manda que o confessor ajude o penitente, fazendo pergun- 
tas quando razoávelmente suspeita haver falhas na acusação. Fui missio- 
nário por vários anos e a experiência ensinou-me que 80% dos moços 
não acusam pecados solitários e os casados silenciam o onanismo. Prin- 
cipalmente nas cidadezinhas e nas cidadonas o caso é de amargar. 
Será mesmo obrigatório perguntar a todos indistintamente? Qual a obri- 
gação de perguntar? — N.N. , 

Resposta: Não será inútil lembrar as regras comuns sôbre a obri- 
gação de interrogar o penitente: dd 

1) E” obrigação grave indagar acêrca do que é necessário para a 
integridade (ao menos formal) da confissão, principalmente quando a 
deficiência é culpável; a integridade se estende à espécie e ao número 
de pecados graves, às circunstâncias que influem na imputabilidade 
(advertência, pleno consentimento), ao que é necessário para julgar 
sôbre a disposição do penitente. 

2) A obrigação de perguntar é condicionada e secundária, i. é, su- 
põe que o penitente falhe na acusação, a juízo do confessor; a falha 
pode provir de negligência no exame de consciência, da vergonha, da 
ignorância religiosa. Assim deverão ser interrogados os que poucas 
vêzes (uma, duas vêzes ao ano) se confessam e que “não têm pe- 
cado”, a não ser que a maneira de se acusar evidencie a boa prepa- 
ração e disposição. 

3) A diligência do confessor em examinar e interrogar o penitente 
deve ser apenas ordinária, ou seja, razoável e séria, não exagerada; 
a obrigação do confessor de interrogar é menor do que a do peni- 
tente em se examinar e acusar. Deve levar em conta a capacidade do 
penitente, para que a confissão não se torne vexatória e odiosa. Deve 
ser mais leve o interrogatório de incultos e analfabetos do que de 
instruídos; de doentes do que de sãos e robustos; de pecadores gran- 
des do que de menores. Deve ser prudente e moderado o interrogatório, 
considerando as circunstâncias pessoais e situacionais (quanto possível), 
só se estendendo ao que provâvelmente pode ter acontecido, em espe- 
cial no que se refere ao sexto mandamento. 

4) Algumas sugestões a respeito do sexto mandamento. a. E' de 
grande utilidade senão imprescindível, conhecer a gíria, regionalismos 
etc. neste assunto. Este conhecimento dispensa muitas vêzes perguntas 
incômodas ou motiva outras necessárias. Dada a ignorância religiosa e 
a instrução catequética deficiente entre nós nesta matéria, as próprias 
perguntas muitas vêzes não são entendidas pelos penitentes; têrmos como 
castidade, sexto mandamento, coisas feias evocam idéias as mais diver- 
sas. Prudentes circunlocuções são mais aconselháveis. b. Não é lícito 
inquirir (nem se deve admitir a acusação) sôbre o modo de pecar 
(circunstâncias agravantes). c. Desde que não se trate de pessoas instruí- 
das em catequese mais ou menos regular, será pouco aconselhável per- 
guntar a respeito de pecados meramente internos; o têrmo “maus pen- 
samentos”, além disso, está longe de ser referido só ao sexto mandamento. 
d.. As perguntas devem ser oportunas e discretas, claras e delicadas, 
sérias e paternais. e. Erram os confessores, diz Cappello' (De Poenit. 
1944* p. 502), que sempre querem formar um juízo certo sôbre a qua- 
lidade do pecado e por isso maltratam os penitentes com perguntas 
inúmeras... 

Quanto ao nosso caso a prudência deve sugerir ou a maneira da 
acusação aconselhar, se as perguntas relativas aos vícios alegados de- 
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vem ser feitas ou não. Perguntar a todos indistintamente, certamente 
não convém; muito menos, não perguntar nada. Perguntas sôbre o modo 
ou ambiente de vida podem dar ensejo de entrar neste assunto deli- 
cado, que porém não deve ser preterido. Não seria o caso de tratar 
desta questão prática em reuniões do clero, onde as experiências de mui- 
tos serviriam a todos? Frebesidérimo, O.FM. 


O Têrço na Missa. 


Ultimamente tenho ouvido falar com certa frequência e insistên- 
cia, que a Sagrada Congregação dos Ritos proibiu a reza do têrço 
durante a Missa. Todavia existe a ordem de Leão XIII que prescreve 
a recitação do têrço com a ladainha de Nossa Senhora e a oração 
a São José durante a exposição do Santíssimo Sacramento à tarde 
ou de manhã durante a Santa Missa. Em consegiiência destas deter- 
minações contraditórias houve certas desinteligências entre clérigos e 
leigos. — Desejava saber qual a atitude a tomar na questão. — N.N. 

A falada opinião de que o têrço é proibido na Missa prende-se 
a uma consulta feita pelo Arcebispo de Liverpool (Inglaterra) a res- 
peito do têrço prescrito por Leão XIII e da proibição expressa no 
8 12 da Instr. sôbre Música Sacra e Sagrada Liturgia de 13 de setem- 
bro de 1958 (cf. REB 1958, p.1051s). O dito Prelado. desejou saber 
se doravante seria proibida a recitação em comum do têrço, mesmo 
no mês de outubro, durante a Santa Missa. A resposta da Sagr. 
Congregação dos Ritos foi: “O Rosário seja rezado fora da Missa”, 
decisão que foi divulgada a 3 de janeiro de 1961 pela Rádio Vatica- 
na. — Até agora esta resposta não foi publicada em Acta Apostolicae 
Sedis. Desta sorte ela não tem caráter oficial. Não pode, todavia, ser 
duvidoso que ela corresponde às normas da Instrução de 3-IX-1958: 
“não é permitido mesclar os atos litúrgicos e os exercícios de pieda- 
de”. Apesar da ordem de Leão XIII a respeito da recitação do têrço, 
já S. Pio X insistiu que os fiéis não rezassem (apenas) na Missa, 
mas a Missa. — A formulação da resposta ao Arcebispo de Liverpool, 
embora não deixe dúvida sôbre a reza do têrço na Missa, escolhe a 
forma de conselho autoritativo: o têrço seja rezado fora da Missa. Se 
um oficial da S. C. dos Ritos interpretou a resposta como conselho 
(cf. Christus (México) 1º-VI-1960 nº 295 p.533), não como proibição, 
então corresponde isto perfeitamente à atitude frente aos costumes ex- 
pressa no cân. 5. Embora a recitação do têrço em comum seja menos 
conforme às atuais leis e ao espírito litúrgicos, pode ser tolerada, até 
que uma instrução conveniente leve os fiéis a rezar a Missa. E” evi- 
dente que a S. C. dos Ritos não pode visar a intempestiva supressão 
do têrço, mesmo durante a S. Missa, sob a razão de não mesclar 
liturgia e exercícios de piedade, como não podia ser a intenção de 
proscrever, pela Instrução de 1958, tôdas as valiosas tentativas de ia- 
zer o povo participar na S. Missa só porque não correspondiam em 
tudo às novas regras. Era, sim, a intenção de promover prudentemente 
a reforma, mas sem prejuízo do bem das almas, inevitável se antes 
de substituir convenientemente o costume existente êste fôsse sem mais 
abolido, deixando um vácuo formalístico. 

O sentido da resposta ao Arcebispo de Liverpool só pode ser 
êste: E' impossível rezar a Missa, como é desejo e vontade expressa 
da Igreja, recitando em comum o têrço; por conseguinte, para cumprir 
as diretivas sôbre a participação dos fiéis na S. Missa, torna-se ne- 
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cessário rezar o têrço prescrito para o mês de outubro por Leão XIII, 
fora da Missa. — Considerando com serenidade a pergunta e a respos- 
ta, fica esclarecido que não se trata da proibição do têrço na Missa, 
mas da participação dos fiéis na S. Missa, da qual resulta a recitação 
do têrço fora daquela. Frei Desidério, O.F.M. 


Êrro Comum e Casamento Válido. 


Li no fascículo 3 de setembro 1960 da REB p.710 a solução do 
caso de delegação dada a sacerdote indeterminado para assistir um 
casamento. Pediria, caso fôsse interessante, dar-nos uma explicação no 
seguinte: Eu era vigário duma paróquia no norte do Paraná. Havia 
um casamento a fazer. Por motivos decorrentes do ministério paroquial 
não pude estar presente na hora do casamento. Por acaso chegou um 
Padre de longe que nada tinha que ver nem com a paróquia nem com 
a diocese — e simplesmente fêz o casamento. Ao voltar perguntei-lhe 
acêrca da delegação. Éle me explicou que também a respeito dos ca- 
samentos vale o “error communis” em que a Igreja supre a jurisdi- 
ção, í. é, se os noivos estavam convencidos de que êle podia fazer 
o casamento, êle bem o podia, licite et valide. Eu, para falar franco, 
fiquei no ar, pois não me lembro ter ouvido semelhante coisa; mas 
êle afirmou que agora assim se ensina no curso de moral e por con- 


seguinte nada de escrúpulos no caso. — Falei do caso com o Bispo 
Diocesano que mandou fazer a sanatio in radice. Será que se dá mes- 
mo o tal error communis? — N.N. 


Resposta: Apesar do artigo magistralmente elaborado pelo saudoso 
Frei Aleixo: Matrimônio e êrro comum (REB 1943, pp. 1000-1010) fo- 
calizemos mais uma vez o conceito do êrro comum. Antes de tudo é ne- 
cessário distinguir êrro e ignorância. Êrro é um juizo falso, discor- 
dância do juízo com a coisa; ignorância é “a carência de conhecimen- 
to devido”. Não supre a Igreja, na ignorância de um ou de muitos, 
a jurisdição. 

Para haver êrro comum é necessário que haja um juízo baseado 
em razões aparentes e adequadas, embora falsas. Sem título não pode 
haver jurisdição (o poder de assistir validamente ao casamento é equi- 
parado à jurisdição, sem o ser propriamente). Quais devem ser as ra- 
zões que originam o êrro comum no caso de matrimônio? Tôdas as 
razões (não basta a presunção) que levam ao juízo de que determi- 
nado padre tem faculdades de assistir ao casamento: p. ex. um padre 
foi empossado pública mas invalidamente como pároco, e é conside- 
rado como tal: um padre costuma ajudar numa paróquia, assistindo 
também a casamentos (com a devida delegação). O êrro que daí re- 
sulta é comum, pois afeta naturalmente a (quase) todos. Diferente é o 
caso quando um padre qualquer uma vez (por delegação) assistiu a 
um casamento; não há êrro comum, se êle outra vez aparece na pa- 
róquia e sim ignorância comum ou êrro particular a respeito de sua 
faculdade de assistir casamento. Com muito maior razão isto se apli- 
ca ao padre que casualmente passa pela paróquia. A ignorância p. ex. 
dos noivos ou de suas famílias não ocasiona o suprimento da jurisdição; 
ocasiona-o o êrro comum. Do contrário, como nota Regatillo (Casos 
Canônicos I2 Santander 1957 p. 179), se anularia o cân. 1049 que exi- 
ge, para a validade do matrimônio, poder ordinário ou delegado no 
sacerdote assistente. Pois se em qualquer caso isolado a Igreja supris- 
se, nunca ou quase nunca poderia haver matrimônio inválido por falta 
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de delegação. Há canonistas como Delchard (cf. Regatillo, 1. c.) que, 
apoiados numa resposta da Comissão de Interpretação do CIC de 
26-11-1952, defendem esta última opinião. Mas além da incongruência 
trente ao cân. 1094, é-lhe contrária a praxe da S. Rota Romana que de- 
clarou nulos matrimônios celebrados antes e depois de 1952 por falta 
de delegação em caso isolado (Regatillo, I.c. 180s). 

Aplicando a doutrina ao nosso caso, não pode haver dúvida razoá- 
vel a respeito do casamento em questão: é inválido por falta da dele- 
gação no assistente e foi bom alvitre a decisão do Bispo diocesano de 
mandar fazer a sanatio in radice. prerdbiesmd er To FO SEAME 


Devoção às Almas. 


O nosso ambiente é bastante impregnado de espiritismo e macumba. 
Antes do dia de Finados um grupo de fiéis ia diariamente ao cemité- 
rio para fazer sua reza (novena) no cemitério. Rezavam o têrço e uma 
ladainha esquisita; parece que não é aprovada. Velas em profusão. Ora- 
ção e ladainhas eram feitas às almas, não pelas almas. O que dizer: 
Il) da oração às almas no cemitério? 2) da ladainha, não aprovada 
pela Igreja, rezada em comum no cemitério? 3) há algo de anormal 
nesse culto às almas nos cemitérios? 4) se há algo de errado, qual o 
melhor meio de combater tal abuso? Condená-lo de vez? 

Era costume fazer todos os anos grande procissão ao cemitério 
no dia de Finados, com o P. Vigário à frente. Mas em vista destas 
orações “duvidosas” o P. Vigário, em represália, não fêz, neste ano 
(1960), a tradicional procissão. — N. N. 

Ad 1. A Igreja não definiu nada a respeito da devoção às almas. 
Certo é que ela não lhes presta culto público. Todavia não proibe que 
sejam invocadas. A praxe fregiiente dos fiéis, tolerada pelo Magistério, 
sem mais não é reprovável. O dogma da comunhão dos Santos, apesar 
da opinião contrária de S. Tomás, é uma base sólida para a crença 
de que as almas do purgatório, na graça santificante e na amizade de 
Deus, podem interceder por nós. — A oração às almas no cemitério, 
no entanto, deve ser considerada pelo menos estranha porque se di- 
rige indiscriminadamente a tôdas as almas dos falecidos, salvas ou não. 
No ambiente impregnado de espiritismo e macumba a suspeita de su- 
perstição não é infundada. Por conseguinte a atitude deve ser não só 
de reserva mas de prudente reprovação. 

Ad 2. O simples fato de rezar em comum uma ladainha não apro- 
vada pela Igreja, desde que não contenha erros na fé, e não seja reci- 
tada durante o culto público na Igreja, não envolve necessariamente 
algo de reprovável. Não podemos conjecturar em que consiste o “es- 
quisito” da ladainha alegado pelo consulente. Talvez seria o caso de 
verificar com exatidão o caráter da mesma e disto resultaria, provavel- 
mente, a indicação das medidas a tomar. 

Ad 3. Parece haver algo de anormal neste culto às almas como é 
apresentado pelo consulente, principalmente por causa do espalhafato 
e do ambiente supersticioso. O cura d'almas não deveria negligenciar 
de obter informações exatas seja por pessoas que tomaram parte nestas 
“devoções” ou mesmo por exploradores escolhidos a dedo para se 
informar com exatidão sôbre o ocorrido. 

Ad 4. A superstição costuma ter sempre algo de positivo. Na minha 
opinião não se devia condenar de vez esta devoção — meio radical 
“mas que provavelmente provocaria apenas indignação, dada a grande 
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ignorância relígiosa de nosso povo. Deixar, em represália, a procissão 
de costume poderia significar o abandono do campo de batalha, pois 
deixaria os ignorantes no êrro e incentivaria a audácia dos maus. A 
procissão costumeira ofereceria Ótima ocasião para esclarecimento dos 
bem-intencionados. Frei Desidério, O.F.M. 


Missa pro Sponsis. 


L A missa “pro Sponsis” pode ser aplicada só na intenção dos noi- 
vos ou pode ser em primeira intenção por alma dum falecido? No caso, 
por exemplo, de os noivos fazerem seu enlace matrimonial durante a 
missa e não a encomendaram. Il. Numa missa do santo do dia, apli- 
cada à alma dum defunto e assistida por noivos, pode-se acrescentar 
a oratio pro sponsis sub unica conclusione, e deve-se dar a Benedictio 
pro sponsis intra missam? III. Se o celebrante se esquecer de recitar 
a Benedíctio pro sponsis depois do Pater Noster, pode recitá-la junto 
com a outra antes da bênção final da missa? — Resposta: ad I. “Sa- 
cerdos non tenetur missam applicare pro sponsis, nisi ab iisdem eleemosy- 
nam accipiat”; êsse antiquíssimo princípio, repetem-no todos os litur- 
gistas que pudemos consultar; veja p. ex. Reus Curso de Liturgia, 
610, f. Parece uma anomalia. Ao nosso ver, o pároco, para evitar equi- 
vocos, pode ou até deve delicadamente insinuar que os nubentes soli- 
citem também a aplicação, pois sucede que procuram o expediente paro- 
quial dizendo: “Senhor Vigário, nós queremos casar na Missa em tal 
ou tal dia” e supõem que automaticamente é aplicada às suas intenções 
nesse dia muitas e grandes. — ad II. De certo, o consulente já sabe, 
que o novel “Codex Rubricarum” ampliou muito a possibilidade de ce- 
lebrar a Missa “pro sponso et sponsa”, pois daqui em diante será per- 
mitido tomar êsse formulário, com exceção dos domingos, até em dias 
litúrgicos da 2º classe (341, 342, 1; veja a lista dêstes dias, sob 91) 
e com os privilégios de 343; e urge ainda a antiga lei: quando se 
pode celebrar a votiva, deve ser dita; em vista do Indulto decenal acêr- 
ca do “tempus clausum” aqui no Brasil, abrange essa possibilidade 
mais ou menos 80% dos dias do ano. Aos domingos e em todos os 
dias litúrgicos da 1º classe (380 coll. 343, c, d, et 91), deve-se dizer a 
oração “pro sponsis sub unica conclusione cum oratione diei”. Sim, 
deve-se dar, em tal caso, i. é, sendo a missa “aplicada à alma dum 
defunto”, a Benedictio pro sponsis infra missam: “omnino non licet 
missam votivam pro sponsis celebrare et Benedictionem nuptialem omit- 
terre” (Paulino Van Gemert, Rubricarum ac Caeremoniarum 
Promptuarium, 276), a não ser que se trate do casamento duma viúva 
que já a recebeu no primeiro enlace (Cód. Rubr. 381, co). — ad II 
“Errare — et oblivisci — humanum est”. Diz o mesmo Código (381, a): 
“Benediíctio nuptialis a Missa inseparabilis est”. Opinamos que esta Bên- 
ção, que remonta até ao terceiro século, se acha mui intimamente unida 
ao Sacrifício, o qual depois do “lte missa est” (já não “Benedicamus 
Domino”!) está terminado; pois ensina Aigrain Liturgia, 746: “La 
bénédiction nuptiale qui fait corps avec elle (la Messe)” e cita o Car- 
deal Bona, De Sacrificio Missae, p.314: “Tel était le sens religieux 
de nos ancêtres, que toutes les fonctions sacrées et ecclésiastiques, 
Padministration des sacrements et toutes les bénédictions, ils les voulaient 
voir faites au saint sacrifice; ils comprenaient que Veucharistie en était 
la perfection et la consommation. On a conservé au cours de la messe 
quelques-uns de ces rites, tels que la bénédiction des saintes huiles, 
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les ordinations des clercs, la consécration des évêques, la bénédiction des 
abbés et des abesses, la consécration des vierges, la profession mo- 
nastique, le sacre des rois et des reines, la bénédiction nuptiale, etc.”. 
Referem os historiadores que até ao século XV o próprio rito do sa- 
cramento se fazia à porta da igreja, entrando os nubentes somente 
na hora da missa, durante a qual recebiam a bênção nupcial. Confirma 
esta digressão o que afirma o Codex Rubricarum supra, acrescentando: 
“Proinde extra Missam (benedictio nuptialis) dari nequit, nisi ex Aposto- 
lico Indulto; quo in casu, impertienda est iuxta formulam, quae inveni- 
tur in Rituali romano, tit.VIII, cap.Ill”, i. é, a bênção que costumamos 
dar em qualquer casamento realizado fora da Missa. 

P. Bernardo Gaspar Haanappel, C.SS.R. 


Pequenos Casos Pastorais. 


Binação em favor de Religiosas. — Tendo esta Revista o métito de 
sempre tratar de pequenos casos pastorais, venho solicitar-lhe o favor 
de esclarecer-me sôbre a binação, em dias de semana, em favor de co- 
munidades religiosas: 1) Quais são os documentos da Santa Sé a êste 
respeito? A licença deve ser recente, pois nunca ouvi falar a respeito 
disto durante meu curso de teologia. — 2) Esta licença é tão geral, 
que o capelão pode binar em qualquer dia e incondicionalmente? — 
3) O que é uma “comunidade”, p. ex., nas férias, quando há somente 
três Irmãs em casa, ao passo que normalmente conta dez ou quinze? 
Haverá um número iínfimo, segundo os moralistas, para constituir uma 
comunidade, análogo ao número requerido para a binação dominical 
em favor do povo? — N.N. Ad 1. Documentos de caráter oficial que 
autorizem, para tôda a Igreja, a binação nas condições indicadas pelo 
consulente não os há. Mas por ocasião de uma Reunião dos Senhores 
Bispos do Brasil, entre sugestões propostas pelas SS. Congregações 
Romanas uma se referia à binação em dias de semana, a fim de garan- 
tir a comunidades de religiosas a Missa cotidiana, desde que fôsse so- 
licitada da Santa Sé. Ad 2. Diversos Senhores Bispos solicitaram o in- 
dulto, diretamente ou apoiando os pedidos das respectivas Superioras. 
O texto do indulto deve então indicar as condições necessárias para O 
uso do indulto. Ad 3. Salva outra determinação do indulto, o número 
(casual) de Irmãs presentes não deverá influir na liceidade da bina- 
ção in casu. Frei Desidério, O.F.M. 


O “Indicador”... — Há por aqui sacerdotes que levam ao conhe- 
cimento do povo êsse “indicador”, aconselham e mandam vir para seus 
clientes. Que dizer de tal “indicador”? Será prudente a um sacerdote- 
confessor meter-se nisso? — N.N. Resposta: No número de junho 
de 1960, pp.433-436 da REB o R. P. Jaime Snoek, C.SS.R., escreveu um 
excelente artigo sôbre o “Indicador” e a Regulação da Natalidade”. 
Em três pontos P. Snoek apresenta o aspecto técnico, moral e pasto- 
ral. — De modo sumário podemos dizer: Valem os princípios frente 
ao método Oghino-Knaus-Smulders. Aconselhamos com insistência o es- 
tudo do artigo indicado. Pier Les tacEDo OEM: 


Sôbre a antecipação do Ofício Divino. — Em o Novo Código das 
Rubricas do Breviário e do Missal, que entrou em vigor no dia 1º de 
janeiro dêste ano, lê-se: “144. As Matinas, por justo motivo, podem an- 
tecipar-se nas horas pós-meridianas do dia precedente, não, porém, an- 
tes das 14 horas. — 145. As Laudes, sendo oração matutina, em córo 


176 Assuntos Pastorais 


e em comum dizem-se de manhãzinha; o que, convenientemente, se obser- 
va também na recitação individual (“a solo”). O sentido óbvio desta pas- 
sagem, a nosso ver, é o seguinte: As Matinas podem ser antecipadas 
desde as 14 horas do dia anterior. As Laudes, porém, em côro e em 
comum devem-se recitar de manháãzinha; o que, aliás, é conveniente 
observar também na recitação individual; contudo, é lícito e válido 
recitar as Laudes em outra hora do dia, embora menos conveniente- 
mente, pois as Laudes são oração matutina. Destarte, fica excluída tôda 
antecipação das Laudes. Alguns Autores, no entanto, ensinavam que, 
dada a ambigiiidade do texto do Novo Código (os dois números cita- 
dos acima), continuava legítima a antecipação das Laudes. Entre êsses 
Autores merece ser nomeado o R. Pe. José Lôw, C.SS.R., membro da 
S. Congregação dos Ritos e, segundo parece, um dos elaboradores do 
Novo Código das Rubricas (ct. Nederlandse Kath. St. (1960), 11-12, 
p.321, nota 19a). Tão abalizada opinião arrastou nomes de não menor 
celebridade, p. ex., Regatillo, que, embora seja de opinião que o sentido 
do texto do Código é o que demos acima, contudo, apoiado em “ca- 
nonistas e liturgistas romanos”, não receia permitir a antecipação das 
Laudes (cf. Sal Terrae, 1961, n.1, principalmente p.48). Essas dúvidas 
e incertezas provocaram uma declaração autêntica da S. Congregação 
dos Ritos (28 de dezembro de 1960), a qual vem pôr fim à questão: 
Unicamente as Matinas (seja em côro, seja em comum, seja ainda indi- 
vidualmente) se podem antecipar. E” excluída qualquer antecipação das 
Laudes (mesmo na recitação individual). Quando as Laudes se recitam 
em côro ou em comum, devem-se recitar de manháãzinha; quando se re- 
citam individualmente, é conveniente que se digam de manhãzinha, po- 
dendo-se, porém, recitar a qualquer hora do dia. Veja a resposta na 


Documentação dêste número, p. 178. Pa E iaina SCRSSARE 
Finados. — No dia de finados é permitido cantar só uma missa, ou 
duas ou três? Por exemplo em igrejas ou capelas diferentes. — Resposta: 


Não há lei alguma que proíba celebrar mais de uma Missa cantada por 
dia, nem sequer numa e mesma igreja. Para o dia de Finados, quanto 
ao formulário, preceitua o novo “Codex Rubricarum”, nº 403, c: “Qui 
plures Missas in cantu celebrat, in diversis ecclesiis, semper primam adhi- 
bere debet”; d: “si vero plures Missae, in eadem ecclesia, in cantu ce- 
lebrantur, primum adhibeatur prima, deinde secunda et denique tertia”. 
Além disso, em tôdas as Missas cantadas, está o celebrante obrigado a 
dizer o “Dies irae”, pois prescreve o mesmo Código, nº 399 a: “Cum 
quis tres Missas sine intermissione celebrat, sequentiam dicere debet tan- 
tum in Missa principali, secus in prima Missa; in aliis Missis, nisi sint 
in cantu, eam omittere potest”. E CRE 


1. Corrigenda: No 3º fascículo da REB de 1960, à p. 710, 8º linha de baixo 
para cima, em vez de liceidade, leia-se licença (para assistir a um matrimônio). 

2. Nota da Redação: Sendo numerosas as consultas que chegam à Redação, pede- 
se aos RR. Sacerdotes que só enviem consultas, quando não podem chegar, por si 
mesmos ou com a ajuda de algum colega ou de algum Autor, à solução da questão. 
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Atos da Santa Sé. 


Novus index statuitur festorum, quibus inest obligatio litandi Sacrum 
pro populo. — Decretum Sacrae Congregationis Concilii. Cum in novas Ru- 
bricas Breviarii et Missalis editas per Litteras Apostolicas “Rubricarum 
Instructum” diei 25 mensis iulii 1960 per Decretum Generale S. R. Con- 
gregationis “Novum Rubricarum Breviarii et Missalis romani codicem” 
diei 26 mensis iulii 1960, quaedam variationes circa dies festos inductae 
fuerint, nonnulli Ordinarii locorum per varias Regiones constituti a S. C. 
Concilii expostulaverunt ut, ad dubii atque perplexitatis occasionem aufe- 
rendam circa dies, quibus est applicandum Sacrum pro populo, congrua 
aligqua ratio iniretur. His itaque votis annuens, S. C. Concilii;, de man- 
dato Summi Pontificis loannes XXIII feliciter regnantis, indicem taxati- 
vum, qui sequitur, festorum, quibus, iuxta praescripta canonum 339 8 1 
et 446 $ 1 Codicis luris Canonici, in Universa Ecclesia a die 1 ianuarii 
1961 inest obligatio litandi Sacrum pro populo, conficiendum statuit; 
id est: 

Festa de praecepto: Dominicae I et II classis. — Alia festa I classis 
in Calendario Ecclesiae Universae: 1) Nativitas Domini. 2) Dies octavus 
Nativitatis Domini. 3) Epiphania Domini. 4) Ascensio Domini. 5) Festum 
SSmi Corporis Christi. 6) Conceptio Immaculata B. Mariae Virginis. 
7) Assumptio B. Mariae Virginis. 8) Festum S. loseph, Sponsi B.M.V. 
9) Festum Ss. Petri et Pauli Apostolorum. 10) Festum Omnium Sanctorum. 

Festa non de praecepto: | classis in Calendario Ecclesiae Universae: 
1) Festum SSmi Cordis lesu. 2) Festum Preciosissimi Sanguinis D.N.I.C. 
3) Annuntiatio B. Mariae Virginis. 4) Festum S. loseph Opificis. 5) De- 
dicatio S. Michaelis Archangeli. 6) Nativitas S. loannis Baptistae. — 
I classis in Calendariis Particularibus: 7) Festum Patroni Principalis 
Nationis. 8) Festum Patroni principalis Regionis seu Provinciae sive 
ecclesiasticae sive civilis. 9) Festum Patroni Dioecesis. 10) Anniversa- 
rium Dedicationis Ecclesiae Cathedralis. 11) Festum Patroni principalis 
joci seu oppidi vel civitatis. 12) Anniversarium Dedicationis Ecclesiae 
propriae. 13) Titulus Ecclesiae propriae. — Il classis: 14) Nativitas 
B. Mariae Virginis. 15) Purificatio B. Mariae Virginis. — Festa Natali- 
cia Apostolorum et Evangelistarum, scilicet: 16) Festum S. Andreae. 17) 
Festum S. Thomae. 18) Festum S. loannis. 19) Festum S. Matthiae. 20) 
Festum S. Marci. 21) Festum Ss. Philippi et lacobi. 22) Festum S. laco- 
bi. 23) Festum S. Bartholomaei. 24) Festum S. Matthaei. 25) Festum S. 
Lucae. 26) Festum SS. Simonis et ludae. — Contrariis quibuscumque 
non obstantibus. Datum Romae, die 3. decembris 1960. P. Card. Ciriaci 
Praef. P. Palazzini, a Secretis (AAS 1960, p.985s). 


De servitio chorali novo Rubricarum Codici accommodando. — De- 
cretum Sacrae Congregationis Concilii. In Litteris Apostolicis “Rubri- 
carum instructum” diei 25 iulii 1960 ad n.3) edicitur: “ltem statuta, 
privilegia, indulta et consuetudines cuiuscumque generis, etiam saecularia 
et immemorabilia, immo specialissima et individua mentione digna, quae 
his rubricis obstant, revocantur”. — Quare Sacra Congregatio Concilii, 
de mandato Summi Pontificis loannis XXIII feliciter regnantis, statuit, 
ad servitium chorale quod attinet, ut Locorum Ordinarii curent emendari 
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statuta capitularia et abrogari praefata privilegia, indulta et consuetudi- 
nes, quae dictis rubricis obstent. — Insuper declarat reductiones servi- 
ti, quae a Sacra Congregatione Concilii fuerint concessae, adhuc vigere, 
si et quatenus praedictis rubricis haud obstent. Petitiones autem reductio- 
num servitii choralis vel eorundem prorogationem a Capitularibus exaren- 
tur iuxta novas rubricas Breviarii et Missalis. Contrariis quibuslibet haud 
obstantibus. Datum Romae, die 3 decembris 1960. P. Card. Ciriaci, 
Praefectus. P. Palazzini, a Secretis (AAS 1960, p.986s). 


Dubia circa Interpretationem Instructionis de Musica Sacra. — 
Responsum Sacrae Congregationis Rituum. Exc.mus ac Rev.mus Dominus 
Aloisius Carli, Episcopus Signinus, post editam Instructionem de Musica 
sacra et sacra Liturgia, diei 3 septembris 1958, S. Rituum Congregationi 
sequentia dubia pro opportuna enodatione humiliter exposuit, nimirum: 
1) Utrum, non obstante praescripto n. 76 eiusdem Instructionis, loci Or- 
dinarius simpliciter prohibere valeat quominus imagines photographicae 
imprimi possint in ecclesiis, sive intra sive extra Actiones liturgicas piave 
exercitia. — 2) Utrum, attenta praescriptione n. 100 eiusdem Instructionis, 
permitti possit ut musicus chorus “mixtus”, sive mulierum aut puellarum 
tantum musicam sacram exsequatur in locis traliício more statutis (vulgo 
“dalle cantorie tradizionali”), in extrema ecclesiae parte vel ad latus 
presbyterii positis. — 3) An, ad mentem dictae Instructionis, n.18, 
licitum sit cantum musicae sacrae in Actionibus liturgicis perfici totum 
ab uno tantum cantore, vel ab una dumtaxat muliere. — 4) Utrum, 
denique, intra unam eamdemque musicae sacrae compositionem a choro 
mixto vel ab homogeneo choro, sive sit hominum tantum sive mulierum, 
cantandam, permitti possit ut monodarius (= un solista) vel monodaria 
(= una solista) tantum partem aliquam exsequatur. — Et S. eadem Ri- 
tuum Congregatio, audito peculiaris Commissionis Liturgicae suffragio, 
reque mature perpensa, respondere censuit: Ad I: Afiirmative. — Ad Il: 
Affirmative, sed in loco proprio, extra presbyterium seu extra cancellos 
posito. — Ad Ill: Negative. — Ad IV: Affirmative, quoad monodarium 
negative quoad monodariam. Atque ita rescripsit et declaravit, die 10 
mensis iulii 1959. C. Cardinalis Cicognani, Praefectus. Henricus Dante, 
Prosecretarius. 


Laudibus in Blasphemiarum Reparationem nova additur Invocatio. — 
Decretum Sacrae Congregationis Rituum Urbis et Orbis. Sanctissimus 
Dominus noster loannes Divina Providentia PP. XXIII in Audientia die 
I2 octobris mensis anno 1960 infrascripto Sacrorum Rituum Congrega- 
tionis Cardinali Praefecto concessa, statuere benigne dignatus est, ut 
laudibus in blasphemiarum reparationem, quae incipiunt “Benedictus Deus” 
(italice: Dio sia benedetto), addatur invocatio: “Benedictus Sanguis eius 
pretiosissimus” (italice: Benedetto il suo Preziosissimo Sangue), et qui- 
dem post invocationem “Benedictum Cor eius Sacratissimum”. — Quibus- 
libet contrariis nihil obstantibus. Datu Romae, ex Aedibus S. R. Con- 
gregationis die 12 octobris, anno 1960. C. Card. Cicognani, Ep. Tuscula- 
nus, Praefectus. Henricus Dante, a Secretis. — (AAS 1960, p.987). 


De Laudibus non anticipandis. — Declaratio Sacrae Rituum Congre- 
gationis. Cum circa interpretationem nn.144 et 145 novi Codicis rubrica- 
rum dubium ortum sit utrum scilicet, post diem primum ianuarium anni 
1961, Laudes inde a tempore postmeriano diei praecedentis, in recitatio- 
ne a solo facta, adhuc liceat anticipari, haec S.R.C., ne in re quae 
directe ad publicam Ecclesiae precationem pertinet, remaneat incertitu- 
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do, necessarium esse duxit declarare: 1) N.144 proprie et exclusive per- 
mittitur anticipatio Matutini, sive in choro, vel in communi, aut a solo. 
— 2) N.145 proprie et exclusive statuitur, recitationem Laudum, in 
choro et in communi, fieri posse tantummodo primo mane, id est absque 
ulla anticipatione, recitationem vero a solo, quae similiter anticipari 
non licet, convenienter fieri eodem matutino tempore. Romae, die 28 de- 
cembris 1960. Henricus Dante, S.C.R. Secretarius. 


Alocução de S. S. o Papa João XXIII ao Clero de Roma 
na Audiência de 25.11.1960. 


A grande audiência de 25.11.1960, para o Clero de Roma, é como que um prolon- 
gamento das celebrações do sínodo de Roma. Depois de cordiais palavras de aco- 
lhida, S. Santidade dirigiu ao Clero de Roma admoestações insistentes de corres- 
ponder ao “contrato apostólico” que significa o sínodo e de fazer dêle assídua 
leitura para poder observá-lo à risca. Em seguida se reportou ao “esplendor da 
missão sacerdotal”, acrescentando mais um documento pontifício à já longa e pre- 
ciosa série dos que se referem ao sacerdócio. As palavras de S. Santidade nesta 
parte do discurso foram as seguintes: 


Para vos expor, de preferência, relativamente ao Sinodo já agora 
promulgado, algo que mais tem a peito o humilde, porém autêntico, 
Pastor de todo o rebanho de Cristo, com especial referência a esta 
porção santa e bendita de Roma, a primeira diocese do mundo, dignai- 
vos de prestar ouvidos a três pensamentos que nos empenhamos de 
transmitir e de recomendar à vossa devota atenção. 

1. Esplendor da missão sacerdotal. — O primeiro é tirado do Sal- 
mo 14 de David: Domine quis commorabitur in tabernaculo tuo, quis 
habitabit in monte sancto tuo? Refere-se êle à perfeição característica 
da nossa missão sacerdotal: e é a primeira luz do Sínodo. 

Antes de tudo, ambulare sine macula: portanto, vida ilibada, con- 
duta pessoal digna do olhar, da admiração dos anjos do Senhor, da 
edificação dos fiéis e da consideração dos infiéis que de nós se apro- 
ximam. Qualquer outro louvor de qualidades pessoais, de talento, de 
saber-fazer, de sucessos exteriores, é fatuidade e engano. O sacerdote 
manifesta-se, antes de tudo, no altar: em conformidade e respeito às 
leis litúrgicas, em atenção de presteza e de simplicidade, sem cavila- 
ções, mantendo-se a si mesmo, e mantendo quem dêle se aproxima, em 
continuada comunicação de pensamento, de sentimento, de palavras, com 
Jesus bendito, em clara conformidade de vida exterior com a própria 
consciência, e em perfeita familiaridade com seu próprio confessor, para 
segurança de boa orientação ascética e de eficaz disciplina de si. 

O altar, o altar, diletos filhos, é o ponto de atração dos olhos e 
do coração. Éle conclama a configuração característica da nossa vida, 
e de lá partem, em todo o seu desdobramento, as ocupações precípuas 
do sacerdote: as confissões, a direção das almas, o ensino catequiísti- 
co, o cuidado dos doentes, o contacto pronto, prudente, paciente com 
os fiéis de tôdas as idades e condições, em circunstâncias de dúvida, 
de dor, de calamidades públicas, de miséria. 

Depois: facere iustitiam et cogitare recta in corde suo. O hábito de 
pensar mal de tudo e de todos cria embaraços a si mesmo e ao am- 
biente em que se vive. Olhos modestos com quem quer que seja, po- 
rém abertos e vivos para as nossas realidades, e para as de quem co- 
nosco vive: disposição habitual para o nosce teipsum, para se compa- 
decer dos outros, para tudo amenizar e levar a bem, tirando motivos 
de fervor do exemplo alheio. 


12* 


180 Documentação 


Sobretudo, atenção para o govêrno da própria língua: non ca- 
lumniare: non facere malum proximo suo: non opprobrium inferre vicino 
suo. Que horror é isto no exercício da vida sacerdotal! 

O sabermos disciplinar-nos e conter-nos sôbre êste ponto, num es- 
fôrço de perfeição, não nos dispensa de julgarmos desprezíveis as de- 
sonestidades do mundo, de nos precatarmos delas, de não nos deixar- 
mos enganar, e, antes de tudo, de não admitirmos transigências com 
o mundo em vista de dinheiro para nossa vantagem, de interêsses ma- 
teriais para nós, e, o que ainda mais renioranã) e mau seria, para 
dano de pessoas inocentes. 

Aqui ainda, estamos nas bases do direito atual Ai do sacerdote 
que, para cúmulo de reprovação, ousasse fazer-se cobrir de falsos ou- 
ropéis e de aparências de direito canônico e de costumes, inexistentes e 
falsificados! 

Grande bênção e motivo de interior delícia é esta commoratio do 
sacerdote no tabernáculo do Senhor, êste habitar, não obstante os con- 
tactos com as baixezas do mundo, in monte sancto suo. 

Em confirmação do esfôrço para nos mantermos no alto, bem aci- 
ma das seduções e dos encantamentos da vida presente, seguem-se a 
êste salmo 14 os salmos 15 e 16, igualmente de David: Conserva me, 
Deus, quoniam confugio in Te; e a prece: Audi, Domine, iustam cau- 
sam, attende clamorem meum. 

Oh! que paz serena nesta nossa vida sacerdotal sustentada pelo 
canto, e que nos permite olhar para o nosso magnífico volume Prima 
Romana Synodus, e poder dizer com o salmo 16 — no ato de respei- 
tá-lo e na boa consciência de havê-lo respeitado a todo custo — as 
palavras: Si scrutaris cor meum, si visitas nocte, si igne me probas, non 
invenies in me iniquitatem. Non est transgressum os meum hominum more: 
secundum verba labiorum tuorum ego custodivi vias legis (Sl 16,3-4). 

Notai: a lição antiga dizia verdadeiramente vias duras. Os estu- 
diosos modernos em matéria bíblica esclareceram-na melhor e fazem 
dizer: vias legis, com um sentido mais confiante no Senhor, que impõe 
a sua vontade com suavidade de ajuda e com promessa animadora 
de recompensa segura de terra e de céu. 

2. O Verdadeiro Desapêgo do Mundo. — E agora, diletos filhos, 
eis um segundo pensamento que colhemos não em David, salmista e pro- 
feta, mas sim nos dois grandes Doutôres da Santa Igreja Jerônimo 
e Agostinho. 

O Breviário, que nos é familiar, revela-o em duas páginas simples 
e tocantes. 

O código da vida sacerdotal, o nosso volume do Sínodo, assinala 
as proporções do nosso desapêgo da vida do mundo, e o espírito do 
nosso labor sacerdotal em relação às almas, que nós sacerdotes somos 
chamados — vocati estis — a salvar e a santificar. 

Que acentos na linguagem de S. Jerônimo no seu comentário de 
S. Mateus! Grandis fiducia. Petrus piscator erat. — Conhecemo-lo bem 
a iuventute nostra et sua, o nosso S. Pedro. — Dives non fuerat: cibos 
manu et arte quaerebat: et tamen loquitur confidenter: reliquimus omnia: 
et, quia non sufficit tantum relinquere, iungit quod perfectum est: Et 
secuti sumus te: fecimus quod iussisti: quid igitur nobis dabis proemii? 
(Lib. HI in Matth., c.19). 

Fixemos o nosso olhar sôbre isto: relinquere omnia: Christum sequi. 
Os dois têrmos supõem a permanência de uma linha de contacto entre 
a barca e os remos, de uma parte, e Cristo Jesus, a quem devemos 
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servir, de outra. Não se vive, não se exerce o ministério sacerdotal, não 
se serve a Santa Igreja nos vários ofícios da sua administração central 
e universal, sem contactos com aquilo que o mundo e o espírito do 
mundo representam. Êste espírito, infelizmente, não é só suficiência e 
necessidade para fazer honra ao outro têrmo, isto é, ao serviço do 
Senhor no dever sacerdotal por excelência, que é anúncio do Evange- 
lho, derivação de graça sacramental, exercício de caridade sob várias 
formas, mas pode ser, e de fato vem a ser, tentação cotidiana e se- 
dutora de superficialidade ou de frieza no cumprimento dos deveres da 
dignidade e do compromisso sacerdotal. Atração e procura de rique- 
za, de distinção, de honras, de interêsses pessoais compõem-se mal com 
o Christum sequi, e estão em flagrante contradição com o reliquimus 
omnia, que é o ponto de partida para a grandeza e para a glória ver- 
dadeira do Cristianismo, da Igreja e do sacerdócio católico de todos 
os séculos. 

Sôbre êste ponto, dignai-vos de consentir ao vosso Bispo e Pai a 
expressão de um lamento, que lhe está vivo no coração, e que muitas 
vêzes é gemido da sua oração. 

As expressões modernas da técnica e das comodidades supériluas 
representam uma dupla fonte de perigos; quer dizer, a realidade, não 
raro repugnante ao bom-senso humano e cristão, de uma artificiosa 
reprodução e maléfica difusão de sutis desvios intelectuais e morais; 
e, mais em concreto, a realidade do êrro e do mal — que, aliás, dura 
ab initio saeculorum, — e a sua reprodução e contrafação visível atra- 
vés da imprensa e do cinema, que lhe multiplicam indefinidamente as 
imagens e as seduções. 

Aproveitemos a ocasião para prestar homenagem e para dar in- 
centivo ao exercício e ao progresso da elevada produção literária e cien- 
tífica, moral e religiosa, em todos os graus e em tôdas as formas do 
bom apostolado, que, por certo, sabemos desenvolver-se em medida no- 
tável, especialmente em algumas regiões distantes e próximas de nós, 
e tôdas caríssimas e beneméritas. Mas oh! quanta pobreza ainda da 
nossa parte, em proporção ao dilúvio imenso e lodoso da produção ti- 
pográfica e audiovisiva no mundo inteiro, o qual, em vez de elevar as 
almas e os povos ao conhecimento, ao amor e ao culto de Deus, da 
verdade, da bondade, da pura beleza, da justiça, da fraternidade e da 
paz, acaba corrompendo e intoxicando o bom sentimento, e preparando 
germes nefastos de dissolução e de ruína. 

Diletos filhos: para vos dizer estas coisas, compreendeis como a 
consciência do Pai e do Pastor sofre frêmitos de angústia no ato de 
se aproximar da consciência de cada um de vós. 

Ecce nos reliquimus omnia et secuti sumus Te. Neste omnia que 
deixamos por Cristo Jesus há também, deveras, a participação em tôda 
leitura e em tôda visão de jornal, de revista, de livro, de divertimento, 
que de qualquer modo contradiga a verdade e o espírito de Cristo, 
o ensino da Santa Igreja, as prescrições e os convites do volume do 
nosso Sínodo bendito. 

A todos os Nossos caros sacerdotes pedimos ponham a mão no 
coração e se examinem bem sôbre esta matéria, que julgamos gravis- 
sima e importante. 

— Ao lado desta doutrina, que nos é sugerida por S. Jerônimo 
no Breviário “de Communi Abbatum”, eis que nos vem ao encontro 
outro Doutor, cuja ciência e iluminação celeste supera de muito muitos 
outros Padres da Santa Igreja. 
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E” Santo Agostinho, que no décimo Sermão De verbis Domini, re- 
ferido neste mesmo Comum dos Abades, do Breviário, toma também a 
palavra. Esta não é a dos Apóstolos: Religquimus omnia et secuti sumus 
Te, dirigida a Jesus, mas sim a de Jesus, tão amável e tão doce, por 
êle expressa aos discípulos mais íntimos e aos outros que a êles se 
juntaram: Venite ad me, omnes qui laboratis et onerati estis, et ego 
reficiam vos. Tollite iungum meum super vos, et discite a me quia mitis 
sum et humilis corde: et invenietis requiem animabus vestris. Jugum 
enim meum suave est, et onus meum leve (Mt 11,28-30). 

E, nestas mesmas palavras do Senhor, oh! quanta exaltação daqui- 
lo que na vida sacerdotal é fadiga, mesma fadiga física, dureza de 
esfôrço, pena e dor! E como ela se aplica a propósito aos bons sacer- 
dotes de todos os tempos! Éles são os privilegiados do Senhor pela 
especial vocação recebida; mas, quanto ao corpo, são sempre homens 
mortais, frágeis, enfermos, não raro vasos de argila. Contudo, também 
a êles está reservado um grande prêmio. Jesus, o primeiro sacerdote, é 
quem o assegura: Ego reficiam vos. 

No ato de dar esta segurança, é notável verificarmos como Jesus 
concita os seus mais íntimos a não temerem nada, mas a tomarem nos 
ombros o seu jugo: “lugum meum super vos”; e os incentiva para que 
aprendam a imitar a sua mansidão e a sua humildade de coração, 
como garantia de tranquilidade para as suas almas. 

Oh! que horizonte descoberto ao zêlo de todo sacerdote fervoroso, 
mestas poucas e suaves palavras! 


A leitura dos simples artigos do Sínodo Romano, pela sua supera- 
bundância, pode dar a impressão de favorecer certas exuberâncias de 
um ativismo a que, na idade menos madura, certas almas nobres e fer- 
vorosas se abandonam com vivo transporte. 


Pois bem: tomando inspiração na palavra de Jesus, S. Agostinho 
adverte-nos a procedermos com calma no govêrno das nossas energias. 
Si angustiantur vasa carnis, dilatentur spatia caritatis, e acha aqui a no- 
ta prodigiosa de acôrdo com aquêle cântico sublime da caridade (1 Cor 
13,1-13) que, numa página admirável, S. Paulo soube inserir entre o 
impeto febril, quae urget, e a medida do seu prodigalizar-se pela gló- 
ria de Cristo e do seu Evangelho, e pela salvação das almas. 

Portanto, para corrigir e temperar as exuberâncias do ativismo, 
é o próprio S. Agostinho que intervém, explicando-nos que iugum Do- 
mini super nos não significa tornar a fazer o mundo, criar as coisas 
visíveis e invisíveis, operar milagres, a ponto de ressuscitar os mortos, 
mas é mantermo-nos fiéis à mansidão e à humildade do coração, porque 
êste é o grande segrêdo de bom êxito em todos os tempos e em to- 
dos os acontecimentos. 


3. As cartas do primeiro Papa. — Um terceiro pensamento, amados 
filhos, vem-nos, para incentivo comum a fazermos honra ao nosso Síno- 
do, da palavra, que nos é bem familiar, de S. Pedro, primeiro Bispo 
de Roma, humilde, bendito, santíssimo, constituído por Jesus pedra fun- 
damental da Igreja una, santa, católica e apostólica, que, na ordem 
da Providência, exerce, de Roma, seu centro, o primado de honra e 
de govêrno sôbre tôdas as Igrejas espalhadas no mundo. 

A sua voz chega a nós dos séculos distantes, como já de Roma 
êle a dirigiu, por duas vêzes, aos cristãos que constituíam as primeiras 
comunidades do Oriente. Continua ela a exprimir a celeste doutrina, a 
direção espiritual, a boa disciplina que o nosso Sínodo contém na 
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variação de circunstâncias exteriores, mas com providências igualmen- 
te sábias e apropriadas às contingências da vida atual. 


Essas cartas apostólicas de S. Pedro — como aliás as de S. Paulo 
e tôda a Sagrada Escritura — deveriam fornecer alimento espiritual para 
todos os católicos do mundo. E de muito bom grado saudamos o ensejo 
de convidar os fiéis a corresponderem aos convites e às orientações que 
o Sinodo Romano a todos oferece para essa leitura do Livro Sagrado, 
cuja ignorância é hoje verdadeiramente imperdoável para todo católico 
que se respeita. S. Pedro diz que “nosso caríssimo irmão Paulo, se- 
gundo a sabedoria que lhe foi dada” (2 Ped 3,15-16), a propósito da 
paciência de Nosso Senhor em relação à salvação universal toca em 
alguns pontos difíceis, que os inexperientes e os fracos deturpam, como 
fazem também com as outras Escrituras, para sua própria perdição. 

Mas isso não é dito para nós sacerdotes, para cuja santificação a 
leitura da Bíblia Santa poderia trazer tantas vantagens de tôda ordem, 
espiritual e pastoral. 

Depois, as duas cartas de S. Pedro, se as revirmos com calma e 
com a costumada preparação para os sacerdotes Romanos, e também 
para os fiéis, mereceriam ser aprendidas e mantidas em grande fami- 
liaridade, e como que de cor, como se costuma dizer. 

Sem entrarmos em citações e apelos, que fugiriam aos limites desta 
reunião, valha o convite à meditação destas duas Encíclicas do primei- 
ro Papa. Alimento substanciosíssimo de alta e prática doutrina; verda- 
deiro arroubo espiritual inesperado para a maioria: dulcíssimo para 
quem se lhes torna familiar. S. Paulo escreveu aos Romanos verdades 
estupendas sôbre pontos de ordem assaz elevada, e de interêsse uni- 
versal. S. Pedro, ao invés, escreveu de Roma para incentivo de todos 
os sacerdotes e fiéis, sôbre assuntos que versam de preferência as con- 
dições da vida prática da Igreja e na Igreja de todos os tempos. Fa- 
camos dêles tesouro, nós sacerdotes da diocese de Roma. Basta um 
pedacinho para nos inebriar. 

No primeiro capítulo da primeira carta, por exemplo, a dignidade 
do cristão e a santidade da sua vida; depois os deveres, em tudo es- 
plendentes de graça, em que êle constitui a raça eleita, o sacerdote ré- 
gio, a nação santa, o povo de aquisição; o dever da obediência, as 
alegrias da família e da caridade; os conselhos à espera do fim; as 
especiais recomendações para os velhos e para os moços. 

Para os presbíteros, enfim, oh! que tesouro de celeste e admoes- 
tadora doutrina! Êle, S. Pedro, o consenior et testis Christi passionum, 
qui et eius, quae in futuro revelanda est, gloriae communicator, como 
fala ainda aos sacerdotes: Pascite qui in vobis est gregem Dei, pro- 
videntes non coacte, sed spontanee secundum Deum, neque turpis lucri 
gratia, sed voluntarie; neque ut dominantes in cleris, sed forma facti 
gregis ex animo (1 Ped 5,1-3). 

A segunda carta é menos viva e colorida do que a primeira, tra- 
tando de matérias em discussão, erros a corrigir, falsos mestres 
a evitar. 

Não lhe falta, porém, um toque de sentimento humano, lá onde 
Pedro diz ser certo quod velox est depositio tabernaculi mei, e pro- 
mete lembrar-se dos seus fiéis mesmo depois. Dabo operam et fre- 
quenter habere vos post obitum meum, ut horum memoriam faciatis 


(2 Ped 1,14-15). 
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Discurso de S. Santidade o Papa João XXIII aos Jornalistas 
Católicos Italianos. 


S. Santidade recebeu em audiência, a 5.12.1960, os participantes da segunda assem- 
bléia nacional da “Unione Cattolica della Stampa Italiana”, e fêz-lhes a seguinte 
exortação: 


Acolhemo-vos, com particular atenção de afeto, diletos filhos Jor- 
nalistas católicos. Belo nome é o vosso, alto e significativo. 

O encontro de hoje reaviva-Nos na alma a lembrança de outros 
encontros, reservados aos representantes da imprensa, e permite-Nos 
tornar a atestar a estima que nutrimos por aquêles que honestamente 
se dedicam à difícil e grave profissão do jornalismo, com preferência 
bem natural e compreensível para convosco, que tal profissão exerceis 
à luz do Evangelho de Jesus Cristo e do ensino vivo e perene da Igreja. 

Saudamos com paternal incentivo esta vossa segunda Assembléia Na- 
cional; e apraz-Nos aproveitar a ocasião para tornarmos a um assunto 
que tanto temos a peito. 

Infelizmente, as já lamentadas faltas e perigos, no setor da im- 
prensa, perduram na sua gravidade. E é tal a Nossa preocupação, que 
hoje Nos julgamos dispensado de qualquer outro preâmbulo, e de repe- 
tição de quadros estatísticos impressionantes, aliás de vós conhecidos, 
para passarmos a expor o que sentimos ser mais necessário e urgente, 
não somente para vós, que fazeis honra à vossa qualidade de cató- 
licos, como também para quantos convosco operam em nome da retidão 
e da verdade, e defendem aquêles ideais que são comuns aos homens 
de boa vontade. 

Vão seria deixarmo-nos levar a lamúrias e a recriminações. Deve- 
mos, diletos filhos, construir, devemos ir avante lançando os fundamen- 
tos de uma nova era, mais sadia, mais justa, mais generosa, na ânsia 
ardente por um êxito que não pode tardar: devemos semear, mesmo 
se às vêzes uma profunda tristeza nos oprime o peito, certos da pro- 
messa de uma alegre colheita: Qui seminant in lacrimis in exsultatione 
metent: Os que semeiam com lágrimas colherão com júbilo (Sl 125,4). 

Volvemo-Nos, portanto, para considerações positivas, que confiamos 
à vossa experiência e competência de boa vontade. São elas: o prepa- 
ro; a cooperação e coordenação fraterna; a sensibilidade cristã dos 
jornalistas católicos. : 

1) O vosso preparo profissional, diletos filhos, faz-vos pensar na 
vastidão e importância da missão que escolhestes. Para nenhuma tarefa 
alguém se improvisa, bem o sabeis; e, se a tôda profissão de responsa- 
bilidade social se antepõem longos e duros anos de preparação espe- 
cífica, tanto teórica como prática, deve isto também valer para os jor- 
nalistas militantes. Um jornalista não se improvisa. Para chegar aque- 
le conjunto de dotes que torna fácil e profícuo o seu serviço, é ne- 
cessário tirocínio. Pensai. Éle precisa da delicadeza do médico, da 
flexibilidade do literato, da perspicácia do jurista, do senso de respon- 
sabilidade do educador. 

Tal amplitude de interêsses e de horizontes exige, pois, séria pre- 
paração. Não bastará, portanto, saber sômente informar e ser infor- 
mado. E” preciso conhecer o modo e as técnicas da informação; e ao 
mesmo tempo não perder tempo em inúteis audições e leituras, a fim 
de que se apure a sensibilidade e se possua a arte de saber escolher, 
separar e revestir as notícias. 

Uma tal preparação exige largueza de possibilidades materiais, e 
portanto é justa a compensação econômica. E' necessário que os cola- 
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boradores dos jornais recebam o justo salário, não obstante a pobreza 
de meios financeiros de que sofre a imprensa católica, privada dos 
benefícios de financiamentos excepcionais a que tem acesso, com certa 
facilidade, a imprensa de partido ou dita independente. A invocação e a 
orientação do Nosso imortal Predecessor Leão XIII é sempre válida: 
“Todos aquêles que realmente e de coração desejam que as coisas, 
tanto sagradas como civis, sejam eficazmente defendidas por valentes 
escritores e floresçam, procurem com a própria liberalidade favorecer 
nêles os frutos das letras e do engenho; e, quanto mais rico alguém 
fôr, sustente-os com as suas faculdades e com os seus haveres” (Enc. 
Etsi Nos, 15 de fev. de 1882, Acta Leonis, II, 12). 


Deve-se, pois, dar, e sustentar a boa causa. Porém, ainda mesmo 
quando, sôbre êste ponto, se atinja a condição ideal e a mais satisfa- 
tória, haverá sempre que se precatar do puro profissionalismo; êste, 
com efeito, que vê as coisas de um ponto de vista únicamente econô- 
mico, técnico e de perfeição de trabalho, mesmo se é honesto, não al- 
cançará o seu escopo quando não fôr amparado e superado pelo espi- 
rito de oração e de caridade, por um impulso de apostolado. E” isto 
que embeleza e torna meritórias diante de Deus as vossas ações indi- 
viduais, especialmente aquelas que formam o tecido cotidiano da vossa 
atividade. 

Vêdes, pois, que a primeira coisa que temos a peito é o vosso pre- 
paro, considerado na sua plena luz, em que harmoniosamente se fun- 
dem os dotes naturais, os requisitos técnicos e a vocação espiritual para 
obrar o bem, para agradar a Deus, segundo o ensino do Apóstolo: 
“a fim de que andeis de maneira digna de Deus, agradando-lhe em 
tôdas as coisas, produzindo frutos de tôda obra boa, e crescendo na 
ciência de Deus” (Col 1,10). 


2) Cooperação e coordenação fraterna. A segunda consideração 
quer acentuar o dever grande e imprescindível da caridade. 


Ao encerrar-se a jornada memorável de 28 de outubro de 1958, 
entre os comentários da imprensa à eleição do novo Papa, fôstes os 
primeiros a acentuar — e ainda o repetis — o “diligite alterutrum” que 
Nos brotou dos lábios no ato de aceitarmos o pêso a Nós impôsto 
pela vontade de Deus: acentuastes, dizemos, o amai-vos uns aos outros, 
que temos a peito como um compromisso sagrado antes e acima de 
qualquer outro projeto de louváveis empreendimentos e de meditadas 
providências. 

A caridade! Praeceptum Domini est, praeceptum Domini, continuava 
o Apóstolo do amor, João Evangelista. 

Esta caridade docemente vos convida a serdes unidos entre vós, na 
fé e na ação, nas convicções e nos ideais, nos trabalhos e no dever 
militante. 

Sêde unidos, ajudai os católicos fiéis e convictos a serem unidos 
entre si, e terem confiança na doutrina social da Igreja e na sua le- 
gislação, filtrada através de experiências multisseculares, a conhecerem- 
na e a aprofundarem-na. Ajudai-os a deixar-se sempre mais penetrar 
pelo método cristão de pensar, de avaliar, de decidir, acima das tenta- 
ções da singularidade, do ressentimento e do interêsse: a não se dei- 
xarem enganar pelas aparências de uma liberdade malentendida, que se 
torna intolerância a todo apêlo e a tôda disciplina. 

Bem Nos compreendeis. O respeito que devemos a quem não atingiu 
a completa madureza cristã e católica, e está no limiar do templo, não 
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autoriza concessões perigosas, transigências, renúncias, que danificam o 
patrimônio sagrado de verdade e de justiça, que é o Evangelho. 

O perigo mais grave a que está exposta uma parte dos Nossos age 
lhos é justamente êste: de intolerância, repetimos, para com uma disci- 
plina comum, a qual, entretanto, se torna tolerância e indiferença em 
face dos erros e das posições perigosas nos vários campos da vida pú- 
blica, na política como no divertimento, na literatura como na prática 
religiosa. 

Sabei também acautelar-vos contra êsse espírito mundano de que 
são instrumento particulares correntes de pensamento e de costumes 
modernos, que tentam todos os meios para subtrair a sociedade à in- 
fluência do Evangelho de Cristo, ao ensino da Igreja, aos eternos va- 
lores de verdade divina, de amor, de pureza e de apostolado de que 
é florida a civilização cristã. Êstes movimentos erigem-se em defenso- 
res de uma liberdade imprecisa, mas estão prontos a negá-la à Igreja 
quando esta tem de defender o seu tesouro de verdades reveladas ou 
o patrimônio de sanidade moral a ela confiado; proclamam separação 
e independência entre a Igreja e o poder civil, mas estão continuamen- 
te em obra para limitar tôda ação dela, e para lançar sôbre ela som- 
bras de suspeita e de má intenção. O obrar dêsses tais poderia compa- 
rar-se aquele que Manzoni finamente descreve em falando do iníquo 
que é forte: “o qual pode insultar e dizer-se ofendido, escarnecer e pe- 
dir razão, aterrorizar e queixar-se, ser descarado e irrepreensível” (1 Pro- 
messi Sposi, cap.VII). 

Ante tais atitudes, mais do que nunca é necessária a união: para 
defender e ajudar a defender a verdade, a justiça, a honestidade, antes 
mesmo que defender a religião e o Evangelho. Oh! grande é, diletos 
filhos, a vossa missão também sob êste aspecto, e digna de todo in- 
centivo e confôrto. Sêde, pois, unidos: é o Papa quem vo-lo pede, em 
nome d'Aquêle que rogou pela união de todos os seus fiéis: Ut omnes 
unum sint, e também e sobretudo para o escopo que vos descrevemos: 
“Que todos sejam uma coisa só, como tu, ó Pai, estás em mim e eu 
em ti; sejam êles também uma só coisa em nós” (Jo 17,21). 

3) Finalmente, eis que vos é necessária uma profunda sensibilidade 
cristã, que permeie tôda a vossa ação, e espalhe com graça e distinção 
aquêle bom odor de Cristo (cf. 2 Cor 2,15), que dá a cada coisa o seu 
justo tom. Sensibilidade cristã em tudo e com todos, a fim de que 
a todos chegue o testemunho da sinceridade unida ao respeito, da cla- 
reza de idéias unida à madureza de pensamento e de expressão. 

Aproveitamos o ensejo dêste encontro familiar para vos confiarmos 
que fregiientes vêzes, no exame de periódicos e jornais, com sensível dor 
Nos encontramos num fraseado de vez em quando hermético, empolado, 
desproporcionado — ou mesmo acre, agressivo, inútilmente polêmico. Éle 
é índice de um costume que penetrou em tôda parte, às vêzes até nos 
anúncios publicitários, nas crônicas de acontecimentos esportivos e de 
manifestações folclóricas campesinas. 

Ora, o jornalista católico deve resguardar-se dêste hábito de pensar 
e de escrever, no qual se corrompe o genuíno senso da cortesia, da edu- 
cação, do método cristão que quer convencer com senhorilidade persua- 
siva e atrair com argumentos e não com sugestões. 

A sensibilidade de que falamos revela-se no apresentar ou no não 
apresentar uma dada crônica e os contornos de um acontecimento esca- 
broso e conturbador; e nisso ela segue os ditames da reta consciên- 
cia, e não finalidades mais ou menos inconfessáveis. 
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- Manifesta-se ela ainda em não condescender com os elogios, espe- 
cialmente para com pessoas vivas; em não atribuir todos os méritos a 
uma só parte, a uma organização, mas sim saber colhêr aquilo que edi- 
fica onde quer que se apresente, para incentivar e estabelecer contactos 
fecundos. Ensina também a retomar em mão a história dos que nos 
precederam, a não esquecer os ensinamentos do passado, a valorizar 
todo bom testemunho do espírito humano, no curso da vida dos povos. 

Sensibilidade cristã: como haveis compreendido, ela procura e põe 
em luz aquelas expressões universais do bem e do belo que acham voz 
e côr na natureza, na música, nos monumentos da literatura e da arte. 
Repetimo-lo, diletos filhos, com as palavras que com paternal incentivo 
dirigimos aos vossos colegas de “L'Avvenire d'ltalia”, a 18 de outubro 
do ano passado: “Educai os leitores na apreciação daquilo que é ver- 
dadeiro, bom, belo; sabei, pois, haurir a matéria dos vossos serviços 
nas fontes inexauríveis da verdade, da beleza e da bondade, que jorram 
da ilustração das várias épocas da história, do mundo da arte e da 
poesia, das conquistas da ciência, da maravilhosa vida do universo, 
das viagens de exploradores e missionários” (Discursos, Mensagens, Co- 
lóguios, vol.l, p.486). 

Que fonte inesgotável de inspiração para o jornalista e de deleite 
para os seus leitores não jorra de tal patrimônio comum a tôda a hu- 
manidade, sobejas vêzes descurado para dar lugar aos ouropéis do 
efêmero e as bisbilhotices do transitório! Aliás, sem fazer alarde de 
erudição, como convém ao jornal que vai às mãos de todos como fon- 
te de informação e de sereno refrigério, é possível tirar inspiração 
contínua e suculenta de tão vasto panorama de realidades vivas, inte- 
ressantes, agradáveis. 

Amados filhos! Não percais o ânimo nas dificuldades cotidianas em 
que se desenvolve o vosso labor, mas sabei animá-lo com a generosida- 
de e o entusiasmo que nasce das vossas mais altas convicções. Estamos 
perto de vós, com paternal atenção, com interêsse vivo pelos vossos 
problemas, com a ajuda que Nos é possível, e especialmente com a ora- 
ção. Conceda-vos o Senhor conservardes sempre fé nos vossos propó- 
sitos, dilate a vossa atividade a uma eficácia sempre mais fecunda, 
e ampare a vossa União nos seus empreendimentos, chamando para em 
tôrno dela tôdas as boas e valentes energias, que, unidas, tanto bem 
podem fazer mediante o conhecimento e a apreciação dos talentos pró- 
prios de cada jornalista postos a serviço comum. 

Êstes são os Nossos votos mais ardentes, as Nossas aspirações cor- 
diais. E, em penhor do paternal afeto que nutrimos por cada um de 
vós, folgamos de vos acompanhar com a Nossa particular e conforta- 
dora Bênção Apostólica, que estendemos à União inteira, e a todos 
os que vos são próximos e caros nos vínculos da família, da profis- 
são e da amizade. 


Exortação de Sua Santidade o Papa João XXIII aos Párocos 
e aos Quaremalistas de Roma (14-2-1961). 


Diletos filhos: O encontro desta manhã renova a lembrança grata 
e jubilosa dos dois precedentes, que pareceram preparados para ale- 
gria espiritual e seriedade de reflexão. 

Com particular efusão saudamos hoje os párocos, que são os 
colaboradores diretos do Bispo de Roma no govêrno pastoral das al- 
“mas, empenhados num trabalho duro e quotidiano, em contacto com 
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as dificuldades, sempre renovadas, de apostolado na grande metró- 
pole; e os pregadores da Quaresma, aos quais, em mira à prepara- 
ção para a Páscoa, é dada a oportunidade de expor de modo orgã- 
nico e pessuasivo as verdades do Catecismo. 

Por estas razões sentimo-vos bastante próximos e queridos do 
Nosso coração, amados filhos. A amável espontaneidade dêste nosso 
encontro de todo ano dispensa-Nos de qualquer preâmbulo, para en- 
trarmos no vivo da substância daquilo que desejamos comunicar-vos. 
E dirigimo-Nos a vós, todos juntos aqui presentes, que vos dedicais 
ao ministério da Palavra, ministerio verbi instantes (At., 6, 4), Qua- 
resmalistas e Párocos. Pois para os Párocos todo o ano é um pouco 
Quaresma. 

E” certo que a palavra de Deus toca o homem de qualquer idade 
e condição, pela íntima eficácia que em si encerra. Em muitos existe, po- 
rém, uma arte de interessar e de atrair. Arte que se adapta às exi- 
gências históricas e culturais de cada época. Isto significa que aquêle 
que é chamado a exercê-la deve ser um transmissor fiel da graça. 

De fato, repetir a Palavra revelada e ousar-lhe o comentário, 
dar-lhe as aplicações doutrinárias, a reta interpretação, é uma tal 
obra de consciência, que pressupõe no sacerdote uma preparação que 
já o tenha feito instrumento dócil, inteligente, para cumprir a sua 
altíssima tarefa em nome de tôda a Igreja, bem acima da sua mo- 
desta personalidade. Non enim nosmetipsos praedicamus — adverte S. 
Paulo — sed Jesum Christum Dominum nostrum, nos autem servos 
vestros per lesum (2 Cor 4, 5). Como, com as suas palavras familia- 
res, S. Gregório comenta bem a delicada missão do sacerdote que en- 
sina! Diz êle: Ei ergo... iter facimus, cum nos eius gloriam vestris 
mentibus praedicamus, ut eas et ipse post veniens per amoris sui prae- 
sentiam illustret (Hom., 17 in Evang.). 

Apraz-Nos, por isso, confiar-vos alguns breves pensamentos utilis- 
simos aos pregadores quaresmalistas, mas também a todos os que, pá- 
rocos e coadjutores, estão em exercício de ensino diário ao povo cris- 
tão nos paróquias de per si. Versam êles sôbre um tríplice ponto: as 
fontes da pregação; a própria pregação; e o tema que êste ano vos é 
proposto. 

As fontes da pregação. No “Motu Proprio” Rubricarum instructum, 
de 25 de julho de 1960, relativo às novas Rubricas do Breviário, foi 
renovada ao clero a exortação de se dignar de tornar familiar a si a 
leitura e o gôsto dos Padres da Igreja. Foi uma sugestão que confir- 
ma e sela tudo o que muitas vêzes temos repetido, em diversas oca- 
siões de paternais colóquios sacerdotais. Como podeis compreender, 
dela transparece a preocupação pelos bons e severos estudos, condu- 
zidos com empenho perseverante; e nela especialmente se exprime o 
voto de que o amor ao Livro Sagrado e à Tradição seja o sinal dis- 
tintivo da pregação, e também das conversações familiares, do sacerdote. 

Desta preocupação e dêste voto constituem como que um eco os 
cânones do primeiro Sínodo Romano, no qual é expressamente dito: 
Suam doctrinam sacer orator continuo alat et temporibus adaequet 
assiduo Sacrae Scripturae, Sanctorum Patrum, theologicorum tracta- 
ftuum, sacrae Liturgiae, Pontificiorum actorum studio (Art. 256, pará- 
grafos 1 e 2). 

O estudo do Livro Sagrado, nas harmonias do Antigo com o Novo 
Testamento, juntamente com o conhecimento dos Santos Padres, da Li- 
turgia e do magistério pontifício, vale também para os fiéis, que têm 
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o dever de instruir-se na fé; vige para todos os sacerdotes, em todo 
tempo, quer na juventude e madureza, quando a sua palavra tem par- 
ticular fôrça de penetração, quer no ocaso sereno da vida, em que a 
plácida sabedoria dos anos assume um valor de testemunho conclu- 
dente para as almas. 

Mas, para ficar mais própriamente no tema da pregação quares- 
mal, deve-se dizer que, ao ordenar os seus assuntos e sermões, o bom 
eclesiástico deve submeter-se aqui a um sério exame de consciência e a 
uma aplicação particularmente aprofundada das verdades que quer tra- 
tar. A feliz possibilidade de expor de modo coerente, por período de 
tempo tão apropriado e característico, o conjunto das verdades de fé, 
põe cada um de vós em face da responsabilidade de organizar sâbia- 
mente as suas noções de doutrina e de erudição sacra, de aprofundar 
pelo estudo os temas escolhidos. Só assim a pregação quaresmal po- 
derá dar aquêles frutos de espiritual renovação que é natural dela se 
esperem. 


E agora falemos mais abertamente desta pregação em ato de se 
desenvolver. À respeito dela, a queixa é quase geral: prédicas e cate- 
cismos não são freqientados na medida que seria de desejar e que 
seria necessária. As condições, tão várias, dos horários de trabalho nu- 
ma grande cidade, a instância febril de atividades e de exigências 
mais ou menos necessárias, juntamente com a procura de um passa- 
tempo que penetrou no íntimo das paredes domésticas e com fácil di- 
versão ocupa os tempos livres da família, tornam sempre mais difícil 
fazer chegar a palavra do Senhor a largas frações da população, e 
também raros os momentos de calmo recolhimento para escutar o en- 
sino divino e dêle tirar proveito. 

Mas é preciso também dizer que às vêzes a forma da pregação não 
é apta a estimular e a saciar a sêde das verdades eternas. 

Tudo tem o seu pêso: a língua, o modo de expor, a atitude me- 
dida e humilde. Os ouropéis de “uma vaga erudição”, quae ad rem non 
pertinet, perderam a atração de que gozavam outrora. Por isto, tudo 
deve ser dito com clareza, com calma, com respeito: nunca com ex- 
pressão amarga e áspera de polêmica ineficaz. 

Foi o que ainda quis exprimir o nosso Sínodo Romano: Exquisítio- 
rem dicendi rationem et oratoria artificia vitans, orator sacer ex perspi- 
cuitate et simplicitate, ex evangelica solididate et caritate, persuadendi 
vim quaerat. Attamen, propter divini verbi reverentiam et audientium 
observantiam, curet, ut non solum res convenienter tractet, sed etiam 
ut accuratam usurpet rationem dicendi, temperatam vocem, sobrios ac 
decoros gestus” (Art. 257, 8 1). 

Nunca se poderá recomendar bastante a sobriedade, a medida. Quan- 
ta coisa se pode dizer em quinze a vinte minutos, sem cansar, desde que 
se não divague! 

As vêzes pode acontecer que uma alma se ache na igreja por puro 
acaso, ou, como com fregiiência sucede em Roma, a simples título de 
visitar as obras de arte. Não é pura fantasia pensar que Deus tenha 
escolhido aquela palavra, ou aquêle determinado momento, para tocar 
um coração e convertê-lo. Que honra e que mérito para o pregador 
feito instrumento de graça e de salvação! 

Por si mesmo se compreende que esta ars artium de conquista das 
almas deva tomar vigor na oração e na santidade da vida sacerdotal, 
vida de recolhimento e de contemplação. Ouvi, ouvi ainda o Sínodo. Co- 
mo incentivo e alimento espiritual para os párocos e para os prega- 
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dores desta Nossa diocese romana: Orator sacer studio, et precibus fusis 
idoneas quaerat vias quae eo adducant, ut a Deo gratiae dona obtinean- 
tur, quibus homines se ad Christi fidem convertant et ptam degant vitam! 
(Art. 256, 8 3). E ainda: Si sanctam et recti exempli vitam, cum solida 
pietate sacer concionator coniunxerit, ipsius verbum audientium animos, 
divina adiuvante gratia, efficacius commovebit; atque sese e gloriae, 
plausus, quaestus cupiditate, immunem praestabit (Art. 258). 

Meditemos o Evangelho, amados filhos, para nossa mais perfeita 
preparação. Em meio à confusão de tantas palavras humanas, o Evan- 
gelho é a única voz que ilumina, atrai, conforta, dessedenta; e a vos- 
experiência vos ensina com quanta atenção as almas seguem o sacer- 
dote que fala do Evangelho, o explica, e dêle tira inspiração contínua 
para as suas palavras e para a sua vida. 

Depois, quanto aos temas a tratar, é evidente que a pregação não 
deve reduzir-se a uma série de exortações, nem tocar somente o cam- 
po da moral, ou só alguns aspectos dela. Deve abranger tudo: fé, mo- 
ral, culto, para dar aos fiéis o alimento sólido, a fim de que da inte- 
ligência convicta êles passem à prática coerente da vida, e se afervo- 
rem ao contacto da vida sacramental da Igreja. Como quisemos dizer 
no Nosso primeiro encontro convosco, a 10 de fevereiro de 1959, “o 
povo pede-nos pão substancial de verdade: não lhe demos pequenos 
trechos ou contos mais ou menos edificantes, que não empolgam pro- 
fundamente o espírito. Alguns dêstes temas são especialmente importan- 
tes e graves...; e tudo isto não a golpes de vaga erudição, mas com 
relevos vivos e interessantes de celeste doutrina. O ideal consiste em 
saber enquadrar tão bem a doutrina, em devidas proporções, que nada 
se esqueça e tudo se dirija para incremento de sólida formação inte- 
lectual” (Discursos, Mensagens, Cológuios, I, p. 140). 


O tema desta Quaresma. Tudo o que até agora dissemos permite- 
Nos sublinhar a série de assuntos que êste ano são propostos à vossa 
pregação: êles são orientados para o anúncio da salvação, oferecida a 
todos os homens; o que equivale a dizer a Redenção operada por Jesus 
Salvador a preço do seu Sangue Preciosíssimo, aplicada, nos seus frutos, 
mediante o Sacrifício Eucarístico, e estendida a todos os homens pela 
ação santificadora e missionária da Igreja. 

O tema já é familiar aos sócios da -Ação Católica, aos quais é diri- 
gido com particular insistência na sua campanha anual; e oferecerá, 
portanto, ocasião de reflexões eficazes às várias categorias do laicato 
católico, mais empenhado na sua obra de colaboração com o apos- 
tolado hierárquico. Mas, saindo fora das organização para chegar a 
mais vastos horizontes de público, o assunto pode concitar a salutares 
reflexões e propósitos sôbre um dos pontos mais importantes da dou- 
trina católica, sôbre a própria existência do Cristianismo. A salvação é 
operada em Jesus Cristo para todos os homens, feridos pelo pecado. 
Este é o grande ponto seguro de referência em meio às trevas de erros 
doutrinários e de aberrações morais: o homem, pelo Verbo de Deus que 
se fêz carne, inserido na própria vida da Trindade bem-aventurada, e 
herdeiro do céu; a serenidade e a paz abrem-se sôbre a vida humana 
e temperam-lhe as amarguras e as provações. Vita vestra abscondita est 
cum Christo in Deo (Col 3, 3). 

Estas são as palavras de paz que as almas dos padecentes e dos 
oprimidos esperam: Jesus bendito chamou-nos a sermos os seus anun- 
ciadores, os seus evangelistas, que a voz do povo cristão bendiz e agra- 
dece: quam speciosi pedes evangelizantium bona! (Rom 10, 15). Es- 
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forcemo-nos por ser mensageiros fiéis do Divino Salvador, por ser- 
mos a sua própria voz, a fim de que a graça da Redenção continue 
a operar no mundo com a sua abundante plenitude. 

e “Acompanhamo-vos com vivo incentivo no esfôrço sagrado que ides 
iniciar; e ao Senhor rogamos que vos conforte com a sua luz e a sua 
graça, a fim de que possais semear no bom terreno, para uma colheita 
felicíssima, aliud centesimum et aliud sexagesimum (Ant. ad Sext. in 
Dom. Sexag.). 

Com todos vós esteja o Deus da paz. Amém (ct. Rom 15, 33). 


Carta Circular da Sagrada Congregação dos Seminários e Uni- 
versidades aos Bispos, por ocasião do II Centenário da morte 
de S. Vicente de Paulo sôbre alguns problemas importantes 
de formação eclesiástica. 


Introdução: A espiritualidade sacerdotal de S. Vicente de Paulo. 


A 5 de junho do ano passado, tomando como motivo os admiráveis 
exemplos de vida sacerdotal do Santo Cura de Ars, dirigiu esta Sa- 
grada Congregação dos Seminários, ao Venerando Episcopado, uma 
carta onde se chamava a atenção, para alguns princípios fundamen- 
tais da formação eclesiástica, cujo esquecimento pode comprometer irre- 
mediâvelmente a boa preparação dos candidatos ao sacerdócio, e, por 
conseguinte, o seu êxito no ministério sagrado. 

A figura luminosa de S. Vicente de Paulo, cujo nome, no III cen- 
tenário da sua morte, ressoa pelos quatro cantos da terra, induz-nos 
a continuar e a completar aquêle tratado. Tal ocorrência, com efeito, 
propõe à consideração de quantos trabalham na obra divina de assis- 
tir amorosamente os que foram chamados a exprimir em si a fisionomia 
do Mestre, a vida de um Santo que, pode dizer-se, foi cópia perfeita 
de Jesus Cristo, Eterno Sacerdote. Nem julgamos propor um modêlo 
anacrônico: se as condições espirituais do clero e da formação eclesiás- 
tica são, graças a Deus, muito diversas daquelas em que o Santo de- 
senvolveu a sua vigorosa obra reformadora, permanecem no entanto 
sempre válidas as normas que foram o fermento da sua múltipla ação, 
inspirada sempre nos valores eternos de Evangelho. 

Os heroísmos de caridade de que está tecida tôda a sua vida não 
podem explicar-se nem compreender-se no seu profundo significado, sem 
remontar à sua origem, isto é, à concepção que êle teve do sacerdócio 
e dos seus deveres. O homem que, num tempo flagelado por terríveis 
calamidades, soube levar à miséria o confôrto, à necessidade o socorro, 
tinha já antes, com a sua obra reformadora, reacendido nos fiéis as 
fontes mesmas da caridade. 

Bem se pode afirmar que poucos, como S. Vicente, sentiram o va- 
lor sobrenatural do sacerdócio e a importância primordial que êle tem 
na Igreja, como impulso animador da vida cristã. Teve, como os seus 
grandes contemporâneos da Escola Francesa, uma devoção terníssima 
ao mistério da Encarnação e ao Sacerdócio de Cristo; conduzido, toda- 
via, pela sua experiência apostólica, soube dar corpo a uma espiritua- 
lidade própria, mais diretamente orientada à prática pastoral e susten- 
tada constantemente pelo zêlo apostólico da salvação das almas. O seu 
pensamento, determinado pelos casos concretos e expresso nas circuns- 
tâncias mais diversas, brota sempre dêste princípio fundamental: o sa- 
cerdote é o homem que Deus escolhe e chama a participar no Sacer- 


192 Documentação 


dócio de Jesus Cristo, para prolongar no tempo a Sua missão reden- 
tora, e, animado pelo seu espírito, realizar aquilo que o próprio Cristo 
fêz, e do modo como Cristo o fêz. Para êle, Cristo é, sobretudo, o Sal- 
vador dos homens, e salvador deve ser também o sacerdote que lhe 
continua a missão. Por isso, na sua visão sacerdotal, a caridade ar- 
dente e o zêlo apostólico ocupam o primeiro lugar; e se o amor de 
Deus deve ser a alma da atividade sacerdotal, o objeto de tal amor 
deve concretizar-se na salvação dos irmãos. Eis como o Santo sublima 
o amor efetivo para com Deus: “Amemos a Deus, meus irmãos, ame- 
mos a Deus, mas com o esfôrço dos nossos braços, com o suor da nossa 
tronte. Porque, muitas vêzes, os atos de amor de Deus, de complacên- 
cia, de benevolência e outros semelhantes afetos e práticas de um cora- 
ção terno, embora ótimos e desejáveis, podem ser igualmente suspeitos, 
quando não acompanhados pela prática do amor efetivo. “Nisto, diz 
Nosso Senhor, será glorificado o meu Pai, se produzirdes frutos co- 
piosos” (Jo 15, 8). Devemos atender a isso; visto que muitos, por te- 
rem uma boa conduta e estarem intimamente cheios de grandes sen- 
timentos para com Deus, julgam ter feito tudo; e falham quando se 
chega ao real e se encontram em ocasião de operar. Lisonjeiam-se com 
a sua imaginação exaltada; contentam-se com as suaves conversações que 
têm com Deus na oração, falam delas como anjos; mas, saídos dali, 
quando se trata de trabalhar por Deus, de sofrer, de se mortificar, 
de instruir os pobres, de ir procurar a ovelhinha perdida, de estar 
alegres quando lhes falta qualquer coisa, de aceitar as doenças ou qual- 
quer outra desgraça, então falta-lhes a coragem. Não, não nos enga- 
nemos: Totum opus nostrum in operatione consistit” (S. Vincent de Paul, 
Corresp., Entret., Docum.; P. Coste, Paris 1920-25: tom. XI, pp. 40-41). 


Podemos, portanto, dizer que S. Vicente de Paulo vê o sacerdote na 
luz do seu ministério ao serviço das almas que jazem na ignorância 
das verdades de fé e no pecado, ou, melhor ainda, ao serviço do pró- 
prio Cristo, que o Santo sabe descobrir nos membros sofredores do 
Corpo Místico, sob as mais desconcertantes aparências de miséria es- 
piritual e corporal. 


Uma atividade intensa, portanto, na oblação contínua de si mesmo 
por amor de Deus, visto e amado nos nossos irmãos. Uma ação desan- 
corada da oração e da união com Deus? Só o pensá-lo seria fazer a 
maior injúria ao Santo da caridade, pois que o fogo que acendia nos 
outros, tinha-o êle ido buscar ao coração de Deus. Para nos limitar- 
mos a continuar o texto citado, vejamos com quanta graça e amabili- 
dade êle se exprime a êste propósito: “Nada há de mais conforme ao 
Evangelho do que acumular luz e fôrças para a própria alma na ora- 
ção, na leitura e na solidão, e ir depois a repartir com os homens êste 
alimento espiritual. Isto é fazer como Nosso Senhor fazia, e como de- 
pois d'Ele fizeram os Apóstolos; é unir o ofício de Marta ao de Maria; 
é imitar a pomba, que digere metade do alimento que tomou, e põe com 
o seu bico no bico dos seus filhinhos, para os nutrir, o alimento que 
lhe resta. Eis como devemos fazer nós também; eis como devemos, com 
as nossas obras, dar a Deus a prova do nosso amor” (ob. cit., XI, 41). 


O aspecto luminoso sob o qual lhe apraz contemplar o Salvador, é 
o preconizado outrora pelo Profeta, e que Cristo se atribui no início 
da vida pública: “O espírito do Senhor está sôbre mim: por isso me 
ungiu, me enviou a evangelizar os pobres, a sarar os corações contri- 
tos, a anunciar aos escravos a libertação e aos cegos a vista; a resti- 
tuir a liberdade aos oprimidos, a pregar o ano aceito do Senhor e o 
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dia da retribuição” (Lc 4, 18-19). Os pobres, os atribulados, os oprimi- 
dos foram também a herança de Vicente de Paulo, se bem que não 
tenha excluído do seu zêlo apostólico nenhuma categoria social, deve- 
dor a todos do seu sacerdócio, para a todos salvar. Mas foi de certo 
pelos humildes que êle demonstrou as suas preferências: para êsses, 
o seu coração não teve limites, e por êles escreveu as páginas mais 
brilhantes dos anais da caridade. E nêle sobretudo pensou na sua re- 
forma sacerdotal. “Fazer padres bons” — expressão que lhe era fa- 
miliar e que na sua bôca significava “fazer sacerdotes santos” — para 
êle queria dizer, em particular, restituir o clero à sua missão evangé- 
lica para tirar o povo da ignorância das verdades da fé e remi-lo do 
pecado. Para isso, êle estabelece uma relação indissolúvel entre o sa- 
cerdote e o povo: são os bons sacerdotes que o salvam, são os inaptos 
ou depravados que o perdem. Desta concepção unitária — “Qualis sa- 
cerdos, talis populus” (cf. Ench. cler. n. 1481) — nasceram tôdas as 
iniciativas vicentinas para a santificação e formação do clero: a Con- 
gregação da Missão, os Exercícios para Ordinandos, as Conferências da 
Têrça-Feira, os Exercícios para eclesiásticos, e, especialmente, a Insti- 
tuição dos Seminários, iniciativas surgidas, tôdas elas, com o sêlo da 
vontade divina, humildemente procurada e implorada sem cessar, para 
depois a seguir passo a passo, a fim de não estragar, como repetia mui- 
tas vêzes, as obras de Deus. 

Foi esta, com efeito, uma das suas notas características: esperar 
em tôdas as emprêsas, pequenas ou grandes, o sinal de Deus, resis- 
tindo a tôda a forma de impaciência, sempre prejudicial, mas muito 
especialmente na atuação dos planos divinos. Foi assim que êle conse- 
guiu realizar tantas obras de indiscutível solidez, procurando Deus em 
tôdas as coisas, sempre orientando, com um imenso e constante esfôr- 
ço de santidade, para a conquista daquele perfeito ideal sacerdotal que 
não se cansava de pregar aos outros. 


Parte 1: O problema da seleção dos candidatos ao Sacerdócio: 

1) O pensamento do Santo. — E sabido como, a quem um dia 
lhe propunha fazer entrar nas Ordens Sacras um dos seus sobrinhos 
por motivos que não eram perfeitamente puros, S. Vicente respondeu: 
“Por mim, se tivesse sabido o que era, quando tive a temeridade de en- 
trar, como o vim a saber depois, teria preferido trabalhar a terra, an- 
tes que meter-me num estado tão tremendo como êste” (ob. cit, V, 
568). Uma referência pessoal em que, se, por um lado, refulge a ha- 
bitual e profunda humildade do Santo, nos dá, por outro, um índice da 
altíssima estima que êle tinha pela vocação sacerdotal. O triste cos- 
tume da época, em que, muitas vêzes, qualquer motivo servia para se 
fazer padre, exceto o de servir a Deus e às almas, não podia deter- 
minar em S. Vicente de Paulo outra atitude, se se queria vedar o ca- 
minho a tantos indignos “que faziam chorar aos bons lágrimas de san- 
gue” (ob. cit, XII, 85). E a razão evidente é que Deus não dá as 
graças necessárias para cumprir as obrigações dêste sagrado estado, 
senão aqueles que pela Sua bondade a êle foram chamados (ob. cit., 
VI, 155-156), e que, portanto, “parece inevitável a condenação para os 
que ousam entrar nêle sem terem sido chamados” (ob. cit., V, 569). 

Não faltou quem quisesse descobrir nestas e noutras severas ex- 
pressões um pouco de pessimismo jansenista, esquecendo quanto S. Vi- 
cente de Paulo foi inimigo acérrimo desta desastrosa doutrina e a parte 
que teve na sua condenação. A verdade é que S. Vicente de Paulo via 
a vocação sacerdotal com os olhos dum Santo, isto é, na sua autên- 
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tica luz sobrenatural de escolha individual por parte de Deus, o qual, 
chamando ao estado eclesiástico, dá não só as qualidades indispen- 
sáveis, como também as graças necessárias para suportar os ônus que 
lhe estão inerentes. No intento, exatamente, de verificar a autentici- 
dade das vocações eclesiásticas e de torná-las capazes de conduzir as 
almas pelos caminhos da justiça e da salvação, se aplicou com tão 
ardente zêlo, não obstante as primeiras dificuldades e os primeiros 
insucessos, à fundação de Seminários segundo as prescrições tridentinas. 


2) A seleção dos candidatos, uma das funções essenciais do Semi- 
nário. — O Seminário tem de ser, com efeito, senão um lugar de sele- 
ção e de formação, no qual os Superiores são encarregados pela auto- 
ridade da Igreja de descobrir os que verdadeiramente são chamados 
por Deus para os levar àquele grau de perfeição exigido pelo cum- 
primento frutuoso do seu ministério. Seleção e formação são, portanto, 
dois momentos essenciais e imutáveis da instituição: e a Igreja espera 
que sejam fielmente observados, quaisquer que sejam os tempos e as 
circunstâncias. E” também verdade que Ela, movida pela Sabedoria In- 
criada, dispõe suavemente as coisas em ordem ao fim a atingir, es- 
colhendo os meios mais oportunos que as novas conjunturas vão acon- 
selhando; nunca, porém, poderá transigir no essencial, sobretudo quan- 
do se trata dos Seminários, de cujo bom ou mau funcionamento de- 
pende o seu esplendor ou a sua decadência. 


O Sacerdócio é uma missão demasiado excelsa, requer qualidades 
demasiado especiais e confere poderes demasiado grandes, para que não 
seja o efeito duma escolha especial e de um chamamento individual por 
parte de Deus. Esta condição é essencial tanto para receber a honra 
como exercer as funções do Sacerdócio (cf. Heb 5, 4). Donde se con- 
clui que, quer o sujeito, quer a Igreja estão interessados em conhecer 
a vontade divina: o primeiro, para não se adentrar com ligeireza num 
estado especialíssimo para o qual, de resto, não pode proclamar qual- 
quer direito; a segunda para não se arriscar a conferi-lo indevida- 
mente a quem não apresenta os requisitos necessários. A autoridade 
eclesiástica tem, pois, a estrita obrigação de controlar a autenticidade 
do chamamento divino de todos e de cada um dos alunos do Santuário, 
verificando se êles possuem os dotes precisos para cumprir digna e efi- 
cazmente as funções sacerdotais; é certo, com efeito, que Deus não 
pode impor deveres e responsabilidades tão grandes, sem dar aos esco- 
lhidos os meios adequados para os suportar. Da sua idoneidade, o can- 
didato exibe em si mesmo as credenciais: os Superiores verificam-nas 
e agem em consegiiência. 

Esta verificação inicia-se com a primeira entrada no Seminário e 
conclui-se com a admissão às Ordens nos casos positivos; nos negativos, 
termina na demissão imediata, sempre que se chega a um juízo prá- 
tico sôbre a não idoneidade do sujeito. Aos Superiores do Seminário 
incumbe, portanto, por fôrça do seu mandato, e a cada um no âm- 
bito da sua competência, uma dupla tarefa: a de educadores, na ânsia 
quotidiana de infundir o homem novo em cada um dos alunos a êles 
confiados; e a de juiz, para julgar se êles realmente correspondem, 
para verificar os progressos e os retrocessos registrados, as novas ma- 
nifestações que pressentem maturar física ou espiritualmente, as re- 
sistências ou mesmo a incapacidade que opõem à obra de formação. 
Trabalho assíduo, absorvente, cheio de dificuldades, mas indeclinável, e 
que deve ser conduzido sempre na luz de Deus a quem estão abertos 
e obedecem os corações. 
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3) O exame da vocação deve ser feito sôbre a personaiidade do 
sujeito no seu conjunto. — Para avaliar retamente de uma vocação, é 
indispensável chegar ao conhecimento da personalidade completa do su- 
jeito. Na verdade, muitos erros se podem cometer considerando quali- 
dades e capacidades, inépcias e defeitos isoladamente e não como ma- 
nifestações de uma pessoa determinada, dentro da qual, e só assim, 
êles recebem o seu valor próprio. Por conseguinte, ao julgar as voca- 
ções dos candidatos ao sacerdócio, não se deve partir do fato isolado, 
para concluir a existência duma vocação, mas deve fazer-se o esfôrço 
de ver o homem na sua totalidade, para depois lhe explicar e avaliar 
adequadamente as características particulares. E dado que a índole de 
cada um constitui o elemento fundamental donde uma personalidade re- 
cebe as suas luzes e sombras, o maior esfôrço do educador deve tender a 
individuar e a estudar profundamente o caráter dos seus alunos, atri- 
buindo a máxima importância àquela energia, capaz de tão grandes re- 
cursos, que se chama vontade. Certas naturezas brilhantes, por exem- 
plo, podem fazer, num primeiro momento, a melhor impressão; mas, 
ialtando-lhes, muitas vêzes, a constância, e não suportando o esfôrço, 
e sem a necessária capacidade de resistência, não saberão amanhã su- 
perar as grandes dificuldades da vida, vítimas duma corrente vertigi- 
nosa, mais forte do que as suas modestas capacidades volitivas. Outras 
vêzes, um exame cuidadoso pode demonstrar injustificada a estima con- 
cedida a jovens muito piedosos, ao menos duma piedade devocional, que 
não sejam dotados, por outro lado, de boas qualidades a apoiar aquela. 
Pode tratar-se de uma piedade aparente, refúgio inconsciente da pobreza 
espiritual e intelectual, que, uma vez mudado o ambiente, demonstrará 
tôda a sua debilidade. 


Queremos insistir em que os educadores vigiem especialmente as na- 
turezas inconstantes, para discernir se se trata apenas da inconstância 
própria da idade juvenil, particularmente notável nos anos da matura- 
ção física, ou se é, ao contrário, constitucional, própria de alguns jo- 
vens que se aplicam a mil coisas sem nenhuma levar a têrmo, irritáveis até 
ao excesso, sempre pendulantes e indecisos, e que fazem, por conseguinte, 
pensar num fundo neurótico de tais manifestaçções. Estes temperamen- 
tos — que não têm culpa do seu estado, vitimas de um mundo agitado 
até ao paroxismo — não são certamente os mais aptos para a milícia 
sacerdotal que exige têmperas sãs e robustas, prontas a tudo sofrer e 
a tudo ousar pelo reino de Deus. 

O aluno deve, portanto, ser examinado a fundo, quer na sua per- 
sonalidade, quer nas múltiplas manifestações desta, sobretudo na varia- 
díssima gama da esfera psíquica e emotiva. Dêste mundo espiritual, onde 
o encontro do homem com Deus atinge os cumes da responsabilidade 
pessoal, deve o educador aproximar-se com reverente delicadeza, humil- 
demente, pronto a ouvir, a esperar e a pedir a Deus que se digne mani- 
festar a sua vontade. Os meios sobrenaturais devem, por certo, ocupar 
o primeiro lugar, mas não se podem pôr de lado os subsídios que a 
arte pedagógica e a psicologia podem oferecer neste campo; e quan- 
do não chegue a experiência própria, interrogue-se o especialista, sem 
todavia ceder a doutrinas ou práticas que não sejam conformes aos 
princípios da moral católica. As cautelas num campo tão delicado nunca 
serão demasiadas; tanto mais que, como advertem competentes psicoó- 
logos, os jovens do nosso tempo apresentam muitas vêzes um notável 
desequilíbrio entre a maturidade psíquica e a física, podendo tal fato 
determinar deduções falsas em quem se detiver só nas aparências. 
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4) O juízo deve basear-se em argumentos positivos que dêem a 
certeza moral. — O juízo a que se deve chegar, para poder introduzir 
“tuta conscientia” o candidato na ordem sacerdotal, é, em qualquer 
caso, aquêle que o Código de Direito Canônico enuncia com tão grande 
clareza no cân. 973, 8 3, que exige uma certeza moral, fundada em argu- 
mentos positivos. Se aquela certeza moral não pode ser conseguida, siga- 
se então a não menos explícita norma fixada por Pio XI na Encíclica 
“Ad Catholici Sacerdotii fastigium” (20 de dez. de 1935): “Eaque in 
causa pertractanda — trata-se da demissão — tutiorem semper sen- 
tentiam amplectantur, quae quidem, ad rem quod attinet, multo magis 
sacrorum alumnis favet, cum eos ex itinere avertat, per quod ad aeter- 
nam ruinam adduci possint” (AAS, XXVIII, p. 41). 

O motivo desta clara e inequívoca atitude deveria ser evidente para 
quantos têm a peito o bem da Igreja, cuja sorte está tão profundamente 
ligada à qualidade dos seus ministros. A Igreja chegou, através duma 
experiência plurissecular, a um claro e seguro conhecimento da sua ver- 
dadeira idoneidade, consciente, aliás, dos muitos e graves encargos que 
lhes põe sôbre os ombros. O pêso enorme da cura de almas que quo- 
tidianamente se pede ao sacerdote, a contínua e fatigante tensão a que 
é submetido pelos mais vários e absorventes problemas, os numerosos 
perigos que a cada passo o assaltam no contacto forçoso com um am- 
biente que muitas vêzes perdeu todo o sentido cristão e obedece a uma 
moral paganizante, impõem à Igreja a maior cautela na escolha dos can- 
didatos. O dano que Ela sofreria quer na Sua boa fama, quer no bem 
comum dos fiéis, seria demasiado grande, se permitisse o acesso às Or- 
dens Sacras, mesmo só aos menos idôneos. O inepto de hoje será o 
indigno de amanhã. Só com uma juventude moralmente sã, aberta aos 
mais santos ideais, forte de convicções profundas, pronta ao sacrifício e 
à oblação de si mesma, pode a Igreja contar para apresentá-la ao Seu 
Espôso a fim de que a marque com o sêlo da Sua consagração. Quem 
portanto não se ativesse ao “tuciorismo”, tão claramente expresso em 
muitos documentos eclesiásticos, quer gerais, quer particulares, não po- 
deria escapar àquela severa ameaça que o citado cânone comina contra 
os transgressores, de se expor ao perigo “communicandi peccatis alienis”. 
Por isso, não só se deve evitar o laxismo, mas nem sequer se devem 
acolher outras orientações ou sistemas de moral que se afastem da linha 
indicada, sobretudo quando se trata de emitir um juízo definitivo sôbre 
a idoneidade para suportar as obrigações do celibato eclesiástico. E” fora 
de dúvida que algumas opiniões sustentadas mesmo por moralistas auto- 
rizados, dificilmente se podem conciliar com o tuciorismo das normas pon- 
tifícias acima enunciadas. 


5) A qualidade não deve ser sacrificada à preocupação do número. 
— Infelizmente, tem de se verificar que, não obstante as severas ins- 
truções da Sagrada Congregação dos Sacramentos — “Quam ingens” (27 
de dezembro de 1930) e “Magna equidem” (27 de dezembro de 1955) 
— não faltam candidatos que são admitidos às Ordens Sacras sem ver- 
dadeira vocação. E não se trata de erros humanamente inevitáveis, pois 
que, analisando a história de muitos naufrágios, não raro se descobre 
que indícios claros de ausência de vocação eclesiástica podiam bem ter 
sido notados já durante a própria vida de Seminários. Além disso, esta 
Sagrada Congregação pode também comprovar, mediante as Visitas Apos- 
tólicas decretadas periodicamente nos países sujeitos à sua jurisdição, 
que não raro se peca por um insuficiente exame dos candidatos, e se 
mantêm no Seminário elementos de escasso valor humano e sobrenatural. 
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Parece que na atitude de muitos superiores pesa a consideração do triste 
estado em que se encontram muitas Dioceses que sofrem duma grande 
escassez de Clero. Como proceder de outro modo — afirma-se — quan- 
do faltam os quadros indispensáveis para uma assistência pastoral que 
se reduza mesmo à simples administração dos Sacramentos? Não é por- 
ventura melhor ter sacerdotes, ainda que sejam medíocres, contanto que 
se possa fazer frente às extremas necessidades espirituais dos fiéis? Tal 
concepção pragmatista do Sacerdócio constitui uma negação da íntima 
essência da vocação e do ministério sacerdotal; porque, se é verdade que 
os Sacramentos não dependem na sua eficácia da bondade do Sacerdote, 
não é menos verdade que o progresso da vida cristã está profundamente 
ligado à santidade dos ministros de Deus, cuja missão, segundo o man- 
dato evangélico, consiste precisamente em iluminar e preservar da cor- 
rupção não só com os meios da Graça mas também com os exemplos 
da própria vida (cf. Mt 5, 13-14). Prescindir das qualidades pessoais 
do Sacerdote, reduzi-lo ao nível de simples burocrata das coisas de Deus, 
tirar-lhe o diadema da íntima semelhança com Cristo, que deriva não 
apenas da participação nos seus poderes, mas também da reprodução 
das Suas virtudes, significa ignorar na prática as indeclináveis exigên- 
cias do sacerdócio católico e a transcendência da sua dignidade. 


A preocupação do número, separada da preocupação da qualidade, 
revela-se, além disso, um cálculo errado. A introdução no ministério sa- 
grado de sacerdotes, ainda que apenas mediocres, age como causa de- 
primente não apenas sôbre o zêlo dos outros sacerdotes cujo entusias- 
mo apostólico é assim atenuado, como sobretudo sôbre a intensidade da 
vida religiosa do povo, condição necessária para o desabrochar de nu- 
merosas e boas vocações. E” oportuno lembrar, com efeito, que, de or- 
dinário, tanto o surgir como o desenvolver-se das vocações sacerdotais 
estão ligados, como à sua causa instrumental, à ação pessoal e exemplar 
do sacerdote. E' um fato inegável que as vocações florescem onde au- 
tênticos homens de Deus, compenetrados e enamorados das altíssimas 
coisas que tratam, fazem brilhar no seu encanto virginal o ideal que 
pregam, e, agindo como pólos catalisadores, provocam a chama do apêlo 
divino no coração de almas generosas, sensíveis, mais do que às pala- 
vras, ao exemplo da vida. 

Fique, por conseguinte, bem claro que a preocupação do número, 
quando de qualquer modo venha comprometer a qualidade, peca con- 
tra si própria, tornando cada vez mais árido o terreno mais propício 
ao desabrochar das vocações, e impedindo a obra mesma da Graça di- 
vina. E é ainda um ato de pouca fé, como faz notar enérgicamente o 
grande Pontífice Pio XI, citando o pensamento do Doutor Angélico: 
“Nec quidquam de debita severitate remittant..., eo ducti metu, ne... 
sacerdotum copia minuatur. Hanc opinionis captionem S. Thomas Aqui- 
nas, ut iam occupaverat, ita, quo erat ingenii acumine sententiarumque 
planitate, revicerat: “Deus numquam ita deserit Ecclesiam suam, quin 
inveniantur idonei ministri sufficientes ad necessitatem plebis, si digni 
promoverentur et indigni expellerentur”... Monuimus videlicet pluris 
esse procul dubio unum ttantummodo sacerdotem haberi, qui sit omni 
ex parte ad sacerrimum officium suum institutus, quam plures, qui aut 
nihil aut parum ad idem conformati. In his enimvero nihil spei Ecclesia 
reponere potest, ut ei non sit potius horum causa effuse lugendum” 
(Enc. “Ad Catholici Sacerdotii”: AAS, XXVIII, p. 44). 


Esta Sagrada Congregação pede, portanto, com tôda a fôrça que 
lhe advém do seu alto mandato de vigilância, que se dê a mais solícita 
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e escrupulosa atenção à escolha dos candidatos, exortando todos os res- 
ponsáveis a não transigir, o mínimo que seja, nas sábias normas fixa- 
das a propósito, pela Santa Igreja. Deixar-nos-emos ultrapassar, ainda 
neste ponto, pelos filhos das trevas? Bem sabemos com que severa se- 
leção êles preparam os elementos que mais se distinguem pelos seus 
dotes naturais e pela sua capacidade de influxo válido sôbre os outros, 
no intuito de fermentar, por seu intermédio, as massas e ganhá-las aos 
seus desígnios. E” um princípio humano e divino ao mesmo tempo, que 
a sorte das instituições depende mais da qualidade do que do número. 
“Gedeão, que tem as suas ordens uma turba imensa, aparentemente 
pronta a enfrentar todos os perigos e dificuldades, ouve o Senhor dizer- 
lhe que nas grandes emprêsas é preciso contar não com muitos mas 
com poucos. A seleção é uma lei de vida, de progresso, de perfeição” 
(João XXIII, Discurso aos Alunos dos Colégios Romanos, 28 de janeiro 
de 1960: AAS, LII, p.. 272). 

Ponhamos, pois, as nossas esperanças apenas nos eleitos do Senhor: 
cheios do espírito de Cristo, êles serão o vigoroso manípulo que, com 
a integridade da vida e o seu inflamado zêlo apostólico, reconduzirá o 
povo de Deus às fontes puras da vida cristã, garantindo assim o surgir 
duma vigorosa milícia sacerdotal. 


Parte Il: À formação dos candidatos ao Sacerdócio. 


1) O pensamento do Santo. — “Dedicar-se à formação de bons pa- 
dres e concorrer para tanto como causa eficiente instrumental é rea- 
lizar a obra mesma de Jesus Cristo, o qual, durante a sua vida ter- 
rena, parece ter-se proposto como finalidade a formação de doze bons 
Sacerdotes, os Seus Apóstolos, tendo querido para isso passar mais anos 
com êles, para os instruir e os formar em vista dêste divino ministério” 
(ob. cit., XI, 8). “Os educadores dos Seminários devem, portanto, estar inti- 
mamente unidos a Jesus Cristo e dar-se completamente a Éle, pois que 
se trata da obra sacerdotal por excelência, a mais difícil, a mais alta, 
a mais importante para a salvação das almas e o progresso do Cris- 
tianismo” (ob. cit, XI, 7-8). “Tornar melhor os eclesiásticos! Quem 
poderá compreender a sublimidade desta missão?” (ob. cit., XI, 9). “EF” a 
mais bela obra-prima do mundo: formar padres bons; nada de maior, 
de mais importante se pode conceber” (ob. cit, XII, 14). 


Para S. Vicente de Paulo, aquêles que têm o encargo de educar 
os alunos do Santuário, outra coisa não são do que o prolongamento 
histórico de Jesus na mais excelsa das missões sacerdotais. Perpetuam 
a obra educadora de Cristo, infundindo nos jovens, chamados a seguir 
o Mestre, aquêles princípios que Ele próprio adotou na formação dos 
Apóstolos, antes de os enviar para pregarem aos homens a mensagem 
de salvação. Donde se conclui que, para o Santo, o Seminário deve ser a 
escola onde, através duma adequada preparação, se aprendem, dos su- 
periores que fazem as vêzes de Jesus e são capazes de infundir nos 
discípulos o espírito do Mestre, as coisas divinas e humanas necessárias 
para produzir depois frutos duradouros de salvação. 

A espiritualidade do Santo é robusta; a alguns que se fixaram na 
letra de certas expressões mais fortes, sem considerar o conjunto do 
seu pensamento, chegou a parecer dura. Com efeito, êle não se cansa 
de pregar a renúncia, o sacrifcíiio, o desapêgo da família e dos bens 
terrenos, exige a oblação incondicional da vontade, condena com pala- 
vras severas a indolência e a preguiça, aponta o orgulho como o prin- 
cipal obstáculo ao triunfo da Graça na alma sacerdotal, requere a pe- 
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nitência como meio indiscutível para produzir frutos no ministério sa- 
grado, exalta o valor da cruz como meio indispensável para a reden- 
ção própria e dos outros, e, acima de tudo, o despojamento total do 
espírito próprio para posse completa do espírito de Cristo. Estamos na 
pura linha do Evangelho, livre de compromissos e de entendimentos hu- 
manos. E do Evangelho tirou a pedagogia eclesiástica vicentina tôda a 
sua tôrça e vigor: se o Santo exige a renúncia e o sacrifício, é pelas 
almas. Também êle prega a morte, mas para que se possa chegar a 
uma vida mais abundante; também êle tira à videira, com a poda, os 
ramos do que é desordenado e supérfluo, mas só para que daí resulte 
um desenvolvimento maior; também êle prega a imolação com Cristo, 
mas para que se possa renascer na manhã triunfante da Páscoa e se 
chegue à maturidade, ao sôpro do Pentecostes. Não podendo suportar 
o egoísmo, ainda o mais sutil e capaz de se dissimular através dos mais 
capciosos protextos, êle teve um coração vasto como o mar; um cora- 
ção terníssimo, sempre pronto a comover-se diante de tôdas as formas 
de miséria, e de palpitar com um zêlo que nêle foi chama devoradora. 
Digno amigo de S. Francisco de Sales, possuiu as delicadezas da man- 
sidão e da longanimidade que o tornaram capaz tanto de ultrapassar 
com as asas do sobrenatural as angústias da natureza, como de se 
inclinar compreensivo sôbre as suas misérias. Na natureza humana, de 
que êle foi o Bom Samaritano, viu a humanidade de Cristo, e por isso 
a pôde olhar sereno e benigno, como o substratum necessário para nela 
edificar, sublimando-a, a dignidade do homem redimido. Cônscio, além 
disso, das suas enfermidades, não lhe concedeu mais do que o papel 
de instrumento, não de fim, “porque quem quiser salvar a sua vida 
perdê-la-á; e quem tiver perdido a sua vida por amor de mim, encon- 
trá-la-á (Mt 16, 24-25). 


2) Natureza e graça no processo educativo. — Costuma repetir-se, 
e com muita verdade, que, antes de formar sacerdotes, os educadores dos 
nossos Seminários deveriam preocupar-se com formar homens honestos, 
querendo-se com isto sublinhar tôda a importância que têm os valores 
humanos na formação duma personalidade sacerdotal completa. E êste 
é também o genuíno pensar da Igreja que, exigindo precisamente a pre- 
sença de notáveis dotes naturais para a formação de um juízo positivo 
sôbre a idoneidade dos candidatos, com isso mesmo os declara pontos 
de partida para uma sólida formação eclesiástica. A vocação não é, com 
efeito, o renegar do homem, mas antes a sua valorização suprema na- 
quilo que êle é por natureza e por Graça, pois o Deus que chama é 
o mesmo Deus que concedeu os seus dons e que um dia pretenderá o 
fruto dos seus talentos (cf. Lc 19, 22 s.). A Graça não destrói a na- 
tureza: mas antes — segundo o princípio tomista, tão fecundo em teo- 
logia — a eleva, a transforma (cf. S. Th. |, q. 2, a. 2, ad 1; a. 8, 
ad 2). Pode mesmo dizer-se que, de certo modo e em via ordinária, a 
natureza condiciona a Graça, enquanto a ação desta é facilitada pelas 
naturezas ricas de dons, e dificultada nas naturezas pobres e ingene- 
rosas. Portanto, tudo o que é inatural nada tem que ver com a vir- 
tude cristã e sacerdotal; e uma obra de educação desdenhosa e nivela- 
dora, mesmo se empreendida em nome dos valores mais santos, não 
passaria duma estúpida mistificação, fértil das mais desastrosas con- 
sequências. Poderia mesmo constituir o escolho contra o qual viriam a 
bater miserâvelmente as frágeis barquinhas de muitas vocações dirigi- 
das por timoneiros inábeis Muito mais encorajante é, pelo contrário, a 
“exortação do Apóstolo: “Irmãos, com quanto é verdadeiro, com quanto 
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é nobre, com quanto é justo, com quanto é puro, com quanto é amá- 
vel, com quanto pode haver de bom na virtude e no louvor humanos, 
com isso deveis ocupar-vos” (Filip 4, 8). Um educador atilado, cons- 
ciente das suas responsabilidades diante dos seus alunos e da Igreja, 
saberá, portanto, olhar com religioso respeito para a personalidade de 
cada um e dela tirar, estimular e desenvolver as mais preciosas energias. 


3) Individualismo e educação. — Verifica-se hoje, no entanto, mes- 
mo no campo eclesiástico, e em não poucos educadores, a tendência 
para abdicar excessivamente de sua função específica, cedendo dema- 
siadamente ao individualismo rebelde a qualquer disciplina, que é pró- 
prio dos jovens do nosso tempo. Fala-se com efeito da necessidade de 
educar para a liberdade mediante a liberdade, quer dizer, mediante a 
espontânea autodeterminação do educando; e, transferindo o princípio 
do campo individual para o coletivo, exalta-se o autogovêrno, o neces- 
sário espírito democrático com decisões de grupo, com uma intervenção, 
ou — como por vêzes se diz — com uma “ingerência” sempre cada 
vez mais reduzida da autoridade. Aceitam-se assim, se não em teo- 
ria ao menos na prática, as conclusões de correntes pedagógicas que, 
pelo fato de estarem hoje muito em voga, não deixam por isso de ser 
reprováveis. “Huc fere pertinent quae nostris temporibus palam profe- 
runtur, variis quidem nominibus, doctrinae, quarum est, totum ferme 
cuiuslibet eruditionis fundamentum in eo ponere, ut integrum sit sese 
informare ipsos ingenio atque arbitratu plane suo, vel repudiatis maiorum 
praeceptorumgue consiliis omnique lege atque ope humana et divina pror- 
sus posthabita... In quo profecto misere ipsi falluntur, cum, aventes pue- 
rum, ut aiunt, in libertatem revocare, eum demum insanae superbiae ac 
pravis cupiditatibus mancipent, quae, — ut ex eorum commentis con- 
sequitur — tamquam necessitates quaedam humanae naturae, quam 
exlegem perhibent, probandae essent” (Pio XI, “Divini illius Magistri”: 
AAS, XXII, pp. 69-70). 

Tais teorias partem duma concepção demasiado otimista da natu- 
reza humana de quem desconhecem as enfermidades, as insuficiências, 
e a necessidade que tem, no estado de decadência em que se encontra, 
de ser ajudada para chegar ao domínio de si própria. Êste é de modo 
especial o caso dos adolescentes e dos jovens, que são, por definição, 
imaturos, fascinados muitas vêzes por entusiasmos efêmeros e domina- 
dos por inclinações contraditórias: “Non enim idem est possibile ei, 
qui non habet habitum virtutis, et virtuoso: sicut etiam non est idem pos- 
sibile puero, et viro perfecto” (S. Th. I-II, q. 96, art. 2). 

Falhos ainda da clareza e da constância necessárias, nunca os jo- 
vens poderão chegar a dominar o instinto, se mão amiga lhes não faz 
aceitar o império da norma e não consegue torná-los sensíveis ao esti- 
mulo da sanção, levando-os assim a adquirir hábitos sólidos e profun- 
dos que, em vez de embotarem a consciência e impedirem a liberdade, 
lhes asseguram ao contrário o exercício, e são muitas vêzes a sua mola 
propulsora. O encontro entre a autoridade do Superior e a liberdade do 
aluno deve, evidentemente, realizar-se no plano duma troca mútua, de 
uma colaboração efetiva, de uma doação recíproca e de uma amorosa 
compreensão, para que o desenvolvimento da personalidade do educando 


seja verdadeiramente vital e não se fique numa docilidade meramente 
passiva. 


4) Autoridade e liberdade. — Não se pode, por conseguinte, aprovar 
a orientação que vão assumindo alguns Institutos de formação onde não 
se insiste devidamente no valor primordial do Regulamento na formação 
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do jovem eclesiástico. “A disciplina é a regra da vida e o caminho da vir- 
tude; se para todos esta regra é necessária, muito mais para os clé- 
rigos que são chamados ao Sacerdócio. Por isso, devem os clérigos ter 
a peito a disciplina do Seminário, a observância da regra, mesmo nos 
seus mais pequenos pormenores. Os Superiores são necessários; é pre- 
ciso que os seus olhos vigiem sôbre vós; mas um clérigo deve compor- 
tar-se de tal modo que não seja preciso a vigilância para êle cumprir 
o seu dever” (S. Pio X, Discurso aos Seminaristas de Milão, 14 de 
outubro de 1908: Ench. Cler. n. 827). 

Pedir a jovens seminaristas, ainda em processo de formação, que 
se autodeterminem nos seus múltiplos deveres sem o auxílio de normas 
bem precisas e completas; não lhes prestar o concurso de uma orga- 
nização externa feita de ordem, de disciplina e de clareza, mesmo nos 
pequenos particulares: significa abandoná-los à incerteza e ao capri- 
cho individual, e privá-los de um ambiente que secunde o seu próprio 
esfôrço pessoal. O “sustine et abstine” quotidiano de uma regra cum- 
prida mesmo nas pequenas coisas, é assaz fecundo: acumula energias 
imensas de vontade, prepara têmperas robustas e pacientes, cria espíritos 
equilibrados e metódicos, que, no inevitável choque com as dificuldades 
da vida, saberão um dia dominar-se a si próprios e dominar os acon- 
tecimentos. Repetimos: uma coisa é procurar que os jovens, enquanto 
são obrigados ao cumprimento dos seus mais pequenos deveres, este- 
jam imbuídos dos retos princípios humanos e sobrenaturais que lhes 
permitam agir responsavelmente; e outra coisa é excluir ou comprome- 
ter, desde o princípio, o próprio valor da obrigação. Por isso, para que 
a disciplina atinja verdadeiramente os seus fins, é necessário que os. 
educadores não fiquem isolados entre si, mas, embora sem interferi- 
rem nas funções alheias, todos colaborem com identidade de convicções 
e constância de esforços para o progresso do Seminário. 


5) Formação na renúncia e no sacrifício, base da formação ecle- 
siástica. — Não é nossa intenção desenvolver de modo exaustivo êste 
ponto, mas não podemos deixar de verificar com tristeza que uma onda 
de naturalismo parece ter penetrado nalguns Institutos de formação ecle- 
siástica, muitas vêzes com a cumplicidade de quem, condenando em 
bloco um passado julgado insuficiente para plasmar as jovens gerações 
sacerdotais, se afadiga na procura afanosa de métodos atualizados; ou 
então com a passividade um tanto fatalista dos que, embora lamentando 
no seu íntimo a perigosa aventura pedagógica, a aceitam resignados 
como inevitável resultado dos tempos. Trata-se, nestes casos, de um 
processo depressivo, que investe um pouco todos os aspectos da peda- 
gogia eclesiástica. O seu denominador comum pode encontrar-se numa 
sensível diminuição do elemento sobrenatural. As grandes realidades de 
uma autêntica formação eclesiástica — a oração, a união íntima com 
Deus, o espírito de mortificação, a humildade, a obediência, o escondi- 
mento, a separação do mundo — vão perdendo cada vez mais, em no- 
me de um ativismo que se apelida de caridade. Quer-se “compreender” 
o nosso tempo e os jovens seus filhos; mas, na realidade, o que se faz, 
é ceder aos seus defeitos. Tem-se quase a impressão de que muitos 
educadores estejam dominados pelo complexo do novo, do desconhecido, 
e, em vez de travarem a corrida a êle, a alimentam numa embriaguez de- 
satinada. Mais solícitos em conhecer o agradável do que em exigir o 
útil, não têm coragem de pedir nem renúncia nem sacrifício. 

Mas Jesus pede a renúncia e o sacrifício. O “abneget semetipsum” 
(Mt 16, 24) está na base de todo o Seu ensinamento, e nêle está o 
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sentido da vocação cristã, e, de modo eminente, da vocação sacerdotal. 
O Sacerdote é o homem do sacrifício, destinado com as suas penas, com 
o seu desapêgo, com as suas imolações de cada dia — a “completar em 
si o que falta à paixão de Cristo” (cf. Col 1, 24). E' chamado a pro- 
duzir frutos de Graça: mas sem cruz não há redenção (cf. Heb 9, 22); 
é chamado a iluminar: mas com a condição de se transformar em cha- 
ma de puro holocausto. Será preciso dizer que esta semelhança com 
Cristo Sacerdote e Vítima deve ter o seu início no Seminário? Bem sa- 
bemos como é longo o caminho, e quanta resistência lhe opõe a natu- 
reza humana, porque “muitos seguem Jesus até à fracção do pão, mas 
poucos vão até beber o cálice da Paixão” (Imit. de Cristo, II, 11, 1). 
E” necessário portanto que os nossos jovens se iniciem na renúncia e no 
sacrifício, e cheguem a compreender a consoladora verdade daquelas pa- 
lavras: “Só é feliz, ó Senhor, a alma que, por teu amor, se desprende 
de tôdas as criaturas, combate a natureza, e crucifica, no fervor do 
espírito, as concupiscências da carne, para poder oferecer-se, com 
consciência serena, uma oração pura, e ser digna de estar com os coros 
dos Anjos, depois de se ter esvaziado das coisas terrenas” (Imit. de 
Cristo, III, 48, 6). 

Dever-se-á insistir de modo especial na antinomia estabelecida pelo 
Salvador entre o Seu espírito e o espírito do mundo, daquele mundo pelo 
qual Cristo não quis rezar, exatamente porque está submerso no espí- 
rito do maligno e impenetrável ao influxo da Graça, e ao qual, por- 
tanto, não devem pertencer os seus como Éle próprio não lhe perten- 
ceu (Jo 17, 9 e 14-16; cf. 1 Jo 5, 19). Será preciso tornar-lhes fami- 
liar o pensamento de que são destinados às coisas celestes, e que, tira- 
dos do mundo, mas permanecendo nêle, só na medida em que se sub- 
traírem às suas seduções, se podem tornar o sal que preserva e a cha- 
ma que ilumina; persuadi-los de que um clérigo não se torna estranho 
ao seu tempo só porque não lhe aceita os desvios; resumindo, que “o 
eclesiástico caminha sôbre a terra, mas os seus pensamentos, o seu 
coração, os seus olhos estão fixos no céu” (João XXIII, Discurso aos 
Alunos dos Colégios de Roma, 28 de janeiro de 1960: AAS, LII, p. 277). 


Também neste delicadíssimo campo da formação ascética será pre- 
ciso proceder com sábia graduação, com discrição, mas com perseve- 
rança e com doce firmeza: “fortiter in re, suaviter in modo”, ou para 
citar o nosso Santo, “firmeza e constância no fim, doçura e humildade 
nos meios” (ob. cit. II, 298-300). Em tudo, portanto, tomar como ponto 
de referência a vida e doutrina do Salvador, que, se bem apresenta- 
das, exercem uma fascinação e são de uma eficácia incomparável sôbre 
a alma dos jovens. E” necessário levar os nossos jovens à intimidade com 
Jesus Cristo, a viver do conhecimento d'Êle, que é a verdade libertadora 
do espírito, a crer n'Êle, segundo a forte expressão de S. João (14, 1), 
que indica, ao mesmo tempo, certeza na sua palavra, confiança total no 
seu auxílio, fidelidade e correspondência até ao esquecimento de si pró- 
prio. Do trato quotidiano com o Mestre, lhes virá o estímulo de se Lhe 
assemelharem (cf. 2 Cor 3, 18), de se imbuírem do Seu espírito, che- 


gando pouco a pouco “à viril maturidade, à medida da idade perfeita 
denCristola(Efes 4 MIS): 


6) A vida interior, garantia duma genuína formação apostólica. 
— Este nos parece ser o caminho real e único para fazer dos nossos 
clérigos futuros apóstolos, perfeitos homens de Deus, prontos para tôda 
a obra boa (2 Tim 3, 17), e para contribuir eficazmente para a edifica- 
ção do Corpo de Cristo (cf. Efes 4, 12). Com efeito, o zêlo autêntico 
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pela salvação das almas encontrou sempre o seu alimento e o seu calor 
numa profunda vida interior e numa ascese que se oriente totalmente 
para a santificação pessoal. 


Há, porém, o perigo de destruir, com uma das mãos e em breve tem- 
po, o que a outra com grande fadiga edificou. Aludimos em modo par- 
ticular à impaciência hoje tão espalhada, pela qual com demasiada faci- 
lidade, e sem cautelas devidas, se querem submeter os nossos jovens clé- 
rigos a provas desproporcionadas às suas fôrças, para que, como se 
pretende, “tomem consciência” do mundo que será o campo do seu apos- 
tolado. Tem-se assim a ilusão de os imunizar contra os perigos ine- 
vitáveis, e, ao mesmo tempo, solicitar bem cedo, “na ação e pela ação”, 
o espírito que deve animar o apóstolo de amanhã; julga-se que poderão 
as Dioceses ter um clero capaz de começar a render, imediatamente, mais, 
e com resultados de mais alto valor qualificativo: um clero presente no 
mundo, animador de homens, e verdadeiramente em condições de dar 
bom testemunho do Evangelho. 


Esta posição não se funda apenas num êrro de perspectiva — põe-se 
em primeiro plano o que deve ser uma seqiência, na ordem quer hierár- 
quica quer cronológica — mas supõe-se o que não existe, isto é, a matu- 


ridade espiritual, intelectual e moral necessária para que tais experiências 
possam ser úteis e proveitosas. Além disso, tal posição desfigura a natu- 
reza e o fim do Seminário como o concebe a legislação eclesiástica. Éste, 
com efeito, não é nem pode ser uma escola de aplicação e muito menos 
um campo de exercícios arriscados e comprometedores, mas apenas um 
lugar de profunda formação espiritual e intelectual. Em tal formação, o 
apóstolo futuro entra e deve, naturalmente, entrar como motivo inspi- 
rador; mas a sua iniciação prática deve ser apenas um complemento 
moderado e gradual, e só na medida consentida pelos fins essenciais. 
Tal é o pensamento dos Documentos Pontifícios que tanto se tem preo- 
cupado com conservar ao Seminário as suas genuínas finalidades, e 
que prevêem a necessidade de uma instituição particular com a função 
específica de iniciar os novos sacerdotes nas várias funções sacerdo- 
tais, para que a saída do sossêgo do Seminário se efetue com maior 
simplicidade e naturalidade, sem o perigo de eventuais desequilíbrios 
espirituais e com uma mais adequada preparação teórica e prática (cf. 
“Menti nostrae”: AAS, XLII, pp. 691-692; Motu Proprio “Quandoqui- 
dem”: AAS, XLI, pp. 165-167). 

Mudar, em nome duma presumida “espiritualidade da ação” o eixo 
à volta do qual se move com fruto tôda a vida dos nossos Institutos 
não pode deixar de ser grandemente prejudicial. E” de temer, com efeito, 
que os futuros sacerdotes, quando formados com uma tal pedagogia ba- 
seada no ativismo, não sejam capazes de um trabalho apostólico ver- 
dadeiramente profundo, de superar vitoriosamente dificuldades e desa- 
lentos, e venham a ser prêsa fácil do enfraquecimento moral num mundo 
agitado e insidioso como é o nosso. A expectativa demonstra que o do- 
mínio das paixões é obra íntima que deve realizar-se no segrêdo da 
alma, e que lentamente amadurece na reflexão e no recolhimento. Per- 
mitir aos nossos clérigos a efusão para o exterior, deixar-se vencer 
pelo entusiasmo com que êles podem acolher — seja embora para rea- 
lizar experiências apostólicas — as evasões da sua severa mas necessá- 
ria vida de piedade e de estudo, não será, porventura, distraí-los da dis- 
ciplina quotidiana que se alimenta nas fontes salutares da oração, do 
estudo, do sacrifício? E quando êles, terminado o ciclo do seu tirocínio 
“seminarístico, afrontarem sem a devida preparação a crua realidade da 
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vida, não será de recear o regresso da ofensiva das paixões, esqueci- 
das, adormecidas, mas não subjugadas? 

Os resultados duma semelhante posição pedagógica podem notar-se 
já no Seminário. O enlanguescimento da piedade, o desamor pelo es- 
tudo em geral e pelo estudo especulativo em particular, a disciplina 
abalada nos seus aspectos fundamentais — o silêncio, por exemplo — 
e, sobretudo, a grande superficialidade que se nota em vários setôres 
educativos não são de certo as melhores premissas para o êxito dos 
autênticos apóstolos que se quereria dar à Igreja. E” o caso de citar 
aqui uma máxima de S. Vicente, máxima que, se pode servir como 
norma geral de conduta, tem um valor especialíssimo no campo edu 
cativo: “Estragam-se as boas obras porque se quer andar com pressa 
demasiada, porque se age segundo as próprias inclinações que ofus- 
cam o espírito e a razão, e fazem pensar que o bem que se quer fazer 
é possível e oportuno, quando o não é, como demonstra o insucesso que 
vem em seguida” (ob. cit., IV, 122). Antes portanto de pensar — ba- 
seando-se em métodos de validade duvidosa — em formar o sacerdote 
do momento presente, ponhamos os nossos empenhos em formar o sa- 
cerdote de sempre. 


Conclusão: Os Superiores devem contribuir para a formação dos can- 
didatos, não apenas com os seus dotes naturais, mas criando no Se- 
minário o ambiente dpto que garanta o bom êxito da própria educação; 
devem oferecer constantemente o exemplo de uma profunda vida interior: 


Excelentíssimo e Reverendissimo Senhor: Chegados ao fim desta 
carta, na qual exprimimos algumas das nossas preocupações, não po- 
demos deixar de dirigir uma última recomendação aos educadores dos 
nossos Seminários. Éles estão, seja qual fôr o pôsto que ocupem, bem 
convencidos dos seus graves deveres para com Deus e para com os 
alunos, que êles esforçam por formar em ordem à excelsa missão que 
os espera. Nesta obra diligente, escolhida, muitas vêzes vazia de con- 
solação humanas, mas igualmente meritória, não esqueçam nunca o fim 
a atingir. E porque sabemos a importância que tem, para tanto, o am- 
biente em que se vive, procurem com todos os meios que as boas dispo- 
sições dos jovens encontrem sempre no Seminário a ajuda apta a tornar- 
lhes mais fácil o atingir daquele estado dee perfeição que se chama san- 
tidade sacerdotal. De modo particular, queremos que fiquem bem gra- 
vadas no coração de cada um as áureas palavras de Leão XIII: “Muito 
importa, para formar nos alunos do Santuário uma imagem viva de 
Jesus Cristo — no que se resume afinal tôda a educação eclesiástica 
— Que os superiores e os professôres juntem, à diligência e perícia 
próprias do seu cargo, o exemplo de uma vida tôda sacerdotal. A con- 
duta exemplar de quem preside é, sobretudo para os jovens, a lingua- 
gem mais elogiiente e persuasiva para lhes inspirar nos ânimos a con- 
vicção dos próprios deveres e o amor pelo bem” (Carta Enc. “Fin dal 
principio”, 8 de dezembro de 1902, n. 5: Leonis XIII, Acta, XXII, 254-255). 


Brilhem, pois, os educadores dos nossos Seminários por um conjunto 
de dotes naturais que lhes valham a estima e a confiança dos discí- 
pulos; mas, ao mesmo tempo, estejam convencidos de que de bem pou- 
co valem as qualidades humanas se não forem animadas por uma vida 
interior profundamente vivida. Só esta pode assegurar valor pleno e 
êxito seguro à sua obra: o Mestre divino, escutado no íntimo porque 
possuído — “Habemus enim intus magistrum Christum” (S. Aug. In 
lo 5, 19: Migne, PL 35, 1557) — estará pronto a abençoar, a fecun- 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 1, Março de 1961 205 


dar e a aperfeiçoar os seus esforços orientados, segundo os desígnios 
de Deus, para a realização dum alto mistério de amor. 

Certos de que V. Excelência Reverendíssima tomará as disposições 
para que os Superiores do seu Seminário tomem conhecimento do pre- 
sente documento e atentamentte o considerem, aproveitamos o ensejo 
para nos subscrevermos com sentimentos de particular estima e alta 
consideração, de Vossa Excelência Reverendíssima dedicados no Senhor 
GIUSEPPE Card. PIZZARDO, Bispo Suburbicário de Albano, Prefeito 
DINO STAFFA, Arceb. tit. eleito de Cesaréia da Palestina, Secretário, 


Roma, 27 de setembro de 1960 
HI Centenário da morte de S. Vicente de Paulo. 


CRÔNICA ECLESIÁSTICA 


DO BRASTL. 


Novas Circunscrições Eclesiásticas. 


Diocese de Teófilo Otoni. O Santo Padre João XXIII acaba de eri- 
gir a Diocese de Teófilo Otoni, com território desmembrado da Diocese 
de Arassuaí, no Estado de Minas Gerais. A nova Diocese, que tem a 
superfície de 30.000 km2 e uma população de 600.000 habitantes, apro- 
ximadamente, é constituída dos municípios de Teófilo Otoni, Águas For- 
mosas, Carlos Chagas, itambacuri, Ladainha, Machacalis, Malacacheta, 
Nanuque e Poté, e mais, dos municípios e territórios da zona meridional 
(zona contestada), que atualmente ficam sob a jurisdição do Sr. Bispo 
de Arassuaí, até os limites eclesiásticos provisórios, presentemente em 
vigor, com a Diocese de São Mateus, no Estado do Espírito Santo. 
O número de paróquias canônicamente eretas é 13. No território da 
nova Diocese trabalham atualmente 39 sacerdotes, dos quais 3 são do 
clero secular, 26 Franciscanos (da Província de Santa Cruz, com sede 
em Be'o Horizonte) e 10 Capuchinhos (da Custódia do Rio de Ja- 
neiro). Padroeira da Catedral é Nossa Senhora da Conceição. Nome 
de Cúria da nova Diocese: “Otonipolitana”. 


Prelazia “nullius” de São Raimundo Nonato. O Santo Padre João 
XXIII dignou-se benignamente erigir a nova Prelazia “nullius” de São 
Raimundo Nonato, no Estado do Piauí, com território desmembrado 
integralmente da Prelazia “nullius” de Bom Jesus do Piauí. A nova 
Prelazia, que tem uma superfície de 38.220 km?, e uma população ava- 
liada em 76.000 habitantes, é constituída dos seguintes municípios: São 
Raimundo Nonato, Canto do Buriti, Caracol e São João do Piauí. As 
paróquias canônicamente eretas são três, com sede nos municípios de 
São Raimundo Nonato, Canto do Buriti e São João do Piauí. A Santa 
Sé confiou a nova Prelazia aos cuidados da Ordem de Nossa Senhora 
das Mercês (Padres Mercedários). 
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Nomeações, Transferências e Promoções no seio do Episcopado. 


O Santo Padre João XXIII dignou-se benignamente: 

1. nomear Bispo residencial de Valença, no Estado do Rio de Ja- 
neiro, o Revmo. Sr. Cônego José Costa Campos, Pároco de Itanhandu 
e Diretor do Secretariado Diocesano do Ensino Religioso, na Diocese de 
Campanha (Minas Gerais); 

2. nomear Bispo titular de Tauá e Auxiliar do Emo. Sr. Cardeal Dom 
Jaime de Barros Câmara para a Comunidade Greco-melquita no Brasil 
o Revmo. Mons. Elias Coueter, Vigário Geral dos Melquitas no Brasil; 

3. promover a Arcebispo Metropolitano de Diamantina Sua Excia. 
Revma. Dom Geraldo de Proença Sigaud, S.V.D., Bispo de Jacarêzinho; 

4. nomear Bispo residencial de Teófilo Otoni o Revmo. Sr. Pe. Frei 
Quirino Adolfo Schmitz, O.F.M., Superior do Seminário Seráfico de 
Garnstock (Bélgica); 

5. nomear Bispo residencial de Crato Sua Excia. Revma. Dom Vi- 
cente de Araújo Matos, Vigário Capitular da mesma Diocese de Crato; 

6. nomear Bispo residencial de Estância, no Estado de Sergipe, Sua 
Excia. Revma. Dom José Bezerra Coutinho, Vigário Capitular de Sobral; 

7. transferir para a Diocese de Sobral Sua Excia. Revma. Dom João 
José da Mota e Albuquerque, Bispo de Afogados da Ingazeira; 

8. nomear Bispo titular de Sésina e Prelado da Prelazia “nullius” 
do Alto Solimões, o Revmo. Sr. Padre Frei Adalberto de Spello, O.F.M. 
Cap., Administrador Apostólico da mesma Prelazia; 

9. nomear Bispo titular de Tipasa na Numídia e Prelado da Pre- 
lazia “nullius” de Formosa, no Estado de Goiás, o Revmo. Sr. Pe. Victor 
Tielbeek, SS.CC., Administrador Apostólico da mesma Prelazia; 

10. nomear Bispo titular de Olbia e Prelado da Prelazia “nullius” 
de Parintins, no Estado do Amazonas, o Revmo. Sr. Pe. Arcângelo 
Cerqua, P.I.M.E., Administrador Apostólico da mesma Prelazia. 


Curriculum Vitae dos Novos Bispos. 


Dom José Costa Campos. — E” filho de Benjamim Ferreira Campos, 
falecido, e de D. Maria Costa Campos; natural de Três Pontas, Minas, 
onde nasceu a 23 de agôsto de 1918, fêz todo o curso de humanidades 
no Seminário de Nossa Senhora das Dores, de Campanha, onde ingres- 
sou a 22 de março de 1930. Cursou Filosofia e Teologia no Seminário 
Maior de São José, de Mariana. Recebeu a Primeira Tonsura a 5 de 
dezembro de 1937, o subdiaconato a 3 de dezembro de 1939 e o Dia- 
conato a 8 de dezembro de 1940. Foi ordenado Sacerdote, na igreja 
Catedral de Campanha, por Dom Inocêncio Engelke, O.F.M., a 29 de 
março de 1941. Por um ano foi professor no Seminário Diocesano, sen- 
do transferido em 1942 para a Paróquia de Pouso Alto onde ficou até 
I8 de abril de 1945, quando a Providência divina o encaminhou para 
Itanhandu, reservando-lhe quinze anos de profícuos trabalhos, tempo em 
que, ao lado das operosas atividades de ordem espiritual, iniciou e 
concluiu a construção da magnífica igreja matriz da Paróquia, conside- 
rado um dos mais belos templos da Diocese. Vinha também exercendo, 
há três anos, com especial dedicação e notada eficiência, a direção do 
Ensino Religioso na Diocese. Organizou e dirigiu 31 Semanas e Tríduos 
catequéticos dentro da Diocese de Campanha e 12 fora. As solenidades 


de Sagração Episcopal de S. Excia. Revma. se efetuaram, a 24 de fe- 
vereiro, em Itanhandu. 
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Dom Elias Coueter. — Nasceu em Damasco, a 15 de agôsto de 1896. 
Ingressou no Seminário de Sant'Ana em Jerusalém, em 1908, e ali mes- 
mo foi ordenado sacerdote em 1925. Exerceu os cargos de diretor de 
estudos e de disciplina nos Colégios patriarcais em Beirute, Damasco 
e Cairo. Em 1936 foi nomeado pela Santa Sé Coadjutor da Paróquia 
melquita de Detroit, Michigan, U.S.A. A 23 de fevereiro de 1939, de- 
signado pela Santa Sé, chegava ao Rio de Janeiro para servir a coleti- 
vidade melquita daquela cidade. Em 1940, graças ao seu trabalho, foi 
concluída a igreja de São Basílio no Rio de Janeiro. Em 1946, Dom 
Jaime de Barros Câmara criou a primeira Paróquia greco-melquita do 
Brasil (São Basílio), e como prêmio nomeou Mons. Elias Coueter seu 
primeiro pároco. A 1º de novembro de 1951, o Papa Pio XII criou o 
ordinariato dos fiéis católicos orientais do Brasil. Em 1952, o Cardeal 
Câmara tomou posse como primeiro Bispo dos católicos orientais do 
Brasil. Na mesma cerimônia, Mons. Elias Coueter foi nomeado Vigário 
Geral dos melquitas. Dom Elias foi sagrado na igreja de Nossa Senhora 
do Paraíso (sede paroquial do rito melquita em São Paulo) por Dom 
Elias Zoghby, delegado especial de Sua Beatitude Dom Máximo IV 
Sayegh, Patriarca de Antioquia dos Melquitas. 


VII Semana Teológica Brasileira. 


Teve início a 2 de janeiro de 1961, em Belo Horizonte, a VIII Se- 
mana Teológica Brasileira. Por indicação do Sr. Arcebispo D. João Re- 
sende Costa, reuniram-se os participantes na Casa de Retiro S. José, si- 
tuada numa colina do Bairro Progresso, em clima ameno e com vistas 
de horizontes que fazem jus ao nome da capital. Acolhidos, assim, 
fraternalmente pelos Srs. Padres Redentoristas, e servidos gentilmente 
pelas Irmãs Franciscanas Hospitaleiras, transcorreram aí 5 dias de es- 
tudos e debates os semanistas, que compareceram em número de uns 40. 

Temário. — O programa das discussões e estudos, marcado, se- 
gundo a praxe, na semana teológica anterior (Viamão), constou gené- 
ricamente do seguinte: “Temas de Antropologia teológica”. E o temário, 
organizado conforme foi publicado nesta Revista, vol. 20, 1960, p. 675, 
ligeiramente modificado por imprevistos de fôrça maior, desdobrou-se 
como segue: R. P. Frei Bernardo Catão, O.P., O evolucionismo, con- 
ceitos e confronto com a Teologia (cf. REB 1961, pp. 3-23); R. P. 
Paulo Lopes de Faria, Poligenismo e antropologia teológica (cf. REB 
1961, pp. 24-38); R. P. Frei Constantino Koser, O.F.M., O pecado 
original e a origem da espécie humana (cf. REB 1961, pp. 39-50); R. P. 
Antônio Charbel, S.D.B., A formação do corpo de Adão e Eva na exe- 
gese contemporânea; R. P. Domingos Crippa, S.D.B., O que pensar 
a respeito das teorias antropológicas do P. Teilhard de Chardin? (sairá 
como livro); R. P. José Elias Chaves, C.M., A transmissão dos dons 
preternaturais (cf. REB 1961, pp. 51-76); D. Estêvão Bettencourt, O.5.B., 
“As primeiras manifestações religiosas na pré-história (cf. “Pergunte e 
Responderemos”, fasc. 39, março 1961); R. P. Frei Waliredo Tepe, 
O.F.M., O “eu” psicológico e o “eu” metafísico. 

Desenvolvimento dos Trabalhos. — Em sessão preliminar do dia 2, 
Frei Constantino Koser, Secretário Geral destas semanas teológicas, após 
uma introdução em que relevava a importância e o histórico da inicia- 
tiva, transmitiu aos participantes algumas comunicações de ordem or- 
ganizativa, compondo a mesa, para a qual foi aclamado presidente o 
Revmo. P. Paulo Lopes de Faria, DD.mo Reitor do Seminário de Belo 
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Horizonte. Designou em seguida os opositores encarregados de iniciar 
os debates das várias teses e distribuiu outras atribuições concernentes 
à propaganda, imprensa e documentação dos trabalhos. 

As Teses. — Tomou em seguida a palavra o R. P. Frei Bernardo 
Catão, para desenvolver a primeira tese do programa. Objetivando a 
tentativa de um diálogo entre o evolucionismo e a teologia, Frei Catão 
frisou as instâncias evolucionistas confrontando-as com as formulações 
tradicionais da teologia católica, sobretudo num dos encontros cruciais 
das duas posições: a estrutura do ser. Fêz incidir suas considerações 
sôbre a questão hilomórfica, invocando a necessidade da amplificação 
da noção de “forma”, como um elemento do ser não fechado, mas 
tendente a realizar-se sempre mais. O “Devir”, pois, como um esfôrço 
da forma em atingir uma forma superior. Os debates referentes a esta 
tese giraram em tôrno do problema de relações entre o evolucionismo 
e o princípio de razão suficiente. O Evolucionismo parece não salvar 
êste princípio, a não ser que se conceda ao ser uma causalidade efi- 
ciente instrumental na sua própria evolução, supondo-se então uma in- 
tervenção divina que no indivíduo seria “praeter naturam”, mas no con- 
junto da evolução universal seria de ordem natural. 

2. A tese do R. P. Paulo Lopes de Faria sôbre o políigenismo e 
antropologia constou primeiramente de um “excursus” pelas correntes 
evolucionísticas e de uma precisação de têrmos. Aduzindo em seguida as 
contribuições mais recentes da ciência, concluiu pela impotência da pa- 
leontologia para provar o poligenismo e a inclinação dos próprios es- 
tudiosos em direção do monogenismo, tão estritamente implicado na dou- 
trina do pecado original e de sua transmissão, sobretudo diante dos 
documentos do magistério da Igreja, tais como o Concílio Tridentino e 
a encíclica “Humani Generis”. Debateu-se longamente o texto desta úl- 
tima, no seu alcance proibitivo referente à hipótese do poligenismo. 

3. Abordando a sua tese, observou o R. P. Constantino Koser, que 
a hipótese científica de como se originou o homem sôbre a terra, veio 
dar em terreno teológico. Para a teologia, o problema se restringe à 
origem do corpo do homem, já que, quanto à alma, o criacionismo é 
tese pacífica. Disse também que, de modo geral, pouco importa como 
a geração interfira na transmissão do pecado original. Interessante se- 
ria, prosseguiu, colocar em campo de possibilidade a transmissão do 
pecado original, sem o nexo generativo, como o fêz, por exemplo, Man- 
cini. A transmissão estaria condicionada então a um decreto divino. 
Supostos habitantes de outros planêtas, pré-adamitas, co-adamitas, po- 
deriam contrair o pecado original se o decreto divino fizesse depender 
da prova de Adão, consegiiências para todos os sêres racionais dêste 
mundo. Quanto à transmissão do pecado original, o Concílio Triden- 
tino se exprime em têrmos de nexo genético (“generatione, non imita- 
tione contrahitur”). Não consta, porém, claramente, a intenção de de- 
finir a transmissão por geração, preocupados como estavam os padres 
conciliares em visar apenas a doutrina semipelagiana. Mas, observa Frei 
Constantino, tal doutrina, sendo revelada nas escrituras, torna indefen- 
sável a opinião opesta. Concluindo recordou que o pecado original se- 
gundo a doutrina da fé, é um verdadeiro pecado, envolve portanto o 
reato de culpa pessoal. O seu originante não se pode entender em 
sentido coletivo. Adão é portanto o ascendente monogenético e mono- 
filético, o pai de todos os que contraem o pecado original. 

4. Sôbre a formação do corpo de Adão e Eva, o P. Antônio Charbel 
expôs a mensagem religiosa do relato do Gênesis, envolvida em gê- 
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nero literário peculiar. Concluiu que o autor sagrado entendeu, não 
ensinar a intervenção direta de Deus na formação do corpo do pri- 
meiro casal, mas relevar a originalidade do homem em confronto com 
todos os outros sêres, e a identidade de natureza da mulher com relação 
ao homem. Quanto ao texto do Gn 2, 18-24, o P. Bertrand de Margerie, 
numa interessante comunicação, apresentou um apreciável material do- 
cumentário, possibilitando a hipótese de se entrever no relato a in- 
tenção do autor em proibir ao homem o comércio conjugal com os 
animais. 

5. O R. P. Domingos Crippa expôs a cosmovisão teilhardiana em 
fato de evolução, concluindo que, diferentemente do evolucionismo cor- 
rente, êle não propõe uma evolução criadora, mas uma criação evolu- 
tiva. Depois de notar a originalidade do vocabulário de Teilhard de 
Chardin, frisou as aporias que interferem no confronto da hipótese teil- 
hardiana com a teologia católica, onde periclita então o conceito de 
pecado, a gratuidade da graça, a transcendência do homem, etc.... No 
debate ventilou-se a possibilidade da não-rejeição in totum do teilhar- 
dismo ante a teologia, pois Teilhard não quis dar “receitas” para so- 
lucionar casos concretos, mas sugeriu uma interpretação da realidade, 
uma síntese grandiosa de vida e contemplação, passível de correções 
como tôda tentativa. 

6. Em sua tese, o P. José Elias Chaves, distinguindo o homem fi- 
losófico e o homem histórico, enquadrou o fato dos dons preternaturais 
como um traço de união entre a natureza e a sobrenatureza. Concluiu 
que a transmissão dêles ao inocente do pecado original seria de justiça, 
por ordenação de Deus, a não ser no caso em que, para satisfação 
vicária, o inocente se privasse voluntáriamente dêste direito, como acon- 
tece em Cristo e Maria. Nos debates procurou-se precisar a notificação 
teológica das várias partes da tese, agitando-se também a questão do 
valor e da necessidade destas notificações para o teólogo. 

7. Partindo: da Paleontologia e da Etnologia, D. Estêvão Betten- 
court expôs quanto dos dados positivos da ciência se pode deduzir com 
relação às manifestações religiosas do homem primitivo, desde o Si- 
nantropo. A prática dos ritos funerários argúi o sentimento religioso. 
Êsse índice rudimentar de religiosidade é suficientemente manifesto nos 
resquícios fósseis que a pesquisa apresenta aos estudiosos, sobretudo em 
fato de sepultura, do rito dos crânios e dos monumentos fúnebres da 
pré-história. Houve no debate uma discussão sôbre a não-verificação 
positiva, pela ciência, do monoteísmo, como constante nas civilizações 
primitivas. 

8. Frei Walfredo Tepe, confrontando dados da psicologia moder- 
na e da filosofia tradicional, expôs as relações que podem nascer entre 
o eu psicológico e o eu metafísico, referindo conceitos e precisando 
posições. O eu psicológico, afirmou Frei Tepe, é diferente da alma, 
como é diferente do corpo. E” radicado porém na realidade psico-somática 
e tem por base a espiritualidade. Estrutura-se no embate com o mundo 
exterior mediante os elementos corpo, alma, ambiente e tempo. E” um 
processo vitalício, não é um desdobramento de um eu em miniatura 
pré-existente. Nos debates, apontou a dificuldade de conciliação da psi- 
cologia moderna com a psicologia tradicional a começar pela termino- 
logia, e indiciou também a problemática que se delineia em face da 
Cristologia. 

Encerramento. — A tarde do dia 6 de janeiro, compareceu, para 
o debate final, Sua Excelência Revma. D. João Resende Costa, até 
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então ausente de Belo Horizonte. Foi saudado por Frei Constantino 
Koser e presidiu ao encerramento dos trabalhos. 

Escolheu-se depois a cidade de Curitiba para a IX Semana Teo- 
lógica. Foram encarregados de organizá-la os Srs. Padres Claretianos. 
Dos temas propostos para o próximo encontro foi preferido o que 
propunha um estudo sôbre o Sacramento da Ordem. Houve em se- 
guida várias sugestões de caráter organizativo para conseguir maior 
participação dos interessados, para alargar o campo dos trabalhos a fim 
de possibilitar debates de cunho didático e de trocas de experiências 
por parte dos semanistas, etc. 

Enfim, com a bênção do Sr. Arcebispo encerrou-se a semana, com 
resultados satisfatórios e contentamento de todos os participantes. Re- 
gistamos aqui a atuação especial d'O Diário, jornal que fêz solicita- 
mente a cobertura completa de tôdas as atividades do conclave teo- 
lógico em Belo Horizonte. 


Curso Intensivo de Direção Espiritual, em Viamão (RS). 


Ano passado, no número de março, as páginas desta Revista noti- 
ciaram a realização do Curso Intensivo de Direção Espiritual no Semi- 
nário Imaculada Conceição de Viamão (RS). Queremos, nesta relação, 
noticiar a realização do Segundo Ano do referido Curso. 

Natureza do Curso. — O Curso é a concretização de velho sonho 
de um grupo de Diretores Espirituais e Reitores, que desejavam a fun- 
dação de um Instituto de Espiritualidade, nos moldes dos que fun- 
cionam na Universidade Gregoriana (Roma) e na de Comillas. Na 
impossibilidade de concretizar no momento êste desejo, surgiu a idéia 
de um “Curso Intensivo”, nos moldes dos “Cursos de verão” ou cursos 
de férias que se realizam nas universidades européias e norte-america- 
nas. Foi o que se fêz e o que se está fazendo. O Curso terá a du- 
ração de 3 anos, realizando-se no mês de janeiro. Inclui aulas diárias, 
em número de 6, que se desdobram de segunda-feira a sábado, por 
mais de 3 semanas (o total anual das aulas é de 120). Além das aulas 
há trabalhos de equipe, com debates. O 1º ano do Curso realizou-se 
de 3 a 27 de janeiro de 1960, no Seminário Imaculada Conceição de 
Viamão, da Província Eclesiástica do Rio Grande do Sul. O 2º ano, 
objeto das presentes páginas, realizou-se de 2 a 24 de janeiro dêste 
ano, no mesmo local. Foi iniciado com a missa do Espírito Santo, ce- 
lebrada por Sua Excia. Revma. D. Vicente Scherer, Arcebispo de Póôrto 
Alegre, de quem o Curso recebe todo o apoio e entusiasmo. 

Números que falam. — Já no primeiro ano o êxito do Curso foi 
grande. Estiveram presentes sacerdotes do clero diocesano, pertencentes 
a mais de 25 seminários, e representantes de 22 Ordens e Congregações 
Religiosas, num total de 140 cursistas. Neste ano, o número aumentou. 
180 foi o número de cursistas, dos quais 53 do clero secular. Estiveram 
representados: 1º 28 seminários arquidiocesanos e diocesanos; 2º diver- 
sas dioceses do Brasil, num total aproximado de 28, dentre as quais 
mencionamos Fortaleza, Teresina, Caxias, Pôrto Alegre, Uruguaiana, 
Piracicaba, Tubarão, Florianópolis, Lajes, Joinvile, Passo Fundo, Ri- 
beirão Prêto, Rio de Janeiro, Barra do Piraí, Santa Cruz do Sul, Pe- 
lotas, João Pessoa, Vacaria, Crato, Goiânia; 3º diversos religiosos per- 
tencentes a variadas Ordens e Congregações Religiosas, como basilianos, 
sacramentinos, beneditinos, capuchinhos, franciscanos, jesuítas, claretia- 
nos, passionistas, agostinianos, salesianos, estigmatinos, Padres do Sa- 
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grado Coração, da Sagrada Família, saletinos, palotinos, camilianos, jo- 
sefinos, lazaristas, irmãos maristas, lassalistas e do Sagrado Coração; 
4º 40 escolasticados, escolas apostólicas, noviciados, juvenatos, seminários 
(maiores e menores) de Ordens e Congregações Religiosas. 

Organização, disciplinas e corpo docente. — O Curso foi dirigido 
por Mons. Atílio Fontana, Reitor do Seminário Maior de Viamão, e 
orientado pelo P. Géza Kóvecses, S.J., Diretor Espiritual no Colégio 
Cristo-Rei dos Padres Jesuítas em São Leopoldo, sob os auspícios da 
Província Eclesiástica do Rio Grande do Sul, com o apoio extraordinário 
de Sua Excia. Revma. D. Vicente Scherer, Arcebispo Metropolitano de 
Pôrto Alegre. Mereceu o apoio e a colaboração da C.R.B., tanto no 
plano estadual como no nacional. O programa do Segundo Ano sofreu 
algumas alterações. Devido à urgência de certos problemas, houve troca 
de matérias do 2º e 3º ano. Foi dividido em três grandes partes: As- 
cética (46 aulas), Vocação Sacerdotal e Religiosa (18 aulas), Psicologia 
e Sociologia Religiosas (56 aulas). As partes se subdividiram da se- 
guinte maneira: 

A. Ascética: 1. Teologia da Perfeição Cristã: meios e exercícios pe- 
los quais o homem total tende à perfeição; estados particulares (20 
aulas). Professôres: Frei Bernardo Catão, O.P. e D. Estêvão Betten- 
court, O.S.B. 2. História da Perfeição Cristã: idade média, espiritua- 
lidade dominicana e franciscana (18 aulas). Professôres: D. Estêvão 
Bettencourt, O.S.B., Frei Bernardo Catão, O.P., Frei Constantino Koser, 
O.F.M., P. Frederico Laufer, S.J., P. Atanásio Kupicki, basiliano de 
rito ucraniano. 3. Questões Particulares: O lugar de Maria na vida 
cristã. Fundamentos teológicos: devoções marianas. Maria e a Igreja 
(10 aulas). Professor: Frei Constantino Koser, O.F.M. 

B. Vocação sacerdotal e religiosa: aspectos teológicos, psicológicos 
e sociológicos da vocação (18 aulas). Professor: P. Salvador Bortoni, S.). 

C. Psicologia e Sociologia Religiosas: 1. Psicologia da Personali- 
dade (20 aulas). Professor: P. Carlos Roberto Velho Cirne Lima, S.J. 
2. Dinâmica do Grupo (5 aulas). Professor: Dr. José de Barros Falcão. 
3. Didática nos Seminários (12 aulas): P. Antônio Ferreira da Silva, 
S.D.B. 4. Sociologia Religiosa (12 aulas): P. Fernando Bastos de 
Ávila, S.). 

Duas observações sôbre o Programa. — No programa do segundo 
ano, distribuído aos cursistas, foram feitas as seguintes observações: 
“Analisando o número de aulas do Curso, alguém poderá achar estranho 
terem as matérias “profanas” o mesmo número de aulas que a Teologia 
da Perfeição. Não queremos, de forma nenhuma, colocá-las em pé de 
igualdade. Não! EF” que a Teologia da Perfeição, em suas grandes li- 
nhas, já foi estudada por todos. Trata-se de uma revisão, sublinhando 
determinados detalhes. Enquanto que as outras matérias, tão úteis para 
a orientação espiritual, não foram dadas no Seminário. Uma orientação 
segura, uma visão mais objetiva das mesmas se faz necessária, e não 
é tão fácil fazê-la em particular”. Em outro parágrafo, sob o título: 
“Diretriz Fundamental do Curso”, escreveu-se o seguinte: “Como no 
primeiro ano, queremos, agora, salientar que no Curso seguimos, em 
tudo, a orientação da Santa Sé. Para nós a norma suprema é sempre 
a voz da Igreja. Neste mundo inseguro a única Rocha firme é Pedro, 
Cristo vivo entre nós. Os professôres escolhidos garantem a ortodoxia 
do Curso, apresentando no desenvolvimento de suas teses a doutrina 
explícita da Santa Sé, especialmente dos Sumos Pontífices. Nossa con- 
vicção firme é que nosso trabalho só tem sentido enquanto segue o 
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genuíno espírito da Igreja. A expressão de Santo Inácio de Antioquia 
“os que são de Deus e de Jesus Cristo estão com o Bispo” (Aos Fila- 
delfenses 3,2) pode ser interpretada, no espírito do mesmo Inácio, da 
seguinte maneira: só cs que vivem com a Igreja são de Deus e de 
Jesus Cristo”. 

Semana Vocacional. — Realizou-se, dentro do Curso, de 16 a 21 de 
janeiro, com possibilidade de inscrição para não-participantes do curso 
total. Uma série de 18 aulas, precedida de intensa propaganda nos jor- 
nais e emissoras pôrto-alegrenses, foi dada pelo P. Salvador Bortoni, 
S.]., mexicano. P. Bortoni é especialista no problema das vocações, 
principalmente no problema das vocações urbanas. E” autor de um mé- 
todo original para descoberta e cultivo de vocações, que se tem mos- 
trado de grande eficiência. Trabalhou, durante dois anos, para o Epis- 
copado mexicano, tendo sido Diretor do Centro Nacional para as Vo- 
cações. Conseguiu muitas vocações para a sua Ordem, no México. 
Ultimamente tem colaborado para a CELAM e para a CLAR, em Bo- 
gotã. Cêrca de 220 sacerdotes e religiosos assistiram à Semana Vocacional. 

Outras atividades. — Levando em conta o caráter intensivo do Cur- 
so, impõem-se, de vez em quando, suave “relaxatio”, uma variação no 
programa. Neste ano, três filmes foram exibidos, entre os quais obras 
de valor como: “Se todos os homens do mundo...”, “O Balão Verme- 
lho”, “O Cangaceiro”. Algumas conferências foram pronunciadas. P. 
Fernando Bastos de Ávila, S.J., deu três palestras com os seguintes 
temas: “Sugestões para um curso de Doutrina Social da Igreja”, “De- 
senvolvimentismo e desenvolvimento econômico na atualidade brasileira” 
e “A presença da Igreja no setor urbano e rural brasileiro”, as duas 
últimas visando um melhor conhecimento da realidade brasileira. O ca- 
sal Ned Smith deu uma conferência sôbre o “Movimento Familiar Cris- 
tão”, o movimento providencial, segundo muitos, para a solução do 
problema vocacional no Brasil e na América Latina. Como sugestão a 
uma maior participação nas funções litúrgicas, de acôrdo com os últi- 
mos documentos pontifícios, os cursistas tiveram a ocasião de assistir 
uma função paralitúrgica sôbre a “Instituição da SS. Eucaristia”, de 
autoria do P. Otomar Vier. Como vivência do problema da união das 
Igrejas, os cursistas puderam assistir a uma missa em rito ucraniano, 
celebrada, em plena oitava de orações pela unidade, pelo R. P. Pedro 
Balzart, o.s.b., provincial dos padres basilianos no Brasil. 

Ambiente e conclusões. — Podemos, aqui, repetir, simplesmente, 
pela sua integral validade, o que, em março de 1960, escreveu na REB 
o P. Jaime Snoek, C.SS.R.: “O Curso foi, sem dúvida, uma experiência 
preciosa. A hospitalidade acolhedora, a dedicação das Irmãs e dos em- 
pregados, todo o equipamento moderno do vasto prédio, a eficiência dos 
clérigos serventes (nós acrescentaríamos: do serviço de secretaria), mas 
sobretudo a personalidade calorosa e exuberante (nós acrescentaríamos: 
“generosa, animadora, eficiente e acolhedora”, certos de que a multi- 
plicação dos adjetivos não é figura de linguagem, mas expressão do 
real) de Mons. Atílio Fontana criaram um clima de verdadeiro convívio 
fraterno, onde todos se sentiam em casa desde o primeiro dia. Estavam 
todos unidos na mesma solicitude pelo Reino de Deus. Maior abertura 
de espírito, maior sinceridade e franqueza na troca de idéias e expe- 
riências não se podia esperar. Foi, realmente, uma vivência eclesial pre- 
ciosa, com perfeita harmonia entre o clero diocesano e religioso”. 

Concluindo, é preciso deixar bem assinalado um agradecimento ge- 
neroso aos que possibilitaram a realização do Curso. Agradecimentos 
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especiais a D. Vicente Scherer, a Mons. Atílio Fontana, ao P. Géza 
Kóvecses, S.J., aos PP. Ângelo Mugnol, Lotário Steffens, Anúncio Cal- 
dana e Arsênio Schmitz, bem como aos clérigos-serventes e a todos 
os que colaboraram no serviço de secretaria. — (P. Luís Osvaldo 
Weite ES): 


Encontro de Professôres de Seminário. 


De 17 a 20 de janeiro último, realizou-se o 1º Encontro Estadual de 
Protessôres de Seminários Menores do Estado de São Paulo, com a fi- 
nalidade exclusiva de debater problemas relacionados com os estudos em 
nossos Seminários. Uma rica e providencial troca de experiências, sem 
nenhuma pretensão de emanar orientações oficiais, mas que mereceu aplau- 
sos e bênçãos dos nossos Bispos e em especial do Exmo. Sr. Núncio 
Apostólico. 

Com a participação de 32 professôres representando 10 dioceses (São 
Paulo, Santos, Campinas, Sorocaba, Ribeirão Prêto, S. Carlos, Piracicaba, 
Lins, Rio Prêto, Marília), o Encontro, efetuado no Seminário Diocesano 
de Sorocaba, desenvolveu-se num clima de revisão sincera e, ao que 
tudo indica, de muito aproveitamento. Em linhas gerais, obedecemos o 
seguinte roteiro: 

No 1º dia: Estudos e adaptação do curso ginasial e colegial, quan- 
to às matérias de cada série e o número de aulas semanais em cada série. 

No 2º dia: Suposto o número de aulas semanais em cada matéria, 
estudamos o conteúdo, programa das matérias e o planejamento das 
mesmas. 

No 3º dia: A idéia dominante foi didática e metodologia. 

Para uma visão mais concreta do Encontro, creio útil trasladar para 
cá as conclusões mais práticas a que chegamos após os debates em cir- 
culos e em assembléias plenárias: 


1) O feriado dentro da semana (quase sempre V-feira), pode ser 
vantajosamente suprimido, total ou parcialmente, como já se faz em Ri- 
beirão Prêto e em São Carlos. Cabe a cada Seminário estudar a melhor 
solução para o seu caso particular. 

2) Ficou bem acentuada a vantajosa supressão do Curso Preparató- 
rio, porque o menino entra um pouquinho mais maduro e o exame de 
admissão e seleção realizado em janeiro, em regime de internato, por 
uma ou duas semanas, é plenamente satisfatório. Com isso, não se é 
contra os Pré-Seminários. 

3) Todos opinaram por uma média geral de 25 aulas semanais por 
série, no curso ginasial. 

Trabalhos manuais, Educação Física e Civilidade serão matérias extra- 
currículo e sem nota. 

Quanto à enumeração das matérias e sua distribuição pelas 4 séries 
ginasiais, chegou-se ao seguinte quadro revelador de várias tendências, 
consoante os vários círculos: 
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CURSO  GINASIAL NOS SEMINÁRIOS 


(Projeto decorrente dos vários círculos do Encontro) 


Matérias I Ginasial Il Ginasial III Ginasial IV Ginasial Totais 
Português + dia Did 5 4 MA CS SS 2 BB Blois 13 
Latim. us caia D 4 50 DA = AS = AO SR AZ O O 
Francésv seia, 25 2 2 282 (mem WD OND Gama ND DDD o O NS 
Inglês 4 2 2 sc — = 3 3 DONS remo si NS 
Matemática . .,. . 443 9333 = 338 Ss sa 
Ciênc. Natur... .—-—— — — — E Sp DO Ra PO RO ÃO as E! 
Hist. do Brasil «. 2222" —W-—"— —— 11 = 1 SILAS 
Hist.--Geral => 2,=="==E28-" 252: == 02002982 SEZ do El a 5 5 — 5 
Geogr. Geral. .222222-12-N——W--=——DW— 4 4 — & 
Geogr. do Brasil, — — — — — — pn man D DO quo Do | ps e Zi q AN 
Trab. Manuais — 2—"—— 2 — =p O 4 ao 
Desenho PR RR 20 Ie LS ID 2 tis ta jp e = 4 7— 4 
Canto. Orfeônico «e 1 1 2 1 1 == 1a = Nite sao 
Religião o DE ABD SRS VA A O sao DA RO Penim nO QN Ra PA 8 8 — 8 
Educação: Fisica). — 2 1 1-2 — 152 te arde Aa 

Totais .. 50 252423 24/25 26 2425 270 = 25 2520 25 E 
Observações: 


E) Para cada série, temos no quadro as sugestões de cada círculo. (Foram 
4 círculos). 


22) O círculo 3º, por falta de tempo, só opinou quanto à 1º série. 


4) Quanto ao curso colegial seminarístico, é necessário dar maior 
ênfase ao estudo das ciências, julgando-se facultativa a inclusão do Es- 
panhol e da Filosofia. Música (Gregoriana) deve ser também disciplina 
do currículo. Nasceu assim o quadro de matérias e aulas do nosso curso 
colegial, sempre denunciando certa variedade de tendências: 


CURSO COLEGIAL (Projeto) 


Ton Col 2º Col. StuCol: Totais 
32 313/4924 410/89) 


Português E» us) 

A ÃO B. do 41204 15 1281 
Dies 

1 


Latim 
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Inglês 

Espanhol 

Grego 3 

Matemática 2 

Física 2 

Química ; 2) 

História Natural 2 

História Geral 1 

História do Brasil 1 

Geografia Geral E PRE PR a — 

eopraftias ido mbBrasibax st eds E — — 2 
2 
1 
2 
2 
29 


qu 


tu 


SS0900-=4nVOoNvamnaIDO RV 
ju 


w 
DOONINVANVNO DO DO ONA 


Do DIO 


Filosoia/T Ce coa es e 9 Prado RS — — — 
Canto Orfeônico 
Educação Física 
Religião Pd da a SR a 2 

Totais 4 DER MD SO 2032802 


a 


DDONIN ENREDO 
SDO-ANvAROODOO Rw 


2 ty 
| 
| 


6) 
w 
o) 
[6 
ES) 
(oo) 
| 
| 
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5) Considerando-se hoje antipedagógica a simples e total execução 
do programa escolar, recomenda-se selecionar a matéria a ser dada, pla- 
nejando-a em unidades, distribuídas conforme o número de semanas leti- 


vas do ano, salvaguardados os imprevistos e os dias de verificação da 
aprendizagem. 
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6) Dos mais interessantes e úteis foram os debates sôbre a efi- 
ciência discutível do ensino da Religião nos Seminários. Por que tal 
ensino não tem sido sempre eticaz? Não deveria tôda a vida do Se- 
minário ser uma grande aula de Religião? Não foram de todo lisonjeiras 
as respostas, mas notou-se que os Seminários hoje andam preocupados 
em sanar tais falhas, como o devocionismo rotineiro e sentimental. A 
vida em equipe dos professôres foi exaltada como testemunho e início 
de uma vivência cristã autêntica no Seminário. Para os alunos, mais 
vida litúrgica e iniciativas apostólicas, como o catecismo, círculos de apo- 
logética, de Evangelho, etc. Não supervalorizar as faltas de disciplina, 
nem certas estruturas de vida do Seminário. Saber coordenar tôda a 
vida do Seminário com o estudo da Religião. Aulas mais ativas, num 
método cíclico-progressivo. Enfim não é só o Pe. Espiritual o indicado 
para lecionar Doutrina. 

7) No tocante à didática geral e especial, a impressão comum foi de 
que há muito terreno por conquistar ainda pelo corpo docente de nos- 
sos Seminários. Saímos da Ordenação Sacerdotes, não Professôres. A 
provisão episcopal logo depois (ou muitos anos depois...) nomeia-nos 
Protessôres do Seminário, mas não nos pode dar o dom ou a técnica 
do magistério. Urge, pois, que cada um de nós se preocupe pessoal- 
mente com seu aprimoramento didático, por meio de cursos, leituras, atua- 
lizações. Respeito carinhoso pela individualidade de cada aluno. Fugir 
à monotonia tradicional das aulas meramente expositivas, apelando para 
métodos modernos de ensino, como o estudo dirigido já em aplicação 
em alguns Seminários, com resultados excelentes. Nesse particular é pre- 
ciso primeiro criar mentalidade favorável através de experiências pequenas 
numa ou noutra cadeira. Não se concebe mais professor que não tenha 
obras de didática especial de sua matéria. 

Que se criem nos Seminários salas-ambiente, jornais murais, carta- 
zes, mapas, laboratórios... tudo feito em grande parte pelos próprios 
alunos. Necessárias também as Bibliotecas de classe para consulta dos 
alunos. 

Por aclamação, o próximo Encontro será em São Carlos, em ja- 
neiro de 1962. Haverá reunião preparatória em setembro, na mesma ci- 
dade, para melhores determinações. O tema geral a ser debatido será 
a formação didática dos professôres dos nossos Seminários. — (Pe. 
Aldo Vannucchi). 


Celebrando um Decênio. 


No ano de 1950, aos 12 de outubro, chegou ao Brasil a primeira 
turma de PP. Rogacionistas, a chamado de S. Excia. Dom Hugo Bressane 
de Araújo, então Bispo de Guaxupé (Minas Gerais) e hoje dinâmico 
Pastor de Marília, no Estado de São Paulo. Os três Padres e o irmão 
Antônio Adão, aos 18 de outubro do mesmo ano, tomaram posse de um 
Educandário na cidade de Passos, Minas Gerais. Sem conhecer a língua, 
mas com confiança em Deus, iniciaram o trabalho de aproximação com 
o povo. Comunicavam-se com o mesmo mediante gestos e sinais. Era O 
grão de mostarda que devia transformar-se, no espaço de 10 anos, numa 
árvore gigantesca. No Natal de 1950 foram recebidos os primeiros 5 ór- 
fãos no Educandário S. B. Jesus de Passos, e hoje nos diversos recantos 
do Brasil são milhares de necessitados que agradecem a Deus por ter 
enviado a esta terra os filhos do Cônego A. M. Di Francia. Criaram em 
“agôsto de 1951 a “Casa do Garôto” em Bauru, e no ano de 1954, em 
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maio, o “Bairro da Juventude” de Criciúma, e no ano de 1959, na mes- 
ma terra criciumense, o Seminário Rogacionista Pio XII, viveiro de tu- 
turos educadores, de sacerdotes e de apóstolos, tão necessários ao nosso 
Brasil. Percorrendo as casas Rogacionistas brasileiras hoje, encontraria- 
mos em Passos 400 alunos fregiientando o curso primário; oitenta alunos 
internos das camadas sociais mais humildes, recebendo assistência material 
e espiritual, sem distinção nenhuma de raça ou de religião, mas irmana- 
dos somente na caridade de Cristo. Oficinas de marcenaria, sapataria e 
alfaiataria completam o quadro da obra social mineira e Rogacionista, 
que forja os operários especializados de amanhã. Em Bauru, no Estado 
de São Paulo, no Parque Vista Alegre, outras centenas de órfãos estão 
sendo assistidos pelos PP. Rogacionistas, que com estôrço admirável, che- 
fiados pelo P. José Lagati, estão levantando um magnífico prédio. E en- 
tramos, agora, no “Bairro da Juventude”, em Criciúma. O dinamismo do 
P. Paulo Petruzzellis, do irmão Rosário Caravello e demais religiosos, sus- 
tentados pelo entusiasmo e idealismo de esciarecidos criciumenses, reali- 
zaram milagres de caridade, inimagináveis, quando os abnegados sócios 
do Rotary Clube, a cuja frente se achava o ilustre Dr. Pimentel, adqui- 
riram o terreno do Sr. Ângelo Bilessimo. As palavras do apostólico Ar- 
cebispo Dom Joaquim ao receber, no dia 24 de maio de 1954, os PP. 
Rogacionistas: “Espero muito do vosso trabalho na minha Arquidiocese”, 
foram uma verdadeira profecia. No mato de ontem, admiramos, hoje, além 
dos três pavilhões de dois andares habitados por 80 órfãos, a bela igre- 
ia, dedicada a N. S. das Graças. A poucos metros da igreja ergue-se, 
majestoso, o edifício do S.E.N.A.l., com máquinas para marcenaria, 
eletricidade, mecânica, etc., onde a mocidade criciumense recebe instrução 
para se especializar no ramo desejado. Mas a pérola mais brilhante, que 
enaltece a nossa cidade, é o Seminário Rogacionista, onde no espaço de 
um ano foram recebidos 60 seminaristas. No fim do percurso encontra- 
mos ainda o magnífico grupo escolar com cêrca de 400 crianças e um 
cine-teatro, para educar, com representações instrutivas, os alunos e pro- 
porcionar-lhes algumas horas de honestos espetáculos. Estas, em rápida 
síntese, as obras realizadas num decênio pelos PP. Rogacionistas no 
Brasil. O que êles pretendem fazer no próximo decênio? Acompanhar o 
ritmo do progresso brasileiro e não poupar sacrifícios a fim de que o 
reino de Cristo seja dia a dia mais firme na alma do nosso povo. — 
(Pe. Mário Labarbuta, R.C.].). 


Jubileu de Ouro dos Padres Estigmatinos no Brasil (5/12/1910). 


A vinda dos Padres Estigmatinos ao Brasil pode ser considerada em 
duas etapas bem distintas. Na primeira, agiram os homens, procurando 
escrever direito em linhas retas, mas tudo falhou. Na segunda, agiu 
Deus, escrevendo perfeitamente bem numa grande confusão de linhas 
tortas. Já em 1896 o Bispo de Pôrto Alegre dirigia-se à Congregação na 
itália, solicitando padres, que não lhe puderam ser fornecidos. 

Em 1905, de São Paulo, D. José de Barros fêz o mesmo pedido, re- 
novado pessoalmente no ano seguinte quando de sua viagem a Roma. 
Tudo combinado. Os padres viriam ao Brasil. Não havia dúvida. Entre- 
tanto, na volta, D. José falece ao soçobrar o navio em que viajava. 
Supôs-se, assim, desfeito o contrato. Mas D. Duarte Leopoldo e Silva, 
seu sucessor, insistiu com os superiores para que mantivessem a pa- 
lavra dada ao antecessor. Sim, desta vez, os padres viriam mesmo, ainda 
mais porque D. Duarte foi à Itália e tratou pessoalmente dos pormenores: 
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até ficou combinado que os sacerdotes se estabeleceram em Amparo. 
Mas... o Conselho Geral era “do contra”, minguavam padres disponí- 
veis. Logo, nada feito. 

Um dia, estamos em 1910, chegou à Itália um indivíduo dizendo-se 
Padre Sanson e afirmando-se “documentadamente” encarregado pelo Bis- 
po de Mariana e autorizado pelo govêrno brasileiro a recrutar colonos 
italianos para o Brasil a fim de estabelecê-los em Sete Lagoas (Minas 
Gerais). O padre requeria aos superiores da Congregação alguns sacer- 
dotes para o acompanharem e prestarem assistência religiosa a êsses emi- 
grantes. As atitudes do tal padre davam margem a suspeitas. Em todo 
caso, incompreensivelmente, os superiores, desta vez, resolveram arriscar. 
Enviaram para Sete Lagoas os Padres Alexandre Grigolli e Henrique 
Adami e o Irmão Domingos Valzacchi. Chegaram êles ao Rio de Ja- 
neiro a 5 de dezembro de 1910 e foram logo, por estrada de ferro, a 
Sete Lagoas. Mas em Sete Lagoas ficaram a ver navios. Ninguém os 
havia chamado. Ninguém esperava colônia italiana alguma. O Bispo de 
Mariana de nada sabia... Tudo eram puras linhas tortas em que se 
meteram os três estigmatinos, como simples e ingênuos elementos num 
“conto do vigário”. Deus escreveu direito, trazendo a Congregação dos 
Padres dos Sagrados Estigmas de Nosso Senhor Jesus Cristo, ou Padres 
Estigmatinos, as terras de nossa Pátria. Essa “cabeça de ponte” da 
Congregação nestas plagas havia sido lançada por determinação evidente 
do comandante supremo, que dos céus, com sua Providência, rege so- 
beranamente os destinos dos homens. 

Pois bem! Os padres, desamparados, desapontados, desorientados, 
mal balbuciando alguma palavra em português, foram a São Paulo, bem 
recebidos pelos amigos certos das horas incertas, os padres Missionários 
de São Carlos. Com êles, ficaram à espreita de uma oportunidade. Surgiu 
logo a primeira: Tibagi, no Estado do Paraná, fundo sertão naquele 
tempo e hoje florescente cidade, mas já fora da atuação dos estigmatinos. 

Com o lento correr dos anos, vieram chegando, eu diria, gotejando, 
outros padres para colaborarem com os primeiros. Ainda, assim, não se 
haviam definitivamente norteado e estabelecido. Depois vem a Grande 
Guerra de 1914, que entravou tôda possibilidade de intercâmbio e auxílio 
entre os elementos da Itália e os pouquíssimos aqui no Brasil. Entre- 
mentes, o Bispo de Campinas ofereceu aos padres, mal colocados em 
Limeira em situações precárias, a igreja de Santa Cruz, em Rio Claro. 
Isto em 31 de dezembro de 1915. Data memorável, pois ali se instalaria 
mais tarde o alicerce definitivo da Congregação no Brasil. De fato, em 
1920 chega o inesquecível Pe. Albino Sella, que no ano seguinte foi no- 
meado Visitador e fixou residência nesta cidade, onde logo tratou de 
adquirir imóveis para consolidar a estadia e o desonvolvimento da Con- 
gregação. Em 1923 iniciaram-se as obras da Escola Apostólica. O Pe. 
Albino dirigia e orientava e animava. O Pe. José Tondin, seu braço di- 
reito, construia, era o engenheiro do grande prédio, que ainda hoje lá 
está no Largo Santa Cruz a ostentar com a sua pujança material e 
a sua eficiência na formação já pluridecenal de padres, o de que é ca- 
paz a larga visão de um homem virtuoso, bom, persistente e tenaz 
como o- Ro Albino, e o de que é igualmente capaz a união de fôrças não 
só do venerando padre engenheiro, como dos demais que aos poucos aí 
se foram instalando. Em 1924 receberam-se os primeiros seminaristas: 10 
meninos ao todo. Hoje, nas linhas que Deus escreveu, a Congregação já 
tem no Brasil cêrca de 90 padres, 50 estudantes professos, 24 irmãos 
-coadjutores, sem contar as várias centenas de aspirantes. Dirige 20 paró- 
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quias com um total de cêrca de 600.000 almas, 6 escolas elementares com 
1.370 alunos, 3 ginásios com 518 estudantes, 2 escolas profissionais com 
135 aprendizes. Conta com 21 comunidades em São Paulo, Minas, Goiás, 
Paraná, Guanabara e Distrito Federal (Brasília). Tem diversas Escolas 
Apostólicas e pré-seminários em Rio Claro, Ribeirão Prêto, Ituiutaba, Pal- 
meira, e ainda o curso filosófico e teológico. Edita uma revista: Ecos 
Estigmatinos, tiragem de 25.000 exemplares. Tem uma estação emissora: 
Rádio ZYR-204 em Casa Branca. Isto sem contar as inúmeras capelas, 
bairros, associações, corpo de pregadores de que dispõe. Desde 23/1/1944 
estava a Congregação suficientemente desenvolvida para constituir a Pro- 
víncia de Santa Cruz. 


Hoje, quem corre a cem por hora no asfalto liso e macio, mal se 
lembra dos primeiros operários abrindo picada no mato, através de pan- 
tanais, vadeando rios, enfrentando feras, arrostando perigos, alimentando- 
se mal, dormindo sem acomodações, tudo para preparar o rumo por onde 
trabalharem as máquinas construtoras da estrada, da pavimentação e do 
confôrto modernos. Mas, os pioneiros não são menos gloriosos por me- 
nos conhecidos. Cabe-lhes a glória exclusiva, do heroísmo, sem o qual, o 
asfalto, o confôrto, o progresso, não existiriam. 

E' o que me ocorre ao pensar naqueles três ingênuos estigmatinos, 
vindos na inesquecível data de 5 de dezembro de 1910 a Sete Lagoas, 
iludidos pelo “Padre Sanson” e emaranhados nas linhas tortas em que 
Deus escreveu com caligrafia de ouro a história dos Estigmatinos no 
Brasil. — (Pe. Felisberto Campagner, C.P.S.). 


Quatro Missionários Brasileiros para Java. — Na Igreja de Nossa 
Senhora do Sagrado Coração, em Vila Formosa (SP), no dia 19 de fe- 
vereiro, quatro sacerdotes receberam o Crucifixo de Missionários; trata- 
se dos RR.PP.: Luís Bertazzi, João Crisóstomo Neto, Laureano Marques 
e Mauro Pasquarelli;, todos pertencentes à Congregação do Sagrado Co- 
ração de Jesus. Trabalharão em Java, na Indonésia. A Indonésia é o 
maior arquipélago do globo. Compreende 2.500 ilhas, sendo as mais im- 
portantes: Sumatra, Java, Bornéu, Célebes, Flôres, Timor, e as Molucas. 
Das Molucas a Sumatra há uma distância de 5.000 quilômetros. A super- 
fície do arquipélago é de 1.900.000 quilômetros quadrados; a população 
sobe a 83.000.000 e dêstes, 51.000.000 vivem na ilha de Java. A densidade 
demográfica nesta ilha é a mais elevada do mundo: 400 pessoas por qui- 
lômetro quadrado. Há também grande número de raças e línguas. Um 
dos muitos empecilhos da missão é a pobreza. A religião predominante 
é o islamismo. O bramanismo conta com 900.000 adeptos; o protestantis- 
mo, 2.500.000. A Igreja católica pertencem 1.500.000 fiéis. Há cêrca de 
mil sacerdotes (com 150 nativos) e 17 seminários, onde estudam apro- 
ximadamente mil seminaristas. 


* Realizou-se de 11-15 de outubro passado, no Instituto Teológico 
Claretiano, em Curitiba, a Il Semana de Estudos, discutindo o tema: 
Problema Ecumênico e União das Igrejas Cristãs. As conferências foram 


proferidas por professôres de Teologia da Capital paranaense e por es- 
tudantes teólogos. 
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DO ESTRANGEIRO. 
Processos de Beatificação e Canonização em Curso. 


6-X11-1960. A SCR examinou o relatório dos censores teólogos sô- 
bre os escritos dos Servos de Deus: p 

1) José Allamano, sacerdote, fundador do Instituto das Missões da 
Consolata; 

2) Aníbal Maria di Francia, sacerdote, fundador da Congregação dos 
Rogacionistas e das Filhas do Divino Zêlo; 

3) Pedro Leonardi, sacerdote, fundador da Congregação das Filhas 
de Jesus; 

4) João Ludovico Peydessus, sacerdote, fundador da Congregação 
dos Missionários da Imaculada Conceição. 

6-X11-1960. A SCR discutiu novamente um milagre atribuído à in- 
tercessão do Ven. Servo de Deus Inocêncio da Berzio, sacerdote capu- 
chinho (cf. REB 1959, p. 725). 

10-1-1961. A SCR discutiu dois milagres atribuídos à intercessão do 
Beato Antônio Maria Pucci, da Ordem dos Servos de Maria. 


Novos Nomes para as Comissões Preparatórias do Concílio Ecumênico. 


Além das listas em números anteriores (REB 1960, pp. 819-822 e 
1025-1029) foram ainda nomeados para: 

Comissão Central Preparatória: Membros: D. Alberto Gori, Patriar- 
ca de Jerusalém; D. Júlio Doepfner, Cardeal de Berlim. Conselheiros: D. 
Martino Giusti; D. Primo Principi, Arcebispo Titular de Tiana. 

Comissão dos Bispos e do Govêrno das Dioceses: Consultores: Pe. 
João Lambrechts; Pe. Francisco Milini, Escalabriniano. 

Comissão da Disciplina do Clero e do Povo Cristão: Membros: D. 
Henrique Mazerat, Bispo de Fréjous-Toulon; D. Tiago Winbacher; D. 
Roberto Ronca, Arcebispo de Lepanto; D. Henrique Nicodemo, Arce- 
bispo de Bari; Mons. Simão Delacroix; Pe. Herberto Linenberger, C.PP.S.; 
Consultores: D. Antônio Vovk, Bispo de Lubiana; D. Urbano Krizomali; 
D. Carlos P. Greco, Bispo de Alexandria; Pe. João Francisco Motte, O.F.M. 

Comissão da Sagrada Liturgia: Membros: D. João Hervás y Benet, 
Bispo de Ciudad Real; D. Henrique Jenny, Bispo Auxiliar de Cambrai; 
D. Otto Spuelbeck, Bispo de Misnia. Consultores: Mons. João Wagner; 
Pe. Amado Jorge Mortimort; Pe. Lucas Brinkhoff, O.F.M. 

Comissão dos Estudos e Seminários: Membros: D. Antônio Ferreira 
Gomes, Bispo do Pôrto; Pe. Pedro Girard, dos Sulpicianos; Pe. Uberto 
Jedin; D. Rodolfo Bandas. Consultor: Mons. Giovanni Gabriel. 

Comissão das Igrejas Orientais: Consultores: D. Inácio Ziadé, Arce- 
bispo de Beirute, dos Maronitas; Pe. João Gerardo A. M. Remmers. 
Membro: Pe. Neófito Edelby, dos Basilianos Alepinos. 

Comissão das Missões: Membros: D. Aurélio Signora, Arcebispo Ti- 
tular de Nicósia; Pe. Pedro Humbert-Claude, dos Marianistas; Pe. Mi- 
chele Schulien, S.V.D. Consultor: D. João C. Sison, Administrador 
Apostólico de Nova Segóvia. 

Comissão dos Religiosos: Membros: Côn. Tomás van den Broek, 
O.Prem.; Pe. Giuseppe Mirande, dos Padres do Sagrado Coração de 
Jesus de Bétharram; Pe. Jerônimo Gassner, O.S.B. Consultores: Pe. 
André Guay, O.M.I.; Pe. Gerardo Escudero, C.M.F.; Côn. Huberto 


' Noots, O.Prem. 
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Comissão do Apostolado dos Leigos: Membros: D. Gilla Vincenzo 
Gremigni, Arcebispo-Bispo de Novara; D. Fernando Prosperini; Pe. José 
Menichelli, C.M.; D. Emanuel Larraín Errázuriz, Bispo de Talca; Mons. 
Jorge Higgins. 

Comissão Teológica: Membros: D. Pedro Pavan; D. Agostinho Fer- 
rari Toniolo. Consultores: Pe. Raimundo Sigmond, O.P.; Pe. Gustavo 
Gundiach, S.J. 

Comissão das Cerimônias: Sua Santidade o Papa João XXIII insti- 
tuiu em nobembro p.p. a Comissão das Cerimônias, para a preparação 
do Concílio Ecumênico. O Santo Padre designou Presidente da nova 
Comissão o Cardeal Eugênio Tisserant. Membros: D. Frederico Callori 
di Vignale; D. Ângelo Del"Acqua, Arcebispo Titular de Calcedônia; Ok. 
Henrique Dante; D. Mário Nasalli Rocca di Corneliano. O Secretário 
desta Comissão é D. Benjamim Nardone. 

Secretariado para a União dos Cristãos: Membros: D. Gerardo M. 
F. van Velsen, Bispo de Kroonstad; Dom Leão von Rudloff, Abade be- 
neditino. Consultor: Pe. Pedro Michalon, dos Sulpicianos. 


Membros das Comissões Preparatórias do Concílio. — Apresentamos 
os países onde nasceram os 250 membros da Jerarquia Católica mundial 
(Cardeais, Arcebispos, Bispos), que formam as Comissões Preparatórias 
do Concílio Ecumênico Vaticano Il (Ecclesia, 19.11.60): Itália: 41; 
França: 225 W.S.A.: 195 Polônia: 12: Alemanha: is Canada ssa Es- 
panha: 9; índia: 8; Inglaterra: 7; Bélgica: 6; Irlanda: 6; Líbano: 7; 
Argentina: 5; Brasil: 5; Austrália: 5; Holanda: 5; Chile: 4; Iraque: 
Portugal: 5; Síria-Egito: 4; Suíça: 4; Áustria: 3; Japão: 3; México: 
Rússia Asiática: 3; Iugoslávia: 4; Bolívia: 2; Colômbia: 2; Cuba: 
Equador: 2; Filipinas: 3; Nova Zelândia: 2; República Dominicana: 
União Sul-Africana: 2; Uruguai: 2; Ceilão: 1; China: 1; Congo: 1; 
Costa do Marfim: 1; Dahomey: 1; Dinamarca: 1; República do Salvador: 
1; Etiópia: 1; Ghana: 1; Guatemala: 1; Honduras: 1; Hungria: 1; Ma- 
dagascar: 1; Paraguai: 1; Peru: 1; Indonésia: 1; Tanganica: 1; Vene- 
zuela: 1; Vietnam: 1. — Os números apresentados acima, são relativos 
ao mês de novembro de 1960. 


, 


, 


NINO R 


Prof. Dr. Teodoro Miincker. — Aos 27-X1I-1960 faleceu em sua ci- 
dade natal, Uerdingen (Renânia) o teólogo pioneiro Prof. Dr. Teodoro 
Miincker, que sistematizou e explorou os resultados da psicologia mo- 
derna para a teologia moral no segundo tomo do grande Manual da 
Moral Católica de Fritz Tillmann, intitulado: Die psychologischen Grund- 
lagen der katholischen Sittenlehre (1934) hoje em 4º edição. — Orde- 
nado sacerdote em 1911 formou-se em teologia ensinando em seguida 
teologia moral em Bonn, Passau, Breslau e, desde 1935, em Freiburg 
(Alemanha), onde formou em 21 anos de magistério numerosos sacerdo- 
tes e professôres nos tempos difíceis do nazismo, da segunda guerra 
mundial e do após-guerra. Emérito em 1956, o grande teólogo nunca 
deixou de ser profundamente humano pelo que conservava a simpatia 
de todos que dêle se aproximavam. Se hoje a teologia moral visa me- 
nos a sistematização e mais o indivíduo, cabe a Miincker, em grande 
parte, o merecimento que, enriquecendo a tradição da linha bíblico- 
agostiniana-boaventuriana com os conhecimentos da antropologia mo- 
derna, corajosamente ligou a teologia científica à vida concreta do in- 
divíduo. Com esta orientação Miincker se fêz credor da teologia pas- 
toral e dos curas de almas. 
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Pobreza do Apostolado Audivisual na América Latina. — A primeira 
reunião realizada na América Latina (Rio de Janeiro) por dirigentes ca- 
tólicos de rádio e televisão mundiais permitiu examinar as fraquezas 
dêste apostolado no continente sul-americano. Os informes revelaram que, 
salvo exceções meritórias, resta muito por fazer. Faltam sobretudo pre- 
paro técnico e meios econômicos, embora não faltem abnegação e zêlo. 
Damos aqui alguns dados. A Argentina tem 32 emissoras particulares; 
nenhuma católica; seis programas católicos. TV: 7 canais do Estado e 9 
particulares, sendo vários dirigidos por católicos. — Bolívia: 50 emis- 
soras, duas católicas; não há TV no país. — Brasil: possui 800 emis- 
soras, 48 católicas para 8.000.000 de receptores. Na maioria das emis- 
soras há programas católicos, diários ou semanais. Há 11 canais de 
TV; um sob os auspícios da Igreja, para 800.000 receptores. Oferecem-se 
programas religiosos no Rio, São Paulo e Belo Horizonte. — Cuba: pos- 
sui 150 rádiodifusoras, fundadas por iniciativa particular e hoje na maio- 
ria sob o contrôle do Estado. TV: nove canais. Os programas católicos 
foram proibidos pelo Govêrno Revolucionário. — Honduras: há no país 
!5 emissoras; uma católica. Um canal de TV que oferece dois programas 
católicos semanais. — Chile: funcionam 96 emissoras. Rádio Chilena é 
estação católica; apresentam-se programas católicos também em outras 
emissoras. Não há TV. — México: tem umas 240 emissoras. A lei não 
permite radiodifusoras católicas. No entanto, ultimamente foi possível ini- 
ciar programas de caráter moral-religioso. Há 9 canais de TV. — Pa- 
namá: 50 emissoras, uma católica. Dois canais de TV. Há programas 
católicos de grande influência na TV. — Paraguai: neste país há sete 
emissoras, uma do Govêrno, outra católica. Não há TV. — Venezuela: 
de 130 emissoras, três são católicas. Tôdas as demais transmitem progra- 
mas católicos. Três canais de TV, distinguindo-se alguns programas pela 
qualidade. — Todos os informes lamentam a escassez de recursos eco- 
nômicos e muitos assinalam a mediocridade de seus programas. Existem, 
sem dúvida, programas católicos de rádio e TV de grande penetração e 
êxito, o que, porém, se deve mais às pessoas encarregadas do que a 
sistemas organizados. São os casos, por ex. de Dom Helder no Rio, 
do Pe. João Francisco Hernández em Caracas e de Frei Jamime Al- 
deaseca, em Havana. 


Seguro Social Eclesiástico na Arquidiocese de Medellín, Colômbia. — 
Com data de 19 de julho de 1960, o Arcebispo de Medellín, D. Túlio 
Botero Salazar, publicou um interessante decreto sôbre o “Seguro Social 
Eclesiástico”. Além de um breve preâmbulo e algumas considerações fi- 
nais, os Estatutos comportam 5 capítulos, abrangendo um total de 20 
artigos. Reproduziremos sumariamente o conteúdo dos capítulos. Capítulo 
I: Objetivos do Seguro: o Seguro Social Eclesiástico visa ajudar os sa- 
cerdotes seculares incardinados na Arquidiocese de Medellín, contra os 
seguintes riscos: enfermidade, invalidez, velhice e morte. O seguro atinge 
também os pais e irmãos dos sacerdotes, enquanto dêles dependem para 
a subsistência. Capítulo Il: Direção e Administração: a instância suprema 
é o Ordinário, que com quatro padres constitui a Direção e a Adminis- 
tração do Seguro. Tudo o que diz respeito ao cumprimento dos Esta- 
tutos, prescrição de novos requisitos, contratar os serviços médicos nos 
hospitais e clínicas, assistência devida em caso de enfermidade ou inva- 
lidez, fica ao encargo da Junta Assessôra, presidida pelo Bispo. Capítulo 
Il: Recursos: os recursos serão obtidos da seguinte maneira: mediante 
as “prestações eclesiásticas” que cada sacerdote já deve dar, acrescidas 
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de uma taxa mensal, fixada pelos Estatutos; mediante uma contribuição 
anual de tôdas as igrejas, e por outros recursos que o Prelado quiser 
destinar à Instituição; ou por doações, heranças, legados. Capítulo IV: 
Riscos e Prestações: as prestações poderão ser em espécie ou em di- 
nheiro; todos os sacerdotes amparados pelo Seguro devem submeter-se 
às revisões que se efetuarem nos Regulamentos, e aos exames e pres- 
crições médicas que se lhes impõem, sob pena de suspensão de seus 
direitos. Constatada a morte ou enfermidade ou velhice ou invalidez, o 
Seguro entra com os recursos; se o sacerdote dispuser de outra fonte 
de renda, capaz de suprir os gastos, o Seguro se exime de pagar. Não 
se verificando êste caso, adoecendo um sacerdote, terá direito à necessária 
assistência médica e hospitalar, durante todo o tempo em que durar a 
enfermidade às expensas do Seguro. Em caso de invalidez ou incapacidade 
de receber os proventos de seu ofício, o sacerdote terá direito a uma 
pensão mensal que lhe garanta uma subsistência honrada. Velhice: o sa- 
cerdote terá direito a uma pensão vitalícia, capaz de lhe dispensar um 
sustento côngruo. Mas para usufruir da pensão de velhice, exigem-se 70 
anos completos e deficiência de recursos. Morte: aqui se reconhecem 
os seguintes direitos: um entêrro de primeira classe; uma série de mis- 
sas gregorianas; e uma missa anual, na intenção de todos os sacerdotes 
diocesanos falecidos. Pais ou irmãos, cujo sustento ou educação depen- 
diam do padre falecido, receberão um seguro de vida no valor de cinco 
mil pesos. Capítulo V: Disposições finais: além de algumas especificações 
atinentes a parágrafos anteriores, a Direção no balanço anual estudará 
a possibilidade de construir algumas casas para os sacerdotes idosos e 
inválidos. — A êsse Seguro Social Eclesiástico pertencem, por direito, 
todos os sacerdotes seculares da Arquidiocese, desde o dia em que se 
publicaram os Estatutos e Regulamentos. 


O Arcebispo de Lima cria o Secretariado Arquidiocesano da Doutrina 
Cristã. — Mediante uma circular de 14 de julho de 1960, dirigida a to- 
dos os párocos e demais sacerdotes que trabalham na cura d'almas, o 
Arcebispo de Lima D. Juan Landázuri Ricketts procedeu à criação do 
Secretariado Arquidiocesano da Doutrina Cristã, “cujo fim principal será 
a organização nas paróquias de Confrarias da Doutrina Cristã para ca- 
nalizar, incrementar e vitalizar o movimento catequético em nossa Ar- 
quidiocese”. — A carta analisa as consegiiências da falta de doutrinação: 
“uma alarmante ignorância religiosa em quase todos os ambientes so- 
ciais, degradantes resultados para a moral e para a fé”. A imoralidade, 
a destruição de famílias, a penetração de seitas protestantes, a onda de 
publicidade imoral que invade o país são outras tantas conseqgiiências da 
ignorância religiosa. O Arcebispo adverte também que alguns párocos 
parecem ter esquecido sua missão precípua de “lte et docete...”, dei- 
xando o ensino de religião únicamente ao encargo dos colégios. Frisa 
que os sacerdotes não podem descurar o ensino de religião, pelo simples 
fato de o Estado pagar professôres para êsse fim. Tal situação poderá 
desaparecer de uma hora para outra e se a Igreja não estiver preparada, 
ficará sem meios de instrução. — Em outros lugares onde há Catequese 
paroquial, falta-lhe a sistematização; ou então funciona apenas para pre- 
parar a Primeira Comunhão das crianças. Adverte os párocos das graves 
palavras de Pio X e Pio XI sôbre o dever de instituir e fomentar a 
catequese. A circular passa a enumerar os principais objetivos da Con- 
fraria da Doutrina Cristã, além do primeiro que é: evitar que a ig- 
norância religiosa se implante de modo sistemático. De modo especial 
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ainda se propõe: “Instituir em tôdas as paróquias a Confraria da Dou- 
trina Cristã Paroquial para revitalizar ou instituir, onde ainda não os há, 
os Catecismos Paroquiais”; proporcionar programas sistemáticos para 9 
ensino religioso de crianças e adultos; organizar cursos de formação ca- 
tequética e formar verdadeiras Catequistas; fornecer material de ensino 
aos pais de família, para que instruam os filhos nos primeiros anos; fo- 
mentar a cultura religiosa e superior; organizar concursos; despertar o 
amor pelo apostolado leigo; coordenar e canalizar as iniciativas cate- 
quéticas que surgirem na Arquidiocese e difundir as normas dos Bis- 
pos. — O Prelado termina a circular, reconhecendo que não será fácil 
pôr em prática êsse vasto plano de ação; assim sendo pede a colabo- 
ração de todos, para que um dia de fato tudo se converta em realidade. 


A “Grande Missão” de Buenos Aíres. — De 24 de setembro a 10 
de novembro, realizou-se na capital argentina e nas quatro dioceses vi- 
zinhas, uma missão de proporções gigantescas, constituindo-se um dos 
acontecimentos mais importantes de tôda a história da Argentina. Nela 
participaram 2.335 missionários, provindos de cinco nações diversas: Bo- 
lívia, Chile, Peru, Paraguai e 500 da Espanha. O raio de ação dos pre- 
gadores espalhou-se por 30 quilômetros, em tôrno de Buenos Aires, atin- 
gindo cêrca de 8.000.000 de almas, pertencentes a cinco dioceses: Bue- 
nos Aires, La Plata, San Isidoro, Morón e Lomas de Zamora. A abertura 
da missão foi preparada com imponentes manifestações religiosas, como 
a “noite heróica”, em que os fiéis passaram a noite em vigília, recitando 
o têrço. Do dia 18 a 23 de setembro houve um curso de ambientação 
para os pregadores. No dia 24 deu-se a abertura com uma concentração 
de 30.000 crianças. A parte mais importante da “Grande Missão” de- 
senvolveu-se de 2 a 16 de outubro. Nestes 15 dias todos os esforços dos 
missionários visaram levar a mensagem evangélica a tôdas as camadas 
sociais, para que todos dela tivessem conhecimento. Os empenhos con- 
centraram-se em reconduzir os fiéis à paróquia, para que depois da mis- 
são continuassem a frequentá-la, alimentando assim sua vida cristã. O 
trabalho se desenvolveu em 1.000 centros, subdivididos por sua vez. — No 
dia 17 de outubro iniciou-se a terceira e última fase da missão, chamada 
“Post-Misión”. Neste período que se estendeu até o dia 10 de novem- 
bro, realizaram-se as grandes manifestações oficiais e os atos públicos 
de caráter geral. Uma especial atenção foi dispensada à regularização 
dos matrimônios e aos cursos para operários e estudantes. — A finali- 
dade precípua da “Grande Missão” foi preparar o I Congresso Mariano 
Interamericano. Segundo o critério de competentes, a Grande Missão 
foi um trabalho perfeito de técnica organizadora. 600 irmãs trabalharam 
na sua fase preparatória, ajudadas por milhares de môças da Ação Ca- 
tólica; visitavam as famílias e faziam um levantamento da situação. O 
próprio Arcebispo de Buenos Aires encabeçava a comissão central for- 
mada pelos 4 Bispos das outras dioceses e pelos Bispos auxiliares. Cada 
Prelado, na sua diocese, dirigia tôdas as subcomissões. Constituíram-se 
comissões particulares para o setor econômico, transportes, para os hos- 
pitais, colégios católicos, religiosas, crianças, estudantes secundários e 
universitários, operários, profissionais, etc. — Conforme as declarações do 
Bispo Auxiliar de Buenos Aires, D. Guilherme Bolatti, a “Grande Missão” 
constituiu o acontecimento religioso mais importante da Argentina, nos 
150 anos de independência. Os Bispos organizadores confiam que para o 
futuro haja uma prática religiosa mais intensa; é uma legítima espe- 
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rança, fundada na extraordinária participação dos fiéis e na grande boa 
vontade que mostraram. 


As marcas anticristãs do regime cubano. — “A Igreja não pode 
aceitar se implante um sistema que está mais distante ainda que o an- 
terior do espírito do Cristianismo”, escreve em La Quincena o Bispo 
D. Eduardo Boza Masvidal. “Nós Bispos temos que falar do sistema que 
se procura impor, embora se derramem sôbre nós toneladas de insultos 
e calúnias”. E D. Masvidal aponta as marcas anticristãs do regime de 
Fidel Castro: 1) Começou por tirar o nome de Deus da Constituição. 
2) Prega o ódio e a luta de classes. 3) Chega ao contrôle absoluto do 
indivíduo para obrigá-lo a pensar como o Estado. 4) Anula o direito de 
propriedade e converte o Estado em supremo dono de tudo. 5) Destrói 
a fama alheia com insultos e calúnias. “Estas características, afirma D. 
Masvidal, bastam para ver que é estupidez continuarem a falar do 
“fantasma” do comunismo, como bastam também para compreender 
que é inconcebível haja alguns católicos continuando a sustentar que esta 
é a mais cristã das revoluções”. E o Prelado traça um quadro nítido 
da situação em Cuba: “E” cristão tender à melhoria dos humildes? Sim, 
é fazer com que as riquezas sejam distribuídas justamente e todos te- 
nham o necessário para viver... Se disto sômente se tratasse, nós ca- 
tólicos não teríamos dificuldade alguma, ao contrário, seríamos os pri- 
meiros a contribuir com nosso melhor esfôrco, já que êstes postulados 
são grandes e velhos anelos da Igreja. Então que falta à revolução social 
que se está verificando em Cuba para ser cristã? Ou, pelo menos, para 
não se chocar com os princípios cristãos? Em primeiro lugar falta-lhe 
partir de um conceito espiritualista da vida e do homem. Começou-se 
por tirar o nome de Deus da Constituição, e só se consideram importantes 
as necessidades materiais e a vida terrena. A religião é tolerada como 
um mal necessário que não se pode suprimir, é confinada aos templos, 
sem que faltem propagandas oficiais ou semi-oficiais contra ela. — Jo- 
gar os pobres contra os ricos, porque, antes, êstes abusaram dos pobres, 
não é restabelecer a justiça, senão levar a injustiça ao extremo oposto. 
— Os fatídicos gritos de “paredão”, que desgraçadamente se instiga o 
povo a bradar, respiram mais Ódio e vingança que desejos de justiça. — 
Falta o reconhecimento da dignidade da pessoa humana e da liberdade 
dos filhos de Deus, o qual tem dado a cada homem o direito de pensar, 
de escrever, de falar, de agir, de ter iniciativas, sem mais limitações 
que o respeito à lei moral e ao direito alheio. Quando o contrôle do 
Estado ultrapassa seus justos limites de ajuda e vigilância para se fazer 
cada vez mais absorvente, chega a converter-se numa couraça de fôrça 
dentro da qual o indivíduo se sente prêso, submetido a uma terrível e 
constante pressão psicológica para impor-lhe uma maneira única de pen- 
sar e agir. — Falta o respeito ao direito natural de propriedade, indis- 
pensável para o exercício da liberdade individual. Está certo que se de- 
terminem as limitações dêste direito e se obrigue a propriedade a cum- 
prir sua função social; mas não se pode, como cristão, anulá-lo e tender 
para um Estado, único proprietário. — Falta o respeito ao renome do 
próximo. O sistema de desprestigiar o inimigo, jogar por terra sua re- 
putação, e, com verdade ou sem ela, fazer cair sôbre êle tôda espécie 
de insultos e infâmias, é tipicamente comunista. — Existe um ataque 
sistemático contra os Estados Unidos e as nações ocidentais, e uma 
amizade demasiado íntima para ser casual com a Rússia e os países so- 
cialistas. Há dias, um comentarista de rádio (do regime) dizia que de- 
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vemos estar unidos ao Congo contra o imperialismo belga, com a Argélia 
contra o imperialismo francês; mas esqueceu-se de dizer que devemos 
estar com a Polônia, Hungria, Checoslováquia, Iugoslávia, Rumânia, Bul- 
gária, Estônia, Letônia, Lituânia, contra o imperialismo russo. — Nós, os 
católicos, não estamos contra a revolução, à qual ajudamos enorme- 
mente, e queremos as grandes transformações sociais de que Cuba ne- 
cessita; mas não podemos querer apoiar o comunismo materialista e to- 
talitário, que seria a negação mais clara dos ideais pelos quais lutaram 
e morreram tantos cubanos”. — GQutras notícias vindas de Cuba con- 
firmam êste quadro descrito por D. Masvidal. Já em setembro o Govêrno 
açambarcara 48 manufatureiras de tabaco, uma fábrica americana de pro- 
dutos químicos e três bancos estadunidenses; o segiiestro atingiu a seguir 
bancos e indústrias francesas; em meados de outubro o Estado se apos- 
sou de 400) emprêsas pertencentes a cidadãos cubanos: todos os bancos, 
8 companhias ferroviárias, indústrias têxteis, destilarias, moinhos, cerveja- 
rias, etc.; no dia 25 de outubro foi a vez de outras 173 emprêsas pri- 
vadas, quase tôdas de proprietários americanos; e prevê-se a mesma 
coisa parta as restantes 213 firmas norte-americanas, quase tôdas de pro- 
porções modestas, que até agora conseguiram sobreviver (cf. Civiltá 
Cattolica, 19/11/1960). — Quanto às execuções o quadro é tétrico. Se- 
gundo o Diario de la Marina, em sua edição do exílio, em Miami (U.S.A.), 
aos condenados à morte não se concede mais assistência religiosa. O 
mesmo jornal faz montar a 12.361 as vítimas de Castro, isto é: 10.254 
prisioneiros; 608 fuzilados, após processo regular e 241 sem processo; 
152 vítimas de assassínios políticos; 99 mortos nos cárceres; 333 mortos 
em outras circunstâncias; 651 perecidos no cárcere de outro modo; 23 
desaparecidos (cf. NC, 24/10/1960). Acrescem ainda tôdas as vitimas 
dêstes últimos três meses, de cujos números pouco se pode afirmar de 
definitivo. — O último atentado do Govêrno contra a liberdade de im- 
prensa, foi o fechamento violento do único órgão católico que ainda 
circulava no país, La Quincena. Com uma tiragem de 10 mil exempla- 
res, esta revista quinzenal defendia as reformas da Revolução, no início. 
Quando, porém, os Revolucionários começaram a implantar o comunis- 
mo, defendeu corajosamente a Igreja, publicando os manifestos e cartas 
do Episcopado. Assim falava La Quincena nos seus últimos números: “A 
campanha anticatólica vai tomando nestes últimos dias um caráter cada 
cez mais sectário e apontou suas baterias para nosso campo em franca 
posição de combate. Nem a surprêsa nos toma, nem o mêdo nos encolhe. 
Conscientes do dever que nos cabe e do direito que nos assiste, sabere- 
mos, nós católicos, defender sem hesitações a solidariedade interna, tfun- 
dada na justiça e na caridade, que congrega a grande família católica de 
Cuba, em comunhão indestrutível com Cristo e com os que representam 
Cristo na terra: o Papa e os Bispos”. Isso era demais para o regime de 
Castro. A revista devia silenciar suas acusações. 


Carta-aberta do Episcopado Cubano a Fidel Castro. — No dia 4 de 
dezembro último, todos os Bispos de Cuba, em número de oito (mais 
um Vigário Capitular) endereçaram ao Primeiro-Ministro cubano, Fidel 
Castro, uma Carta-aberta, onde, com serenidade e firmeza, protestam 
contra as contínuas e crescentes injustiças que se cometem contra a 
Igreja. E” uma análise fiel da situação e um testemunho concreto do 
espírito apostólico que anima a todos os Bispos cubanos, já hoje calu- 
niados e lesados nos seus direitos. Os Prelados começam lembrando os 
“oraves acontecimentos ocorridos nos últimos tempos”. Nunca antes a 
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Igreja se dirigira oficialmente aos governantes, recriminando-os ou pedindo 
que reconsiderassem suas decisões no tocante à religião. Quis ficar alheia 
às facções políticas. Na situação atual, porém, “nosso dever de pastôres 
nos obriga a expor-lhe, publicamente, uma série de fatos, que nos cau- 
saram profundo pesar”. Passam então a salientar as contradições entre 
as palavras e os atos do Govêrno. Fidel Castro nos seus discursos ne- 
gava relações com o comunismo; na prática, todavia, líderes revolucio- 
nários e professôres defendiam “abertamente as idéias comunistas”, e 
isso “para denegrir as doutrinas e a obra da Igreja”. Enumeram então 
algumas das muitas arbitrariedades. Quando na última carta pastoral os 
Bispos alertavam os fiéis contra o comunismo, vários sacerdotes foram 
detidos, por haverem procedido à leitura da circular em suas igrejas. A 
partir desta data, os ataques e desacatos aos Bispos, padres e instituições 
católicas converteram-se em “campanha anti-religiosa, de dimensões na- 
cionais”. Os sacerdotes foram vexados e insultados. Cortaram-se tôdas 
as programações católicas nas rádios e TV. Jornais do Govêrno injuria- 
ram e caluniaram os Bispos e prestigiosas instituições católicas. Impediram- 
se a publicação e difusão de documentos, onde católicos defendiam seus 
Pastôres e a Igreja. Com a aquiescência do Govêrno formaram-se institui- 
ções que se dizem católicas, mas que na realidade apenas atacam a Je- 
rarquia. Sem que as autoridades tomassem conhecimento, agentes provo- 
cadores interromperam as funções religiosas nos templos. Altos funcioná- 
rios do Govêrno “declararam publicamente, e várias vêzes, que ser con- 
trário ao comunismo equivale a ser contra-revolucionário”. E não houve 
reiutação oficial de tal tese. Os Bispos procuram desculpar o Govêrno, 
dizendo que talvez todos êsses desatinos não sejam queridos nem apro- 
vados por êle. Prosseguem comentando um discurso de Fidel na Uni- 
versidade da Havana, com o qual “fomos dolorosamente surpreendidos”. 
Castro atacou na ocasião os “colégios dos privilegiados”, evidentemente 
católicos, onde se ensinava o Ódio contra a Pátria, contra os operários, 
contra os lavradores. Os Bispos afirmam que êsses tais colégios não 
podiam ser os católicos, pois nestes milhares e milhares de estudantes, 
provenientes de famílias humildes, fazem seus cursos; mais: muitos dêstes 
alunos estudam gratuitamente. Mas concluem pesarosos: “Muito nos cus- 
taria crer que um membro do Govêrno fôsse capaz de lançar tamanha 
calúnia”. No mesmo discurso Fidel verbera a Universidade de Villanueva, 
como um centro de “lanques”, e os padres que trabalhavam na cura 
de almas nos engenhos de açúcar, como homens ali empregados para 
sugar dinheiro sem trabalhar. A essas acusações os Prelados respondem 
enérgicos. A Universidade de Villanueva não é um centro de “lanquismo”, 
mas sim uma Universidade católica, onde a maioria absoluta dos pro- 
fessôres são cidadãos cubanos, empenhados em servir à religião e à 
Pátria. Quanto aos padres “traficantes”, é pura calúnia; são, pelo contrário, 
sacerdotes abnegados no pastoreio das almas e que recebiam, de certas 
emprêsas, algum dinheiro para seu sustento e para manter instituições 
de caridade. Além do mais, não foram exploradores, mas sim defensores 
do operariado; e em não raras ocasiões, quando os trabalhadores reivin- 
dicavam seus justos direitos, à frente dêles se achavam os padres. Segue 
uma vigorosa refutação às calúnias que assacaram contra os Bispos, de 
estar às ordens de fôrças internacionais ou potências estrangeiras”, 
quando se verifica justamente o contrário: os Prelados foram os mais in- 
defectíveis defensores da Igreja e de Cuba. Vem então uma conclusão 
memorável: “E” necessário recordar-lhe, Sr. Primeiro-Ministro, que a Igre- 
ja sempre ensinou, como norma fundamental da conduta humana, a pri- 
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mazia dos valores do espírito sôbre todos os interêsses de ordem ma- 
terial, e que por êste princípio a jerarquia eclesiástica cubana, seguindo 
o exemplo dos cristãos de todos os tempos, está pronta a sacrificar-se, 
sem temor algum e a tudo perder, mas nunca claudicar nos seus prin- 
cípios”. Reafirmando seu respeito diante de amigos e inimigos, e con- 
fiando que Fidel Castro reconsidere suas atitudes, os Prelados todos ro- 
gam a Deus que proteja a Pátria Cubana. — Segue a assinatura dos 8 
Bispos, a começar pelo Cardeal-Arcebispo de Havana, D. Manuel Arteaga 
y Betancourt, até o Vigário Capitular da Diocese de Matanzas. 


Dinamismo do Catelicismo nos U.S.A. — A Igreja Católica é atual- 
mente a primeira e maior fôrça religiosa na América do Norte, com 
41.000.000 de fiéis. O protestantismo, somando-se as várias seitas, al- 
cança mais de 60.000.000 de adeptos, fracionados em cêrca de 65 con- 
fissões diversas, sendo a mais numerosa a dos metodistas, com 15.000.000 
de membros. — O aumento anual dos católicos quase atinge 1.400.000. 
No ano passado receberam o batismo 1.365.827; e o avanço dos 10 úl- 
timos anos somou 13.105.161. Durante 14 anos consecutivos as conversões 
ultrapassaram a cifra dos 100.000, anualmente. Entre os próprios negros 
o avanço do catolicismo se acentua sempre mais. Em 1950 havia 380.000 
negros católicos; hoje somam 620.000. Dos 240.000 negros que se tor- 
naram católicos, 100.000 são convertidos e os restantes, filhos de pais 
católicos. — Igualmente na vida política os católicos influem cada vez 
mais. Como fato inédito na história americana, nas últimas eleições um 
católico alcançou a Casa Branca. Mais de 100 senadores, governadores 
e juízes são católicos, destacando-se os governadores Pat Brown, da 
Califórnia e Frank Laushe, de Ohio. Entre as mulheres católicas salien- 
tam-se Irene Dunne, delegada na ONU e Mary Donlon, juiz da “Custom 
Court”, em Nova York. — A jerarquia se compõe de 6 Cardeais, 32 Arce- 
bispos e 190 Bispos. A maior diocese é a de Brooklyn, com 1.486.235 
católicos, na sua maioria italianos, poloneses, irlandeses e pôrto-riquenhos. 
Outro bairro novaiorquino, o de Rockville Center, em Long Island, conta 
631.568 católicos, tendo aumentado no ano findo em 110.157 fiéis. Oito 
Arquidioceses contam mais de um milhão de católicos. 


Os Bispos pôrto-riquenhos e as ieis imorais do Govêrno. — Numa 
pastoral coletiva os Bispos de Póôrto Rico assinalaram e combateram com 
decisão as diretrizes imorais que o atual Governo de Mufioz Marin pla- 
neja executar e que já foram plataforma defendida por êle na campanha 
eleitoral. Damos um apanhado da pastoral com alguns comentários (NC). 
Como o partido, ora no poder, assentara que a norma moral dos atos do 
homem, incluindo a anticoncepção, era a simples opinião da maioria, os 
Bispos de Pôrto Rico proibiram aos católicos de votar nêle. “Esta fi- 
losofia acaba com os dez mandamentos da Lei de Deus e permite que 
sejam substituídos pelo critério humano, escrevem os Bispos. A pasto- 
ral, lida em tôdas as igrejas, denuncia as medidas anticoncepcionistas que 
o Govêrno fomenta e sua constante oposição à instrução religiosa nas 
escolas primárias. Assinaram êste documento D. Jaime P. Davis, Arcebispo 
de San Juan, D. Jaime E. McManus, Bispo de Ponce e D. Luís Aponte 
Martinez, Bispo-Auxiliar de Ponce. Uma vez que Mufioz Marín pregava 
princípios contrários à doutrina da Igreja, os Prelados proibiram aos ca- 
tólicos de dar-lhe o voto, assim como a qualquer candidato que defen- 
desse os mesmos erros. A plataforma do PPD (Partido Popular Demo- 
“crático), liderado por Luís Mufioz Marin, agora já Presidente de Pórto 
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Rico, é a seguinte, quanto à política e religião: 1) “Preocupa-nos a ma- 
neira de coadunar a religião com a política. Clericalismo não é o nobre 
desempenho dos serviços religiosos... é a intervenção do clero na po- 
lítica. 2) O partido que crê ser a religião uma parte honrosa da grande 
civilização à que aspira, favorece tôda a função legítima da Igreja, in- 
clusive o ensino religioso, mas de tal forma que se mantenha a sepa- 
ração entre Igreja e Estado. 3) A filosofia democrática de nosso partido 
exige que somente se proibam com sanções aquêles atos, que o consenso 
geral da opinião pôrto-riquenha julga imorais, tais como o assassinato, O 
roubo, o perjúrio. Todavia não é lícito a um regime de liberdade proibir 
aquêles atos sôbre os quais uma parte respeitável da opinião pública sus- 
tenta o critério de que não são imorais”. A pastoral declara que, segundo 
esta plataforma, “consta que a filosofia do PPD é anticristã, baseada na 
heresia moderna de que a vontade popular e não a lei divina decide o 
que é moral ou imoral”. “Ademais, continuam os Bispos, é como um 
anúncio público de que o PPD vai continuar promovendo ou permitindo 
que as instituições públicas promovam tôdas as práticas imorais contra 
as quais protestamos no passado”. — Fontes autorizadas revelam que 
nos últimos anos, agências do Govêrno distribuíram a famílias pobres 
mais de 280.000 preservativos, esterilizaram 6.000 mulheres e usaram 
pôrto-riquenhas em experiências com drogas anticoncepcionistas. — 
Quanto ao ensino, perguntam os Bispos: “Se a religião constitui parte 
honrosa da grande civilização a que aspira o PPD, por que se quer en- 
tão limitar o ensino religioso?” Dos 681.000 estudantes em Pórto Rico, 
apenas 50.000 recebem instrução religiosa, por freqiientarem escolas ca- 
tólicas. O Congresso discutiu um projeto que propunha uma hora de 
ensino religioso aos escolares. Não obteve, porém, aprovação. Quanto à 
acusação de clericalismo, respondem os Prelados, que o PPD “nem se- 
quer concede ao clero o direito de protestar contra os atos políticos per- 
niciosos à moral e à doutrina religiosa”. Devido a esta plataforma de 
govêrno, os Bispos proibiram a todos os católicos de votar no candidato 
do PPD. Não obstante, Mufioz Marin foi eleito e agora teme-se a apli- 
cação dos princípios por êle defendidos. 


O V Congresso Tomista Internacional. — De 13 a 17 de setembro 
de 1960 teve lugar em Roma, sob os auspícios da “Academia Pontifícia 
e Romana de S. Tomás de Aquino e da Religião Católica”, o quinto 
congresso tomista internacional. Os participantes vieram de vários paí- 
ses: Itália, França, Holanda, Bélgica, Inglaterra, Irlanda, Estados Unidos 
e Canadá. Os congressistas debateram três grandes temas: 1) De fun- 
damento et de auxilis moralitatis; 2) De iuribus veritatis ac libertatis 
simul servandis et componendis; 3) De vero conceptu laboris. Sôbre o 
primeiro tema foram enviadas ao Secretariado do Congresso 35 comu- 
nicações; umas 30 sôbre o segundo e exatamente 20 sôbre o terceiro 
tema. O discurso inaugural foi proferido pelo Cardeal Pizzardo. Ocupou 
então a tribuna o Bispo Jorge D. Raeymaekers, falando sôbre o pri- 
meiro tema: Como pode uma obrigação absoluta fundar-se num ser 
contingente, o homem? O segundo tema, sôbre as relações entre a Ii- 
berdade e a verdade, foi exposto pelo Mestre do Sacro Palácio, o Pe. 
Ciappi, O.P. Suas conclusões foram atacadas com energia pelo con- 
gressista Wuenschel, C.SS.R. Uma das melhores exposições foi a do 
Pe. Jarlot, S.J.: O trabalho, mediação entre o homem e a natureza; a 
mediação entre os homens segundo Marx, e a tese católica. — Obser- 
vadores imparciais salientaram a facilidade com que se passava do plano 
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iilosófico ao plano teológico e vice-versa, provocando com isso um certo 
mal-estar. Criticou-se também a falta de discussão depois das exposi- 
ções. Os que presenciaram o congresso, no entanto, não deixam de sa- 
entar os relevantes trabalhos do mesmo. 


O que aconteceu com os padres-operários em França? —. O Pe. Angel 
de Arin Ormazábal, S.J. (Hechos y Dichos, novembro, 1960), num 
trabalho bem documentado, nos deu os últimos acontecimentos no to- 
cante aos padres-operários. Para maior clareza dividiremos o material 
em três pontos. 1) Qual é mesmo a base do problema? Não é fácil dizê- 
lo, pois confrontando os autores que trataram do assunto, aparece uma 
certa ambigiiidade, lançando-nos numa penosa obscuridade. De um lado 
alguns Bispos (entre êles os Cardeais de Paris e Lille) haviam permi- 
tido a alguns sacerdotes operários, que trabalhavam antes de 1953, con- 
tinuassem suas tarefas, sob certas condições, das quais Pio XII já havia 
sido advertido. Por outro lado, em 1955, o Episcopado francês criou a 
“Missão Operária”, presidida pelo próprio Cardeal Feltin, cujo Secretário 
geral era D. Bonnet. Neste secretariado existia uma Comissão de supe- 
riores religiosos, onde figuravam nomes como D. Ancel, RR.PP. Loew, 
O.P., Villain, S.J., Voillaume, etc. A finalidade dêsse Secretariado era 
trabalhar com métodos de apostolado em meios operários não-católicos ou 
descristianizados, mas respeitando estritamente as prescrições pontifícias 
de 1953. Sua principal atividade consistiu em promover “setores missio- 
nários”, numa quinzena de dioceses (Paris, Lille, Marselha, Tolosa, Angers, 
Nantes, etc.). Segundo declarações do Cardeal Feltin, êstes setores mis- 
sionários estavam formados por três fôrças apostólicas conjugadas: clero 
paroquial, laicato organizado na A.C.O. e alguns sacerdotes, destacados 
para levar a presença do padre aos ambientes operários, de acôrdo com 
uma fórmula que a jerarquia se esforçava para encontrar... Com êstes 
objetivos, o Secretariado havia adotado a fórmula do “meio-dia” de tra- 
balho, reservando o tempo restante para as ocupações próprias de um 
sacerdote. Quando o Secretariado pensava em submeter esta tentativa 
ao julgamento da Santa Sé, para que esta desse as diretrizes, aperfei- 
coando os métodos, chegou a proibição de 1959, vetando qualquer tra- 
balho aos sacerdotes; com isto o “meio-dia” de trabalho também ficou 
suprimido. 2) Quais foram as consegiências da proibição de julho de 
1959? Podem ser resumidas em duas: a) Contrariamente ao que acon- 
teceu em 1953, não houve nenhuma rebeldia; todos quantos foram atin- 
gidos pela proibição se submeteram às ordens do Santo Ofício, sem ne- 
nhuma vacilação. As autoridades romanas pediram que a cessação do 
trabalho se fizesse sem estardalhaço. Assim de fato foi, mais ou menos 
rapidamente, segundo os casos. Um exemplar caso de obediência. b) O 
abalo, porém, causado em França pelo Decreto do Santo Ofício, foi, pos- 
sivelmente, mais extenso e profundo que o causado pelas medidas de 
1953. Tem-se a impressão de que em 1953 a experiência não chegara a 
interessar a maior parte dos católicos, nem mesmo os meios operários. 
A partir de então, porém, eram os Bispos mais representativos e os lei- 
gos da A.C.O. os que sustentavam os esforços da Missão Operária. 
Por isso, talvez, o golpe terá sido mais duro, e o mal-estar causado pelo 
impacto, mais difícil de dissipar. Existe hoje uma desorientação e um 
desalento, quanto aos meios a utilizar na conquista das massas não- 
católicas, separadas da Igreja, prisioneiras de uma civilização técnica, 
convertida em verdadeiro ídolo. 3) Existe ainda algum trabalho manual 
permitido ao sacerdote? Segundo D. Ancel, “o que atualmente está per- 
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mitido, é um trabalho artesão ou empreitada realizada por conta da co- 
munidade, com a condição de que êste trabalho seja feito a domicílio e 
sem o concurso de operários estranhos à comunidade”. 


Ereção da Jerarquia Episcopal no Vietnam. — No dia 8 de dezembro 
o Santo Padre criou a Jerarquia Episcopal no Vietnam, constituída agora 
por 17 Bispos, todos êles vietnamitas, sendo três os Arcebispos das 
Províncias eclesiásticas que ora abrangem o Vietnam: Hanoi, com 9 dio- 
ceses sufragâneas; Hue, com 3 e Saigon, com 5. As duas últimas ficam 
no Vietnam do Sul e Hanoi fica no Vietnam do Norte, sob o domínio 
comunista. As 9 novas dioceses pertencentes à Província Eclesiástica de 
Hanoi são as seguintes: Haiphong, Bac-Ninh, Phat-Diem, Thai-Binh, Than- 
Hoa, Huong-Toa, Bui-Chu, Long-Son e Vinh. No sul foram criadas, em 
dezembro último, três novas circunscrições eclesiásticas: Dalat, Mytho e 
Longxuyen. — O Vietnam apresenta-se como um dos países do Oriente, 
onde a Igreja faz os maiores progressos. No longínquo 1654 o padre 
missionário Rhodes contava 300.000 cristãos. Hoje os católicos perfazem 
9% da população, que se eleva a 24.000.000. Alguns dados estatísticos: 
1900: católicos, 812.000; sacerdotes indígenas, 473; sacerdotes estrangei- 
ros, 320. 1927: católicos, 1.237.249; sacerdotes indígenas, 1.089; sacerdotes 
estrangeiros, 357. 1959: católicos, 1.700.000 (100.000 catecúmenos); sa- 
cerdotes indígenas, 1.542; sacerdotes estrangeiros, 177. Observe-se que 
todos os Bispos são nativos. — O Santo Padre, no dia 14 de janeiro, 
dirigiu uma carta a todo o Episcopado Vietnamita, congratulando-se com 
os frutos alcançados, auspiciando novos e maiores com a ereção da Je- 
rarquia, e lembrando outrossim os sofrimentos do Veitnam do Norte, sob 
o jugo comunista. Os mártires da fé gerarão outros cristãos. 


O Santo Padre institui a Jerarquia Eclesiástica na Indonésia. In- 
forma L'Osservatore Romano (25/1/1961), que o Sumo Pontífice se 
dignou instituir a Jerarquia Episcopal na Indonésia, erigindo seis Pro- 
víncias Eclesiásticas, designadas pelo nome da sede Arquiepiscopal. An- 
tes, tôdas elas já eram Vicariatos Apostólicos. 1) Província Eclesiástica 
de Semarang: Arcebispo, D. Alberto Soegijapranata, S.J. Dioceses Su- 
tragâneas: Purwokerto (Bispo, D. Guilherme Schoemaker, M.S.C.); Su- 
rabaja (Bispo, D. João Klooster, C.M.); Malang (Bispo, D. Antônio E. 
J. Albers, O.C.). 2) Província Eclesiástica de Djakarta: Arcebispo, D. 
Adriano Dijajasepoetra, S.J. Dioceses Suiragâneas: Bandung (Bispo, D. 
Pedro Marino Arntz, O.S.C.); Bogor (Administrador Apostólico, Revmo. 
Pe. Nicola Geise, O.F.M.). 3) Província Eclesiástica de Pontianak: Arce- 
bispo, D. Herculano Van der Burgt, O.F.M.Cap. Dioceses Sufragâneas: 
Bandjarmasin (Bispo, D. João Demarteau, M.S.F.); Samarinda (Bispo, 
D. Tiago E. Romeijn, M.S.F.); Ketapang (Administrador Apostólico, 
Revmo. Pe. Guilherme Sillekens, C.P.); Sintang (Administrador Apostó- 
lico, Revmo. Pe. Lambert van Kessel, S.M.M.). 4) Província Eclesiástica 
de Makassar: Arcebispo, D. Nicola Schneiders, C.I.C.M. Dioceses Su- 
fragâneas: Manado (Bispo, Nicola Verhoeven, M.S.C.); Amboina (Bis- 
po, D. Tiago Grent, M.S.C.). 5) Província Eclesiástica de Medan: Ar- 
cebispo, D. Antônio E. van den Hurk, O.F.M.Cap. Dioceses Sufragã- 
neas: Palembang (Bispo, D. Henrique M. Mekkelholt, S.C.1.); Pangkal 
Pinang (Bispo, D. Nicola P. van der Westen, SS.CC.); Tandjung-Karang 
(Administrador Apostólico, Revmo. Pe. Alberto Hermelink, S.C.1I.); Pa- 
dang (Administrador Apostólico, Revmo. Pe. Pascoal De Martino, S.X.); 
Sibolga: Prefeitura Apostólica agregada. 6) Província Eclesiástica de 
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Endeh: Arcebispo, D. Gabriel Manek, S.V.D. Dioceses Sutragâneas: 
Atambua (Bispo, D. Teodoro van den Tillaart, S.V.D.); Larantuka (Bis- 
po, D. Antônio U. Thijssen, S.V.D.); Ruteng (Bispo, D. Guilherme van 
Bekkum, S.V.D.); Den Pasar (Administrador Apostólico, Revmo. Pe. 
Humberto Hermens, S.V.D.); Weetebula: Prefeitura Apostólica agregada. 
— Alguns dados estatísticos da Igreja na Indonésia, referentes à década 
1949-1959: em 1949 havia 784.317 católicos, 694 sacerdotes, 413 irmãos 
coadjutores, 1.675 irmãs, 82 seminaristas maiores, 416 seminaristas meno- 
res; em 30 de junho de 1959 havia: 1.176.693 católicos, 63.701 cate- 
cúmenos, 963 sacerdotes, 539 irmãos coadjutores, 2.472 irmãs, 126 se- 
minaristas maiores, 1.419 seminaristas menores e 4.619 catequistas. 


Nacionalização das escolas no Ceilão. — Desde a eleição da Sra. Si- 
rimavo Bandaranaike para Primeiro-Ministro do Ceilão, as escolas católi- 
cas se viram ameaçadas pelos tentáculos do Govêrno. O partido que a 
levou ao poder (em meados de 1960) salientava, já durante a campanha, 
que um dos pontos de seu programa era a nacionalização das escolas; 
Bandaranaike não reagiu contra isso, apesar de ter recebido sua for- 
mação em colégios católicos, bem como seu marido, Salomão Bandara- 
naike, antigo Primeiro-Ministro, assassinado em setembro último. Os fi- 
lhos de ambos também foram enviados a escolas católicas. Sirimavo, ao 
assumir o poder, não se opôs ao projeto de nacionalização. De nada 
adiantaram as reclamações, pedidos, manifestações por parte dos católicos 
e do Episcopado. Em declaração conjunta de 30 de setembro, afirmaram 
os Bispos: “Poderemos nós negar que tal procedimento é uma violação 
dos privilégios dos grupos religiosos, uma violação dos direitos humanos 
fundamentais dos cidadãos de Ceilão, dificilmente compatível com um 
regime democrático?” Para os Bispos o programa governamental lesa: 
o direito à liberdade de consciência; o direito de cada qual praticar livre- 
mente sua religião; os direitos fundamentais dos pais; os direitos sociais 
e individuais (sobretudo devido à espoliação das propriedades privadas). 
A nacionalização se estende a tôdas as escolas que dependem de sub- 
sídios estatais. Em outros têrmos, a absoluta maioria dos estabelecimen- 
tos de ensino caíram sob êste dispositivo. Existem no Ceilão aproxima- 
damente 900 escolas “assistidas”, com um total de 220.000 alunos (65,7% 
católicos). Apenas 58 escolas não recebem nenhuma ajuda estatal. Os 
prédios, no entanto, dêstes educandários “assistidos” são propriedades 
particulares ou da Igreja. O Govêrno apoderou-se dêles, sem nenhuma 
indenização, pois, segundo o Ministro da Educação, M. Badiudin Mahmud, 
seria “imoral” da parte dos proprietários das escolas reclamar o que quer 
que seja! De nada adiantaram os esforços dos Bispos, dos católicos; de 
nada adiantaram também as reclamações dos próprios budistas 
(religião à qual Bandaranaike pertence), pois seus estabelecimentos foram 
igualmente atingidos. Um budista, antigo Primeiro-Ministro, M. Dahanayake, 
ocupou a tribuna do Parlamento durante 7 horas, tentando obstruir o 
projeto de lei. Acusou a Sra. Bandaranaike de se deixar levar por co- 
munistas. — Na última etapa, antes da nacionalização, os esforços dos 
Bispos atingiram o máximo. Veemente apêlo foi lançado: “Apelamos aos 
que neste país amam a verdadeira liberdade a se unirem a nós para fa- 
zer frente ao ataque contra os direitos humanos fundamentais”. Tôdas 
as igrejas de Ceilão, cêrca de mil, em determinada hora aos domingos, 
tocavam os sinos, chamando os fiéis para rezarem pela libertação das 
escolas. Não conseguiram, porém, sustar a marcha dos acontecimentos. 
No dia 15 de novembro o projeto de nacionalização foi convertido em 


DA, Crônica Eclesiástica 


realidade, com a aprovação da Câmara dos Deputados: 101 votos contra 
44. As 750 escolas católicas e as outras confessionais, com exceção de 
umas poucas, passaram tôdas para o Estado. No dia anterior à votação, 
o Arcebispo de Colombo, D. Thomas Cooray, recorreu à suprema ins- 
tância, a Sra. Bandaranaike. Nada conseguiu. Uma delegação de mães 
de família pediu uma audiência, para interceder pela liberdade do ensino; 
tiveram igualmente uma recusa. Diante disso, 24.132 mães firmaram uma 
petição, enviando-a a Bandaranaike pelo correio, uma vez que as não 
queria receber em audiência. Na petição se recordava ao Primeiro-Ministro 
que tanto ela como seu espôso assassinado, e seus filhos foram educa- 
dos em estabelecimentos católicos, e que no Ceilão sempre reinou liber- 
dade na escolha de escolas para a educação dos filhos. Manifestando sua 
desaprovação, 30.000 católicos realizaram uma procissão de penitência 
pelas ruas de Colombo. Carregando cruzes, percorreram um trajeto de 
10 quilômetros. O Arcebispo D. Thomas Cooray dirigiu uma mensagem 
especial aos alunos das escolas católicas, convidando-os para fazerem 
uma peregrinação ao Santuário de Nossa Senhora de Lanka, em Tewatte, 
pedindo a proteção do céu para as escolas tiranizadas. — O projeto que 
ficara pendente, após a aprovação da Câmara, no dia 15 de novembro, 
foi definitivamente ratificado pelo Senado dias depois, com 19 votos fa- 
voráveis à nacionalização, 6 contra, e duas abstenções. Após o veredicto 
final, comentava o semanário católico de Ceilão, The Messenger, de 1º 
de dezembro: “Hoje o Estado espezinha aquêles direitos aos quais mais 
nos apegávamos. Êste dia surge como triunfo para o Govêrno, mas para 
os católicos e para todos os que combatiam ao nosso lado, é um dia 
de profunda dor. A voz dos católicos não cessará de elevar o protesto 
contra tamanha injustiça”. 


Choque entre doutrina cristã e nacionalismo africano. — Por que 
tantos líderes africanos pertenceram outrora à Igreja e hoje a abando- 
naram? No Catholic Herald (16 de setembro) de Londres, o Bispo D. 
Donald R. Lamont, de Umtali (Rodésia do Sul), apresenta uma resposta 
(I.C.1.). Para tanto o Prelado reproduziu longos trechos de três cartas 
de africanos, espelhos dos esforços desesperados que se fazem no Con- 
tinente Negro para conciliar a doutrina cristã com o nacionalismo sempre 
mais flamejante. Reproduziremos apenas alguns tópicos da terceira carta, 
“a mais provocante”, segundo D. Lamont. “Como o cristianismo foi in- 
troduzido neste país pelos brancos, o antagonismo entre africanos e eu- 
ropeus não poderá fazer distinção entre o Ódio pelos brancos e pelo 
cristianismo (...). Tôdas as organizações políticas africanas, existentes 
no Nyassaland ou no Congo belga ou na Rodésia do Sul, começam a 
apontar com o dedo a Igreja Cristã. Elas começam a duvidar da since- 
ridade do Cristianismo. E” interessante e simples taxar estas organizações 
de loucas, mas se o cristianismo, enquanto ideologia, não pôde conven- 
cer os povos que são cristãos já durante dois famosos milênios, então 
êle não pode e não deve ser tomado muito a sério. Se os comunistas não 
sentem dificuldade nenhuma em se identificar com os africanos, quando 
os cristãos nada disso conseguem, então é porque há alguma coisa clau- 
dicante no cristianismo. Os comunistas são materialistas, ao passo que 
os cristãos aspiram a um destino divino, mas se apesar disso êstes úl- 
timos não são capazes de sair de sua arrogância para dizer em nome 
de Cristo “eis meu irmão ou minha irmã, não obstante sua côr”, não 
são homens de convicção... A idéia errônea do clero, de qualquer con- 
fissão, segundo a qual os ministros religiosos não são homens políticos 
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e por conseguinte não devem subir ao púlpito com fins políticos, não me 
parece convincente. Se se utiliza o púlpito para denunciar o pecado da 
côr e da discriminação racial, nesse caso não será mais necessário se 
servir do púlpito amanhã, quando os africanos começarem a proclamar 
que “a África é dos africanos”. Os africanos já começam a dizer: Sem- 
pre que os missionários pedirem ao africano para rezar com os olhos 
fechados, seu irmão explora o país. Se estas coisas fôssem ditas sem 
que houvesse provocação, seriam blastêmias, mas como vêm de bôcas 
irritadas e famintas, a gente as pode compreender”. — E acrescenta D. 
Lamont: a nós pertence compreender êstes negros e ajudá-los sincera- 
mente a conciliar o cristianismo com suas aspirações nacionalistas. Aus- 
piciando esta boa compreensão, o Govêrno da Rodésia promulgou re- 
centemente sábias leis, que muito favorecem a harmonia inter-racial. Mas 
para produzir frutos duradouros, êste espírito deve se estender a outros 
países africanos. E concluiu D. Lamont: nunca abafar o grito dêstes ne- 
gros, como se fôssem crianças irritadas, não ligando importância às 
suas opiniões como se elas não valessem nada. Pelo contrário, devemos 
inteirar-nos cuidadosamente do que houver de bom nelas, cultivá-lo e 
dar-lhe uma orientação segura. 


Onde está a Igreja do Congo? — Há menos de dois anos, a Igreja 
no Congo gozava a mais completa liberdade, florescia maravilhosamente, 
com as mais auspiciosas esperanças para o iuturo. Jerarquia numerosa 
e bem organizada, boa frequência aos sacramentos, centenas de milhares 
de catecúmenos se preparando para o batismo (cf. REB, setembro, 1960, 
p. 824). Veio a independência (30 de junho de 1960), os ódios recal- 
cados há longos anos irromperam violentamente: a África devia ser a 
todo custo dos africanos; que se retirassem os estrangeiros, com sua 
política “paternalista”. O furor de liberdade e de nacionalismo exacerba- 
dos infelizmente não se limitaram a destruir as instituições do Govêrno, 
mas feriram também a Igreja em seus centros de ensino, catecumenatos 
e estações missionárias. Pode-se no entanto afirmar que dentro do caos 
das lutas políticas bom número de empreendimentos particulares, e de 
modo particular a Igreja, mantiveram-se e conseguiram superar a crise, 
enquanto isso era possível. Deve-se também salientar que os missionários 
protestantes se conservaram a postos. — A Igreja Católica prossegue 
em suas tarefas, como antes dos distúrbios. Materialmente pouco soireu, 
se excetuarmos o sul de Kasai e o norte de Katanga, onde se verificou 
uma dolorosa exceção. Estas regiões já haviam sofrido com os conflitos 
militares (Revue Nouvelle, 15 de dezembro, 1960). Muito piores, porém, 
foram as lutas tribais que ainda continuam, semeando por tôda a parte 
a destruição e a morte. As dioceses de Kabinda e de Kongolo foram as 
mais atingidas; a maioria das estações missionárias foram depredadas e 
destruídas. Alguns danos sofreram também as dioceses de Luluabourg, 
Kamina e Baudouinville. A perda de pessoal missionário foi mínima: uni- 
camente o Pe. Thomas Beya, professor do Seminário Menor de Kalenda, 
foi massacrado por fanáticos de uma tribo. Em outras partes do Congo 
não se registaram choques tão violentos. A proteção dos bens eclesiásti- 
cos e dos missionários, não raras vêzes, deveu-se à iniciativa dos mili- 
cianos, como em Kongolo, onde o Bispo e tôdas as instalações da missão 
ficaram sob a guarda de piquêtes de soldados, enquanto centenas de 
outros militares se entregavam a desmandos e à pilhagem na cidade. 
Alguns postos missionários no Baixo Congo, Equador, Província Oriental 
e Maniema tiveram de ser abandonados, mas temporáriamente apenas. Já 
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em fins de agôsto os missionários retornavam, acolhidos com simpatia 
pelos habitantes da região. Mesmo muitas religiosas, obrigadas a aban- 
donar suas escolas e hospitais, rapidamente voltaram. Pode-se dizer que 
a partir de novembro, haviam já reiniciado suas atividades habituais. 
Note-se, no entanto, que tanto os missionários como as religiosas só dei- 
xaram seus postos, obrigados por ordem formal dos superiores. Na ab- 
soluta maioria dos casos, apesar dos perigos e vicissitudes, todos per- 
maneceram em seus lugares, tanto os padres, como as irmãs nos hospi- 
tais, estas últimas sozinhas, pois o pessoal europeu que trabalhava com 
elas teve de fugir da sanha dos nativos. — Após o primeiro choque, 
raros são os casos agora em que a Igreja seja alvo de ataques políti- 
cos; excetuados os de alguns grupos de anarquistas, que reúnem em seu 
redor desempregados e outros que nada têm a perder e que atuam em 
certas regiões do país, utilizando ainda, para seus fins, a animosidade 
entre as próprias tribos congolesas. — Quanto ao espírito relígioso, no- 
tou-se uma pequena baixa de freqiiência à Igreja e aos sacramentos, mas 
passou. Aos poucos a vida retorna ao normal. E” verdade que os cate- 
cúmenos adultos não se apresentam tão numerosos como antes. O re- 
crutamento de vocações sacerdotais também não ofereceu surprêsas. As 
associações da juventude acham-se em pleno florescimento. O mesmo 
não acontece com os movimentos de adultos da ação católica, ação so- 
cial, ação familiar, o que aliás não deve espantar a ninguém que co- 
nheça a situação atual do Congo. Não se deve porém esquecer: tôda 
esta vitalidade da Igreja no Congo se deve à ação decidida dos mis- 
sionários, das irmãs e da jerarquia. Corajosamente enfrentaram a si- 
tuação e ficaram fiéis à sua vocação, oferecendo até a vida pela salva- 
ção do Evangelho. Com isso, porém, não ficou resolvida a grave situa- 
ção criada com as lutas nacionalistas. 


Islamismo na África. — Aproximadamente uma décima parte dos 
adeptos de Maomé habitam o Continente Negro, somando um total de 
30 a 40 milhões (Orbis Catholicus, outubro, 1960). — O Islamismo co- 
meçou sua marcha pela África no século VII. O Sudão foi o primeiro 
a recebê-lo. No oeste africano a invasão teve início no século XI, em 
Ghana; no século XIV chegava ao Mali e no século XVI à Nigéria. Is- 
lamitas vindos da Ásia conquistavam, no século XVI, a Somália, Zanzibar 
e parte de Moçambique. O resto da expansão veio com o proselitismo 
e devido às facilidades que a religião muçulmana oferecia: chance de 
galgar cargos, mêdo da escravidão, questões econômicas, imperialismo 
religioso. — Atualmente os maometanos negros se situam na África da 
seguinte maneira: Nigéria: 15.000.000; Sudão: 6.000.000; Etiópia e Eri- 
tréia: 2.000.000; Somália: 2.000.000; Mali: 3.000.000; Guiné: 1.500.000; 
Senegal: 1.500.000; Tchad: 1.000.000; Camerum: 800.000; Serra Leoa: 
600.000; Alto Volta: 500.000; Kênia: 500.000; Dahomey: 300.000; Costa 
do Marfim: 300.000; Zanzibar: 300.000; Gâmbia: 250.000; Ghana: 150.000: 
Libéria: 100.000. — Não se pode identificar o islamismo africano com 
aquêle vivido na Arábia, Os Negros assimilaram a doutrina monoteista 
dos conquistadores, mas ao lado do Deus único veneram os seus fetiches, 
conservam suas magias e crêem nas fôrças invisíveis, como seus ante- 
passados. Um progresso que se deve salientar é a crescente preponde- 
rância que a mulher vem exercendo no mundo islâmico negro. De sim- 
ples “coisa” que era no início, já conseguiu em alguns lugares destaque 
na vida social. Assim, por exemplo, a União de Mulheres da África Oci- 
dental francesa se insurgiu contra a poligamia; logo apareceram alguns 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. i, Março de 1961 235 


dispositivos legais: o casamento civil tornou-se obrigatório; exigia-se o 
consentimento da môça para casar; nenhuma mulher podia casar antes 
dos 17 anos; e proibiu-se a exploração de môças, com o dote. Os re- 
sultados destas medidas se fizeram sentir fortemente em certos países, co- 
mo o Camerum, onde, em 1959, dentre 349 casamentos, 240 se divor- 
ciaram. — Quanto ao modo de encarar a vida social moderna, o isla- 
mismo negro se apresenta muito dividido. Na Nigéria, onde se encontra 
o maior número de adeptos, 15.000.000, os crentes vivem como gente à 
parte, com aristocracia clerical, que prega um Estado teocrático muçul- 
mano, contra o “Muslim Congress of Nigeria”. No Senegal vivem 1.500.000 
maometanos, dispersos por tôdas as classes sociais: desde o pobre oleiro 
e fabricante de amuletos, até o ricaço afundado em requintes e passeando 
num cadillac americano. Uma seita dentre êles, porém, é rigorista; con- 
sidera o trabalho parte integrante da religião; e assim procede. Obriga 
todos ao trabalho. As mulheres não podem aparecer em público. Na 
Guiné se prega um espírito mais democrático; aqui os muçulmanos não 
querem saber de lutas anti-religiosas; e nas próprias mesquitas discutem 
assuntos que nada têm que ver com religião. — Nos últimos 20 anos 
processou-se considerável progresso no islamismo africano, uma “mo- 
dernização”; nota-se por outro lado um constante estôrço dos negros 
de saírem de seus ambientes tribais de povos primitivos, para ingressar 
no ambiente dos árabes cultos. Por estarem ainda quase alheios a êsse 
modo de pensar de um árabe, os negros africanos não sentem absolu- 
tamente a necessidade de uma “guerra santa”. O que os interessa pri- 
mordialmente é que a África seja dos africanos. 


Presidente do Senegal pede a colaboração dos cristãos e maometanos. 
— Num artigo publicado pelo Ministério das Relações Exteriores do Se- 
negal, o Presidente desta República africana, M. Leopoldo Sedar Senghor, 
fêz um apêlo a todos os crentes, especialmente aos muçulmanos e cató- 
licos, para unirem as fôrças e darem às jovens nações do Continente 
Negro uma civilização espiritualista, fundamentada na fé comum de um 
Deus único, pessoal e criador. “A doença infantil dos povos, que após 
a colonização estrangeira alcançam a autonomia política, é a tentação do 
materialismo e da corrupção, escreve o Presidente Senghor. Não raras 
vêzes êstes povos não vêem no socialismo senão o melhoramento do 
nível de vida, esquecendo que isto não só se consegue elevando o nível 
de cultura, isto é, robustecendo as fôrças espirituais”. Após haver sa- 
lientado que o perigo se torna ainda maior devido ao espírito mate- 
rialista do Ocidente, encarado pelos africanos como modêlo a seguir, o 
Presidente lança seu apêlo de colaboração: “Os muçulmanos podem aju- 
dar os cristãos, recordando-lhes as fontes espirituais do Cristianismo; 
como os cristãos podem ajudar os muçulmanos, mostrando-lhes que o 
socialismo, naquilo que êle tem de humanismo, é uma antiga aspiração 
cristã. Para que a civilização do século XX seja civilização e não acumu- 
lação de técnicas, torna-se indispensável que todos os crentes cooperem, 
de modo especial os muçulmanos e os cristãos”. Além das razões reli- 
giosas para a comum colaboração existem razões políticas: “Por política 
compreendo a ciência humana mais elevada, cujo objetivo é dirigir os 
homens e governar as nações. A base para a independência nacional é 
a independência cultural, e a religião é um aspecto, o maior, da cul- 
tura”. Conclui salientando o triste exemplo da Europa: “Este exemplo 
deve ser meditado pelos jovens povos africanos. As guerras entre ca- 
tólicos e protestantes não só enfraqueceram os Estados, mas lançaram 
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a Europa à beira do abismo”. — O Senegal conta 2.269.000 habitantes, 
com grande maioria maometana: 1.500.000. Os católicos sobem a 131.675. 
O Presidente Leopoldo Sedar Senghor é católico praticante. 


Encontro de Bispos católicos e pastôres protestantes. — A comuni- 
dade protestante de Taizé (França), publicou no dia 21 de outubro o 
seguinte comunicado: “Do dia 26 a 28 de setembro de 1960, Bispos ca- 
tólicos romanos e pastôres de diferentes confissões protestantes reuni- 
ram-se em Taizé para um colóquio. Examinaram a questão da evangeli- 
zação da paróquia e do mundo. Êste colóquio foi o primeiro, após quatro 
séculos de separação. Os pastôres puderam expressar sua alegria e re- 
conhecimento por se terem encontrado, durante três dias, discutindo jun- 
tos os problemas da evangelização. Éles consideram êste encontro um 
acontecimento e rendem graças ao Senhor da Igreja que os guiou à 
unidade visível”. Presentes à reunião estavam o Cardeal Gerlier, o Pastor 
Marc Boegner, vários Bispos católicos e outros 60 pastôres. Essa pequena 
assembléia fôra precedida pela visita ao Santo Padre, do prior da co- 
munidade de Taizé, o pastor Roger Schutz e do pastor e teólogo da 
mesma comunidade, Max Thurian, defensor das idéias de aproximação da 
comunidade de Taizé. Na Assembléia Plenária Protestante, o pastor 
Boegner defendeu com firmeza sua linha de conduta diante da Igreja 
Católica: “Não obstante os erros em que ela incorreu, por causa dos 
perigos que defrontou e que nem sempre soube contornar, por causa de 
sua lealdade diante das Igrejas da Reforma, nós a amamos com grati- 
dão, por ter procedido a uma reforma litúrgica, e por atrair pelo mesmo 
caminho uma parte de nossas igrejas, pelo clima de adoração que soube 
criar e porque ela é para nossas igrejas um constante apêlo à unidade”. 


Primeiro Anuário da imprensa Católica nos Estados Unidos. — “Pres- 
tar um bom serviço à palavra de Deus, fazendo-a ressoar em tôda sua 
beleza e atualidade, sem empobrecê-la ou alterá-la, mas tornando-a vital 
e atrativa. Quão grande honra será isso diante de Deus e diante dos 
homens”. Estas palavras do Papa João XXIII são o preâmbulo do Pri- 
meiro Anuário da Imprensa Católica aparecido nos U.S.A. Nas primeiras 
páginas traz algumas palavras do ex-presidente Eisenhower, recordando 
sua visita ao Papa, e o trabalho dêste em prol da paz e da verdade no 
mundo. Ao lado do ex-governante americano, eminentes Prelados da 
Igreja Católica deixaram sua bênção: o Delegado Apostólico Egídio 
Vagnozzi; D. Karl J. Alter, Arcebispo de Cincinnati, D. O'Boyle, Arcebispo- 
Coadjutor de Nova York e outros. Destacadas figuras do periodismo ame- 
ricano traçam a história da Imprensa Católica em sua terra. — Na mes- 
ma ocasião foi lançado o Diretório para a Imprensa Católica, estando nêle 
consignados tôdas as publicações, com seus preços, tiragem, características 
técnicas e outros dados de importância, referentes ao ano de 1959. 


Religião na Tailândia. — A religião que domina e impregna tôda a 
vida social e política dos tailandeses é o Budismo. Talvez seja o único 
país no mundo, onde todos os homens devem, antes de casar, experi- 
mentar a vida religiosa, pelo espaço de 15 dias a 3 meses, num dos 
20.000 pagodes existentes no país. Se tiver queda para a carreira religiosa, 
fica; do contrário, retira-se e casa. Calcula-se em 140.000 o número de 
bonzos, cujo ofício consiste em zelar e pregar a vida ascética budista. 
Somente na capital, Bangkok, funcionam 400 pagodes. — Não obstante 
essa densa atmosfera budista, a Tailândia se apresenta como um dos 
países do Oriente mais tolerantes, sob o ponto de vista religioso. O rei 
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atual estudou com as Irmãs Ursulinas; a rainha Sirikit foi aluna das Irmãs 
Paulinas de Chartres. A Igreja Católica se desenvolve num clima de 
trangiilidade e benevolência. Todo o território está dividido em 6 cir- 
cunscrições eclesiásticas, confiadas: uma aos Redentoristas, outra aos 
Salesianos, duas às Missões Estrangeiras de Paris e duas ao clero se- 
cular. Há 226 sacerdotes; 652 irmãs, 429 delas indígenas; 50 semina- 
ristas maiores e 267 menores. Os católicos dirigem também 30 colégios, 
gozando grande prestígio. 


Orientação escolar na Bolívia. — Três grupos lutam pela supremacia 
do ensino, na Bolívia. O primeiro bloco, orientado pelo Govêrno, e por- 
tanto o ensino oficial, está profundamente afetado pelo espírito marxista. 
Sucre e La Paz são os maiores centros, onde até o presente se formaram 
os professôres dos Centros Fiscais da Bolívia. Outra fôrça, sempre mais 
poderosa, são os protestantes. Os adeptos das várias seitas aumentam 
de forma alarmante, e obviamente, os centros de ensino. Possuem um 
total de 247 escolas, com 17.500 alunos, sendo a maioria destas escolas 
da seita adventista. Os metodistas possuem 3 Institutos Americanos em 
La Paz, Oruro e Cochabamba, além de 6 seminários. Apesar de tudo, o 
bloco católico se impõe, sempre com maiores vantagens. À Federação 
Boliviana de Educação acham-se filiados uma Escola Normal, em Cocha- 
bamba, um Instituto Profissional e outro Comercial, 26 escolas primárias 
e 23 colégios secundários. Bom número de colégios não estão filiados 
à Federação, além de uma centena de escolas primárias rurais. 


Rápido avanço do protestantismo na América Latina. — World 
Christian Handbook, órgão semioficial para os protestantes de todo o 
mundo, editado na Inglaterra, apresenta algumas estatísticas, segundo as 
quais os progressos das seitas luteranas na América Latina são extra- 
ordinários, nos últimos anos. Conforme fontes católicas autorizadas, tais 
cifras não correspondem à realidade, não se negando, porém, o enorme 
incremento que os protestantes vêm alcançando nos países latino-ameri- 
canos. Para apreciação, reproduzimos as cifras: 1938: 1.300.000; 1949: 
3.172.867; 1957: 4.301.129; 1959: 5.802.000. O avanço do protestantismo 
na América Latina, nos dez anos passados, seria de 80%. Os países em 
que se teria verificado maior progresso, são os seguintes, em ordem nu- 
mérica: Brasil, México, Chile, Argentina, Cuba, Pórto Rico e Guatemala. 
A percentagem de aumento mais elevado se teria registado no México, 


com 298%. 


Reforma agrária colombiana, redenção campesina. — No seu último 
encontro, na XX Conferência Episcopal, os 48 Prelados da Colômbia afir- 
maram: “A reforma agrária é uma das necessidades mais prementes que 
nosso país apresenta. Temos um proletariado campesino sem oportunidade 
de educação, nem de avanço na escala social, sem recursos de produção 
e sem possibilidades de conseguir o mínimo de condições, exigidas para 
uma vida humana e digna. Desejamos que a reforma agrária seja um 
passo ao encontro da justiça, da eqiiidade e da caridade, na distribuição 
das conquistas da técnica moderna, entre a cidade e o campo e entre as 
diferentes classes sociais: saúde, moradia decente, educação e segurança 
social para o lavrador”. O documento traça os seguintes pontos de orien- 
tação: 1) E” necessário redistribuir a propriedade para corrigir injusti- 
ças e ordenar seu uso em harmonia com o bem comum; mas mantenha- 
se o direito natural à propriedade privada. “Se se busca o bem do ho- 
mem e da sociedade, a reforma deve levar a um maior número de pro- 
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prietários”. 2) A centralização de latifúndios na mão de poucos pode 
constituir a negação da função social da propriedade; como também º 
“minifúndio”, tão comum na Colômbia. “Ambos os extremos devem corri- 
eir-se, respeitando os direitos da patrão a uma compensação correspon- 
dente”. 3) A propriedade familiar, que permita à família um nível humano, 
deve ser o critério dominante na distribuição das terras. “Consolidar a 
família é engrandecer a Pátria”. 4) O problema agrário não pode ser 
encarado apenas como problema de técnica e de produção. 


Patriarca de Moscou espera que o Concílio traga Paz. — Em sur- 
preendente declaração, o Patriarca de Moscou afirmou que espera do 
Concílio do Vaticano Il “uma palavra de Paz”, para solucionar as crises 
modernas. Escreveu o Patriarca: “Como é sabido a Igreja Católica pre- 
para um Concílio. Conforme as palavras de Sua Santidade o Papa João 
XXIII, poder-se-ia ter a impressão de que se efetuariam os passos neces- 
sários para dar a êste plano um caráter amplo e alargar o âmbito do 
Concílio, incluindo representantes de outras igrejas. As dificuldades, po- 
rém, para tornar realidades estas iniciativas são evidentes e não é ne- 
cessário enumerá-las. Tanto por parte dos católicos, como por parte de 
outras confissões cristãs, incluídos os ortodoxos, surgiram pontos de vista 
que provavelmente excluirão os não-católicos de participarem do Concílio 
Romano. Com razão, no entanto, aguardam-se do Concílio da Igreja Ro- 
mana algumas palavras sôbre a paz entre os cristãos e entre todos os 
homens, bem como a condenação da guerra e das intransigências que 
a ela conduzem”. 


Assegurado o ensino religioso na Bélgica. — A Bélgica proclamou 
sua independência em 1830, desmembrando-se da Holanda. Um dos mo- 
tivos de sua luta pela autonomia política foi o ensino, cujo monopólio 
o govêrno da Holanda se reservara. Desde então, formaram-se dois par- 
tidos: um pelejando para laicizar as escolas e o outro lutando pelo 
ensino religioso. Por mais de um século se estendeu esta luta, até che- 
gar a um ponto de crise, nos últimos quatro anos, quando o perigo de 
laicização se apresentava ameaçador. Tudo porém culminou na paz en- 
tre os dois partidos. Os 1.500.000 estudantes belgas iniciaram, pela pri- 
meira vez em sua história, o ano letivo de 1961 em grande tranqiili- 
dade. 60% dos alunos fregientam escolas católicas, largamente subsi- 
diadas pelo Estado. Em maio de 1959 o Parlamento belga aprovou, quase 
por unanimidade, uma lei baseada num acôrdo entre os partidos políticos. 
A lei duplicou os subsídios às escolas católicas, equiparando-as assim aos 
estabelecimentos de ensino do Estado. A lei ainda reconhece “o direito 
dos pais em escolher para seus filhos o tipo de educação que quiserem”. 
Mais: que em cada centro de ensino se ministrem semanalmente duas 
horas de religião, quando tal fôr o desejo de suficiente número de pais 
de alunos. 


Primeira Universidade particular na Espanha. — Até o presente ano 
letivo, tôdas as Universidades eram do Govêrno. Apesar de existir uma 
Concordata entre Espanha e a Santa Sé assinada em 1953, que permitia 
à Igreja fundar centros de estudo de todos os graus, nunca se fêz uso 
de tal privilégio. Com o início das aulas do ano que corre, porém, o 
“Estudo Geral” de Navarra foi elevado à Universidade católica e con- 
fiada à “Opus Dei”. O Reitor Magnífico da nova Universidade salientou 
que êste centro de estudos não visa absolutamente fazer polêmicas com 
o Estado, mas apenas harmonizar melhor as ciências humanas com a 
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ciência divina. Trata-se de uma Universidade comparável à de Oxford, 
onde estudantes e professôres vivem sob o mesmo teto, consagrando-se 
êstes inteiramente à formação moral e humana de seus alunos. Destina-se 
em primeiro lugar a estudantes da América Latina e afro-asiáticos. No 
presente, estudam ali mais de 1.000 alunos, procedentes de vinte países. 
A Universidade compreende: uma Faculdade de direito civil, um instituto 
de direito canônico, uma Faculdade de medicina, de letras, de ciências, 
um instituto de jornalismo e uma escola de entermagem; em futuro pró- 
ximo instituir-se-ão outros ramos de ensino. 


Primeiro aniversário do Motu Proprio “Maiora in dies”. — No dia 
l5 de dezembro, a Academia Mariana Internacional realizou uma sessão 
extraordinária, para celebrar o primeiro aniversário do Motu Proprio 
“Maiora in dies”, com o qual o Papa João XXIII colocava a Academia 
entire as Instituições superiores de teologia e constituía um comitê Per- 
manente para organizar os Congressos Mariológicos Internacionais. Emi- 
nentes personalidades honraram a solenidade: os Cardeais Gaetano Ci- 
cognani, Giobbe, Cento, Amleto G. Cicognani, Marella, Ottaviani, Jullien, 
Morano e Bea; vários Bispos, superiores gerais, e uma vintena dos mais 
famosos teólogos de Roma. O Presidente da Academia, Pe. Carlos Balié, 
O.F.M., saudou a ilustre assembléia, relevando as várias etapas pela 
qual passou a Academia, desde sua fundação. A seguir, D. Pedro Parente, 
Arcebispo titular de Ptolemaida, ocupou a tribuna, salientando os princi- 
pais objetivos da Academia. O Santo Padre enviou também, para a oca- 
sião, uma mensagem de felicitações pelas realizações da Academia. No 
encerramento, falou o Cardeal Ottaviani, Protetor da Academia, apresentan- 
do as futuras metas a cumprir. 


Delegados da Santa Sé nos países africanos. — Nos países onde não 
há Núncios, Internúncios, ou Plenipotenciários, representantes oficiais do 
Vaticano, o Papa nomeia Delegados, cuja função é manter o elo de união 
com o centro da Cristandade, Roma. E” o caso dos países coloniais afri- 
canos, até há pouco sujeitos a quatro delegações: Delegação de Dakar, 
abrangendo a África “francesa”; a de Nairobi, a África “inglêsa”; a de 
Leopoldville, a África “belga” e a Delegação de Pretória. Para melhor 
atender às necessidades e ao constante progresso do catolicismo, o Va- 
ticano elevou o número das Delegações para seis, subdividindo as de 
Dakar e Nairobi. As duas novas Delegações estabeleceram suas sedes 
em Lagos e Tananarive. A Delegação Apostólica de Lagos, cujo titular 
é D. Sérgio Pignedoli, abrangerá todo o bloco centro-ocidental, formado 
pela Nigéria, Camerum, Gabon, República do Congo, República Centro- 
Africana e o Tchad. A Delegação de Tananarive, confiada a D. Félix 
Pirozzi, tem sob sua jurisdição as ilhas de Madagascar, Reunião e Mau- 
rício. As delegações assim estabelecidas, prescindem inteiramente das di- 
visões territoriais e facções políticas, e trabalham mais desembaraçada- 
mente. A Etiópia e a Libéria já possuem Internúncios. 


Urgente reforma social para o povo venezuelano. — No encerra- 
mento da conferência episcopal em Los Taques, os 20 Prelados adver- 
tiram o país contra a infiltração comunista, reclamando com urgência 
uma reforma social que permita a cada cidadão venezuelano viver hones- 
tamente, com possibilidade de praticar sua fé. “Os fiéis, afirmaram os 
Bispos, devem estar sempre de sobreaviso contra as insídias do comu- 
nismo, o qual não pode dar ao homem o bem-estar verdadeiro”. Além 
“dos problemas internos da igreja na Venezuela, os Bispos “ventilaram 
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problemas de caráter religioso e moral, criados pela atual situação social 
e econômica da pátria”. Tal ambiente de incertezas surgiu como fruto 
da longa ditadura, apenas eliminada; agravou-se a situação com o aten- 
tado contra a vida do Presidente Rómulo Bitancourt e pela afluência de 
refugiados e enviados de Cuba. E por isso os Bispos reatirmam a dou- 
trina social da Igreja, baseados na justiça, caridade e respeito à pessoa 
humana. — Atualmente um grupo de católicos, liderados pelo Ministro 
da Agricultura, Dr. Victor Manuel Giménez, e com o apoio do Govêrno, 
trabalham intensamente numa reforma agrária, que muito promete. 


Expulsão de sacerdotes, Bispos e do Primaz de Haiti. — Sob a 
acusação de haver fornecido 7.000 dólares a grupos estudantis comunis- 
tas, o Govêrno de Haiti expulsou, no dia 24 de novembro, o Arcebispo 
de Pôrto Príncipe, D. François Poirier. O Prelado nega terminantemente 
as acusações das autoridades civis, e salientou ainda que em outubro ti- 
nha publicado uma pastoral contra os comunistas. Diante do ato de 
violência, a Santa Sé, no dia 12 de dezembro, oiicialmente excomungou 
todos os responsáveis pela expulsão de D. Poirier. — Anteriormente já 
haviam sido expulsos outros dois Bispos haitianos e quatro sacerdotes, 
entre êstes dois franceses, Pe. Etienne Grienenberger, C.S.S.P. e o Pe. 
José Marec. Os responsáveis destas expulsões também foram excomun- 
gados. — Espera-se que a enérgica atitude da Santa Sé produza funda 
impressão em Haiti, onde 70% da população, entre os 3.404.000 habi- 
tantes, são católicos. O próprio Presidente de Haiti, que ordenou as ex- 
pulsões, é um médico católico, François Poir-Duvalier. O protesto da 
Santa Sé lembra aos mandatários de Haiti que êstes atos de violência 
infringem abertamente os princípios católicos e a concordata, ainda vi- 
gente, que aquela República assinou com o Vaticano. — Teme-se que 
no meio das agitações comunistas estudantis de Haiti haja fomentadores 
cubanos; isso foi o que deu a entender D. François Poirier, ao detender- 
se das acusações. 


Criado no Paraguai o Secretariado Nacional da Fé. — Mediante um 
decreto de 14 de julho de 1960, a Conferência Episcopal do Paraguai 
criou o Secretariado Nacional da Fé, visando com êste ato pôr têrmo: 
1) À invasão das seitas protestantes no país; às atividades do comu- 
nismo; às maquinações da maçonaria; à infiltração do espiritismo e fazer 
frente ao recrudescimento do laicismo e demais movimentos acatólicos. 
2) Outra finalidade precípua que o Secretariado visa é estabelecer um 
organismo nacional, de caráter executivo, técnico e informativo para 
ilustrar os fiéis sôbre a verdadeira e sã doutrina, evitando com isso que 
muitos católicos percam sua fé. O Secretariado Nacional da Fé fica em 
direta dependência da Conferência Episcopal Paraguaia, através do Se- 
cretariado Permanente desta. Como primeiro secretário foi nomeado o 
Rev. Pe. Antônio J. Colom Joy, S.J., encarregado de elaborar um pro- 
jeto de estatutos. 


Os Bispos do Chile publicam o Diretório Pastoral para a Missa. — 
A pedido da Assembléia Episcopal Chilena, o Departamento de Cura de 
Almas preparou o Diretório da Santa Missa, que foi aprovado pelo Epis- 
copado e publicado como lei eclesiástica, entrando em vigor no dia 16 
de julho de 1960. O Diretório contém uma Introdução onde se estabe- 
lecem os fundamentos da vida cristã, em comunidade, a liturgia na vida 
cristã, a missa como ação litúrgica. Segue uma análise da situação e 
dos deveres que se impõem para uma frutuosa ação pastoral. Estabe- 
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lecem-se as normas gerais que o celebrante e os que dirigem a oração 
devem observar. Pede-se a participação dos fiéis, mediante a comunhão, 
oterenda, oração e canto. Há normas práticas para alguns casos parti- 
culares, como: missas vespertinas, missas de casamento, missas de exé- 
quias e missas oficiais. Por último assinalam-se diversas normas para a 
missa das crianças. O Diretório conclui com notas documentais, extraídas 
de textos bíblicos, patrísticos, pontifícios, referentes à doutrina exposta 
no Diretório. Espera-se que os resultados que o Diretório produzirá, em 
benefício da vida espiritual dos fiéis, mediante a participação ativa no 
Santo Sacrifício da Missa, sejam consoladores. A promulgação do Di- 
retório vem acompanhada de uma carta circular do Episcopado. 


Tema do Primeiro Congresso Mariano Interamericano. — Apresenta- 
mos em forma sucinta o tema e subdivisões do Primeiro Congresso Ma- 
riano Interamericano, realizado em Buenos Aires, de 10 a 13 de no- 
vembro passado, como coroamento da “Grande Missão”. Tema Geral: 
“Nossas graves responsabilidades frente ao perigo do comunismo, na 
ordem relígiosa, na ordem cultural e na ordem econômico-social”. Na 
sessão geral de abertura, no dia 10 de janeiro, foi debatido o tema: “O 
Marxismo como antítese do conceito cristão de Deus, do Homem e da 
Comunidade”. Deus: negação de Deus no Marxismo; conceito cristão 
de Deus e crítica da negação marxista. O Homem: negação da pessoa 
humana no marxismo; conceito cristão do homem, crítica à negação mar- 
xista. A Comunidade: negação da família e da sociedade civil no mar- 
xismo; sentido cristão da comunidade, do Estado, da liberdade. Crítica 
à concepção materialista. — Efetuaram-se outras três sessões de estudo, 
em separado, desenvolvendo o tema geral: 1) O perigo do Comunismo 
quanto à ordem religiosa: problema de Deus no homem atual; tareta 
do homem cristão. Valoração teológica da pessoa humana. A comuni- 
dade familiar, social, eclesial. 2) O perigo do Comunismo quanto à ordem 
cultural: a repercussão das negações marxistas na cultura contemporânea; 
suas características e estrutura. Modalidades de marxismo. Exame concreto 
da repercussão nos vários setores da vida humana. O Marxismo na cul- 
tura americana. 3) O perigo do Comunismo quanto à ordem econômico- 
social; inconsistência do absoluto marxista, natureza-homem, e da reali- 
dade econômica, como explicação do problema do homem. O sujeito da 
realidade econômica. Análise da relação econômica. Exame concreto do 
problema na vida social. — No dia 12 à tarde houve outra sessão geral, 
onde um relator de cada tema fêz a exposição dos trabalhos e das 
conclusões. 


O melhor clima para o Concílio Ecumênico. — D. lakovos, Arcebispo 
grego da América do Norte e Sul, reiletindo com fidelidade o pensa- 
mento do Patriarca de Constantinopla, Atenágoras |, asseverou nos Es- 
tados Unidos, que o clima religioso mundial nunca estêve tão propício 
para uma unidade cristã, graças às “atitudes amistosas” que manifesta- 
ram o Papa João XXIII e o Patriarca Atenágoras 1. Disse D. lakovos: 
“O céu não está absolutamente sem nuvens, mas as nuvens se dissi- 
param e não obscurecem já o céu, como em outros tempos... Vivemos 
numa época de crucial importância, como nos tempos de Cristo”. — 
Lugar especial ocupa a Virgem: “Não podemos separar o Filho de sua 
Mãe, e não pensemos que haja nisso idolatria. Cremos que na medida 
em que a Virgem foi a criatura eleita por excelência, é bendita por 
excelência. A diferença está nisso de que na Igreja Católica é um dogma, 
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enquanto entre nós não passa de uma tradição, — trata-se da Assun- 
ção. Nós cremos nesta verdade e celebramos a festa, mas jamais fize- 
mos um dogma dessa crença. Entre nós a veneração de Nossa Senhora 
é muito real e profunda”. 


* Nas terras missionárias de Taoyuan (Formosa) trabalham 19 pa- 
dres franciscanos, — 1 chinês e 18 italianos, — 4 padres seculares chi- 
neses, 2 irmãs e 78 catequistas. Há 9.753 católicos entre os 472.000 ha- 
bitantes. Contam-se 22 estações missionárias com missionário e 20 sem 
missionário; igrejas e capelas: 36; ambulatórios: 4; bibliotecas populares: 
24; catecumenatos: 52; 2.460 alunos frequentam as escolas católicas; asi- 
los para crianças: 13; no correr de 1960 receberam o batismo 831 adul- 
tos e 349 crianças; neste mesmo espaço de tempo foram pregados 198 
retiros para senhoras e 404 para homens. Quando em 1953 chegou a 
Taoyuan D. Lacchio, de cristianismo apenas havia 5 batizados. — O 
que muito contribui para a propagação da fé é a ajuda constante pres- 
tada pelos leigos, sobretudo pela Legião de Maria. 

* Desde 1945, a Pontifícia Universidade Católica do Peru mantém 
uma eficiente Escola de Periodismo, que se gloria de ser a decana das 
escolas de periodismo no país. A finalidade da Escola é completar a 
formação cultural da juventude, com uma especialização no serviço do 
periodismo. O curso dura três anos, proporcionando ao estudante uma 
formação de caráter humanista, e insistindo sobretudo no aspecto téc- 
nico e prático. Para a matrícula exige-se do aluno que tenha comple- 
tado o quinto ano dos estudos secundários. 

* O Cardeal Antônio Caggiano, Arcebispo de Buenos Aires, em nome 
do Episcopado Argentino, solicitou no dia 21 de março de 1959, à Sa- 
grada Congregação dos Ritos, certas dispensas, para o uso da língua 
espanhola nas missas rezadas. A Sagrada Congregação do Santo Ofício, 
após ouvir o parecer da Sagrada Congregação dos Ritos, no dia 19 de 
agôsto de 1960 consignou as seguintes faculdades para os católicos ar- 
gentinos: os fiéis podem acompanhar as missas rezadas, recitando em 
língua vernácula: o Confiteor, Kyrie, Gloria, Credo, Sanctus, Benedictus, 
Pater Noster, Agnus Dei e também o Domine non sum dignus, já em 
uso na Argentina. Essas partes da missa podem ser proferidas pelos 
fiéis, em versão literal. 

* Durante a campanha presidencial nos U.S.A. o Vaticano não fêz 
nenhuma manifestação pró ou contra qualquer candidato. A alegria, po- 
rém, não pôde ser dissimulada ao sair eleito o candidato católico John 
Kennedy. Raimondo Manzini, Diretor do L'Osservatore Romano, comen- 
tando o fato afirmou que a vitória de Kennedy é uma satisfação natural 
para os católicos norte-americanos, “por se haver aceito o princípio de 
que um filho da Igreja... pode alcançar a presidência americana”. Ma- 
nifestando seu contentamento e seguindo uma tradição da Santa Sé, em 
saudar o Presidente americano recém-eleito, o Papa João XXIII enviou 
um telegrama a John Kennedy, nos seguintes têrmos: “Felicitamos-vos 
sinceramente por vossa eleição, como Presidente dos U.S.A., e supli- 
camos ao Todo-Poderoso que vos assista no desempenho dos deveres 
de vosso elevado cargo. Aceitai a expressão cordial de nossos desejos 
por vosso bem-estar e o de vossa família, e pela felicidade e prosperi- 
dade do amado povo americano”. 

* Com a aprovação do Episcopado da União Sul-Africana foi edi- 
tado o ritual latino em língua zulu. A edição inclui as orações e fór- 
mulas da administração dos sacramentos, as orações pelos moribundos 
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e para os funerais, o rito para admissão dos convertidos à Igreja, al- 
gumas orações comuns e as bênçãos especiais. Todavia, o rito para a 
ordenação sacerdotal permanecerá inteiramente em latim. 


* Com o falecimento do rei Mutara, de Ruanda, sucedeu-lhe Kigeri 
V, católico. Nasceu em 1935; recebeu sua formação em diversos colégios 
católicos, e já môço, fêz-se batizar. No dia de sua elevação ao trono, 
dirigiu-se privadamente ao Vigário Apostólico de Kabgayi, pedindo-lhe 
a bênção. 

* Em Mistassini, 300 quilômetros ao norte de Québec, vive uma flo- 
rescente comunidade de monges trapistas, ali chegados em 1892, a pedido 
do Govêrno, para estabelecer um foco irradiador de colonização. Vieram 
3 padres e dois irmãos; hoje somam 56 religiosos, cujo mosteiro é centro 
de uma região de crescente progresso. Ao lado dos trabalhos missio- 
nários, os trapistas exploram com afinco uma mina de sal natural, dela 
extraindo 10 a 12 toneladas de material, anualmente. 


* Os missionários norte-americanos a trabalharem nas missões es- 
trangeiras elevam-se a 6.782. Em 1959 eram 3.032 sacerdotes, 2.827 frei- 
ras, 575 irmãos, 170 clérigos estudantes e 178 leigos. A América do 
Norte conta com 51.112 sacerdotes, 9.709 irmãos e 164.922 irmãs. Dos 
missionários, cêrca de um têrço (2.405) trabalham na América Latina, 
781 na África, 2.070 na Ásia, 986 na Oceânia, 203 na Europa e 337 no 
Alasca e no Canadá. 

* Em apenas 8 anos, os católicos passaram de 166.471 a 451.808, 
na Coréia. No último ano, houve nada menos que 34.965 conversões de 
adultos. Os 700 seminaristas que se preparam para o sacerdócio supe- 
ram duas vêzes o número de padres atualmente em atividade na Coréia. 


* No fim do ano passado foram abertas nas Filipinas mais 45 es- 
colas católicas, elevando-se assim o número de escolas paroquiais, pri- 
márias, secundárias e superiores a mais de 650. Mais de 325.000 fili- 
pinos estão matriculados nas escolas católicas, enquanto nas escolas pú- 
blicas a matrícula quase alcança os 4.500.000 alunos. 

* Na cidade de Dalat, a 150 milhas ao nordeste de Saigão, verifi- 
cou-se um extraordinário aumento de população católica. Dos 51.280 
habitantes, 14.174 (27,6%) são católicos, de acôrdo com o último re- 
censeamento. Em 1952 contavam-se na cidade apenas 6.141 católicos. O 
censo também mostrou que mais de 9.300 pessoas assistem à missa 
dominical, e destas, 3.500 recebem a Eucaristia. 

* Sob o título: “45.355.000 franceses, 41.704 padres diocesanos”, 
La Croix publicou o resultado de um levantamento em tôda a França, no 
tocante aos ofícios que os padres desempenham. Para 37.000 padres o 
resultado é o seguinte: serviços de administração em geral: 2.131; ser- 
viço paroquial: 23.694; ensino: 6.491; capelães (em casas de religiosas e 
hospitais): 2.271; em férias: 3.314. Na diocese de Paris: 5.700.000 habi- 
tantes: 1.865 padres em atividade; 1.217 no serviço paroquial; 530 no 
ensino; um padre para cada 3.056 habitantes. 

* Com a aprovação da Santa Sé, o Malayalam, idioma falado em 
Kerala, foi adotado como língua litúrgica na administração das ordens 
sacras, no Rito Siro-Malabar, em Ernakulam. 

* Após um século de exílio os monges cartuxos retornam a Por- 
tugal. A expulsão teve lugar em 1830, quando em Portugal imperava 
um govêrno anticlerical. O atual dono da antiga cartuxa de Évora cha- 
mou os monges de volta e lhes restituiu a propriedade. 
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* Atenágoras I, Patriarca ecumênico de Constantinopla, revelou, em 
Beirut, a intenção dos Patriarcas ortodoxos de convocar um “pré-concílio” 
das igrejas greco-ortodoxas, em preparação ao Concílio Ecumênico anun- 
ciado pelo Papa João XXIII. Para promover a união de todos os orto- 
doxos, Atenágoras | realizou uma viagem pelo Próximo Oriente, pondo-se 
em contacto com os Patriarcas de Alexandria, Jerusalém e Antioquia. 
Quanto à esta união, Atenágoras I mostrou-se otimista. Perduram os re- 
ceios no que tange aos ortodoxos russos, que desejam a união sim, mas 
apenas sob a direção do Patriarca de Moscou. Nas relações entre Igreja 
Católica e Igrejas ortodoxas, declarou o Patriarca, deve-se, ao menos de 
início, manter uma união bastante elástica e respeitar mutuamente as 
heranças e tradições teológicas — filosóficas e litúrgicas. Acrescentou tam- 
bém que os obstáculos não são invencíveis. 

* No dia 8 de dezembro foi inaugurado em Hollywood o edifício 
“Teatro da Família”. Êste prédio construído pelo Pe. Peyton, fundador da 
Cruzada Mundial do Rosário em Família, destina-se à produção de pro- 
gramas de rádio e televisão, assim como de películas de propaganda da 
oração em família. O edifício comportará igualmente salas de projeção, 
estúdios de gravação, oficinas, salas de conferências e uma biblioteca 
especializada. O prédio mede 30 metros de fachada por 50 de fundo. 


* O ensino de religião nas escolas públicas de França foi agora 
regularizado por um decreto do Govêrno, completando assim o disposi- 
tivo de novembro de 1959, sôbre a ajuda às escolas particulares. O pre- 
sente decreto estabelece que onde houver suficiente número de pais 
que peçam instrução religiosa para os filhos, ser-lhes-á ministrada, por 
um capelão ou outro padre que o substituir. 


* Pela vez primeira um Guia de orientação profissional, editado pelo 
Departamento de Trabalho dos Estados Unidos, regista em suas páginas 
a profissão eclesiástica. Sôbre 600 ofícios e 30 indústrias manufatureiras 
o manual oferece informações. A nova secção dedicada ao clero trata 
dos padres católicos, pastôres protestantes e rabis judeus, especialmente 
de seus trabalhos, formação e qualidades requeridas. Aos aspirantes ao 
sacerdócio católico aconselha-se que peçam informações com seu pároco 
respectivo. E quem quiser abraçar a vida religiosa na Igreja Católica 
deve possuir “protunda convicção religiosa, amor ao próximo, espírito 
apostólico, sociabilidade, falar e escrever corretamente, e, pelo menos, 
uma capacidade intelectual média”. 


* A Rainha Elisabeth agraciou com o título de Marechal ao gene- 
ral convertido ao catolicismo, Sir Francis Festing. E” o primeiro Mare- 
chal católico em tôda a história da Inglaterra. 


* Segundo publicação do Conselho Nacional de Igrejas, 112.669.164 
norte-americanos professam alguma religião, isto é, 634% de tôda a 
população dos Estados Unidos. Os protestantes todos juntos perfazem 
uns 62.000.000, os católicos, 41.000.000, 5.000.000 os judeus, e quase 
3.000.000 os ortodoxos orientais. 


* Em Consistório Secreto, celebrado no dia 16 de janeiro, o Papa 
João XXIII elevou à dignidade cardinalícia: D. Luís Concha Córdoba, Ar- 
cebispo de Bogotá, D. José Humberto Quintero, Arcebispo de Caracas, 
D. José Ferretto, Arcebispo titular de Sárdica, assessor da Sagrada Con- 
gregação Consistorial e D. José Ritter, Arcebispo de Saint Louis (U.S.A.). 
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NECROLOGIA 


D. Joseph Wendel, Cardeal de Munique. — Na noite de 31 de de- 
zembro, depois das cerimônias de encerramento do ano, imprevistamente 
faleceu o Cardeal D. Joseph Wendel, Arcebispo de Munique e Vigário 
Castrense. Contava 59 anos de idade. Nasceu a 27 de maio de 1901, 
de família humilde, em Blieskastel, no Saar. Graças aos auxílios do 
Cardeal von Faulhaber ingressou no seminário de Espira, e mais tarde 
prosseguiu os estudos em Roma, na Universidade Gregoriana, como 
aluno do Colégio Germânico. Em 1927 recebeu a ordenação sacerdotal. 
Trabalhou a seguir, por algum tempo, na paróquia de Kaiserslautern; 
ao tornar-se diretor da Charitas na diocese de Espira, deixou a vida 
paroquial. Em 1941 Pio XII o nomeava Bispo Auxiliar desta mesma 
diocese, para dela se tornar bispo ordinário, a 4 de junho de 1943. 
Em 1952 é transferido para Munique e no ano seguinte recebe o cha- 
péu cardinalício. O Cardeal Wendel sempre se distinguiu por uma pro- 
funda retidão de caráter e sinceridade, por um firme e corajoso senso 
de justiça, e por um incansável zêlo pastoral. No ano findo, dedicou-se 
com tôdas as fôrças à preparação do Congresso Eucarístico e à orga- 
nização das missões na cidade. O tema de seu último sermão na Ca- 
tedral, uma hora antes da morte, foi: “O Senhor está próximo”. Con- 
cluiu com as palavras: “Procedamus in pace, in nomine Christi. Amen”. 
Deixou disposto no seu testamento que a máxima parte de seus bens 
fôsse distribuído entre os pobres, e uma parte fôsse empregada no au- 
xílio de seminaristas pobres. No seu entêrro estiveram presentes os 
Cardeais Koenig, de Viena, Frings, de Colônia e Doepfner, de Berlim, 
acompanhados por 34 bispos. Presentes também estavam os Ministros 
da Defesa, da Justiça e das Comunicações, da Alemanha Ocidental. Nos 
4 dias em que o féretro ficou exposto na Catedral de Nossa Senhora, 
mais de 250.000 pessoas o visitaram. No dia 1º do Ano o Santo Padre 
ofereceu sua missa pela alma do falecido Cardeal. Em telegrama ao 
Capítulo da Catedral escreveu o Papa, que a morte do ilustre prelado 
“deixa doloroso vazio no Sacro Colégio Cardinalício... Nós recorda- 
mos com alma comovida o sempre solícito empenho em solucionar os 
difíceis problemas da vasta arquidiocese, empenho que encontrou parti- 
cular expressão na preparação e celebração, com frutuoso êxito, do 
Congresso Eucarístico”. 


D. Antônio Augusto de Assis. — No dia 7 de fevereiro, às 9 ho- 
ras, faleceu em São João del Rei, com a idade de 97 anos, D. Antônio 
Augusto de Assis, Arcebispo-Bispo de Jaboticabal, SP. Nasceu D. An- 
tônio em Lagoa Dourada, MG, a 5 de dezembro de 1863. Com 20 anos 
foi encaminhado para Mariana, onde foi recebido por D. Antônio Maria 
Correia de Sá Benevides, Bispo diocesano. Ali ficou durante 3 anos. 
Entrou então para o Seminário Maior, completando os cursos de Filo- 
sofia e Teologia. Das mãos de D. Benevides recebeu a Tonsura e as 
quatro Ordens menores; as três Ordens maiores recebeu-as das mãos 
de D. Silvério Gomes Pimenta. Ordenado sacerdote a 24 de abril de 
1892, seguiu para a paróquia de São José del-Rei, hoje Tiradentes, 
onde exerceu o paroquiato. Mais tarde foi coadjutor, por seis meses, 
em Juiz de Fora. Foi depois, sucessivamente vigário de Pouso Alto, 
Borda da Mata e Vargem Grande, hoje Brasópolis. D. João Batista 
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Correia Néri, Bispo de Pouso Alegre, nomeou-o Visitador Diocesano, 
ocupando-o a seguir em outros cargos: Reitor do Seminário, Arcipreste do 
Cabido Diocesano e Vigário Geral. Em 1907 é sagrado Bispo titular de 
Sura e Auxiliar de D. João Néri. Em 1909 torna-se bispo de Pouso 
Alegre, regendo a diocese por 7 anos. Em 1916 ocupa a Sé Episcopal 
de Guaxupé, permanecendo Administrador Apostólico de Pouso Alegre, até 
à posse do novo Bispo. A 9 de junho de 1919 foi nomeado Bispo Au- 
xiliar do Arcebispo D. Silvério Pimenta. Visitou pessoalmente tôda 
a Arquidiocese de Mariana e assistiu com carinho e desvêlo D. Sil- 
vério, até seus últimos momentos. Com a posse do novo Arcebispo de 
Mariana D. MHelvécio Gomes de Oliveira, transferiu-se D. Antônio de 
Assis para o Rio, com o título de Arcebispo Titular de Berito. Por al- 
guns anos auxiliou o Cardeal D. Sebastião Leme. A convite de D. 
Duarte Leopoldo e Silva, Arcebispo de São Paulo, realizou nesta Arqui- 
diocese longas viagens pastorais. Após uma curta permanência em sua 
terra natal, Lagoa Dourada, tomou posse da recém-criada Diocese de 
Jaboticabal (SP), no dia 8 de novembro de 1931. Na nova diocese rea- 
lizou um fecundo trabalho pastoral: incrementou a vida relígiosa, mul- 
tiplicou as paróquias, fundou o Seminário Menor, interessando-se de 
modo especial pelo ensino e formação do clero. Os últimos anos de 
sua vida, D. Antônio os passou em São João del-Rei, rodeado pelos 
seus e em perfeita lucidez. Sua diocese estava sob a imediata administra- 
ção do Bispo Coadjutor, D. José Varani. Como uma das grandes datas 
da vida de D. Antônio destaca-se o jubileu de ouro de sagração epis- 
copal, transcorrido no dia 17 de novembro de 1957. Foi um aconteci- 
mento ímpar na História Eclesiástica Brasileira e raro na História da 
Igreja. Nesta ocasião seu nome foi inscrito na Ordem Nacional do Mérito. 


Mons. Luís Gonzaga de Moura. — Nascido aos 29 de janeiro de 
1881 em Taubaté, cursou o Colégio de Itu, os Seminários de Pouso 
Alegre e São Paulo, o Colégio Pio-Latino em Roma, lugar de sua orde- 
nação sacerdotal aos 29 de outubro de 1914. De retôrno ao Brasil, 
exerceu o cargo de Diretor Espiritual e depois Reitor do Seminário Dio- 
cesano. Em 1917 foi nomeado Cônego honorário. Deixando a reitoria do 
Seminário, iniciou-se na vida paroquial, primeiro em Cosmópolis, a se- 
guir em Piraçununga de 1918 a 1923. Dom Francisco de Campos Barreto 
chamou-o, em 1923, para as responsabilidades de Vigário Geral da Dio- 
cese. Na sedisvacância, com a morte de Dom Barreto, foi Vigário Ca- 
pitular, por designação do Cabido. Sôbre êle recaiu a escolha de Dom 
Paulo de Tarso Campos para que continuasse na Vigararia Geral. Por 
trinta e sete anos contínuos, cooperou assim, como pessoa de confiança de 
seus Prelados, no esplendoroso desenvolvimento espiritual e temporal 
da Diocese e atual Arquidiocese de Campinas. Era ainda Oficial Maior 
da Cúria Metropolitana e do Tribunal Eclesiástico Arquidiocesano, vice- 
Presidente da Sociedade Campineira de Educação e Instrução. Além des- 
tas d'gnidades de âmbito diocesano, Mons. Luís Gonzaga de Moura re- 
cebeu altas e raras distinções da Santa Sé, que o nomeou sucessiva- 
mente Camareiro Secreto, Prelado Doméstico, e Protonotário Apostó- 
lico “ad instar participantium”. De exemplar assiduidade ao expediente 
curial e às reuniões capitulares, Mons. Luís Gonzaga de Moura dedicava- 
se ainda à pregação, ao confessionário, ao apostolado da imprensa, e a 
outras obras de zêlo sacerdotal. Por muitos anos redigiu o órgão oficial 
da Arquidiocese. Escreveu vários opúsculos sôbre assuntos pastorais e 
sociais, numa forma que era muito sua. Foi o primeiro Assistente Geral 
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da Ação Católica em Campinas, cargo que deixou em 1927 para assu- 
mir a direção da Federação Mariana Feminina de Campinas. Nestas 
atribu'ções, realizou a obra máxima de sua vida, fruto de tenacidade e 
arrojado idealismo sacerdotal. Depois de estruturar orgânicamente a 
entidade, Monsenhor Moura construiu a sede social da Federação na 
Rua Regente Feijó n.º 391. Não teve a satisfação de ver terminado o 
Edificio Imaculada, que ideava como centro polarizador de todos os 
serviços sociais da Federação. Faleceu no dia 23 de janeiro de 1961, 
na Real Beneficência Portuguêsa, de Campinas. 


Côn. Ambrósio Konzen. — No dia 4.11.1960, no hospital da Soc. 
Benef. Portuguêsa de Pôrto Alegre faleceu o sr. Côn. Ambrósio Konzen, 
seriamente enfêrmo desde abril. Nascido em Venâncio Aires a 7-2-1888, 
cursou humanidades no seminário de Pareci, filosofia e teologia em 
Pôrto Alegre e depois em São Leopoldo, recebendo a ordenação sacer- 
dotal a 8-12-1913. Iniciou suas atividades sacerdotais como capelão do 
curato de Canoas. De 1916 a 1920 foi vigário de Viamão, de 1920 até 
1931 de São Jerônimo, depois até 1944 de Nossa Senhora da Conceição 
em Póôrto Alegre. Em 1944 assumiu a capelania do Sanatório São José, 
atendendo aos encargos dêste pôsto até abril de 1960, quando a en- 
fermidade, que o vitimou em novembro, o obrigou a hospitalizar-se. A 
morte o colheu em perfeita lucidez de espírito e após piedosa preparação. 
Sacerdote compenetrado dos seus deveres, desprendido, de coração no- 
bre e generoso, conquistou a estima dos que o conheceram de perto. 


Côn. Tomás Adalberto da Silva Fontes. — Vitimado por colapso 
cardíaco, faleceu no dia 16 de fevereiro do corrente ano. Natural de 
Hajaí, SC, onde nasceu aos 23 de abril de 1891, fêz o curso ginasial 
no Ginásio Catarinense de Florianópolis, e os cursos filosófico e teo- 
lógico no Seminário Provincial de S. Leopoldo, RS. Ordenado sacerdote 
aos 7 de abril de 1917, na Catedral de Florianópolis, é, a 2 de julho 
do mesmo ano, nomeado Auxiliar do então Cura Mons. Francisco Topp, 
de veneranda e saudosa memória; assumindo mesmo as funções de Cura, 
cargo êsse a que renunciou não muito tempo depois, transferindo-se 
para a Arquidiocese do Rio de Janeiro. No Rio fundou e por largos 
anos dirigiu a “Revista de Cultura”, a que dedicou até o fim o máximo 
de esfôrço e reconhecida capacidade. Aos 7 de abril de 1942, ao com- 
pletar 25 anos de sacerdote foi nomeado Cônego Honorário do Cabido 
da Catedral de Florianópolis. 


Pe. José Augusto Lopes. — Faleceu, confortado com todos os sa- 
cramentos, na cidade de Nova Era (MG), Arquidiocese de Mariana, o 
Padre José Augusto Lopes, filho de Manuel Lopes Martins e de Altina 
Augusta Lopes. Nasceu em 1878 e foi ordenado por Dom Silvério Go- 
mes Pimenta no dia 6 de abril de 1915. Nomeado cura de Rochedo, 
exerceu o ministério sacerdotal em Silveiras e Nova Era, onde uma longa 
e dolorosa enfermidade o prendeu ao leito, no Hospital de São José. Veio 
a falecer no dia 3 de fevereiro de 1961. 


Pe. José Kiister Pisani. — Filho de Antonino Pisani (falecido) e 
de Da. Marta Kiister Pisani, nasceu em Pederneiras, aos 7 de maio de 
1928. Ingressou no Seminário Diocesano, Botucatu, a 1.º de favereiro 
de 1940. Passou para o Seminário Central do Ipiranga em fevereiro de 
1946. Foi ordenado sacerdote, na Catedral de Botucatu, aos 8 de de- 
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zembro de 1952, por Dom Frei Henrique Golland Trindade. Jovem sa- 
cerdote, prestou à Arquidiocese relevantes serviços como competente 
professor, prefeito de estudos, esforçado ecônomo do Seminário, capelão 
do Instituto Santa Marcelina. Distinguiu-se como abalizado cultor da 
música, da qual fêz escada para subir a Deus, tendo-se lançado a di- 
versas e corajosas iniciativas. Fundou a Associação de Canto Coral de 
Botucatu e deu o máximo estímulo, a fim de que Botucatu pudesse en- 
riquecer o seu patrimônio cultural com a fundação do Conservatório 
Musical de S. Marcelina. Faleceu no dia 20 de janeiro de 1961. 


Pe. Augusto Schwirling. Nasceu no dia 25 de fevereiro de 1872, 
em Lichtenau, Westfália, na Alemanha. Ordenou-se em 23 de março de 
1895. Chegou ao Brasil em 1908, consagrando-se, desde logo, ao ser- 
viço das almas nas zonas de Teresópolis, Capivari e Anitápolis, Estado 
de Santa Catarina. Em 1945, sentindo-se envelhecer, passou a desempe- 
nhar o cargo de Capelão das RR. Irmãs, na Chácara do Seminário de 
Azambuja. Depois, pelo enfraquecimento da memória, passou a residir 
no Hospital existente na referida localidade. Morreu aos 16 de janeiro 
do corrente ano, cercado de todo o confôrto espiritual e amparado sem- 
pre pela gratidão da Mitra e dos fiéis, a que serviu com grande e 
nunca desmentida dedicação. 


Côn. Melchior Rodrigues do Prado, O.Prem. — O Revmo. Côn. 
Melchior Rodrigues do Prado nasceu em Cachoeira Paulista a 6 de ja- 
neiro de 1888. Fêz seus estudos de humanidades no Seminário Menor 
de Pirapora e ao término dêles ingressou na Ordem de S. Norberto, 
de Abadia de Averbode (Bélgica). Na Europa, nesse célebre Mosteiro 
Premonstratense recebeu o branco hábito norbertino e professou. Foi 
ordenado sacerdote a 12 de julho de 1914. Por motivos da Guerra, que 
então enlutava a Europa, sômente em 1918 pôde voltar ao Brasil, indo 
residir no seminário de Pirapora onde exerceu o magistério até o ano 
de 1928. Nesta data veio para S. Paulo onde, provisoriamente, exerceu 
as funções de Capelão do Seminário da Glória, ao lado da igreja da 
Consolação. No ano seguinte era nomeado vigário da nova paróquia 
de S. José do Jardim Europa. Exerceu fecundo paroquiato nesse bairro. 
Além da Igreja Matriz, construiu também a Casa Paroquial e Residên- 
cia S. Norberto. Mesmo depois de haver deixado o exercício de vigário, 
o Côn. Melchior não descansou, pois era muito procurado por pessoas 
que vinham procurar seus conselhos para a direção na vida espiritual, 
tendo-se revelado excelente diretor de consciências. Nesse trabalho en- 
caminhou bom número de pessoas para o sacerdócio e a vida religiosa. 
Por algum tempo foi também superior da Residência S. Norberto e 
Capelão do Externato Madre Alix, das Revmas. Cônegas de Santo Agos- 
tinho. Veio no dia 11 de outubro para a Paróquia, onde no meio de 
seus confrades e rodeado dos seus antigos paroquianos e amigos ce- 
lebrou as bodas de ouro de profissão religiosa. No dia 12 de novembro, 
confortado com os sacramentos e assistido por seus irmãos de hábito, en- 
tregava sua alma a Deus. 


Pe. Frei Adolfo Thoonsen, O.F.M. — No dia 28 de abril de 1960 
faleceu no Colégio Santo Antônio em São João del-Rei (MG), o R. P. 
Frei Adolfo Thoonsen. Nascido em Nijmegen (Holanda) a 20 de feve- 
reiro de 1877, entrou na Ordem Franciscana no ano de 1895. Foi or- 
denado sacerdote a 9 de março de 1902. Chegado ao Brasil em outubro 
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de 1904, dedicou-se à cura de almas em Ouro Prêto, Teófilo Otoni, 
Belo Horizonte e outras cidades de Minas Gerais. A maior parte da sua 
vida sacerdotal êle passou em Cascadura (GB), ora como capelão de 
hospital, ora como coadjutor da paróquia. Pela simplicidade, piedade 
e pelo amor às almas, Frei Adolfo foi um exemplo para todos. 


M. R. P. Frei Paulo Stein, O.F.M. — Nasceu em Grave (Holanda) 
no dia 16 de fevereiro de 1876. Terminados os estudos ginasiais, en- 
trou na Ordem Seráfica em 1893, sendo ordenado sacerdote em 1900. 
No mesmo ano iniciou os estudos no Pontifício Ateneu Antoniano em 
Roma, onde se formou em Direito Canônico. De volta à Holanda, foi 
nomeado lente de Direito Canônico, cargo que exerceu até 1916, quando 
foi eleito Ministro Provincial dos PP. Franciscanos na Holanda. Em 
1923 transferiu-se para o Brasil, sendo nomeado Comissário Provin- 
cial dos PP. Franciscanos de Minas Gerais. Figura de grande proje- 
ção dentro da Ordem Franciscana, o M. R. P. Frei Paulo Stein foi 
chamado várias vêzes a ocupar cargos de grande responsabilidade, seja 
como Visitador Geral de várias Províncias, seja como organizador ju- 
rídico da Missão Franciscana no Paquistão, seja como Delegado Geral 
da Ordem no Brasil durante a última guerra mundial. Como bom ca- 
nonista gozava grande prestígio entre os Confrades. Quando em 1920 
se cogitava em fundar na Holanda a Universidade Católica, foi-lhe ofe- 
recida a cátedra de Direito Canônico, que êle, porém, não aceitou. Os 
últimos anos da sua vida o M. R. P. Frei Paulo passou-os em Pro- 
gresso (RGS), falecendo no Hospital de Taquari (RGS) no dia 10 de 
junho de 1960. 


Pe. Frei Teodardo Emonds, O.F.M. — Nasceu aos 13 de agôsto 
de 1882 em Venray (Holanda). Ordenado sacerdote em 1907, mani- 
festou aos Superiores o desejo de ser enviado como missionário para a 
China. Os Superiores, porém, opinaram de outro modo, de forma que 
Frei Teodardo foi mandado à Universidade de Lovaina (Bélgica) para 
estudar Ciências Políticas e Sociais. Depois de ter publicado a sua 
tese doutoral, voltou à Holanda, ocupando então o cargo de Lente de 
Teologia Moral. Em 1919 foi transferido para o Brasil. Desde aquêle 
ano até o fim da sua vida Frei Teodardo se dedicou com zêlo exemplar 
à formação dos jovens seminaristas seráficos, primeiro em São João 
del-Rei e Divinópolis (MG), e depois em Taquari (RGS), onde veio 
a falecer no dia 10 de setembro de 1960. 


Pe. Frei Prudêncio Sander, O.F.M. — Com 67 anos de idade, na 
madrugada de 25 de outubro de 1960, veio a falecer no Hospital 5. 
Nicolau de Eupen, na Bélgica. Nascera em Bochum, Alemanha, aos 
14 de setembro de 1893. Veio para o Brasil em 1911 como aluno do 
seminário menor franciscano de Blumenau, SC. Tomou hábito em Ro- 
deio, SC, a 21 de janeiro de 1917 e ordenou-se sacerdote em Petrópolis, 
a 4 de janeiro de 1925. Em seguida exerceu o magistério no seminário 
menor de Rio Negro, PR, até 1930, ano em que foi transferido para 
o colégio missionário franciscano de Garnstock na Bélgica. Aí traba- 
lhou durante 30 anos, dedicando-se à formação de vocações missionárias, 
que mais tarde iriam trabalhar no Brasil. No convento de Garnstock 
chegou a ocupar os cargos de professor dos seminaristas, padre-mestre 
dos irmãos leigos, guardião e vigário do convento. Era muito estima- 
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do pelo exemplo de sacerdote e religioso modelar, sobretudo pela pro- 
funda piedade que o distinguia durante tôda a vida. 


Pe. Frei Eugênio Becker, O.F.M. — Natural de Warden-Hoengen, 
Alemanha, nasceu a 6 de março de 1904. Depois de completar os cursos 
primário e profissional trabalhou como operário em fábrica de limas e 
mina de carvão. Sentindo o chamado para o sacerdócio, veio com 21 anos 
para o Brasil, fazendo o curso de humanidades no seminário de Rio 
Negro, PR. Recebeu o hábito em Rodeio, SC, a 21 de janeiro de 1930 
e foi elevado ao sacerdócio em Petrópolis, a 30 de novembro de 1935. 
De 1937 a 1941 foi coadjutor em Barra do Piraí, RJ, e S. José do Rio 
Prêto, SP. Foi superior e pároco em Sorocaba, SP, de 1941 a 1944 e 
de 1952 a 1959. Exerceu o cargo de guardião dos conventos de Gua- 
ratinguetá, de 1945 a 1947 e de Santo Antônio no Rio de Janeiro, de 
1948 a 1951. Distinguia-se pelo amor ao trabalho apostólico e pelo 
tino administrativo. Transferido para Florianópolis em 1960, adoeceu 
gravemente. Foi ao Rio de Janeiro em busca de tratamento especiali- 
zado mas veio a falecer conformado com a vontade de Deus no Con- 
vento de Ipanema, aos 26 de outubro de 1960. 


Pe. Frei Vital Pires de Oliveira Dias, O.F.M. — Nasceu a 2 de 
junho de 1903 em Rio Claro, SP. Tomou o hábito de São Francisco a 
10 de janeiro de 1923 em Rodeio, SC. Ordenou-se sacerdote em Pe- 
trópolis, RJ, a 23 de dezembro de 1928. Recebeu depois o encargo da 
cura d'almas que exerceu com dedicação, fidelidade e amor nas loca- 
Idades de Guaratinguetá (SP), Santo Amaro da Imperatriz (SC), Ca- 
noinhas (SC), Ipanema (GB), Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Pati do 
Alferes (RJ), Campos do Jordão (SP), São José do Rio Prêto (SP) e 
Santos (SP). Desde 1957 exerceu o cargo de capelão do grande Hos- 
pital da Beneficência Portuguêsa na capital paulista. Bom, sincero, 
manso e caridoso, era muito querido dos confrades e dos fiéis. Faleceu 
a 11 de novembro de 1960, vitimado por mal cardíaco de que vinha 
soirendo há vários anos. 


Frei Belino Maria de Treviso, O.F.M.Cap. — Nasceu em Treviso 
(Itália), a 23 de dezembro de 1885, recebeu o hábito religioso na Ordem 
dos Capuchinhos, a 25 de maio de 1901 e foi ordenado sacerdote a 8 de 
novembro de 1908. No ano de 1923, foi destinado ao Brasil. Depois de 
exercer o ministério na então paróquia de Jacarêzinho, na qualidade de 
vigário cooperador, foi investido no cargo de pároco de Colônia Mineira, 
hoje Siqueira Campos, em 1925, onde permaneceu 27 anos. Foi depois 
Superior em Ponta Grossa, 1952-1954. De 1954 a 1959, foi dedicado 
vigário de Guaratuba. Com a saúde abalada, transferiu-se em 1959 para 
o Hospital de São José dos Pinhais, onde permaneceu até poucos dias 
antes de sua morte. Faleceu a 1.º de dezembro de 1960, em Curitiba. 


Frei Jacinto de Encantado, O.F.M.Cap. — No século Emesto Fer- 
ri, entrou jovem no Seminário Seráfico dos Padres Capuchinhos, de 
Veranópolis, em 1929. Fêz o Noviciado em Flôres da Cunha, no ano 
Ge 1933. Cursou filosofia no convento de Marau, Sagrada Teologia no 
convento de Garibaldi. Recebeu Ordenação Sacerdotal, das mãos de Dom 
José Barea, na Matriz de Veranópolis, em 6 de janeiro de 1940. Foi 
Coadjutor em Vacaria. Por muitos anos Missionário, percorreu o Es- 
tado do Rio Grande do Sul, bem como o Estado de Santa Catarina. 
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No final de cada missão, pedia ao povo: “Meus irmãos, quando lerdes 
no Correio Rio Grandense a notícia da minha morte, rezai uma Ave- 
Maria pelo descanso eterno de minha alma”. Passou uma temporada em 
Bagé e finalmente os cinco últimos anos na Paróquia de N. Senhora de 
Fátima de Santa Maria, onde a irmã morte veio buscá-lo para a eter- 
nidade, no dia 1.º de janeiro de 1961. 


Pe. Jerônimo Vermin, M.S.C. — Nascido aos 19 de dezembro de 
1899 em Maastricht, Holanda, fêz seus estudos na Congregação dos 
Missionários do Sagrado Coração, emitindo os votos em 1918. Ordenado 
em 15 de agôsto de 1923, após alguns anos de vida sacerdotal, foi no- 
meado para o Brasil em 1927. Aqui exerceu diversos postos de res- 
ponsabilidade. Assim o cargo de Cooperador e Vigário em Cafelândia, 
Bauru e Alfenas, para ocupar em seguida o de Vigário das duas Paró- 
qu'as de Vila Formosa e Ponte Pequena, na Capital de São Paulo. Em 
1946 foi encarregado de iniciar um campo apostólico da Província Ho- 
landesa no Estado do Rio. Em 1948 foi indicado como primeiro supe- 
rior regional desta nova zona de trabalho. Ainda ocupou o cargo de 
Vigário em Campos por 3 anos. Voltou ao Rio de Janeiro no ano de 
1958, para construir a Igreja dedicada a Nossa Senhora do Sagrado 
Coração. Não pôde ver o término da obra, pois a Providência Divina 
determinara de outra forma. Faleceu em agôsto de 1960. 


Pe. Pedro Storms, S.C.]J. — Dia 3 de janeiro do corrente ano a 
Província Brasileira Meridional dos Sacerdotes do Sagrado Coração de 
Jesus se enlutou com a morte do veterano e baluarte da Província: 
Padre Pedro Storms, S.C.J. Chamou-o o Rei Eterno à recompensa aos 
81 anos de idade, 59 anos de profissão religiosa e 54 de sacerdócio. 
Nasceu na Alemanha aos 5 de fevereiro de 1879; fêz seus estudos hu- 
manísticos em Sittard (Holanda) e os estudos eclesiásticos em Luxem- 
burgo e Lovaina (Bélgica), sendo ordenado sacerdote pelo Car- 
deal Mercier em 1906. Já em 1907 aportou em terras brasílicas, levado 
pelo zêlo apostólico, onde ocupou os mais altos cargos na Congregação. 
Numa viagem à terra natal colheu-o a Primeira Grande Guerra e ser- 
viu como capelão militar no “front”. Terminada a guerra foi investido 
no cargo de Superior Provincial da Congregação na Alemanha. Con- 
cluído o triênio voltou imediatamente ao seu primeiro campo de trabalho: 
o Brasil. De 1928-1941 exerceu o cargo de Superior Regional e pri- 
meiro Superior Provincial da nova Província Brasileira Meridional dos 
Sacerdotes S.C.J. Foi diversas vêzes Reitor nas casas de formação e 
Vigário ou Coadjutor nas paróquias. Desdobrou suas atividades no Rio 
de Janeiro (GB); Taubaté, Cunha, Vila Maria (SP); Araquari, Trindade, 
Tubarão, Botuverá, Vargem do Cedro, Corupá, Rio Negrinho (SC); 
Formiga, Varginha, Lavras (MG); Três Passos (RS). Muitos milhares 
de quilômetros percorreu a pé, a cavalo e nos duros assentos da 2º 
classe das estradas de ferro, em visita às casas da Congregação, às 
paróquias e às capelas rurais. Foi solícito Superior e incansável caça- 
dor de almas. Modêlo de vida religiosa e sacerdotal, amava e praticava 
uma pobreza extrema; abnegação heróica; piedade profunda; mortifi- 
cação continua; foi caridoso e humilde procurando sempre executar 
nas paróquias os ministérios menos invejados. Paralisado no último ano 
de vida celebrava a S. Missa sentado. Recebeu os santos sacramentos, 
momentos antes de morrer, com plena lucidez, respondendo ao minis- 
trante com voz clara a tôdas as orações litúrgicas. Como na vida 
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assim também na morte se ofereceu em holocausto ao Sagrado Cora- 
ção de Jesus. 


Pe. Francisco Linke, S.V.D. -— Faleceu na Alemanha, onde se 
achava em gôzo de férias. Era natural de Leobschuetz, Alemanha, re- 
gião atualmente ocupada pelos poloneses. Nasceu a 4-11-1907. Em 1922 
começou os estudos no Seminário de Santa Cruz, Silésia. Foi ordenado 
a 20-8-1936. Veio ao Brasil em 1937. Trabalhou primeiramente na ca- 
pital paulista. Em seguida foi mandado ao Espírito Santo como coadju- 
tor em Santa Isabel. Em 1944 tornou-se vigário do mesmo local. Em 
1946 foi nomeado para dirigir o Pré-Juvenato de São Francisco Xavier. 
Em 1952 foi transferido para o recém-fundado Pré-Juvenato de Ubá. 
Aí se mostrou amigo de todos, tendo sido pacificador em muitos casos. 
Em 1960 foi enviado como primeiro vigário para ÓÔlho d'Água, nas 
cercanias de Brasília. Em abril de 1960 partiu para a Europa a fim 
de visitar os parentes e procurar algum alívio para as suas doenças e 
sofrimentos. O P. Francisco era de profunda piedade. Sacerdote in- 
tegro e perfeito, a todos cativava por sua bondade, pela sua simplici- 
dade e pela sua piedade. 


Pe. João Lentner, M.S.F. — No dia 2 de fevereiro dêste ano, vi- 
timado por uma febre intestinal, faleceu, na residência dos Missionários 
da Sagrada Família em Recife, o Revmo. Pe. João Lentner, na idade de 
62 anos. Nascera em Norimberga, na Baviera, a 22 de julho de 1898. 
Já contava 25 anos, quando a graça de Deus o chamou ao sacerdócio. 
Feitos os estudos preparatórios, entrou no noviciado da Congregação 
em 1925. Após os estudos superiores, foi ordenado sacerdote a 30 de 
julho de 1932 na catedral de Treves, na Alemanha. Ainda no mesmo 
ano chegou ao Brasil. Seu primeiro campo de trabalho foi Belém do 
Pará, como vigário cooperador nas paróquias de Icoraci e Mosqueiro. 
De 1936 a 1942, trabalhou na grande paróquia do Barro, em Recife, 
na qualidade de cooperador de Tejipió, então capela do Barro. Foi 
aqui que teve o seu principal campo de ação em tôda a sua vida sa- 
cerdotal: construiu a igreja-matriz de Tejipió, a bela gruta de Nossa 
Senhora de Lourdes e o salão paroquial; mostrou-se incansável no 
pastoreio das almas naquele bairro populoso e pobre da capital pernam- 
bucana, deixando entre o povo uma grata memória. Em 1942, tendo 
sido tirado do meio de seus trabalhos por fôrça maior, esteve, até 1948, 
no Território do Amapá. Foi ali que contraiu, em 1947, o mal de 
Parkinson. Voltou então para Recife, onde, na residência dos conira- 
des, passou os últimos 10 anos de vida sempre doente, andando deva- 
garinho ou sentado na sua cadeirinha de roda, sem poder ocupar-se 
em algum trabalho sacerdotal. Durante todo êste tempo, queixa nenhuma 
passou pelos lábios do sacerdote, que suportou o mal com paciência e 
conformidade. Sempre devoto de Nossa Senhora, ultimamente só co- 
nhecia um desejo, de morrer num dia dedicado à Mãe de Deus, favor 
êste que Maria Santíssima benignamente lhe concedeu, chamando-o ao 
céu na sua festa da Purificação. 


Pe. João Wislinski, C.M. — Faleceu em 29.1. no Hospital de São Vi- 
cente de Paulo em Araucária, PR, o Revmo. Padre João Wislinski, sacerdote 
da Congregação da Missão de São Vicente de Paulo. Padre João Wis- 
linski nasceu em 1892 na Polônia, na paróquia Wielka Wisla, Alta Si- 
lésia. Entrou na Congregação da Missão em Cracóvia em 1911; foi or- 
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denado em 1918. Trabalhou em várias paróquias na Polônia; desde 
1926 até 1931 pregou missões aos Poloneses nos Estados Unidos da 
América do Norte; veio ao Brasil em 1931 e, como vigário, trabalhou 
com muito zêlo durante mais de 20 anos na paróquia de Santa Cândida, 
Paraná, depois em Orleans do Sul e no Seminário São Vicente de Paulo 
em Araucária, finalmente, como capelão no Sanatório São Carlos em 
Curitiba; pregou muitas missões no Sul do Brasil e na Argentina, Mi- 
siones. Dava freqiientemente conferências de retiro às Religiosas. Era sa- 
cerdote piedoso, missionário fervoroso, levando sempre vida exemplar. 


Pe. Marcos Schawalder, C.PP.S. — Entregou sua alma ao Cria- 
dor, na madrugada de sexta-feira, 30-12-60, o venerando padre Marcos 
Schawalder, vigário de Marituba e capelão do Leprosário (no Pará). 
Nascera a 3 de novembro de 1897, em Widnau, St. Gallen, na Suíça, 
sendo filho de Jacobus Schawalder e Amanda Henzel Schawalder. Per- 
tencia à Congregação dos Missionários do Preciosíssimo Sangue, tendo 
sido o primeiro sacerdote dessa Congregação que veio ao Pará. Foi 
ordenado sacerdote, a 27 de dezembro de 1923, em Feldkirch, na Áus- 
tria, e chegou ao Brasil em 12 de novembro de 1929. Foi vigário de 
Pôrto de Moz e Altamira, antes da criação da prelazia do Xingu. Na 
arquidiocese de Belém do Pará paroquiou Santa Isabel de 1934 a 1947. 
Era dedicadíssimo com os leprosos da Colônia de Marituba. Às 4 horas 
da manhã, de 30-12-60, vítima de “angina pectoris”, exalou seu último 
suspiro, tendo recebido o sacramento da Extrema-Unção das mãos do 
padre Frederico Conde, vigário de Ananindeua. Ao ter conhecimento do 
“desenlace do sexagenário sacerdote, o exmo. sr. Arcebispo Metropolitano 
foi a Marituba tomar as providências que se faziam mister, e à tarde, 
voltou para celebrar missa de corpo presente, na igreja do Menino Deus, 
seguindo-se o sepultamento na vila de Marituba. Os doentes do Lepro- 
sário fizeram questão de ver pela última vez o corpo de seu grande 
benfeitor, e por isso o féretro foi conduzido até à capela da Colônia, 
onde ficou algum tempo, antes de ser levado para a igreja de Marituba. 


REP. 
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Antioche Paienne et Chrétienne. Libanius, Chrysostome et les Moines 
de Syrie, par A. J. Festugiêre, O.P. — Editions E. de Boccard, 
Paris 1959. 1 vol. br., 165X253 mm, 540 pp. 

Ainda é cedo tentarmos o balanço dos méritos de Festugiêre na in- 
vestigação de valores morais e sobretudo religiosos da antiguidade. 
Dotado de invulgar capacidade de análise, ainda possui a característica 
de abordar os assuntos mais impenetráveis, sem por isso sucumbir ao 
luxo de fixar-se nas instituições ao formular hipóteses. Apesar de tôda 
a sensibilidade de quem herdou “a cultura de Homero a Plotino e de 
Virgílio a Boécio”, apesar da convicção de que “o classicismo nêle está 
tão enraizado quanto o Cristianismo”, não fala das coisas de casa sem 
dar provas, sem citar fontes, sem esquadrinhar o edifício que aos olhos 
dos demais não representa senão ruínas. 

Enganar-se-ia o leitor se concluísse daí que sua obra sôbre a An- 
tioquia do século quarto e quinto fôsse destinada só a especialistas. 
Festugiêre possui inegavelmente o dom de acordar tôda uma mentalidade, 
uma civilização, quando aborda um tema. Seus livros se saboreiam. Do 
próprio plano geográfico de Antioquia surge a vida: informações sôbre 
personagens de primeira plana, como Libânio e São João Crisóstomo, 
mas também sôbre admiradores e admirados, sôbre a sociedade com os 
problemas educacionais, com as diversões duvidosas e a religiosidade 
ao sabor da hora. 

Festugiêre pisa firme. Ao longo das páginas marca inexorâvelmente 
a rugosidade áspera de um São Crisóstomo e a lisura envernizada de 
um Libânio, para depois completar seus retratos pela cosmovisão de 
ambos e os meios de pô-la em prática. A certa altura, somos tentados 
a perguntar: por que é que o radicalismo cristão veio movimentar o 
que estava quieto, o que era aceito, acatado e venerado? Não fôra me- 
lhor um paganismo culto a um Cristianismo adverso à sabedoria pro- 
fana e a tôdas as convenções estabelecidas? Pela descrição dos vícios 
da pederastia e do mundanismo obriga-nos, no entanto, o autor a con- 
cluir que o lago belo e sereno, coberto de algas e flôres da cultura pagã, 
não passava de pântano, capaz de envenenar a população inteira. O 
humanismo grego soubera transmitir o gôsto pela medida e conveniên- 
cia em tôdas as águas, menos nas do amor: “No que concerne o amor, 
havia dito Platão nas Leis, seria obra de um Deus legislar, caso de 
algum modo fôsse possível que d'Êle promanassem leis” (p. 224). Por 
isso, São João Crisóstomo mandava os jovens — que quisessem sal- 
var-se — para o mosteiro, se não para sempre, ao menos para dez ou 
vinte anos. O absolutismo porém nunca é solução absoluta. 

A segunda parte da obra prova que o extremismo dos monges veio, 
apesar disso, beneficiar os demais. Os eremitas da Síria, celebrizados 
por Teodoreto de Antioquia (ou de Ciro) e apresentados por Festugiêre, 
não só revelaram uma das faces do Cristianismo no Oriente, mas influí- 
ram na história do povo e de seus representantes. 

O exame das fontes a respeito destas vidas, os comentários do autor, 
acabam compondo uma prosopogratfia, indispensável ao historiador e apre- 
ciada por todo homem imune dos males de fígado. Com humor e co- 
ragem, examina o habitat, o modus vivendi, prestando esclarecimentos 
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tão difíceis de encontrar alhures. Entre todos, se agiganta Simeão o 
Estilita, para quem peregrinam até as serpentes, secundum genus suum. 
O livro se completa por notas adicionais e apêndices. Entre as pri- 
meiras, quiséramos ressaltar a cronologia de Crisóstomo. Festugiêre aca- 
ba se decidindo pelo que Lietzmann estabelecera: nascimento, 354; lei- 
torado, 375; monacato, 375-81; diaconado, 381; sacerdócio, 386; epis- 
copado, fevereiro de 398. Entre os apêndices, as cinco cartas de Libânio 
e os discursos sôbre assuntos escolares, as grandezas e as misérias do 
professor, constituem peças deliciosas e ricas de informação. 


As 28 páginas de índices nos dão idéia da riqueza da obra: uma 
enciclopédia sôbre o mundo pagão e cristão do IV século; mas só a 
leitura atenta nos dirá quanto o mundo de então lutou por alcançar o 
equilíbrio que hoje é pôsto em jôgo com tanta leviandade. 

Frei Evaristo P. Arms, O.F.M. 


História da Literatura Germânica, por Frei Mansueto Kohnen, 
O.F.M., 3º Edição Revista, Aumentada e Ilustrada, vol. 1 — Uni- 
versidade do Brasil. Publicações da Faculdade Nacional de Filosofia, 
Série Literária, n.º 1, Editôra Mensageiro da Fé, Salvador 1960, 1 vol. 
br., 180X235 mm, 416 pp. 

A REB tem seguido o critério de não acolher em suas páginas para 
apreciação senão obras que condizem com sua razão de ser. Os leitores 
por isto talvez estranhem que apresente agora uma história das letras 
germânicas. Mas é exatamente por causa da aplicação rigorosa dos cri- 
térios de seleção das obras apreciadas que esta merece o seu lugar nas 
páginas da REB. E” que a parte antiga e medieval da literatura ger- 
mânica se compõe quase exclusivamente de obras religiosas, e muitos 
dos autores que figuram nas histórias da evolução dos dogmas e da 
teologia, e ainda nos derradeiros capítulos da patrologia, são germanos. 
Sôbre todos êstes autores que interessam a teologia, os teólogos en- 
contrarão na obra de Frei Mansueto Kohnen informações minuciosas e 
análises penetrantes. Será talvez a única parte da literatura eclesiástica 
que se trata assim, em nível científico, em obra genuinamente brasileira. 
O volume está enriquecido de farta bibliografia (pp. 357-384), o que 
o torna tanto mais útil aos pesquisadores. O índice analítico é bas- 
tante minucioso (pp. 385-401). Para facilitar o uso da obra, o autor 
compilou ainda um índice de nomes de pessoas (pp. 403-410) e de no- 
mes geográficos (pp. 411-414). As ilustrações numerosas e criteriosa- 
mente selecionadas (índice às pp. 415-416) aumentam considerávelmente 
o valor da obra. O fato de uma obra de tal envergadura em pouco mais 
de três lustros atingir a terceira edição, é um bom sintoma para o nosso 
ainda pobre ambiente cultural e é uma forte prova de qualidade a favor 


do livro êle mesmo. 
Frei Constantino Koser, O.F.M. 


De Natura Corredemptionis Marianae in Theologia Hodierna (1921-1958), 
Disquisitio Expositivo-Critica, a P. Guilelmo Baraúna, O.F.M. 
— Pontificium Athenacum Antonianum, Facultas Theologica, Theses 
ad Lauream n. 142, Roma 1960, 1 vol. br., 180X250 mm, XXXVI-251 pp. 

Conta o P. Balic na Prefação com que honra êste volume, que 
sugeriu o tema ao Autor, “tunc meo sollertissimo discípulo”, para que 
por meio dêste estudo o “status quaestionis” dos trabalhos mariológicos 

do Congresso de Lourdes, 1958, estivesse devidamente exposto (p. V). 

- Que Balic tenha confiado uma tarefa tão delicada e de tão enorme al- 
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cance a um dos seus alunos, mostra em quanto avaliava o talento e a 
capacidade teológica de Frei Guilherme. De fato êle possui as quali- 
dades que a tarefa reclamava. Assim os estudiosos de Mariologia possuem 
neste volume como que uma enciclopédia de quanto se tem discutido 
há 40 anos a respeito da mediação da Virgem, sob os mais vários tí- 
tulos: Mediação, Maternidade espiritual, Relação à Igreja, Co-redenção, etc. 


A obra está dividida em três capítulos, conforme as três grandes teorias a res- 
peito da Co-redenção: “per modum meriti de condigno, per modum causalitatis 
receptivae, per modum meriti de congruo”. A Co-redenção ao modo de mérito de 
condigno foi proposta em tempos recentes a primeira vez por J. Lebon. Fr. Gui- 
lherme descreve a sentença e as reações que houve (13-32) e em seguida passa em 
revista as várias modalidades de que através dos anos que seguiram a sentença 
se revestiu fora da Espanha (32-51) e em território espanhol, onde teve acolhida 
mais favorável (51-63). Em seguida enumera as principais dificuldades objetadas 
(63-73) e termina êste primeiro capítulo com longa e bem fundamentada expo- 
sição de crítica (73-91). Termina, resumindo: é favorável à tese afirmativa da 
Co-redenção “per modum meriti et sattisfactionis de condigno saltem relativo”. 
No segundo capítulo expõe a sentença dos que negam a Co-redenção ao modo 
de mérito e a afirmam ao modo de causalidade receptiva, estabelecendo por isto 
o que chamam de “Mariologia Eclesiotípica”. O autor principal é Henrique M. 
Kôoster, ao qual Baraúna em conseqgiiência dedica bastantes páginas (94-113). Em 
seguida descreve a repercussão que a sentença teve no ambiente mariológico da 
atualidade (113-145). Termina com parecer crítico. Despido de sutilezas, reservas 
e circunstâncias, o parecer de Baraúna é negativo: acha que a sentença de Kóôster 
e dos seus sequazes não repousa sôbre razões objetivas e sólidas, muito em- 
bora contenha numerosos elementos que devem ser aproveitados e que não cos- 
tumam ser tratados com suficiente empenho. O terceiro e último capítulo se re- 
fere à Co-redenção pelo modo de mérito de conveniência, “de congruo”. E” o 
terreno em que se situa Dillenschneider (165-175) e a controvérsia que manteve 
e mantém com Lennerz (175-190). São muitos os autores que militim a favor 
desta sentença (190-210). A opinião de Baraúna é que esta sentença da Co- 
redenção pelo mérito “de congruo” é insuficientte diante da realidade marial e 
que por isto também os argumentos e as posições dos adeptos da tese se res- 
sentem de flutuações, hesitações e contradições (210-225). O balanço final da 
pesquisa pode ser resumido assim: como acontece tantas vêzes em teologia, ata- 
caram-se questões especializadas antes de estarem suficientemente examinados os 
fundamentos. Não se pode discutir se o mérito co-redentivo da Virgem é “de con- 
digno” ou “de congruo”, antes de estar resolvida a questão sôbre se de fato 
participa ou não na redenção objetiva, i. é, da aquisição de méritos. A cor- 
rente “eclesiotípica” terá ao menos o mérito de fazer com que os mariólogos 
vejam a necessidade de resolver primeiro esta questão e de chegar a uma con- 
clusão devidamente assentada. Depois poderão resolver o tema mais avançado do 


modo de mérito. 

Não poderá não acontecer que os numerosos autores ainda vivos, 
cujas sentenças vêm resumidamente expostas nesta obra, não reclamem 
e não se sintam um pouco traídos. Cada qual propõe sua sentença com 
certos pormenores que dificilmente podem ser reproduzidos num resu- 
mo, que, porém, para o autor são essenciais. Não se negará que cada 
qual tem o direito de assim reclamar. Contudo, julgando-se de modo 
imparcial a obra de Baraúna, não se poderá negar que houve não ape- 
nas um sério e sincero esfôrço de objetividade, mas que a tarefa tam- 
bém foi cumprida em alto nível de precisão e exatidão. E isto é um 
serviço exímio prestado à mariologia. Os pesquisadores, que quiserem in- 
formar-se, encontrarão nesta obra todos os elementos de que precisam 
a respeito do período de 1921 a 1958, com a bibliografia farta (XIII- 
XXVIII) e os índices analítico e onomástico bastante minuciosos (235- 
249). E” claro que, se quiserem dizer alguma coisa sôbre alguma das 
sentenças, deverão ir às “fontes”, aos autores êles mesmos. Baraúna, 
informando com abundância, torna fácil esta volta às fontes. Não será 
o mérito menor. Além disto, porém, analisando as várias sentenças, não 
se limita a informar. Avalia e pondera criticamente. Assim se alinha 
como um autor a mais na série já bem longa dos mariólogos. E certa- 
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mente terá oportunidade de fazer valer seus talentos e seus conheci- 
mentos, chamado que foi para integrar a equipe que comanda a Pon- 
tifícia Academia Mariana Internacional, encarregada da organização dos 
Congressos Mariológicos oficiais da Igreja, promotora e orientadora de 
pesquisas mariais mais abundantes e as mais rigorosamente científicas. 
A “Editôra Vozes” em breve terá exemplares do livro disponíveis para 
venda, e desde já aceita pedidos. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Maria et Ecclesia. Acta Congressus Mariologici-mariani in civitate Lour- 
des anno 1958 celebrati. vol. XI: Maria et Apostolatus Ecclesiae; vol. 
XV: Maria et Ars Religiosa Praesertim Respectu Habito ad Paralle- 
lismum Mariam Inter et Ecclesiam. — Pontifícia Academia Mariana 
Internationalis, Romae 1960, 2 vol. br., 175x245 mm, VII+-268; 
VII4-366 pp. 

Depois de mais de um ano da celebração do Congresso Mariológico- 
mariano Internacional de Lourdes, vai a Pontifícia Academia Mariana 
Internacional levando a têrmo a publicação das atas e dos trabalhos 
nêle apresentados. Uma vez editados os volumes de maior importân- 
cia teológica, seguem-se os dois que ora recenseamos, um sôbre o 
papel da Virgem Santíssima na obra do apostolado e o outro sôbre 
o contributo da arte religiosa para a teologia e a piedade marianas, 
especialmente no que concerne ao paralelismo Maria-lgreja. 

Coube aos teólogos norte-americanos tratar o tema do influxo de 
Maria na obra do apostolado. E não foi certamente ao acaso que a 
escolha recaiu sôbre êles. Primeiramente, há nos Estados Unidos uma 
dezena de bons teólogos, especializados no tratamento de questões ma- 
riológico-marianas, já que congregados na Mariological Society of Ame- 
rica, que ocupa lugar de destaque entre as congêneres, seja pelo volu- 
me seja pelo alto nível do que tem produzido até o momento. Uma outra 
razão deve ter levado o Pe. Balic a confiar o tema aos teólogos esta- 
dunidenses: o ser o país dêles onde os problemas do apostolado, e do 
apostolado moderno, mais preocupam o clero e onde tal problema vem 
recebendo boas soluções, a julgar pelos resultados que se podem colhêr 
das estatísticas sôbre o andamento do catolicismo americano. O vo- 
lume que aqui apresentamos contém as seguintes contribuições: Nossa 
Senhora e o Apostolado (Mons. Joseph Clifford Fenton); o Magnificat 
e o Apostolado (Richard T. A. Murphy, O.P.); Maria e a Ação Ca- 
tólica (Armand J. Robichaud, S.M.); Sodalícios de Nossa Senhora 
(Congregações Marianas) e o Apostolado mariano (James J. Mc Qua- 
de, S.].); Nossa Senhora e a Legião de Maria (Roger Mary Charest, 
S.M.M.); Maria e a vida missionária da Igreja na Idade Média (Eugene 
M. Burke, C.S.P.); LA Mis'onera. O Papel de N. Senhora nas con- 
quistas missionárias dos impérios de Espanha e Portugal (Marion A. 
Habig, O.F.M.); Propagação da devoção mariana no nordeste dos 
Estados Unidos na época colonial (Eugene B. Gallagher, S.J.); Maria 
e a família católica norte-americana (Alfred Boeddeker, O.F.M.): Maria 
Imaculada, Padroeira dos Estados Unidos (Francis J. Connell, C.SS.R.); 
Literatura teológica americana sôbre N. Senhora através dos quatro úl- 
timos pontificados (1908-1958) (Philip C. Hoelle). 

Por sua vez, o tema de N. Senhora através da arte foi confiado 
especialmente à Itália, como dificilmente se poderia imaginar de outra 
forma. Cumpre ressaltar o estudo de Raimondo Spiazzi, O.P. - Renzo 
Umberto Montini, sôbre a arte mariana como reflexo da vida da Igreja 
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através dos séculos; o trabalho demonstra bem ao vivo como a pintura 
mariana de cada época retrata as etapas da história da Igreja; como 
que a dizer que estas duas realidades, a Igreja e Maria, correm em 
paralelo e por vêzes se interpenetram e se confundem em seus traços 
característicos. Os outros trabalhos em número de 12, abordam a con- 
tribuição que ao estudo do paralelismo Maria-lgreja e da pessoa de 
Maria em geral tem trazido a arte: pintura, poesia e música. Uma vin- 
tena de reproduções nítidas de diversas obras de arte analisadas em- 
prestam a êste volume uma aparência agradável, que convida não ape- 
nas ao teólogo mas a qualquer pessoa dotada de senso artístico, a 
saborear estas páginas. 

Como é de praxe nos volumes editados pela Pontifícia Academia Ma- 
riana Internacional, também os dois aqui analisados vêm munidos de 
bom índice onomástico e sistemático; a apresentação tipográfica em nada 
desabona o prestígio que a dita Instituição já conquistou no mundo 
científico; confirma-se mais uma vez que é perfeitamente possível unir 
o verum ao pulchrum. 

Fr. Guilherme Baraúna, O.F.M. 


The Definition of Sacrement According to Saint Thomas, of Peter B. 
Garland. Dissertatio ad lauream in Fac. S. Theologiae apud Pon- 
tificium Athenaeum “Angelicum” de Urbe. — The University of Ottawa 
Press, Ottawa 1959, 1 vol. br. 160X240 mm, X+115 pp. 

O interêsse despertado pela Eclesiologia desde meio século a esta 
parte levou os teólogos a perscrutar também mais e mais os dados reve- 
lados concernentes aos Sacramentos. Visto que êste tratado pouco se 
presta à especulação, compreende-se que os esforços dos profissionais se 
tenham concentrado de preferência em explorar a história da Teologia 
sacramentária, ou seja, as etapas por que passou a sistematização teo- 
lógica no setor apontado. Neste campo distinguiram-se medievalistas 
insignes como J. De Ghellinck, S.l., H. Weisweiler, S.1., A. Landgraf, 
D. Van den Eynde, O.F.M. e outros; estudaram-se com maior luxo 
de minudências os autores do primeiro período da Escolástica, já que 
foi durante êsse tempo que o trabalho de sistematização da Teologia 
sacramentária regista o seu zênite. 

Não quer isto dizer que os autores do período áureo da Escolás- 
tica em nada contribuíram para êste trabalho de sistematização. O 
presente volume procura precisamente esclarecer qual o papel que coube 
a S. Tomás de Aquino na definição dos Sacramentos. O trabalho a 
ser feito, é verdade, não apresentava maiores problemas, nem de ordem 
crítica, nem de ordem histórica; não menos verdade é que fazia falta 
ainda uma monografia que nos informasse sôbre qual a doutrina do 
Doutor Comum sôbre êste assunto; sabemos assim agora, graças aos 
esforços de Garland, qual o papel exato desempenhado por S. Tomás na 
evolução dêste ponto importante do tratado De Sacramentis. O que 
aparece da pesquisa feita é que, embora o Aquinate nada de novo te- 
nha aportado em relação ao que já se encontra em Pedro Lombardo 
e autores que o precederam, o seu mérito reside em haver dado um 
passo além no trabalho de sistematização dos dados já existentes no 
patrimônio teológico; de notar ainda que, enquanto os autores que se- 
guiram a Berengário de Tours insistiram de modo peculiar no aspecto 
da eficácia sacramental, S. Tomás, uma vez suplantado o êrro beren- 
gariano, voltou a insistir de modo peculiar no aspecto semeiológico, ou 
seja, no elemento “signum”, igualmente essencial para o reto conceito 
como o de eficácia. 
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; O trabalho de Garland foi feito com seriedade científica exemplar. 
Só se pode desejar que novas monografias dêste gênero saiam a lume; 
é com elas que a ciência teológica se enriquece. 

Fr. Guilherme Baraúna, O.F.M. 


Dizionario delle Religioni, a cura di Franz Kônig. Edizione italiana 
a cura di Piero Rossano. — Herder, Roma 1960. 1 vol. enc., 155x230 
mm, XXVII-+-1042 pp. 

Uma das ciências que mais progressos registou desde o século pas- 
sado é a História das Religiões; tanto, que em muitas universidades eu- 
ropéias, sobretudo alemãs, ela passou a figurar como uma disciplina 
independente. Sucede, porém, que os resultados logrados pelos pesqui- 
sadores desta ciência são em grande parte inacessíveis aos que não 
gozam do privilégio da especialidade no ramo; isto, seja porque gran- 
de parte dessas conquistas constitui como que artigo de luxo que só 
interessa diretamente aos profissionais na matéria, seja porque o ma- 
terial se encontra esparso em obras inadquiríveis para a maioria ou 
em revistas a que não tem acesso o público não especializado. 

Excelente, pois, a idéia de um Dicionário das Religiões, onde se 
encontrem informações ao mesmo tempo seguras e suficientemente abun- 
dantes para uma cultura geral e para quem se ocupa com ciências 
afins. A êste propósito responde exatamente a -obra que apresentamos. 
O seu editor, Franz Kônig, Cardeal-Arcebispo de Viena, é autoridade 
no assunto, já que, além de outros estudos, publicou não há muito a 
volumosa obra Die Religionen der Welt. 

A tradução italiana foi vista e corrigida pelo próprio Autor. Aliás, 
em nada difere do original alemão (Religionswissenschaftliches Wôr- 
terbuch), a não ser na bibliografia que se segue a cada verbete; esta 
foi atualizada, sempre que o caso estivesse a exigi-lo. 

A obra situa-se a meio caminho entre o nível estritamente cienti- 
fico e o de vulgarização. Serve, destarte, ao estudioso que não é espe- 
cialista, e não menos ao especialista, que nas indicações bibliográficas 
encontrará aberto o caminho para adentrar-se mais no estudo de por- 
menores. Só temos a louvar a apresentação tipográfica e não podemos 
senão exprimir votos de que êste Dicionário passe a figurar na biblio- 
teca de quem quer que se ocupe com o estudo do fenômeno religioso; 
ao filósofo e ao teólogo sobretudo, êle poderá prestar serviços ina- 
preciáveis. 

Fr. Guilherme Baraúna, O.F.M. 


Métodos misionales en la cristianización de América. Siglo XVI, por 
Pedro Borges, O.F.M. — Consejo Superior de Investigaciones 
cientificas, Madrid 1960, 1 vol. br., 175xX240 mm, 551 pp. 

Porventura o capítulo mais belo da História da Igreja no século 

XVI é o que se refere às missões. Enquanto a Europa, mormente as na- 

ções germânicas, se debatiam com os problemas do Protestantismo e a 

Igreja oficial procurava levar a efeito a reforma tão esperada, através 

do Concílio de Trento, os missionários da península ibérica conquistavam 

novos adeptos para o Cristianismo. Sôbre as missões na América La- 
tina já muito se há escrito. As Ordens religiosas que mais se distin- 
guiram como missionárias, em parte já reconstruiram o seu glorioso 
passado, através de muitos estudos; um olhar superficial para a biblio- 

grafia, consultadas pelo P. Borges, será o suficiente para corroborar O 

que afirmamos. O presente estudo focaliza o trabalho missionário em 
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conjunto, no esfôrço de salientar os meios de que se serviu para a con- 
quista do ameríndio recém-dominado pela Espanha. Que fizeram, ou 
melhor, como agiram aquêles entusiastas conquistadores de almas? Os 
da primeira geração pecaram por zêlo excessivo; tudo que cheirava 
a paganismo devia ser destruído; descuidou-se também nesse primeiro 
tempo o estudo da alma do indígena, fator essencial de conquistá-la 
para a nova religião. Os missionários da 2* geração foram mais aten- 
tos e houve mesmo entre êles espíritos observadores e bastante críti- 
cos a êsse respeito. Procuraram assim conhecer a psicologia indígena; 
a religião e seus possíveis pontos de contacto com o Cristianismo; as 
dificuldades reais apresentadas pelos índios, etc. Tudo levou a conseguên- 
cias práticas no ministério apostólico: esfôrço por levar o indígena à 
vida mais sedentária (reduções); luta contra a idolatria; apresentação 
do Cristianismo como religião bela em seu aspecto dogmático e moral, 
e assim por diante. A 3º parte do estudo considera os resultados dos 
métodos postos em prática; é, a nosso ver, a parte mais interessante 
do livro. Apresentamos apenas um pequeno apanhado de pontos de vis- 
tas investigados pelo P. Borges. Não temos autoridade para discutir 
pormenores ou certas conclusões a que chegou o A. O que podemos 
dizer é que o livro representa verdadeiro esfôrço para reconstrução e 
interpretação dos fatos; o A. não se contenta em repetir velhos cro- 
nistas, mas pesa-lhes a autoridade. 

Frei Ildefonso Silveira, O.F.M. 


Ação Pastoral Perante o Espiritismo. Orientação para Sacerdotes, por 
Frei Desidério Kalverkamp O.F.M. e Frei Boaiyen- 
tura Kloppenburg, O.F.M., Vozes em Defesa da Fé, Estudos 
nº 3. — Editôra Vozes Limitada, Petrópolis 1961, 155x230 mm, 301 pp. 

Êste livro é o terceiro de uma série de Estudos em Defesa da Fé, pu- 

blicados pela Editôra Vozes. Os ilustres Autores são nomes familiares 
ao meio eclesiástico brasileiro. O nome de Frei Boaventura, em matéria de 
Espiritismo, já se tornou clássico. Esta obra não é compilação dos opús- 
culos publicados pelas Vozes, sôbre a matéria. E' obra nova, original. 
Na intenção dos Autores, êste livro é um manual de ação pastoral pe- 
rante o movimento espírita. E” dividido em duas partes: A Primeira 
Parte aplica aos Espíritas a legislação canônica referente aos hereges; 
a Segunda Parte encerra as normas para a ação pastoral perante o 
Espiritismo. Visto que, na opinião dos ilustres Autores, a ignorância re- 
ligiosa dos católicos e a falta de ação clara e uniforme da parte do 
clero (cf. Fr. Boaventura, O Espiritismo no Brasil, Vozes 1960, p. 42, 
n. 38), constituem as principais causas da difusão do Espiritismo no 
Brasil, lógicamente o remédio para debelar êsse grande mal será uma 
ação pastoral concretizada numa campanha clara e uniforme de esclare- 
cimento e instrução dos católicos. Aliás, é nisso que insistem os nossos 
Exmos. Srs. Bispos nas declarações feitas na Primeira Reunião Ordi- 
nária da CNBB (Belém, 17-20/8/953), declarações que são comentadas 
no início da obra em apreciação. Daí que o volume apresenta aos sa- 
cerdotes copiosos e oportunos assuntos para as suas pregações. Apên- 
dices, fornecendo indicações práticas sôbre o modo de se proceder em 
caso de conversão de espíritas ou contendo fórmulas de grande utili- 
dade prática para o sacerdote na cura d'almas, terminam êste volume, que 
deveria ser livro-de-cabeceira de todo sacerdote que moureja em Terras 
de Santa Cruz. 
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A obra de Fr. Desidério e Fr. Boaventura vem, mais uma vez, des- 
pertar o zêlo sacerdotal e lembrar aos sacerdotes que a luta pela con- 
servação da Fé da nossa gente está longe de terminar. Nunca se poderá 
louvar demasiadamente o esfôrço e o zêlo apostólico dos dois francis- 
canos, pela publicação dêste precioso volume. Se se encontrasse nesta 
obra alguma inexatidão ou lacuna, essa seria explicável e deveria ser 
atribuída à falta de outros homens competentes que possam integrar 
essa equipe tão reduzida de estudiosos de heresias tão complexas, que 
constituem a maior praga espiritual que está a sufocar a verdadeira 


Fé em nossa Pátria. PNL LananieSSUR: 

La Sainte Vierge et La Mystique des Voeux, par François Char- 
mot, S.J. — P. Lethielleux Editeur, Paris 1960, 1 vol. br. 133x201 
mm, 142 pp. 


O nome do autor iá é de per si garantia para a solidez da obra. 
As maiores editôras católicas da França lançaram mais de dúzia e meia 
de obras de espiritualidade que lhe consolidaram a fama. O recurso às 
fontes, particularmente a S. Tomás e a S. João da Cruz, ao lado da 
visão global da vida cristã e perfeita, dão-nos sempre a tranqiiilidade 
de que o edifício ascético e místico repousa sôbre largos fundamentos 
teológicos. 

E assim mesmo as considerações nos surpreendem pela original'- 
dade ou nova formulação: por ex., a união entre o altar e os votos, 
entre a imolação de Cristo e da alma; a vida religiosa como consa- 
gração e não fuga. A Cruz, causa e fim da pobreza, explica também 
que esta constitui um dom em favor de outros e não simples desprêzo 
dos bens materiais; antes autêntica valorização dos mesmos. 

A castidade, ao suprimir os dois obstáculos que Cristo Sacerdote 
encontra em nós — o pecado e o amor humano, — é ao mesmo tempo 
fonte de fecundidade espiritual, à imitação da Ssma. Virgem na Anun- 
ciação, no Calvário e Cenáculo. A obediência afetiva dos religiosos lhes 
assegura regime totalmente diverso dos quartéis, mas não desobriga 
superiores ou súditos a respeitar os interêsses da comunidade humana. 

As conclusões práticas surgem quase sempre do âmago mesmo das 
questões. Afinal, Cristo, a SS. Virgem, a Igreja, eis a explicação de 
todo êsse escândalo para judeus e gregos, que é a vida relígiosa. 

Charmot aprofunda e esclarece muitas idéias expostas por R. Car- 
pentier, em Testemunhas da Cidade de Deus. Já que fomos atendidos no 
apêlo de se lançar aquela obra em português — a aceitação compen- 
sou o risco — deixamos aqui a sugestão insistente de que também êsse 
livro seja em breve apresentado aos nossos religiosos em vernáculo. 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


La Familia, por Jacques Leclercq. — Ed. Herder, Barcelona 1961, 
1 vol. br., 145xX220 mm, 384 pp. 

O movimento familiar cristão é uma das mais consoladoras reali- 
dades da época atual. Centenas de casais reúnem-se para refletir sôbre 
o significado e a missão da família no mundo moderno. Há indícios se- 
guros de que a segunda metade do século XX será de certo modo 
a época da família. O livro de Jacques Leclercg será de grande utilidade 
para os que se preocupam com o problema familiar, agravado pela 
lamentável desmoralização da juventude, fruto da instabilidade conjugal, 
e pela nefasta doutrina do “birth control”. O A. aborda o problema fa- 
miliar em tôda a sua amplitude, de modo que o livro, devido à sua ex- 
“posição clara e compreensível, poderá prestar inestimáveis serviços aos 
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estudiosos e à própria família, máxima preocupação da Santa Igreja. 
A obra é dividida em 7 capítulos, que são os seguintes: Princípios fun- 
damentais da instituição familiar. A distinção tradicional entre fim pri- 
mário e secundário do matrimônio passou a ser objeto de verdadeira 
caricatura entre os adversários da sã doutrina católica. O segundo capi- 
tulo fala da natureza e das condições do matrimônio, esclarecendo o 
conceito civil e religioso e tratando da unidade e indissolubilidade do 
vínculo conjugal. O capítulo seguinte realça o papel da castidade como 
garantia contra a depravação dos costumes e decadência da família. O 
quarto capítulo expõe a nova moral conjugal que é “a moral do direito 
ao amor”, com suas consegiiências funestas: amor livre, divórcio e cam- 
panha contra o pudor. O problema da natalidade é assunto do capítulo 
seguinte, apresentado de um modo claro e exaustivo. Fala sôbre o dever 
e os benefícios da fecundidade, sôbre o perigo da superpopulação que, 
na realidade, ameaça levar à despovoação. Em “A mulher na família e 
na sociedade”, são ventilados os problemas da igualdade dos sexos, 
do feminismo e da prostituição. O último capítulo “A criança na fa- 
mília e na sociedade”, trata da educação dos filhos e da posição da 
criança perante o Estado e a Igreja e, por fim, dos filhos naturais. 
Como a obra “La Familia” teve larga e simpática aceitação na Europa, 
é de esperar que também o público católico do Brasil e de tôda a 
América Latina lhe dispensará a mesma acolhida benévola. Evidente 
que isto reverteria em benefício da família e do próprio Estado. 

Frei Ademar Spindeldreier, O.F.M. 


L'Harmonie du Couple Humain, par Marc Oraison. — Les Editions 
Ouvriêres, Collection “Sacerdoce et Laicat”, Paris 1960. 1 vol. br., 
143xX193 mm, 102 pp. 

Médico e teólogo, Marc Oraison é conhecido de nossos leitores co- 
mo um autor que expõe as idéias com realismo, mas dentro de uma 
perspectiva ampla. A palavra sexo, por exemplo, o leva a caracterizar 
a missão social e espiritual, as diferenças e a complementação, ao longo 
da vocação para a vida e especialmente para a vida matrimonial. O diá- 
logo do amor chega a provocar ressonâncias para dentro do seio da 
eternidade. Por outro lado o fracasso é provocado, tantas vêzes, por um 
dá cá aquela palha. Como empobrecem a existência os que levam o 
dinamismo apenas para o campo restrito do corpo, porquanto a fecun- 
didade, para ser harmoniosa, deve ser ampla como a sociedade e a 
vida humana. 

O autor começa por uma explicação segura, embora extremamente 
sumária, da evolução sexual. Sempre em linguagem clara e objetiva: 
qual será por exemplo a sorte da tampa, enquanto permanecer a cha- 
leira fechada e cheia de líquido, sôbre o fogo? O vapor terá que ser 
canalizado. O Gênese fornece ao autor o comentário mais completo para 
exprimir a união e a desunião do casal: os dois, que eram uma só 
carne, passam a ser de novo êle e ela, no interrogatório após a queda. 
O próprio livro santo aponta porém sem rebuços para a igualdade e a 
unidade. O fracasso neste campo pode separar mas também unir. O Sa- 
cramento por sua vez faz com que a doação de si mesmo seja um 
sinal de Deus, uma colaboração com Cristo, na qual o ato sexual tem 
seu lugar importante mas transcende o indivíduo. 

Na terceira parte, problemas concretos, o A. aborda de início o do 
número de filhos. Páginas a serem lidas pelos pais, mas a conclusão 
toca os confessores e diretores de consciência: êles têm por vêzes o 
dever de assinalar o problema não porém de o resolver, nem de introdu- 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 1, Março de 1961 263 


zir-se psicolôgicamente na vida do casal. A responsabilidade é dêste e 
só dêste. Partindo da comparação: alguém come pelo simples prazer 
de saborear, mas não deixa a comida chegar ao estômago, o autor prova 
que é muito maior o contra-senso, que chega a ser monstruosidade, de 
evitar a fecundação por meios físicos e químicos. De qualquer forma, a 
continência se impõe e é um dos sinais de maturidade afetiva. Pas- 
sando a expor com clareza a lei estatística observada por Ogino, insiste 
o autor num princípio muitas vêzes esquecido que obriga os casais, que 
recorrem ao tal método, a terem filhos para não incidirem no farisaísmo. 


x 


As páginas sôbre o divórcio, como processo adverso à natureza e 
a psicologia do casal e da criança, fornecem boa forma de argumento, 
enquanto as outras sôbre o abôrto se transformam num brado que me- 
receria a potência dos alto-falantes na era atual. No final, um parágrafo 
estabelece a hierarquia entre as virtudes cristãs e reduz as faltas con- 
tra a castidade às suas verdadeiras proporções: a caridade e não a 
castidade é a lei suprema. 


Marc Oraison fala a trabalhadores e seus assistentes. Não pretende 
surpreender, mas esclarecer, amparar e orientar, num domínio muito 
delicado para os confessores e para os próprios casais. 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


Presença de Cristo. Volume II, As Epístolas, pelo Pe. José Maria, 
S.V.D. — Editôra Lar Católico, Juiz de Fora 1960, 1 vol. br., 160x230 
mm, 211 pp. 

O primeiro volume desta obra se constitui de comentários aos evan- 
gelhos dominicais, o presente se refere às epístolas. Explica o Autor: 
“Nem sempre fizemos o comentário completo. Interessava-nos dizer algo 
em tôrno do texto, apresentar umas idéias que servissem para encher 
de espiritualidade os domingos, trazendo para dentro dêles a “Presença 
de Cristo”, tão necessária numa época assinalada por tôdas as pre- 
senças, menos por aquela que é essencial... Possam êstes comentários 
ajudar os colegas de sacerdócio e os fiéis em geral, na consecução do 
mais árduo, mas também do mais lindo ideal: o amor de Deus em 
nossos corações e nos corações de todos os homens” (Prólogo, sem 
paginação). Os evangelhos, com o que contêm de pitoresco, estimulam 
mais o pregador que as epístolas das missas. Nem por isto as epísto- 
las são menos palavra de Deus e nem por isto são menos o norte da 
vida cristã. Comentá-las, pregar sôbre elas, aproveitar para reflexão e 
doutrinação o muito que contêm de vida cristã, é uma tarefa que a 
Igreja também impõe ao sacerdote, exatamente pelo fato de apresentar 
perícopas das epístolas nos formulários das missas dominicais. No en- 
tanto, são relativamente raros os pregadores que se ocupam com as 
epístolas. O P. José Maria, no volume que agora lançou, mostra ajuda 
no aproveitamento das epístolas para a instrução aos fiéis, depois de 
aproveitá-las para a própria meditação. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Das Heilige und das Gute, por Bernhard Háring. — Erich We- 
wel Verlag, Freiburg. Br., 1 vol. enc, 130X210 mm, 318 pp. 

O presente livro é como que um estudo preliminar da célebre obra 
Das Gesetz Christi (A Lei de Cristo), do mesmo autor: a religião e a 
moralidade em suas relações recíprocas. Êste aspecto é fundamental para 
Háring na construção da teologia moral que hoje é sua glória. (“Santo” 
e “bom” o gênero é neutro, nesta obra). 
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Seguindo a orientação do mestre Theodoro Steinbiichel, que com 
Tillmann e Miincker forma a constelação do conhecido “Manual da 
Moral Católica”, Háring procura fixar fenomenológicamente o conceito do 
“santo” e do “bom” em fecunda discussão com expoentes modernos da 
filosofia de religião. Esta discussão se movimenta entre os extremos 
da autonomia absoluta do homem e da total dependência na imita- 
ção de amor, desde o antinomismo de Nicolai Hartmann através do 
agnosticismo teórico de Kant, do sentimentalismo de Schleiermacher, do 
“caritativismo” de Brunner até a autonomia relativa do moral de R. 
Otto e Max Scheler. Todos êstes corifeus, desligados dum magistério 
infalível e relegados a um subjetivismo azaroso vêem no religioso algo 
de irracional e emocional e, se não em oposição, pelo menos em inde- 
pendência da moral e da consciência: num esfôrço gigantesco para com- 
preender o encontro pessoal com o Deus pessoal. No entanto, esta ten- 
dência e êste esfôrço não ultrapassa o humanismo autônomo; pára brus- 
camente frente ao supremo bem, com o qual o homem é tão infinita- 
mente relacionado como ao último fim, não como a um meio para rea- 
lizar a própria perfeição que êle sempre deve procurar, porém, em 
subordinação e adoração. Só assim é possível chegar a um conceito exato 
de perfeição, ligado, na consciência, ao supremo bem como têrmo defi- 
nitivamente válido para a verdadeira santidade, de modo que não 
sobra lugar para um hiato entre “santidade” e “bondade”. 


Dêste ponto de vista a imitação de Cristo se apresenta como o ca- 
minho da perfeição própria, não em soberba autonomia, mas em hu- 
milde união com o supremo bem, superando o formalismo e o lega- 
lismo, caricaturas de perfeição e santidade, conduzindo à obediência 
amorosa e ao amor obediente. Frei Desidério Kalverkamp, O.F.M. 


Fundamento Constitutivo de la Moral, por José Maria Rubert y 
Candau. — Ediciones “Verdad y Vida”. Madrid 1956, 1 vol. br, 
165xX240 mm, 216 pp. 

Num tempo em que o subjetivismo independente e uma “ética de 
situação” ameaçam obscurecer o horizonte, êste livro atua qual vento 
rijo a dissipar neblina. Em serena discussão com os fenomenólogos e 
seus antecessores, Candau aponta o perigo de confusão entre fenômeno 
e aparência de que, p. ex., Scheler caiu vítima. Com agudeza o A. ana- 
lisa o ato do conhecer e do querer nas raízes mais profundas, apon- 
tando as falhas por vêzes grosseiras de Kant, Scheler, Heidegger e ou- 
tros, evidenciando, na própria natureza contingente do homem e suas 
manifestações, como fundamento constitutivo último da moral a von- 
tade divina ou o próprio Deus. Frei Desidério Kalverkamp, O.F.M. 


Staatslexikon, Recht, Wirtschait, Gesellschaít. Herausgegeben von der 
Górresgeselischaft, 6. Auflage, 5. Band, Konsumentenkredit bis Oku- 
menische Bewegung. — MHerder, Freiburg 1960, 1 vol. enc., 185xX265, 
2146 colunas. 

A apreciação dos outros volumes se encontra em REB 1957, pp. 
309-310; 1959, 243-244, 504-505; 1960, 269-271. O quinto volume em 
nada desmerece dos anteriores. A alfabetização faz com que contenha 
os verbetes relativos ao consumo (1-9), corporações (50-57), custos 
(57-65), automóveis (65-69), doenças (69-81), crédito (81-83), guerra 
(89-139), criminalidade (139-162), cultura (164-190), leigos e laicismo 
(209-217), agricultura (221-275), liberalismo (368-380), salário (416-445), 
aeronáutica (454-470), mercado (538-566), Marx e marxismo (580-600), 
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humanismo (659-668), petróleo (730-735), notícias (865-873), nação (885- 
929), direito natural (929-985), verbetes com “offen” (1152-1235), ecu- 
menismo (1241 1246), para citar só alguns dos elementos mais im- 
portantes. Como nos volumes anteriores, recorreu-se a especialistas de 
todos os assuntos tratados, e por vêzes a mais de um em temas de 
maior importância (a 13, por exemplo, no artigo sôbre o direito na- 
tural, Naturrecht). Êste verbete merece especial atenção. Todos os pon- 
tos de vista aí são ventilados, de tal modo que as cingiienta e poucas 
colunas densas são como que uma monografia. As seis colunas de in- 
dicações bibliográficas, além disto, dão ao estudioso a possibilidade de 
se informar com segurança e profusão em todos os aspectos particu- 
lares que o interessarem. Desde os fundamentos ontológicos do direito 
natural, expostos pelo filósofo Max Miiller, às mais recentes controvér- 
s'as sôbre sua natureza, seu alcance, sua divisão e sistematização, tudo foi 
devidamente considerado com o fito de uma informação exata e com- 
pleta. No estudo destas colunas o primeiro contacto científico com o 
tema está bem feito e o “status quaestionis” devidamente verificado, 
em perfeita atualização dos problemas, e com conhecimento também abun- 
dante da história. A enciclopédia continua sendo um monumento das 
ciências jurídicas, sociais, econômicas e financeiras entre católicos. A 
Herder em São Paulo está à disposição dos que desejarem adquirir a 
obra. Seria de desejar que não faltasse nas bibliotecas das faculdades 
católicas e dos seminários maiores. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


La Restauration du Thomisme sous Léon XIII et les Philosophies Nou- 
velles. Etude de la Pensée de Maurice Blondel et du Pêre Laberthon- 
niêre à la Lumiére d'“Aeterni Patris”. Dissertation, par Jean-Paul 
Gélinas, M.A., L. Th. The Catholic University of America Studies 
in Sacred Theology, Second Series n.º 111. — The Catholic University 
of America Press, Washington, D.C., 1959, 2 vol. br., 152xX225 mm, 
42-392 pp. 

O primeiro volume, antes fascículo (42 pp.), traz a prefação e o 
“Avant-propos” da obra, em seguida algumas indicações sôbre assuntos 
de interêsse local e familiar do autor. A obra, ela mesma, depois do 
índice de matérias (9-14) e a lista das abreviações (15), traz a intro- 
dução (17-22). O corpo da obra está dividido em quatro capítulos: a 
situação do ensino religioso e as reações antiescolásticas que seguiram 
a “Aeterni Patris” (23-64), a doutrina da encíclica (65-93), a filosofia 
e o método de imanência de Maurício Blondel (95-176), a posição e as 
reações antiescolásticas do P. Laberthonn'êre (177-264). Seguem sumários 
e conclusões (265-278), bibliografia (279-302), um primeiro apêndice com 
um plano gráfico da encíclica (303-304), um segundo com textos de 
Leão XIII, outros que os da encíclica (305-314), um resumo inglês da 
obra (315-366) e afinal um minucioso índice alfabético (367-392). Uma 
dissertação de láurea muito bem feita, clara e bem ordenada. Poderá 
prestar grandes serviços para a história dêste período de restauração 
do tomismo. Muitos outros autores deveriam ter sido estudados para 
que a história da restauração fôsse completa. Mas o autor, como é do 
seu direito, se limitou a Blondel e Laberthonniére. Na interpretação de 
ambos se mostra muito bem informado. Quanto a imprimir as anotações 
no fim dos respectivos capítulos, é um sistema pouco prático e deveria 


ser evitado em obra de pesquisa. 
Frei Constantino Koser, O.F.M. 
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Une Aide Semblable à Lui. La Femme dans la Societé. Etudes coor- 
données par A. Crevot et Colson. Les Editions Ouvrieres, Paris, 
1960. 142+192 mm, 222 pp. — Uma equipe de senhoras cristãs do interior 
da França estudaram a tarefa da mulher na situação do momento. 
Animadas pelos assistentes eclesiásticos e sobretudo pelas amplas pos- 
sibilidades de ação em favor da sociedade, declinaram suas expe- 
riências do passado, suas atividades hodiernas e as exigências do fu- 
turo. O capítulo mais confortador talvez seja o segundo, porque é todo 
êle feito de depoimentos: onze senhoras descrevem com simplicidade 
e encanto como tentaram cumprir os desígnios do Criador, que lhes or- 
dena sejam “auxiliares semelhantes ao homem”. Desde a espôsa do mé- 
dico rural até a empregada e a celibatária nos revelam a própria 
fisionomia e o campo riquíssimo e fecundo de sua atividade ao lado 
do marido ou do homem. Se insistem de um lado sôbre a integração 
da mulher no mundo econômico e social, por outro não deixam de 
frisar que a qualidade fundamental será sempre a generosidade até à 
auto-superação. A atitude cristã da renúncia não traz a nota amarga 
da privação e sim da plena realização da comunidade familiar e social. 
A terceira e quarta partes nos apontam a orientação rica do ma- 
gistério eclesiástico no tocante à mulher, particularmente as justas, 
delicadas e abundantes observações de Pio XII, como também as ta- 
refas novas impostas pela cultura, sindicalismo e política. Embora 
o livro se restrinja em princípio às condições do interior — e aí a si- 
tuação da França é outra que a do Brasil — o nosso desenvolvimento 
tumultuado, e sob alguns aspectos prodigioso, provoca fenômenos e 
problemas mui semelhantes aos que no livro se analisam e solucionam. 
Dirigentes de Ação Católica e líderes de todos os tipos sentir-se-ão es- 
timulados com o testemunho sincero dessas mulheres corajosas da Fran- 
ca. — EPA. 


Ave María. Comentario Exegético Doctrinal, por el P. Severiano 
del Páramo, S. J., Editorial “Sal Terrae”, Santander, 1960, 1 vol. 
br. 105xX5P, 81 pp. — O opúsculo está dividido em duas partes. Na 
primeira se examinam as circunstâncias históricas da saudação an- 
gélica, na segunda o seu conteúdo. Pelo índice de autores se vê que 
del Páramo se esmerou em dar a palavra não só à exegese moderna, 
mas também à antiga. O autor é exegeta de profissão, bem informado 
nas coisas modernas, apreciador das antigas. E' suficientemente cri- 
tico para fazer a triagem tanto das coisas modernas, quanto das an- 
tigas. Escreveu um opúsculo de sólida exegese, objetivo. — C.K. 


Clément de Rome, par Jean Colson. Les Editions Ouvriêres, 
Coll. Eglise d'Hier et d'Aujourd'hui, Paris, 1960. 1 vol br. 143+191 mm, 
85 pp. — Embora a coleção Eglise d'Hier et d'Aujourd'hui se mante- 
nha em nível de vulgarização, os colaboradores são escolhidos com 
tanto critério, que podemos afiançar os dados biográficos e a fideli- 
dade das traduções. Jean Colson, autor dêste trabalho sôbre São Cle- 
mente, já lhe consagrara 36 páginas na obra de pesquisa sôbre as 
Funções Eclesiásticas nos dois primeiros séculos do cristianismo. Tam- 
bém desta vez, foi capaz de compor outras trinta, sem fantasia, em- 
bora com diversas hipóteses. Diga o leitor se não é arte biografar al- 
guém cuja identidade se discute, cuja data de nascimento, morte e 
atividade se desconhece, cujo escrito único não vem assinado, cuja 
função de papa, em quatro listas, ocupa quatro posições diversas (S. 
Irineu fá-lo 4º Papa da Igreja; Eusébio, 3º; o Catálogo de Libério, 3º, mas 
em outra companhia; Tertuliano, 2º, logo após São Pedro)? Cremos 
que Colson tenha razão em acentuar a formação judaica e a doutrina 
levítica de S. Clemente, lambrando ao mesmo tempo sua delicadeza 
helênica e a abertura extraordinária para a literatura e história pagã. 
As páginas foram até muito breves para arrolar tôda a “problemática” 
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clementina, como o tentou, em sentido helenizante, A. W. Ziegler, por 
seus Neue Studien zum ersten Klemensbrief. Mas o leitor, bem condu- 
zido até aqui, poderá inteirar-se dela, pela leitura da própria Carta 
de São Clemente, cuja tradução é apresentada na segunda parte do 
livro. — E.P.A, 


Nous Vous Louons, o Maitre de YUnivers. Priêres selon la Litur- 
gie de Saint Jean Chrysostome. Thomas-Verlag, Zurique, 1960, Folheto, 
951150 mm, 31 pp. — Formulações majestosas, numa apresentação 
elegante em duas côres. Os textos se prestam maravilhosamente para 
a leitura durante a celebração da Santa Missa. 


Bibliographie Analytique de la Liturgie, Edition Française par Th. 
A. Vismans O. P. et Lucas Brinkhoff, O. F. M. Editions Bestelcen- 
trale der V. S. K. B., Nijmegen, Holanda, 1960. 1 vol. br. 15814245 mm, 
79 pp. — A Associação das Bibliotecas de Seminário e Convento lan- 
gará em alemão, francês e inglês, fascículos que ofereçam, para o uso 
de professôres e pesquisadores, uma bibliografia selecionada sôbre Di- 
reito Canônico, Psicologia, Exegese, Filosofia Geral e Especial, Histó- 
ria da Filosofia, Teologia Pastoral, Dogmática, História, Espirituali- 
dade, etc. Felizmente, não é trabalho monumental, nem projeto a lon- 
go prazo. Temos em mão o fascículo consagrado à Liturgia. Uma equi- 
pe de especialistas se propôs a tarefa delicada de selecionar 278 obras 
consideradas indispensáveis para uma boa biblioteca de seminário ou 
casa de estudos. Entre as obras fundamentais, figuram, no esquema 
desta bibliografia, dicionários e enciclopédias, periódicos, manuais, es- 
tudos de interêsse geral, antologias e bibliografias. Também a história 
da liturgia foi contemplada por indicações de fontes e estudos sôbre 
as grandes etapas do movimento litúrgico. À Liturgia Romana tocou, 
como era natural, a parte do leão: missal, breviário, ritual, pontifical, 
martirológio romano e cerimonial dos bispos. O Ano Litúrgico mere- 
ceu considerações especiais, bem como as igrejas, com seu mobiliá- 
rio, vestes e vasos sagrados. Resumida bibliografia de textos, introdu- 
ções e assuntos particulares, precede às informações sôbre as litur- 
gias não romanas. Normalmente, as grandes bibliografias desorientam 
ou enfastiam os não especialistas. Diante da impossibilidade financei- 
ra de tudo adquirir, podem até gerar o rancor do pobre em presença 
da mesa e do fausto do rico. Aqui se dá quase o contrário: distri- 
buídos 'sob tantos artigos e parágrafos, os 278 títulos de obras pare- 
cem pobres, sobretudo a respeito da liturgia dos sacramentos. Um só 
título para o batismo, um para a penitência. Comparada às indicações 
bibliográficas bimestrais, por ex. de Ephemerides Liturgicae, a Biblio- 
graphie Analytique causaria porventura decepção. Não impressiona pe- 
la abundância de títulos citados, mas pela escolha criteriosa, quase di- 
ria avara, dos autores. Para facilitar a formação progressiva das biblio- 
tecas, assinalaram os organizadores com asterisco as obras mais indis- 
pensáveis e, sôbre outras, forneceram apreciação sucinta. Desejaríamos 
que todos os confrades fizessem propaganda desta Bibliographia ad 
usum seminariorum junto a tôdas as casas de formação que já com- 
preenderam não bastar o cerirnonial e o ritual para formar e instruir 
ministros do culto ao Deus Onipotente e distribuidores das graças di- 
vinas. — E.P.A. 


Estética da Missa. Arte Divino-Humana, pelo Pe. Vitório Gar- 
dumi. Edições Paulinas, 1960, 1 vol. br. 110X160 mm, 136 pp. — Re- 
novação litúrgica, eis um movimento atual da Igreja. E a Santa Missa 
constitui o centro da liturgia e da vida cristã. “Não haverá autêntica 
comunidade cristã, afirma Dom Luís, Arcebispo de Ribeirão Prêto, no 
prefácio dêste livro, sem participação ou vivência comunitária da San- 
ta Missa”. Por ela os fiéis sentirão de modo palpável sua inserção no 
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Corpo Místico de Cristo. Daí a oportunidade dêste livro lançado pelas 
Edições Paulinas. O A. analisa tôdas as partes dêste ato litúrgico por 
excelência, explicando-as e apresentando o simbolismo das diversas ce- 
rimônias. Éste livro levará, sem dúvida, os fiéis de boa formação re- 
ligiosa a sempre maior amor pela liturgia católica. A hora sagrada 
transformar-se-á de hora obrigatória ou por vêzes enfadonha em hora 
de adoração profunda e autêntica vida comunitária, litúrgica. Os fiéis 
dêle hão de haurir os frutos desejados pelo A.: Vida eucarística, vida 
de membros vivos do Corpo Místico, vida de apóstolos. — H.B. 


Marie, par Maurice Véricel. Coll. Eglise d'Hier et d'Aujourd'hui, 
Les Editions Ouvriêres, Paris, 1960, 1 vol. br. 141xX192 mm, 108 pp. — 
Depois de esboçar uma história da mariologia, o autor organiza, servindo- 
se de textos patrísticos, pequena antologia mariana. E exato o que diz 
na primeira parte: “Da Virgem, os Padres falavam ocasionalmente. Para 
êles, como para nós, era ela uma lição e um exemplo”. Se lastimamos 
omissões imperdoáveis na vista panorâmica do culto mariano, a ponto 
de o autor não se lembrar dos grandes mariólogos da Idade Média, fora 
de São Bernardo, alegra-nos ver reunida tôda essa constelação de autores 
mariais. Estrêlas de primeira grandeza, como Santo Alberto Magno e 
Duns Escoto, teriam iluminado grande parte do céu. S. Domingos e S. 
Francisco seriam guias do belo planetário. Mas, o autor avançou tão rã- 
pidamente pela História, que enumerou as estações um pouco ao acaso. 
— Os textos recolhidos pertencem, por sua vez, à era antiga, que se fe- 
cha com S. João Damasceno e que designamos com o nome clássico de 
era dos Padres da Igreja. Sob quatro títulos, alinham-se as considera- 
ções e a piedade daqueles autores: Deus e Maria; Vida de Maria; Maria 
e os Homens; Orações de Nossa Senhora. — Tudo o que se disser de 
Maria é pouco, por isso os textos nos parecem poucos e, por vêzes, apou- 
cados, diante da exuberância que do quinto século em diante se anun- 
cia. Possuir em boa linguagem, bem classificadas, jóias tão antigas quão 
inacessíveis, constitui, de tôda forma, uma riqueza. — E.P.A. 


O Segrêdo de Fátima e a Sua Peregrinação pelo Brasil, por Frei 
Bernardino de Vilas Boas, O. F. M.Ca»p. Edições Paulinas 1960. 
1 vol. br. 140 X 180 mm, 170 pp. — As primeiras 15 páginas do livro são 
dedicadas ao segrêdo de Fátima que deveria ter sido manifestado em 1960. 
Talvez o esforçado A. tenha ficado desiludido, pois 60 passou e o segrêdo 
continua o que era. O restante do livro descreve a peregrinação da imagem 
de Nossa Senhora através do Brsail, acompanhada de verdadeiro entu- 
siasmos aproveitado pelos missionários para colhêr saborosos frutos espiri- 
tuais. De lamentar que tal entusiasmo provenha muitas vêzes de coisas 
que poderão parecer ridículas a quem não compartilha conosco a sua fé. 
Será que tanta história de pombas, chamadas à p. 31 “Anjos disfarça- 
dos”, não é por demais banal? Chocou-nos muito, outrossim, a substitui- 
ção, muitíssimo repetida, de Nossa Senhora por Fátima. — FI. 


The Penal Remedies of the Code of Canon Law, por Paul L. Love. 
The Cath. Univ. of America Press. Washington, D.C. 1960 1 vol. br. 
150 x230 mm. XII+179 pp. — Os remédios penais como meios preventi- 
vos e repressivo-preventivos de crimes são de data relativamente recente 
no que diz respeito à legislação. São de caráter tipicamente pastoral-au- 
toritativo, pois competem exclusivamente à autoridade. Num estudo mi- 
nucioso o Autor examina a gênese desta procedura no direito bem como 
sua aplicação, distinguindo-a nitidamente do regime das censuras e das 
penas vindicativas. — E' de valor eminente, pois faz ver a importância 
desta instituição legal, que, aplicada segundo o critério de um zêlo bem 


moderado, previne para não haver necessidade de lamentar males maio- 
res. — D.K. 
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Mystiques Franciscains. Florilêge, par Ivan Gobry. Editions Fran- 
ciscaines, Paris 1959, 1 vol., br., 160X225 mm, 199 pp. — As mais expres- 
sivas páginas dos mestres de espiritualidade franciscana vêm reunidas 
nesse florilégio. Gobry deve ter sido de uma paciência grande para es- 
colher êsses 50 nomes no meio do vasto campo de autores espirituais 
de sete séculos. Nomes que por certo, há duzentos ou trezentos anos, não 
iram mais citados, ressurgem agora para reensinar-nos o que em vida 
disseram e escreveram. O estilo varia com os autores, evidentemente. 
Vai do poético ao rude, do erudito ao simples. Franciscanos: frades me- 
nores, conventuais, capuchinhos, da Ordem Terceira Regular, irmãs Cla- 
rissas e da Penitência vão desfilando e falam à nossa alma do amor, 
da união íntima entre a criatura e o Criador. Doutôres, santos e san- 
tas, mestres de noviços, pregadores, penitentes, todos com sua lição de 
experiência. Cremos que nos dias de hoje, quando tanto se fala em S. 
Francisco e no espírito franciscano, êsse florilégio de Gobry, por nos 
colocar na mão os pensamentos de autores quase todos inacessíveis, vem 
trazer-nos um firme e selecionado auxílio no conhecimento de Deus atra- 
vés da espiritualidade seráfica. — CI.N. 


Ecce Homo, de José María Cabodevilla, em Hinnení, vol. 
6. Ediciones Sígueme, Salamanca, 1960, 1 vol. br. 120 X183, 153 pp. — 
Cahodevilla escreveu nesta obra uma Via-Sacra de larga e profunda me- 
Gitação. Para ponto de partida um diálogo, para conclusão outro, entre 
a alma e Cristo. Os dois diálogos, breves e incisivos, são a descrição da 
atitude em que deve colocar-se quem deseja fazer com o autor o cami- 
nho da cruz: no comêço a atitude do pecador, cônscio de sua culpa e 
desejoso de se ver livre dela. No fim, o filho de Deus, cônscio da gra- 
ca da redenção que, levando o homem pela agonia do sofrimento, o leva 
até à felicidade da ressurreição. Um livro que tem a fôrça de renovar 
as reflexões que fazemos na Via-Sacra. As reproduções de uma Via-Sa- 
cra, parece que em terra-cota, que ilustram o livro, são impressionantes 
em sua singeleza e fôrça. Infelizmente não se diz de quem são estas 
“estações”. — CK. 


La Vie Religieuse. Qu'en pense PEglise? Documents Pontificaux du 
Rêgne de Pie XII rassemblés et commentés par René Carpentier 
S. J. Bonne Presse, Paris, 1959. 1 vol. br. 142X190 mm, 315 pp. — 
R. Carpentier, conhecido dos leitores das revistas francesas e belgas de 
espiritualidade pelos seus artigos sólidos e arrojados sôbre a vida re- 
ligiosa, ainda é entre nós apreciado pelo livro clássico, lançado há pou- 
cos anos sob o título Testemunhas da Cidade de Deus. Desta vez, or- 
ganizou vasta e preciosa antologia do que Pio XII ensinou e empreen- 
deu em favor da vida religiosa. Em tôda a História, jamais Pontífice 
algum tanto realizou neste setor. O livro se divide em quatro partes: a 
natureza da vida religiosa; renovação e adaptação aos tempos novos; 
tarefas a serviço da Igreja; alocuções sôbre grandes temas religiosos. 
Em que consiste então o mérito do organizador, já que o livro é de Pio 
XII? Simplificando, diriamos que conseguiu reduzir os tratados agigan- 
tados do Papa a um bom manual para conferencistas, mestres e mestras 
das casas de formação. Reuniu, classificou e apresentou o que era tão 
pouco acessível. Além disso, organizou dez páginas preciosas de índice al- 
fabético da matéria. Pela consulta, iremos à leitura e, por essa, chegaremos 
ao âmago da vida evangélica. — E.P.A. 


vida e Doutrina de Santa Teresa de Jesus, pelo Pe. Jaime des. 
José, O. C D. Pôrto Editôra, 2* ed. 1947. 1 vol. br. 130 X 195 mm, 209 pp. 
— De início o A. escrevera juntas as vidas dos dois reformadores do Car- 
melo, S. João da Cruz e Santa Teresa. O sucesso conseguido levou-o 
a separar as duas biografias. — Eis aqui a vida de S. Teresa, obra de 
divulgação, mas bem feita. — FLS. 
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Temas Sociales para Misiones y Ejercicios, por Martín Brugarola, 
S. J. Editorial Sal Terrae, Santander, 1960, 1 vol. br., 110 X150 mm, 366 
pp. — A mensagem social da Igreja tornou-se um tema dos mais ne- | 
cessários em vista das falsas ideologias, que, surgidas com o desenvol- | 
vimento econômico e industrial, pretendem salvar o homem por si só, | 
deixando de lado Deus, o autor de tôdas as criaturas. O presente livro, 
obedecendo às ordens dos últimos Papas, apresenta a doutrina social 
da Igreja contra tais ideologias. O A. agrupou 29 temas para serem apre- 
sentados por pregadores de retiros e missões. Analisando os ensinamen- 
tos da Igreja, fundamenta suas asserções sôbre o direito que a Igreja 
possui de intervir nas questões sociais e sôbre a missão social do sacer- 
dote. Após expor a doutrina da Igreja, mostra, nos últimos cinco capí- 
tulos, os erros da maçonaria, comunismo e socialismo, sociedades incom- 
patíveis com a Igreja. O livro será de utilidade, sobretudo, para os que 
trabalham em meios operários, pois o A. focaliza bem os direitos e 
deveres tanto do patrão como do operário. — F.T. 


Médicine et Guérison, par le groupe lyonnais d'études médicales. 
Coleção “Convergences”, Editions Spes, Paris 1955, 1 vol. br. 133X203 


mm, 247. — Médicine et Merveilleux, par le groupe lyonnais d'études 
médicales. Coleção “Convergences”, Editions Spes, Paris 1957, 1 vol. br. 
133X 208 mm, 279 pp. — Eis mais dois volumes pertencentes à valiosa 


coleção “Convergences”, realizada pelo conhecido grupo lionês de estudos 
médicos, filosóficos e biológicos. Em 9 capítulos, escritos por figuras 
de renome internacional, trata-se exaustivamente dos aspectos somáticos 
e psíquicos da cura no homem, bem como do aspecto biológico da cura 
em outros sêres vivos. E' focalizada a tão debatida questão da cura 
cirúrgica, da cura pelo trabalho e por processos psicológicos. Por fim, 
debate-se ainda a importância social e individual-religiosa da cura. — 
Em  “Médicine et Merveilleux”, as mais competentes autoridades 
médicas e teológicas estudam os problemas do fato miraculoso. A mi- 
lenar experiência da Igreja estabeleceu regras e normas de prudência 
que devem orientar os que se ocupam com a constatação de milagres. 
No presente trabalho, o grupo lionês examina o significado dos milagres 
para os primitivos e os judeus e, principalmente, para os homens dos 
dias atuais. E' problema que interessa vivamente também à autoridade 
eclesiástica, pois que o fato miraculoso é de suma importância para os 
processos canônicos de beatificação e canonização. — A.Sp. 


Une Seul Chair. L'harmonie du Couple, par le Docteur A. C. M. 
Lips. Editions Salvator, Mulhouse 1960, 1 vol. br. 135xX185 mm, 148 
pp. 8 desenhos. — Eis um livrinho sincero e compreensível, a serviço 
dos jovens que pretendem casar-se. Sua dupla finalidade, a de esclare- 
cer sôbre a parte fisiológica do casamento e a de instruir sôbre os pro- 
blemas da moral conjugal, foi amplamente alcançada. Dr. Lips é médi- 
co e como tal compreende perfeitamente a natural curiosidade dos jo- 
vens no que diz respeito aos segredos da natureza humana. Expõe-os 
com tôda franqueza e simplicidade, sem ferir ninguém. O autor soube 
apresentar muito bem a parte moral do matrimônio, em plena harmo- 
nia com os princípios da razão humana e com os ensinamentos da 
Igreja, guardiã infalível da verdade imutável e, por isso, garantia abso- 
luta da felicidade do indivíduo, dos casais e de todo o gênero humano. 
Assim sendo, o livro corresponde plenamente à sua elevada finalidade. 
de levar os noivos à compreensão perfeita dos valores naturais e sobre- 
naturais do matrimônio. — A. Sp. 


Pour Toi Qui Te Maries, par le Dr. H. J. Schim van der Loeff. 
Editions Salvator, Mulhouse 1960, 1 vol. br. 140 X 190 mm, 112 pp. — A ini- 
ciação sexual é indispensável. Quanto à legitimidade de tal exigência, 
não há dúvida alguma. Nem sempre, porém, será fácil administrar es- 
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clarecimentos que realmente satisfaçam e plenamente correspondam, ao 
mesmo tempo, às necessidades fisiológicas e à formação moral dos nos- 
sos jovens. O livro destina-se aos jovens de ambos os sexos, visando ins- 
truí-los sôbre o mistério que é o corpo humano, bem como sôbre o sen- 
tido profundo do amor. Esclarece igualmente sôbre os perigos que amea- 
cam, causando fácilmente o desequilíbrio na vida sexual. Dr. Schim é 
médico e católico praticante, sinal de que está mais do que habilitado 
a instruir os jovens em fase de preparação para o casamento. — A.Sp. 


Introducción a la Teologia Pastoral de la Misa, por P. D. Rodrí- 
guez Medina, F. S. C. Colección SINITE, Madrid, 1960, 1 vol. br. 
167+237 mm, 142 pp. — Obra baseada na experiência e em sólida dou- 
trina. Boa vulgarização em favor de catequistas, professôres de religião 
e sacerdotes. Embora o autor nunca perca de vista o objetivo pastoral, 
vai transmitindo ao longo dos três capítulos as noções dogmáticas, li- 
túrgicas e catequéticas mais indispensáveis. Com seriedade e profundo 
senso eclesial, soube êle captar e expor o que o movimento litúrgico mo- 
derno apresenta de mais sadio e expressivo. Antes de levar os professô- 
res a iniciar os educandos na liturgia da missa, o autor consegue im- 
pregná-los a êles próprios do espírito litúrgico. Seria difícil transmitir 
mais e melhor em tão poucas páginas. No início dos capítulos e no final 
do livro, fornece-nos ainda uma bibliografia bem atualizada. Recomen- 
damos vivamente o livro à direção dos colégios católicos e aos sacerdotes 
interessados em promover instruções e cursos sôbre a S. Missa. — E.P.A. 


Présence de la Femme et de VEnfant, par Renée Lebel. Les 
Audin, Lyon, 1957, 1 vol. br. 1424230 mm, 195 pp. — Livro que traduz 
uma experiência feita com lucidez e com élan. Vale pelos fatos que fo- 
caliza e analisa; vale pelas receitas que fornece, como também pelos 
princípios que elabora diante de nossos olhos. Mas vale sobretudo pelo 
humanismo, elevado por uma fé profunda e esclarecida. Conferencista 
e pedagoga de renome, Renée Lebel leu muito, refletiu o suficiente e 
acredita na mensagem. Defendemo-nos, é verdade, contra os que no 
campo da pedagogia tudo sabem: são como os turistas que embasba- 
cam porque colorem aquilo que todos admiramos com respeito mas 
também com certa curiosidade. Nossa autora, no entanto, dá a prova 
do que afirma: a mulher elabora. Elaborou ela uma pedagogia ma- 
dura que leva em consideração tanto o indivíduo como a sociedade, 
discorrendo sôbre o tempo e a vida, a inferioridade e o mêdo, a tra- 
dição e a conquista, a unidade psíquica. O livro só pode fazer bem, 
dando alento a senhoras de certa cultura, que, antes dos quarenta, de- 
sejam reorientar a vida, ou enchê-la melhor. Diretores espirituais tal- 
vez quisessem recomendá-lo, depois de o terem lido. — E.P.A. 


Les anges aux mains sales, par Daniela Krein. Editions Salva- 
tor, Mulhouse 1960, 1 vol. br., 135X190 mm, 170 pp. — Krein, conhe- 
cida autora do Une femme en Blanc (diário de uma ginecóloga), traz- 
nos neste livro casos práticos de iniciação. A puberdade exige dos 
pais sobretudo, e dos educadores, atitudes positivas e acertadas. Krein, 
num estilo todo construído de diálogos e tão leve e interessante que se 
Ilê com gôsto, aborda muitas dessas questões que surgem naquela idade. 
Nada de teorias. A prática concreta. Dá-nos a entender que a boa ou 
má solução dessa fase crítica depende da educação que receber a crian- 
ca. Mostra como pode ser dada tal educação. O livro será de bom apro- 
veitamento a pais e educadores. — CLN. 


Textes et priêres pour la Pênitence, par VEquipe Sacerdotale de No- 
tre Dame de Boulogne. P. Lethielleux, Paris 1960, 1 vol. br. 115 x 183 
mm, 113 pp. — Não é livro de espiritualidade nem de meditação. Destina- 
se ao uso pastoral prático. Com razão se tem reclamado da pobreza, 
“da monotonia das penitências de confissão, restringidas quase exclusi- 
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vamente ao Pai-Nosso e à Ave-Maria. Os editôres dêste opúsculo nos 
presenteiam com uma coletânea de orações e textos coligidos de vá- 
rias fontes: Salmos, textos da Sagrada Escritura, textos dos Santos Pa- 
dres, orações da Liturgia e dos santos. Para uso prático, cada trecho 
vem precedido de um número, facilitando as indicações do confessor, 
que poderá aplicar a cada penitente a passagem mais adequada. Jun- 
to a cada confessionário deveria haver, neste caso, um ou mais exem- 
plares dêste livrinho. Além de introduzir variedade nas penitências de 
confissão, evitando a monotonia, os penitentes encontrarão nêle verda- 
deiro e sólido alimento espiritual. 


A morte de D. Expedito, por Romeu Perea, Ord. Carm. Edi- 
tôra Flos Carmeli, Recife 1959, 1 vol. br. 140X210 mm, 180 pp. — O A. 
apresenta, em síntese, os princípios sôbre a liberdade, o direito, o poder, 
o crime, com pequenas aplicações à morte de D. Expedito, e ao seu as- 
sassino, o Pe. Hosaná. Não se busque, portanto, no livro o histórico da 
morte heróica do grande Bispo. O título pode enganar. Os princípios ex- 
postos no livro são resumo da doutrina cristã, podendo ser lidos com 
proveito. — FS. 


Propylasum Latinum, José van den Besselaar, Ed. Herder, 
S. Paulo, 1960, 2 vol. br., 210X 140 mm, 442 e 304 pp. — O Propylaeum de 
van den Besselaar constitui uma gramática latina de curso superior bem 
organizada, com explicações claras das regras; isso no primeiro volu- 
me, contendo tôda a gramática. O segundo volume apresenta trechos 
escolhidos para versão e tradução, incluindo sempre um “praenotandum” 
que chama a atenção do aluno para o conjunto de regras em questão 
e indica o parágrafo a estudar no primeiro volume. Trabalho bem fei- 
to, dividido em três partes: Necessaria et utilia, Seria et iocosa e dois 
vocabulários, muito úteis e práticos nos trabalhos de tradução e versão. 
Menção especial merece ainda o índice analítico, cuidadosamente orga- 
nizado e inserido no fim do primeiro volume, facilitando bastante con- 
sultas rápidas das regências de verbos, preposições etc. e dos modos fun- 
damentais dos verbos — um dos problemas permanentes dos estudantes 
de latim. As regras gerais são fartamente ilustradas com exemplos clás- 
sicos; o autor poupou ao aluno algum trabalho, traduzindo-os, o que 
torna mais fácil reter os exemplos, pois assim se tornam compreensíveis. 
Boas são as explicações históricas, dando ao aluno uma visão de conjun- 
to; mas as regras poderiam ser fornecidas de uma maneira mais concisa 
e com isso seria mais fácil retê-las. Cremos, entretanto, não sairá decep- 
cionado quem adotar o Propylaeum e o estudar até ao fim. 


De Karl Marx à Mao Tsé-tung, par Henri Chambre, S. J. — 
Editôra Spes, Paris 1959, 1 vol. br. 140X230 mm, 333 pp. — Morte de 
Deus e o humanismo positivo; a desumanização do homem; o capitalis- 
mo condenado; a dialética da História; sobrevivência do capitalismo?; 
o estado da revolução; a liberação dos povos; a dialética revista e corri- 
gida e o humanismo comunista. Através dêstes 9 capítulos bem docu- 
mentados, faz o Pe. Henri uma introdução crítica ao marxismo-leninismo. 
Não é a primeira vez que o A. estuda problemas relacionados com o 
comunismo; além desta introdução crítica, 7 são os estudos afins, enu- 
merados no volume que apresentamos. Não falta, portanto, autoridade 
ao escritor. Não entraremos em apreciações dos resultados das análises 
do Pe. Chambre; apenas salientaremos uma conclusão prática proposta 
por êle: por encarar os probemas concretos humanos, o marxismo não 
deixa de exercer sua atração sôbre muitos cristãos que se põem no ân- 
gulo das reivindicações. Todavia, o marxismo não pode servir de cami- 
nho e orientação para êsses amantes da justiça. O estudo presente leva 
naturalmente a essa conclusão prática. — FLS. 


O Homem e o Trópico, por Miran de Barros Latif. Uma ex 
periência brasileira, Agir, Rio de Janeiro 1959, 1 vol. br. 120X190 mm, 
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232 pp. Num estilo fluente e harmonioso, Miran de Barros Latif estuda 
as reações mútuas entre o homem e o meio tropical. Apresenta um ma- 
ciço de idéias e de imagens, de observações felizes e sugestões interes- 
santes, que, para serem exauridas, devem ser meditadas. Abre largas 
e profundas perspectivas ao pensamento e estimula à pesquisa e ao es- 
tudo das bases ecológicas de nossa própria formação nacional. E' obra 
de valor positivo e científico, na maioria de seus lances, de fino realismo. 
Com elegante e sobranceira facilidade move-se o pensamento do autor 
entre pessoas, coisas e fenômenos; exprime-se com independência e in- 
trepidez, sem acanhamentos ou quaisquer complexos de inferioridade, po- 
sição que lhe asseguram a inteligência clara e o amplo estudo, como se 
vê pela copiosa bibliografia que acompanha cada capítulo de seu li- 
vro. Sob sua forma leve, agradável e ao mesmo tempo profunda, “O Ho- 
mem e o Trópico” é um livro sério que cita, expõe e discute com clare- 
za e segurança os problemas humanos do trópico e lhe apresenta a solução. 


Outros Livros Enviados à Redação. 


Adam, Pedro Puig, El Material didáctico Matemático actual. — Publi- 
caciones de la Revista “Ensefianza Media”, Madrid 1958, 1 vol. br. 
150 Xx215 mm, 174 pp. 

Adam, Pedro Puig, La matemática y su Ensefianza actual. — Publi- 
caciones de la Revista “Ensefianza Media”, Madrid, 1960, 1 vol. br. 
150 x 215 mm, XV+465 pp. 

Alarcón, Fr. Luís de, O.S.A., Camino del Cielo y de la Maldad y Ce- 
guedad del mundo. Edición y prólogo de Angel Custodio Vega, O.S.A. 
— Juan Flors, Editor, Barcelona 1959, 1 vol. br. 110 X175 mm, 289 pp. 

Alcott, Louise May, Mulherzinhas Crescem. Trad. de José Alvisana. 
— Edições Paulinas S.Paulo 1960, 1 vol. br. 125 X180 mm, 303 pp. 

Alcott, Louise May, Mulherzinhas. Trad. de José Alvisana. — Edições 
Paulinas, S. Paulo 1960, 1 vol. br. 125 xX180 mm, 281 pp. 

Barbosa, Francisco de Assis, Lima Barreto (Romance). Col. Nossos 
Clássicos 47. — Agir, Rio de Janeiro, 1960, 1 vol. br. 115 X 160 mm, 93 pp. 

Barrau, P. et Matagrin, G., Agir en Vérité. Col. Sacerdoce et 
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Amen. 


Pelo Pe Bernardo Gaspar Haanappel, Ciss.Ri, 
Juiz de Fora, M.G. 


Nas atas da santa Mártir Anastásia, cuja multissecular co- 
memoração na segunda Missa do Natal “propter Stationem”, 
mesmo agora depois do novo Código das Rubricas, continua 
prescrita, topamos com o seguinte colóquio entre a Mártir e o 
pontífice (pagão) do Capitólio, Ulpião, que a apostrofa assim: 
“Sciebam fore ut similem Christi mortem tu quoque stulta eli- 
geres”. E prosseguem as atas: “llla autem cum eo quod dictum 
erat, laetitiam accepisset, “Amen, Amen, fiat mihi”, inquit, “Chris- 
te, mi Sponse et Rex”. Pontifex autem interrogavit protinus: 
“Quid sibi vult illud Amen?” Martyr vero: “Sed tu non es”, 
inquit, “dignus, qui hoc discas”. 

Essa conversa nos indigita com bastante evidência que alto 
valor é atribuído à curta palavrinha empregada repetidas vêzes 
na Sagrada Escritura e na Liturgia. Êste valor, porém, paten- 
tear-se-á ainda bem mais pelas seguintes particularidades que 
nos proporcionam as melhores fontes da antiguidade. 


Não há talvez, assim já se observou com tôda razão, pa- 
lavra mais espalhada do que o pequenino têrmo bissílabo Amen. 
Cristãos, Judeus e Maometanos empregam-na muitas vêzes, e 
todos no mesmíssimo sentido. Tem a sua origem no antigo he- 
braico, na significação de: afirmação, certeza: “em verdade”, 
“assim é”. Nesse sentido já a achamos preceituada no Antigo 
Testamento pelo próprio Deus, pois que a mulher adúltera que, 
acusada de infidelidade, devia, à maldição que acompanhava 
a ablução com “aqua maledicta”, responder: “Amen, Amen”: 
“O sacerdote lhe dizia: O Senhor te faça um objeto de maldi- 
ção e de exemplo para todos no seu povo; faça apodrecer a 
tua coxa, e que o teu ventre, inchando, arrebente. Estas águas 
malditas entrem no teu ventre e, inchando-te o útero, apodreça 
a tua coxa. E a mulher responderá: Amen, Amen” (Num 5, 
21-22). E' a mesma resposta que todo o povo, num só brado, 
tinha de dar depois das maldições no monte de Hebal: “E os 
Levitas pronunciarão e dirão em alta voz a todos os homens 
de Israel: Maldito o homem que faz imagem de escultura ou 
fundida, coisa abominável para o Senhor, obra das mãos dos 
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artífices, e a coloca num lugar escondido; e todo o povo res- 
ponderá e dirá: Amen” (Deut 27, 14 ss). 

Nos Salmos, em particular 40, 71, 88 e 105, vale esta pa- 
lavra um como que refôrço ou robustecimento da oração, sendo 
que na Septuaginta se acha traduzida por “cenoito” e na Vul- 
gata pelo “fiat, fiat”; a recentíssima versão de Pio XII, no úl- 
timo caso (sl 105), conserva o próprio “Amen”. 


Vez por outra, usa-se qual “appositum” ao nome de Deus, 
no mesmo sentido, como em Isaías 65, 16, onde êsse profeta 
descreve a bênção outorgada aos servos de Deus após a derrota 
e rejeição de seus inimigos: “... qui benedictus est super ter- 
ram, benedicetur in Deo amen et qui iurat in terra, iurabit in 
Deo amen”, a saber: em Deus, o verdadeiro, veraz, verídico. 
Em igual sentido de asseguração ou garantia é colocada às vêzes 
à frente, p. ex., Jerem 28, 6: “Amen, sic faciat Dominus: Amém, 
oxalá que assim o faça o Senhor”; e 3 Reis 1, 36; “Amen, sic 
loquatur Dominus Deus: Assim seja; assim o confirme o Se- 
nhor, Deus do rei, meu amo”. 

Da mesma maneira o Santíssimo Redentor apropriou-se o 
uso do Amen, como vemos nos Evangélicos sinóticos, de São 
Lucas, São Marcos e mormente no de São João, e isso repe- 
tidas vêzes; sim, até vinte e seis vêzes Jesus principia com um 
Amen, Amen. Não é sem razão e sem fundamento que a predi- 
leção por êste têrmo é interpretada em relação com o veredito 
do Salvador: “Ego sum veritas” (Jo 14, 6). E” ainda neste 
sentido que o mesmo São João no seu Apocalipse impõe ao 
Redentor o nome de Amen: “Angelo Laodiceae Ecclesiae scribe: 
Haec dicit Amen, testis fidelis et verus, qui est principium crea- 
turae Dei: E ao anjo da Igreja de Laodicéia escreve: Isto diz 
o Amém (isto é, aquêle que é a mesma verdade), a testemunha 
fiel e verdadeira, o que é princípio das criaturas de Deus” (Apoc 
3, 14). O substantivo Amen aqui não exprime somente o pen- 
samento, a idéia, que é verdadeiro o que é asseverado, mas que 
o que é afirmado, inteiramente se apóia na veracidade daquele 
que fala, e que é proferido por causa dêle mesmo, para a glória 
dêle, para a revelação da sua missão. 

Não há, pois, estranhar que essa palavra tenha penetrado 
tão profundamente nos pensamentos e na vida de oração dos 
Apóstolos e dos primeiros Cristãos e, através dêles, na Liturgia: 
constituía para êles uma profissão de fé, sinótica e ao mesmo 
tempo prenhe de mistérios, era o seu testemunho pela verdade 
e mediação de Cristo. Paire-nos isso diante dos olhos tôda vez 
que lemos essa palavrinha no fim das epístolas de São Paulo, 
vendo que desta forma o Apóstolo das gentes repetidamente 
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louva a Deus, p. ex., “(Creator) qui est benedictus in saecula 
Amen” (Rom 1, 25), “Ipsi gloria in saecula Amen” (Rom 11, 
36). Que naquela época o Amen já tinha feito a sua entrada 
na Liturgia oficial, evidencia-se de 1 Cor 14, 16: “Ceterum, si 
benedixeris spiritu (i. é: sozinho), qui supplet locum idiotae 
(i. é, o analfabeto), quomodo dicet Amen super tuam benedi- 
ctionem, quoniam quid dicas nescit?” E em 2 Cor 1, 18-20 le- 
mos: “Dei Filius Ilesus Christus... non fuit EST et NON, sed 
EST in illo fuit. Quotquot enim promissiones Dei sunt, in illo 
EST; ideo et per Ipsum Amen Deo ad gloriam nostram”; quer 
dizer, é esta a nossa glória que cremos nêle, que nêle dirigimos 
a Deus o nosso Amen, ou, por outra, que, através de Cristo, 
ratificamos, por assim dizer, a nossa oração e a nossa vida. 
Outrossim, é igualmente nas epístolas de São Pedro e de São 
João que se apresenta o Amen, como palavra final cheia de 
significação e de mistério; e é uma repetição dessa palavra que 
constitui o ponto final de tôda a revelação escrita: “Etiam ve- 
nio cito: Amen. Veni, Domine lesu! Gratia Domini nostri Iesu 
Christi cum omnibus vobis. Amen” (Apoc 22, 21). 


Ao consultarmos as mais antigas Liturgias, como sejam 
a Didachê (ca. 90), os escritos de São Clemente, São Justino 
e Tertuliano, encontramos esta palavra em especial nas partes 
mais solenes e mais tocantes, p. ex., depois da Consagração e 
mais generalizadamente após a recepção da Sagrada Comunhão 
pelos fiéis: “Dicit tibi sacerdos: Corpus Christi, et tu dicis: 
Amen, hoc est: verum” (De Sacram. IV, 5, 25). Mencionam 
êste fato expressamente São Jerônimo, Santo Agostinho e Santo 
Ambrósio (ou quem quer que seja o autor do “Liber de Sacra- 
mentis”). Sôbre a rica e pomposa Liturgia oriental informa-nos 
Aigrain (Liturgie, p. 913): “Soulignons Pimportance doctrinale 
de Amen répondu par le peuple à chacune des formules sur 
le pain et sur le vin, lesquelles sont dites à haute voix par le 
célébrant. C'est une manifeste profession de foi au mystere eu- 
charistique et que certaines liturgies, notamment les égyptiennes, 
explicitent on ne peut plus clairement: Amen, Amen, Amen. Cre- 
dimus et certi sumus et laudamus te, Domine Deus noster: hoc 
est vere, et ita credimus, corpus tuum. Amen. Vere hic est san- 
guis tuus, et ita credimus”. 


Nem menos freqiientemente topamos com o Amen em muitos 
epitáfios e semelhantes inscrições nas Catacumbas e alhures, em 
documentos, pergaminhos, etc. À oração gratulatória pronuncia- 
da em séculos idos pelo Bispo na liturgia dominical, respondia o 
povo em pêso: Amen, como sinal de satisfação e adesão, aplauso 
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e aclamação; e em seu comentário à epístola aos Gálatas (proem. 
1, 2) narra São Jerônimo que em Roma os fiéis cantavam O 
uníssono Amen tão alto que se julgava ouvir o retumbar do tro- 
vão: “Ad similitudinem caelestis tonitrui Amen reboat”. Uniam- 
se tão íntima e tão animosamente ao sacerdote, fazendo, por 
meio desta exclamação, sua a oração dêle e assim sublimando-a 
à união com a súplica do “Mediator Dei et hominum, semper 
vivens ad interpellandum pro nobis” (Heb 7, 25). 


Em tudo isso esconde-se para nós, sacerdotes e levitas, uma 
exortação a não pronunciarmos essa palavra sublime inconside- 
rada ou irrefletidamente, mas, enquanto possível, colocar nela 
tôda a nossa alma, tanto nas particulares orações, litúrgicas ou 
não, como ao falarmos de voz audível ou ao rezarmos preces 
públicas com o povo, ou no púlpito ao pregar, ou então “pri- 
vatim”?. Será assim para nós cada Amen uma pérola que nos 
faz tôdas as vêzes gozar compendiosamente a riqueza das nos- 
sas ações e orações litúrgicas. 


Êste Amen, escreve um comentarista, cujo nome não conse- 
guimos descobrir, “deposita novamente nas mãos de Deus todos 
os pensamentos e sentimentos que, no altar ou no ofício divino, 
percorrem a alma. O Amen pertence àquelas palavras misteriosas 
cujo significado só é conhecido pelos que o experimentaram em 
si próprios, porque se deram ao trabalho de querer tirar dela 
todo o proveito”. 
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Considerações sôbre o Problema Atual do 
Monaquismo. 


Por D. Basílio Penido, O.S.B., Mosteiro de São Bento, 
Rio de Janeiro. 


Muito se tem discutido e escrito em nossos dias sôbre o mo- 
naquismo. E” que a vida dos monges sempre constituiu uma es- 
pécie de escândalo. São homens, aparentemente normais, que 
se entregam a uma vida fundamentalmente oposta à natureza 
humana em muitos pontos. A criatura humana procura, por to- 
dos os meios a seu alcance, obter a felicidade já aqui na terra. 
E essa felicidade terrena ela a encontra em tudo que corres- 
ponde à realização das potências e capacidades do ser humano 
no plano natural. A família, o lar, a espôsa e os filhos; e, de 
outro lado, as realizações profissionais, a ciência e a arte, bem 
como os divertimentos e esportes, a tudo isso o ser humano 
“normal” aspira. E os monges oferecem, muito ao contrário, o 
espetáculo de uma vida de renúncia completa a êsses bens fun- 
damentais, procurando a felicidade em novos caminhos, cuja 
compreensão foge ao comum dos homens. 


Qual será o segrêdo, costuma-se perguntar, escondido sob 
tamanha renúncia? Tanto mais que, na maioria dos casos, êsses 
homens diferentes atingem uma certa felicidade ou paz pelo me- 
nos superior à dos que permanecem no mundo. Qual o signifi- 
cado último da vida dos monges? Eis o problema levantado em 
todos os tempos, pelo fato do monaquismo, mas particularmente 
em nossos dias. Nosso propósito é passar uma vista em alguns 
aspectos dessa interessante questão, na medida, é claro, em 
que o permitem os limites necessáriamente restritos de um ar- 
tigo de revista. 

Após um “black-out” quase completo, consegiiência das 
idéias concretizadas na Revolução Francesa, e espalhadas em 
todo mundo, vemos, no século passado, uma verdadeira ressur- 
reição do ideal e da vida monástica. Constitui-se possante mo- 
vimento de restauração do monaquismo, a cujo desenvolver ainda 
estamos assistindo. Entre os beneditinos, foi D. Próspero Gué- 
ranger, abade de Solesmes, o restaurador da vida monástica na 
França, donde se irradiou para os outros países. Mas houve 
outros nomes que marcaram o monaquismo contemporâneo nes- 
sa reconquista de valores antigos quase totalmente desapareci- 
dos. Na Alemanha D. Mauro Wolter e D. Ildefonso Herwegen, 
na Bélgica D. Columba Marmion, na França D. João Batista 
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Muard (fundador do mosteiro de La-pierre-qui-vire), na Itália 
D. Ildefonso Schuster e muitos outros. Em nossos dias destaca- 
se em primeiro plano a figura excepcional de Thomas Merton, 
o monge trapista de Gethsêmani nos Estados Unidos, autor de 
diversos livros sôbre a vida monástica, os quais suscitaram nu- 
merosas vocações para os mosteiros. A finalidade destas linhas 
é tentar lançar alguma clareza sôbre a atualidade do problema e, 
se possível, chegar a uma definição do que é monaquismo em 
oposição às outras formas de vida religiosa. 


O que se entende por “monge” e “monaquimo”. 


Comecemos por discutir o que se entende própriamente, em 
nossos dias pelas palavras “monge” e “monaquismo”. A tarefa 
não é fácil, pois há muita controvérsia e mesmo dúvidas sôbre 
o sentido preciso que se deve dar a essas palavras. Uma difi- 
culdade preliminar vem do fato de que no início, isto é, nos 
primeiros séculos da Igreja, quando se constituiu o modo de vi- 
ver a que damos hoje o nome de “monaquismo” e “vida monás- 
tica” não havia distinção entre monge e religioso em geral. To- 
dos os religiosos eram monges, e os monges cumpriam tôdas 
as funções da vida religiosa. Foi na Idade Média que as coisas 
começaram a mudar. Apareceram novas formas de vida religiosa, 
por exemplo, as ordens mendicantes, que, enquanto por um lado 
conservam os fatôres essenciais do monaquismo primitivo, por 
outro dêles se afastavam por certas características novas. Aos 
poucos estabeleceu-se o costume de distinguir entre as formas 
antigas e as novas, atribuindo-se com exclusividade às primeiras 
a denominação de monaquismo ou vida monástica. Êste o uso 
atual da Igreja, conforme se pode concluir de numerosos tex- 
tos oficiais da autoridade eclesiástica. Assim o Código de Di- 
reito Canônico no seu Cân. 491 admite implicitamente a dis- 
tinção entre monge e religioso ao determinar o lugar dos monges 
nas procissões. No Anuário Pontifício publicado pela Santa 
Sé, vemos no catálogo das Ordens e Congregações religiosas 
os monges como grupo distinto dos outros e definido da se- 
guinte maneira: “I monaci, dal punto de vista stórico, sono i 
primi religiosi viventi in comunitã. Per quanto sempre pit fre- 
quentemente nel corso dei secoli s'unisse di fatto alla vita mo- 
nástica il sacerdozio e I'apostolato nelle sue svariate forme, ciô 
no ostante il monachismo come tale non importa nessuna unione 
necessaria con la vita clericale e con Vapostolato individuale in 
qualsiarsi forma”. E, mais adiante, após algumas palavras sôbre 
a organização atual do monaquismo, o texto do Anuário conclui: 
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“IH monachismo attuale puô ridursi a cinque tipi: due occiden- 
tali (benedettino e certosino), e tre orientali (paolino, antonia- 
no e basiliano”. Apesar dêste texto não pretender dar uma de- 
finição precisa do que seja o monaquismo, não há dúvida que 
êle nos pode ajudar a esclarecer nossas noções à luz de uma 
publicação oficial da Santa Sé. Em resumo diz que: 

1) Os monges são diferentes dos outros religiosos. 

2) O monaquismo não importa em laço necessário com a 
vida clerical e o apostolado. 

3) As formas atuais e autênticas de monaquismo podem 
ser reduzidas a cinco. Duas são ocidentais: os beneditinos (in- 
cluindo todos os que seguem a Regra de S. Bento, a saber, 
beneditinos confederados, cistercienses, trapistas, camaldulenses, 
valumbrosianos, silvestrinos, etc.) e os cartuxos (que têm por 
fundador S. Bruno). As três outras pertencem ao Oriente: os 
paulinos (de S. Paulo eremita), os antonianos (de S. Antão) 
e os basilianos (de S. Basílio Magno). Portanto a estas cinco 
classes e sômente a elas se pode aplicar estritamente os têrmos 
“monaquismo” e “monge”. 

Procuremos definir a vida monástica seguindo as caracte- 
rísticas apontadas no item 2. Conforme êste ela não apresenta 
nexo necessário com o apostolado e a vida clerical, isto é, com 
a organização e as “obras” da Igreja. Se êsses elementos não 
estão necessáriamente ligados ao monaquismo é porque não per- 
tencem à sua essência, a qual deve ser procurada noutros fa- 
tôres. Baseados nessa premissa, tentaremos chegar a um co- 
nhecimento mais exato da distinção entre monaquismo e vida 
religiosa em geral. 


Distinção entre monge e simples cristão. 


Cumpre todavia estabelecer antes de mais nada a distinção 
entre monge (ou religioso) e simples cristão. Quanto à vida 
cristã em geral sabemos que o monge não é mais cristão que o 
simples cristão. Não há castas no seio da Igreja, pois o batismo 
é a única porta que introduz nessa agremiação onde todos for- 
mam um só Corpo, o Corpo Místico de Cristo. Ninguém, en- 
tretanto, negará que, sob outro aspecto, o religioso se distingue, 
e muito, do simples fiel. Na Summa Theologica S. Tomás assim 
define a vida religiosa: “Religiosi enim voto se astringunt ad 
hoc quod a rebus saecularibus abstineant quibus licite uti po- 
terant, ad hoc quod liberius Deo vacent” (II, II, 184, 5). E, 
mais adiante: “Ideo antonomastice religiosi dicuntur illi qui se 
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totaliter mancipant divino servitio, quasi holocaustum Deo offe- 
rentes” (ibid. 186, 1). Portanto o religioso é aquêle que vive 
numa certa “totalidade” para Deus. Tudo o que é puramente 
humano e que poderia levar indiretamente a Deus, êle o deixa de 
lado para só escolher os caminhos diretos que conduzem âquele 
tim último de todo homem. E” uma verdadeira consagração, com 
exclusividade, a Deus. E” “quasi holocaustum” como se exprime 
S. Tomás. O monge (o religioso) é o “pélerin de "Absolu” como 
diria Léon Bloy, isto é, aquêle que saiu à procura do valor abso- 
luto, do “único necessário”. Éle realiza integralmente a pará- 
bola do comerciante de pérolas: encontrou uma pérola mais 
preciosa que as outras, e vendeu tudo que possuía, tôdas as ou- 
tras pérolas conforme a expressão de S. Boaventura (De vita 
mystica c. 3), para adquirir aquela de valor excepcional. E” por 
êsse radicalismo que evidentemente os religiosos se distinguem 
dos outros cristãos. Os religiosos serão assim uma espécie de 
paradigma, de modêlo, mostrado aos fiéis, uma afirmação dos 
direitos absolutos de Deus sôbre o homem. E também um pre- 
núncio da vida futura, onde no dizer de N. S. Jesus Cristo: 
“Não haverá nem casados nem casadas, mas serão semelhantes 
aos anjos de Deus no céu” (Mt 22, 30). Já S. Cipriano de Car- 
tago, falando às virgens consagradas, afirma que elas anteci- 
pam aqui na terra aquilo que todos hão de viver no céu (De 
habitu virginum, 22). Dos religiosos se deverá poder dizer o 
que S. Paulo diz dos Apóstolos; “spectaculum facti sumus mun- 
do et angelis et hominibus” (1 Cor 4, 9). O texto grego traz 
a palavra “théatron” traduzida por “spectaculum” na versão la- 
tina. O apóstolo, e o religioso, é uma espécie de demonstração 


teatral do que seja o ideal de vida cristã e de totalidade para 
Deus. 


Aqui, à maneira de parêntesis, um pequeno esclarecimento 
para terminar a distinção entre vida monástica (vida religiosa) 
e vida cristã em geral. E” possível que pessoas vivendo no mundo 
e não fazendo parte de qualquer Ordem ou Congregação reli- 
giosa realizem a totalidade dos conselhos evangélicos, e sejam 
assim verdadeiros religiosos no coração. A Igreja em nossos 
tempos tem cada vez mais assinalado a importância no Corpo 
Místico dessas almas voltadas em plenitude para Deus. Assim o 
fêz, por exemplo Pio XII na encíclica Sacra Virginitas. Êsses 
tais certamente terão diante de Deus o mesmo merecimento e 
a mesma coroa que os seus irmãos que vivem nos conventos. 
Contudo na definição e nas distinções que discutimos aqui te- 
mos em mente sempre aquilo que canônicamente e na aprecia- 
ção comum se entende como “estado religioso”. 
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Distinção entre monge e religioso. 


Passemos então à diferença entre monge e religioso em 
geral. Teremos nós de concluir, pelo que foi dito acima, que não 
existe distinção real entre as duas categorias? Já vimos que os 
próprios documentos eclesiásticos estabelecem uma diferença, e 
por outro lado, todos os autores especializados no assunto a 
aceitam, conquanto não digam com clareza em que consista prô- 
priamente. Faremos a tentativa de defini-la, admitindo desde 
lá que será ainda mais fina e delicada que a que encontramos 
entre religiosos e fiéis. Se dentro do Corpo Místico não há di- 
ferenças essenciais, se todos são iguais pelo batismo, entre os 
religiosos é evidente que as distinções ainda vão ser menos acen- 
tuadas. No Corpo Místico existem, entretanto, diferenças nas 
funções dos vários membros, e é nessa direção que teremos de 
encontrar os elementos que distinguem os monges dos outros 
religiosos. Como o Apóstolo vê no mesmo Corpo membros com 
funções diversas, todos, porém, vivos em virtude do mesmo prin- 
cípio vital, assim na militância da vida religiosa sob “o estan- 
darte do Cristo Verdadeiro Rei” (S. Bento, Prólogo da Regra) 
encontraremos divergências funcionais. E' nessa linha que deve- 
mos estabelecer as características do monaquismo em oposição 
às outras formas de vida religiosa. 


Para penetrarmos mais no nosso tema é preciso que agora 
recorramos por um lado à doutrina católica e tomista relativa ao 
primado da contemplação sôbre a ação (que por sua vez se baseia 
na tese filosófica da precedência do ser sôbre o agir: agere 
sequitur esse), e por outro, à evolução histórica que se proces- 
sou no seio da Igreja nesse particular. 


A tese do primado da contemplação sôbre a ação é exposta 
por São Tomás na questão 182 da II, II, artigo 1. O Doutor 
Angélico ali mostra nove razões que levam a concluir à supe- 
rioridade da vida contemplativa sôbre a ativa, conquanto admita 
que “em certo sentido” (secundum quid) a ação deverá ser pre- 
ferida à contemplação por alguma “necessidade da vida pre- 
sente”. A principal dessas razões é que na contemplação o ser 
humano atinge às mais altas atividades de que é capaz no plano 
de suas mais perfeitas faculdades, que são a inteligência e a 
vontade. Conhecer e amar são as ações mais sublimes e mais 
perfeitas do homem, e quanto mais alto êsse conhecimento e 
êsse amor, tanto mais perfeita a vida humana que os realiza. 
O aperfeiçoamento do homem consegiiente à realização prática 
de qualquer obra externa é inferior ao que êle atinge pela con- 
“templação. Se isso é verdade já no plano natural, como os filó- 
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sofos gregos o haviam percebido, quanto mais no sobrenatural, 
onde Deus se revela como objeto de uma nova ciência e de um 
novo amor que transcende tudo o que pode alcançar o homem 
usando suas fôrças naturais. E” ao exercício dessa ciência e à 
vida dêsse amor que o cristão é chamado em virtude da voca- 
ção que lhe é própria. Eis apenas uma das razões pelas quais 
a vida contemplativa é mais perfeita do que qualquer forma 
de vida ativa. Acontece entretanto que nossa idade, tôda volta- 
da para o campo da ação e do progresso material, se afastou 
muito dêsse ideal de vida que valoriza o que há de mais per- 
feito no homem. Mesmo na Igreja o ideal contemplativo sofreu 
uma diminuição, ao menos na procura das formas de vida con- 
templativa canônica. Os religiosos contemplativos, porém, nunca 
desapareceram por completo, e hoje se assiste ao ressurgimento 
de que falamos acima. Quais as razões da diminuição? 


A nosso ver elas se encontram na própria evolução da cul- 
tura humana desde a Antiguidade até a Idade Contemporânea. 
Nas concepções filosóficas da Antiguidade e Idade Média vemos 
o equilíbrio entre as noções de ser e agir, com preferência, por 
parte da Igreja, pelas filosofias do ser (Platonismo e Aristote- 
lismo) sôbre as do devenir para servirem como base da Teolo- 
gia cristã. E nem podia ser doutro modo, uma vez que o fun- 
damento e o objeto da Teologia é o Ser Absoluto. Já na Idade 
Média com a entrada dos povos germânicos assistimos a um 
deslocamento da mentalidade geral em direção à interiorização, 
ao sentimento pessoal, à repercussão humana dos mistérios do 
ser e da vida. O agir do homem, fruto em parte dessa repercus- 
são, começa a crescer em importância. Todo êsse movimento cul- 
mina no século XVI, naquilo que Maritain e outros autores cha- 
mam de “Idade reflexa”. Êsse ponto da história da humanidade 
é caracterizado por um antropocentrismo que se opõe ao teo- 
centrismo medieval e antigo. E” também a idade das grandes 
descobertas e da procura do domínio da natureza pela técnica. 
O homem se coloca como centro do universo, e ainda que o pen- 
samento de Deus esteja sempre presente nas manifestações da 
ciência e da arte bem como nas correntes de idéias que levaram 
às grandes descobertas, no entanto há um deslocamento, na fi- 
losofia, para a consideração do homem como dado primário na 
ordem das coisas. Pouco depois a filosofia cartesiana, com o 
seu Cogito, apresenta uma formulação típica dêsse modo de 
pensar antropocêntrico, conquanto o cartesianismo e os demais 
sistemas de tendência idealista que o seguiram se devam classi- 
ficar entre as filosofias do ser. Acontece que, quando os homens 
colocam o Absoluto divino como centro de suas cogitações e 
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de sua vida, aparece consegiientemente a tendência a dar a pri- 
mazia ao ser sôbre o agir, uma vez que o Absoluto é imóvel, é 
plenitude estática. Se, ao contrário, tomam a criatura como base, 
há suma valorização relativa do agir sôbre o ser, uma tendên- 
cia para o primado da ação e para as filosofias de devenir, 
pois o ser criado só atinge sua plenitude pela ação; o seu ser sem 
o agir é imperfeito: só a ação a valoriza. 

No humanismo antropocêntrico da Idade Moderna, com o 
aparecimento da máquina e o desenvolvimento extraordinário da 
técnica, vemos então o predomínio pleno do agir sôbre o ser, 
da ação sôbre a contemplação. Já no campo da Filosofia assis- 
timos à ascensão da filosofia do agir em detrimento das do ser. 
E” o bergsonismo e o existencialismo a dominarem o pensa- 
mento contemporâneo, inclusive querendo penetrar a filosofia 
cristã, procurando nela obter direito de cidadania, e tentando 
mesmo recalcar o tomismo solidamente alicerçado em Aristóte- 
les e na filosofia do ser. Com isso é natural que surja também 
entre os católicos uma tendência a sobrepor a ação à contem- 
plação. Talvez em lugar nenhum seja proposta claramente essa 
doutrina, mas são, como se diz, “idéias que estão no ar”. Não 
é sem razão que o autor da frase “no princípio era a Ação” 
(apresentada como oposição frontal a “no princípio era o Verbo” 
de S. João) é um dos grandes gênios do mundo moderno cuja 
influência foi notável na filosofia alemã (Goethe, Fausto I, 1237). 
Não desejamos evidentemente condenar em bloco a evolução e o 
progresso dos nossos dias. A Igreja sabe aproveitar e assimilar 
os valores de cada época, e não deixará de fazê-lo com os da 
Idade Moderna. O que não se pode é consentir no desequilíbrio 
contido na tese do evolucionismo generalizado tão caro à heresia 
modernista, evolucionismo que, no fundo, redunda na destruição 
da noção do ser para colocar em seu lugar a de devenir puro. 


Apesar de muito devermos aos modernos no plano da des- 
coberta das possibilidades da ação seja no setor técnico, seja 
no psicológico, não devemos renunciar ao fundamento aristoté- 
lico-tomista, à predominância do ser sôbre o agir, da contem- 
plação sôbre a ação. Com efeito, ação que não é consegiiência 
do ser, que não é doação do ser, não é tão pouco verdadeira 
ação, é apenas agitação. Assim a técnica sem conteúdo humano, 
sem servir aos valores essenciais do ser humano, é algo de pro- 
fundamente desequilibrado, é coisa monstruosa. Bem o assinala 
Gustavo Corção quando em A descoberto do Outro mostra que 
um êrro ou uma asneira só pode aumentar o mal que representa 
se usa a técnica, por exemplo, o rádio, para ampliar seu campo 
de ação. Por outro lado, “contemplar” é dizer uma “palavra” 
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interior, palavra que traduz o ser, que é “tomada de consciência” 
do ser. Por isso no princípio de tôda ação que é própriamente 
humana ou espiritual está sempre a palavra, e no princípio de 
tôdas as coisas a Palavra, o Verbo, de Deus: “dixit et facta 
sunt”. Ação sem palavra precedente é ação sem sentido, é agitação. 


Ora, o monaquismo tem a missão histórica de afirmar, no 
plano da vida cristã e religiosa, a primazia do ser sôbre o agir, 
da contemplação sôbre a ação. Com efeito, as grandes Ordens e 
Congregações religiosas refletem em geral a mentalidade e os 
pontos de vista da época em que foram fundadas. E, se bem 
que sejam capazes de evoluir e se adaptar às novas épocas que 
surgem, guardam entretanto a marca do gênio de seus iunda- 
dores e das épocas que condicionaram respectivamente suas tfun- 
dações. Assim, quanto mais recente a Ordem ou Congregação 
religiosa, mais aparecerá em sua estrutura a preocupação pela 
valorização do agir, quanto mais antiga, mais refletirá em sua 
estrutura os valores entitativos e a contemplação. Nesse sen- 
tido o conjunto das várias formas de vida religiosa constitui um 
edifício cuja harmonia é um dos mais belos ornamentos da 
Igreja de Cristo. 


Conquanto, porém, cada forma de vida religiosa tenha de se 
realizar num equilíbrio entre ser e agir, entre contemplação e 
ação, com o primado do primeiro elemento sôbre o segundo, 
cada uma terá sua proporção própria. O monaquismo poderá 
ser então caracterizado, em função de sua vocação histórica, 
como a forma de vida religiosa chamada a assinalar a primazia, 
na vida cristã, do ser cristão sôbre o agir como cristão, da vida 
de oração sôbre a vida de ação. E assim como a renúncia ao 
casamento não significa para o religioso uma condenação do sa- 
cramento do matrimônio, mas a afirmação positiva de um valor 
relativamente superior, assim a renúncia a certas formas de ação 
não significa, da parte dos monges, um desprêzo pelas mesmas, 
mas a simples afirmação de um valor maior. E poderíamos dizer 
inversamente, assim como, para o casal cristão, o sacramento do 
matrimônio não é uma negação da vida interior e da consagração 
a Deus mas até um incentivo e uma graça para procurá-l'O 
ainda mais intensamente, assim para os religiosos das Ordens 
ativas, a própria ação é motivo de intensificação da vida inte- 
rior e contemplativa: “Contemplata aliis tradere”, segundo a 
perteita fórmula de S. Tomás. 


Portanto, em nosso século, todo impregnado de ativismo, a 
vida monástica deverá, de um lado, representar um apêlo e uma 
advertência aos homens para restaurarem o equilíbrio indispen- 
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sável entre oração e ação, e de outro, significará para muitos 
a oportunidade de realizarem uma vocação a que anelam com 
o que têm de mais profundo na alma. 


Que o monaquismo de fato exerce no Corpo Místico a fun- 
ção que assinalamos, transparece de vários documentos e alo- 
cuções emanadas da autoridade dos últimos Sumos Pontífices. 
Dadas as proporções necessáriamente reduzidas dêsse artigo, 
citaremos apenas alguns trechos da Constituição Apostólica Um- 
bratilem de Pio XI. Não há talvez documento apostólico que si- 
tue e valorize tanto a função do monge na Igreja como êsse. 
Nêle o Soberano Pontífice, dirigindo-se aos monges cartuxos 
por ocasião da aprovação dos estatutos da Ordem Cartusiana 
adaptados ao novo Código de Direito Canônico, afirma que ne- 
nhum outro gênero de vida religiosa é tão útil para a Igreja 
como o dos solitários e dos que vivem sob estrita clausura. 
Depois de afirmar que êsses escolheram, como Maria de Be- 
tânia, a melhor parte, prossegue: “Nulla enim perfectior possit 
condicio ac lex vivendi hominibus proponi, quam, utique vocante 
Domino, capiant atque amplectantur” (AAS 16, 385). Falando a 
seguir sôbre o valor da oração dos monges, o Papa faz uma 
belíssima comparação inspirada na Escritura, onde os dois la- 
dos da vida monástica, oração e penitência, são equiparados 
aos dois israelitas que sustentavam os braços de Moisés, no 
alto da colina, para que o chefe do povo eleito pudesse conti- 
nuar sua presença suplicante diante de Deus e, em consegiiên- 
cia, os filhos de Israel em baixo, na planície, vencessem os ama- 
lecitas. Aarão e Hur eram os dois auxiliares de Moisés: Aarão 
símbolo da oração, e Hur da penitência. Assim a Igreja, figu- 
rada por Moisés, pode manter-se diante de Deus, pedindo pela 
humanidade, apoiada na oração e penitência dos monges (cit. 
ibid. 386). O Santo Padre não hesita em concluir dizendo que 
êsses monges muito mais fazem pela Igreja e pela humanidade 
que os que se ocupam diretamente no campo do apostolado: 
“Facile, ceteroquin, intelligitur, multo plus ad Ecclesiae incre- 
menta et humani generis salutem conferre eos, qui assiduo pre- 
cum macerationumque officio funguntur, quam qui dominicum 
agrum laborando excolunt” (ibid. 389). E a razão disso é que 
as orações e penitências dos monges estão diretamente ligados 
aos labôres apostólicos, que delas dependem para produzir os 
seus frutos: “Divinarum enim gratiarum copiam nisi in agrum 
irrigandum illi (i. e. monachi) e caelo deducerent, iam evange- 
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lici operarii sane tenuiores e labore suo fructus perciperent” 
(ibid.). 


Conclusão. 


Finalizando o nosso trabalho com êsse trecho tão incisivo 
de um documento da autoridade suprema da Igreja, pensamos 
poder concluir afirmando e repetindo como resumo o que acima 
dissemos, a saber, que o monaquismo, em função de sua voca- 
ção no plano da História, é a forma de vida religiosa particu- 
larmente chamada a valorizar, no seio do Corpo Místico, a su- 
premacia do ser cristão sôbre o agir como cristão, o primado 
da contemplação sôbre a ação. Mesmo quando se entregarem às 
obras do apostolado, os monges deverão refletir em seu modo de 
agir a consciência de sua missão, deverão como que “conotar” 
os seus princípios próprios. Na organização interna, nas várias 
leis e dispositivos que adaptam as Regras primitivas aos tem- 
pos atuais, as Ordens monásticas terão de ter sempre em vista 
a função que lhes é própria, sob pena de perderem sua carac- 
terística e com isso falharem no plano de sua vocação dentro 
da Igreja. 

O ressurgimento, em nossos tempos, do interêsse pela vida 
e pelos assuntos monásticos revela, graças a Deus, uma cres- 
cente tomada de consciência do ideal monástico por parte dos 
monges e dos cristãos que só poderá trazer os melhores frutos 
para a cristandade e para o mundo. 
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O Esfôrço Ecumênico da Igreja Católica. 


Pelo Pe. Frei Bernardo Catão, O.P., Professor de Dogma 
no Convento dos Padres Domiricanos, São Pauio. 


A importância que tomaram as questões ecumênicas recla- 
mam uma definição de princípios: Que atitude tomar e como 
participar dêste movimento hoje generalizado de procura sincera 
e leal da Unidade, segundo os desígnios de Deus? 

Tentaremos dar uma idéia rápida do que tem feito oficial- 
mente a Igreja Católica, nestes últimos tempos especialmente, 
em favor da Unidade. Embora não tome parte no Conselho Mun- 
dial de Igrejas, organismo de importância crescente, como cen- 
tro do Movimento Ecumênico, a Igreja Católica não tem pou- 
pado esforços para superar as dificuldades em tornar todos os 
homens um só Corpo de Cristo, um só Povo de Deus, um só 
rebanho do Senhor. Contudo, a atitude da Igreja para com to- 
dos aquêles que procuram sinceramente a Unidade, embora de 
simpatia e de amor, deve respeitar sua própria noção de Uni- 
dade, que procuraremos também esboçar. 

Não se deve contudo pensar que o ecumenismo é dêstes 
assuntos que basta abordar acadêmicamente. Enquanto não sen- 
tirmos no fundo de nossos corações as dilacerações da separa- 
ção e não experimentarmos a aflição de nos vermos desunidos, 
não podemos empreender nada em prol da unidade, nem mes- 
mo tratar dêste assunto com proveito. O divórcio e a separação 
são uma defesa natural de nossa mediocridade, que não con- 
seguimos viver juntos nossa fidelidade a Cristo e ao Evangelho, 
nem perdoar não apenas sete vêzes, senão setenta vêzes sete. 
A união exige estejamos dispostos a pôr em questão tôda a 
nossa vida, a renová-la completamente, a fim de alcançarmos a 
única Unidade que vale a pena, aquela que é fruto da perfeição 
e do amor. Aí está a grande lei do ecumenismo, que vai sendo - 
aos poucos descoberta e sendo posta em evidência: A Unidade 
da Igreja nasce de dentro para fora e é a expressão final da 
perfeição na Verdade e no Amor. 

A existência de cismas e de divisões não é uma novidade 
na Igreja, data ainda do tempo mesmo do Novo Testamento. 
Com o desenvolvimento da História, porém, e o rompimento da 
unidade política do Império Romano, a cristandade universal 
passou por diversas crises de tensão entre o Oriente e o Oci- 
dente, desde o século VI até o momento em que o incidente 
do Cardeal Humberto, legado papal, excomungando o patriar- 
ca Miguel Cerulário, em 1054, iria consumar o Cisma que ainda 
hoje afeta profundamente a Igreja universal. Há mais de 900 
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anos as metades oriental e ocidental da cristandade evoluem se- 
paradamente, seguindo a lógica interna de suas tendências, dis- 
tanciando-se uma da outra, acostumando-nos ao escândalo da 
divisão dos cristãos num mundo em que tudo caminha decidi- 
damente para a unidade, a internacionalização, a superação dos 
particularismos, a comunhão de todos os habitantes do planêta. 

O século XVI iria assistir a uma nova grande divisão, que 
ainda persiste também. Ainda aqui o rompimento de Lutero, 
acompanhado depois pelos outros reformadores, não se explica 
unicamente como uma querela de monges: E” o resultado de um 
mal profundo, de uma divisão interior, de uma desinteligência 
fundamental. O Cisma do Oriente e as divisões do Ocidente, 
apesar de suas diferenças profundas, quer em suas causas, 
quer em seus resultados, tem um ponto comum, enquanto ma- 
nifestam ambos a incapacidade histórica dos cristãos de supor- 
tar a diversidade na unidade, ou, se quiserem, de viver o cris- 
tianismo amplo e universal, bastante espiritual e bastante aberto 
para tirar proveito dos valores mais diversos sem se prejudicar 
com o seu aparente antagonismo. 

Explicaremos melhor o nosso pensamento. Importa por en- 
quanto constatar que a Igreja Católica, desde o princípio, mos- 
trou-se sempre contrária às divisões. Não admitiu nunca a se- 
paração como solução cristã para as dificuldades. Se nem sempre 
sua atitude pareceu compreensiva e hábil, a História não per- 
mite duvidar que tenha algum dia desistido de fazer a unidade 
e que se tenha acomodado com o cisma. Poderíamos mesmo afir- 
mar que a sua aparente intransigência, longe de ser uma mani- 
festação de má vontade, é sinal da seriedade com que ela en- 
carou sempre a unidade, não admitindo que se pensasse jamais 
numa união que não fôsse a perfeita unidade de fé, de culto e de 
govêrno, como expressão da vontade de Deus e de Cristo Jesus. 

Desde a Idade Média, notamos êste estfôrço unionista da 
Igreja Romana, que jamais recusou entrar em entendimentos em 
vista da Unidade. O II Concílio de Lião, em 1274, e o Conciho 
de Florença, de 1438 a 1435, para não citar senão os dois 
maiores, terminou com a união, embora precária e de pouca du- 
ração. Com a queda de Constantinopla e o predomínio turco no 
Oriente (1453) a questão do Cisma oriental tomaria novos rtt- 
mos e demoraria bastante tempo para se recolocar. Mas no sé- 
culo XVI surgiu nova e mais grave divisão, pois não se tratava 
apenas do rompimento com o govêrno central da Igreja Cató- 
lica, como até, em primeiro lugar, com a interpretação vigente 
da fé cristã, no problema da salvação pessoal. Os homens mais 
lúcidos da Igreja estavam dispostos a conceder quase tudo que 
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os Reformadores queriam em matéria de disciplina eclesiástica, 
mas não lhes era evidentemente possível transigir em matéria de 
fé. O rompimento tornou-se inevitável e a atitude de condenação 
e de luta tomada pela Igreja não deu os resultados esperados, 
tendo por consegiiência, unicamente, alimentar o ódio religioso 
e dividir ainda mais. 

Na primeira hora o estôrço da Igreja consistiu sobretudo 
num trabalho junto às côrtes, às elites intelectuais e ao povo 
no sentido de recuperar para o seio da Igreja o maior número 
possível de indivíduos cuja fé se via ameaçada ou já havia fran- 
camente nauiragado. Graças ao zêlo de uma numerosa falange 
de missionários, esxpecialmente jesuítas, obtiveram-se conside- 
ráveis resultados. Todavia, no princípio do século XVII a divisão 
religiosa da Europa estava consumada: Os países do sul, da 
França, das províncias belgas e de algumas terras imperiais 
da Polônia, ficaram católicas, mas a maior parte da Alemanha, 
a Holanda e a Escandinávia, tornaram-se protestantes enquanto 
a Inglaterra caminhava para um tipo original de cristianismo, 
o anglicanismo, amálgama de princípios católicos e protestantes. 

Já no século XVII, que se tornou conhecido por suas guer- 
ras de religião, começam as tentativas de aproximação entre 
católicos e protestantes. Em 1640 negociam Hugo Grotius, cal- 
vinista holandês, e o Cardeal Richelieu, primeiro ministro do Rei 
Cristianíssimo. Inocêncio XI (1676-1689) tentou a aproximação 
diversas vêzes, sem grande sucesso. As conversações entre Bos- 
suet e Leibniz, assistido pelo teólogo luterano Walter Van der 
Muelen são mais conhecidas, embora tenham sido também in- 
frutíferas. Com a Inglaterra as esperanças sempre foram maio- 
res. Durante o reinado de Carlos I (1625-1649) as negociações 
chegaram a tal ponto que se acreditou por um momento se reali- 
zaria a reconciliação, como no tempo de Maria Tudor (1553- 
1558), a Católica, mas a atitude de Laud, arcebispo de Cantuá- 
ria, que se recusou a receber os legados pontifícios, constituiu 
um obstáculo insuperável. A partir dos fins do século XVII e 
por todo o século seguinte as chamadas seitas “não-conformistas” 
iriam afastar cada vez mais o anglicanismo do catolicismo. 

As origens da posição católica atual face ao problema da 
Unidade se situam no pontificado de Pio IX (1846-1878) e tem 
por documento fundamental a encíclica que em 6-1-1948 o Papa 
dirigiu aos Orientais (In Suprema Petri. cf. Irénikon 6 (1929) 
666-686, original latino e trad. francesa) em que é lançado o 
apêlo de base para a unidade católica a tôdas as Igrejas cis- 
máticas do Oriente. Mais tarde, quando se tratou da reunião 
do Concílio do Vaticano, orientais e protestantes do mundo in- 
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teiro foram especialmente convidados a aproveitarem da ocasião 
para se reunirem à Igreja Católica (ct. De Wyels, F. Le Concile 
du Vatican et "Union. Irénikon 6 (1929), pp. 366-396; 488- 
516; 655-665). Embora tenha sido em geral mal recebido, o 
convite partia da consciência que tinha o Santo Padre de que 
não podia deixar de chamar à Unidade todos os Cristãos. Eis 
o que lemos na carta dirigida a todos os protestantes: 


“Em virtude do supremo ministério apostólico que nos foi confiado 
por Nosso Senhor Jesus Cristo, somos obrigados a cumprir todos os 
deveres do Bom Pastor e a envolver com nossa solicitude paternal to- 
dos os homens de todo o mundo. Por isso nos dirigimos a todos os 
cristãos que estão separados por esta carta em que o exortamos e su- 
plicamos a voltar sem tardança ao único aprisco de Cristo. Desejamos- 
lhes vivamente a salvação em Jesus Cr'sto e tememos vir um dia a pres- 
tar contas pelo que deixamos de fazer no sentido de tornar a salvação 
acessível a todos os homens. Rezamos constantemente, dia e noite, com 
humildade e instância ao Pastor eterno das almas, para que derrame 
sôbre todos luzes e graças celestiais. E como, apesar de nossa indigni- 
dade, somos o Vigário de Jesus Cristo na terra, esperamos impaciente- 
mente, com os braços abertos, a volta à Igreja Católica de todos os 
filhos dispersos, para que os possamos receber na casa do Pai e en- 
riquecê-los com inesgotáveis tesouros” (13-8-1868, em Irénikon, n. c. 
pp. 395 s). 

Omitindo o que toca aos orientais, pois isto exigiria um 
trabalho especial, o esfôrço unionista da Igreja explica-se em 
grande parte, por uma mudança geral de mentalidade, percep- 


tível, sobretudo, no setor anglicano. 


No século XIX, em grande parte como consegiiência do 
Movimento de Oxford, inicia-se uma nova reação contra a pro- 
testantização da Ingiaterra, sob a direção de Puscy e de Newman. 
Um grande número de anglicanos volta a se preccupar com a 
possível reunião das Igrejas cristãs, que permaneceram fiéis aos 
princípios tradicionais. Começaram assim, em terras inglêsas, 
uma série de movimentos, que seria longo historiar aqui, mas 
cuja importância é inegável para quem quiser compreender o 
akcance do ecumenismo atual, que tem nestes movimentos a sua 
pré-história. Não podemos deixar de reconhecer esta honra ao 
anglicanismo. Lembremos apenas os mais importantes. Em 1838 
Ambrósio Philips de Lisle e George Spencer convertidos ao ca- 
tolicismo, organizaram a “Association ot Universal Prayer for 
the Conversion of England”, que vinte anos mais tarde, em 1857, 
se transformaria na “Association for the Promotion of the Union 
of Christendom” (A.P.U.C.) com a participação do anglicano 
Frederic George Lee. A APUC visava principalmente a união 
em corpo das Igrejas, mais do que as conversões individuais e 
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contava com uma revista cuja influência foi enorme, a Union 
Review, um pouco prematura, que desgostou a hierarquia ca- 
tólica recentemente restabelecida e foi privada da colaboração dos 
católicos por um decreto do Santo Ofício, de 16-9-1864, cau- 
sando uma certa consternação. De Lisle se submeteu, mas os 
outros membros, a maioria anglicanos, fizeram ver ao dicasté- 
ro romano que se tratava apenas de orar em conjunto pela 
união. Receberam em resposta a confirmação da decisão ante- 
rior, em 8-11-1865, acompanhada de uma explicação sôbre a 
concepção católica da Unidade, em que se formulava porém o 
seguinte voto: 


“Digne-se o Espirito Santo realizar e coroar em vossas almas a 
obra que êle começou, nutrindo nelas os bons sentimentos para com a 
Igreja Católica. Sua Santidade o Papa Pio IX une-se a esta Sagrada 
Congregação, para vos desejar de todo o coração esta graça; suplica 
instantemente ao Pai das luzes, acabe com vosso isolamento e vos res- 
tabeleça na herança de Cristo” (Documentation Cath. 14 (1925), p. 571). 


A intransigência da medida explica-se em grande parte pela 
ausência do que hoje chamamos mentalidade ecumênica, que ain- 
da não existia. 

O pontificado de Leão XII (1879-1903) vai significar uma 
mudança de posição. Logo depois de eleito, o nóvel pontífice foi 
interrogado por alguns cardeais sôbre as linhas mestras de seu 
govêrno e respondeu, sem hesitar, que esperassem para ver, pela 
nomeação de seu primeiro cardeal, que foi o humilde padre do 
oratório, anglicano convertido, John Henry Newman. 

Desde o início Leão XIII teve a preocupação da Unidade, 
no sentido mais amplo e universalista possível, como êle mesmo 
declarava na Carta Apostólica Praeclara gratulationis (20-6-94), 
por ocasião de seu jubileu sacerdotal. No meio das felicitações 
o seu coração de Pastor sentia uma nota discordante, a da se- 
paração dos cristãos e mesmo, das grandes divisões de tôda a 
humanidade: 


“Aproximando-se o fim de nossa vida, vemo-nos compelidos a imi- 
tar o exemplo de Nosso Senhor e Mestre Jesus Cristo que, antes de 
voltar ao céu, pediu ao Pai, em ardente prece, que seus discípulos e 
seus fiéis conservassem a unidade de espírito e de coração: Peço que 
todos sejam um, como tu, o Pai, estás em mim e eu em ti, a fim de 
que também êles sejam um em nós. E como esta prece não visava tn!- 
camente aquêles que então acreditavam em Jesus, mas todos os que 
deveriam acreditar no decurso dos tempos, constitui para nós uma ga- 
rantia em que se apóia a esperança de nosso coração quando tenta- 
mos usar todos os meios a nosso alcance, para chamar e convidar to- 
dos os homens, sem distinção de nação nem de raça, à unidade da fé 
divina” (Actes de Léon XII, t. 4, pp. 6 ss). 
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Dirigia-se aos protestantes de um modo especial: 


“Chamamos também por vós, irmãos bem-amados, que há mais de 
três séculos estais em dissidência conosco no tocante à fé cristã. Todos 
que de um modo ou de outro vos separastes de nós, por esta ou por 
aquela razão, reunamo-nos na unidade da fé «e do conhecimento do 
Filho de Deus. Recebei a mão que vos estendemos com afeto e aceitai 
de bom grado que vos convidemos para a unidade da Igreja Católica, 
que ela consarva através dos tempos e de que nada a poderá privar. 
Há muito que a Mãe comum vos chama para o seu seio e vos espera 
com ansiedade do amor fraterno, a fim de que todos sirvamos a Deus 
na unidade de um mesmo Evangelho, de uma mesma fé, de uma mesma 
esperança e nos laços de uma perfeita caridade” (ib.). 


A Providência iria proporcionar a Leão XIII a ocasião de 
tratar de perto a questão da Unidade, com os Anglicanos. 


Em 1889 encontraram-se, fortuitamente, na Ilha da Madeira, 
o lazarista francês Pe. Portal, e o eclesiástico inglês Lord Halifax, 
presidente da English Church Union. Da amizade entre os dois 
nasceu a Revue anglo-romaine, editada em Paris, que iria sus- 
citar um grande movimento de opinião em tôrno da união. Em 
1893 o Pe. Portal publicaria, sob a pseudônimo de Dalbus um 
trabalho sôbre “Les Ordinations Anglicanes”, procurando discutir 
a questão da validade das mesmas, ponto indispensável para que 
a Igreja da Inglaterra fôsse assumida em corpo (corporate union), 
como queria Lord Halifax, dentro da Comunhão Católica. O Pe. 
Portal estêve em Roma e o próprio Leão XIII acolheu com sim- 
patia seu trabalho de aproximação, publicando uma carta apos- 
tólica (Amantissimae voluntatis, de 14-4-1895) especialmente 
dirigida aos inglêses, em que o Papa exprime seu desejo de 
união, dispõe a entabular negociações, se confia principalmente 
na oração: 


“Deus é testemunha, escreve, da grande esperança que alimentamos 
de que nossos esforços contribuam a favorecer e tornar bem sucedida 
esta grande obra, que é a unidade cristã na Inglaterra. Agradecemos 
a Deus por nos ter dado bastante vida e saúde para participar desta 
emprêsa. Todavia, como a confiança que temos no bom resultado se apóia 
acima de tudo no maravilhoso poder da graça de Deus, depois de cui- 
dadoso exame, tomamos a resolução de convidar todos os Inglêses que 
se gloriam do nome de cristão a cooperar na mesma obra e exorta- 
mo-kos a elevar conosco seus corações a Deus, confiando no Senhor e 
pedindo-lhe os auxílios indispensáveis em tão graves circunstâncias, por 
uma assídua oração” (Actes de Léon XIII, Bonne Presse, t. 4, p. 199). 


Estas palavras de conclusão refletem bem todo o espírito 
da carta, baseada na idéia de que, antes de tudo, é preciso orar 
pela Unidade. Neste sentido o Papa acrescenta em apêndice uma 
“Ad sanctissimam virginem pro anglis fratribus precatio”. (ib. 
p. 200) que é um primor de prece ecumênica. Um ano mais 
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tarde, na festa de Pentecostes de 1896, o Papa publicava a 
Encíclica Provida Matris (5-5-1896) sôbre o dever da oração 
pela Unidade, prescrevendo a Novena de Pentecostes como tem- 
po especialmente apropriado e concedendo uma indulgência ple- 
nária para todos aquêles que nestes dias rezassem em público 
ou mesmo em particular pela grande obra da Unidade (cf. Actes 
de Léon XIII, Paris, Bonne Presse, t. 4, pp. 206-211). 

Logo em seguida Leão XIII publicou a monumental Encíclica 
Satis Cognitum (29-6-1896, Actes, v. 5, pp. 1-56), em que ex- 
plana longamente a concepção católica da Unidade, mostrando 
claramente suas exigências interiores e imprescindíveis, que pre- 
cisariam ser respeitadas em qualquer circunstância, não por in- 
transigência da Igreja ou por coerência da posição romana, se- 
não, únicamente, por imposição do próprio Evangelho. Até hoje 
a Encíclica Satis Cognitum constitui um documento de base, o 
primeiro citado na Instrução do Santo Ofício que, há dez anos, 
regula a posição oficial da Igreja face ao ecumenismo, e de 
que falaremos abaixo. 

Mas a união efetiva com a Igreja da Inglaterra, dependia 
da questão das ordenações anglicanas. Em Roma foi nomeada 
uma comissão especial de teólogos para estudar a sua validade. 
O veridicto desfavorável foi causa de geral consternação e, di- 
zem os historiadores, Leão XIII assinou penalizado a decisão em 
15 de setembro de 1896, fazendo-o únicamente porque a achava 
conforme à verdade e, portanto, para o bem de todos. Que adian- 
taria uma união senão na verdade? Estava afastada, pelos me- 
nos momentâneamente, a realização da união, embora Leão XIII 
não tenha desistido da oração, como o prova a carta apostólica 
Compertum est (22-8-1895) em que aprova solenemente uma 
Associação de orações pela unidade fundada em Paris, sob a 
presidência do superior geral da Companhia de São Sulpício. 

Em 1921 Lord Halifax voltaria à carga. A conferência de 
Lambeth, em 1920, havia lançado um apêlo à Unidade. Lord 
Halifax, em outubro do ano seguinte procurou o Cardeal Mer- 
cier e lhe propôs o encontro entre anglicanos e católicos, não 
somente com o fim de negociar a união, senão também com o 
objetivo de se conhecerem mutuamente e se explicarem livre- 
mente tanto as tendências convergentes, como as divergentes. 
Três encontros principais tiveram lugar, em dezembro de 1921, 
março e novembro de 1923. A intromissão da imprensa publici- 
tária criou certas dificuldades. O Cardeal Mercier teve que se 
explicar por uma Carta Pastoral, de 18-1-1924: 


“Acreditamos, dizia o Cardeal, que, num conflito histórico que dura 
séculos e onde não houve erros somente de um lado, poderemos superar 
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os preconceitos e as desconfianças, dissipar os equívocos e aplainar os 
caminhos, se falarmos de coração aberto, com persuasão íntima, pre- 
cisando os têrmos de certas questões litigiosas e procurando a com- 
preensão mútua” (cit. em Aubert, Le Saint Sitge et PUnion des Egli- 
ses, p. 102). 


O próprio Pio XI reconheceu a importância dos entendimen- 
tos de Malines quando, na alocução consistorial de 24-3-1924, 
assim se exprimia aos Cardeais: 


“E” imenso o número daqueles que, ávidos de verdade e de car'- 
dade, de unidade e de paz... se voltam para esta Sé Apostólica, como 
ovelhas dispersas e sem Pastor, que aspiram pelo aprisco. Desejamos 
abrir-lhes inteiramente os nossos braços. Renovamos alto e bom som o 
convite do Único Pastor: Vinde todos a mim. Se formos ouvidos, esta- 
mos prontamente dispostos a acolhê-los todos dizendo: O que é meu 
é vosso. A propósito, exprimimos nosso reconhecimento por todos os 
católicos que, sob a inspiração da graça divina, se esforçam por facilitar 
a seus irmãos separados, quaisquer que sejam êles, o acesso à verda- 
deira fé, dissipando os preconceitos, apresentando-lhes a doutrina ca- 
tólica em sua integridade e sobretudo, dando mostras dêste sinal ca- 
racterístico dos discípulos de Cristo, que é a Caridade” (Actes de 
BreX vo 250p palio). 


As conversações de Malines contudo não puderam prosse- 
guir por diversas razões, dentre as quais, é preciso dizer, as 
hesitações romanas face à exploração que delas fazia a imprensa. 


Se, praticamente, nada dizemos sôbre o esfôrço unionista 
durante os pontificados de Pio X (1903-1914) e de Bento XV 
(1914-1922), não é por êle ter cessado ou se interrompido, se- 
não porque o primeiro foi marcado sobretudo pela preocupação 
da luta contra o modernismo e o segundo, depois dos anos da 
guerra, foi fecundo principalmente nas relações com a Igreja 
Oriental, que propositadamente não encaramos aqui. Devem-se a 
Bento XV duas iniciativas de vulto, a criação de uma Congre- 
gação especial para os negócios orientais e do Instituto Ponti- 
fical de Estudos Orientais, obra realizada com todo o carinho, 
pois na mente do pontífice a união merecia e exigia que se 
trabalhasse cientificamente para aplainar as dificuldades e au- 
mentar os contactos precursores de um entendimento mútuo mais 
protundo. 


Não esqueçamos, aliás, de que a idéia de rezar em conjunto 
pela Unidade da Igreja, a velha idéia da APUC, retomada em 
1908 por dois anglicanos, um inglês, Spencer Jones, cuja voca- 
ção ecumênica aliás se prende a Lord Halifax (cf. Vilain, L'abbé 
Paul Couturier, Tournai, Casterman 1957, p. 35), e outro ame- 
ricano Lewis Thomas Wattson, vai ser aprovada por Pio X e 
largamente indulgenciada por Bento XV (1914-1922). 
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Na perspectiva ocidental, porém, Malines representa o pon- 
to alto do Ecumenismo, e situa-se já nos primeiros meses do 
pontificado de Pio XI (1922-1939). Contudo nascia depois da 
guerra um novo tipo de ecumenismo, que hoje prevalece. Não 
se procura mais, diretamente, a união de uma Igreja separada 
com a Igreja Católica, considerada como o tronco da Tradição 
Cristã e da Sucessão Apostólica, senão pela associação entre 
as Igrejas. O Ecumenismo é um movimento universal, tendendo 
a agrupar todos os cristãos, em preparação de uma Unidade 
que está nas perspectivas de Jesus e é fortemente procurada 
pelo Espírito Santo que age na Igreja e dá testemunho de seus 
objetivos ecumênicos por sinais irrecusáveis. 

Não me compete fazer aqui a história dêste novo ecume- 
msmo, que se vem aperfeiçoando desde as primeiras assembléias 
de Edimburgo (1910) e de que hoje é expressão acabada o 
Conselho Mundial de Igrejas, planejado nos anos que precederam 
imediatamente a segunda guerra e organizado finalmente em 
1945, cuja primeira assembléia, em Amsterdam (1948) confir- 
mou um trabalho que se torna cada dia mais apreciável. O im- 
portante é observarmos como a Igreja reagiu diante desta mu- 
dança das perspectivas ecumênicas. Pio XI como núncio em 
Varsóvia por ocasião da grande imigração russa de 1917, ini- 
ciara-se perfeitamente nos problemas da Igreja russa. O seu 
pontificado se vai caracterizar por um programa unionista po- 
sitivo, em que a Santa Sé assume oficialmente a iniciativa de 
promover a Unidade, por todos os meios a seu alcance. 

Desde 1923 aproveitou do tricentenário de São Josafá, ar- 
cebispo de Polotsk na Rússia Branca, morto como campeão da 
unidade cristã, para chamar oficialmente a atenção do mundo 
católico em favor do trabalho positivo pela União. 

Já falamos da alocução consistorial do ano seguinte, em 
que assumiu e louvou as conversações de Malines. Ainda em 
1924, em carta a Dom Fidélis Stotzingen, abade primaz da Or- 
dem de São Bento (Equidem verba, 21-3-1924, texto integral 
em La Doc. Cath. 14 (1925), pp. 754-755) traçou um progra- 
ma de ação, confiando especialmente aos beneditinos a tarefa 
de trabalhar pela união: 

“Considerando as palavras pelas quais o Redentor do gênero hu- 
mano, nas vésperas de morrer, pediu a seu Pai pelos seus discípulos, 
a fim de que todos sejam um, o nosso mais ardente desejo é que tô- 


das as nações, libertadas da discórdia, venham enfim à unidade da 
Igreja Católica e que haja um só rebanho e um só Pastor” (1. c.). 


E o documento continua determinando em detalhe a criação 
dos Monges da União, em Abadias especialmente dedicadas, 
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pela oração e pelo estudo, a promover efetivamente a Unidade. 
Nasceu assim o priorado de Amay (transferido em 1939 para 
Chévetogne) em que, sob a direção de Dom Lamberto Beauduin, 
recentemente falecido, se desenvolveu uma atividade hoje mun- 
dialmente conhecida em prol da unidade. Amay-Cheêvetogne é 
ecumenismo católico. 


A Conferência mundial do movimento “Faith and Order” 
em Lausana, no ano de 1927, não passou indiferente a Pio XI. 
De um lado o Papa insistia para que os católicos não ficassem 
atrás no trabalho ecumênico, como demonstram estas palavras, 
dirigidas à juventude italiana: 

“Para que a reunião se realize é preciso que, em primeiro lugar, 
haja conhecimento e amor mútuos. Conhecimento, pois os fracassos tan- 
tas vêzes experimentados na obra da Unidade devem-se em grande 
parte ao fato de que se negociava entre estranhos. Os preconceitos re- 
cíprocos que tenham havido devem desaparecer. E” quase incrível que 
êstes erros e êstes equívocos persistam e se repitam entre os irmãos 
separados contra a Igreja católica; mas, por outro lado, os católicos 
muitas vêzes faltaram às exigências do seu dever, ou, por ignorância, 
não se mostraram bastante fraternos. Quem saberá o que há de pre- 
cioso, de bom e de cristão nestes fragmentos esparsos da antiga ver- 
dade católica? As partes separadas de uma rocha aurifera são tam- 
de ouro. As veneráveis cristandades orientais conservaram santidade 
tão digna, que merecem nosso total respeito e simpatia” (10-1-1927). 


Ao mesmo tempo, porém, alertava a consciência dos fiéis 
contra uma falsa interpretação do ecumenismo, que viesse con- 
trariar a doutrina católica da unidade: Êste o sentido da fa- 
mosa Encíclica Mortalium Animos (16-1-1928, AAS 20 (1928), 
pp. 5-16), tantas vêzes interpretada como um documento de in- 
transigência, quando na realidade é uma prova de quanto a 
Igreja Católica exige em matéria de unidade. Pio XI lembrou 
solenemente a doutrina da Carta de Leão XIII sôbre o assunto 
(Satis cognitum), tendo a coragem e a energia de colocar bem 
alto os objetivos do ecumenismo católico. Não uma Unidade 
qualquer, senão a Unidade perfeita de fé, de culto e de govêrno, 
a Unidade segundo o coração de Cristo. Um pacto entre cristãos, 
em que os aderentes guardassem cada um seu modo particular 
de pensar, mesmo no que concerne ao objeto da fé, não seria a 
Unidade, senão um perverso pancristianismo com o qual a Igreja 
não pode pactuar. Ela deseja, mais do que ninguém talvez, a 
Unidade, mas não pode participar das assembléias entre as 
Igrejas justamente por causa da fidelidade a Cristo no seu mo- 
do de ver a Unidade. 


A doutrina de Pio XI permanece evidentemente de pé, mas 
a severidade da disciplina, proibindo a participação dos católi- 
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cos nas reuniões ecumênicas iria evoluir para melhor, à medida 
em que se tornava pública a retidão de intenção e o alto espí- 
rito da fraternidade cristã e de lealdade das organizações ecu- 
mênicas. O Pontificado de Pio XI terminou nas vésperas da 
Guerra. Trouxe esta muitos ensinamentos sôbre as possibilida- 
des práticas de convivência. Pio XII continuou por sua vez a 
insistência de seu antecessor na questão da unidade. Sua famo- 
sa encíclica eclesiológica sôbre o Corpo Místico (Mystici Cor- 
poris Christi, 29-6-1943) consagra importantes desenvolvimentos 
ao assunto, que será objeto de uma análise pormenorizada e de 
grande alcance na Encíclica menos conhecida sôbre São Cirilo de 
Alexandria (Orientalis Ecclesiae decus, 9-4-1944). 

“Muito deploramos não ver todos os povos unidos nesta Unidade 
tão desejável, que São Cirilo amou e favoreceu com tanto ardor. Afli- 
gimo-nos sobretudo em nossa época, pois todos os cristãos, colocando 
em comum suas inteligências e seus esforços, devem ser reunidos na 
única Igreja de Jesus Cristo. 

Poderá assim a Igreja, formando uma única frente compacta, in- 
divisível e inabalável, resistir aos assaltos de cada dia mais violentos 
da impiedade. Para constituir esta frente única, é indispensável que 
todos sigam os caminhos traçados por São Cirilo, realizando esta con- 
córdia dos espíritos unidos entre si pelo tríplice laço indestrutível que 
Jesus Cristo estabeleceu quando fundou a Igreja, com a intenção de 
ver a Unidade se perpetuar e se estreitar: unidade da fé católica, uni- 
dade da caridade para com Deus e para com os homens, unidade, en- 
f'm, da obediência e da submissão à hierarquia legítima, instituída pelo 
próprio divino Redentor. Três laços tão indispensáveis que, se um dêles 
faltasse, a verdadeira unidade da Igreja de Cristo e a verdadeira união 
dos corações não seria nem mesmo concebível”. 


Como todos os seus predecessores, ao falar de Unidade, 
Pio XII visa principalmente a reunião das cristandades orientais, 
mas os movimentos ecumênicos não lhe permanecem desconhe- 
cidos. Trata com simpatia a organização do Conselho Mundial 
de Igrejas, logo depois da guerra, e promuiga, em 1949 uma 
memorável Instrução do Santo Ofício (Ecclesia Catholica, 
20-12-1949; cf. REB 10 (1950), pp. 465-468) dando normas 
precisas sôbre a atuação dos católicos na procura efetiva da 
unidade, especialmente junto aos protestantes em geral. 


A Instrução principia pelo reconhecimento do fato do ecu- 
menismo, delineando em geral a posição da Igreja Católica: 


“Embora a Igreja Católica não participe dos Congressos e outras 
reuniões “ecumênicas”, jamais desistiu, como dão fé vários documentos 
pontifícios, nem desistirá jamais de seguir com grande interêsse e assis- 
tir com orações instantes todo esfôrço feito em vista de obter aquilo 
que tanto preocupa a Cristo Nosso Senhor, isto é, que todos aquêles 
que n'Éle crêem “sejam consumados na unidade”. 
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A Igreja acolhe com maternal afeição todos aquêles que a pro- 
curam, como a verdadeira Única Igreja de Cristo; deve-se pois aprovar 
e promover todos os projetos e empreendimentos que, com o consenti- 
mento das autoridades eclesiásticas, foram e são ainda realizados, quer 
para instruir na fé os que se converterem, quer para torná-la melhor 
conhecida âque'es que já a abracaram. 

Ora, em muitas partes do mundo, quer por causa dos acontecimen- 
tos exteriores, quer por modificação das disposições interiores, quer 
sobretudo por causa das orações feitas em comum pelos iiéis, sob a 
insp'ração do Espírito Santo, torna-se cada dia mais vivo, no coração 
de muitos homens separados da Igreja católica, o desejo de que voltem 
à unidade todos aquêles que acreditam em Cristo, Nosso Senhor. Cons- 
tituem êstes fatos, para os filhos da verdadeira Igreja, uma fonte de 
santa alegria no Senhor, e um convite a ajudar todos aquêles que pro- 
curam sinceramente a verdade, suplicando a Deus lhes conceda a luz e 
a fôrça necessária. Algumas tentativas feitas até hoje, tanto por pessoas 
isoladas como por grupos, para conciliar com a Igreja católica os 
cristãos que se acham dela separados apesar de inspiradas por exce- 
lentes intenções, nem sempre se basearam em princípios justos e in- 
correm sempre certos riscos, como já a experiência o demonstrou” 
(cp, 465): 


Para preservar o ecumenismo católico, são adotadas certas 
medidas práticas de grande oportunidade. Os Bispos devem to- 
mar a peito a obra ecumênica, confiando-a a sacerdotes capazes, 
especialmente preparados. O método a seguir é longa e pormeno- 
rizadamente exposto: Evitar tôdas as ambigiiidades. Fugir ao 
falso irenismo. Expor integralmente a verdade histórica das se- 
parações e a doutrina católica integral, pois a união só é pos- 
sível dentro de tôda a verdade. Não pensar que se pode voltar 
ao passado, mas caminhar decididamente para a frente e pro- 
curar uma unidade que reúna todos os enriquecimentos da Igreja 
através dos séculos: 


“A doutrina católica deve ser proposta e exposta total e integral- 
mente. Não se deve silenciar ou velar com têrmos ambíguos o que a 
verdade católica ensina sôbre a verdadeira natureza e as etapas da 
justificação, sôbre a constituição da Igreja, sôbre o primado de jur's- 
dição do Pontífice Romano, sôbre a única e verdadeira união pela 
volta dos cristãos separados à única verdadeira Igreja de Cristo. Mas 
também se dirá que, voltando à Igreja, os cristãos separados nada per- 
derão do bem que até agora nêles foi realizado pela graça de Deus, 
êstes valores autênt'camente cristãos serão completados e aperfeiçoados 
com a união. Não que se possa dizer que voltando à Igreja trazem um 
elemento essencial que lhe faltasse por enquanto. Mas sobretudo evitar 
as ambigiidades, primeiro porque todos procuram a verdade, e além 
disso, porque fora da verdade não poderá jamais haver uma verda- 
deira união” (ib., p. 466). 


Estabelece-se em seguida a necessidade de uma permissão 


especial da Santa Sé ou dos Bispos diocesanos para os enten- 
dimentos ecumênicos. 
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Não é possível exagerar a importância desta instrução. O 
ecumenismo católico atinge aqui sua maturidade, tornando-se, a 
um título novo, dever precípuo de todos os sacerdotes e reli- 
giosos que se interessam pela causa da Igreja, como lembram 
as suas últimas frases. A Igreja espera de nós uma colaboração 
efetiva, em todos os planos, na realização do desígnio de Deus, 
para que todos sejam um, consumados na unidade. 


A atitude pois de S. Santidade o Papa João XXIII tace à 
questão da Unidade, de todos conhecida, não surpreende a quem 
acompanhou todo êste trabalho ecumênico realizado no seio da 
Igreja Católica. E” o fruto maduro de uma longa germinação, 
que será sempre comandada pelos mesmos princípios, de doci- 
lidade perfeita à verdade integral, condição indispensável para 
que o Espírito Santo realize enfim a Obra de Deus. Esta conti- 
nuidade dentro da novidade se evidenciará se dermos atenção às 
inesquecíveis palavras que o Cardeal Rampolla, Secretário de 
Estado de Leão XIII, dirigia ao Pe. Portal em 1894, e que po- 
deriam ser hoje colocadas na bôca de qualquer ecumenista: 


“Uma troca amigável de idé'as e um estudo mais acurado e pro- 
fundo das crenças antigas e das práticas do culto seria o que há de 
mais útil para preparar o caminho à união tão desejada. Tudo isto 
se deve fazer sem azedume, recriminações ou preocupações terrenas, 
mantendo-se dentro de uma esfera em que se respira somente o espí- 
rito de humildade e caridade cristãs, com um sincero desejo de paz 
e um ardente amor pela obra imortal do amor de um Deus que rezou 
para que os seus fôssem todos um nêie, e não hesitou em cimentar esta 
unidade, derramando todo o seu sangue... 

nada seria capaz de igualar o ardor com que o Soberano Pon- 
tífice, que governa hoje a Igreja de Deus, deseja restabelecer a paz 
“e a unidade na grande família cristã, e reunir como que num só feixe 
tôdas as fôrças do cristianismo, para opô-las eficazmente à torrente 
de impiedade e de corrupção que impera hoje por tôda a parte” (cf. 
Irénikon, 5 (1928) o. 88). 


A Igreja está definitiva e oficialmente empenhada na obra 
ecumênica, temos pois razão de sobra para esperar que a Uni- 
dade seja bem sucedida... 


BIBLIOGRAFIA SUMÁRIA 


Assinalamos aqui os documentos pontifícios, a partir do pontificado 
de Pio IX, que apresentam um interêsse especial para os temas de es- 
tudo. Só em casos especiais daremos indicação da fonte onde se en- 
contram. De um modo geral basta recorrer à brochura de Roger Aubert, 
Le Saint-Siêge et PUnion des Eglises, Bruxelles, Ed. Univers'taires (1947) 
designado simplesmente pela letra A. seguida do número da página. 
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6.01.48 — In Suprema Petri Apostoli Sede. Encíclica aos Cristãos orien- 
tais. (Irénikon 6 (1929) 666-686). 
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16.09.64 — Carta do Santo Ofício aos bispos Inglêses proibindo a par- 
ticipação dos católicos na A.P.U.C. (A. 17). ) 
8.11.65 — Resposta do Santo Ofício à representação que lhe fizeram 
os membros da A.P.U.C. (A. 18). : 
8.09.69 — Arcano Divinae Providentiae. Encíclica aos Patriarcas e bis- 
pos orientais convidando-os para tomar parte no Concílio do 
Vaticano (Irénikon 6 (1929) 389-392). É. 
13.09.69 — Jam vos omnes. Carta aos protestantes convidando-os à união 
por ocasião do Concílio do Vaticano (lrénikon 6 (1929) 


392-396). 
Leão XIII: 
30.09.80 — Grande munus. Encíclica por ocasião da extensão à Igreja 


universal da festa dos santos Cirilo e Metódio (A. 43)... 

13.12.80 — Si fuit in re. Alocução por ocasião da elevação ao cardina- 
lato do patriarca armeno (A. 44). 1 

25.06.88 — Paterna Caritas. Carta aos bispos da Armênia, pela uni- 
dade (A. 44). 

3.05.92 — Carta sôbre o Congresso Eucarístico Internacional de Je- 
rusalém (A. 46). 

30.11.94 — Orientalium dignitas. Encíclica definindo a posição da Santa 
Sé no tocante à possível união com os orientais (A. 49). 

24.12.94 — Christi nomen. Apêlo aos fiéis em prol da Unidade (A. 54). 

19.03.95 — Optatissime. Motu próprio organizando uma comissão per- 
manente de Cardeais que se ocupasse da união com as cris- 
tandades dissidentes (A. 58). 

14.04.95 — Amantissimae voluntatis. Importante carta aos anglicanos, 
também conhecida pelo nome de carta “ad Anglos” (A. 71). 

20.06.94 — Praeclara gratulationis. Carta por ocasião de seu próprio 
jubileu sacerdotal, em que o Papa diz seu empenho na obra 
da Unidade (A. 31). 

11.06.95 — Unitatis Christianae. Encíclica aos Coptas do Egito (A. 60). 
19.03.96 — Auspicia rerum. Motu próprio regulando diversas questões 
de rito, para as Igrejas orientais unidas (A. 62). 

29.06.96 — Satis Cognitum. Encíclica doutrinária de grande envergadura 
sôbre a doutrina católica da Unidade (A. 37). 

15.09.96 — Apostolicae curae. Ratificação da decisão da Comissão es- 

pecial sôbre o valor das Ordenações anglicanas (A. 79). 
25.05.98 — Cum divini Pastoris. A propósito de uma associação de ota- 
ções pela unidade (A. 64). 
20.11.01 — Urbanitatis veteris. Encíclica aos greços (A. 64). 


RIR AS 


22.07.07 — Carta ao Cardeal Venturelli, por ocasião das festas cente- 
nárias de São João Crisóstomo (A. 83). 
26.12.10 — Ex quo. Carta Apostólica sôbre a questão dos ritos orien- 


tais (A. 83). 

202.11 — Quoties animum. Carta apostólica aprovando a Oitava de 
orações pela Unidade (A. 86). 

Bento XV: 


105.17 — Dei Providentis. Motu proprio criando a Congregação para 
os Orientais (A. 88). 

15.10.17 — Orientis catholici. Motu próprio criando o Instituto Pontifi- 
cal Oriental (A. 91). 

407.19 — Decreto do Santo Ofício renovando a proibição de Pio IX 
de participação nas organizações ecumênicas (A. 134). 
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5.10.20 — Principe Apostolorum. Encíclica por ocasião da elevação de 
S. Eirém à dignidade de Doutor da Igreja Universal (A. 97). 


Pio XT: 

23-12-22 — Ubi arcano Dei. Encíclica programa: esperança na Unida- 
de (A. 99). 

12-11-23 — Ecclesiam Dei. Encíclica comemorativa do tricentenário de 


São Josafá (A. 104). 

26.01.23 — Rerum omnium. Encíclica comemorativa do tricentenário de 
São Francisco de Sales (A. 100). 

23-12-23 — Romani pontifices. Const. Apostólica sôbre os ritos orien- 


tais (A. 107). 
05.23 — Carta ao Arcebispo secretário da Congregação Oriental 
(A. 108). 


21. 3.24 — Equidem verba. Carta a Dom Fidélis Stotzingen, Abade pri- 
maz dos beneditinos, confiando-lhes a obra da Unidade 


(A. 110). 

2403.24 — Alocução consistorial com menção das Convenções de Ma- 
lines (A. 103). 

18.12.24 — Alocução consistorial: Importância dos congressos reunidos 


no Oriente (A. 116). 

29.06.25 — Carta aos organizadores do Congresso de Ljubliana (Iugus- 
Taviani ÇA IT). 

14.12.25 — Alocução consistorial na comemoração centenária do Concílio 
de Nicéia (A. 107). 

8.07.27 — Advertência do Santo Ofício por ocasião da Conferência de 
Lausana, lembrando a proibição de participação nas organi- 
zações ecumênicas (A. 135). 

6.01.28 — Mortalium animos. Importante Encíclica, muito discutida, con- 
denando o ecumenismo sob pecha de pancristianismo (A. 136). 

8.09.28 — Rerum orientalium. Encíclica incentivando o estudo das coi- 
sas orientais (A. 109). 

30.09.28 — Quod maxime. Motu proprio integrando o Instituto Oriental 
na Universidade Pontifícia (A. 118). 

28.08.29 — Carta ao Prefeito da S. C. dos Seminários e Universidades, 
sôbre a necessidade do estudo do Oriente (A. 122). 

6.01.33 — Carta por ocasião de um Congresso na Polônia (A. 118). 

25.03.38 — Sancta Dei Ecclesia. Motu proprio em favor das tradições 
orientais (A. 125). 


Biro) RSI te 
29.06.43 — Mystici Corporis Christi. Várias passagens sôbre a unidade. 
9.04.44 — Orientalis Ecclesiae decus. Encíclica por ocasião das festas 


centenárias de São Cirilo de Alexandria (A. 145). Ê 
23.12.45 — Orientalis omnes Ecclesiae. Encíclica comemorativa do aniver- 
sário da união da Igreja rutena ou ucraniana. 
506.48 — Cum Compertum. Aviso da Sagrada Congregação do Santo 
Ofício (AAS 40 (1948), p. 257). a 
20.09.49 — Ecclesia Catholica. Instrução sôbre o Movimento ecumênico, 
da Congregação do Santo Ofício (AAS 41 (1950), p. 142). 


oraro ER XL TIE 


25.01.59 — Anúncio do Concílio Ecumênico pela Unidade. 
29.06.59 — Ad Petri Cathedram. Encíclica sôbre a Unidade. 
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O Eu Psicológico e o Eu Metafísico. 


Tese apresentada à VIII Semana Teológica pelo Be: 
Frei Valfredo Tepe, O.F.M., São Paulo. 


Os psicólogos, no fim do século passado, sacudiram o jugo 
da Filosofia para estabelecer a Psicologia como Ciência Exata. 
Tal tentativa contribuiu, sem dúvida, para enriquecimento dos 
conhecimentos detalhados a respeito do homem. Por outro lado, 
produziu-se também notável esfacêlo e segmentação. Hoje em 
dia, assistimos a um movimento em sentido inverso. “Não pa- 
rece difícil colhêr, na confusão e aparente oposição das doutri- 
nas e das escolas, um traço comum, que caracteriza bem “a 
Psicologia” contemporânea em seu conjunto: o princípio da to- 
talidade”.' O têrmo “personalidade” torna-se uma espécie de 
bandeira comum para os psicólogos que procuram ver e estudar 
o homem como unidade. Sem dúvida, são ainda inúmeras as de- 
finições de “personalidade”; mas podemos descobrir uma fór- 
mula subjacente comum: personalidade é o fundamento estru- 
tural das maneiras de agir e reagir que caracterizam o indiví- 
duo. Mais. Nesta “estrutura da conduta” readmite-se, progressiva- 
mente, um centro orientador, um Eu, Ego ou Self. “Podemos 
afirmar, que os psicólogos, durante duas gerações, tentaram to- 
dos os caminhos possíveis para explicar a integração, a ordem 
e a orientação da personalidade humana, sem o recurso ao pos- 
tulado do Self. Nos últimos anos modificou-se a situação. Mui- 
tos psicólogos, talvez sem se darem plenamente conta da situa- 
ção histórica, começaram a retomar o que, dois decênios antes, 
era tabu. Introduziram arrojadamente o Self e o Eu”. 


Comparando-se o conceito psicológico de “personalidade” 
com o conceito filosófico de “pessoa”, salta aos olhos a dife- 
rença. E” necessário ter em mente o fato de não falarem os filó- 
sotos e os psicólogos a mesma linguagem. Enquanto a Antropo- 
logia filosófica usa os têrmos “natureza, pessoa, alma, corpo”, 
fala-se, na Psicologia, em “personalidade, psiquismo, Id, Ego, 
Superego”, etc. Parece, no entanto, que o tempo está maduro 
para um conironto fecundo, uma vez que, segundo os dizeres 
de Pio XII, pronunciados numa alocução a psicólogos, não há 
contradição insolúvel, apesar das divergências entre os pontos 
de vista metafísicos e psicológicos. Seguindo estas explicações 


') Paul Foulquié, A Psicologia contemporânea. Companhia Edi- 
tôra Nacional, São Paulo 1960, p. 418. 

*) Gordon W. Allport, Werden der Persoenlichkeit, Verlag Hans 
Huber, Bern und Stuttgart 1958, p. 41. 
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de Pio XII, procuraremos estabelecer, neste trabalho, um con- 
fronto entre o Eu psicológico eo Eu metafísico.* 


Será necessário, antes de tudo, apresentar uma definição 
dos três conceitos que entram em jôgo: personalidade, 
Re ss mae Eu. 


Diz Pio XII: “Definimos a personalidade humana como uni- 
dade psicossomática do homem, enquanto determinada e gover- 
nada pela alma”." Dêste têrmo psicológico distingue q conceito 
filosófico de “pessoa”: “A Metafísica considera o homem como 
um ser vivo, dotado de inteligência e de liberdade, no qual o 
corpo e a alma estão unidos numa só natureza, possuidora de 
existência independente. Em têrmos técnicos falar-se-ia de “ra- 
tionalis naturae individua substantia”. Neste sentido, o homem 
é sempre uma pessoa, um “indivíduo”, distinto de todos os ou- 
tros, um “Eu” do primeiro ao último instante de sua vida, mes- 


990 4 


mo quando não tem consciência disso”. 


Seguindo Pio XII, usaremos o conceito de “Eu metafísico” 
como sinônimo de “pessoa”. O têrmo “personalidade”, por sua 
vez, não oferece dificuldade de ser identificado com o têrmo 
clássico “natureza”. “Unidade psicossomática” é uma formula- 
ção nova da bem conhecida união entre as duas substâncias in- 
completas: alma e corpo, união de que resulta a unidade da 
“natureza” humana. 


Falta localizar e definir o “Eu psicológico”. Parece que as 
seguintes palavras de Pio XII se referem a êste conceito: “O in- 
divíduo, como unidade e totalidade indivisível, constitui um cen- 
tro único e universal do ser e da ação, um Eu que se possui e 
que dispõe de si próprio”.” No contexto, evidentemente, move-se o 
Sumo Pontífice em considerações psicológicas e não metafísi- 
cas. A distinção, todavia, não é muito nítida. Numa formulação 
mais precisa, queríamos definir êste “centro” da personalidade, 
êste “Eu psicológico”, como uma estrutura em processo, uma 


*, A. Michel, Science, conscience, personne de Jesus-Christ in 
“Lami du Clergé”. 3 Nov. 1960, N.º 44, 70.º année, mostra-se infenso 
ao uso dos têrmos “personalidade” e “Eu psicológico”, por parte dos 
teólogos. Êste nosso trabalho não entra no terreno da Cristologia, mas 
parece-nos que o teólogo, saindo do terreno especulativo e entrando 
no terreno psicológico, tem que se haver — nolens volens — com a ter- 
minologia e as descobertas da Psicologia moderna. O próprio Michel, 
aliás, cita diversos autores como Philippe de la Trinité 0) CoD qu, 
Bouessé, O.P., Msg. A. Gaudel, que admitem e usam essa terminologia. 

) Pio XII, Discurso sóbre problemas da Psicologia Aplicada, in 
Mensagem de Pio XII aos médicos. Edições Paulinas, Pôrto Alegre 1959, 
oa OR 

“; Ibidem, p. 112! 

') Ibidem, p. 111. 
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organização que se vai diferenciando, aos poucos, dentro da to- 
talidade psicossomática da personalidade. 

Na primeira parte dêste trabalho, estudaremos o processo 
de formação dêste Eu psicológico, pelo concurso dos três ele- 
mentos corpo, alma e ambiente, no decorrer do tempo. Na se- 
gunda parte, confrontaremos o Eu psicológico com o Eu meta- 
físico, admitindo, entre os dois, uma relação indireta e não di- 
reta, nunca, porém, identidade. Terminaremos com duplo coro- 
lário: o fator “relacionamento” no Eu metafísico e a sobrevi- 
vência do Eu. 


I Formação do Eu psicológico. 


O Eu e o corpo. — Dentro da unidade psicossomática que 
perfaz a personalidade humana, há uma estrutura de auto-iden- 
tificação que chamamos o Eu quando se trata de identificação 
consciente. Mas já antes de funcionar a consciência, o organis- 
mo começa a se identificar consigo próprio, através do esque- 
ma corporal. Cada indivíduo da espécie animal tem certa re- 
presentação de si próprio, um esquema corporal, pelo qual se 
orienta. Na criança, essa base corporal da identificação ante- 
cede a consciência da própria identificação. 

O esquema corporal se estabelece aos poucos. Inicialmente 
o bebê percebe o seu corpo como um objeto entre outros, sem 
qualquer sinal de auto-referência. Leva os dedos do pé à bôca 
como faz com todos os demais objetos. Contempla os dedos da 
mão, examina os movimentos das pernas, morde os braços. Nes- 
ta fase inicial, o mundo não está dividido entre ambiente e a 
parte específica do contexto, que é a própria criança. 

Aos poucos a criança percebe objetos e fôrças dirigidas 
para ela, e percebe a si própria como agente que inicia a ação. 
Observa relações sistemáticas entre seu corpo e seu ambiente. 
Descobre que não vê quando fecha os olhos; que deixa de ou- 
vir quando tapa os ouvidos; que existe distância diferente en- 
tre ela e os diversos objetos que pode agarrar uma vez e ou- 
tras não. Observa também a impressão dos objetos: a comida 
é saborosa, a bebida mata a sêde e o espinho dói. Êsse inter- 
câmbio entre o corpo e o ambiente e as impressões daí resul- 
tantes vão formando, aos poucos, o esquema corporal. 

De importância capital é constatar que já nessa fase mais 
orgânica, o Eu se diferencia pelo contacto com o ambiente, pelo 
contacto objetal. O encontro com objetos produz a percepção da 
própria subjetividade. A energia inata do indivíduo, ao se ex- 
pandir, encontra ob-stáculos, ob-jetos. O ob-jeto faz resistência; 
tal resistência faz com que o indivíduo se encontre a si próprio. 
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E” curioso verificar que a Psicologia confirma uma tese fi- 
losófica. Comenta R. Allers: “A Filosofia medieval ensina que 
o conceito do ser é o primeiro que se apresenta à mente pen- 
sante: primus conceptus, qui cadit in mentem, ens. E” notável 
que a Psicologia evolutiva moderna tenha chegado a idéias se- 
melhantes: o primeiro conceito que a criancinha forma — evo- 
luindo para o uso da razão — é novamente o do ser ou do ente”. 


Está aí também a explicação para dois fenômenos: em tô- 
da a auto-realização a limitação, a renúncia, ocupa uma posi- 
ção-chave; a limitação que os objetos impõem, faz com que 
a criança forme o seu esquema corporal. Em segundo lugar, ex- 
plica-se a estranha ambivalência do indivíduo para com o am- 
biente: amor e agressividade. Ama o ambiente — porque sem êle 
não teria esquema corporal nem mais tarde um Eu consciente; 
ditesta-o e agride-o porque impõe limites à sua expansão. 

O corpo, por suas percepções, atividade e limitação pelos 
objetos, forma a matéria prima da estruturação do Eu. O corpo 
como parte constitucional da unidade psicossomática (persona- 
lidade) é anterior ao Eu e mais amplo que êle. Muitos dos seus 
processos estão fora da experiência consciente. Não temos, por 
exemplo, representação direta da necessidade de vitaminas ou 
da circulação do sangue ou do funcionamento do sistema ner- 
voso autônomo. A maioria dos processos vegetativos se realizam 
sem que o Eu tome consciência ou intervenha diretamente. Con- 
cluímos, pois, que o Eu não é idêntico com o corpo — suposição 
das crenças de muitas culturas primitivas. 


O Eu e a alma. — Pio XII chamou o Eu de “centro úni- 
co e universal do ser e da ação”. E continua: “Êsse Eu uni- 
versal e permanente assume uma atitude determinada e um ca- 
ráter permanente”. Poderíamos dizer: o Eu se estrutura, assu- 
mindo sempre mais a direção da personalidade, ou seja da uni- 
dade psicossomática. Afinal estabelece o Sumo Pontífice a re- 
lação entre o Eu e a alma: “E como essa marca própria da 
personalidade provém, em última instância, da alma espiritual, 
é definida como determinada pela alma”.º 

Há, evidentemente, um nexo íntimo entre a alma espiritual e 
o Eu. A espiritualidade da alma forma o núcleo íntimo do Eu. 
Mas o Eu não se identifica simplesmente com êste núcleo. Já 


º) Rudolf Allers, Thomas von Aquin: Ueber das Sein und das 
Wesen, Fischer Buecherei, Hamburg 1959, p. 79. 

5) Cf. L. Szondi, Ich-Analyse, Verlag Hans Huber, Bern und 
Stuttgart 1956, p. 115. Cita o autor o uso da Lingua Germânica, na 
Idade Média, de substituir o “Ich” (Eu) por “min lib” (meu corpo). 

By destas path, iba nes o DU 


E2i 


322 Tepe, O Eu Psicológico e o Eu Metafísico 


está ultrapassada a divisão cartesiana entre alma e corpo; mas 
a identificação espiritualista “Eu, isto é, minha alma”, ainda 
está em curso.” O Eu é uma estruturação, não uma simples ma- 
nifestação de algo já existente que só espera pelo advento de 
condições favoráveis para fazer seu aparecimento. Por outro la- 
do, a alma, enquanto “forma corporis”, excede a estrutura do 
Eu. A vida vegetativa, já o vimos, não está sob o contrôle do 
Eu; é, no entanto, governada pela alma. Não há nada no cor- 
po, em que a alma não esteja ativa. (E vice-versa: nada há na 
alma, sem que o corpo esteja em atividade). A alma estende, 
pois, sua atividade mais longe que o Eu. Não há identidade en- 
tre alma e Eu. 

Quem nos últimos tempos mais contribuiu para realçar essa 
verdade, foi Siegmund Freud. Demonstrou que não somente a 
vida vegetativa, mas também grande parte de nossa vida psí- 
quica está fora do âmbito do Eu consciente. “Os filósofos, na 
sua grande maioria, chamam psíquico apenas o que é fenômeno 
da consciência. Para êles, o mundo da consciência coincide com 
o total do psiquismo. O que além disso possa acontecer na “al- 
ma”, tão difícil de ser compreendida, êles o transferem para as 
condições orgânicas ou para processos paralelos ao psíquico. 
Formulado mais precisamente: a alma não tem outro conteúdo 
senão os fenômenos da consciência. Consegiientemente, a ciência 
da alma, a Psicologia, não tem outro objeto. Nem pensa de 
maneira diferente o leigo. 

O que pode, pois, dizer o filósofo a respeito de uma dou- 
trina que, como a Psicanálise, afirma ser o psíquico em si muito 
mais inconsciente; ser a consciência apenas uma qualidade que 
pode ou não ajuntar-se ao ato psíquico, eventualmente nada 
se mudando quando ela falta? Êle dirá, naturalmente, que uma 
realidade psíquica inconsciente é um absurdo, uma “contradictio 
in adiecto”; e não quer perceber que com êste julgamento ape- 
nas repete sua própria definição do psíquico, definição essa que 
talvez seja estreita demais. Ao filósofo torna-se fácil essa se- 
gurança; êle desconhece o material cujo estudo forçou o ana- 
lista a crer em conteúdos inconscientes. Êle não deu atenção à 


hipnose, não se esforçou por interpretar sonhos — sonhos são 
antes, para êle como para o médico, produtos sem sentido da 
atividade espiritual diminuída durante o sono, — mal êle sus- 


peita de que existem coisas como idéias obsessivas e alucina- 


*) P. Foulquié, 1. c., p. 2, cita esta frase de Descartes, de Dis- 
cours de la méthode: “Este Eu, isto é, a alma, pela qual sou o que sou, 


é inteiramente distinto do corpo, e até mesmo é mais susceptível de ser 
conhecido que êste”, 
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ções, e ficaria bastante incomodado se exigissem dêle que os 
explicasse, partindo de suas suposições psicológicas”. 

Se conseguirmos libertar-nos do modêlo platônico: alma, 
motor do corpo; alma, prisioneira do corpo — se pensarmos 
vigorosamente o modêlo aristotélico-tomístico do hilomorfismo, 
as idéias de Freud já não soam tão escandalosas. Diz. S. To- 
más: “E” evidente que o homem não é sômente a alma, mas a 
unidade feita por alma e corpo. Platão, porém, que atribuiu a 
percepção sensitiva à alma, como propriedade dela, pôde afir- 
mar que o homem é a alma que se utiliza do corpo”.” A alma 
não “usa” do corpo: a alma forma com o corpo uma unidade. 
Essa unidade psicossomática, a personalidade, é o homem com- 
pleto. A atividade espiritual da alma, que ela realiza através 
da estrutura do Eu consciente, é certamente a mais nobre, mas 
não é a única. A atividade em plano vegetativo e sensitivo, em 
íntima união com o corpo, não é deprimente para a alma; não a 
rebaixa. Pelo contrário, ela encontra sua realidade e sua per- 
feição Unicamente na união com o corpo. “A alma, por ser apenas 
uma parte da essência humana, não possui a perfeição de sua 
natureza a não ser na união com o corpo”.”* “Unida ao corpo, 
a alma é mais semelhante a Deus do que separada do corpo, 
pois possui sua natureza de forma mais perfeita; qualquer coisa 
é semelhante a Deus na medida em que é perfeita, embora não 
seja da mesma espécie a perfeição de Deus e a perfeição da 
criatura”.'* Considerando os dois aspectos da alma: “anima spi- 
ritualis” e “anima, forma corporis”, convém realçarmos o úl- 
timo. A própria estrutura do Eu, cujo núcleo essencial é forma- 
do pela espiritualidade da alma, contém, como já vimos, ele- 
mentos corporais. O Eu não se confunde totalmente com a cons- 
ciência. 

Freud destaca as atividades psíquicas dos planos não cons- 
cientes. “Um indivíduo é para nós um Id psíquico, não conhe- 
cido e inconsciente, sôbre o qual está colocado superficialmente 
o Ego, que se desenvolveu partindo da percepção como de seu 
núcleo”.'' À primeira vista, choca-nos tal definição. Compare- 
mo-la, porém, com a definição de Pio XII: personalidade igual 
a unidade psicossomática, governada pela alma. A distância não 
é tão grande. O indivíduo, a personalidade, é anterior ao Eu 
e tem extensão mais larga. O Eu consciente desenvolve-se aos 


1º) Sigmund Freud, Die Widerstaende die Psychoanalyse, Gesam- 
melte Werke. Imago Publishing Co Ltd. 14. Band, London 1948, pp. 103-104. 

esp pg E foi 

12) Qu. disp. de spiritualibus creaturis, 2 ad 5. 

133 Qu. disp. de potentia Dei 5, 10 ad 5. 

13 S. Freud, Das Ich und das Es, Ges. Werke. 13. Band, p. 251. 
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poucos, pelo contacto com o ambiente ou, como diria Freud, 
pelo sistema da percepção. “E” fácil de compreender que o Ego 
é aquela parte do Id que se transformou sob influxo direto do 
mundo exterior, por intermédio do sistema “percepção-consciên- 
cia”. Ele é, por assim dizer, uma diferenciação aperfeiçoada da 
superfície. Esforça-se também por fazer valer a influência do 
mundo exterior sôbre o Id e seus intentos. Empenha-se por 
substituir o princípio do prazer que reina ilimitadamente no Id, 
pelo princípio da realidade. A percepção desempenha para O 
Ego o papel que no Id cabe ao instinto. O Ego representa o 
que se pode chamar razão e bom-senso, em oposição ao Id 


22 15 


que contém as paixões”. 


Introduzindo o Super-ego como terceiro elemento, ou ter- 
ceira camada, no seu modêlo da personalidade humana, res- 
tringe Freud ainda mais o papel diretivo do Eu. A dissolução 
do complexo de Édipo produz como resultado a introjeção da 
autoridade paterna no Ego, uma identificação com a figura do 
pai. “Essa transformação do Ego conserva sua posição espe- 
cial; ela enfrenta o resto do conteúdo do Ego como Ego ideal 
ou Super-ego”.”” O Super-ego representa doravante a “cons- 
ciência”, não sendo outra coisa que as exigências interioriza- 
das da sociedade a tiranizar o Ego. 


Não é fácil fazer justiça a Freud. Às vêzes, a ênfase que 
êle atribui ao Id, parece ser fruto natural de um estudioso que 
não pôde dedicar-se a todos os assuntos com o mesmo empe- 
nho. Desbravando o matagal do inconsciente, tornando-se pio- 
neiro em terreno pouco conhecido, Freud não poderia estudar, 
com a mesma dedicação, o papel da consciência na economia 
geral da personalidade. E” nesse sentido que êle próprio, pelo 
fim de sua vida, se defende contra as acusações de seus adver- 
sários. “Dado o progresso laborioso dos estudos científicos não 
toi possível à Psicanálise estudar todos os setores ao mesmo 
tempo e externar-se, num só fôlego, a respeito de todos os pro- 
blemas. Afinal chegamos ao ponto de poder desviar a atenção 
do recalcado ao recalcador, e depararmos com êste Eu”. Anna 
Freud continuou o trabalho do pai, dedicando-se especialmente 
ao estudo do Eu. Ela afirma: “O objeto da teoria analítica foi, 
desde o comêço, o Eu e suas perturbações. A perscrutação do 
ld e seus modos de agir foi sempre nada mais que meio para 


*"), Ibidem, pp. 252-53. 
“3 Ibidem, p. 262. 


“DS. Freud, Die Zerlegung der psychischen Persoenlichkei 
Werke. 15. Band, p. 63. a nl SrRgaRg red sadia La 
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o fim. O fim foi sempre o mesmo: remoção dessas perturba- 
ções e reconstituição da integridade do Eu”.” 

Quanto ac fim terapêutico de seus estudos, parece que fo- 
ram essas realmente as intenções de Freud. Mas a apresentação 
de suas pesquisas dá uma idéia unilateral e deformada da per- 
sonalidade humana. O Eu parece reduzido a um estado tampão 
entre dois poderosos determinismos: a libido do Id e a exigên- 
cia da sociedade — o princípio do ideai — introjetada no psi- 
quismo na forma do Super-ego. Contra tal redução do papel di- 
retivo do Eu consciente, apresentada também por autores ca- 
tólicos da corrente analista, dirigiu-se, já em 1953, Pio XII, nu- 
ma alocução ao V Congresso de Psicoterafia e Psicologia clí- 
nica: “Êstes dinamismos podem encontrar-se na alma, no ho- 
mem; mas não são a alma, nem o homem. São energias, de in- 
tensidade considerável talvez, mas a natureza confiou a sua di- 
reção ao pôsto central, à alma espiritual, dotada de inteligên- 
cia e de vontade, e capaz normalmente de governar essas ener- 
gias. Que êsses dinamismos exerçam a sua pressão sôbre uma 
atividade, não significa necessáriamente que forçam a mesma. 
Negar-se-ia uma realidade ontológica e psíquica, contestando à 
alma o seu lugar central. Não é, portanto, possível, quando se 
estuda a relação do Eu com os dinamismos que o compõem, 
conceder sem reservas, em teoria, a autonomia do homem, ou 
seja de sua alma, e, ao mesmo tempo, acrescentar que, na rea- 
lidade da vida, êste princípio teórico aparece, o mais das vêzes, 
derrotado, ou pelo menos, extremamente minimizado. Na rea- 
lidade da vida, diz-se, fica sempre ao homem a liberdade de 
dar o seu consentimento interior àquilo que êle realiza, mas não 
a de o realizar. À autonomia da vontade livre substitui-se a he- 
teronomia do dinamismo instintivo. Não foi assim que o Criador 
talhou o homem. O pecado original não lhe tira a possibilidade e 
a obrigação de se deixar guiar pela alma. Não se há de afir- 
mar que as perturbações psíquicas e as doenças que estorvam 
o trabalho normal do psiquismo, são o fato habitual. A luta 
moral para ficar no reto caminho, não demonstra a impossibi- 
lidade de o seguir, nem autoriza a recuar”. 

Freud ilustrou bem o seu pensamento por meio de uma com- 
paração, cuja interpretação, todavia, não podemos perfilhar. “A 
importância do Ego expressa-se pelo fato de lhe ser, atribuído 
normalmente o govêrno sôbre os acessos à motilidade. Desta 
forma, parece-se, em relação ao Id, com o cavaleiro que deve 
governar a fôrça superior do cavalo. A diferença está em que 


13) Citado por L. Szondi, 1. c. ,p. 132. 
1) Mensagem de Pio XII aos médicos, p. 127. 
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o cavaleiro tenta isso com suas próprias fôrças, o Ego, porém, 
com fôrças tomadas de empréstimo. Essa comparação leva-nos 
mais longe. Como ao cavaleiro, caso não se queira separar do 
cavalo, muitas vêzes não resta outra coisa senão deixar-se le- 
var para onde êle, o cavalo, quer, assim também costuma o 
Ego transformar a vontade do Id em ações como se tôsse sua 
própria”.” 

A imagem é sugestiva, mas Freud violenta-a. O cavaleiro 
não “costuma” deixar-se levar pela vontade do animal. Seria 
mau cavaleiro. Geralmente dirige o cavalo para onde êle, o ca- 
valeiro, quer. Guia-o, porém, de maneira inteligente. Não aperta 
demais as rédeas; não o açoita desnecessariamente, antes o trata 
bem, para que não desfaleça, para que se sinta querido e assim 
atenda docilmente à mais leve mudança ou pressão das rédeas. 
Só em momentos de perigo ou de tropeços, puxa o cavaleiro vio- 
lentamente as rédeas. Por outro lado, há ocasiões em que se 
confia plenamente ao instinto do animal, sobretudo no escuro 
ou em terreno desconhecido e acidentado. E” assim que o Eu 
consciente deve governar a parte inconsciente e instintiva da 
unidade psicossomática. 

Redistribuindo, portanto, os acentos, devolvendo ao Eu cons- 
ciente seu pleno papel diretivo, podemos concordar com Freud 
em que o Eu é uma organização cujo núcleo é formado pela 
consciência e cuja função consiste no contrôle dos instintos e 
no intercâmbio com o ambiente. “Formamos a idéia de uma 
organização coerente dos processos psíquicos numa pessoa e da- 
mos a isso o nome do Ego dela. Dêsse Eu depende a cons- 
ciência. Êle controla os acessos à motilidade, isto é, à descarga 
das excitações para o ambiente. ÉÊle é aquela instância que exerce 
um contrôle sôbre todos os processos parciais e que se deita 
durante a noite, para exercer, ainda aí, a censura dos sonhos”. 

O Eu é, pois, uma instância, uma organização, uma es- 
trutura, cujo conteúdo não se identifica totalmente com a cons- 
ciência. Nesta vemos, porém, com Freud, o núcleo do Eu. “Ex- 
pressões anteriores, bastante vagas, sôbre um núcleo do Eu 
devem agora ser retificadas no sentido de que Unicamente o sis- 
tema “percepção-consciência” pode ser reconhecido como nú- 
Cléo donde: 

O núcleo do Eu é formado pela consciência — eis a no- 
bre contribuição da alma espiritual na estruturação do Eu. O Eu, 
no entanto, não se identifica simples e totalmente com a alma. 


“) 3. Freud, Das Ich and'das Es, E E press. 
“9 Ibidem, p. 243; 
*º3, Ibidem, p. 256. 
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O Eu e o ambiente. — Para Freud, o Ego nasce do Id 
pelo contacto com o mundo exterior. “Parece que não precisa 
de justificação a concepção segundo a qual o Eu é aquela parte 
do ld que se modificou pela proximidade e influência do mun- 
do exterior... A relação com o mundo exterior tornou-se deci- 
siva para o Eu que assumiu a tarefa de representá-lo junto ao 
ld, para a salvação do Id. Éste, se não levasse em consideração 
aquela fôrça exterior poderosa, não escaparia ao aniquilamento 
na procura cega da satisfação instintiva”.” Freud viu, pois, a 
importância do ambiente, da sociedade, para a formação do Eu, 
embora não consiga esconder sua simpatia para com o Id e 
sua antipatia ao mundo exterior que limita e constrange o Id. 

O mesmo fato é visto pela Psicologia Social de um ângulo 
e com acentos bem diferentes. O indivíduo deve ser grato à so- 
ciedade, sem a qual não teria o seu Ego. E” sobretudo nos Es- 
tados Unidos que encontramos esta explicação social do Eu. 
Quem mais desenvolveu estas idéias foi G. H. Mead. 

No centro da teoria está o conceito do “Self”. O Self não 
é uma estrutura existente já no recém-nascido, talvez em forma 
enrolada, que aos poucos se desenrolasse, se desdobrasse. “Se 
abrirmos mão do conceito de uma alma substancial, equipada 
desde o nascimento com o Self do indivíduo, devemos designar 
a evolução do Self como objeto particular da Psicologia Social, 
no campo das experiências”.”” No início estão os grupos, as 
comunidades, cujas necessidades funcionais determinam larga- 
mente as necessidades do indivíduo que nelas se desenvolve e é, 
por elas, modelado. “Tentamos explicar a conduta do indiví- 
duo em têrmos da conduta organizada do grupo social, em vez de 
explicar a conduta organizada do grupo em têrmos da conduta 
dos indivíduos distintos que o compõem. Para a Psicologia So- 
cial, o total (a sociedade) é anterior à parte (o indivíduo), 
não a parte ao todo; e a parte é expressa em têrmos do todo, 
não o todo em têrmos da parte ou das partes”.” 

A Psicologia Social, deixando de lado as realidades meta- 
físicas, é levada por suas observações à conclusão de que o 
indivíduo se torna um Self lentamente, pelo contacto com o 
ambiente, com os grupos em que vive. O indivíduo não adquire 
a experiência do Self, direta e imediatamente, pelo fato de se 
tornar sujeito para si próprio. Tem que se tornar, primeiro, ob- 
jeto para si próprio, da mesma forma como os outros indivíduos 


2) S. Freud, Die Zerlegung der psychischen Persoenlichkeit, p. 82. 

2) George Herbert Me ad, Mind, Self and Society, Univ. of Chicago 
Press, Chicago 1934, p. 1. 

25) Ibidem, p. 7. 
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são objetos para êle e sua experiência. E só pode tornar-se objeto 
para si próprio, aceitando as atitudes dos outros. 

Mead ilustra o processo evolutivo do Self pelas três fases 
do jôgo da criança (fases, aliás, assinaladas também por Piaget). 
A primeira é a fase desorganizada da simples motricidade. A 
segunda é a dos “papéis” — outro têrmo-chave da Psicologia 
Social. O desempenho de “papéis” é o mecanismo principal da 
socialização, da transmissão de condutas e normas sociais. À 
criança brinca de pai, de mãe, de professôra, de motorista, de 
carteiro, de locomotiva, etc. Treina o agir dentro de papéis es- 
truturados e coerentes e adquire assim condutas organizadas 
(patterns of behavior). A terceira é a fase do jôgo regulamen- 
tado. Nela assume a criança os papéis de todos os outros (ge- 
neral role; generalized other), quer dizer, ela assume um pa- 
pel determinado dentro de uma constelação geral. Num jôgo 
de futebol, por exemplo, ela conhece o seu próprio papel e o 
de todos os demais, agindo em combinação com êles. Orientan- 
do-se pelas expectativas e ações dos outros jogadores, que por 
sua vez se orientam cada um pelas ações e expectativas dos 
demais, adquire o indivíduo uma conduta “adaptada” ou “in- 
tegrado”, e assim forma o seu Self, integrando em si as atitu- 
des do grupo. 

Mead insiste muito no papel de gestos e símbolos, sobre- 
tudo do gesto sonoro, da palavra, na formação do Self. Mas 
não se dá conta de que justamente essa capacidade de formar 
e entender símbolos é a faculdade pré-existente ao processo, fa- 
culdade radicada na alma espiritual do homem e que falta ao 
animal. À teoria de Mead provoca ainda outra crítica: parece 
levar a um determinismo social: há pouco lugar para um Eu 
consciente e responsável. 

Feita essa ressalva, é forçoso admitir a extraordinária im- 
portância do ambiente na formação do Eu, durante a fase evo- 
lutiva, e da manutenção de seu equilíbrio, na fase adulta. E' 
pelo intercâmbio com os outros, vendo-se a si própria como ob- 
jeto, com os olhos dos outros, que a criança adquire sentimento 
de sua identidade. Escreve S. Asch: “O papel dos outros é de 
extraordinária importância na formação do Eu. Assim como o 
Eu físico é, em grande parte, uma função de nossa relação com 
as coisas, o Eu dos motivos e sentimentos é, em grande parte, 
uma função de nossa relação com o elemento humano. Não sa- 
bemos que espécie de Eu encontraríamos num homem que ti- 
vesse crescido sózinho. Conteria alguns aspectos do Eu corpo- 
ral — o Eu físico e o Eu ativo com relação aos objetos. En- 
tretanto, quando falamos de um Eu, referimo-nos a ambições, 
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valores e probidade; êstes constituem o seu núcleo. Não há ou- 
tra alternativa senão sustentar a opinião de que a consciência 
que a criança tem de si mesma, como uma pessoa, como um 
ser humano com uma individualidade específica, é uma função 
de suas relações com outros sêres humanos. A ação social pre- 
cede o Eu e dá os elementos para a sua formação. A criança 
torna-se consciente das outras pessoas antes de formar um Eu 
definido. A segiência não é a presença do meu Eu, a presença 
de outros “Eus” e as ligações subsegiientes entre êles. A con- 
cepção que a criança tem das pessoas forma-se como parte do 
mesmo processo que produz o seu Eu íntimo. Seu Eu social 
adquire forma no decorrer de um processo prolongado de in- 
teração com as pessoas. Não poderia haver um Eu com os com- 
ponentes de ambição, lealdade, inveja ou generosidade, a não 
ser que o ambiente contivesse as condições essenciais para Oo 
aparecimento dessas características. E” evidente que as condi- 
ções são encontradas no ambiente de outros sêres humanos. A 
discussão do Eu precisa começar por um exame das maneiras 
pelas quais nos tornamos conscientes do caráter humano dos 
outros e de sua relação conosco”.** 

O indivíduo tem necessidade da relação social para estru- 
turar o seu Eu. Essa necessidade é manipulada pelos Estados 
totalitários para desintegrar essa mesma estrutura, no processo 
de “lavagem do cérebro” ou “menticídio”. Os algozes modernos 
lançam mão de um rico arsenal de tortura e coerção mental: 
opressão física, humilhação moral, fadiga, fome, repetição tas- 
tidiosa, interrogatórios infindáveis com revezamento de inqui- 
sidores, manipulação psicanalítica de estados emotivos recalca- 
dos para provocar complexos de culpa, e sobretudo o manejo 
das necessidades sociais. Solidão prolongada ou reprovação ma- 
ciça e constante dos próprios companheiros de prisão, em com- 
binação refinada com os demais métodos, conseguem quase sem- 
pre o quebrantamento e o recondicionamento artificiais das ví- 
timas. Afirma Meerloo: “Em minha opinião, dificilmente pode 
alguém resistir a êsse tratamento. Tudo depende da fôrça do 
Ego de cada um e da capacidade de exaustão das técnicas do 
inquiridor. Cada indivíduo tem seu limite de resistência, mas 
tem sido clinicamente demonstrado que êsse limite pode quase 
sempre ser atingido e até mesmo ultrapassado. Ninguém pode 
fazer uma previsão de como enfrentará a situação quando fôr 
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chamado à prova”. 


2; Solomon E. Asch, Psicologia Social, 2.º vol., Editôra Nacional, 
São Paulo 1960, pp. 13-14. 

:") Joost A. M. Meerloo, O rapto do espirito, Ibrasa, São Paulo 
1959, p. 20. 
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A possibilidade de desintegração do Eu, a sua substituição 
por uma nova identidade, novo sistema representativo e ideo- 
lógico, deixa-nos aturdidos. Mas não podemos fechar os olhos 
diante dos fatos. Até êsse aspecto negativo parece favorecer a 
nossa tese de ser o Eu uma estrutura que se realiza em lento 
processo, cabendo ao fato social um papel importante. 


O Eu e o tempo. — A nossa tese da estruturação do Eu 
pressupõe necessâriamente o fator “tempo”. M. Oraison realça- 
lhe o papel na formação humana: “A personalidade consciente, 
digamos o “Eu”, constrói-se lentamente, ao se desembaraçar 
das névoas afetivas e instintivas da primitiva infância. Essa es- 
truturação aparece como uma adaptação progressiva e difícil a 
necessidades sempre mais elaboradas e sempre mais racionais. 
Da criança recém-nascida até o adulto de vinte e cinco anos, 
há uma passagem da dependência total à participação total; ou, 
ao menos, porque tudo se desenrola seguindo a linha que o es- 
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tudo dessa evolução sugere, deveria haver essa passagem”. 


O embrião já é um ser humano, um indivíduo da espécie 
humana, mas ainda não possui um Eu psicológico. Nem o re- 
cém-nascido o possui. O processo da estruturação é lento. Aos 
dois anos e meio, a criança já dispõe de um vocabulário de 
quinhentas a seiscentas palavras — mas nêle não consta a pa- 
lavra “eu”. Sinal de que falta a representação dessa realidade. 
A palavra sempre é expressão de uma representação. A criança 
ainda não tem consciência representativa de sua identidade; por 
isso fala de si própria na terceira pessoa. Aos três anos, na 
primeira fase de teimosia e oposição, aparece no vocabulário 
da criança a palavra “eu”. Agora já tem uma idéia representa- 
tiva de sua identidade, justamente pela oposição às outras iden- 
tidades. O Eu físico é agora coroado pelo essencial: pela cons- 
ciência da própria realidade individual, pela formação de um 
Eu consciente. 


“Um grande número de fenômenos psicológicos surge com 
o desenvolvimento da autoconsciência. O aparecimento de um 
“Eu” assinala a transformação do castigo em fracasso, da re- 
compensa em êxito, do prazer em alegria, da dor em sofrimento, 
da atividade do esfôrço em vitória e derrota. Êstes, bem como 
o orgulho, a ambição, o ciúme e a vergonha, exigem a atuação 
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de um Eu”. 


“*) Mare Oraison, Amour ou contrainte? Editions Spes, Paris 
1958, pp. 28-29. 
EDS. Asch HC. paso: 
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À parte cognitiva da autoconsciência ligam-se, bem de- 
pressa, elementos afetivos e volitivos. A consciência moral não 
é uma função à parte. E” a própria autoconsciência cognitiva, 
ligada, de um lado, às emoções afetivas (prazer-desprazer; 
“bem-mal”), do outro, às exigências de um ideal que se dirige 
a vontade. Podíamos falar em “inteligência normativa”.”” Cons- 
ciência psicológica e consciência moral são coisas distintas. O têr- 
mo de ligação entre o “esse” e o “agere” é a “ratio”: é a cons- 
ciência no seu duplo aspecto. À razão me diz o que é (tenho cons- 
ciência do que sou), e me diz também o que se deve fazer (tenho 
consciência de como devo proceder e evoluir). A verdadeira cons- 
ciência de si é a consciência moral. “Esta prolonga e acaba a 
consciência psicológica; o conhecimento de si realiza-se normal- 
mente no conhecimento do dever” (G. Madinier, Conscience et 
amour, pp. 18-19). Donde resulta, como profundamente obser- 
vara Maurice Blondel, que um conhecimento de si que se cin- 
gisse a êsse nível puramente intelectual seria artificial, senão 
perverso. Uma autêntica consciência de si que implique a visão 
do que se deve ser não é separável do esfôrço para se elevar 
no sentido do ideal”.” 


A formação de um Eu plenamente consciente de si e sempre 
mais amadurecido e alargado em direção da oblatividade, da 
participação, do amor — o mandamento essencial, do qial de- 
pendem a Lei e os Profetas, e a plena realização da personali- 
dade — é um processo contínuo, uma estruturação em etapas, 
uma tarefa vitalícia. 

Falamos em processo, não em desdobramento. A Psicologia 
moderna não admite a idéia de um Eu pré-existente já no recém- 
nascido (dobradinho, “im-plícito”, que só precisaria se “ex- 
plicar”, se desdobrar aos poucos). Na Biologia temos algo se- 
melhante: gravuras da Idade Média apresentam o gameta mas- 
culino contendo um homúnculo. A idéia subjacente era que o ser 
humano, já existente em estado minúsculo, ia crescer aos poucos, 
no útero materno. Sabemos que nada disso existe; existe ape- 
nas, na fecundação, o zigoto, animado por uma fôrça arquite- 
tônica que perseverantemente realiza a estruturação do corpo 
humano, utilizando o material que o corpo materno lhe fornece. 
Igualmente, o Eu psicológico não é uma realidade estática, pron- 
ta já em tamanho natural, esperando apenas condições favorá- 
veis para fazer seu aparecimento; ou pronta em estado minús- 
culo, aguardando apenas seu crescimento para poder atuar. Tra- 


sy Madre Cristina Maria, Psicologia Científica Geral, AGIR, Rio 
de Janeiro 1960, p. 153. 
3 P. Foulquié, 1. c., p. 432. 
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ta-se, antes, de um verdadeiro processo em que os três fatóres: 
corpo, alma e ambiente estruturam, no correr do tempo, esta 
realidade do govêrno central na unidade psicossomática que nós 
chamamos o “Eu”. 

A orientação dinâmica da Psicologia moderna acarreta O 
perigo de se dissolver a realidade estrutural do Eu num mero 
processo, num feixe de processos, de percepções e sensações, 
sem identidade permanente. O Associacionismo e o Behaviorismo 
seguem, com tal tendência, a filosofia de Hume, para quem o 
Eu não era algo consistente e coerente: “Abstraindo de alguns 
metafísicos que julgam gozar da posse de um tal Eu, ouso afir- 
mar dos demais homens que êles não passam de um feixe ou 
uma coleção de percepções diversas, que se seguem umas às ou- 
tras com incrível rapidez, e estão sempre em fluxo e movimento... 
A mente é uma espécie de teatro, onde diferentes percepções 
aparecem sucessivamente, passam, repassam, desaparecem e se 
combinam numa variedade infinita de posições e situações”.” 

Sem dúvida, devemos rechaçar a idéia de que o Eu psi- 
cológico não passe de uma sucessão de processos. Em certas 
correntes psicológicas, êsses processos, realmente, aparecem sem 
núcleo consistente, como roupas penduradas no ar, sem cabide, 
sem suporte. “Panta rei” — podíamos dizer com Heráclito. Hoje 
em dia, até na sólida Física tudo está em fluxo. Quase se eli- 
mina a matéria; fala-se em ondas e energia; a massa passa a 
ser igual à energia. Nossos conceitos, acostumados à solidez es- 
tática, sofreram, realmente, rude golpe. Não admira descobrir- 
mos no Existencialismo Sartriano o homem como eterno pro- 
jeto de si próprio, sem essência, pura “facticidade histórica”. 
No terreno da Psicologia, no entanto, o fato de admitirmos es- 
truturas em processo não significa que abandonamos o ponto 
de partida inicial: um elemento estático que, em seguida, é en- 
volvido pelo processo, sendo o resultado a estrutura diferencia- 
da. O elemento essencial do Eu psicológico é a espiritualidade 
da alma — reconhecida empiricamente como capacidade de tfor- 
mar símbolos. Aí está a garantia da autoconsciência e da iden- 
tidade consigo próprio a perdurar na corrente dos processos. 

“A autoconsciência e o sentimento que gera, tornam pos- 
síveis e necessários o contrôle e a organização de grandes ex- 
tensões de funções psicológicas. Dão à pessoa o que corresponde 
a um govêrno central. Tornando-se conscientes, os processos do 
Ego são libertados do domínio exclusivo da situação momentã- 
nea; a partir de então, um desejo, uma emoção ou um interêsse 
não precisam ocupar todo o horizonte. Uma das coisas notá- 


“) Cit. por L. Szondi, 1. c., p. 120. 
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veis em nossa espécie é que um homem faminto possa passar 
por um balcão de pão e não apanhar o alimento ao seu alcance; 
que um homem possa ter sido encolerizado por outro e não ter 
tido um acesso de furor; que pode ter tido o seu interêsse des- 
pertado por uma magnífica mulher e, apesar disso, prosseguir 
no caminho de seu serviço corriqueiro. O Eu permite uma in- 
teração controlada entre necessidades, emoções e finalidades. 
Um princípio de ordem se desenvolve no multilateral edifício 
psicológico de cada pessoa, fundando o fundamento do que de- 
nominamos caráter”. 

O Eu, nessa visão, é muito mais do que um mediador po- 
lítico entre poderosos determinismos, como o descreve Freud: 
“Adverte um provérbio que não se deve servir a dois senhores. 
O coitado do Eu enfrenta ainda maiores dificuldades: serve a 
três senhores exigentes e esforça-se por harmonizar suas reclama- 
ções e exigências. Essas exigências sempre divergem, muitas vê- 
zes parecem ser inconciliáveis. Daí não admira fracassar o Eu 
tantas vêzes na sua tarefa. Os três tiranos são o mundo exterior, 
o Superego e o Id”. 

Não, a realidade é outra! O Eu não é o escravo impotente 
de tirânicos senhores. O Eu é a instância central dentro da uni- 
dade psicossomática ou seja da personalidade, que assume O 
govêrno efetivo e a responsabilidade total. Esta instância es- 
trutura-se, no correr do tempo, pelo concurso de alma, corpo e 
ambiente. 


H. Relação entre o Eu psicológico e o Eu metafísico. 


Segundo as nossas explanações, o Eu psicológico é, en- 
quanto instância central da personalidade, uma estrutura em 
processo, que, no correr do tempo, se elabora pelo concurso de 
corpo, alma e ambiente, tendo como núcleo central a espiritua- 
lidade da alma. O Eu metafísico não é outra coisa senão a 
“pessoa” ou seja “rationalis naturae individua substantia”. Qual 
é a relação entre os dois “Eus”? 


Teoria da ligação direta. — Brennan, no livro Psicologia 
Tomista, postula ligação direta entre o Eu psicológico e o Eu 
metafísico. Éle não adota literalmente essa nossa distinção, mas 
o sentido de sua terminologia é quase o mesmo: “Os vocábulos 
modernos Eu e Ego podem usar-se como sinônimos de “pessoa”, 
sempre que façamos as devidas distinções entre o sentido em- 


3 S. Asch, |. es pp. 17-18. j 
1a) S. Freud, bie Zerlegung der psychischen Persoenlichkeit, 1. c., 


p. 84. 
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pírico e o ontológico”.” “Pessoa empírica” seria idêntica ao 
nosso “Eu psicológico” e “pessoa ontológica” ao nosso “Eu 
metafísico”. “A pessoa ontológica é permanente, estática, imóvel. 
Permanece essencialmente a mesma através de tôda a existência 
do homem, enquanto homem. A pessoa empírica, por seu lado, 
é mutável, dinâmica e móvel. Pode diferir, acidentalmente, de 
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um homem a outro e, inclusive, dentro do mesmo homem”. 


De um lado, estabelece Brennan uma distinção nítida en- 
tre os dois Eus; do outro, exige ligação direta e essencial: “A 
pessoa ontológica é fundamento da pessoa empírica. A pessoa 
empírica é manifestação da pessoa ontológica”.”” Parece-nos que 
essa ligação direta — considerar o Eu psicológico como mani- 
festação do Eu metafísico — não pode ser provada empirica- 
mente, nem se apresenta como postulado filosófico necessário. 


No terreno empírico, os psicólogos contemporâneos read- 
mitem sempre mais uma instância central na personalidade: o 
Eu psicológico. Mostram-se, no entanto, alérgicos a uma apro- 
ximação com a Metafísica. Allport, dos mais decididos advoga- 
dos do Self ou do Eu psicológico, rejeita a ilação de uma rea- 
lidade metafísica: “Tôdas as funções psíquicas que comumente 
se atribuem a um Self ou Eu, devem ser admitidos como dados 
na pesquisa científica da personalidade. Essas funções não se 
identificam totalmente com a personalidade como tal... Neste 
estudo designei-as como funções do “Proprium”. Querendo, o 
leitor pode dar-lhes a designação de funções do “Self”, e neste 
sentido podemos dizer que o Self é um conceito psicológico ne- 
cessário. Desnecessário, porém, e inadmissível é um Self (ou 
uma alma) do qual se diz que executa ações, resolve problemas 
— de uma maneira transpsicológica, inacessível à análise psi- 
cológica”.º* 

Hall-Lindzey exige ainda mais fortemente a exclusão de 
categorias metafísicas, quando se fala em Eu psicológico. “De- 
veria ficar estabelecido e claramente entendido que nenhuma mo- 
derna teoria do Self sustenta que há um agente ou “homúnculus 
interior” que regula as ações do homem. O Self, entendido como 
objeto ou processo ou ambas as coisas, não é um homunculus, 
ou “homem dentro do peito”, ou alma. Refere-se antes ao ob- 
jeto dos processos psicológicos ou a êsses processos mesmos; 
e êsses processos são considerados como dirigidos pelo princípio 


**y Robert Edward Brennan, O.P., Psicologia Tomista, Editorial 
Científico Médica, Barcelona 1959, p. 313. 
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da causalidade. Em outras palavras, o Self não é um conceito 
metafísico ou religioso; é um conceito que cai no domínio da 
Psicologia científica. A teoria do Self representa uma séria ten- 
tativa de descrever certos fenômenos e de conceituar observa- 
ções de certos aspectos da conduta. Referindo-nos ao Self como 
agente não queremos dar a entender que seja alguma coisa a 
mais do que um nome para um grupo de processos”.'º 

Lamenta-se Brennan diante dessa resistência dos psicólogos: 
“Podemos admitir com facilidade que, hoje em dia, os psicó- 
logos se acham amplamente familiarizados com a pessoa em 
seu aspecto empírico. Não podemos fazer a mesma afirmação 
com referência ao seu aspecto ontológico. E” triste constatar isso, 
sobretudo levando em conta que S. Tomás e os escolásticos de- 
finiram o conceito da pessoa em têrmos tão claros”.'” Quer-nos 
parecer que nem existe essa clareza e êsse comum acôrdo a 
respeito da definição de “pessoa”, nem se pode provar filosófi- 
camente a necessidade de uma ligação direta entre Eu metafí- 
sico (pessoa) e Eu psicológico. 

O próprio Brennan, de cuja queixa contra os psicólogos 
acabamos de tomar conhecimento, admite: “A definição da pes- 
soa humana, formulada por Boécio, foi aceita por S. Tomás 
talvez porque a encontrou já difundida e reconhecida como Tór- 
mula tradicional. A dificuldade boeciana principal estriba-se na 
significação da palavra “individual”, que nacessita de tantas 
aclarações que exigem, na realidade, uma definição nova”. 

Na explicação do último fundamento ontológico da pessoa 
divergem as escolas filosóficas e teológicas. “Segundo Escoto e 
seus discípulos o último fato determinante da pessoa é uma ne- 
gação. Assim qualquer natureza individual intelectual que não 
está destinada a comunicar-se e não está realmente comunicada, 
é uma pessoa. A essa doutrina se objeta que a natureza não é 
pessoa, mas a pessoa possui natureza com todos os seus atri- 
butos. O homem, por exemplo, é uma pessoa que possui a na- 
tureza racional. E” difícil aceitar que a natureza, enquanto pos- 
suidora, seja distinta da natureza, enquanto possuída, apenas 
por uma negação. Os discípulos tradicionais de S. Tomás, de- 
pois de Caetano, sustentam por isso que existe uma determina- 
ção positiva da natureza humana que a perfaz pessoa. Dá-se 
a essa determinação positiva o nome de modo de subsistência. 
Segundo S. Tomás: “Persona significat quandam naturam cum 


sy Calvin Hall and Garnder Lindzey, Theories of personality, 
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quodam modo existendi” (Qu. d. de potentia Dei q. 9. a. 3) 
Por conseguinte, a subsistência acrescenta à natureza a deter- 
minação final, pela qual a constitui pessoa. Alguns tomistas 
simplificam esta explicação, dizendo que a pessoa não é mais 
que a existência atual de uma substância intelectual. O pró- 
prio fato de que uma coisa subsiste por, direito próprio fá-la 
incomunicável. O suposto, pois, é suposto, e a pessoa é pessoa, 
porque é um ser dotado de existência no sentido mais estrito 
da palavra”. 

Podemos admitir com Brennan que o Eu psicológico — co- 
mo a pesonalidade em geral — “pressupõe a realidade onto- 
lógica constitutiva da pessoa. O homem deve existir antes de 
possuir algo. Desde o primeiro momento de sua existência é 
pessoa”.'* ÉÊste postulado filosófico, no entanto, não inclui O 
outro em questão: que o Eu psicológico seja a manifestação 
direta do Eu metafísico. Já vimos que o campo de Psicologia 
científica não fornece provas para essa tese. Para os psicólogos 
o Eu psicológico — esta estrutura em processo — funciona 
e se explica sem tal ligação direta. Em formulação filosófica 
poderíamos dizer: o Eu psicológico não se liga diretamente com 
a realidade metafísica da “pessoa”, mas radica-se imediatamente 
na “personalidade”, isto é, na unidade psicossomática que não 
é outra coisa senão a natureza humana individual. 

Diz S. Tomás: “A ligação da alma ao corpo constitui em 
nós dupla unidade: a da natureza e a da pessoa. Da natureza, 
enquanto a alma, unindo-se ao corpo, aperfeiçoa-o de tal forma 
que dos dois se forma uma natureza, como de ato e potência, ou 
matéria e forma... A unidade da pessoa, porém, constitui-se 
dêles, enquanto um alguém existe, subsistindo em carne e al- 
ma?.'* No mesmo instante em que Deus cria uma alma, existe 
dupla unidade: a psicossomática ou seja “personalidade” ou 
natureza individual, e a unidade metafísica da “pessoa”. Neste 
sentido, todo ser humano é personalidade e pessoa. Já o em- 
brião é pessoa; a criancinha, o débil mental, o louco — todos 
êles são pessoas humanas em sentido ontológico. Não possuem, 
todavia, esta entidade ou estrutura psicológica que chamamos 
de Eu psicológico. Este Eu psicológico é a culminância da per- 
sonalidade, isto é, da unidade psicossomática que corresponde 
ao têrmo filosófico de “natureza”. O Eu metafísico, a pessoa, 
existe desde o primeiro instante, desde o momento da criação 
de uma alma. O Eu psicológico forma-se lentamente, através de 
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um processo histórico em que se coordenam as atividades dos 
três elementos: alma, corpo e ambiente. 


Nossa tese: ligação indireta. — Os psicólogos que admitem 
um Eu psicológico, explicam-no sem recorrer ao Eu metafísico. 
Admitem, porém, a ligação essencial com a capacidade especí- 
fica do psiquismo humano de formar símbolos, isto é, de pen- 
sar e se comunicar. Traduzido em têrmos filosóficos, isto sig- 
nífica que o Eu psicológico não se entende, não se explica, não 
existe enfim, sem haver alma espiritual. 

Parece-nos que essa radicação na alma, ou mais precisa- 
mente na “personalidade”, que é resultado da união entre alma 
e corpo, explica também filosóficamente a relação entre Eu psi- 
cológico e Eu metafísico, a saber, como ligação indireta. A na- 
tureza humana é racional: é justamente êste caráter racional 
que fundamenta tanto a existência do Eu metafísico como do 
Eu psicológico. A hipóstase humana é “pessoa”, por “ratio- 
nalis naturae”. O núcleo essencial do Eu psicológico, por seu 
lado, é constituído pela racionabilidade da alma. Ou em têrmos 
mais psicológicos: na base da estruturação do Eu estão a ca- 
pacidade de formar e entender símbolos, a linguagem e a cons- 
ciência, dados empíricos que a Psicologia admite e estuda. 

Diz Brennan: “Nas criaturas hilomórficas, a unidade da 
forma substancial (alma),* que em união com a matéria consti- 
tui uma substância corpórea singular (personalidade), é a ra- 
zão da unidade da consciência. Isso não significa que a forma 
substancial (alma), que é uma, se identifique com o suposto, 
ou pessoa (Eu metafísico), que também é um, mas que a for- 
ma substancial (alma) é a fonte de unidade nas criaturas com- 
postas, cujo substrato material sofre regularmente modifica- 
ções”. A alma, portanto, é o princípio da unidade da consciên- 
cia, não a “pessoa”. Do Eu psicológico, que tem consciência de 
si e de sua unidade e identidade, não há ligação imediata com 
a pessoa, ou Eu metafísico, a não ser através da alma. Daí, 
não compreendemos como pouco antes afirma Brennan: “Na- 
turalmente é certo que a consciência ou o conhecimento racio- 
nal tem uma relação imediata com a pessoa (Eu metafísico), 
uma vez que pelos atos da consciência intelectual ou das ope- 
rações da vontade chegamos a adquirir consciência da pessoa 
(Eu metafísico)”. 

Como provar esta última afirmação? Ao Eu metafísico não 


chegamos pela introspecção, mas pelo raciocínio filosófico. A 


*) As explicações em parênteses são nossas. 
“:; Brennan, |. c., p. 315. 
“3 Ibidem, p. 314. 
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introspecção leva-nos apenas e sempre ao Eu psicológico. Tal- 
vez a experiência mística, experiência direta e intuitiva de Deus, 
produza também uma experiência do Eu metafísico — neste 
diálogo íntimo entre Deus e a criatura, do qual a consciência 
do Eu psicológico parece ficar mais ou menos excluída (cf. 
2 Cor 12, 2-3). A ligação imediata do Eu psicológico com o 
Eu metafísico parece ser um postulado que carece de funda- 
mento. A ligação imediata com a alma, esta, sim, pode ser pro- 
vada até empiricamente. E” o que Brennan também admite, en- 
fraquecendo, de certa forma, seu postulado anterior. “A alma 
do homem é o sujeito imediato de suas potências racionais. 
Como sujeito requer não ser possuído por nenhuma outra coisa. 
Numa palavra, existe por direito próprio, o que significa que 
é substância. Porque é evidente que atos suspensos no vácuo são 
inadmissíveis. Pensar não postula somente uma potência que 
pensa, senão também uma substância em que se radica tal po- 
tência. Do mesmo modo, querer exige não sômente a potên- 
cia que quer, mas também uma substância em que se radica 
tal potência volitiva. Ora bem, pensar e querer são atos próprios 
somente da alma, pois sômente a alma é o princípio último de 
tais operações. Portanto, como raiz dos processos racionais, a 
alma deve ser uma substância”.” 

Ora, a alma não se confunde com “pessoa”, pois diz S. 
Tomás: “A alma é parte da natureza humana; por isso, mesmo 
quando está separada, retendo, porém, o caráter de ser feito 
para união (naturam unibilitatis), não pode ser chamada subs- 
tância individual, ou seja hipóstase ou substância primeira, tão 
pouco como a mão ou qualquer outra parte do homem. Não 
lhe convém, portanto, nem a definição nem o nome de pessoa”.'* 

Se a alma não é pessoa, ou Eu metafísico, e se basta re- 
correr à alma como raiz das potências, sobretudo da faculdade 
de pensar e querer — princípio racional que forma o núcleo do 
Eu psicológico — não há razão de postular uma ligação ime- 
diata e direta entre o Eu psicológico e o Eu metafísico. Basta 
a ligação indireta: enraizamento do Eu psicológico nas facul- 


dades espirituais da alma, fato êsse que é empiricamente cons- 
tatável. 


Corotário: O fator “relacionamento” no Eu metafísico. — 
Os escolásticos tiveram todo o cuidado em definir o aspecto 
estático, estrutural dos sêres. Também na definição de “pes- 
soa” quase só olharam para êsse lado; daí a insistência nestas 


“") Brennan, 1. c., p. 324, 
“Se Eh 1 29, 1a 
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caracterizações: ser indiviso, separado dos outros, incomunicável, 
subsistente, não ser parte, ser suficiente, estável, não sujeito 
a mudanças, sempre idêntico consigo próprio. 

Essa solidez metafísica desconhece as pavorosas modifica- 
ções as quais pode estar sujeito o Eu psicológico: processos 
neuróticos que aprisionam o Eu em mecanismos automáticos; 
processos psicóticos que podem acarretar perda ou mudança to- 
tal da estrutura: dupla personalidade, pseudopossessão, para- 
lisação catatônica, etc. A base ontológica, o Eu metafísico, não 
é atingido por êsses processos. 

Se, sob êste aspecto, existe grande diferença entre os dois 
Eus, parece-nos indicado sublinhar mais a semelhança a res- 
peito do fator relacionamento. Talvez a Psicologia moderna 
possa mesmo estimular os estudos filosóficos nesta direção. Já 
vimos a importância primordial do contacto social na formação 
do Eu psicológico. Não estaria aí um elemento dinâmico, dei- 
xado um pouco na sombra pela Escolástica, no estudo do Eu 
metafísico? Movidos pelo cuidado de assegurar a identidade, 
a solidez, a incomunicabilidade, o caráter estrutural da pessoa, 
os escolásticos pouco olharam para outra facêta do conceito 
de pessoa: a capacidade essencial da pessoa de se relacionar, 
de entrar em intercâmbio, de participar. Os dois aspectos: es- 
trutural e dinâmico são inseparáveis. E” preciso que haja “in- 
comunicabilidade”, posse segura e inalienável da própria iden- 
tidade, para haver relação profunda, para haver amor e não 
fusão, nem absorção. Mas esta solidão não é fim de si própria. 
Tôda pessoa, todo ser racional, feito à imagem e semelhança 
de Deus, é feito para a união com o mesmo Deus; pois “Deus 
é amor” (1 Jo 4, 8). 

Por essência, tôda pessoa está em diálogo. No seio da SS. 
Trindade, há eterno diálogo: “Deus vive dialogando; e isso de 
tal forma que a Palavra (Verbo), n'Êle, não pressupõe a pessoa, 
mas a constitui. Deus é pessoa em relação ao Verbo. Êle pro- 
nuncia seu mistério infinito justamente nisto: existe como Tu 
que fala, em direção de um Tu que é pronunciado e que é — 
assim podemos confiadamente dizer — o ouvinte real”.”” Estas 
formulações sugestivas de Romano Guardini coincidem, na es- 
sência, com a afirmação de S. Tomás: “Diz Boécio, no livro 
De Trinitate, que tudo o que se refere ao têrmo “pessoa”, sig- 
nífica relação”. Em Deus, a relação é tão essencial para o 
conceito de pessoa que S. Tomás fala mesmo em “relatio sub- 


*“y Romano Guardini, Welt und Person, Werkbund Verlag, 


Wuerzburg 1950, p. 140. 
BODAS MIS, E 290 A 


ops 
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sistens”. Não é de estranhar que êste elemento constitutivo de- 
sapareça completamente, mesmo em sentido análogo, quando se 
aplica o conceito de pessoa ao homem? A analogia, a grande 
semelhança, não nos deveria levar a formular ao menos uma 
“subsistentia relationata”? Tôdas as criaturas foram feitas por 
Deus pela palavra: “Dixit et facta sunt” (Sl 32, 9). O homem 
de forma excelente. Deus o colocou na existência por um ch a- 
mado. “Deus ama o homem, dando-lhe tudo, essência e exis- 
tência. Estabelece-o como aquilo que, em última razão, pode 
únicamente ser amado; uma pessoa. Êle que é pessoa por exce- 
lência, fêz o homem ser um Tu para Si... Por seu chamado 
amoroso Deus constitui, respeitosamente, o homem como pessoa. 
Não o cria como as estrêlas, as árvores ou os animais, por sim- 


”» 51 


ples ordem, mas por um chamado”. 


O que já observamos a respeito do Eu psicológico, ou seja 
a importância decisiva do encontro com o ambiente, com ou- 
tros sêres humanos, poderíamos estabelecer aqui, mutatis mu- 
tandis, a respeito do Eu metafísico. O Outro que faz da pes- 
soa humana um companheiro — dando-lhe assim a identidade 
própria — é Deus. Deus nos criou como “companheiros no 
amor” (Escoto). Deu-nos a solidez de uma incomunicabilidade, 
que resiste à fusão, mas é essencialmente dirigida para o amor. 
Por essa razão gostaria de ver acrescentado um elemento dinã- 
mico à definição de pessoa: rationalis naturae individua sub- 
stantia — capax relationis. 


Sobrevivência do Eu. — Admitido êste elemento dinâmico 
no conceito de pessoa — a pessoa é essencialmente, não aci- 
dentalmente, capaz e destinada para o amor — poderíamos des- 
cobrir aí o verdadeiro princípio de identidade, o “principium 
individuationis” — mais do que na matéria. O homem é, em 
última análise, indivíduo, pessoa única e inconfundível, porque 
foi chamado por Deus para o amor, para uma relação única 
e insubstituível. Esta relação com o Tu divino constituiria o ho- 
mem no seu Eu metafísico. Aceita essa suposição, já não parece 
admissível que com a morte desapareça êsse Eu, essa realidade 
da pessoa. Diz Brennan: “Segundo a Psicologia Tomista, é ine- 
xato dizer que depois da morte permanece a pessoa. Existe cer- 
tamente uma sobrevivência pessoal, não, porém, uma sobrevi- 
vência da pessoa”.'* Em que consistiria essa sobrevivência pes- 
soal, quando já não há Eu nenhum? Se o Eu foi constituído 


“o Re Quardini, ETC. Das 
'") Brennan, |. c., p. 344. 
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pelo chamado do Tu divino, não há razão de deixá-lo desapa- 
recer na hora da morte. 


E o que é que acontece com o Eu psicológico na hora da 
morte? Uma de suas características é a conservação da identi- 
dade durante o tempo. Esta identidade fá-lo superior ao tem- 
po, como que estando situado para além do tempo. O sono não 
destrói a identidade do Eu; apenas suspende suas funções. Fará 
a morte desaparecer o Eu? Ou suspenderá apenas parte de suas 
funções? E” só a nossa alma que vai para a Eternidade? E o 
nosso Eu psicológico, esta estrutura laboriosamente realizada 
na dimensão de nossa vida terrestre, com os elementos da alma, 
do corpo e do ambiente? Dissolveu-se completamente o Eu de 
Lázaro e foi recriado depois de quatro dias? O núcleo do Eu 
psicológico é a espiritualidade da alma. Mas já vimos que o Eu 
não se identifica com a alma. E” mais: é uma estrutura, conse- 
guida com o concurso de outros elementos. Arrastará a alma 
imortal esta realidade psicológica, o nosso Eu, para a eternidade? 


E' verdade que S. Tomás afirma: “Aquilo que é comum à 
alma e ao corpo não pode permanecer na alma separada”.”" Mas 
em outro lugar êle diz: “O hábito da ciência, enquanto está 
no intelecto, permanece na alma separada”.”' Ora, a ciência 
foi adquirida em cooperação com os sentidos. Anãlogamente 
poderíamos considerar o “Eu” como um “hábito” complexo, não 


somente cognitivo, mas também volitivo e afetivo. 


Combatendo a opinião daqueles que sustentavam não poder 
a alma separada conhecer objetos singulares, afirma S. Tomás: 
“Contra isso está o fato de o rico, lançado no inferno, afirmar: 
eu tenho cinco irmãos”. Ora, não é a alma, “qua alma”, que 
tem irmãos. E” o Eu que tem essas relações sociais. Foi jus- 
tamente através do contacto social, por meio do encontro com 
pessoas do seu ambiente, que o Eu se constituiu. Êste Eu, pois, 
continua na Eternidade. Não sômente como estrutura, como 
“habitus”, mas ativamente, relacionando-se, conhecendo e aman- 
do. Contra a objeção de que “a alma, dissolvido o corpo, nem 
se recorda nem ama”, alega S. Tomás: “Contra isso está O 
verso de Lc 16, 25, em que se diz ao rico, lançado no inferno: 
Lembra-te que recebeste os bens na tua vida... Permanece, 
pois, na alma separada tôda a ciência adquirida aqui, embora 


»» 56 


não segundo o mesmo modo”. 
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E' o nosso Eu psicológico que decide a respeito de nossa 
eternidade. “As suas obras os seguirão” (Apoc 14, 13). O que 
fizemos, o que fizemos de nós, como estruturamos o nosso Eu 
— isto vai para a Eternidade com a nossa alma. E decide de 
nossa sorte para sempre. Só quem formou um Eu consciente e 
suficientemente responsável, pode merecer e desmerecer. Só O 
que faz o nosso Eu, o que nós fazemos conscientemente, respon- 
savelmente, é “nossa obra”, que nos seguirá e decidirá do nosso 
destino eterno. A criança, o débil mental, o louco e, parcial- 
mente, o obsesso ou a vítima de lavagem do cérebro, todos 
êles têm uma alma, são sêres humanos, são pessoas (Eus me- 
tafísicos), mas não estruturaram um Eu psicológico ou perde- 
ram-no total ou parcialmente. Todos êles não são (plenamente) 
responsáveis. Será a tendência ontológica do Eu metafísico que 
os levará para Deus, num sentido natural ou sobrenatural, con- 
forme o caso de terem recebido ou não o Batismo. 


Nosso destino é a união eterna com Deus. União só se 
realiza entre Eu e Tu. Poderíamos encarar a eternidade feliz 
como sincronização perfeita dos dois Eus: o Eu metafísico, 
desde sempre, tem como tendência básica a união, o diálogo 
com Deus; o Eu psicológico, no ponto final de sua evolução, 
chegou a estabelecer-se na mesma tendência; amadureceu, che- 
gou à perfeição que não é outra coisa senão o amor total de 
Deus. Não tendo o homem alcançado essa perfeição, sofrerá 
no Purgatório a dor dessa discrepância, dor que purifica e acri- 
sola. Permanecendo, porém, o Eu psicológico, até o último mo- 
mento da existência terrena, deliberadamente na separação de 
Deus, tal tomada de posição se ratifica por tôda a Eternidade. 
Existirá no homem uma divisão insanável e dolorosíssima, uma 
espécie profunda e incurável de esquizofrenia: o Eu metafísico 
feita para Deus — o Eu psicológico, responsável pela perso- 
nalidade temporal, colocado contra Deus. 
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A Irrealidade da Magia. 


Pelo Pe. Dr. Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 
Professor de Dogma, Petrópolis, R.J. 


Dois motivos, principalmente, justificam êste artigo: 1) 
Porque a magia continua sendo um grave problema da atuali- 
dade, mormente aqui no Brasil, com a difundida magia dos ter- 
reiros e tendas de Umbanda, Quimbanda, Macumba, Batuque, 
Candomblé, Xangô, Catimbó, Toré, Pajelança, etc. 2) Porque 
na solução teórica dêste problema os teólogos e moralistas con- 
tinuam, a nosso ver, excessivamente dependentes de teorias e 
interpretações medievais, sobretudo da tristíssima época da bru- 
xaria européia dos séculos XIV-XVII. 

Temos diante de nós uma série de manuais de Teologia 
Dogmática e Moral que defendem não só a possibilidade mas a 
realidade da magia entendida nestes têrmos: “Facultas, positis 
quibusdam signis, miros effectus, daemonis ope, certo et con- 
stanter producendi”." Êste conceito, com tôdas as terríveis con- 
segiências nos lamentáveis processos contra as bruxas, continua 
mais ou menos corrente e aceito nos ambientes teológicos, ca- 
tólicos e protestantes, de hoje. A finalidade das presentes linhas 
é mostrar o êrro latente nos próprios fundamentos da literatura 
teológica bruxófila.” A estadia em Roma, nos meses de janeiro e 
fevereiro dêste ano, nos deu tempo e oportunidade para apro- 
fundar-nos nesta triste literatura e que é abundantíssima. Toma- 
mos para a nossa orientação um dos representantes mais fa- 
mosos: Martinus Del Río, S.J.: “Disquisitiones magicarum 
libri sex, quibus continetur accurata curiosarum artium et va- 
narum superstitionum confutatio, utilis theologis, iurisconsultis, 
medicis, philologis”. O livro saiu pela primeira vez em 1599. 
Mas a edição que temos em mão é de 1640, feita em Veneza. 
Outro livro bastante compulsado por nós foi o De Magia de 
Francisco Torreblanca, publicado em 1678 em Lião. Pu- 
demos conferir ainda outros volumes, todos êles grossos de 
mil páginas, e que serão oportunamente mencionados. Claro que 
êste artigo não será exaustivo. Existem neste campo algumas 
questões que merecem maior aprofundamento. Iremos diretamente 
ao que nos parece o mais fundamental: o pacto com o demônio. 
Pois ensina Del Río e os outros repetem mais ou menos o mes- 


 Tanquerey, Synopsis Theologiae Dogmaticae (1943), vol. IL, 
pa SO F 

2) Neste artigo focalizamos apenas um aspecto do problema. Há 
outros, que estudamos por exemplo na REB de 1957, pp. 308 ss. (Sôbre 
a possibilidade ou impossibilidade da atuação diabólica provocada) e 
na revista Vozes, de 1961, pp. 9-26 (com a crítica do feitiço). 
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mo: “Omnes operationes magicae velut basi innituntur pacto 
per magos cum daemone inito”.” E há o que êles chamam de 
pacto explícito e o pacto implícito. 


1) O Pacto Explícito com o Demônio. 


Dizem que o texto escriturístico para a teoria do pacto ex- 
plícito está em Isaías 28, 15: “Percussimus foedus cum morte, 
et cum inferno fecimus pactum”. Santo Agostinho e Santo To- 
más falam dêste pacto, mas com moderação e sem tirar dêle 
maiores consegiiências. Mas grande desenvolvimento e aprotun- 
damento recebeu o assunto nos teólogos, canonistas e juristas 
dos séculos XIV-XVIII. Segundo êles o pacto explícito ou ex- 
presso pode ser simples ou solene. Será simples, explica Torre- 
blanca,* quando o mago o faz em conversa particular com o 
demônio; será solene “quando novitius a magisterulo de nocte 
per aêrem ad conventicula devehitur ad Sathanam qui in forma 
visibili residet specie hirci, vel alterius animalis, sedentis in so- 
lio regio mirifice ornato, more principum, et ibi astantibus ma- 
leficiis et sagis, publice se ei devovet”. Exatamente como numa 
profissão solene (aliás, a comparação é feita pelo próprio Torre- 
blanca). E descreve então minuciosamente todo o macabro ce- 
rimonial. Também Del Río, que é mais sistemático, conhece o 
mesmo ritual, enumerando os elementos comuns a todos os pac- 
tos * e que seriam: 


Il) Renegar a fé e o Cristianismo, subtrair-se à obediência de Deus, 
repudiar a proteção de Maria Ssma., renunciar ao batismo; 

2) Receber um novo batismo; 

3) Aceitar um outro nome, negando o primeiro; 

4) Renegar os padrinhos e as madrinhas e receber novos, indicados 
pelo Demônio; 

5) Dar a satanás um fragmento do próprio vestido; 

6) Prestar ao demônio um juramento de fidelidade; 

7) Pedir ao demônio que apague o nome do “livro da vida” e o 
inscreva no “livro da morte”; 

8) Oferecer ao demônio um sacrifício; 

9) Prestar anualmente contas ao demônio; 

10) Imprimir nalguma parte do corpo o sêlo ou a marca do demô- 
nio (êste lugar se tornará insensível e era de grande importância na 
identificação dos bruxos nos processos judiciais); 

11) Prometer de modo especial nunca mais adorar a hóstia, injuriar 
perpeétuamente a Ssma. Virgem, os Santos e as Relíquias, não apenas 
com palavras, mas conculcando, cuspindo e quebrando, jamais confessar 
todos os pecados, silenciando sempre o pacto feito. 


“) Martinus Del Río, Disquisitiones Magicarum, lib. II, q. IV, p. 71. 

*) Franciscus Torreblanca Cordubensis, De Magia, lib. HH, 
cap. VII, pp. 174-177. 

*) Del Rio, lib. II, q. IV, pp. 73-76. 
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E o diabo, da sua parte, promete estar sempre à disposição, du- 
rante tôda a vida terrestre, pronto a fazer o que se pedir. 

Eis, essencialmente, o pacto explícito. Graves e bons teó- 
logos não apenas o descreveram com tôdas as minúcias, mas 
defenderam também sua realidade histórica, contra uns poucos 
que, como Friderico von Spee ou João Ponziníbio, ousavam ne- 
gá-lo ou, ao menos, pô-lo em dúvida. Quando João Ponziníbio 
protestou contra as injustiças praticadas em Placência e escre- 
veu um tratado para demonstrar que as viagens noturnas das 
bruxas não passavam de ilusões, fantasias ou sonhos," foi logo 
acusado por Bartolomeu de Spina de fautor de heresia.” Del 
Río exprime bem a mentalidade da época quando defende a 
autenticidade dos vôos noturnos em cabritos ou cabos de vas- 
soura com estas palavras: “Qui haec asserunt somnia esse et 
ludibria, peccant contra reverentiam Ecclesiae matri debitam”. 
Encontramos a defesa dos pactos explícitos e dos cabos de vas- 
soura das bruxas nas obras de Castro, Ciruelo, Simancas, 
Trullench, Tostado, Vázquez, Granado, Valencia, Pereira, Villa- 
lobos, Torreblanca, Leandro, Del Río, Sánchez, Azor, Fagúndez, 
os Salmanticenses, Suárez, Grillandi, Albertini, Silvestro, de 
Spina, Jacquier Michel, Crêpet, Remi, Vignati, Bernardo de Co- 
mo, João Pico, Sprenger, Nider, Miiller, Gregory, Binsfeld, Lés- 
sio, Lanfranc, Gómez, Bodin, Boguet, Lancre e outros, para 
só citar autores católicos.” O grande Suárez, por exemplo, 
discorrendo sôbre as bruxas que se transportam “ad loca di- 
stantissima in brevissimo tempore”, declara que alguns autores, 
principalmente entre os canonistas, persistem em não acreditar; 
mas, diz Suárez, “haec est sententia communis theologorum et 
iuristarum” (um dêles, Tostado, havia mesmo escrito: “Non 
potest sine impudentia negari”) e por isso também êle, Suárez, 
se decide pela afirmativa. Suárez lembra uma experiência bem 
interessante, contada por alguns autores: Haviam pedido que 


*) São êstes, também, mais ou menos, os “deveres da bruxa” in- 
dicados em O Livro Completo das Bruxas (São Paulo, sem data), pp. 
31-32, acrescentando-se ainda que a bruxa só pode lavar-se e pentear- 
se de 4 em 4 dias, só pode tomar banho cada 42.º dia e mudar a roupa 
cada 57.º dia; nem pode cortar ou polir as unhas das mãos ou dos 
pés. — Del Río e seus companheiros não conheciam estas regras da 
higiene do bruxedo. ; k é 

") Ponzinibius, De Lamiis et excellentia Furis utriusque (por 
1525). 
A B. de Spina, In Ponzinibium de Lamiis Apologia (em 1531). 

*) Del Río, lib. II, q. XVI; mas Navarro, Manuale Confess., cap. 
XI, n. 38, sustentava não menos valentemente: “Peccat mortaliter qui 
credit striges corporaliter per aera vehi ad diversa loca”. sê 

1º) Pois convém observar que também os protestantes foram víti- 
mas da mesma credulidade. Lutero e Calvino foram terríveis persegui- 
dores de bruxas. Assim também a Inglaterra anglicana. 
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as bruxas iniciassem suas misteriosas viagens noturnas diante 
de testemunhas. Elas começaram, então, a ungir-se — pois O 
ungiiento era condição essencial para o vôo — e logo caíram 
em profundo sono (transe). Quando voltaram a si, contaram 
como fôra a viagem e o que haviam feito, — na realidade, po- 
rém, tinham ficado o tempo todo lá mesmo, dormindo (em 
transe), diante das testemunhas. Mas Suárez, não obstante, pre- 
fere dizer que isto se deu assim “veluti per exceptionem” e que, 
regra geral, as bruxas vão mesmo...” Pois, escreve Torreblanca, 
trata-se de uma verdade ensinada pelos Papas (e cita três Bulas), 
“et ita sentiunt cuncta tribunalia ecclesiastica Hispaniae, Italiae, 
Germaniae, Galliae, sic et semper Apostolici Inquisitores in praxi 
observant... Ergo, vel Ecclesia errat, vel isti Pythonici. Eccle- 
siam tamen in re ad fidem pertinente errare, qui dicit anathe- 
ma maranatha sit”. 


E o único argumento era sempre êste: “Lamiae ipsae tam in 
equuleis quam spontanea confessione iureiurando fatentur”. Nun- 
ca ninguém viu uma bruxa voar. Jamais nenhum marido ou pa- 
rente das bruxas notou as misteriosas ausências noturnas. Nun- 
ca se descobriram os restos dos diabólicos banquetes. Nem ja- 
mais nenhum curioso caçador ou viajante as surpreendeu nos 
sacrílegos bacanais. A justiça, com tantos processos que instau- 
rou, não mandou seguir a pista dos conventículos, nem exami- 
nar o lugar do sabá, nem jamais fêz prisões em flagrante de 
delito. E por que, quando prêsas, não se valiam as bruxas do 
artifício para fugir? E no entanto os autores sabiam das bruxas 
tantas outras minúcias e particularidades: Bodin sabe que elas 
só podem derramar três lágrimas pelo ôlho direito; Sprenger 
descobriu que as bruxas, quando comungam, recebem a hóstia 
debaixo da língua (e é esta a razão por êle alegada porque não 
podem converter-se); Grillandi observa que elas dão sinais cer- 
tos de impenitência quando choram e soluçam, durante as tor- 
turas, mas não derramam lágrimas... 

Puxados capítulos escreveram êles para determinar precisa- 
mente o que os magos e as bruxas podem e o que não conse- 
guem fazer. Orientavam-se por êste princípio: “Quidquid dae- 
mon potest, id per eum ex pacto magi possunt; neque ipsi pos- 


“) Suárez, De Superstitione (ed. Vivés, vol. XIII), cap. XVI, 
nn 28 ss; ppa5s2ss: 

“) Torreblanca, De Magia, lib. II, cap. XXXVI, p. 281. — 
Mas as três Bulas papais citadas por Torreblanca não falam do vôo 
noturno das bruxas. Êste argumento “ex magistério ordinário”, usado e 
abusado então pelos bruxófilos, prova apenas que também nesta espécie 
de argumentação é necessário proceder com cautela: Nem tudo quanto 
aparece em ta's documentos é “res ad fidem pertinens”. 
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sunt quod nequeat daemon”.”” Assim bastava ver o que o de- 
mônio era incapaz ou capaz de fazer. Concluíram que o demô- 
nio (e, portanto, o mago) não pode subverter a ordem do uni- 
verso, não pode criar alguma coisa do nada, não pode fazer que 
dois corpos estejam ao mesmo tempo no mesmo lugar, não pode 
fazer vácuos, não pode movimentar um corpo à distância, não 
pode produzir formas substanciais, não pode “ex quolibet fa- 
cere quodlibet”, nem produzir animais perfeitos sem semente, não 
pode inverter a ordem entre as formas, não pode fazer mila- 
gres, não pode curar cegos de nascença, nem ressuscitar mor- 
tos, não pode mudar um elemento puro, não pode extorquir um 
consenso sem querer, não pode transformar um homem em ani- 
mal, nem água em vinho, nem os cabelos brancos em pretos, não 
pode sanar o que pereceu, não pode restabelecer a virgindade, 
não pode fazer as imagens ou os cadáveres falar. Mas pode im- 
pelir imensas máquinas sem fatigar-se, pode excitar ou acalmar 
tempestades, pode causar trevas, corromper o ar, a água e a 
terra, pode causar terremotos, pode matar todo o mundo (si 
Deus sinat), pode matar animais, arruinar plantações, destruir 
cidades, queimar colheitas, pode tirar os prisioneiros das ca- 
deias, pode prejudicar a fama dos outros, revelar os pecados 
ocultos, difundir boatos, pode conseguir vitórias na guerra, dar 
riquezas e tesouros, pode causar gigantes e pigmeus, pode pro- 
duzir animais (sapos!) no corpo humano, causar doenças, ex- 
citar fogo material ou impedir que o fogo queime, pode ajudar 
ou prejudicar a memória, falar línguas estranhas, melhorar o 
intelecto, ensinar sentenças e medicina, pode perturbar as fa- 
culdades concupiscentes e irascíveis, iludir os sentidos, enganar 
o tato, o gôsto, o olfato, perturbar a fantasia, pode formar ob- 
jetos dos elementos “ad instar pictorum”, pode fazer com que 
a gente se sinta um lôbo ou outro animal, pode mudar o sexo 
da gente, pode mudar os velhos em jovens, pode fazer alguém 
careca, retardar ou apressar a morte, causar êxtases, fazer com 
que se fique muito tempo em jejum, pode tornar-nos cegos, mu- 
dos e surdos, pode conservar intacto um cadáver... Del Río en- 
che 200 cerradas páginas para demonstrar tudo isso. E os ou- 
tros autores não são menos fecundos nesta espécie de espe- 
culação. 

Consegiientemente falam do malefício, “magiae species qua 
quis, vi pacti cum daemone initi, alteri damnum parat”. Nem 
lhes é necessário provar a existência ou a realidade do maleti- 
cio. Del Río, logo no início do terceiro livro, “qui est de ma- 
lefício”, declara enfâticamente: “Non disputo an sit, id suppono. 


:3) Torreblanca, lib. II, cap. XI, p. 188. 
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Qui negant eos Sacrae litterae, Iuris utriusque sanctiones, His- 
torici, poetae, communis consensus et saeculorum omnium me- 
moria damnat”. E Torreblanca escreve até que é uma verdade 
“yt certa fide tenendum”, e cita Padres, Concílios e Decretos 
Pontifícios.'' Conhecem principalmente o maleficium insomnii, o 
amatorium (o terrível philtrum amoris), o hostil (que é para 
matar), o incendiário, o maleficium ligaminis et impotentiae 
coeundi, etc. 


Inocêncio VIII, na mais triste das bulas pontifícias, a Sum- 
mis desiderantes, de 5 de dezembro de 1484, informado pelos 
inquisidores Sprenger e Institor (Henrique Kramers), resume os 
malefícios de que ouviu falar: “. Complures utriusque sexus 
personae, propriae salutis immemores et a fide catholica deviantes, 
cum daemonibus incubis et succubis abuti; ac suis incantationibus, 
carminibus et coniurationibus aliisque nefandis superstitionis et 
sortilegis excessibus, criminibus et delictis, mulierum partus, ani- 
malium foetus, terrae fruges, vinearum uvas et arborum fructus; 
necnon homines, mulieres, pecora, pecudes et alia diversorum ge- 
nerum animalia; vineas quoque, pomeria, prata, pascua, blada, fru- 
menta et alia terrae legumina perire, suffocari et extingui facere et 
procurare; iposque homines, mulieres, iumenta, pecora, pecudes et 
animalia diris tam intrinsecis quam extrinsecis doloribus et tormen- 
tis afficere et excruciare; ac eosdem homines ne gignere, et mulie- 
res ne concipere, virosque ne uxoribus, et mulieres ne viris actus 
coniugales reddere valeant impedire; fidem praeterea ipsam quam 
in sacri susceptione baptismi susceperunt, ore sacrilego abnegare; 
aliaque quamplurima nefanda excessus et crimina, instigante hu- 
mani generis inímico, committere et perpetrare non verentur in 
animarum suarum periculum, divinae Maiestatis offensam, ac 
perniciosum exemplum ac scandalum plurimorum...” 


2) O Pacto Implícito. 


Não menos fatal para as bruxas foi a teoria do pacto im- 
plícito com o demônio. Os bruxófilos encontraram na Suma 
Teológica de Santo Tomás a base e a autoridade teológica para 
suas especulações. Quando Santo Tomás propôs sua teoria do 
pacto implícito, não podia prever as desastrosas consegiiências 


**) Suárez, De Superst., cap. XIV, depois de afirmar que existe 
magia própriamente dita, fundada no pacto com o demônio, esclarece: 
“Haec assertio est tam certa, ut sine errore in fide negari non possit”. 

-*) Bullarum, Dipl. et Priv. Sanctorum Rom. Pontificum taurinensis 
editio, tom. V, p. 297. Note-se, todavia, que em tôda a Bula o Papa 
não fala nem do pacto com o demônio, nem dos vôos noturnos das bruxas. 
Gregório XV, porém, na Bula Omnipotentis Dei, de 20-3-1623, é bem 
explícito na afirmação do pacto (cf. Bullarium, tom. XII, p. 795). 
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práticas que mais tarde os teólogos iriam tirar desta suposição." 
O Doctor Communis, com efeito, via na superstição e até mes- 
mo na “vana observantia” uma implícita pactuação com o de- 
mônio. Veja-se, por exemplo, a questão 95 da II/II: no art. 1 
define a adivinhação como um conhecimento dos futuros con- 
tingentes ou livres que não estão necessâriamente na causa; no 
art. 2 estabelece então um princípio básico que depois irá ser- 
vir de premissa para muitas deduções: “Omnis divinatio ex ope- 
ratione daemonum provenit” ”; no art. 3 distingue o concurso 
do demônio expressamente implorado da ingerência oculta (mas 
real) do mesmo. Na questão 96 aplica um processo paralelo à 
“vana observantia” e ensina então: “Si naturaliter non videan- 
tur posse tales effectus causare, consequens est quod nec adhi- 
beantur ad hos effectus causandos tamquam causae, sed solum 
quasi signa: et sic pertinent ad pacta significationum cum dae- 
monibus inita” (art. 2). 


E aí está o pacto implícito. Os manualistas de hoje diriam: 
“Implicite invocatur daemon ab eo qui media, quae novit vana 
et inepta, adhibet ad aliquid cognoscendum vel faciendum”. Ba- 
seados neste princípio, os inquisidores mandaram entregar ao 
braço secular e à fogueira ninguém sabe quantos feiticeiros. E 
fundamentados neste mesmo princípio, os moralistas de hoje 
condenam como obra diabólica — e, portanto, como pecado 
objetivamente gravíssimo — a magia e uma boa quantidade 
de superstições. Qualquer uso mágico entre os povos não cris- 
tãos é facilmente condenado como arte diabólica.” 


Entrctanto a Reflexologia, a Parapsicologia, a Psicologia 
dinâmica e outras investigações recentes mostram que a “des- 


1) S. Tomás já foi diversas vêzes acusado de ter sido um dos 
maiores responsáveis teóricos da matança das bruxas. G. M. Manser, 
O.P. tentou defender seu mestre em Divus Thomas (1922, pp. 17-49, 
81-110). Mas é inegável que as obras de S. Tomás favoreceram os bru- 
xófilos. Até mesmo para os demônios íncubos e súcubos podia-se re- 
correr à autoridade do Anjo das Escolas. Cf. II Sent. d. 8, q. 1, a. 4; 
De Potentia q. 6, a. 8 ad 5: “Per hoc quod unus et idem daemon sit 
ad virum succubus et semen ab eo receptum in mulierem transfundit, 
ad quam fit incubus”... , 

7) A Parapsicologia moderna teria aqui um importante esclareci- 
mento a dar. 

:s) Não negamos, é evidente, nem que tais obras sejam ou possam 
ser condenáveis em si, nem que exista a possibilidade de intervenções 
diabólicas espontâneas (ou permitidas por Deus). Contestamos apenas 
que tais intervenções sejam tão evidentes ou tão fregiientes ou tão fá- 
ceis; e que deva ser êste o motivo da maldade intrínseca da magia. 
Não estamos a defender a magia: impugnamos apenas a motivação (ou 
“interpretação”) alegada por muitos teólogos ou moralistas. Vejam-se, 
por exemplo os seis motivos — nenhum dêles relacionado diretamente 
com o demônio — alegados por nós contra as práticas divinatórias em 
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proporção entre causa e efeito”, tão facilmente evidente para 
alguns moralistas, não existe. E, todavia, precisamente êste era 
e é o fundamento da teoria do pacto implícito. Pois o mago, 
êle mesmo, ou o superstícioso, as mais das vêzes não se dá 
conta desta “desproporção”. Para êle a coisa é natural: êle sa- 
be empiricamente que tal causa produz tal efeito; portanto, quan- 
do quer ou é desejado tal efeito, recorre à tal causa. Por outro 
lado, a disjunção teológica “ou Deus ou o diabo” não é com- 
pleta para a mentalidade do mago ou do primitivo: para êle 
existem muitos outros “espíritos” ou “fôrças”, que não são nem 
Deus nem o diabo, e que podem ser bons e estão à disposição 
dêle. Portanto, também aqui não se precisa pensar, logo nalgum 
pacto explícito ou implícito com o diabo em pessoa. Seria uma 
simplificação teórica totalmente distanciada da vida prática como 
ela é. Devo confessar que eu mesmo já fui vítima desta sim- 
plificação. Mas êste êrro na apreciação moral da magia e da 
superstição foi a norma básica para os processos contra as bru- 
xas. Qualquer tratado sôbre bruxaria começa invariâvelmente 
com a exposição dêstes conceitos. Mas a maioria dos feiticeiros 
e das bruxas ficava sabendo apenas durante o processo que êles 
produziam seus efeitos “por arte do diabo”. Fritz Byloff, Das 
Verbrechen der Zauberei (1902, pp. 396 ss.) conta o caso de 
uma senhora que curava por meio da imposição das mãos (su- 
gestão) e era capaz de revelar as doenças (telepatia ou clarivi- 
dência): ela foi acusada de bruxaria e, durante o processo, 
pouco a pouco ela mesma foi se convencendo que trabalhara 
de fato com os poderes de satanás... 


3) A Base Teológica do Pacto com o Demônio. 


Tornou-se comum pensar que a Sagrada Escritura e o Ma- 
gistério Eclesiástico condenam as práticas ocultistas (magia, 
necromancia, adivinhação, malefício, etc.) principalmente ou até 
exclusivamente por ver ou desconfiar nelas uma atuação diabó- 
lica. Este seria o grande e fundamental motivo de condenação 
da magia. Fôsse assim, a hipótese do pacto com o demônio te- 
ria sem dúvida uma base bastante aceitável para o teólogo. Exa- 
minaremos, por isso, mais detidamente esta base. 


a) Motivos Bíblicos contra a Magia. 


E' certo que em Israel a magia foi combatida desde o iní- 
cio e sistemáticamente. Não se poderá aduzir um só texto fa- 
vorável a qualquer ação mágica. Mas no “ambiente bíblico” a 


nosso O Espiritismo no Brasil, (Petrópolis 1960), pp. 136-139. Cf. tam- 
bém REB 1959, pp. 967-970. 
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magia fazia parte da vida cotidiana. A religião dos sumerianos, 
dos babilônios e dos assírios era visceralmente mágica. “Os po- 
vos da Mesopotâmia criaram em tôrno de si um ambiente em 
que se respirava a cada passo a atmosfera da magia, do en- 
cantamento, dos sortilégios e malefícios, das violações dos ta- 
bus e das infestações diabólicas”.”” Também no Egito a magia 
andava de braços dados com a religião. Amuletos, talismãs, 
fórmulas e ritos mágicos serviam para afastar obstáculos e tra- 
zer os bens e as satisfações do corpo, do coração e do espírito. 
Sôbre as práticas ccultistas entre os cananeus informa o pró- 
prio Deut 18, 9-12: “Quando tiveres entrado na terra que Javé, 
teu Deus, te der, não aprenderás a imitar as abominações da- 
quelas nações. Não se há de encontrar em ti quem faça passar 
seu filho ou sua filha pelo fogo, nem autor de adivinhações, 
nem agoureiro, nem adivinhador, nem mago, nem evocador de 
mortos. Porque constitui abominação de Javé todo homem que 
faz tais coisas, e em vista destas abominações Javé, teu Deus, 
irá desapossar essas nações diante de ti”. 


Constantemente a magia ou qualquer outra forma de prá- 
ticas ocultistas é severamente condenada na Sagrada Escritura. 
Os profetas a atacam e ridicularizam, principalmente quando se 
referem à magia dos egípcios e dos babilônios (cf. Is 47, 12 ss; 
Dan1, 20; 2,:10=12; Sab-17, 7)--Mas nenhuma única vez é o 
demônio o motivo alegado para tão rígida atitude de proibição. 
Não se condena a magia porque desconfiam aí alguma ação 
diabólica. A razão é outra: “... para que vos não contamineis 
por meio dêles: Eu sou o Senhor vosso Deus” (Lev 19, 31); 
“porque o Senhor abomina tôdas estas coisas” (Deut 18, 13); 
porque afasta o homem de Deus (Deut 13, 2-6); porque des- 
via da Lei e do Testamento (Is 8, 19-20); porque o mago 
“perverte os caminhos retos do Senhor” (Atos 13, 10); porque 
a magia faz parte das “obras da carne” (Gál 5, 20). Êstes são 
os motivos indicados nos livros bíblicos. Não o demônio dire- 
tamente, não o pacto com o demônio, não a invocação de sa- 
tanás. O que os livros do Velho Testamento querem é confiança 
no Senhor. “Quando os profetas nos seus oráculos se dirigem 
às nações pagãs, a magia é visada com palavras que exaltam 
ec poder de Javé sôbre todos os adivinhos, sôbre todos os magos 
e práticas de encantamento, em que os pagãos punham sua es- 
perança. O ataque chega a atingir o sarcasmo, como, p. ex., 
em Is 19, 1-3; 11-13, contra o Egito. Mais fortes ainda são 


1) Pe. Antônio Charbel, S.D.B. Demonologia e Magia à luz 
do Antigo Testamento, em O Demônio, Editôra Vozes, Petrópolis 1957, 
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as sátiras do profeta contra a Babilônia (Is 44, 25; 47, 12-13; 
Jer 50, 35; 51, 57). O verdadeiro motivo de condenação da 
magia, indicado pela Bíblia, é êste: a magia é uma injúria à 
soberana independência e transcendência de Deus e aos seus 
direitos exclusivos de criar, revelar, fazer milagres e santificar 
os homens. A magia tende a rebaixar Deus ao nível da criatura 
e abre os caminhos para o politeísmo. E porque a magia é um 
aviltamento da seberania divina, por isso ela é também uma de- 
gradação da dignidade racional do homem, é deformação do 
autêntico sentimento religioso.” 


b) Tradição e Magistério. 


Não há dúvida: os teólogos do século XVI e XVII e al- 
guns Sumos Pontífices dêstes mesmos tempos falaram clara- 
mente sôbre a ação perceptível e provocada do demônio entre 
os homens, sôbre o pacto dos homens com satanás, sôbre a efi- 
cácia positiva e objetiva da magia e do malefício. Também an- 
tes desta época, mesmo na fase patrística e sobretudo a partir 
de S. Tomás, como também depois e hoje em dia, embora mais 
reservados e cautos, mantêm os teólogos as mesmas teses, com 
exceção de bem poucos. 

Exceções têm havido também no passado. Gardette diz mes- 
mo que até o séc. XIII a Igreja combateu sobretudo a crença 
na realidade objetiva dos prodígios da magia.” E isso parece 
muito interessante. Veremos, por isso, os principais documentos 
desta época. 


I) O canon Episcopi, atribuído ao Papa S. Dâmaso e ao 
Concílio ainda não identificado de Ancira (pelo ano 314), mas 
que provávelmente vem do século IX e entrou solenemente na 
legislação eclesiástica do Decretum Gratiani. Êste cânon teve 


r 


grande repercussão na época pré-escolástica e é citado e assu- 
mido em vários sínodos diocesanos. Eis a passagem principal: 


“Wud etiam non est omittendum quod quaedam sceleratae mulieres, 
retro post Satanam conversae daemonum illusionibus et phantasmatibus 
seductae, credunt et profitentur se nocturnis horis cum Diana Dea Pa- 
ganorum vel cum Herodiade et innumera multitudine mul'erum, aequi- 


*º) Charbel, loc. cit, p. 29; 

“) Pietro Castelli, Il peccato nellOccultismo, em Il Peccato, 
Roma 1959, p. 611. — Êste mesmo autor lembra na p. 609 que nem 
mesmo no episódio dos magos de faraó há alusão ao demônio. Pois do 
contexto se vê que, enquanto Aarão fazia um verdadeiro milagre por 
virtude divina, os magos apresentaram um simples jôgo de ilusionismo, 
ainda hoje praticado pelos prestidigitadores do Egito: apertando num 
ponto da garganta da serpente, ela se enrijece como uma vara, atirada 
ao chão, readquire sua flexibilidade natural. 

“) Gardette, Magie, na Dict. de Théol. Cath. vol. IX, col. 1524. 
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tare super quasdam bestias, et multarum terrarum spatia intempestae 
noctis silentio pertransire, e'usque iussionibus obedire velut dominae, 
et certis noctibus ad eius servitium vocari... Innumera multitudo hac 
falsa opinione decepta, haec vera esse credunt, et credendo a recta fide 
deviant, et errore paganorum involvuntur, cum aliquid divinitatis aut 
numinis extra unum Deum arbitrantur. Qua propter Sacerdotes per Eccle- 
sias sibi commissas, populo Dei omni instantia praedicare debent, ut 
noverint haec omnino falsa esse et non a divino sed a maligno spiritu 
talia phantasmata mentibus fidelium irrogari. Si quidem ipse Satanas, 
qui transfigurat se in angelum lucis, cum mentem cu'uscumque mulier- 
culae ceperit, et hanc per infidelitatem sibi subiugaverit, illico trans- 
format se in diversas species personarum atque similitudines, et mentem 
quam captivam tenet, in somniis deludens, modo laeta, modo tristia, 
modo cognitas, modo incognitas personas ostendens, per devia quoque 
deducit; et cum spiritus solus hoc patitur, infidelis mens hoc non in 


animo sed in corpore evenire opinatur... Quis vero tam hebes et stultus 
sit, qui haec omnia quae in solo spiritu fiunt, etiam in corpore accidere 
arbitretur?... Qui talia et his similia credit, fidem perdit”.?º 


Eis o famoso canon Episcopi. Não fala do pacto com o 
diabo. Mas conhece os vôos noturnos. E declara enfáticamente 
que tudo aquilo não passa da mais pura fantasia; e que aquêles 
que acreditam na realidade objetiva daquelas viagens aéreas 
“super quasdam bestias”, têm uma mente obtusa e estúpida, 
mandando ainda a todos os sacerdotes avisar ao povo “haec 
omnino falsa esse”, e que todos os que acreditam perderam a 
fé.”* Como êste texto foi assumido pelo Decretum Gratiani (q. 
5, can. 12, n. 10), lei eclesiástica oficial daquele tempo, po- 
der-se-ia concluir que são hereges (“fidem perdit”) os que acre- 
ditam nas bruxas. Aos defensores das bruxas êste texto deu 
por isso não pequeno trabalho. Alonso de Castro e Torreblanca 
diziam que o cânon só falava das mulheres do séc. IV **; Del 
Río contesta a autenticidade do cânon; Granado e Arriago jul- 
garam que o Concílio não é de té na parte em que nega as 
cavalgadas aéreas e mulheris; Tanner, Cardeal Toledo, Torque- 
mada, Silvestre e el Tostado pensaram que o cânon se referia 
ao modo de serem levadas aquelas mulheres, a saber: não pelo 
demônio, mas por Diana ou Herodiade... 

2) No Concílio de Paderborn, de 785, presidido por Carlos 
Magno, decretou-se contra os saxões o seguinte cânon 6: “Si 
quis a diabolo deceptus crediderit, secundum morem pagano- 
rum, virum aliquem aut feminam strigam esse, et homines com- 


2) Batrônio, Annales Eccl., an. 314: an 323. 

2) O abade Regino, no século X, repete a mesma admoestação e 
acrescenta mais claramente: “Omnibus itaque annuntiandum est quod 
qui talia et his similia credit, fidem perdidit” (cf. Migne, PL 132, 352). 

1 Torreblanca, p. ex, no Lib. II, cap. XXAVL p. 281: “Ca- 
nonis verba non diriguntur in sagas nostri temporis, quae vere et realiter 
devehuntur, sed in quasdam haereticas...” 
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edere... capitis sententia punietur”.”” Aqui a situação é bem 
diferente da do século XVI: no tempo de Carlos Magno era 
condenado à morte quem acreditava na existência das bruxas... 


3) Burcardo, bispo de Worms, no século X, tinha a mes- 
ma idéia, só mandou proceder de outra maneira: “Si aliqua 
[mulier] est quae se dicat cum daemonum turba, in similitu- 
dinem mulierum transformata, certis noctibus aequitare super 
quasdam bestias et in eorum consortio adnumeratam esse, haec 
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talis omnimodis scopis correpta ex parochia eiciatur”. 


4) Os conciliares de Praga (entre 1346-1349) não aceita- 
vam os poderes dos magos: “Parochiales presbyteri plebes suas 
frequenter informent, ut sciant sortilegas artes et incantationes, 
sub prolatione quorundam verborum vel scriptura characterum, 
quibuslibet infirmitatibus hominum seu animalium, niíhil posse 
conferre remedii, vel sterilitati agrorum vel arborum, seu po- 
testati tonitruorum vel grandinum providere...”.” 


Poderíamos lembrar outros. Agobardo, por exemplo, que no 
séc. IX foi bispo de Lião e que se ri gostosamente das preten- 
sões dos magos e zomba dêles em longas páginas.” João de 
Salisbury, no século XII, pergunta admirado: “Quem será tão 
cego para não ver que tôdas estas coisas são efeitos da malícia 
do demônio que é amigo das fraudes? O remédio mais eficaz 
contra esta peste será agarrar-se à fé, fechar os ouvidos a tais 
mentiras e não dar nenhuma importância a semelhantes vaida- 
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des e insânias falsas”. 


c) Considerações Críticas. 


Nem todos, porém e infelizmente, pensavam assim. Como 
em tantas outras questões que dependem do conhecimento mais 
exato das ciências naturais, também nesta alguns Papas e mui- 
tos teólogos pagaram tributo à mentalidade corrente. Cada um 
vive e pensa na sua época. Também hoje temos os nossos pro- 
blemas e continuamos a ignorar tantas coisas. Falamos hoje 
da evolução como de uma verdade ou hipótese que se impõe à 
mente culta; mas poderá acontecer que, mais tarde, quando os 
historiadores se debruçarem sôbre a mentalidade e o modo de 


“*) Migne, PL 97, 145; cf. Hefele-Leclerq, Hist. des Conciles, III, 993. 
“") Migne, PL 140, 837; por outro lado, Burcardo também acredi- 
tava em bruxas, como se pode ver pelos outros cânones da mesma coleção. 
3) Ci. Mansi 26, 100. No sinodo de Praga de 1355 insistiu-se no 
mesmo aviso, cf. Mansi 26, 406. 
*º) Cf. Migne, PL 104, 147-158. 
Re) Migne, PL 199, 436: “Huius autem pestis cura efficacissima est, 
ut fidem quis amplexus, his mendaciis subtrahat mentis auditum et ne- 
quaquam respiciat ad huiusmodi vanitates et insanias falsas”. 
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falar dos homens do século XX, êles tenham que desculpar-nos 
com a mesma generosidade com que nós escusamos os que nos 
precederam. Falando ao Corpo Acadêmico da Universidade Gre- 
goriana sôbre a obrigatoriedade de seguir a S. Tomás, adver- 
tiu o sábio Papa Pio XII: “Mas entre êstes conhecimentos, que 
exigem o assentimento certo da mente, não se deve enumerar... 
o que é simples consegiiência do conhecimento imperfeito e exí- 
guo que os antigos tinham acêrca da física, da química, da bio- 
logia e de outras ciências semelhantes”, como a Psicologia e 
a Parapsicologia. Esta mesma norma vale e deve valer tam- 
bém para certos ensinamentos da Patrística e mesmo do Ma- 
gistério Eclesiástico Ordinário. Nem os Padres nem os Papas 
são infalíveis em questões que não se referem à fé e à moral. 
Podem cometer e cometeram erros de ciência. Assim também no 
caso presente. Colocados diante de tantas histórias maravilhosas 
e fantásticas narradas e difundidas entre o povo acêrca dos ma- 
gos, necromantes e adivinhos; obrigados, ademais, em vista da 
confusão e do aumento da superstição entre o povo, a tomar 
uma atitude e a traçar normas de conduta cristã; influenciados 
pela credulidade geral do tempo que via com facilidade uma 
imiscuição direta e perceptível do demônio nas coisas humanas; 
apoiados, além disso, em pareceres aparentemente judiciosos e 
prudentes de homens considerados sérios e competentes; acei- 
taram, sem maiores escrúpulos de ordem científica — pois na 
época nenhum motivo havia para tanto — a interpretação dia- 
bólica dos fatos narrados e tidos como certos. 

Usamos de propósito a palavra “interpretação”. Pois, se 
quisermos servir-nos de uma expressão recente, houve um êrro 
de interpretação. Para entendê-lo melhor, coloquemos a situa- 
ção dos teólogos do tempo das bruxas para êste tempo dos es- 
píritas. Porque, afinal, os espíritas de hoje são os herdeiros e 
sucessores naturais dos magos e necromantes de antanho. Tam- 
bém êles apresentam uma série de fatos e coisas maravilhosas. 
Esta fenomenologia deve receber uma explicação ou interpreta- 
ção. Êles mesmos, os espíritas, apresentam como explicação satis- 
fatória a “teoria espírita”, segundo a qual todo aquêle conjunto 
de fenômenos seria o efeito perceptível da ação direta e pro- 
vocada dos espíritos ou melhor, segundo êles, das almas desen- 
carnadas. Um grupo de teólogos, herdeiros e sucessores na- 
turais dos teólogos que sustentaram a interpretação diabólica 
das obras dos magos e das bruxas, para explicar hoje a feno- 
menologia espírita, apresenta e defende a “teoria diabólica”, se- 


*:) Discurso de 17-10-1953, cf. REB 1954, p. 164. 
as 
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gundo a qual seria o próprio diabo a causa constante daqueles 
fenômenos. São, pois, teorias de interpretação. Não concorda- 
mos nem com a teoria espírita, nem com a teoria diabólica. 
Não é êste, porém, o lugar para discutir as teorias. Dizemos 
apenas que ambas as teorias pecam por um êrro de interpreta- 
ção e que a fenomenologia espírita deve ser reinterpretada. 


Assim também no passado, com relação à magia e à bru- 
xaria. A teoria de interpretação, então aceita pelos teólogos e 
pelos próprios magos e bruxas, era a do “pacto com o demônio”. 
Pensamos até que esta teoria nasceu primeiro na cabeça dos 
teólogos para interpretar certos acontecimentos estranhos liga- 
dos a algumas pessoas especiais que, sem mesmo saber por quê, 
viam-se capazes de produzir efeitos surpreendentes. E como se 
propagasse a teoria teológica do “pacto”, os próprios magos, 
talvez, acabaram aceitando e alguns dêles tentando mesmo um 
“pacto”; e as bruxas (mulheres!), gente mais sugestionável, 
caindo fácilmente em estado de transe, como ainda hoje nos 
centros espíritas, acreditaram sinceramente que eram tão más e 
perversas a ponto de terem feito um conluio com satanás, com 
vôos noturnos em cabos de vassoura e medonhos banquetes en- 
tre demônios íncubos e súcubos. Em têrmos de hoje e exage- 
rando, estaríamos para dizer que a primeira bruxa que narrou 
minuciosamente suas aventuras noturnas foi uma histérica que 
sofria de mitomania; e que o primeiro teólogo a expor larga- 
mente a teoria do “pacto” foi um paranóico que sofria do de- 
lírio de interpretação...” 

Qual é, com efeito, a base da teoria do “pacto com o de- 
mônio”? 

Não é, como vimos, a S. Escritura. Nem se pode invocar 
a Tradição.” E os poucos documentos pontifícios que falam do 


*2) Sôbre a mitomania dos histéricos e a interpretação delirante 
dos paranóicos veja-se o nosso estudo O Espiritismo no Brasil (Vozes, 
Petrópolis 1960), pp. 84-88. 

“*) Reconhecemos, entretanto, que nesta questão os textos da Pa- 
trística deveriam ser examinados com mais cuidado. O que até agora 
foi publicado sôbre o assunto, não é muito. Gardette, que escreveu 
as respectivas monografias para o Dict. Théol. Cath., e que se revela 
também inclinado à hipótese diabólica, acha que os textos da Patrística 
são relativamente poucos. Muitos Padres falam do demônio, de sua na- 
tureza, pecado, poder sôbre a matéria, o corpo e a alma do homem; 
mas pouco ou nada dizem sôbre a eficácia da magia. Faltava-lhes a 
própria formulação do problema. Alguma coisa se encontra nas obras 
de S. Justino, Taciano, Atenágoras, Tertuliano, S. Cipriano, Orígenes, 
Eusébio e S. Agostinho. Êste último tem mesmo uma passagem na qual 
fala dos que se entregam a certas superstições “frívolas e nocivas” e 
que dão a impressão de ter um “pacto pestilento” com os demônios (De 
Doctrina Christiana, Il, c. 23, nn. 35-36; PL 34, 34, 52-53). Esta passa- 
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“pacto” (a bula Caeli et terrae, de Sixto V, e a Omnipotentis 
Dei, de Gregório XV) dependem evidentemente dos teólogos 
que o imaginaram e, por isso, não influíram na formulação ini- 
cial da teoria. Na realidade, portanto, a idéia do pacto com o 
demônio surgiu como uma tentativa de explicar teolôgicamente 
tôda a vasta fenomenologia produzida ou alegada pelos magos, 
necromantes, adivinhos e bruxas de todos os povos e tempos 
então conhecidos. Del Río e seus colegas, que sôbre estas ques- 
tões encheram milhares de páginas, coligiram de tôda a litera- 
tura grega, latina e cristã tudo quanto apresentasse algum as- 
pecto maravilhoso ou diabólico e sôbre êsse imenso material, 
acumulado sem nenhum senso crítico, construíram, desenvolveram 
e aprofundaram a teoria do pacto diabólico. Os próprios pro- 
cessos contra magos e bruxas, desencadeados por êles, aumen- 
taram por sua vez enormemente o acúmulo de “fatos”, pelas 
contissões espontâneas ou forçadas daqueles pobres diabos en- 
tregues aos tribunais da Inquisição. Não faltavam, pois, os “fa- 
tos” da magia e da bruxaria. Era necessário explicá-los. 
E como ultrapassavam enormemente as fôrças da natureza ou 
do homem, tinham que ser explicados pela intervenção de Tôr- 
ças preternaturais; como ao mesmo tempo tais fatos se produ- 
ziam em circunstâncias muito suspeitas ou até mesmo declara- 
damente irreligiosas e imorais, essas fôrças preternaturais inter- 
venientes só poderiam ser diabólicas. Desta consideração para o 
pacto explícito ou implícito com o demônio, só faltava um passo. 

Por conseguinte, a base real e verdadeira da teoria do pacto 
eram os fatos considerados “naturalmente inexplicáveis”, ou 
com causas naturais insuficientes e desproporcionadas que pa- 
reciam ser meros “sinais” dum pacto com o demônio.” O ar- 
gumento é mais ou menos o mesmo apresentado hoje pelos es- 
píritas. Também êles pretendem basear-se em fatos que não te- 
riam nenhuma outra explicação possível ou aceitável. Se, pois, 
quisermos fazer uma crítica da teoria do pacto, poderemos re- 
correr ao mesmo método segundo o qual modernamente se cri- 
tica a teoria espírita, isto é: reexaminar, criticamente os próprios 
fatos, sem dar importância à teoria como tal, que cairá por si. 


gem teve sem dúvida influência na elaboração posterior da “teoria do 
pacto” e é constantemente citada, já por S. Tomás. j 

:s; S. Tomás, por ex., na II/II, q. 96, a. 1 argumenta assim: Como 
os meios usados são de per si insuficientes para os efeitos visados, se- 
gue-se que não podem ser tidos como causas mas como sinais (e aí rea- 
parece a teoria de S. Agostinho): “Non autem ut signis divinitus in- 
stitutis, sicut sunt sacramentalia signa”, portanto como sinais convencio- 
nados com o demônio: houve, pois, um pacto com o demônio. No art. 2 
insiste no mesmo princípio: “Consequens est quod non adhibeantur ad 
hos effectus causandos tanquam causae, sed solum quasi signa”. 
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No nosso estudo O Espiritismo no Brasil, fizemos uma tenta- 
tiva de crítica neste sentido. E vimos que a Psicologia, a Tie- 
fenpychologie (psicologia do subconsciente ou inconsciente), a 
Parapsicologia, a Patopsicologia, a Reflexologia e até mesmo 
o Ilusionismo podem e devem ajudar-nos enormemente no tra- 
balho de interpretação da fenomenologia do maravilhoso. Não 
queremos nem mesmo resumir o que então dissemos sôbre a 
facilidade da mentira, as leis do boato, a fraude dos malandros, 
as falsas recordações, as impressões subjetivas, as ilusões, as 
alucinações, a mitomania, o delírio de interpretação, os automa- 
tismos psíquicos, as personificações do dinamismo subconsciente, 
o transe, os efeitos dos curandeiros, a natureza do reflexo con- 
dicionado, a facilidade das sugestões verbais diretas e indire- 
tas, os sistemas de sinalização, as percepções extra-sensoriais 
independentes das leis conhecidas do tempo e do espaço, as 
vias de manifestação dos conteúdos subconscientes, inclusive 
quando extra-sensorialmente apanhados, as possíveis influências 
diretas da mente sôbre a matéria, etc. Sprenger, Del Río, Torre- 
blanca, com tôda a turma de bruxófilos dos séculos XIV-XVIII, 
não só não falam de tudo isso, mas dão também demonstrações 
positivas de grande credulidade e falta total de senso crítico. 
Nenhuma dificuldade sentiam êles em admitir que as bruxas en- 
travam nas casas de portas fechadas, penetrando pelas chaminés 
ou pelos buracos das fechaduras; que chegavam a transformar-se 
em ratões, gatos e outros animais, tais como os descrevem Ni- 
colau Remi, Vignati, Bernardo de Como, João Pico e outros. 
Bartolomeu de Spina conta que as bruxas iam em companhia 
de sua rainha (que era a mais feia delas) voando em dois tem- 
pos até à Terra Santa, para que sua majestade tocasse as águas 
do Jordão; e que, chegando perto do rio, de repente as águas 
secaram; e que, admirada a rainha por aquela inesperada no- 
vidade, perdeu os estribos...” 

Tomemos, para exemplificar, um dos inúmeros casos que Del Río 
aceita como dignos de crédito e sôbre os quais constrói sua teoria do 
pacto explícito com o demônio: “Antonius Leo Carbonarius, Ferrariae 
habitator, cum suspectam haberet uxorem suam ex relatione multorum, 
quod iret ad cursum (conventum Sagarum) quando ipse nocte dormiret, 
Enxit se quadam nocte profunde nimis dormire. Quod ubi percepit uxor, 
surgens de lecto inunxit se unguento ex vasculo prius abscondito, et 
statim nusquam comparuit. Stupens autem vir suus, et quadam curiosi- 
tate ductus, de lecto surgens idem fecit quod uxor, et statim per ca- 
minum (ut sibi videbatur) per quem etiam sibi visum fuerat ascendisse 
uxorem, delatus, in quamdam cuiusdam nobilis Comitis cellam vinariam 
deportatus est, quo loco etiam uxorem suam cum aliis pluribus reperit. 
Eo autem viso, uxor eius statim cum aliis quodam signo facto discessit, 


“) De Strigibus, Lib. I, cap. XIX. 
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eodem viro suo in illo loco relicto. Qui mane a famulis Domus inven- 
tus, et cum clamoribus quasi latro captus, et ante Comitem constitutus, 
accepto loquendi spatio, cum rubore factum narravit, et ex hoc accusata 
uxor illius apud Inquisitorem, et tandem confessa, poenam dedit sus 
dignam sceleribus” (Disquisit. magic. Lib. Il, q. XVD. A mesma história 
se encontra em Grillandi, De Strigibus, Lib. II, q. VII e no conti- 
nuador de Barônio, Raynaldo, t. XII, ano 1525, S LXXXVIII, p. 437). 


Nesta história não se sabe o que mais admirar: se a cre- 
dulidade do Conde ao reconhecer a desculpa do beberrão; se a 
prontidão dos inquisidores em instaurar o processo e condenar 
a pobre mulher; ou se a erudição de Del Río, Grillandi e Ray- 
naldo em aceitar e descrever a história em latim... E nem será 
preciso recuar tanto, para encontrarmos teólogos tão eruditos 
como crédulos. Temo-los também neste século. Tomemos para 
exemplo Emílio Ber ar di, Theologia Moralis (Faventiae 1905), 
GlvIi, po 173: 


Depois de falar da “catena das mãos” sôbre a mesa espírita, diz no 
n. 371: “Tabula, quamvis sic derelicta, ictibus obstrepentibus, et saepe 
repetitis subiicitur; agitatur; elevatur; modo ad dexteram modo ad si- 
nistram; modo lente modo velocissime rotat; modo super unum modo 
super alium pedem se erigit, locum mutat et per cubiculum in gyrum 
se confert etc. Postea alia quoque mobilia v. g. scamnum, sediília mo- 
ventur, saltant etc. etc. Portae, fenestrae, armaria, nemine aperiente 
aperiuntur, et nemine claudente clauduntur. lanuis etiam clausis, iuxta 
petitionem praesentium, res apparent. Ab armariis et capsis, sive ape- 
riantur sive non aperiantur, obiecta exeunt, per aerem volant, commi- 
scentur, et postea in ordine sicut prius suis locis reconduntur; vel quae 
in loco uno clausa erat, ab illo clauso ad alium clausum (nemine ape- 
riente) se conferunt. Ob'ecta ponderosissima a seipsis locum mutant, se 
elevant, vel etiam cubiculi trabibus adhaerent. E contra obiecta levissima 
nulla vi nulloque conatu moveri possunt. Contra leges gravitatis vel 
aequilibrii mobilia non cadunt dum cadere deberent, vel stant dum sic 
stare non possent. Obiecta vitrea praecipitando vel ictus patiendo rumpí 
deberent, sed non rumpuntur. Corpora frigida repente calidissima eva- 
dunt, et viceversa. Lumina nemine agente accenduntur. Nullo musicali instru- 
mento exsistente, vel illud nemine sonante, quaevis (ad petitionem prae- 
sentium) musica auditur. Spiritista staturam mutat, et modo gigas modo 
pigmaeus evadit, imo in aerem elevatur, vel etiam ex una fenestra exiens 
per aliam redit. Adde ventum impetuosum, tonitrua, obscuritatem, luces, 
motum in pavimento, in muris, in tabulato etc. Veniunt deinde spirituum 
apparitiones. Imprimis manus invisibiles te palpant, aut colaphis caedunt. 
Amplexus vel oscula sentis; postea apparent manus, apparent facies, et 
interdum personae completae, quae nedum ocuiis sed etiam tactui verae et 
reales videntur. Denique spiritus consultantur, ab iisque (sive ictibus 
conventionalibus a pede tabulae datis, sive scribente pede ipso cui lapis 
vel calamus aptatus fuerit, sive apparentibus characteribus in folio etsi 
clauso et quamvis ad scribendum nec calamus nec quidquid aliud adhi- 
bitum fuerit, sive denique viva voce) responsa habentur. Et haec in 
quavis lingua (v. g. gallica, germanica, americana, latina, graeca, etc.) 
ad libitum interrogantis obtinentur. Adstantes respicere etiam possunt 
nedum res occultissimas, aut antiquissimas, aut remotissimas (quae postea 
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veritati conformes reperiuntur), sed etiam ad aliam vitam spectantes; 
res enim eo usque procedunt ut animae defunctorum evocentur, interro- 
gentur, ab iisque (aut potius a Daemone illos imitante) sive in script's, 
sive (ut dixi) viva voce, responsa habeantur”. — Depois, entretanto, 
sente escrúpulos e pergunta se tudo isso é mesmo verdade. E responde, 
“uno verbo, complexum phoenomenorum supra descriptorum vere subsistere, 
neque vanis dicteriis neque imposturae tribui posse, pro certo tenen- 
dum est”. 


Seria necessário inventar um novo Demiurgo para explicar 
tudo isso. Pois quer-nos parecer que o demônio do qual nos 
fala a revelação e a teologia cristã seria pequeno para produ- 
zir tanta efetuação... Mas a verdade certa e incontestável é 
que nem o Padre Berardi, nem outro moralista qualquer dêste 
ou de outro século viu os fenômenos. Não viram, mas expli- 
caram... 


Houve também vozes discordantes. O Pe. Manuel do Monte 
Rodrigues de Araújo (depois Bispo do Rio de Janeiro e Conde 
de Irajá) publicou na primeira metade do século passado um 
Compêndio de Theologia Moral, em vários tomos. Citamos a 
HI edição, de 1853. No I tomo, pp. 158-163 fala da magia, 
empenhando-se em contestar a existência real da magia (“um 
accesso d'alma a Satanaz com conato serio porém irrito de obter 
delle alguma cousa”). Baseado sobretudo em (Gmeiner, expõe 
sua tese em cinco pontos, que podemos sustentar ainda hoje 
como conclusões: 1) Que por permissão geral divina, a qual 
se acomoda com a ordem da natureza, não pode o demônio ser 
evocado pelos homens para comparecer sob espécie visível; 2) 
que, atenta a permissão geral de Deus, não pode o demônio 
ofender os homens e nem fazer prodígios, quer por si, quer 
pelos magos: não pode ex. gr. excitar trovoadas e chuvas, des- 
truir edifícios e campos, causar moléstias aos homens e aos ani- 
mais; 3) que, atenta a permissão geral divina, a qual se acomoda 
com a ordem da natureza, não se pode pactuar com o demônio 
nem expressa e nem tacitamente; 4) que os fatos, que se dizem 
feitos pelos magos com o socorro do demônio, não merecem fé: 
são contados principalmente pelo povo ignorante, que não tem 
a desteridade necessária para julgar a respeito e vogam nos lu- 
gares em que “parum scitur de litteris”; semelhantes fatos são 
todos falsos e fingidos; ou se reais, não passarão de efeitos 
meramente naturais, ou de imposturas dos homens; 5) que me- 
nos fé merecem, para provar a existência real da magia, as 
confissões judiciais extorquidas pela tortura aos réus dêste cri- 
me, e mesmo as confissões feitas sem aquela circunstância. 
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Tentativas de Concordata no Brasil Império. 


Pelo: Pe. Dr. Frei Ildefonso Silveira, O.F.M. 
Professor de História da Igreja, Petrópolis, R.J. 


Introdução. Estudando os relatórios do Encarregado dos 
Negócios da S. Sé no Brasil, de 1832 a 1841, deparamos com 
uma proposta de concordata entre o Govêrno da Regência Feijó 
e as. Sé, datada de 26 de junho de 1837. Publicamos o texto 
referido, a nosso ver inédito, com a finalidade de ilustrar a His- 
tória da Igreja do Brasil no século XIX. E para ligar o plano a 
um centexto histórico, faremos um rápido bosquejo de outras 
idéias de concordata até 1837. Nossas notas não pretendem ser 
mais que uma introdução; não visam estudar exaustivamente os 
fatos; estão sujeitas não só a ampliações e aprofundamento, 
bem como a correções, logo que documentos mostrem que de- 
vam ser corrigidas. Seguiremos a ordem cronológica. 


1) Primeiro Aceno a uma Concordata. 1824.' 


Livre o Brasil do domínio português, cuidou o novo Go- 
vêrno de enviar às Côrtes da Europa seus representantes, com 
o fim de obter o reconhecimento da independência. Para ne- 
gociar com Roma foi escolhido Mons. Francisco Corrêa Vidigal, 
do Rio de Janeiro.” Os 32 itens das “Instruções” mandadas a 
Mons. não poderiam silenciar problemas relacionados com a 
Igreja. Assim, o item 11 dizia que “o principal ponto de vista 
nesta negociação hé o arranjamento dos negocios ecclesiásticos 
deste Imperio que tiverem relações com a Côrte de Roma, pelo 
modo e maneira que esta tinha em Portugal antes da separação: 
isto hé, que se venha a praticar o mesmo que dantes se fazia, 
com as alterações e modificações que se ajustarem, mas em 
nome de S. M. o Senhor D. Pedro I, Imperador e Defensor 
Perpetuo do Brazil, como Soberano dele”. A instrução 12 fala 
expressamente que “o resultado das conferencias deve ser huma 
concordata em nome dos 2 Soberanos, em que se estabeleção as 
maneiras porque hão de correr semelhantes negocios, declaran- 


') Instruções a Mons. Francisco Corrêa Vidigal, encarregado dos 
negócios do Brasil em Roma. 28 de agôsto de 1824. Ver o texto em 
Archivo Diplomático da Independência, Rio de Janeiro 1922, II, 300-310. 

2) Mons. Francisco Corrêa Vidigal dirigiu a Legação Brasileira de 
Roma de 1824 a 1831. Foi Vigário capitular após a morte de D. Tosé 
Caetano da Silva Coutinho, Bispo do Rio de Janeiro, falecido em 1833, 
e neste pôsto ficou até 1838, ano de sua morte. Foi justamente então 
que se agitou a questão Moura. Num dos seus despachos a Roma, ma- 
nifestou o Delegado da S. Sé no Brasil o desejo de que Mons. Vidigal 
fôsse o Bispo do Rio de Janeiro. 
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do-se os que competem ao mesmo Senhor como Soberano In- 
dependente dos seus Estados, como Protector da Igreja e como 
Padroeiro das de todos os seus Estados, e os que ficão estabe- 
lecidos por concordancia das duas Altas Potencias”. Os dois 
textos citados integralmente dão-nos a dominante dos demais: 
a concordata poria a salvo os direitos, legítimos ou não, e as 
demais prerrogativas da Coroa. Especifiquemo-los: o Imperador 
nomeará os candidatos para todos os benefícios eclesiásticos; o 
Imperador continuará exercendo todos os direitos de Grão-Mes- 
tre da Ordem de Cristo, exercidos até então pela Coroa portu- 
guêsa; em virtude dêles continuará recebendo os dízimos de 
tôdas as igrejas, concedidos à Ordem de Cristo; o Papa não 
confirmará nenhum Bispo nomeado pelo rei de Portugal para o 
Brasil; serão criados novos Bispados; as Prelazias de Goiás e 
Cuiabá serão elevadas a Diocese; será confirmado o direito de 
Capela real, com faculdade de aumentar ou diminuir as Digni- 
dades e Canonicatos; serão confirmados os direitos da Bula 
da Cruzada, obtidos pelos reis de Portugal; será erigida uma 
Nunciatura no Brasil; tratar-se-á da extinção do tribunal da Le- 
gacia, da separação das Ordens religiosas da obediência de Su- 
periores de Portugal e da redução das despesas com a obtenção 
de graças na Cúria romana. 

Mons. Vidigal conseguiu, por exemplo, a elevação das Pre- 
lazias de Goiás e Cuiabá a Diocese e a concessão do direito de 
padroado para o Imperador. Êste último foi rejeitado pela Co- 
missão eclesiástica, por ser ofensivo aos direitos da Coroa. Não 
se fêz concordata alguma; e é-de crer que a S. Sé poria em 
discussão mais de uma das exigências de nossa Côrte. 


O Postscriptum das “Instruções” revela a mentalidade bem 
característica do regalismo impenitente: No caso de renitência 
da S. Sé em resolver os problemas da Igreja no Brasil, o Im- 
perador nomeará os Bispos necessários e os fará logo sagrar 
pelos Metropolitas, para evitar dano às almas. Esta ameaça, 
imitação de outras de Soberanos da Europa,* repetir-se-á mais 
vêzes, e aparecerá, de outra forma, como artigo de concordata 
em 1837. 


2) A Emenda do Deputado Vasconcelos. 1827.: 


Mons. Vidigal dirigia ainda os negócios do Brasil em Roma, 
quando se agitou entre o Govêrno imperial e a S. Sé uma ques- 


*) Cf. nossa exposição em 4) c. 
') O texto acha-se em Annaes do Parlamento do Império, 1827, 


HI, p. 131, sessão de 12 de julho de 1827. Procurem-se os debates a 
respeito na mesma sessão. 
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tão assaz enervante, em tôrno à bula de criação das Dioceses de 
Goiás e Cuiabá. Muito se discutiu sôbre o assunto na Câmara 
dos Deputados. O Deputado Vasconcelos * dirá que a bula in- 
troduzia “novidade” no Brasil, alterava a Constituição do Im- 
pério, estabelecia nova jurisdição, etc. O caso foi à Comissão 
eclesiástica que desaprovou a concessão ao Imperador do di- 
reito de nomear Bispos, porquanto êle já o tinha por outros tí- 
tulos; a criação de Cabidos pelo Papa, pois isso era da com- 
petência dos Bispos de acôrdo com o Govêrno; a fixação de 
côngrua para os Pastôres, e a ordem de se fundarem Seminá- 
rios com dotação. No entrechocar-se das armas, veio à baila 
uma emenda do Deputado Vasconcelos, propondo os têrmos de 
uma concordata a ser negociada com a S. Sé. Soava assim: 


“Que se recomende ao Govêrno faça uma concordata com a Cúria 
romana, fundada nas seguintes bases: 

1.º) A Nação brasileira reconhece o Pontífice romano como chefe 
da Igreja universal. 
2º) A Nação brasileira guarda e guardará os decretos dos conci- 
lios ecumênicos relativos ao dogma e à doutrina; quanto porém aos 
pontos de disciplina ficará salvo o direito das igrejas e Nação brasileira. 

3.) A Assembléia geral compete regular o direito do padroado. 

4.º) O Arcebispo da Baía erigirá, desmembrará, organizará as Dio- 
ceses conforme as demarcações civis e sancionadas pela Assembléia geral. 

5.º) O mesmo Arcebispo e na sua falta o mais antigo dos Bispos, 
confirmará os Bispos e êstes o Arcebispo. 

6.º) Os Bispos poderão proceder à secularização dos Regulares de 
um e outro sexo que o solicitarem. 

7.º) Nenhum estrangeiro exercerá ato algum de jurisdição eclesiás- 
tica no Império, nem ainda por virtude de comissão. 

8.º) Se dará circunstanciada conta ao Pontífice romano de quanto 
se fizer de novo no Império em matéria eclesiástica. 

9.º) Se a Côrte de Roma se recusar a uma tão ortodoxa como in- 
teressante negociação o Govêrno observará a disciplina dos bons sé- 
culos da Igreja”. 

O mesmo Deputado apresentou, como era do seu dever, as 
justificativas da sua emenda. Cada artigo tem sua base; se é 
sólida ou não, é outra questão. Por que o artigo 1º? E” dever 
impôsto pela Constituição que aceitou a Religião Católica como 
a dominante. Quanto ao 2º: é dever de todo cristão. O 3º tem 
por finalidade evitar maiores males. O 4º tem por, base a dis- 
tinção dos dois poderes, temporal e espiritual. A divisão e cria- 


ção de Bispados é da competência do poder espiritual e deve 


s) Bernardo Pereira de Vasconcelos nasceu em Vila Rica, a 27 de 
agôsto de 1795. Estudou Direito na Universidade de Coimbra. Foi vulto 
de grande destaque na vida política do Império, a tal ponto que mere- 
ceu figurar sua biografia na coleção “História dos Fundadores do Im- 
pério do Brasil” (Otávio Tarquínio de Sousa, Bernardo Pereira de Vas- 
concelos, volume V de História dos Fundadores do Império do Brasil, 
Livraria José Olímpio, Rio 1957). 
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pertencer à maior autoridade do Império, o Arcebispo da Baía e 
não ao Papa. O fundamento do 5º artigo é a praxe dos 10 pri- 
meiros séculos da Igreja. “O bem da Religião e do Estado pede 
que seja restituído aos Bispos do Brasil” tal poder. O motivo 
do 6º artigo é o melhoramento da condição dos Religiosos so- 
bretudo das Freiras “de ordinário victimas da violencia e da 
aristocracia de suas familias”. O 7º artigo justifica-se no fato 
de haver no Brasil pessoas competentes para o exercício da 
jurisdição. Textualmente: “O Brazil não precisa que estrangei- 
ros venhão exercer jurisdicção ecclesiástica no seu seio; tem 
habeis sacerdotes a quem deve competir este emprego. Cesse 
pois Roma de enviar-nos os seus procônsules e restituão-se aos 
nossos Bispos os seus inauferíveis direitos, há tanto tempo usur- 
pados”. Os artigos 8 e 9 não precisam de justificativa. 


Não queremos fazer uma análise do plano; apenas diremos 
que êle revela o ardor juvenil de um Deputado de 32 anos, que 
com a “Tentativa Teológica”, do Pe. Antônio Pereira de Fi- 
gueiredo descartaria do Brasil o Primado do Papa, e introduziria 
o Episcopalismo tão discutido na Europa do século XVIII. 

A emenda de Vasconcelos deu margem a muita discussão 
na Câmara dos Deputados. Naturalmente, pró e contra uma con- 
cordata. O Deputado Cunha Mattos, esbravejando contra Roma 
e contra os Bispos italianos (Núncios), dizia: “Sobre concor- 
datas, nada, nada. O nosso Imperador tem o direito de conceder 
ou negar o beneplácito ou exsequatur”. O Deputado Vergueiro 
deu contra, argumentando que “os tratados disfarçados em con- 
cordatas fazem recordar tempos muito tenebrosos e não sei co- 
mo possão hoje repetir-se”. O Sr. Vergueiro desconhecia por 
certo o número considerável de concordatas celebradas de 1801 
a 1837 na Europa “iluminada”. O Deputado Lino Coutinho era 
por uma concordata “como se faz diplomâticamente com as 
outras Nações e isto sôbre objetos de disciplina”. Felizmente, 
em meio às vozes que cantavam pela melodia anti-romana e 
episcopalista, ouviu-se também o parecer ponderado de D. Ro- 
mualdo Antônio de Seixas, Arcebispo da Baía e Deputado. Ex- 
plicou êle pormenorizadamente a evolução da praxe sôbre a no- 
meação dos Bispos, ponto atacado pelos regalistas. Os debates 
desta sessão de 12 de julho continuaram no dia seguinte. Após 
mostrar que uma concordata é assunto muito sério, propôs o 
Metropolita que se adiasse a discussão sôbre a emenda e que 
se a remetesse à Comissão eclesiástica ou a qualquer outra, 
para estudo mais aprofundado. Mais tarde tornaria ao plenário. 
D. Romualdo frisou mais uma vez que nunca os Metropolitas 
confirmaram os Bispos. A votação pôs têrmo à discussão; a maio- 
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ria concordou com o parecer do Arcebispo; a emenda foi adiada. 
O Deputado Vasconcelos levantou, é claro, a voz. E proferiu al- 
gumas palavras que servirão de chave para a interpretação da 
finalidade do seu plano de concordata: “A doutrina da minha 
emenda é doutrina que foi sempre seguida nos melhores séculos 
da Igreja; é doutrina com a qual se ameaçou a Cúria romana 
se não cedesse às propostas do Govêrno do Brasil. Eu quero 
evitar que continue o Govêrno do Brasil a requerer à Cúria ro- 
mana como requerem estas bulas”. 

Enquanto pudemos constatar, a emenda de Vasconcelos fi- 
cou dormindo nas gavetas da Comissão eclesiástica até 1836. 


3) Voita a Emenda de Vasconcelos. 1836.º 


Desde 1833 estava em pauta o caso do Bispo nomeado para 
o Rio de Janeiro, não confirmado pela S. Sé, por motivos que 
estudaremos mais adiante. Em 1835 dava-se um ultimato à Sé 
Apostólica, com o prazo de dois meses para a confirmação do 
Bispo. Roma não se abalou. Foi neste clima de azedume que, 
na sessão de 11 de maio de 1836, o Deputado Paula Araújo 
relembrou a emenda de 1827 sôbre uma concordata com a 5. 
Sé. Éle pessoalmente julgava que não se devia discutir de novo 
o assunto, mas, quem sabe, se elucidaria a questão trazendo-o 
de novo à ribalta. Note-se que, apresentando o texto, disse o 
orador: “Esta emenda foi oferecida pelo Deputado Vasconcelos”; 
o taquígrafo anotou a seguir: “muitas risadas”. Por que risa- 
das? Vasconcelos amadurecera 9 anos. Tornara-se mais come- 
dido. E mudara mesmo de opinião quanto aos métodos de 
tratar a S. Sé. Na questão Moura era êle por uma solução pon- 
derada, respeitosa, conciliante. Defendeu-se do golpe das risa- 
das, dizendo que não havia nenhuma contradição no seu modo 
de proceder em 1827 e agora em 1836. Se propôs a emenda 
em 1827, acrescentou, é que “a Cúria romana desenvolvia pre- 
tensões exorbitantes sôbre o nosso Govêrno e êste parecia dis- 
posto a aquiescer a tudo quanto a Cúria romana quisesse. Jul- 
gou então que cabia dar uma demonstração que tais pretensões 
haviam de encontrar no Legislativo alguma resistência; tal foi 
uma das grandes razões que teve para isto”. O mesmo, com 
outras palavras, foi externado por êle em 1827. Em 1836, Vas- 
concelos dirá em plena Câmara que “o Govêrno não quer re- 
conhecer a autoridade da Cúria romana nem sôbre a confirmação 
(dos Bispos), nem sôbre qualquer outro objecto”. Dentro desta 


sy O texto tem algumas discrepâncias com o da emenda de 1827, 
mas só em coisas acidentais. Encontra-se em Annaes do Parlamento do 
Império, 1, p. 43, sessão de 11 de maio de 1836. 
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perspectiva, é claro que o primeiro a desaprovar o plano Vas- 
concelos de 1827 era o próprio Vasconcelos de 1836. 


4) Plano de 1837. 


a) Encontramos o texto que agora vamos dar ao público 
no Arquivo Secreto do Vaticano, no fundo arquivístico da Nun- 
ciatura do Brasil. Foi enviado a Roma com o despacho 645 de 
16 de setembro de 1839. Da mão do Encarregado dos Negócios 
da S. Sé no Brasil é apenas o número que encima a cópia, e 
que se identifica com o do despacho, isto é 645. 

A esta proposta de concordata aludem Frei Dagoberto 
Romag,” Mons. Florêncio Camargo * e o Pe. Heliodoro Pires *; 
os três dizem a mesma coisa quase “ipsissimis verbis”, o que 
parece mostrar que beberam da mesma fonte. Por falta de maior 
indicação não conseguimos verificar a fonte indicada pelo pri- 
meiro dos aludidos autores, do qual, a nosso ver, os dois ou- 
tros tiraram a notícia. Além de que, não se determina data, in- 
dicando-se apenas a Regência de Feijó. Consultamos diversos 
outros autores que tocam na questão Moura, por exemplo: o 
cônego Almeida," D. Jaime,” E. Vilhena de Morais,” Octavio 
Tarquinio de Souza,” Alfredo Ellis Junior,* Eugênio Egas,” 
Pedro Calmon;'* nenhum dêles menciona qualquer plano de con- 
cordata. O mesmo se diga de autores contemporâneos, ou quase, 
à própria questão, como D. Romualdo Antônio de Seixas, Me- 
tropolitano da Baía,” o autor do comentário à Fala do Trono 
(1839) * e Cândido Mendes de Almeida.” Fazia-se tudo atrás 
dos bastidores? Quer-nos parecer. 


b) Quem teria sido o autor do plano? Ocorrem nêle os 
nomes do Regente Feijó e do Ministro da Justiça Francisco Jê 
Acaiaba de Montezuma. Por não têrmos dados para dar qual- 


“) Compêndio da História da Igreja, 3.º vol., 2º ed,, 264. 

*) História Eclesiástica do Brasil, Vozes 1955, pp. "339.40. 

*) Temas de História Eclesiástica do Brasil, S. a 1946, p. 381. 

“3 O Sacerdote Diogo Antônio Feijó, Vozes 1951, 79. 

'"') Apontamentos de História Eclesiástica, 2º ed, ES 303. 

“3 O Patriotismo e o Clero no Brasil, Rio de Janeiro 1929, pp. 53-9. 

'*) Diogo Antônio Feijó, Rio de Janeiro 1942, p. 244. 

“) Feijó e a Primeira metade do século XIX. col. Brasiliana, v. 
189, p. 415. **) Diogo Antônio Feijó, (Estudo), S. Paulo 1912, pp. 303-5. 

o) História do Brasil, Rio de Janeiro 1959, vol. V, p. 1614. 

“") Memórias do Marquez de Santa Cruz, Arcebispo da Bahia, Rio 
de Janeiro 1861, p. 95. 

e) Discussão no Senado e Camara dos Senhores Deputados sobre 

a Falla do trono em 1839, na parte relativa aos negócios com a S. Sé 
Apostólica, Rio de Janeiro 1839, p. 134. 

“3 Direito Civil Ecclesiástico Brazileiro antigo e moderno em suas 


relações com o direito canonico, Rio de Janeiro 1866-73, Tomo 1.º, 2º 
parte, p. 562. 
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quer resposta mais positiva, preferimos atacar a resposta nou- 
tro sentido, perguntando se o Encarregado da S. Sé teria sido 
também responsável e portanto um dos co-autores do plano. 
Concluiremos pela negativa. Estribamo-nos nas considerações 
que seguem. 


A idéia de uma concordata entre o Govêrno imperial e a 
S. Sé já passara pela cabeça do Encarregado Fabbrini, logo 
no início de sua gestão, em 1832. Tratava-se então da questão 
dos três projetos sôbre impedimentos matrimoniais, caixa ecle- 
siástica e criação de um Presbitério para substituir o Canonicato. 
O Ministro da Justiça, Feijó, dera a entender que a Assembléia 
não pensava em tal meio.”” Porventura para secundar sua idéia, 
acrescenta Fabbrini que já D. Pedro I pensara numa concor- 
data segundo uma Portaria de 1823, que êle tinha em mãos. 
Queremos crer que a referência visa as “Instruções” a Mons. 
Vidigal, que já examinamos. O caso Moura, iniciado em 1833, 
dará novas oportunidades a Fabbrini de apelar para a pana- 
céia de uma concordata. Encontramos alusões a respeito em 
1837, quando a questão já atingira o seu clímax de tensão. 
Dela falam os despachos 530 de i2 de junho; 531, de 14 de 
junho; 533, de 24 de junho; 536, de 26 de junho; 537, de 3 de 
junho, e 645 de 16 de setembro de 1839. Não conseguimos ve- 
rificar se há outros despachos na secção arquivística dos Negó- 
cios Eclesiásticos extraordinários. Dentre todos, parece-nos mais 
importante o despacho 537, mormente porque foi acompanhado 
de um relatório sôbre as conversações entre êle e o Ministro da 
Justiça.”” Segundo Montezuma, os pontos de que trataria a con- 
cordata eram os seguintes: ereção de novas sedes episcopais, 
sendo o Rio de Janeiro elevado a arcebispado com um tribunal 
de 2º instância; criação de Seminários e Cabidos; criação de 
um tribunal da Nunciatura (3º instância), com jurisdição vo- 
luntária e contenciosa; fixação de um salário conveniente ao 
Núncio, a cargo do erário público; fomento das Missões entre 
os indígenas com missionários mantidos pelo Govêrno; maior 
estabilidade da sorte do clero **; proibição de ingerência civil 


2) Despacho 244, de 10 de julho de 1832. j ] : 

213 Rapporto particulare sulle conferenze che in maggio e gugno 
1837 hanno avuto in Rio Janeiro fra S. E. IH Sigr. Dignitario Francisco 
Gê Acayaba di Montezuma, Ministro della Giustizia ed Interino degli affari 
esteri e me infrascritto Incaricato d'Affari della s. Sede nel Brasile. São 
15 páginas manuscritas, com a data de 30 de junho de 1837. 

223 “Uno degli oggetti del concordato deve essere di fissare sta- 
bilmente la sorte del clero, e lo stato di tutte le chiese, stano metropo- 
litane, cattedrali, collegiate, parrochiali, ed ostare che le assemblee e 
poteri politici e civili assumano sopra di loro ['ingerenza di legislare e 
disporre a loro arbitrio di tali materie”. Despacho 537, de 7 de julho. 
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nas coisas das igrejas.” Fabbrini não só cria nas grandes van- 
tagens de uma concordata,” mas também chegou mesmo a vê-la 
quase concretizada, sobretudo quando foi avisado oficialmente 
que se ia mandar a Roma o Desembargador Manuel Antônio 
Galvão, Ministro do Brasil em Londres, para tratar do assunto. 
Que sensação de leveza não sentiu!” Um pormenor deve ser 
ainda pôsto em evidência: Fabbrini escreve que tôdas as con- 
versações sôbre a concordata se faziam no maior segrêdo, por- 
que, segundo o Ministro da Justiça, havia uma Potência estran- 
geira interessada em impedir a boa harmonia entre o Brasil e 
a S. Sé, e em protestantizar o Império. Segundo seu aviso, tra- 
tava-se da Inglaterra.” A impressão que temos de tudo isso é 
que o Encarregado da S. Sé estava a par do que se passava. 
Mas esta impressão se desfaz, quando lemos o despacho de 16 
de setembro de 1839. Dois anos se passaram, e nem sombra de 
concordata. Com o mencionado despacho, seguiu para Roma a 
cópia do plano de concordata que nos ocupa. Comparando-o 
com os relatórios anteriores de Fabbrini, e das próprias expres- 
sões por êle aqui usadas, chegamos à penosa conclusão de que 
o Encarregado da S. Sé foi brilhantemente ludibriado. Fiasco 
diplomático! E por quê? Em primeiro lugar notamos que Fab- 
brini chama o plano de imitação da pseudo-concordata de Fon- 
tainebleau; e tem razão. Teria êle colaborado no mesmo? Não. 
Em segundo lugar, constatamos que nos despachos de 26 de 


E Gr notado 

: Una forma e costituzione stabile devra darsi per mezzo del 
Concordato a tutte le cose ecclesiastiche e di religione nel Imperio”. 
Despacho 530, de 12 de junho de 1837. — “L'esperienza di otto anni mi 
mostra che qui tutto si pone in questione di ció che ê relativo alla Chiesa; 
nelPassemblea generale, nelle provinciali, ne” dicasteri del Governo ed in 
quelli dei Presidenti delle Provincie; da ciôó nasce un caos, ed uno stato 
d' vacillazione orribile; un concordato che mettesse un argine a questa 
confusione sarebbe certamente utilissimo allo stato e alla Chiesa”. Des- 
pacho 537, de 3 de julho. 

“3 “La supplico, Emo. Principe (Secretário de Estado), di mettermi 
in questa occas'one ai pedi di Sua Santitã e di implorare per me la be- 
nedizione apostolica, che soavizzi sempre p'ú le pene e patimenti sofferti, 
e mi serva d'incoragg'amento e di conforto per cooperare efficacemente 
alla grande opera di uno stabilmento solido e fermo della Chiesa nel 
Brasile quale é lo scopo di un concordato”. Despacho 536, de 26 de junho. 
Já sabemos o que significou “cooperare efficacemente”. 

“*) As conferências realizaram-se em sua casa “per guardare sempre 
meglio 'l segreto, soggiungendo Egli (o Ministro) che cio era tanto 
piu necessario in quanto che costali esservi una Potenza di prim'ordine 
che s'interessava perchê un ravicinamento colla Santa Sede non avesse 
luogo, desiderando che il Brasile divenga Protestante. Non m'indico la 
Potenza; escluse PAustria e la Francia, che s'interessano perchê il 
Brasile si accomodi col S. Padre; e da altre espressioni raccolte nelle 
seguenti conferenze, potei chiaramente rilevare essere questa Potenza 
PInghilterra. che nel Brasile come in altre parti manda i suoi missio- 
nari Metodisti, Protestanti, eccetera”. Página 11 do Rapporto particulare. 
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junho e 3 de julho de 1837 nada diz do plano, quando o mesmo 
tem a data 26 de junho; além de que, sômente em 1839 mandou 
uma cópia do mesmo a Roma. Em terceiro lugar verificamos 
que o plano de concordata trata quase que exclusivamente de 
Bispos e matérias com êles relacionadas, deixando à margem 
tantos outros pontos sugeridos pelo Ministro da Justiça. De 
tudo isso, parece-nos lícito afirmar que o Encarregado da S. 
Sé não colaborou no plano de concordata, não merecendo o 
nome de co-autor. 


c) Para melhor compreensão dos fatos, ressaltaremos aqui, 
em nota especial, o problema da instituição canônica dos Bis- 
pos, visada no plano. Devido à ingerência dos governos civis, 
desde o século 14 a nomeação dos Bispos ficou reservada à 
S. Sé, o que ainda vigora atualmente (C. I. C., cânon 329, 
SS 2-3), ressalvados alguns direitos particulares. O direito de 
padroado concedido a alguns reis afrouxou esta disciplina; mas 
ficou sempre de pé a exigência da confirmação pontifícia para 
os Bispos eleitos. A mentalidade galicana tentou impugnar tal 
exigência: daí uma série de golpes e contragolpes entre coroas e 
a tiara. Luís XIV, em luta com Inocêncio XI, ameaçou fazer 
sagrar os Bispos por êle nomeados, se o Papa continuasse a 
negar aos mesmos a instituição canônica. Em consegiiência dês- 
tes atritos, em 1688 havia na França 35 sedes vacantes. A luta 
mais acirrada deu-se entre Pio VII e Napoleão Bonaparte. Es- 
tando prisioneiro em Savona, impôs-se a Pio VII o prazo de 6 
meses para confirmar os Bispos nomeados por Napoleão. O 
manso Pio VII não cedeu. No Concílio Nacional de Paris, em 
1811, por meio de um decreto a ser aprovado pelos Bispos, 
tentou Napoleão legitimar a tese da confirmação dos Bispos 
sem o Papa. Alguns dêles se mantiveram firmes contra a no- 
vidade. O Papa acabou aceitando o decreto do Concílio, que 
exprimia a vontade de Napoleão, mas acrescentou a cláusula: 
o Metropolitano dará a instituição canônica aos Bispos eleitos 
pelo Imperador, mas “em nome do Papa”. Nada feito. Napo- 
leão tentou o último assalto, quando de sua volta da malograda 
campanha da Rússia. Em conversa com Pio VII, prisioneiro em 
situação penosa no castelo de Fontainebleau, para onde tôra 
transportado em 1812, conseguiu Napoleão um início de enten- 
dimento. Êste foi exteriorizado em alguns itens que serviriam de 
discussão e estudo para uma concordata. Com refinada desleal- 
dade, publicou Napoleão o resultado das conversações, como | 
sendo a “Concordata de Fontainebleau” (25 de janeiro de 1813). 
O artigo 4º expressa a vontade de Napoleão. E” imitado em 
nosso plano de concordata, dando-se apenas maior prazo ao 


24 
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Papa: um ano em vez de 6 meses. Eis o texto: “Dans les six | 
mois qui suivront la notification d'usage de la nomination par | 
VEmpereur aux archévêchés et évêchés de "Empire et du Royau-. 
me d'Italie, le Pape donnera Vinstitution canonique, contormé- | 
ment aux concordats et en vertu du présent indult. L'information 
préalable sera faite par le Métropolitain. Les six mois expirés 
sans que le Pape ait accordé [institution, le Métropolitain, et | 
à son défaut, ou s'il agit du Métropolitain, Pévêque le plus an- 
cien de la province, procédera à Vinstitution de Pévêégue nommeé, 
de maniêre qu'un siêge ne soit jamais vacant plus d'une année”.” 
Compare-se êste texto com o do artigo 4, 1º e artigo 5º da 
nossa concordata. Se o autor de nosso plano conheceu a pseudo- 
concordata de Fontainebleau, desconhecia, por certo, o protesto 
veemente de Pio VII quando soube da pouca lisura do domi- 
nador da Europa. Em carta de 24 de março do mesmo ano, O 
pobre Papa prisioneiro confessa seu remorso em ter aceito para 
discussão diversos dos artigos da dita concordata em estudo. 
Citamos o texto, para nós muito importante, sôbre o artigo 4º. 


“Come potressimo roi parimente ammettere regolamento cos! sovver- 
sivo della Divina Costituzione della Chiesa de Gesu Cristo, il quale ha 
stabilito il Primato di Pietro e de' suoi Successori, come lo ê quello di 
sottomettere la nostra potestã a quella del Metropolitano, e permettere 
che questo possa istituire quei nominati, che il Sommo Pontefice nei 
var: casi e circonstanze avesse creduto nella sua saviezza di non isti- 
tuire, rendendo in tal modo Giudice, e riformatore della condotta 
del Sommo Gerarca, chi gli é inferiore nella Gerarchia, e gli deve som- 
missione, e ubbidienza? Potremmo noi introdurre nella Chiesa di Dio 
questa mai udita novitã, che il Metropolitano possa istituire in opposi- 
zione al Capo della Chiesa? In qual mai ben regolato Governo ê con- 
ceduto ad un'autoritã inferiore di poter fare cio, che il Capo del Go- 
verno abbia creduto di non fare? Inoltre a quali disordini, e scismi 
egualmente fatali alla Chiesa, ed allo stato, non apriremmo noi la porta 
con tale concessione, mettendo talora i Romani Pontefici nella necessitã 
di separarsi dalla comunione di quelli nominati, che il Metropolitano avesse 
istituti in opposizione alla loro determinazione, e a loro onta?” 8 


d) Discutiu-se o plano em Roma? Somos pela negativa. Não 
encontramos qualquer alusão a respeito entre os papéis do ar- 
quivo da Nunciatura; haveria qualquer coisa no arquivo da Con- 
gregação dos Negócios Eclesiásticos Extraordinários? Lá não 
penetramos, mas também aqui respondemos negativamente, visto 
que ao menos as soluções dos casos graves pela mesma Con- 
gregação, em geral, se acham no arquivo da outra secção da 
Secretaria de Estado. Chegamos mesmo a duvidar que o plano 
tenha sido encaminhado a Roma. E sôbre o fato da não exe- 
cução de uma concordata ainda ouvimos a voz do próprio Mon- 


*) Cf. Ângelo Mercati, Raccolta di concordati, Roma 1954, 
|, p. 580. 2) Idem, p. 583. 
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tezuma, na sessão de 22 de maio de 1839. Nela falou da neces- 
sidade de uma concordata, e lamenta que não se tivesse rea- 
lizado. Por ela seriam fixas as relações nas diversas hierar- 
quias no Brasil; dar-se-ia aos Metropolitas o que lhes pertence, 
e aos Bispos nas suas dioceses o que por direito canônico deve 
pertencer-lhes; daria ao clero tôda a fôrça indispensável, e to- 
dos os direitos para que a religião aparecesse aos cidadãos em 
todo o seu lustre e brilho. O Clero receberia por ela princípios 
estabelecidos e os Regulares seriam sujeitos a intervenções dos 
Bispos para um melhoramento. Cf. Jornal do Comércio, n. 115 de 
23-5-1839. As alusões a itens do plano parecem-nos claras. 


TEXTO INÉDITO: INTRODUÇÃO E ARTIGOS DO PLANO DE CONCORDATA. 


“Desejando o Regente,” em nome do Imperador, dar a Sua Santi- 
dade, como Chefe da Igreja Universal, uma prova irrefragável do seu 
respeito e amor filial e da convicção em que está dos benéficos senti- 
mentos e relígiosa pureza do seo animo, sempre interessado em evitar 
qualquer motivo de discordia na Igreja de Deos, estabelecendo as bases 
sobre que se deve fundar a do Imperio do Brazil, por tantos titulos 
digna da paternal ternura do soberano Pontífice: depois, de mui ma- 
duramente meditar sobre as consequencias que se podem seguir do es- 
tado actual de nossas relações com a Curia Romana, sendo tão ma- 
nifesto o espirito de reforma o qual, de certo, bem longe de respeitar 
as maximas e dogmas sagrados do Catholicismo, cuidará, como aber- 
tamente cuida, de os solapar e distruir por serem elles os primeiros 
alicerces e mais firme apoio da ordem publica: tem resolvido fazer 
com a Santa Sede Apostolica uma Concordata que, acabando com a 
questão da confirmação do Bispo eleito do Rio de Janeiro, prudente- 
mente corte para o futuro estas ou outras contestações. 

Desde a celebre Concordata de Worms, estipulada em 1122 entre 
o Papa Calixto 2.º e o Imperador Henrique 5.º sobre objeto da Inves- 
tidura, a cerca do que tinha havido mui longa disputa, tem sempre 
este meio sido considerado o unico capaz de collocar em harmonia o 
Poder Supremo do Estado e da Igreja. O Governo confiando esta im- 
portantissima commissão a Vº S* lhe dá uma plena demonstração do 
alto conceito em que tem a sua religião e patriotismo; elle espera que 
Vº Sº não deixará de por em pratica meio algum decoroso para conso- 
lidar a paz e concordia que deve haver entre o Governo Imperial que 
se considera filho e Sua Santidade à quem confiou Deus o reinado es- 
piritual do mundo christão. 

A autoridade inherente ao Primado he quasi desconhecida no Brazil. 
Há muitos annos que a mor parte dos Bispos tem-se constituido na 
posse de dispensar em todos os casos em que há necessidade ou ma- 
nifesta utilidade, devido isto às difficuldades que encontrão os que 
querem recorrer a Roma. Os proprios Nuncios nada tem podido emba- 
raçar por isso que dependendo tal recurso da licença do Governo, e 
do seu beneplácito,*” depois de feita a graça para poder ter vigor, em 


2) O Pe. Diogo Antônio Feijó foi Regente único de 12 de outubro 
de 1835 a 19 de setembro de 1837. sa ) 
“3 Código Penal Brasileiro, artigo 81. Proibia recorrer a autori- 
dade estrangeira, residente dentro ou fora do Império, sem licença do 
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geral nunca he interposto. Se um Diocesano mais escrupuloso denegar 
algumas dispensas, os fiéis passando momentaneamente para as Dio- 
ceses dos Bispos menos escrupulosos, recorrem a estes e a graça hé obtida. 

Reconhecida pela Lei fundamental do Imperio a liberdade de Culto, 
e pertencendo hoje o direito de Padroado, pelo Acto Addicional,”” as 
Assembleas Provinciais, quaes serão as consequencias se de prompto se 
não estabelecer uma Lei commum que fixe regras invariaveis, pelo que 
respeita á jurisdição ecclesiastica em todo o Imperio? Se em alguma 
Nação o fazer uma Concordata hé sempre um acontecimento impor- 
tante pelos resultados que necessariamente se devem seguir, nas cir- 
cunstancias do Imperio tais resultados são incalculaveis. As Assembleas 
Provinciaes, à quem pertence como fica dito o direito de Padroado, 
pela mor parte se recusão a criação de cabidos.”? Ora, não existindo elles, 
como prover ao governo das igrejas viduatas? A necessidade de re- 
correr ao Metropolitano, em taes occasiões deixa as igrejas em grande 
desordem, por algum tempo; e mesmo não hé certo que este recurso 
seja posto em pratica, e não embaraçado pelas mesmas Assembleas Pro- 
vinciaes. Hé indispensavel, pois, concordar em um meio que approvado 
pelo Corpo Legislativo constitua Lei geral. 

Sendo a unidade catholica e a união de todas as igrejas com o 
centro desta unidade, o Soberano Pontífice, para se manter este grande 
e sublime principio conservador da Religião que nos deixou nosso Di- 
vino Redemptor, dentro dos limites marcados pelos Canones e maximas 
não controversas do Direito Ecclesiastico, hé absolutamente indispensavel 
fazer reviver alguns direitos e prerogativas dos Arcebispos e talvez 
ainda dos Primazes. De outra forma faltarão certos recursos ordina- 
rios e frequentes, deixando os Bispos de ser convenientemente inspec- 
cionados e Sua Santidade devidamente informado do que se passa, afim 
de providenciar em sua suprema e espiritual qualidade de Chefe e Pai 
da Igreja Universal, segundo determinão os Canones. Hoje os Bispos 
fazem o que entendem em materias espirituaes. Ninguem se queixa à 
Sua Santidade; os abusos tomão substancia e estabilidade, e o Governo 
nada pode fazer por isso que nenhuma ingerencia lhe compete ter em 
materias puramente espirituaes. 

Os Nuncios não podem pela Constituição erigir-se em tribunal de 
terceira instancia, segundo já declarou a Assemblea Geral Legislativa, 
e por isso no estado actual de coisas nenhuma influencia pode caber- 
lhes sobre os Bispos. Ora se por uma Concordata receberem elles huma 
congrua e forem autorizados a exercer o mesmo poder do Soberano 
Pontifice, então ser-lhes-ha facil contê-los dentro da esphera de seus 
deveres, mormente sendo, como deveras são, apoiados pelo Governo 
Imperial, cujos desejos e firme proposito tendem a evitar que entre 
nós ganhem opinião e conceito as questões abstractas, hoje tão arden- 


x 


temente suscitadas por espiritos turbulenteos, à cerca dos poderes oti- 


Govêrno, para a impetração de graças espirituais, distinções ou privilégios 
na hierarquia ou para autorização de qualquer ato religioso. Pena: 
3 a 9 meses de prisão, 

-“) Pelo Acto addicional, art. 10 8 10, competia às mesmas assem- 
bléras legislar sôbre conventos e quaisquer associações políticas e re- 
ligiosas. Seria êste o caso aludido? 

*) Foi suspenso o provimento de Cabidos pelo Regimento de 14 
de junho de 1831. Por isso apareceu pouco depois um projeto sôbre a 
criação de um Presbitério para substituir os Cabidos. E” êste um dos 
3 projetos firmados pelo Pe. Antônio de Moura. 
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ginarios e radicaes dos Bispos do Brazil, como sucessores dos Aposto- 
los; questões que manifestamente tendem a assustar as consciencias, 
atrouxando os laços da união catholica, pedra fundamental da Igreja 
de Deus. 

: A Santa Sede não são desconhecidas as extraordinarias e peculiares 
circunstancias, em que se acha o Imperio, depois das commoções publi- 
cas por que tem passado, e sendo certo que a Religião hé uma das 
bases mais solidas sobre que assenta a ordem e publica felicidade, a 
Sua Santidade como Pai commum e espiritual mais do que a nenhum 
outro poder incumbe concorrer para que no Brazil não seja a Religião 
objecto indifferente aos olhos do povo e menos dê ella origem a divi- 
sões intestinas e desorganizadoras. 

A denegação da confirmação do Dr. Antonio Maria de Moura ** 
como Bispo da Diocese do Rio de Janeiro tem já poderosamente ser- 
vido aos interêsses em anarchizar o Imperio. A este respeito tem o 
Governo provas a que não pode recusar-se, de que não são somente 
influencias nacionaes as que projectam a nossa total separação com 
Roma.º* Estrangeiros poderosos, reunidos em associações religiosas, sys- 
tematicamente trabalhão por desfigurar no juizo do povo a controversia 
da confirmação do Bispo eleito, ao mesmo tempo que vão inundando o 
Brazil de missionarios protestantes, os quaes apoiados na protecção que 
lhes dá o Artigo Constitucional *” que permitte a liberdade de Culto, 
e na regularidade e severidade de seu comportamento, de modo algum 
dissimulão qual hé o verdadeiro fim da sua missão. Praza a Deos que 
nenhuma imprudencia os auxilie mais na calculada propaganda. 

O Governo, em presença de facções, forçado a combatê-las e obri- 
gado a vencê-las, não pode dar um passo que não seja de rigorosa 
justiça. Seu respeito para com o Chefe da Igreja o levaria a ceder a 
resolução tomada por Sua Santidade no intimo da sua consciencia. Uma 
tal condescendencia, porém, não hé já objecto indifferente no estado 
actual de nossa politica interna. Se os inimigos da ordem publica e 
das instituições monarchicas se aproveitão desta occurrencia como de 
uma arma poderosa para conseguirem a victoria, anullada a eleição, 
bem depressa os veremos accusando o Governo por não ter sabido de- 
fender a dignidade e prerogativas da Coroa,** accusação esta que en- 


3) O Pe. Antônio Maria de Moura foi cônego honorário da cate- 
dral de S. Paulo, professor de direito pátrio na Academia de S. Paulo, 
membro da Comissão eclesiástica da Câmara dos Deputados, Deputado 
pela Província de Minas Gerais, onde nascera. A Regência nomeou-o 
para suceder na Sé do Rio de Janeiro a Dom José Caetano da Silva 
Coutinho, falecido em 27 de janeiro de 1833. A S. Sé negou-lhe a con- 
firmação por não poder êle ser dispensado “ex defectu natalium”, por 
ter firmado um projeto atentatório aos direitos eclesiásticos (criação 
de uma caixa eclesiástica, impedimentos matrimoniais, e criação de um 
Presbitério em substituição aos Canonicatos). Denegada a provisão, 
teve início a questão Moura, que agitou os ânimos de 1833 a 1838, e 
que terminou com a retirada do Pe. Moura do campo de batalha. Renunciou. 

**y Note-se, daqui por diante, como se agita o espantalho do cisma. 

*s) Cf. Constituição do Império Brasileiro, Tit. I, art. 5.º: “A Re- 
ligião Católica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do Im- 
pério. Tôdas as outras Religiões serão permitidas com seu culto do- 
méstico ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma alguma 
exterior de templo”. 

ss) De fato houve críticas neste sentido quando chegou a um epi- 
logo a questão do Pe. Moura. Assim, por exemplo, o jornal A Regene- 
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contrará viva sympathia na mor parte dos mais zelosos e figadaes ini- 
migos *” do Throno e do Altar. Com tal defecção como resistirá o Go- 
verno ao partido irreligionario fanatico pelos principios que protessão 
e propagão e sustentado e escandecido pelos esforços e suggestões es- 
trangeiras? 

A vista de taes difficuldades, um meio termo cumpre adoptar-se, 
que salve a consciencia do Santo Padre e conserve honroso e nacional, 
ao mesmo tempo que catholico o procedimento do Governo. Hé preciso 
olhar a questão da confirmação do Bispo como uma questão secundaria, 
habilitando-se o Governo a poder assegurar à Nação que daqui por 
diante não occorrerão mais controversias semelhantes. Se a cessão, 
feita pelo Governo a este respeito, não se offerecer assim escudada, 
de certo não encontrará o apoio da parte sãa e religiosa da Nação. 
Se pelo contrario o Governo somente ceder, hé inevitavel uma crise 
religiosa e ninguem pode affirmar o termo della, nem as consequencias. 
E nesta occasião faço saber a V* S* que no Governo não hé desco- 
nhecido o projecto, ora muito apadrinhado em Portugal e Hespanha, 
de unir as igrejas lusitana, hespanhola e brazileira, com o fim de es- 
tabelecer uma doutrina commum, independentemente da inspecção pon- 
tificia.** Personagens da mais elevada cathegoria quer civil e politica, quer 
ecclesiastica afitão os olhos em um tal projecto, como unico capaz de 
por termo ao estado de viuvez em que actualmente se achão ou se po- 
dem achar as mencionadas igrejas. O governo do Regente, em nome 
do Imperador, obrigado a dar o devido valor e consideração ao dito 
projecto, sabe todavia e saberá restringir-se aos principios aconselhados 
em materia tão grave pela rasão d'Estado. 

Na explicação dos pontos cardeaes da Concordata cumpre que 
Vº S* tenha muito em vista que, devendo fazer-se distincção de “eleição” 
canonicamente feita e “postulação”, uma vez admittindo-se como impe- 
dimento canonico a enunciação e sustentação de certas doutrinas feitas 
pelo apresentado, muito importa determinar quaes serão essas doutrinas, 
não sendo possivel prever até que ponto pode ser levado o zelo, aliás 
justificado e santo do Chefe da Igreja na avaliação das opiniões emitti- 
das e defendidas pelo candidato antes de sua apresentação, tão bem será 
dacil reduzir desta arte todas as eleições ainda aquellas que mais forem 
conformes com os Canones, a positivas postulações. Nem se diga que 
se podem dar explicações. Alem dos males que da demora se seguem às 
igrejas, hé sempre perigoso entrar em contestações sobre tão delicado 


assumpto, não só pelo que respeita ao Poder temporal como ao es- 
piritual. 


Assim instará V* S* para que se declare que somente opiniões con- 
tra dogma e disciplina geral ou já condemnados regular e competente- 
mente pela Igreja poderão dar lugar a explicações, e afinal, constituir 


ração, em seu n.º 9, de 15 de setembro de 1840, comentava que a so- 
lução efetuada para o caso Moura foi uma derrota do Govêrno, que ce- 
deu os d'reitos da Coroa. No Jornal do Comércio, de 11 de maio de 
1839, reproduzem-se debates da Câmara dos Deputados nas sessões do 
mesmo mês. Para Feijó o caso Moura acabou com vergonha para a Coroa. 

“Y No texto se lê “amigos”, o que nos parece engano evidente. 

“*y Consta que o Patriarca de Lisboa nesse tempo consagrava sem 
escrúpulos os Bispos não confirmados pelo Papa. Mas também se sabe 
que o Papa Gregório XVI protestou enêrgicamente contra tais atos, em 
30 de novembro de 1833 e em 1.º de agôsto de 1834. — Desconhecemos 
o projeto mencionado nesta ameaça de cisma. 
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impedimento para a confirmação. E porque, consentindo o Governo Im- 
perial em tamanhas e tão fortes garantias em favor do direito de con- 
firmação, alguma deve reservar que inutilise os effeitos de um immo- 
derado escrupulo, e excesso de zelo, o que hé tanto mais natural, 
quando se trata da escolha do Pastor a quem deve ser confiada a 
guarda de todo o Rebanho diocesano. Igualmente insistirá Vº S* em 
que se adopte, como artigo da Concordata o confirmarem os Metropoli- 
tas Brasileiros os Bispos que, tendo sido canonicamente eleitos, não o 
forem dentro d'um anno confirmados por Sua Santidade **; doutrina 
esta que, tendo em seu favor a prática constante da Igreja, durante 
muitos seculos,*” foi expressamente consagrada no Canon 26*! do 
Concilio de Nicea e ainda hoje constitue uma das importantes attribui- 
ções do Arcebispo de Saltzburgo *: na Alemanha, a respeito dos Bispos 
de Chiemsee, Gurk, Seckau e Lavant.* 

Sendo princípio incontroverso '! que a eleição canonica constitue 


*º) Veja-se nossa exposição sôbre êste problema em 4) c. 

*) Os nossos regalistas insistiam na obediência à disciplina antiga 
da Igreja, taxando de ilegítimo qualquer ulterior desenvolvimento. Se- 
tam exemplo estas palavras dos Estatutos da Universidade de Coimbra, 
reformados em 1772: o professor de Direito “distinguirá os cânones 
verdadeiros dos falsos, os que se achão mutilados, e torcidos contra os 
seus genuinos sentidos dos que se conservão inteiros, e tomados no 
mesmo sentido dos authores”. ...“Nos que tratam da disciplina externa, 
observará se a disciplina que ensinão he a disciplina antiga, e mais pura 
da Igreja, que foi estabelecida nos concilios e se acha nas obras dos 
Santos Padres; ou se he a disciplina nova, desconhecida nos primeiros 
séculos da Igreja, e somente introduzidas nella depois da nociva publi- 
cação das falsas Decretais”. Lembremo-nos que as Decretais insistem 
no poder papal; só isto bastará para acirrar as iras dos regalistas. Ve- 
ja-se o texto em Cândido Mendes de Almeida, Direito Civil Eclesiástico, 
CXXXVIII. 

“3 O texto menciona o cânon 26, o que deve ser engano. No cânon 
6 lê-se: “Ilud autem generaliter clarum est, quod, si quis praeter sen- 
tentiam metropolitani fuerit factus episcopus, hunc magna synodus de- 
linivit episcopum esse non oportere”. Cf. C. Kirch, Enchiridion fontium 
Historime Ecciesiasticae Antiguae, n. 406, 3. 

*2) Êste caso é mencionado por Antônio Pereira de Figueiredo, em 
Appendix Ilustrado da Tentativa Theologica, Lisboa 1768, pp. 369-70. 
A Tentativa Theologica era manual de todos os nossos regalistas. O 
Pe. Figueiredo cita por sua vez a Vera Concilii Tridentint Historia, 
Pars III, liber 19, c. 5 de Sforza Pallavicino. Na edição de Antuérpia, 
pp. 273-4, lemos que o Bispo de Cád's, na sessão de 1.º de dezembro de 
1562 do Tridentino apresentou êste caso para mostrar, ao lado de ou- 
tros, que não era costume geral na Igreja serem os Bispos eleitos pelo 
Papa. O Pe. Pereira deveria citar um pouco mais, sobretudo a obser- 
vação que logo se segue: o cardeal Simonetta ipsum placide interpellavit, 
monuitque id fieri a Salisburgensi ex auctoritate ac privilegio Pontifi- 
cio. Também é citado Sarp!, livro VII (Istoria del Concilio Tridentino) 
que infelizmente não pudemos conferir. A obra de Paolo Sarpi (Pietro 
Soave Polano), da Ordem Servita, é bem conhecida como antipapal. 

“) Sabemos que Chiemsee foi suprimida pela concordata da S. Sé 
com a Baviera em 1817, e incorporada à diocese de Muenchen (Angelo 
Mercati, Raccolta di Concordati, Roma 1954, I, p. 591. — O texto traz 
Gurch em vez de Gurk. — Ainda hoje a Diocese de Seckau pertence à 
Província de Salzburg. No texto há uma palavra que poderia ler-se 
“Senan, Senau, Seccau” (com muito boa vontade). Julgamos tratar-se 
de Seckau, que introduzimos no texto. 

**) A resposta dada pelo Cabido do Rio de Janeiro, em setembro de 
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“jus ad rem” em favor do Bispo eleito, e geralmente reconhecido por 
todos os canonistas fundados no canon 26 do Concilio de Latrão, quarto 
celebrado em 1215,*? e Lugodonense segundo, que teve lugar em 1274,*º 
que os Bispos eleitos entrem na administração espiritual e temporal de 
seus Bispados, sempre que urgindo-o a necessidade e tendo sido canoni- 
camente nomeados, estejão taes Bispados situados fora do territorio 
da Italia, e pertença a mesma confirmação à Sua Santidade: o que 
alem de ter sido maxima invariavel do nosso direito publico ecclesias- 
tico, como attesta uma multidão de factos occorridos, já quando o 
Brazil fazia parte da Nação portugueza,”” já quando constituido Estado 
1836, mostra que o princípio não era tão incontroverso. Pela Portaria 
publicada no Correio Official, de 9 de setembro de 1836, fazia o Govêrno 
as seguintes perguntas ao Cabido, do Rio de Janeiro, com intenção de 
legitimar uma solução prática para a questão do Pe. Moura: 1) Pode 
um Bispo eleito ou nomeado ser colocado no govêrno do Bispado antes 
da confirmação e instituição canônica, antes de ter recebido as Bulas? 
2) Neste caso, poderá o Bispo eleito ou nomeado, sendo governador do 
Bispado, dispensar os impedimentos matrimoniais em virtude das fa- 
culdades extraordinárias delegadas aos Bispos pelo S. Padre? 3) Poderá 
êste Bispo eleito ou nomeado, sendo governador do Bispado, perceber 
uma quarta parte das rendas da Mitra? — A resposta foi negativa. 
Questões incontroversas? O cabido não pensava assim, nem nós. 

+) O aludido cânon 26 reza: “Ceterum qui ad Romanum pertinent 
immediate Pontificem ad percipiendam sui confirmationem officii, eius se 
conspectui, si commode potest fieri, personaliter repraesentent, vel personas 
transmittant idoneas, per quas diligens inquisitio super electionis processu 
et electis possit haberi, ut sic demum per ipsius circumspectionem con- 
silii sui plenitudinem, assequentur officit, cum eis nihil obstiterit de ca- 
nonicis institutis ita quod interim valde remoti videlicet ultra Italiam con- 
stituti, si electi fuerint in concordia dispensative propter necessitates et 
utilitates ecclesiarum in spiritualibus et temporalibus administrent, sic 
tamen ut de rebus ecclesiasticis nil penitus alienent”. O texto não fala só 
na possível administração da diocese antes da confirmação, mas também 
na diligente inquisição sôbre o eleito. Cf. Carl Mirbit, Quellen zur 
Geschichte des Papsttums und des Roemischen Katholizismus, 5º edição, 
Túbingen 1934, n. 332. 

“> O Lugdunense Il (1274), se bem entendemos latim, proíbe ex- 
pressamente o que se dá como aceito. “IV. De electione et electi potes- 
tate”. “Nonnulli siquidem ad regimen ecclesiarum electi, quia eis iure 
prohibente non licet se, ante confirmationem electionis celebratae de 
ipsis administratione ecclesiarum ad quas vocantur ingerere, ipsam sibi 
tamguam procuratoribus seu oeconomis committi procurant. Cum itaque 
non sit malitiis hominum indulgendum, nos latius providere volentes hac 
generali constitutione sancimus: ut nullus de cetero adminstrationem 
dignitatis ad quam electus est, priusquam celebrata de ipso electio con- 
firmetur, sub oeconomatus vel procurationis nomine, aut alio de novo 
quaesito colore, in spiritualibus vel temporalibus, per se vel per alium, 
pro parte vel in totum gerere vel recipere aut illis se immiscere prae- 
sumat. Omnes illos qui secus fecerint, iwre, si quo eis per electionem 
quaesitum fuerit, decernentes eo ipso privatos”. Labbaeus-Cossartius, 
Sacr. Cone. Paris  1672;-X1,c1º ps ve, 979080. 

“) Seja exemplo a Concordata entre D. Maria I e Pio VI. de 20 
de julho de 1778, que insinua precisamente o contrário. Artigo HI: “Que 
todos, ainda os apresentados pelo Rei, hão de impetrar da Sé Apos- 
tólica, segundo o costume e sem mudança alguma, as Letras apostó- 
licas, seladas com o sêlo de chumbo; de modo que não possam ser in- 
vestidos na posse dos mesmos se não depois de expedidas e apresenta- 


ne a letras”. Cf. Ângelo Mercati, Raccolta di Concordati, 
» Po SO, 
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à parte e Nação independente observando-se outro tanto em differentes 
Nações catholicas, especialmente na Hungria, onde jamais tem sido con- 
testada a doutrina aqui mencionada. Convencido o Governo Imperial da 
indispensavel utilidade que resultará ao regimem da Igreja no Brazil, 
mais de duas mil legoas distante da Santa Sé, não pode prescindir da 
adopção deste principio de disciplina na Concordata. Hé a mesma uti- 
lidade e salvação dos fieis que obrigão o Governo Imperial a ordenar 
a Vº S* inste para que se declare na Concordata que os Bispos do 
Brazil ficão authorisados, para sempre, a dispensar em todos os impe- 
dimentos e irregularidades. Este direito já os Bispos o tem exercido 
em toda a plenitude, independente da concessão pontifícia.* 

E para convencer à Sua Santidade das puras e louvaveis intenções 
do Governo Imperial, cujo fito não hé outro se não dar à Igreja bra- 
zileira todo brilho e estabilidade necessaria, elle se obriga a conseguir 
do Corpo Legislativo huma congrua decente para o Nuncio de Sua 
Santidade aqui residente, e cujos poderes serão os que lhe forem devi- 
damente delegados por S. Santidade.*? 

Em tudo o mais Vº S* se derigirá pelos artigos annexos às pre- 
sentes instrucções e que formão as bases da Concordata. 

Escusado hé lembrar à V* S* que em toda esta negociação deverá 
empregar a maior docilidade, respeito e devoção para com o Chefe 
visivel da Igreja Universal, empregando aquelles termos de reconcilia- 
ção e de amor filial a elle devidos, e suggeridos pelos sentimentos reli- 
giosos e mais distinctas qualidades que tão eminentemente ornão a 
Vº S*, não se esquecendo nunca que o Governo Imperial considera esta 
missão como de todas até aqui confiadas ao zelo estremado dos seus 
servidores, a mais importante e melindrosa, e de que o mesmo Governo 


deseja ver um prompto rezultado. Deos guarde a Vº S* — Palacio do 
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1837. Francisco Gê Acayaba de Mon- 
tezuma.”” — Snr. Manoel Antonio Galvão. 


*8) Nossos Bispos tinham faculdades mais amplas do que os do 
continente europeu, devido às circunstâncias da terra. Posteriormente 
são ainda aumentadas sob Pio IX. As delegações continham-se na bula 
In Supereminentis, de 1561, no “Breve dos 25 anos”, de 1848, no “Breve 
decenal”, etc. O que se pretende aqui ultrapassa de longe as faculdades 
concedidas por Roma. Não negamos que tenha havido algum abuso no 
uso das faculdades, mas não convém generalizá-lo, por falta de provas. 
Cf. D. Manuel do Monte Rodrigues d'Araújo, Elementos de Direito Eccle- 
siástico, Rio de Janeiro 1857, 1, pp. 243-48. O texto das faculdades en- 
contra-se em Padre Manuel Tavares da Silva, Manual ecclesiastico ou 
colleção de formulas, S. Luís 1870, pp. 322-40. O autor, até seu tempo, 
conta 60 prerrogativas da igreja brasileira. 

*º) Sua Santidade já delegara muitas faculdades ao 1.º Núncio do 
Brasil, Mons. Pedro Ostini, pelo Breve Romanum decet Pontificem, de 
12 de julho de 1830, e pelo Omnium ecclesiarum sollicitudo, do ano an- 
terior, datado em 18 de agôsto de 1829. Teriam sido cassadas? 

so) Francisco Jê Acaiaba de Montezuma, cujo verdadeiro nome era 
Francisco Gomes Brandão, nasceu na Baia em 23 de fevereiro de 1794. 
Faleceu no Rio de Janeiro em 15 de fevereiro de 1870. Formado em 
direito pela Universidade de Coimbra. Em 1837 foi Ministro dos Es- 
trangeiros e interino da Justiça, mas com a queda de Feijó, no mesmo 
ano, perdeu seu pôsto. Foi também Ministro plenipotenciário na Ingla- 
terra até 1841. Em 1854 recebeu o título de visconde de Jequitinhonha. 
Pertenceu à maçonaria. Cf. Kloppenburg, 4 Maçonaria no Brasil, 
Stedr, py 22; 
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BASES PARA OS ARTIGOS DA CONCORDATA. 


Artigo 1.º — Reconhece-se o Primado d'Honra e de Jurisdição em 
Sua Santidade o Pontifice Romano; e entre os direitos que lhe perten- 
cem reconhece 1.º o de confirmar os Bispos canonicamente eleitos pelo 
Imperador, sendo livre à S. Santidade o recusar a admissão nos casos 
de postulação, 2.º: criar, supprimir e dividir Bispados, d'acordo com o 
Imperador. 3.º: julgar por appellação dos feitos da authoridade eccle- 
siastica que não tiver superior ecclesiastico no Imperio, nos casos de 
ser imposta a pena de deposição de sacerdote ou Bispo, e suspensão 
deste por mais d'um anno. 4.º: inspeccionar a igreja brasileira, e pro- 
videnciar, segundo os Canones recebidos não só em quanto ao dogma, 
como à disciplina da Igreja universal, para que ambos se conservem 
na forma dos mesmos Canones e maximas fundamentaes do Catholi- 
cismo. Para este fim poderá admitir recursos extraordinarios, precedendo 
licença do Governo. 


Artigo 2.º — Considerar-se-ha impedimento canonico a enunciação 
e sustentação de doutrinas contrarias aos dogmas, à disciplina universal 
ou regular, e competentemente condemnadas pela Igreja, e nestes casos 
exigir-se-hnão explicações do candidato. 

Artigo 3.º — Haverá no Brazil trez metropoles.”” Uma comprehen- 
derá as Provincias do Rio de Janeiro e capital do Imperio, Espirito 
Santo, Santa Catharina, Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, 
Goiaz e Matto Grosso. Outra comprehenderá as Provincias da Bahia, 
Sergipe, Alagoas, Pernambuco, e Parahyba do Norte. Outra finalmente 
as Provincias do Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte, e 
Grão Pará. As residencias dos Metropolitanos serão Cidade do Rio 
de Janeiro, capital do Imperio, Bahia e Maranhão. 


Artigo 4.º — Reconhece-se nos Metropolitanos o direito de regerem 
as suas Dioceses, como Bispos, e alem deste os seguintes direitos: 1.º 
confirmar os Bispos canonicamente eleitos pelo Imperador, quando pas- 
sado um anno da sua apresentação a S. Santidade, este recusar a con- 
firmação. 2.º: prover os beneficios nos que forem canonicamente apresen- 
tados pela legitima authoridade, quando os Bispos recusarem faze-los 
passados trez mezes de se lhes haver feito a apresentação. 3.º: ins- 
peccionar as igrejas de seus suffraganeos, e vigiar que nellas se con- 
serve inalteravel o dogma, a disciplina universal e que a disciplina dio- 
cesana se não altere sem justificado motivo. 4.º: conhecer por appelação 
de todos os feitos de seus suffraganeos. A sentença será proferida pelo 
Metropolitano em presença do seu cabido e d'accordo com elle. Na falta 
deste, em presença de seis Parochos pelo menos, e d'accordo com elles. 
5.º: conhecer dos delitos ecclesiasticos dos Bispos, seus suffraganeos, 
impondo-lhes as penas decretadas pelos Canones. A sentença será pro- 
ferida pelo Metropolitano em presença de doze sacerdotes pelo menos 
e d'accordo com elles ou sejão todos os membros do cabido ou intei- 


“) Constituição do Império Brasileiro, Tit. V, Cap. II, art. 102, 2.º: 
ao Imperador compete “nomear Bispos e prover os benefícios eclesiásti- 
cos”. A bula de criação das Dioceses de Cuiabá e Goiás concedeu ao 
Imperador tal direito de padroeiro, foi, porém, rejeitada pela comissão 
eclesiástica como ofensiva nessa parte, porquanto o Imperador tinha o 
direito de Padroado pela Constituição. 

*) Havia então apenas a Província eclesiástica da Baía com as 
seguintes dioceses sutragâneas: Belém do Pará, S. Luís do Maranhão, 
Olinda, Rio de Janeiro, Mariana, S. Paulo, Guiabá e Goiás. 
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rado este com os parochos mais vizinhos, observadas, tanto em um como 
em outro caso, as formalidades em Direito requeridas. 

Artigo 5.º — O Bispo mais antigo da metropole fará as vezes de 
Metropolitano, quando este for objecto da sentença ou achar-se impe- 
dido ou não existir. 

Artigo 6.º — Reconhece-se nos Bispos o direito de regerem as suas 
igrejas, e os seguintes direitos, 1.º: dispensar em todas as irregulari- 
dades e impedimentos matrimoniais. 2.º: providenciar a salvação dos 
fieis em todos os demais casos reservados à S. Santiadde, em attenção 
as difficuldades de interpor o recurso a Roma**; 3.º: inspeccionar os 
Religiosos e Religiosas, obriga-los ao exercicio de suas Regras appro- 
vadas; propor à S. Santidade as reformas e melhoramentos que lhes 
parecerem necessarias. 

Artigo 7.º — Reconhece-se a autoridade de S. Santidade em enviar 
Legados para inspeccionar a Igreja brasileira e providenciar sôbre suas 
necessidades de conformidade com as attribuições reconhecidas em S. 
Santidade a respeito das igrejas do Imperio. 

Artigo 8.º — Compromette-se o Governo Imperial a obter da As- 
semblea Geral Legislativa uma congrua igual a que tiver um Metropo- 
litano para a decente subsistencia do Legado em quanto existir no 
Imperio. 

Artigo 9.º — Nas Dioceses em que houverem cabidos,* a estes 
compete o governo dellas quando viduatas, por meio de seus vigarios, 
na forma dos Canones; onde não houverem cabidos ou Corpo coletivo 
ecclesiastico, debaixo de outra qualquer denominação que forme o Se- 
nado do Bispo, governará o Bispado em Sé vaga o Vigario geral do 
mesmo. 

Artigo 10.º — Aos mesmos Vigarios Geraes compete o governo das 
Dioceses, no impedimento de seos Bispos, nomeando entretanto outros 
Vigarios Geraes que os substituirão. 

Artigo 11.º — Aos Bispos eleitos canonicamente pertence o pleno 
governo do Bispado, em quanto não obtem a confirmação, percebendo 
por inteiro os rendimentos da Câmara episcopal, e o mais que for de 
direito.** 

Artigo 12º — Os Bispos nomeados farão as diligencias de estilo, 
perante os Delegados do Summo Pontífice, e, na falta delles, perante 
os seus Metropolitanos, e por estes serão sagrados, depois de confir- 
mados ou por outro Bispo, por elles delegado, quando hajão motivos 
atendiveis para isso. Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de junho de 
1837. Francisco Gê Acayaba de Montezuma. 


3) A modo de ilustração, leiam-se estas palavras do Relatório da 
repartição dos negócios da Justiça apresentado à Assembléia Geral Le- 
gislativa na sessão ordinária de 1837, pelo respectivo Ministro e Secre- 
tário de Estado Gustavo Adolfo de Aguilar Pantoja: “Sustentar a Religião 
dominante do Estado, não só he um dever que incumbe ao Governo 
pe'a Constituição que nos rege, mas hé huma obrigação, que lhe cumpre 
satisfazer como Catholico, Apostolico, Romano; porém vós sentis, Se- 
nhores, que seria acarretar serios embaraços e muitas despezas aos Bra- 
sileiros, reconhecer que somente a Curia Romana deve conceder o que 
podem conceder tambem os nossos Bispos e isto alem do dezar que 
sobre a nossa conducta recahiria, se meras condescendencias nos le- 
vassem a desconhecer os direitos da Nação em algumas materias ten- 
dentes à disciplina da Igreja” (p. 31). 

:* Confira-se a nota 32. 

55) Tenham-se presentes nossas notas 44, 45, 46. 


380 Comunicações 


COMUNICAÇÕES 


Latim, Língua da Igreja. 


Enquanto a polêmica pró e contra o latim nas escolas recrudesce 
e, em consegiiência de intrusões partidistas e oportunistas, se obscurece 
com idéias o mais das vêzes confusas e superficiais, é de sumo interêsse 
notar como a Igreja tem reafirmado nestes últimos tempos, com prin- 
cípios nítidos e propósitos decididos, seu apêgo à língua de Roma, so- 
bretudo no que diz respeito à reta formação de seus sacerdotes. E não 
sem razão, pois, como observava pesarosamente Pio XII, “algo de muito 
triste está acontecendo: a língua latina, glória dos sacerdotes, encon- 
tra, infelizmente, hoje, muito poucos e muito fracos cultores” (Dis- 
curso Magis quam, 23 de set. de 1951). 

“A língua latina, com todo direito, é dita e é a língua própria da 
Igreja” (Pio X, Vehementer sane, 1º de julho de 1908). “O conhecimento 
e o uso do latim interessa não só à cultura humanista, mas sobre- 
tudo à própria religião” (Pio XI, Officiorum omnium, 1º de agôsto de 
1922). “Quem celebrará dignamente essa língua imperial que mais es- 
culpe a verdade que a pronuncia, e é o vínculo precioso da Igreja Ca- 
tólica?” (Pio XII, Discurso Magis quam). 

Não é um dogma ser o latim a língua da Igreja; supresso o latim, 
a Igreja permaneceria ainda integra em todos os seus elementos cons- 
titutivos essenciais. Não se trata também de um fato absoluto que «a 
Igreja queira propor de modo ilimitado: antes de tudo, não é êle a 
língua de nenhum dos muitos povos, grandes ou pequenos, que se 
encontram na face da terra e fazem parte da Igreja. Cada indivíduo 
cristão, cada povo cristão usou e usará com inteira liberdade sua lin- 
gua e tôdas as outras que quiser; a Igreja, ao invés de sufocar as 
línguas e as culturas nacionais foi, muito pelo contrário, na história, 
aquela que deu aos mais diferentes povos, juntamente com a fé, o en- 
caminhamento para uma cultura própria, através da criação de alfabetos 
apropriados e da redação dos primeiros textos escritos; basta pensar 
no georgiano, no armênio, no gótico, no eslavo, em muitas nações afri- 
canas dos dias de hoje, etc. Nem também se quer dizer que a Igreja 
impõe o latim às liturgias dos diversos ritos orientais que, plenamente 
católicos, conservam entretanto suas próprias línguas, sejam elas mor- 
tas ou vivas. 

“Língua da Igreja”, portanto, quer dizer que o latim em todo o 
Ocidente é o companheiro e o ministro da religião católica (Carta da 
S. Congregação dos Seminários, Vixdum Sacra Congregatio, 9 de out. 
de 1921). “O uso da língua latina, tal como se encontra em vigor em 
grande parte da Igreja, é um sinal admirável de sua unidade” (Pio XII, 
Encíclica Mediator Dei, 20 de nov. de 1947). 

Depois destas limitações, o fato da simbiose Igreja-latim continua 
sendo, todavia, grandioso e importantíssimo e irrescindível na situação 
histórica concreta. 

Tendo nascido como língua de camponeses e pastôres num recanto 
do Lácio agreste, não só o latim não desapareceu diante da excelência 
cultural do grego, como também soube assimilar-lhe lentamente tôda 
a capacidade expressiva nas criações superiores do pensamento. Nesse 
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processo de maturação, serviu êle, durante cinco séculos, de meio de 
comunicação à mais vasta e civilizada comunidade de povos do mundo 
antigo. Instrumento natural e, pode-se dizer, necessário da Igreja no 
mundo ocidental durante o primeiro milênio até quando afloraram no 
vasto território da România os diversos idiomas neo-latinos, conservou 
êle no decorrer do segundo milênio o papel de língua cultural, em 
contraposição com os idiomas vulgares, empregados no trato cotidiano 
e, de modo especial, na Igreja, conservou o valor de língua institucional. 
Língua institucional, quer dizer: usada pela instituição eclesiástica para 
os fins da instituição, com valor geográfico e étnico universal, enquan- 
to cada um dos indivíduos membros da Igreja usava e usa, nas di- 
versas partes do mundo, sua língua nacional. 

Tríplice Caráter. — Êste formidável fato histórico estabeleceu entre 
a Igreja e o latim uma conexão que não parece rescindível sem grave 
prejuízo: “A importância que a Igreja dá ao latim baseia-se não tanto 
nos valores culturais e humanistas, quanto no interêsse da própria re- 
ligião” (Pio XI, Officiorum omnium, 1º de agôsto de 1922). 

Nenhum Pontífice expressou as razões dessa simbiose “Igreja-latim” 
tão profundamente quanto Pio XI. Em uma passagem de sua Carta 
Officiorum omnium, dirigida, a 1º de agôsto de 1922, ao Cardeal Bis- 
leti, Prefeito da Sagrada Congregação dos Seminários e das Universi- 
dades, assim fala o Pontífice: “A Igreja, que compreende em seu seio 
todos os povos, que durará até o fim dos séculos e exclui do seu go- 
vêrno qualquer forma de demagogia, exige, por sua própria natureza, 
uma língua que seja universal, imutável, não vulgar”. Uma breve aná- 
lise destas três qualidades, evidenciará, cremos, que elas promanam da 
“própria natureza da Igreja” e, inspiradas como são no mais prático 
realismo, não contêm um laivo sequer de retórica. 

Universalidade. — O primeiro requisito da língua da Igreja, ensina 
o Pontífice, é que seja universal. Deve servir, na ordem da instituição 
eclesiástica, a pôr o centro da Igreja em contacto imediato, certo, igual, 
com todos os raios que para êle convergem. 

Se nos discursos feitos em ocasiões solenes a êste ou aquêle povo, 
os Pontífices usam de bom grado as respectivas línguas nacionais, quan- 
do, porém, devem dirigir-se à família católica universal, o uso desta 
ou daquela língua moderna, própria de uma determinada comunidade, 
redundaria em favorecimento dessa comunidade particular, em prejuizo 
das outras. A Igreja que, com as palavras de Paulo, proclama: “ubi non 
est gentilis et iudaeus... barbarus et Scytha, servus et liber» (Col 3,11; 
Gál 3; Rom 10,12), nunca porá no prato da balança, para favorecer 
interêsses terrenos de um povo em prejuízo de outros, o pêso dos va- 
lores eternos de que ela é guarda. Nunca obrigará também os povos de 
menor poder político ou cultural a se inclinarem diante dos fortes, co- 
mo os feixes no sonho profético de José (Gn 37,6 ss.). Assim, o uso 
do latim, que não é língua própria de nenhum povo, não favorece nem 
desfavorece de modo parcial a ninguém e, com isto, preenche uma 
condição essencial que deve ter, na ordem cristã, uma língua universal. 

O uso do latim por parte da Igreja não se limita à função nega- 
tiva de eliminar parcialidades e ressentimentos. A facilidade que pro- 
porciona aos sacerdotes de todo o mundo de tomar conhecimento pron- 
tamente e com precisão e uniformidade dos atos de magistério, de le- 
gislação, de exortação, do Sumo Pontífice; de poderem pôr-se ao par, 
através das Acta Apostolicae Sedis, das disposições dos dicastérios ro- 
manos; de poderem ter acesso diretamente, no período de estudos e 
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depois, às obras dos Padres e dos grandes mestres; o uso de uma | 
terminologia exata, imutável, universal; a ampla capacidade de ir às. 
fontes originais, que é o fundamento da ciência; a compreensão rápida | 
dos textos litúrgicos e, finalmente, a comunhão de uma supercultura que | 
enriquece e não diminui as culturas nacionais, tudo isto constitui um | 
conjunto de laços que contribui para consolidar a unidade de todos os | 
membros da Igreja, da ordem sacerdotal em primeiro lugar, e, através 
dela, também de todos os fiéis. Pio XI (Carta Officiorum omnium, 1º 
de agôsto de 1922): “E” uma disposição providencial que o latim for- 
neça aos cristãos mais cultos de cada nação um poderoso vínculo de 
unidade, permitindo-lhes conhecer mais profundamente o que se re- 
fere à Mãe Igreja e manter-se em mais íntima coesão com seu Chefe”. 
E Pio XII (Discurso Magis quam, 23 de set. de 1951) resumia e ra- 
tificava: “A língua latina é um vínculo precioso da Igreja Católica”. 

A Imutabilidade. — Além do requisito da aptidão à universalidade 
étnica e geográfica, a língua da Igreja, diz o Sumo Pontífice, deve 
possuir o atributo da imutabilidade: “A Igreja, que vai durar até o fim 
dos séculos, exige, por sua própria natureza, uma língua que seja 
imutável”. 

E” um fato que as línguas vivas estão em continua mutação; e, 
quanto mais os povos que as falam participam dos movimentos da 
história, tanto mais suas línguas se alteram. Nos períodos mais in- 
tensos, bastam ciclos de algumas dezenas de anos para mudar a fi- 
sionomia de uma língua. E muito maior é, naturalmente, a alteração, se 
se trata de séculos. Qual das nações modernas de grande cultura não 
tem necessidade de glossários para ler seus próprios clássicos de há 
quatrocentos, quinhentos, seiscentos anos? 

Ora, se a Igreja tivesse de vazar o depósito de suas verdades no 
molde mutável das línguas modernas, de várias ou muitas línguas mo- 
dernas, sem que uma tenha maior autoridade sôbre as outras, daí re- 
sultaria, necessariamente, que a formulação das mesmas ficaria sujeita 
a alterações de proveniências múltiplas e de eficácia desigual. Não ha- 
veria mais, também, uma medida única e inalterável à qual cada uma 
das medidas poderia pedir uma norma. São fatos óbvios, que a lin- 
guística moderna, ressaltando a dimensão diacrônica na vida das lín- 
guas, salientou e precisou copiosamente. O latim, ao contrário, sub- 
traído às alterações causadas pelo uso cotidiano de uma coletividade 
em pleno tumulto histórico, vive numa esfera de cristalina nitidez e 
precisão. As modificações semânticas que sofreu, enquanto língua po- 
pularmente viva, cessaram definitivamente; as modificações de sentido, 
devidas a desenvolvimentos doutrinários, a polêmicas e controvérsias, 
já estão nitidamente identificadas e não têm influência perturbadora 
sôbre as definições da reta doutrina. 

A não-vulgaridade. — O terceiro requisito da língua da Igreja, con- 
tinua o Sumo Pontífice, exige que ela não seja vulgar. 

Não se pense que a Igreja, que prega o Senhor que “olha pro- 
pício as tribulações das plebes, os perigos dos povos, os gemidos dos 
presos, a miséria dos órfãos, as privações dos exilados, o abandono 
dos fracos, a aflição dos doentes, o declínio dos velhos, os anelos dos 
lovens, os votos das virgens, os lamentos das viúvas” (Breviário Ro- 
mano, “Praeparatio ad missam”, feria IV) e que compreende essa hu- 
manidade abalada, de acôrdo com as palavras de Seu Divino Fundador: 
Sois todos irmãos” e com a explicação de Paulo: “Em Cristo não há 
mais nem bárbaro, nem cita; nem escravo, nem livre”, ninguém pense 
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que a Igreja se deixe levar por um desdém horaciano para com o “pro- 
fanum vulgus”. O “vulgus” são as massas mergulhadas na vida coti- 
diana, com seus interêsses e suas paixões. E a Igreja, se por um lado 
aprende e usa também o obscuro dialeto de uma pequena tribo do 
Congo e do Amazonas, para evangelizar êsses filhos que Cristo lhe 
confiou, por outro lado sente a necessidade e o dever de confiar o 
sagrado depósito de suas verdades a uma língua que não se identifique 
com esta ou aquela de determinado povo, nem esteja genericamente no 
nível das paixões e dos interêsses parciais. Êstes requisitos de elevação, 
encontra-os ela ainda no latim, que é por esta razão, para as verdades 
eternas e imutáveis, “um escrínio de excelência incomparável” (Pio XII, 
Discurso Magis quam). 

Se o latim não lhe tivesse sido oferecido pela Providência no início 
de sua longa história, teria ela tido de procurar uma língua com os 
requisitos que o Papa Pio XI especificou. “Desde o momento em que 
o latim, concluiu o Pontífice, preenche plenamente a tríplice exigência, 
consideramos uma disposição da Providência Divina que êie tenha vindo 
a pôr-se admirávelmente a serviço da Igreja docente” (Carta Apost. 
Ojficiorum omnium). 

Os benefícios do latim. — O nervo e a substância das razões pelas 
quais a Igreja se atém ao latim são, portanto, essencialmente religiosos. 
Como instituição universal no espaço e indefectível no tempo, tem ne- 
cessidade de um meio lingiiístico que ponha em comunicação centro e 
raios, passado, presente e futuro: uma língua que exprima a verdade 
nitidamente, seja incorruptível na mudança dos tempos, inacessível ao 
obscurecimento das paixões. 

Há seiscentos anos atrás, já o gênio de Dante reconhecera no la- 
tim esta marca do eterno: “O latim é perpétuo, incorruptível, e o vul- 
gar é instável e corruptível... Assim vemos, se considerarmos atenta- 
mente que, nas cidades da Itália, de cinqienta anos para cá, muitos 
vocábulos desapareceram, nasceram e variaram; portanto, se um es- 
paço de tempo tão pequeno opera tantas mudanças, quanto mais não 
operará um mais longo. Por isso digo que, se os que partiram desta 
vida há mil anos voltassem a suas cidades, julgá-las-iam ocupadas por 
um povo estranho, em vista da língua tão diferente da sua” (Con- 
vívio, 1, V, 7-8). 

Sendo o latim a língua do eterno, é natural que o indivíduo, en- 
quanto limitado a um breve espaço e ainda mais breve tempo, tenda 
a satisfazer-se com a língua nativa — do seu e, às vêzes, de outros 
povos — enquanto esta corresponde inteiramente às suas necessidades 
de comunicação na esfera do transitório. À Igreja, porém, não pode 
satisfazer-se com a língua “instável e corruptível”. O abandono do la- 
tim faria tomarem seu lugar as línguas vivas, entre as quais nenhuma 
tem direito legítimo de sobrepujar as outras. A corrente central do 
Cristianismo de una tornar-se-ia múltipla e, com o correr do tempo, 
a Igreja perderia pouco a pouco seu passado, confiado a múltiplas lín- 
guas mutáveis. A exigência do latim é, portanto, uma exigência que 
transcende os indivíduos que, precisamente por esta razão, estorçando-se 
por satisfazer a ela, de “muitos” que são tornam-se “uma só coisa” 
(Rom 12,5). 

Chave da Tradição. — Contudo, assim como todos os esforços do 
indivíduo para adequar-se a uma exigência de unidade stperior, também 
os que faz em relação ao latim são copiosamente recompensados. “Com 
efeito, a língua latina (juntamente com a grega) — ensina Pio XII 
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(Magis quam, 23 de set. de 1951) — à qual, desde as épocas cristãs 
mais antigas, estão confiados tantos escritos, é um escrínio que contém 
tesouros de excelência incomparável”. Aquêles que o ignoram, ficam, 
naturalmente, reduzidos a receber o que podem em segunda mão. Os 
fatos demonstram que a decadência do latim vem acompanhada não de 
um acréscimo de clareza de idéias, devida ao vulgar, mas de um la- 
mentável empobrecimento doutrinário. “Se os estudantes eclesiásticos não 
sabem bem o latim — afirmam unânimemente muitos Bispos, cujos bra- 
dos de alarme foram ouvidos pela Congregação dos Seminários — as 
obras dos Padres, as definições e os cânones dos Concílios, os ensina- 
mentos dos Sumos Pontífices, o pensamento dos teólogos e, numa pa- 
lavra, os copiosíssimos monumentos de tôda a Tradição, ficam sendo 
para êles um mundo fechado” (Carta De lingua latina rite excolenda, 
A.A.S. 1958, 292-296). 

A mesma advertência já se fizera ouvir alguns decênios antes, pela 
bôca do douto Pontífice Pio XI: “Cabe-Nos muitas vêzes deplorar que 
nossos clérigos e sacerdotes, pelo fato de não se terem aplicado bas- 
tante ao estudo do latim, deixem de lado os preciosos volumes dos Pa- 
dres e Doutôres da Igreja, nos quais os dogmas são liúcidamente ex- 
postos e invencivelmente defendidos, e busquem a doutrina adequada em 
autores modernos, aos quais não só faltam, muitas vêzes, a clareza e a 
precisão do pensamento, mas também, absolutamente, a fiel interpre- 
tação dos dogmas” (Carta Apost. Officiorum omnium, 1º de agôsto de 
1922). A luz destas palavras, quem ousará julgar excessivo o julga- 
mento de S. S. Pio XII: “O sacerdote que ignora a língua latina deve 
considerar-se afligido por deplorável miséria intelectual: lamentabili men- 
tis laborare squalore>» (Discurso Magis quam, 23 de set. de 1951). 


Fonte de Espiritualidade. — Um segundo benefício, benefício que 
decorre, para o sacerdote, do domínio do iatim, benefício de alto valor 
espiritual, é a capacidade de saborear plenamente os textos litúrgicos. 
O Missal, o Breviário, sôbre os quais o sacerdote passa cotidianamente 
parte considerável de seu tempo de oração, são escritos em latim. Do 
maior ou menor domínio desta língua depende — «ceteris paribus» — 
que os textos sejam nebulosos e opacos ou que se tornem uma fonte 
de luz da qual o sacerdote beberá diariamente para seu próprio bem 
e o dos outros. Para tanto, não basta ter estudado um pouco de latim 
na adolescência, mas é necessário tê-lo de tal maneira vivo no espírito 
que tôda palavra traga consigo um conteúdo nítido e distinto. E isto 
não se pode obter, pelo menos para a capacidade humana média, se 
desde o início dos estudos e durante todo o tempo de sua duração, todo 
o uso do latim se tiver limitado à leitura dêsses textos litúrgicos. Neste 
caso, as leis do hábito e do mecanismo mnemônico tornariam pouco a 
pouco êsses mesmos textos cada vez mais incolores e inertes. 

Contudo, a campanha contra o latim litúrgico, com muita freqiiên- 
cia dissimulada sob pretextos especiosos e levada a efeito deslealmente 
com audácia que foi qualificada de fanatismo iconoclasta, enfraqueceu 
em muitos o amor e a veneração pelo incomparável tesouro de piedade 
e de arte que os séculos acumularam como alimento abundante para 
o clero e também para o povo cristão, sempre que iniciado realmente 
e através de uma catequese adequada, em saborear as inefáveis rique- 
zas dos textos sacros. Poderíamos estender-nos mais ainda; para re- 
frear, porém, a intemperança dos ousados — se O espírito de devota 
aceitação do supremo magistério significa ainda alguma coisa — de- 
veria bastar o que afirmava solenemente Pio XII, no dia seguinte de 
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um Congresso em que a questão da língua litúrgica fôra tratada ex- 
pressamente: “Seria entretanto supérfluo lembrar ainda uma vez que 
a Igreja tem graves motivos para manter firmemente no rito latino a 
obrigação incondicional para o sacerdote celebrante de usar a língua la- 
tina...” (22 de set. de 1956). Palavras de advertência que todo sacer- 
dote deveria receber com o espírito que convém àqueles que fizeram da 
reverência e da obediência sua divisa. 

Meio de Formação. — Um terceiro benefício do latim, não menos 
individual que coletivo, é a aquisição dos insignes valores formativos 
que se acham ligados tanto à estrutura da língua como à índole da 
mentalidade clássica. A êste propósito seria de sumo interêsse dar os 
resultados das recentes pesquisas sôbre o valor formativo do estudo 
do latim. 

A Igreja, que tem uma experiência educacional própria, longa e vas- 
ta, sempre sustentou o valor formativo dos bons estudos latinos. São 
palavras de Pio XII aos professôres da Ordem carmelitana: “Quanto 
nos alegra o fato de terdes decidido dar aos vossos jovens uma for- 
mação clássica mais ampla! São, com efeito, êstes os estudos mais 
apropriados para formar as capacidades que desabrocham, de modo 
que, tanto na maneira de pensar como na de falar, se habituem a uma 
ordem luminosa, evitem a prolixidade vã e adquiram aos poucos as 
outras qualidades próprias da inteligência bem amadurecida” (Discurso 
Magis quam, 23 de set. de 1951). E o mesmo Pontífice assim falou aos 
jovens seminaristas franceses: “Antes de tudo, deveis regozijar-vos de 
estar realizando os estudos clássicos, que são de eficácia sem par para 
exercitar e desenvolver as melhores qualidades do espírito: penetração 
de julgamento, largueza de vistas, fineza de análise e felicidade de ex- 
pressão. Nada ajuda tanto a compreender o homem de hoje quanto o 
estudo aprofundado de sua história; nada ensina tanto a pesar o valor 
das palavras, a apreender as gradações de um conceito quanto o tra- 
balho da tradução e composição nas línguas clássicas” (Discurso C'est 
une grande joie, 5 de set. de 1957). 

E” oportuno neste ponto tocar ao menos de leve numa questão de- 
licada: o risco de que o estudo do latim proposto a candidatos ao 
sacerdócio pertencentes a outras culturas — por exemplo: indiana, chi- 
nesa, japonêsa — possa vir a constituir um perigo de «europeização». 
A posição da Igreja é nítida a êste respeito. Bastem para definila as 
palavras pronunciadas por Pio XII diante de um auditório muito qua- 
lificado: “A Igreja tem consciência de ter recebido sua missão e tarefa 
para todos os tempos a virem e para todos os homens e de não estar, 
em consegiiência, vinculada a nenhuma cultura específica” (Pio XII no 
discurso aos participantes do Congresso Histórico Internacional, Roma, 
7 de set. de 1955). 

Quem, por outro lado, meditar na tríplice motivação aduzida por 
Pio XI a respeito do uso que a Igreja faz do latim (“língua universal, 
imutável, não vulgar”) descobrirá que ela concorda inteiramente com 
as palavras que acabamos de citar de seu venerando sucessor. A Igreja 
emprega o latim, não porque êle se identifique com uma cultura contin- 
gente, mas porque, tendo superado a fase histórica de compenetração 
com determinado mundo político, econômico e cultural, está particular- 
mente apto a ser um instrumento de comunicação universal nas di- 
mensões do espaço e do tempo. Constitui êle, pois, uma supercultura que 
deixa intactas as culturas particulares e traz, por outro lado, àqueles 
que chegam a possuí-lo, tal contribuição de valores cristãos e humanos 
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que não pode deixar de ser considerado um enriquecimento. Se se 
excluir o latim, não restará senão uma alternativa: a do fracionamento 
em tantas comunidades lingiiísticas não comunicantes, na ordem do es- 
paço, e em outros tantos “presentes” que se irão afastando e alheando 
do passado na ordem do tempo. Não parece antes, portanto, que o es- 
tudo e o emprêgo do latim, numa época como a nossa, tôda voltada para 
uma luta gigantesca de unificação supranacional, concorda admirável- 
mente tanto com a tendência do momento histórico como com a do 
“ynum sint” da caridade de Cristo? 

Enfim, não será inútil fazer notar que uma consegiiência lógica de- 
corre da letra e do espírito dos documentos pontifícios; isto é: que o 
latim na Igreja é essencialmente língua de uso. No campo da doutrina, 
da liturgia, da legislação, exprime êle o hoje da Igreja, não menos que 
o ontem. Portanto, o uso do latim não pode ficar limitado ao uso fi- 
lológico, que se aplica às fontes, mas deve ser também, necessariamente, 
um uso prático que se aplica às próprias necessidades da Igreja enquanto 
sociedade dos crentes situada no espaço e no tempo. Não se pode, por- 
tanto, excluir desta necessidade vital de adequação o clero, em razão do 
pôsto de direção que ocupa na Igreja. Êle deve adquirir pleno domínio 
dessa língua, de modo que “nulius sit sacerdos, qui eam nesciat facile 
et expedite legere et loqui” (Pio XII, Discurso Magis quam). 

“Scientia et usus”. — A estas palavras fazem eco as não menos 
explícitas de Pio XI, que dizia ser sua vontade “ut linguam latinam 
uterque clerus haberet scientia et usu perceptam” (Motu Proprio Lati- 
narum Litterarum, 30 de outubro de 1924), porque — como comentava 
num “Voto” pedido pela Sagrada Congregação dos Seminários o Padre 
W. Ledóchowski, Superior Geral da Companhia de Jesus — “uma coisa 
está estreitamente unida à outra: se diminui o uso, diminuirá o estudo e, 
mesmo nos Seminários Menores, faltará o estímulo eficaz para estudar 
bem o latim, porque não se verá mais a necessidade que antes se tinha 
dêle para depois estudar bem a Filosofia e a Teologia” (cf. Il Latino 
lingua viva nella Chiesa, Roma, 1957, p. 35). 

Os esforços e o tempo que o latim requer para se adquirir dêle 
domínio suficiente são, aliás, recompensados por resultados muito com- 
pensadores. Conseguir, através dêsse instrumento lingiiístico, entrar com 
segurança naquela esfera de universalidade, de imutável, grandeza que, 
segundo Pio XI, é própria do latim; possuir o que Pio XII chamou 
“tesouro de excelência incomparável”; poder ler “sapienter” os textos 
litúrgicos, ou sejam as páginas dos Padres; poder realizar a condição 
indispensável de todo estudo científico, isto é: o contacto direto com 
as fontes; sentir crescer em si próprio as qualidades de clareza, solidez, 
pujança que são próprias da língua e dos grandes textos clássicos, to- 
dos êstes resultados são certamente abundante compensação para quais- 
quer esforços. 

Como quer que seja, resta fazer o esfôrço: esfôrço antes de tudo 
para compreender os motivos superiores da Igreja neste campo, motivos 
que transcendem os interêsses dos indivíduos isolados, e esfôrço de 
estudo amoroso e diligente, para a efetiva conquista dessa língua que, 
como frisava o Santo Pontífice Pio X, dirigindo-se a todos os Bispos 
do mundo, “por direito e por mérito adquiridos, deve ser dita e é a 
língua própria da Igreja” (Carta à S. C. dos Estudos, Vehementer sane 
1º de julho de 1908). 

O amor à Igreja, a reflexão desapaixonada que formule e resolva o 
problema em seus têrmos universais, superando as estreitezas locais e 
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individuais, ajudará também os filhos e ministros da Igreja a concluírem 
que a língua latina é, «de modo insigne, própria do sacerdote» (ST 
dos Seminários e das Universidades, Carta De lingua latina rite ex- 
colenda, 27 de out. de 1957). 

LOsservatore Romano, 25-3-1961. 


Reforma Agrária. 


Sôbre o livro Reforma Agrária-Questão de Consciência, recentemente editado pela 
Ed. Vera Cruz, São Paulo (1960), Dom Fernando Gomes, Arcebispo de Goiânia, 
fêz as seguintes anotações, publicadas em O Diário (Belo Horizonte) de 21-4-1961: 


Referindo-nos à primeira parte — “Aspectos religiosos e Sociais” 
do tema: o livro aponta o perigo real do Socialismo e condena qual- 
quer reforma agrária de inspiração materialista. Dois pontos, no entanto, 
nos parecem imprecisos e até susceptíveis de possíveis equívocos: a) 
a falta de maior esclarecimento de como poderia e deveria ser a re- 
forma agrária de inspiração cristã; b) a preocupação absorvente de 
ver “Socialismo” em quase tudo. 


I. Falta de Maior Esclarecimento. 


Falta, no livro, a visão plena, atualizada e objetiva do problema 
rural. Falta sobretudo a parte positiva que daria a resposta cristã ao 
mal que se condena e se combate. Na introdução, há uma referência à 
reforma agrária de inspiração cristã, mas não é êsse o objetivo do li- 
vro: “Não pretendemos... nem sequer oferecer um projeto cabal de sa- 
dia reforma agrária” (p. 6). Restringe-se a demonstrar que há o pe- 
rigo socialista e que êste é condenado pela Igreja. 

Não discutimos o esfôrço, a paciência, a capacidade de argumentar, 
nem o que possa fazer aos que, desconhecendo o problema rural, de- 
sejem saber por que o socialismo é anticristão. Achamos, porém, que, se 
o assunto é reforma agrária, o problema não pode ser estudado apenas 
sob o ângulo negativo e, mesmo sob êste ângulo, não pode ser consi- 
derado predominantemente (quase exclusivamente) na área do socialismo. 

O que sobretudo importa, nessas alturas da vida brasileira, é uma 
solução, ou pelo menos uma tentativa de solução, de ordem prática, em 
bases cristãs, como única maneira de enfrentar e vencer os inimigos 
atuantes. Mas o livro parece não sentir o problema, em têrmos de rea- 
lidade concreta, viva, atual, em sua plenitude, em seu conjunto. Já antes 
da primeira página, no Aviso Preliminar, faz a distinção entre “Reforma 
Agrária” (com maiúsculas e aspas) e reforma agrária (com minúsculas). 
A primeira “Reforma Agrária” é “revolucionária, esquerdista e malsã”. 
A segunda reforma agrária é “sadia” — “seria” aquela que promovesse 
“um autêntico progresso da vida do campo ou da produção agropecuária”. 

Ora, uma reforma agrária, que apenas promovesse um autêntico 
progresso da vida do campo ou da produção agropecuária, “seria” mes- 
mo minúscula. Contudo, na p. 9, o livro esclarece o pensamento e torna 
mais humana a reforma agrária: “Se por reforma agrária se entende 
uma legislação que, sem exorbitar das funções do Estado e sem atacar 
o princípio da propriedade privada, visa a melhorar a situação do tra- 
balhador rural e a do agricultor, só aplausos lhe temos a dar. Não nos 
opomos senão a uma reforma agrária de sentido igualitário e sociali- 
zante, que altere nossa estrutura agrária injustamente, de maneira a 
abalar o instituto da propriedade, no qual vemos, como dissemos, a base 


e a condição de tôda economia sadia”. 
2a 
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Na verdade, uma reforma agrária de inspiração cristã terá que va- 
lorizar, educar e cristianizar o homem, antes e acima de tudo, defen- 
dendo seus direitos e deveres, suas liberdades fundamentais e suas prer- 
rogativas de pessoa. Resta saber se apenas o socialismo e o comunismo 
contrariam êsses postulados da doutrina da Igreja. O livro, como está, 
de tal modo insiste no perigo socializante e na defesa da propriedade 
particular, que dá a impressão de que os outros erros e abusos só exis- 


tem por causa do socialismo que, uma vez debelado, tudo correria bem. | 


Há mesmo todo o Capítulo III, do Título I, da primeira parte sôbre: 
“Reforma Agrária, falsa solução para um problema existente” (?). No 
Capítulo 1, do Título II, explica a transformação da opinião pública na- 
cional pela infiltração de uma ideologia em alguns pequenos círculos 
“avançados”. Essa infiltração, “favorecida por uma profunda predispo- 
sição do nosso ambiente, se vem infiltrando paralelamente nos mais va- 
riados meios políticos, sociais, técnicos e até religiosos”. Nos Capítulos 
I do Título III, declara que a referida infiltração se processou pela 
“propaganda socialista sub-reptícia”. Ora, essa propaganda encontrou 
“uma profunda predisposição do nosso ambiente”. Quais as causas dessa 
predisposição do ambiente para se deixar influenciar pela propaganda 
socializante? O Santo Padre responde: “Para explicar como o comunismo 
alcançou fazer-se aceitar sem prévio exame por tantas multidões de 
operários, convém não esqueçamos que para isso estavam os operários 
preparados pelo abandono moral e religioso em que os havia deixado 
a economia liberal” (Pio XI, Divini Redemptoris, Ed. Vozes, 1945, 
past rEnaato): 

Com a preocupação de realçar o perigo socialista e comunista, o 
livro se apresenta menos explícito para com o outro perigo anterior, 
igualmente real, pelo menos igualmente influente e poderoso do Capita- 
lismo de base e de inspiração materialista. Por isso, consideramos o 
livro omisso e até inclinado, não dizemos a defender, mas pelo menos, a 
não tomar conhecimento de tôda a extensão dos abusos e excessos de 
proprietários que deixaram de cumprir os mais elementares deveres da 
consciência cristã e da justiça social. Êsses erros de tal modo se ge- 
neralizaram que estão a exigir uma verdadeira (e “sadia”) reforma agrá- 
ria. Êsses erros constituíram-se em sistema econômico. Hoje o que 
predomina, em numerosos centros, é a mentalidade egoísta, gananciosa, 
sem espírito cristão. 

Fecha-se, assim, o círculo: o capitalismo liberal e laicista gerando 
o socialismo e o comunismo; pôr tôda a culpa nesses últimos, ou pre- 
tender diminuir ou omitir a culpa do primeiro, seria esquecer a adver- 
tência do Santo Padre: “Outros, porém, se mostram tímidos e incertos 
quanto ao sistema econômico conhecido pelo nome de capitalismo, do 
qual a Igreja não tem cessado de denunciar as graves consegiiências”. 

E continua o Sumo Pontífice: “A Igreja, de fato, apontou não sô- 
mente os abusos do capital e do próprio direito de propriedade (o grifo 
é nosso) que o mesmo sistema promove e defende, mas tem igualmente 
ensinado que o capital e a propriedade devem ser instrumentos da pro- 
dução em proveito de tôda a sociedade e meios de manutenção e de 
defesa da liberdade e da igualdade da pessoa humana”. 

Por fim, adverte o Papa: “Os erros dos dois sistemas e as ruinosas 
consegiiências que dêles derivam devem a todos convencer e especial- 
mente aos sacerdotes, a manter-se fiéis à doutrina social da Igreja e a 
difundir-lhe o conhecimento e a aplicação prática” (Pio XII, Exortação 
Menti Nostrae, de 23-9-1950, Ed. Vozes, 1952, p. 44). 
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IH. Preocupação de ver “Socialismo” em quase tudo. 


Bastaria ler o índice. Um assunto grave, complexo e discutido como 
êste, se fôr estudado sob um aspecto isolado, suas conclusões serão 
fatalmente falhas ou falsas. Ora, no livro, o critério adotado para jul- 
gar se uma tentativa de reforma ou de revisão agrária foi o perigo 
socializante atualmente existente na sociedade. O critério adotado, além 
de unilateral, foi muito largo na maneira de considerar as influências 
socializantes: nada mais fácil do que ver nas palavras, nas frases, nos 
discursos, nos projetos da lei sôbre reforma ou revisão agrária, sintomas, 
ou possíveis intenções socializantes. Nenhuma palavra, nenhum escrito es- 
capa a essa imensa capacidade de interpretação da inteligência humana. 
Nem mesmo “Reforma Agrária, Questão de consciência”. Para exemplo, 
tomemos, isoladamente, o item 2 (p. 10) indicado no livro como um 
dos pontos “que poderiam enriquecer de conteúdo cristão (?) um pro- 
jeto de sadia reforma agrária”: “2. Crédito fácil para os proprietários 
de grandes áreas que os desejem colonizar. Crédito fácil também para 
financiamento da compra de glebas”. 


Admitamos, para argumentar, que êsse item fôsse um dispositivo de 
lei nesse país. Os proprietários de grandes áreas teriam os cofres pú- 
blicos (crédito fácil) à sua disposição, bastando para isso o desejo de 
colonizá-las. A preocupação de combater o socialismo chegaria ao ex- 
tremo de fomentar o “sistema econômico conhecido pelo nome de capi- 
talismo do qual a Igreja não tem cessado de denunciar as graves con- 
sequências” (Pio XII, 1. c.). 


O socialismo não é o único nem o mais grave problema a enfrentar, 
se queremos levar o fermento cristão ao mundo rural. Há tôda uma rea- 
lidade viva e gritante no pauperismo, no subdesenvolvimento, na igno- 
rância, na doença, nas injustiças sociais, nos males, enfim, que ator- 
mentam o homem do campo e que nada têm com socialismo, porque 
lhe são anteriores. Se o socialismo e o comunismo despertaram para 
essas realidades e exploram a miséria dos camponeses, propondo-lhes 
suas máximas e seus métodos, não seremos nós, os cristãos, que fecha- 
remos os olhos às soluções concretas, para perder-nos em especulações 
minuciosas e unilaterais. 


Enquanto os métodos socializantes avançam, seria para lamentar, da 
parte dos cristãos, qualquer palavra ou atitude que, mesmo de longe, 
desse a impressão de sermos menos firmes e veementes no combate aos 
erros do capitalismo laicista, fonte de energias e de inspiração para o 
comunismo. 

“Deplorável estado de coisas êste, Veneráveis Irmãos, que Nos faz 
gemer o coração paterno e nos faz sentir mais intimamente a necessidade 
de imitarmos, segundo Nossa insignificância, o sublime sentimento do 
Coração Santíssimo de Jesus: Tenho compaixão por tamanha multidão 
de gente (Mt 8,2). Todavia, mais lastimável ainda é a raiz donde brota 
tal estado de coisas; não é, enfim, a avareza, seja de que matiz fôr, a 
que arrastou o mundo ao extremo que se nos antolha e que deploramos?. o 
Aqui é o nascedouro de tôda desordem e injusto desequilíbrio, pelo que 
as fortunas das nações se acumulam nas mãos de mui poucos particula- 
res, que a seu talante controlam o mercado mundial, em prejuízo das 
massas populares, como já temos exposto em Nossa carta encíclica Qua- 
dragesimo Anno” (Pio XI, Sôbre a Crise Social e Religiosa da Humani- 
“dade, Caritate Christi Compulsi, Ed. Vozes, 1947) pp. 4 e 5): 
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WI. A “Revisão Agrária” do Estado de São Paulo. | 


Razões por que não considero a Revisão Agrária do Estado de Sãe | 
Paulo incompatível com a Doutrina da Igreja: 


1. O direito de propriedade não me parece negado, nem mutilado, | 
mas disciplinado (tanto da grande e da média, como da pequena pro-. 
priedade. Esta última será incentivada e facilitada sua aquisição — art. 1º)... 


2. A função social da propriedade ficou protegida. Não quero dizer | 
que, se a propriedade de um indivíduo não produz em benefício da co- 
letividade, deixa de existir o direito à propriedade. Nesse caso parti- 
cular, porém, o uso da propriedade pode ser regulamentado, sobretudo 
se, além de não produzir, venha prejudicar a outros ou à sociedade. 


3. O direito dos assalariados não foi negado, mas admitido e expli- 
citamente sugerido quando necessário (art. 8, b). 


4. A desapropriação de terras inaproveitadas: parece-me exagerado 
dizer que a Revisão do Estado de São Paulo se afigure, nesse parti- 
cular, em desacôrdo com a doutrina católica. E' certo que o Estado 
só poderá desapropriar essas terras em casos especiais, no sentido de 
não poder fazê-lo arbitráriamente. Mas compete ao Poder Competente, 
em vista da situação concreta do mundo atual, dar ao Executivo essa 
atribuição, por lei especial, com as cautelas e moderações das leis jus- 
tas. Foi o que aconteceu, a meu ver. Em nada ficou prejudicado o direito 
natural de alguém possuir terras inaproveitadas, tanto assim que, em 
cada passo, se o Estado não intervir, o proprietário continua dono delas. 


5. A maneira de desapropriar também me parece correta. Não foi 
violado o direito à propriedade. No caso a propriedade será alienada por 
imposição de uma lei justa, para o bem de outros ou da sociedade, pelo 
preço justo. 

6. O poder de desapropriar só deve ser aplicado depois do proprie- 
tário se ter recusado a cultivá-las. Mas pode acontecer que proprietá- 
rios, levados pela ganância, pela especulação e outros abusos, necessitem 
do estímulo da lei para cumprir o dever de ceder a outros suas terras 
inaproveitadas. Contra a doutrina da Igreja, evidentemente, é o espírito 
de cobiça, de exploração, de especulação (hoje generalizado em mui- 
tos centros). 


7. Conveniência do bem comum: Para atender ao bem comum o Es- 
tado deve recorrer a distribuição de suas próprias terras, antes de lan- 
çar mão das que pertencem a particulares. Nesse ponto a lei em es- 
tudo determina que assim se faça (art. 2º — 1) e chega a comprar mais 
terras para essa finalidade (art. 2º — III), sem prejuízo do dever que 
lhe assiste, no sentido de coibir possíveis abusos de proprietários que, 
senhores do dinheiro, compram sempre mais terras, prâticamente im- 
possibilitando os mais pobres de também se tornarem proprietários, para 
cultivá-las. 


Dom Fernando Gomes, Arcebispo de Goiânia. 
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Atas e Documentos Antepreparatórios do Concílio Ecumênico 
Vaticano II. 


Na Carta Apostólica de 19 de março p.p., festa de S. José, o 
Sumo Pontífice, após haver invocado a assistência do ínclito Patriarca e 
pôsto sob sua proteção o Concílio Ecumênico, fala da expectativa e da 
preparação do grande acontecimento. “Sabeis — diz o Papa — que a 
primeira fase da organização do Concílio está em atividade tranqgiiila, 
operosa e consoladora. As centenas, Prelados e eclesiásticos ilustres, re- 
unidos de tôdas as partes do mundo, sucedem-se aqui em Roma, distri- 
buídos por várias e bem ordenadas secções, entregues cada qual ao seu 
nobre trabalho particular, seguindo as rotas de preciosas indicações con- 
tidas numa série de imponentes volumes...” 

Que é essa série de volumes de que fala o Papa? 

A menção do Soberano Pontífice demonstra sua importância e oferece 
motivo para uma breve apresentação. Trata-se da I Série que contém 
as Atas e Documentação da fase antepreparatória do Concílio. Compõe- 
se de quatro volumes em quinze grossos tomos — o primeiro dêles 
apareceu em julho do ano passado — e consta ao todo de 9.520 pági- 
nas. O último, que fecha a série, foi apresentado a Sua Santidade a 
28 de março último por Sua Excia. D. Pericle Felici, Arcebispo Titular 
de Samosata e Secretário Geral da Pontifícia Comissão Central, em 
uma das audiências que o Santo Padre concede com freqgiência ao Se- 
cretário Geral. Com efeito, em sua viva solicitude pelo feliz êxito do 
grande fato, o Sumo Pontífice segue pessoalmente tudo quanto se refere 
ao Concílio Ecumênico em geral, e os trabalhos preparatórios em par- 
ticular. Nestas audiências o Augusto Pontífice dá as diretrizes funda- 
mentais que constituem os marcos sôbre os quais se está elevando a 
admirável construção de fé, de luz e de caridade que é um Concílio 
Ecumênico. 

Os volumes foram redigidos pela Secretaria da Comissão Central e 
impressos na Tipografia Poliglota Vaticana, numa apresentação esplên- 
dida onde se destacam o grande formato in 4º, a nitidez e o estilo dos 
tipos e da composição, a qualidade do papel. 

Será útil e interessante fazer um breve resumo de cada volume da 
coleção. 

As Atas do Sumo Pontífice. — O primeiro volume reúne as Acta 
Summi Pontificis Ioannis XXIII desde a histórica alocução de 25 de 
janeiro de 1959, em que o Papa anuncia ao Sacro Colégio sua firme 
decisão de convocar um novo Concílio Ecumênico, até ao Motu Proprio 
Superno Dei nutu de 5 de junho do mesmo ano, no qual se instituem 
as Comissões e os Secretariados preparatórios do grande acontecimen- 
to. Êste volume, de 168 páginas, documenta com fidelidade e esmêro 
a admirável obra de João XXIII, inspirador e animador do Concílio, 
artífice incansável em programar e dirigir pessoalmente todo o período 
antepreparatório. 

Fazem parte do volume dois apêndices: no primeiro são publica- 
das as cartas de vinte e seis Emos. Cardeais que quiseram expressar 
imediatamente ao Santo Padre seu pleno assentimento e vivos aplausos 
pela convocação do Concílio. No outro, há um relato da importante 
entrevista à imprensa, dada a 30 de outubro de 1959 pelo Emo. Cardeal 
Domenico Tardini, como Presidente da Comissão Antepreparatória, a 
duzentos jornalistas italianos e estrangeiros sôbre o valor e a significa- 
ção do Concílio Ecumênico. Há ainda no mesmo volume a interessante 
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entrevista concedida a 24 de janeiro de 1960 pelo mesmo Purpurado à 
Televisão francesa. 


O parecer e as propostas do Episcopado. — O volume H, com o tí- | 
tulo Consilia et Vota Episcoporum et Praelatorum, está dividido em oito | 


partes, correspondendo a cada uma um tomo. Nelas estão inseridas as 


cartas dos Bispos do mundo inteiro, distribuídas conforme a ordem | 
dos continentes: Europa, Ásia, África, América e Oceânia. Note-se que | 


nesses oito tomos são reproduzidas as respostas dos Cardeais, Patriar- 
cas, Arcebispos e Bispos residenciais, Abades e Prelados “nullius” e Su- 
periores Gerais das Ordens religiosas isentas, que são por direito “Pa- 
dres Conciliares”; e ainda as dos Bispos das sedes titulares, dos Vi- 
gários e Prefeitos Apostólicos e dos Superiores Gerais das Congrega- 
ções religiosas não-isentas. O Soberano Pontífice, adotando o critério 
da ecumenicidade desde a fase de consulta, quis que fôssem ouvidos 
também os Bispos titulares e os Superiores Gerais de Religiosos não- 
isentos, em vista de sua experiência e preparo doutrinário, e pelas 
altas responsabilidades de trabalho em tantos setores dedicados na Igre- 
ia. O vasto material, constituído por mais de 2.000 cartas ou documen- 
tos, está assim distribuído: 

I Parte (Europa), pp. XIV-780: contém, além de alguns documen- 
tos protocolares, as cartas de 223 Bispos, sendo 16 da Áustria, 22 da 
Bélgica, 1 da Dinamarca, 1 da Finlândia, 109 da França, 41 da Ale- 
manha e 30 da Grã-Bretanha. 

A II Parte (Europa), com 810 páginas, publica as respostas de 1 
Bispo de Gibraltar, 5 da Grécia, 30 da Irlanda, 1 da Islândia, 12 da 
Iugoslávia, 1 da Letônia, 1 do Luxemburgo, 2 de Malta, 1 de Mônaco 
(Principado), 2 da Noruega, 9 da Holanda, 43 da Polônia, 23 de Por- 
tugal, 82 da Espanha, 1 da Suécia, 10 da Suíça, 3 da Turquia Européia. 
Ao todo 228 cartas. 

A Itália, dada a quantidade de material, foi reservada tôda a III 
Parte, que consta de 942 páginas, onde se encontram 311 cartas do 
Episcopado italiano distribuídas segundo a ordem alfabética das dioceses. 

A IV Parte, 662 páginas, refere-se aos Bispos de tôda a Ásia, a 
saber: 2 da Arábia, 6 da Birmânia, 1 do Cambodge, 5 de Ceilão, 55 
da China, 1 de Chipre, 5 da Coréia, 13 do Japão, 1 da Jordânia, 63 
da índia, 19 da Indonésia, 4 do Irão, 11 do Iraque, 1 da Ilha Formosa, 
31 das Ilhas Filipinas, 1 do Laos, 35 do Líbano, 3 de Málaga, 8 do 
Paquistão, 4 da Palestina, 24 da R.A.U. (Síria), 1 de Rodes, 3 da 
Tailândia, 1 da Turquia Asiática, 5 do Viet-Nam; um total de 229 cartas. 

A V Parte, 580 páginas, concerne à África e traz 9 cartas de Bis- 
pos da África meridional ocidental, 22 da África ocidental, 5 da Ar- 
gélia, 5 da Angola, 4 do Camerum, 35 do Congo, 2 da Eritréia, 3 da 
Etiópia, 1 de Gâmbia, 5 de Gana, 3 da Guiné, 1 da Ilha da Reunião, 
1 da Ilha Maurício, 1 da Ilha de Cabo Verde, 1 das Ilhas Seychelles, 
8 de Kenia, 1 da Libéria, 3 da Líbia, 18 de Madagascar, 2 de Marrocos, 
6 de Moçambique, 14 da Nigéria, 4 de Niasalândia, 12 da R.A.U. (Egi- 
to), 10 da Rodésia, 5 do Ruanda e Urundi, 2 de Serra Leoa, 2 da 
Somália, 5 do Sudão, 16 de Tanganhica, 1 de Togo, 1 da Tunísia, 7 
da Uganda e 25 da União Sul-Africana, Bassutolândia, Swazilândia. Ao 
todo, 244 cartas. 

A VI Parte, com 694 páginas, abarca a América do Norte e a 
América Central. Aí se encontram as cartas de 60 Bispos do Canadá, 
72 do México, 149 dos Estados Unidos da América, 4 de Costa-Rica, 3 
de Cuba, 6 da Federação Britânica das Caraíbas, 12 da Guatemala, 7 
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do Haiti, 5 de Honduras, 1 de Honduras Britânica, 1 da Ilha Curaçau, 
1 das Ilhas Baamas, 3 das Ilhas de Guadalupe e Martinica, 6 da Nica- 
ragua, 4 do Panamá, 2 de Pôrto Rico, 6 da República Dominicana e 
6 do Salvador; um total de 348 cartas. 

Na VII Parte estão as respostas dos Bispos da América do Sul e 
da Oceânia, assim distribuídas: 33 da Argentina, 14 da Bolívia, 132 do 
Brasil, 20 do Chile, 35 da Colômbia, 17 do Equador, 3 das Guianas, 
6 do Paraguai, 28 do Peru, 5 do Uruguai, 17 da Venezuela. Oceânia: 
30 da Austrália, 1 da Malásia, 3 da Micronésia, 5 da Nova Guiné e 
Arquipélago de Bismarck, 3 da Nova Zelândia, 6 da Polinésia. Em con- 
junto: 358 cartas. 

A contribuição dos Religiosos. — A VIII Parte contém os pareceres 
e as sugestões dos Superiores Gerais dos Religiosos. E” digna de par- 
ticular relêvo a determinação do Santo Padre, já mencionada, de inter- 
rogar também os Superiores Gerais das Instituições não-isentas, que 
atualmente se impõem, seja pelo número, seja por suas atividades es- 
pecíficas, moldadas às exigências modernas: desde a educação dos jo- 
vens ao apostolado dos trabalhadores, das obras de caridade às mis- 
sionárias, da formação do clero à cooperação nas obras paroquiais e 
diocesanas. Há 109 cartas dos Superiores Gerais, das quais duas per- 
tencem aos Cônegos Regulares, 25 aos Monges, 14 às Ordens Mendi- 
cantes, 7 aos Clérigos Regulares, 48 às Congregações religiosas clericais 
e 13 às Sociedades de vida comum sem votos. 

Os índices analíticos. — Essa ampla e gigantesca documentação, 
formada pelas cartas dos Bispos e Superiores Gerais, em um ano de 
intenso e diligente trabalho realizado na Secretaria da Comissão Ante- 
preparatória, foi cuidadosamente estudada, coordenada e reduzida, na 
medida do possível, à forma esquemática e sumária, em curtas frases 
em latim, exprimindo cada qual uma sugestão ou um desejo de um ou 
mais Bispos ou Superiores Gerais, citados em nota mediante a indicação 
da sede da família religiosa. Trata-se de 8.972 proposições reunidas 
em dois tomos com o subtítulo: Analyticus conspectus consiliorum et vo- 
torum quae ab Episcopis et Praelatis data sunt. Abarcam tôda a ma- 
téria doutrinal e disciplinar da Igreja. O primeiro tomo, de VIII4-806 
pp., consta de 4.232 proposições concernentes às questões doutrinais, nor- 
mas gerais de Direito Canônico, disciplina do clero, Seminários e Lei- 
gos. O segundo tomo, 743 pp., contém 4.740 proposições relativas aos 
Sacramentos, lugares sagrados, preceitos eclesiásticos, culto divino, ma- 
gistério eclesiástico, benefícios e bens temporais da Igreja, processos, de- 
litos e penas, Missões, Ecumenismo e obras caritativas e sociais da Igreja. 

As propostas dos Dicastérios da Cúria Romana. — O volume III, 
de XV+412 pp. traz o título Proposita et monita Ss. Congregationum 
Curiae Romanae e contém os documentos apresentados por 10 Dicasté- 
rios: Santo Ofício, Consistorial, Oriental, dos Sacramentos, do Concílio, 
dos Religiosos, de “Propaganda Fide”, dos Ritos, dos Negócios Eclesiásti- 
cos Extraordinários, dos Seminários e Universidades. Cada um dêles 
tratou, dentro do âmbito de sua competência, dos problemas e questões 
mais importantes e fundamentais, em relação às necessidades e exigên- 
cias dos tempos modernos, e apresentou propostas que constituem pre- 
ciosa contribuição, por ser baseada em longa experiência de govêrno e 
derivada da competência particular dos organismos centrais da Igreja. 
O trabalho das Congregações foi feito por Comissões internas de es- 
tudo, especialmente instituídas para êste fim, e compostas, além dos 
Oficiais da Cúria, de consultores e especialistas de tôdas as nações. 
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Os estudos das Universidades Católicas. — O volume IV contém 
os estudos das Universidades Católicas e das Faculdades Eclesiásticas 
e divide-se em três partes: as duas primeiras referem-se às Universida- 
des e Faculdades de Roma, e a terceira, a tôdas as outras. Foi a pri- 
meira vez que, em vista de um Concílio Ecumênico, se pediu aos Ins- 
titutos Superiores de cultura que preparassem estudos aprofundados sô- 
bre os problemas que poderiam ser utilmente discutidos nas sessões 
conciliares. A coleção abarca os trabalhos de 49 Universidades ou Fa- 
culdades Católicas que, com louvável empenho, responderam ao convite 
da Santa Sé. Na primeira parte, de XIl+562 pp., são publicados os 
estudos das Universidades Gregorianas e Lateranense, e do Ateneu “de 
Propaganda Fide”. Na segunda parte, de 480 pp., são reproduzidos os 
trabalhos do Ateneu Angélico, de Santo Anselmo, do Antoniano, do Sa- 
lesiano, do Instituto de Música Sacra, de Arqueologia Cristã, da Fa- 
culdade Teológica São Boaventura, do Colégio Internacional dos Car- 
melitas Descalços e do Marianum. A terceira parte, de 824 pp., apre- 
senta os estudos de 37 Universidades e Faculdades, com sede “extra 
Urbem”. 


A Importância da Série Antepreparatória. — A exceção do primeiro 
volume, que já é do domínio público, e que concerne aos Atos do Sumo 
Pontífice, todos os outros destinam-se somente à consulta e ao estudo 
dos membros das Comissões Pontifícias. Oferecem um material dou- 
trinal e prático bastante vasto e de grande valor, que constitui o pen- 
samento e a fisionomia da Igreja no momento atual. As questões aí 
tratadas exigem, em razão de sua natureza delicada, uma discrição que 
permita àqueles que trabalham para o Concílio fazê-lo com serenidade 
que não seja perturbada por interferências indébitas ou por publici- 
dade importuna. 

Esta primeira série antepreparatória será, oportunamente, seguida e 
complementada pela segunda série preparatória, destinada a reunir os 
atos e documentos da Comissão Central, das Comissões particulares e 
dos Secretariados. No momento não é possível dizer qual será o nú- 
mero dos volumes e dos tomos da segunda série; mas temos motivos 
para prever que ultrapassarão de muito os da fase antepreparatória. 

A apresentação dos 15 tomos impressos, embora pareça esquemá- 
tica e limitada a linhas gerais e a simples dados que lhe precisam a 
estrutura, é no entanto suficiente para dar uma idéia dessa gigantesca 
documentação de amplidão verdadeiramente ecumênica mesmo em sua 
primeira fase. 

O mérito desta obra cabe ao Soberano Pontífice João XXIII que, 
dirigindo as grandes fases da preparação, quis que fôssem fixadas — 
mediante a publicação das atas e dos documentos — em um monu- 
mento perene que testemunha a fôrça e a vitalidade da Igreja de Deus. 


Roma e o Concílio Vaticano II. 


Quem quer que venha a Roma encontra nesta cidade um contraste 
formidável. Roma se caracteriza pelas suas realidades antigas e novas. 
As antigas — catacumbas, inscrições, basílicas, monumentos, mosaicos 
— mostram maravilhosamente a identidade da Igreja católica de todos 
os tempos com a verdadeira Igreja de Cristo dos primeiros tempos de 
fundação. E sobretudo mostram o vínculo de união que existe entre a 
Igreja universal com o Bispo desta cidade, sucessor de Pedro. 
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As novas realidades encontram a sua melhor expressão no grande 
fervor religioso que se empenha sempre mais para reconstruir e con- 
solidar o cristianismo, através da mensagem da salvação, da. ver- 
dade e paz. 

Mas, acima de tudo, a cidade cristá de Roma tem hoje os olhos 
voltados para o grande acontecimento do próximo Concílio Vaticano II, 
onde a fé e os costumes cristãos serão profundamente estudados, a fim 
de se apresentar ao mundo inteiro uma Igreja sempre mais santa, ima- 
culada, sem rugas e sem manchas. 


Os trabalhos preparatórios do Concílio. — Concluiu-se em junho do 
ano passado a fase antepreparatória do Concílio, sob a responsabili- 
dade do Cardeal Tardini. 2.700 Bispos foram interpelados, além de 60 
faculdades e universidades pontifícias. 

O material copiosíssimo e de máximo interêsse, que corresponde 
às respostas da quase totalidade consultada, foi catalogado e fichado. 
Este material está confiado ao estudo de onze Comissões especiais, 
atualmente em plena atividade. 

Estas Comissões têm como direção geral a Comissão Central pre- 
sidida pelo Santo Padre, cujos membros são os presidentes das onze 
Comissões. Além das Comissões, existem três Secretariados: um para 
os problemas concernentes aos meios modernos de divulgação do pen- 
samento; outro para a união dos cristãos e o terceiro para a parte 
econômica e celebração do Concílio. Ao todo fazem parte da prepara- 
ção 728 pessoas, entre presidentes, secretários, membros e consultores. 
Dêstes 48 são Cardeais, 215 Bispos, Arcebispos e Patriarcas, 239 sa- 
cerdotes e religiosos e 217 Prelados. 

Esta é a grandiosa preparação do Concílio Vaticano II, da qual 
devemos participar melhor, sobretudo com a oração e com a vida cristã. 

Segundo as previsões, o Concílio Ecumênico contará com a parti- 
cipação de 3.000 representantes oficiais, dentre os quais 1.900 são 
Bispos e superiores de Ordens. Os Bispos provêm dos 5 continentes da 
terra: 700 europeus, 600 americanos, 350 asiáticos, 190 africanos e 
31 da Oceânia. 


Entrevista do Secretário Geral do Concílio Ecumênico. — Falando 
a uma centena de representantes da imprensa internacional, Mons. Pe- 
ricle Felici, Secretário Geral da Comissão Central do Concílio, dizia 
que se os trabalhos continuarem com o mesmo empenho e ritmo atual 
espera-se que o Concílio seja realizado entre os meses de setembro- 
novembro de 1962. Êste aliás é o desejo expresso muitas vêzes pelo 
Santo Padre. 

Tudo está procedendo bem, com abnegação, diligência e grande 
fervor, observou Mons. Felici. O Santo Padre vem seguindo com gran- 
díssimo interêsse os trabalhos. Presidiu a diversas sessões de estudos. 
João XXIII mostra-se satisfeito em ouvir os membros e consultores das 
diversas Comissões e a voz dos Bispos e das personalidades mais qua- 
lificadas do mundo eclesiástico e religioso, que se dedicam com muita 
competência e entusiasmo aos supremos interêsses da Igreja. 

Acenando aos trabalhos da Comissão Central, presidida pelo Sumo 
Pontífice, Mons. Felici observou que esta tem a função, além de se 
ocupar ativamente com as questões que se referem à celebração do Con- 
cílio, de examinar e escolher os argumentos estudados pelas Comis- 
sões. A Secretaria da Comissão Central redigiu cuidadosamente 15 vo- 
lumes que documentam a fase antepreparatória. 
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Afirmando que a participação ativa do Concílio é exclusiva da Igre- 
ja docente, todavia — disse o Secretário Geral — isto não impede, antes 
deseja-se que os leigos, desde a fase preparatória, exponham aos Bis- 
pos as suas observações e os seus desejos. Desta maneira, êles poderão 
ter uma participação real, embora não oficial. 

Ainda que não exclua a possibilidade de que algum Padre possa 
se expressar em outro idioma, Mons. Felici afirma que a língua dos 
Padres do Concílio será sem dúvida a latina. Concluiu enfim o Exmo. 
Secretário que possivelmente serão convidados para o Concílio Ecumê- 
nico personalidades não-católicas, na qualidade de observadores. 


Secretariado pela união dos cristãos. — Com a finalidade de man- 
ter os cristãos não-católicos em contacto com o andamento do Concílio 
e informados no que lhes interessa, o Santo Padre João XXIII criou 
um especial secretariado. Está a frente do mesmo o Cardeal Agostinho 
Bea, que habita atualmente no Colégio Pio Brasileiro. Mais de uma 
vez, tivemos ocasião de ouvi-lo sôbre os trabalhos que o Secretariado 
está realizando. A comissão tem recebido inúmeras cartas de teólogos 
e estudiosos protestantes e ortodoxos, os quais se mostram esperançosos 
com o Concílio. Foi preciso mesmo, conforme nos disse S. Emcia., criar 
nove subcomissões para estudar as numerosas sugestões que são recebidas. 

Em junho do ano passado, em Nova York, aos jornalistas que 
perguntavam se se pode esperar compromissos da Igreja, o Cardeal Bea 
respondeu: “Compromissos no fato da doutrina, não; no fato da liturgia, 
organização e disciplina, sim”. 

— O que pode fazer o Concílio em favor da união? Diante desta 
pergunta o Sr. Cardeal respondeu: “Uma primeira coisa que pode ser 
feita é a explicação daqueles dogmas que oferecem mais dificuldades 
aos cristãos não-católicos, porque são por êles não bem entendidos ou 
mesmo alterados no seu significado. Depois, entre as outras coisas pos- 
síveis, pode ser feita uma revisão do direito eclesiástiso, até onde não 
se trata de leis estabelecidas por Deus mesmo”. 


a 


A suspirada volta à casa paterna. — A Igreja romana nunca se 
resignou com a separação do Oriente. Tem procurado, porém, de tôdas 
as maneiras reconstruir a ponte quebrada. Comprovam-no os Concílios 
de Lião (1274), Florença (1439) e a solicitude e as normas pontifícias. 

A atenção da Igreja Católica pelas Igrejas cristãs do Oriente é 
atestada pelas numerosas obras de educação e de caridade, dirigidas 
pelos Institutos relígiosos. 

Nestes últimos cem anos a ação dos Papas para a recuperação do 
Oriente tornou-se sempre mais intensa. Pio IX, Leão XIII, Bento XV, 
Pio XII tomaram muitas iniciativas neste sentido. O atual Pontífice João 
XXIII, profundo estudioso de questões orientais, Delegado Apostólico 
na Bulgária, Grécia, e Turquia, Legado Pontifício ao Congresso Ma- 
riano do Líbano em 1954, está particularmente preparado para afrontar 
a questão. Desde a sua primeira radiomensagem do mês de novembro 
de 1958, e depois na do Natal do mesmo ano, dirigiu-se com grande 
afeto a todos os cristãos ainda longe de Roma. Abriu o coração e os 
braços a todos os que estão separados da Sé Apostólica, dizendo que 
“não entrarão em uma casa estranha, mas na própria casa — a casa 
do Pai Comum”. 

João XXIII foi saudado como o Anjo de união entre o Ocidente e 
o Oriente. E de fato o Patriarca grego-ortodoxo Atenágoras, em janeiro 
de 1959, iniciou o seu discurso de Epifania aplicando ao novo Papa 
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as palavras do quarto evangelista: “Houve um homem enviado por Deus 
cujo nome era João”. 


O coração do Papa não esconde a expectativa dêste evento tão de- 
sejado. Agora sobretudo dilatam-se as esperanças de uma volta de 
nossos irmãos. Os tempos estão maduros. O Santo Padre mesmo o dis- 
se: “Ao contrário do que sucedeu em outras ocasiões, hoje as mais 
difusas esperanças logo se irradiaram pelo simples anúncio do próximo 
Concílio e têm-se muitíssimos sinais da ânsia profunda de nossos irmãos 


separados para a obtenção da unidade... que deveria representar um 
dos frutos mais preciosos do próximo Concílio Ecumênico Vaticano”. 
Um continente cristão submergido? — As Igrejas orientais estão em 


grande parte separadas de Roma. Especialmente nos séculos IV, V e 
VI, as ásperas e intermináveis disputas teológicas sôbre Cristo, Nossa 
Senhora e o Espirito Santo, às quais se ajuntaram a imprudente po- 
lítica de Bizâncio, as ambições pessoais de Bispos, a indisciplina de 
chefes, a animosidade entre os grupos, e a distância da autoridade cen- 
tral de Roma, determinaram dissabores e cisões. A mesma fé em Deus 
e em seu Filho Jesus, que deveria irmanar os homens, acabou por di- 
vidi-los. No século VII, veio como formidável furacão, a invasão mu- 
culmana. Os ânimos irritados dobraram-se diante do dominador e o ver- 
de estandarte de Maomé estendeu um véu de angustioso silêncio sôbre 
o mais antigo feudo de Cristo. Muitas igrejas caíram em ruína ou 
foram transformadas em mesquitas. Os minaretes tomaram o lugar dos 
campanários. Os “muezzin” substituíram cs sinos e a meia-lua derru- 
bou as cruzes. 

Hoje em dia, dos antigos fiéis não sobrevivem senão oito milhões 
de crentes, entre “ortodoxos” e católicos, espalhados no bloco de 84 
milhões de muçulmanos, em grupos mais ou menos numerosos e muitas 
vêzes divididos. Trazem no semblante o orgulho de um antigo esplendor 
ou os traços marcantes de longos sofrimentos. O Oriente cristão asse- 
melha-se à Atlântida, todo um continente submergido na maré islâmica, 
do qual emergem brancas ilhazinhas de fé, coroadas pelo sinal da cruz. 

Filhos primogênitos da Igreja. — Talvez nenhum povo da terra 
acolheu o cristianismo com entusiasmo tão contagioso como as popu- 
lações do Mediterrâneo oriental. Os mais antigos, os mais inteligentes 
e os mais dinâmicos grupos de fiéis amadureceram nesta pequena 
parte da Ásia. No espaço de pouco mais de dois séculos, às faustosas 
civilizações humanas dos egípcios, dos assírios e dos babilônios, sobre- 
põe-se uma nova civilização, brotada de uma religião austera que sou- 
be ganhar para a cruz os espíritos mais ardorosos e as energias mais 
fortes do tempo. 

Êste é o Oriente que deu os santos mais luminosos e também mais 
populares à Igreja universal. S. Paulo Eremita, S. Antônio Abade e 
tôda a longa série de doutôres e Padres da Igreja: Cirilo de Alexandria 
e Cirilo de Jerusalém, Atanásio o Grande, Gregório Nazianzeno, João 
Crisóstomo, Basílio o Grande — citando apenas os mais conhecidos — 
foram homens de tanta austeridade ascética e ao mesmo tempo de tal 
segurança e profundidade de doutrina, que os seus escritos e sermões ain- 
da hoje permanecem os pilares insubstituíveis da teologia católica. 

Êste é o Oriente onde foram fixados durante os séculos os gran- 
des dogmas do cristianismo: a Divindade de Jesus (Conc. de Nicéia, 
na Bitínia, em 325), a Maternidade Divina de Maria (Conc. de Éfeso, 
em 431), a dupla natureza e a união hipostática do Verbo (Conc. de 
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Calcedônia, em 451) e enfim a origem ou “processão” do Espírito San- 
to do Pai e do Filho. 

Este é o Oriente dos ardorosos pregadores de Cristo. Os primeiros 
anunciadores foram os pobres pescadores da Galiléia e Paulo de Tarso 
(Cilícia), Estêvão, João e Barnabé. Poderíamos citar uma longa série 
de arautos do Evangelho, muitas vêzes obscuros e esquecidos, que le- 
varam o cristianismo à Índia e mesmo até à China, quando as viagens 
eram uma aventura perigosa. 

Esta é a terra dos mártires. Primeiramente os judeus e depois os 
imperadores de Roma e Pérsia e, ainda mais, a série interminável de 
invasores estrangeiros — árabes, mongóis, turcos — todos procuraram 
sufocar no sangue a voz cristã. 

Enfim, êste é o Oriente das imponentes ruínas romanas, dos gran- 
des santuários, da ardente devoção mariana, das liturgias solenes, da 
hierática figura de Patriarcas, metropolitas e sacerdotes. Tudo isso evoca 
em nosso espírito êste pedaço de terra que foi o berço do Cristianismo, 
onde os “discípulos do Senhor” mereceram, por primeiro, o apelativo de 
“cristãos”, mas onde infelizmente os filhos da cruz constituem hoje ape- 
nas uma minoria, numa estranha simbiose com a massa de muçulmanos. 


Vocação cristã das Igrejas orientais. — A situação das Igrejas orien- 
tais, separadas até agora do resto do mundo cristão e imersas na massa 
muçulmana, é portanto constrangedora. Procuram elas entrar como mem- 
bros ativos na vida nacional dos respectivos países. Mas ao mesmo tempo 
nota-se nelas um desejo mais ou menos manifesto de entrar em uma 
comunidade religiosa internacional, maior e mais forte, a qual respeite 
as suas tradições, infunda um novo sôpro de energias e lhes permita 
retomar no mundo o lugar que a Providência e a história destinaram ao 
Oriente, desde os primórdios do cristianismo. 

O obstáculo maior para o retôrno é, sem dúvida, o reconhecimento 
do Primado do Papa. Tôdas as Igrejas orientais, de modo particular as 
que estão ligadas à Antioquia e Alexandria, são justamente orgulhosas 
de sua origem apostólica. Elas porém não vêem no Bispo de Roma se- 
não o Patriarca do Ocidente, com um primado puramente honorífico, 
sem uma verdadeira jurisdição sôbre o cristianismo. 

Incalculáveis vantagens tirariam os orientais de sua obediência ao 
Papa. Voltando à unidade entre êles e com o centro do Cristianismo, as 
Igrejas orientais poderiam de novo se emular no fervor do proselitismo 
arrojado que as levou sôbre as vias da conquista, especialmente para 
a conversão da Ásia. Além disso, sairiam da solidão, inserindo-se no cor- 
po vivo de uma Igreja da qual fazem parte 480 milhões de irmãos, es- 
palhados por todos os meridianos. Ademais, apresentando-se unidos e 
fortes ante os muçulmanos, a sua voz teria maior pêso e eficácia segura, 
porque expressaria o pensamento, não dêste ou daquele grupo, dêste ou 
daquele Patriarca, mas o pensamento de uma comunidade mundial que 
combate por uma única fé, em tôdas as fronteiras da humanidade. 

Esta é pois a primeira vocação dos cristãos orientais: vocação à 
unidade e ao testemunho vivo de um único Cristo. 


O Concilio da Esperança, na palavra dos cristãos separados. — O 
primado de jurisdição do Papa é, como acabamos de ver, um dos pontos 
de maior discórdia entre o Oriente e Ocidente cristãos. O problema da 
unidade é angustioso. Todavia, a esperança permanece. Esta é a im- 
pressão que fica, se consideramos as espontâneas reações entre os Or- 
todoxos dissidentes pelo anúncio do Concílio e as entrevistas feitas com 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 2, Junho de 1961 399 


os maiores expoentes das Igrejas, quer orientais, quer protestantes e 
católicas. 

A maior parte das personalidades interrogadas exprimiram o pensa- 
mento que a união será difícil e que é necessário um longo trabalho de 
preparação. Portanto, não deve haver ilusões. De outro lado, muitos po- 
rém insistiram que nós devemos crer na união, visto que Cristo é quem 
a deseja. Dizem mesmo que a convocação do Concílio Ecumênico, pro- 
movida pelo Papa, já realizou muito progresso neste sentido. 

Vejamos o pronunciamento de algumas comunidades orientais: 

Os Gregos Ortodoxos, através do Patriarca Atenágoras, assim se 
expressam: “Nós recebemos o apêlo com espírito fraterno, visto que o 
interpretamos como sinal de uma clara compreensão de que as fôórças 
espirituais devem realmente se encontrar e unir de novo”. Ainda o mes- 
mo Patriarca diz a respeito de João XXIII: “Eu o conheci. Muitos de 
nós o conhecemos. Êle vive entre nós. E” o nosso amigo. E' o Papa da 
Caridade e da Unidade. Devemos sobretudo pensar naquilo que temos 
em comum: a Fé em Nosso Senhor, a Tradição, a Eucaristia, os Padres, 
o Sacerdócio, os Sacramentos. A unidade é hoje, mais do que nunca, 
necessária, quando o comunismo materialista combate tôda religião e 
de modo especial o Cristianismo”. 

Os Coptos-Ortodoxos-Egípcios julgam que tôda a ortodoxia se en- 
contra na Igreja de Alexandria. “A idéia (do Concílio) é magnífica — 
declarou o secretário do patriarcado — mas nutro dúvidas sôbre a 
possibilidade de um resultado positivo, em razão das divergências entre 
as confissões cristãs”. 

Para o Patriarcado Ortodoxo de Antioquia a reunião de um Concílio 
Ecumênico é bem aceita e as divergências poderão ser superadas. Teo- 
dósio VI admite mesmo que o Concílio assim convocado deve ser pre- 
sidido pelo Papa, na qualidade de “primus inter pares”, conforme os 
princípios de fé, de doutrina e das tradições em vigor na Igreja. 

Dr. Fisher em Roma. — No último mês do ano passado, a maior 
autoridade da Igreja Anglicana Dr. Geoffrey Fisher visitou João XXIII. 
Embora a visita tivesse o tom de “cortesia”, contudo despertou em todo 
o mundo, inclusive no protestante, mais entusiasmos e esperanças que 
críticas. Quando de volta a Londres comentava a cordial recepção que 
teve por parte do Papa e dos católicos, Fisher declarou que êste contacto 
direto que manteve com o mundo. católico era uma conseqiiência natural 
do Evangelho e opor-se a isto significa professar idéias fora do tempo; 
significa retroceder à era pré-cristã. 

Veremos a seu tempo o verdadeiro significado da visita do Dr. Fisher 
a Roma. O acontecimento tem importância precisamente pelo fato de 
que a idéia nasceu e foi aprovada entre os representantes oficiais do 
anglicanismo e depois entre a opinião pública, sendo realizada no clima 
de crescente interêsse. 

O atual arcebispo de Canterbury, Dr. Ramsey, sucessor de Fisher, 
declarou em uma conferência à imprensa: “O Papa atual parece-me ter 
uma grande boa vontade cristã e a caridade. Onde existe a caridade, 
os resultados são incalculáveis”. 

Não faz muitos dias (13.IV), os Arcebispos de Canterbury e de 
York enviaram a Roma um representante pessoal, o pastor anglicano 
Bernard C. Powley, com o objetivo de entrar em maior contacto com 
o Secretariado pela união dos cristãos. O mesmo pastor tem a função 
de colocar o Conselho Anglicano ao par da fase preparatória do Con- 
cílio Ecumênico. 
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Movimento de união entre os protestantes. — Há 50 anos, o mundo 
protestante vem sendo agitado por grande ânsia de ecumenismo e de 
união. Compreendendo felizmente que o processo de desunião de seitas 
os estava sempre mais separando, procuram maior contacto e mesmo 
diálogo com a Igreja Católica. 

Na Alemanha, o pastor protestante Max Lackmann fundou uma liga 
intitulada “Die Sammlung”, cujo objetivo é justamente a união da Igreja 
Evangélica com a Católica. Movimentando teólogos protestantes, visa êle 
recolher e aprofundar todos os elementos católicos que continuam vivos 
no protestantismo ortodoxo. “O protestantismo como está hoje não é 
cristianismo — diz Lackmann. E' simplesmente um pecado. Pecado con- 
tra Deus. Pecado contra a Igreja. Pecado contra os não-crentes e contra 
o mundo que deve ser chamado à fé”. Ainda o mesmo pastor afirma 
que os cristãos separados e povos do mundo vivem em uma extra- 
ordinária curva histórica, depois que João XXIII anunciou um Concílio 
que deverá solicitar todos os cristãos e tôdas as igrejas a procurar a 
união na Igreja Católica Romana. 

Qual deve ser a nossa posição? — Estamos numa fase grandiosa de 
boa vontade. Convém sobretudo que nos lembremos de que a união da 
Igreja é vontade de Cristo Nosso Senhor. Precisamos pois caminhar com 
as nossas fôrças unidas. O fato de que os Livros Sagrados do cristia- 
nismo são os mais procurados em todo o mundo, apesar do avanço do 
comunismo e materialismo, mostram-nos claramente a inquietação que 
existe entre os homens e o desejo de caminhar segundo a verdade e os 
princípios cristãos. Somente no Japão, país em grande parte ainda pa- 
ganizado, a Bíblia teve no ano passado a expressiva tiragem de 1.886.908 
exemplares. 

Em uma Carta Apostólica, recentemente publicada (20.IV), João 
XXIII sublinha quanto é urgente o auxílio divino para o grande acon- 
tecimento que está próximo. Convida então os fiéis de todo o mundo 
a pedir fervorosamente ao Espírito Santo que ilumine e encorage os 
Sucessores dos Apóstolos, pelo feliz êxito do Concílio universal da Igreja. 

A recatolização do cristianismo é sem dúvida a emprêsa maior, a 
mais esperada e a mais implorada da época moderna. De nossa parte, 
devemos pedir ao Senhor que conduza à realização esta boa obra, se- 
gundo as palavras do Evangelho: “Que todos sejam um, assim como 
eu em ti, ó Pai, e tu em mim somos um” (Jo 17,21). 

Min. Geraldo Ferreira Lanfredi 
Pont. Colégio Pio Brasileiro. 


Movimento por um Mundo Melhor no Brasil. 


O Movimento por um Mundo Melhor vem de Pio XII. Ele foi o 
arauto desta bandeira. Dêle veio o nome. E mais do que o nome, o 
espírito. Não somente o espírito, como também o grandioso plano de 
renovação cristã. Plano que êle confiou de maneira especial ao Padre 
Ricardo Lombardi, homem de Deus, assinalado pela Providência para 
uma missão extraordinária, neste importante momento histórico. 

E João XXIII continua na mesma linha de renovação, embora, com as 
modalidades características de sua personalidade, diversa na forma ex- 
terior, mas idêntica na substância. Tanto êle quer o movimento e tal 
Ea importância que lhe vota, que, para regular a organização interna 
e supervisionar e dirigir as várias atividades, designou há pouco uma 
comissão de três Cardeais, das mais importantes Congregações Romanas. 
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Com isto, parece ter selado oficialmente a vocação do movimento co- 
mo obra da própria Igreja. 

Que é que caracteriza o movimento por um mundo melhor? Como 
seu nome expressa, não é organização mas simplesmente movimento. Mo- 
vimento de uma organização que já existe, a Igreja. Algo que se move 
e quer mover. Que, sem nada destruir nem substituir, deseja ajudar ao 
que já de bom existe na Igreja a mover-se melhor e mais depressa. Que 
deseja humildemente cooperar para que a vida cristã tenha um ritmo mais 
acelerado e mais intenso, correspondente às necessidades da hora pre- 
sente e ao dinamismo das fôrças do mal. E isto, dentro de um espírito 
e de um clima. O espírito da mensagem cristã, que é essencialmente amor 
e fraternidade. O clima de cooperação universal, onde circule sem res- 
trição a verdade e o bem. 


Que é que fêz até hoje? Difícil fazer um balanço, pois não é or- 
ganização nem é de sua natureza ter obras particulares próprias. Seu 
papel é contribuir anônimamente para dinamizar as obras existentes e 
despertar iniciativas na linha da unidade, dessa unidade aberta ao uni- 
versal. E” ajudar a corrigir um dos defeitos tão comuns e desastrosos na 
ação de nossas fôrças, que é a falta de visão católica e de cooperação 
universal. Se quisermos ser sinceros, fôrça é reconhecer que, embora 
haja belos exemplos de visão e trabalho comum, é real e indiscutível esta 
deficiência no campo católico, tão rico de fôrças, de trabalho e de obras, 
e tão limitado na eficiência. Tão rico de sacrifícios, de santidade e de 
heroísmo, e em geral tão desconsolador na visão dos resultados. 


Que dizer da afirmação de que o movimento nada traz de novo e 
nada realiza de concreto, e que, portanto, é desnecessário e inútil? — 
Na realidade, o movimento não traz mensagem nova e original. Mas 
não será algo de útil reavivar um ideal tão velho quanto o cristianismo 
e cuja obliteração limita tão fortemente nossa ação? Não será algo de 
útil e necessário, num mundo tão dividido e ao mesmo tempo tão mar- 
cado por um anseio de unificação, promover sistematicamente a unidade, 
fundamentando-a na realidade empolgante do Corpo Místico? Não será 
útil pregar na Igreja a necessidade imperiosa de adaptação vital, indis- 
pensável às células dos organismos que queiram sobreviver e so- 
bretudo atuar? 

Não será algo de concreto estimular a unidade de fôrças e a cir- 
culação de bens na Igreja, tendo por critério o tão esquecido bem co- 
mum? Não será nada de concreto preparar ascêticamente os cristãos, para 
que não permaneçam ietra morta as novas disposições jurídicas, que 
todos sentem necessárias e imperiosas, e que o próximo Concílio san- 
cionará? Não será algo de útil e concreto e real levar sacerdotes a tra- 
balhar em equipe, realizando juntos belas experiências pastorais e belos 
ensaios de renovação paroquial, com planejamentos científicos, inspirados 
no ideal de formação de comunidades vivas e atuantes, como já está 
acontecendo em diversas paróquias, como Cravinhos, Atibaia e outras? 
Não será algo de útil e concreto realizar o entrosamento fraterno de 
Congregações, que antes viviam no isolamento ou, quem sabe, em com- 
petições apostólicas eivadas de egoísmo nada evangélico? Não será algo 
de útil e concreto o fato de que, após cursos realizados, até dioceses se 
unam para um trabalho de conjunto, como está acontecendo na Pro- 
víncia Eclesiástica de Natal? 

Graças a Deus, o movimento está encontrando ressonância em tôda 
parte onde é apresentado em seu verdadeiro sentido, na essência de seu 
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programa e no perfeito equilíbrio e entrosamento de suas idéias. E um 
dos países mais abertos e receptivos é precisamente o Brasil. 

Quem não lembra o entusiasmo suscitado pelas pregações do Padre 
Lombardi e Padre Rotondi? Sem falar nos inúmeros testemunhos de sa- 
cerdotes, religiosos e militantes leigos — que os temos em profusão — 
bastaria lembrar o depoimento de um Bispo que, referindo-se entusiásti- 
camente ao Curso de Exercitações do Episcopado, classificou-o de ver- 
dadeiro Pentecostes. E prova de que o entusiasmo dos Exmos. Srs. Bis- 
pos não foi apenas momentâneo, — como não poderia ser em homens 
de ciência e virtude — são os convites que dos mesmos recebemos e 
estamos recebendo. 

Vamos aqui omitir os numerosos cursos ministrados pelo Padre José 
Marins e outros sacerdotes em 1958 e 1959, para só falarmos nos cursos 
realizados, após o Congresso Eucarístico Nacional, pela equipe nacional, 
coadjuvada por diversas equipes diocesanas, como as de Natal, Soro- 
caba, Ribeirão Prêto, Taubaté, Crato, Bragança Paulista, São Carlos, 
Juiz de Fora e outras. Já foram dados, em diversas dioceses do norte e 
sul do país, de junho a dezembro do ano passado, 15 cursos a sacer- 
dotes, 15 a religiosas, 4 a seminaristas e 48 a leigos. Tomaram parte 
465 sacerdotes, 705 religiosas, 200 seminaristas e 3.195 leigos. 

Em tôda parte, as idéias do movimento suscitaram entusiasmo. Re- 
avivaram a visão autêntica do cristianismo, e também da vida religiosa. 
Caíram como algo que veio preencher uma lacuna. Muitos sacerdotes es- 
pontâneamente declararam ter sido, após o sacerdócio, a maior graça de 
sua vida. Religiosas, que melhor compreenderam a sua própria vocação. 
Ainda há pouco, um Provincial, que, junto com seus sacerdotes, par- 
ticipou de um curso de exercitações, declarou haver nêle encontrado 
mais bela e completa a visão da Igreja, e nesta mais claro e definido: 
o lugar de sua Congregação. 

Não é também um sinal de aceitação o fato de que, nos diversos 
cursos realizados em Roma, o Brasil tenha ocupado sempre o primeiro. 
lugar? Assim foi no curso sacerdotal do ano de 1959. Assim no curso 
das religiosas do ano passado. Assim no curso “Pro-Ecclesia” dêste ano, 
para o qual tendo sido convidadas tôdas as dioceses do mundo, dos 
trinta e seis integrantes dezessete são brasileiros. 

Não esqueçamos, porém, que não basta aceitar com entusiasmo o 
movimento. E” preciso aceitá-lo como êle é: na sua feição própria e no 
seu espírito essencialmente católico e universal. Circunscrevê-lo a âmbitos: 
meramente locais seria promover uma contradição existencial, pois sua 
finalidade é a circulação de fôrças, dentro de uma visão caracteristica- 
mente eclesial, e não apenas diocesana ou provincial. Assim o com- 
preenderam de modo especial algumas dioceses do nordeste, que o es- 
tão realizando em caráter regional. 

E' verdade que, prática e eficazmente, cada um contribuirá para um 
Mundo Melhor, realizando o melhor possível, em sentido permanente- 
mente dinâmico, sua tarefa específica, dentro da esfera delimitada de 
suas atribuições próprias. Com a condição, porém, de, em sua planifi- 
cação e execução, não perder de vista a Igreja com seus problemas uni- 
versais. Com a condição de não fechar-se e desconhecer o resto. Com 
a condição de ver em seu trabalho a parte de um todo. De um todo. 
que tem direito a algum sacrifício das partes, quando entra em ijôgo o 
bem comum. 

 Escusado é dizer que o movimento, junto com o entusiasmo e adesão 
efetivos, tem encontrado, aqui e alhures, a incompreensão e a crítica. Não. 
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falamos da crítica construtiva, que é cooperação e auxílio, mas da ati- 
tude negativa, que visa destruir. Se o movimento fôr obra de Deus, é 
natural que assim seja. Ser sinal de contradição não foi uma das ca- 
racterísticas da mensagem de Cristo? E se não fôr obra de Deus, que 
desapareça quanto antes! 

Se humilde e de boa mente reconhecemos que possa haver e de 
fato haja falhas, quer da parte dos seus promotores, imperfeitos todos 
e limitados, quer por parte dos processos empregados, nem sempre os 
mais acertados e eficientes, doutro lado, não podemos, de forma alguma, 
aceitar como procedente e verdadeira a afirmação de que o movimento 
fomente nas comunidades a indisciplina e o desrespeito à tradição. Tal 
acusação só poderia provir da ignorância ou de uma falsa apresentação 
do movimento por algum pregador improvisado. Se se fala em circulação 
da verdade e em diálogo entre superiores e subalternos, ensina-se tam- 
bém e acentua-se que a última palavra é sempre do superior. Circulação 
da verdade não é de forma alguma crítica destrutiva ou desrespeito à 
autoridade ou à tradição. E', sim, cooperação sincera e filial com o su- 
perior, no sentido do bem comum. Cooperação que exige desprendi- 
mento e lealdade, e que nunca será sincera, se inspirada pelo propósito 
de fazer triunfar a todo custo a própria opinião ou pela predisposição 
de não aceitar a decisão final do superior, embora falível. Cooperação 
que, doutro lado, nunca seria possível, onde o superior tivesse vocação 
para déspota ou cacique, ou vivesse esclerosado numa supersticiosa ade- 
são à pura rotina do passado. Quanto à tradição, a posição do movi- 
mento é a da Igreja: uma grande estima por tudo que nela encerra 
valor permanente e válido para todos os tempos, e, ao mesmo tempo, 
uma mentalidade aberta no sentido de aceitar desapegadamente as mu- 
tações impostas pela nova feição da época em que se vive. E por isso, 
dentro do movimento, há lugar para tôdas as iniciativas inspiradas no 
bem das almas, para tôdas as associações apostólicamente dinâmicas, 
para todos os meios de formação aprovados e abençoados pela Igreja, 
de maneira especial os retiros espirituais, que sempre são recomendados 
e encarecidos. 

Graças a Deus, repetimos, o movimento está encontrando grande 
receptividade no Brasil. Quando bem apresentado e bem compreendido, 
é difícil resistir ou alhear-se à sua mensagem. Porque é a mensagem do 
Evangelho, feita de amor e fraternidade. Porque é a própria Igreja que 
procura unir suas fôrças, renovando-se e adaptando-se à época. Porque 
é o Episcopado que o quer e o abençoa. 

Mons. Frederico Didonet (São Paulo). 


Problema Vocacional e Pastoral de Conjunto. 


O septuagésimo congresso nacional da União das Obras Católicas 
de França teve lugar em Tolosa, do 4 ao 8 de abril passado. Tratou 
da “pastoral das vocações sacerdotais e religiosas”. Baseando-me nos 
apontamentos que tomei, quer nas reuniões públicas, quer ao redor de 
mesas redondas, dêste congresso onde representei a Conferência dos 
Religiosos do Brasil, referirei aqui o que pode mais interessar os lei- 
tores brasileiros ou ser sugestivo para êles; depois de ter mostrado o 
estado da opinião pública na França a respeito das vocações, a neces- 
sidade de constituir comunidades de fé viva para permitir o desabrochar 
dos chamamentos divinos, e o papel exato dum diretor da Obra dioce- 
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sana das vocações, concluirei por algumas considerações sôbre a relação 
entre mundo moderno e problema vocacional. 


I Opinião Pública e Vocações. 


O Sr. Dubois-Dumée, diretor de La Vie Catholique llilustrée (maga- 
zine popular de alta tiragem) apresentou os resultados dum questionário 
dirigido a 50.000 pessoas (entre as quais 7.000 responderam), esco- 
lhidas dentro dos elementos representativos do catolicismo francês, e 
duma sondagem, realizada por um Instituto especializado neste tipo de 
pesquisas, junto a 1.500 pessoas da massa, submetidas a 25 perguntas 
cuidadosamente redigidas. 

Não se tratava de salientar fatos, mas opiniões, que têm conse- 
qiiências concretas: a resposta ao chamamento divino é ligada à “ima- 
gem mental da vocação” (a expressão é do Cardeal Feltin) que já traz 
consigo aceitação possível ou recusa provável. Assim o aumento efetivo 
des escolhidos é função duma consciente e voluntária opinião pública. 

A sondagem revelou que 53% dos franceses tinham tomado con- 
tacto com um sacerdote durante os últimos 6 meses: ordinariamente por 
ocasião de batismos, matrimônios ou enterrds, e duma maneira superfi- 
cial; somente 3% para uma conversa séria e 11% a título de amigos. 
Muitos nem sequer conhecem o nome de seu Pároco ou Bispo. 

A imprensa permanece sendo a principal fonte de informações sô- 
bre o Padre. Mas que fonte impura! Um estudo pormenorizado das 
alusões feitas aos Sacerdotes e às Religiosas nos jornais de grande ti- 
ragem (4 milhões de exemplares, 12 milhões de leitores) revelou so- 
mente 3 reportagens corretas e favoráveis; em geral o Padre é um 
mágico, um prestidigitador, um contrabandista! Ostentam-se títulos co- 
mo: “A Religiosa aos 6 amôres”, ou fotografias de freiras tomando ba- 
nhos! Milhões de pessoas não terão outra imagem mental que estas 
caricaturas... 

Em 950 filmes, padres e religiosas desempenham um papel impor- 
tante. Não delineiam um ser trangiilo, mas solitário, infeliz, dilacerado. 
A Igreja maternal está ausente dos filmes e romances atuais (no con- 
junto). A tensão interna do clero contrasta com o entusiasmo ingênuo 
provocado pela imagem do técnico. 

Entre o sacerdote caricatural e o padre torturado, que não irradia 
a confiança, onde se situa a verdade, aos olhos do leitor médio? 

E" maravilhoso pensar que, apesar disso, um certo clima de simpa- 
tia subsiste. As pessoas sondadas julgam 55% dos padres “simpáticos”, 
82% não foram decepcionados pelo que esperavam dêle. Mas muitas não 
esperavam nada! 22% consideram que o padre é demasiado interessado 
por questões de dinheiro. Sômente 3% o vêem como “inexperiente” ou 
“hipócrita”. 

57% das pessoas sondadas não faziam diferença entre sacerdote e 
religioso. Mais um sinal da urgência duma catequese nítida sôbre êste 
ponto capital, que trato no número de junho da Revista da Conferência 
dos Religiosos. 

Da sondagem resulta também, mais uma vez, que os obstáculos à 
vocação sacerdotal provêm da tríplice concupiscência desordenada de 
gozar e possuir na autonomia: 49% acham que o celibato é anômalo, 
64% pensam que o desejo de ter uma família impede as vocações; mes- 
mo os praticantes não são favoráveis ao celibato eclesiástico, em nu- 
merosos casos. No espírito de muitos, a licenciosidade é vinculada ao 
matrimônio, a castidade ao sacerdócio. Muitas môças ficariam decepcio- 
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nadas pelo ingresso dum rapaz conhecido no seminário: perderiam um 
marido possível... Outras interpretam a vocação feminina como segiiela 
dum fracasso sentimental! 

A atração das viagens e do dinheiro, o amor do confôrto, a vida 
fácil, suspendem a efetivação de muitas vocações sacerdotais. Quanto às 
vocações religiosas, a obediência parece mais difícil ainda que a casti- 
dade ou a pobreza. O livro e o filme Uma cruz à beira do abismo, de 
K. Hulme, tiveram uma influência nefasta, neste domínio. 

64% dos franceses perguntados pedem que o Sacerdote tenha maio- 
res relações com o povo. Talvez haja uma relação secreta e inconsciente 
entre êste pedido e o conceito que a maior parte dos jovens, de ambos 
os sexos, se fazem do Padre: um ser que se dá mais aos outros do 
que a Deus. O verdadeiro sacerdote é um Padre que a gente conhece. 
O aspecto que atrai mais no sacerdócio é o apostolado, o lado horizon- 
tal, em segundo lugar somente atrai a santidade. Da Missa quase não 
se fala, e são as môças que vêem melhor esta função fundamental do 
Padre: oferecer o santo Sacrifício. 

Os lados humanos e sociológicos superam o aspecto sobrenatural, 
e a idéia do serviço da Igreja brilha por uma ausência quase total. 

As famílias tolerariam (48%) mas, por via de regra, não deseja- 
riam uma vocação. 

46% das pessoas sondadas eram partidárias da batina, 37% contra. 
Segundo o Sr. Dubois-Dumée, os cristãos “folclóricos”, mais afastados 
da prática religiosa, são os maiores defensores da batina, ao passo que 
as pessoas mais integradas na vida da Igreja seriam desfavoráveis à 
veste talar. Juízo talvez rápido... Todos os dados numéricos do inqué- 
rito ficam sujeitos à dúvida: somente 1.500 pessoas foram sondadas en- 
tre os 45 milhões de franceses. E' verdade, contudo, que foram escolhidos 
pelo Instituto Francês de Opinião Pública, que se encarregou da son- 
dagem, em todos os meios: proporções determinadas de homens e de 
mulheres, de camponeses e de cidadãos; 91% de batizados na religião 
católica, o que confirma a percentagem geralmente avaliada. 

Os dados recolhidos, no conjunto, evocam os resultados dum seme- 
lhante inquérito feito no Brasil, e cujos resultados foram apresentados 
ao Il Congresso Nacional das Vocações Sacerdotais, em São Paulo, há 
cinco anos.! Mas não se tinha feito, nesta época, uma sondagem na 
massa, ultrapassando-se os círculos de católicos mais ou menos pra- 
ticantes. Não seria oportuno fazer uma tal sondagem pelo menos em 
algumas regiões mais características, e questionários nos meios católicos 
de cada diocese, por ocasião do próximo III Congresso Nacional de Vo- 
cações Sacerdotais, marcado para o mês de agôsto de 1962, em Fortaleza? 


IH. Vocações e Comunidades de Fé Viva. 


O Cônego Brien, capelão da Escola Normal Superior de Paris, onde 
se forma uma notável parte da elite intelectual francesa, nos mostrou 
como, nesta atmosfera de avidez financeira e sensual, os sinais que 
atestam ao homem a existência de Deus ficam (parcialmente) privados 
de significado: o ambiente do mundo atual impede os espíritos de passar 
do visível ao invisível. O mesmo vale, a fortiori, dos sinais que atestam 
ao homem moderno o chamamento divino ao estado sacerdotal ou re- 
ligioso. Que remédio propor? 


1) Ver as Atas do II Congresso Nacional das Vocações Sacerdotais, pp. 41-47. 
O livro está à venda no Secretariado Nacional das Vocações Sacerdotais, 158, Rua 
Benjamim Constant, 5º andar, São Paulo. 
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O melhor consistiria na constituição de comunidades reais de fé 
que possuíssem uma vitalidade ainda maior do que a das comunidades 
técnicas. Mas por que motivos tais comunidades parecem necessárias ao 
desenvolvimento e ao desabrochar das vocações? 

A) Por um motivo de ordem natural: o papel normalmente indis- 
pensável das comunidades na descoberta dos valores. 

Um valor não é só uma idéia, mas uma certeza que pode nutrir 
nossa esperança e determinar nossa ação. Ora, o ser humano perma- 
nece, em geral, incapaz de reconhecer sózinho um tal valor, sobretudo 
quando êste é desconhecido no meio social. 

O Deus vivo é um valor: não só existe, mas ainda nos ilumina e 
nos salva. Não é possível acreditar n'Éle sem mudar de vida, sem se 
renovar. Esta conversão é um ato pessoal e secreto, mas que não pode 
perseverar sem o sustentáculo duma comunidade. Só uma comunidade 
de fé pode ser mais forte que um certo ambiente mundano. Só uma 
comunidade pode dar a entender que atos concretos inclui a aceitação 
leal dos mandamentos divinos. 

No caso da vocação, não haverá nenhuma posição de equilíbrio fora 
da união com Deus. Todo ser humano é ávido desta felicidade que 
é a intensidade mesma do ser: logo mister se faz duma comunidade 
que irradie uma tal alegria, uma tal certeza da Ressurreição que torna 
o serviço de Deus, no seu seio, desejável. 

E' necessário que o jovem chamado por Deus tenha feito em co- 
munidades de fé a experiência da Igreja, em pequenas comunidades a 
experiência da grande Igreja. As palavras não bastam, tais experiências 
são necessárias para ter o sentido de Deus que quer fazer obra de 
união entre os homens pelo Sangue da Cruz. 

Nada é mais necessário ao desenvolvimento das vocações sacerdo- 
tais e religiosas do que a participação em comunidades missionárias. 

Mas o que devem ser os nossos agrupamentos de jovens para que 
vocações autênticas possam nascer nelas? Não tomemos entidades jurí- 
dicas por realidades humanas... 

Uma agregação de cristãos animados por uma piedade exclusivamen- 
te individualista não é uma comunidade. Um aluno pode não descobrir 
no seu colégio, ou mesmo no seu seminário menor, o Reino de Deus, 
e Cristo juntando os dispersados! Que fazer para que os nossos colé- 
gios, seminários e grupos relígiosos sejam autênticas comunidades? 

E” únicamente na medida em que os pastôres fazem descobrir a seus 
fiéis que a Igreja é simultâneamente já dada, e ainda a construir, que 
as comunidades podem nascer. Não há comunidade sem meta de ação. 
Então os sinais tornam-se falantes: Bíblia, liturgia, pregação, santos fi- 
cam como mudos, doutra maneira. A comunidade existe somente quando 
hã fidelidade à uma tarefa comum. 

B) Estas comunidades devem ser autênticas comunidades e células da 
Igreja. Muitas aulas de colégios são comunidades efetivas, mas não na 
fé. Nestas obras ou aulas, a primazia de Deus não fica bastante sensi- 
vel. Embora o serviço de Deus passe necessariamente pelo serviço do 
homem, um sacerdote pode reduzir sua atenção à cultura profana, ou 
à competições pondo em jôgo sômente o amor próprio ou o desejo de 
dominação. Uma comunidade de fé sabe que nenhuma realização terrena 
tem sentido a menos de se converter em louvor de Deus. Ela sabe que 
o Sacrifício da Cruz é a alavanca que levanta o mundo, que o Sacrifício 
da Missa é eficaz. A Palavra de Deus e seu amor dão seu sentido úl- 
timo à pena e paciência dos homens: eis o que os jovens sentem. Então 
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nascem as vocações que se alistam ao serviço dêste Amor vitorioso e 
libertador. 

E' verdade que outrora tais comunidades não pareciam tão necessá- 
rias ao desabrochar das vocações. Mas hoje a generalização duma certa 
cultura técnica, o rádio e a televisão dão aos nossos jovens uma incoer- 
cível necessidade de ação. A mecanização no campo transforma a men- 
talidade rural. Desejo de afirmar o domínio sôbre a matéria e de se 
impor à geração precedente. Desejo de dominar o mundo para descobrir 
a sua própria fôrça. Desapêgo mais rápido das tradições. 

Se tais jovens não vêem ao redor de si a Igreja senão como uma 
ordem estática, não poderão senão duvidar da vocação e mesmo da fé. 
Sentem-se separados dum passado que não desejam continuar. Ficariam 
decepcionados por uma Igreja aparentemente indiferente ao que os apai- 
xona. Ao descobrir uma comunidade na fé, sabem que descobrirão a 
verdadeira liberdade numa obediência ativa. 

Serão então introduzidos à ação da graça que é o segrêdo da paz. 
Mas estamos aqui muito além da comunidade, no silêncio da vida in- 
terior. Uma verdadeira comunidade deve saber desaparecer perante êste 
ligame profundo e pessoal com o Senhor. Os sacerdotes animadores de 
comunidades devem ensinar a orar. 

Tudo, concluía o cônego Brien, está pronto, na Igreja da França, 
para uma maravilhosa renovação do sacerdócio: Bíblia, Liturgia, Ação Ca- 
tólica. Bastaria deixar convergir tôdas estas fôrças para uma pastoral 
consciente. A fôrça dêste mundo não resistirá a uma fé vivida por todo 
um povo. Vocações aparecerão, mais desejosas de reformar a face do 
mundo do que de continuar certas tradições. O Sacerdócio católico tem 
ainda um belo porvir perante si. 

Observemos que o leitor brasileiro encontrará uma excelente descri- 
ção de comunidade vivida numa aula, no plano natural, no artigo do 
R. P. Alfredo Carrara de Melo, S.D.B., sôbre “seleção e orientação das 
vocações sacerdotais e religiosas”, publicado pela Revista da Conferência 
dos Religiosos em outubro de 1960. Vejam-se em particular as pp. 616-20. 

Notemos ainda um ponto importante: apesar da magnífica exposição 
do cônego Brien-ser no conjunto exata, não se deve cair no defeito de 
sobreestimar a necessidade destas comunidades de fé para iniciar o tra- 
balho de cultivo das vocações. Conheço um leigo de Minas que, aos 15 
anos de idade, despertou o ideal sacerdotal entre 3 camaradas de 12 
anos aos quais estava lecionando catecismo; nenhum dêles sabia nem 
sequer fazer o sinal da cruz, tão grande era a ignorância religiosa das 
famílias dêles. Hoje os três são sacerdotes. Mas é verdade que isso não 
teria sido possível se não tivessem encontrado a comunidade de fé do 
seminário menor... 


HI. Papel Preciso do Diretor Diocesano da O.V.s. 
no Quadro duma Pastoral Vocacional de Conjunto: 


Inspiro-me aqui no pensamento do Padre Izard, diretor do Centro 
Nacional de Vocações Sacerdotais e Religiosas (19, rue de Varenne, Pa- 
ris, 7ême) e da revista publicada por êste centro: Vocations. 

O primeiro responsável da pastoral vocacional numa Diocese é o 
Bispo. Éle dá o impulso maior. Se por impossível o Bispo não tivesse 
interêsse, haveria uma crise grave. E no caso duma grande escassez 
(nosso caso), é impossível superá-la se o Bispo não tomar a direção 
do trabalho. 
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A Obra Diocesana das Vocações não é uma obra entre outras. Por 
isso certas dioceses substituíram a palavra “obra” pela expressão “cen- 
tro diocesano das vocações”. O Diretor não pode assumir um papel su- 
pletivo. Não se trata de dar “boa consciência” aos outros sacerdotes e 
leigos, de substituí-los. Nem tampouco seria objetivo imediato do Diretor 
da O.V.S. o recrutamento ou o angariamento de fundos. 

Tendo assim precisado o lado negativo, o que não é o papel do Di- 
retor da O.V.S., devemos marcar o trabalho positivo que lhe compete: 

A) A formação dos diversos responsáveis: sacerdotes, religiosos, re- 
ligiosas, catequistas, professôres, pais. Todos devem ser melhor escla- 
recidos acêrca da doutrina da Igreja sôbre a vocação sacerdotal e reli- 
giosa, inclusive os sacerdotes; e também, acrescentaria eu, acêrca da 
cultura pastoral das vocações. Os meios ao dispor do Diretor da O.V.s. 
para realizar esta primeira tarefa são numerosos: cartas, boletins, ses- 
sões, reuniões do clero (casos de consciência). 

B) Uma ação na catequese, em ligação com o diretor diocesano do 
ensino religioso, lá onde houver um. 

C) A promoção duma reflexão pastoral coletiva sôbre os dados con- 
cretos da diocese e escolha do terreno onde se deve encarar um maior 
esfôrço vocacional. 

D) A estruturação duma pastoral diocesana das vocações: organiza- 
ção duma oração diocesana e paroquial, sem esquecer nela o papel dos 
doentes e contemplativos da diocese; o escalonamento de anos vocacio- 
nais sucessivos nos diferentes setores da diocese; a organização das ses- 
sões paroquiais. Na França, a antiga fórmula dum dia único, com uma 
alocução rápida durante uma missa, não produz muitos resultados. Deve 
ser substituída por uma verdadeira sessão, estendendo-se sôbre vários 
dias: da quinta-feira ao domingo, com reuniões sucessivas para os ra- 
pazes, as môças, os pais. 

E) A inserção do problema vocacional nas missões regionais (o que 
não foi sempre feito). Isso supõe o entrosamento do Diretor da O.V.s. 
com os missionários. 

F) A organização de retiros fechados de jovens, adolescentes e 
coroinhas. 

G) O trabalho em ligação com os movimentos de Ação Católica pelo 
estudo dos planos anuais dêstes movimentos, a fim de salientar nêles 
o que podem trazer em prol das vocações (há sempre elementos). 

H) Uma coordenação com os responsáveis do recrutamento das Con- 
gregações Religiosas. 

1) Participar das conferências pedagógicas do ensino livre, e rela- 
cionar-se com as escolas. Estabelecer uma coordenação entre pais de 
seminaristas e professôres, entre seminário menor e maior. 


)) No plano paroquial, ajudar o clero paroquial a formar “comitês” 
paroquiais das vocações. O trabalho vocacional ficaria nulo, ou quase, 
se não houvesse leigos preocupados com o assunto, prática e eficaz- 
mente cônscios de que não é possível ser deveras cristão sem nutrir o 
desejo de ver numerosos sacerdotes e religiosos na comunidade cristã. 
Mesmo nas paróquias rurais, é possível descobrir e agrupar 4 ou 5 
pessoas tendo essa preocupação. 

L) Buscar, entre os sacerdotes, colaboradores que possam agir sô- 
bre os outros membros do clero, descobrir os colegas que têm o “ca- 
risma” do trabalho vocacional. Tornar-se o conselheiro espiritual do 
clero para com os problemas vocacionais. 
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Repitamos: o trabalho próprio, específico e insubstituível do Di- 
retor da Obra Diocesana das Vocações não consiste em recrutar ou an- 
gariar fundos, mas em formar os responsáveis locais, e estruturar, sob 
a direção do Bispo e em colaboração com os Párocos, a pastoral dio- 
cesana e paroquial das vocações. Paralelamente, o trabalho próprio dum 
Diretor de Centro Vocacional de Congregação Religiosa não consiste, em 
primeiro lugar, em recrutar meninos ou obter dinheiro, mas em plane- 
jar, sob a direção do Provincial e com a colaboração efetiva de tôdas 
as comunidades da Província, a pastoral vocacional, e em formar os 
seus confrades no trabalho do recrutamento e da cultura das vocações. 

Com as devidas adaptações às circunstâncias locais, as orientações 
do Padre Izard têm valor universal e podem ajudar-nos a precisar nos- 
sos planos brasileiros. Uma consegiiência lógica e inexorável decorre 
delas: tal trabalho não é compatível com outras funções na Diocese ou 
na Congregação. Não se diga: os homens faltam! Seria desconhecer a 
primazia absoluta do apostolado vocacional na Igreja de hoje, e despre- 
zar as solenes exortações dos Bispos da América Latina e mesmo da 
Santa Sé: 

“A necessidade mais premente da América Latina é o trabalho ar- 
dente, incansável e organizado em favor das vocações sacerdotais e 
- religiosas” 2; 

“Para que as várias atividades diocesanas em prol das vocações se- 
jam coordenadas e eficazes, é necessário que seja destinado a êste 
apostolado específico um sacerdote particularmente apto. Como Diretor 
Diocesano da Obra das Vocações, poderá dirigir as diversas iniciativas 
que devem efetivar-se neste domínio. Não receiem de destinar a esta 
missão um dos seus melhores sacerdotes nem sequer os Excelentíssimos 
Prelados que padecem escassez de clero. Trata-se dum sacrifício que 
será recompensado pronta e largamente”. Assim se exprimia a Santa Sé 
nas diretivas que enviava a 18 de janeiro de 1960 ao Episcopado Mexicano. 

A experiência confirma estas afirmações teóricas: na França, alguns 
seminários dobraram os seus efetivos graças a esta pastoral de con- 
junto, em alguns anos. Se Deus pode, das pedras mesmas, fazer surgir 
filhos de Abraão, não fará, com a colaboração planejada e coordenada 
dêstes filhos de Abraão, surgir numerosas vocações da terra boa e 
frutífera de sua Igreja? 

Não nos deixemos iludir pelo imediatismo apostólico: se, há três 
anos, um missionário do Congo ex-belga podia escrever e publicar: 
“Uma ordenação sacerdotal é mais importante do que mil batismos”, aqui, 
no Brasil, devemos proclamar: “Uma ordenação sacerdotal é mais im- 
portante que mil absolvições”. Porque uma só ordenação sacerdotal quer 
dizer dezenas de milhares de absolvições! Não pensemos só, ou sobre- 


2) REB 1955, p. 1036: Declaração da Conferência Episcopal da América Latina, 
reunida no Rio em 1955. Frisemos a respeito a notável declaração feita por S. Ex- 
celência D. Vicente Zioni e dirigida em outubro de 1960 à Semana das Vocações 
Religiosas do Rio Grande do Sul: “Vem-nos, impetuosamente, à lembrança, a idéia 
de propor, respeitosamente, a tôdas as Superioras e a todos os Superiores Reli- 
giosos do Brasil que reservem um Sacerdote, um Irmão ou uma Irmã Religiosa 
para a tarefa específica de estudar as vocações e proceder ao recrutamento e ama- 
nho dos vocacionados da sua respectiva Ordem ou Congregação. Esta sugestão não 
deixará de acarretar dificuldades, objeções, e — quem sabe — até mesmo im- 
prudências. Todavia, se os Encarregados e Responsáveis pelas vocações tiverem só- 
lida formação religiosa, unida a um equilibrado, profundo e bem acentuado senso 
do catolicismo, todos os perigos e obstáculos desaparecerão como por encanto. Em 
algumas localidades do Brasil, esta sugestão já foi posta em prática. E o simples 
fato de haver uma pessoa destinada, exclusivamente, às Vocações Religiosas, foi su- 
ficiente para dar origem a pequenos e grandes organismos ou secretariados voca- 
cionais religiosos, de indiscutíveis vantagens e proveito para as vocações, dentro 
dos diversos estados de perfeição”. 
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tudo, nas comunhões das primeiras sextas-feiras de 1961, mas muito 
mais ainda nos noivos e moribundos do ano 2.000, que serão duas vêzes 
mais numerosos que os de hoje. Não sacrifiquemo-los às “beatas” de 
hoje, nem privemos centenas de paróquias futuras de padres (que nas- 
ceriam da designação dum Diretor da O.V.S. exclusivamente consa- 
grado a esta tarefa) para não descontentar uma de hoje! 
Acreditamos, com D. Gabriel Garrone, Arcebispo de Tolosa, que Deus 
está presente ao mundo técnico de nossos tempos; a graça divina está 
trabalhando nêle; e regiões profundamente industrializadas da Alemanha, 
Holanda, Inglaterra, dos E.U.A. e do Canadá estão ainda dando nu- 
merosas vocações. Uma pastoral vocacional de conjunto pode ainda 
cristianizar a opinião pública acêrca das vocações e salvar o Brasil que 
iá entrou no processo do desenvolvimento industrial. 
Pe. Bertrand de Margerie, S.J. 


Os Católicos e o “Rearmamento Moral”. 


O Movimento de Rearmamento Moral iniciou sua propaganda sis- 
temática no Brasil. Para isso publicou e distribuiu folhetos tendentes 
a provar que os católicos podem colaborar com o Movimento. Convém, 
por isso, recordar uma grave e recente admoestação da Sagrada Con- 
gregação do Santo Ofício, de 1955 (cf. REB 1955, p. 451): 

O Santo Ofício se admira de ver católicos e, mesmo, eclesiásticos 
procurarem a obtenção de fins morais e sociais, ainda que louváveis, 
no seio de um movimento que está bem longe de possuir o patrimônio 
de doutrina de vida espiritual e de meios sobrenaturais de graça pró- 
prio da Igreja Católica. Notou-se ainda, com o maior assombro, o modo 
como certos individuos, defendendo com um entusiasmo exagerado os 
métodos e os meios propostos pelo Rearmamento Moral, parecem pen- 
sar — conforme a impressão que fazem — que êstes são mais eficazes 
no seio dêste movimento que no seio da própria Igreja Católica. Além 
disto, muitos vêem no Rearmamento Moral um perigo de sincretismo e 
indiferentismo religioso. Por êste motivo o Santo Ofício repete as di- 
retivas seguintes: 

1) Não é conveniente que sacerdotes seculares ou religiosos, e mui- 
to menos religiosas, participem dos encontros do Rearmamento Moral. 

2) Se, em casos ou circunstâncias excepcionais, se tornar oportuna 
uma tal participação, a permissão do Santo Ofício deverá ser pedida 
antecipadamente. Esta permissão não será concedida senão a sacerdotes 
doutos e particularmente prudentes especialmente do ponto de vista dou- 
trinal e teológico. 

3) Enfim, não é conveniente que leigos católicos aceitem postos de 
direção no Rearmamento Moral. 

O Conselho de Administração da Conferência Católica do Canadá 
publicou no dia 4-5-1960 uma Declaração, assinada por todos os Arce- 
bispos canadenses, sôbre o Rearmamento Moral (cf. La Documentation 
Catholique de 19-6- 1960), em seis itens. Nos primeiros dois repetem o 
aviso do Santo Ofício; e então continuam: 

“HI Esta atitude bem nítida da Igreja inspira-se particularmente 
no fato de que o Rearmamento Moral se apresenta como uma verda- 
deira ideologia religiosa, muito distanciada da doutrina católica; e de 
que várias práticas por êle recomendadas pedem sérias reservas do 
ponto de vista da fé e da moral católicas. 
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IV. Há possibilidade, sem dúvida, de colaborar com todos aquêles 
que, mesmo fora do Catolicismo, estão preocupados com a atual con- 
fusão espiritual e com o relaxamento moral dos homens, e que gosta- 
riam de despertar no mundo os eternos princípios do espírito e neu- 
tralizar o veneno inoculado nas almas pelos propagandistas do materia- 
lismo ateu. Essa colaboração, porém, não é permitida em detrimento da 
verdadeira fé: ela não pode apoiar equívocos ou erros em matéria de 
doutrina. Ora, tentativas de esclarecimento e experiências de colaboração 
já foram feitas ainda há pouco tempo, as quais provam que o perigo 
de indiferentismo ou de compromisso com os princípios religiosos, ine- 
rente a semelhante colaboração, é muito real e grave também no caso 
do Rearmamento Moral. 

V. Na realidade a cooperação que a Igreja prega aos católicos e 
que o Papa Pio XII, de veneranda memória, muitas vêzes encorajou, 
com todos os homens de boa vontade, é a que traz ao mundo a con- 
tribuição de tesouros de doutrina, de vida espiritual e de meios sobre- 
naturais de santificação, que lhes vêm de Cristo. Não pode, entretanto, 
ser a adesão a uma ideologia que, para alistar também os não-cristãos, 
dilui, reduz ao mínimo e obscurece os mais elementares princípios 
religiosos. 

VI. “Para dizê-lo bem claramente, a Igreja de Cristo nem sonha 
em abandonar, sem lutas, o terreno a seu inimigo declarado, o comu- 
nismo ateu. Éste combate continuará até o fim, mas com as armas de 
Cristo” (Pio XII ao Il Congresso Mundial do Apostolado Leigo, 5-10-1957)”. 

Para ulteriores esclarecimentos, procure-se o Caderno Nº 26 da co- 
leção “Vozes em Defesa da Fé”, intitulado: “Os católicos e o Rear- 
mamento Moral”. 


Juntos ICAB, Comunismo, Maçonaria e Espiritismo. 


Em muitos ambientes eclesiásticos do Brasil se recordará ainda a 
estranha visita, no ano passado, de um Bispo Ortodoxo da Igreja Auto- 
céfala Ucraniana, chamado Aleixo Pelypenko, recolhendo donativos para 
a publicação dum livro sôbre a ICAB (Igreja Católica Apostólica Bra- 
sileira) do infeliz e agora falecido ex-Bispo de Maura. Saiu, de fato, 
o livro. * E' sobretudo um libelo de acusação contra o Patriarcado Or- 
todoxo de Moscou, como instrumento de penetração do Comunismo nas 
Igrejas Cristãs nesta parte da América e, principalmente, no Brasil. 
Parece-nos que a tese fundamental do Autor está certa: que aquêle Pa- 
triarcado é de fato usado pela propaganda comunista. Os documentos 
apresentados não são tão ricos e numerosos como se poderia esperar; 
mas são documentos elogiientes e interessantes e o Autor tem bastante 
habilidade em explorá-los. Veterano perseguidor do Comunismo, êle mes- 
mo — como nos conta na p. 120 — condenado à morte em 1922, conhece 
bem os métodos vermelhos e “hasta mi olfato ya se acostumbró a in- 
dicarme adónde huele a comunismo”. Assim, “êste faro” levou-o a des- 
vendar, ao menos um pouco, os intricados meandros que ligam o Co- 
munismo, a Maçonaria, a ICAB e o Espiritismo. E” sem dúvida inte- 
ressante o que nos revela acêrca das relações da ICAB com o Comu- 
nismo (pp. 128, 145, 155, 162), com a Maçonaria (pp. 124, 125, 126, 
130, 136) e com o Espiritismo (pp. 155, 162 ss). Algumas páginas de- 


* dtración Comunista en las Iglesias Cristianas de América, por el Obispo 
DR eo ren o: — Buenos Aires 1961, 1 vol. br. 140X 195 mm, 253 pp 
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veriam mesmo ser lidas pelas nossas autoridades civis, policiais e 
eclesiásticas. 

As revelações mais interessantes me parecem ser aquelas que nos 
falam das relações entre o Comunismo e o Espiritismo no Brasil. A pro- 
paganda comunista está naturalmente interessada em enfraquecer a Igreja 
Católica, seu inimigo número um. Para isso resolveram os comunistas 
subvencionar a ICAB e o movimento espírita. Nas pp. 154 s. escreve o 
Autor: “Schostakovsky e o Bispo [Teodoro] Tekucheff receberam ins- 
truções secretas no sentido de estreitar mais as relações com o movi- 
mento espírita no Brasil. O govêrno soviético concedeu consideráveis 
somas de dinheiro para apoiar o desenvolvimento espírita com o evidente 
propósito de minar o poder e a influência da Igreja Católica no Brasil”. 
Revela depois que em Montevidéu “foi formado por Schostakovsky um 
comitê especial dedicado ao financiamento dos espíritas brasileiros”. Para 
comprovar tão graves como interessantes denúncias, o Autor nos oferece 
o fac-símile de uma carta escrita pelo Bispo soviético Teodoro Te- 
kucheff, representante, em Buenos Aires, do Patriarcado de Moscou, ao 
Bispo russo de Montevidéu. Nesta carta lemos as seguintes palavras: 
“Queira ter a bondade de informar ao responsável, no Rio de Janeiro, 
que, dos fundos do Patriarcado para a América do Sul, foram remetidos 
em nome de A.A. seis mil dólares para ajudar o movimento espírita. 
O dinheiro é remetido do mesmo modo como se costuma fazer em ca- 
sos semelhantes...” — A carta tem a data de 8 de junho de 1953. 

Eis um documento importante. Não é certamente por motivos reli- 
giosos ou filantrópicos que êste dinheiro vem de Moscou. 

Outro documento, também reproduzido em fac-símile russo, mostra 
o interêsse de Moscou por um Bispo apóstata no Brasil. A carta é de 
20 de janeiro de 1950, do mesmo Bispo Teodoro: “Agora tenho que 
pedir-lhe um grande favor. O pedido não é meu pessoal, mas do Pa- 
triarcado. Trata-se do fato de que o Patriarcado recebeu informações 
que no Brasil, nalgum lugar do Estado de São Paulo, um Bispo ca- 
tólico se teria rebelado contra o Papa de Roma. O Patriarcado tem 
grande interêsse nisso e gostaria de ter tôdas as particularidades dêste 
novo acontecimento e, por tanto, autoriza V. S., por meio de minha in- 
digna pessoa, para fazer o possível de enviar ao Patriarcado todos os 
detalhes sôbre o assunto. O Patriarcado está interessado na possibilidade 
de cooperar com aquêle Bispo. Seja tão amável e mande a êle uma de- 
legação correspondente. Seria preferível que esta delegação fôsse com- 
posta por nossa gente de confiança que residem no Brasil, como por 
exemplo Eugênio Valvovich ou alguém de Pôrto Alegre. Pense também 
na possibilidade de que êste Bispo conheça o camarada Prestes. Pois 
o assunto é de suma importância. O Patriarcado está disposto a dar a 
êste Bispo tôda a ajuda possível...” 

E” um caso sério. Quando, em Pôrto Alegre, Raúl Smania era “sa- 
cerdote” da ICAB, foi visitado pelo nosso Autor, saiu-se, durante uma 
conversa, reproduzida na p. 128, com esta: “Recebemos instruções de 
Montevidéu por intermédio dum mestre maçon de Livramento”. E disse 
mais: “Sou membro da Maçonaria, e esta organização me ajuda muitís- 
simo nas minhas atividades eclesiásticas” (p. 126). Também o “bispo” 
de São Paulo, Jorge Alves Sousa, era membro ativo da Maçonaria e dela 
recebia auxílio (p. 136), como Michael von Roeder Michels, do Paraná, 
está relacionado com os Filhos da Viúva (p. 123 s). — “Conheço — 
diz o A. na p. 136 — outras pessoas, membros e dirigentes da Maço- 
naria, que apóiam a ICAB”. 
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E assim, numa encruzilhada escondida, mas que pode ser importante, 
surpreendemos de mãos dadas o Comunismo, a Maçonaria, a ICAB e o 
Espiritismo. 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Movimentos Heterodoxos. 


1 Congresso da Igreja Episcopal Brasileira. — A “Publicadora Ec- 
clesia» de Pôrto Alegre acaba de editar o volume A Igreja Episcopal no 
Pais do Futuro (230 pp. de 150x220 mm). São os Anais do 1º Con- 
gresso Episcopaliano no Brasil, realizado na capital gaúcha de 17 a 
24 de julho de 1960, comemorando os 70 anos de atividade dessa Igreja 
em nossa pátria. Das dez teses apresentadas, as três primeiras nos in- 
teressam especialmente, por fixarem bem a mentalidade anglicana na 
análise histórico-doutrinária de sua Igreja. Destaquemos, por ex., a con- 
ferência do Revmo. Dom Plínio Lauer Simões, bispo do Brasil Sul-Oci- 
dental, sôbre a posição do Anglicanismo entre as comunhões cristãs. Pre- 
tende dar-lhe um papel ímpar e decisivo, no momento, para a desejada 
união das igrejas; porque, diz êle, o Anglicanismo consegue manter 
unidas, num só corpo, as tradições católicas e protestantes, que abso- 
lutamente não julga contraditórias. A comunhão episcopal, por já viver 
assim a “aventura ecumênica dessa gloriosa síntese”, seria a miniatura 
inicial, o padrão e modêlo da “Grande Igreja do futuro” que, afinal das 
contas, não passará de uma Santa Aliança ou Liga de igrejas incom- 
pletas, uma edição melhorada da “Legião da Boa Vontade”... Os an- 
glicanos continuam, pois, rejeitando a priori que possa haver uma Igreja 
Cristã e Católica, orgânicamente centralizada, contendo tôda a doutrina 
de Cristo, com a “ênfase” exata que Ele mesmo deu à cada palavra do 
Evangelho. Possível que a túnica inconsútil da Santa Igreja, Única e 
Verdadeira fundada por Cristo, deva ficar reduzida a essa mesquinha 
colcha de retalhos? Realmente, será isto uma liberal democracia reli- 
giosa, mas não aquela Unidade da Fé por que suspiramos com o ba- 
tismo: um só redil, um só rebanho, um só Pastor. 


I Congresso de Educadores Presbiterianos da América Latina. — 
De 3 a 8 de janeiro do corrente ano realizou-se o I Congresso de Edu- 
cadores Presbiterianos da América Latina, em Barranquilla na Colômbia. 
Foram cêrca de 50 Diretores e Professôres dos estabelecimentos de en- 
sino nos vários graus: primário, médio e superior. Depois da delegação 
colombiana, a maior foi a brasileira constando de 7 membros, chefiados 
pelo Revmo. Dr. Ricardo Waddell, presidente do Instituto Mackenzie de 
São Paulo (primeira e única Universidade protestante do Brasil). O 
Congresso foi organizado e patrocinado pela Comissão de Cooperação 
Presbiteriana da América Latina (CCPAL), organismo fundado em 1955, 
na 1º conferência Latino-Americana dos Presbiterianos (São Paulo). 
Para local de hospedagem e de várias reuniões escolheu-se o departa- 
mento feminino do Colégio Americano em Barranquilla, que é cidade li- 
torânea de uns 400 mil habitantes, onde os presbiterianos possuem nada 
menos que cinco templos, além do Colégio em dois setores. — J. Mau- 
rício Wanderley (que participou do Congresso e fêz dêle um relatório 
como Diretor do periódico Brasil Presbiteriano, órgão oficial dessa igre- 
ja, editado no Recife, número de março p.p.) assim comenta o temário 
do Congresso: “Tôdas as teses destacaram a filosofia do ensino que 
deve ser a característica, a constante das atividades educacionais dos 
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Colégios Presbiterianos, muito especialmente na América Latina, mar- 
cada e sofrida dos males resultantes do medievalismo do ensino roma- 
nista que moldou a estrutura moral e social dêste continente”. Aliás, 
num trecho anterior, clamando que “soou a Grande Hora para o Brasil 
protestante” de socorrer às nações irmãs, escreve lisonjeado e zeloso: 
“Durante os debates das importantes teses discutidas, percebemos co- 
mo nossos irmãos latino-americanos estão olhando para nós, como ca- 
pazes de os ajudar enviando-lhes professôres crentes para as suas Es- 
colas e pastôres e evangelistas para anunciar Cristo como o Único Sal- 
vador das multidões encarceradas espiritualmente pelo romanismo que 
as mantém nas garras do fanatismo e analfabetismo, por mais de quatro 
séculos!” — Por aí se pode avaliar como encararam os presbiterianos 
o objetivo do Congresso: “estudar os problemas ligados à missão edu- 
cativa cristã nos países onde operam”. Os Congressistas, visitando Car- 
tagena, não puderam deixar de ir à igreja e colégio de São Pedro 
Claver. Cândidamente assim anotaram sua impressão: “Em cada re- 
canto, regista-se a mistura de religião e superstição que é a constante 
do romanismo”. Depois, souberam dos colombianos como é perseguido 
o protestantismo naquele país — verdadeiro “protetorado romano”. E 
o prof. Wanderley consagra uma página inteira do órgão oficial pres- 
biteriano a relatar escandalosamente tôdas as atrocidades policiais ou 
populares contra os templos e pessoas protestantes, sempre inocentes 
e inofensivos. O Brasil aparece também com meia coluna de violências 
impugnadas: a Igreja Católica, diz êle, “em nome de Deus, procede co- 


mo os comunistas” por detrás da cortina de ferro... Isto tudo, certa- 
mente, não predispõe muito os irmãos separados para a união das igrejas. 
Um Congresso “Espiritualista” e outro Comunista. — De 21 a 23 


de abril p.p., realizaram-se no Rio dois congressos de feições bem di- 
versas: um todo espiritualista e platônico: 1º Convenção Brasileira dos 
Adeptos da Religião Bahá'í; outro de caráter tipicamente revolucionário 
e político: II Encontro de Mulheres Latino-Americanas. 

— Para uma série de conferências no auditório da ABI, veio es- 
pecialmente convidado o iraniano, Sr. Ali Akbar Furután. Reuniram-se 
cêrca de 100 Bahá'ís, “fiéis de Deus”, representando os mil de 23 cida- 
des brasileiras. Professam êles o babismo, que é um misto de Maome- 
tismo e Cristianismo, sem sacerdotes nem ritos nem sacramentos, aspi- 
rando agora à união das religiões e dos povos. Depois das variantes de 
comportamento, quase tudo se reduziu à doutrinação de Bahá'wllah — 
um vago ascetismo oriental, extraído do Alcorão e da Bíblia... No Rio, 
afora uns quantos cartazes vistosos e breve noticiário nalgum jornal, 
a repercussão do Congresso parece que não passou de uma propaganda 
de seus 10 livros Bahá'ís, em exposição e venda na Livraria Freitas Bastos. 

— Um pouco maior divulgação alcançou o Il Encontro de Mulhe- 
res Latino-Americanas, sintomaticamente instalado na sede do Sindicato 
dos Bancários. Abrangendo só as quatro repúblicas mais do Sul (por- 
que ao mesmo tempo se realizavam iguais encontros na Venezuela e no 
México), contou com 10 participantes da Argentina, 7 do Uruguai, 3 do 
Paraguai e 146 do Brasil (70 da Guanabara, 53 do Rio e São Paulo, 
9 de Pernambuco, etc.). O congresso foi organizado pela Federação 
Internacional das Mulheres Democráticas (FIMD), entidade claramente 
comunista, que ali se representou pela vice-presidente Margarita de Pon- 
ce e pela deputada italiana Maria Madalena Rossi. No encerramento 
compareceram também e falaram os Deputados Benjamim Faraht e Eloy 
Dutra. Curiosa intromissão! A figura central, entretanto, foi a Sra. Célia 
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La Serna de Guevara, mãe do revolucionário Ernesto Che Guevara, 
mantendo a atenção voltada para as supostas reivindicações de Cuba. O 
temário indicado para o público parece muito inocente: os direitos da 
mulher e da criança da América Latina; as relações de amizade entre 
as famílias latino-americanas e os demais povos. Ninguém duvida con- 
tudo que, sob essa bonita fachada, muita outra coisa de maior impor- 
tância se procurou tratar. Aos promotores do Conciliábulo mais inte- 
ressavam as digressões e os trabalhos marginais de infiltração verme- 
lha... E aquilo foi apenas uma preparação para o Congresso Americano 
de Mulheres que deverá reunir-se em Havana, em 1962. A título de 
amostra dos problemas aqui agitados, que nada tinham que ver com 
as mulheres sul-americanas; sem falar no chavão de apêlo à auto- 
determinação dos povos e no protesto contra a exploração estrangeira 
das nossas riquezas; bastaria citar-se esta resolução: “Denunciar tôdas 
as ditaduras, declaradas ou não, solidarizando-se, particularmente, com 
as mulheres da Espanha, Portugal, Congo, Argélia e Paraguai”. Por que 
não de Cuba e da Rússia? 


Faleceu o ex-Bispo de Maura. 


Com a idade de 72 anos, vítima de crise hepática, faleceu no Do- 
mingo de Ramos (26-3), no Rio de Janeiro, Dom Carlos Duarte Costa, 
o ex-bispo de Maura, fundador da 1º Igreja cismática brasileira. No 
dia 1º de abril completaria 50 anos de sacerdócio. 

Nasceu no Rio a 21-7-1888; foi aluno do Pio Latino Americano 
em Roma mas em breve retornou ao Brasil, onde completou os estu- 
dos eclesiásticos, ordenando-se a 1-4-1911, ocupando postos de respon- 
sabilidade no Rio, até que foi designado Bispo de Botucatu em 4-7-1924. 

Destituído de sua diocese em 1937 (por atitudes políticas, mística 
desorientada, discordância da centralização dos Seminários Maiores no 
Brasil, descalabro administrativo, etc.), viveu no Rio. Mais tarde, em 
virtude do franco apoio ao comunismo e apêlo ao Govêrno Brasileiro 
para intervir na Igreja, acusando a Ação Católica de espionagem em 
favor do totalitarismo fascista, foi excomungado a 6-7-1945, fundando, 
nesse mesmo dia, a Igreja cismática brasileira. 

Fundou também o Partido Socialista Cristão, que fracassou. Sagrou 
imediatamente o hRevmo. Salomão Ferraz que, pouco depois, dêle se 
desligou, reorganizando a Igreja Católica Livre do Brasil (D. Salomão, 
há um ano, foi aceito na Igreja Católica). 

Dirigiu uma revista, 4 Luta, que atacou virulentamente o Papado, 
o estado religioso, o celibato, o latim como língua litúrgica, a confis- 
são e outros dogmas. Foi declarado excomungado “vitando” por suas 
tentativas de criar Igrejas Nacionais em tôda a América Latina. 

Pessoalmente conservou a batina e o celibato. Mas direta ou in- 
diretamente foi responsável pela sagração de quase duas dezenas de 
bispos e pela ordenação de uns cem sacerdotes, na maioria casados. 

Deu assistência religiosa aos Centros de “Macumba” (sincretismo 
de espiritismo, africanismo e catolicismo). Seus maiores proventos pro- 
cediam de casamentos feitos na Igreja Brasileira, unindo pessoas im- 
pedidas civil e religiosamente. Bispos e padres da Igreja Brasileira tam- 
bém celebram missas por maçons, espíritas, excomungados... e tantas 
vêzes ao dia quantas se pedem. 

A Igreja cismática ràpidamente se desmoralizou, máxime porque 
ordenou sacerdotes e bispos a pessoas desclassificadas moral e inte- 
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lectualmente. Os padres apóstatas, que são os mais instruídos, nem 
constituem 10% do seu clero. Qualquer indivíduo pode obter imediata- 
mente, em oito dias até, a ordenação sacerdotal. Assim como facilmente 
se ordenam, também muitos, depois, facilmente abandonam a Igreja- 
mãe, passando para uma de suas subdivisões ou cismas internos, ou 
mesmo desligando-se do movimento. Surgiram assim de dentro da Igreja 
Católica Apostólica Brasileira (ICAB): 

— a Igreja Católica Livre ou Ordem de Santo André; 

— a Igreja dos Velhos Católicos (secção brasileira); 

— a Igreja Ortodoxa Brasileira; 

— a Igreja Ortodoxa Latina; 
além de várias congregações religiosas e “independentes”. 

Estas Igrejas não lograram penetração no meio popular, mas dada 
a ignorância religiosa do povo apresentam-se geralmente como sacer- 
dotes ou bispos católicos e causam grande confusão. Outras vêzes, cer- 
tas pessoas recorrem esporadicamente a êles para casos escusos, pa- 
gando naturalmente bom preço. 

Tôda esta confusão Dcm Carlos viu em sua vida. Viu a Polícia Te- 
char seu Seminário no Rio, por motivo de imoralidade e de falsifica- 
cão de dinheiro. Viu a ambição de bispos seus disputando sua sucessão. 
Por isso indicou seus sucessores: Dom Pedro dos Santos Silva (padre 
apóstata, casado) como orientador geral da Igreja e Bispo do Estado 
do Rio e Dom José Aires Cruz (bancário, solteiro, recém-sagrado) 
como Bispo do Estado da Guanabara. 

No domingo de Páscoa a ICAB celebrou “missa de Requiem” pelo 
seu fundador. A imprensa deu grande divulgação ao falecimento e se- 
pultamento de Dom Carlos, mas, em geral, anotando que choravam sua 
morte, de maneira especial, os divorcistas. Cêrca de 1.000 pessoas par- 
ticiparam dos funerais, o que pouco representa numa cidade de mais 
de 3.000.000 de habitantes. 

Infelizmente, Dom Carlos não deu indícios de arrependimento. Quan- 
do foi conduzido ao Hospital, na véspera da morte, já se achava em 
estado inconsciente. 

O movimento cismático ainda perdurará, mas perdeu muito em 
expressão. 

Dom Agnelo Rossi 
Bispo de Barra do Piraí. 


S. Filomena, Figura Histórica? 


Em março último foi publicada em A.A.S. a ordem: “A Festa de 
Filomena, virgem e mártir, seja riscada de qualquer calendário». Não fo- 
ram dadas as razões de tal medida, mas julgamos que o motivo é que 
não há provas em favor de sua existência histórica. 

Il) Fontes da biografia de S. Filomena. — São de categorias di- 
versas: monumento sepulcral e narrativa. 

a) Monumento sepulcral. No dia 15 de maio de 1802 descobriu-se 
um sepulcro na catacumba de Priscila, na Via Salária, fechado com 3 
pedaços de lousa que traziam a inscrição: LUMENA PAX TECUM FI 
Diversos símbolos a ornavam: 2 âncoras, uma palma, 3' flechas, algo 
parecido com um lírio. No sepulcro havia ossos e uma ampola. Em 
1805 os restos foram doados ao P. Francesco di Lucia, que os le- 
vou para Mugnano, diocese de Nola. Surgiu logo a interpretação dos 
restos sepulcrais: tratava-se de uma virgem-mártir, de nome Filumena. 
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A inscrição devia ler-se PAX TECUM FILUMENA. Os símbolos seriam 
designativos da qualidade da santa: a âncora, designaria o instrumento 
de martírio pelo afogamento; a palma, a vitória; o “lírio”, a castidade 
ou a virgindade; as flechas, o instrumento do martírio; a ampola com 
sangue, também sua qualidade de mártir. Portanto, seria indubitável — 
sempre segundo as interpretações de di Lucia — que o sepulcro era 
de uma santa virgem e mártir de nome Filomena, supliciada de di- 
versos modos. 

b) Fonte narrativa. Aconteceu, todavia, que a tal mártir romana, 
por tantos tempos oculta, era completamente desconhecida da antigui- 
dade cristã romana. De fato, nada se encontra a seu respeito. Na falta 
de documentos narrativos, a própria santa teria “documentado” sua 
vida, por revelação a diversas pessoas, inclusive a uma freira dum con- 
vento de Nápoles, em 1834, Suor Maria Luísa. Segundo tais revelações 
particulares, ela teria sido filha de um príncipe, governador de um 
pequeno Estado da Grécia. Tanto o pai quanto a mãe eram pagãos, e 
estavam desesperados de ter filho. Foi então que o médico da casa, um 
cristão romano, prometeu-lhes que teriam filhos se se convertessem à 
Religião cristã, recebendo o batismo. Assim se deu; nascendo uma me- 
nina, deram-lhe o nome de Lumena, mudado para Filumena, no dia do 
batismo, em alusão ao fato de ser fruto da fé dos pais. Por causa de 
uma guerra injusta, teve o pai que viajar para Roma, a fim de se 
justificar perante o imperador Diocleciano. Filomena para lá foi levada, 
com 13 anos de idade. O Imperador ficou encantado com a menina, 
e prometeu resolver satisfatóriamente o problema do príncipe, e além 
disso dar-lhe outras regalias, caso lhe cedesse a mão de Filomena. O 
pai consentiu, mas Filomena ficou firme em defender sua virgindade. 
Nem pedidos dos pais, nem ameaças do Imperador conseguiram abalar 
a firmeza da santa. Primeiro foi prêsa no palácio imperial, onde não 
cessava de se recomendar a Jesus e à sua Mãe santíssima, que lhe 
apareceu dias depois, indicando que seria martirizada; que tivesse, po- 
rém, confiança no seu auxílio. De nada adiantando a prisão, Diocleciano 
condenou a virgem à flagelação, da qual saiu semimorta. Retornou à 
prisão onde foi curada por dois Anjos. Sabendo da cura, mandou Dio- 
cleciano que a menina fôsse lançada ao Tibre, com uma âncora ao pes- 
coço. Assistida por Anjos saiu ilesa também dêste gênero de martírio. 
Em consegiiência houve muitas conversões de pagãos que assistiram à 
bárbara cena. Desconcertado perante tanto prodígio, ordenou o tirano 
que a jovem fôsse arrastada pelas ruas de Roma, e crivada de dar- 
dos. Éstes, porém, ricochetearam na direção dos atiradores, matando a di- 
versos dêles. Houve grande aclamação do povo; muitos se converteram. 
Desanimando, mandou Diocleciano que Filomena fôsse degolada. Assim 
sucedeu às 3 horas da tarde, no dia 10 de agôsto, numa sexta-feira, 
hora em que Jesus morrera. 

Seriam êstes os principais fatos biográficos. 

2) Culto a Santa Filomena. — Pode afirmar-se que seu culto se 
divulgou de maneira estrondosa no século passado; dir-se-ia que repre- 
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sentava certa reparação pelos séculos em que Filomena dormira no es- 
quecimento. S. João Vianney é, porventura, o devoto mais célebre do 
século XIX. E quanta publicidade! Contamos mais de 60 escritos sô- 
bre a “Santa Taumaturga” só do século passado. Talvez nosso século 
tenha outro tanto. 

3) Apreciação. — Que dizer de tudo isto? Parece que a resposta 
mais razoável será a dada pelas próprias fontes da biografia. Façamos 
ligeiro exame crítico das mesmas. 

a) Os restos sepulcrais. A inscrição é garantidamente antiga. Mas 
a disposição das lápides, formando o nome FILUMENA, identificador do 
sepulcro, não tem base arqueológica, é arbitrária. A inversão de letras, 
ou mesmo a destruição de parte de letras, ou das lápides, era propo- 
sital. Com isso, se indicava que as lápides não pertenciam original- 
mente ao sepulcro em que se achavam. Estavam noutro sepulcro não 
para identificá-lo mas para fechá-lo. Era costume entre os “fossores” 
tal técnica. Há muitos casos semelhantes (cf. Dict. d'Arch., V, 2, c. 
1601-3). Portanto, o sepulcro encontrado nada tinha a ver com FI- 
LUMENA, e o mesmo vale para os ossos lá encontrados. Quanto à 
inscrição PAX TECUM, diga-se que jamais foi encontrada em sepul- 
cros de mártires conhecidos. Seriam uma injúria ao mártir (cf. Orazio 
Marucchi, Manuale di Archeologia cristiana, 4º edição, Roma, 1933, 111). 
E os símbolos? A âncora é muito usada como símbolo da esperança, 
não como designativo de forma de martírio. A palma ocorre também 
em sepulcros pagãos, como indicador de vitória; o mesmo vale para os 
sepulcros cristãos. As flechas eram usadas para designar fim de palavra 
ou frase terminada (cf. exemplo semelhante em Dict. d'Arch., ut supra, 
c. 1586-7). Designativos certos de sepulcro de mártir eram a própria 
palavra “martyr”, acrescentada ao ncme, ou um simples M, não con- 
fundido com prenome; tem o mesmo valor a ampola com sangue, desde 
que esteja intacta, e que, pela análise química, se revela tratar-se de 
sangue; o mais das vêzes, porém, não serve de argumento (cf. O. 
Marucchi, o. c., 113); também podem ser índice de sepulcro de mártir 
os grafitos, com pedidos, gravados perto do sepulcro. 

Resumindo a apreciação sôbre as conclusões tiradas pelos biógrafos 
de S. Filomena, um Bolandista, em recensão a certo livro sôbre a Santa 
escreveu: “encore un volume sur une Sainte dont toute lhistoire tient 
dans une épigraphie d'une ligne, d'ailleurs faussement attribuiée” (cf. 
Analecta Bollandiana, v. 56, 232). 

b) A fonte narrativa. Dado o caráter especial da narrativa da vida 
de S. Filomena, alguém porventura dirá que o historiador não tem com- 
petência para julgar dela. De fato, as fontes “reveladas”, como esta, 
não são mencionadas, quanto eu saiba, nos tratados de Metodologia 
histórica. Seja como seja, os fatos nelas narrados entram no campo 
próprio do historiador, se aludem a fatos realmente históricos, portanto 
controláveis por documentos. Parece-nos êste o caso da biografia “re- 
velada” de S. Filomena. Qual o valor documentário da biografia “ditada” 
por S. Filomena? Algumas observações de crítica interna mostram o 
que se pode pensar a seu respeito. Em primeiro lugar, ela apresenta as 
características das “passiones martyrum” fabulosas de tempos passados, 
sendo com elas aparentada ao menos quanto ao conteúdo. Sejam exem- 
plo: intervenção pessoal do Imperador no seu julgamento; interrogatório 
repleto de intemperância retórica; multiplicidade dos suplícios; no caso: 
lançamento ao rio com âncora ao pescoço; flechadas; açoites, e por fim 
a espada. A espada é sempre o último remédio dos tiranos, segundo 
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tais narrativas. E” claro, porquanto será difícil inventar outra forma de 
martírio para quem está com o pescoço cortado. Além disso: a ence- 
nação teatral, onde a multidão toma parte, aplaude, se converte, etc. As 
características da vida de S. Filomena exemplificam perfeitamente o que 
dizem hagiógrafos sôbre as “passiones martyrum” fabulosas (cf. R. 
Aigrain, Hagiographie. Ses sources, ses methodes, son histoire, Poitiers 
1953, 208). Em segundo lugar, notam-se algumas incongruências cro- 
nológicas. Consta que Diocleciano iniciou a perseguição aos cristãos em 
303. Filomena foi sua vítima no dia 10 de agôsto, numa sexta-feira. 
Possível? No ano 302 o 10 de agôsto caiu numa 2º feira; em 303, caiu 
numa 3º feira; em 304, numa 5º feira; em 305, caiu exatamente numa 
6º feira. Acontece, porém, que Filomena foi martirizada em 10 de agôs- 
to, e o Imperador abdicara já em maio. Em 304 Diocleciano estêve em 
Roma, mas então o 10 de agôsto foi 5º feira. Em 308 conhece-se uma 
intervenção política de Diocleciano, mas também então o 10 de agôsto 
não seria uma 6º feira, mas 3º (cf. Cappelli, Cronologia, Cronografia 
e Calendário Perpétuo, nos respectivos anos). Em terceiro lugar, no- 
tam-se diversas outras coisas estranhas, por ex., o culto e a devoção 
de Filomena a Nossa Senhora, caso raro e porventura único naquele 
tempo. Cheira a anacronismo (cf. Dict. d'Arch., X, 2* p., c. 2035). Es- 
tranho o caso de um Estado grego em guerra com Diocleciano, mo- 
narca que com mão segura organizou o Império, bem centralizado; cho- 
cante a paixão de um Imperador como Diocleciano por uma menina de 
I3 anos, e sua impotência para dominá-la; não menos estranho o fato 
de o martírio ter sido tão espetacular, tão público, e os cristãos de 
Roma não guardarem da mártir a mínima lembrança. 

Restaria ainda examinar as credenciais dos tais biógrafos. Mas 
fique isto para quem dispõe de lazer. 

Conclusão. — (Os documentos sepulcrais de S. Filomena nada pro- 
vam sôbre sua existência e muito menos sôbre pormenores de sua vida 
e martírio. A narrativa de sua vida, divulgada no século passado, tem 
tôdas as características das biografias fantásticas de tempos de antanho, 
além de apresentarem uma série de incongruências que lhe tiram o 
valor documentário, sem falar na sua origem “revelada”. Teria S. Fi- 
lomena recebido permissão de Deus para revelar fatos contra fatos com- 
provados pela História? 

E o caso do Cura d'Ars? Mons. Trochu, no capítulo 27 de sua bela 
Vida do Cura d'Ars, falando dos milagres do Santo diz que êste os 
atribuía a S. Filomena. A bula de canonização, de 31 de maio de 1925, 
nada fala do assunto. Diz apenas que Deus o dotara de carismas (ca- 
rismatibus locupletavit). Também o Santo Cura d'Ars participou da 
onda de devoção a S. Filomena, tão rica no século XIX. Isto é certo. 
E os milagres? Dever-se-ia provar que de fato os houve e que de 
fato foram realizados por S. Filomena. Em tentando explicar o caso, 
não se esqueça a extrema humildade do grande Santo. Se constar uma 
e outra coisa, só nos restaria adotar a solução, aliás pouco natural de 
Deiehaye, o grande Bolandista (em Analecta Bollandiana, v. 44, 233): 
“ .. Pon conçoit que Dieu exauce des priéres qui, Vintermediaire faisant 
défaut, vont directement à Lui”. 

Diante disto tudo, não nos causa surprêsa o saber que os bons ha- 
giógratos e historiadores negam a existência de documentos compro- 
batórios da vida de S. Filomena. E com isto mesmo dizem: nada cons- 


ta sôbre tal mártir. 
Frei Ildefonso Silveira, O.F.M. 
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MINISTERIUM VERBI 


Breves Notas para os Sermões Dominicais 
de Setembro, Outubro e Novembro de 1961. 


XV Dom. depois de Pentecostes: O Valor Cristão da Viuvez. 


Introdução: Neste domingo costuma-se falar do filho da viúva de 
Naim e da graça que lhe foi concedida. Hoje, no entanto, nossas aten- 
ções voltar-se-ão para a própria viúva e para o seu estado, a fim de 
aprendermos dela o sentido e o valor da viuvez. A viuvez é hoje um dos 
estados de vida mais temidos e desprezados. A viúva de Naim, absorta 
em sua dor, mas confiante em Deus, acompanhando seu filho único à 
sepultura, é o modêlo da verdadeira mulher cristã que sofre sim, mas 
não se curva ante as dores, porque seu coração está firmado em Deus. 
Que restava à viúva de Naim senão Deus? Mas Deus lhe bastava. Hon- 
rada e estimada por todos os habitantes da pequena cidade, ela deve 
ser o modêlo de tôdas as viúvas cristãs, que compreendem o valor do 
seu estado. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. O estado de viuvez, é verdade, diz 
por si mesmo estado de tristeza e de dor. Ao pensarmos numa viúva, 
a imagem que nos ocorre imediatamente é a de uma mulher envôlta em 
seus trajes pretos, sem os adornos femininos, sem a vivacidade do seu 
sexo, silenciosa e mais ou menos estranha aos problemas existentes em 
tôrno de si. O desaparecimento do espôso, do chefe de família, coloca 
a espôsa numa situação de abandono e desamparo. Ela se sente só. Como 
enfrentar a vida? Como enfrentar o mundo, cheio de perigos, de soli- 
citações indecorosas? Como levar adiante a própria família, a manuten- 
ção e educação dos filhos? Facilmente aninha-se no coração das viúvas 
a tristeza, o desânimo, levando-as a viver uma vida irreal, em função 
de um passado que já não existe. Sofrem, e sofrem passivamente, inca- 
pazes de realizar algo de positivo. 

2. No entanto, como ensina Pio XII, no magistral discurso sôbre a 
viuvez (cf. REB 1958, p.196), as viúvas sempre estiveram na mais alta 
consideração da Igreja. Cristo estimava-as (o milagre de Naim, por 
exemplo); os Apóstolos encomendavam-nas às comunidades. E” um estado 
de graças porque a viúva é «aquela que pôs sua esperança em Deus e 
que persevera noite e dia nas súplicas e nas preces» (1 Tim 5,5). As 
segundas núpcias não são condenadas, mas a Igreja prefere o estado de 
viuvez, porque nêle conserva-se o amor pelo primeiro espôso, continuan- 
do por isso a gozar das graças próprias do sacramento do matrimônio 
(ct. Discurso de Pio XII), podendo consagrar todo o seu tempo aos fi- 
lhos e a Deus. O matrimônio inexiste no plano jurídico e sensível, mas 
continua a existir no plano espiritual, porque subsiste o mesmo amor. O 
amor prometido no matrimônio teve para os esposos, que se amavam, 
um caráter eterno. Agora êste amor, continuando a existir, tornou-se mais 
puro e mais espiritual. 


3. O simbolismo que existe no matrimônio — simbolismo que exige 
a graça — continua a existir. O amor dos esposos representa o amor de 
Cristo e da Igreja. A viúva vive em si mais intensamente o mistério da 
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Igreja militante, privada da presença visível do Espôso Celeste. Vive na 
fé e na esperança de encontrá-lo na felicidade eterna. 

4. O estado da viuvez não deve ser um estado estéril. Milhares de 
boas obras esperam a colaboração, carinhosa e dedicada, das viúvas. 
Infelizmente para muitas, o estado de viuvez é um perigo, uma oportu- 
nidade — e as solicitações são muitas — para perder o recato e a reserva 
e procurar distrações no «convívio social», preparando assim ciladas e 
quedas fatais. Tal acontece com as que não sabem enriquecer seu tempo 
com boas obras, feitas em proveito dos pobres, das crianças, especial- 
mente das abandonadas, dos órfãos, dos ministros de Deus, do culto. 

Conclusão: Não permitamos que o estado de viuvez seja menospre- 
zado em nossa presença, não permitamos observações maliciosas que fe- 
rem a honra das viúvas; façamos o possível para enaltecer aos olhos 
egoístas dos mundanos a viuvez quando vivida cristâmente. As viúvas 
procurem dar outro sentido à sua solidão e ao seu tempo, dedicando-se 
às boas obras. Só assim poderão alegrar aquêle que amavam na terra 
e alegrar a Deus, protetor das viúvas. 


XVI Dom. depois de Pentecostes: O Tempo da Caridade. 


Introdução: Jesus, antes de curar o hidrópico em dia de sábado, pro- 
pôs aos doutôres da Lei o problema geral da liceidade de um tal ato 
em dia de sábado. «E” lícito curar em sábado ou não?» (Lc 14,3). Cien- 
tes de que haviam agido sempre contrariamente às leis da caridade, exis- 
tentes no Antigo Testamento, preferiram calar-se. De fato, Jesus não 
tinha intenção de fazer depender seu ato de caridade da interpretação 
que os Fariseus pudessem dar da lei. Sabia o que iria fazer. Queria ape- 
nas dar uma lição aos Fariseus, aos homens de todos os tempos, aos 
homens do nosso tempo em particular, tão legalistas quando se trata de 
fazer o bem ao próximo. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. A caridade, lei fundamental do cris- 


tianismo, não é somente um princípio supra-racial — em Cristo todos 
os homens são irmãos — e supra-espacial — a caridade deve ser exer- 
cida em todos os lugares, — mas também supratemporal, isto é, não 


há tempo para fazer caridade e tempo no qual não é necessário praticar 
a caridade. Deve-se praticar a caridade sempre, desde que alguém neces- 
site do nosso auxílio. Nada, absolutamente nada pode vir a constituir-se 
num motivo justo para não praticar a caridade. 

2. O exemplo aduzido por Jesus é bastante ilustrativo. Aquilo que 
os homens, em nome da lei, recusavam fazer em benefício do próximo 
necessitado, faziam-no facilmente em proveito próprio ou em benefício 
dos animais. Como são antigos os homens nas suas manias! «Quem de 
vós, se um filho ou um boi cair num poço, não o tira imediatamente em 
dia de sábado?» (Lc 14,5). (Na Vulgata em lugar de «filho» há «ju- 
mento»). Quanta atualidade nesta lição de Jesus. Tudo o que não se faz 
pelos outros — e declara-se «não lícito» — simplesmente porque se tra- 
ta dos outros, faz-se pelos parentes e pelos animais. A lei vale só para 
os outros, não para si, para os seus, mesmo que êstes seus sejam seus 
animais. 

3. Pode-se hoje constatar uma distorção profunda nos sentimentos 
humanos. Diante da miséria que se abateu sôbre grande parte dos ho- 
mens, surge um estranho e desequilibrado carinho pelos animais. Hos- 
pitais, casas de saúde, escolas, cemitérios para cães e gatos; somas ta- 
bulosas dadas por cães de raça, cavalos velozes, etc. Não será isto uma 
maneira de ridicularizar a miséria humana? Quais os sentimentos que 
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podem alimentar em seus corações aquêles que, não tendo com que 
sustentar-se, vêem diariamente alguém alimentar seus cães e gatos, e ou- 
tros animais, com grande quantidade de carne escolhida, ou outros ali- 
mentos? Não serão certamente sentimentos de bondade, mas sim de 
ódio, que um dia poderá encontrar a oportunidade da vingança. Não se 
trata de desprezar os animais, mas de amar mais os homens. 

4. A caridade é uma exigência do Evangelho. Não é exigência da 
caridade evangélica a supressão das classes sociais, a igual distribuição 
das riquezas e das terras, a afirmação da total igualdade dos homens, 
em todos os sentidos. Há diferenças entre os homens, e é necessário que 
elas existam. Mas é exigência da caridade a convivência pacífica dos ho- 
mens, o respeito de um pelo outro, o auxílio que os que mais possuem 
devem prestar aos que menos têm. Não se trata de substituir a justiça 
pela caridade. Esta supõe aquela. E” um ultraje querer ser caridoso para 
quem se explora injustamente. A caridade deve ser a secção terrena e 
humana da Providência Divina. O orgulho, a vaidade, o luxo, a prepo- 
tência, são contrários ao espírito do Evangelho. 

Conclusão: Façamos da caridade, do amor, o princípio regulador de 
todo o nosso comportamento diante dos homens. Caridade que não ne- 
gue nem comprometa a verdade e a justiça, mas caridade na verdade e 
na justiça. O cristianismo salvará o mundo da crise em que se encontra 
na medida em que nós cristãos pusermos em prática os preceitos e exi- 
gências da caridade. 


XVII Dom. depois de Pentecostes: O Amor para a União. 


Introdução: A cristandade não tem hoje a influência que poderia ter 
nos destinos humanos, porque ou não pratica o grande mandamento — 
o segundo, mas semelhante ao primeiro — do amor do próximo, ou por- 
que o amor não é entendido nem praticado dentro da unidade católica. 
Um amor que não une não é verdadeiro amor. Se o grande escândalo 
dos últimos tempos é a desunião dentro do cristianismo e dentro da 
Igreja, é porque não há suficiente amor entre os cristãos, entre os que 
habitam a mesma casa espiritual. E” preciso rever sinceramente os sen- 
timentos que nos dirigem nas ações. Facilmente julgamos cristão tudo 
o que fazemos. Mas já nos preocupamos em verificar se nossas ações 
se inspiram no verdadeiro amor de Cristo e dos irmãos, ou antes 
nas ambições, no orgulho, na vaidade, nos ressentimentos e desejos de 
vingança? 

Pontos do Desenvolvimento: 1. A desunião entre os cristãos é pa- 
tente. Católicos, protestantes, ortodoxos, para reunir tôdas as separações 
sob três designações gerais, bem conhecidas. A desunião não é menor 
dentro dos grupos. Especialmente entre Protestantes e Ortodoxos, consti- 
tuindo cada igreja ou comunidade uma unidade à parte, fechada e adver- 
sária das demais. Na Igreja Católica, há unidade, não há seitas. Não 
há união, há partidos antagônicos. Católicos da direita, do centro e da 
esquerda, do centro-direita, do centro-esquerda e de não sei quantas 
direções; católicos progressistas e católicos conservadores; católicos da 
mão estendida e católicos da mão no bôlso; católicos integristas e ca- 
tólicos liberais e assim por diante. Triste espetáculo! Por que não sim- 
plesmente «católicos»? Se o efeito do amor é a união, que amor há 
entre os cristãos e entre os próprios católicos, no meio de tanta desunião? 
Estamos longe de compreender e observar o mandamento de Jesus, que 
nos mandou amar o próximo como a nós mesmos. Não se ama o pró- 
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ximo suficientemente, e por isso não se pode amar a Deus como se 
deve, porque são amôres que não existem isoladamente. 

2. Os católicos não conseguem nada de positivo, não realizam nada 
de grande, simplesmente porque não se entendem. Cada um julga-se na 
razão, cada um pensa estar certo e todos julgam errada a Igreja. Pe- 
netrou na cristandade um estranho espírito de crítica. Critica-se tudo, 
e qualquer que seja a atitude assumida pelo Papa ou pelos bispos, ha- 
verá sempre alguém que ficou descontente, alguém que conteste, alguém 
que a julgue errada. Criticam-se os ensinamentos da moral social e fami- 
liar, critica-se o vestuário, critica-se tudo. Onde está o amor sincero e 
filial, que deve unir todos os católicos entre si e uni-los todos com as 
autoridades eclesiásticas constituídas? 

3. Enquanto nós estamos a discutir questões de casa, acusando-nos 
mútuamente, enquanto continuamos a discutir se o bispo de tal e o pa- 
dre de tal podia dizer isso ou aquilo, se a Igreja pode ou não pode 
impor atitudes políticas aos católicos, se a Igreja pode intervir na questão 
do ensino, etc., o inimigo progride assustadoramente. Somos fracos por- 
que nos encontramos desunidos. Já Leão XIII na Immortale Dei pedia 
aos católicos que esquecessem antigas divisões e contendas e se unis- 
sem todos para a salvaguarda dos princípios e dos valores cristãos, e 
para a luta contra os erros da imoralidade e da irreligiosidade. E Pio XII 
recordou mais de uma vez os perigos da desunião, para tôda a cristan- 
dade, em questões políticas e sociais, diante de um inimigo comum muito 
unido, no seu Ódio e nos seus métodos de trabalho, de penetração e de 
conquista. Os inimigos da Igreja sempre se encontram unidos, esque- 
cendo-se das rivalidades e dos pontos de vista particulares que possam 
possuir, quando se trata de lutar contra ela. Basta olhar para o comu- 
nismo e para tôdas as fôrças que se vão congregando em tôrno do co- 
munismo: todos obedecem a uma só voz. Quem pensa e quem manda é 
o partido e todos obedecem. Somente nós, os católicos, fazemos questão 
de perseverar em nossas discórdias caseiras, mesmo sentindo o inimigo 
bater à porta. Teremos tempo para discutir «questões de família»... se 
vencermos. Caso contrário, aprenderemos ao menos o que valem as nos- 
sas críticas, e os nossos pontos de vista... O que importa agora mais 
que nunca é unir-nos em tôrno do Papa e dos Bispos, para agir numa 
só direção. Ao «trabalhadores de todo o mundo, uni-vos», dos marxistas, 
e inimigos de Deus e da religião, respondamos com um grito igualmente 
vibrante: «católicos de todo o mundo, uni-vos>. 

Conclusão: Se não há perfeita união é porque não nos amamos bas- 
tante... porém, se não houver bastante amor não há cristianismo. Se 
a todos os homens devemos amar como a nós mesmos, muito mais de- 
vemos amar os irmãos na fé. Seja o nosso amor mais prático e eficiente, 
capaz de realizar entre nós a plena união das almas, das inteligências 
e das vontades. 


XVIII Dom. depois de Pentecostes: O Pecado em Nossa Vida. 


Introdução: E' um fato inegável a diminuição e a perda do sentido 
do pecado em nossa civilização. Os homens, voltados para os valores ex- 
teriores, perderam a sensibilidade interior da alma. Tanto as virtudes da 
alma, como os vícios, significam bem pouca coisa para a maior parte 
dos homens de hoje, acostumados a olhar fora de si. Chamam-se <ho- 
mens esclarecidos», libertados dos «tabus» de outrora... e no entanto 
fizeram-se escravos dos mais hediondos ídolos. A insensibilidade de tan- 


424 Ministerium Verbi 


tas almas perante o pecado é algo de terrível e assustador. Os homens 
não cometem mais pecados, mas apenas «erros» e os erros facilmente 
se justificam. Nada mais oportuno por isso do que reconsiderar atenta- 
mente o pecado a fim de ver o que êle pode significar em nossa vida. 
O fato de Cristo preocupar-se tanto com os pecados dos homens e a 
relação, que transparece no fato narrado no Evangelho de hoje, entre 
pecado da alma e inanição do corpo, dizem-nos que o pecado é uma 
tremenda realidade em nossa vida. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. A atitude de Jesus perante os ho- 
mens foi sempre a de Salvador. Salvar os homens não foi apenas a fi- 
nalidade geral da sua vida, mas o fim particular de cada um dos atos 
que praticou. Êle aparece sempre como Aquêle que salva o homem do 
pecado. A salvação que oferece, por isso, é especialmente a salvação 
da alma. Esta expressão deve ser bem entendida. O homem não é consti- 
tuído por duas realidades opostas, mas na unidade de coisas diversas é 
uma só coisa: corpo animado, ou «espírito encarnado». Por isso a sal- 
vação da alma é a salvação do homem todo e de todos os seus valores. 
Jesus salva o homem, libertando-o dos seus pecados. Diante de cada 
homem dizia e continua a dizer — porque sua missão continua a ser 
exercida na Igreja pelos sacerdotes — «Tem confiança, filho, teus pe- 
cados te são perdoados» (Mt 9,2). 

2. Se Jesus tanto se preocupou com os pecados dos homens é porque 
sabia constituírem êles a tremenda realidade da vida humana. Não há 
homem sem pecado. E o pecado é destruidor sob todos os pontos de vis- 
ta. Colocando-o num estado de total aversão a Deus, o pecado conduz 
o homem à perdição. Realmente, que é o pecado senão a recusa de Deus 
e de tôda a obra de amor feita em proveito do homem? O homem recebeu 
de Deus inteligência e vontade — esplendores da criação — para conhe- 
cer e amar a verdade e o bem. O Universo inteiro deve entoar hinos de 
louvor ao Criador por meio dêle, e seu coração há de vibrar em uníssono 
com o amor de Deus, porque a criação é obra de amor. Ora, o pecado 
é justamente uma recusa de amor, porque resulta de uma revolta contra 
Deus e contra a ordem estabelecida por Éle. E' uma preferência dos 
bens passageiros dêste mundo em vista de momentâneas satisfações da 
soberba, da vaidade, da luxúria, da avareza, do Ódio. Preferir as cria- 
turas ao Criador, desviar o coração do amor de Deus ao amor das coisas 
desta terra, eis a essência do pecado. E essas preferências e desvios não 
são porventura o constante perigo de todos os que, vivendo entre cria- 
turas, sentem stas atrativas vozes e promessas? 

3. Se o pecado é revolta e recusa de amor, é também um ultraje fei- 
to a Jesus Cristo, cuja vida, da manjedoura à Cruz, teve como finalidade 
única reconduzir os homens todos ao amor de Deus. O pecador declara 
inútil e vão o seu sacrifício. Cedendo ao ímpeto das paixões, esquece 
tudo o que Cristo fêz por êle, tornando ridícula a sua lei, tantas vêzes 
atirmada sagrada e salvadora. Há em todo pecado um ato de soberba, de 
afirmação de si e da própria liberdade diante de Deus e contra Éle. 
Considerasse um instante o pecador o sacrifício feito por Jesus em seu 
favor, e desse um momento de atenção à voz do Espírito que clama nêle, 
e não tornaria a pecar. | 

4. Mas o pecado é também um ato contra o próprio homem. Com 
alguns momentâneos prazeres, o pecado traz sempre consigo inúmeros 
males: tristezas profundas, desilusões, desânimo, tudo consegiiência do 
grande mal, a perda da graça santificante. Após o pecado resta a amar- 
gura, o vazio imenso, a solidão povoada de monstros. A alma se sente 
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um--deserto ressequido e árido. As desordens morais, o pecado, têm con- 
sequências no próprio organismo físico — o fato do Evangelho de hoje 
—itrazendo consigo estranhas doenças. São males não apenas indivi- 
duais, mas males que atingem a família, a sociedade. A solidariedade não 
é uma simples palavra sem sentido. 

Conclusão : O grande inimigo, contra o qual devemos estar sempre 
em pé de guerra, é o pecado. Grande parte dos males que sofremos são 
conseqgiiência dos nossos pecados, são penas devidas aos pecados come- 
tidos. O pecado destrói certamente a vida de Deus em nós e tôdas as nos- 
sas boas relações com Éle. Façamos por isso um grande propósito, capaz 
de mudar tôda a nossa vida: «não tornarei a pecar». 


Para o Dia Nacional da Bíblia: Amar a Palavra Escrita de Deus. 


Introdução: Os católicos, somos acusados de menosprezarmos a Sa- 
grada Escritura. «Os católicos não lêem a Bíblia», é o que dizem com 
muita facilidade os propagandistas de muitas seitas que andam por êsse 
Brasil sem fim. Há muita verdade nesta acusação. Mas há também um 
falso pressuposto: só a Bíblia basta. Sabemos que a Sagrada Escritura 
não é a única fonte da Revelação. No entanto, seu valor é imenso porque 
nela estão contidas as grandes verdades da nossa fé. Por isso é neces- 
sário que surja entre os cristãos um amor mais efetivo à Sagrada 
Escritura. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Não é preciso insistir muito nos mo- 
tivos que nos devem levar a amar e a ler a Bíblia. São de todos conhe- 
cidos: escrita sob a inspiração direta de Deus, para a edificação dos 
fiéis, nela se encontra tudo o que de mais sagrado nos diz respeito. 
A vontade de Deus a respeito dos homens e a meu respeito transparece 
claramente das suas páginas inspiradas. Não é palavra de homens, é 
palavra de Deus, palavra criadora, redentora e santificadora. Poderá ha- 
ver livro mais sagrado do que aquêle no qual se narram os grandes mis- 
térios da criação, pecado, promessa e realização messiânicas, vida, pai- 
xão, morte e ressurreição de Cristo, primeiros anos da vida da Igreja, 
ensinamentos dos Apóstolos instruídos pelo Divino Mestre, as últimas coi- 
sas que virão? E' o livro que nos diz mais de perto, é a nossa história 
escrita por Deus. Como não amar e não ler piedosamente êste livro 
sagrado? 

2. Lembremo-nos sempre, porém, de que a Sagrada Escritura não 
é livro de ciência, não é um manual de geografia, de biologia, de his- 
tória, de astronomia, e por isso não deve ser lido com espírito «cienti- 
fico». E” um livro religioso e deve ser lido com espírito religioso; é o 
livro da verdade sobrenatural da salvação do homem e deve ser lido com 
espírito sobrenatural. Todos sabem disso teóricamente, mas quando surge 
um problema científico, começa-se a discutir sôbre o valor «científico» 
das afirmações bíblicas e a compará-las com os dados científicos mo- 
dernos para ver se são verdadeiras ou não. Deus, ao inspirar os escri- 
tores, não quis fazer ciência, mas ensinar as verdades relativas à salva- 
ção do homem, válidas sempre, qualquer que seja o estado em que se 
encontre a ciência. Disto surgiu uma visão particular do universo, uma 
mundividência particular, que não é científica, mas profundamente religiosa. 

3. Dissemos que as acusações, vindas das seitas protestantes e outras 
seitas que se apóiam na Bíblia, de que os católicos não lêem a Sagra- 
da Escritura, partem de um falso pressuposto: só a Bíblia basta. Real- 
mente, para nós católicos a Bíblia só não basta. Ela não teria valor 
sem a Tradição, desligada da Tradição. E” pela Tradição que sabemos 
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da sua divina origem, e quais os livros realmente inspirados. Esta pre- 
cede à Bíblia, pois antes que se escrevesse qualquer coisa, ela existia 
centenas de anos antes — Antigo Testamento — vários anos antes — 
Novo Testamento. Escrita dentro da Tradição, a Bíblia só tem sentido 
dentro dela. A Tradição precede à Bíblia não só na origem e na extensão 
— muitas verdades reveladas não se encontram na Bíblia claramente, — 
mas no próprio valor intrínseco porque o seu sentido resulta da Tradi- 
ção. Não é um fato, por todos conhecido, que a Bíblia é citada por tô- 
das as seitas? Tôdas as heresias encontraram um texto bíblico no qual 
apoiaram seus erros. Isso torna-se sempre possível a partir do instante 
em que se perde o contacto vivo com a Tradição. 


Conclusão: Amemos a Escritura como o Livro Sagrado; ela deve 
ser o livro da nossa oração e meditação cotidianas. Leiamos os livros. 
que compõem a Sagrada Escritura para a nossa edificação, como quer 
São Paulo. Mas procuremos entender as verdades nela contidas sempre 
no sentido da Tradição e da Igreja, a quem foi confiada a interpretação 
autêntica das Sagradas Escrituras. 


XIX Dom. depois de Pentecostes: A Comunidade dos Povos. 


Introdução: O problema da «coexistência» pacífica entre os povos 
tornou-se, a partir do instante em que algumas nações puderam dispor 
de poderosos meios de destruição, um dos mais graves e angustiosos 
problemas. Será possível, depois de tudo o que se fêz, depois de tôdas 
as conferências de cúpula e de reuniões de técnicos e especialistas em 
questões militares e internacionais, encontrar uma fórmula capaz de sa- 
tisfazer as ambições e ódios em luta? Cristo já instituiu êste meio: 
a Igreja. Ela deve ser por natureza a casa de todos, a comunidade de 
todos os povos. Mas os homens continuam a recusá-la e apontam-na 
ainda como autora de dissídios e desunião dos espíritos. Estranho para- 
doxo, mas enquanto êle subsistir, permanecerá o perigo da própria so- 
brevivência humana. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. «O reino dos céus é semelhante...» 
a uma grande sala de festa, onde se encontram povos e raças diversos, 
homens das mais distintas origens e dos mais variados matizes. Todos 
nela se conhecem, todos se alegram, todos se amam. Esta a imagem da 
Igreja que nos dá o Evangelho de hoje. Cristo é o Filho do grande 
Rei, que preparou o banquete e mandou convidar todos, depois que 
os escolhidos se recusaram a tomar parte. A Igreja é o reino tirado do 
povo judeu — o povo infiel à aliança — e confiado a todos os povos. 
As diferenças raciais e tôdas as demais diferenças não são negadas, mas 
superadas. «Não há judeu ou grego, não há servo ou livre, não há varão 
ou mulher, porque todos vós sois um em Cristo Jesus» (Gál 3,28). 

2. Por que os homens não sabem encontrar a fórmula mágica da 
coexistência pacífica? Primeiro, porque não basta «coexistência», mister 
se faz uma «convivência». A coexistência é algo provisório, tático, que 
não se sustenta por si; é apenas arma política, elemento de propaganda. 
As leis que uma fórmula de coexistência possa vir a estabelecer serão 
sempre precárias e insuficientes para superar as diferenças existentes entre 
os povos. Segundo, porque os responsáveis continuam a pensar ingê- 
nuamente, depois de tantos fracassos, que êste problema é um problema 
técnico. Mandam-se especialistas e técnicos para as conferências, como 
se êstes pudessem resolver o problema profundamente humano, e nada 
técnico, da convivência humana. 
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3. Em sua longa história, a Igreja demonstrou mais de uma vez as 
divinas virtualidades que possui para resolver êste problema. Sob sua 
orientação, e vivendo dos seus ensinamentos, os mais diversos povos, 
possuindo cada um seus costumes e cultura, encontraram um «modus vi- 
vendi» que não é apenas coexistência, mas verdadeira convivência. Os 
Europeus, na variedade de suas milenares tradições, são católicos, como 
católicos são os chineses, e demais povos asiáticos, os africanos, os ame- 
ricanos. Cada povo continua com sua personalidade cultural bem definida 
e pode conviver na Igreja com outros povos, totalmente diversos. A Igreja 
é realmente a comunidade dos povos, não racial, nem cultural, mas re- 
ligiosa, constituída acima das raças e das culturas. 

Conclusão: Inútilmente procurar-se-á uma maneira de convivência en- 
tre os povos fora da tutela e da proteção da Igreja. Apreendam-se as 
grandes lições da História. A Igreja é educadora por excelência de po- 
vos. Ela é a grande sala de festas, do Rei celestial, onde todos os povos 
poderão sentar-se à mesa, conversar entre si e entender-se. 


XX Dom. depois de Pentecostes: A Preocupação pelos Filhos. 


Introdução: O Evangelho de hoje apresenta-nos a figura de um anô- 
nimo oficial do rei que, sabendo estar Jesus na Galiléia, correu para Êle 
a fim de pedir-lhe pelo filho que estava gravemente enfêrmo. No meio 
das preocupações do ofício, êste homem mantinha seu coração em casa, 
preocupado com o que nela se passava, especialmente depois de saber que 
seu filho corria perigo de vida. Diante de Jesus sua fé não tem limites. 
Uma coisa somente o preocupava: a saúde do filho. Pede com insistên- 
cia a presença de Jesus em sua casa. Exemplo para os pais, especial- 
mente para tantos pais irresponsáveis, que pouco ou nenhum cuidado 
possuem para com seus filhos. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Quando vemos pelas nossas cidades 
e ruas, altas horas da noite, bandos de rapazes e môças, não pobres 
e famintos, mas ricos e despreocupados, totalmente entregues aos vícios, 
quando lemos nos jornais — e tais notícias são diárias — que rapazes 
e môças, da alta sociedade como da baixa sociedade, foram descobertos 
pelos responsáveis da ordem pública na prática de crimes, atos violentos 
e imoralidades, quando vemos em fotografias publicadas em Revistas, que 
se alimentam do escandaloso e do pornográfico — e dizem que o fazem 
por amor da moralidade dos costumes — a presença de rapazes e môças 
em recintos duvidosos, em ambientes de prostituição, em bailes de car- 
naval, em plena orgia sexual, uma tristeza profunda invade nossa alma. 
Não têm todos êles um pai, não têm mãe? Moralmente falando, não. 
Será essa a nossa juventude, aquêles que amanhã assumirão a responsa- 
bilidade dos nossos destinos e que deverão zelar pela defesa da família, 
da religião, e de todos os demais valores espirituais? Sabemos que êles 
são uma insignificante minoria, mas são os que dão a côr à nossa ju- 
ventude. O tema da juventude perdida, dos «play-boys», da juventude 
prostituída tornou-se o preferido dos romances da atualidade, das gran- 
des realizações cinematográficas. Diante dos fatos, todos se admiram, to- 
dos se escandalizam. Mas quem os responsáveis por essa perdição da 
juventude? Em grande parte os pais. Todos nós temos a nossa parte de 
responsabilidade: os males da sociedade são culpa de tôda a sociedade, 
mas a responsabilidade maior cabe aos pais. 

2. Não é raro encontrarem-se pais, especialmente mães, que choram a 
devassidão dos filhos, especialmente filhas, e afirmam, para descanso ilu- 
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sório de consciência, terem feito tudo para dar-lhes uma boa educação. 
Interrogados sôbre a maneira como educam os filhos, respondem sem- 
pre: da melhor maneira possível. Segundo os ditames e exigências da 
religião? Certamente. Mas aí está o engano. Porque se muitos realmente 
assim fazem, muitos não o fazem, ainda que julguem fazê-lo. (0) desleixo 
começou na infância. Preocuparam-se com a formação religiosa dos fi- 
lhos, não apenas obrigando-os a fregiientar as aulas do catecismo, mas 
acompanhando-os de perto nos estudos feitos? Preocuparam-se em dar 
aos filhos sempre um bom exemplo, de trabalho, probidade, delicadeza de 
sentimentos? em verificar quais as primeiras amizades, os primeiros li- 
vros? O pai dizendo-se sempre ocupado, a mãe com mil futilidades e 
outras tantas obrigações «sociais», foram deixando os filhos crescerem 
como quisessem. Os pequenos defeitos e as pequenas paixões jamais 
foram corrigidos, tornando-se às vêzes objeto de elogios. O exemplo 
dos pais era o pior possível: discussões, brigas, irreligiosidade, desres- 
peito, conversas indecorosas com amigos e amigas na presença dos fi- 
lhos, leitura de livros e revistas imorais e ateus. Nunca se preocuparam 
com a escola de seus filhos: ambiente escolar, professôres; os filhos 
sempre puderam ir e vir livremente de dia e de noite, sem que contrôle 
algum fôsse exercido; acompanham-se as filhas aos bailes, não os fi- 
lhos (!), e estas mesmas podem dançar livremente com quem quiserem, 
ou com quem quiser com elas dançar, recolher-se com êle, sob os olhos 
complacentes da responsável, num canto escuro da sala e alí fazer o que 
quiser, que depois será elogiada como grande conquistadora... Todos os 
pedidos são prazenteiramente satisfeitos: passeios, divertimentos, luxo, 
tudo o que julgarem bom para si. E depois admiram-se os pais de que 
os filhos não obedecem, são exigentes, são pervertidos? De quem a culpa? 

3. A responsabilidade dos pais é grande e imensa. Não basta ter 
trazido filhos a êste mundo, é preciso educá-los com o exemplo, com o 
ambiente que reina em casa, com as palavras, com os castigos e com 
os elogios e prêmios. O Liberalismo reinante demonstrou ser incapaz de 
formar grandes personalidades e tornou-se a justificação de todos os 
desmandos morais. Os jovens perdidos e pervertidos levantam, da misé- 
ria moral em que se encontram, um grito de acusa contra a sociedade 
e contra os pais que permitiram e favoreceram sua infelicidade. 


Conclusão: Os pais devem retomar consciência dos seus deveres gra- 
víssimos de educadores. A tarefa da educação não é obra do Estado, 
mas dos pais. A primeira condição é «preocupar-se» com os filhos, não 
apenas pelos seus corpos, mas especialmente pelas suas almas. E' ne- 
cessário ter sempre os filhos presentes à mente em cada ação e em tô- 


das as atitudes. A obra da procriação deve ter continuidade imediata na 
obra da educação. 


XXI Dom. depois de Pentecostes: O Perdão, Resposta Cristã. 


Introdução: A triste condição em que nos encontramos nesta terra, 
condição de pecadores relapsos, obriga-nos a pedir constantemente a 
Deus perdão pelas ofensas. No entanto, a atitude que esperamos de Deus 
a nosso respeito, deve ser a nossa atitude perante todos aquêles que nos 
devem algo, que nos ofenderam. Se esperamos de Deus o perdão, deve- 
mos perdoar. Neste ponto Deus é muito mais compreensivo e misericor- 
dioso do que nós. Somos tão mesquinhos em nossas exigências. Compa- 
rem-se a bondade de Deus e a mesquinhez humana nos quadros apre- 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 2, Junho de 1961 429 


sentados no Evangelho de hoje, e aprendamos a ser mais generosos para 
com aquêles que nos ofenderam. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Na oração do «Pai-Nosso», estabe- 
lecemos os verdadeiros limites do perdão que esperamos de Deus: «per- 
doai-nos as nossas dívidas, assim como nós perdoamos aos nossos de- 
vedores». Devemos pensar muitas vêzes no perigo que corremos ao re- 
zar dêste modo, pois podemos exigir de Deus nossa condenação, se não 
tivermos o coração aberto ao perdão. E nós temos muito maiores dívidas 
perante Deus do que o próximo diante de nós. Por isso perdoar os que 
nos ofendem é uma atitude ao menos de prudência. Evidentemente é mui- 
to mais, é uma exigência profunda do amor com que devemos amar a 
Deus e ao próximo. 

2. Não podemos pôr limites ao nosso perdão, como não queremos 
que Deus ponha limites ao seu perdão. Sempre que ofendidos devemos 
perdoar se quisermos ser cristãos. «Se teu irmão pecar contra ti, corri- 
ge-o, e, se êle se arrepender, perdoa-lhe. Se sete vêzes ao dia êle pecar 
contra ti e sete vêzes volver para ti, dizendo: Arrependo-me, perdoar- 
lhe-ás» (Lc 17,3-4). Perdoar as ofensas não é aprovar o mal, não é in- 
centivar o ofensor a que continue a ofender. Perdoar é desculpar faltas 
pelas quais o ofensor se mostra arrependido. Cristão não é aquêle que 
diz: «continue a me ofender, que eu te perdoarei, aliás perdôo-te em 
antecedência», mas aquêle que não fecha o coração quando se pede per- 
dão pela falta cometida. 


3. Não pode ser cristão aquêle que diz em seu coração «jamais per- 
doarei>. Tal atitude ofende a Deus, cujo perdão imploramos continuamen- 
te. Faríamos como o servo do Evangelho de hoje, que, depois de implo- 
rar perdão pelo atraso no pagamento, e ver tôda a sua dívida dispen- 
sada, se lançou sôbre o irmão que lhe devia muito menos e lhe pedia 
perdão muito mais intensamente. Deus poderá dizer a nosso respeito: 
«Servo mau, perdoei-te tôda a dívida, porque mo solicitaste. Não devias, 
pois, também tu compadecer-te do teu companheiro, como eu tive com- 
paixão de ti?» (Mt 18,32-33). Os homens são impiedosos e vingativos, du- 
ros de coração. Fáceis em pedir perdão, duros em perdoar. 


4. O nosso perdão não pode ser condicional, nem parcial. Devemos 
perdoar tudo e totalmente. Tal o perdão que esperamos de Deus, um 
perdão que seja como que um véu de esquecimento lançado sôbre o que 
se passou. Assim devemos perdoar. Muitos parecem perdoar, mas enga- 
nam-se a si mesmos. Vivem remoendo dentro de si as ofensas recebidas, 
vivem alimentando desejos de represálias e vinganças. Não se lançam 
sôbre o irmão com tôdas as unhas e dentes, mas desejam fazê-lo, mesmo 
depois de ter perdoado. Perdão simulado. O ódio continua no coração 
e Deus que conhece o coração sabe em que medida deve perdoar. O 
perdão deve por isso ser um verdadeiro ato de amor. Que atitude me- 
nos cristã que a daquele que recusa abraçar-se ao irmão prostrado dian- 
te dêle a clamar: pequei, mas perdoa-me? 

Conclusão: Purifigquemos nossos corações. Afastemos dêles todo o 
rancor, os sentimentos de mágoa e queixa por culpas passadas. O tor- 
mento que nos causamos é inútil e pecaminoso. Alarguemos o coração 
e demos-lhe as dimensões do coração de Deus, que perdoa a todos, 
perdoa sempre e perdoa totalmente. 
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XXII Dom. depois de Pentecostes: As Pretensões de César. 


Introdução: Um dos graves problemas do nosso tempo é o das re- 
lações entre Igreja e Estado, poder civil e temporal e poder espiritual. 
Percebe-se por tôda parte uma luta aberta contra a Igreja a fim de 
diminuir-lhe a influência no destino dos povos, na educação e formação 
dos homens. Nós também temos algo a dizer neste ponto e a história 
da Igreja é suficientemente esclarecedora neste problema. Conheceu ela 
tôdas as espécies de regimes políticos, tendo de lutar contra quase todos 
êles para manter-se fiel à missão que recebeu do Cristo. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. «Dai a César o que é de César, e a 
Deus o que é de Deus», êste o princípio definitivo com o qual o Divino 
Mestre resolveu o problema das nossas obrigações perante Deus e sua 
autoridade representada na terra pela Igreja e perante a autoridade consti- 
tuída dos governos e chefes das nações. São duas ordens distintas, a do 
poder temporal e a do poder espiritual, e é necessário respeitar ambas, 
dando a cada uma o que lhe pertence. O melhor regime é aquêle no qual 
há uma mútua colaboração, resultando da unidade de pontos de vista, 
a fim de que a ordem seja realmente um auxílio ao homem que busca 
alcançar seu fim último espiritual e sobrenatural. E” o bem supremo do 
homem que exige não apenas uma mera e hipotética tolerância, mas uma 
colaboração entre os dois poderes. Sômente em tal ordem lhe é possível 
cumprir os deveres que o ligam tanto à autoridade espiritual, como à 
temporal. Tôda e qualquer divisão e oposição entre os dois poderes têm 
reflexos danosos na vida dos indivíduos, que passa a ser uma vida di- 
vidida. O homem necessita para uma ação verdadeiramente humana e 
equilibrada da colaboração do corpo e da alma. A unidade do composto 
humano deve servir de modêlo à unidade que deve reinar entre o poder 
temporal e espiritual. Somente assim haverá perfeita colaboração entre 
ambos, em vista de uma vida plenamente feliz dos súditos no tempo e na 
eternidade. 

2. De fato, o perigo da desunião sempre foi grande e continua a 
existir. Em tôdas as modernas sociedades há apenas tolerância. Sem dú- 
vida, aquêles que representam na terra os direitos de Deus, as autori- 
dades religiosas da Igreja, têm sua parte de culpa. O chamado «cleri- 
calismo» existiu e existe. Porém a culpa maior sempre coube à autori- 
dade civil, ao poder temporal, quer tentando absorver o poder espiritual, 
quer procurando destruí-lo por ver nêle um impecilho à realização dos 
seus planos. Há muitas maneiras de procurar destruir o poder espiri- 
tual, ou seja a influência da Igreja. O meio mais notório hoje é o que 
se serve da fôrça, amordaçando-a nos seus ministros, expulsando-os do 
país, prendendo-os e submetendo-os a todos os ultrajes. Outros meios 
existem, mais delicados e por isso menos perceptíveis: tirar à Igreja tôdas as 
possibilidades de dirigir os homens, proibindo-lhe, em nome dos direitos 
do Estado, qualquer intervenção em questões estritamente espirituais ou 
mesmo mistas, como, por exemplo, no setor da educação e do ensino, 
impedindo-lhe, em nome da arte pura, o direito de dizer uma palavra 
sôbre literatura, teatro, cinema, etc. Tôdas as pretensões de César, a 
quem não pode deixar de desgostar a existência de um influente poder 
espiritual, 

3. Estamos na época da exacerbação das pretensões cesarinas. Os 
Estados modernos pretendem recolher em suas mãos um poder cada 
vez mais totalitário em todos os setores da atividade humana. O mo- 
nopólio estatal quer abrir um caminho seguro que vá das grandes em- 
prêsas produtoras a tôdas as atividades particulares no setor religioso, 
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e no campo do ensino. Pretende com isso absorver um poder estrita- 
mente espiritual que por natureza não lhe compete. 


Conclusão: Devemos estar atentos, ante estas invectivas dos defen- 
sores do «monopólio estatal». Há algo que compete a Deus, porque é 
de ordem espiritual. Por isso devemos defender os direitos de Deus. Não 
venha, com a nossa anuência e por causa da nossa indiferença, implan- 
tar-se uma ordem política que contraria as mais sagradas e profundas 
exigências do nosso espírito, da nossa alma cristã. Os inímigos de Deus 
e da Igreja são inteligentes e astutos, e não podemos lutar contra êles 
senão organizando uma luta inteligente e bem organizada. 


Para o Dia das Missões: A Solidariedade Crista. 


Introdução: Em nossos dias, pode-se dizer, não há regiões da terra 
desconhecidas. Os movimentos nacionalistas de libertação lançaram no 
grande anfiteatro da política internacional nações e povos até bem pouco 
desconhecidos. Quase tôdas estas regiões fazem parte do imenso terri- 
tório missionário da Igreja. A precipitada e às vêzes desastrosa liberta- 
ção (por ex. Congo) trouxe problemas graves à obra missionária. Um 
trabalho heróico, sustentado há séculos, pelos missionários, pode desapa- 
recer de um momento a outro. Por isso, os missionários necessitam mais 
que nunca do apoio, da colaboração de todos os católicos. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. O grave perigo que as missões cató- 
licas estão enfrentando é a ameaça do novo «colonialismo» soviético, essen- 
cialmente anticristão. Apresentando-se como defensores da liberdade dos 
povos, os russos conseguem com muita mentira e muita calúnia conven- 
cer as jovens comunidades africanas e asiáticas, indispondo-as contra o 
Ocidente «colonizador» e escravizador, e contra os missionários represen- 
tantes «de potência estrangeira» e do Capitalismo opressor. Os míssio- 
nários, por sua vez, dispõem de poucos meios para enfrentar esta pro- 
paganda bem estudada e bem conduzida. Não dispõem, como os propa- 
gandistas soviéticos, de milhares de rublos, convertidos em dólares. Quem 
lhes pode valer? Certamente, não as potências ocidentais, o que viria a 
comprometer ainda mais o trabalho da catequese. Somente os católicos do 
mundo inteiro poderão dar aos missionários o auxílio de que necessitam 
com urgência. 

2. As vêzes os próprios católicos deixam-se embair pela sistemática 
propaganda soviética, à qual tanta fôrça emprestam os nacionalistas. Acei- 
tam como verdadeiras tôdas as notícias que lhes chegam das agências 
internacionais, ou simplesmente publicadas nos grandes jornais. Nem se- 
quer se lembram de que há oficinas bem montadas para compor notí- 
cias, no Ocidente, e mais ainda no outro lado do mundo. Além disso, 
nas próprias agências ocidentais há muitos inimigos gratuitos da Igreja 
e da obra missionária, maçons, protestantes, judeus, que forjam notícias 
a seu bel-prazer. Por isso devem os católicos procurar para si fontes 
mais seguras de informação, jornais católicos, boletins missionários, ao 
menos a título de comparação. E” estupenda a facilidade com que os não- 
católicos conseguem impor aos católicos seus modos de pensar. 

3. O nosso auxílio às missões católicas do mundo inteiro deve ser 
de três espécies. Espiritual, em primeiro lugar, rezando sem cessar pelos 
heróicos missionários, pelas obras beneméritas por êles instituídas e man- 
tidas a duras penas no setor educacional, assistencial e hospitalar, no 
setor religioso, pelas jovens comunidades cristãs. Moral, em segundo lu- 
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gar, defendendo e apoiando a obra missionária. Bem informados, deve- 
mos rebater as fáceis e ridículas acusações movidas contra os missioná- 
rios, porque os erros dos países colonialistas são facilmente atribuídos 
aos missionários. Se tanto nos preocupamos com as novas realidades 
criadas na Ásia e África com o advento das repúblicas e reinados inde- 
pendentes devemos preocupar-nos igualmente com a sorte da obra mis- 
sionária. Financeiro, em terceiro lugar, porque os missionários não têm 
para quem apelar senão para os católicos. Neste ponto os católicos de- 
vem ser generosos, e dar não apenas uma pequena esmola mas um con- 
tributo realmente valioso, de acôrdo com as próprias possibilidades, se- 
não por amor às missões ao menos a título de defesa própria, a fim de 
colaborar na luta contra o comunismo. 


Conclusão: O dia de hoje, consagrado às Missões, oferece ótima 
oportunidade de testemunharmos o nosso amor e nossa solidariedade aos 
missionários, que defendem o cristianismo e defendem também a nós, em 
terras de missão. Mas não apenas hoje. Continuemos a trabalhar sempre 
pelas missões. E” um grave dever. 


XXIII Dom. depois de Pentecostes: A Confiança em Deus. 


Introdução: Nos dois fatos narrados no Evangelho resplandece antes 
de mais nada a confiança depositada em Jesus por aquêle homem da 
sinagoga e por aquela anônima mulher. Querem dêle um favor, e pedem- 
no com confiança absoluta, que já era certeza na obtenção do favor pe- 
dido. Por que não recebemos tantas coisas que pedimos? Porque pedi- 
mos coisas más, ou porque pedimos mal, sem confiança. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. A confiança pertence à virtude da es- 
perança e funda-se na fé. Sômente aquêle que crê poder obter de Deus 
os bens pedidos e ao implorá-los tudo espera da sua bondade, tem di- 
reito de confiar. Há uma interdependência nestas virtudes, porque uma 
supõe a outra. Inútilmente alguém confia, se não espera nem crê. Seria 
uma confiança presunçosa e ridícula. Que mais admirável do que a fé 
de Jairo ao exclamar, com a maior naturalidade dêste mundo: «Minha 
filha morreu, mas vós sois onipotente, vinde, pois, e imponde vossa mão 
e ela viverá». Não menos admirável a fé da pobre mulher acometida de 
um mal estranho: Se eu tocar apenas no seu vestido ficarei curada. Esta 
fé contém ao mesmo tempo a esperança e a confiança. E' êste o funda- 
mento da nossa confiança em Deus. 

2. À confiança, no entanto, é condição necessária para pedir. Se pe- 
dimos algo a Deus, duvidando da sua bondade ou vacilando na fé em seu 
poder, como esperaremos ser atendidos? A misericórdia manifesta-se rica 
em dons somente àqueles que, crendo e esperando, confiam em sua 
Providência. 

3. Esta confiança deve ser alegre. A tristeza é filha da dúvida. So- 
mente aquêle que duvida pode estar triste ao pedir algo a Deus. Aquê- 
le, porém, que é movido por uma fé e esperança ilimitadas, que conferem 
uma certeza, ao pedir sente-se alegre e feliz. Sua alma, certa de que 
será atendida, exulta em Deus. A alegria é a tonalidade própria dos fi- 
lhos que confiam na bondade do pai. A criança que realmente confia 
no pai, corre alegre para êle ao manifestar-lhe algum pedido. 

4. À confiança deve ser humilde. O orgulho nasce da presunção e a 
presunção é própria daquele que só confia em si mesmo. Será um verda- 
deiro pedido o daquele que impõe sua vontade a Deus? Aquêle que exi- 
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ge de Deus não tem confiança. Sabe que está pedindo algo que Deus 
não pode lhe conceder, ou algo que não é bom para êle e por isso exige. 
Quem confia verdadeiramente pede e insiste mas deixa todo o assunto 
nas mãos da misericórdia divina, que tudo faz para o bem dos seus filhos. 


Conclusão: Devemos exercitar em nós a confiança, aumentando a fé 
e a esperança. Pediremos então outras coisas a Deus, e certamente pe- 
diremos de maneira diferente. A nossa confiança será a alegre previsão 
daquele que sabe que irá ser atendido. 


Dia Nacional da Ação Católica: Necessidade do Apostolado. 


Introdução: O apostolado sempre foi necessário à vida da Igreja e 
jamais deixou de existir numa ou noutra modalidade. A modalidade do 
apostolado depende certamente das circunstâncias e exigências da época 
em que é exercido. Bem diverso o apostolado nos primeiros séculos do 
cristianismo, na Idade Média, e nos nossos tempos. Bem diverso o apos- 
tolado em terras de missão e em regiões cristãs. Hoje falaremos apenas 
do apostolado que deve ser exercido entre os cristãos, ou que se dizem 
tais. Se é difícil trazer a Cristo os pagãos, muito mais difícil é trazer 
de volta os que o abandonaram, os neopagãos das nossas nações cris- 
tás. O trabalho do apostolado não é obra especifica de ninguém, mas 
obra coletiva de todos os cristãos. Diríamos que a única maneira de «es- 
tar» no mundo, para um católico, é de estar em apostolado. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. E” ainda bem difícil convencer um dos 
«nossos» católicos da obrigação que pesa sôbre êle de fazer apostola- 
do. Tomaria ares de admirado e surpreendido se lhe dissermos que onde 
quer que esteja deve esforçar-se para pregar o Evangelho, para falar 
bem da Igreja, para falar dos benefícios espirituais que o cristianismo ofe- 
rece, para a vida familiar e social da Igreja e das consegiiências da mo- 
ral católica na vida profissional, para destruir preconceitos e para lutar 
contra os erros. Quem assim age ainda leva a alcunha de «carola», e não 
é olhado com bons olhos pelos colegas e amigos. E, no entanto, não 
deveria ser tão difícil, especialmente em nossos dias quando vemos tan- 
tos homens, senhoras, rapazes e môças, trabalhando intensamente pelas 
suas idéias, vendendo livros, discutindo, convidando para reuniões. Pro- 
testantes de várias seitas, comunistas, espiritistas. Todos falam, todos fa- 
zem «apostolado», só os católicos se calam, ouvem, e nada fazem. 

2. Várias são as causas desta ausência dos católicos nas atividades 
apostólicas da Igreja. Desconhecimento da doutrina da Igreja, vergo- 
nha e respeito humano, uma vida não muito conforme com o que seria 
necessário dizer aos demais, o temor em ser apontado como jacobinista. 
Mas uma das principais é ainda aquêle propalado princípio da liberdade 
da consciência. Teme-se ofender esta liberdade, falando-lhe do cristia- 
nismo, ou dizendo-lhe abertamente que está errado. No entanto, ninguém 
respeita êste princípio e todos os não-católicos fazem o possível para 
desrespeitá-lo. E nós continuamos embalados docemente por êle, enquan- 
to a nossa liberdade de consciência continua cada vez mais ameaçada. 

3. Por isso, o apostolado deve assumir, nos nossos dias, o caráter 
de defesa. Se não nos defendermos e se a defesa não fôr obra coletiva 
de todos os católicos, estamos perdidos. Criam-se ameaças à consciên- 
cia cristã em tôda parte. Por isso, nada fazer significa trair Cristo 
e nossa própria consciência. Ninguém tem o direito de julgar-se dispen- 
sado. Como membro da Ação Católica organizada, de outras organiza- 


28 


434 Ministerium Verbi 


ções paroquiais, ou mesmo sem ser membro de nenhuma organização 
de apostolado, todos devemos trabalhar, porque todos somos membros 
da Igreja e a Igreja está sendo perseguida por tôda parte. 

4. Há mil modos de apostolado. Pela palavra, pela ação, no am- 
biente de trabalho, tomando parte nas várias iniciativas de apostolado 
organizadas na paróquia e na diocese. A colaboração a ser prestada deve 
ser condizente com a função ou profissão exercida na sociedade. Por que 
não há maior presença católica nos jornais, nas estações de rádio e te- 
levisão, nos ministérios e secretarias, nas assembléias federal, estaduais 
e municipais, nos sindicatos, nas associações profissionais e patronais? 
Indiferença dos católicos. 


Conclusão: E' preciso urgentemente sair do estado de sono e indi- 
ferença em que nos encontramos, esquecer por alguns instantes nossos 
negócios particulares e ocupar-nos da defesa do cristianismo. 


XXIV Dom. depois de Pentecostes (IV depois da Epifania): As Grandes 
Tempestades: Primeira Lei do Reino de Deus. 


Introdução: Tudo é misterioso no reino de Deus presente na terra. 
O seu aparecimento, ligado à vida e obra do Cristo, o seu desenvolvi- 
mento e crescimento, ligado à vida e obra dos Apóstolos, a sua perma- 
nência entre os homens. Combatido, jamais vencido, continua trangíila- 
mente sua missão entre os homens, a santificação sobrenatural. O pró- 
prio Cristo deu-nos, nas parábolas com que comparou seu Reino, vários 
princípios de inteligência. Dêles podemos deduzir quais as leis que acom- 
panham e dirigem essa presença. A primeira, como resulta do fato nar- 
rado no Evangelho de hoje, é bastante instrutiva: o reino de Deus exis- 
te neste mundo como uma barca jogada pela tempestade em alto-mar. 
E Cristo parece dormir. S 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Bem sabemos quais as borrascas que 
surpreendem a Igreja na sua travessia por êste mundo: perseguições san- 
grentas, perseguições ocultas, heresias, cismas, apostasias. Abatem-se iu- 
riosamente sôbre a Igreja, em nome da justiça, da liberdade, dos po- 
bres, dos povos subdesenvolvidos, da própria religião, com a firme de- 
cisão de pôr fim à sua existência, de lançá-la no fundo do mar das coi- 
sas mortas e esquecidas. São filhos da própria Igreja, que nasceram e 
cresceram em seu regaço, que lhe juraram fidelidade, que se levantam 
contra ela. A todos move o orgulho satânico da luta contra Deus. «Des- 
truí a infame», escrevia Voltaire no fim de tôdas as suas cartas. Des- 
truílla é o fim de tôdas as perseguições organizadas em estados comu- 
nistas, em sociedades secretas, em seitas que se rotulam de cristãs. Nada 
disso é novo. Existe desde que existe a Igreja, porque sua condição de 
existência no mundo é a de viver no mar revôlto e ameaçador. 

2. O que, no entanto, mais nos apavora é que justamente nestes mo- 
mentos Deus parece abandonar a Igreja à sua sorte. Parece dormir. Po- 
deria fulminar do alto os inimigos da Igreja, castigar imediatamente os 
que buscam levantar a mão contra seus ministros e fiéis discípulos, obter 
fo) retôrno dos filhos que se afastaram. E, no entanto, Deus parece si- 
lenciar, ignorar o que está acontecendo. A Igreja continua insultada, ul- 
trajada, perseguida — (são as ondas que cobrem a barca) — e a ma- 
nifestação de Deus tarda. 

3. Falta-nos a fé. Como aos Apóstolos que acordaram Jesus; pode- 
ria Éle nos dizer: «Por que temeis, homens de fé mesquinha?» Virá o 
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momento que a Providência se reservou para humilhar os perseguidores. 
A Igreja não será vencida, não será destruída por maior que seja o ódio 
dos comunistas, dos Kruschevs, dos Titos, dos Gomulkas, dos Castros, 
por maior que seja o Ódio dos maçons e dos livres-pensadores. Não 
temamos pela Igreja, devemos temer pela nossa fidelidade à Igreja, em 
tempos tão difíceis. Cristo garantiu a permanência eterna, a invenci- 
bilidade da Igreja: «e as portas (o poder) do inferno não a vencerão>. 
Não garantiu, porém, a nossa fidelidade à Igreja. E” muito fácil cair 
da barca quando esta é lançada para todos os lados pela violência 
das ondas. 

Conclusão: Renovemos nossa consagração à Igreja. Especialmente em 
momentos difíceis, como os atuais, a Igreja precisa da fidelidade e do 
amor dos seus filhos. O consôlo que podemos dar-lhe pela perda de tan- 
tos filhos, é o nosso renovado amor por ela. 


XXV Dom. depois de Pentecostes (V depois da Epifania): A Presença 
dos Maus: Segunda Lei do Reino de Deus. 


Introdução: Uma das grandes leis da História, e da História da Igre- 
ja em particular, é a coexistência dos bons e dos maus. Fato aparente- 
mente paradoxal, especialmente quando se verifica na Igreja. A semente 
parece ser a mesma, a terra foi preparada da mesma maneira; dever-se-ia 
supor que, ao nascer o trigo, nascesse somente trigo. Mas outra planta 
começa a aparecer e cresce ao lado do trigo, o joio. Houve alguém que 
se aproveitou das sombras da noite para semear a sua semente. Muitos 
escandalizam-se com os escândalos que se verificam na Igreja. Maus fiéis, 
maus sacerdotes. Saibamos que esta é a condição humana da existência 
e do crescimento da Igreja: ao lado dos bons crescem e agem os maus. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. E” por demais notório a existência 
dos maus que fazem sofrer todos os demais homens. Homens falsos e 
perversos, mentirosos e traidores, aproveitadores e exploradores, homens 
que fazem sofrer e tiram partido do sofrimento alheio. Os marxistas atri- 
buem êstes males ao regime político, ao capitalismo, e vivem da espe- 
rança de que num regime socialista, pela simples afirmação da igualdade 
dos homens, nas condições e possibilidades, haverá harmonia plena e to- 
dos os homens passarão a ser «bonzinhos». Enorme êrro, trágica utopia. 
O mal tem uma origem mais profunda, que os regimes políticos e eco- 
nômicos não atingem. Radica-se no coração do homem, na sua má von- 
tade, nas inclinações de uma natureza viciada. E tudo isso permanecerá 
sempre em qualquer regime político e econômico. O mal e os maus ja- 
mais serão extirpados do mundo. 

2. Cristo não alimentou essa ilusão. Sabia que os maus continua- 
riam a existir apesar do seu sacrifício redentor. Nem se resolve o pro- 
blema com a extirpação dos maus, porque novos apareceriam, uma vez 
que cada um traz em si a fonte de todos os males, e porque isto acar- 
retaria danos aos bons. Os maus porém podem ser vencidos pela prá- 
tica do bem. As boas obras trazem em si um valor muito maior e são 
na sociedade princípios de contínua renovação. Deus poderia ter impe- 
dido o mal, negando ao homem a liberdade. Mas então qual o valor e o 
mérito em sermos bons? Os maus não impedem as boas obras. Dificultan- 
do-as tornam os que as praticam merecedores de maiores méritos. 

3. Os maus não são apenas os inimigos da Igreja. São todos aquêles 
que, mesmo vivendo dentro da Igreja, não vivem de acôrdo com a dou- 
trina por ela ensinada, que é a doutrina evangélica. Êstes também exis- 
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tirão sempre. Os Judas, os Ananias e Safiras, os mentirosos e incestuo- 
sos, os aproveitadores e gozadores, os que pretendem adquirir com di- 
nheiro os dons do Espírito Santo, existiram desde os primeiros dias do 
cristianismo, e existirão sempre. E” a miséria humana, que aos poucos se 
apodera do frágil coração humano. São faltas, especialmente quando pra- 
ticadas pelos mais altos dignatários eclesiásticos, indesculpáveis, mas não 
devem escandalizar ninguém. Aliás os que se escandalizam facilmente com 
os pecados dos homens que pertencem à Igreja, não são os melhores... 

4. Virá o dia da separação, para a glória dos bons e ignomínia dos 
maus. Tôdas as soluções violentas destinadas a suprimir os maus não 
alcançam seu objetivo, e provocam um número ainda maior de maus. 
Substituem os maus por piores. As revoluções sociais dos nossos tempos 
nunca trouxeram benefícios; garantiram apenas o triunfo dos piores ho- 
mens, que souberam ocultar suas más intenções em aspirações, desejos 
e promessas piedosos. 

Conclusão: Aceitemos a condição terrestre e humana do Reino de Deus 
e procuremos tirar partido da coexistência dos maus: santificar-nos mais, 
por um acréscimo de boas obras. O mal jamais venceu o mal, foi sempre 
vencido porém pelo bem. Devemos ter o grande cuidado de não nos 
contaminarmos, porque o mal é essencialmente contagioso. 


XXVI Dom. depois de Pentecostes (VI depois da Epifania): O Crescimento 
Oculto: Terceira Lei do Reino de Deus. 


Introdução: O Reino de Deus é semelhante ao grão de mostarda... 
A pequenina semente que cresce ocultamente, longe dos olhares curiosos 
dos homens, que se perdem em árvores maiores e mais vistosas, é a ima- 
gem do crescimento da Igreja. E” uma nova lei que Cristo estabeleceu 
para o seu reino nesta terra. Opõe-se aos nossos humanos modos de 
pensar, mas é uma lei instituída por Cristo. E” necessário compreendê-la 
e aceitá-la. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Os planos e realizações humanos de- 
vem impor-se pelo barulho e pela propaganda. E” necessário, antes de 
mais nada, impressionar os homens, para depois conquistá-los. A fim 
de atingir o objetivo, as promessas dos homens devem ir muito além 
daquilo que realmente podem dar. O modo de agir do Cristo é totalmen- 
te diverso. O seu reino não se imporá pela fôrça, pela pressão da pro- 
paganda, pelo clamor das grandes realizações, mas naturalmente pelo 
crescimento homogêneo de um corpo vivo. Às riquezas que promete aos 
que vierem participar dêle são ocultas. Manifestar-se-ão gradativamente, 
à medida em que o progresso interior e espiritual se verificar. 

2. A história da semente repete-se sempre. De quando em vez a 
Igreja volta à terra — à terra das catacumbas, das prisões, das perse- 
guições, do exílio — para poder renascer com novo vigor. A pequenina 
planta cresce nos subterrâneos da Rússia, da China, e passou agora a 
viver nos de Cuba, como cresceu nas catacumbas romanas. Repete-se o 
mesmo drama angustioso, drama de morte, mas repleto de promessas 
de vida. 

3. Às perseguições, os martírios, todos os males que se abatem sôbre 
a Igreja, são necessários ao seu crescimento, como à tôda semente são 
necessários o sol, a chuva, e muitas outras condições climatéricas. Ela 
deve apodrecer a fim de que a vida germine. No meio de tôdas as difi- 
culdades, a Igreja cresce lentamente, oferecendo sempre um abrigo se- 
guro a tôdas as almas sedentas de ideal, de verdade, e de santidade. 
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4. Poderá parecer-nos que Cristo, uma vez que fêz da adesão à 
sua Igreja um meio de salvação necessário, deveria, com seu divino po- 
der, dar-lhe maior realce entre os homens, dotá-la de dons mais evi- 
dentes e de poderes exteriores mais convincentes. Quem assim pensasse 
daria certamente mostras de não conhecer o mistério do Reino de Deus. 
Nêle renova-se continuamente o mistério da vida de Cristo. Trinta anos 
escondido, três anos apenas de vida pública... e salvou o mundo. Assim 
a Igreja: sua grandeza, seus poderes e dons não são exteriores. São ri- 
quezas íntimas e ocultas, reservadas às almas boas e piedosas. O dia 
da manifestação suprema não chegou ainda. Agora é tempo de sofri- 
mento, de dor, de morte. Mas nisto e por meio disto a Igreja triuntfa. 
E” seu mistério, sua lei misteriosa. 

Conclusão: Amemos a Igreja e aceitemos piedosamente a lei que rege 
seu crescimento no mundo. Não queiramos antecipar a hora marcada pela 
Providência para a grande manifestação dos filhos de Deus. Se o Reino 
de Deus existir plenamente em nossos corações, então poderá começar 
a manifestar-se em tôrno de nós. 


Dia Nacional de Ação de Graças (Quarta 5*-Feira de Novembro): 
Agradecer com Fé e Confiança. 


Introdução: Em todo o mundo, os homens que crêem em Deus, e sa- 
bem que Êle é o autor do destino dos indivíduos e dos povos, rendem- 
lhe graças pelos benefícios concedidos, durante êste ano, à humanidade 
tôda. Se o objetivo principal dêste dia é render dignas ações de graças, 
outros objetivos se lhe acrescentam naturalmente, dando-lhe um realce 
maior. E” também um dia de profissão de fé, pública e solene, que po- 
vos e nações rendem a Deus. Dadas as condições em que vivemos, es- 
pontâneamente êste dia transforma-se num dia de petição coletiva a 
Deus, para que nos defenda ante o poder dos seus e nossos inimigos, os 
sem-Deus. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Agradecer é uma obrigação que todo 
ser racional sente perante seu benfeitor. E quem mais benfeitor do que 
Deus, e quem mais beneficiado do que o homem? Os benefícios de Deus, 
porém, não são apenas individuais. São também coletivos. Por isso o 
agradecimento deve ser também um ato coletivo. A cada novo ano que 
passa novos motivos de agradecimento surgem. Os dias do ano que está 
para findar foram dias de sobressaltos e angústias, porque se sucederam 
cheios de ameaças para todos nós. Ameaças de destruição, de guerras, 
de revoluções; do extremo Oriente ao extremo Ocidente pairou sôbre to- 
dos a ansiedade e a dúvida: o que farão de nós? A ciência tornou-se o 
grande perigo dos homens, acumulando sempre novos meios de destrui- 
ção e morte; o comunismo fêz grandes passos na conquista do domínio 
universal. Se até hoje nos foi possível continuar a viver livres e cristãos, 
agradeçamo-lo a Deus. Dêle procedem os benefícios de que usufruíram 
os povos e os indivíduos. Nada mais justo do que unir-nos numa ação 
coletiva de ação de graças. 

2. E” evidente, porém, que esta ação de graças supõe um ato de fé 
na existência e na Providência de Deus. Governos e governados unem- 
se para reconhecer públicamente o domínio universal de Deus. Êste as- 
pecto confere a êste dia de ação de graças um matiz especial, porque 
exatamente nos encontramos numa época em que o poder dos negadores 
de Deus aumenta, avassalando o mundo. O mundo todo e especialmente 
os negadores de Deus devem sentir mais fortemente a nossa fé em Deus. 
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Devem saber que cremos em Deus. A nossa fé deve abalar suas posições, 
provocar nêles a inquietude. Devemos destruir a aparente tranqiilidade 
dos ateus, por uma renovada afirmação da sua existência e da nossa fé 
na sua presença no destino da História. Não haveria tanto ateísmo se 
crêssemros mais vivamente. As nações católicas cabe uma obrigação grave 
de participar oficialmente neste ato de fé pública. 

3. Os perigos, no entanto, dos quais fomos até aqui protegidos, con- 
tinuam. As ameaças são mantidas claramente. Por isso, se agradecemos 
os benefícios recebidos, peçamos também que Deus continue a usar de 
misericórdia para conosco. Talvez reconheçamos que não somos dignos 
dessa proteção divina, tais os desmandos, os atos de rebeldia, as blasfê- 
mias, os crimes, as covardias e as omissões das nações católicas. As 
verdades de Deus são negadas, os preceitos da sua Lei moral vilipen- 
diados. As mais hediondas manobras dos inimigos de Deus obtêm pro- 
teção e amparo carinhoso dos governos católicos. As nações cristãs aban- 
donaram os princípios da sua fé. Não mereceriam por isso a proteção 
de Deus. Mas Éle mesmo prometeu a Abraão que não destruiria Sodoma 
se nela fôssem encontrados dez justos (Gên 18,32). Éle não condena o 
justo com o pecador. Esta é a garantia da nossa esperança e motivo para 
continuarmos a pedir. 

Conclusão: Aproveitemos a oportunidade para agradecer os benefi- 
cios pessoais recebidos, mas demos a êste ato religioso um cunho par- 
ticularmente público e coletivo. Agradeçamos por todos e em nome de 
todos. E peçamos a Deus que não retire de nós sua mão distribuidora 
de bens, ainda que nós não o mereçamos. 


XXVII Dom. (Ultimo) depois de Pentecostes: O Fim da História. 


Introdução: O Evangelho de hoje, propondo-nos a breve alusão feita 
por Cristo, em atenção à pergunta dos Apóstolos, ao fim do mundo, trata 
de um problema, que as terríveis circunstâncias do nosso tempo tor- 
naram angustioso. Qual o sentido da História? Possui a História dos 
homens um sentido ou será uma sucessão sem sentido de fatos e acon- 
tecimentos? O sentido da História é uma questão que preocupa em nos- 
sos dias todos os pensadores. A História terá sentido se tiver um fim 
determinado. Qual o fim da História? 

Pontos do Desenvolvimento: 1. E' bastante difícil determinar o fim 
de tôda a História humana. Se olharmos essa história no seu aparato 
exterior, devemos concluir, como muitos que não possuem fé, que a his- 
tória dos homens é uma «anedota narrada por um idiota», sem sentido 
algum. Como entender os grandes e estranhos acontecimentos que deter- 
minaram o curso da História? Podem as tiranias, as destruições, as guer- 
ras possuir um sentido? Qual o sentido das duas guerras mundiais den- 
tro de tôda a história humana, e quais os benefícios por elas trazidos? 
Dentro de uma estreita visão econômica é muito fácil encontrar o sentido. 
Como, porém, encontrá-lo dentro de uma visão mais vasta, que abranja 
todo o problema humano? Terá algum sentido a terrível situação de an- 
gústia, confusão, e expectativa que se criou após a última guerra? A 
volta à barbárie e à prepotência e domínio dos bárbaros, depois de tan- 
tos séculos de civilização cristã, o massacre de povos inteiros, a perse- 
guição à Igreja em nome de Deus e do cristianismo, o poder destruidor 
de que dispõem as grandes nações, as ameaças de destruição completa, 
tudo isso tem um sabor apocalíptico. A que fim, no entanto, levará 
tudo isso? 
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2. Para nós, cristãos, a História é o conjunto de todo o viver hu- 
mano dirigido por Deus em vista da salvação dos eleitos. Por causa dos 
eleitos Deus interveio e intervém na História, abreviará os últimos dias, 
permite os grandes cataclismos que abalam o decurso da História; as 
próprias perseguições, movidas contra a Igreja, entram neste plano. Tudo 
se prepara e caminha para a grande manifestação dos filhos de Deus, 
que se dará no fim dos tempos. Os movimentos da História, êste 
vaivém ininteligível são como que as dores do parto de tôda a na- 
tureza. A História espera esta manifestação. Em proveito dos eleitos, para 
o bem dêles, Deus dirige a História. Podemos não entender os momen- 
tos particulares, as curvas e retrocessos dêste movimento. Visto no seu 
conjunto, porém, não pode deixar dúvidas: Deus faz a História por cau- 
sa dos eleitos. 

3. Há outra finalidade, que dá sentido à História: a manifestação 
suprema de Cristo, no fim dos tempos. Antes dêle, como depois dêle, o 
tempo histórico é o tempo da expectativa de Cristo, como Messias, como 
Juiz supremo. Cristo está no centro da História, como o marco de 
separação entre os homens. Por enquanto, Éle continua na humildade da 
sua humanidade, escondido sob o véu do corpo; sofreu neste corpo, e 
continua a sofrer no seu corpo continuado, a Igreja, as maiores infâmias. 


O tempo, porém, é preparação... para a grande manifestação, quando 
vier nas nuvens do céu com grande poder e majestade. Esta manifestação 
suprema de Cristo — que será o triunfo definitivo da bondade, da jus- 


tiça e da verdade, e por isso dos que amaram a bondade, a justiça e a 
verdade, e a derrota definitiva da maldade, da injustiça e da falsidade 
e dos que praticaram a inigúidade — é o fim da História, o que lhe dá 
sentido e razão de ser. 

Conclusão: Vivamos nesta expectativa, tal o convite do Evangelho de 
hoje. Compreendamos o sentido e o valor da nossa vida, e dos aconte- 
cimentos que formam a História, à luz dêstes fins supremos: a salvação 
dos eleitos — a nossa salvação se formos fiéis até o fim — e a glo- 
riosa manifestação de Cristo. 

Bel bioniinio os Coriipipia SADES: 
Seminário Salvatoriano, São Paulo. 
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ASSUNTOS PASTORAIS 


A Reforma dos Calendários Particulares. 


O «Motu Proprio» de S. S. o Papa João XXIII que aprovou o novo 
Código de Rubricas do Breviário e Missal Romano (25-VII-1960) deter- 
mina: «Todos aos quais diz respeito cuidem de moldar os Calendários 
e Próprios, diocesanos ou religiosos, quanto antes, com a norma e o es- 
pírito da nova redação das rubricas». — «Calendário», no contêxto, signi- 
fica o conjunto de dias litúrgicos de uma província eclesiástica, nação, 
diocese, Ordem, Congregação, etc., enquanto diverge do calendário da 
Igreja universal; «Próprio» diz respeito especialmente ao modo de fes- 
tejar (p. ex. grau, formulário de Ofício e Missa). 

Ao novo Código a S. C. dos Ritos acrescentara algumas normas, 
válidas já para o corrente ano. No dia 14 de fevereiro de 1961 a mesma 
S. Congregação baixou a «Instructio de calendariis particularibus et Offi- 
ciorum ac Missarum propriis ad normam et mentem codícis rubricarum 
revisendis» (AAS, pp.168-180; o texto é publicado também neste n. da 
REB). Desta Instrução apresentamos aqui um seguinte resumo. 

I Normas gerais. — 1) Do Código das Rubricas: a) O Proprium 
de Tempore destinado ao culto dos mistérios da Redenção prevalece sô- 
bre outros Ofícios e Missas; b) as festas principais de Nossa Senhora e 
de Santos da Igreja universal têm preferência sôbre festas particulares; 
c) As festas particulares devem ser avaliadas e celebradas segundo a 
sua importância peculiar; d) observem-se a simplicidade, a ordem conve- 
niente e as exigências da cura de almas. 

2) Não obstante a conveniência do calendário e do Próprio para cada 
diocese, recomenda a Instrução um calendário, feito de comum acôrdo, 
para uma província inteira, uma região ou nação. Êste princípio também 
é aplicável a calendários religiosos (p. ex. províncias dum mesmo país). 

3) A revisão deve ser feita quanto antes e confiada a peritos em 
liturgia, história e hagiografia. 

4) Os calendários particulares e os Próprios dos Ofícios e Missas 
devem ser encaminhados à S. C. dos Ritos, em três vias, com o respecti- 
vo calendário antigo. As mudanças, principalmente quando discordam das 
normas da Instrução, devem ser motivadas, e, tratando-se de novos Ofi- 
cios e Missas, seja indicada a procedência das partes. 


IH. Número, extensão e grau das festas. — 1) Festas próprias são: 
a) para uma nação, região ou província (eclesiástica ou civil) — as fes- 
tas do Padroeiro principal (1º cl) e, se houver, um aeque principalis 
(1º cl); do Padroeiro secundário (um ou dois — 2º cl); b) para a dio- 
cese ou o território que tem um «Ordinarius loci> — as festas do Pa- 
droeiro principal, do aniversário Dedicationis Cathedralis (1º cl); dos 
Padroeiros secundários, de Santos e Beatos, inscritos no Martirológio, que 
têm relação especial com a diocese (2º ou 32 cl ou comemoração); c) para 
o respectivo lugar, vila, cidade — as festas do Padroeiro principal (1º cl) 
e do Padroeiro secundário (2º cl); d) para cada igreja, oratório público 
ou semipúblico — as festas da consagração e do título (se são consa- 
gradas ou solenemente bentas; 1º cl), do Santo (2º cl) ou Beato (32 cl) 
inscrito no Martirológio, cujo corpo se acha na mesma; e) para a Or- 
dem ou Congregação — as festas do Título, do Fundador canonizado 
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(ta cl) ou beatificado (2º cl), do Padroeiro principal ou da província 
(1º cl), do Padroeiro secundário (2º cl), dos Santos e Beatos da própria 
Ordem ou Congregação (2º ou 32 cl ou comemoração). 

2) Outras festas próprias se chamam «indulta» — permitidas; para 
conservá-las ou introduzir novas exigem-se motivos especiais. 

3) O grau (classe) da celebração deve corresponder ao grau de re- 
lação que o Santo ou Beato tem com a diocese ou Religião. Festas in- 
troduzidas devido à situação política ou devoção particular e que por 
qualquer motivo perderam a importância para a diocese ou Religião se- 
jam suprimidas; festas ocasionadas pela presença de relíquias de Santos 
ou Beatos só podem ser conservadas, no grau adequado, na igreja ou 
oratório em que se encontra o corpo (não só relíquia, mesmo insigne) 
do Santo ou Beato, e no calendário desta, a não ser que por outro ti- 
tulo devam ser mantidas no calendário da diocese ou Religião. 


is a) Por via de regra só uma festa do mesmo Santo e do mesmo Mis- 

tério é admissível, a não ser que existam motivos especiais admitidos 
também no calendário universal; tais festas secundárias são celebradas 
por comemoração. — (Comemorações periódicas no Ofício ou na Missa 
são eliminadas. 

5) Por motivos especiais é permitido celebrar no mesmo dia dois 
Santos ou Beatos não-Mártires ou grupos de Mártires pelo respectivo 
Commune Sanctorum. 

6) Dos calendários diocesanos que têm numerosos Santos e Beatos 
convenientemente sejam riscadas as festas de Mártires ou Bispos dos pri- 
meiros tempos, quando dêles, fora do nome, nada ou pouco consta his- 
toricamente; sejam celebrados por uma festa comum. Festa particular se 
concede apenas aos Santos historicamente notórios. 

7) Nos calendários relígiosos se cultuam devidamente os Santos e 
Beatos da Religião; quando, porém, numerosos, haja o cuidado de não 
sobrecarregar o calendário particular. Por isso: a) Celebre-se antes de 
tudo a festa de todos os Santos e Beatos da Religião; b) Festa especial 
só cabe a Santos ou alguns Beatos de relevância para tôda a Religião; 
c) Dos outros Santos e Beatos pode ser celebrada a festa ou na pro- 
víncia do Santo (Beato) com comemoração em tôda a Religião, ou só 
no lugar das relíquias com comemoração na província. 

8) Fora das acima indicadas, pouquíssimas festas de Il: e 2º 
classe serão concedidas nos calendários particulares, havendo motivos es- 
peciais de ordem litúrgica, histórica ou pastoral. Segundo a letra e o 
espírito do Cód. de Rubricas o grau ordinário para outras festas par- 
ticulares é o de 32 cl, quando não basta a simples comemoração, esta- 
belecida exatamente para aliviar, de algum modo, tanto o calendário uni- 
versal como os calendários particulares, tão carregados de celebrações 
litúrgicas que, por vêzes, impediam até festas da Igreja universal. Bem 
pode ser suficiente uma comemoração ou uma festa de 3º cl para uma 
diocese, região, província, nação ou Religião, quando para determinada 
diocese, região, etc. um grau maior parece conveniente. 

II. O dia das festas. — 1) As festas próprias, celebradas também 
na Igreja universal, sejam festejadas no mesmo dia; as festas próprias 
dos Santos, no dia natalício. 

2) Os dias geralmente ocupados pelo tempo quaresmal e da oitava 
da Páscoa, bem como os dias 17 a 23 de dezembro, fiquem livres de 
novas festas; festas já estabelecidas nestes dias ordinariamente são co- 
memoradas, caso não seja mais indicado transferir uma ou outra festa 
de particular interêsse para outro tempo. 
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3) Festas antigamente marcadas para determinado domingo, sendo 
festas do Senhor de 1º ou 2º cl são celebradas como até agora; quais- 
quer outras sejam marcadas para um dia mais próprio. 

4) Festas particulares de Nossa Senhora antigamente marcadas para 
o dia 31 de maio, sejam fixadas no dia 8 de maio. 

5) Festas de 32 cl da Igreja universal ocorrendo com uma festa par- 
ticular são comemoradas ou omitidas. Todavia: a) um Santo de maior 
relêvo na Igreja tôda seja celebrado em seu dia, mesmo nos calendá- 
rios particulares; a festa particular de 3º cl neste caso é transferida para 
o próximo dia livre; b) em caso de ocorrência com festa particular de 
grau maior, a festa universal é transferida; c) uma festa particular de 
12 cl marcada fora do dia próprio, cederá a uma festa superveniente de 
2: cl introduzida para tôda a Igreja e deve ser transferida para outro dia. 


IV. De algumas festas particulares. 

A. Festas dos Padroeiros. — 1) Padroeiro principal ou secundário 
só podem ser celebrados litirgicamente quando eleitos e constituídos ou 
admitidos como tais segundo a antiga praxe da S. C. dos Ritos. Ambos 
regularmente são únicos, sendo admissível um outro principal e secundá- 
rio (aeque principalis). As festas dos Padroeiros principais são de 12º cl, 
as dos secundários, de 2º cl. Só Santos podem ser Padroeiros. 

2) Padroeiros antigamente constituídos por circunstâncias hoje supe- 
radas não se celebrem mais litirgicamente. 

3) Só a S. €C. dos Ritos pode permitir que os Padroeiros de uma 
Religião ou província gozem de celebração litúrgica própria, a não ser 
que esta seja imemorável. Não se concede esta celebração aos Padroei- 
ros das casas religiosas. 

4) Quaisquer outros Padroeiros são padroeiros sensu latiore sem pri- 
vilégio litúrgico. 

B. Festas de «devoção». — Introduzidas, por devoção particular, no 
culto público da Igreja desde a Idade Média e sobremaneira multiplica- 
das em calendários particulares, só poderão ser conservadas por razões 
realmente singulares. Destas festas de devoção sejam eliminadas as se- 
guintes: Trasladação da s. Casa de N. Senhora (Loreto, 10-XII); N. Se- 
nhora do Ó (Exspectatio Partus, 18-XII); Esponsais de N. Senhora (23-1); 
Fuga de N. Senhor J. C. para o Egito (17-Il); Oração de N. S. J. C.; 
Comemoração da Paixão de N. S. J. C.; S. Coroa de Espinhos, SS. Lan- 
ça e Cravos, S. Sudário, SS. Chagas de N. S. J. C.; Preciosíssimo Sangue 
de N. S. J. €. (6t-feira dep. de «Laetare»); Coração Eucarístico de Je- 
sus; Humildade de N. Senhora (17-VII); Pureza de N. Senhora (16-X). 
Semelhantes festas podem ser conservadas quando há motivos especiais 


para determinado lugar. — A festa de S. Filomena, Virgem e Mártir 
(11-VIID), porém seja riscada de qualquer calendário. 
C. Festas eliminadas do calendário universal. — 1) Para os calen- 


dários particulares fica estabelecido o seguinte: a festa de S. Anacleto, 
celebrada sob qualquer título ou grau é transferida para o dia 26 de 
abril sob o nome exato de S. Cleto; igualmente é transferida a festa (co- 
memoração) de S. Vital para o dia 4 de novembro; a festa da Cátedra de 
S. Pedro é celebrada somente no dia 22 de fevereiro. 

2) Mesmo como festa de Padroeiro principal ou Título dê igreja con- 
vêm transferir para a festa principal: a festa da Invenção da S. Cruz 
(des de maio para 14 de setembro); Aparição de S. Miguel Arcanjo 
(8 de maio para 29 de setembro); S. João ante Portam Lat. (6 de maio 
para 27 de dezembro); S. Pedro ad Vincula (1º de agôsto para 29 de 
junho); Invenção de S. Estêvão (3 de agôsto para 26 de dezembro). 
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No entanto, podem ser conservadas no dia costumado, se houver razões 
de todo excepcionais, e se não fôr suficiente a celebração externa naque- 
le dia, mediante indulto da Santa Sé. 


V. Dos textos nos Ofícios. — 1) As lições históricas (novas ou re- 
formadas) das festas de qualquer classe sejam breves e sóbrias (cêrca 
de 120 palavras), de linguagem correta e fácil, sem lugares comuns; não 
havendo (ou quase) notícias certas, empreguem-se lições de Communi ou 
se escolha outro texto dos SS. Padres. 

2) Nas lições, antífonas, responsórios, hinos e outras partes do Ofi- 
cio, se as houver, fique salvaguardada a exatidão histórica; do contrário 
estas partes sejam tomadas de Communi. 

3) A 12 lição das festas de 32 cl é sempre da festa: a «contracta» 
(se existe) ou uma nova, ou, se não é histórica, a quarta do antigo Ofi- 
cio ou outro texto dos SS. Padres. 

4) Quanto aos hinos: a) se houver quatro que descrevem cronolo- 
gicamente a vida do Santo e não se trata de festa de 12 cl, o primeiro, 
eliminada a doxologia, seja unido ao das Matinas, omitindo-se, quando 
possível, uma ou outra estrofe. 


VI. Outras determinações. — A Instrução prescreve exatamente como 
devem ser compostos, tipograficamente, o texto e as rubricas dos Ofícios 
e das Missas em geral e em particular, visando a facilidade em recitar 
sossegadamente as Horas canônicas e celebrar desembaraçadamente a 
Santa Missa. Fixa também a nomenclatura das partes do Ofício e o em- 
prêgo das letras minúsculas e maiúsculas, segundo o modêlo do Código 
das Rubricas. 

A reforma das rubricas evidencia o cuidado especial pela orientação 
objetiva do culto: acentuação do culto divino e razoável redução do culto 
dos Santos. Com seriedade serena a piedade eclesiástica é libertada de 
acréscimos inconvenientes e menos recomendáveis. A eliminação da festa 
de «Santa Filomena» e a reação em vastos círculos, mesmo eclesiásticos, 
evidencia, uma vez mais, quanto é necessária uma orientação autorita- 
tiva em matéria de culto litúrgico e popular. 

Frei Desidério Kalverkamp, O.F.M. 


Técnicas Psicológicas e Ajuda Vocacional no Confessionário. 


Monsenhor J. Hagan, de Cleveland, Ohio (E.U.A.), perguntou a 
2120 Religiosas se os confessores as tinham ajudado quando pensavam 
ingressar na vida religiosa. Sômente 260 responderam afirmativamente. 

A um menino ou a um rapaz que, depois de muito esfôrço, pergun- 
ta no confessionário: «Padre, desejo ser Padre. Posso ir ao seminário?», 
não bastará dizer: «Talvez, se você se comportar bem. E você rezará 
3 Ave-Marias como penitência». 

O menino não recebeu nenhuma orientação. Que fará êle? A quem 
recorrerá? Achará inútil talvez consultar um outro sacerdote, recean- 
do idêntica resposta. * b 

E” assim que as vocações se perdem, morrem, melhor, que são mor- 
tas por alguns de nós, Padres, que as deveríamos cultivar e salvar. 

No entanto, muitos Padres sabem por experiência que a adminis- 
tração e celebração do Sacramento de Penitência é o meio mais pode- 
roso ao nosso dispor para semear, cultivar e provar vocações. No con- 


1) G. Poage, C.P., Reclutando para Cristo, p.lll. 
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fessionário, o Padre tem amplas oportunidades neste domínio, não só 
junto aos meninos, mas ainda junto aos adolescentes e adultos. * 

Vamos analisar estas possibilidades, ajudando-nos em particular das 
experiências e reflexões dos Padres J. Kennelly (secular, da arquidiocese 
de Chicago), G. Poage (Passionista) e Bortoni (S.]., mexicano). E, numa 
segunda parte, daremos algumas indicações sôbre a direção espiritual dos 
«vocacionáveis». 

Quando encontramos no confessionário um rapaz ou uma môça que 
se confessa regularmente (pelo menos uma vez por mês, por exemplo, 
na primeira sexta-feira), e que não caiu em faltas externas graves contra 
a castidade, podemos perguntar sucessivamente: 

1) Qual é seu ideal na vida? O que deseja fazer de si mesmo? — 
Esta pergunta, bastante vaga, tem a vantagem de não provocar nenhuma 
resposta predeterminada por nós, e de permitir ao penitente a livre ex- 
pressão dum aspecto essencial de sua personalidade: seus desejos perma- 
nentes, o ideal que se formou. A pergunta, se fôr necessário, poderá ser 
precisada assim: 

2) Para que está você vivendo, estudando, trabalhando, amontoando 
bens (conforme o caso)?* — Que, a esta altura do diálogo, o penitente 
tenha ou não falado de vocação sacerdotal ou religiosa, poderemos então 
passar à pergunta diretamente vocacional: 

3) Quando foi a última vez que você pensou no sacerdócio ou na 
vida religiosa? — Pergunta atrevida, dirão alguns; mas é preciso pres- 
supor que êste rapaz ou esta môça que se confessa fregientemente está 
também pensando nisso fregiientemente. Não menos amiúde ouviremos 
uma resposta afirmativa. Será então possível perguntar: 

4) E quando foi a primeira vez? 

5) Por que deseja você ser Padre, ou Religioso, ou Religiosa? — 
Pergunta decisiva sôbre a motivação. Voltaremos ao assunto. 

6) Falou com os pais a respeito disso? — Caso a resposta seja 
negativa, poderíamos indagar o motivo: Por que não fêz nada para rea- 
lizar seu desejo? 

7) O que pensam êles? 

8) Como progride nos estudos? 

9) Você tem boa saúde? 

10) Os seus pais precisam ou precisariam de você? 

11) Às vêzes pede você a graça de conhecer a vontade divina sôbre 
sua vida? Pede mesmo à Mãe do Bom Conselho a graça de ser Padre 
ou Irmão ou Irmã (conforme o caso)? Já pensou nisso? — O P. Bor- 
toni sugere ao diretor espiritual algumas perguntas que o Confessor pode 
também dirigir a seu penitente: 

12) Em que ocasião começou a idéia de vocação? — Esta interro- 
gação tem como fim precisar uma motivação que ficava inconsciente e que 
o próprio penitente era incapaz de apresentar nitidamente. 

13) Foi seu desejo constante? ou intermitente, por intervalos (para 
verificar a constância das inspirações do Espírito Santo)? 

14) Intervalos de quanto tempo? 

15) Qual é o seu desejo atual acêrca da vocação? 

16) Que motivos induzem ou induziriam você a seguir a vocação caso 
a tenha e queira seguir? Quer dizer, que busca ou que buscaria no 


2) Cf. B. de Margerie, S.]., “Observações sôbre vocaçõe i "ran- 
ça ES ara REB 1960, pp.662-8. ; a 
- a carta 82 do Beato Pedro Fabro, S.J. (do século XVI) sôb - 
fissões: Fabri Monumenta, López del Horno, Madrid 1914, pp.245 ny ars ci bi 
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caso de tornar-se Padre (ou Irmão, ou Irmã)? — Aqui se trata de son- 
dar os mais fracos desejos e motivos relacionados com a vocação. 

17) Gostaria você de estudar o problema da vocação e de dispor-se 
para ela? 

As perguntas sôbre a motivação da vocação são de transcendental 
importância. O Papa Pio XII já nos advertia a respeito disso: «Carece 
examinar sempre diligentemente cada um dos aspirantes ao Sacerdócio, 
para se ver com que intenções e por que causas tenham tomado seme- 
lhante resolução. De modo especial, quando se trata de rapazinhos, é 
preciso investigar se êles se acham dotados dos necessários dotes mo- 
rais e físicos, e se aspiram ao sacerdócio únicamente levados pela sua 
sublimidade e pela utilidade espiritual própria e alheia». ' 

De direito e de fato, a autenticidade da vocação, graça atual, é li- 
gada com a sobrenaturalidade dos motivos. Um inquérito do P. Blanch, 
S.J., na Colômbia, o mostrou claramente: só podem perseverar vocações 
sobrenaturalmente motivadas. * Isso, aliás, não quer dizer que no início 
as motivações sobrenaturais não sejam misturadas de considerações natu- 
rais que irão aos poucos sendo apuradas: Deus sabe aliciar. Nem que 
seja impossível um ingresso no seminário por motivos puramente natu- 
rais dum rapaz, que, não obstante, é chamado por Deus. * Precisamente 
o confessor ou diretor espiritual não tem um papel de puro refletor das 
motivações atuais do penitente; êle tem ainda um papel mais dinâmico, 
uma responsabilidade na sobrenaturalização progressiva dos motivos. E 
deverá prestar contas a Deus sôbre o desempenho dêste papel. 

Daí se segue que, após as necessárias perguntas (e ninguém preten- 
derá que será ordinariamente possível fazer tôdas as perguntas sugeri- 
das aqui à prudência do confessor), êle poderá sublinhar as motivações 
objetivas (relacionadas com as necessidades da Igreja e incluindo uma 
valorização afetiva e comparativa do sacerdócio e da vida religiosa co- 
locados acima de tôda outra profissão humana) e subjetivas, mostrando 
na consagração ao serviço divino uma fonte perene de maior felicidade 
humana, com relação ao casamento.” Poderíamos dizer, por exemplo: 
«Você com certeza ama a Igreja e deseja procurar ao máximo a ex- 
pansão do Corpo Místico de Cristo. Ora a Igreja precisa de médicos e 
engenheiros católicos, mas muito mais ainda de Padres. Sendo médico, vo- 
cê salvaria momentâneamente corpos, sendo sacerdote, salvará eterna- 
mente almas, e mesmo contribuirá para a ressurreição gloriosa dos cor- 
pos imortais. Além disso, você sabe que um homem casado está dividido 
entre o desejo de agradar a uma espôsa talvez hoje ou amanhã infiel, 
e o desejo de agradar a Deus*, ao passo que um Religioso vive na per- 
manente intimidade de seu fiel Criador, Jesus sacramentado». 

No momento de acabar, o P. Kennelly acrescenta sempre: «Você acei- 
taria comprometer-se, antes de terminar esta confissão, a falar com um 
Padre sôbre o assunto? Seja comigo, seja com um outro, não faz dife- 
rença. Mas prometa-me falar com um Padre e esclarecer definitivamente 
o negócio no seu espírito. Mais tarde você nunca o lamentará, nunca 
deplorará ter fracassado na sua vocação». 


4) Pio XII, exortação apostólica sôbre a santidade da vida sacerdotal, S 78. 

5) J. M. Blanch, S.J., Revista Interamericana de Educación, Carrera 134, Bo- 
gotá, nos números 97 a 103, de novembro 1958 a novembro 1959: “El muchacho 
ante la vocación”, ver p.311 sôbre os valores permanentes. ; 

6) Poage, Reclutando para Cristo, p.30-31 e 41. Cf. em sentido um pouco di- 
ferente, mas não contrário, S. Af. M. de Ligório, Homo Apostolicus, tract. ult., 
punctum IV, 8 39: a vocação é falsa quando o fim principal (permanente) é 
mundano. Ã h R 
7) Denzinger 981: “melius et beatius” (cânon 10 sôbre o Matrimônio). 

8) 1 Cor 7,33-4. 
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Façamos algumas observações sôbre estas «técnicas verbais»: 

Quando o Padre encontra uma alma que não tem interêsse pela vo- 
cação, não deve insistir. O mais importante é dar ao penitente a possi- 
bilidade de pedir conselho, e mostrar-lhe uma vontade sacerdotal de aju- 
da.* Contudo o Padre pode fazer observar que o penitente tem o dever 
de estudar, pela reflexão e na oração, o problema de sua vocação pessoal 
(no sentido mais lato) no Corpo Místico de Cristo. Poderíamos dizer, 
com o Arcebispo de Rouen, em 1955: «A coisa é tão importante e as 
necessidades das almas tão grandes, que isso cria, para todo o rapaz 
cristão, um verdadeiro dever de não tomar uma resolução definitiva quan- 
to ao futuro sem ter examinado lealmente, pelo menos uma vez, perante 
Deus, e com a ajuda dum padre, se fôr preciso, a questão de sua voca- 
ção sacerdotal». *º 

O P. Kennelly, em 25 anos, ajudou com estas técnicas 300 môças a 
ingressarem nos conventos. Somente 7% delas vieram espontâneamente a 
êle falar sôbre o problema; as outras teve êle que buscar e «pescar» 
como foi acima descrito; e somente 2% voltaram ao século. ** 

Saibamos que muitas môças, em particular, pensam na vida relígio- 
sa, mas não se atrevem a falar sôbre o assunto com religiosas: os pa- 
dres parecem-lhes mais desinteressados. ** 

As vêzes, será oportuno, para não ficar ligado pelo segrêdo do con- 
fessionário, sugerir ao penitente a idéia de voltar e conversar conosco 
fora duma confissão. 

Um outro padre norte-americano, em lugar de fazer perguntas, su- 
gere aos jovens escrever para dizer de que tipo de ajuda estão neces- 
sitando. Compromete-se a estudar cada caso e a enviar uma resposta sin- 
cera. Cumpre reconhecer que muitos candidatos tímidos se animaram a 
pedir conselho desta maneira escrita. ** 

Será fregientemente útil ao confessor o manuseio da «terapia não- 
diretiva». '* Seguindo esta outra técnica norte-americana, êle alternará 
entre as perguntas, das quais seria perigoso abusar, e frases em que 
repetirá ao penitente sob uma outra forma o que êste acaba de lhe di- 
zer. Por exemplo: se o penitente exprimir o seu desejo da vida religiosa 
como motivado pelo desejo da salvação eterna, o confessor limitar-se-á 
a retrucar: «Você deseja ingressar na vida religiosa sobretudo para sal- 
var a sua alma?» O penitente, sentindo-se compreendido, poderá então 
precisar seu pensamento. 

Chegado aqui, o leitor pensará talvez: o confessor não pode fazer 
mais pelas vocações! Seria um êrro: quer na mesma, quer numa outra 
confissão, pode ainda muito, aconselhando leituras e orações. 

Pode inculcar ao penitente o princípio capital da leitura espiritual 
diária de quinze minutos pelo menos. Perguntará: «Quanto tempo dedica 
você diariamente à leitura, incluindo neste tempo os momentos emprega- 
dos em ler jornais e revistas?» E, conforme a resposta, fará observar: 
«Você está assim cultivando o seu espírito no campo profano. Muito mais 


ainda precisa aprofundar-se cotidianamente no conhecimento de Deus e 
da obra da Igreja». 


RG Proralote; C.P., Reclutando para Cristo, pp.112-3. Editorial León XIII, 
Dorrego 2112, Buenos Aires. O P. Poage, norte-americano, é talvez o maior espe- 
cialista mundial da pastoral vocacional. 

1) Cf. minha comunicação na REB de 1960 sôbre vocações tardias, no fim. 
Poage, Mas vocaciones, p.28 (mesma editôra). 

12) Poage, Reclutando para Cristo, p.l112. 
13) Ibidem, p.l113. 
14) Ver o resumo desta técnica no livro do cônego Nuttin, Psicanálise e Per- 


sonalidade, e uma exposição mais desenvolvida em: Curran, Counselino i À 
Education, Macmillan 1951, Nova York. o 
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O confessor aconselhará, ao penitente morando numa cidade, uma vi- 
sita mensal, pelo menos, à uma livraria católica. Sugerirá alguns títulos 
de livros. A uma pessoa «vocacionável», falará de determinadas vidas de 
santos, e das encíclicas que tratam da vocação: os Documentos Pontifi- 
cios 8 (Pio XI: O Sacerdócio católico), 25 (Pio XI: São Francisco), 
63 (Pio XII: A santidade sacerdotal), 107 (Pio XII: A virgindade), 132 
(João XXIII: O cura d'Ars). Não se diga que é impossível entender êstes 
documentos sem ter feito estudos universitários prévios: se me é permi- 
tido aduzir um exemplo pessoal, a leitura da encíclica de Pio XI sôbre 
o Sacerdócio foi, para mim, aos 17 anos de idade, o último golpe que 
me decidiu eficazmente a abraçar a vida clerical. 


Mesmo a um jovem que não manifesta desejo do sacerdócio, o con- 
fessor pode aconselhar estas leituras a título de informação eclesial, e de 
preparação a participar na campanha vocacional da Igreja. Éle sublinhará 
que esta campanha deve ser o fato de todos, já que o problema a todos 
interessa vitalmente. 

Poderá ainda aconselhar o livro de Lemesle: Você gostaria de ser 
Padre? (Edições Paulinas) e, sobretudo, a leitura dum opúsculo apre- 
sentando os motivos e efeitos da comunhão diária. Por exemplo, Chia- 
varino: Comungai bem, e: Os grandes porquês da comunhão (Edições 
Paulinas); ou Merton, O pão vivo. Suscitemos legiões de comungantes 
diários, e teremos, pelo fato mesmo, semeado dezenas de vocações. 

Êste resultado será ainda mais assegurado se encorajarmos os nos- 
sos penitentes a pedirem a Deus Padres numerosos e santos durante as 
suas ações de graças eucarísticas. O beneficiado da Eucaristia não pode 
oferecer a Deus oração mais agradável, e mais eficaz do que impetrando 
ministros do Sacrifício eucarístico. 

Nada impede, aliás, que o Confessor dê ordinariamente como peni- 
tência uma oração pelas vocações. Estará assim, e enquanto Confessor, 
cumprindo com uma suplicante ordem de Nosso Senhor: «Pedi ao Senhor 
da messe que envie operários à sua messe». (O melhor, neste campo, 
será mesmo dar como penitência uma novena pelas vocações '*: assim o 
pensamento gravar-se-á mais profundamente. Ou sugerir como penitên- 
cia jaculatórias vocacionais como: «Senhor, mandai operários à vossa 
messe». Aos pais de família, o confessor pedirá sejam oferecidas estas 
orações para ter a graça de pelo menos um filho padre. A penitência vo- 
cacional constituirá uma arma potente neste combate que o confessor, 
juntamente com as famílias, tem que sustentar contra o demônio, e con- 
tra as ciladas que êle sugere aos pais para impedir o êxito duma voca- 
ção. A mesma ação indireta mas eficaz poderá ser exercida junto aos pro- 
fessôres, incentivados a rezarem em união com os alunos pelas vocações. 

Pe. Bertrand de.Margerie, S.). 


Método Novo de Continência Periódica no Matrimônio. 


Um dos problemas que costuma constituir dura provação da fé para 
os nossos casais cristãos é o da regulação da natalidade quando esta se 
impõe por motivos sérios ou até imperiosos. Problema árduo também 
para a pastoral e causa de espanto para os contessores. E” doutrina firme 
que tôda contraconcepção, enquanto vicia a união conjugal no seu mais 


15) Os moralistas prevêem explicitamente a possibilidade e mesmo a oportunidade 
de dar preces a rezar cada dia, durante um mês ou mais, como penitência. Veja por 
ex. Noldin, De Sacramentis, 8 303, 
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profundo sentido biológico e humano, é reprovável. E isto não somente 
perante o Magistério da Igreja (o Episcopado francês se pronunciou ain- 
da recentemente com muita clareza. Cf. Documentation Catholique 1961, 
n.1348, col.371-373), mas também perante a medicina e a psicologia. 
Resta como única solução a continência, seja total seja periódica. Em si 
autêntico valor cristão, como expressão da tensão escatológica que mar- 
ca nossa vida, a continência periódica é ainda plenamente aceitável do 
ponto de vista bio-fisiológico, psicológico e social. Não é apenas uma 
solução de emergência, mas atitude altamente positiva e autênticamente 
humana. 

No entanto, no mais das vêzes a proposta de continência periódica 
esbarra numa resistência quase insuperável. Quer nos parecer que pode- 
mos reduzir a dois os fatôres responsáveis por esta lamentável situação: 
incapacidade de praticar a continência periódica e desconfiança no método. 


Incapacidade. Mais exato seria falar num preconceito de incapacidade. 
A educação sexual e a vida sexual pré-matrimonial, muitas vêzes, são tão 
falhas que levam a uma verdadeira incapacidade de continência, mais 
ou menos patológica. Mas em geral trata-se mais de uma presumida in- 
capacidade, devida em boa parte à pressão social, à mentalidade do meio 
ambiente. Fregientemente encontra-se também uma simples falta de dis- 
ponibilidade, um não-querer, por parte do marido. 

Como sempre, é difícil remediar em casos individuais quando o mal 
é socializado. Uma pregação sistemática do mistério da vida cristã, que 
enquadra orgânicamente a castidade como virtude positiva, como uma 
das encarnações da vida teologal, terá que criar uma outra mentalidade 
(cf. p. e. Plé, La vertu de chasteté. Suppl. Vie Spir. n.36, 1956, pp.5-43). 

Todavia, se a formação dos próprios pregadores se limitar ao tra- 
tado «de sexto» e «de matrimonio» dos manuais clássicos, faltar-lhes-á 
a devida preparação para poderem cumprir sua tarefa pastoral neste se- 
tor. A renovação terá que começar nos seminários. Requer-se ainda uma 
pastoral mais sistemática da juventude. Por que atingimos tão pouco os 
rapazes? Por que a preparação ao casamento se limita quase sempre às 
formalidades canônicas? Reformar a mentalidade, reformar os costumes 
cabe principalmente ao próprio laicato cristão. O livro recente de João 
Mohana (A Vida Sexual dos Solteiros e Casados, Editôra Glôbo, 1960) 
pode ser uma valiosa contribuição para isto. 


Desconfiança no método. Parece-nos incontestável que a desconfian- 
ça no método Ogino-Knaus é grande, inclusive entre os próprios médi- 
cos. Em parte esta desconfiança se prende a uma pequena margem de 
insegurança inerente ao próprio método estatístico, mas a maior parte 
das falhas deve-se atribuir à aplicação errada do método. Se ainda hoje 
na Europa se insiste no contrôle médico, para sua segura aplicação, 
quanto mais no nosso meio. No entanto «o livro da Igreja» se encontra 
amplamente divulgado, e as falhas são contadas de comadre para co- 
madre. Ademais, o livro talvez mais divulgado (Thurston Scott Welton, 
Método Moderno da Limitação dos Filhos) se baseia em pesquisas mais 
antigas (por volta de 1930) e é sempre de novo editado sem alterações. 

No entanto, houve uma novidade tão grande nesta matéria, que não 
há mais nenhum motivo de desconfiança. Referimo-nos às pesquisas rea- 
lizadas durante mais de 25 anos sôbre centenas de casos pelo sexólogo 
holandês de renome internacional, Dr. J. Holt. Continuando os estudos 
de Smulders (co-editou a 5º e 8º edição do livro dêste), conseguiu eli- 
minar a pequena margem de insegurança à qual nos referimos, por uma 
observação direta do ciclo, pela curva da temperatura basal. Consubstan- 
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ciou os resultados obtidos num livrinho: Het Getij (Utrecht, Dekker & 
Van de Vegt, 3º edição 1960), que dentro em pouco foi traduzido para 
o polonês, francês, alemão, inglês; e as edições árabe, espanhola (Tem- 
peratura, Guía de la Fecundidad, Barcelona, Herder), finlandesa, italia- 
na e japonêsa estão no prelo. Acaba agora de ser publicado um excerto 
em português (O Ritmo da Fecundidade), que pode ser encomendado com 
o tradutor, Pe. José Afonso Catelijns M.S.C., Praça Washington Luís, 
4-51 Bauru, S.P. As vantagens dêste método térmico são as seguintes: 
1) oferece uma garantia até agora desconhecida de segurança (maior do 
que qualquer processo anticoncepcional, pois êstes fracassam ainda em 
5% dos casos); 2) o período de continência é notâvelmente menor do 
que no método estatístico; 3) possibilita a observação direta do segundo 
período de esterilidade (colocando um «indicador» de simples papel no 
gráfico pode-se [er quando êste período começa), tirando assim a in- 
trangiúilidade do cálculo conjectural de outrora; 4) vale para qualquer 
ciclo, regular e irregular; 5) é aplicável logo depois de um parto ou 
abôrto espontâneo, mesmo antes da primeira menstruação (pp.40 e 41 
da 32 edição holandesa). 


Cabe aqui uma grande tarefa não aos padres, mas aos médicos. Só 
êles são capazes, através de pesquisas próprias, documentadas, através 
de publicações científicas, etc., de dissipar a desconfiança injustificada 
e paralisadora no método. Seria desejável que, pelo menos nos grandes 
centros, funcionasse um serviço gratuito de médicos católicos à disposição 
de todos os que desejarem uma assistência para resolver um problema 
angustiante de consciência. Enquanto a tradução completa não aparecer, 
desejamos ver pelo menos êste excerto, ou melhor ainda uma das tra- 
duções completas nas mãos de todos os nossos médicos. 


Unindo as fôrças, e atacando o problema a fundo, pastoral e cien- 
tificamente, conseguiremos trazer uma solução real a muitos casais bem- 
intencionados, mas perplexos perante a exigência da moral evangélica. 

Pe. Jaime:S mo ek, C.SS:R: 


Pequenos Casos Pastorais. 


“Encurtar” comêço e fim da Missa. — Peço o seu parecer, I. se é 
possível de encurtar o comêço da Santa Missa, quando se tem antes da 
Missa uma procissão da Irmandade do S. Rosário, então começar a Mis- 
sa logo com o Intróito. II. Se, no caso meu, no domingo da Páscoa, 
poderia até deixar de dar a bênção e deixar de recitar o último evan- 
gelho porque depois da Missa seguia a bênção solene com a custódia? 
A minha cerimônia da Páscoa é seguinte: Antes da Missa há procissão 
da Ressurreição com a custódia. Procissão demorada fora da igreja. A 
S. Missa fica rezada coram Ssmo. exposto, no fim se canta Tantum Ergo 
e dá-se a bênção sacramental. Durante a Missa há também o sermão. 
WI. Nas primeiras Sextas-Feiras do mês, tendo no fim da Missa a bên- 
ção solene, não seria certo encurtar o fim da S. Missa, como na Quinta- 
Feira Santa? IV. Pode-se omitir o último Evangelho também nos casos, 
quando o celebrante reza a Missa em honra do Santo do dia, aplican- 
do-a pelo defunto, quando depois desta Missa segue o Libera? — Res- 
posta: Ad I. A enumeração dos casos (Cod. Rubr. 424), em que se deve 
omitir Introibo, Iudica, etc. até Aufer et Oramus te, incl, é taxativa. 
De modo que outros casos ficam excluídos. Aliás, onde acabar, se até 
depois da procissão duma Irmandade pudéssemos omitir as orações ao 
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pé do altar? «Orationes ante gradus altaris», diz o liturgista, (8 Braga 
C.M., «omitti possunt quoties Missam alia acíio liturgica praecesserit, 
quae, ex rubricis, cum ipsa Missa directe connectatur. Casus recensiti 
(424) taxativi sunt, non modo exemplari accipiendi; proinde norma ultra 
ambitum legis extendi nequit» (Ephem. Lit. 1960, p.243). — Ad II. Igual- 
mente é taxativo tudo o que determinam os números 507-510. Se se rea- 
lizasse a procissão não antes, mas depois da Missa, não só podia, mas 
devia se dizer Benedicamus Domino, omitir a bênção e o último Evan- 
gelho. Diz ainda o mesmo Braga eodem loco: «Pro praxi, ergo, ultimum 
Evangelium omittendum erit cum post Missam alia habeatur actio liturgica, 
quae, ex rubricis, quasi continuatio sit eiusdem Missae; non autem quando 
sequatur alia actio liturgica quae nullam habet relationem ad Missam. Est 
casus absolutionis ad tumulum post Missam quae non est defunctorum; 
benedictionis eucharisticae quae post Missam donatur, etc.». Entre parên- 
tesis: Celebrar a Santa Missa diante do Santíssimo exposto (in custodia, 
nam in pyxide absolute prohibetur, talis usus nec tolerari potest: AAS 
1927, p.289), não é litúrgico; aos 27 de julho de 1927 declarou a Sagra- 
da Congregação dos Ritos, referindo-se ao Decr. 3448: «non licere sine 
necessitate vel gravi causa vel ex speciali indulto». — Ad II et IV: Pro- 
visum in Il. Efetivamente, quando as leis litúrgicas falam de «Missa de- 
functorum>», entende-se sempre exclusivamente a Missa de Requiem, e não 
a Missa do dia, aplicada por defunto(s). — O consulente perdoe-nos a 
franqueza: a palavra «encurtar» não é aqui a expressão mais feliz nem 
a mais adequada. Já em 1955 escreveu o P. José Loew C.SS.R., mem- 
bro da Comissão dos oito «viri in re liturgica periti>, um dos principais 
autores do Decreto da Simplificação, da nova Semana Santa e do Código 
das Rubricas: «Nunca se pode bastantemente acentuar que na celebra- 
ção da Liturgia, e em especial na reza do «opus Dei>, o calcular com 
minutos é coisa absolutamente descabida. Jamais deve-se caçar o lucro 
de tempo por motivos tirados de si mesmo. E quando, a seu tempo, com 
outros meios e por outros caminhos, na reforma inteira da Liturgia se 
vier a efetuar notável abreviação do tempo da reza do breviário, certa- 
mente não será para os clérigos gastarem êsse lucro de tempo em di- 
vertimentos, mas para a celebração da Liturgia ganhar em piedade, reco- 
lhimento e aprofundamento e para a cura de almas tirar proveito do 
tempo economizado assim. Não falta a tôdas essas medidas uma «alma» 
que anima!» (cf. REB 1958, p.697, nota 15). Atesta por sua vez Teodo- 
ro Schnitzler: «O alívio obtido numa ligeira diminuição do penso litúrgico 
deve redundar em benefício da contemplação, da preparação para a Mis- 
sa e da ação de graças. O Santo Padre Pio XII diz expressamente que 
a finalidade da simplificação (não: encurtamento!) não é outra senão 
proporcionar-nos maior sossêgo do coração. Tal sossêgo, porém, deve- 
mos aproveitar para a oração pessoal. Deve a insignificante abreviação 
da Santa Missa no número das orações, dar maior realce ao centro da 
celebração, ao Cânon; trata-se da tranquilidade da alma no suplicante 
encontro com Deus, do sossêgo do coração, do qual, por sua vez, bro- 
tará um apostolado verdadeiramente mais fecundo» (cit. nas Ephem. Lit, 
1955, p.381). Realmente, não é para «encurtar» a Missa que se omitem 
as orações ao pé do altar nos casos de 424, mas porque a precedente 
ação litúrgica, feita «in spiritu humilitatis et in animo contrito», as 
substitui suficiente, efetiva e frutuosamente e dispõe a alma do celebran- 
te «ut ad sancta sanctorum pura mereatur mente introire>. 

P. Bernardo Gaspar Haanappel, C.SS.R. 
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Intenções de Missa. Desejaríamos, se possível nas páginas da REB, 
uma solução ou esclarecimento, para o seguinte assunto: — Noldin, no 
De Sacramentis, ao falar da obrigação de celebrar quanto antes as Mis- 
sas manuais (edição XXVI, do ano 1940, p.196, nº 189, 2, e) acentua 
que se devem celebrar «intra mensem» as que se recebem de vários fiéis, 
provindo uma de cada pessoa (cf. nº 196, letra a do 2); e se baseia, 
para o caso, em declaração da S.C.C. de 27 de fevereiro de 1905. Cita 
até mesmo a hipótese de se receberem 500 missas, nestas condições, e 
ajunta que as 500 deverão, de per si, ser celebradas «intra mensem>. 
Perguntamos: Não ficariam, com isso, muitos e muitos vigários impedi- 
dos de aceitar tais missas, com dano financeiro para êles (que já não 
têm sempre suficiente base financeira para a própria decente manutenção) 
e com prejuízo para os próprios fiéis, que veriam assim dificultada a 
aceitação de seus pedidos de Missa, quando já, para muitas regiões, há 
outros impecilhos que os privam de usufruir plenamente das graças da 
Igreja? Perguntamos, em segundo lugar: Não haverá, talvez, da parte 
dos Srs. Bispos, dos orientadores de seminários maiores, e de superiores 
religiosos, um tanto de desleixo na formação de consciência de seus mem- 
bros que são elevados à responsabilidade de decidir sôbre a aplicação das 
intenções de Missas manuais? Não será caso frequente, por exemplo, ver 
tais pessoas colocar as missas manuais tôdas em série numerada, à me- 
dida que vão sendo recebidas, e fazê-las celebrar na ordem em que 
entraram? No entanto, muitas dessas intenções, apesar de não terem dia 
marcado, têm implicitamente marcado seu prazo, conforme nº 189, 1, a, de 
Noldin. Sendo longa a série dessas missas, como acontece em algumas 
localidades, tais missas, sendo celebradas na ordem da entrada do pe- 
dido, necessariamente serão celebradas, muitas e muitas vêzes, quando na 
realidade já não existe mais o motivo que deu origem ao pedido. — 
Resposta: 4d 1: A dificuldade talvez não seja tão grande como parece. 
Noldin, no texto focalizado, visa o terceiro critério do cânon 834 e ainda 
um caso bastante hipotético, a saber de alguém que recebe em poucos 
dias 500 intenções de missa de 500 pessoas diferentes, sem nenhuma in- 
dicação por parte delas quanto ao prazo para a celebração. Mas o pri- 
meiro critério é a própria vontade do mandante, seja indicando explicita- 
mente o dia ou a época exata da celebração (dentro ou depois de um ano, 
como quiser), seja deixando o prazo explicitamente a critério do sacer- 
dote, mas então deve ser dentro de um ano, em virtude do cânon 835. 
Uma determinação explícita pode ser provocada pelo vigário, alegando, 
p. ex., que até tal dia tudo está tomado. Só quando não há meio de con- 
seguir uma determinação por parte do mandante, e quando não se trata 
tão pouco de uma causa urgens (segundo critério do cânon), entra o 
terceiro critério: as missas devem então ser celebradas «intra modicum 
tempus», proporcional ao maior ou menor número de missas, pedidas por 
determinada pessoa em determinado dia. Para calcular êste «modicum 
tempus> existem tabelas ou uma fórmula, baseadas na citada declaração 
da S.C.C. E” esta a fórmula: t=N+N:2+30, na qual t representa o 
tempo (prazo) e N o número de intenções oferecidas por determinada pes- 
soa em determinado dia. Conforme esta fórmula, o sacerdote dispõe mais 
ou menos de 30 dias para celebrar uma missa, de 33 para duas, de 36 
para quatro, de 2 meses para vinte, de 3 meses para quarenta, de 4 meses 
para sessenta, de 6 meses para cem missas e assim por diante (ct. Zalba 
II 1958 n. 301). E ainda há possibilidade de transmissão de missas. E 
será mesmo que a não-aceitação de missas representa um prejuízo para 
os fiéis? Quer nos parecer que, nestas circunstâncias pelo menos, a assis- 
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tência devota lhes seja equivalente, principalmente quando sustentada por 
generosa esmola. Por que, afinal, deve esta estar tão ligada à aplicação 
da Missa? Tudo junto, cremos que as disposições canônicas, quando bem 
compreendidas, deixam bastante margem para aceitar missas, atendendo 
razoavelmente aos legítimos desejos tanto dos fiéis como dos sacerdotes. 
— Ad 2: Não dispomos de informações que possam confirmar sua dú- 
vida. Pelo que nos consta, o povo conhece bem a diferença entre missas 
com dia marcado e missas sem dia marcado, pois a taxa costuma ser sen- 
sivelmente diferente. Sabe também que as missas sem dia marcado «en- 
tram na série» Quem se encontra na situação do n.189, 1, a, de Noldin, 
não pede missa sem dia marcado, pelo menos nestas regiões aqui. Gi 
ainda cân. 836. Mas, sem dúvida, os encarregados de missas devem de- 
sempenhar sua tarefa conscienciosamente, pois é questão de justiça. Uma 
certa vigilância por parte dos superiores não seria supérfiua. 

Pe. Jaime:;S noedy  CSSIRE 


Oratio Imperata. — O Ordo totius Brasiliae põe, no dia 19 de ja- 
neiro e em diversos outros dias ainda, a sigla OC, que denota: «Omittitur 
oratio ab Episcopo imperata», ao passo que vi a folhinha da Ecclesia 
universa e duma Congregação religiosa, que nos mesmos dias não mar- 
cam nada. Mas sempre aprendi: «Imperata dicitur post orationes a rubricis 
praescriptis>. Logo, devia cair fora no dia 19 de janeiro. Quid ad casum? 
— Resposta: Sim, era essa a antiga lei que vigorou até 1º de janeiro dês- 
te ano; e assim aconteceu que de 1º de janeiro de 1956 para cá, i. é, 
durante a vigência do «Decretum Generale de Rubricis ad simpliciorem 
formam redigendis» de 23 de março de 1955, muitíssimas vêzes caía a 
Imperada, já que naquela data começou a vigorar o princípio: «Numerum 
ternarium orationum nullo praetextu excedere licet». Consoante as pres- 
crições do novo Código das Rubricas, porém, de um lado fica bastante 
cerceado o poder do Ordinário em preceituar Imperadas («occurrente gra- 
vi et publica necessitate aut calamitate», n.454), mas de outro lado cai 
fora menos vêzes do que anteriormente, pois «dicitur. post commemora- 
tiones privilegiatas», n.457, c, ergo, ante commemorationes ordinarias 
(107, 109). Aplicando isso ao nosso caso, e tomando ainda em conside- 
ração os nn. 302 e 303, teremos o seguinte esquema: 19 lan.: Missa fer,, 
2 or, Imp., 3 Ss. Marii et Soc. (omissa commem. S. Canuti); vel: Missa 
Ss. Marii et Soc., 2 or. Imp., 3 S. Canuti; vel: Missa S. Canuti, 2 or. Imp., 
3 Ss. Matii et Soc.; vel: Missa vot., 2 or. Imp., 3 fer. (omissa utraque 
commem.). 5 Dec.: Missa fer., 2 or. Imp., 3 S. Sabbae; vel: Missa vot., 
2 or. fer, 3 Imp. (omissa commem. S. Sabbae). 6 Dec.: Missa S. Ni- 
colai Nel ormter, BS Elimpi 

P. Bernardo Gaspar Haanappel, C.SS.R. 


Trinação. — Venho respeitosamente pedir-lhe o parecer, se no caso 
de ter já marcadas duas missas para um certo dia (uma é do 30º dia), 
vem alguém insistir para se rezar uma missa de 7º dia, poderia eu acei- 
tar o pedido, e assim trinar num dia da semana? A licença do bispo 
de binar por ocasião do sétimo ou trigésimo dia, já a tenho. — Resposta: 
Enquanto saibamos a trinação, até agora, só foi concedida para domin- 
gos e dias de festa. Joss 


Indulto relativo às espórtulas de missas binadas. — Através da Sa- 
grada Congregação dos Religiosos recebemos o indulto de aplicar as es- 
pórtulas das missas binadas em favor das Obras da nossa Congregação. 
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O Rescrito exclui, no entanto, desta concessão as missas celebradas pelo 
«pároco e vice-pároco em sentido restrito». Como vice-párocos conside- 
ramos até hoje os cooperadores. Será esta a interpretação exata da pa- 
lavra? — Resposta: Não. O Código desconhece o têrmo “vice-pároco”. 
Por isto mesmo admira encontrá-lo num documento oficial da Cúria ro- 
mana. A Sagrada Congregação, sempre solícita de uma terminologia bem 
clara e definida, com certeza não deixou de lado o têrmo técnico de Vi- 
gário cooperador para empregar uma palavra ambígua. Mesmo que ain- 
da em nossos dias os cooperadores na França e Bélgica às vêzes sejam 
chamados vice-pastôres e vice-párocos (cf. Brys J., Juris Canonici Com- 
pendium, Brugis 1947, I, n.580, p.476), não é de supor que o estilo da 
Cúria se sirva de uma denominação desconhecida ou fora de uso na 
maior parte do orbe. O acréscimo «em sentido restrito» parece mesmo in- 
dicar que não se trata de cooperadores. Pois rigorosamente falando não 
podem ser chamados vice-párocos, ainda que o cân. 476, 8 6 diga que 
em virtude do seu ofício devem suprir as vêzes do Vigário. O significado 
genuíno de «vice» é: em vez de, em lugar de, em substituição de. Daí 
as definições: Vice-chanceler: Substituto do chanceler; Vice-cônsul: Aquêle 
que substitui o cônsul na sua falta ou impedimento; Vice-governador: 
Aquêle que faz as vêzes do governador, em caso de impedimento dêste 
(cf. Barroso, Pequeno Dicionário. .., p.1264). Impõe-se, portanto, que ve- 
jamos o íntimo nexo entre as duas palavras «pároco e vice-pároco», in- 
terpretando-as como «pároco e aquêle que o substitui». Concluindo, di- 
remos que a nosso ver não podem usar do indulto em questão os párocos 
e os que estão efetivamente no lugar dêles. Quais sejam êstes, esclarece, 
de alguma maneira, o cân. 451, 8 2, 2º, dizendo: “(São equiparados aos 
párocos com todos os direitos e obrigações paroquiais e são chamados 
párocos no direito): Os Vigários paroquiais se gozam do pleno poder pa- 
roquial». Pertencem a êstes Vigários, além do Vigário atual do cân. 47] 
que é verdadeiro pároco: o Vigário ecônomo do cân. 472; o Vigário substi- 
tuto do cân. 474; o Vigário adjutor do cân. 475, 8 2 e os Vigários coo- 
peradores com plenos poderes, constituídos para reger determinada Par- 
te de uma paróquia (cf. cân. 476, 89 2 e 8), uma «vicaria perpétua» 
(cân. 1427, 84 3 e 4; cân. 476, 8 8) ou um curato como também é cha- 
mada. — Até aqui tínhamos chegado na nossa resposta ao consulente, 
quando se nos ofereceu uma oportunidade propícia, oportunidade esta que, 
diante da importância do assunto, aproveitamos para consultar a S. Con- 
gregação dos Religiosos acêrca do sentido exato do Rescrito. A resposta 
do Em. Sr. Cardeal Larraona, então ainda Secretário da dita Congrega- 
ção, confirmou expressamente que os cooperadores como tais não são 
Vice-párocos no sentido do indulto. Acrescentou ainda que, para evitar 
êsse equívoco, o texto tinha sido modificado. Diante dessa interpretação 
autorizada podemos assegurar que os «parochus et vice-parochus» do in- 
dulto são apenas os Vigários própriamente ditos, e os que lhes são equi- 
parados no direito (cân. 451, 8 2, 2º), mas não os Vigários cooperadores 
doncan ATO SE Frei Xavier, O.F.M. (Baia). 


Pela última vez: Espórtula da missa trinada. — Sou Sacerdote Re- 
ligioso, que tem cura de almas, como Vigário Cooperador. Devo rezar 
as Santas Missas, conforme as intenções indicadas pelos Superiores. Não 
tenho à minha disposição, para poder aplicar, pelas minhas intenções pes- 
soais, as Missas binadas, pois devo rezá-las por quem dá a espórtula, 
que é destinada para o Seminário. Pensei que pelas minhas intenções par- 
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ticulares e pessoais teria podido rezar as Missas trinadas. Entretanto 
também das intenções dessas Missas trinadas não posso dispor, devendo 
receber a espórtula também para o Seminário. Julguei que a Santa Se! 
quando concede o privilégio de se poder receber a espórtula para o Se- 
minário das Missas binadas, não estariam incluídas nesse privilégio as 
Missas trinadas, de modo que pelo menos essas Missas teria podido re- 
zar por mim. Essa autorizada Revista poderia fazer o favor de esclare- 
cer êste caso? — Resposta: O indulto geral de poder receber espórtula 
da missa binada não inclui a licença de poder receber também espórtula 
da missa trinada, a não ser que conste explicitamente. Mantemos êste 
ponto de vista, defendido repetidas vêzes pela REB (1953 pp.168-170; 
1959 p.417, p.663; 1960 p.167) e por Regatillo (Sal Terrae 1959 deaçe 


J 


Memoriale Rituum e Semana Santa. — Queira tirar-me desta difi- 
culdade: Capelão de uma Comunidade Religiosa que goza do privilégio 
do Memoriale Rituum, ouvi, por ocasião da última Conferência Eclesiás- 
tica desta Arquidiocese, em que se debateu o caso da Semana Santa 
em face do Novus Rubricarum Codex, que os colegas mais entendidos 
em Liturgia eram do parecer de que o dito privilégio fôra revogado pelo 
Codex. Sustentei a opinião contrária, baseado na expressão «quae his 
Rubricis obstant, revocantur». Acho que o Memoriale não contraria, ex- 
pressamente, as determinações do Codex, permanecendo de pé. Que acha 
o responsável pelos pequenos Casos Pastorais da REB? Posso continuar 
a fazer rezada a Semana Santa, na minha Igreja? — Resposta: Na 
«Instructio de Ordine Hebdomadae Sanctae instaurato rite peragendo» de 
16 de novembro de 1955, ligada ao Decretum Generale «Maxima redemptio- 
nis nostrae mysteria» da mesma data, lemos (II, a, 4): «Ubi copia ha- 
beatur sacrorum ministrorum, sacrae functiones hebdomadae sanctae cum 
omni splendore sacrorum rituum peragantur. Ubi vero sacri ministri desint, 
adhibeatur ritus simplex, servatis rubricis peculiaribus, ut suis locis no- 
tatur». E no princípio das rubricas do Domingo de Ramos: «Omnia quae 
in sequentibus rubricis litteris inclinatis edita sunt, referuntur ad cele- 
brationem simplicem, quando scilicet sacrae caeremoniae peraguntur a 
sacerdote, absque ministris sacris» Essas rubricas em grifo acompa- 
nham todo o Ordo Hebdomadae Sanctae instauratus, assinaladas cada 
vez com a após o número oficial. Segue-se disso que todo o cerimonial 
da nova Semana Santa foi, em definitivo, subtraído ao «Memoriale Ri- 
tuum Benedicti XIll>», de modo que perdeu o seu sentido o nº 532 da 
Carta Pastoral Coletiva de 1950, junto com os Títulos II-VI do Apên- 
dice 5º. A consulta apresentada não tem nada que ver com o novo Código 
das Rubricas. P. Bernardo Gaspar Haanappel, C.SS.R. 


Carro na procissão. — Será permitido em procissões levar o andor 
ou a imagem em carro aberto (jipe) e nêle as cantoras com microfone 
para animar os cantos da Procissão? — Resposta: Distingamos entre a 
imagem e o côro. a. Ensina Coronata (Institutiones luris Canonici, vol. 
Il, ed. 42, p.205): «Non expedit nec licet in processionibus etiam sol- 
lemnioribus SS. Sacramentum, relíquias aut imagines curru triumphali 
sive equis sive aliis mediis tracto deferre (S.R.C. 28 Oct. 1922 et 22 
Febr. 1924, AAS, XVI, 103)». E no capítulo XV da Carta Pastoral Co- 
letiva de 1950, intitulado «Procissões e Peregrinações», lemos: «Não é 
permitido carregar relíquias, estátuas de Santos, e sobretudo o SS. Sa- 
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cramento, a cavalo, em carros ou outros veículos. Em casos extraordi- 
nários recorra-se ao Ordinário do lugar» (819). Em vista do costume qua- 
se geral dos Congressos Eucarísticos Internacionais, Nacionais e Dio- 
cesanos, Centenários, etc. não nos parece ilegítimo supor que os Exmos. 
Ordinários não serão difíceis em conceder tal licença, servatis servandis. 
b. Dato non concesso, que num jipe comum, além da imagem ou andor, 
com ou sem anjinhos — pois «são tolerados apenas os chamados «an- 
jos>, com veste comprida e asas artificiais» (ibid. 807), — caiba ainda 
lugar para um côro de môças, hesitamos em dizer, sem mais «nihil 
obstat», mesmo suposto que as cantoras estejam decentemente vestidas 
e se exclua todo o exibicionismo ou «show». Pelo que saibamos, não 
existe nenhuma lei, determinação ou diretriz ou norma, na Pastoral Co- 
letiva ou alhures, que o proíba formalmente; mas quer nos parecer que 
só em raríssimos casos deixará de causar estranheza, de prejudicar em 
maior ou menor grau a piedade dos que acompanham a procissão e de 
fazer a impressão de por demais teatral ou até, talvez, quem sabe, de 
carnavalesco. Conhecemos, sim, o uso bem louvável de se locomover entre 
as filas um carro alto-falante, com um «locutor» sentado ao lado do 
chofer, que tira o têrço e entoa os cânticos: dá muito certo! Discirna 
aqui a prudência pastoral do Episcopado: «Curent Ordinarii ut sacrae 
processiones, exstirpatis, si qui sint, malis usibus, ordinate procedant 
eaque modestia ac reverentia ab omnibus perficiantur, quae piis ac re- 
ligiosis huiusmodi actibus maxime convenit» (cân. 1295). 

P. Bernardo Gaspar Haanappel, C.SS.R. 


Festa em capela rural. — Em capelas rurais, celebrando-se festa fora 
dos dias próprios dos Santos, tendo só Missa simples rezada, se poderá 
rezar Missa do Santo? — Resposta: Quem conhece um pouco o nosso 
hinterland, sabe perfeitamente que a festa do (da) Padroeiro(a) ou 
dum(a) Santo(a) tem que ser adiada muitas vêzes, por causa da in- 
clemência do tempo, aguaceiros, córregos cheios, como diz o povo da 
roça, charqueada, colheita, etc., etc.: a festa de São Sebastião vai para 
março ou maio, e assim por diante. Aqui devemos distinguir: 1. Tra- 
tando-se do Titular da igreja ou capela ou do Padroeiro do lugar, são, 
propter solemnitatem externam, permitidas duas Missas rezadas ou uma 
cantada e outra rezada; isso, porém, somente no domingo que segue ou 
no que precede o próprio dia da festa. Ritual: Glória, commem. Dom., 
Credo, Prefácio «de Tempore» (inde a festo Ssmae Trinitatis usque ad 
Adventum incl. Praefatio de Tempore, in dominicis, est de Trinitate). 
Se, porém, tal solenidade é concedida por especial Indulto da Santa Sé, 
pode ser marcada «die definito» (Cod. Rubr. 358-360). 2. Não se tra- 
tando da solenidade externa stricto sensu, mas duma festa popular, não 
se permite a Missa do (da) Santo(a), a não ser em dia litúrgico da 
quarta classe (ibid. 387-389, coll. 306-311) (ritual: 389). 3. Tratando-se, 
porém, duma «solenidade extraordinária», pode-se celebrar uma Missa 
cantada ou rezada (324) do (da) Santo(a), mas tão só «de mandato 
aut de consensu Ordinarii>, de cujo critério o caso depende (370, a, d, 
371). Em via de regra, uma festa em capela rural, como propõe o con- 
sulente, não será aquilatada como «solemnis celebratio extraordinaria», 
nem nos parece ser esta a «mens legislatoris>. Ficará restringida a um 
centenário, cingiientenário ou semelhante jubileu da paróquia, da capela 
ou associação, abertura ou encerramento de missão, e da pe 
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Exame para crianças de primeira comunhão. — Existe um costume 
de confessar crianças de primeira comunhão uns meses antes, servindo 
esta confissão para exame. Processa-se da seguinte maneira: A criança 
vai confessar-se; se é bem sucedida recebe um santinho no confessio- 
nário, se é mal sucedida não recebe santinho, sabendo então a catequista 
e os respectivos pais que a criança «rodou». Acontece também que o con- 
fessor, por não estar provido de santinhos, simplesmente toma nota, no 
confessionário, da criança mal sucedida e no fim a aponta à catequista. 
Tem-se observado que muitas crianças reprovadas saem do confessioná- 
rio chorando; os pais e amigos acham ruim e criticam. Minha dificuldade 
não está no desconsôlo da criança e nem nas críticas do povo, mas está 
na maneira de se realizar o exame, por isso pergunto: 1) Êste sistema 
de exame não torna a confissão odiosa, ao menos para a criança repro- 
vada? 2) Êste sistema de exame não terá tendências à revelação do si- 
gilo, visto que se faz amplo uso da ciência do confessionário para repro- 
var publicamente determinado penitente? 3) Pode-se tuta consciência con- 
tinuar com êste sistema de examinar? — Resposta: Ad 1): sim. Ad 2): 
sim. Ad 3): não. — Há duas coisas que convidam a um ligeiro comen- 
tário: 1) o servir-se da confissão para exame; 2) a antecipação da pri- 
meira confissão. 


Servir-se da primeira confissão para exame. E” um costume curiosís- 
simo, inexplicável e simplesmente reprovável. Uma coisa não tem nada com 
a outra. Transformar a primeira confissão, que devia ser um primeiro 
contacto com o mistério de Deus misericordioso, num exame odioso, no 
nível meramente humano, estraga todo o clima sobrenatural do Sacra- 
mento da Penitência, e é capaz de marcar a criança, com sua conhecida 
sensibilidade, definitivamente. Uma das conclusões da sessão de Versailles 
do Centre de Pastorale Liturgique, realizada em 1958, reza assim: «A 
primeira confissão das crianças tem uma importância todo especial. Mar- 
cará a criança para tôda sua vida. Deve ela, desde o primeiro confron- 
tamento com o sacramento da penitência, descobrir que a confissão a co- 
loca na presença da misericórdia de Deus, e que vem receber a paz e a 
alegria de Deus» (cf. La Maison-Dieu n.56 1958 p.129). Outras exce- 
lentes sugestões para a pastoral da primeira confissão encontram-se ainda 
em Jungmann, Catéchêse (Bruxelles 1958) pp.213-224 e em Duhamel, 
Vinitiation des enfants au sacrement de pénitence (La Maison-Dieu n.55 
1958 pp.89-107) etc. 


A antecipação da primeira confissão. E' praxe comum e tradicional 
fazer confessar as crianças na véspera da primeira comunhão. Mas com 
isto corremos o risco de ligar demais, desde o princípio, a comunhão 
com a confissão. Sabemos como esta idéia está arraigada no povo. Por 
isto jevantaram-se vozes no sentido de desligar um pouco a primeira 
confissão da primeira comunhão. Cada uma tem seu próprio valor como 
experiência religiosa. A confissão só é de preceito quando há matéria 
grave. Ora, psicólogos e teólogos sensatos admitem a possibilidade de 
pecado grave somente a partir de 10 a 11 anos (cf. Jungmam o.c. 
p.215; Zalba, Theologiae Moralis Summa | 1957 n.209; Bless, Inleiding 
tot de pastorale psichologie 1958 p.103). Logo, para as crianças da pri- 
meira comunhão, normalmente, não haverá necessidade de se contfessa- 
rem logo antes da primeira comunhão. Uns propõem então familiarizar 
a criança com a confissão já antes, e quase independentemente da pri- 
meira comunhão. Outros acham que a criança já pode levar uma vida 
eucarística, enquanto da confissão poderia tirar proveito somente mais 
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tarde. Por enquanto bastaria a confissão não-sacramental, no princípio 
da Missa, e, de vez em quando, uma confissão sacramental geral e co- 
letiva. A confissão individual deveria começar só quando a consciência 
moral já estivesse um pouco mais formada, personalizada. Parece-nos 
que estas idéias merecem tôda nossa atenção. 

Re: JaimesS mo ek; -CSSaR: 


Batismo de feto abortivo. — O cânon 747, assim reza: “Deve-se cuidar 
que todos os fetos abortivos, de qualquer tempo, sejam batizados de mo- 
do absoluto, na certeza de viverem, de modo condicional, na dúvida». 
Evidentemente, batizar o feto por inteiro, sem romper o invólucro, seria 
administrar um batismo duvidoso. Tratando-se de um sacramento de ne- 
cessidade de meio para a salvação, deve-se estar pelo seguro e não basta 
seguir opinião provável. Na REB de setembro de 1960, p.709, o Rev. 
Pe. Jaime Snoek C.SS.R. citou, como norma prática para os sacerdotes 
ensinarem aos nubentes na instrução matrimonial, a orientação concreta 
de Payen (Déontologie Médicale, Xangai 1935 Nº 432): «O meio mais 
seguro de administrar um batismo válido é de batizar por imersão. Mer- 
gulha-se o feto todo num vaso com água morna; depois segurando-o um 
pouco inclinado, toma-se delicadamente, com o polegar e o índice de 
cada mão, uma dobra da membrana superior; feito isso, abre-se caute- 
losamente o invólucro, de modo que o ôvo se esvazie e a criança entre 
em contacto imediato com a água que a envolve de tôdas as partes; ao 
mesmo tempo pronunciam-se, eventualmente acrescentando a condição: “Se 
és capaz», as palavras sacramentais: «Eu te batizo em nome do Pai e 
do Filho e do Espirito Santo». Depois só resta, para evitar qualquer 
incerteza, retirar da água o feto assim batizado, embora isso não pa- 
reça necessário». O Pe. Teodoro da Torre del Greco O.F.M., no seu 
compêndio de Teologia Moral, 492, depois de dar uma explicação mais 
ou menos como a sobrecitada, acrescenta: «E' mais seguro mergulhar 
e depois tirar o feto da água a fim de que haja imersão e emersão para 
que assim se torne completo o significado sacramental». Quando o feto 
fôr encontrado, deve-se, sem dúvida, proceder como acima foi dito. Dado, 
porém, que o embrião não fôr achado, como é fácil acontecer no abôrto 
de um mês, como proceder? Parece-me, mais acertado no caso jogar todo 
o abortivo na água, dizendo ao mesmo tempo: «O que fôr capaz de ba- 
tismo, Eu batizo em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo». Claro 
está que tal batismo é duvidoso, mas «in extremis extrema tentanda sunt» 
e não deixa de haver probabilidades de validade. Que pensa V. Revma. 
a respeito? — Bem gostaria que algum sacerdote competente fizesse um 
normativo prático em forma de catequese que servisse de orientação 
aos demais sacerdotes do ministério e as nubentes. Infelizmente, devo 
constatar, por pessoal experiência, uma grande ignorância das pessoas 
casadas a respeito do batismo do feto. E” duro de dizer, mas digo que 
até hoje não encontrei uma só pessoa casada que soubesse batizar o em- 
brião. Sei de casos em que embriões, até desenvolvidos, foram jogados 
fora, sem escrúpulos de consciência! E” evidente a falta de instrução dos 
nubentes por parte do Padre examinador. Haverá muita boa fé, esque- 
cimento, talvez melindre pela delicadeza do assunto... Seja como fôr, 
torna-se necessário obedecer à Igreja e ter verdadeira caridade para com 
os embriões abortivos. Muito sacerdote haverá que cumpre o seu dever 
nesse particular, outros talvez ainda não tomaram consciência da gra- 
vosa omissão que cometem quando não instruem as nubentes sôbre tão 
delicado assunto. Seja êste um grito de alarme, um lembrête aos ca- 
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rissimos Irmãos no sacerdócio. — Resposta: 1. Quaestio facti. O 
consulente diz que é fácil acontecer que o embrião não é achado quan- 
do o abôrto é de um mês. Todavia, entre os autores que consultei, não 
encontrei quem mencionasse tal dificuldade. Pelo contrário, diz Capelimann 
(Pastoralmedizin ed. 17 Paderborn 1914 p.227): «O feto como tal já 
pode ser reconhecido na terceira semana da gravidez. No fim do pri- 
meiro mês já se torna muito fácil. O embrião, então, já mede um centí- 
metro (quando colocado em posição reta, pois encontra-se sempre curva- 
do) e é fâcilmente reconhecível». No segundo mês já mede 2,5 cm (Ma- 
nuel Luís Pérez, Tratado de Obstetrícia, Vol. I, Rio 1942, p.67; NB. êste 
autor dá um tamanho apenas de 2,55 mm no primeiro mês, mas, pelo 
contexto, é o tamanho do embrião sem invólucro). Aparece sempre como 
uma bôlha no meio do sangue. Entretanto, quero crer que na prática não 
seja tão fácil como o médico Capellmann insinua e põe-se, então, a ques- 
tão formulada. 2. Quaestio iuris. Não encontrando um embrião 
no abôrto de um mês, pode-se ou deve-se (então) batizar como o con- 
sulente propõe? Penso que a possibilidade de um batismo válido se torna 
de tal modo reduzida, que o princípio «in extremis extrema tentanda 
sunt» não se aplica mais, pois também êste princípio tem seus limites. 
Digo que a possibilidade de batismo válido é reduzidíssima, pois: a) pro- 
vavelmente não há nem sujeito de batismo, nem houve gravidez, tratan- 
do-se de menstruação normal ou um pouco retardada; b) se houver su- 
jeito, muito provavelmente é um sujeito incapaz, pois sem saco fetal o 
feto morre depressa; c) batizar algo que nem se vê, nem se sabe se 
existe, e se existe num invólucro irreconhecível, batizá-lo sem atingi-lo, 
seria um acúmulo de tantas dúvidas que certamente não se pode mais 
falar numa obrigação de batizar desta maneira. Pessoalmente penso que 
nem convém, mas não quero insistir nisto. 3. Uma vez que tal batismo 
é tão problemático, que não se pode mais falar em obrigação, não con- 
vém ensiná-lo a nubentes, etc. Já seria muita coisa se pelo menos apren- 
dessem como batizar um embrião reconhecível como tal. Num Vade- 
mecum oficial para nubentes, de uma província eclesiástica da Europa, 
ensina-se isto com muita clareza, sem referência ao caso proposto pelo 


consulente. 4 Pe: JaimesS nojek, C. SSR: 
Bispo religioso e indulgências da própria religião. — Poderá o Bis- 
po religioso ainda lucrar as indulgências da sua religião? — Resposta: 


Houve quem dissesse que o religioso elevado à dignidade episcopal não 
seria mais membro da própria família religiosa, uma vez que vive fora 
do convento e não mais está sujeito aos próprios Superiores. Se o Bispo 
não precisa arcar com os incômodos da vida claustral, também não deve 
gozar dos favores e privilégios (cf. Mocchegiani, Collectio Indulgentia- 
rum..., HI, p.591). Esta opinião é certamente obsoleta, estando ainda 
em desarmonia com o direito atual. O cân. 627, 8 1 diz expressamente: 
«O religioso, nomeado Bispo tanto residencial como titular, permanece 
religioso, participante dos privilégios de sua religião, sujeito aos votos 
e demais deveres da sua profissão, exceto aquêles que êle julgar com 
prudência incompatíveis com a sua dignidade...» Primeiramente, portan- 
to, o Bispo continua religioso quanto às coisas substanciais, estando obri- 
gado à observância dos votos e da Regra, enquanto não forem contra 
a dignidade episcopal nem obstarem ao exercício do ofício episcopal. Ben- 
to XIII disse na Constituição Custodes de 7 de março de 1725: «... ut 
ex monasterio, regulari et mendicantium Instituto ad episcopalem digni- 
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tatem... iam evecti et in posterum evehendi, universis et singulis suae 
regulae officiis et obligationibus, quae pontificale sive cuiuscumque alte- 
rius dignitatis... officium minime impediant, perpetuo subsint». A con- 


sulta: «An et quomodo Episcopus regularis teneatur ad observantiam re- 
gulae quam professus est?» a Sagr. Congregação dos Bispos e Regu- 
lares respondeu aos 6 de maio de 1864: «Affirmative ad praescriptum 
Constitutionis Benedicti XIII incipien. Custodes: nempe Episcopus regu- 
laris tenetur observare regulas suae Religionis, quae materiam voti pau- 
pertatis determinant: item tenetur alias regulas et observantias dignitati 
et officio episcopali non repugnantes, eadem obligatione gravi vel levi 
observare, qua tenebatur antequam assequeretur dignitatem episcopalem, 
ita tamen ut in peculiaribus casibus prudenter iudicium ferre possit, utrum 
cum dignitate et offício episcopali illae conveniant» (cf. Bizzatri, Col- 
lectanea, p.767 sg.). — Em segundo lugar, o Código afirma claramente 
que o Bispo não perde os privilégios da própria religião. Seria ilógico e 
mesmo injusto submetê-lo às obrigações do estado religioso, sem lhe 
deixar as vantagens e favores. Nesta hipótese, a condição do Bispo re- 
lígioso seria pior do que a de qualquer outro membro da religião. Con- 
tudo, compreende-se que aqui se trata apenas das indulgências chama- 
das pessoais, não das que pressupõe a residência na casa religiosa (cf. 
De Angelis, Seraph., De Indulgentiis, 1946, n.46, p.32). 

Erentary 1 eg FONE MEG ata) 


Colégios protestantes. — Pais, que põem os filhos em colégios pro- 
testantes com a condição de não lhes ensinarem religião protestante, in- 
correm em excomunhão? — Resposta: Não. Verdade é que o Concílio 


Plenário, no Decr. 461 S$ 2 diz: «Parochi aliique sacerdotes tempore prae- 
sertim Adventus concionem habeant adversus abusus parentum qui liberos 
ad scholas haereticas mittunt eosque edoceant de poenis contra eos ab 
Ecclesia in canone 2319 8 1 n.4 datis». Ora, o cânon citado reza: «Sub- 
sunt excommunicationi latae sententiae Ordinario reservatae catholici... 
parentes vel parentum locum tenentes qui liberos in religione acatholica 
educandos vel instituendos scienter tradunt>. Colocar num colégio pro- 
testante, com a condição de não ensinar a religião protestante, ainda não 
é educar ou instruir na religião protestante. O cânon deve ser interpre- 
tado estritamente. Suponho, naturalmente, que êstes pais, que não que- 
rem o ensino da religião protestante para seus filhos, não queiram tão 
pouco uma formação (educação) protestante para êles. Se afirmamos 
que tais pais não incorrem na excomunhão, evidentemente não queremos 
dizer que não haja nenhuma objeção a se fazer. Quanto a isto, cf. cân. 
1372-1374 e Frei Aleixo na REB de 1956 pp.456-459. Hon 


Rotary. — Acabo de ler num jornal de Belo Horizonte (O Diário) 
que na semana antes de Natal houve um jantar no Rotary Clube, assis- 
tido pelo Bispo Auxiliar de Belo Horizonte e pelo Bispo de Caratinga 
e diversos padres. O Rotary está-se aproveitando disso para fazer pro- 
paganda... Parece-me que agora nós não temos mais autoridade para 
reclamar contra aquêles que fregiientam e se inscrevem no mesmo Ro- 
tary. Ou será que também nós já podemos fregiientar o Rotary? Gos- 
taria de obter uma resposta pela REB quanto antes. — Resposta: Con- 
forme determinação do S. Ofício de 20 de dezembro de 1950 (cf. REB 
1951, 386) «não é permitido aos clérigos se associar ao Rotary-Club nem 
assistir às suas reuniões» Tomar parte num jantar não está proibido 
por lei. Juridicamente, portanto, não houve nada. Isto ainda não quer 
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dizer que moralmente também não tenha havido nada demais. Sôbre isto 
mais adiante. Vejamos primeiro o que o citado decreto diz com relação 
aos leigos: «Os leigos sejam advertidos a que observem as prescrições 
do cânon 684 do Código de Direito Canônico». Pois bem, na parte po- 
sitiva êste cânon recomenda o ingresso nas associações religiosas e na 
parte negativa adverte, entre outras coisas, contra «associações suspeitas 
ou que tentam subtrair-se à legítima vigilância da Igreja» Os comentá- 
rios mais autorizados (p. ex. de Hiirth, Periodica 1951 111 e Onclin, 
Ephem. Theol. Lov. 1951 128-135) dizem que depende do Rotary local se 
esta advertência se lhe aplica. O juízo sôbre isto cabe ao Ordinário. Há, 
pois, possibilidade da existência de um Rotary local sem objeção para 
os leigos. Onde tal situação se dá, não convém «reclamar contra aquê- 
les que fregientam e se inscrevem no mesmo Rotary». Se o padre pes- 
soalmente não simpatiza, pode, naturalmente, manifestar sua opinião, mas 
não deve ser mais severo do que a Igreja, quando esta, através do Or- 
dinário, declarou o Rotary local sem objeção para os leigos. Muito pro- 
vavelmente será o caso do Rotary «de quo». Devemos observar ainda 
que há bastante diferença entre uma atitude permissiva e uma recomen- 
dação positiva. Dificilmente podemos crer que a Autoridade Eclesiástica 
jamais recomendasse positivamente esta organização com sua moral de 
«gentleman», que não passa de um extrato diluidíssimo da concentrada 
mensagem evangélica. Acontece que o Rotary está como que caçando 
aprovações da Igreja, e o comparecimento de um padre, ou melhor ain- 
da, de um bispo a uma sessão social dêles costuma, com efeito, ser ex- 
plorado propagandisticamente. Foi o caso do Pe. Gillet, O.P., que tam- 
bém foi convidado para um jantar do Rotary de Aix-les Bains, para di- 
zer algumas palavras sôbre a doutrina social da Igreja. Como isto foi 
explorado, pode-se ler no artigo do então Pe. Oscar de Oliveira na REB 
de 1941 pp.505-511. Mesmo se o comparecimento a uma solenidade des- 
tas não envolvesse nenhuma aprovação nem explícita nem implícita, de- 
ver-se-ia ainda ponderar sêriamente se não haveria perigo de, sem que- 
rer, desmoralizar uma atitude pastoral diferente, mas necessária, numa 
outra diocese. Principalmente no Brasil, onde há tanta divergência na 
situação pastoral de uma diocese para outra, pode-se perguntar se não 
seria mais prudente conservar uma distância respeitosa. Cf. ainda REB 
1958, 187 e Documentation Catholique 1951, 129-136. 


Pe. Jaime Snoek, C.SS.R. 


Casamento entre protestantes. — F. E., protestante, casou-se perante 
o Oficial civil com sua prima protestante A. L. Desquitado do seu espô- 
so, A. L. deseja converter-se para a fé católica, a fim de poder contrair 
núpcias com o católico B. O. Será possível isto? — Resposta: Em face 
das afirmações contraditórias sôbre os casamentos entre os adeptos de 
certas seitas protestantes, são bem compreensíveis as dúvidas acêrca da 
validade dêstes contratos. Eximindo o Código (cân. 1099, S 2) expres- 
samente os protestantes da obrigação de observar a forma canônica, 
quando contrairem entre si, a Igreja católica considera válidos os ma- 
trimônios celebrados na forma adotada por êles. E” comumente a forma 
do casamento civil. No dia 15 de setembro de 1960, o conferencista prin- 
cipal num sínodo de protestantes da Alemanha afirmou que o matrimô- 
nio é realizado perante a autoridade civil, consistindo a celebração ecle- 
siástica exclusivamente em abençoá-lo. A discussão entre as autoridades 
presentes demonstrou que não são concordes quanto à maneira como o 
pastor durante a cerimônia religiosa se deve dirigir à recém-casada, se 
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deve empregar o seu nome de môça ou de espôsa do novel marido. Dis- 
cordaram também quanto à troca dos anéis. Para o devido esclareci- 
mento do assunto, a questão foi entregue à instância superior. — Sejam 
quais forem as discussões internas dos protestantes, a Igreja, não tendo 
outros motivos graves contra a validade, considera válidos os casamentos 
celebrados na forma civil, mesmo que as partes posteriormente tenham 
obtido o divórcio. Esta circunstância, porém, justifica, em certos casos, 
dúvidas sérias quanto às qualidades indispensáveis do consentimento. Per- 
guntam-nos se há possibilidade de um novo casamento entre a protes- 
tante A. L., desquitada, e o católico B. O.? Respondemos: Sem dúvida al- 
guma. Qual a razão? Porque o primeiro casamento foi nulo desde o iní- 
cio, em virtude do impedimento dirimente de consangiiinidade. E” sabido 
que os impedimentos estatuídos pela Igreja católica obrigam também os 
protestantes não somente, como no caso da forma canônica, quando ca- 
sam com parte católica, mas ainda quando contraem matrimônio entre 
si. Diz o cân. 1016: «O matrimônio entre fiéis batizados rege-se não só 
pelo direito divino, senão também pelo canônico, salva a competência 
do poder secular quanto aos seus efeitos meramente civis». Esclarecendo 
ainda mais esta doutrina, o cân. 1038 acrescenta: “Só a suprema auto- 
ridade eclesiástica pode declarar autênticamente quando o direito divino 
impede ou dirime o matrimônio (8 1). A mesma autoridade suprema com- 
pete o direito privativo de constituir para os batizados, por lei geral ou 
particular, impedimentos impedientes ou dirimentes» (8 2). Querendo pre- 
textar qualquer dispensa, é preciso observar as palavras do cân. 1040: 
«Ninguém, além do Romano Pontífice, pode ab-rogar ou derrogar os im- 
pedimentos de direito eclesiástico, quer impedientes, quer dirimentes; nem 
tão pouco dispensar dêles, exceto se por direito comum ou por indulto es- 
pecial fôr esta faculdade concedida pela Sé Apostólica». Como não temos 
motivo algum para supor uma dispensa legítima, o matrimônio foi nulo, 
ainda que as partes possam alegar uma ignorância invencível. Declara-o 
explicitamente o cân. 16, S 1: «Nenhuma ignorância das leis irritantes 
ou inabilitantes escusa das mesmas, exceto se outra coisa se disser ex- 
pressamente». Acêrca da natureza dos impedimentos dirimentes não pode 
haver dúvida e não existe, como vimos, nenhuma exceção sob êste pon- 
to de vista em favor dos protestantes. Daí nada obstar ao casamento pla- 
nejado, ainda que a dita môça não se converta à fé católica, restando 
neste caso apenas a necessidade de conseguir a dispensa do impedimen- 


to de religião mista (cân. 1061). Frei Xavier, O.F.M. (Baia). 

Poder do Ordinário local de proibir matrimônio. — O Ordinário do 
lugar pode negar licença para se casar eclesiasticamente quem não tem 
idade para fazer simultâneamente o contrato civil? — Resposta: Pela 


Lei civil brasileira não podem casar as mulheres menores de dezesseis 
anos e os homens menores de dezoito (Código Civil Brasileiro, art. 183, 
XI). Pelo Código de Direito Canônico a idade mínima requerida para 
o matrimônio é de catorze anos completos para a mulher e de dezesseis 
anos completos para o homem (cf. cân. 1067, 8 1). Pode, pois, acon- 
tecer que os nubentes tenham a idade requerida pelo Direito Canônico 
para o matrimônio, mas não tenham atingido a idade requerida pelo Có- 
digo Civil para o contrato civil. Nesses casos, poderia o Ordinário local 
proibir o matrimônio? O Ordinário local não goza de poder legislativo 
em matéria de impedimentos matrimoniais. Não pode constituir impedi- 
mentos matrimoniais nem proibir o matrimônio por lei, decreto ou pre- 
ceito geral, a valer no seu território (ct. cân. 1038, 8 2). O poder que 
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o Ordinário possui nessa matéria é o que lhe confere o cân. 1039, 8 1. 
Em virtude dêsse cânon êle pode proibir o matrimônio, em caso parti- 
cular, a todos os que se acham em seu território e a seus súditos tam- 
bém fora do território, mas só temporariamente, por causa justa e en- 
quanto esta subsistir. Esta proibição, porém, nunca seria «ad validita- 
tem matrimonii>, pois somente a Santa Sé pode acrescentar à proibição 
do matrimônio uma cláusula anulativa (cf. cân. 1039, S 2). Constituiria 
causa justa para o Ordinário proibir o matrimônio o fato de não se po- 
der proceder logo à celebração do contrato civil por falta de idade? 
Eis algumas das causas justas que os Autores, ao comentar o cân. 1039, 
S& 1, costumam alegar como exemplo: A suspeita de algum impedimento 
oculto; escândalo que adviria da celebração do matrimônio; perigo de 
discórdias e desavenças; e outras semelhantes. Numa palavra, esta justa 
causa existirá, sobretudo, nos casos em que, pelo Direito, o Ordinário 
deve ser consultado antes de se celebrar o matrimônio (cf. cân. 1031, 
S 1, 3º. 1032. 1034). Cf. Cappello, Tract. Can.-Mor. de Sacram. — V — 
De Matrimonio (1950), n.62. 3º; Regatillo, Tus Sacramentarium (1949), 
n.1155; Naz, Traité de Droit Canonique, IH Des Sacrements (Charles de 
Clercg) (1947), n.358; Payen, De Matrimonio — 1 (1935), n.588; Aertnys- 
Damen, Theologia Mor. Il (1950), n.696. III). Certamente o Ordinário po- 
de também proibir «ad tempus» o matrimônio no caso do cân. 1034, a 
saber, quando os pais razoâvelmente se opõem ao matrimônio de filhos 
menores, a não ser que da não-celebração do matrimônio se seguissem 
danos maiores do que da sua celebração: Neste caso, «dos males o me- 
nor» (cf. Cappello, o.c., n.192; Regatillo, o.c., n.1135. 7; Payen, I.c.; 
Naz, I.c.). A Igreja tem sempre em consideração as leis civis. Em ma- 
téria de matrimônio, mais de uma vez, ela manifestou o desejo de que 
nenhum matrimônio religioso, que estivesse em oposição com as leis civis 
ou não pudesse ser acompanhado do contrato civil (ou, no Brasil, do 
registro do matrimônio religioso para os efeitos civis), fôsse celebrado 
sem recurso prévio ao Ordinário (cf. S. Poenit. Instr. d. 15 ian. 1866, 
apud Gasparri, Tract. Can. de Matrimonio (1932), vol. II, p.315; S. Congr. 
de Sacram. Instr. d. 29 iun. 1941, App. Allegatum 1, nn.6. 14, apud 1. 
Marcone, Leges Ecclesiae de Matrimonio (1956), pp.18. 20; cf. Naz, 
I.c.). Esta disposição existe em muitas dioceses do Brasil. As razões 
que levaram os nossos Ordinários a proibir que se assista, sem antes 
consultá-los, a um matrimônio religioso quando não seguirá o contrato 
civil (ou o registro do casamento religioso para os efeitos civis) podem- 
se reduzir, parece-nos, à seguinte: A não-efetuação dos efeitos civis com 
a consegiente precariedade do vínculo do verdadeiro matrimônio, ou me- 
hor, a precariedade da união e convivência dos esposos (a experiência 
ensina que são inúmeros os casos de pessoas, casadas apenas religio- 
samente, que se separam e fazem com outras o contrato civil). Como 
conclusão: Em possessão está o direito da pessoa de se casar (cf. cân. 
1035). O Ordinário local pode, mesmo por decreto geral para sua dio- 
cese (o que, aliás, é a mente da Igreja), proibir que se assista, sem 
antes consultá-lo, a um casamento ao qual não segue o contrato civil. 
Sendo consultado, pode, em cada caso, proibir «ad tempus>» o matrimô- 
nio, se e enquanto existirem as razões justas alegadas ou semelhantes 
(no Brasil, as mais das vêzes existirão), e tendo sempre em vista o di- 
reito natural. Cf. ainda REB XVI (1956), 978-979. 


Emis Eraimra CESSAR: 
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Culto a S. Filomena. — O clero aqui reunido, discutindo o alcance 
da recente determinação da Santa Sé acêrca da festa de S. Filomena, 
chegou a conclusões divergentes. A opinião mais autorizada defendia que 
só a festa de Santa Filomena foi abolida, o que não impediria a devoção 
à santa, nem a conservação e colocação de suas imagens nos altares, nem 
mesmo sta escolha para padroeira secundária duma paróquia. Que nos 
diz a REB? N.N. — Resposta: O texto oficial da Instrução sôbre os 
calendários particulares, bem como os Ofícios e Missas próprios, a que 
se refere a consulta é o seguinte: «Festum autem S. Philumenae V. et M. 
(il augusti) e quolibet calendario expungatur” (AAS 1961, p.174, n.33). 
O citado número impõe a eliminação de festas particulares, «a não ser 
que haja razões especiais». Só motivos convincentes e iniludíveis pode- 
riam levar a S. €. dos Ritos a tal atitude. Na secção «Comunicações» dêste 
fascículo da REB se encontram os dados que fazem compreender a su- 
pressão radical da festa: falta completa de fundamento histórico. Diante 
disso dificilmente se poderá defender a devoção a esta S. Filomena; o 
mesmo se diga da conservação de suas imagens nas igrejas e nos alta- 
res. — Padroeira (principal ou secundária), no rigor do têrmo, «rite 
constituta», esta S. Filomena não pode ser de modo algum, pois isto 
significaria sua inscrição no calendário particular (cf. Cod. Rubr. 41, 
44). Convém notar que uma paróquia não pode ter Padroeiro (princi- 
pal ou secundário) que não seja o do lugar (= cidade, vila, aldeia) ou 
o do Título da própria matriz (cf. ibid. 44, 45), a não ser por indulto 
da Santa Sé (ibid. 47). Não será fora de propósito lembrar que a mesma 
S.C.R. eliminou desde 1952 do Ritual Romano a bênção do cordão de 
S. Filomena concedida à Arquidiocese de Paris aos 20 de dezembro de 
1883. Êste fato prova que a mente da S. Congregação é: suprimir a de- 
voção a S. Filomena, em tôdas as suas modalidades. 

Frei Desidério, O.F.M. 
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Atos da Santa Sé. 


De onanismo coniugali ope pessarii occlusivi. Corrigendum in manua- 
libus Theologiae Moralis. — Monitum Sancti Officit. — Ingravescente in 
dies onanismo artificiali, quem dicunt, quo nempe naturalis generationis 
actus, mediis sive chimicis sive mechanicis, vi novam vitam procreandi 
privatur, Suprema haec S.C.S. Officii, ut vitae matrimonialis sanctita- 
tem tueatur, Ordinarios haec monet: sollicite invigilent ne hac in re dicta- 
men conscientiae fidelium, sive viva voce, sive scríptis, pervertatur neve 
morum integritas hoc turpi vitio depravetur. In particulari haec monet: 
Quod in quibusdam regionibus peculiariter asseritur de sic dicti “pessa- 
rii occlusivi” aliquando in actu coniugali licita “appositione”, de cuius 
tamen malitia morali intrinseca nullum est dubium, omni ex parte dam- 
natur et reiicitur. Insuper Ordinarii neve permittant fideles, sive viva 
voce, sive scriptis edoceri “in casu “pessarii occlusivi”, contra viri coope- 
rationem, etsi materialem, ex parte legis christianae nihil esse, et quidem 
graviter, monendum”. Confessarii et spiritus directores, qui contrarium 
censent, et fidelium conscientias ita erudiunt, longe a veritate atque a 
legis moralis puritate aberrant. Ulteriores publicationes, discussiones, con- 
ferentiae, etc. de liceitate talis cooperationis viri omnino interdicuntur; 
et Ordinarii curent ut huic vetito ab omnibus religiose oboediatur. 

Hucusque erat quaestio disputata utrum liceret marito, suppositis 
supponendis, coitum perficere cum sponsa sic dicto “pessario occlusivo” 
(diafragma) utente fecundationis evitandae causa. Opinio severior et 
longe communior talem cooperationem ex parte viri omnino illicitam 
habebat propter evidentem paritatem cum cooperatione mulieris in sie 
dicta copula “tecta”. Opinio benignior eam licitam habebat propter (re- 
putatam) paritatem inter hanc copulam et eam peractam cum muliere 
“excisa” (cf. Aertnys-Damen, II, n. 896, q. 4). Attamen, iam inde a 
mense maii 1955 causa finita est monito reservato Sti. Officii, quod 
nunc prima vice publici iuris facere concessum est R. Patri A. Bos- 
chi, S.J., in periodico Perfice Munus (marzo-aprile, 1961, pp. 154159). 
S. Officium igitur, non obstantibus aspirationibus plus minusve velatis 
in contrarium, etiam ex parte quorundam auctorum catholicorum, per- 
severat in formali condemnatione omnis onanismi artificialis, in specie 
onanismi peracti ope pessarii, quod intrinsece malum declaratur. Sed 
novitas in hoc consistit quod liceitas cooperationis viri in hoc casu am- 
plius doceri nequit, immo stricte prohibetur. Paulum refert utrum talis 
cooperatio qualificetur ut materialis (proxime et immediate) an formalis. 
Nobis magis placet dicere hanc cooperationem formalem, quia, uti vi- 
detur, actus coniugalis ut talis est indivisibilis, in casu intrinsece vitia- 
tus, ita ut non possit separari pars mariti, qui esset innocens. Absoluta 
illiceitas etiam melius explicatur cooperatione formali quam materiali 
quae aliquam exceptionem permittere solet. Quidquid est de hac quaestio- 
ne, certum est manualia adaptanda esse huic monito S. Officii. 

Pe. Jaime Snoek, C.SS.R. 


Sacerdos quidam interdicitur ab ingressu ecclesiae. — Notificatio Su- 
premae S. Congregationis S. Oficii Sacerdotem Michaélem Collin, e 
Congregatione Sacerdotum a S. Corde iam dimissum, qui saepe ac variis 
modis praescripta sacrorum canonum violaverat, Suprema S. Congregatio 
S. Officii, decreto feriae IV diei 17 ianuarii 1951, ad statum laicalem 
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redegerat (AAS 1951, p. 477; REB 1951, p. 688). Quum autem idem 
sacerdos contumaciter inobedientem sese exhibuerit ac non destiterit a 
promovendis formis devotionis et cultus non adprobatis, immo etiam ve- 
titis, idque cum fidelium deceptione et publico scandalo, E.mi ac Rev.mi 
Patres rebus fidei et morum tutandis praepositi, in Conventu Plenario 
feriae IV diei 8 februarii 1961, ipsum Michaglem Collin interdicendum 
decreverunt ab ingressu ecclesiae. Feria VI die 10 eiusdem mensis et 
anni SS.mus D.N.D. loannes divina Providentia Papa XXIII, in au- 
dientia Exc.mo ac Rev.mo Adsessori S. Officii impertita, relatam sibi 
E.morum Patrum resolutionem adprobavit ac publici iuris fieri iussit. Da- 
tum Romae, ex Aedibus S. Officii, die 14 februarii 1961. Sebastianus Ma- 
sala, Supremae S. Congregationis S. Officii Notarius. — (AAS 1961, p. 107). 


Instructio S. C. Rituum de Calendariis Particularibus. 


Para regulamentar as determinações do Novus Rubricarum Codex (ct. REB 1960, pp. 
718-811), a Sagrada Congregação dos Ritos fêz publicar na AAS de 29 de março 
último, pp. 168-180, uma Instructio especial “de calendariis particularibus et Offi- 
ciorum ac Missarum propriis ad normam et mentem codicis rubricarum revisendis”. 
Na secção “Assuntos Pastorais” do presente fascículo da REB publicamos um re- 
sumo da mesma. Pareceu-nos útil oferecer aqui o texto integral em latim, como 
fizemos no ano passado com o Codex, para que todos possam ter a oportunidade 
de familiarizar-se com estas novas determinações que vem mudando de modo tão 
radical nossas orações litúrgicas. 


Ad rubricarum Codicem in praxim deducendum, Summus Pontifex 
loannes XXIII in Motu Proprio Rubricarum instructum diei 25 iulii 1960 
statuit, ut “omnes ad quos spectat, quam primum calendaria et Propria, 
sive dioecesana sive religiosa, ad normam et mentem novae redactionis 
rubricarum et calendarii conformari curent, a S. Rituum Congregatione 
approbanda”.1 

Quasi prima quaedam accommodatio, nonnullae normae, iam inde ab 
anno 1961 servandae, per Declarationem huius S. Dicasterii dispositae 
sunt.2 Restat ut opportunae tradantur instructiones circa calendaria par- 
ticularia et Officiorum ac Missarum Propria secundum litteram simul 
ac mentem rubricarum novarum congruo modo revisenda, uti in citata 
Declaratione enuntiatum est. 


CAPUT I. NORMAE GENERALES 


1. Ex rubricarum Codice, quaedam principia generalia praelucent, quae 
etiam in calendariis et Officiorum atque Missarum Propriis, cum dioe- 
cesanis tum religiosis, servanda sunt, scilicet: a) Proprium de Tem- 
pore, quo nempe totum Redemptionis mysterium colitur, super cetera Ot- 
ficia et Missas praeeminentia gaudet; b) praecipua B. Mariae Virginis 
et Sanctorum festa Ecclesiae universae festis particularibus praeferenda 
sunt; c) festa particularia secundum momentum ipsis proprium ordinentur 
et celebrentur; d) simplicitati, recto ordini et curae pastoralis postulatis 
provideatur. 

2. Quamvis conveniat ut quaevis dioecesis suum calendarium et Pro- 
prium Officiorum atque Missarum habeat, aliquando tamen commen- 
danda sunt calendaria et Propria universae provinciae aut regioni aut 
nationi, vel etiam latiori ditioni communia, eorum quorum interest, socia 
adlaboratione paranda. Quod principium, aequa ratione, servari potest 
etiam in calendariis religiosis, pro pluribus provinciis eiusdem ditionis 
civilis. 

: LIL (1960), 595; REB 1960, p. 719. 


ALAS. 
5) A.A.S., LIL (1960), 730-731; REB 1960, p. 806. 
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3. Revisionis opus, Motu proprio ita iubente (n. 6), “quamprimum” 
erit explendum. 

4. Ad calendaria et Propria revisenda Ordinarii viros seligant rei 
liturgicae, historicae et hagiographicae peritos, qui munus sibi creditum 
competenter explere valeant. 

5. Calendaria particularia et Officiorum atque Missarum Propria ad 
hanc S. Congregationem tribus saltem exemplaribus nitide exaratis mit- 
tantur, addito quoque exemplari calendarii et Officiorum atque Missa- 
rum Proprii praecedentis. In universo insuper opere transmittendo: a) 
breviter sed perspicue rationes exponantur, ob quas singulae mutationes 
inductae sunt, praesertim si a normis, quae in hac Instructione expo- 
nuntur, discrepent; b) indicetur quoque, cum agitur de Offíciis vel Missis 
novis, quaenam partes ex aliis Officiis vel Missis iam approbatis suman- 
tur, quaenam vero sint noviter confectae. 


CAPUT Il. DE FESTORUM NUMERO ET EXTENSIONE 


6. Festa particu'aria, ipso iure in calendariis inscribenda, quae pro- 
pria vocantur, rubricarum Codex nn. 41-46 recenset. Numerus festorum 
quae indulta vocantur (Codex n. 47) opportune limitandus est; ut vetera 
serventur vel nova inducantur, peculiares rationes exstare debent. 

7. In praeparando vel revisendo calendario dicecesano aut religioso, 
ea serventur quae nn. 43 d et 46 e Codicis rubricarum, de festis Sancto- 
rum et Beatorum in calendariis propriis inscribendis statuuntur. Assu- 
mantur igitur vel serventur festa tantummodo Sanctorum et Beatorum, 
qui cum dioecesi aut Religione rationes peculiare habuere, et congruus 
proponatur gradus celebrationis liturgicae, qui necessitudini respondeat 
Sancti vel Beati cum dicecesi aut Religione (cf. infra nn. 16-20). 

8. Festa, ratione dominationis politicae vel particularis devotionis 
olim inducta, quae nunc ad dioecesim vel Religionem nullam vel minimi 
momenti servant relationem, expungantur. 

9. Dari possunt alia festa, quae nunc, propter mutationes confinium, 
partis tantum alícuius dioecesis vel nationis aut regionis stricte propria 
sunt: haec festa iis tantum in territoriis celebrentur, quorum revera 
sunt propria. 

10. Festa quae in honorem alícuius Sancti vel Beati celebrantur ra- 
tione reliquiarum, iuxta n. 45 c et d Codicis rubricarum, retinenda sunt 
gradu competenti in ea tantum ecclesia vel oratorio in quo corpus (non 
autem reliquia tantum, etsi insignis) eiusdem Sancti vel Beati asserva- 
tur; minime vero in calendario universae dioecesis vel Religionis, nisi 
ex alio titulo retinenda sint. 

l1. Principium generale esto unumquemque Sanctum vel Mysterium 
uno tantum festo celebrari. Exceptiones nihilominus admittuntur, quas 
et calendarium ipsum universale admittit, scilicet cum agitur de facto 
vel relatione vere singulari celebrandis de eodem Mysterio vel eodem 
Sancto: quod contingere potest in festis Translationis, vel Inventionis, 
vel Patrocinii, aliove simili. Exinde vero pluribus festis Patronus prin- 
cipalis, Titularis et Fundator tantum coli possunt. Huiusmodi tamen festa 
secundaria, nisi supprimantur, ad modum commemorationis celebrentur. 

!2. Eiusdem Sancti vel Mysterii recordationes periodicae per Officium 
et Missam aut ad modum commemorationis, si quae exstent, supprimantur. 

13. Nihil obstat quominus duo Sancti vel Beati non Martyres, aut 
plures Martyres uno festo recolantur, si speciales rationes id suadeant; 
quo in casu adhibeatur etiam Commune plurium Confessorum Pontifi- 
cum vel non Pontificum, aut plurium Virginum vel non Virginum. 
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4. Praestat insuper ut e calendariis dioecesanis, quae pluribus Sanc- 
tis et Beatis decorantur, e Martyribus vel Episcopis priorum tempo- 
rum, de quibus praeter nomen parum vel nihil historice constat, festa 
horum Sanctorum expungantur; festum vero omnium Martyrum vel Epi- 
scoporum dioecesis instituatur, illustrioribus tantum Martyribus et Episco- 
pis, de quibus historice constet, particulari festo seorsim celebratis. 

15. In calendariis religiosis Sancti vel Beati eiusdem Religionis con- 
gruum habeant cultum. Quando vero aliqua Relígio pluribus Sanctis et 
Beatis decoratur, cavendum est ne calendarium universae Religionis plus 
aequo gravetur. Quapropter: a) haberi potest in primis festum omnium 
Sanctorum et Beatorum eiusdem Religionis; b) singulari festo celebren- 
tur tantummodo Sancti vel aliqui Beati, qui peculiare momentum praese- 
ferant pro universa Religione; c) de ceteris Sanctis et Beatis, iuxta mo- 
mentum quod habent in historia Religionis, fieri potest, aut festum in 
provincia eiusdem Sancti vel Beati, cum commemoratione in universa Re- 
ligione; aut, si agatur de minoribus Beatis, festum in loco ubi eorum 
reliquiae asservantur, cum commemoratione in provincia tantum. 


CAPUT Ill. DE FESTORUM GRADU 


16. Festa in calendariis particularibus gradu I vel II classis inscri- 
benda, a Codice rubricarum nn. 42-46 expresse designantur. 

17. Praeter festa I et II classis Ecclesiae universae, et festa propria, 
quibus vi rubricarum idem gradus competit, paucissima tantum alia 
festa earundem classium in singulis calendariis admittenda sunt. Hoc ut 
concedi possit, rationes omnino peculiares requiruntur, indolis liturgicae, 
historicae, pastoralis. 

18. Ex littera et mente rubricarum Codicis plane deducitur, III clas- 
sem ordinarium esse gradum, apprime convenientem Sanctis et Beatis 
aut Mysteriis vel Titulis, quibus gradus superior, ut supra n. 17, non 
competat, aut sola commemoratio, ut infra nn. 19 et 20, non sufficiat. 

19. Neglegenda prorsus non est commemoratio, sane pro composi- 
tione calendariorum magni momenti; commemoratio enim ea ratione 
statuta est, ut exonerentur quodammodo sive calendarium universale, 
sive calendaria particularia, celebrationibus liturgicis adeo onusta, ut 
quandoque celebratio plurium festorum Ecclesiae universae praepediatur. 
Proinde curandum est, ut rationabilis et conveniens commemorationum 
usus fiat. 

20. Saepius pro tota dioecesi, regione, provincia (ecclesiastica, reli- 
giosa, civili), natione, Religione, omnino sufficit commemoratio vel fe- 
stum III classis, cum pro determinato loco, dioecesi, provincia, regione, 
gradus altior magis appareat opportune. Hac prudenter adhibita di- 
stinctione, celebrationum particularium onus aliquantum alleviabitur et 
calendaria peculiaribus necessitatibus et opportunitatibus magis ac- 


commodabuntur. 
CAPUT IV. DE FESTORUM DIE 


21. Serventur quae rubricarum Codex nn. 59-62 hac de re statuit. 
Attamen, quoad fieri potest: a) festa propria, quae in universa quoque 
Ecclesia coluntur, eodem die celebrentur quo in calendario universali 
inscribuntur; b) Sanctorum festa propria, quae in calendario universali 
non inveniuntur, die natalício celebrentur. 

22. Dies, quibus plerumque tempus quadragesimals et octava Pa- 
schatis occurrit, itemque dies a 17 ad 23 decembris, a novis festis parti- 
cularibus liberi maneant; quod ad festa particularia, his diebus iam 
statuta, attinet, ordinarie recolantur ad modum commemorationis, sicut 


30* 


468 Documentação 


fit pro festis universalibus, nisi magis conveniat ut unum alterumve 
festum peculiaris momenti ad aliud tempus transteratur. 

23. Festa olim alicui dominicae perpetuo assignata: a) si sint festa 
Domini I classis, dominicae II classis assignata, nihil innovetur (Codex 
n. 17 e); b) si in calendario universali inveniuntur, eo die celebrentur 
quo in eodem calendario inscribuntur; c) si in calendario universali non 
inveniuntur, alius opportunior dies seligatur. 

24. Festa particularia B. Mariae Virginis, olim diei 31 maii affixa, 
diei 8 eiusdem mensis assignentur. 

25. Secundum n. 100 Codicis rubricarum, festa III classis Ecclesiae 
universae cum festo particulari occurrentia, perpetuo commemorantur aut 
omittuntur. Attamen: a) festum universale III classis, in honorem Sancti 
qui magni momenti fuit pro tota Ecclesia, etiam in calendariis particula- 
ribus suo die celebretur; festum vero particulare III classis eodem die 
occurrens in proximiorem diem liberum reponatur; b) si vero festum II 
classis Ecclesiae universae, quod sit magni momenti, cum festo parti- 
culari classis superioris occurrat, festum universale transferatur; c) si ali- 
quod festum particulare I classis, extra diem proprium, assignatum sit 
diei in quo postea calendarium universale festum II classis excepit, festum 
particulare in alium diem transferatur. 

26. In Propriis transmittendis, semper indicentur dies natalicius 
Sanctorum, dies quo singula festa hucusque celebrata sunt, necnon ra- 
tiones pro hoc die retinendo vel mutando. 


CAPUT V. DE QUIBUSDAM FESTIS PARTICULARIBUS IN SPECIE 


A) De Patronorum festis 


27. Patronus principalis aut secundarius seu minus principalis, “rite 
constitutus”, unice intellegitur Patronus sensu proprio, id est Sanctus 
(numquam Beatus) formaliter uti Patronus secundum S. Rituum Con- 
gregationis antiquam praxim electus ac constitutus, vel ex immemora- 
bili traditione acceptus: huic tantum proinde peculiaris liturgica cele- 
bratio a rubricis statuta competit. 

28. Patronus principalis cuiusque loci, vel dioecesis, etc., regulari- 
ter unus tantum sit; quandoque alter tantum Sanctus Patronus aeque 
principalis addi potest, cum iisdem iuribus et obligationibus ac Patronus 
principalis. Itemque cuiusque loci, vel dioecesis, etc. duo tantum Pa- 
troni secundarii admittuntur. 

29. Patroni, sive principales sive secundarii, olim constituti propter 
regimina aut regna quae iam desierunt, itemque Patroni olim propter 
extraordinaria rerum adiuncta, v. g. pestem, bellum, aliamve calamitatem, 
vel propter devotionem specialem nunc remissam electi, exinde uti tales 
liturgice amplius ne colantur. 

30. Ut Patroni Religionis vel provinciae religiosae iuribus liturgicis 
gaudeant, unice S. Rituum Congregatio concedit, nisi hac liturgica ratione 
ab immemorabili colantur. Huiusmodi tamen celebratio Patronis singu- 
larum domuum religiosarum, si qui exstent, minime conceditur. 

— 31. Ali cuiuscumque generis Patroni, praeter eos de quibus supe- 
rioribus numeris actum est, Patroni sensu latiore considerandi sunt, merae 
ptetatis causa propositi, absque ullo liturgico privilegio. 


B) De festis quae communiter “devotionis” vocantur 


32. Haec festa, inde a Media Aetate, e privata devotione in publicum 
Ecclesiae cultum inducta, in calendariis particularibus nimis multiplicata 
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sunt. In his igitur calendariis huiusmodi festa tunc tantum retineantur, 
cum rationes vere peculiares id postulent. 

33. Ex his festis “devotionis” sequentia e calendariis expungantur, 
quae ut plurimum in aliis festis aut anni temporibus iam recoluntur, vel 
cum aliquo tantum loco particulari relationem habent, scilicet: In transla- 
tione almae domus B. Mariae V. (10 decembris); In exspectatione partus 
B. Mariae V. (18 decembris); In desponsatione B. Mariae V. cum S. loseph 
(23 ianuarii); Fugae D.N.I.C. in Aegyptum (17 februarii); Orationis 
D.N.I.C. (fer. III post dom. Septuagesimae); In Commemoratione Pas- 
sionis D.N.I.C. (fer. III post dom. Sexagesimae); S. Spineae Coronae 
D.N.I.C. (fer. VI post cineres); Ss. Lanceae et Clavorum D.N.I.C. 
(fer. VI post dom. I Quadragesimae); Ss. Sindonis D.N.I.C. (fer. VI 
post dom. II Quadragesimae); Ss. Quinque Vulnerum D.N.I.C. (fer. 
VI post dom. III Quadragesimae); Pretiosissimi Sanguinis D.N.I.C. (fer. 
VI post dom. IV Quadragesimae); Eucharistici Cordis lesu (fer. V post 
octavam Corporis Christi); Humilitatis B. Mariae V. (17 iulii); Puritatis 
B. Mariae V. (16 octobris). — Huiusmodi vero festa retineri possunt si 
cum aliquo loco speciali necessitudine connectuntur. Festum autem S. Phi- 
lumenae V. et M. (11 augusti) e quolibet calendario expungatur. 


C) De festis e calendario universali expunctis 


34, Circa festa quae ví n. 8 Variationum in Breviario et Missali roma- 
no ad normam Codicis rubricarum e calendario universali expuncta sunt 
(cf. REB 1960, p. 791), pro calendariis particularibus haec pressius sta- 
tuuntur: a) festum S. Anacleti, quolibet titulo et gradu celebretur, transfer- 
tur in diem 26 aprilis, sub recto nomine S. Cleti; b) festum S. Vitalis 
transfertur in diem 4 novembris, una cum S. Agricola; c) festum Cathe- 
drae S. Petri unice die 22 februarii celebrandum est; d) praestat ut 
festa sub n. 8 b, c, d, g, et h recensita, etsi alicubi tamquam Patronus 
principalis vel Titulus ecclesiae habeantur, transferantur ad festa princi- 
palia, scilicet: festum Inventionis S. Crucis, a die 3 maii ad diem 14 
septembris; festum S. loannis ante Portam Latinam, a die 6 maii ad 
diem 27 decembris; festum Apparitionis S. Michaêlis Arch. a die 8 maii 
ad diem 29 septembris; festum S. Petri ad Vincula, a die 1 augusti ad 
diem 29 iunii; festum Inventionis S. Stephani, a die 3 augusti ad diem 
26 decembris. — Eadem autem festa retineri possunt die quo hucusque 
celebrata sunt, si rationes omnino singulares id suadeant, et nisi sufficiat 
eo die solemnitatem tantum externam, ad normam nn. 359 et 360 Co- 
dicis rubricarum assignare. Qua de re peculiare petatur indultum, ut sive 
festum sive solemnitas externa in calendario inscribatur. 


CAPUT VI. DE TEXTIBUS IN OFFICIIS 


35. In parandis vel revisendis lectionibus historicis festorum cuiusvis 
classis, haec serventur: a) breves et sobriae sint; unaquaeque lectio am- 
plitudinem ne excedat ordinariam lectionum Breviarii, quarum pleraeque 
plus quam centum et viginti verbis non constant; b) sermonis genus 
emendatum facileque evadat; c) loca communia vitentur; falsa aut mi- 
nus apta demantur vel emendentur; si autem notitiae certae fere vel 
omnino desint, lectiones de Communi assignentur, vel alius textus e ser- 
monibus Patrum magis conveniens seligatur. 

36. Veritati historicae non tantum in lectionibus provideatur, sed 
etiam in antiphonis, responsoriis, hymnis aliisque Officii partibus, si quae 
propriae exstent; secus eaedem partes e Communi sumantur. 
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37. In festis III classis: a) si Matutinum antiphonis propriis gaudeat, 
circa lectiones primam et secundam ea serventur quae nn. 40 et 41 Va- 
riationum statuuntur (ct. REB 1960, p. 792); b) si vero Matutinum anti- 
phonas proprias non habeat, lectiones prima et secunda sumantur de 
Scriptura occurrenti, nisi forte lectiones exstent stricte propriae, scilicet 
quae directe de Mysterio vel Sancto agant: quo in casu etiam respon- 
soria sumuntur de festo, idest propria vel de Communi; c) si respon- 
soria tantum propria sint, dicuntur lectiones de Scriptura occurrenti, cum 
responsoriis festi, iuxta n. 42 Variationum. 

38. In festis III classis lectio III unici Nocturni est semper de festo, 
et quidem: a) si una tantum lectio historica vel “contracta” exstabat, haec 
retineatur; b) si duae vel tres lectiones historicae aderant, una nova 
lectio conficiatur; c) si vero sermo habebatur, tantum lectio olim quarta, 
scilicet prima Il Nocturni servetur, vel alius textus e sermonibus Patrum 
magis conveniens seligatur. 

39. Ad hymnos quod attinet: a) si quattuor hymni diversi exstent, qui 
omnes continuatim vitam Sancti illustrant, et festum I classis non sit, 
primus (olim I Vesperis assignatus) hymno Matutini praemittatur, omissa 
conclusione; si breviari possunt, una alterave stropha omittatur; si con- 
iungi nequeunt, utpote diversi metri vel non historici, unus auferatur; 
b) si duo vel tres hymni adsint, opportuniore modo disponantur; si festum 
I classis sit, ordinarie idem hymnus ad utrasque Vesperas adhibeatur. 


CAPUT VII. DE OFFICIIS ET MISSIS DISPONENDIS 


A) Normae generales pro Officiis 


40. Post titulum festi, eius gradus indicetur (I vel II vel III classis 
aut Commemoratio). 

41. Nominatio Horarum uniformiter hoc modo fiat: “Ad I Vespe- 
ras”, “Ad Matutinum”, “Ad Laudes”, “Ad Il Vesperas”, etc. Singuli 
Nocturni sic indicentur: “In I Nocturno”, etc. 

42. Caput et versus libri S. Scripturae ante singulas lectiones sig- 
nificentur. 

43. Rubricae hymnorum doxologiam respicientes demantur, v. g.: 
“Haec conclusio numquam mutatur”, “Sic concluduntur hymni eiusdem 
metri”, et similia. 

44. In litteris maiusculis et minusculis scribendis, criterium, quo ru- 
bricarum Codex utitur, omnino retineatur. 

45. In omnibus Officiis, ad Laudes et ad Vesperas, sub respectivo 
titulo, semper ponenda sunt, etiamsi de Communi sumpta, versus, anti- 
phona ad Benedictus vel ad Magnificat, et oratio. Ante alias Horas ti- 
tulus ponatur, si partes propriae adsint, vel commoditatis causa repetantur. 

46. Si facienda sit commemoratio alicuius Sancti, post orationem diei 
uniformiter ponatur rubrica: “Et fit commemoratio S....”; deinde po- 
nantur, convenienter in extenso, antiphona, versus et oratio. Pro com- 


memoratione de Tempore indicanda, serventur rubricae quae iam in 
Breviario exstant. 


B) Normae particulares pro singulis Officiis 


47. In festis I classis omnia disponantur ut iam in Breviariis et Pro- 


priis exstant, iis exceptis quae vi rubricarum Codicis vel huius Instructio- 
nis mutanda sunt. 
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48. In festis Il classis, I Vesperae: a) ponantur cum omnibus par- 
tibus propriis pro festis Domini quae occurrere possunt in dominica Il 
classis, sub hoc titulo “Ad I Vesperas, quando festum occurrit in do- 
minica vel celebratur gradu I classis”; b) item ponantur, si propriae 
exstent, antiphonae psalmorum vel hymnus, sub hoc titulo “Ad I Vespe- 
ras, sicubi festum celebratur gradu I classis”; c) auferantur vero ab 
omnibus aliis festis II classis; versus tamen et antiphona ad Magnificat, 
si propria exstent, in II Vesperis ponantur sub rubrica «Ad I Vesperas, 
sicubi dicendae cccurrunt”. 

49. Si, in festis Il classis, ad Matutinum, invitatorium et hymnus 
in extenso ponuntur, post hymnum addatur titulus “Ad Nocturnum”. 

50. In festis antiphonis propriis ad Laudes gaudentibus, post pri- 
mam antiphonam ponatur rubrica “Psalmi de dominica”; si Officium ab 
Adventu ad Pentecosten celebrari contingat, addatur insuper “1º loco”. 

51. In festis II classis, si Laudes saltem a capitulo in extenso scri- 
buntur, in fine ipsarum ponatur rubrica “Ad Horas minores antiphona 
et psalmi de feria currenti”. In festis vero Domini quae in dominica II 
classis occurrere possunt, in fine Laudum ponatur rubrica “Ad Horas 
minores antiphona et psalmi de currenti die”. In fine Vesperarum ponatur 
rubrica “Completorium de dominica”. 

52. In festis IH classis cum antiphonis propriis ad Laudes et ad 
Vesperas, in fine Laudum haec ponatur rubrica “Ad Horas minores an- 
tiphona et psalmi de feria currenti”; in fine vero Vesperarum: “Com- 
pletorium de feria”. 

53. Diebus, quibus commemoratio facienda est de Sancto in feria, 
post indicationem diei et Sancti, ponatur vox “Commemoratio” et titu- 
lus “Ad Laudes”. Deinde ponantur, convenienter in extenso, antiphona, 
versus et oratio. 


C) De Missis disponendis 


54. In Missis quae per extensum ponuntur, maioris claritatis causa, 
spatium unius saltem lineae servetur inter has partes: a) inter orationem 
(orationes) et Epistolam; b) inter graduale (tractum...) et Evangelium; 
c) inter secretam et antiphonam ad Communionem. 

55. Sequentes locutiones adhibeantur: “Antiphona ad Introitum, anti- 
phona ad Offertorium, antiphona ad Communionem”. 

56. Orationes quae ad commemorationem pertinent, necnon partes 
quae unice pro Missis votivis inserviunt, ita scribantur, ut relate ad 
textus proprios Missae, per spatium unius vel duarum litterarum retractentur. 

57. Quam maxime curandum est ut necessitas folium vertendi vite- 
tur, cum dicenda sunt oratio, secreta, postcommunio vel alia precatio 
quam celebrans extensis manibus recitare debet. 

58. Diebus, quibus commemoratio facienda est de Sancto in feria, 
post indicationem diei et Sancti, ponatur vox “Commemoratio”; deinde 
indicatio Missae convenientis, remittendo ad Commune, vel Missam exhi- 
bendo propriam vel partes ipsius proprias. 


CAPUT VIII DE PRIVILEGIIS ET INDULTIS IN RE LITURGICA 
A) De privilegiis et indultis in genere 


59. Privilegia et indulta quae rubricarum Codici obstant, revocata 
sunt (Motu proprio, n. 3). Si quis tamen Ordinarius necessarium cen- 
suerit unum alterumve ex his privilegiis et indultis iterum renovare, 
opportunas mittat petitiones, rationibus adductis, quae id suadere videantur. 
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60. Privilegia autem et indulta quae rubricarum Codici non obstant, 
in suo robore perseverant; attamen necesse erit ut et ipsa ad normam 
et mentem Codicis aptentur, quo securius servari queant. 

61. Proinde curae sit uniuscuiusque Ordinarii elenchum privilegiorum 
de re liturgica, una cum calendario et Officiorum atque Missarum Pro- 
prio, ad hanc S. Congregationem transmittere, pro opportuna revisione 
aut renovatione, addito quoque exemplari praecedentis concessionis. 

62. Praestat deinde ut, in Propriis typis imprimendis, addatur quo- 
que elenchus privilegiorum liturgicorum, ut prae manibus sit cuique 
eodem Proprio utenti. 


B) De privilegiis et indultis circa Missas votivas 


63. Concessiones praecedentes Missarum votivarum pro solemnitati- 
bus externis necnon pro sanctuariis et locis piis, in suo robore manent, 
sed praescriptionibus rubricarum Codicis (nn. 358 c, 359, 361 et 373-377) 
ad unguem accommodanda sunt. 

64. Ceterae Missarum votivarum concessiones, quovis modo vel qua- 
vis auctoritate factae, vi n. 3 in Motu proprio “Rubricarum instructum” 
abrogatae sunt. 

65. Missarum votivarum concessiones iterum renovantur vel ex novo 
conceduntur tantum ob rationes peculiares publicae necessitatis vel pu- 
blicae devotionis. Huiusmodi Missae votivae, si quae concedentur: a) 
gradu III classis potiuntur; b) toto Adventus, Quadragesimae et Pas- 
sionis tempore prohibentur; c) eodem die una vel duae tantum admittuntur. 

Summus vero Pontifex loannes Papa XXIII, in Audíientia diei 8 
mensis februarii anni 1961, infrascripto Cardinali S. Rituum Congre- 
gationis Praefecto concessa, hanc Instructionem in omnibus et per omnia 
approbare dignatus est, atque sanxit ut eam omnes, ad quos spectat, 
diligenter exsequantur. Contrariis non obstantibus quibuscumque. — Da- 
tum Romae, ex aedibus S. Rituum Congregationis, die 14 februarii 1961. 

+ C. Card. Cicognani, Ep. Tusculan., Praefectus. Henricus Dante, 
a secretis. 


Carta Apostólica sôbre S. José, 
Padroeiro do Próximo Concílio Ecumênico. 


No dia 19 de março último, festa de São José, o Sumo Pontífice João XXIII di- 

rigiu ao Episcopado e aos Fiéis de todo o mundo uma Carta Apostólica em ita- 

liano, que inicia com as palavras “Le voci che”. O documento foi publicado no 
L'Osservatore Romano de 19-3. Eis sua tradução: 


Veneráveis Irmãos e caros filhos! 


As vozes que, de todos os pontos da terra, chegam até Nós em 
expressões de feliz expectativa e de votos pelo feliz êxito do II Concílio 
Ecumênico Vaticano, impelem cada vez mais Nosso espírito a tirar pro- 
veito da boa disposição de tantos corações simples e sinceros, dese- 
josos, com amável espontaneidade, de implorar o auxílio celeste, au- 
mento de fervor religioso e clareza de orientação prática para tudo 
quanto a celebração do Concílio supõe e nos promete como incremento 
da vida íntima e social da Igreja e renovação espiritual do mundo inteiro. 

E eis que se apresenta a nós, qual uma aparição da nova primavera 
dêste ano e no limiar da Sagrada Liturgia Pascal, a suave e amável 
figura de S. José, o augusto espôso de Maria, tão caro ao íntimo das 
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almas mais sensíveis aos atrativos do ascetismo cristão e de suas ex- 
pressões de piedade religiosa, reservadas e modestas, mas tanto mais 
apreciadas e suaves. 

No culto da Santa Igreja, Jesus, Verbo de Deus feito homem, teve 
logo uma adoração incomunicável como esplendor da natureza de Seu 
Pai, e irradiando-se na glória dos Santos. Maria, Sua Mãe, seguiu-O 
de perto desde os primeiros séculos, nas imagens das catacumbas e das 
basílicas, piedosamente veneradas: Sancta Maria Mater Dei. S. José, 
pelo contrário, excetuando algum traço de sua figura, encontrado aqui 
e ali nos escritos dcs Padres, permaneceu durante séculos e séculos 
em seu característico apagamento, um pouco como figura de ornamento 
no quadro da vida do Senhor. E foi necessário tempo até que seu culto 
passasse dos olhos aos corações dos fiéis e despertasse nêles singular 
fervor de oração e abandono confiante. E estas foram as piedosas ale- 
grias reservadas às efusões da época moderna: oh! quão abundantes e 
grandiosas! E temos particular alegria em colhêr daí uma observação 
tão característica quanto significativa. 


S. José na voz dos Papas dos Cem Últimos Anos. 


Entre os diversos postulata que os Padres do I Concílio Vaticano, 
reunidos em Roma (1869-1870), apresentaram a Pio IX, os dois pri- 
meiros eram concernentes a S. José. Antes de tudo, pedia-se que seu 
culto tivesse lugar mais elevado na Sagrada Liturgia; trazia a assina- 
tura de 153 Bispos. O outro, assinado por 43 Superiores Gerais de 
Ordens Religiosas, suplicava a solene proclamação de S. José como Pa- 
droeiro da Igreja Universal (Acta et Decreta Sacrorum Conciliorum 
recentiorum, Collectio Lacensis, tomo VII, col. 856-857). 

Pio IX. — Pio IX acolheu um e outro com alegria. Desde o início 
de seu pontificado (10 de dezembro de 1847) havia fixado a festa e a 
liturgia para o patrocínio de S. José no III domingo depois da Páscoa. 
Já em 1854, em vibrante e fervorosa alocução, indicara S. José como 
a esperança mais segura da Igreja depois da Virgem Santíssima; e no 
dia 8 de dezembro de 1870, suspenso o Concílio Vaticano pelos acon- 
tecimentos políticos, escolheu a feliz coincidência da festa da Imaculada 
Conceição para a proclamação mais solene e oficial de S. José como 
padroeiro da Igreja universal e para a elevação da festa de 19 de mar- 
co à celebração de rito duplo de 1º classe (Decr. Quemadmodum Deus, 
8 dec. 1870. Acta Pii IX P. M., t. 5, Roma 1873, p. 282). 

Foi — o daquele 8 de dezembro de 1870 — um breve, mas precioso 
e admirável Decreto “Urbi et Orbi”, verdadeiramente digno do “Ad per- 
petuam rei memoriam”, que abriu um veio de riquíssimas e preciosas 
inspirações aos Sucessores de Pio IX. 

Leão XII. — Com efeito, eis que o imortal Leão XIII apresenta 
para a festa da Assunção de 1889, com a carta Quamquam pluries (Acta 
Leonis XHI P. M., Roma 1890, pp. 175-180), o documento mais amplo 
e copioso até então publicado por um Papa, em honra do pai putativo 
de Jesus, elevado em sua luz característica de modêlo dos pais de fa- 
mília e dos operários. Provém daí a bela oração: “A vós, ó Bem- 
aventurado S. José”, que encheu de tanta doçura nossa infância. 

S. Pio X. — O Santo Pontífice Pio X acrescentou às expressões do 
Papa Leão XIII numerosas outras de devoção e de amor para com Ss: 
José, acolhendo de bom grado a dedicatória que lhe foi feita de um 
tratado que ilustra seu culto (Epist. ad R. P. A. Lépicier, O.S.M., 12 
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fev. 1908; Acta Pii X P. M., Roma 1914, pp. 168-169), e multiplicando 
o tesouro das indulgências para a recitação das Ladainhas, tão caras 
e tão doces de dizer. Como estão bem expressos os têrmos dessa con- 
cessão! “Sanctissimus Dominus Noster Pius X inclytum patriarcham 5. 
loseph, divini Redemptoris patrem putativum, Deiparae Virginis sponsum 
purissimum et catholicae Ecclesiae pctentem apud Deum Patronum” — 
e vêde que delicadeza de sentimentos pessoais — “cuius glorioso nomine 
e nativitate decoratur, peculiari atque constante religione ac pietate com- 
plectitur” (A.A.S. |, 1919, p. 220). E os têrmos com que anunciou os 
motivos dos novos favores concedidos: “ad augendum cultum erga S. 
loseph, Ecclesiae universalis Patronum” (Decr. S. Cong. dos Ritos, 24 
den julho des tojfil: BASÃS SEIO pa a 


Bento XV. — Ao desencadear-se a primeira grande guerra européia, 
quando os olhos de S. Pio X se fechavam à vida terrestre, eis que 
aparecia providencialmente o Papa Bento XV, que atravessou qual um 
astro benéfico de consolação universal os anos dolorosos de 1914 a 1918. 
Também êle quis logo promover o culto do Santo Patriarca. Com efeito, 
é a êle que se deve a introdução de dois novos prefácios da Santa 
Missa: precisamente o de S. José e o da Missa dos defuntos, associa 
com felicidade um e outro em dois decretos do mesmo dia, 9 de abril 
de 1919 (A.A.S. XI, 1919, pp. 190-191) como a lembrar uma conco- 
mitância e fusão de dor e de confôrto entre as duas famílias: a família 
celeste de Nazaré, da qual S. José era o chefe legal, e a imensa família 
humana afligida por uma consternação universal pelas inúmeras vítimas 
da guerra devastadora. Que triste, mas também suave e feliz aproxi- 
mação: Duma parte, S. José e de outra o signifer sanctus Michael: am- 
bos apresentando as almas dos defuntos ao Senhor in lucem sanctam. 

No ano seguinte — 25 de julho de 1920 — o Papa Bento XV vol- 
tava a êste assunto no cingiientenário, que então se preparava, da pro- 
clamação — já feita por Pio IX — de S. José como Padroeiro da 
Igreja universal; e voltava numa luz de doutrina teológica com o Motu 
proprio Bonum Sane (25 de julho de 1920, A.A.S. 1920, p. 313), todo 
impregnado de ternura e singular confiança. Oh! que belo iluminar-se 
da suave e benévola figura do Santo, que êle faz o povo cristão invocar 
para proteger a Igreja militante, no momento mesmo em que reflorescem 
suas melhores energias para a reconstrução espiritual e material, depois 
de tantas calamidades; e para reconforto de tantos milhões de vítimas 
humanas que jaziam às portas da morte e para as quais o Papa Bento 
XV queria pedir aos Bispos e às numerosas associações piedosas es- 
palhadas pelo mundo, a intervenção suplicante de suas orações a S. 
José, padroeiro dos agonizantes. 


Pio XI e Pio XII. — Seguindo a mesma linha de conselho da de- 
voção fervorosa ao Santo Patriarca, os dois últimos Pontífices — Pio 
XI e Pio XII — ambos sempre de cara e venerável memória — se 


sucederam numa viva e edificante fidelidade de ensino, de exortação, 
de fervor. 


Pelo menos quatro vêzes, Pio XI, em solenes alocuções relativas à 
glorificação de novos Santos e, fregiientemente, na ocorrência de 19 de 
março — por exemplo em 1928 (Discorsi di Pio XI, S.E.I. vol. I, 1922- 
1928, pp. 779-780); depois em 1935 e ainda em 1937 — aproveitou a 
ocasião para exaltar as diferentes luzes que ornam a fisionomia espi- 
ritual do Guardião de Jesus, do castíssimo espôso de Maria, do pie- 
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doso e modesto operário de Nazaré, e do padroeiro da Igreja universal, 
poderoso escudo de defesa contra os esforços do ateísmo mundial que 
visa a desagregação das nações cristãs. 

Também Pio XII tomou de seu Predecessor a nota fundamental no 
mesmo tom, em numerosas alocuções, tôdas tão belas, vibrantes e felizes. 

Como a 10 de abril de 1940 (Discorsi e Radiomessaggi di S. S. Pio XII, 
vol. Il, pp. 65-69), quando convidava os jovens esposos a se colocarem 
sob o seguro e suave manto do Espôso de Maria; e em 1945 (ib., vol. 
VII, pp. 5-10), quando convidava os membros da Associação Cristã dos 
Operários a honrá-lo como elevado exemplo e defensor invencível de 
suas falanges; e dez anos depois, em 1955 (ib., vol. XVII, pp. 71-76), 
quando anunciava a instituição da festa anual de S. José Operário. Na 
realidade, esta festa de instituição recentíssima, fixada a 1º de maio, 
veio suprimir a da 4º feira da segunda semana de Páscoa, enquanto 
a festa tradicional de 19 de março marcará de agora em diante a data 
mais solene e definitiva do Patrocínio de S. José sôbre a Igreja universal. 

O mesmo Santo Padre Pio XII quis ornar como que de preciosíssi- 
ma coroa o peito de S. José com uma fervorosa oração proposta à 
devoção dos sacerdotes e fiéis de todo o mundo, e cuja recitação en- 
riqueceu de numerosas indulgências. Oração de caráter eminentemente pro- 
fissional e social, como convém àqueles que estão sujeitos à lei do 
trabalho, que é para todos “lei de honra, de vida pacífica e santa, pre- 
lúdio da felicidade mortal”. Diz ela, entre outras coisas: “Permanecei 
conosco, ó S. José, nos nossos momentos de prosperidade, quando tudo 
nos convida a gozar honestamente dos frutos de nossas fadigas; mas, 
sobretudo, permanecei conosco e sustentai-nos nas horas de tristeza quan- 
do parece que o céu quer fechar-se sôbre nós e até os instrumentos 
de nosso trabalho vão escapar de nossas mãos” (ib., vol. XX, p. 535). 


19 de Março: Data Definitiva para a Festa do Patrocínio. 


Veneráveis Irmãos e caros filhos: pareceu-Nos também oportuno 
propor estas notas de história e de piedade religiosa à devota atenção 
de vossas almas, educadas na delicadeza do sentir e do viver cristão e 
católico, precisamente nesta data de 19 de março, quando a festa de 
S. José coincide com o início do tempo da Paixão e nos prepara para 
intenso contacto com os mistérios mais emocionantes e salutares da 
Sagrada Liturgia. As disposições que prescrevem o véu sôbre as ima- 
gens do Crucifixo, de Maria e dos Santos durante as duas semanas de 
preparação da Páscoa, são convite a um recolhimento íntimo e sagrado, 
concernente às comunicações com o Senhor, por meio da oração que 
deve ser meditação e súplica assídua e ardente. O Senhor, a Virgem 
Santíssima e os Santos estão à espera de nossas confidências; e é 
bem natural que estas se refiram ao que corresponde melhor às soli- 
citudes da Igreja católica universal. 

Ao centro destas solicitudes e em lugar preeminente encontra-se sem 
dúvida o Concílio Ecumênico Vaticano, cuja expectativa está nos cora- 
ções de todos os que crêem em Jesus Redentor, quer pertençam à 
nossa Mãe, a Igreja Católica, ou a alguma das diversas confissões 
que dela se separaram e nas quais, entretanto, muitos estão ansiosos por 
uma volta à unidade e à paz, segundo o ensino e a oração de Cristo 
ao Pai Celeste. E” muito natural que esta evocação das palavras dos 
Papas do último século sirva perfeitamente para suscitar a cooperação 
do mundo católico para o bom êxito do grande plano de ordem, de 
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elevação espiritual e de paz, ao qual um Concílio Ecumênico é chamado. 

Tudo é grande e digno de consideração na Igreja, tal como Jesus 
a constituiu. Na celebração de um Concílio, reúnem-se em tôrno dos 
Padres as personalidades mais notáveis do mundo eclesiástico, dotadas 
de altas qualidades de doutrina teológica e jurídica, de capacidade de 
organização, de elevado espírito apostólico. Eis o Concílio: o Papa no 
ápice e, em tôrno dêle e com êle, os Cardeais, os Bispos de todos os 
ritos e de todos os países, os doutôres e mestres mais competentes 
nos diversos graus de suas especializações. 

Mas o Concílio é feito para todo o povo cristão que nêle está in- 
teressado pela circulação mais perfeita da graça, de vitalidade cristã, 
que torna mais fácil e rápida a aquisição de bens verdadeiramente 
preciosos da vida presente e asseguram as riquezas dos séculos eternos. 


Todos, por conseguinte, estão interessados pelo Concílio, eclesiás- 
ticos e leigos, grandes e pequenos de tôdas as partes do mundo, de 
tôdas as classes, de tôdas as raças, de tôdas as côres; e se um pro- 
tetor celeste é indicado para conseguir do alto, em sua preparação e 
realização, aquela “virtus divina” pela qual êle parece destinado a mar- 
car época na história da Igreja contemporânea, a nenhum dos pro- 
tetores celestes poderia ser mais bem confiado do que a S. José, au- 
gusto chefe da Família de Nazaré e protetor da Santa Igreja. 


Ouvindo de novo o eco das vozes dos Papas dêste último século de 
nossa história, como Nos acontece, tocam ainda Nosso coração os acen- 
tos característicos de Pio XI, em razão também de sua maneira refle- 
tida e calma de exprimir-se. Temos ainda no ouvido um discurso pro- 
nunciado a 19 de março de 1928, com uma alusão que êle não soube, 
não quis calar, em honra de S. José, do caro e bendito S. José, como 
gostava de saudá-lo. 

“EP sugestivo, dizia êle, observar de perto e, por assim dizer, ver 
brilhar, uma ao lado da outra, duas magníficas figuras que se acom- 
panham no início da Igreja: primeiramente a de S. João Batista, que 
surge do deserto, algumas vêzes com voz forte e outras com pacífica 
doçura; às vêzes como um leão que ruge e outras como o amigo que 
se alegra com a glória do espôso e oferece aos olhos do mundo o es- 
plendor maravilhoso de seu martírio. Em seguida, a figura tão vigorosa 
de Pedro, que ouve do Divino Mestre as magníficas palavras: “Ide e 
pregai a todo o mundo”; e para êle, pessoalmente: “Tu és Pedro e sô- 
bre esta pedra edificarei minha Igreja”. Grande missão, divinamente 
faustosa e retumbante”. 

Assim falava Pio XI. Prosseguia depois, e com quanta felicidade: 
“Entre êstes dois grandes personagens, entre estas duas missões, eis 
que aparecem a pessoa e a missão de S. José que, ao contrário, passam 
apagadas, silenciosas, como que despercebidas e ignoradas, na humil- 
dade, no silêncio, silêncio que não devia iluminar-se senão mais tarde, 
silêncio ao qual deveriam suceder, e muito alto, o grito, a voz, a glória 
nos séculos” (Discorsi di Pio XI, vol. L, p. 780). 

Oh! a invocação, oh! o cuito de S. José para a proteção do II 
Concílio Ecumênico Vaticano. 

Veneráveis Irmãos e caríssimos filhos de Roma, Irmãos e filhos mui- 
to amados do mundo inteiro. 

E? a êste ponto que desejamos vos conduzir, enviando-vos esta Carta 
Apostólica justamente no dia 19 de março, em que a celebração da 
festa de S. José, Padroeiro da Igreja universal, podia servir às vossas 
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almas de incentivo a uma renovação extraordinária de fervor para a 
participação, por meio de oração mais viva, ardente e contínua, nas so- 
licitudes da Santa Igreja, mãe e mestra, que ensina e dirige êste acon- 
tecimento extraordinário do XXI Concílio Ecumênico, Il Vaticano, do 
qual tôda a imprensa pública mundial se ocupa com vivo interêsse e 
respeitosa atenção. 

Bem sabeis que a primeira fase de organização do Concílio prosse- 
gue em atividade pacífica, laboriosa e consoladora. Por centenas, in- 
signes Prelados e eclesiásticos, vindos de tôdas as regiões do mundo, 
se sucedem aqui em Roma, distribuídos em diferentes secções bem or- 
ganizadas, cada uma entregue ao seu trabalho particular, seguindo pre- 
ciosas indicações contidas numa série de imponentes volumes que ex- 
primem o pensamento, a experiência, as sugestões recolhidas pela inte- 
ligência, pela sabedoria, pelo vibrante fervor apostólico daquilo que cons- 
tituiu a verdadeira riqueza da Igreja católica do passado, do presente 
e do futuro. 

O Concílio Ecumênico não pede para sua realização e seu êxito se- 
não luz de verdade e de graça, disciplina de estudo e de silêncio, paz 
serena dos espíritos e dos corações. Isto de nossa parte humana. Vem 
do alto o auxílio celeste que o povo cristão deve implorar com sua viva 
cooperação pela oração, por um esfôrço de vida exemplar que seja an- 
tecipação e exemplo da disposição bem resoluta, da parte de cada um 
dos fiéis, de observar depois as instruções e as diretrizes que serão pro- 
clamadas na conclusão tão desejada do grande acontecimento, que já 
segue curso feliz e promissor. 

Veneráveis Irmãos e caros filhos. 

O luminoso pensamento do Papa Pio XI a 19 de março de 1928 se- 
gue-nos ainda. Aqui de Roma, a Sagrada Catedral de Latrão resplandece 
sempre na glória de S. João Batista. Mas no maior templo de S. Pedro, 
onde são veneradas preciosas lembranças de tôda a Cristandade, há 
também um altar de S. José; e desejamos e propomos na data de hoje, 
19 de março de 1961, que o altar de S. José seja revestido de novo 
esplendor, mais amplo e mais solene; e se torne um ponto de atração 
e de piedade religiosa para cada uma das almas e inumeráveis multi- 
dões. E” sob as abóbadas celestiais da Basílica Vaticana que se reunirão 
em tôrno do Chefe da Igreja as falanges dos componentes do Colégio 
Apostólico vindos de todos os pontos do globo, mesmo os mais dis- 
tantes, para o Concílio Ecumênico. 

O' S. José! Aqui, aqui mesmo é vosso lugar de Protector Universalis 
Ecclesiae. Quisemos apresentar-vos, através das palavras e dos documen- 
tos de Nossos Predecessores imediatos dos últimos séculos — de Pio 
IX a Pio XII — uma coroa de honra, como eco dos testemunhos de 
afetuosa veneração que se eleva igualmente de tôdas as nações católicas 
e de tôdas as regiões missionárias. Sêde sempre nosso protetor. Que 
vosso espírito interior de paz, de silêncio, de bom trabalho e de oração, 
a serviço da Santa Igreja, nos vivifique sempre e nos alegre em união 
com vossa santa Espôsa, nossa dulcíssima Mãe Imaculada, num fortís- 
simo e suave amor a Jesus, Rei glorioso e imortal dos séculos e dos 
povos. Assim seja. 

Dado em Roma, junto de S. Pedro, a 19 de março de 1961, terceiro 


de Nosso Pontificado. 
IOANNES XXIII PP. 
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O Papa Pede à Irlanda pela América Latina. 


Continuam as preocupações da Santa Sé com a nossa situação religiosa. Na Carta 
que aqui traduzimos, o Papa fala mesmo da “aflição e inquietação que Nos causa 
a situação excepcionalmente grave e difícil do ministério sacerdotal na América Latina”. 


Ao Nosso caro Filho John, Cardeal D'Alton, Arcebispo de Armagh, 
e aos Nossos Veneráveis Irmãos Arcebispos e Bispos da Irlanda. 


JOÃO XXIII, PAPA. 


Caros Filhos e Veneráveis Irmãos, Saudação e Bênção Apostólica. 


A Santa Igreja, fundada por Jesus Cristo para livrar a humanidade 
da morte, brilha no mundo inteiro pela sua santidade. Nutre-se de gra- 
ça, vive da verdade, e, segundo as palavras de S. Ireneu, «como o sol, 
criatura de Deus, ela é uma e a mesma no mundo inteiro, de sorte que 
a luz que é a pregação da verdade resplandece em tôda parte e ilumina 
todos os homens» (Adv. Haer., 1, 10, 2; MG 1, 552). Essa pregação da 
verdade, caros Filhos e veneráveis Irmãos, é uma glória especial do 
vosso país, porquanto, no curso dos sécules a marca distintiva dêle 
sempre foi “viajar por Cristo”. Como se sabe, desde que a mensagem 
do Evangelho chegou ao seu país, sacerdotes e religiosos irlandeses, es- 
timulados pelo esplêndido exemplo de S. Patrício, vosso ilustre pai e 
apóstolo, expatriaram-se e percorreram numerosos países da Europa para 
lhes levar a chama da fé e o seu ardor invencível em conquistar almas 
para Cristo. 

Esse gênio da vossa nação valeu à Igreja da Irlanda uma fama im- 
perecível e a admiração de numerosos povos que devem a origem e o 
desenvolvimento de sua vida cristã ao amor ardente dos apóstolos irlan- 
deses e ao seu ativo ministério sacerdotal. Esses povos católicos cons- 
tituem por si mesmos um elogiente e manifesto testemunho do caráter 
missionário da católica Irlanda; proclamam-lhe os louvores no mundo 
inteiro e aumentam-lhe o brilho dos seus títulos de glória. 

Se quiséssemos investigar a fonte dessa grande tradição que her- 
dastes, achá-la-íamos no cumprimento dos deveres que emanam da per- 
tença ao Corpo Místico de Cristo. Que a gratidão do mundo católico, 
e especialmente desta Sé Apostólica, seja pois para vós uma recom- 
pensa bem merecida. 

Sabemos que as sociedades e as Ordens religiosas da Irlanda sem- 
pre rivalizaram em generosidade, em dedicação e em caridade exemplar, 
para corresponderem às necessidades de grande número de países, a 
ponto de em tôda parte se apelar para o ministério dos vossos sacerdotes. 

Empreendimentos apostólicos tão grandes e tão variados proporcio- 
nam-Nos consolação e alegria especiais em meio à Nossa solicitude co- 
tidiana por tôdas as Igrejas. Confortado por êste pensamento, deseja- 
mos, por esta carta, confiar-vos a aflição e a inquietação que Nos 
causa a situação excepcionalmente grave e difícil do ministério sacerdotal 
na América Latina, e pedir-vos vos preocupardes com ela e lhe levardes 
O vosso auxílio. 


Bem conheceis as numerosas e diversas causas que fazem que, ape- 
sar da larga difusão da fé católica e do seu profundo arraigamento nos 
países daquele continente, a estrutura da vida eclesiástica seja ali in- 
suficiente para corresponder às necessidades apostólicas de hoje em dia. 


Conheceis particularmente a grave falta, ali, de sacerdotes para o mi- 
nistério dos fiéis. 
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Todos êstes fatos são conhecidos de todos. Mas é preciso pensar no 
aumento da população devido a uma taxa de nascimento elevada e a 
uma imigração crescente. Os problemas suscitados por êsse rápido au- 
mento da população, e pela evolução a que se assiste dia após dia, são 
evidentes. Mister se faz levar-lhes uma resposta sem demora, do contrário 
tornar-se-á impossível socorrer tais multidões de fiéis. 

No meio dessas ansiedades e dessas dificuldades, somos grandemente 
confortado por um pensamento consolador que, semelhante à aurora, pode 
trazer o anúncio de tempos melhores. Gostamos, com efeito, de pensar 
na fonte de energia e de progresso que certamente seria para a Igreja 
universal o desenvolvimento dos recursos que abundam nesse país cató- 
lico e são a segura promessa de uma rica messe. 

Estas razões explicam a atenção constante e excepcional que, do 
mesmo modo que o Nosso predecessor de imortal memória Pio XII, de- 
dicamos às necessidades religiosas da América Latina. Como testemu- 
nho dessa solicitude, podemos mencionar a criação do Conselho Episcopal 
Latino-Americano, e o estabelecimento, em Roma, de uma Comissão es- 
pecialmente encarregada de promover, desenvolver e regulamentar as me- 
didas destinadas a trazerem uma solução rápida a êsse problema. 


As repetidas exortações da Santa Sé em cartas e discursos recebe- 
ram uma resposta filial, leal e generosa, não somente por parte das 
sociedades e ordens religiosas como também por parte da hierarquia, 
de países em condições de fornecerem auxílio, tais como a Espanha, a 
Bélgica, o Canadá e os Estados Unidos. 

A êste propósito, apraz-Nos pensar na generosa Sociedade de São 
Colombano, que, estabelecida com o incentivo e a cooperação ativa dos 
Bispos da Irlanda, desabrochou, qual flor de delicioso perfume, do se- 
minário nacional de Maynooth e da sua ardente caridade. Estende ela, 
com efeito, sua solicitude espiritual igualmente aos diferentes países da 
América Latina, tais como a Argentina, o Peru e o Chile, aonde seus 
membros levam seu auxílio aos Bispos e aos sacerdotes do país, para 
o grande bem das almas. 

Temos tal estima pela obra dessa sociedade, que nutrimos o mais 
vivo desejo de ver suas atividades aumentarem, e de vê-la enriquecer- 
se do contributo de novas fôrças. Isso pode fazer-se pelo aumento do 
número de estudantes que ingressam na Sociedade, e pelo oferecimento 
voluntário de sacerdotes diocesanos irlandeses para irem trabalhar, sob 
a direção dela, naqueles países, por tempo determinado ou por tôda a vida. 

Pensamos, pois, que seria mui proveitoso dar a essa Sociedade os 
poderes e as faculdades para recrutar, enviar à América Latina e ajudar 
de tôdas as formas os sacerdotes devidamente autorizados, a um tempo, 
pelo seu próprio Bispo e pelo Bispo da diocese para onde vão. 

Veneráveis Irmãos da hierarquia irlandesa, que sempre sobressaístes 
em fazer progredir as causas sagradas, e que certamente vos preocupais 
com a grave necessidade de que vos falei, é por isto que temos con- 
fiança de que favorecereis plenamente os sacerdotes que desejem dar-se 
a êsse trabalho, e lhes dareis as permissões requeridas. 

Se houver outros métodos e medidas que, na vossa sabedoria, achar- 
des convir melhor para corresponderdes ao Nosso urgente apêlo, não 
duvidamos de que sabereis descobri-los e fazer-lhes dar felizes frutos. 

Para que o Deus onipotente, “sem o qual não há nada forte nem 
nada santo”, favoreça as vossas deliberações, abençoe vossos empreendi- 
mentos, e lhes faça dar frutos abundantes, de todo coração concedemos 
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Nossa bênção apostólica a vós, ao clero irlandês, que é um resplande- 
cente exemplo de virtude, e aos fiéis confiados aos vossos cuidados. 
Dado em Roma, em S. Pedro, a 14 de dezembro de 1960, terceiro 


de Nosso pontificado. 
IOANNES PP. XXIII. 


A Colaboração da Ação Católica na Obra das Vocações 
Eclesiásticas. 


A Sagrada Congregação dos Seminários e Universidades consultou recentemente os 
Bispos de todo o mundo, pedindo-lhes uma informação sôbre “as atividades que têm 
por fim tornar mais vivo nas associações católicas o problema das vocações sa- 
cerdotais”; e que indicassem “quais as associações que têm desempenhado maior 
atividade apostólica a favor das vocações”. As respostas vieram confirmar a con- 
fiança que Pio XI havia depositado nos leigos católicos e suas organizações para 
favorecer as vocações sacerdotais. Foi esta a razão por que a S. C. dos Semi- 
nários redigiu as Instruções que vão seguir-se, dirigidas aos Bispos e dirigentes das 
associações nacionais e diocesanas de leigos de todo o mundo. Publicamos aqui a 
tradução oficial enviada aos nossos Exmos. Srs. Bispos. 


A maior preocupação dos Pastôres de almas é a de poder dispor 
de um número suficiente de novos Sacerdotes, cheios de virtude e zêlo 
apostólico, para enfrentar as necessidades, sempre crescentes, do sa- 
grado ministério. 

Por êste problema se tem interessado, desde o início do Seu Pon- 
tificado, S. S. João XXIII que, depois de ter expresso a sua preocupa- 
ção pela escassez de Clero, que se verifica em muitas regiões, formulou 
êste voto: “Fore utique omnino confidimus, ut aetatis nostrae iuvenes, 
haud minus quam anteactis temporibus, Divini Magistri invitationi, ad 
necessariam hanc causam provehendam quod attinet, generose respon- 
deant? (Ci. AVAUS., LI 059, 557) 

O voto do .Sumo Pontífice encontrou eco nesta Sagrada Congre- 
gação, junto da qual foi instituída por Pio XII, de f. m., com o Motu 
Proprio Cum Nobis de 4 de novembro de 1941, a Pontifícia Obra das 
Vocações Eclesiásticas, cuja finalidade própria é “intensificar nos fiéis 
— com todos os meios, mas, sobretudo, por meio das várias Obras 
existentes em cada uma das Dioceses — o desejo de promover, cuidar, 
e ajudar as Vocações Eclesiásticas” (cf. A.A.S., XXXIII, 1941, 479). 

Para atingir esta santa finalidade, julga esta Sagrada Congregação 
que é seu dever dirigir-se, com particular predileção, à Ação Católica 
de todo o mundo. 

Na multiplicidade de estruturas com que a Ação Católica se apre- 
senta em cada Nação, existe um ponto comum essencial que constitui 
a razão de ser da mesma Ação Católica; isto é, a ordenada colabo- 
ração dos leigos no Apostolado da Hierarquia Sagrada. 

Esta definição, enunciada pelos Sumos Pontífices, constitui também 
a finalidade por que trabalham numerosas Organizações de Leigos em 
muitos países, ainda que não se apresentem com o nome específico de 
“Ação Católica”. Também a estas beneméritas Instituições se dirige 
com confiança a Sagrada Congregação dos Seminários e Universidades. 

Se na humilde e ordenada colaboração dos leigos no. Apostolado da 
Hierarquia, um objetivo existé que se deva colocar acima de todos os 
outros, êsse é certamente o de ajudar os Pastôres no premente tra- 
balho de dotar as Dioceses de numerosos e santos sacerdotes. Neste 


trabalho de auxílio não podem os leigos desprezar nenhum dos meios 
ao seu alcance. 
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E” exatamente neste sentido e com os sentimentos da maior con- 
fiança, que repetidamente se tem pronunciado o Alto Magistério da 
Igreja, compendiado nestas palavras do Papa Pio XI na Encíclica Ad 
Catholici Sacerdotii: é 

“O Nosso pensamento agradecido dirige-se de novo àquela Ação 
Católica, por nós tão constantemente desejada, promovida, defendida, 
a qual, como participação do laicado no apostolado hierárquico da 
Igreja não pode desinteressar-se dêste problema vital das Vocações Ecle- 
siásticas. E é com íntima consolação que a vemos distinguir-se em tôda 
a parte nos vários campos da atividade cristã, e muito especialmente 
neste; e o mais rico prêmio de tal operosidade é de certo a quantidade 
verdadeiramente admirável de Vocações Sacerdotais e Religiosas que 
vão surgindo nas fileiras das suas organizações juvenis, mostrando 
assim ser não apenas um terreno fecundo para o bem, mas aínda um 
canteiro, bem guardado e cultivado, onde as flôres mais belas e deli- 
cadas se podem desenvolver sem perigo. Sintam todos os inscritos na 
Ação Católica a honra com que tal fato nimba as suas associações e 
persuadam-se de que de nenhum outro modo o laicado católico parti- 
cipará melhor na alta dignidade do “sacerdócio real” que o Príncipe 
dos Apóstolos atribui a todos os crentes, do que colaborando no cres- 
cimento das fileiras do Clero secular e regular” (cf. A.A.S., XXVIII, 
1936, 6-53). 

Este Sagrado Dicastério, no intuito de atualizar as informações 
sôbre as atuais experiências de trabalho apostólico que mais aptas se 
têm revelado para a execução prática das diretivas dos Sumos Pon- 
tífices, fêz um inquérito ao Exmo. Episcopado de todo o mundo, em 
que pedia informações nomeadamente das atividades realizadas pela 
Ação Católica e pelas várias Associações Católicas em favor das Vo- 
cações Eclesiásticas. 

As preciosas sugestões feitas pelos Exmos. Prelados constituem o 
assunto das presentes instruções que esta Sagrada Congregação tem 
a honra de levar ao conhecimento dos Digníssimos Dirigentes da Ação 
Católica e das outras Associações Católicas. 


I Atividades Gerais, de Caráter Ordinário, em Favor das Vocações. 


Sob esta designação se compreendem tôdas as atividades que são 
comuns aos vários Movimentos, Associações e Ramos da Ação Católica. 

1. Colaboração na cruzada de orações. — a) Participação nas Jor- 
nadas de oração pelos Sacerdotes e pelas Vocações, que, cada vez mais, 
se promovem em tôdas as Paróquias. 

b) Celebração da S. Missa pelas Vocações, de harmonia com as 
prescrições litúrgicas, com a participação dos militantes da A. C. e 
de outras Associações, S. Comunhão, orações especiais. 

c) Aplicação de SS. Missas pelas novas Vocações. 


d) Participação nas Sagradas Têmporas, com práticas de piedade 
especiais pelas Vocações. 

e) Comprometer-se cada um dos militantes a aproximar-se freqiuen- 
temente da S. Eucaristia, a conservar o estado de Graça, a oferecer 
sacrifícios e mortificações, a recitar orações especiais compostas e apro- 
vadas pelos Sumos Pontífices e pelos Exmos. Prelados. 

f) Os primeiros no fervor e no bom exemplo, os militantes das As- 
sociações Católicas devem considerar como uma honra colaborar em 
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convidar muitos fiéis, crianças, jovens e adultos, para esta cruzada 
de orações, 


2. Formação da inteligência. — a) Os Estatutos das Organizações 
Católicas prevêem, para os seus inscritos, um programa intenso de ins- 
trução religiosa, desde a simples catequese para as crianças, até à for- 
mação profundamente teológica para os adultos de cultura superior. Além 
disso, as várias Organizações publicam, com a aprovação da compe- 
tente Autoridade Eclesiástica, textos apropriados de cultura religiosa, 
muitas vêzes admiráveis pela precisão do seu método. — Esta Sagrada 
Congregação pede com todo o interêsse que, por ocasião da normal 
instrução religiosa, se ofereça também oportunidade de aprofundar a 
doutrina sôbre a Igreja, a Sagrada Hierarquia, o Sacramento da Ordem, 
o Sacerdócio e a Vocação Sacerdotal. 

b) Este pedido dirige-se, de modo especial, às Organizações da In- 
fância e da Juventude, para que abram os tesouros das verdades acima 
recordadas às crianças e aos jovens; muitas vêzes acontece, de certo 
sob o influxo de uma especial inspiração da Graça, que, quando tais 
verdades são apresentadas de modo claro, vivo e convincente, êles se 
dispõem, com ânimo maravilhosamente aberto, a acolhê-las e a fazê-las 
frutificar. 

c) Dado que os militantes se honram de estar “ao serviço de todos 
os fiéis», farão uma boa obra difundindo entre os mesmos fiéis, com a 
palavra e com escritos, a doutrina sôbre o Sacerdócio e sôbre a Voca- 
ção, de harmonia com as iniciativas predispostas para tal fim pelas 
Obras Diocesanas das Vocações Eclesiásticas. 


3. Auxílio à organização, — a) A Pontifícia Obra das Vocações 
Eclesiásticas desenvolve a atividade indicada pelo Sumo Pontífice me- 
diante o funcionamento: 

— de Centros Nacionais, 

— de Centros Diocesanos, 

— de Comissões ou Conselhos Paroquiais. 

Êstes Centros exigem também a colaboração de Leigos preparados e 
zelosos que as Associações Católicas poderão generosamente fornecer, 
segundo as necessidades e possibilidades locais. 

b) Para que não faltem às beneméritas pessoas que cooperam na 
Obra das Vocações os favores espirituais concedidos pela Igreja, é opor- 
tuno recordar que, como está previsto nos Estatutos da Obra Ponti- 
fícia, os Centros Nacionais das Associações da Ação Católica e das 
outras Associações Católicas podem-se agregar diretamente à Obra Pon- 
tifícia; os Centros Diocesanos podem-se agregar às Obras Diocesanas 
já agregadas à Obra Pontifícia. Em ambos os casos as Associações 
Nacionais e os seus Centros Diocesanos ficam com o direito às indul- 
gências e aos privilégios concedidos à Obra Pontifícia (cf. Rescritto 
della Sacra Penitenzieria Apostolica, 30 gennaio 1942). 

4. Contributo econômico. — a) E' um título de glória para as As- 
sociações Católicas pôr-se à disposição dos Exmos. Prelados para pro- 
ver às necessidades econômicas do Seminário, segundo as prescrições 
e usos locais. Nalgumas partes, grupos de pessoas generosas conse- 
guiram oferecer ajudas consideráveis, agindo com louvável discrição. 

b) É-o também, e com mais razão, considerar o ônus que pesa sô- 
bre a Sagrada Congregação dos Seminários e das Universidades de 


prover à educação de novas Vocações em tantas partes onde se levan- 
tam dificuldades localmente insuperáveis. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 2, Junho de 1961 483 


c) Os modos e costumes práticos mais usados para cumprir êstes 
deveres são, segundo as indicações dos Exmos. Prelados: 

— a oferta por ocasião do dia anual do Seminário, 

— a fundação de bôlsas de estudo para seminaristas, pondo-as à 
disposição dos Exmos. Prelados ou mesmo, diretamente, da Sagrada 
Congregação dos Seminários, 

— a oferta de um dia de salário, ou de ordenado, ou mesmo dos 
ganhos de qualquer serviço profissional, 

— as disposições testamentárias. 


Il. Atividades Ordinárias em Favor das Vocações por Parte de Associações 
Especializadas. 


l. Conselhos ou Presidências Centrais de Associações especializadas. 
— a) As Presidências ou Conselhos Centrais das várias Associações 
são convidadas a pedir ao Emo. Cardeal Prefeito da Sagrada Congre- 
gação dos Seminários e das Universidades a agregação à Pontifícia Obra 
como os Estatutos desta sugerem. Tal agregação não só dá direito às 
indulgências e privilégios concedidos pela Igreja, como acima se disse, 
mas lança também as bases de uma frutuosa colaboração permanente 
com a Obra Pontifícia. 

b) As Associações procurarão que a doutrina do Sacerdócio e da 
Vocação, bem como as iniciativas práticas em favor das Vocações sejam 
adequadamente ilustradas através da sua imprensa periódica e dos 
seus programas de atividades. 

c) As Presidências e os Conselhos Centrais exortarão os respectivos 
Centros Diocesanos a agregar-se às Obras Diocesanas das Vocações 
Eclesiásticas, e a estabelecer com êles permanentes relações de cola- 
boração no apostolado pelas Vocações. 

2. Associações de Adultos: Homens e Senhoras da Ação Católica. — 
a) Um trabalho de capital importância incumbe às Associações Católicas 
de Adultos: desenvolver de modo orgânico e permanente uma atividade 
destinada a criar nas famílias cristãs o clima propício ao despertar de 
novas Vocações e à sua perseverança. Não será supérfluo ilustrar aqui, 
com as palavras do Magistério Pontifício, êste trabalho: “Mas o pri- 
meiro e mais natural jardim, onde devem germinar e desabrochar, como 
que espontâneamente, as flôres do Santuário, é a família verdadeira 
e profundamente cristã. A maior parte dos Santos Bispos e Sacerdotes 
“cujos louvores a Igreja canta”, devem o início da sua vocação e da 
sua santidade aos exemplos e às lições de um paí cheio de fé e de 
virtude viril, de uma mãe casta e piedosa, de uma família onde reinava 
soberano, com a pureza dos costumes, o amor de Deus e do próximo” 
(cf. Pio XI, Encíclica cit. Ad Catholici Sacerdotii). 

b) Com particular abundância foram assinaladas iniciativas práticas 
a êste propósito, como por exemplo: 

— exercícios espirituais para jovens espôsas, para mães de semi- 
naristas, para jovens esposos e para pais de seminaristas, 

— retiros espirituais para jovens famílias e para pais de seminaristas, 

— reuniões diocesanas de país para tratar o tema da vocação 
dos filhos, 

— cursos para os pais, sôbre a educação e a vocação dos filhos, 

— publicações especiais sôbre êstes assuntos, difundidas nas famílias. 

3. Associações Católicas para pessoas de elevada cultura e condição 
social. — a) Estas Associações organizam-se com formas e nomes di- 


ais 
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versos nas várias nações: Lentes Universitários, Professôres, Juristas, 
Médicos, Dirigentes de Emprêsa. A elas compete um trabalho particular, 
delicado mas necessário, a realizar em favor do Sacerdote e das Voca- 
ções nos ambientes social e culturalmente mais elevados da sociedade. 
A importância de tal trabalho foi sublinhada pelo Magistério Eclesiástico: 
“Infelizmente, tem de se confessar que com fregiiência, com demasiada 
fregiiência, os pais, mesmo os que se gloriam de ser sinceramente cris- 
tãos e católicos, especialmente nas classes mais cultas e elevadas da 
sociedade, parece que não se resignam à vocação sacerdotal e religiosa 
dos seus filhos e combatem sem escrúpulos o chamamento divino com 
tôda a espécie de argumentos, e mesmo com meios que podem pôr em 
perigo não apenas a vocação a um estado mais perfeito, mas a própria 
consciência e a salvação eterna daquelas almas que, no entanto, lhes 
deviam ser tão queridas. Êste deplorável abuso, não depõe certamente 
a favor das classes sociais mais elevadas, que atualmente, falando duma 
maneira geral, tão mal representadas estão nas fileiras do clero! Com 
efeito, se as dissipações da vida moderna, as seduções que, sobretudo 
nas grandes cidades, excitam precocemente as paixões juvenis, as es- 
colas, tão pouco favoráveis em muitas regiões ao desenvolvimento das 
vocações, são em grande parte a causa e a triste explicação da sua es- 
cassez nas famílias ricas e senhoris, não se pode negar que tal fato de- 
nuncia também uma deplorável diminuição da fé no seio das próprias 
famílias. De fato, se se olhassem as coisas à luz da fé, que dignidade 
mais alta poderiam os país cristãos desejar para os seus filhos, que 
ministério mais nobre do que aquêle que, como dissemos, é digno da ve- 
neração dos homens e dos Anjos?” (cf. Pio XI, Enc. cit. Ad Catholici 
Sacerdotii). 

b) As iniciativas práticas, que em muitas partes começaram já a rea- 
lizar-se, são, além das já indicadas como atividades gerais e ordinárias: 

— encontros, reuniões, cursos especializados sôbre o Sacerdócio e 
sôbre a Vocação, 

— difusão de publicações adequadas, 


— o exemplo fúlgido de famílias que oferecem os seus filhos ao 
Sacerdócio, ou que tomam conta, como que adotando-os espiritualmente, 
de seminaristas de menos favorável condição econômica. 


4. Professóres Católicos. — a) A estas beneméritas categorias de 
pessoas cristâmente inspiradas que fazem da sua profissão de educado- 
res uma missão, se dirigem com confiança os Pastôres de almas, con- 
vencidos de que muito podem fazer os Professôres juntamente com as 
famílias em favor do surgir de novas Vocações. 

b) Dada a sua delicada posição profissional, quer nas Escolas Cató- 
licas quer nas do Estado, não se pede aos professôres uma atividade 
excessivamente manifesta. O que se lhes pede é antes que criem nas suas 
escolas aquêle clima de respeito e veneração pela Igreja e pelos Sacer- 
dotes, que tanto tem contribuído e contribui ainda, não só para a salva- 
ção eterna, como também para a elevação civil da humanidade. Os jovens 
e as crianças de alma aberta a quanto é puro, heróico e desinteressado, 
não poderão deixar de ser favoravelmente interessados por um Professor 
que é capaz de apontar as verdadeiras grandezas espirituais onde elas 
se encontram. 

c) E” mesmo possível que os Professôres, conhecendo profundamente 
o caráter dos seus alunos, indiquem aos pais e aos Sacerdotes os mais 
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merecedores de serem convidados a considerar melhor a idéia do 
Sacerdócio. 

d) Naturalmente, as Organizações Centrais e Diocesanas dos Pro- 
fessôres Católicos, não deixarão de esclarecer os seus associados sôbre 
êstes aspectos da sua missão. 

5. Associações das Juventudes Masculinas das Ação Católica, Movi- 
mentos de Trabalhadores e Estudantes Católicos e outras Associações 
Juvenis. — a) Com inexprimível afeto e profunda confiança se dirigem 
às Associações Juvenis Masculinas os Pastôres de Almas que nelas en- 
contram a reserva inexaurível de Novas Vocações Sacerdotais. 

b) E”, portanto, um dever gravíssimo daqueles que dirigem a orga- 
nização e a Assistência espiritual das Associações Juvenis, não tanto 
multiplicar as atividades exteriores, como -criar um clima de estima e 
de simpatia para com o Sacerdócio e a Vocação Sacerdotal. 

c) Isto deve ser o fruto, em primeiro lugar, do luminoso exemplo 
de Dirigentes e Assistentes Eclesiásticos, bem convencidos de que, aos 
olhos da juventude moderna, vale muito mais o indiscutível testemunho 
da vida, do que as torrentes de palavras e o pêso da organização. 

d) Dito isto, é oportuno notar como, segundo as indicações dos 
Exmos. Prelados, as Associações Juvenis são, em todos os países, can- 
teiros inexauríveis de atividade. Por isso, em vez de sugerir novas ati- 
vidades, preferimos que se utilizem as atividades já experimentadas com 
resultados positivos, para com elas pôr em relêvo tudo o que diz respeito 
ao Sacerdócio Católico e à Vocação Eclesiástica. De modo particular: 

— a prática da Comunhão fregiiente, ou melhor cotidiana, 

— a prática da meditação cotidiana, 

— a oração pessoal pelos Sacerdotes e pelas Vocações, 

— exercícios e retiros espirituais dedicados à Vocação, 

— estudo profundo da cultura religiosa, sobretudo no que se refere 
à Igreja, ao Sacerdócio, à Vocação, 

— semanas de estudo, reuniões, jornadas especiais, acampamentos, 
campos-escola, durante os quais os temas do Sacerdócio e da Vocação 
sejam esclarecidos e discutidos sob a direção de Educadores experimentados, 

— os próprios temas de estudo, planos de formação, assuntos de 
reuniões, inquéritos, etc., segundo os métodos particulares de cada um 
dos Movimentos, dêem todos os anos o justo relêvo ao tema funda- 
mental da Vocação, 

— criem-se contactos com os Seminários diocesanos e os seus Su- 
periores de modo que o Seminário não seja uma instituição longínqua 
e desconhecida, mas familiar e amada, onde os jovens mais generosos 
seguem a vida mais bela, 

— por último, os Educadores prudentes e experimentados tenham 
a coragem de explicar aos jovens que, quando se possuem os dotes posi- 
tivos que a Igreja exige nos candidatos ao Sacerdócio, a escolha depende 
mais de uma meditada e generosa decisão pessoal do que de uma in- 
clinação do sentimento; que, em todo o caso, é sempre ao Bispo que 
cabe a palavra definitiva e autorizada sôbre a Vocação Eclesiástica. 

e) O que acima fica exposto, aplica-se também, com as devidas pro- 
porções, aos Movimentos Infantis Católicos, tão florescentes, sob nomes 
diversos, em todos os países do mundo. Saibam os seus educadores, Sa- 
cerdotes e Leigos, criar nestes Movimentos, antes de tudo, o clima favo- 
rável à Vocação, sobretudo mediante a promoção da vida da Graça, da 
frequência dos Sacramentos, da compreensão da Liturgia, do gôsto de 
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servir ao Altar, da aquisição das verdades do catecismo: sôbre as quais 
se funda a sucessiva estima pelo Sacerdócio e pela Vocação. 

f) Por sua parte, os Dirigentes e Assistentes procurarão que as crian- 
ças entrem em contacto com o Seminário Diocesano, e que os mais dig- 
nos sejam convidados para as iniciativas pré-seminarísticas que atual- 
mente se estão a espalhar por tôdas as Dioceses. 


HI. Atividades Extraordinárias em Favor das Vocações Eclesiásticas. 


Secundando as favoráveis indicações dos Exmos. Prelados, esta Sa- 
grada Congregação propõe à atenção dos Dirigentes das Associações 
Católicas algumas atividades extraordinárias, realizadas com notável fru- 
to em alguns países. 

1. 4 Campanha Nacional, ou o Ano das Vocações, da Ação Ca- 
tólica. — Em alguns países as Organizações Centrais da Ação Católica 
estudaram e realizaram um programa anual dedicado ao tema das Vo- 
cações, interessando tôdas as Associações nos diversos níveis: nacional, 
diocesano, paroquial. Os momentos principais do plano nacional são: 

— inquérito sôbre a Vocação por parte de tôdas as Associações 
Paroquiais para Jovens e para Adultos, 

— temas de estudo, para as Associações Paroquiais, sôbre o Sa- 
cerdócio e sôbre a Vocação, 

— dias de estudo, reuniões, congressos nacionais e diocesanos sô- 
bre as Vocações, 

— programa de publicações sôbre o assunto e difusão de idéias 
através da imprensa, 

— celebração de solenes jornadas nacionais, diocesanas, paroquiais, 
de oração pelas Vocações. 

2. O Mês das Vocações. — Em muitos países, as Associações Cató- 
licas, secundando as iniciativas das Obras das Vocações Eclesiásticas, 
tomam parte ativa num mês particularmente dedicado ao problema das 
Vocações. Tem-se dado a preferência ao mês de março. 

O mês desenvolve-se segundo um programa especial de: 

— orações, celebração de SS. Missas, horas de adoração, freqiiên- 
cia de Sacramentos, 

— doutrinação de tôdas as categorias de fiéis em cada paróquia: 
desde o catecismo das crianças, à cultura religiosa dos jovens e adultos, 
as reuniões de pais, e à difusão de publicações adequadas, 

— outras atividades como o dia do Seminário, visitas ao Seminário, 
retiros espirituais, contactos pessoais com as famílias, recolha de ofer- 
tas, projeção de filmes sôbre o Sacerdócio, jornada da gratidão para 
com os pais dos Seminaristas, etc. 

A Sagrada Congregação dos Seminários e Universidades, ficará 
agradecida aos Estimados Dirigentes das Associações Nacionais da Ação 
Católica e das outras Associações, se houverem por bem apresentar todos 
os anos ao Emo. Cardeal Prefeito da mesma Sagrada Congregação uma 
relação particularizada, sôbre as atividades desenvolvidas em favor da 
Santa Causa das Vocações Eclesiásticas. 

Roma, 1º de novembro de 1960. 

Giuseppe Card. Pizzardo, Bispo de Albano, Prefeito: 
Dino Staffa, Arcebispo Tit. de Cesaréia na Palestina, Secretário. 
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A Limitação dos Filhos. 


No final da sessão da primavera, que teve lugar em Paris de lo a 3 de março 
último, a Assembléia dos Cardeais e Arcebispos da França publicou a declaração 
seguinte: 

Uma campanha em favor da limitação dos filhos por processos 
contraceptivos desenvolve-se de certo tempo a esta parte através do 
país e no mundo. Ela perturba os espíritos, transvia a opinião pública, 
oferece o risco de ter repercussões gravíssimas sôbre as pessoas, as 
famílias, a nação. Essa campanha invoca argumentos os mais diver- 
sos: ora a libertação da mulher e a liberdade absoluta do indivíduo, 
ora a luta contra o abôrto ou, ao contrário, a luta contra a super- 
população, ora enfim o meio eficaz de resolver o problema da fome 
no mundo. E' que, de feito, essa questão apresenta múltiplos aspectos 
de ordem demográfica, psicológica, social e moral. Colocando-nos no 
nosso próprio terreno, temos o dever de esclarecer as consciências à 
luz da moral natural, da revelação cristã e dos ensinamentos pontifi- 
cios, como já o fizeram várias declarações episcopais. 

A Igreja é sensibilíssima às dificuldades e aos encargos que repre- 
senta para as famílias a multiplicação dos nascimentos aproximados, 
como também o é aos problemas suscitados, em diferentes nações, pelo 
crescimento rápido da população. Porém ela tem missão de lembrar os 
princípios que devem guiar os homens, e em particular todos aquêles 
que arcam com responsabilidades públicas, na busca de soluções verda- 
deiramente humanas, corajosas e positivas. 

1º Só Deus, que cria a alma, princípio de vida, é senhor das exis- 
tências humanas. Os dados científicos e demográficos têm valor indi- 
cativo. Só a lei do Senhor tem fôrça imperativa. Na própria constituição 
do ser humano há uma ordem natural estabelecida pelo Criador para 
o bem da pessoa e da sociedade. Não tem o homem o direito de violá- 
la. Tem a obrigação moral de respeitá-la. 

2º Valores superiores e profundamente humanos acham-se implicados 
na fidelidade a essa ordem natural: o amor verdadeiro, o respeito da 
vida, a paternidade e a maternidade, a família. 

3º Jamais é lícito, mesmo para chegar a um objetivo honesto, em- 
pregar um processo essencialmente mau porque diretamente contrário 
à significação profunda de uma função humana. 

4º O amor conjugal não é uma paixão egoísta volvida só para o 
seu gôzo, mas é um dom mútuo e afetivo do ser, que acha sua ex- 
pansão concreta em pôr no mundo e em educar conscienciosamente fi- 
lhos, amados por êstes mesmos. Assim sendo, tudo o que tem por con- 
sequência sufocar ou degradar êsse desejo dos filhos no coração dos 
esposos só pode é acarretar, com o correr do tempo, no coração dêstes, 
atonia espiritual, e mesmo desequilíbrio psíquico. 

5º A Igreja não é natalista a todo transe. Para ajudar os esposos 
a cumprirem sua missão e atingirem o fim primário do casamento, que 
é não sômente a procriação, mas também a educação dos filhos, a Igreja 
apela para a razão, para o dever e para a consciência, para o verda- 
deiro amor, para a generosidade no dom da vida, para as responsabili- 
dades dos pais, a fim de decidir perante Deus sôbre o número de filhos 
que êles estarão no caso de educar. Os discípulos do Evangelho não 
podem ser minimistas em moral, nem podem esquecer a graça própria 
do sacramento do matrimônio, nem os socorros sobrenaturais que Cristo 
lhes pôs à disposição pela sua Igreja. 
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E' por isso que devem ser reprovadas tôdas as manobras que, por 
processos contraceptivos ou produtos esterilizantes, têm por fim estorvar 
artificialmente a vinda dos filhos ao mundo. Êsses meios, longe de se- 
rem uma maneira eficaz de reduzir a frequência das manobras abortivas, 
de fato só resultam em aumentá-la, destruindo aos poucos o respeito 
da vida. Tampouco constituem o remédio verdadeiramente humano para 
o super-povoamento, nem para o problema da fome no mundo. 


Fica-se em soluções demasiado negativas, de preguiça e de facilidade. 
Em sentido positivo e audaciosamente construtivo, importa trabalhar pelo 
desaparecimento das desigualdades sociais demasiadamente grandes, e 
para o estabelecimento de uma organização mundial mais humana e 
mais justa. 


Essas situações pedem intervenções eficazes e caridosas. Receberão 
a sua melhor solução de uma exploração mais racional dos espaços cul- 
tiváveis e das riquezas do solo, bem como de uma solidariedade econô- 
mica mais bem estabelecida entre os povos. E” preciso ter confiança nos 
progressos da ciência e da técnica, na inteligência do homem para des- 
cobrir os recursos, ainda ocultos, da natureza, e depositados na terra, 
nos ares e nos mares pelo Criador: com efeito, segundo o plano de 
Deus, êsses recursos da criação inteira são destinados a satisfazer as 
necessidades de todos os homens. 


Assim também, é urgente que medidas sociais eficazes obstem à cri- 
se do alojamento e melhorem o nível de vida de todos, a fim de per- 
mitir às famílias desenvolver-se normalmente. 


Falar, sem mais, de “contrôle” ou de “limitação” dos filhos logo 
implica uma perspectiva materialista que ameaça a pessoa humana. 


Ao contrário, encarar uma “regulação” dos nascimentos, segundo os 
métodos que a ciência progressivamente enriquece de novas precisões, 
implica a submissão consciente dos esposos a uma regra superior de 
moralidade nas manifestações do amor humano. 


Semelhante regulação supõe um domínio de si pacientemente deman- 
dado e uma livre dominação dos instintos; põe em obra a virtude da 
prudência, pela qual os dois esposos, conservando fé confiante na Pro- 
vidência, decidem o espaçamento das maternidades. Assim, êles têm sem- 
pre por fito cumprir sua missão de pais e de educadores; acham meios 
de aprofundar seu amor e de levá-lo a uma generosa superação de 
si mesmos. 


Quem não vê que êsse importante problema deve ser colocado em 
todo o seu quadro moral, social e religioso, e que êle só conhecerá so- 
lução pela convergência dos esforços em todos êsses terrenos? 


Se essa solução depende de uma disciplina mais estrita dos cos- 
tumes, será também fruto de uma educação familiar mais preocupada 
de preparar a juventude para as condições da vida conjugal. Neste ter- 
reno, os lares cercar-se-ão útilmente das competências que poderão ajudá- 
los nos planos psicológico e fisiológico. Tenham todos os educadores 
a preocupação de inculcar aos jovens as dominações necessárias da 
afetividade e da vontade. 
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Diálogo Televisado Entre o Dr. Ramsey e Mons. Heenan. 


No domingo 4 de dezembro de 1960, dois dias após a visita do Dr. Fisher ao Papa, 
a televisão britânica, no quadro da sua emissão “Meeting point” (ponto de en- 
contro), difundiu um diálogo entre o Dr. Ramsey, Arcebispo anglicano de York, de- 
signado para Arcebispo de Canterbury desde 19 de janeiro último, e S. Excia. Mons. 
Heenan, Arcebispo católico de Liverpool, membro do Secretariado para a União dos 
Cristãos. Para nós êste diálogo é um documento típico da época atual, “era ecumê- 
nica”, de sérios e sinceros esforços de união entre as Igrejas cristãs. A tradução 
é desta Redação. 


M. Harris (apresentador do programa). — O título dêste programa 
parece convir particularmente à nossa discussão desta noite. Vimos ulti- 
mamente um grande “ponto de encontro” de alcance histórico. E, para 
sôbre êle discutir, temos conosco, à minha direita, o Arcebispo de York, 
o Dr. Ramsey, e, mais perto de mim, o Arcebispo de Liverpool, o Dr. 
Heenan. Dr. Ramsey, posso primeiramente perguntar-lhe quais são atual- 
mente as suas impressões sôbre o encontro do Arcebispo (Dr. Fisher) 
com o Papa? 

Dr. Ramsey. — Pois bem: penso que êsse grande encontro exprimiu 
publicamente, de maneira extraordinária, algo que, já desde muito tem- 
po e cada vez mais, têm a peito os cristãos de tôda parte. 

Mons. Heenan. — Duvido muito de que muita gente esteja cons- 
ciente disso. Como sabe, muita gente pensa que isso é mais ou menos 
aparência, apesar de tudo o que atualmente os jornais dizem dêsse en- 


contro... O Sr. e eu somos velhos amigos. Lembra-se daquela famosa 
reunião, em Oxford, em que ocupei a presidência em seu lugar? 
Dr. Ramsey. — Lembro-me bem, pregaram-lhe nela uma boa peça. 
Mons. Heenan. — Boa peça, realmente. Lembra-se do que eu lhe disse? 
Dr. Ramsey. — Eu tinha dito que, quando vim a York, o Sr. me 


havia dado as boas-vindas na sua diocese, mas, quando veio a Liverpool, 
fui eu quem lhe deu as boas-vindas na minha província. 

Mons. Heenan. — Pois bem, acho que, na nossa conversa, é im- 
portante precisar bem que estamos cônscios de tudo o que nos separa 
tanto quanto de tudo o que nos une. Poderia o Sr. indicar certos dos 
pontos que realmente nos separam? 

Dr. Ramsey. — Sim. Nós afirmamos que nossas divergências mui 
profundas sôbre pontos importantes não nos impedem de sermos amigos 
e de respeitarmos a verdadeira caridade, a verdade. 


M. Harris. — Dr. Ramsey, poderia citar-nos um exemplo das coisas 
que nos dividem? 
Dr. Ramsey. — Naturalmente, há uma quantidade de questões prá- 


ticas das quais cada um está perfeitamente cônscio, por ex., as diver- 
gências a respeito dos casamentos mistos, etc. E certas dessas diver- 
gências práticas são penosíssimas. Se sôbre elas discutíssemos, é bem 
certo que cada um de nós diria que o outro é que está errado. Entre- 
tanto, estou certo de que estamos de acôrdo em deplorar profundamente 
os graves inconvenientes que resultam dessas divergências práticas. Mas, 
naturalmente, elas são a expressão das nossas divergências mais 
fundamentais. 


M. Harris. — Dr. Heenan, pode indicar-nos algumas divergências de 
ordem prática, como disse o Dr. Ramsey, que se apresentam ao Sr.? 
Mons. Heenan. — Sim, poderia indicar muitas. Mas acho, antes de 


tudo, que é mais importante dizer isto: não se deve pretender que uns 
se ponham de acôrdo com os outros. O Dr. Ramsey e eu bem sabemos 
que há muitas coisas sôbre as quais temos concepções opostas. Por ex, 
o Arcebispo considera-se sucessor de S. Paulino. 
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Dr. Ramsey. — Mas sim. 

Mons. Heenan. — Certamente. E eu estou absolutamente certo de 
que êle não o é. Mas isso não altera nada no meu respeito a êle, e, 
o que é muito importante, estou absolutamente certo de que, em cons- 
ciência, êle acredita que isso é verdade. Respeitamos sempre as crenças 
de um homem consciencioso. Outro dia alguém me disse: «Os Srs., ho- 
mens de Igreja, são uns desesperantes. Nós, leigos, somos muito mais 
adiantados que os Srs. em matéria de unidade”. E” como João Ninguém 
censurando o seu cura. Nem tôda gente compreende que possamos estar 
unidos na caridade, ser aliados mesmo sendo cônscios das nossas di- 
vergências. O Sr. queria exemplos: eis aqui um, concernente à posição 
do Arcebispo de York: o ensino sôbre a questão dos casamentos mis- 
tos, que o Sr. mencionou. Nós sabemos perfeitamente todos os graves 
inconvenientes dêsse estado de coisas, mas não podemos pretender crer 
senão aquilo que cremos. Não é verdade? 

Dr. Ramsey. — Penso que sem dúvida nos basta esclarecer um ou 
dois pontos mais importantes. Compreendo sua fé na sua Igreja Católica 
Romana considerada como a única Igreja de Deus no mundo. E” essa 
uma fé compreensível e lógica, cuja profundeza se apóia em motivos bem 
autorizados. Não a compartilho porque acredito que a Jgreja da Ingla- 
terra, se não é tôda a Igreja cristã, é uma autêntica porção desta, e é 
efetivamente a antiga Igreja Católica dêste país, a Igreja que remonta 
a Santo Agostinho e a Santo Aidano. Num plano mais largo, creio numa 
unidade subjacente da Igreja em virtude do nosso batismo. Mas, no en- 
tanto, a Igreja está dividida. Sei que, naturalmente, o Sr. não está de 
acôrdo sôbre êstes modos de ver. 

Mons. Heenan. — Absolutamente não estou de acôrdo. Quisera pre- 
cisar bem que estou de acôrdo sôbre o fato de o Sr. e eu sermos cris- 
tãos batizados, o que já constitui uma certa unidade, uma unidade ex- 
traordinária. Mas naturalmente não posso compartilhar sua opinião quan- 
do o Sr. se considera católico no sentido em que era católico S. Pau- 
lino. Entretanto, isto não nos impede de sermos amigos, é uma questão 
de integridade e de honestidade. 

Dr. Ramsey. — Sim, é uma questão de integridade. E, naturalmente, 
o campo de aplicação dela transcende os quadros da Igreja de Roma 
e da Igreja da Inglaterra. O Arcebispo de Canterbury foi a Jerusalém 
e a Constantinopla, visitar a Igreja Oriental Ortodoxa. Nós, os angli- 
canos, temos muita simpatia pela Igreja Oriental Ortodoxa, cremos que 
também ela, como nós, é uma porção autêntica da única Igreja Cató- 
lica. A propósito de Igrejas Orientais, talvez não seja sem interêsse dizer 
que esta cruz me foi dada pelo Patriarca de Moscou quando, há quatro 
anos, fui visitar a Igreja Ortodoxa da Rússia em nome da nossa Igreja. 

Mons. Heenan. — Pois bem, não quero ficar em dívida com Vossa 
Graça em matéria de objetos preciosos. Êste anel que uso também é 
histórico. Pertenceu ao último Arcebispo católico de Canterbury, o Car- 
deal Pole. E”, pois, um tesouro, e para o Sr. também, estou certo. Creio 
que devemos agora mencionar outro ponto de divergência, visto tratar-se 
de algo que preocupa muito os fiéis, particularmente os da sua Igreja. 
E é a nossa recusa, enquanto católicos, de assistir aos vossos atos pú- 
blicos de culto, de orarmos juntos em público, etc. 

Dr. Ramsey. — Naturalmente, creio que os Srs. não têm razão. 

Mons. Heenan. — Sei. Mas eis aqui de que se trata. O Sr. acha que 
estamos errados adotando esta atitude. E, no entanto, sabe como ela 
é conscienciosamente observada, e o Sr. seria o último a pôr em ques- 
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tão o nosso direito de recusarmos participar dêsses atos públicos. Mas 
O que as pessoas não compreendem é que nós assim agimos, não por- 
que acreditemos que os Srs. não rezem como convém, que não prestem 
culto a Deus, que não amem Nosso Senhor, mas porque receamos que, 
se tivéssemos um culto comum com os Srs., as pessoas se tornassem in- 
diferentes à verdade e dissessem: “Não tem lá muita importância que 
os Srs. sejam anglicanos, tudo isso é a mesma coisa”. E nós sabemos, 
e os Srs. sabem como nós, que isso não é a mesma coisa. Não está 
de acôrdo? 

Dr. Ramsey. — Não estou de acôrdo sôbre a conduta prática, mas 
naturalmente admito que essa preocupação da verdade seja extremamente 
importante. E isto leva-nos a falar de outra questão: o imenso interêsse 
suscitado pela visita do Arcebispo de Canterbury: ao Papa. Foi, como 
dissemos, uma manifestação de caridade, um exemplo de verdade ex- 
pressa no amor, uma indicação extremamente importante das possibilida- 
des da caridade. Mas, naturalmente, a opinião pública também se pre- 
ocupa com o que é realmente importante. Por trás de quem está Deus? 
O Papa, o Arcebispo de Canterbury, Roma, tudo isso tem importância 
porque o que importa antes de tudo é Deus, é o apêlo dirigido por Deus 
a cada homem. 

Mons. Heenan. — Sim, é isso que importa antes de tudo. Creio que 
há muita gente que nunca fala publicamente de religião, que não vai 
à igreja, e que, no entanto, não pode fazer abstração do profundo in- 
terêsse que, enquanto criaturas de Deus, dedicam a tudo o que o con- 
cerne à religião. E sucede-me pensar que essa gente virá dizer aos 
cristãos: “Como podem vocês amar-se uns aos outros?”; “Por que não 
podem fazer senão um?”; “Por que não podem fazer as mesmas coi- 
sas?”. E, entretanto, essa mesma gente esquece o essencial: prestar ela 
mesma culto a Deus. Esquece o seu dever. Diz: “Sou melhor do que 
os que vão à igreja”. Mas, é bem certo, ela dirá sempre isso. O en- 
contro dêsses dois chefes espirituais mostrou que todos, quer sejamos 
Papa, Bispos ou leigos, estamos antes de tudo a serviço de Deus, a 
quem devemos amar. 

Dr. Ramsey. — Noutros têrmos, o que os atraiu um para o outro 
foi o seu comum amor a Deus. E aquêle que quiser entrar de maneira 
construtiva no essencial deve fazer-se a pergunta: que é que Deus pede 
de mim? E” olhando de frente a vontade de Deus sôbre mim, enquanto 
seu filho e sua criatura, que contribuirei para êsse movimento que tão 
universal interêsse suscita hoje em dia. 

Mons. Heenan. — Acho, partindo daí, que, se as pessoas tomarem 
consciência antes de tudo dos seus deveres para com Deus, já estão 
mais do que a meio-caminho dessa união na caridade de que falamos. 
Tomemos dois cristãos de confissões diferentes que avançam pelo cami- 
nho. Em vez de perderem seu tempo em mostrar reciprocamente o quanto 
o outro está errado, há tanta coisa que êles podem fazer juntos! Pen- 
semos em todos êsses esforços que se unem nas obras sociais. Tome- 
mos o exemplo dos sindicatos. Os sindicalistas honestos estão preocupadis- 
simos com a influência insidiosa que certos personagens têm conseguido 
exercer sôbre os sindicatos. No momento das eleições, se êles quiserem 
pôr gente como convém à testa dos seus sindicatos, católicos e pro- 
testantes não vão dizer: “Não vou votar em tal, é um protestante”; 
“Não vou votar em tal outro, é um católico”; mas sim: “Eis aí um 
homem que é um cristão; um homem que tem idéias retas, votemos nêle 
a fim de salvarmos a nossa civilização”. Não está de acôrdo? 
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Dr. Ramsey. — Estou perfeitamente de acôrdo sôbre êste ponto, 
bem como sôbre o fato de o Sr. e eu sermos um na caridade cristã. 
Entretanto, nossas profundas divisões eclesiásticas exigem que a nossa 
ação comum verse sôbre domínios aos quais devemos consagrar-nos am- 
bos. Ultimamente, um dos seus sacerdotes tomava a palavra comigo numa 
grande reunião que se realizava em York sôbre a questão dos refugia- 
dos sem teto. Devemos dedicar-nos com paixão a essas causas que con- 
cernem ao amor de Deus às suas criaturas. 


Mons. Heenan. — Sim, pensei que o Ano Mundial dos Refugiados 
era perfeito exemplo prático de um domínio em que podia ter lugar uma 
sincera e cordial colaboração. E não somente entre cristãos, mas tam- 
bém com judeus, muçulmanos, etc. Todos os crentes estão unidos ao me- 
nos pelo fato de reconhecerem um Deus todo-poderoso, o que é o ponto 
primordial e mais importante. 


Dr. Ramsey. — Tal como o Sr. e eu estamos unidos no nosso 
batismo, 

Mons. Heenan. — No nosso batismo e no nosso amor pessoal a Je- 
sus Cristo Nosso Senhor. E” uma unidade que exige a caridade. 

Dr. Ramsey. — E ambos devemos rejeitar o fanatismo. O seu anel 


do Cardeal Pole lembra-nos um período da história do qual não temos, 
uns e outros, motivos de ufanar-nos. Estremeço pensando na nossa per- 
seguição aos seus correligionários sob o reinado de Isabel I. Em com- 
pensação, o nome de “Bloody Mary” (Maria Tudor, a sanguinária) não 
deixa os Srs. inteiramente à vontade. Estamos de acôrdo em rejeitar o 
fanatismo, a perseguição, o Ódio pessoal por causa das diferenças de 
convicções religiosas, e isso não devemos dizê-lo em público? 


Mons. Heenan. — E' bem o que estamos fazendo. Mas, vê o Sr., no 
século XVI, como ambos sabemos, a religião e o nacionalismo identifi- 
cavam-se um com o outro. Se o Sr. era protestante sob uma rainha ca- 
tólica, tinha razões para temer por sua vida. E, do mesmo modo, sob 
a “Good Queen Bess” (a boa rainha Isabel), para empregar a sua ex- 
pressão, os católicos estavam em perigo. 


Dr. Ramsey. — Foi o entrelaçamento do domínio religioso com o 
domínio secular e nacional, e às vêzes com os movimentos materialis- 
tas, que nos traiu. 

Mons. Heenan. — Há, creio eu, outra razão que explica por que foi 
que nos tornamos mais tolerantes. Não se trata de simulacro, pois so- 
mos apaixonadamente sinceros sôbre êste ponto. Essa razão é devermos 
admitir que vivemos numa época em que a maioria das pessoas não 
praticam nenhuma religião. Tomemos só a Inglaterra. Quantas pessoas 
foram à igreja hoje, domingo? Talvez 10%, não sei. De qualquer ma- 
neira, a maioria da população dêste país cristão ignora suas obrigações 
cristãs. E, bem mais, não só devemos unir-nos contra o materialismo 
e o indiferentismo dessa espécie, como também, pela primeira vez, desde 
há séculos, vemos nações inteiras, unidas no Ódio contra Deus, no ateís- 
mo militante. Então, mesmo se não fôsse uma questão de caridade, o 
bom-senso nos diz que é o momento, para todos os que aceitam os man- 
damentos de Deus, de se unirem para resistir aos que querem destruir 
a religião e tudo o que a civilização cristã representa. E é êste, para 
nós, um motivo urgente de nos unirmos. 

Dr. Ramsey. — E' para nós um motivo urgente de fazermos pro- 
gredir a nossa unidade na verdade, de tôdas as maneiras possíveis. Pen- 
so sempre que as pessoas se esquecem de que Nosso Senhor orou pela 
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unidade, no cap. 17 de S. João, e também orou para que seus discípulos 
crescessem no conhecimento da verdade e na santidade, e se santificas- 
sem. Unidade, verdade, santidade, três coisas inseparáveis a que de- 
vemos prender-nos firmemente na caridade. 

M. Harris. — Dr. Ramsey, posso intervir aqui, lembrando que o Dr. 
Heenan mencionou a Reforma. Creio que muita gente, particularmente 
neste país, pensa que a religião romana, pedindo ao cidadão prestar 
fidelidade antes de tudo ao Papa, contraria essa unidade a que, tanto 
um como outro, os Srs. aspiram. E” esta sua opinião? 

Dr. Ramsey. — Penso que a doutrina da infalibilidade do Papa é um 
obstáculo à unidade, do mesmo modo que as recentes definições mariais. 
São coisas que devemos elucidar. Mas para isso há uma diferença entre 
a controvérsia amarga entre pessoas que são hostis e a discussão entre 
pessoas que são amigas da caridade; essa grande diferença é que sim- 
boliza a visita do nosso Arcebispo de Canterbury ao Papa. 

Mons. Heenan. — Noutros têrmos, não é verdade? é a diferença que 
há entre aceitar uma doutrina e odiar um homem porque não aceita 
essa doutrina. 

Dr. Ramsey. — Sim. 

Mons. Heenan. — Não vejo muito bem o que M. Harris queria fazê- 
lo dizer. Quer repetir sua pergunta, Sr. Harris? 

M. Harris. — Sim. Ambos os Srs. insistem sôbre a necessidade da 
unidade, e particularmente da cooperação, e ambos frisaram a possibi- 
lidade da unidade. Creio, porém, que há certos aspectos do ensino ro- 
mano que o homem da rua acha terrivelmente difíceis de admitir ou 
mesmo de suportar, como, por ex., o fato de se dever prestar fidelidade 
antes de tudo a alguém que é estranho ao seu país. 

Mons. Heenan. — Ah! Folgo de que seja a mim que o Sr. faça essa 
pergunta, e de que a faça de maneira um pouco diferente. O Sr. parece 
estar na ilusão de que se deve certa fidelidade política ao Papa. Isso 
é voltar atrás, ao século XVI, quando se pensava que fidelidade reli- 
giosa significava fidelidade política. 

M. Harris. — Creio que muitas pessoas dêste país assim pensam. 
Eu gostaria de que ambos os Srs. fizessem todo o possível para dissipar 
esta opinião, se acham que ela é falsa. 


Mons. Heenan. — Naturalmente que é falsa. O Santo Padre é o 
chefe da Igreja Católica. Devemos-lhe obediência absoluta em tudo o 
que é de fé e de costumes. Mas — coisa que é improvável — se êle 


nos dissesse que devemos votar de tal ou tal maneira numa eleição local 
ou nacional, que devemos, por ex. votar nos liberais e não nos con- 
servadores ou nos trabalhistas, diríamos então: «Mas, caro Santo Padre, 
isto é uma questão puramente política no interior de nosso país”. En- 
tretanto, não lhe viria à idéia agir assim, naturalmente. E, agora que 
o Sr. diz isso, dou-me conta de que muita gente deve imaginar que 
um católico não obedece a Sua Majestade a rainha por estar sujeito a 
outro soberano. Mas, de fato, a Igreja e o Estado são separados. A 
nossa fidelidade à rainha está fora de questão. E” uma fideiidade dife- 
rente da que prestamcs ao Papa. Noutros têrmos, nós reconhecemos a 
autoridade do Papa, obedecemos ao seu ensino, e obedecemos ao que 
a rainha pede. Por ex., em caso de guerra, nós partimos para defen- 
der nosso país, etc. E” claro? 

Dr. Ramsey. — Eu quisera terminar dizendo isto: sem por isso apelar, 
fora da Inglaterra, para a autoridade do Papa, creio que a Igreja cristã 
católica, de que faço parte, é essencialmente supranacional. Nós as- 
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piramos a algo que excede a Inglaterra, que transcende tôda nação, as- 
piramos à fraternidade em Cristo. Penso que um cristão deve primeira- 
mente fidelidade a Deus e à fraternidade cristã no mundo, a qual é 
supranacional; seu dever para com seu país deve colocar-se nesse 
mesmo contexto e favorecê-lo. 

Mons. Heenan. — Estou absolutamente de acôrdo, absolutamente de 
acôrdo. Agora, Sr. Harris, era tudo o que o Sr. queria perguntar sôbre 
êste assunto? 

M. Harris. — Sim, obrigado. Pois bem, acompanhamos a discussão 
dos Srs., vimo-la e ouvimo-la, inteiramente no contexto descrito pelo Ar- 
cebispo, e não duvido de que muitos dos que os viram e ouviram pen- 
sarão no que o Papa teria dito ontem: que êle e o Arcebispo ficaram 
no limiar dos grandes problemas. Agora, quereriam os Srs. dizer dire- 
tamente aos telespectadores que progressos se podem esperar para os 
próximos anos na causa sôbre a qual manifestamente estão de acôrdo? 


Mons. Heenan. — Eu quereria dizer a todos os que estão atualmente 
diante dos seus aparelhos de televisão: isso depende de Deus e de vós, 
da vossa própria atitude, do cuidado que puserdes em abolir a estrei- 
teza do espírito, o fanatismo e a intolerância; em reconhecerdes no vosso 
meio familiar o poder e o amor de Deus; em orardes juntos para que 
sua bênção esteja sôbre vossa casa. Eu quisera terminar dizendo: Deus 
vos abençoe, e a paz de Cristo esteja com todos vós. 

Dr. Ramsey. — Minhas últimas palavras aos telespectadores serão 
para dizer isto: a moralidade a tirar dêsse grande acontecimento re- 
cente é que, no futuro, não falaremos das divergências religiosas senão 
num espírito de amor e de caridade, e fazendo todos os nossos esforços 
para harmonizarmos a firmeza de nossas convicções com uma real com- 
preensão das outras, por mais diferentes que possam ser. A outra coisa 
que tenho a dizer é que as divisões na Igreja significam que os disci- 
pulos de Cristo no mundo não fizeram um perfeito uso do dom mara- 
vilhoso que êle lhes fêz. Mas o dom que Cristo vos fêz permanece ir- 
resistível, e será recebendo êsse dom e fazendo uso dêle que trabalha- 
reis pela unidade na verdade. Possa tudo isto fazer-vos tomar uma 
consciência nova do dom tão maravilhoso que Deus vos faz no Natal. 
Deus vos abençoe. 1 


1) Na sua carta pastoral mensal, o Dr. Ramsey convidou nestes têrmos seu 
clero a multiplicar os contactos com o clero católico: “O caminho está aberto a 
outras visitas de cortesia, visitas que ainda nunca foram feitas, do pastor ao sa- 
cerdote católico, do sacerdote católico ao pastor. Milhares de visitas de cortesia 
ajudarão a aumentar os sentimentos de amizade, de respeito e de benevolência cristã”. 
E acrescentava que, entretanto, “longo tempo será preciso para restaurar a uni- 
dade visível da Igreja, e a influência cristã no mundo não deve ser sustada por 
uma falta de caridade na conduta dos cristãos”. Doutra parte, falando, no do- 
mingo 5 de fevereiro, perante membros da Universidade de Sheffield, o Dr. Ramsey, 
interrogado sôbre a visita do Dr. Fisher ao Papa, disse que tinha sido uma visita 
de cortesia, e que uma visita de cortesia em si mesma é pouca coisa, “mas, su- 
ponde que haja milhares de visitas de cortesia dessa espécie em nosso país e alhures 
no mundo: os resultados serão imensos” (Church Times, 10 de fevereiro de 1961). 
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CRÔNICA ECLESIÁSTICA 


DO BRASIL. 


Nova Circunscrição Eclesiástica. 


O Santo Padre João XXIII acaba de erigir a Diocese de Iguatu, no 
Ceará, com território desmembrado da Arquidiocese de Fortaleza e da 
Diocese de Crato. A nova Diocese, que tem a superfície de 28.750 kmº 
e uma população de 400 mil habitantes, aproximadamente, é formada com 
o território de 20 municípios, dos quais seis foram cedidos pela Arqui- 
diocese de Fortaleza e 14 pela Diocese de Crato. De Fortaleza: Milhã, 
Mombaça, Pedra Branca, Piquet Carneiro, Senador Pompeu e Solonó- 
pole. — Do Crato: Acopiara, Arneiroz, Aiuaba, Cariús, Catarina, Cedro, 
Cococi, Icó, Iguatu, Jucás, Orós, Parambu, Saboeiro, Tauaá. — O núme- 
ro de paróquias canônicamente eretas é de treze. Titular da Catedral é 
Nossa Senhora Sant'Ana. Nome da Cúria: Iguatuvina. 


Nomeações e Transferências no seio do Episcopado. 


O Santo Padre João XXIII dignou-se benignamente nomear: 

1. Bispo titular de Númida e Prelado da Prelazia «nullius» de Ca- 
metá o Reymo. Sr. Padre Cornélio Veerman, C.M., Administrador Apostó- 
lico da mesma Prelazia. 

2. Bispo residencial de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul, o 
Revmo. Sr. Cônego José Gomes, Diretor da Faculdade Católica de Fi- 
losofia de Passo Fundo. 

3. Bispo titular de Laranda e Auxiliar do Emo. Sr. Cardeal-Arcebis- 
po da Baía o Revmo. Mons. Walfrido Teixeira Vieira, Reitor do Seminá- 
rio Menor Diocesano de Amargosa. 

4. Bispo residencial de Afogados da Ingazeira, no Estado de Per- 
nambuco, o Revmo. Mons. Francisco Austregésilo Mesquita, Reitor do Se- 
minário Menor de Sobral. 

5. Bispo titular de Felbes e auxiliar de Santa Maria, no Rio Grande 
do Sul, o Exmo. Sr. Dom Walmor Battu Wichrowski, bispo de Nova 
Iguaçu. 

à 6. Administrador Apostólico da Diocese de Nova Iguaçu, no Estado 
do Rio, o Exmo. Sr. Dom Honorato Piazera, auxiliar do Cardeal do Rio 
de Janeiro. 


Curriculum vitae dos novos Bispos. 


Dom Frei Quirino Adolfo Schmitz, O.F.M.: nasceu a 22 de no- 
vembro de 1918, na cidade de Gaspar, Estado de Santa Catarina. Fêz 
seus primeiros estudos no Ginásio Franciscano de Rio Negro (Paraná) 
e ingressou na Ordem dos Frades Menores a 18 de dezembro de 1937. 
Os estudos de Filosofia foram feitos em Curitiba e os de Teologia, em 
Petrópolis, sendo ordenado sacerdote a 28 de novembro de 1943. Exer- 
ceu as funções de reitor do Ginásio Bom Jesus de Curitiba (1944); 
prefeito e professor no Ginásio de Lajes, SC (1951); guardião do 
Convento de Santo Antônio do Pari (São Paulo) e Vigário da Pa- 
róquia (1951); guardião e reitor do Seminário de Garnstock, na Bél- 
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gica (1957), onde, a 31 de dezembro de 1960, recebeu a notícia da 
sua nomeação como 1º Bispo da recém-criada Diocese de Teófilo Otoni. 
Foi sagrado por Dom Armando Lombardi a 25 de abril e tomou pos- 
se da Diocese no dia 4 de junho. 


Dom Cornélio Veerman, C.M.: nasceu em Volendam, Diocese de 
Haarlem, na Holanda, aos 6 de setembro de 1908. Fêz os estudos ecle- 
siásticos nos Seminários dos Padres Lazaristas. Foi ordenado sacerdote 
no dia 21 de julho de 1935. Logo depois da ordenação veio para o Bra- 
sil onde foi, sucessivamente, professor no Seminário de Fortaleza, Vigá- 
rio Cooperador nas paróquias dos Padres Lazaristas em Belém do Pará 
e no Maranhão, Pároco de Cametá e Superior da Comunidade Religiosa. 
No dia 3 de maio de 1955 foi nomeado Administrador Apostólico «per- 
manenter constitutus» da nova Prelazia «nullius» de Cametá. Depois de 
governar por seis anos a Prelazia como Administrador Apostólico, o San- 
to Padre João XXIII o elevou ao episcopado, nomeando-o Bispo titular 
de Númida e Prelado de Cametá. 


Dom José Gomes: é natural de Jacutinga, município de Erechim (Rio 
Grande do Sul), onde nasceu a 25 de março de 1921. Fêz os estudos gi- 
nasiais no Seminário Menor de Santa Maria, e os de filosofia e teologia 
no Seminário Central de São Leopoldo. Recebeu a ordenação sacerdotal 
no dia 21 de dezembro de 1947. Em 12 de fevereiro de 1948 foi nomea- 
do Vigário Cooperador de Espumoso; em 12 de dezembro de 1950, Vi- 
gário Cooperador da Catedral de Santa Maria; em 12 de fevereiro de 
1951, Cura da Catedral de Passo Fundo e, cumulativamente, em dezem- 
bro de 1956, Diretor da Faculdade Católica de Filosofia de Passo Fundo, 
bem como professor da mesma Faculdade. Em começos de 1958 foi libe- 
rado do cargo de Cura da Catedral de Passo Fundo, a fim de poder de- 
dicar-se inteiramente à Faculdade de Filosofia. Nomeado primeiro Bispo 
residencial de Bagé, foi sagrado no dia 25 de junho, na Catedral de 
Passo Fundo. Sua posse está marcada para o dia 16 de julho. 


Dom Walfrido Teixeira Vieira: nasceu em Jaguaquara (Diocese de 
Amargosa), no Estado da Baía, aos 17 de dezembro de 1921, e foi or- 
denado sacerdote no dia 29 de junho de 1946. Fêz todos os seus estudos 
eclesiásticos no Seminário Central da Baía. Desde a sua ordenação sa- 
cerdotal vinha ocupando os cargos de Secretário do Bispado e Reitor do 
Seminário Menor de Amargosa. Além disto, era Capelão e Professor do 
Ginásio e Escola Normal Santa Bernadete, Diretor da Escola Técnica de 
Comércio de Amargosa. Em março do corrente ano o Santo Padre João 
XXIII o nomeou Bispo titular de Laranda e Auxiliar do Eminentíssimo 
Senhor Cardeal-Arcebispo da Baía. Foi sagrado Bispo na Catedral de 
Salvador por Sua Eminência o Sr. Cardeal da Baia Dom Augusto Álvaro 
da Silva, no dia 29 de junho, festa de S. Pedro e S: Paulo. 


Escolas Radiotônicas para Educação de Base. 


Por Decreto Presidencial de 21-3-1961 foi criado o MEB (Movimen- 
to de Educação de Base), mediante um convênio entre o Ministério da 
Educação e Cultura e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. O 
MEB tem por objetivo ministrar educação de base às populações das 
áreas subdesenvolvidas do país — Norte, Nordeste, Centro-Oeste — atra- 
vés de programas radiofônicos especiais com recepção organizada. Por 
«educação de Base» entende-se a alfabetização em massa das regiões 
subdesenvolvidas do país, a educação sanitária, a iniciação agrícola, a 
iniciação democrática, a diversão sadia e a formação cristã. O Brasil, 
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segundo dados estatísticos da UNESCO, ocupa o sexto lugar entre os 
países do mundo que contam com o mais alto nível de analfabetismo. 
Este índice elevou-se ainda mais nos últimos anos, segundo informações 
do Ministério da Educação. As condições infra-humanas em que vivem 
milhões de brasileiros da zona rural — para não falar dos meios urba- 
nos — e o despertar de aspirações que não chegam a se realizar, consti- 
tuem grave problema social para quantos detêm uma parcela de res- 
ponsabilidade em suas mãos, mas é sobretudo um desafio às instituições 
democráticas do país. 70% dos adultos e adolescentes que vivem em 
nossas áreas subdesenvolvidas estão mergulhados no analfabetismo. Des- 
conhecem os caminhos da melhoria para sua existência porque vivem na 
escuridão da ignorância, que é uma forma terrível de escravidão huma- 
na. Fazem parte daqueles 2/3 da população do mundo que tôdas as 
noites vão dormir com fome e, na sua maioria, todos os dias pisam a 
terra doentes, vítimas de endemias. Nossas escolas hoje existentes não 
bastam para atender nem mesmo à infância e à adolescência das cida- 
des, das vilas e povoados mais progressistas. Daí surgiu a idéia de so- 
correr o homem do campo, até agora abandonado, mediante o rádio. 
As Escolas Radiofônicas com recepção organizada tiveram sua origem na 
Colômbia. Os leitores da REB receberam sôbre esta nobre iniciativa mi- 
nuciosas informações (cf. REB 1955, pp.408-414; 1956, pp.941-944). No 
Brasil a experiência foi iniciada por Dom Eugênio Sales, Bispo Auxiliar 
de Natal. Os resultados obtidos por aquêle ilustre Prelado estão provo- 
cando outras iniciativas da mesma natureza, sobretudo no Nordeste, como 
em Crato, Penedo e Aracaju. Também na Amazônia, em Goiás, Mato Gros- 
so, Paraná iniciaram-se experiências semelhantes. Para uma Escola Ra- 
diofônica basta uma sala de aula, ou de casa de família, um alpendre, 
onde se reúnem grupos de homens e mulheres, com um «monitor» (que 
são treinados em cursos especiais de dez dias), um receptor (a base 
de transistor, com pilha sêca), um quadro negro, cadernos, lápis, giz, 
cartilhas, um lampião, e pronto. No convênio entre o Ministério da Edu- 
cação e a Conferência dos Bispos, os Bispos se comprometeram de es- 
tender às áreas subdesenvolvidas sua experiência mediante a execução 
de um plano qiingiienal (1961-1965), prometendo pôr em execução, já 
neste ano, 15.000 unidades de Escolas Radiofônicas. O Presidente Jânio 
Quadros, que aceitou com entusiasmo proposta tão concreta, prometeu 
concorrer com 414.300.000 cruzeiros, «que serão postos no Banco do 
Brasil, à disposição do MEB mediante cotas bimestrais fornecidas por 
antecipação». O MEB será conduzido por um Conselho Diretor Nacional, 
de 8 membros, escolhidos, por três anos, pela Conferência dos Bispos, 
com um representante do Govêrno Federal. 


União Nacional Católica da Imprensa. 


De 9 a 13 de abril de 1961, por iniciativa do Secretariado Nacional 
de Ação Social, da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, realizou- 
se, no Rio de Janeiro, o Encontro de Diários e Semanários Católicos. 
Seus participantes, na dependência da aprovação final da próxima Assem- 
bléia Ordinária da CNBB, resolveram criar a União Nacional Católica 
da Imprensa (UNCI) com a finalidade de coordenar, orientar, promover e 
defender as atividades da imprensa católica no Brasil, sob a proteção 
de São Francisco de Sales, Padroeiro da Imprensa. Sugeriram ainda: 
1) A coordenação dos trabalhos da UNCI com as Agências noticiosas 
católicas. 2) A transmissão de notícias católicas para os jornais neutros. 
3) A cooperação com os jornalistas católicos militantes em jornais neu- 
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tros. 4) O intercâmbio nacional de artigos, promovido pela UNCI, dentro 
de critério ideológico e de presença no mundo atual. 5) A realização de 
promoções várias por parte dos jornais católicos com o objetivo de me- 
lhorar as finanças e a respectiva circulação, como a comemoração do 
Dia da Imprensa e Pesquisas de Opinião Pública. 


Seminário para Vocações de Adultos. — Os Missionários do Sagrado 
Coração de Jesus (M.S.C.) fundaram em São Paulo uma casa especial 
para reunir e abrigar moços que se sentem chamados para o sacerdócio. 
Devem êstes moços ter ao menos a formação primária. Durante o dia 
podem trabalhar num ofício (banco, lojas, fábricas, escritório) e à noi- 
te, recebem formação moral e intelectual, até estarem preparados para 
o Seminário Maior (ou noviciado) que o próprio candidato escolher. 
Informa-nos o Pe. Provincial: «Temos os meios e o pessoal necessários 
pata iniciar esta nobre tarefa». E pede: «O que pedimos a V. Revma,, 
caro colega, é apenas isto: Se em sua paróquia, ou no meio em que 
trabalha, V. Revma. encontrar um ou outro môço que tenha o desejo 
do sacerdócio, ou no qual V. Revma. talvez possa despertar êste dese- 
jo, encaminhe-o para nós». Para qualquer correspondência: Pe. Ângelo 
Cardillo D'Angelo, M.S.C., Caixa Postal 10012, A.P. Belenzinho, São 
Paulo, Capital. 


Casa de repouso para sacerdotes. — Em 1956 foi inaugurada, na es- 
tância climatérica de Campos do Jordão (S.P.), situada a 1.700 metros 
de altitude, a Casa de São Carlos, ou Betânia Sacerdotal, destinada ex- 
clusivamente a sacerdotes necessitados de repouso e revigoramento de 
suas fôrças. A construção estêve a cargo da Mitra Arquidiocesana de São 
Paulo. Nestes quatro anos de funcionamento pôde a Betânia Sacerdotal 
acolher 408 sacerdotes, tanto do clero secular como do regular. A Casa 
é assistida pelas Missionárias de Jesus Crucificado. A diária, segundo 
uma informação do corrente ano, compreendendo cinco refeições, quar- 
to e banheiro independentes, é de Cr$ 300,00. Os pedidos devem ser com- 
binados com antecedência, dirigidos à Superiora da Casa de São José, 
Praça da Imaculada, nº 827, Emílio Ribas, Campos do Jordão, S.P. 


Diretrizes e Bases da Educação. — O Projeto acha-se atualmente em 
tramitação pelas Comissões do Senado, tendo recebido Pareceres favo- 
ráveis da Comissão de Constituição, Justiça e da Comissão de Educa- 
ção e da de Finanças. Embora o Parecer da Comissão de Educação, do 
Senador Mem de Sá, apresente mais de 100 emendas ao Projeto da Cã- 
mara, está redigido dentro de um espírito construtivo, nada contendo 
contra os princípios fundamentais que defendemos. 


Constituição da Guanabara. — Lamentávelmente, a maioria dos Depu- 
tados constituintes da Guanabara não soube corresponder aos anseios do 
povo que representa, aprovando dois dispositivos contrários à liberdade 
de ensino. Um, reservando exclusivamente para o ensino público a apli- 
cação do Fundo de Educação, correspondente a 22% da renda tributá- 
ria do Estado; outro, reservando, exclusivamente, para os diplomados por 
escolas normais do Estado a nomeação para o magistério primário ofi- 
cial. E” uma triste manifestação de um espírito discriminatório e anti- 
democrático, exatamente no momento em que a UNESCO prepara um 
documento internacional contra as discriminações no ensino. Estamos con- 


vencidos de que o segundo dispositivo, referente ao magistério primário, 
viola a Constituição Federal. 
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Obras de Monteiro Lobato. — Tivemos conhecimento de que Inspe- 
torias Seccionais do Ensino Secundário recomendaram aos colégios a rea- 
lização de preleções aos alunos exaltando as obras de Monteiro Lo- 
bato. Trata-se de mera recomendação, à qual não estão obrigados os 
colégios católicos, pois muitas dessas obras têm um caráter hostil ao cris- 
tianismo. A autoridade pública nunca poderia obrigar qualquer escola 
particular a seguir determinados autores ou ideologias. 


Associação dos Editôres Católicos. — Convocados pelo Departamento 
da Imprensa da Conferência dos Religiosos, reuniram-se, pela primeira 
vez, nos dias 7 e 8 de abril, os editôres católicos do Brasil. Para uma 
melhor coordenação das editôras foi fundada a «Associação para Edi- 
tôres Católicos», tendo sido eleito primeiro Presidente o Pe. Frei Matias 
Heidemann, O.F.M., da Diretoria da Editôra Vozes, de Petrópolis. 


V Curso intensivo de Jornalismo. — A Conferência dos Religiosos, 
setor do Rio Grande do Sul, sob os auspícios da PUC de Póôrto Alegre, 
organiza para os dias 10 a 21 de julho próximo mais um curso intensivo 
de Jornalismo. O tema geral será a dinâmica do jornalismo moderno. 


* Por Letra Apostólica de 31-10-1960, publicada na AAS 1961, 
pp.147 s, o Santo Padre escolheu o Arcanjo S. Miguel como celeste Pa- 
trono do Ordinariato Militar do Brasil. 

* Com decreto datado de 5 de dezembro de 1960, a S. C. Consisto- 
rial, a instâncias de S. Excia. Revma. D. Belchior Joaquim da Silva Neto, 
Coadjutor com direito à sucessão e Administrador Apostólico «sede plena» 
da Diocese de Aterrado, mudou o nome desta Diocese para Diocese de 
Luz. O nome de Cúria será doravante Luceatina. 

* Por decreto da S. Congregação Consistorial (cf. AAS 196], 
pp.110 s), passam a pertencer ao território da diocese de Ponta Grossa 
os municípios de Teixeira Soares, Rebouças e Rio Azul e parte do mu- 
nícípio São Mateus do Sul. Êstes municípios até agora faziam parte da 
Arquidiocese de Curitiba. 

* Desde o dia 8 de fevereiro reside em Brasília, como Representante 
permanente da Nunciatura Apostólica, Mons. Paulino Limongi. Seu ende- 
rêço atual: Super-Quadra 107, Bloco 11, Apto. 301; Caixa Postal 646; 
telefone: 2-2286. 

* O Centro Industrial do Rio de Janeiro firmou com as Faculdades 
Católicas de Petrópolis um convênio para fundação, em Petrópolis, da 
«Escola Católica de Engenharia Industrial de Petrópolis». 

* De 16 a 23 de julho próximo realizar-se-á no Rio o VI Congres- 
so da União Internacional pela Liberdade do Ensino (UILE), que permi- 
tirá ao Ensino Particular dos diferentes países da América Latina uma 
confrontação de seus pontos de vista e um estudo de seus problemas. 


DO ESTRANGEIRO. 


Santa Bertilla Boscardin. 


Na festa da Ascensão do Senhor, dia 11 de maio, o Papa João XXI 
canonizou solenemente a Bem-aventurada Maria Bertilla Boscardin. A 
nova Santa nasceu em Brendola, diocese de Vicenza, a 6 de outubro de 
1888. Aos 17 anos entrou no Instituto das Irmãs Docentes de Santa 
Dorotéia. Durante a Primeira Guerra Mundial foi irmã enfermeira no 
hospital de Treviso. Foi lá que faleceu, com a idade de 34 anos, a 20 de 
outubro de 1922. Foi beatificada por Pio XII em 1952. No pedido for- 


SPA 


500 Crônica Eclesiástica 


mal, durante a cerimônia de canonização, foram ditas estas palavras em 
latim: — «Esta virgem, embora de nascimento humilde, e apesar de sem- 
pre exercer cargos de pouca importância e comuns, realizou, no curto 
espaço de sua vida, obras que não podem deixar de ser consideradas 
como realmente notáveis e admiráveis por quem tenha um julgamento reto 
e justo. Com efeito, o amor a Deus, a quem sempre serviu com arden- 
tíssima piedade, levou-a à caridade para com os outros homens, princi- 
palmente os fracos, os infelizes, os doentes; não se subtraiu a nenhum 
trabalho, não evitou nenhum incômodo que se referisse à cura ou ao 
alívio dos doentes, ou, principalmente, à salvação eterna das almas; e 
mesmo, mais de uma vez, arriscou a vida, de tal modo não se afastava 
dos doentes cuja existência estimava mais do que a sua própria. Acres- 
centa-se a isso que o Santo Padre deseja ardentemente que os homens de 
nossa época encontrem nos magníficos exemplos desta Virgem incentivo 
para adquirir estas virtudes que, embora aconselhadas por Jesus Cristo, 
infelizmente são hoje tão pouco estimadas: antes de tudo o amor ao 
próximo, em cujo lugar exaltam hoje somente um zêlo ativo; a verda- 
deira modéstia, em cujo lugar são cobiçados hoje o luxo e o orgulho, 
o prestígio e o favor público». 


Processos de Beatificação e Canonização em Curso. 


8-X1I-1960. A SCR discutiu a introdução da causa do Servo de Deus 
Isidoro de São José, leigo professo da Congregação dos Passionistas. 

20-X11-1960. A SCR discutiu a introdução da causa do Servo de Deus 
Camilo Costa de Beauregard, padre secular. 

8-X1-1960. A SCR discutiu os escritos do Servo de Deus João Ba- 
tista Cieplak, Arcebispo de Vilna. 

20-X11-1960. A SCR discutiu os relatórios dos teólogos sôbre os es- 
critos dos Servos de Deus: 1) Timóteo Giaccardo, sacerdote da Pia So- 
ciedade de São Paulo; 2) Maria Guell, fundadora da Congregação das 
Irmãs da Caridade, Filhas do Imaculado Coração de Maria; 3) Anas- 
tásia Ilario, da Ordem Terceira de São Domingos. 

14-111-1961. A SCR examinou os relatórios dos teólogos sôbre os es- 
critos dos Servos de Deus: 1) Cândido Casals, José Maria Ruiz Cano, 
Joaquim Gelada, Marceliano Alonzo e Companheiros, da Congregação dos 
Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria, mortos pela fé na 
Espanha em 1936; 2) Josefina Vannini, fundadora da Congregação das 
Filhas de São Camilo. 

25-X-1960. A SCR discutiu o martírio do Servo de Deus Jacob Ber- 
thieu, sacerdote professo da Companhia de Jesus. 

14-11-1961. A SCR discutiu a heroicidade das virtudes da Serva de 
Deus Maria Fortunata Viti, monja conversa da Ordem de São Bento. 

28-11-1961. A SCR discutiu a heroicidade das virtudes da Serva de 
Deus Maria Repetto, do Instituto das Filhas de Nossa Senhora do Re- 
fúgio ao Monte Calvário. 

11-IV-1961. A SCR discutiu a heroicidade das virtudes do Servo de 
Deus Charbel Makhlouf, sacerdote professo da Ordem Antoniana Liba- 
nesa dos Maronitas. 

21-11-1961. Na Congregação Geral da SCR os Srs. Cardeais, Prela- 
dos Oficiais e Consultores teólogos deram seu voto sôbre o heroísmo das 
virtudes dos Servos de Deus: 1) Leonardo Murialdo, sacerdote, funda- 
dor da Pia Sociedade de S. José; 2) Gertrudes Comensoli, fundadora 
do Instituto das Irmãs do SSmo. Sacramento. 
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7-11-1961. A SCR discutiu a introdução da causa da beatificação do 
Servo de Deus Daniel Brottier, sacerdote professo da Congregação do 
Espírito Santo e do Coração Imaculado de Maria. 

7-11-1961. A SCR examinou o relatório dos Revisores teólogos sôbre 
os escritos dos Servos de Deus: 1) Filipe de Jesus Munarriz e compa- 
nheiros da Congregação dos Missionários Filhos do Coração Imac. de 
Maria, mortos como se afirma, pela fé; 2) Antônio Moreau, sacerdote, 
fundador das Irmãs do SSmo. Sacramento e da Caridade; 3) Maria Ga- 
briela Sagheddu, monja professa da Ordem dos Cistercienses Reformados 
(Trapistas). 


Novos Nomes para as Comissões Preparatórias do Concílio. 


À medida que os trabalhos preparatórios avançam, vão sendo nomea- 
dos novos membros e consultores para as várias Comissões (cf. REB 1960, 
pp.819-822, 1025-1029; 1961, pp.219-220). Eis as últimas nomeações: 

Comissão Central: Membros: Card. Clemente Micara, Card. Luigi 
Traglia; Conselheiro: Mons. Francesco Carpino. 

Comissão Teológica: Membro: Mons. Maurício Roy, arceb. de Qué- 
bec; Consultores: P. Filipe da Ssma. Trindade, carmelita descalço; P. Nar- 
ciso Garcia, claretiano; P. Ernesto Vogt, S.J. 

Comissão dos Bispos: Presidente: Card. Paulo Marella. Membro: 
Mons. Luís Maria Carli, bispo de Segni; Consultores: Mons. Leão Ricardo 
Smith, aux. de Buffalo; Mons. João Villot, coad. de Lião; P. Verenfrido 
von Straaten, O.Prem. 

Comissão da Disciplina do Clero: Membros: Mons. Valeriano Meysto- 
wicz, Mons. Alexandre Gottardi; P. Guilherme Mohler, S.A.C.; Consul- 
tores: P. Hugo Aufderbeck, P. João Catti, P. André Brien, P. João Honoré. 

Comissão dos Religiosos: Membros: Mons. José Urtasun, arceb. de 
Avinhão; Mons. José McShea, bispo de Allentown; Consultor: P. João S. 
Mix, ressurrecionista. 

Comissão dos Sacramentos: Membros: Mons. Jaime Denis, P. Antônio 
Delchard, S.J., P. João Visser, C.SS.R., P. Antônio Peinador, claretia- 
no; Mons. Luís Bentivoglio, arceb. de Catânia; Mons. Marcelo Morgante, 
bispo de Ascoli Piceno; Consultor: P. Carlos Rahner, S.J. 

Comissão Litúrgica: Membros: Mons. Conrado Landersdorfer, bispo 
de Passau; Mons. Ernesto Cattaneo, P. Aimone M. Roguet, O.P.; Con- 
sultores: Mons. Ernesto Moneta Caglio, P. Baldassar Fischer, Mons. Sal- 
vador Famoso. 

Comissão dos Estudos e Seminários: Membros: Mons. Francisco Mar- 
ty, arceb. de Reims; Mons. Vicente M. Jacono, Mons. Francesco Ber- 
toglio; Consultores: Mons. Artur Duílio Pitton; P. José M. Albareda- 
Herrera, do Opus Dei; P. Lourenço Suárez; Mons. Henrique Kleinedam, 
P. Luís Bettazzi. 

Comissão das Missões: Consultores: Mons. Secondo Garcia, de Ve- 
nezuela; Mons. Celestino Damiano, arceb. de Camden; P. Francisco Le- 
grand, scheutista; P. Luís Bisoglio, C.M.; Mons. Luís Cabana, arceb. de 
Carallia. 

Comissão do Apostolado Leigo: Membros: Mons. Gofredo Dossing, Pe. 
Guilherme Bokkler; Consultores: P. Pedro Richards, passionista; Mons. 
Carlos Eduardo Bourgeois; Mons. Guilherme F. Kelly. 

Secretariado para a União dos Cristãos: Membros: Pe. Gustavo Thils; 
Mons. Henrique Evers; Mons. Tomás Holland; Consultores: Mons. João 
Oesterreicher, Pe. Estêvão Diebold, C.M.; P. Werner Becker. 
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Secretariado da Imprensa: Consultores: Mons. Arturo H. Ryan, Mons. 
Fausto Vallaic, Mons. Zoltanto L. Nyisztor. 


O Papa João XXIII recebe a Rainha Elisabeth II. 


No dia 5 de maio, pela manhã, Sua Santidade o Papa João XXIII 
recebeu em audiência especial a Soberana britânica Elisabeth Il e seu 
espôso o Príncipe Philip. Sua Santidade e a Rainha conversaram, em 
francês, durante meia hora. Dêste colóquio particular, na Biblioteca do 
Vaticano, nada se divulgou. Logo após, porém, o Papa expressava sua 
esperança de que «sejam concretizados os ideais cristãos de paz, carida- 
de e fraternidade entre os homens e as nações». Continuou o Santo Pa- 
dre: «Num mundo agitado por tanta incerteza e perigos, mas que aspira 
tão ardentemente que seus ideais de paz sejam transformados em reali- 
dade, a grande e nobre nação britânica, tão rica em coragem, espírito, 
iniciativa e tenacidade, desempenha um importante papel, o qual nos sen- 
timos felizes em ressaltar, na presença de Vossa Majestade. Sempre re- 
cordamos, com prazer, durante a marcha dos acontecimentos mundiais, 
a preciosa contribuição que estadistas de vosso país souberam dar para 
a manutenção da paz e desenvolvimento de relações de amizade entre os 
povos». O encontro do Papa João XXIII e da Rainha Elisabeth II consti- 
tui um ponto culminante nas relações de cordialidade entre a Santa Sé 
e a Grã-Bretanha. O primeiro grande passo fôra dado com a visita do Ar- 
cebispo de Canterbury, Geoffrey Fisher, em dezembro último. As inten- 
ções do sucessor de Fisher, Dr. Ramsey, com relação à Roma, parecem 
traduzir fundadas esperanças de compreensão e cordialidade entre a Igre- 
ja Católica e a Anglicana. A Rainha Elisabeth II é a terceira soberana 
britânica a ser recebida pelo Papa no decurso dêste século. O Papa Leão 
XII recebeu seu bisavô, Eduardo VII, em 29 de abril de 1903; o Papa 
Pio XI, seu avô George V, a 10 de maio de 1923. — Eis um prospecto 
da Igreja Anglicana no mundo, cujo supremo chefe é a Elisabeth II. 
Sem falar nos Estados Unidos, Canadá, Nova Zelândia, o Anglicanismo 
está presente em todos os outros continentes, com significativos pro- 
gressos. Existem na China 15 dioceses; no Japão, 10; no Pakistão, Índia, 
Birmânia e Ceilão, 16; no Próximo Oriente, 5; na África do Sul, 14; na 
África Ocidental, 10; na África Central, 4; nas Antilhas, 8. Dioceses em 
formação: na Coréia, Singapura, Bornéus, África do Norte, Tanganica, 
Uganda, Zanzibar, Sudão, Madagascar, Maurício, Bermudas e Argentina. 
Um total pois de 332 dioceses e distritos missionários, distribuídos pelos 
cinco continentes. À frente destas dioceses, não raro se encontram bispos 
nativos. O primeiro bispo anglicano indu foi sagrado em 1912, o pri- 
meiro chinês, em 1918; em 1923 os dois primeiros japonêses; em 1952 
foram sagrados 4 bispos coadjutores em Uganda, e outro em Madagas- 
car, em 1956. O movimento expansionista do anglicanismo data de dois 
séculos atrás; neste lapso de tempo seus progressos foram considerá- 
veis. Note-se que cada diocese anglicana é autônoma, não dependendo 
em nada de Canterbury, e muito menos da Conferência Internacional de 
Lambeth. Esta não é senão uma reunião oficiosa dos bispos anglicanos, 
convocada pelo arcebispo de Canterbury, para discutir pontos de inte- 
rêsse comum, sôbre os quais cada qual deverá, em seguida, tomar suas 
próprias decisões. — Um problema grave se apresenta no plano missio- 
nário. No sul da Índia os anglicanos se uniram às outras confissões cris- 
tás, formando uma única Igreja, desaparecendo com isso a Anglicana. 
Projetos semelhantes estão em andamento no norte da Índia, Ceilão, Pa- 
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kistão e Nigéria. Esta intercomunhão de igrejas vem sendo discutida 
com ardor, nos círculos anglicanos. 


Mons. Romeo versus Instituto Bíblico. 


Não se pode chamar propriamente de polêmica a troca de artigos 
entre Mons. Antonino Romeo e o Instituto Bíblico de Roma, publicados 
respectivamente em Divinitas 4 (1960) pp.387-456 e Verbum Domini 39 
(1961) 3-17, porque a matéria é de caráter bastante subjetivo e pessoal. 
Mons. Romeo, homem de autoridade em Roma, por ser alto funcionário 
da S. Congregação dos Seminários e Universidades e pertencer à Pon- 
tifícia Universidade Lateranense, acusa, num escrito de. 70 páginas, o 
Pe. L. Alonso-Schôókel e, através dêle, os professôres do Pontifício Insti- 
tuto Bíblico, sobretudo o Pe. Maximiliano Zerwick e implicitamente o Pe. 
Lyonnet e outros, que seriam acérrimos adversários dos documentos pon- 
tifícios referentes à Sagrada Escritura, principalmente da Divino Afflante 
Spiritu e da Humani Generis, seriam desprezadores da Tradição e do 
Magistério, inimigos da fé católica e negadores de verdades de fé, 
corruptores do jovem clero, hipócritas, e estariam até mesmo conjurados 
para acabar com a religião pregada por Cristo. Acusações que mais gra- 
ves não poderiam ser, veiculadas por uma revista do porte da Divinitas, 
que é o boletim da Pontifícia Academia Teológica Romana, e espalha- 
das em Separatas pelo mundo inteiro, não podiam deixar de suscitar 
admiração e mais bem consternação, sobretudo para quem estudou no 
Instituto Bíblico e lhe conhece os professôres, como homens prudentes, 
estudiosos, afáveis, e mais do que quaisquer outros, apegados à Igreja. 
A Direção do Instituto pediu, em primeiro lugar, retratação à revista, 
mas como esta lhe fôsse negada, resolveu responder ponto por ponto 
às várias e pesadas acusações, distribuindo também Separatas. Apesar 
de profundamente ofendidos na sua probidade de professôres e de filhos 
devotados da Igreja, a resposta de apenas 15 páginas é de uma sere- 
nidade, objetividade e clareza dignas de tão ilustres mestres. Na pri- 
meira parte, a resposta apresenta as fontes utilizadas pelo Mons. Romeo 
e analisa o seu método de «interpretar» as ditas fontes. Dois exemplos: 
O Pe. J. Levie escrevera um livro intitulado La Bible, parole humaine 
e message de Dieu, estudando na primeira parte as modalidades huma- 
nas (paulinas) das epístolas, coisa que todo exegeta deve fazer, como 
se aprende na Introdução Geral. Mas Mons. Romeo se insurge dizendo: 
«Parole humaine. Finora la dicevamo Parola di Dio; ma noi siamo arre- 
trati, ci insegna P. Levie» O Pe. Alonso havia escrito: «O modo con- 
creto da inspiração e da inerrância são problemas dos quais se deve 
ocupar a teologia dogmática», querendo com isto dizer que os proble- 
mas acêrca do modo como Deus inspira, como atinge as faculdades 
humanas, como estas reagem..., devem ser examinados pelos teólogos, 
e não pertencem à ciência exegética como tal, cujo fim é interpretar a 
palavra inspirada. De fato, na praxe, estas questões são estudadas ou 
na Introdução geral ou na Teologia Fundamental, e não no curso de 
exegese propriamente dito. Mons. Romeo no entanto interpreta de um 
modo absolutamente pessoal o pensamento acima enunciado, dizendo: 
«Con incredibile disinvoltura, il P. Alonso ci dichiara, che lispirazione e 
Vermeneutica, Vinerranza, la relazione tra autoritã della Scrittura e Ma- 
gistero non lo riguardano... Vesegeta cattolico nuovo, moderno, non do- 
vrebbe badare alPispirazione e alPinerranza». Os outros exemplos todos 
apresentam a mesma qualidade de interpretação da parte de Mons. Ro- 
meo, tirando-lhe tôda autoridade. Bastaria considerar a longa lista das 
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gravíssimas acusações para duvidar de sua veracidade. Eis alguns tre- 
chos para têrmos idéia da gravidade de tais acusações: Os íntimos co- 
laboradores do Pe. Alonso são «um grupo que se agita infatigavelmente 
para abrir sempre mais largas brechas no edifício sôbre-humano da 
fé». Ou então: «Há todo um incessante trabalho de térmitas que se agi- 
tam nas sombras, em Roma e em tôdas as partes do mundo, que nos 
força a adivinhar a presença ativa de um plano completo de falsifica- 
ção e esfacelamento das doutrinas que formam e alimentam a fé cató- 
lica. Sempre mais numerosos indícios, de várias partes, atestam o de- 
senvolvimento gradual de uma ampla manobra, dirigida por habilíssimos 
chefes, aparentemente piíssimos, que tende a acabar com o cristianismo 
até agora ensinado e vivido por 19 séculos para substituí-lo pelo cris- 
tianismo dos tempos novos». Já em 1953, Mons. Romeo teria ouvido que 
um «íntimo colaborador do Pe. Alonso» teria dito: «Pusemos fora de 
combate o Antigo Testamento; resta agora realizar a mesma operação 
com o Novo Testamento: será tarefa mais longa e difícil, mas o con- 
seguiremos». E acrescenta: «Naturalmente, tudo o que se afirma é fa- 
cilmente demonstrável», sem no entanto dar a mínima demonstração de 
tão graves, quase que apocalípticas acusações. Que de quando em quan- 
do, na medida da necessidade, alguém saia em defesa da ortodoxia e 
coíba idéias por demais avançadas e sem base científica, é natural, e 
disto trata o mesmo mundo científico, por uma espécie de autodefesa, 
repreendendo os que deixam os métodos objetivos; mas certamente isto 
não se fará nunca através de páginas como as do Mons. Romeo, que 
pelo seu tom e método incorre diretamente na censura de Pio XII: «E 
todos os mais filhos da Igreja lembrem-se que devem julgar não só com 
justiça mas com a maior caridade as fadigas dêstes valorosos operá- 
rios da vinha do Senhor; guardando-se daquele zêlo pouco prudente, que 
crê dever atacar ou declarar suspeita qualquer novidade únicamente pelo 
fato de o ser» (Divino Afflante Spiritu, Documentos Pontifícios, Ed. Vo- 
ZES, MZ, pD:20). M. G. 


Vítimas do Comunismo em Cuba. 


Em números anteriores (REB 1960, p.1.033; 1961, pp.224-227) já 
assinalamos o crescente avanço do comunismo em Cuba. Se então per- 
sistia ainda alguma dúvida, a partir da fracassada invasão de 17-19 de 
abril, e especialmente do discurso de Fidel no dia 1º de maio em Hava- 
na, não há mais como fugir: em Cuba domina o comunismo. Reprodu- 
ziremos os fatos e dados, que nos chegaram à mão, até o momento. 
Notícias de Havana revelam que o número de prisioneiros eleva-se a 
200.000, sem distinção de idade; enorme percentagem para uma popula- 
ção de 6.000.000 de habitantes. Todos os cárceres estão superlotados; 
as masmorras dos tempos coloniais foram reabertas; criaram-se campos 
de concentração em Las Mercedes, Minas del Río, La Ciénaga de Zapata, 
Matanzas e outros. As condições dos presos são infra-humanas. Há mais 
de 300.000 famílias no exílio; 5.000 crianças órfãs foram enviadas à 
Cortina de Ferro, com a finalidade de serem educadas conforme a dia- 
lética marxista. — A Igreja católica é um dos objetivos principais. Mais 
de 20 colégios confiscados, tôdas as igrejas sob vigilância policial. Os 
ataques ao clero formam cadeia; a rádio de Havana propalou que os 
verdadeiros fiéis defendem a revolução; não assim o «papa, os cardeais 
e os bispos, pois apóiam as classes privilegiadas de Cuba, das quais 
sempre foram aliados». Fidel, no discurso de 1º de maio, proclamou Cuba 
um Estado Socialista e junto à revolução se encontram os «corações 
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solidários do poderoso mundo socialista, liderado pela Grande União So- 
viética e pela República Popular Chinesa». Acusou a Igreja de ter sido 
«um foco de subversão e terrorismo e de ter envenenado as mentes dos 
cubanos»; e os «padres falangistas podem ir preparando as malas». Está 
aqui o anúncio de expulsão de todos os sacerdotes estrangeiros e frei- 
ras, num total de 2.000. Algumas centenas já embarcaram; os outros ti- 
veram de abandonar os colégios e escolas que dirigiam e aguardam a hora 
do embarque. O próprio Cardeal de Havana, D. Manuel Arteaga y Betan- 
court, D. Rodríguez Rosa, Bispo de Pinar del Rio, D. Angel Valdés, 
Arcipreste de Artemisa e outros prelados buscaram proteção junto à Em- 
baixada Argentina. Presos foram D. Evélio Diaz, Arcebispo de Havana 
(já libertado) e D. Eduardo Boza Masvidal, Bispo Auxiliar de Havana. 
De D. Pérez Serantes, Arcebispo de Santiago de Cuba, o paladino da 
defesa dos católicos, não se têm notícias. A expulsão de todos os sacer- 
dotes estrangeiros provocará um grave problema para o ensino e para 
a sobrevivência da Igreja, uma vez que a maioria dos sacerdotes que 
trabalham na Ilha são de outras nacionalidades. Os motivos para des- 
pachar os padres «falangistas» Castro os aponta noutro discurso, a três 
de maio: «O clero não tem qualquer influência em Cuba e o povo já não 
suporta a palavra padre. Isso não quer dizer que o povo seja ateu, mas 
acontece que a maioria dos padres cubanos são uns desavergonhados. 
Entretanto, dizem que o Papa é descendente de camponeses. Se isso fôr 
verdade, então acredito que êle esteja conosco». Quanto à nacionalização 
das escolas particulares: o Govêrno «se vê obrigado a nacionalizar as es- 
colas particulares, porque nelas os padres conspiravam, escondiam armas 
e expunham teses contra-revolucionárias. Além disso cobravam demais 
pelo ensino». Garantiu a vida aos padres: «Os padres não serão fuzila- 
dos. Aqui não queremos mártires e eu vos asseguro que nenhum dêles 
será canonizado». E continuou: «As manobras do clero são do tipo ex- 
terior. Os padres nos atacam, atiçados pelo franquismo e pelo Cardeal 
Spellman». Verbera os católicos de infidelidade à revolução, quando de 
fato foram êles que lhe deram a vitória, há dois anos e meio. «Em Cuba 
houve uma verdadeira perseguição da Igreja contra a revolução». A isso 
já havia respondido o Arcebispo D. Henrique Pérez Serantes, numa car- 
ta pastoral: «Pela revolução e por Fidel, seu líder mui querido, deu-se 
tudo: dinheiro, roupa, orações, sacrifícios e todos os homens que eram 
necessários, os quais, com o maior desinterêsse, com grande fervor, como 
quem vai a uma cruzada, escalaram a Sierra, deixando tudo, sem voltar 


os olhos para trás... Lutando pela revolução, nunca pensaram os nos- 
sos, nunca pensou o povo cubano, que a mão férrea e desalmada do 
comunismo haveria de pender ameaçadora sôbre nossas cabeças». — No 


dia 17 de maio, falando a milhares de pessoas, Fidel propôs aos U.S.A. 
a troca de 1.200 prisioneiros da invasão de abril por 500 tratores e, 
acrescentava, os «padres serão enviados grátis». Disse: «E” suficiente ser 
um «gangster», um «gusano>» (verme), um parasita, um padre falangista 
ou um corrupto para ter a amizade dos Estados Unidos». 


Dados Estatísticos da Igreja na Espanha. 


A Secretaria Geral de Informação e Estatística da Espanha, cujo Pre- 
sidente é D. Jesus Iribarren, publicou o Guia da Igreja, totalmente re- 
novado, acrescido de quatro suplementos, conseguindo traçar um plano 
bastante aproximativo das atividades da Igreja espanhola. E” a primeira 
vez, na história de Espanha, que aparecem os guias particulares das 
64 dioceses, assinalando a composição nominal das cúrias, cabidos e se- 
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minários, bem como de todo o clero paroquial e número de casas reli- 
giosas, notas demográficas com as cifras da população, de paróquias 
segundo o número de fiéis e clero, mais o coeficiente de casamentos, 
natalidade, mortandade, emigração, imigração, estrangeiros e católicos. 
Eis alguns dados globais do Guia: vocações sacerdotais e religiosas: há 
na Espanha 42.438 igrejas, das quais 19.369 paroquiais; sacerdotes se- 
culares, 24.504; sacerdotes religiosos, 8.319; religiosos professos, | 20.583; 
religiosas professas, 71.309. Seminaristas seculares, 20.625; seminaristas 
religiosos, 12.778; 2.333 estudantes de associações leigas e 3.398 novi- 
cas. A maior percentagem destas vocações procedem das camadas ru- 
rais, citadinas e profissionais. Quase em sua absoluta totalidade são 
de origem humilde. Contam-se apenas 14 vocações de aristocratas entre 
os religiosos, e 18 entre as religiosas. As vocações procedentes de fa- 
mílias operárias aumentam cada vez mais, elevando-se a 2.727 os semi- 
naristas seculares, 2.397 os seminaristas religiosos, 524 os estudantes das 
associações leigas e 492 as noviças. — No campo do ensino a Igreja 
mantém 4.078 escolas primárias; 5.228 escolas gratuitas subvencionadas; 
3.142 escolas gratuitas não-subvencionadas; 1.497 escolas de Patronato 
e 6.797 escolas em que os alunos pagam. Portanto, 16.654 unidades es- 
colares primárias, frequentadas por 683.192 alunos; dêstes, 411.707 re- 
cebem instrução gratuita. No ensino médio há 298 colégios masculinos 
e 604 femininos. Total de alunos: 163.127; dêstes, 46.732 com ensino gra- 
tuito. Os centros de formação profissional registrados são 698, com 100.000 
estudantes, aproximadamente. No plano universitário destaca-se o Es- 
tudo Geral de Navarra. A totalidade dos estudos superiores estão nas 
mãos do Estado. — Papel preponderante desempenha a imprensa cató- 
lica. Há 1.603 publicações dirigidas pelo clero, disseminadas muito irre- 
gularmente pelas 64 dioceses. Madrid registra 292, Barcelona 171. 45 
diários e 95 semanários. Publicações de tipo paroquial e popular (242) 
são as mais numerosas; outras 242 acham-se ao encargo de colégios; 
os religiosos editam 146 revistas e jornais. Órgãos de informação geral, 
62. — As atividades cinematográficas também são bem profícuas. Estão 
ao serviço da Igreja 1.001 salas de cinema; algumas com mais de 1.500 
poltronas. Interessante é o quadro de qualificações morais para os fil- 
mes, feitos pela Igreja. De 2.438 películas projetadas em Espanha, nos 
últimos 5 anos, 119 foram qualificadas aptas para todos; 729, para jo- 
vens; 1.193, para maiores; 362, para maiores, com reservas; e 34, gra- 
vemente perigosas. Para as peças teatrais estreadas neste mesmo perío- 
do, num montante de 772: 4, para crianças; 140, para jovens; 337, para 
maiores; 228, para maiores, mas com reservas; e 63, gravemente peri- 
gosas. — Quanto aos adeptos de religiões não-católicas alcançam uma 
percentagem mínima. Num «excesso de generosidade estatística» os pro- 
testantes alcançariam 18.000. Os Irmãos Plymouth é a seita mais nume- 
rosa, com uns 5.650 membros; seguem-na, em número de adeptos: a 
União Evangélica Batista Espanhola, Igreja Evangélica Espanhola, Adven- 
tistas do Sétimo Dia, Federação das Igrejas Evangelistas Independentes 
de Espanha, Testemunhas de Jeová, Missão Cristã Espanhola e outros 
grupos menores. 


Independência e Perigo Comunista na Guiana Inglêsa. 


Territorialmente, das três Guianas, a Inglêsa é a maior: 215.000 km, 
com uma população de 650.000 habitantes (um quarto dêles vivendo na 
Capital, Georgetown). No presente, ela vem aguardando a independên- 
cia, prometida pela Inglaterra, para agôsto dêste ano. Em 1953 recebeu 
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a primeira Constituição, seguindo as eleições. Venceu o People's Pro- 
gressive Party, liderado por Cheddi Jagan, com tendências acentuada- 
mente comunistas e anti-ocidentais. Jagan foi reeleito em 1957, e teme- 
se, com razão, que seja novamente eleito em agôsto próximo. Além de 
filocomunista, o partido de Jagan (PPP) defende o racismo. Os habitan- 
tes da Guiana dividem-se em três grandes grupos: 48% indianos, descen- 
dentes de imigrantes da Índia, chegados à Guiana entre 1838 a 1917; 
todos êstes apóiam Jagan. 35% africanos e 11% mulatos e mestiços. — 
O nível social é bastante baixo: um médico para cada 3.100 habitantes. 
A instrução primária é obrigatória, mas as 118 escolas existentes não 
bastam. O analfabetismo, todavia, retrocede, paulatinamente. — O ca- 
tolicismo chegou com os colonizadores. O primeiro missionário desembar- 
cou na Guiana em 1826. Em 1856 o Vicariato Apostólico de Georgetown 
toi confiado aos padres Jesuítas, que ainda hoje são os que mais traba- 
lham; seu número se eleva a 53. Os católicos alcançam aproximadamente 
70.000. Entre os aborígenas e as classes humildes o Cristianismo está 
bem implantado; falta-lhe, porém, penetração nas camadas dominantes e 
de maior cultura; 10% dos habitantes são católicos, 20% muçulmanos e 
70% indus. Os homens mais abastados e influentes se encontram entre ês- 
tes últimos, perigosamente propensos para o comunismo. Para se ter 
uma idéia exata da situação, damos alguns tópicos da carta pastoral 
de D. Ricardo Guilly, S.J., de 12 de fevereiro passado, na qual alerta 
os fiéis contra a ameaça vermelha. Diante da tentativa de assambarcar 
as escolas: «Já se evidenciou que as intenções dos dirigentes não são 
apenas de se apropriar de umas cingiienta escolas confessionais; os Mi- 
nistros do Govêrno se mostraram hostis às escolas confessionais simples- 
mente. O mais grave, porém, é que os ataques não foram dirigidos con- 
tra os chefes da Igreja sômente, mas contra a própria Igreja Católica e 
as outras confissões religiosas... Êstes ataques são muito semelhantes 
as tentativas feitas pelos comunistas, em todo o mundo, para reduzir 
a Igreja e o clero ao silêncio». Depois de haver afirmado que a Igreja 
defende a justiça social, a harmonia entre as diversas classes e o sistema 
democrático, o bispo continua: «Justamente por defender a Igreja Cató- 
lica êstes valores, ela se constitui um grande obstáculo para aquêles que 
negam os princípios de justiça, dados por Deus, e tentam sublevar classe 
contra classe. Ela é considerada o maior inimigo de quantos queiram re- 
duzir seus semelhantes à escravidão do comunismo ateu. Portanto, quan- 
do virdes que a Igreja é atacada neste país, procurai as razões dêstes 
ataques, pois aquêles que os desfecham, demonstram o que são...» Con- 
clui D. Ricardo: «O momento, porém, exige ainda mais. Êstes são tem- 
pos de oração assídua e de sacrifícios a Deus, para que proteja a Igre- 
ja e o nosso país dos males que os ameaçam». 


O Japão e a Igreja Católica. 


O Japão conheceu Cristo pela voz de São Francisco Xavier, em 1949. 
Dois anos mais tarde, cêrca de 1.500 japonêses professavam a fé cristã. 
Transcorridos três quartos de século, êste número se elevava a 300.000. 
Após os brilhantes e rápidos sucessos iniciais, a Igreja japonêsa sotreu 
uma primeira perseguição, em 1597. Nesta época, somente na cidade de 
Nagasaki, viviam mais de 30.000 cristãos. Ocorre então a Crucifixão dos 
«30 Mártires Japonêses»: seis franciscanos, três jesuítas e 17 fiéis. Fo- 
ram canonizados por Pio IX, em 1862. O ano de 1614 marca O início 
da segunda fase da perseguição, desta vez bem mais terrível que da 
primeira. Sob Pio IX, em 1867, foram beatificados 205 mártires, exe- 
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cutados entre 1617 a 1632. Outra grave causa da extinção do cristia- 
nismo no Japão foi o fechamento hermético, dêste país, em face do mun- 
do, a partir de 1638. Os missionários foram desaparecendo; os fiéis dis- 
persados ou coagidos a apostatar. O Japão abrirá suas portas ao co- 
mércio internacional, já volvidos mais de dois séculos, em 1854. Logo 
no ano seguinte, aparece o primeiro missionário, Pe. Bernard-Thadée 
Petitican, das Missões Estrangeiras de Paris. Extraordináriamente en- 
controu ainda mais de 25.000 fiéis, que conservaram intacta sua fé, ape- 
sar dos reveses e dos séculos. Sômente em 1876 foram ab-rogadas as 
leis contra o cristianismo. Desta data em diante, os missionários pude- 
ram trabalhar livremente. Em 1891, Leão XIII criou a Jerarquia Ecle- 
siástica. Atualmente todos os bispos são japonêses. — O Japão é o país 
asiático, onde os católicos podem trabalhar com a maior liberdade pos- 
sível. E todavia verifica-se um fenômeno curioso. Enquanto em Formosa, 
Coréia do Sul, Vietnam e nos países africanos a mensagem cristã con 
quista terreno a olhos vistos, no Japão, muito lentamente, o Evangelho 
consegue abrir caminho. Os próprios missionários, que lá trabalham há 
dezenas de anos, se perguntam por que tamanha indiferença do japonês 
diante de Cristo. Apontam-se vários fatôres. O principal talvez, o gran- 
de apêgo à religião dos antepassados: Budismo ou Shintoísmo. O Bu- 
dismo foi importado da China, por 600 depois de Cristo, conseguindo 
boa aceitação por parte dos Samurais e Cavaleiros. Com o correr dos 
séculos desmembrou-se em inúmeras seitas, destacando-se 13 de maior 
influência e 262 menores. 30% da população professa o Budismo. O 
Shintoísmo é a religião nacional por excelência. Teve início há milênios, 
quando o Japão começou a existir. Seus adeptos, porém, não são nume- 
rosos: 5% dos habitantes. E os outros? 60% dos japonêses não crêem 
em nada, são ateus. Os católicos e os protestantes (êstes três vêzes mais 
numerosos) perfazem 2% da população total. Um segundo motivo: a 
partir de 1870, o Japão lançou-se à conquista das ciências, técnicas e de 
todo o progresso ocidental, com uma fôrça incrível de assimilação. E 
acontece, justamente nesta época, de «naturalismo científico», que a 
ciência e os progressos técnicos andavam divorciados da religião; esta 
era simplesmente ignorada, ou até hostilizada. Neste ambiente o Japão 
assimilou a cultura do ocidente. Acresce ainda um terceiro fator: os co- 
rifeus anti-religiosos do ocidente: Karl Marx, Engels, Lenine, Stalin, 
Nietzsche e outros, em maior número, da literatura naturalista, foram to- 
dos traduzidos para o japonês; e como no Japão todos lêem, havendo 
«tantas livrarias quantas casas de negócio», a influência foi considerá- 
vel. Livros de cunho autênticamente católico são raros nas livrarias. Mes- 
mo hoje, no plano da imprensa, há um único jornal católico em circula- 
ção e umas 6 revistas, qualificadas entre o tipo «anais», sendo mais re- 
vistas noticiosas que de idéias. — Se os católicos não sobressaem em 
número, sua influência, no entanto, se faz sentir, paulatinamente, mais efi- 
ciente. Em fins de 1960, o quadro geral da Igreja era o seguinte: entre 
os 93.000.000, que vivem nas 15 circunscrições eclesiásticas, há 277.502 
católicos e 17.782 catecúmenos (com um aumento de 1.849 e 155, res- 
pectivamente, sôbre o aumento registrado no ano anterior, que havia sido 
de 12.491 católicos); 416 sacerdotes japonêses, a saber, 299 do clero 
secular e 117 religiosos (com um aumento de 32 no último ano); 1.246 
sacerdotes estrangeiros (com um aumento de 52); 244 seminaristas maio- 
res, seculares (diminuição de 8), e 199 menores (diminuição de 38); além 
de 175 estudantes maiores, religiosos (aumento de 17), 268 menores 
(aumento de 48) e 57 noviços; 222 irmãos (aumento de 6), e 4.579 re- 
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ligiosas (3.559 japonêsas, aumento de 10% e 1.020 estrangeiras, dimi- 
nuição de 53). Os católicos dirigem 616 centros de ensino: 6 universi- 
dades e 15 colégios universitários; frequentam o ensino católico: 51.078 
alunos (4.968 católicos) e 87.121 alunas (6.914 católicas); lecionam 7.252 
professôres (1.987 eclesiásticos e 5.285 leigos). 


Nigéria, uma grande esperança. 


No dia 1º de outubro de 1960 a Princesa Alexandra de Kent leu aos 
nigerianos o documento que concedia à Nigéria plena independência da 
Coroa inglêsa. O acontecimento foi celebrado com júbilo em todo o país. 
Os inglêses temiam a repetição dos acontecimentos verificados no Congo 
belga; felizmente tudo transcorreu em paz. — A Grã-Bretanha começou 
a colonização da Nigéria em 1861. Em 1866 criava-se o Protetorado da 
Nigéria Ocidental, que em 1906 foi acrescida com a Meridional e em 1914 
com a Setentrional, vindo a formar uma única colônia britânica, regida 
por um só governador. Recebeu sua primeira constituição em 1947, já 
lhe preparando a independência. Maior autonomia passou a gozar com 
a constituição de 1º de outubro de 1954. Hoje, a Nigéria é uma Repú- 
blica, com um sistema governamental semelhante ao britânico: Monar- 
quia Federal Constitucional, dirigindo o destino de 36.160.000 habitan- 
tes, espalhados por uma superfície de 966.713 km?, com uma densidade 
de 37,40 habitantes por km”. Mais da metade da população vive na região 
Setentrional, onde predomina o islamismo. Apesar da rápida evolução por 
que passou esta região da África, mais de 80% da população trabalha 
na lavoura. — Lagos é a capital, com 272.000 almas, das quais, 4.000 
européias. Aqui está a sede do Govêrno Federal. Destacam-se ainda as 
cidades de Kano e sobretudo a cidade de Ibadan, devido a sua Univer- 
sidade, com 1.025 alunos, uma biblioteca com 250.000 volumes, onde 300 
estudantes podem estudar simultâneamente. Aliás, o Govêrno inglês pôs 
grande interêsse em criar uma boa rêde de escolas, para levantar o ní- 
vel cultural dos nativos. Cêrca de 2.500.000 crianças recebem a instrução 
primária, em 17.000 escolas; outros 90.000 recebem instrução superior e 
profissional, em 250 escolas superiores e centros de adestramento pro- 
fessoral. Outros 22.000, homens e senhoras, se habilitam para o Pro- 
fessorado, em 300 institutos especialmente para esta finalidade; com isso 
a Nigéria é a república africana que possui o maior número de profes- 
sôres indígenas. Acrescentem-se ainda 5.000 nigerianos, estudando em 
universidades estrangeiras. — A Igreja Católica se implantou na Nigéria, 
ao longo da colonização. Apesar dos impecilhos iniciais, a Igreja pro- 
grediu corajosamente. Tão pestilento era o clima, que a vida dos mis- 
sionários não ultrapassava 3 anos de trabalhos. Em 1928, no leste, 
os católicos somavam 26.000; hoje, nesta parte do país, perfazem 280.000, 
e os protestantes, 800.000. Em 1950 foi estabelecida a hierarquia ecle- 
siástica, com três Arquidioceses e 15 Dioceses e Prefeituras Apostólicas, 
regendo mais de 2.000.000 de católicos (4,07%). Os protestantes somam 
1.000.000, os muçulmanos 17.000.000, os restantes são pagãos. O mais po- 
deroso instrumento de que a Igreja se serve para a instrução, são as 
escolas; dos 2.500.000 alunos, 900.000 fregiientam estabelecimentos católi- 
cos. Até pouco tempo, 88% do ensino estava confiado às escolas con- 
fessionais, pertencendo aos cristãos 70%. Não obstante uma nova lei 
que restringe a abertura de escolas confessionais, o Govêrno dispensa 
decidido apoio às instituições particulares. 
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Boas Relações mas Difíceis Conquistas no Marrocos. 


Marrocos, pequeno país no extremo norte-ocidental africano, tem sua 
história projetada dentro da Antiguidade. Próspera colônia romana até 
476; no século VII passou ao poder árabe, sendo centro, por vários se- 
culos, da cultura árabe no ocidente. Veio a decadência, com anarquias. 
Em 1906 foi ocupado pela Espanha e pela França, iniciando um novo 
período de progressos. Em 1956 o protetorado francês fica independen- 
te; em 1958 lhe é anexado também o protetorado espanhol. Desde en- 
tão, até inícios de 1961 dirigiu-lhe os destinos o sultão Mohamed V, mo- 
narca muito estimado e paladino da autonomia africana. — O cristianis- 
mo chegou a esta terra, já no século III, sendo martirizados em Tânger 
São Marcelo e São Cassiano. A partir da dominação muçulmana sômente 
missionários esparsos arribaram aos seus portos, vindos da Espanha, 
na maioria dos casos, sacerdotes escravizados. Em 1220 São Francisco 
de Assis mandou para lá 5 confrades. Todos sofreram o martírio. Por 
largos séculos, os franciscanos mantiveram ali sua missão. Era a única. 
Com a criação dos protetorados francês e espanhol (1906), as atividades 
missionárias ganharam novo impulso. Foram criadas a Arquidiocese de 
Rabat e o Vicariato Apostólico de Tânger. O apostolado, todavia, teve 
que se limitar quase exclusivamente à poptlação de origem européia, 
por serem os marroquinos nativos muito apegados às suas tradições e 
crenças. Mesmo hoje, mostram-se pouco receptivos à mensagem cristã. 
Há que se louvar as boas relações entre Igreja e Estado; reina um clima 
de inteira cordialidade. Declarou o rei atual Moulay Hassan II, quando 
ainda príncipe herdeiro, após a audiência que teve com o Santo Padre, 
em 1956 «O Marrocos considera como um de seus primeiros deveres 
estabelecer um elo espiritual entre a cultura islâmica e a cristã, para 
que os valores espirituais de ambos possam unir-se e rechaçar a cor- 
rente do materialismo que invade o mundo». Êsse espírito de simpatia 
para com o Cristianismo é comum nas classes dirigentes e de maior 
cultura; o povo cria um considerável obstáculo, pelas idéias racistas que 
defende: para êle tudo o que é europeu merece desprêzo; o cristianismo 
veio de lá e por isso vai na mesma onda; e pior ainda: os missionários 
passam a ser vistos como continuadores do colonialismo francês e es- 
panhol. Em tôdas as cidades de Marrocos observa-se estrita separação 
entre os quarteirões judeus, muçulmanos e europeus. Daí segue como re- 
sultado a confusão entre raças e religiões. Os católicos perfazem a cifra 
de 420.844, entre uma população de 10.500.000 habitantes. Praticamente 
são todos de origem francesa, espanhola, portuguêsa, italiana e maltesa. 
Não obstante ser a população marroquina islâmica, olha com reconhe- 
cimento e simpatia as obras de caridade que empreende a Igreja Ca- 
tólica, e sua ação educativa entre a juventude. De modo geral, as gera- 
ções novas de Marrocos que estudam na Europa voltam à Pátria um 
tanto decepcionadas com a religião muçulmana, observando, no mais das 
vêzes, apenas os rituais externos de culto, pois sua fé sofre uma penosa 
crise. E” mais uma ocasião propícia para os trabalhos missionários. 


Pressão contra os Cristãos na República Árabe Unida. 


Protestantes, ortodoxos e católicos, sem distinção, experimentam a 
pressão anticristã. Não há perseguição aberta. As igrejas e escolas ca- 
tólicas funcionam «normalmente». A Constituição não faz distinção ne- 
nhuma entre cristãos e muçulmanos. Mas de fato «não há igualdade. 
Um árabe cristão não é na realidade um árabe; a balança pende sempre 
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em favor do muçulmano». E” o fruto de um estado socialista e totali- 
tário, que no terreno religioso favorece o islamismo, em prejuízo dos 
cristãos. Por exemplo: para a construção de uma mesquita basta a li- 
cença da autoridade local; para se erigir uma igreja, porém, a licença 
deve vir da Secretaria do Presidente Nasser. Diâáriamente as emissoras 
oficiais irradiam trechos do Corão e outros textos muçulmanos; progra- 
mas católicos apenas se toleram dois: as missas solenes de Natal e Pás- 
coa, com sermão prêviamente aprovado pela censura do Govêrno. Não 
se permitem referências a Cristo como Filho de Deus. Um cristão pode 
abandonar sua espôsa, para se fazer muçulmano, casando-se com uma 
muçulmana. A muçulmana convertida ao cristianismo não pode casar-se 
com um cristão; os flihos de um convertido não podem ser educados na 
religião cristã. Para empregos públicos sempre se dá preferência aos 
muçulmanos; até se proíbe aos bancos e companhias aéreas estrangei- 
ras no Cairo darem colocação aos cristãos. Dos 50 ministros que for- 
mam os governos regionais da República Árabe Unida, apenas dois são 
cristãos. — A situação dos cristãos no Egito se torna ainda mais di- 
fícil, por estarem desunidos entre si, e não formarem uma frente única 
contra o islamismo. E” uma triste consequência das discussões teológicas 
do século V, e do cisma bizantino, há novecentos anos. A resistência do 
cristianismo enfraqueceu ainda mais, pela opressão dos muçulmanos, du- 
rante 13 séculos. Isso vale sobretudo para a comunidade cristã, numê- 
ricamente, mais forte no Egito, os coptos-não-católicos, cujo número se 
avalia em 4.000.000. Seu chefe é o Patriarca do Cairo, Cirilo VI, eleito 
em abril de 1959. Os Gregos Ortodoxos se acham bem desfalcados tam- 
bém; nos últimos anos perderam, pela emigração, muitos fiéis, que pre- 
feriram abandonar as terras do Nilo e procurar a autêntica liberdade 
religiosa em outros países. Contam hoje cêrca de 90.000 almas. — A 
Igreja Católica soma aproximadamente 160.000 fiéis. Apesar do peque- 
no número a comunidade latina exerce considerável influência pelas múl- 
tiplas escolas das Ordens religiosas européias. — A partir de 1958, a 
legislação estatal exige que as escolas sejam orientadas, tanto nos seus 
programas como no professorado, de acôrdo com a mentalidade egípcia, 
sendo, ao menos 85% dos professôres, árabes. Não se urgiu ainda até o 
presente o cumprimento rigoroso dêste item; se isso, de fato, se verifi- 
car, não se poderá mais manter as escolas por muito tempo. Esta é a 
maior preocupação da Igreja no Egito. Por enquanto as relações entre 
Govêrno e escolas católicas estão suportáveis, salvo alguns ataques, atri- 
buídos a núcleos subversivos, como se verificou no Cairo. Funcionava, no 
bairro Kolali desta cidade, um Colégio dirigido pelos Jesuítas, com mais 
de 1.000 alunos, sendo 80% cristãos. O estabelecimento foi confiscado 
pelo Govêrno: abriu-se o processo, e quando a demanda já pendia para 
o lado dos jesuítas, um decreto governamental, sem outras explicações, 
nacionalizou o colégio. O perigo está justamente aí, se tal modo de pro- 
ceder fôr aplicado às outras escolas. E o atual Ministro da Educação, 
Ahmed Hashem, parece estar nesta linha. — Entre as várias comunida- 
des católicas, a dos coptos é a mais numerosa, com 80.000 tiéis. Os Gre- 
gos Católicos ou Melquitas contam uns 40.000; são muito ativos e ocupam 
posições chaves na administração pública, podendo assim ajudar econô- 
micamente os seus co-irmãos na fé. Existem por fim pequenos grupos 
de Maronitas, Sírios e Armenos. Ultimamente a colaboração entre os 
cristãos de ritos e confissões diversas progrediu bastante. Em Alexan- 
dria, por exemplo, funciona o «Conselho das Igrejas», no qual estão re- 
presentadas tôdas as confissões. Por vêzes até se realizam atos de culto 
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em comum, rezando e cantando. E” o meio que a necessidade lhes suge- 
riu, a união, para fazer frente, num bloco único, à ameaça islâmica. 


O início do próximo Concílio Ecumênico. O “L'Osservatore Ro- 
mano» de 20-4-1961 publica na primeira página uma declaração de Mons. 
Felici, Secretário Geral da Comissão Central do Concílio, segundo a qual 
«é viva a esperança de que o Concílio possa celebrar-se no outono (se- 
tembro-dezembro) de 1962, conforme o deseejo mais vêzes expresso do 
Santo Padre». Revelou ainda Mons. Felici que, no Concílio, «certamente não 
se falará do celibato eclesiástico». Declarou ainda que o latim será «sem 
dúvida» a língua oficial e que é sua convicção de que todos terão a 
«santa ambição» de falar em latim. 


Uma agência informativa para o próximo Concílio. — Por ordem de 
Sua Santidade o Papa João XXIII está em estudo o estabelecimento de 
um órgão de informação e imprensa, estabelecido no próprio Vaticano, 
para difundir notícias autorizadas sôbre o Concílio Ecumênico Vaticano 
IH. A imprensa e as agências informativas receberam tal determinação 
com visível agrado. No Vaticano já funcionam dois órgãos informativos: 
o Secretariado sôbre Meios de Informação, instituído principalmente como 
organismo de estudo e a Secretaria Vaticana de Imprensa; nenhuma delas, 
porém, poderá fornecer informes sôbre os preparativos do Concílio. Para 
os jornalistas que queiram realizar noticiários ou reportagens respeitan- 
tes ao Concílio, a Comissão Central Preparatória compendiou os seguin- 
tes pontos «positivos e negativos»: Recomendações positivas: 1) Possuir 
bom conhecimento sôbre a finalidade e a história dos Concílios. O no- 
ticiário e reportagens sôbre êstes temas reverterão em utilidade para o 
concilio vindouro. 2) Ter um conhecimento esclarecido da missão do- 
cente e das doutrinas da Igreja. 3) Entrar em contacto com as agências 
noticiosas ou oficiais que já existem ou que sejam criadas no futuro. 
4) Ter paciência e não ser apressado em assuntos tão importantes e de- 
licados. 5) Usar de discrição e reserva. O Papa mesmo insistiu para que 
se guarde certa reserva sôbre a parte preparatória do Concílio. Reco- 
mendações negativas: 1) Não se dêem notícias falsas ou inventadas. 
2) Não se inventem igualmente supostas fontes informativas. 3) Não se 
apresentem deduções como fatos. 4) Não se publiquem informações indis- 
cretas, capazes de estorvar ou impedir os trabalhos do Concílio. Pois 
alguns planos do Concílio Vaticano I não alcançaram feliz solução devido 
à interferência da imprensa. 


Trigésimo aniversário da Rádio Vaticana. — No dia 12 de feverei- 
ro, com uma audiência especial a todos os que trabalham na Rádio Va- 
ticana concedida pelo Santo Padre, a potente emissora festejou o seu 
30º ano de atividades. Os programas de rádio-difusão apresentaram até 
hoje três períodos distintos: um período de experiências e organização, 
que vai do início até o comêço da Segunda Guerra Mundial. De 1940 
a 1946 se estende o segundo período, todo êle absorvido pela Secre- 
taria de Informações do Vaticano, para os prisioneiros e dispersos de 
guerra. Durante êste tempo foram transmitidas 1.240.728 mensagens, com 
12.105 horas de transmissão. Com o fim da guerra começou a fase de 
desenvolvimento e ampliação dos programas e melhoramento das insta- 
lações; foi também nesta fase que surgiu o novo centro de Santa Ma- 
ria in Galeria. Atualmente: os programas são transmitidos em 29 lín- 
guas; a emissora está no ar durante 11 horas e 30 minutos diariamente. 
Há 303 programas ordinários, semanalmente, distribuídos da seguinte for- 
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ma: 122 programas em 15 idiomas, com uma duração de 30 horas, des- 
tinados aos países atrás da Cortina de Ferro; 112, em 10 idiomas, por 
32 horas, destinados à Europa Ocidental; 16, em 4 idiomas, para a Ásia: 
15, em 4 idiomas, para a África; 28 programas em espanhol e português, 
para a América Latina. Entre êsses programas se encaixam outros de 
interêsse geral. Há ainda os programas extraordinários, que compreen- 
dem as radiomensagens e discursos do Santo Padre, por ocasião de ce- 
rimônias solenes. Quem dirige atualmente os serviços da Rádio Vaticana 
é o Pe. Antônio Stefanizzi, S.J. 


O problema das Vocações Eclesiásticas. — Interessantes dados esta- 
tísticos foram publicados pelo Cardeal Pizzardo na conferência inaugural 
do I Congresso Nacional (italiano) das Vocações Eclesiásticas, no dia 
18-4-1961 (cf. L'Osservatore Romano de 19-4-61, p.3). Para 50 mi- 
lhões de habitantes, a Itália conta com 43.696 padres seculares e 21.129 
padres religiosos, ao todo 64.825 sacerdotes. Verificou-se, porém, que nos 
últimos quatro anos o número de sacerdotes falecidos supera com cêrca 
de 300 unidades o dos neo-ordenados. Os neo-sacerdotes, que em 1956 
eram 943, desceram a 507 em 1959 e a 652 em 1960. Para tôda a Europa 
o Sr. Cardeal anunciou os seguintes dados: Sôbre um total de 298 mi- 
lhões de habitantes há 183 milhões de católicos, 169.311 padres secula- 
res e 62.000 padres religiosos (um total de 231.264 sacerdotes). Para 
manter êste estado bastante ideal a Europa precisaria cada ano de 4.500 
neo-sacerdotes. Em 1955 o número de neo-ordenados seculares era de 
4.174, mas em 1959 apenas de 3.440. Também na Europa em geral ve- 
rifica-se a tendência dos falecidos superarem o número dos novos. E com 
relação ao mundo inteiro, sem considerar as circunscrições eclesiásticas 
sujeitas à Propaganda Fide e à Congregação pela Igreja Oriental, o Emo. 
Cardeal revelou que as 1.100 Dioceses que mantêm relações com a S. Con- 
gregação dos Seminários contam com 418 milhões de católicos, sôbre 692 
milhões de habitantes. No conjunto destas Dioceses há 228.653 padres 
seculares (faltando, portanto, para atingir o número ideal de um padre 
sôbre mil almas, 470.000). Em vez de 10.000 novas ordenações por ano, 
como teria sido necessário, houve em 1959 apenas 5.475. 


Prêmio São Pio V para Defesa da Democracia na Áírica. — O Insti- 
tuto São Pio V, fundado em dezembro do ano passado, acaba de criar 
o Prêmio São Pio V, destinado ao «estadista que conseguir instaurar, 
em 1961, a aplicação, na África, de medidas destinadas à salvaguarda 
das instituições livres nos jovens países livres». Esta iniciativa do Insti- 
tuto equivalerá, para os cristãos, a um Prêmio Nobel ou Stalin. Os obje- 
tivos dêste organismo são «lutar contra a influência do comunismo, ba- 
seando-se no exemplo da ação levada a cabo, no século XVI, pelo Pa- 
pa Pio V. Procurou êste realizar a união dos cristãos contra o islão, 
que ameaçava, naquela época, a fé e a civilização cristã». Além do Pre- 
sidente Card. Ottaviani, os principais membros do Instituto são Mons. 
Gilbert Augustoni, de nacionalidade suíça, e que ocupará o pôsto de Se- 
cretário Geral; um financista belga, para as relações dêsse organismo 
com o exterior. Haverá ainda quatro conselheiros; dois já foram nomea- 
dos: o Marquês Giovanni Battista Sacchetti, Presidente da Confederação 
Helvética; Giorgio Ghislieri, descendente de São Pio V, e que ocupará 
o cargo de Vice-Secretário para as relações com o exterior. A adminis- 
tração ficou ao encargo de Antônio Martínez, italiano, professor de ti- 
sica e matemática. O Instituto deseja ter caráter apolítico, supranacio- 
nal. O Prêmio conferido será de 25.000 dólares; com isso o Instituto 
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quer demonstrar seu apoio à expansão dos países em todos os conti- 
nentes, e ao desenvolvimento das instituições democráticas nos mesmos. 
Foi igualmente criado um Conselho Especial, presidido pelo advogado 
Salvatore Scoca. Por seu intermédio serão conferidas bôlsas de estudo 
às Universidades Católicas, para auxiliarem os estudantes pobres, dos 
países ameaçados pelo comunismo, da Ásia, África e América Latina, e 
que queiram prosseguir seus estudos sociais. 


Fátima em 1960. — O Secretariado de Informações do Santuário de 
Fátima publicou um relatório estatístico, onde se registra o movimento 
religioso de 1960. Mais de um milhão e meio de peregrinos visitou a Co- 
va da Iria. Dêstes, 13.188 vieram de 46 países, totalizando 247 grupos. 
Peregrinos ilustres: o Cardeal Lercaro, Arcebispo de Bolonha, Cardeal 
Rufino Santos, das Filipinas; 32 Bispos, de 18 nações, inclusive um nas- 
cido na Rússia; o Primeiro Ministro da Irlanda, o Ministro da Defesa 
da Alemanha Ocidental, o Ministro da Saúde das Filipinas, a espôsa do 
Presidente do Brasil, Sara Kubitschek, além de muitos Ministros do Go- 
vêrno Português, embaixadores e outras personalidades. Tiveram lugar 
igualmente 82 retiros, cursos de formação e Semanas de Estudo, com 
a participação de mais de 8.000 pessoas. Na Capela das Aparições foram 
celebradas 3.036 missas e na Basílica mais de 10.000. Foram distribui- 
das no Santuário para além de 320.000 comunhões. Nos Seminários e Ca- 
sas Religiosas de Fátima foram celebradas, no correr do ano, 19.000 
missas e distribuídas 183.000 comunhões. Realizaram-se 98 batismos e 
700 casamentos. Receberam assistência médica no Hospital, mais de 7.000 
doentes, além de um número superior a 2.000 tratados pela Cruz Verme- 
lha, nas procissões de maio e outubro. A Secretaria do Santuário re- 
cebeu mais de 6.500 cartas e postais, expedindo por sua vez, para mais 
de 7.000. 


XIX Centenário da Chegada de São Paulo a Roma. A Basílica de 
São Paulo fora-dos-muros constituirá durante todo o ano de 1961 o cen- 
tro das celebrações, pelo XIX Centenário da chegada do Apóstolo das 
Gentes a Roma. A abertura do ano realizou-se no dia 25 de janeiro pas- 
sado, em presença dos Cardeais residentes em Roma e de altos digna- 
tários da Cúria Romana e da Côrte Pontifícia. Uma Semana Comemora- 
tiva especial com peregrinações das paróquias romanas teve lugar nos 
dias 23 a 30 de abril. No mês de maio, milhares de fiéis tomaram parte 
na peregrinação, que seguiram o trajeto feito por São Paulo: Pozzuoli- 
Roma. Comemorações especiais se realizaram nos lugares mencionados 
pelos Atos dos Apóstolos. Nos dias 29 e 30 de junho será celebrada a 
festa litúrgica do Apóstolo, com manifestações religiosas e públicas. A 
Comissão Pontifícia de arte sacra organizará uma exposição especial sô- 
bre a Vida do Apóstolo; concertos comemorativos serão promovidos pela 
Rádio-Televisão Italiana e pela Academia Santa Cecília. Sob os auspí- 
cios do Pontifício Instituto Bíblico será organizada uma semana de es- 
tudos. O Abade do Mosteiro de São Paulo, Cesário d'Amato, é o presi- 
dente da comissão organizadora dos festejos paulinos. 


Ajuda do Govêrno francês às escolas privadas. — Entrou em vigor 
no presente ano escolar, a lei de ajuda econômica às escolas privadas, que 
o Parlamento aprovou no dia 31 de dezembro de 1959. Recebem êste 
auxílio do Govêrno as escolas que o pedirem; com efeito, das 11.400 
escolas privadas, a maioria católicas, umas poucas judias, protestantes ou 
seculares, 10.400 solicitaram essa ajuda. A lei outorga, outrossim, o es- 
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tabelecimento de capelanias nas escolas auxiliadas pelo Estado, se os 
pais dos alunos as solicitarem. 250 Liceus e 114 Escolas Técnicas já pos- 
suem capelães. Não faltam elementos esquerdistas e secularizantes que 
fazem o possível para se oporem e criarem embaraços à execução da lei, 
sem todavia lograrem grandes resultados. — O Cardeal de Paris Maurice 
Feltin, falando à uma assembléia de pais de família, afirmou que a nova 
lei pode muito bem salvaguardar a liberdade de ensino em França. Essa 
ajuda oferecida pelo Estado pode ser aplicada de duas maneiras: me- 
diante a cláusula de «simples contrato» ou «contrato de associação». No 
primeiro caso há uma fiscalização diminuta, mas também menos ajuda, 
enquanto que a segunda está sob maior contrôle, recebendo igualmente 
maior estipêndio. A conselho dos cardeais franceses, adotou-se para as 
escolas primárias católicas o «simples contrato» e para as escolas se- 
cundárias e técnicas, o «contrato de associação». De modo geral, o pri- 
meiro modo foi o que teve maior aceitação; adotaram-no: 10.200 esco- 
las primárias, 1.642 Liceus secundários e 165 Institutos Técnicos. Solici- 
taram o «contrato de associação»: 71 escolas primárias, 261 Liceus e 80 
Institutos Técnicos. 


Turismo cristão à Terra Santa. — Desde o ano 313, quando o cris- 
tianismo dominou o Império Romano, as peregrinações aos Lugares San- 
tos nunca mais se interromperam. Tornaram-se raras durante o domínio 
árabe e turco, reflorescendo no século XIX, com as «peregrinações de 
penitência». Mesmo durante as duas guerras mundiais não houve inter- 
rupção completa. Com a divisão da Palestina, em 1948, temiam-se as di- 
ficuldades que os novos governos árabe e israelita iriam levantar. Em 1949, 
porém, numerosos organismos turísticos entabularam relações com êstes 
governos, para facilitar as peregrinações do Ano Santo, 1950. E de fato 
houve melhorias. Tanto os senhores de Israel, como os da Transjordâ- 
nia convieram em dar passagem aos turistas e peregrinos. A partir de 
1950, um têrço ou um quarto do turismo na Palestina é constituído por 
católicos. Em 1954, com o Ano Mariano, houve novo incremento. Já em 
1955, 2.500 batistas visitavam a Terra Santa. Desde 1957, agências es- 
pecializadas, sobretudo da Inglaterra e dos U.S.A., levam anualmente 
milhares de visitantes ao Torrão Natal de Cristo. O próprio Govêrno 
palestinense eriou o Órgão Nacional do Turismo, com vasto programa 
a cumprir: 1) Publicação de guias e mapas do país e das principais ci- 
dades e regiões; 2) Inspeção e melhoramento dos hotéis; 3) Adestramen- 
to e exames de guias turísticos; 4) Restauração e melhoramento dos si- 
tios históricos e turísticos; 5) Propaganda em Israel em favor da hospi- 
talidade; 6) Estabelecimento de agências de turismo nas principais cidades 
do mundo. O resultado de todos êsses empreendimentos foi um considerável 
afluxo de peregrinos e turistas estrangeiros. Cabe salientar o esfôrço do 
Govêrno na formação de guias turísticos: em 1955 havia 150, em 1960, 
555. Em 1947 o número de turistas se elevou a 48.000, passando para 
92.000, em 1959. 


Mentirosa liberdade aos católicos húngaros. — Sorrateiramente e não 
raro às claras, continua na Hungria a perseguição contra a Igreja. Um 
dos mais recentes atos do Govêrno foi a proibição de consagrar dois 
bispos auxiliares, já nomeados pela Santa Sé, em 1959, para as dioce- 
ses de Pécs e Szombathely. Havia sido previsto que êstes dois prelados, 
D. Bellon e D. Winkler, assumiriam as funções de Administradores Apostó- 
licos em caso de vacância. Mesmo isso se lhes negou; pois morreu o Bispo 
de Pécs, D. Ferenc Rogacs, e as autoridades comunistas impediram a 
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D. Bellon de assumir as funções de Administrador Apostólico. A diocese 
está sendo governada por um vigário capitular, eleito pelo cabido da 
catedral, sob influência comunista. O Govêrno até empreendeu uma cam- 
panha para «desmentir» as «calúnias» de que na Hungria não há li- 
berdade religiosa. Os adidos às embaixadas húngaras, nos países livres, 
devem desfazer as notícias provenientes da Hungria, no tocante a perse- 
guições religiosas. Em Budapest formou-se um círculo de jornalistas com 
o fito de provar ao público de que não há perseguição à Igreja. Os fa- 
tos porém estão aí: num país onde vivem 7.000.000 de cristãos não há 
nenhum diário católico; apenas um semanário, Homem Novo e uma re- 
vista mensal, Vigília, com 50.000 e 7.000 exemplares, respectivamente, e 
submetidos à censura férrea. O Partido Comunista, que oficialmente conta 
com menos de 500.000 membros inscritos, publica vários diários com uma 
tiragem superior a 6.000.000 de exemplares. Outros efeitos do comunis- 
mo: 635 mosteiros e conventos confiscados; vida monástica suprimida; 
10.000 religiosas e religiosos expulsos de suas casas; mais de 3.000 es- 
colas católicas «nacionalizadas>; o escandaloso processo do Cardeal 
Mindzenty; detenção de bispos e expulsão de suas dioceses, sendo substi- 
tuídos por funcionários do Govêrno; e a crescente propaganda atéia 
através de todos os órgãos de divulgação. 


Juventude polonesa crê em Deus. — O “Centro de Sondagens da 
opinião pública» da Rádio de Varsóvia levou a efeito uma curiosa con- 
sulta entre a juventude da Polônia. «Quais são tuas convicções reli- 
giosas» era o tema. A indagação foi feita entre os de 15 a 24 anos, por- 
tanto, cidadãos que ao findar a última guerra estavam com uns 10 anos 
ou nem tinham ainda nascido. Por isso mesmo ganha valor a pesquisa. 
As indagações se realizaram com minuciosidade, em tôda a Polônia; os 
interrogados, cujo anonimato se respeitou, foram agrupados por idade, 
sexo, residência e grau de instrução. O resultado: 78,3% dos jovens se 
consideram católicos (incluída aqui uma minoria ínfima de adeptos de 
outras religiões); 4,3% ateus; 11,9% não deu resposta; e 5,5% indife- 
rentes. As sondagens realizadas na Sociedade de Professôres Leigos da 
Polônia fornecem os seguintes dados: apenas 26% dos consultados de- 
clarou publicamente professar o ateísmo; 44% dos educadores têm fé, 
embora nem todos pratiquem com regularidade; 30% se absteve de res- 
ponder. Diante dos fatos que a sondagem evidenciou, o Ministério da 
Instrução Pública mandou se intensificasse a «evolução» dos educadores 
para o ateísmo. 


Influência da Igreja entre os estudantes soviéticos. — Sete membros 
de uma equipe de trabalho comunista da usina de Stankolit enderessa- 
ram uma carta ao Ministro da Educação russa, E. J. Afanasienko, per- 
guntando-lhe por que tantos estudantes, após terem abandonado a escola 
comunista, não propagam o ateísmo? A carta e a resposta do ministro 
foram publicados na revista: Ciência e Religião, editada na Rússia. Es- 
crevem os autores da carta: «Nestes últimos tempos aparecem artigos 
tais em nossa imprensa, que não podem deixar de provocar inquietação. 
Ai se escreve como os homens da Igreja atraem para suas fileiras os 
jovens e crianças». Lembra a carta que nos mosteiros não raras vêzes 
se escondem, ainda hoje, monjes silenciosos. Nos jornais aparecem ar- 
tigos, onde jovens se declaram abertamente seminaristas ou até que se 
tornarão monjes. E os autores perguntam: «Onde ficou a escola? Éstes 
moços estudaram nas escolas soviéticas. Como não se conseguiu influen- 
ciá-los? Nós compreendemos que atualmente a Igreja está mais ativa 
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que nunca. Os aviões supersônicos, os quebra-gelos atômicos, os foguetes 
cósmicos, os microscópios eletrônicos e as usinas automáticas — tudo 
isto foi realizado por nós, homens soviéticos, ateus. Da parte de Deus 
não restam mais milagres... Mas isto significa que devemos permanecer 
indiferentes à caça que os homens da Igreja fazem às almas de nossos 
companheiros?» — Na sua resposta, o ministro reconhece que a in- 
fluência dos dirigentes da Igreja sôbre a consciência dos estudantes se 
faz sentir muitas vêzes. Recorda as medidas anti-religiosas já existentes 
e as que êle introduziu, mas que apesar disso a educação atéia nas es- 
colas deixa ainda muito a desejar. E conclui: «Uma tal situação inquie- 
ta sobremaneira o Ministério da Educação, que decidiu, a partir do novo 
ano escolar, fazer um levantamento rigoroso sôbre a educação anti-reli- 
giosa. Após êste levantamento serão determinadas medidas suplementa- 
res, para uma melhora decisiva da educação anti-religiosa dos estudantes». 


Laos, país budista, ameaçado pelo Comunismo. — Segundo informa 
a Agência NC, o Laos é o país do Oriente que menos sentiu a influên- 
cia do Catolicismo. Antigo protetorado francês, com 231.000 km*, 2.500.000 
habitantes e 24.600 católicos, sendo os outros budistas. Possui duas ca- 
pitais, a administrativa: Vientiane; a capital religiosa, onde reside a côr- 
te, Luang Prabang. — O primeiro missionário católico do Laos foi o 
Padre João Maria Leiria, S.J., em 1647; abandonou de imediato a re- 
gião, em vista da pressão dos bonzos. Em 1893 torna-se protetorado 
francês, e um maior número de missionários se dedicam ao apostolado, 
sem muitos resultados, porém. Não obstante, em 1938 foi criada a Pre- 
feitura Apostólica de Vientiane (hoje Vicariato Apostólico) e em 1950 
a de Thakhek, esta última elevada a Vicariato em 1958. A testa de Vien- 
tiane está D. Etienne Loosdregt, OMI, e de Thakhek, D. Jean Arnaud 
Mep, ambos franceses. Contam respectivamente 55 e 38 sacerdotes, mais 
27 e 54 religiosas. Em Vientiane vivem 14.987 católicos; em Thakhek, 
9.663. — Durante a segunda guerra mundial o Laos estêve em poder dos 
japonêses; após a guerra passou novamente aos franceses e em 1954 
ganhou a independência. A guerra civil, no entanto, ensanguentou a re- 
gião desde antes da independência, provocada pelos rebeldes do Pathet 
Lao, comunistas que dominam duas províncias no norte, entre elas Sam 
Neua, a mais católica de tôdas. A 9 de agôsto de 1960 caiu o govêrno 
moderado de Tiao Somsanith. Em setembro do mesmo ano foi tomada 
a capital de Sam Neua, pelos comunistas do Pathet Lao, apoiados pelos 
vermelhos do Vietnam e com as armas da União Soviética. Os padres que 
puderam fugir foram para Vientiane; dos outros que ficaram não se têm 
notícias. Sabe-se que as missões desta região não sobreviveram à passa- 
gem das tropas rebeldes; os padres desapareceram. A partir dêste ano, 
o avanço comunista para o sul foi contínuo, chegando a ameaçar a ca- 
pital real Luang Prabang. Com a intervenção das potências ocidentais, 
suspendeu-se a luta e reuniu-se, no mês de maio, uma conferência em 
Genebra, para discutir a paz no Laos. 


A situação em Angola. — No dia 13-4-1961 o Episcopado de Angola 
publicou uma Exortação Pastoral, na qual diz: «Nalgumas terras do nor- 
te da Província perpetraram-se atos criminosos que excedem tôda a ima- 
ginação, caracterizados por uma falta total de respeito pela vida e pela 
dignidade da pessoa humana. Tudo se passou em obediência a um plano 
habilmente elaborado no intuito de semear o terror e de tornar a vida 
impossível. Foi elevado o número dos que pereceram, vítimas indefesas 
atacadas de surprêsa, imoladas, por vêzes, quando na sua despreocupa- 
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ção e boa fé se dispunham a prestar um serviço pedido. Não menos do 
que a falta de respeito pela vida, impressionam profunda e dolorosamente 
os requintes duma crueldade que nem diante de cadáveres desarmam>. 
Mais adiante declaram os Bispos que «aspirações justas e legítimas me- 
recem ser tomadas em consideração». Dirigindo-se aos padres, insistem: 
«Relembrando doutrina muitas vêzes exposta e inculcada, reiterando re- 
comendações formuladas em Nossas reuniões anuais e levadas ao conhe- 
cimento dos interessados, queremos afirmar, mais uma vez, que os mem- 
bros da hierarquia sacerdotal não gozam em matéria política da liber- 
dade reconhecida ao simples cidadão». 


Ruanda independente e a Igreja. — Numa assembléia realizada em 
Gitarama, a 28 de janeiro, foi proclamada a independência, pelos novos 
representantes do Govêrno, eleitos em julho de 1960. Ruanda era antes 
uma monarquia. O rei Mwami Kigeri V, católico, foi destronado, sendo 
estabelecido o regime republicano. Os ruandeses se dividem em três 
tribos: os bahutus, campesinos de estatura média; a tribo Watutsi, pro- 
cedente da Etiópia, sendo uma raça aristocrática e de porte agigantado; 
e há ainda um grupo de pigmeus nômades. O país possui uma arquídio- 
cese e duas dioceses: Kabgayi, Nyundo e Ruhengeri. Duas dessas dio- 
ceses são regidas por prelados nativos. Freqiuentam as escolas católicas 
de todos os graus 135.000 alunos. Trabalham em Ruanda: 243 sacerdo- 
tes, 112 africanos; 167 leigos (101 nativos) e 410 religiosas (259 afri- 
canas). Por isso também, a comunidade católica de Ruanda é numerosa 
e florescente; dos 2.385.000 habitantes, 815.546 são católicos (batizados 
ou catecúmenos); isso equivale a 34% da população. — Ruanda é a par- 
te norte de Ruanda-Urundi, antiga colônia alemã da África Oriental, cedida 
depois à Bélgica. 


Serra Leoa, a nova República Africana. — Esta antiga colônia inglê- 
sa, situada entre a Libéria e a Guiné, na costa ocidental africana, a par- 
tir de 13-4-1961 entrou a fazer parte dos países autônomos do Continen- 
te Negro. E' o décimo território britânico a conquistar a independência 
a partir de 1947. As relações de Serra Leoa com o Reino Unido foram 
sempre muito cordiais, e seu atual Ministro, Milton Margai, deseja que 
continuem também para o futuro. Com uma área de 72.324 km”, a Serra 
Leoa possui 2.400.000 habitantes, dos quais, apenas 3.000 não são afri- 
canos. A capital é Freetown (88.000 habitantes), fundada em 1788 pelos 
inglêses, como colônia de escravos libertos. Já em 1893 formava uma 
municipalidade, com prefeito. Os habitantes vivem sobretudo da lavoura, 
constituindo porém a maior riqueza do país a exploração de diamantes 
e minérios de ferro. O nível cultural é muito reduzido: 85% de analfa- 
betos. Quanto à religião: 600.000 são maometanos; 19.000 católicos, mais 
20.000 catecúmenos, assistidos por 61 padres. O restante da população 
é quase tôda pagã. 


Província Eclesiástica independente em Basutolândia. Politicamen- 
te Basutolândia é um pequeno protetorado inglês, governado por um rei 
indígena, católico, inteiramente cercado pela União Sul-Africana, com uma 
extensão de 30.344 km”, e uma população de 641.674 habitantes, dos quais 
apenas 1.926 são brancos. Tem constituição e parlamento próprios. Sem- 
pre resistiu galhardamente aos intentos de absorção por parte da União 
Sul-Africana. E agora mais que nunca, devido ao «apartheid» racista que 
impera neste país. Sob o ponto de vista de administração eclesiástica, 
as duas dioceses de Basutolândia faziam parte, até pouco, da jerarquia 
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sul-africana. Era porém uma medida prática e provisória. Roma toda- 
via, decidiu criar uma província eclesiástica independente. Conta com uma 
Arquidiocese, Maseru, e duas dioceses, Leribe e Qacha's Neck. D. Emma- 
nuel Mabathoana tornou-se o primeiro Arcebispo de Maseru; e D. Des 
Rosiers, Bispo desta antiga diocese, desde 1948, passou a reger a nova 
diocese de Qacha's Neck. Leribe recebeu como bispo D. Ignace Phakoe; 
êste prelado e D. Emmanuel são filhos de Basutolândia. — A evangeli- 
zação do país teve início em 1863, com os Oblatos de Maria Imacula- 
da, franceses. Os avanços do Catolicismo foram animadores; em 1920 ha- 
via 38.000 católicos; 52.979 em 1930 e 191.047 em 1950. As atuais esta- 
tísticas dos católicos são as seguintes: católicos, 321.907 (cêrca de 50% 
da população); sacerdotes, 137 (23 indígenas); 97 irmãos leigos (cêrca 
de 40 autóctones) e 572 irmãs (376 indígenas). Nos seminários menores 
estudam 138 jovens, enquanto que no seminário maior, 9 clérigos se pre- 
param para o sacerdócio. Florescentes estão as escolas católicas: 424 
primárias, com 44.366 alunos; 46 secundárias, com 8.511 estudantes. A 
Igreja também dirige o Colégio Universitário Pio XII, destinado a se 
tornar com o tempo uma Universidade. 


Declaração católico-muçulmana sôbre o dote, no Senegal. — Duran- 
te a recente Semana de Unidade, realizada no Senegal, um sacerdote da 
Congregação do Espírito Santo, Pe. Henri Gravand, superior do distrito 
de Fatick, manteve uma longa conferência com o califa geral da impor- 
tante confraria dos Muridas, El Hadj Falilu Mbaké, sôbre o dote matri- 
monial. Dessa reunião deram à publicidade uma declaração conjunta aos 
seus fiéis. «Desde há vários meses, fizeram-nos muitos e urgentes pedidos, 
para que recomendemos aos crentes de tôdas as religiões moderação e 
justiça na fixação dos dotes matrimoniais. Alguns dotes são tão eleva- 
dos que obrigam aos jovens a expatriar-se, arruinando com isso a fa- 
mília e constituindo uma ofensa ao Criador. Reunidos num mesmo esfôr- 
ço, os superiores e os chefes religiosos católicos e muçulmanos lançam 
um apêlo solene a seus fiéis e a todos os homens de boa vontade. Lem- 
bram que o matrimônio é uma instituição santa, querida por Deus, e que 
não está em poder de nenhuma criatura de Deus o apropriar-se de outra 
criatura de Deus, mediante dinheiro, nem mesmo nos vínculos sagrados 
do matrimônio. Se um costume ancestral simbolizou a união de duas fa- 
mílias, com o intercâmbio de uma soma de dinheiro, êste não pode assu- 
mir um caráter comercial». Estipula-se então um máximo de 15.000 fran- 
cos para o primeiro matrimônio, e 8.000 para um segundo, sem outros 
gastos. «O ideal seria poder chegar a um dote simbólico para facilitar 
o casamento dos jovens. Desejamos que nosso apêlo seja atendido. Pe- 
dimos a nossos fiéis que meditem essas verdades na presença de Deus, 
os chefes de família que as ponham em prática na vida real e o govêrno 
da cidade que as converta em leis para maior bem material e moral de 
nosso país». Éste encontro de católicos e muçulmanos e sua declaração 
tiveram ampla repercussão no Senegal. O Ministério de Informação man- 
dou irradiar o texto integral, em língua francesa e em tôdas as línguas 
vernáculas. A imprensa também se ocupou extensamente do assunto. O 
sistema de exigir dote para o casamento das filhas torna-se dia a dia 
mais impopular, e espera-se que dentro de alguns anos seja abolido. 


Novas perspectivas no Pakistão. — Quando em outubro de 1958 o ge- 
neral Mahammad Ayub Khan tomou as rédeas do govêrno e decretou a 
lei marcial, a República Islâmica do Pakistão vivia um de seus momentos 
históricos mais críticos. Imperava a desordem, o roubo, o contrabando; 
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o próprio govêrno perdera sua autoridade. Só a lei marcial poderia re- 
solver a questão. Foi o programa de Ayub Khan, anunciado num dis- 
curso, de 7 de outubro de 1958: pena de morte aos criminosos de con- 
trabando, aos violadores de mulheres, aos bandidos e assambarcadores de 
gêneros de primeira necessidade. Não obstante a Constituição de 23 de 
março de 1956 ter sido ab-rogada, o país está se refazendo, paulatina- 
mente, sob a mão forte e um tanto militarizada do atual regime. Terri- 
torialmente o Pakistão se divide em Ocidental e Oriental, estando pelo 
meio a Índia e o Tibet, com uma superfície de 944.824 km”. Dos 86.931.000 
habitantes, cêrca de 400.000 são católicos, assistidos por 360 padres, 83 ir- 
mãos e 786 religiosas. Neste ano foram ordenados os primeiros 4 sacer- 
dotes nativos, no Seminário de Cristo-Rei, em Karachi, capital política 
do Pakistão. Os outros padres são indianos ou estrangeiros. Apesar de 
a maioria da população professar o islamismo, a Igreja católica não so- 
fre restrições no seu apostolado; pelo contrário, houve casos em que os 
próprios maometanos ajudaram na construção de igrejas católicas. 


Leigos fundam uma universidade na Indonésia. — No dia 2 de ou- 
tubro de 1960, fundou-se uma universidade católica em Djakarta, com o 
nome de Atma Jaja. O ato de fundação já fôra assinado anteriormente, 
no dia 1º de junho, por D. Djajasapoetra, Vigário Apostólico de Dja- 
karta. A característica desta nova fundação é que a idéia veio de leigos 
católicos, e tôda a casa de ensino se encontra sob sua responsabilidade. 
Quem encabeçou os trabalhos foi um grupo de professôres, formados em 
universidades européias; tiveram logo pleno apoio por parte das auto- 
ridades eclesiásticas. A iniciativa caracteriza-se ainda como o primeiro 
«furo» no monopólio de ensino superior católico na Ásia, cujas univer- 
sidades estão tôdas em mãos de Congregações ou Ordens religiosas. Fun- 
cionam na Indonésia, além desta recente fundação, uma Escola Superior 
de pedagogia, em Djokja, dirigida pelos padres Jesuítas; os Francisca- 
nos possuem um Colégio Universitário em Bandung; e os Carmelitas, uma 
Faculdade de Medicina, em Malang (Java). 


* A Igreja Anglicana nomeou o Rev. Bernard Clinton Pawley repre- 
sentante especial do Episcopado Anglicano junto ao Secretariado para a 
União dos Cristãos. Assim será mais fácil e mais seguro o contacto en- 
tre a Igreja Anglicana e os trabalhos preparatórios do próximo Conci- 
lio Ecumênico. 

* Em virtude de um indulto especial que o Papa João XXIII con- 
cedeu ao Administrador Apostólico D. Albert Sanschagrin, da Diocese 
de Amos, Canadá, será agora possível a esta diocese enviar sacerdotes à 
América Latina. O indulto autoriza a um mesmo sacerdote celebrar, 
durante todos os dias do ano, duas missas; libertará assim alguns pa- 
dres novos de suas tarefas pastorais, podendo dirigir-se aos campos de 
apostolado dos países latino-americanos. O indulto poderá ser aplicado 
em paróquias limitrofes, cuja população não seja muito numerosa e que 
possa ser atendida por um só padre; celebrará então pela manhã, numa 
paróquia, e pela tarde, na outra, sem que isso cause inconvenientes sé- 
rios na vida espiritual de ambas as paróquias. 

* A Obra da Propagação da Fé, que subvenciona mais de. 700 mis- 
sões, em terras missionárias, distribuiu em 1960, 19.403.261 dólares. Éstes 
donativos, recebidos de todo mundo, são distribuídos pelas missões, se- 
gundo suas necessidades e o número de fiéis. Os países que mais con- 
tribuíram: Estados Unidos, 10.892.681 dólares; Alemanha, 2.721.362; Ca- 
nadá, 1.047.543; Itália, 960.000; França, 763.264; Espanha, 650.428; Ho- 
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landa, 606.928; Bélgica, 489.405; Colômbia, 303.602; Austrália, 267.565; 
Inglaterra, 222.600; Áustria, 167.700; Brasil, 161.237; Irlanda, 133.485; 
Suíça, 109.100. — A Obra de S. Pedro Apóstolo, que subvenciona os se- 
minários indígenas (84 maiores e mais de mil menores) distribuiu 9.127.164 
dólares. Países que contribuiram: Alemanha, 928.447; Canadá, 726.568; 
Estados Unidos, 600.666; Holanda, 223.200; Itália, 216.438; França, 324.773; 
Bélgica, 154.973; Malta, 104.809; Espanha, 103.133. 

* Neste ano, pela primeira vez em sua história, a Universidade Gre- 
goriana, de Roma, conta com mais de 3.000 alunos, ou, exatamente: 
3.074 alunos, de 75 diferentes países. Lá estudam 543 italianos, 482 ame- 
ricanos, 322 espanhóis, 175 alemães, 163 inglêses, 147 brasileiros, 138 
franceses, 135 mexicanos, 85 canadenses, 73 belgas, 71 irlandeses, 58 
holandeses. 

* A prefeitura de Lourdes noticiou que durante o ano de 1960 cêrca 
de 2.500.000 peregrinos visitaram esta pequena cidade francesa, de 16.000 
habitantes. Três quartas partes dos peregrinos eram franceses. Um mi- 
lhão e cem mil pessoas vieram em coches e automóveis, 769.000 em trens 
regulares, 292.000 em trens especiais e 53.000 por via-aérea. Entre os 
peregrinos figuram 30.000 enfermos e inválidos. 

* O agrupamento dos Seminários Maiores, em França, converteu-se 
num fenômeno nacional. Das 87 dioceses do território nacional, 41 agru- 
param seus alunos em 16 seminários maiores. O seminário que reúne o 
maior agrupamento é o de Aix-en-Provence, com sete dioceses repre- 
sentadas. Seguem os seminários de Toulouse, Bordeaux, Clermont e Anne- 
cy, cada qual reunindo alunos de 4 dioceses. 

* Na conferência de imprensa, realizada em Roma, no dia 24 de no- 
vembro último, o Prof. Martarello, Presidente da Ação Católica Italiana, 
deu a conhecer os resultados de um levantamento realizado pela Ação 
Católica, sôbre a prática religiosa na Itália. As 25.000 respostas, proce- 
dentes de 4.000 paróquias de 214 dioceses revelam uma «falta de inte- 
rêsse generalizado pelos valores espirituais». 56% dos italianos não vai 
nunca à missa; 30% vai com alguma regularidade e apenas 14% vai 
com assiduidade. Por outro lado: 81% possui algum crucifixo ou ima- 
gem religiosa em casa; 83% declara não ser hostil a visitas ocasionais 
do clero e 71% afirma não fazer nenhuma dificuldade a que seus fami- 
liares pratiquem a religião. 90% das crianças estão batizadas; 78% con- 
firmadas e 77% fizeram sua primeira comunhão. Apenas 66% frequen- 
ta o catecismo. 

* De acôrdo com as declarações de D. Albino Galleto, Secretário da 
Comissão Pontifícia para Cine, Rádio e Televisão, a produção cinemato- 
gráfica segue uma perigosa linha de decadência e imoralidade, correndo 
o perigo de converter-se numa «escola de perversão». Como culpado di- 
reto dêste estado de coisas, D. Galleto culpa o cine italiano, cujas pro- 
duções em 1960 foram totalmente negativas em 61%, e inaceitáveis sob 
o ponto de vista moral. 

* Jorge La Pira, chamado o «São Francisco de Assis da Política», 
foi novamente escolhido, pelos vereadores florentinos, nas últimas elei- 
ções, para Presidente da Câmara. E” a terceira vez consecutiva que La 
Pira exerce êste cargo. A eleição atual foi o resultado de um acôrdo 
entre os vereadores democratas-cristãos, socialistas e sociais-democratas. 

* Os anglicanos da Irlanda deram aos católicos uma sua igreja, si- 
tuada em Ballinhinch, na costa de Galway. Foram levados a êste gesto, 
porque a comunidade católica local não tinha igreja; para assistir às 
funções litúrgicas deviam percorrer um longo caminho. E o templo an- 
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glicano se achava abandonado, por não mais haver naquela região, des- 
de longa data, fiéis anglicanos que o freqientassem. 

* Fundou-se na Inglaterra a Associação para a Defesa da moral. 
Os membros publicarão circulares e boletins mensais, prevenindo a opi- 
nião pública sôbre a onda de imoralidades que está invadindo a vida 
noturna, em Londres e nas outras grandes cidades inglêsas. Os clubes 
noturnos que apresentam espetáculos indecentes se multiplicaram nestes 
últimos anos. O Secretário da Junta Organizadora é o Pe. Francis O'Sulli- 
van. Entre os membros destacam-se 40 parlamentares, inclusive o deputado 
católico Bon Mellish. 

* No dia 17 de março teve início o Ano de São Patrício, na Irlan- 
da. O Santo é o Padroeiro da Ilha; neste ano festeja-se o 1.500 ani- 
versário de sua morte. As festas de abertura se realizaram em Armagh, 
terra natal do Santo. Presentes estavam o Cardeal James Mclntyre, Ar- 
cebispo de Los Angeles e legado apostólico para as solenidades, bem como 
o Cardeal William Godfrey, Arcebispo de Westminster. No mesmo dia 17 
o Santo Padre celebrou em Roma uma missa para a colônia irlandesa, 
residentes nesta cidade. Assistiram-na o Embaixador junto à Santa Sé, 
Leo McCauley, estudantes e professôres do Pontifício Colégio Irlandês. 


* Para fornecer dados à Comissão de Roma que estuda as questões 
litúrgicas, foi realizado um levantamento entre os sacerdotes da Diocese 
inglêsa de Portsmouth, investigando quais os padres que queriam o idio- 
ma inglês em algumas partes da missa, Ofício Divino e na liturgia da 
Semana Santa. Num total de 302 sacerdotes (137 seculares e 165 reli- 
giosos), apareceram as seguintes respostas: 60 dos primeiros e 62 dos 
segundos (40% do total) contestaram o uso do inglês; 70% dos páro- 
cos estão contra e 68% dos coadjutores a favor. Os que se mostram fa- 
voráveis ao uso do inglês são os professôres (63%) e os missionários 
(90%). Os contemplativos estão divididos. Neste levantamento pedia-se 
aos sacerdotes que aduzissem seis argumentos em favor do uso do in- 
glês e seis contra. Pedia-se igualmente que cada qual indicasse as par- 
tes do Ofício, da missa e da Semana Santa que gostaria fôssem em 
inglês. Quanto ao uso do inglês na administração dos sacramentos não 
se tocou, pois em breve deverá aparecer um ritual em língua vernácula, 
aprovado no ano passado. 

* A Comissão Episcopal dos Estados Unidos «para as missões en- 
tre negros e índios» publicou o balancete de seus trabalhos, durante o 
ano passado. Até 1º de janeiro de 1961, o número de negros católicos 
nos U.S.A. era de 653.217, sôbre um total de mais de 15.000.000 de 
negros. Êste fato se explica, por ser a população sulina, em mais de 90% 
protestante, com exceção de Lousiana. Dioceses que contam mais de 30.000 
negros católicos: Lafayette, 80.500; Nova Orleãs, 72.000; Washington, 
58.582; Nova York, 45.324; Chicago, 45.000; Filadélfia, 42.759; Galveston 
(Texas), 40.188; Los Angeles, 31.796. 702 sacerdotes trabalham no apos- 
tolado entre os negros. — Dos 350.000 índios, 150.000 são católicos, 
trabalhando entre êles 236 padres. A «Comissão para as missões cató- 
licas entre os negros e índios», começou a funcionar em 1884, 


* No Santuário de Notre Dame du Cap, Canadá, inaugurou-se uma 
casa de Exercícios Espirituais para jovens, na qual não se emprega o 
método tradicional de pregação. As môças fazem seu Retiro, separada- 
mente, retiradas nos seus quartos. As instruções religiosas estão grava- 
das numa fita magnetofônica, e reproduzem-se em cada quarto. Não há 


atos comuns para as retirantes. A duração mínima para êstes Exercícios 
é de três dias. 
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e De acôrdo com as estatísticas anuais, publicadas pelas dioceses 
católicas da Inglaterra e País de Gales, verifica-se um considerável au- 
mento de sacerdotes, igrejas, capelas, conventos de religiosas, batismos 
de crianças, casamentos católicos e conversões de adultos. As conver- 
sões subiram a 15.794, com um aumento de 10% sôbre o ano anterior. 
Os batismos de recém-nascidos passaram de 112.133 para 117.233. 


* Após anos de esforços por parte de intelectuais e da jerarquia, 
a Nicarágua terá sua Universidade Católica, criada em fins de 1960. 
Chama-se Universidade Católica da América Central; iniciou as ativi- 
dades em junho dêste ano, com os cursos de Humanidades e de Comér- 
cio. E” dirigida pelo Pe. Álvaro Oyanguren, S.). 


* «Popularizar a educação cristã e cristianizar a educação popular» 
é o lema de um original movimento surgido na Venezuela, há dois anos, 
orientado por um grupo de educadores e com o fim de formar profes- 
sôres secundários. O movimento se denomina «Associação pró Fomento 
da Educação Popular». Já possui duas casas em Caracas, com 100 alunos, 
e os resultados são bem animadores. O problema da educação na Ve- 
nezuela é grave: há 1.200.000 crianças em idade escolar; fregiientam as 
escolas públicas umas 600.000; os católicos mantêm 530 centros de en- 
sino, educando 113.000 alunos; os restantes, cêrca de 400.000, não re- 
cebem nenhuma instrução. Observe-se ainda que as escolas do Govêrno 
seguem uma orientação educacional esquerdista. 


* 300 estudantes da Universidade Católica do Chile passaram dois 
meses de férias, janeiro e fevereiro, no sul do país, nas regiões mais 
assoladas pelos terremotos: Valdivia, Osorno, Puerto Montt, Ancud e Cas- 
tro, construindo casas para os desabrigados. Levantaram 100. Viviam no 
mesmo local das construções, habitando casas provisórias; trabalhavam 
em grupos de 15 a 20, junto com os moradores do lugar, enquanto 3 ou 
4 mais peritos assumiam a direção dos trabalhos. Os fundos para essas 
construções os próprios estudantes »s estão arrecadando, através de in- 
tensa propaganda pelos desabrigados; seu objetivo é construir 1.000 ca- 
sas, trabalhando em várias férias sucessivas. E daí o slogan: «Campa- 
nha das 1.000 casas». 

* Graças ao ardor missionário, a Igreja na Coréia ganha terreno a 
olhos vistos. Já o número de sacerdotes nativos ultrapassa os estrangei- 
ros: 243 e 198 respectivamente. Éstes úitimos fazem parte de vários insti- 
tutos missionários: Padres de S. Columbano, Salesianos, Franciscanos, 
Jesuítas, Missões estrangeiras de Paris, Beneditinos e Padres de Maryknoll. 
Elevado também é o número de conversões. «Nenhuma paróquia conta 
menos de 100 batismos por ano e muitas ultrapassam êste número», de- 
clarou o Vigário Apostólico de Kwang-ju, D. Harold Henry. Em vista, 
porém, das necessidades e pobreza do clero, as Congregações de reli- 
giosas e irmãos, respondendo ao apêlo que lhes tinha sido feito, estão 
fundando casas e institutos na Coréia, contribuindo para a propagação 
e defesa do catolicismo. 

* Com uma carta pastoral o Arcebispo de Cotonou (Dahomey), D. 
Bernardin Gantin, celebrou o centenário da chegada dos missionários ca- 
tólicos a êste país. Depois de 100 anos de evangelização, vivem em Daho- 
mey 250.000 católicos com 50 padres e 54 relígiosas autóctones. 

* O Internúncio Apostólico do Irã consagrou a primeira igreja ca- 
tólica no Afganistão, cuja população é exclusivamente maometana. A igre- 
ja se acha no território da embaixada italiana. O Govêrno do Afganis- 
tão proíbe qualquer atividade missionária por parte dos católicos, entre 
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os seus 14.000.000 de habitantes; nega igualmente o ensino religioso a 
crianças estrangeiras. 

* Declarou o senhor Abdulgani, ministro do Govêrno da Indonésia, 
que não será permitida nenhuma propaganda anti-religiosa através da 
imprensa. Dirigindo-se aos periodistas indonesinos confirmou o mesmo mi- 
nistro que se deveria harmonizar nos órgãos oficiosos o elemento reli- 
gioso com o profano, de acôrdo com a filosofia do Estado: crença em 
Deus, democracia, nacionalismo, humanismo, justiça social. O Pe. Jesui- 
ta Drijakara, por sua vez exortou a imprensa católica a não se límitar 
exclusivamente a assuntos religiosos, mas dar a devida importância tam- 
bém aos problemas econômicos, políticos e sociais. 

* Um projeto-lei do Presidente Nasser proibirá, dentro de 6 meses, 
a prostituição na província do Sul e imediatamente também na província 
do Norte. Esta medida enérgica suprimirá a prostituição na República 
Árabe Unida. 

* Extraordinários se apresentam os progressos da Igreja Católica no 
Vicariato de Hwalien, na Formosa. Em 1953 o número de batizados ele- 
vava-se a 530, acrescido com 120 catecúmenos; apenas existiam 3 núcleos 
de cristãos. Hoje, os batizados somam 33.680 e os catecúmenos, 20.760. 
O pessoal missionário se compõe de 60 sacerdotes, 29 religiosas e 213 
catequistas. Estão em pleno funcionamento 81 igrejas, 82 capelas provi- 
sórias, um colégio de meninas, 52 jardins de infância, 5 grupos para 
formação de catequistas, 16 dispensários e dentro em breve, abrir-se-á 
uma escola técnica. 

* O famoso mosteiro de Santa Catarina no Monte Sinai, conhecido 
sobretudo por sua valiosa biblioteca, com 4.000 volumes, alguns dêles 
muito antigos, está se ressentindo fortemente pela falta de vocações. Atual- 
mente conta apenas 20 membros, quando outrora já abrigou mais de 200. 
Acresce ainda que, entre êsses 20, vários estão bem adiantados em anos. 
A imprensa insistiu junto do Govêrno de Atenas, das autoridades ecle- 
siásticas da Igreja ortodoxa da Grécia e de Chipre, para que sejam to- 
madas medidas, capazes de garantir o futuro dêste venerável centro do 
monaquismo oriental. 

* Com a inauguração de 45 novas escolas católicas, nas Filipinas, 
os estabelecimentos paroquiais de ensino elevam-se, neste país, a 650; 
mais de 325.000 educandos recebem sua formação nessas escolas; outros 
4.500.000 fregientam as escolas públicas. As Filipinas são o baluarte do 
catolicismo no Oriente, com 19.000.000 de católicos (82,9%), quase dois 
terços dos católicos da Ásia (REB, set. de 1960, p.834). 

* O Cardeal Frings, Arcebispo de Colônia, e o Governador da Re- 
nânia do Norte e Westfália, Dr. Franz Mayers, inauguraram o novo 
Instituto «Afrikanum» para a formação de dirigentes africanos. O colé- 
gio, confiado aos Padres Brancos, quer contribuir para o desenvolvimen- 
to econômico da África, provendo a formação de estudantes africanos de 
talento para que um dia possam dirigir os destinos de seus países. 
O Presidente do Conselho de Tanganica, Sr. Júlio Nyerere, presente à 
cerimônia, declarou em seu discurso de saudação: «Não há paz, nem 
verdadeira liberdade se não usamos dos meios materiais e espirituais se- 
gundo o modo querido por Deus, e não por razões de poder, prestígio 
ou supressão». E concluiu dizendo, que só um louco poderia pensar que 
com o fim do colonialismo em Tanganica terminaria também a missão 
da Igreja Católica. 

* Uma equipe de eruditos católicos, protestantes e judeus iniciaram 
uma nova tradução da Sagrada Escritura, nos U.S.A., esperando-se que 
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seja, depois de pronta, a Bíblia «comum». O organizador é um metodis- 
ta, o Dr. William Albright, da Johns Hopkins University (Baltimore), uma 
das maiores autoridades mundiais em matéria de línguas semíticas. En- 
tre seus colaboradores destacam-se: Dr. Moshe Greenberg, israelita, Pe. 
Mitchell Dahood, S.J., do Instituto Pontifício Bíblico, de Roma, Dr. E. 
A. Speiser, da Universidade de Pensilvânia. Os católicos que participam 
desta tradução fazem-no únicamente a título pessoal e não em nome da 
Igreja. 

* Acha-se em discussão no Parlamento de Bonn (Alemanha) um 
projeto de lei governamental, igualando o domingo ao dia útil. A Ação 
Católica da Baviera, com seus dirigentes, levantaram vigorosos pro- 
testos contra tal projeto. Os Bispos da Renânia-Norte-Westfália dirigiram 
um pedido diretamente ao Parlamento, defendendo também o descanso 
dominical. Os industriais do Ruhr propalaram um folheto, em defesa da 
«semana rotativa»; o Comitê das organizações católicas desta região lhes 
respondeu de pronto, lembrando aos senhores industriais que o descanso 
dominical, na Alemanha Ocidental, está garantido pela Constituição; mais: 
já nos anos de 1930 os bispos defenderam o descanso do domingo, con- 
tra os assaltos do nazismo; também refuta a afirmação de que as mis- 
sas vespertinas permitiriam o trabalho aos domingos. 

* O Conselho Nacional das Igrejas Protestantes dos U.S.A. pu- 
blicou no dia 23 de fevereiro último uma declaração oficial, aprovando 
a utilização de meios anticoncepcionais para limitar os nascimentos. Uma 
acalorada discussão precedeu a redação e declaração, a qual afirma que 
as práticas anticoncepcionais são morais sob o ponto de vista cristão, con- 
tribuindo para assegurar a vida em família e fornecendo uma solução ao 
problema da superpopulação. Não há diferença sob o prisma moral, diz 
a declaração, entre a continência periódica e o emprêgo de métodos ar- 
tificiais de contraconcepção, quaisquer que êles sejam. Os ortodoxos que 
participam do Conselho Nacional das Igrejas Norte-americanas não apro- 
varam tal declaração dos protestantes, solidarizando-se assim com a Igre- 
ja Católica. 

* Vigora uma lei na Suécia que obriga os pastôres a casarem divor- 
ciados, que se apresentam para novas e repetidas núpcias. Ainda há pou- 
co, por se haver um pastor recusado a «casar» um divorciado, foi casti- 
gado pelos tribunais. Agora, porém, 1.500 ministros protestantes dirigi- 
ram um pedido ao Rei Gustavo Adolfo, no qual pedem ao monarca anule 
a lei. que obriga a casar divorciados. 

* Fundou-se na Dinamarca a Associação do Professorado Católico, 
cuja atuação está surpreendendo pelo seu dinamismo. Conta já com 200 
sócios, todos êles mestres e professôres católicos de escolas públicas e 
privadas. Há umas 28 escolas católicas primárias e secundárias, 10 de- 
las em Copenhague, recebendo subvenções do Govêrno. Os católicos da 
Dinamarca perfazem apenas 0,6% da população. 

* A Federação Luterana Mundial incluiu em seus programas um es- 
tudo aprofundado dos «fundamentos teóricos e das realidades práticas» 
do catolicismo contemporâneo, assim como sua obra missionária; serão 
também examinados os pontos de contacto e divergência entre lutera- 
nismo e catolicismo. O professor dinamarquês dr. Skydsgaard, luterano, 
declarou que tal estudo, depois da evolução que trouxe a Reforma, é ne- 
cessário tanto para os católicos como para os luteranos. 

* Notável foi a propaganda cultural da China, neste ano passado. 
Basta dizer que mais de 400 delegações, de 79 países, visitaram a Chi- 
na, em 1960. 180 destas delegações provieram de países da Ásia, Amé- 
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rica Latina e África. Yemen, Honduras, Panamá, República Dominicana, 
Equador, Jamaica, Costa Rica e Guiné enviaram pela primeira vez suas 
delegações. A China Vermelha, por seu lado, enviou mais de 200 dele- 
gações a 48 países, sendo 30 dêles da América Latina, África e Ásia. 
Assinou outrossim acôrdos de cooperação cultural com 50 países, salien- 
tando-se a República Árabe Unida, Guiné, Cuba, Iraque e Yemen. Na 
Nova Zelândia e Austrália criaram-se associações de amizade. No pre- 
sente, 48 nações possuem associações de amizade com a China. Daí a 
declaração do Presidente da Associação popular chinesa das Relações 
Culturais, Chu Tu-nan: «Temos amigos em todo o mundo». E” sabido 
que tal propaganda cultural vai impregnada de idéias marxistas e atéias. 

* Diante da luta pela implantação do comunismo no mundo, decla- 
rou Mao Tse-Tung: «Nem tôdas as guerras são condenáveis. Aquela que 
se fizer contra o imperialismo será uma guerra justa e santa. Não se 
diga que na era atômica tal guerra seja impossível: mesmo que 100.000.000 
de chineses devessem perecer, sobrariam ainda bastantes para fazer triun- 
far o comunismo». 

* Após um período de relativa tolerância por parte do regime co- 
munista, a Igreja Ortodoxa da Rumânia está sofrendo uma nova investida 
do poder civil, com o fito de cercear-lhe as atividades espirituais e inte- 
lectuais que nestes últimos anos floresceram em seu meio (cf. Irénikon, 
nº 1, 1961). Em seguimento às medidas tomadas diretamente contra os 
padres, as paróquias, os mosteiros, os seminários e as faculdades de 
teologia, veio o corte às subvenções que antes se concediam aos curas 
das paróquias rurais. Tal medida levou a muitos padres, pais em geral 
de família numerosa, a procurarem um emprêgo fora de suas paróquias; 
resultado: os fiéis ficam sem assistência espiritual e os próprios padres, 
na grande maioria, se laicizam rapidamente. E' exatamente o objetivo 
do Govêrno. A última medida que êle tomou foi obrigar (e isso sem 
consultar os superiores eclesiásticos) todos os padres de se emprega- 
rem num ofício extra de suas funções próprias. 

* As autoridades da Checoslováquia elaboraram um «plano qiinqiie- 
nal», de ação anti-religiosa, mediante o qual, por séries progressivas de 
medidas, em 1965, não deverá haver senão um único padre para cada 
distrito ou cidade. Êste padre deverá mostrar absoluta fidelidade ao par- 
tido comunista. Para guardar ao menos as aparências de liberdade reli- 
giosa, foi criado um «Consistório», com o fim de providenciar as nomea- 
ções eclesiásticas e tratar dos assuntos atinentes aos edifícios para fun- 
ções religiosas. A admissão definitiva de alunos nos seminários, consi- 
derados «hotéis», depende, em última estância, do secretariado comunista 
do «Consistório». 65% dos alunos que se apresentam aos seminários de- 
vem ser remetidos ao Estado. Dos 80 candidatos que se apresentaram 
aos últimos exames, apenas 20 conseguiram ingresso. 

* Faleceram recentemente: P. Paulo Galtier, S.J. (com 89 anos), 
teólogo; P. José Creusen, S.J., canonista, colaborador de Vermeersch; 
P. Luís Hugues Vincent, O.P. (com 89 anos), exegeta; P. Guilherme 
Koppers, S.V.D., etnólogo; Prof. Walter Bauer, exegeta. 
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- Cardeal Marcelio Mimmi. — Nasceu em Poggio di Castel San Pietro, 
diocese de Bolonha, em 1882. Em 1905 foi ordenado sacerdote. Foi então 
assistente dos universitários católicos, reitor do seminário interdiocesano 
de Bolonha, juiz do tribunal eclesiástico, presidente diocesano da União 
Missionária do Clero, diretor da escola arquiepiscopal e professor de pe- 
dagogia catequística. Em 1933 foi nomeado Bispo de Crema, sendo trans- 
ferido três anos depois para a Arquidiocese de Bari. Em 1952 foi trans- 
ferido para Nápoles e no ano seguinte recebeu a Púrpura. Em 1957 foi 
chamado para dirigir a S. Congregação Consistorial. Desde 1958 presidia 
também a Comissão Pontifícia para a América Latina. Faleceu no dia 
6 de março. 


Mons. Francisco Antônio Cangro. —. Nasceu em Sorocaba aos 27 de 
dezembro de 1898. Fêz os estudos eclesiásticos na Escola dos Oblatos Be- 
neditinos e nos Seminários de Pirapora e Botucatu. Foi ordenado sacer- 
dote em Botucatu em 1921. Exerceu os seguintes ministérios: Pároco de 
Piedade, Vigário Cooperador de Sorocaba, Pároco do Bom Jesus dos Afli- 
tos (Sorocaba), Mineiros do Tietê, Bica de Pedra, Vigário Cooperador 
da Catedral de Sorocaba, Pároco de Itapetininga e finalmente em 15 de 
agôsto de 1933, Pároco da Catedral, onde ficou até 18 de dezembro de 
1957. Foi cônego honorário da Catedral de Sorocaba, Vigário Geral do 
Bispado, Oficial do Tribunal Diocesano. Criado o Cabido Diocesano, foi 
nomeado cônego Catedrático e promovido à dignidade de Arcediago. Agre- 
dido por insidiosa enfermidade, faleceu em sua residência na madrugada 
de 12 de março de 1961. Sacerdote exemplar, amigo de todos, fêz-se 
digno da consagração popular por ocasião de suas exéquias. 


Cônego João Raimundo de Camargo Penteado Faria. — A 2 de ju- 
nho, faleceu, no Hospital de Misericórdia de Curitiba, vítima de trom- 
bose cerebral, confortado com os Santos Sacramentos. Nasceu a 17 de 
novembro de 1909, em Paranaguá, sendo seus progenitores o Com. 
João Maximiliano de Faria e Frankelina Pereira de Camargo. Tendo cur- 
sado o Primário em Paranaguá, terminou o curso de Humanidades em 
Curitiba, em 1927. Sentindo-se vocacionado para o estado eclesiástico, 
estudou filosofia e teologia no Seminário Provincial de São Leopoldo 
(RS). Ordenou-se em Curitiba, a 27 de agôsto de 1933, por Dom João 
Francisco Braga. De 1933 a 1935, permaneceu em Roma, a fim de apri- 
morar seus estudos teológicos, na Universidade Gregoriana. Voltando a 
Curitiba, ocupou os seguintes cargos: Chanceler do Arcebispado, pro- 
fessor do Seminário Arquidiocesano, Capelão do Colégio de Sion, pá- 
roco de Morretes, durante 9 anos, onde, levado pelo seu espírito de 
caridade, fundou o Educandário Santo Antônio. Foi ainda Inspetor Fe- 
deral do Ensino Médio e professor estadual. A 21 de abril de 1956, 
foi nomeado Cônego Catedrático do Cabido Metropolitano de Curitiba. 
Revelou-se sempre, em todo seu currículo de vida e de trabalhos, sa- 
cerdote de peregrinas virtudes, de grande bondade e serviçal ao próximo. 


Pe. João Janssen. — Nasceu aos 18 de março de 1915 em Kevelaar, 
na Alemanha. Ainda jovem emigrou para o Brasil, onde começou o es- 
tudo da teologia. Depois de ter recebido a ordenação sacerdotal trabalhou 
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por vários anos na cura d'almas na Diocese de São Carlos, particular- 
mente estimado por Dom Gastão. Em 1950 foi recebido na Diocese de Ja- 
carêzinho e nomeado Vigário de Maringá, cidade florescente do seten- 
trião paranaense. Já sofrendo da sua pressão maligna mudou-se em 1956 
para Astorga, onde Deus o chamou do meio do trabalho para a eterni- 
dade no dia 14 de janeiro dêste ano. Pe. Janssen é o fundador do hos- 
pital dos Irmãos em Maringá e o construtor da nova Matriz de Astorga, 
templo grandioso, que infelizmente não pôde acabar. Era um excelente 
organizador, um zeloso vigário e um bondoso amigo de seus colegas. 


Pe. Concórdio van Bavel, O.F.M. — Faleceu na Holanda, no dia 15 
de março, o R. P. Frei Concórdio van Bavel, O.F.M., Definidor da Pro- 
víncia da Santa Cruz no Brasil, Guardião do Convento dos PP. Fran- 
ciscanos em São João d'El Rei e Diretor do Colégio Santo Antônio na 
mesma cidade. Nascido na Holanda no dia 15 de setembro de 1907, en- 
trou na Ordem Franciscana em 1928, veio ao Brasil em 1932, e ordenou- 
se sacerdote em Divinópolis no dia 11 de novembro de 1934. Terminados 
os seus estudos teológicos transferiu-se para São João d'El Rei, onde por 
vários anos foi professor no Ginásio Santo Antônio, até que foi nomeado 
Reitor do Seminário Seráfico em Santos Dumont. De 1948 até 1959 di- 
rigiu o Ginásio São Francisco em Pará de Minas, onde, como sacerdote, 
diretor e educador, gozava de grande estima entre os seus colegas, estu- 
dantes e grande número de pessoas naquela cidade. Desde 1959 dirigia 
o Colégio Santo Antônio em São João d'El Rei. Estando desde fevereiro 
na Holanda para visitar os seus progenitores, veio a falecer inesperada- 
mente em conseqgiiência de uma moléstia cardíaca que já anteriormente 
se tinha manifestado. 


Pe. Líbio Cardoso Bueno de Sousa, C.SS.R. — Nascido a 15 de ju- 
nho de 1919 em Anicuns (Goiás), fêz seus estudos seminarísticos em Apa- 
recida e Tietê, ordenando-se em 1946. Logo após ocupou durante algum 
tempo o cargo de Redator-Chefe do Santuário de Aparecida. Encetou 
depois a carreira de missionário, distinguindo-se pelos seus modos joviais, 
simples e populares. Gostava de pregar missão nos arrabaldes mais aban- 
donados das cidades. Era conhecido pelas bênçãos que dava em pes- 
soas, campos, plantações, animais, etc. Faleceu no dia 7 de março. 


Pe. Domingos Gava, M.l. — Nasceu em Vitório Vêneto (Itália) aos 
31 de maio de 1904. Em 1921 fêz sua profissão na Ordem de São Ca- 
milo. Foi ordenado em 1927. Dez anos depois veio para o Brasil, já 
com cargo de Mestre dos primeiros noviços brasileiros e Superior da 
Casa de Vila Pompéia. Por nove anos foi Provincial aqui. Introduziu no 
Brasil as Filhas de São Camilo. Em 1959 foi nomeado Capelão da Santa 
Casa de Santos, onde morreu piedosamente no dia 21 de outubro de 1960. 


Pe. Vicente Péroneille, C.M. — Nasceu em Cette, sul da França, 
no dia 11 de setembro de 1871. Estudou com os lazaristas em Prime- 
Combe e depois no Seminário Interno de Paris. Em 1890 veio ao Brasil, 
Petrópolis, para terminar os estudos. Foi ordenado em 1894. Estêve di- 
rigindo e ensinando nos seminários do Maranhão, Fortaleza, Prainha, 
Diamantina, Petrópolis. Faleceu no Rio, no dia 7 de dezembro de 1960, 
com 90 anos de idade e 73 de lazarista. A pontualidade, o silêncio, 
a aplicação no estudo e à piedade, o recolhimento, a Regra eram para 
êle tão indispensáveis e essenciais como a luz. 
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Pe. Guido Zanatta Horn, C.M. Nasceu em Curitiba no dia 20 de 
julho de 1934. Estudou em Irati (Paraná), Caraça (Minas) e Petrópolis. 
Foi ordenado sacerdote em 1959. No dia 2 de fevereiro foi acidentado em 
sua lambreta, com a base do crânio partida. Morreu no dia 4 de fevereiro. 


Pe. Cornélio Todesco, C.S.J. — Na tarde do dia 13 de janeiro p.p. 
perecia trágica e misteriosamente tragado pelas águas do Atlântico o Pe. 
Cornélio Todesco, junto com Ir. Arcângelo Rezzadore, na praia em frente 
à cidade catarinense de Araranguá. Pe. Cornélio Todesco nascera na 
tália em 18 de junho de 1920. Premida pela pobreza sua mãe, viúva 
agora, emigrou quase em seguida para o Brasil. Foi um dos primeiros 
alunos do Colégio Murialdo de Ana Rech (Caxias do Sul), indo acabar 
seus estudos ginasiais em S. Leopoldo. Em 1937 entrou em o Novi- 
ciado dos Padres Josefinos do Murialdo. Cursou Filosofia e Teologia no 
Seminário Maior de S. Leopoldo. Ordenado Sacerdote em 23 de março 
de 1947, foi Mestre dos Escolásticos em Conceição (Caxias do Sul), 
em seguida professor no Ginásio Murialdo em Ana Rech. Ideou e or- 
ganizou na Estrada Federal Pôrto Alegre-São Paulo, no trecho entre Ca- 
xias do Sul e S. Marcos, uma gruta natural de Nossa Senhora das Gra- 
ças, objeto de grande devoção dos inúmeros motoristas que por lá tran- 
sitam. Em 1953 foi chamado pelos Superiores para a Itália. De onde 
voltou em 1954 para iniciar a Obra Social S. José do Murialdo em Póôrto 
Alegre; em um dos bairros mais miseráveis dos subúrbios da Capital con- 
seguiu em seis anos erguer a Igreja Provisória e a Obra Social com 
Escola Artesanal, Corte e Costura, Patronato Juvenil, Escola Primária, 
Pôsto de Puericultura, etc. Nos primeiros meses de seu apostolado na 
Vila S. José não mais de 20 pessoas compareciam à Missa Dominical; 
seis anos após mais de 1.500 pessoas fregqientam a igreja aos domingos; 
dedicou seu zêlo especialmente à juventude. Grande devoto de S. José, 
organizou o 1º Concurso de Arte Sacra do Rio Grande do Sul, sonhando 
erguer um grande templo em honra do S. Patriarca. Há um ano fôra 
transferido como Diretor para o Ginásio N. Sra. Mãe dos Homens de Ara- 
ranguá (SC), onde a morte o veio colhêr prematuramente. No discurso 
da Missa de 7º dia o Arcebispo Metropolitano de Póôrto Alegre dizia: «E' 
como um pedaço do coração do Bispo que se separa quando morre um 
sacerdote como Pe. Cornélio Todesco, que tão bem encarnava o espírito 
de Deus numa paróquia como esta, sem recursos, nem riquezas. Êle sou- 
be fazer surgir do nada, quase que por um ato creativo, uma obra tão 
bela e grande para êste povo pobre e necessitado. Mostrou como os sa- 
cerdotes têm preferência pelas classes mais humildes, pelos que não têm 
vestidos e sapatos à última moda, mas que dão graças a Deus quando 
em casa há algo na mesa para matar a fome». 


Rea tet: 
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Lexikon fiir Theologie und Kirche. Begriindet von Dr. Michael Buch- 
berger. 2. vóllig neu bearbeitete Auflage. Herausgegeben von Joseph 
Hófer (Rom) und Karl Rahner (Innsbruck). 5. Band: Hannover bis 
Karterios. — MHerder, Freiburg i. Br. 1960. 1 vol. enc. 180xX265 mm, 
12*-1384 colunas. 

Quatro volumes desta monumental obra do pensamento católico e 
teológico contemporâneo já foram apresentados por esta revista (ct. 1958, 
pp.613-615; 1959, pp.502-503, 1028-1029; 1960, pp. 1055-1056). E” a vez 
agora do quinto volume. Folheando-o, lendo verbetes, um aqui, outro aco- 
lá, comparando com os volumes anteriores, fica-se com a impressão de 
que as qualidades que tanto se apreciaram anteriormente ainda se aper- 
feiçoaram, aumentou em muito a concisão no modo de expor, a diversi- 
dade de autores também parece ter crescido com maior número de es- 
pecialistas; não são mais tantos os artigos que tiveram que ser escritos 
pelos «Herausgeber». A atualização é tão perfeita como nos volumes an- 
teriores — nem poderia progredir, uma vez que estava no ponto máximo. 
Quanto às coisas brasileiras nota-se apenas que ainda não figuram da- 
dos do «Anuário Católico do Brasil 1960», mas já figuram os dados do 
«Anuário Pontifício 1960». Pela alfabetização — letras H, I, ], K — cou- 
beram a êste volume alguns conjuntos muito importantes de verbetes: 
«Heil, Heilig> (col. 76-169), «Himmel» (col. 352-367), «Hochscholastik, 
Hochschulen» (col. 400-408), «Hólle» (col. 445-455), «Humanismus» (col. 
526-531), «Industrie» (col. 664-666), «Inquisition» (col. 698-702), «Inspira- 
tion» (col. 703-711), «Israel» (col. 803-810), «ltalien» (811-821), «Jesus 
Christus» (col. 922-968), «Johannes» (col. 986-1110), «Juden» (col. 1156- 
1178), «Jugend» (col. 1180-1191), «Kanon, Kanonistik» (1277-1303). Espe- 
cial menção merece o equilíbrio e a ponderação com que são tratados 
assuntos de extrema delicadeza no ambiente moderno. Um exemplo ape- 
nas: «Integralismus» (col. 717-718), escrito por O. v. Nell-Breuning. Já 
se vê, não tem nada que ver êste verbete com o partido político que já 
agitou o Brasil. Trata-se do integralismo teológico, atitude oposta à que 
se chama de progressismo. O autor do verbete define: «Name fiir einen 
rel. Totalitarismus, der aus dem Glauben (allein) die Antworten auf die 
Fragen des privaten u. Off. Lebens entnehmen will, folgerecht den verschie- 
denen Kultursachgebieten nicht nur die absolute, sondern auch eine rela- 
tive Eigenstândigkeit abspricht u. sie (oder mindestens die Betátigung 
der Glâubigen in diesen Bereichen) grundsãtzlich der potestas directa 
der Kirche unterstellen will». O Autor explica com muita clareza e com 
muita precisão que não se pode admitir como alternativa: integralismo 
ou progressismo, porque ambos os sistemas estão errados: o primeiro 
por ser conservativo demais, o segundo por ser inovador demais. Os da- 
dos históricos, principalmente a respeito dos malefícios das duas atitu- 
des no presente século, apresentados com extremos de reserva, são con- 
tudo bem interessantes. Um verbete que, com pouco mais de uma coluna, 
diz extremamente muito. — Não se pode não desejar que sejam muitos 
os que adquiram esta enciclopédia para as suas bibliotecas, aproveitan- 
do-se das facilidades que oferece a Herder de São Paulo (Caixa Pos- 
tal 7509). Frei Constantino Koser, O.F.M. 
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H Soprannaturale, a cura di Antonio Piolanti. — Marietti, Torino 
1960. 1 vol. enc. 170X245 mm, 763 pp. 

Trata-se de uma obra de colaboração, sendo que dezenove autores 
contribuiram para que se constituísse êste grande volume. A direção dos 
trabalhos estava com Mons. Antônio Piolanti, do Lateranense. A obra 
está dividida em quatro partes: «Presupposti> (29-87), «ll Soprannatu- 
rale nella presente economia di salvezza» (89-510), «Deviazioni dottrinali> 
(511-576), «Ripercussioni del Soprannaturale» (577-698), partes precedi- 
das de uma introdução (1-28) e seguidas de uma conclusão (699-716). 
As páginas 717-763 contêm indicações bibliográficas e as anotações. Coo- 
peraram na obra: Amadei, Balducci, Bozzetti, Cristaldi, Cristiani, Garcia, 
Gillon, Macali, Matteucci, Mura, Palazzini, Parente, Perego, Plinval, 
Schmaus, Spiazzi, Tubaldo, Vannicelli, Vasalli. Êstes autores estudaram o 
sobrenatural em seus diversos aspectos, a começar da elevação primiti- 
va antes do pecado original, para terminar com a visão beatífica. Entre 
as repercussões do sobrenatural! na vida humana, foram estudadas de 
modo especial as que a graça tem sôbre a vida religiosa dos povos, a 
filosofia, as profissões, a literatura e arte. Como é de supor, as várias 
contribuições apresentam diferenças não apenas de estilo e de ponto de 
vista, mas ainda de soluções. E diferem também quanto ao seu valor 
teológico, sua penetração, seu nível de pesquisa, sua informação dos 
problemas no presente etc. Isto era inevitável e se verifica em tôdas 
as obras de colaboração. Nem por isto o volume fica diminuído em seu 
valor. Trata-se, pelo contrário, duma grande obra, que dará aos seus 
leitores abundante e segura informação sôbre o tema vastissimo e impor- 
tantíssimo do sobrenatural. A Editôra esmerou-se na apresentação da 
obra, imprimindo-a num papel superior, dando-lhe disposição gráfica ori- 
ginal e agradável, intercalando ilustrações bem selecionadas em relação 
aos temas e sob o ponto de vista da qualidade artística, 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Obsession et Scrupules. Cahiers Laênnec, nº 2, 1960. — P. Lethielleux, 
Paris. 1 vol. br. 180xX230 mm, 96 pp. 

O escrúpulo, analisado por um psicólogo e por diretores de cons- 
ciência, como obsessão que se aplica à consciência moral. Quatro ca- 
racterísticas, apreendidas pelo próprio paciente: a obsessão é absurda; 
o doente está plenamente consciente dêsse absurdo; luta contra êle; mas 
não se liberta duma angústia que envenena e pesa. Acresce que uma 
idéia gera, ou por analogia ou por contraste, afinal por um impulso in- 
controlável, tôda uma cadeia de idéias que se constituem campo fértil 
do escrúpulo. Segue um embotamento progressivo da inteligência e da 
vontade, até a assim chamada «incompletude emocional». 

Quando começou o tormento? Na hora das primeiras confissões, ou 
no período agitado da puberdade, talvez já se patenteasse ou anunciasse. 
Teria sido a hora mais oportuna de intervir, sem alarde. 

No diagnóstico, o confessor saberá distinguir entre escrúpulo e cons- 
ciência delicada, verificando que a tentação, de que tanto se queixa o di- 
rigido, não se passa na esfera em que êle a coloca. 

Depois de expor as interpretações psicanalíticas, o Dr. Lauras, pro- 
põe os diversos tratamentos experimentados: mais resultado apresenta a 
psicoterapia afetiva e mais possibilidades de cura oferecem os obsessos 
recentes, que perderam o equilíbrio psíquico por causa de conflito ime- 
diato. A higiene, comida, sono, banhos mornos, abstenção de tóxicos, 
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uso de imipranina, são auxiliares poderosos do médico e, quiçá, do 
sacerdote. 

Chamamos a atenção do leitor sacerdote para a ação pastoral. A 
ciência aliás confirma norma antiga: a autoridade do confessor e a con- 
fiança que daí resulta permitirão a êste que assuma a responsabilidade 
pelos atos do penitente no terreno dos escrúpulos. Por isso mesmo, a 
norma de Santo Afonso de Ligório deve ser acatada: um só diretor 
espiritual. 

O fenômeno do ritual sagrado, adotado por muitos obsessos e que 
se exprime por frases, palavras e números objurgatórios, pode ser eli- 
minado, se ajudarmos o paciente a classificá-los, sempre com mais con- 
vicção, de supérfluos e inúteis. 

Caderno rico de observações e precioso pelos conselhos pastorais. Os 
escrupulosos, por serem doentes, nos pedirão em nome de Jesus a ca- 
ridade de lhes consagrarmos muito tempo e muita paciência. Por motivos 
de economia e também por caridade impõe-se o tratamento adequado. 
Nem êles, nem nós devemos atormentar-nos além do necessário. E.P.A. 


A Vida Sexual dos Solteiros e Casados, por João Mohana, médico 
e sacerdote. — Editôra Globo, Pôrto Alegre 1960. 1 vol. 150X220 mm, 
BSD. 

O livro, com o Imprimatur do Arcebispo de São Luís do Maranhão, 

é dedicado pelo A. aos candidatos ao casamento (maiores de 17 anos). 

Quem escreve não é apenas escritor já consagrado, mas ainda médico e 

agora também sacerdote católico. O próprio A. diz na introdução o que 

o levou a escrever «mais um livro» de educação sexual, entre os tantos: 

porque está faltando «um livro elucidativo, do ponto de vista prático, 

e decente, do ponto de vista ético». Como se vê, o Autor está cônscio 

de sua responsabilidade, como médico e sacerdote. Por isso a gente ini- 

cia a leitura com confiança. Gradativamente somos então conduzidos pelos 
meandros do organismo humano. Em linguagem acessível se revelam as 
várias funções, e é demonstrado o domínio que a vontade pode exercer 
sôbre elas bem como os fatôres que lhe fogem, fazendo ver a realidade 
e a realeza da castidade, resultado de uma atitude franca e decidida, 
despreocupada e cautelosa. Vemos também o que é ou não funcionamen- 
to espontâneo, ou, para falar em têrmos de ciência moral, o que é actus 
humanus e actus hominis. E” de uma delicadeza admirável o capítulo 
sôbre a psicologia do contrôle sexual. Desfaz inteligentemente e com 
senso realístico os pseudo-argumentos mais comuns. Examina com real su- 
perioridade os espantalhos de frustração e neurose, apelando para médi- 
cos e psicólogos, e apontando o fundamento comum: a idéia de Deus, 

o autor do sexo. Bem poucos se elevam à convicção reflexa que também 

o sexo é criado por Deus e que tem finalidade elevada, que é e sempre 

foi santo; e que o próprio Jesus não quis isentar-se dêle. A desordem 

não é do sexo, é do homem. O pecado sexual não é simplesmente o pe- 
cado, mas é um entre outros, o deturpador do amor humano. Não se 

pode enaltecer bastante a tentativa clara e convincente de enquadrar a 

vida sexual como elemento harmonioso no conjunto humano, quando o A,, 

para a formação integral, esboça uma biblioteca que visa não tanto o 

esclarecimento sexual mas o desenvolvimento de tôda a personalidade. 

— Não interessa ao A. transmitir apenas conhecimento: o treinamento 

da vontade é indispensável elemento para o amadurecimento e a harmo- 

nia vigorosa. O livro não pontifica; debate com o leitor; faz testes com 

êle sôbre o assunto, sôbre o seu próprio caso, e — o que é notável e 
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tão incomum entre nós — arrojadamente convoca os cristãos para de- 
sempestar e sanear o mundo hipersexualizado em que vivemos, inclusive 
«começando a estudar a doutrina político-social da Igreja». Mohana não 
faz, com isso, retórica; êle fala do Brasil. E” necessário também conhe- 
cer e levar em conta a graça e o sobrenatural, quando se trata da vida 
natural, também da sexual. E” inusitada esta visão, que pode provocar 
escândalo em muita gente boa. Como se o matrimônio fôsse sagrado só 
quando os noivos, aos pés do altar e sob os olhos do celebrante para- 
mentado, «castamente» se dão as mãos! Não parece desfaçatez, falar 
em espiritualidade cristã do sexo? O que tem a vida sexual com a SSma. 
Trindade? E contudo, o certo é que o Criador do sexo é o Deus Trino. 


«Realizar o sexo». E' a terceira parte do livro. O capítulo sôbre o 
namôro e o noivado é de uma elevação bela e realista. Fala o médico, 
o psicólogo, o teólogo. Quem nos dera vigários, educadores que em tão 
equilibrada fusão de idéias e ideais orientem nossa mocidade! Como se 
distancia esta concepção do sentido da vida pré-matrimonial, daquela cha- 
teza escorregadia de literatura de iniciação sexual que domina as vitri- 
nas das livrarias e dos quiosques! Mas o capítulo sôbre a lua-de-mel é 
sem dúvida insólito na literatura católica congênere. Em discurso diri- 
gido a país de família franceses em 1951 (cf. REB 1951, pp.965 s), Pio 
XII fala «de escritos, livros e artigos, acêrca da iniciação sexual, os 
quais, muitas vêzes, obtêm hoje enormes êxitos de livraria e inundam 
o mundo inteiro, invadindo a infância, submergindo a geração que sobe 
para a vida, perturbando noivos e jovens casados». E mais: «Fica-se ater- 
rado em face da intolerável desfaçatez de tal literatura...» Poderá êste 
capítulo de Mohana arrostar imperturbável a advertência severa do gran- 
de Pontífice? Não duvidamos que numerosos leitores, clérigos e leigos, 
decidirão pela negativa. Todavia: considerando os destinatários do li- 
vro, a linguagem séria e comedida, e, de outro lado, o avalanche lúbrico 
de escritos francamente hedonistas e perversos, acessíveis a todos, devo- 
rados com avidez pela juventude estudantil que respira uma atmosfera 
altamente sexualizada, inclinamo-nos a julgar que em tal ambiente o 
realismo respeitoso mesmo dêste capítulo possa: ser justificado. Claro 
está que o livro não pode ser pôsto sem restrição em tôdas as mãos, 
e bem se poderá discutir a conveniência de uma ou outra formulação. 
Mas não podemos abandonar às mãos dos materialistas grosseiros o 
campo em que se travam as batalhas da vida, nem nos embalar na se- 
gurança patriarcal dum antigo jardim de infância. Que êste livro possa 
ter o caráter de revelação para os que estão fora do catolicismo, é ra- 
zoavelmente indiscutível. De tôda a maneira achamos que êste livro pres- 
tará maior serviço ao reino de Deus em nós que um tratado angelical 
sôbre a pureza e que fecha pudicamente os olhos diante da realidade 
do sexo e em condescendente indulgência tolera o que Deus «não deve- 
ria ter feito». Frei Desidério Kalverkamp, O.F.M. 


Saint Augustin parmi nous, par H. Rondet, Ch. Morel, M. Jourjon, 
J. Lebreton. — Éditions Xavier Mappus, Le Puy-Paris. 1 vol. br. 


151x232 mm, 309 pp. E” 
Quatro especialistas focalizam os aspectos mais característicos da 


personalidade de Santo Agostinho e sua mensagem para nosso tempo: 
vida de oração; riqueza e pobreza; o bispo e o povo; a liberdade e a 
graça; a invasão e a resistência. 

Na Introdução, o Cardeal Gerlier lembra que o volume constitui 
magnífico Diretório de Pastoral para uso dos bispos. A experiência e O 


534 Apreciações 


itinerário espiritual condimentaram de tal forma a experiência apostó- 
lica e as preocupações pastorais do santo, que podemos aplicar-lhe o 
que generosamente diz do seu concidadão Lepório: «Não tem outra casa 
senão a minha e esta se encontra onde sempre Deus está». Santo Agos- 
tinho tem que ficar entre nós. De fato, os autores, cada qual à sua ma- 
neira, permitiram que saboreássemos a própria expressão agostiniana. 
Por ex. o capítulo sôbre a oração, o segundo, forma um mosaico de 
imagens e expressões do santo e a centena de notas, longas e rechea- 
das, nos indicam quanto labor e compreensão esconde êste trabalho de 
síntese. 

Os pregadores hão de recorrer com freqiiência ao capítulo terceiro, 
que analisa o problema da riqueza e pobreza. Além dos instantâneos co- 
loridos reproduzindo a ambição africana, Santo Agostinho fornece cli- 
chês universais da vaidade, ganância e hipocrisia humana. As proso- 
popéias, os diálogos, os exemplos concretos nos transferem para um ce- 
nário africano em que um bispo santo, coberto da toga de juiz por de- 
creto constantiniano, decide os litígios sôbre bens materiais, sem deixar 
de ser o astucioso caçador de almas. Os argumentos brotam do próprio 
solo e experiência africana: «se a peste pede um vintém, dá-lhe dois 
para ir-se embora» e sobem até as máximas inconcussas do Evangelho: 
«a quem te quiser tomar o manto, larga-lhe também a túnica». Se a 
antiguidade pagã, comenta Santo Agostinho, não conheceu a generosi- 
dade e o desapêgo da elite de hoje, há cristãos gananciosos de todos 
os matizes: O fariseu dera um décimo de tudo até dos legumes para 
gloriar-se, e um cristão se pavoneia mesmo que solte apenas um cen- 
tésimo ou um milésimo (et vix est millesima ista facultatum tuarum). 

O Agostinho dos púlpitos, por familiar e amigo que seja em suas 
exortações e confidências, não deixa de parecer-se com um mago da pa- 
lavra, disposto a envolver êstes cristãos de temperamento quente mas 
de religião fria. Quando êle abre as mãos e mostra os instrumentos da 
magia, todos se admiram mas não se curvam. Por isso o Capítulo IV 
não podia faltar. Santo Agostinho bispo surgiu do povo e vive a vida 
do povo: «Se aquilo que sou para vós me atemoriza, aquilo que sou 
convosco me conforta... Bispo, eis o título de um cargo que esmaga- 
cha; cristão, eis o nome da graça» — «De todos, o Pastor fêz ovelhas 
suas, sofrendo por elas tôdas e, para sofrer por tôdas, se fêz a si mes- 
mo ovelha». 

Durante a invasão da África pelos visigodos — cap. VI — Santo 
Agostinho se transforma no guia e chefe da resistência espiritual, mas 
é exatamente nesta ocasião que mais êle aproxima doutrina e vida. Morre 
durante o cêrco, como num calvário isolado, e daí mesmo começa a irra- 
diar sua espiritualidade, através dos livros, que, por uma providência 
humanamente inexplicável, não se perdem. 


Santo Agostinho entre nós — cap. | — é garantia e promessa, além 
de herança inesgotável. O mérito dos teólogos de Lião talvez se resuma 
em terem frisado êste último aspecto. Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


Liturgical Latin. Its Origins and Character, by Christine Mohr- 
mann. — Burns & Oates, Londres 1959. 1 vol. enc. 133xX204 mm, 
86 pp. 

Desde 1951, vimos chamando a atenção para os trabalhos de Chr. 
Mohrmann e a orientação da «Escola de Nimega», na Holanda (cf. REB 
1951, 339-342). Através dos artigos da revista Vigiliae Christianae e de 
seus cursos nos mais renomados centros filológicos, e não por último por 
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seu indefectível entusiasmo, a autora se tornou para muitos estudiosos um 
símbolo de defesa dos valores culturais e linguísticos da Patrologia latina. 
O livro que ora apresentamos reproduz três conferências pronun- 
ciadas na América do Norte. 

As línguas são mais que códigos de intercomunicação. Sua riqueza 
e sutileza se caracterizam pela cultura das pessoas que se exprimem e 
pela nobreza do assunto em foco. Ora, a expressão religiosa possui o 
conteúdo espiritual e afetivo mais elevado, e um dos interlocutores é 
Deus. Diante da tarefa sôbre-humana que se impôs a liturgia, em sua 
linguagem, o ritmo, tom e estilo, assumem caráter hierático, escolhen- 
do-se têrmos não expostos aos vilipêndios do comércio cotidiano. Prefe- 
rem-se até vocábulos em desuso no linguajar comum. Assim os tempos 
apostólicos reavivaram a atmosfera, o estilo e expressões judaicas, en- 
quanto que os Atos do Martírio de Perpétua e Felicidade evocam am- 
biente litúrgico em vocabulário grego. 

Além disso, Roma pagã, em seu cerimonial religioso, habituara-se a 
expressões, de há muito e ainda hoje, ininteligíveis. A acolhida da liturgia 
grega explica-se tão bem quanto a sua permanência. O número elevado 
de gregos em território romano e a consciência de serem os cristãos um 
«tertium genus» reforçavam a idéia de que, na esfera espiritual, a ex- 
pressão não pode estar sujeita a símbolos profanos e mutáveis. 

A latinização da liturgia eucarística em Roma se deu entre 360 e 382 
(na primeira data, Marius Victorinus ainda cita o texto grego do Cã- 
non, enquanto as Quaestiones Veteris et Novi Testamenti, em 382, já O 
fazem em latim). O latim litúrgico, mescla da antiga tradição sacral e 
de elementos de estilo bíblico, se apresenta como estilização hierática 
deliberada do antigo latim cristão. Mas é preciso distinguir: enquanto as 
partes de instrução e profissão de fé, como o Credo, a Epístola e o 
Evangelho, não adotaram a língua litúrgica, o Cânon mereceu estilização 
rígida. As Prefações, agora separadas do relato da Instituição da Euca- 
ristia, bem como as Orações, deixavam margem a novas formulações, 
portanto a modernizações constantes e a influências retóricas. Assim Oo 
povo não entendia de imediato o Cânon, nem tão pouco a Prefação e Ora- 
ções solenes, mas seguia com facilidade as leituras e participava nas pro- 
fissões de Fé. 

Baseada nestas conclusões históricas, a autora aborda, já no final 
do livro e teoricamente apenas, a questão da adoção das línguas mo- 
dernas na liturgia. Já que estas passam hoje por uma fase de adapta- 
ção à pura eficiência, tôda a tentativa moderna de criar uma linguagem 
oficial da oração, de caráter sacral e hierático, se anuncia como fra- 
cassada ou ao menos problemática. Em todo o caso, não se deve sacri- 
ficar de modo absoluto o latim que afinal se revelou na História como 
vinculum unitatis, não só horizontalmente mas também verticalmente. No 
momento, em que todos os povos forjam ou idealizam planos de união, 
nós abandonaríamos laço tão poderoso e relativamente suave. 

Tôdas as páginas do opúsculo mereceriam debate e apresentam ri- 
cas informações para tal. O leitor apreciará a visão panorâmica e sa- 
boreará fatos e explicações em matéria que lhe é certamente cara. 

Frei Evaristo: P. Arns, O.F.M. 


História da Filosofia Moderna, por Johannes Hirschberger. Ver- 
são Portuguêsa sôbre a terceira edição original alemã, por Alexan- 
dre Correia. — Herder, São Paulo 1960. 1 vol. br. 140X215, 414 pp. 

E” o terceiro volume da coleção de História da Filosofia de Hirsch- 
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berger que é lançado em tradução pela Herder de São Paulo. O primei- 
ro volume veio a lume em 1957, o segundo em 1959, agora aí está o ter- 
ceiro em 1960 e está anunciado o quarto e último para breve. Com isto 
a grande obra estará completa também em nossa língua. E” benemérita 
a Editôra de colocar nas mãos de nossos estudiosos de filosofia uma 
história tão completa, tão atualizada e de orientação tão segura e obje- 
tiva, e isto em apresentação gráfica tão aprimorada. Benemerência maior 
quiçá é a do tradutor, que enfrentou um trabalho tão árduo e cheio de 
dificuldades. A qualidade que o próprio autor deu à sua obra o Tradutor 
uniu ainda especiais qualidades de fidelidade e esmêro. A geração dos 
brasileiros que agora se inicia no estudo filosófico, e todos os outros 
que no Brasil se interessarem pela história do pensamento humano, já 
não terão necessidade de aprender primeiro outra língua para poderem 
ler uma obra de maior profundidade. Poderão fazê-lo em português, e em 
obra que não fornece apenas ligeiros dados, mas que possui enverga- 
dura bastante para informação em nível universitário propriamente dito. 
Se ao tradutor objetaram um que outro preciosismo de linguagem e al- 
guns lapsos de versão, achamos que muito mais merece aplausos pela 
linguagem castigada que usou e pelas muitas vêzes que acertou em ex- 
primir em português o que o autor disse num alemão nem sempre iácil 
de entender e bem manhoso de trasladar. Muitos dos têrmos que Ale- 
xandre Correia procurou laboriosamente e encontrou com felicidade, cer- 
tamente passarão a constituir elementos do linguajar técnico dos filó- 
sofos de nossa terra. Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Pascal, par Lucien Jerphagnon. — Les Éditions Ouvriêres, Coll. 
Chrétiens d'Hier et d'Aujourd'hui Paris 1960. 1 vol. br. 142X191 mm, 
H1 pp. 

Depois da grande obra de J. Chevalier, nova ed. em 1949, quantas 
e quão belas considerações foram feitas sôbre Pascal. Quem leu A. Bé- 
guin, Pascal par lui-même (1953), verdadeira jóia literária; depois acom- 
panhou J. Steinmann no seu arrojado Pascal (1954), deve ter reafir- 
mado a presença do mesmo Pascal na literatura francesa de hoje. Sua 
seriedade, seu cristianismo austero, restituem à França culta e cristã a 
missão de reconquistar sempre de novo o prestígio do Cristianismo na 
classe acadêmica. Não dizia êle: «Soumission et usage de la raison, en 
quoi consiste le vrai christianisme»? Ou ainda: «Si on soumet tout à la 
raison, notre religion n'aura rien de mystérieux et de surnaturel. Si on 
choque les principes de la raison, notre religion sera absurde et ridicule» 
(Pensées). Pascal, cientista ou polêmico, é sempre o Pascal cristão (cf. 
G. Le Roy, Pascal Savant et Croyant, P.U.F., 1957). 

L. Jerphagnon, autor dêste opúsculo para a coleção de Les Éditions 
Ouvriéres, pode considerar-se um dos novos e bons especialistas do clás- 
sico francês. Em 1956, publicou Pascal et la Souffrance, apresentando 
uma das chaves para a compreensão do gênio. Atualmente, prepara uma 
tese sôbre a caracterologia, sob o título Le «Dossier» Pascal, pata a 
Sorbona. 

Nas quarenta páginas, em que se analisam hoje para nós os trinta 
e nove anos de vida de Pascal, o leitor, embora familiarizado com a época 
e o autor, encontrará uma série de observações de alcance surpreendente. 
Sua dedicação à irmã Jacqueline de Port-Royal e sua espiritualidade tôda 
baseada no amor a Jesus Cristo o levam até à dramática austeridade de 
querer morrer no hospital dos Incuráveis, sem atenções nem alívio: «Como 
se explica que nada tenha feito pelos pobres, embora sempre tivesse nutri- 
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do um tão grande amor por êles?» Na realidade, tudo fizera pelos po- 
bres: «Amo a pobreza porque Éle (Jesus) a amou». Jesus foi afinal o 
único têrmo de referência para seus atos, particularmente na etapa de 
sua vida que Jerphagnon chama de quarta conversão. 


Os textos, que constituem a segunda parte do livro, são em parte 
muito conhecidos e explorados, mas sempre característicos. Nesta dispo- 
sição e escolha recebem, quem sabe, novo realce e serão capazes de gran- 
jear novas amizades para o «iniciador do movimento mais profundo de 
idéias na Europa moderna» (Bergson). Já que tantas vêzes estamos em 
dificuldade ao procurar obras que dêem o último toque a intelectuais 
semi-convertidos, peço que se anote o título dêsse livrinho. EPA 


La Métaphysique de PEtre dans la Philosophie de Maurice Blondel, par 
Jean Ecole. Philosophes Contemporains, Textes et Etudes, 10. 
Nauwelaerts, Louvain 1959, 1 vol. br., 165X235 mm, 228 pp. 

Poucos autores terão suscitado tanta discussão como Blondel. Pou- 
cos terão merecido tantas obras escritas a seu respeito. No entanto, 
neste verdadeiro dilúvio poucas obras se detêm na consideração de sua 
metafísica do ser. Muito se fala de sua doutrina sôbre a ação e o 
pensamento, pouco da do ser. Ecole se dedica a êste aspecto bastante 
desconhecido da obra de Blondel. Procura mostrar que no fundo a me- 
tafísica da ação e do pensamento nasce da metafísica do ser, não ape- 
nas na ordem objetiva, mas também na obra blondeliana. Trata-se du- 
ma análise mais que tudo interna, concentrada sôbre a obra “V'Étre et 
les Êtres”, posta em equação com tudo o mais que Blondel escreveu. 
Não falta o cu'dado de situar a doutrina no ambiente, de procurar suas 
raízes no passado, de tomar em consideração as suas influências. Mas 
isto são notas marginais, o objetivo principal e exclusivo de Ecole é de 
retraçar em suas grandes teses a antologia blondeliana (pp. 17-18). 
São dez os capítulos do livro: a ciência do ser (19), presença e ausência 
do ser (35), idéia e natureza do ser (49), os elementos que “são” (69), 
existirá “o Ser”, Deus? (87), a natureza do “Ser”, de Deus (109), o 
Ser e os sêres (127), a norma do ser (147), a função normativa dos 
sêres (163), ontologia e teoria geral do ser (183). A intenção de Ecole 
é servir de introdução à obra de Blondel sob o ponto de vista da me- 
tafísica do ser. Intenção plenamente alcançada. A leitura do livro des- 
perta ainda mais o interêsse pelas obras do grande mestre. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Philosophia Entis Sensíbilis, a J. Echarri, S.]. — Herder, Barcelona- 
Friburgo-Roma, 1959, 1 vol. br., 145xX215 mm, 483 pp. 

Quando se descobriu que aquilo que o Ôlho regista como côres são 
ondulações ou vibrações e que uma simples mudança da freqgiiência 
das vibrações modifica a percepção de côr ou a transforma de visiva 
numa percepção auditiva ou mesmo a subtrai inteiramente à percepção 
sensória direta e imediata do indivíduo humano, as velhas teorias a 
respeito do caráter entitativo da percepção e do percebido entraram 
em crise. Os progressos científicos dos últimos decênios não têm feito 
senão aprofundar esta crise e levá-la a verdadeiros paroxismos. Não 
sem problemas seríssimos para a teologia. Tais problemas surgem por 
exemplo na questão da verificação de milagres, na doutrina sôbre a 
transubstanciação e as espécies eucarísticas, em muitos outros pontos. 
As ciências progrediram de tal modo que seu ritmo só pode ser seguído 
pelos especialistas. E tornaram-se tão difíceis, à medida que progrediram, 
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que assustam os não iniciados. Houve entre os filóscfos “da escola” e 
entre os teólogos os que corajosamente enfrentaram os problemas, to- 
mando sôbre si o jugo pesadíssimo de se especializar em dois ramos 
tão diferentes quanto, por exemplo, teologia e física. Entre êstes, as 
opiniões são bastante diversas a respeito de muitos problemas surgidos, 
ce há duas atitudes fundamentais radicalmente opostas: uma de espírito 
conservativo que procura acomodar os conhecimentos novos dentro dos 
conceitos antigos; a outra mais realista, que procura eliminar dos con- 
ceitos antigos os elementos decorrentes de idéias erradas a respeito das 
coisas, salvando assim o que de fato é perene na “philosophia perennis”. 
Existe ainda a atitude dos que, sem conhecerem devidamente a dou- 
trina “da escola”, se aventuram a tomar partido, geralmente negativo: 
eliminação completa dos velhos conceitos e teorias, com o resultado 
de grave perigo para a fé. E no lado oposto há os que fecham os olhos 
aos resultados da ciência e continuam discutindo a respeito da “quin- 
tessência”, matéria das estrêlas. Para êstes a última palavra em dou- 
trina atômica é a de Demócrito, e com a refutação do velho filósofo 
grego acham que cumpriram todos os deveres de objetividade que tem 
para com as ciências. Evidente: só a atitude realista pode ser correta. 
À ela se fila Echarri, o autor do livro em pauta, e certamente per- 
tence ao número dos que mais se avantajam na seriedade e objetividade 
com que examinam os problemas, na coragem com que enfrentam as 
dificuldades, na sutileza com que fixam os conceitos e distinguem o 
bom e o superado na “philosophia perennis”. Surpreendente quanto esta 
filosofia resiste à mais feroz crítica e quanto de fato é de valor perene. 
Basta em geral que se faça a distinção suficiente entre os conceitos 
êles mesmos e as aplicações concretas, entre o que vulgarmente se pensa 
a respeito dos conceitos escolásticos e o que de fato foi dito pelos 
grandes mestres, entre o que de fato é comum aos autores da “philosophia 
perennis” e o que é especial de um dêles, para que muitas das objeções 
provindas da ciência moderna estejam refutadas. Pecam por “ignorantia 
elenchi”! Echarri, à preocupação de conceitos bem definidos, alia in- 
formação vastíssima a respeito do que nos últimos anos se tem escrito 
sôbre o terreno afim entre ciências e filosofias (cf. a abundantíssima 
bibliografia para cada qual das 20 teses em que dividiu o livro). Com isto 
dá prova de que realmente está informado, e pelas explicações mostra 
que também se deu conta dos têrmos novos em que estão colocados 
os problemas. Particularmente interessantes, por isto tudo, para teólogos 
as considerações que tece a respeito da eucaristia (p. 253-264, 300-303) 
e a respeito dos vários tipos de milagres (de compenetração material, 
p. 376; de condensação de extensão, p. 383; de exceção às leis fi- 
sicas macroscópicas, em confronto com o conceito de probabilidade 
destas leis, p. 417 e 461). 

Nem todos os pontos de vista de Echarri lograrão aprovação dos 
leitores críticos. O estôrço honesto pôsto em resolver os problemas, 
depois de situadas exatamente as dificuldades, não poderá deixar de 
merecer o aplauso de todos. E muitos serão gratos ao autor por re- 
ceber informação tão minuciosa e tão exata. Quanto à formulação, tal- 
vez tivesse sido melhor conservar mais a da “escola”, em. vez de in- 
troduzir modos de falar modernos. Temos a impressão de que com êstes 
têrmos modernos nem sempre se lucra em clareza e precisão. A necessi- 
dade de distinguir entre as representações físicas que acompanham as 
fórmulas antigas e o sentido da fórmula ela mesma existe também para 
as fórmulas modernas. Não seria uma objeção que valha contra as antigas. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 
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O Mistério Sobrenatural na Teologia de Matias J. Scheeben, pelo P. 
Heriberto M. A. Bulkowski, S.V.D. Tese de Láurea na Pontifícia Uni- 
versidade Católica de São Paulo, Faculdade de Teologia, Pôrto Alegre, 
1959. 1 vol. br. 160X225 mm, 313 pp. — Scheeben é dos teólogos moder- 
nos possivelmente aquêle que mais estudos e pesquisas provocou. E por 
certo o mereceu pela densidade de sua doutrina e pela originalidade 
de seu pensamento. Bulkowski escolheu para seu trabalho o aspecto mais 
fundamental da obra de Scheeben: a relação da teologia ao mistério. 
Empreendeu verificar se o conceito de mistério em Scheeben, a relação 
à teologia e a aplicação aos vários assuntos significa verdadeiro progres- 
so teológico e se Scheeben foi coerente em seus conceitos e em seus 
métodos. A pesquisa ela mesma, de Bulkowski, se apresenta com todos 
os distintivos de bom método, de farta indicação bibliográfica, de tra- 
balho de análise minucioso e penetrante. E' ao mesmo tempo uma re- 
comendação da Faculdade e do Laureado. A conclusão é resposta positiva 
aos quesitos iniciais e é mais uma demonstração da genialidade de 
Scheeben, que de fato tem o direito à reputação de que goza: a de ser 
um dos grandes no reino dos teólogos. CK. 


Paróquia, Comunidade Missionária. Conclusões de cinco Anos de ex- 
periência em meio popular, pelo P. G. Michonneau. Tradução do P. 
Jorge Soares, C.M. Notas brasileiras do P. Durval G. Garcia. Agir, Rio 
de Janeiro, 1961. 1 vol. br. 140X215 mm, 296 pp. — O livro do P. Mi- 
chonneau é por demais conhecido para precisar de apresentação. Foi 
lido, meditado, aceito entusiâsticamente por muitos, rejeitado com des- 
peito por outros, discutido e debatido em todos os seus pormenores. Es- 
crito em 1946, está em foco no movimento de restauração da vida cristã 
em França, é alvo de tôdas as lutas que aí se travam. Nosso ambiente 
não estêve alheio a estas lutas e por isto Michonneau não é um desco- 
nhecido. A tradução da obra merece a mais calorosa acolhida, tanto por 
parte dos que apreciam a obra, quanto da parte dos que a combatem: 
produzirá entre nós, assim se pode esperar, as reações fecundas que pro- 
vocou em F'rança. Alguma reserva manifestamos a respeito das notas 
acrescentadas à tradução: muitas são boas, mas algumas são generali- 
zações indébitas e, em vez de disporem os ânimos a uma reflexão sôbre 
o que Michonneau diz, causam irritação e assim dificultam a “audiên- 
cia” ao autor. CK. 


Esquemas de Ação Católica, pelo P. Ildeu Pinto Coelho, CM. 
Editôra São Vicente, Belo Horizonte, 1960. 1 vol. br. 135X185 mm, 127 pp. — 
O Autor, professor de Ação Católica no Seminário Maior de Mariana, 
apresenta assim seu livro: “Estas páginas que se seguem foram escritas 
como anotações para o Curso de Ação Católica, para as aulas semanais. 
Estão apresentadas num estilo muito sintético e esquemático... Como o 
nome está a indicar, trata-se apenas de Esquemas ou Fichas para serem 
desenvolvidas em aulas ou discutidas em círculos de estudo. Estas pági- 
nas pretendem ser apenas um Roteiro para os alunos, para os Assistentes 
e para os Militantes da Ação Católica Especializada. Insistem mais no 
aspecto teórico” (p. 9-10). Trata-se de 29 esquemas sôbre ação Católica, 
com a doutrina posta em dia com os documentos pontifícios e as pesqui- 
sas mais recentes. Os esquemas estão apresentados com boa documenta- 
ção e bibliografia. Um livro que poderá prestar bons serviços nos seminá- 
rios e na formação dos leigos para a Ação Católica. (COS 


A Serviço da Pastoral Paroquial, do P. Paulo M. Arnaboldi. Tra- 
dução de Maria Helena C. Settineri. Edições FAC, Pôrto Alegre, 1959. 
1 vol. br. 150X220 mm, 191 pp. — Trata-se de uma espécie de catecismo 
do movimento “Fac” para a paróquia. Catecismo ao ponto de estar re- 
digido em perguntas e respostas, para explicação breve e concisa das 
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idéias do “Fac” (“Movimento de reeducação ao amor, o genuíno amor de 
Jesus Cristo”, p. 25). Poder-se-ia dizer: uma instrução em forma de per- 
guntas e respostas sôbre como tornar viva a célula-mater da organização 
da Igreja: a paróquia. Bem hajam os que introduziram o movimento 
“Fac” no Brasil e os que trabalham em sua propagação. Onde êste 
movimento consegue lançar raízes, a vida cristã começa a florescer rã- 
pidamente. CR 


| A Vida Silenciosa, por Thomas Merton. Editôra Vozes Limita- 
da, Petrópolis 1960. 1 vol. br. 129xX190 mm, 189 pp. — 'Tôdas as obras 
de Thomas Merton trazem um anúncio, um chamado ao homem moder- 
no, despertando-o do entorpecimento material, apontando-lhe o efêmero 
desta vida, diante da eternidade. “A Vida Silenciosa” acentua o contraste 
entre o barulho da técnica e o silêncio do mosteiro. O silêncio é o clima 
onde amadurecem os homens de Deus, dos que de fato salvam o mundo. 
Sem intencionar uma apologia, o A. apresenta, com simplicidade, o “mo- 
dus vivendi” dos monges. Quais os esteios da vida monástica? A humil- 
dade, a pureza de coração, a obediência, a caridade. Traça um breve quadro 
histórico de São Bento e dos dois ramos monásticos: cenobitas e eremi- 
tas. Não se delonga, mas consegue apresentar com rara precisão as 
características de cada ramo: tanto a vida cenobítica, mais em contato 
com o múnus apostólico, como a vida eremítica, mais silenciosa e mais 
próxima da antiga observância. Apresenta igualmente interessantes expe- 
riências modernas de cenobitismo no México e U.S.A. Fecha o livro com 
um capítulo sôbre as relações do monge com o mundo. O que represen- 
ta e o que realiza o monge em bem dos homens. 


Monumenta Brasiliae, por Serafim Leite, S.J. III volume, Ro- 
ma 1958. 1 vol. br. 170xX250 mm, 120*+619 pp. — Os “Monumenta Bra- 
siliae” vão engrossando aos poucos. Éste 3º volume abrange os anos 1558 
a 1563, contendo 74 peças, a maioria já publicada, mas dispersa. Na in- 
trodução, o Pe. Serafim Leite apresenta uma síntese dos principais fa- 
tos e das atividades a que se referem os documentos: crise da expansão 
missionária, escolas, ciências, contribuições para a Etnologia, etc. Se é 
certo que a História se faz à base dos documentos examinados à luz da 
crítica, podemos dar-nos conta da importância da coleção para o melhor 
conhecimento das henemerências jesuítas em nossa terra. FI. 


Lourdes, por S. M. D'Erceville. Trad. do francês. Edições Pauli- 
nas 1960. 1 vol. br. 130X180 mm, 168 pp. — O original francês apareceu 
antes do centenário de Lourdes celebrado em 1958; mesmo assim, a tra- 
dução do livrinho valeu a pena. Lourdes em sua história, seus milagres 
e sua mensagem fala à alma através destas páginas que, com serem de 
divulgação, não deixam de apresentar solidez e atrativos. FLS: 


Introdução à Filosofia, de Luís de Raeymaeker. Tradução de Ale- 
xandre Correia. Editôra Herder, São Paulo, 1961. 1 vol. br. 143X215 mm, 
287. pp. — A Editôra Herder em São Paulo está se impondo favorâvel- 
mente ao ambiente de publicações no Brasil. Boa seleção das obras que 
lança, boa apresentação gráfica, boas traduções. Raeymaeker, professor 
em Louvaina, é dos nomes mais conhecidos entre os que se escrevem 
obras filosóficas didáticas em nível universitário. A Introdução que es- 
creveu para a filosofia se caracteriza por brevidade, concisão, riqueza de 
conteúdo, clareza e precisão. E por entre a limitação imposta pelo fito 
didático da obra, se manifesta em tôda a parte o pulso do filósofo de en- 
vergadura. Encontrou no Brasil um tradutor à altura: Alexandre Correia, 
que já nos deu tantas traduções excelentes. A tradução foi feita sôbre 
a quarta edição francesa da obra, 1956. (E 
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Filosofia da Religião. O Impacto da Cultura Moderna sôbre a Reli- 
gião, por Fulton J. Sheen. Tradução de Marcílio Teixeira Marinho. 
Livraria Agir Editôra, Rio de Janeiro. 1960. 1 vol. br. 165X 240 mm, 351 
pp. — Uma das mais acentuadas qualidades de Fulton J. Sheen é falar 
ao homem moderno das coisas de Deus e da religião numa linguagem 
que é compreendida. Não costuma fazer pesquisas, não costuma dizer 
coisas “novas”, diz as velhas coisas de tal modo que atinjam o homem 
de nossos dias. Nisto está o maior mérito das obras dêste autor. Isto 
não significa que são obras pobres. Pelo contrário, são ricas em conteúdo 
e em formulações surpreendentes. Entre elas, a presente é das mais im- 
portantes e das mais profundas. O índice remissivo (pp. 343-351) dá bem 
a medida da riqueza de conteúdo do presente volume. C.K. 


Introdução à Ciência Política, por Carlton Clymer Rodee, Totton 
James Anderson e Carl Quimby Christol. Trad. por Maria da Glória Nin 
Ferreira. Editôra Agir, 1959. 2 vols. br. 170xX240 mm, 333 e 340 pp. — 
Esta tradução representa o nº 8 da coleção do Instituto de Estudos Po- 
líticos e Sociais da Universidade do Rio de Janeiro. As seis partes que 
constituem o livro dizem da vastidão dos problemas nêle abordados: fun- 
damentos da ciência política; direito público; teoria e organização do Es- 
tado moderno; dinâmica política; diretrizes políticas e administração no 
Estado moderno; relações internacionais. Além de estudarem os temas 
comuns dos tratados de ciência política, abordam os autores também as 
formas de govêrno adotadas nas principais nações da Europa e dos Es- 
tados Unidos. No 2º tomo descem a considerações bem sugestivas sôbre 
a opinião pública, os partidos, os grupos de interêsse, e a tecnologia, em 
suas relações com o Estado. A exposição da matéria obedece a um plano 
didático, o que vem a tornar relativamente fácil a leitura do livro. Cons- 
tatamos citação somente de bibliografia em língua inglêsa. O livro po- 
derá ser usado como manual com imenso proveito para os que se iniciam 
na ciência política. ES 


Os ÃAÁtomos a Nosso Serviço, por Gerhard Lôwenthal e Josef 
Hausen. Tradução de José Vicente. Edições Paulinas, São Paulo 1960. 
1 vol. br. 160X230 mm, 239 pp. — Um livro que fala do átomo, e que, 
fazendo entender do que se trata e do alcance humano e econômico das 
descobertas e de sua utilização, faz entrever as consequências para a 
civilização e cultura humana — e também para a religião. A idéia que 
uma época tem a respeito do mundo material, influi poderosissimamente 
sôbre todos os setores. Assim foi no passado, assim é no presente, as- 
sim será no futuro. O fato de que em religião e teologia somos demasia- 
damente conservadores já teve consequências lamentáveis e continua in- 
fluindo negativamente sôbre os homens. Existe também um falso espírito 
“tradicional”, e convém que seja eliminado. Para tanto é preciso informar- 
se e atualizar-se continuamente. O livro de Lówental-Hausen, em boa 
tradução de José Vicente e em boa apresentação gráfica das Edições Pau- 
linas, poderá prestar grandes serviços neste setor. (ONES 


O Lírio des Gonzagas, por Piero Bargellini. Trad. do Pe. José 
Valsania. Edições Paulinas 1960. 1 vol. br. 130xX180 mm, 110 pp. — Bar- 
gellini conta nestas páginas, com seu estilo vivo, a história de S. Luís 
de Gonzaga; não faz ciência mas sim divulgação para os jovens do nosso 
tempo. A tradução às vêzes não fugiu ao modo de falar italiano. FI. 


Minha Vida em seus Caminhos, por Carlos Francisco Xavier Throm. 
Bio de Janeiro. 1 vol. br. 135xX185 mm, 219 pp. — E' um verdadeiro 
romance de aventuras êste romance verdadeiro. A gente vai lendo, vai 
lendo e sômente fecha o livro na última página. Para o môço que tem 
um ideal para uma vida religiosa é ótimo. C.C. 
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Jcão na Sede de Pedro, por Mons. Eymard VE. Monteiro. 
Editôra Vozes, Petrópolis, 1961. 1 vol. br. 135X195 mm, 211 pp. — O 
autor engambela a gente com o seu estilo vivo de jornalista viajando. 
Prende, distrai, reúne o útil ao agradável, frase que já foi empregada 
por Platão, tão certo é que a pobre natureza humana não engole o útil 
amargo sem o agradável doce. Há muito que aprender nas crônicas 
de viagem. EC. 


O Índio e o Outro, por Mons. Eymard LE. Monteiro. Editôra 
Vozes, Petrópolis 1960. 1 vol. br. 135X195 mm, 173 pp. — Tendo lido êste 
livrinho depois do mais recente, que levou o leitor pela Europa, a Roma 
e outros lugares, gostei mais dêle. E' que o autor viveu alguns meses 
em cidades norte-americanas e descreve, menos os monumentos e pai- 
sagens, do que o modo de vida, a psicologia do povo americano. E” 
um depoimento de muita simpatia. C.C. 


O Diário de Dany, por Michel Quoist. Trad. de Fábio Alves 
Ribeiro. Agir, Rio de Janeiro 1960. 1 vol. br. 140X190 mm, 307 pp.; 
Amor: el Diario de Daniel. Trad. de Juan Baqué. Editorial Herder, Bar- 
celona 19260. 1 vol. br. 125xX200 mm, 236 pp. — “Poemas para Rezar” 
tornaram a Michel Quoist bem conhecido entre nós. Eis que, ao mesmo 
tempo, aparecem agora as traduções brasileira e espanhola do “Aimer 
ou journal de Dany”. Nesta obra reaparece o poeta, mas é sobretudo 
o educador que quer dizer algo, ao leitor, sôbre a adolescência. Propõe- 
se ajudar os educadores e educandos, mostrando-lhes as imensas reser- 
vas de generosidade e doação que jazem ocultas nesta fase da vida. Dany 
é uma síntese de vários jovens que o autor conheceu, acompanhou e di- 
rigiu. O livro desenrola diante do leitor a vida de um jovem adolescente 
às voltas com os problemas próprios dessa idade: relação com os pais, 
problemas sexuais, educação sentimental, educação para o altruísmo, des- 
coberta do outro, problema religioso, vida escolar, etc. Lentamente e sob 
a influência de outros jovens da J.E.C., mas sobretudo do “Padre”, vai 
Dany desvendando realidades, que o levam a pensar mais nos outros e 
menos em si e nos seus problemas. Continua neste caminho até a en- 
trega completa de si mesmo a Cristo e aos outros. E' êste o momento 
em que descobre o verdadeiro amor, tão diferente daquele dos primei- 
ros anos. De fato, um livro assim pode esclarecer muito jovem, pode dar- 
lhe um ideal de vida. Sobretudo, pode levar a juventude para os grandes 
encontros: com os outros, com o padre e principalmente com o pró- 
prio Cristo. 


As Minas Gerais de Miran de Barros Latif. Agir, Rio de Ja- 
neiro, 1960, 1 vol., br. 168X 225 mm, 213 pp. O autor já nos era conhecido 
por suas outras obras “O Homem e o Trópico” e “Uma Cidade no Tró- 
pico”. O presente livro compõe-se de 31 pequenos capítulos e sete ilustra- 
ções. Temos em mão a 3º edição revista e aumentada. Miran de Barros 
Latif fala do ciclo do ouro, focalizando como objetivo principal a situa- 
ção, o desenvolvimento e a importância das Minas Gerais. Com o de- 
senvolvimento do Brasil, os portuguêses voltaram para nosso vasto país 
suas esperanças de encontrar ouro em abundância. Rareando o pre- 
cioso metal nas primeiras aluviões da Serra do Mar, os bandeirantes, 
levados pelas lendas do El-Dorado, organizaram expedições para o 
interior, abrindo caminhos e estradas e fundando núcleos populacionais, 
que lhes garantissem a subsistência. O leito e as margens dos rios 
são revolvidos pelos escravos sob as ordens de seus senhores. A abas- 
tança possibilitou aos senhores enviar seus filhos à Europa, de onde 
retornavam bacharéis. Surgem novas idéias entre o povo simples das 
vilas interioranas, cria-se uma consciência liberal. Como testemunho 
do grande fausto do ciclo do ouro de Minas Gerais temos ainda hoje 
as ricas igrejas mineiras, muitas delas com paredes e altares recamados 
de ouro. V.AÃ.O. 
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h S. João da Cruz, por Pe. Jaime de S. José, O. €. D., Pôrto Edi- 
tóra, 2* ed. 1947, 1 vol. br. 130X195 mm, 303 pp. — Neste livro, escrito 
em bom português, traça o Pe. Jaime a vida e atividade reformadora 
e mistica do grande Santo da reforma carmelitana do século 16. Cer- 
tas expressões por demais repetidas no correr do livro podem cansar 
o leitor. Não sabemos se agrada a todos o método usado: narrativa 
cronológica, seguida da ordem lógica para retornar à primeira. Nota- 
se outrossim certa preocupação em acentuar que o grande carmelita 
não era contra a atividade externa. PIS. 


A Manifestação do Senhor, por Joseph Lemarié, Tradução de 
Vicente Pedroso, Edições Paulinas, S. Paulo, 1960, 1 vol. br. 150X 245 
mm, 430 pp. — O Autor descreve do seguinte modo o fito de seu tra- 
balho: “Para entrar no espírito da Igreja celebrando as festas do Se- 
nhor (o volume se refere às do tempo do Natal) e tomar em sua ple- 
nitude os textos de nossa própria liturgia romana, pareceu-nos que um 
dos melhores meios era, de um lado, recorrer às homílias patrísticas 
que nos revelam o pensamento dos Padres sôbre o mistério celebrado, 
e por outro, esclarecer nossos textos com os de outras liturgias, tanto 
orientais como ocidentais, formulários que são habitualmente o co- 
mentário mais autorizado das leituras bíblicas do ofício” (p. 6). O 
livro é assim mais que tudo uma espécie de florilégio patrístico para 
o tempo do Natal. O Autor se limita a estabelecer aproximações, agru- 
par os textos por temas, explicar onde fôr necessário. Além de assim 
preencher uma lacuna no estudo da liturgia do Natal, até hoje rela- 
tivamente pouco investigada, a obra leva a uma compreensão maior 
do pensamento das igrejas orientais. Uma contribuição assaz oportuna 
quando o movimento ecumênico vai tomando vulto no mundo católico. 

isadm 


Voltará o Diácono da Igreja Primitiva? por Josef Hornef, Tra- 
dução de Frei Otávio Schneider, O. F. M. Editôra Vozes Ltda., Petró- 
polis, 1961, 1 vol. br. 135xX195 mm, 165 pp. — Esta revista apresentou 
uma apreciação do livro no volume 19 (1959, p. 1031-1032). Regozija-se 
agora em poder apresentar aos leitores a tradução em língua portuguê- 
sa. A tradução foi feita com carinho, a apresentação gráfica é esme- 
rada e distinta. O tema da restauração do diaconato, em discussão 
acesa em tantos ambientes, também entre nós, conta assim com uma obra 
informativa de primeira ordem. Que além disto se trate dum “plaidoyer” 
inflamado a favor da restauração, poderá irritar os que são contrários 
a esta idéia, mas lhe mostra ao menos quais são as razões que deverão 
refutar. CK. 


Vida de Jesus, por José de Arteche. Tradução de Maria Vi- 
tória G. S. Ferreira, Pôrto Editôra Ltda., Pôrto, sem data 1 vol. br. 
130 X 195, 321 pp. — Arteche é basco, e é leigo. Escreveu um livro de 
dezenas de pequenos capítulos. Conta a vida de Jesus dum modo mui- 
to simples, mas muito incisivo. Sem citações, sem anotações, sem do- 
cumentação. Em sua prosa cristalina e singela faz com que a figura 
e os ensinamentos de Cristo como que ressurjam diante da alma. Não 
é do número das “Vidas de Cristo” eruditas e difíceis — nem ainda 
é uma tradução ao popular destas vidas. Eº resultado das meditações 
assíduas do autor sôbre o texto do evangelho, sem outras preocupações 
que esta: de ver a Cristo e de entender sua doutrina. C.K. 


Virilidade, sexo e amor, pelo Dr. François Goust. Trad. de 
Jacy Ewerton Martins. Agir, Rio 1960, 1 vol. br. 123 x 190 mm, 240 pp. 
— “Beflexões sôbre a união conjugal e a paternidade para uso dos jo- 
vens e seus educadores” — é o subtítulo dêste livro positivo e útil. Com 
sua longa experiência de médico e psicólogo, Dr. Fr. Goust analisa o 
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papel desempenhado pelo amor humano na vida de cada pessoa. A 
preparação ao amor está longe de limitar-se à iniciação sexual. Depen- 
de essencialmente da educação total da pessoa humana. Amar é ad- 
quirir o sentido do outro, conceder-lhe de forma incondicional solici- 
tude, ternura, dedicação, sem esperar nada de volta. 


Fique sempre jovem e viva mais tempo, por Dr. Varenne, trad. 
M. Cecília M. Duprat, Coleção “Psychologica”, número 1, Edições Pau- | 
linas, S. Paulo 1960, 1 vol. br., 128X180 mm, 120 pp. Como obter uma 
personalidade perfeita, por J. de Courberive, trad. de M. Cecília 
M. Duprat, Col. “Psychologica”, nº 4, 140 pp. O Sentido do amor, por 
Vittorio Marcozzi, trad. de Reinaldo S., 2º ed. Col. “Psycholo- 
gica”, nº 6, 203 pp. Tratamento do alcoolismo, por E. Duchêne, trad. 
de Guerino Boffoni, Col. “Psychologica”, nº 7, 105 pp. Os estupefa- 
cientes, por um grupo de especialistas, trad. de Guerino Boffo- 
ni, Col. “Psychologica”, nº 8, 111 pp. O tráfico ilícito dos estupefa- 
cientes, por um grupo de especialistas, trad. de Guerino Boffoni, 
Col. “Psychologica”, nº 9, 172 pp. — Uma das vantagens dessa coleção 
é a nota científica dos livros e o acento moral que acompanham as toma- 
das de posição. São livros de leitura fácil, proveitosa, por vêzes suscitadores 
de discussão e partidos, que podem seguramente entrar em tôdas as bi- 
bliotecas familiares, paroquiais e de seminário. Outros livros da coleção 
já foram publicados e há bom número em preparo. CI.N. 


La Visión de Dios según Enrique de Gante, por José M. Rovira 
Belloso. Seminário Conciliar de Barcelona. Colectanea San Paciano. 
Série Teológica. Vol. VII. Editorial Casulleras, Barcelona 1960. 1 vol. br. 
162xX230 mm, 264 pp. — O Gandavense já foi o grande esquecido entre 
os gigantes da teologia no século XIII. Já não o é mais. As obras que 
se dedicam à pesquisa de sua doutrina vão aumentando em número. E 
confirmam o que se supunha e se sabia por alto: o Gandavense é dos 
grandes. A leitura da obra de Rovira Belloso convence disto uma vez 
mais. Refere-se a um dos temas mais apaixonantes do pensamento hu- 
mano, a bem-aventurança, e que foi tratado com especiais cuidados pelos 
medievais. Pode-se dizer que por muitos títulos a doutrina da bem-aven- 
turança é característica de um autor. O fato de o Gandavense possuir 
uma doutrina própria e original neste terreno, fato comprovado por 
Rovira Belloso, por si só comprova que pertence ao número dos teólogos 
excepcionais. Bem que mereceria ser mais conhecido e mais comentado. 
A presente obra certamente contribuirá para tanto. Trata-se duma pes- 
quisa feita em bom método crítico, com fartas citações de textos no 
rodapé. Não é a menor vantagem, uma vez que as obras do Gandavense 
ainda são extremamente raras nas bibliotecas. GIK: 


Vida Breve y Criteriologia del Doctor Sutil Juan Duns Scotus, por P. 
Juan M. Martínez, O.F.M. Paredes Valdés, Pontevedra 1957. 1 vol. 
br. 160X215 mm, 75 pp. — Trata-se de edição em forma de opúsculo 
dum artigo publicado em “Verdad y Vida” em 1946. Recomenda-se pela 
clareza e concisão. Um recurso a mais para acabar com as “lendas” 
que sôbre a doutrina de Duns Scotus andam por aí nos manuais esco- 
lares de filosofia e teologia. Ninguém tem a obrigação de adotar as 
doutrinas do Sutil, mas a honestidade intelectual exige que ao menos se 
verifique se é de Duns Scotus uma doutrina que se pretende refutar. 
E se uma refutação não pode ser feita sôbre elementos de segunda mão, 
como o seria à base do presente opúsculo, tais publicações possuem ao 
menos o mérito e a vantagem de tornarem mais fácil compulsar as 
obras do próprio Mestre. CIR. 


La Vida de Perfección, por Antonio Sancho. Tomo VIII da co- 
leção “Docete”. Herder, Barcelona 1960. 1 vol. enc. 140X220 mm, 899 Pp 
Ao “Homiletisches Handbuch” do Pe. Anton Koch, S.J., faltava até a 
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data desta tradução um volume dedicado à perfeição cristã. A coleção 
“Docete”, que já lançara 7 volumes da tradução da obra de Koch, re- 
solveu agora a dificuldade e satisfez os desejos dos pregadores. A per- 
feição cristã é estudada aqui em todos os seus aspectos, segundo o 
estilo dos demais volumes; por isso mesmo representa uma mina de 
citações dos mestres da Espiritualidade cristã, sem atenção a pontos 
de vista de escolas. 


Al Servicio de la Fe. Ensayo de Pastoral Catequética, por Franz 
Xavier Arnold. Traduzido do alemão por Casiano Floristán Samanes. 
Herder, Buenos Aires, 1960. 1 vol. br. 140xX215 mm, 82 pp. — Arnold ex- 
põe como a fé é caminho de salvação e plena realidade sobrenatural 
(11-13), fala do sentido histórico-pastoral da relação entre a pregação e 
os sacramentos (14-27), e em seguida expõe, ao modo de uma história, 
a evolução da pregação e catequética a partir do século XVII (28-82). Re- 
fere-se mais que tudo à evolução no ambiente germânico, com as lutas 
ai havidas em tôrno de uma apresentação atualizada ao mesmo tempo 
que tradicional, profunda ao mesmo tempo aque inteligível, exata ao 
mesmo tempo que estimulante da palavra de Deus. Evolução, que com 
suas peripécias é uma preciosa lição para todos quantos se preocupam 
com os problemas de fazer chegar à alma do homem de hoje a men- 
sagem de Cristo. (GRE 


Avisos para los Predicadores del Santo Evangelio, por Fr. Agustín 
Salucio, O.P. Estudio preliminar, edición y apéndices por Alvaro Huerga, 
O.P. Juan Flors Editor, Barcelona 1959. 1 vol. br. 110xX175 mm, 264 pp. — 
O texto Cos “Avisos” vai da página 128 a 215; as páginas anteriores per- 
fazem o estudo preliminar sôbre a vida, obra literária e doutrinas do 
Pe. Salucio; as demais incluem um apêndice com exemplos de sermões 
e índices. Frei Agostinho é autor do século 16; foi em oratória discípulo 
de Frei Luís de Granada. Pregou muito, mas escreveu quase nada; por 
isso nem é mencionado na História da Literatura, embora nela mere- 
cesse um lugar, segundo conclusão do editor. A presente edição visa 
mais a história da Oratória sacra no século áureo espanhol do que uma 
mensagem especial para os novos tempos. FI.S. 


Historia de la Iglesia, por L. Hertling. Trad. da 3º edição alemã 
por Eduardo Valentí. Herder, Barcelona 1960. 1 vol. br. 140xX220 mm, 
526 pp. — Em relativamente pouco tempo, o livro do Pe. Ludovico 
Hertling, S.J., professor na Faculdade de História da Universidade Gre- 
goriana, alcançou a 3º edição e agora uma tradução espanhola. O mérito 
desta síntese está no fato o A. voltar suas atenções especialmente para 
o interior da Igreja, focalizando-lhe a atividade como guia de almas 
para o Reino de Deus. O livro representa pois um são equilíbrio entre 
a História externa e a interna da Igreja. ESLS. 


El Libro de los Monaguillos, por Hariolf Ettensperger. Ed. 
Herder, Barcelona 1961. 1 vol. br. 95X150 mm, 140 pp. — Livrinho ins- 
trutivo, didático, êsse pequeno manual dos coroinhas. Nêle o A, não só 
expõe as regras para bem ajudar a missa cantada ou rezada, mas apre- 
senta ainda o papel importante desempenhado pelo coroinha no santo 
sacrifício. O coroinha participa ativamente da ação litúrgica. Está a ser- 
viço de Cristo e responde em nome de tôda a comunidade. Daí a obrigação 
do coroinha de desempenhar com seriedade e devoção o seu ofício. N.D. 


La Filosofia Escolástica y el Intelectual Católico, pelo P. Miguel 
Oromí, O.F.M. y Faustino G Sánchez-Mariín. Editorial Nacional, 
Madrid 1955. 1 vol. br. 160X215 mm, 174 pp. — Trata-se da reprodução 
de 12 colóquios, mantidos pelos dois autores diante dos microfones da 
Rádio Nacional Espanhola. Os quatro primeiros colóquios se referem ao 
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plano de faculdade de teologia em universidades civis, os cinco seguintes 
à filosofia escolástica em nossos dias, os três últimos tratam do inte- 
lectual católico, uma tentativa de definição. Os colóquios foram impres- 
sos tais quais foram pronunciados, ao sabor das idéias surgidas no mo- 
mento. Dizem os autores na apresentação que os temas não foram tra- 
tados “a manera de serena y rigurosa disertación académica, sino de 
polémica estimulante”. O pensamento que perpassa todos os “colóquios” 
é a tese da necessidade de mais instrução religiosa para os intelectuais 
católicos em geral. Cremos que os conceitos expendidos e as soluções 
sugeridas poderiam ser altamente estimulantes também em nosso meio. 
E' a razão porque pelas páginas da REB recomendamos vivamente êste 
pequeno volume. (21, 


Patrologia, por Berthold Altaner, trad. de E. Cuevas y Ur- 
sicino Domínguez-Del Val. Espasa-Calpe, Madrid, 1956. 1 vol. br. 1681-231 
mm, 459+132 pp. — A Patrologia de Altaner, ao que verificamos, nun- 
ca foi objeto de recensão nesta revista. Isso pelo fato de se apresentar 
inicialmente como continuação da obra de Rauschen-Altaner (1931). 
Desde 1938 porém o manual vem apresentando aspecto novo. Apesar 
dos transtornos da guerra, o labor bibliográfico e a precisão científi- 
ca se desenvolveram a ponto de merecer o reconhecimento dos pro- 
fessôres e especialistas. As traduções em língua italiana, francesa, hún- 
gara, espanhola dão provas da universalidade do julgamento. A edi- 
cão espanhola mereceu da parte do autor e dos tradutores atenção par- 
ticular. E' que Eusébio Cuevas e VUrsicino Dominguez-Del Val, pro- 
fessôres agostinianos do Real Mosteiro do Escorial, desde a primeira 
edição, ajuntaram uma Patrologia espanhola ao original alemão. Na 
quarta edição figuram nada menos que setenta e um escritores espa- 
nhóis dos primeiros sete séculos. Muitos dêles exerceram influência 
decisiva não só na história da igreja espanhola mas universal, por 
exemplo, Prisciliano, Orósio e Prudêncio. Outros, mais restritos aos 
quadros espanhóis, deixaram para os demais povos apenas o nome. 
Felizes de alguns que passam por espanhóis, como o Papa Dâmaso. 
S. Jerônimo, o protegido dêle, só consagrara o minguado louvor de três 
linhas e meia à elegância de seus versos, enquanto os patrólogos es- 
panhóis lhe dedicam três páginas recheadas (Ap., pp. 62-65); a sim- 
pática Etéria, talvez nobre flor da Galícia antiga, vê discutida mais 
sua identidade do que o itinerário tão precioso para a história da li- 
turgia. A “hispanidad” também é argumento. — Não reclamamos, an- 
tes confessamos o entusiasmo diante dêste exército insubstituível de 
gloriosa tradição espanhola, com o indefectível Ósio de Córdoba na 
vanguarda e S. Isidoro, seus discípulos e os escritores visigodos na bem 
nutrida retaguarda: bispos, sacerdotes, monges, ricos em espirituali- 
dade e gestos heróicos. A bibliografia, uma vez que constitui o mérito 
invulgar da obra, foi posta em dia até 1954/55, quanto era possível. E” 
o que nos faz recomendá-la com particular insistência, nesta nossa. 
Terra tão pobre em informações e apreciações bibliográficas. B.PA. 


Energia y Pureza, por Mons. Tihamér Tóth. Coleção “Para 
Jóvenes”, 17º ed. Sociedad de Educación “Atenas” S.A. Madrid 1960. 
1 vol. br. 160X220 mm, 215 pp. Graves são as queixas contra a nossa 
juventude transviada. Evidente que não é a ela que cabe a culpa pe- 
los seus desvios. Entre outros fatôres, atribuímo-la às más leituras que 
só confundem e destróem a mente juvenil. Dr. Tihamér Tóth foi em 
vida o ídolo da juventude magnânima e idealista. Continua a sêlo 
até aos nossos dias. Através dos seus magníficos livros, que brilham 
por uma atitude positiva e prudentemente compreensiva, consegue le- 
var os jovens a refletir sôbre o elevado significado da existência hu- 
mana, inspirando ao mesmo tempo consôlo, ânimo e idealismo. O pro- 
blema mais delicado em certa época é, sem dúvida, o da pureza in- 
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terior e da castidade de vida. Nas presentes páginas sentimos, viva, 
a alma inflamada do grande e saudoso bispo, que não só corrige, 
mostrando o que está errado, mas que também apela para o espírito 
juvenil ávido por grandes e nobres ideais, indicando o rumo a seguir 
e os meios a empregar a fim de que os jovens possam realizar o tra- 
balho de construir uma personalidade autêntica. A. Sp. 


Queremos Ver a Cristo, por René Guerre y Maurice Zinty. 
Tradução de Fermín Cebolla López. Colleción Hinnení, vol. 8, Edicio- 
nes Sígueme, Salamanca, 1960, 1 vol. br. 120X 185, 258 pp. — “Un li- 
bro de oración en el que e! Evangelio y la vida de cada dia van uni- 
dos con toda sencillez”. Assim diz do livro a própria editorial em seu 
anúncio. Na dedicatória se diz que o livro se destina aos jovens tra- 
balhadores que desejam conhecer a Cristo e a todos os moços e mô- 
ças que em primeiro lugar buscam o Reino de Cristo. O livro, como con- 
ta a introdução, foi feito com os evangelhos e com as experiências de 
jocistas que em conjunto trabalharam para conhecer Cristo. Desco- 
brem Cristo em quatro etapas: primeiro o vêem falar e viver com a 
gente do primeiro século. Depois o vêem falando e vivendo com o Pai 
e o Espírito Santo. Em seguida o vêem vivendo com os apóstolos e 
com os outros que depois dêles deviam continuar sua obra de amor. 
Por fim ouvem como Cristo anuncia sua volta e são convidados a vi- 
ver sempre em sua companhia. Pequenos capítulos, evangelho somado 
com a realidade da vida de jocistas, oração e exposição, máximas e 
exemplos — tudo isto se reveza duma forma simpática e estimulante 
nas páginas dêste pequeno livro. Com o fito de levar os jovens a espí- 
rito apostólico, Cremos que o livro está fadado a atingir sua meta. C.K. 


El Espíritu Santo y Nuestra Vida Espiritual, de J. Aubry S. D. B,, 
A. Richomme. Traduzido por D. Manuel Villares y Barrios, Sociedad 
de Educación “Atenas” S.A., Madrid, 1959, 1 vol. br. 140X200, 191 pp. 
O título corresponde, exatamente, só à primeira obra, pois o pequeno 
volume contém duas: uma de Aubry, conforme ao título, outra de Inês 
Richomme, comentário do “Veni Sancte Spiritus” (pp. 89-187). Aubry, 
em três capítulos, expõe a doutrina da necessidade de devoção ao Es- 
pírito Santo em vista de Sua atuação no Corpo Místico, a orientação 
que a vida cristã tomará sob a orientação do Espírito Santo e o com- 
portamento do cristão sob esta moção. Richomme vai seguindo os ver- 
sos do maravilhoso hino de Pentecostes, “Veni Sancte Spiritus”, ponde 
em relêvo os pensamentos e chamando a atenção para as belezas es- 
pirituais. Um belo livro sôbre o modo de viver no “dia-a-dia” as ver- 
dades reveladas sôbre a Terceira Pessoa da SS. Trindade. CK. 


Unidad Cristiana y Movimiento Ecuménico, por Carlos Boyer. 
Traducido del italiano por José Garo, Editorial Difusión, Buenos Ai- 
res, 1960, 1 vol. br. 135xX 180 mm, 151 pp. — Um volume útil porque 
informa minuciosamente sôbre os motivos e o andamento do movimen- 
to ecumênico, de tão grande alcance para a Igreja e de tanta impor- 
tância na consciência cristã atual. Descreve Boyer, primeiro, a situa- 
cão atual dos que estão separados (7), em seguida apresenta o imo- 
vimento ecumênico (31), diz como está depois do congresso de Amsterdão 
e Evanston (39), enumera os motivos de esperança que há nos tra- 
balhos pela união (49), arrola as tentativas (80), enumera as dificul- 
dades (95), traça um programa de ação que é mais que tudo oração 
(115) e termina descrevendo a Igreja de Jesus Cristo (125). A biblio- 
grafia (148-150) traz as obras mais importantes relativas ao tema. C.K. 


La Ley de Cristo, de Bernhard Háãring. Editorial Herder, Bar- 
celona 1961, 2 vol. br. 140X220 mm, 8881-668 pp. — Essa obra monu- 
mental do Pe. Redentorista Háring é livro que não necessita mais de 
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apresentação em todo o mundo cristão. Larga e entusiasta apreciação 
desta obra já apareceu na REB de 1957, p. 544s. Livro perfeito que faz 
da moral antes vida cristã, união com Cristo, que formalismo legal. 
As 100 páginas finais de índices analíticos tornam fácil e pronto o 
seu manuseio. 


Vers une Haute Perfection, par Germain Lesage, OMI. Édi- 
tions de VUniversité d'Ottawa, Ottawa 1960. 1 vol. br. 160X240 mm, 192 
pp. — O autor escreveu várias obras de Direito Canônico e de Espiritua- 
lidade. Apresenta sua doutrina espiritual, neste livro, bem amparada das 
melhores autoridades dos mestres espirituais de todos os séculos. Sua 
doutrina e seus empenhos se concentram sôbre esta verdade evangélica: 
a vida cristã é vida de amor de Deus e do próximo. Fala mais que 
tudo do amor de Deus, timbrando em expor uma espiritualidade teocên- 
trica. Assim fala do cerne, o amor, do ideal que serve de atrativo e 
estímulo; da docilidade que é a verdade do amor; do cumprimento do 
dever que é sua sinceridade; da sua fôrça que está na fidelidade; de 
sua fonte de energias ao mesmo tempo que enlevos que é a oração. 
Um livro reconfortante. CK. 


Pour une Meilleure Intelligence du Canon de la Messe, par Dom 
Hierry Maertens. Coll. Paroisse et Liturgie, Abbaye de Saint-André, 
Bruges, Bélgica 1959. 1 vol. br. 159xX236 mm, 115 pp. — Liturgistas com 
preocupações pastorais, como Th. Maertens, nos fazem respirar desafo- 
gados. Viram bibliotecas, mas não acendem papiros em lugar das veli- 
nhas nos altares de nossas capelas. Mesmo ao tratar de temas especiali- 
zados, como a Semana Santa, Advento e Quaresma ou ainda de prefe- 
rência do mistério central, a Santa Missa, o famoso liturgista belga 
sempre se preocupa da aplicação prática. A um de seus opúsculos não 
hesitou em dar o título Técnica da participação dos fiéis na santa Missa. 
O volume 42 da Coleção Paroisse et Liturgie, dirigida aliás por êle, re- 
sultou de uma série de cursos ministrados aos estudantes da Faculdade 
de Teologia de Lille. Portanto, parece pressupor nível acadêmico e no 
entanto é translúcido, mesmo na disposição gráfica. Baseado nas pesqui- 
sas históricas e filológicas mais rigorosas, Th. Maertens analisa cada 
uma das expressões do Cânon da Missa. Depois de verificar a origem, 
a significação mais profunda dentro do contexto, tira a conclusão prá- 
tica para a tradução e a espiritualidade cristã. Não raro, após a análise 
das diversas opiniões, apresenta a sua, sempre sólida e motivada. O 
feitio do opúsculo o recomenda como caderno de consulta, fornecendo 
aos professôres e vigários um apanhado seguro das melhores interpre- 
tações de cada têrmo, desde a Prefação até ao Amen do Per Ipsum. 
A leitura pode ser feita por etapas, porque cada expressão constitui 
pequeno capítulo, mas é provável que se faça de um só fôlego e com 
entusiasmo. E.P.A. 


L'Amour dans le Mariage Chrétien, par Gérard Gierse. Traduit 
par JAbbé R. Virrion. Editions Salvator, Mulhouse, 1960. 1 vol. br. 
140xX 190 mm, 178 pp. — Livro, calcado sôbre a experiência cotidiana. 
Uma seqgiiência de fatos, cenas e soluções que estamos habituados a 
observar, misturados com outros acontecimentos mais insólitos em nosso 
meio, porque decorrentes da guerra. O autor demonstra uma capacidade 
singular de unir a vida real com os conselhos e as máximas hauridas 
da Fé. Lances dramáticos e observações de bom senso sucedem-se, enri- 
quecendo a cada página o leitor. No final, em forma de perguntas e 
respostas, são elucidadas as questões mais usuais sôbre a posição da 
Igreja neste domínio. Um livro a ser recomendado a pessoas que ge 
queixam de sua sorte no casamento, como também àquelas que são assaz 
generosas e inteligentes para não se queixar. A nobreza do amor sin- 
cero ganha um relêvo por vêzes impressionante só porque colocada ao lado 
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da caricatura do amor. O leitor fechará o livro, com a decisão de empenhar- 
se mais a fundo e de olhar para mais longe e mais aito. E.P.A. 


La Perfection Chrétienne d'aprês Les Sermons de Saint Léon, par 
Germain Hudon. Les Editions du CERF, Coll, Lex Orandi, nº 26, 
Paris, 1959. 1 vol. br. 131xX202 mm, 275 pp. — Homenagem digna do dé- 
cimo quinto centenário da morte do Papa Leão Magno. O próprio Pon- 
tífice não desaprovaria tal trabalho. Depois de informar o leitor sôbre 
a atividade do Pastor de almas e pregador, apresentando os parcos da- 
dos históricos em quase quarenta páginas bem documentadas, o autor 
reconstrói tôda uma espiritualidade leonina, à base dos sermões e epís- 
tolas. A Providência confiou ao Papa, tão atarefado em consegiiência 
das misérias do tempo das invasões, a tarefa de lançar o fundamento 
dogmático da Cristologia. Aliás tôda a atividade espantosa de Leão 
Magno, tôda a sua espiritualidade serena e inabalável, só se explicam 
pela recapitulação de tudo no Verbo Encarnado. Mas também é desta 
forma que o ideal da perfeição cristã e o esfôrço ascético não se resu- 
mem em vaga aspiração nem tão pouco em naturalismo estóico. O cristão 
cresce na contemplação dos mistérios de Cristo e de sua Igreja, ou se- 
ja pelos “Sacramenta”, na terminologia do Papa (o primeiro “sacramen- 
tum” é Cristo). A conclusão extremamente rica do livro focaliza de um 
lado a universalidade dos meios de santificação do Ano Litúrgico e, por 
outro, o valor do esfôrço sincero do homem. Afinal, um Anexo nos põe 
ao par das pesquisas sôbre o Sacramentário Leonino, fonte, veneranda 
entre tôdas, da história da Liturgia. São Leão Magno se transformou 
por sua palavra e por seus gestos num monumento entre um mundo 
em ruínas. Se as catástrofes modernas mais de uma vez foram compa- 
radas às do tempo dêle, nossa atitude não deveria fugir às normas que 
êle, com tanta segurança, nos traçou. E.P.A, 


Saint Augustin. Textes choisis, traduits et présentés par le Dr. Denys 
Gorce. Les Éd. du Soleil Levant, Coll. Les Écrits des Saints, Namur, 
Bélgica, 1960. 1 vol. br. 122xX176 mm, 180 pp. — A Editôra belga costu- 
ma convidar especialistas para escolher, traduzir e apresentar os textos 
da coleção Les Écrits des Saints. Denys Gorce que se celebrizou por 
obras sôbre a antiguidade cristã, particularmente São Jerônimo e a Lectio 
Divina, escolheu dentro das “Enarrationes in Psalmos'” de Santo Agosti- 
nho o que mais pudesse tocar o leitor moderno. A divisão fundamental 
foi sugerida pelas próprias idéias-mestras do Santo: Cristo, Sua Igreja, 
o Cristão. Um prefácio sôbre o pensamento e o método agostiniano e um 
resumo biobibliográfico formam a moldura dos textos ricos em sentido. 
Os subtítulos, além de aliviarem a leitura, organizam as idéias e lhes 
exploram as riquezas. Um repertório como êste é de fácil manejo e de 
variado uso para pregadores e conferencistas, sem diminuir a garantia 
da solidez. Afinal é Santo Agostinho que fala e esta é “uma das obras- 
primas de eloquência popular e de plenitude de vida cristã”. E.P.A. 


Autour du Problême Missionaire. Études de missiologie de 1932-1957, 
par Gaston van Bulck, S.J. Romae 1960. 241 pp. — O presente 
livro sai como 10º volume da coleção “Studia Missionalia”, publicada pela 
Faculdade de Missiologia da Universidade Gregoriana. O subtítulo diz do 
seu conteúdo. Num olhar retrospectivo que abarca o ano da fundação 
da Faculdade e o do seu jubileu de prata, elencam-se a biografia e bi- 
bliografia dos três primeiros decanos da Faculdade de Missiologia, já 
falecidos, os títulos de considerável número de estudos relativos às Mis- 
sões, de autores ainda ativos, e um resumo de 71 artigos sôbre o mesmo 
tema escritos entre 1943 e 1956. E' considerável o trabalho realizado pela 
Faculdade de Missiologia; atesta-o êste volume que constitui outrossim 
preciosa coleção bibliográfica missionária. FI.S. 
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Le Message Spirituel de Saint François d'Assise dans ses Écrits, par 
P. Willibrord, Capucin. Edition Notre Dame de la Trinité, Blois 
1960. 1 vol. br. 145X200 mm, 367 pp. — Entre o muito que já se escreveu 
sôbre S. Francisco pouquíssimo se fêz no estilo do presente livro. Não 
é um estudo, mas antes uma coletânea dos escritos de S. Francisco e 
de uma série de mais de 240 verbetes com indicações dos lugares em que 
ocorrem nos escritos do Santo. Há verbetes com mais de 4 páginas de 
referências e pequenos comentários. O livro termina com uma lista das 
passagens bíblicas que se encontram nos escritos sanfranciscanos. F.I.S. 


Francesco. Vie de Saint François d'Assise, par Gérald Hégo. 
Illustrée par Igor Arnstam. Editions Franciscaines, Paris, 1960. 1 vol. 
enc. 163xX203 mm, 128 pp. — Todo feito de poesia, música e côres, êste 
livro de São Francisco despertará entusiasmo entre ginasianos que en- 
tendem um pouco de francês e estão à espera da faísca que lhes in- 
cendeie o fogo pelas grandes causas. Não é romance, nem obra pura- 
mente histórica, já se vê, mas uma vida escrita com fino senso psico- 
lógico e artístico. O autor, que passou uma década entre escoteiros de 
diversos países e hoje é encarregado do movimento no plano nacional fran- 
cês, soube identificar-se com as aspirações da juventude. E.P.A. 


Pêre Pio, premier Prêtre Stigmatisé, par Pascal P. Parente. Tra- 
duit par labbé R. Virrion. Éditions Salvator, Mulhouse 1960. 1 vol. br. 
130x195 mm, 151 pp. — 'Traduzido do original inglês “A city on a 
mountain”, o livrinho descreve sucintamente os principais traços biográ- 
ficos de Pio de Pietrelcina, Padre capuchinho estigmatizado desde 1918. 
O autor discute o problema da estigmatização no Pe. Pio e o aceita, 
bem como outros dons carismáticos como o ler nos corações, o dom da 
cura, da bilocação e da profecia. Podemos acatar a sobriedade do seu 
modo de falar e também o cuidado em fundamentar com dados suas 
asserções. FI.S. 


Directoire pour la Pastorale de la Messe à Vusage des diocêses de 
France, Adopté par "Assemblée des Cardinaux et Archevêques. Editions 
Notre-Dame-Coutances, 2. éd., 1960, 1 vol. br. 134+178 mm, 144 pp. — 
A segunda edição não é simples reprodução daquela de 1956. Neste meio 
tempo, surgiu a Instrução de Musica Sacra et Sacra Liturgia e se fi- 
zeram tantas tentativas de aumentar e aprofundar a participação dos 
fiéis no santo sacrifício da Missa. O Diretório francês contém quatro 
partes: a catequese sôbre a missa; a celebração e seus diversos ele- 
mentos; maneiras diferentes de celebrar; conselhos pastorais para ca- 
sos particulares. Em apêndice, figuram os principais documentos li- 
túrgicos dos últimos tempos em tradução francesa. O Diretório adota- 
do pela Assembléia dos Cardeais e Arcebispos da França tornou-se cé- 
lebre pelo conteúdo espiritual e indicações práticas, como também pe- 
lo incentivo poderoso dentro da moderação que convém à celebração 
da mais santa das ações. 


Introduction à la Sociologie, par Jacques Leclerq, Edition Nou- 
velle. Mise à jour par Jean Ladriêre. Nauwelaerts, Louvain, 1959, 1 
vol. br. 140X200 mm, 288 pp. — O nome do autor é apresentação bas- 
tante para o volume. Distingue-se a obra por clareza didática extraor- 
dinária na densidade de doutrina que apresenta. Ao correr da história 
da Sociologia, Leclercq-Ladriêre consegue definir e explicar a verda- 
deira natureza desta ciência tão nova e de tão grande alcance para 
os homens. A partir do quarto capítulo passa a formulações mais dou- 
trinárias e a distinções sistemáticas, fazendo verdadeira “filosofia da 
sociologia”, mas sem alarde e sem nebulosidades. Conserva sempre 
invejável qualidade de nítida clareza. O livro cumpre inteiramente o 
que o título promete: é uma introdução, por mão de mestre, na com- 
plexa e importante ciência da sociologia. C.K. 
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Somme Théologique, de Saint Thomas d'Aquin. L'Eucharistie, vol. 
1; P. 3, Qu. 73-78. Traduction Française par A. M Roguet, O. P, 
Editions Du Cerf, Desclée et Cie, Paris, Tournai, Rome, 1960, 1 vol. br. 
100 x 165, 444 pp. — Não há necessidade de apresentar esta edição e 
tradução da Summa Theologica. E” por demais conhecida. No presente 
volume as “Notes Explicatives” vão da p. 281 à p. 336, e os “Rensei- 
gnements Techniques” da p. 337 à p. 423. Há ainda vinte pá- 
ginas de índices. A qualidade da tradução e das notas explicativas, 
bem como das informações técnicas, mais aprofundadas que as notas 
explicativas, está garantida pelo nome do P. Roguet O. P. Um volume 
forte, já por causa do valor especial destas questões de S. Tomás, já 
pela qualidade da tradução e do comentário. CK. 


Le chant de la Salette, par Alma Holgersen. Traduit par 
PAbbé René Virrion — Editions Salvator, Mulhouse, 1960, 1 vol. br. 
130 xX190 mm, 260 pp. Maximino e Melânia, os videntes de Nossa Se- 
nhora em La Salette no ano de 1846, revivem nesta biografia como se 
foram nossos conterrâneos, tão concretamente romanceia seus passos 
Alma Holgersen. Ao terminar o livro tão cheio de vida suspirei comi- 
go mesmo: será que Maximino était-il si sauvage? F-ES: 


Nel Cinquantenario del Decreto “Quam Singulari” Circa VEtã della 
Prima Comunione dei Fanciulli Emanato dalla S. Congr. dei Sacram. per 
Incarico del Papa S. Pio X F8 agosto 1910. Studio su le Fonti e la Genesi 
dello Storico Decreto con Commento deila Parte Dispositiva. A cura di 
S. E. Mons. Cesare Zerba, Segretario della S. Congr. dei Sacr. Tipo- 
grafia Poliglotta Vaticana 1961. 1 vol. br. 170xX235 mm, VII+118 pp. — 
Ficou faltando um documento oficial a respeito do cinquentenário do de- 
creto “Quam Singulari”. S. Emcia. o Cardeal Masella, Prefeito da S. 
Congr. dos Sacramentos, a convite de S. Emcia. o Cardeal Tardini, fêz 
escrever o estudo supra, para suprir de algum modo a falta (p. V). O 
estudo de Mons. Zerba assim se reveste da mais elevada significação, e 
publicado oficialmente (p. VII), tem direito à mais reverente acolhida. 
Contém informações preciosas sôbre a gênese do decreto e sôbre as 
reações havidas a propósito de sua publicação. São particularmente in- 
teressantes as informações e os documentos referentes às gestões dos 
episcopados francês e alemão. Prova que até agora a disciplina estabele- 
cida pelo decreto ainda não foi modificada e continua sendo urgida 
pela S. Sé. Cx. 


Mysterium Fidei. Il Testo della Consecrazione Eucaristica nel Canone 
Romano, por G. Lucchesi. M. D'Auria Editore Pontifício, Nápoles, 
2º ed., 1960. 1 vol. br. 170xX242 mm, 115 pp. — O título é chamariz; o 
subtítulo é que vale. De início, o autor nos familiariza com as fontes 
mais antigas do Cânon, estabelecendo ao depois o quadro esquemático 
dos textos da consagração, para facilitar o contrôle dos acréscimos e 
omissões de cada um. O desenvolvimento das fórmulas é proposto em 
três fases: a narração da instituição se fixou na liturgia antes de fixar- 
se nas Escrituras; segue a tentativa da construção simétrica da consa- 
gração do pão e do vinho com seus elementos decorativos; processa-se 
o retôrno aos textos bíblicos. Demorando-se, como em apêndice, nos têr- 
mos Mysterium Fidei, Lucchesi enumera as soluções diversas com suas 
dificuldades, para propor duas interpretações que chama suas: Mysterium 
Fidei significa que a Eucaristia é o sinal da fé, ou ainda, o sangue 
de Cristo é sinal da garantia do Novo Testamento. O caderno, além 
de documentado, é atualizado e prático, pois fornece um cotêjo dos 
textos mais veneráveis, discutindo teorias com certa decisão e com 
competência inegável. E.P.A. 


KH Governo Pastorale Secondo S. Antonino di Firenze, par Elio Mo- 
rozzi. Quaderni del Clero, nº 29. Presbyterium, Padova-Roma-Napoli, 
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1960. 1 vol. br. 130X185 mm, 153 pp. — O 5º centenário da morte de S. 
Antônino de Florença, em 1959, levou o autor à idéia de familiarizar-se 
um pouco com a doutrina do grande arcebispo de Florença. “Credo di 
aver colto un aspetto nuovo della sua poliedrica figura, trattando de “il 
governo pastorale secondo S. Antonino di Firenze” (p. 5). Da reflexão 
sôbre a doutrina do Santo, resultou a divisão da obra em três capítulos: 
o pastor de almas é “sacer dux'”, homem de santidade pessoal; é “sacra 
docens”, mestre; é “sacra dans”, sacerdote. Doutrina vivida antes que 
ensinada, possui elementos perenes que podem fecundar o apostolado 


e o zêlo apostólico também em nossos dias. CR: 


One Fold. Essays and documents to commemorate the Golden Jubilee 
of the Chair of Unity Octave 1908-1958. Graymoor, Garrison, New York 
1959. 1 vol. enc. 140xX210 mm, 384 pp. — Em 1898 nascia em ambiente 
episcopalista norte-americano a “Society of the Atonement”, cujo diri- 
gente era o Rev. Paul James Francis. A finalidade do movimento era 
trabalhar para a unificação do Cristianismo. Do seu meio surgiu em 
1908 a “Church Unity Octave”, nome mudado mais tarde para “Chair 
of Unity Octave”, esta instituição, que chamamos de “Oitava de orações 
para a unidade”, desde o comêço funcionou a partir da festa da cátedra 
de S. Pedro até à festa da conversão de S. Paulo (18 a 25 de janeiro). 
Deus abençoou a iniciativa, porquanto tôda a sociedade, composta então 
de 17 membros entre homens e mulheres, passou para o Rebanho de 
Pedro, adotando como regra, de vida a da Ordem Terceira Franciscana 
e como nome de instituto: “Franciscan Friars of the Atonement”; deu- 
se isto em 1909. O volume ora lançado é uma comemoração do jubileu 
de ouro da “Oitava de orações pela unidade”. A primeira parte expõe 
o histórico do movimento, reservando-se a segunda para uma coletânea 
de estudos relativos aos problemas da cisão cristã e do ecumenismo, p. 
ex. a necessidade da Igreja; o conceito de ecumenismo católico. da autoria 
de grande autoridade no assunto, o Pe. Charles Boyer, S.J.; ecumenismo 
e convertidos americanos. O estudo mais extenso, e que fecha o volume 
focaliza o tema “Vestigia Ecclesiae”, têrmo novo ainda, surgido das 
discussões em tôrno ao ecumenismo. A obra enquadra-se perfeitamente 
dentro do enorme interêsse atual em tôrno do ecumenismo. F'I.S. 


Eine Pilgerfahrt in das Heilige Land, von Aetheria. Uebersetzt 
von Karl Vetska. Bernina-Verlag, Stift Klosterneuburg, Viena, 1958. 1 
vol. enc. 145X212 mm, 285 pp. — A Peregrinatio Aetheriae chegou a pou- 
cos lugares do Brasil, não só porque vivemos um tanto afastados do 
Velho Mundo, mas também porque não embarcou no navio comum do 
velho Migne. Descoberto em 1884, num convento de Arezzo, o relatório 
de uma religiosa nobre, conversadeira, espirituosa e inteligente, no fim 
do séc. IV, começa a fornecer aos filólogos os elementos mais significa- 
tivos da semântica latina, constituindo-se em autêntico marco da passa- 
gem do latim para as línguas românicas. Mais preciosa ainda é a con- 
tribuição de Etéria para o estudo do fenômeno religioso e monacal em 
sua época áurea. Diríiamos ainda mais: pela descrição da liturgia da 
Semana Santa, da preparação para o Batismo e da recitação dos Ofícios 
divinos em Jerusalém, o documento minucioso se torna fonte imprescin- 
dível para o estudo do breviário e do ano litúrgico. A caprichada tradu- 
ção alemã se baseia na edição francesa de Hélêne Pétré, com sua intro- 
dução e anotações (Col. Sources Chrétiennes), com o acréscimo da lite- 
ratura mais importante sôbre o assunto. Os índices e mapas permitem- 
nos, além do gõôzo da leitura, consulta rápida para trabalhos de pes- 
quisa e preleções. ESPEAS 


Hausbuch der Geschichten. Zusammengestellt von Ottilie Moss- 
hammer. Herder 1959. 1 vol. enc. 150xX230 mm, 459 pp. mais 6 sem 
paginação no início. — O volume contém aproximadamente cem histo- 
rietas de autores atuais, agrupadas livremente. Maravilhosa seleção de 
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narrações breves e sadias, em estilo variado, mas de alto nível em todos 
os casos. São consideradas as mais diversas situações da vida, e as 
narrações para cada qual apresentam um exemplo estimulante de ação cor- 
reta, elevada, profundamente cristã. Um livro precioso para as famílias, 
para as bibliotecas públicas, para as salas de leitura em associações, para 
a pausa de descanso entre atividades absorventes. Oxalá tivéssemos em 
português coletâneas tais! CAES 


Schicksal und Landschaft, de Reinhold Schneider. Herder, 
Freiburg-Basel-Wien 1960. 1 vol. enc. 140xX220 mm, 392 pp. — Entre os 
modernos autores germânicos certamente Reinhold Schneider se avantaja 
pela forma e pelo conteúdo dos seus escritos. O presente volume, póstu- 
mo, feito de reflexões mais que de descrições de viagem, desvenda segre- 
dos de sensibilidade e de afeto desta alma de escol. Poder-se-á discordar 
de muitos pontos e poder-se-á mesmo provar que bastantes impressões 
do autor não correspondem perfeitamente à realidade. Isto, porém, em 
nada diminui o valor de suas reflexões. Estão mais que tudo na visão 
do homem dentro da paisagem e dentro do ambiente geográfico, o ho- 
mem feito para Deus e remido por Cristo, em luta pelo seu aperfeiçoa- 
mento. Um livro forte e estimulante. CXK. 


Plans Nouveaux de Sermons pour une Année, par Hippolyte 
Honoré. Collection “La Prédication Nouvelle”. Editions Salvator, Mul- 
house 1960. 1 vol. br. 140xX190 mm, 160 pp. — O Autor é “labbé des 
5 minutes”, pois já publicou nove volumes de reflexões, meditações ou, 
se se quiser, de sermões de cinco minutos. Todos os volumes já viram 
várias edições. No momento estão quase todos esgotados, segundo in- 
formação à p. 4. O presente volume contém setenta disposições de ser- 
mão para domingos e festas de um ano. São apresentados não em re- 
dação corrida mas ao modo de disposições. Muito bem estudados, os 
esquemas são lógicos, bem definidos, concisos, claros, com abundantes 
indicações de passagens da Escritura e de autoridades. Os temas de 
ontem e de sempre estão apresentados para os homens de hoje. O 
formato pequeno escolhido pela Editôra permite que o livro seja levado 
até em viagens, com facilidade. A disposição gráfica faz com que o leitor 
se informe rapidamente da trama da disposição e dos elementos que 
deve guardar na memória. Por todos êstes titulos, certamente um ins- 
trumento de trabalho muito útil para os pregadores. C.K. 


Pour une Economie du Bien Commun selon la Doctrine Sociale de 
VEglise, par Georges Ducoin. Collection Théologie Pastorale et Spi- 
ritualité, Recherches et Synthêses, V. Lethielleux, Paris 1960. 1 vol. br. 
135 x200 mm, 142 pp. — O “Bonum Commune” é a razão de ser da 
sociedade humana, particularmente do Estado. Entre o bem comum e os 
desejos e o bem-estar dos indivíduos se arma não raro um conflito. Éste 
conflito se aprofunda logo para uma questão de direitos da pessoa hu- 
mana em face ao poder público. A harmonização dos interêsses e direitos 
particulares com o bem comum não é apenas um problema de ordem 
prática para os que governam, mas encerra também dificuldades teóri- 
cas. Ducoin analisa êstes problemas à luz da doutrina social da Igreja. 
Documenta-se com “Rerum Novarum” e “Quadragesimo Anno”, parti- 
cularmente, porém, com pronunciamentos de Pio XII (cf. p. 25-26). 
O resumo da doutrina está nos títulos dos incisos do capítulo quarto: 
o bem comum é a meta de tôda sociedade, mais que tudo do Estado 
reclama a subordinação jerárquica das unidades econômicas, mas culmi- 
na na pessoa humana; os princípios espirituais que devem reger o es- 
fôrço do bem comum são a justiça e a caridade sociais, inspiradas 
em Jesus Cristo. Uma obra notável em sua concisão, em sua atuali- 
zação, em sua visão clara dos problemas e no encaminhamento das 


soluções. CR 
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As Portas do XXI Concílio Ecumênico. 


Pelo Pe. Dr. Frei Bo aventura Kloppenburg, O.F.M., Consultor 
da Comissão Teológica Preconciliar, Petrópolis, R.J. 


Na Carta de 11-4-61 manifestou o Papa o desejo “que se 
desenvolvam e multipliquem as iniciativas que se revelarem opor- 
tunas e aptas a ilustrar para os fiéis a importância e os obje- 
tivos do próximo Concílio”. Com o fim de ajudar nestas inicia- 
tivas, tentaremos oferecer algumas informações sôbre o próximo 
e XXI Concílio Ecumênico. 


O Concílio Ecumênico não é uma simples conferência ou 
reunião: é necessário que o solene encontro dos Bispos convoca- 
dos pelo Papa tenha a finalidade de exercer a suprema autori- 
dade com que Cristo dotou o Colégio Apostólico, seja de ma- 
gistério, seja de govêrno. O Concílio Ecumênico também não 
deve ser imaginado como uma espécie de Congresso Internacio- 
nal: pois o elemento essencial e distintivo do Concílio é a ação 
do Espírito Santo que Cristo prometeu aos Apóstolos e que 
estaria com êles até a consumação, de modo que poderiam de- 
cidir sôbre os problemas próprios da Ecclesia com estas pala- 
vras: “Ao Espírito Santo e a nós pareceu bem...” (Atos 15, 28). 
O Concílio Ecumênico não é sômente um “congresso de técnicos”, 
mas uma solene manifestação da Igreja Universal; não uma 
assembléia especulativa, mas um organismo vivo e vibrante que 
vê e abraça todo o mundo na luz e no amor de Cristo. O Con- 
cílio Ecumênico não é nem uma Academia, nem um Parlamento 
ou uma Constituinte, mas antes um encontro solene de tôda a 
Hierarquia para o bem das almas. “Nada de comparável — 
disse o Papa na alocução de 5-6-60 — entre um Concílio Ecu- 
mênico e um tratado de política nacional ou internacional”. 
Pois os Bispos não são representantes dos fitis ou de uma par- 
cela de fiéis, como se dá com os deputados de um parlamento 
ou de um assembléia constituinte, nem são seus delegados: êles 
são designados por Deus, representam a Deus, são os intérpretes 
de Deus, falam divinamente autorizados: “Assim como meu Pai 
me enviou, assim também eu vos envio” (Jo 20, 21); “quem a 
vós ouve a mim me ouve” (Lc 10, 16). O Concílio Ecumênico 
é, pois, a assembléia dos Bispos da Igreja Católica e de outros 
Prelados que ao mesmo têm direito de ser convocados, para es- 
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tudarem e resolverem, juntamente com o Papa e sob sua auto- 
ridade, as mais importantes questões doutrinárias e disciplinares 
que interessam à vida da Igreja. “Eis o Concílio — escreve 
João XXIII na Carta de 19-3-61 —: o Papa no ápice e, em 
tôrno dêle e com êle, os Cardeais, os Bispos de todos os ritos 
e de todos os países, os doutôres e mestres mais competentes 
nos diversos graus de suas especializações”. 


1. Os Antecedentes do Próximo Concílio. 


No dia 18 de julho de 1870 reuniu-se a quarta sessão do 
Concílio do Vaticano. Foi então aprovada a Constituição Pastor 
Aeternus. E no dia seguinte estourou a guerra entre a França 
e a Alemanha. Dois meses depois, a 21 de setembro, as tropas 
piemontesas ocuparam a cidade de Roma. Nunca mais se reuni- 
ram os Padres Conciliares. Nem houve qualquer ato formal 
que considerasse encerrado o vigésimo Concílio Ecumênico. 

Quando, em 23 de dezembro de 1923, o Papa Pio XI pu- 
blicou sua primeira Encíclica Ubi arcano, surgiu novamente a 
idéia dum Concílio Ecumênico. Pio XI, com efeito, depois de 
pedir a cooperação de todos os Bispos para a realização de 
seu programa “Pax Christi in Regno Christi”, escrevera o seguinte: 

“Vós Nos destes, há pouco, um novo e claro testemunho de vosso 
zêlo inflamado, quando, como o notamos no comêço desta Carta, por 
ocasião do Congresso Eucarístico [Internacional] de Roma e do Cen- 
tenário da S. Congregação da Propaganda, acorrestes, numerosos, de 
tôdas as regiões do mundo à Cidade Eterna, ao pé do túmulo dos 
Apóstolos. Aquela assembléia de pastôres, esplendorosa por seu renome 
e sua autoridade, Nos sugeriu a idéia de convocar, oportunamente, em 
Roma, Capital do universo católico, uma assembléia solene análoga, en- 
carregada de aplicar os remédios mais apropriados a esta perturbação 
da sociedade humana. E a próxima abertura do Ano Santo é um augúrio 
feliz que confirma ainda as grandes esperanças que pomos neste projeto. 

Todavia, não ousamos retomar, no momento, a continuação do 
Concílio Ecumênico, aberto pelo Sumo Pontífice Pio IX — esta lembrança 
nos transporta aos anos de Nossa juventude — que só levou a têrmo uma 
parte, conquanto muito importante, de seu programa. O motivo de Nossa 
hesitação é porque desejamos, como o célebre guia dos israelitas, es- 


perar na atitude suplicante da oração que Deus bom e misericordioso 
Nos manifeste mais claramente sua vontade”. 


Era, pois, pensamento de Pio XI, oficialmente expresso, 
de “continuar” o Concílio do Vaticano, bruscamente interrom- 
pido em 1870, para “aplicar os remédios mais apropriados a 
esta perturbação da sociedade humana”. Esperava êle apenas, 
para dar tão importante passo, uma manifestação mais clara da 
vontade de Deus. Pio XI chegou mesmo a encarregar uma co- 
missão de teólogos que tomasse em mãos as Atas do Concílio 
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do Vaticano a fim de preparar o eventual reatamento dos tra- 
balhos interrompidos em 1870. Porém não se falou mais do 
Concílio. 


Conta o Cardeal Ruffini que já em 1939 êle sugerira ao 
novo Papa, Pio XII, a idéia dum Concílio Ecumênico, e que o 
Papa a recebera com atenção: “Há vinte anos eu tive a ousadia, 
como último dos padres, de propor a Pio XII um Concílio Ecu- 
mênico. Parecia-me que as circunstâncias o exigiam com urgên- 
cia e a matéria a ser tratada teria sido tão abundante como 
no Concílio de Trento. O venerando Pontífice não rejeitou a 
sugestão; êle tomou mesmo nota, como costumava fazer quando 
se tratava de questões importantes. E sei também que, depois, 
êle falou disso com um ou outro prelado”." Segundo revelações 
do Cardeal Tardini, na entrevista de 30-10-1959, um grupo de 
eclesiásticos, durante o Pontificado de Pio XII, chegou mesmo a 
trabalhar no planejamento do Concílio. E o Cardeal Costantini, 
que faleceu durante o último Conclave, havia até redigido um 
esquema minucioso de 200 páginas sôbre o próximo Concílio 
Ecumênico.” 

Também a revista Palestra del Clero, a partir de 1957, su- 
geria a conveniência de um novo Concílio. Assim, no fascículo 
de 1-5-1957, no qual o Pe. Luís Lombardi, que se entusiasmara 
pela idéia dum Congresso Internacional de Teologia, pergunta 
“se não seria também conveniente exprimir aquilo que foi, e é, 
desejo recôndito das últimas gerações de teólogos, isto é: que 
se considere a reabertura do Concílio Ecumênico do Vaticano?” 
E concluía: “La Santa Sede potrã prenderne atto”.” Um ano 
depois, na mesma revista, num artigo sôbre “A Crise no Cris- 
tianismo”, tocava o Pe. Jacinto Scaltriti, O.P., também o grave 
problema da união com os outros cristãos; e escrevia então: 
“Nesta esperança e nesta direção de zêlo operoso, está há tempo 
em preparação, na Sede Apostólica, um Concílio Universal para 
retomar os trabalhos do Concílio Vaticano interrompido em 1870 
pela tomada de Roma. Cada cristão que, não o esqueçamos, é 
um Membro do Corpo Místico de Cristo, e é grande por aquela 
sua Fé capaz de transportar montanhas e vencer o mundo, tem 


9 Cf. L'Osservatore Romano de 4-11-1959. 

2) Cf. Irénikon, 1959, p. 309; cf. também Die Furche, 6-5-1955, 
pp. 393-394. — No livro do Cardeal Tardini, Pio XII (trad. port. da 
Editorial Missões, 1961), p. 79, o íntimo colaborador de Pio XII revela 
que o Papa pensara realmente na “preparação do Concílio Ecumênico, 
a que se dedicava havia alguns anos, por sua ordem, um escolhido 
grupo de doutôres eclesiásticos”. nto 

*y Palestra del Clero (Rovigo) 1957, N. 9, p. 394. — Esta idéia 
“foi depois difundida por The Tablet, 1-6-1957, p. 526. 


36% 


564 Kloppenburg, Às Portas do XXI Concílio Ecumênico 


o direito de fazer chegar às comissões preparatórias suas pro- 
postas fundadas, talvez mediante o próprio Bispo”. E chegava 
até a propor que o próximo Concílio fôsse convocado para Ma- 
nilha, Melbourne, Ottawa, Léopoldville, a Cidade do Cabo ou, 
mesmo, Tóquio...” 


2. O Anúncio do Próximo Concílio. 


E mesmo assim o mundo, também o eclesiástico, foi tomado 
de surprêsa, quando o Papa João XXIII, nem três meses depois 
de sua eleição, no dia 25 de janeiro de 1959, manifestou aos 
Cardeais, reunidos no Mosteiro de São Paulo, seu desejo de 
convocar um Concílio Ecumênico.” Nesta alocução fala da situa- 
ção particular de Roma a exigir que se faça quanto antes um 
Sínodo. Depois, estendendo o olhar sôbre o mundo inteiro e 
verificando com alegria que a graça divina continua a produ- 
zir frutos em grande número de almas, constata também, e com 
tristeza, o abuso e o comprometimento da liberdade, a recusa 
da fé em Cristo, a busca dos pretensos bens da terra, a ativi- 
dade do príncipe das trevas, que é também príncipe dêste mundo, 
a luta contra a verdade e o bem, a divisão entre as duas Ci- 
dades, o estôrço da contusão, a debilitação das energias do es- 
pírito, a tentação e a atração das vantagens de ordem mate- 
rial que o progresso da técnica moderna engrandece e exalta, 
o relaxamento da contextura da disciplina e da boa ordem an- 
tiga. Continua então o Supremo Pastor: 


“Esta verificação desperta no coração do humilde sacerdote que a 
indicação manifesta da Divina Providência conduziu, pôsto que indignís- 
simo, a esta altura do Sumo Pontificado, desperta — dizemos — uma 
resolução decidida para a evocação de algumas formas antigas de afir- 
mação doutrinária e de sábias ordenações de disciplina eclesiástica, que, 
na história da Igreja, em épocas de renovação, deram frutos de extraor- 
dinária eficácia, para a clareza do pensamento, para a compacidade da 
unidade religiosa, para o avivamento da chama do fervor cristão que 
continuamos a reconhecer, mesmo em referência ao bem-estar da vida 
dêste mundo, como riqueza abundante de rore caeli et de pinguedine 
terrae (Gn 28, 28). 

Veneráveis Irmãos e Diletos Filhos! Pronunciamos diante de vós, 
por certo tremendo um pouco de emoção, mas ao mesmo tempo com 
humilde resolução de propósito, o nome e a proposta de dupla cele- 

) Palestra del Clero, 1958, N. 11, p. 570. — A revista Informa- 
tions Catholiques Internacionales, de 1-9-1958, p. 8, encarregou-se de 
levar semelhantes propostas para a imprensa internacional. 

) O VoOsservatore Romano, de 26/27-1-1959 deu disso uma lacônica 
notícia, sem título, mas na primeira página. Cf. o texto na REB 1959, 
p. 162. O texto da alocução foi primeiramente mantido em segrêdo e 
enviado aos outros Cardeais. Foi publicado no AAS de 27 de fevereiro 
de 1959; a tradução portuguêsa: REB 1959, pp. 427-430. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 3, Setembro de 1961 565 


bração: a de um Sínodo Diocesano para a Urbe, e a de um Concílio 
Ecumênico para a Igreja universal”. 

Parece certo que o Papa João XXIII, quando fêz êste so- 
lene anúncio, não apenas surpreendeu os cardeais aos quais se 
dirigia,” mas êle mesmo também foi apanhado de improviso pela 
idéia. Foi o que disse na mensagem ao clero de Veneza, do dia 
21-4-59, quando, referindo-se ao Concílio, disse: “... por Nós 
anunciado seguindo uma inspiração cuja espontaneidade Nos fe- 
riu como um golpe súbito e imprevisto, na humildade de Nossa 
alma”. E meses depois, falando aos assistentes da Ação Cató- 
lica Italiana, no dia 9-8-59: “A idéia do Concílio não madureceu 
como um fruto de prolongada consideração, mas como uma flor 
de inesperada primavera”; e nesta mesma alocução revela Sua 
Santidade que havia resolvido encerrar a Oitava de Orações pela 
Unidade da Igreja na Basílica de São Paulo, no dia 25 de ja- 
neiro; pensando então que o objetivo de tantas preces era o 
“ut unum sint”, viera-lhe a idéia de convocar o Concílio; pois, 
pensava o Papa, vivemos numa época de congressos e convê- 
nios de políticos, de diplomatas, de cientistas, de industriais, de 
homens que pertencem a várias categorias de comércio e de 
profissões: por que não se poderão reunir também os que con- 
cordam em exaltar o fato mais memorável da história, a vitória 
da civilização na luz de Cristo? Também na alocução de 7-5-60 
declara que “a primeira idéia do futuro Concílio Ecumênico sur- 
giu como uma humilde flor escondida no campo: nem sequer é 
vista, mas percebe-se-lhe a presença pelo perfume”; reveiando 
então que, quando se preparava para as celebrações do dia 25 
de janeiro, êle sentira de modo bem intenso a inspiração de 
convocar a família cristã. 


Em documentos posteriores o Papa fala diretamente duma 
“inspiração divina”. Assim no motu próprio de 5-6-60, Superno 
Dei nutu, pelo qual constituiu as Comissões Preparatórias, que 
inicia assim: “Consideramos inspiração do Altíssimo a idéia de 


sy O Cardeal Montini, homem muito experimentado na Cúria Ro- 
mana, escreve na revista Vita e Pensiero, de Milão, dez. 1960, pp. 779-780: 
“A surprêsa [pelo anúncio do Concílio] é justificada, também para os 
que têm certa prática da gênese dos atos pontifícios, que têm suas raí- 
zes ministeriais nos dicastérios e nos secretariados da Cúria Romana... 
Enquanto nos é dado saber, êste anúncio, resolução de imensa impor- 
tância, tem a sua origem na única e personalíssima vontade do Sumo 
Pontífice. Ninguém lhe foi conselheiro ou colaborador. Ninguém exerceu 
sôbre êle pressão de qualquer espécie; e ninguém lhe prometeu quais- 
quer resultados”. E pouco adiante escreve o Cardeal de Milão: “Fala- 
va-se, sim, do Concílio, como de tantas outras possibilidades da his- 
tória; mas ninguém ousava atribuir a esta possibilidade algum grau de 
previsível e concreta realização”. 
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convocar um Concílio Ecumênico, que desde o início do Nosso 
Pontificado se apresentou à Nossa mente como flor de inespe- 
rada primavera”. Também do motu próprio Rubricarum in- 
structum, de 25-7-60, volta a afirmação: “Nos autem, postquam, 
adspirante Deo, Concilium Oecumenicum coadunandum esse de- 
crevimus...” Dois dias depois, a 27-7-60, durante uma audiên- 
cia geral, diz que a Divina Providência lhe inspirara o Concílio 
Ecumênico. No discurso à Comissão Central, de 20-6-61, fala 
mais uma vez do Concílio, “que iniciamos no nome do Senhor 
e como que levado por inspiração divina”. 


Discutia-se também se era necessário continuar o Concílio 
interrompido em 1870, ou se se convocaria simplesmente um 
novo Concílio, o 21º Concílio Ecumênico. Na entrevista de 
30-10-59 o Cardeal Tardini, então Presidente da Comissão An- 
tepreparatória, tornou claro que o novo Concílio se chamaria 
“Vaticano II”, porque seria celebrado na Basílica de São Pedro; 
e que seria o 21º na série dos Concílios Ecumênicos. Por isso 
o Papa, no motu próprio Superno Dei, de 5-6-60, escreve: “Já 
estabelecemos também que, tirando o nome da sede onde será 
realizado, o futuro Concílio se chamará Vaticano II”. 


Até agora, agôsto de 1961, Sua Santidade se referiu cêrca de 130 
vêzes ao Concílio Ecumênico, em encíclicas, cartas, discursos, alocuções, 
etc. Mas os documentos mais importantes são: 

25-1-59: Discurso aos Cardeais, no Mosteiro Beneditino de São 
Paulo fora-dos-muros, anunciando o propósito de convocar um Concílio 
Ecumênico. Tradução portuguêsa na REB de 1959, pp. 427-430. 

21-4-59: Radiomensagem a todo o orbe, pedindo orações, pata O 
mês de maio, em favor do anunciado Concílio. 

17-5-59: Constituição da Comissão Antepreparatória. 

29-6-59: Encíclica Ad Petri Cathedram, comunicando ao orbe em 
forma solene o próximo Concílio. Texto português: REB 1959, 668-686. 

30-5-60: Aos Cardeais, em sua biblioteca particular, expondo o plano 
acêrca da fase preparatória do Concílio. 

5-6-60: Motu proprio Superno Dei nutu, constituindo as Comissões 
Preparatórias. Texto português: REB 1960, 446-448. 

5-6-60: Grande discurso de Pentecostes, na Basílica de São Pedro, 
sôbre as metas e certezas do Concílio. REB 1960, 1004-1010. 

12-9-60: Alocução aos seminaristas, pedindo orações pelo Concílio. 
REB 1960, 1013-1015. 

13-11-60: Alocução, na Basílica de São Pedro, depois do ato litúr- 
gico em rito bizantino-eslavo. 

14-11-60: Discurso de abertura dos trabalhos das Comissões Pre- 
paratórias. 

19-3-61: Carta Apostólica sôbre São José, Protetor Celeste do pró- 
ximo Concílio. REB 1961, 472-477. 

20-6-61: Discurso à Comissão Central Preparatória do Concílio. 

Todos os discursos, alocuções, cartas, etc., até o dia 5-6-60, foram 
publicados no vol. | da Série Antepreparatória da coleção Acta et Do- 
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cumenta Concílio Oecumenico Vaticano Il Apparando, Este, aliás, é O 
único volume das Atas que não está sub secreto. — La Civiltá Cattolica, 
revista romana de bastante autoridade, publica regularmente, a partir do 
Caderno 2640 (de 18-7-60), uma secção especial sôbre o próximo Con- 
cilio, contendo os Atos Pontifícios, os Atos do Episcopado Mundial, 
Notícias e Bibliografia. — Também a revista Periódica de Re Morali 
Canonica Liturgica, de Roma (Gregoriana), a partir do primeiro fascículo 
de 1960, traz um elenco completo dos documentos pontifícios e os res- 


pectivos textos. — Está claro que o L'Osservatore Romano também 
publica todos os documentos. Mas os Acta Apostolicae Sedis publicam 
apenas os mais importantes. — Os textos por nós usados neste estudo 


foram colhidos exclusivamente das fontes que acabamos de indicar. 


3. A Finalidade do Concílio. 


Apenas pouco a pouco, em sucessivos documentos, à medida 
que amadureciam em seu próprio pensamento, o Papa esclareceu 
e fixou cada vez melhor os objetivos do Concílio. Na alocução 
fundamental, de 25-1-59, tem-se a impressão que êle pensava 
mais em questões morais. Meses depois, na alocução ao clero de 
Veneza, dia 21-4-59, pede orações para que o Concílio “renove 
o espetáculo dos Apóstolos reunidos em Jerusalém depois da 
ascensão: unanimidade de pensamento e de oração com Pedro e 
em redor de Pedro; oferta de energias que nos renovam para a 
procura daquilo que melhor corresponda às exigências do apos- 
tolado de hoje”. Portanto dois objetivos básicos: união e adapta- 
ção aos tempos modernos. 


Um mês depois, na festa de Pentecostes (17-5-59), declara 
que o Concílio dará: grande santificação do clero, consoladora 
edificação do povo cristão e espetáculo encorajador para todos 
que se elevam em pensamento de fé e de paz. No mês seguinte, 
dia 14-6-59, falando ao Colégio Grego, revela que o Concílio é 
convocado “porque a Igreja Católica, na fulgurante variedade de 
seus ritos e na sua inquebrantável unidade, se propõe atingir 
um novo vigor para a sua missão divina”. Aqui, pois, Sua San- 
tidade pensa na renovação das fôrças apostólicas da Igreja. 


Mas o documento no qual mais formal e solenemente for- 
mula os objetivos do Concílio, é a primeira Encíclica, Ad Petri 
Cathedram, de 29-6-59. No capítulo terceiro, sôbre a unidade 
da Igreja, depois de recordar a promessa divina de que “haverá 
um só rebanho e um só Pastor” (Jo 10, 16), escreve o Papa: 

“Profundamente animado por esta suavíssima esperança, anuncia- 
mos publicamente o Nosso propósito de convocar um Concílio Ecumê- 
nico, em que hão de participar os Sagrados Pastôres do Orbe Católico 


para tratarem dos graves problemas da religião, principalmente para 
conseguirem o incremento da Fé Católica e a saudável renovação dos 
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costumes no povo cristão e para a disciplina eclesiástica se adaptar 
nelhor às necessidades dos nossos tempos”. 


Este texto, que depois será citado sempre de novo pelo 
Papa, indica três finalidades principais do Concílio: 1) incre- 
mento da Fé, 2) renovação dos costumes, 3) adaptação da dis- 
ciplina eclesiástica às necessidades do tempo atual. E, acrescenta 
a mesma Encíclica, como consegiiência disso, a união das co- 
munidades cristãs separadas. Na oração oficial pelo Concílio, 
composta uns meses depois da Encíclica pelo próprio Papa, al- 
guns dêstes motivos recebem nova explicitação: “Fazei que, por 
êste Concílio, amadureçam frutos abundantes: que se espalhem 
cada vez mais a luz e a fôrça do Evangelho na sociedade hu- 
mana; que a religião católica e seu zêlo missionário recebam 
novo vigor; que se alcance um conhecimento mais profundo da 
doutrina da Igreja e salutar incremento dos costumes cristãos”. 
Já aqui entrou também um novo motivo: o revigoramento do 
zêlo missionário. E talvez mais êste: melhor compreensão da 
doutrina da Igreja. 


No dia 14-2-60, dirigindo-se ao Conselho Geral da Ação 
Católica, declara o Papa: “O primeiro e principal escopo do 
Concílio é: apresentar ao mundo a Igreja de Deus em seu pe- 
rene vigor de vida e de verdade e com sua legislação adaptada 
às circunstâncias presentes”; depois disso é que poderemos dizer 
aos irmãos separados: “Esta é a vossa casa; esta é a casa dos 
que levam o sinal de Cristo”. Aqui temos apenas uma nova for- 
mulação para os motivos já conhecidos. Falando no dia 19-4-60 
ao Conselho diretor da “Pax Christi”, Sua Santidade parece 
apontar para uma nova finalidade: o Concílio — diz êle — 
quer ser uma contribuição eficaz e notável para a paz mundial. 
Também na carta ao Cardeal Alfrink, de Utrecht (Holanda), de 
28-5-60, aparece um novo motivo: Reorganização do organismo 
eclesiástico. 


Mais explícita é a palavra do Papa na exortação dirigida 
aos fiéis de Castel Gandolfo, no dia 11-9-60: “Hoje não há, na 
Igreja, dissensões e lutas; reina, porém, em vastas regiões do 
mundo, a tentativa de renegar tôda a civilização cristã. Mas a 
Igreja vibra e anseia por uma generosa retomada, por uma 
adaptação das normas para a vida individual, coletiva e social. 
Trata-se, pois, de tornar cada vez mais difundida e compreen- 
sível a doutrina, sempre mais claras as ordenações constituti- 
vas, as normas para a tutela e o desenvolvimento da moral. En- 
fim, trata-se de apresentar no justo modo as leis especiais frente 
às necessidades dos tempos, para que a Igreja não seja apenas 
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qualquer coisa que se aceita com constrangimento, mas que en- 
tre de cheio na convicção das inteligências e a todos inspire a 
próvida ação de seu magistério”. 

Bem explícito foi João XXIII também na alocução de 
13-11-60, quando presidia uma cerimônia de rito bizantino-es- 
lavo na Basílica de São Pedro: 

“A obra do novo Concílio Ecumênico está na verdade tôda ela de- 
dicada a tornar a dar resplendor à face da Igreja de Jesus segundo as 
linhas mais simples e puras de suas origens, para apresentá-la tal como 
o Divino Fundador a fêz: sine macula et sine ruga. Sua caminhada ao 
longo dos séculos está ainda bem longe de alcançar o ponto da sua 
transformação na eternidade triunfante. Daí o demorar-se por algum 
tempo em tôrno dela com um estudo amoroso para buscar-lhe os traços 
da juventude mais fervorosa e recompô-la de modo a salientar sua fôrca 
conquistadora sôbre os espíritos modernos, tão tentados e comprometidos 
pelas falsas teorias do príncipe dêste mundo, adversário manifesto ou 
escondido do Filho de Deus, Redentor e Salvador, — êste é o nobilíssimo 
objetivo do Concílio Ecumênico”. Mais adiante, porém, recorda: “A 
Igreja Católica não é um museu de arqueologia”. 

Definitivamente clara ficou a mente do Papa acêrca dos 
objetivos do Concílio no grande discurso de 14-11-60, de aber- 
tura das Comissões Preparatórias. “Os Concílios Ecumênicos do 
passado — disse então Sua Santidade — responderam sobre- 
tudo a diversas e importantes preocupações de exatidão doutri- 
nária sôbre a lex credendi à medida que as heresias e os erros 
tentavam penetrar na Igreja antiga do Oriente e do Ocidente”. 
E o Papa lembra então as preocupações de Nicéia, Éfeso, Cal- 
cedônia, Trento e Vaticano I, prosseguindo: “A ocasião de reu- 
nir os outros quinze Concílios Ecumênicos, foi oferecida por 
circunstâncias várias e pela preocupação de salvaguardar, sim, 
a pureza da doutrina da Igreja sôbre vários pontos, mas tam- 
bém para afirmar e dirigir as consciências perturbadas em face 
de acontecimentos de caráter religioso e político em diversas na- 
ções e contingências, mas quase sempre relacionadas com os 
supremos deveres do Magistério Eclesiástico, a serviço da ordem, 
do equilíbrio e da paz social”. Fala então o Sumo Pontífice da 
situação atual, “com fisionomia profundamente mudada”, entre 
a atração e os perigos da busca quase exclusiva dos bens ma- 
teriais, com o esquecimento ou enlanguescimento dos princípios 
de ordem espiritual e sobrenatural, princípios que caracteriza- 
vam os séculos da civilização cristã do passado, — “nesta épo- 
ca moderna, pois, mais que de tal ou tal ponto de doutrina ou 
de disciplina, que seria necessário reconduzir às fontes puras 
da Revelação e da Tradição, será necessário recolocar em seu 
devido valor e resplendor a própria substância do pensamento 
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e da vida humana e cristã, da qual é a Igreja depositária e 
mestra através dos séculos”. 

Tratar-se-ia, pois, desta vez, de um Concílio totalmente di- 
ferente dos outros, preocupado, não com questões mais ou me- 
nos isoladas, mas com o próprio cerne do pensamento e da 
vida humana e cristã. Exclama, por isso, o Papa, sempre na 
mesma alocução: “Grandes coisas, na verdade — gostamos de 
repeti-llo — nós esperamos dêste Concílio, que quer ser, revigo- 
ramento de fé, de doutrina, de disciplina eclesiástica, de vida 
religiosa e espiritual; e, além disso, uma grande contribuição 
para a reafirmação daqueles princípios de orientação cristã nos 
quais se inspira e se orienta também o desenvolvimento da vida 
civil, econômica, política e social”. 

Também no discurso de 3-12-60, logo depois do retiro es- 
piritual, o Papa compara êste novo Concílio com os anteriores, 
que eram convocados “para esclarecer um ou mais pontos da 
doutrina católica”. E depois exclama: “Diversa é a situação de 
hoje. Aqui a alma se surpreende como que invadida de alegria 
sobrenatural diante de uma autêntica Epifania, uma revelação 
que não se limita a êste ou aquêle assunto, mas toca em tôdas 
as coisas, em todo dom benéfico do Cristianismo; o ensina- 
mento de Nosso Senhor, de Pedro, dos Apóstolos, dos Padres; 
tôda a doutrina católica, com seus triunfos sôbre os erros de 
dois mil anos, com a paz de Cristo vitoriosa nas lutas muitas 
vêzes suscitadas contra Cristo. Trata-se de tôda uma ardente 
e sentida renovação das almas, a começar justamente com a 
santificação pessoal, para apresentar ao mundo de hoje a Igreja”. 


E, por último, na alocução de 20-6-61 à Comissão Central 
Preparatória do Concílio, querendo resumir “em poucas pala- 
vras e concretamente” seus propósitos, disse João XXIII: “O 
Concílio tem em vista fazer com que o clero se revista de novo 
fulgor e santidade; o povo seja eficazmente instruído nas ver- 
dades da fé e da moral cristã; as novas gerações, que crescem 
como esperança de tempos melhores, sejam educadas retamente; 
tem em vista com que se cultive o apostolado social e os cristãos 
tenham um coração missionário, que é o mesmo que dizer fra- 
terno e amigo para com tudo e com todos”. 


4. As Fases do Concílio. 


Na solene alocução de Pentecostes, 5-6-60, esclareceu o 
Papa que o Concílio Ecumênico se desenvolve em quatro tem- 
pos: 1) Uma introdução, ou tomada de posição, que é a fase 
antepreparatória e geral, um período de pré-intormações; 2) a 
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tase preparatória própriamente dita, que deve dispor tudo e 
tudo conduzir à concreta realização; esta é a fase mais demo- 
rada e mais difícil; 3) a celebração da augusta e geral reunião, 
o Concílio na sua mais esplendorosa realidade; 4) a promul- 
gação das atas do Concílio, isto é, de tudo que se convencionou 
em verificar, declarar e propor, em ordem e desenvolvimento de 
pensamento e de vida, para progressiva elevação de espírito e 
de atividade, para glorificação do Evangelho de Cristo apli- 
cado e vivido na sua Santa Igreja. 


Será interessante ilustrar a preparação dêste Concílio à luz do 
exemplo do Concílio anterior, o Vaticano I. O Papa Pio IX comunicou 
no dia 6-12-1864 sua idéia de convocar um Concílio Ecumênico aos 
Cardeais, em segrêdo, e lhes pediu dessem por escrito seus pareceres. 
Das 21 respostas, duas foram negativas porque consideravam supérilua a 
in'ciativa, seis foram negativas porque julgavam o Concílio inoportuno 
e por temores políticos. No início de 1865 instituiu, sempre secreta- 
mente, uma comissão antepreparatória de 5 e, depois, de 9 Cardeais. 
Pediu-se então, ainda em segrêdo, a 36 bispos de várias nações que 
mdicassem a matéria a ser tratada no Concílio. Ao mesmo tempo os 
Núncios deviam, secretamente, procurar os teólogos mais competentes 
para as comissões preparatórias. O anúncio público do Concílio foi 
“eito no dia 29-6-1867, quando uns 500 bispos estavam reunidos em 
Roma por ocasião das festas centenárias dos Apóstolos. Começou en- 
tão a fase preparatória. A comissão antepreparatória foi transformada 
em congregação especial, com o encargo de dirigir os trabalhos pre- 
paratórios. Foram constituídas cinco subcomissões: 1) para a fé, pre- 
sidida pelo Cardeal Bilio, com 24 membros; 2) para a disciplina, di- 
rigida pelo Cardeal Caterini, com 19 membros; 3) para os religiosos, 
sob a direção do Cardeal Bizarri, com 12 membros; 4) para as missões 
e Igreja Oriental, com o Cardeal Barnabô e 17 membros; 5) para as 
questões político-eclesiásticas, orientada pelo Cardeal Reisach, com 26 
membros. Estas subcomissões trabalharam intensamente e prepararam 
cêrca de 50 esquemas. Para o andamento do Concílio a comissão dire- 
triz elaborou um regulamento especial, que distinguia duas espécies 
de assembléias: as congregações gerais e as sessões. Nas reuniões gerais 
os bispos deviam discutir os temas e nas sessões deviam votar. Como 
órgãos principais do Concílio foram previstos: 1) O colégio de cinco 
cardeais presidentes, nomeados pelo Papa; 2) a congregação denomi- 
nada “de postulatis”, composta de 25 Padres, nomeados também pelo 
Papa e que devia examinar as propostas feitas por cada bispo; 3) 
quatro deputações, das quais a primeira, a deputatio de fide, era a 
ma's importante, cujos membros eram nomeados pela assembléia. O 
Concílio própriamente dito devia funcionar assim: Primeiro se distr'- 
buía um texto preparado pelas subcomissões, chamado “schema”, que 
era então discutido nas congregações gerais. Terminada a discussão, 
as competentes comissões deviam reelaborar o texto atendendo às mo- 
dificações sugeridas pela congregação geral. Mas durante o Concílio 
verificou-se logo que êste modo de proceder era inexegiiível, pois as 
discussões e propostas durante a congregação geral não chegavam ao 
fim. Por isso, em fevereiro de 1870, mudou-se o regulamento: distribuído 
o esquema aos bispos, êstes deviam propor por escrito suas sugestões 
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e emendas e, depois, a competente comissão reexaminava o texto pata 
propô-lo à deliberação do Concílio, podendo o relator da comissão in- 
tervir nos debates quando lhe parecesse necessário ou conveniente. Às 
discussões eram feitas em duas fases: na primeira examinava-se o texto 
em geral, o tema como tal, sua disposição, os argumentos, etc.; na 
segunda fase estudava-se cada capítulo em particular, deliberando e 
votando parágrafo após parágrafo. Seguia-se então uma sessão solene 
com a leitura do texto e a votação definitiva “placet” ou “non placet”. 

Na preparação do Concílio atual podemos distinguir, até 
agora, três fases: 

1) De 25-1-59 até 17-5-59: fase inicial, de pré-informação, 
durante a qual foi anunciado o próximo Concílio e se estudou 
o modo de prepará-lo concretamente, sua oportunidade, suas 
vantagens e esperanças. 


2) De 17-5-59 até 5-6-60: a fase antepreparatória. 
3) De 5-6-60 até a convocação dos bispos: fase preparatória. 


Da convocação e realização do Concílio como tal nada se 
pode dizer por ora. A única coisa que se poderá adiantar é que 
será o maior de todos os Concílios até agora realizados. E isso 
será fácil de demonstrar com uma sumária comparação com os 
outros Concílios. Em Nicéia I (325) reuniram-se 318 Bispos, 
quase todos Orientais (apenas 7 do Ocidente). Em Constanti- 
nopla I (381) eram apenas 186 os Bispos e quase exclusiva- 
mente da região do patriarcado de Antioquia. Menos ainda se 
apresentaram em Éfeso (431), com 100 Bispos da Ásia Menor. 
Mais concorrido foi o de Calcedônia (451), com cêrca de 500 
participantes. No de Constantinopla II (553) apareceram 165 
Bispos, dos quais 6 ocidentais, da África. O III de Constantino- 
pla (680-681) abriu com 43 Padres, aumentando depois até 
174. Em Nicéia II (787) se reuniram 367 Bispos e um bom nú- 
mero de monges. O IV de Constantinopla (869-870), a princípio 
fraquíssimo, alcançou o máximo de 103 participantes. No I do La- 
trão (1123) havia entre 300-500 Bispos; no II do Latrão (1139), 
entre 500-1000; no III (1179), cêrca de 300; no IV (1215), 
412 Bispos. No I de Lião (1245) se reuniram 140-150 Padres; 
no IL (1274), menos de 200; e no de Vienne (1311-1312) ha- 
via 20 Cardeais e 112 Bispos. Em Constança (1414-1418) se 
encontraram 29 Cardeais, 330 Bispos e numerosos teólogos e 
canonistas. Ao de Ferrara-Florença (1438-1442) vieram do Oci- 
dente o Papa Eugênio IV, com 8 Cardeais e 150 Bispos e do 
Oriente o Imperador e o Patriarca com 18 Bispos. 18 Cardeais e 
79 Bispos se congregaram no V Concílio de Latrão (1512-1517). 
O mais importante e demorado de todos os Concílios do passado, 
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o de Trento (1545-1563), abriu com a presença de três legados 
papais e 31 Bispos e êstes quase todos italianos; depois, no 
primeiro período, reuniram-se uns 90 Padres; no segundo pe- 
ríodo 75; e no terceiro 113 na sessão inaugural e 237 na Sessão 
XXIII (de 15-7-1563) que teve o número máximo. O úl- 
timo Concílio, o Vaticano I (1869-1870), inaugurou-se com a 
presença de 642 Bispos e alcançou o número máximo de 744 
Conciliares. — Bem outras são as perspectivas de agora. Se- 
gundo o cân. 223, poderiam participar neste próximo Concílio 
2.816 Conciliares: 1.898 Cardeais, Bispos residenciais e Prelados, 
e 918 Bispos titulares, sendo 728 da Europa (com 313 italianos), 
196 da América do Norte, 400 da América Central e Sul (dos 
quais 175 do Brasil), 356 da Ásia, 186 da África e 31 da Aus- 
trália e Oceania. Certo, nem todos virão, mas virá certamente 
a maioria, pois as facilidades de comunicações e viagens são 
hoje tão grandes, que não há nem comparação possível com o 
passado. Também a universalidade ou catolicidade será maior: 
a Europa, que apresenta 47% dos católicos do mundo inteiro, 
terá no Concílio 38% dos participantes; a América 31%; a 
Ásia, África e Oceania 30,5%. Haverá também 74 Superiores 
Religiosos Gerais. Mas êste Concílio não será apenas o maior 
pela participação e universalidade: será também o maior pela 
vastidão dos temas, como se verá pela análise dos trabalhos 
antepreparatórios e preparatórios. 


5. A Fase Antepreparatória. 


No dia 17 de maio de 1959, festa de Pentecostes, o Sumo 
Pontífice constituiu a Comissão Antepreparatória, com o encar- 
go de entrar em contacto com o Episcopado Católico das vá- 
rias nações, para obter conselhos e sugestões; de recolher pro- 
postas formuladas pelos Sagrados Dicastérios da Cúria Romana; 
de traçar as linhas gerais dos assuntos a serem tratados no 
Concílio, ouvindo também os pareceres das faculdades teológi- 
cas e canônicas das Universidades Católicas; e de sugerir a 
composição dos diversos órgãos (comissões, secretariados, etc.) 
que deverão ocupar-se da preparação próxima dos trabalhos 
que o Concílio será chamado a desenvolver.” Ao mesmo tempo 
foram publicados os nomes, designados pelo próprio Papa, e 
que deveriam integrar o novo órgão pontifício. Para Presidente 
da Comissão Antepreparatória foi escolhido o Card. Domenico 


D Vosservatore Romano de 17-5-59. 


574 Kloppenburg, Às Portas do XXI Concílio Ecumênico 


Tardini, então Secretário de Estado de Sua Santidade, agora 
falecido. Os membros eram: 

Mons. Giuseppe Ferretto (hoje Cardeal), assessor da Congr. Con- 

sistorial; / 

Mons. Pietro Sigismondi, secretário da Congr. de Propaganda Fide; 

Mons. Antônio Samoré, secretário dos Negócios Extraordinários; 

Pe. Acácio Coussa (hoje bispo), assessor da Congr. pela Igreja 

Oriental; 

Mons. Cesare Zerba, secretário da Congr. da Disciplina dos Sa- 

cramentos; 

Mons. Pietro Palazzin', secretário da Congr. do Concílio; 

Pe. Arcádio Larraona, claretiano (hoje Cardeal), secretário da Congr. 

dos Religiosos; 

Mons. Dino Staffa, secretário da Congr. dos Seminários e Univer- 

sidades; 

Mons. Enrico Dante, pro-secretário da Congr. dos Ritos; 

Pe. Paulo Philippe, O.P., comissário do Santo Ofício; 

Para Secretário de tôda a Comissão foi escolhido Mons. 
Pericle Felici, que era então oficial da Rota Romana. 

No dia 30-6-59 reuniu-se pela primeira vez a Comissão 
Antepreparatória, na biblioteca privada de Sua Santidade e com 
a presença de João XXIII. Falou então o Cardeal Tardini e 
acentuou que, em vista dos cargos que ocupam à frente das 
Congregações Romanas, os Membros da Comissão estavam aptos a 
conhecer melhor as necessidades presentes, valorizar adequada- 
mente os obstáculos a remover e formular oportunas sugestões. 
Declarou ainda que a Comissão já iniciara decididamente seus 
trabalhos, recolhendo opiniões, conselhos e os desejos dos bis- 
pos e de todos quantos, por direito, serão os Padres conciliares. 
Informou também que cada Congregação Romana dentro do 
âmbito de sua ação constituiria outras comissões de estudo, para 
as quais seriam convocados consultores, oficiais e estudiosos de 
diversas línguas e nações, que poderão apresentar propostas con- 
cretas. Foram também convocados para uma reunião preliminar 
de orientação os Reitores Magníficos das Universidades e Ate- 
neus eclesiásticos de Roma. 

Em 8 de junho de 1959 o Cardeal Tardini despachou mais 
de 2.500 cartas, convidando, em nome do Papa, todos os bis- 
pos residenciais, os bispos titulares, os núncios e delegados 
apostólicos, os vigários apostólicos, os prefeitos apostólicos, os 
superiores gerais das Ordens e Congregações Religiosas, isentas 
e não isentas, a exprimirem, com plena liberdade, suas sugestões 


*) L'Osservatore Romano de 4-7-1959. — Sôbre a constituição e os 
trabalhos da Comissão Antepreparatória falou o Papa bastante ampla- 
mente na alocução aos Cardeais, depois do Consistório semipúblico de 
30-6-60; também no motu próprio Superno Dei nutu, de 5-6-60. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 3, Setembro de 1961 575 


e conselhos para o futuro Concílio. No motu próprio Superno 
Dei nutu, de 5-6-60, Sua Santidade comunica ao mundo os re- 
sultados dêste trabalho: 


“A Comissão Antepreparatória levou à têrmo, com suma diligência, 
o encargo que lhe foi entregue. Tomou contactos com o Episcopado 
para receber alvitres e sugestões sôbre os assuntos que se hão de tratar 
no Concílio; e, depois de ter cuidadosamente ordenado a matéria en- 
cerrada em mais de duas mil respostas enviadas por bispos e prelados 
com prontidão e a melhor boa vontade, levou-a tôda ao conhecimento 
dos Sagrados Dicastérios da Cúria Romana, que nela puderam inspi- 
rar-se com muito proveito para elaborar as propostas que Nos apre- 
sentaram. Além disso as Universidades eclesiásticas e católicas, estimu- 
ladas por igual emulação, apresentaram votos e estudos, que serão de 
grande auxílio para a Igreja”. 


A secretaria da Comissão Central Preparatória se encarre- 
gou de publicar, pela Tipografia Poliglota Vaticana, tôdas as 
Atas e Documentos preparatórios do Concílio, sob o título geral 
de: Acta et Documenta Concilio Oecumenico Vaticano Il Appa- 
rando, em duas grandes séries: I. Antepraeparatoria, II. Prae- 
paratoria. Até agora sairam na série antepreparatória 15 tomos, 
em formato 220X310 mm, com um total de 9.520 páginas. 
Mas sômente o primeiro volume, com apenas 168 páginas, con- 
tendo os Atos do Sumo Pontífice, não está “sub secreto”. Éles 
mostram, em todo o caso, o grande interêsse com que os bis- 
pos do mundo inteiro ajudaram no trabalho antepreparatório. 
Veja-se apenas esta pequena análise do conteúdo dos sete to- 
mos dos Concilia et Vota Episcoporum et Praelatorum: 


Il, com 223 cartas de bispos, sendo 16 da Áustria, 22 da Bélgica, 
1 da Dinamarca, 1 da Finlândia, 109 da França, 41 da Alemanha e 
30 da Grã-Bretanha (XIV+780 pp.); 

HI, com 228 cartas: 1 de Gibraltar, 5 da Grécia, 30 da Irlanda, 1 
da Islândia, 12 da Jugoslávia, 1 da Letônia, 1 de Luxemburgo, 2 de 
Malta, 1 de Mônaco, 2 da Noruega, 9 da Holanda, 43 da Polônia, 23 
de Portugal, 82 da Espanha, 1 da Suécia, 10 da Suíça, 3 da Turquia 
Européia (810 pp.); 

II, com 311 cartas do Episcopado da Itália (942 pp.); 

IV, com 229 cartas de bispos da Ásia (622 pp.); 

V, com 244 cartas da África (580 pp.); 

VI, com 348 cartas da América do Norte e Central: 66 do Canadá, 
72 do México, 149 dos Estados Unidos, 4 de Costa Rica, 3 de Cuba, 
6 das Caraibas, 12 de Guatemala, 7 do Haiti, 5 de Honduras, 1 de Hon- 
duras Britânica, 1 da Ilha Curaçau, 1 das Ilhas Baamas, 3 das Ilhas 
de Guadalupe e Martinica, 6 da Nicarágua, 4 do Panamá, 2 de Póôrto 
Rico, 6 da República Dominicana e 6 do Salvador (694 pp.); 

VII, com 358 cartas da América do Sul e Oceânia: 33 da Argen- 
tina, 14 da Bolívia, 132 do Brasil (em 1960 tinhamos 3 Cardeais, 29 


») Cf. REB 1961, pp. 391-394. 
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Arcebispos, 134 Bispos, 9 Arcebispos e Bispos resignatários, um total 
de 175 solicitados a responder), 20 do Chile, 35 da Colômbia, 17 do 
Equador, 3 das Guianas, 6 do Paraguai, 28 do Peru, 5 do Uruguai, 
17 da Venezuela. 

Temos, portanto, ao todo um documentário de 1.941 cartas 
episcopais (compare-se êsse número com as 224 respostas para 
o Vaticano 1). Acrescem ainda 109 cartas de Superiores Gerais. 
Todo êsse material foi analisado e decomposto em proposições. 
Desta paciente análise resultaram 8.972 proposições e sugestões 
para o próximo Concílio Ecumênico! No dia 24-1-60 pergunta- 
ram ao Cardeal Tardini, numa entrevista televisionada, que ques- 
tões haviam sido propostas; e o Presidente da Comissão Ante- 
preparatória respondeu: “Eis uma questão difícil. Poderíamos 
dizer que as respostas dos Bispos tratam, como dizemos em 
latim, de omnibus rebus et quibusdam aliis. Há uma tal diver- 
sidade e abundância de sugestões que quase todos os assuntos 
são ou tratados ou de algum modo sugeridos”. Esclareceu ain- 
da o Cardeal que, evidentemente, era necessário fazer uma se- 
leção e escolher, para a ordem do dia do Concílio, as questões 
mais urgentes, as mais importantes ou aquelas que com mais 
insistência foram sugeridas pelos Bispos.” 

Pertencem ainda ao trabalho da fase antepreparatória as 
412 páginas de “proposita et monita Ss. Congregationum Curiae 
Romanae” (vol. III, dos Acta et Documenta), que contêm os 
documentos apresentados por 10 Dicastérios: Santo Ofício, Con- 
sistorial, Oriental, dos Sacramentos, do Concílio, dos Religiosos, 
de Propaganda Fide, dos Ritos, dos Negócios Eclesiásticos Ex- 
traordinários, dos Seminários e Universidades. Cada um dêles 
tratou, dentro do âmbito de sua competência, dos problemas 
e questões mais importantes e fundamentais, com relação às ne- 
cessidades e exigências dos tempos modernos, e apresentou pro- 
postas que constituem preciosa contribuição, por ser baseada em 
longa experiência de govêrno e derivada da competência par- 
ticular dos organismos centrais da Igreja. 

E, afinal, a fase antepreparatória pôde apresentar mais 
três tomos, de XII+562, 480 e 824 páginas, contendo as res- 
postas e propostas de 49 Universidades Católicas ou Faculda- 
des Teológicas do mundo inteiro. E às Universidades e Facul- 
dades não se pediu apenas que especificassem os assuntos que 
o próximo Concílio deveria tratar, mas formulassem também o 
texto segundo o qual o assunto poderia ser encarado pelo Concílio. 
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6. A Fase Preparatória. 


No dia 5 de junho de 1960, festa de Pentecostes, passou-se 
da fase antepreparatória para a preparatória. Já no dia 30-5-60, 
em alocução no Consistório semipúblico, o Papa expôs aos Car- 
deais os projetos sôbre os trabalhos preparatórios. Nesta ocasião 
podia o Sumo Pontífice dizer com justo orgulho: “Bem se pode 
declarar que nenhum Concílio Ecumênico foi precedido por uma 
consulta tão ampla do Episcopado, da Cúria Romana e das 
Universidades Católicas”. Anunciou então que chegou o momento 
para dar início à fase mais imediata do trabalho preparatório. 
Revela que dirigiu um convite especial aos Núncios e Delegados 
Apostólicos para que lhe indicassem os nomes dos mais ilustres 
teólogos e canonistas que êle mesmo pudesse convocar ao tra- 
balho nas comissões de estudo, para que também neste setor 
refulgisse a catolicidade da Igreja”. 

Saiu então, no dia 5-6-60, o motu próprio Superno Dei Nutu, 
para a constituição das Comissões Preparatórias. “Agora já se 
vê claro — escreve o Papa — da matéria recolhida com tanta 
abundância, quais devem ser os assuntos de que se há de ocu- 
par o próximo Concílio Ecumênico para o bem da Igreja e para 
a salvação das almas. Chegou, pois, o tempo de proceder, com 
a ajuda de Deus, à constituição das Comissões, que devem ocu- 
par-se do estudo dos assuntos que poderão ser tratados no Con- 
cílio. Serão compostas de Cardeais, Bispos e Eclesiásticos, in- 
signes por virtude e doutrina, tanto do clero secular como do 
clero regular, escolhidos das diversas partes do mundo, para 
também nisto brilhar a catolicidade da Igreja”. Determinou en- 
tão a constituição de dez Comissões (para preparar o Vatica- 
no I havia cinco), acrescentando: “Se fôr necessário, poder-se-ão 
ainda constituir outras, segundo o Nosso beneplácito” (como, 
de fato, aconteceu). O trabalho específico das Comissões será: 
“estudar os assuntos por Nós escolhidos, tendo presentes os 
votos dos Bispos e as propostas dos Sagrados Dicastérios da 
Cúria Romana”. Cada Comissão, conforme as exigências, po- 
deria dividir-se em secções ou subcomissões. Cada Comissão 
terá um Presidente (sempre um Cardeal), um Secretário, certo 
número de Membros e Consultores, todos êles nomeados dire- 
tamente pelo Papa. Além disso haverá ainda uma Comissão 
Central, presidida pelo próprio Sumo Pontífice, com um Secre- 
tário, Membros e Conselheiros, com o encargo de seguir e coor- 
denar, quando necessário, os trabalhos das outras Comissões e 
determinar definitivamente os assuntos que serão tratados no 
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Concílio. Esta Comissão Central deve também propor as nor- 
mas que hão de regulamentar o andamento do Concílio. 


No mesmo dia do motu próprio foram nomeados também 
os Presidentes das Comissões. E em seguida começaram a apa- 
recer no L'Osservatore Romano, durante mais de meio ano, os 
nomes dos Membros e Consultores das Comissões e Secretariados. 
Foram convocados mais de 700 homens de todo o mundo cató- 
lico, de tôdas as raças e línguas. À medida que o órgão oficioso 
do Vaticano os anunciava, foram também publicados nesta Re- 
vista.” Por falta de outro assunto relacionado com o Concílio, 
certos periódicos se ocuparam excessivamente com êstes nomes, 
fazendo conjeturas, expeculações e mesmo adivinhações muitas 
vêzes arbitrárias e mesmo fantásticas.” Por causa do amor si- 
lentii que o Papa nos recomendou na alocução de 14-11-60, e 
do “especial respeito e reserva” de que falou no discurso de 
20-6-61, não será possível entrar em particularidades tratadas 
nas várias Comissões. Diremos apenas de cada Comissão coisas 
genéricas ou opiniões e propostas já publicadas em outras revistas. 


1) Comissão Teológica. Diz o Papa, no motu próprio Su- 
perno Dei Nutu, que a esta Comissão “pertence o encargo de 
examinar as questões respeitantes à Sagrada Escritura, à Sa- 
grada Tradição, à fé e aos costumes”. E” a Comissão que está 
em primeiro lugar e é, sem dúvida, também a mais importante, 
a que deverá tratar de tôdas as questões própriamente doutri- 
nárias, não só da Teologia Dogmática, mas também da Exegese 
e da Teologia Moral. Seu Presidente é o Cardeal Ottaviani, 
Secretário da Suprema S. Congregação do Santo Ofício. Se- 
cretário é o velho Professor de Teologia da Gregoriana, espe- 
cialista em Eclesiologia, o jesuíta holandês P. Sebastião Trom p, 
famoso por seus estudos sôbre o Corpo Místico de Cristo. En- 
tre os Membros e Consultores estão teólogos, exegetas e mo- 
ralistas de renome, como : Cerfaux, Fenton, Garofalo, Piolanti, 
Schmaus, Journet, Michel, Colombo, Balic, Ciappi, Dhanis, Gagne- 
bet, Gillon, Ramírez, Van den Eynde, Hiirth, Brinktrine, Schauf, 
Latanzi, Delahaye, Laurentin, Hãring, Xiberta, Vogt. Há até no- 


“) Cf. REB 1960, pp. 819-822, 1025-1029; 1961, pp. 219-220; 501-502. 

“”) Por exemplo a Informations Catholiques Internationales, N. 135, 
de 1-1-1961, p. 11, escreve a meu respeito: “On sait en outre que la 
mentalité actuelle a réagi contre le divorce entre théologie et spiritualité, 
reaction dont le P. Kloppenburg, franciscain brésilien, consulteur, est un 
des représentants les mieux connus”. — Certamente não aprovo o divórcio 
entre a teologia e a espiritualidade; mas surpreendeu-me saber que, 
não tendo eu nunca escrito nada sôbre tal questão, seja não obstante 
“um dos representantes mais conhecidos”... 
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mes considerados suspeitos em alguns ambientes, como H. de 
Lubac e Congar. Há padres seculares e religiosos, como jesuítas, 
dominicanos, franciscanos, conventuais, capuchinhos, carmelitas, 
agostinianos, redentoristas, salesianos, claretianos e lazaristas. 
Há gente da Itália, da França, da Alemanha, da Bélgica, da 
Holanda, da Suíça, da Jugoslávia, da Espanha, da Irlanda, da 
Checoslováquia, dos Estados Unidos, do Canadá e até mesmo 
do Brasil. Num artigo publicado em Vita e Pensiero pergunta 
Mons. Pericle Felici, secretário da Comissão Central, se o pró- 
ximo Concílio será dogmático e responde: “O fato que a pri- 
meira comissão preparatória, instituída pelo Santo Padre, é jus- 
tamente a teológica e que dela fazem parte numerosos mem- 
bros e consultores, nos induz a crer que o próximo Concílio 
terá sua parte doutrinária, e esta será de grande importância”." 


E há, sem dúvida, problemas na Teologia e Exegese mo- 
derna. Em muitos artigos sôbre o próximo Concílio se insiste, 
por exemplo, no tema eclesiológico: que se termine a obra ini- 
ciada e não acabada no Vaticano I, retomando os trabalhos en- 
tão preparados, ou realizados depois; que se completem as defi- 
nições sôbre o Papa, com uma exposição sôbre o conjunto da 
Igreja; que se reconsiderem as prerrogativas pontifícias e suas 
relações com o Episcopado e a estrutura hierárquica da Igreja; 
que se precise mais o sentido da infalibilidade papal e as condi- 
ções de sua aplicação; que se revalorize a doutrina sôbre os 
Bispos e a colegialidade do Episcopado; que se elabore mesmo 
um tratado de Ecclesia; que se esclareçam mais e definam me- 
lhor as funções próprias e específicas dos membros do Corpo 
Místico e suas relações; que se situe mais claramente a posição 
dos leigos no Corpo Místico; que se fale da possibilidade de 
salvação para os não católicos. Mons. Giuseppe Piazzi, bispo 
de Bérgamo, numa bela exortação aos fiéis, de 29-6-1960, chega 
a pensar “que o Concílio Vaticano II será o Concílio do mis- 
tério da Igreja”. De fato, os estudos bíblicos e teológicos dos 
últimos anos projetaram nova luz sôbre a essência e a estru- 
tura da Igreja. Êste problema, aliás, é fundamental quando se 
fala da unidade da Igreja visível. A questão da união com as 
outras igrejas, tão agitada depois do anúncio do Concílio, é 
essencialmente uma questão eclesiológica. Por outro lado, é sa- 
bido também com quanta intensidade se propagam falsos con- 
ceitos acêrca da liberdade, da autonomia, da “maturidade”, 
que chegam a produzir desorientação, suspeita e desconfiança 


my Cf. Giovanni B. Guzzetti, I Concili Ecumenici e la Morale 
Cristiana, em Vita e Pensiero 1960, principalmente nas pp. 845-856. 
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para com a autoridade magisterial da Igreja. Nebulosas e in- 
sidiosas distinções de planos, de competências, de limites entre 
o “temporal” e o “espiritual”, entre o profano e O religioso, 
entre o político e o moral contribuíram para perturbar em muti- 
tos espíritos a clara doutrina da Igreja. 

Também a exegese atual, mesmo entre Os católicos, apre- 
senta incertezas, dúvidas e negações tais que inquieta a não 
pouca gente. As graves denúncias, apresentadas exageradamente 
por Mons. Antonino Romeo no início dêste ano (que ocasiona- 
ram acres e feias discussões), provam em todo o caso que 
nem tudo é pacífico entre os exegetas. Mesmo agora, às por- 
tas do Concílio, o Santo Ofício teve que publicar uma severa 
admoestação (monitum de-20-6-61) aos exegetas católicos, al- 
guns dos quais parecem negar a verdade histórica e objetiva não 
apenas do Antigo Testamento, mas até ditos e fatos de Nosso 
Senhor Jesus Cristo. 

Em Teologia Moral surgem problemas semelhantes: tende- 
se a contestar o valor objetivo das normas morais, criando-se 
assim a “ética da situação”. E é sobretudo no campo moral 
que se espera o grande trabalho de atualização e adaptação às 
circunstâncias modernas, tantas vêzes anunciado por João XXIII. 
A atual apresentação da moral cristã, mormente em alguns se- 
tores, supõe um mundo muito diferente do nosso, um mundo 
não industrial, mas rural e até mesmo de uma ruralidade na- 
tural (não industrializada), um mundo não dinâmico mas es- 
tático, não democrático mas autocrático, não fundado sôbre a 
liberdade mas sôbre a verdade, não sôbre ideais econômicos 
mas sôbre ideais culturais e religiosos, não sôbre uma cultura 
universal mas sôbre uma cultura ocidental e estritamente eu- 
ropéia.” 

2) Comissão dos Bispos e do Govêrno das Dioceses. Pre- 
sidente: Inicialmente o Cardeal Marcelo Mimmi (falecido no dia 
6-3-61), depois o Cardeal P. Marella. Secretário: Mons. J. 
Gawlina. Alguns nomes dos membros e consultores: Mons. 
Guerry, arcebispo de Cambrai, Mons. L. J. Suenens, bispo auxi- 
liar de Malines; Dom Helder Câmara, Dom Geraldo Fernandes, 
C.M.F., bispo de Londrina, o Pe. Cappello, S.J. Corresponde à 
Sagrada Congregação Consistorial, que preside ao regime das 
dioceses, cria novas circunscrições, vela sôbre o cumprimento 
das obrigações a que estão sujeitos os Ordinários, tutela a ad- 
ministração dos bens da Mesa episcopal; presta também assis- 


“) Mons. Pericle Felici, I Concili Ecumenici e la storia del Dogma, 
em Vita e Pensiero, Milão, dez. 1960, p. 818. 
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tência espiritual aos emigrantes, regulamenta a emigração de 
sacerdotes, etc. Há neste setor inúmeros problemas ainda sem 
solução, como o dos Bispos idosos que continuam à frente das 
dioceses, a insuficiência de clero em algumas dioceses e a abun- 
dância em outras, a multiplicidade de dioceses em algumas re- 
giões, impedindo um trabalho eficiente. Fala-se da necessidade 
de instituições supraparoquiais, supradiocesanas, nacionais, con- 
tinentais; fala-se da “pastoral de conjunto”, da teoria dos “cor- 
pos intermediários”; fala-se da centralização e descentralização; 
da distribuição do clero em plano interdiocesano, intercontinental 
e internacional. Fala-se da valorização da função episcopal, sem 
restringir os direitos pontifícios. Acentua-se também a “colegiali- 
dade” do Episcopado e neste particular tem havido ultimamente 
algumas experiências e ensaios, como as Conferências Episcopais 
Nacionais, o Conselho Episcopal Latino-Americano (CELAM), 
Comissões Episcopais, Secretariados Permanentes, etc. 


3) Comissão para a Disciplina do Clero e do Povo Cristão. 
Presidente: Cardeal P. Ciriaci. Secretário: P. C. Berutti, O.P. 
Alguns nomes dos membros e consultores: Lefebvre, H. Hoffmann, 
]. Grisar, Regatillo, Tilmann, Craveiro da Silva (de Portugal), 
G. Slattery. Corresponde à Sagrada Congregação do Concílio, 
fundada por Pio IV, depois do Concílio de Trento “para per- 
petuar a reforma”. Compete-lhe velar sôbre a disciplina do 
clero secular e dos fiéis, dirigir a instrução catequética e cuidar 
da observância dos preceitos de vida cristã. Exerce também 
seus poderes sôbre os párocos, cônegos, irmandades, associa- 
ções pias eclesiásticas e leigas, legados pios, espórtulas na Santa 
Missa, benefícios, ofícios, bens eclesiásticos, taxas e tributos dio- 
cesanos. Quantas questões também aqui: a santificação do do- 
mingo e dos dias de festa (problemas reais por causa do ho- 
rário fixo dos operários), o jejum e a abstinência ou o problema 
de como cumprir o dever da penitência cristã no mundo atual, 
a grave questão dos padres apóstatas, a possível reintrodução 
do diaconato profissional e o maior de todos os problemas: a 
catequese. O velho Cardeal Fumasoni Biondi, em carta de 
2-2-59, dando o seu parecer sôbre o próximo Concílio, escreve: 
“Os problemas são muitos e graves, mas parece-me que o prin- 
cipal seja a promoção do conhecimento do Catecismo. Fui Dele- 
gado Apostólico na Índia, no Japão e nos Estados Unidos e 
descobri que a formação católica é dada nas escolas e institu- 
tos católicos: na Coréia, no Japão, na Austrália e sobretudo nos 
Estados Unidos não se considera eficaz uma paróquia à qual 
não esteja unida uma escola católica ao menos primária. Destas 
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duas obras nascem as vocações masculinas e femininas. Êste 
parece-me ser o ponto essencial para a reforma religiosa que 
se deseja no mundo”.”' O maior de todos os males que herdamos 
do passado e com que lidamos no tempo atual é a laicização 
da vida social e a descristianização das sociedades chamadas 
cristãs. O mundo, que ainda se diz católico, precisa aprender 
outra vez a ter consciência cristã, a ter o sentido de Deus, o 
sentido da Igreja, o sentido do Evangelho e também o sentido 
do pecado. 

4) Comissão dos Religiosos. Presidente: Cardeal V. Valeri. 
Secretário: Pe. J. Rousseau, O.M.I. Entre os membros e con- 
sultores temos: Pe. Portillo, secretário geral do “Opus Dei”, 
Fohl, O.S.B., Sanchis, .O.F.M.,- Abellân,. S.]., Foghasso; 
S.D.B., Riciotti, G. Courtois e outros. Existe também a cor- 
respondente Sagrada Congregação dos Religiosos, que se ocupa 
de tudo que se refere às Ordens, Institutos ou Congregações 
religiosas, masculinas e femininas, e às Sociedades de vida co- 
mum, em relação ao regime, disciplina, estudo, bens, direitos 
e privilégios. Tem competência sôbre as Ordens Terceiras Se- 
culares e os Institutos Seculares. Muitos desejam que sejam re- 
vistas as relações canônicas das famílias religiosas, ainda hoje 
com pronunciadas tendências autonomistas e pluralistas, com a 
hierarquia. Grave é também o problema da isenção, como tam- 
bém o do pululamento das Congregações femininas e dos Ins- 
titutos Seculares. Fala-se da reorganização, reforma e adaptação 
das religiosas, já tentada (mas com pouco efeito) por Pio XII. 

5) Comissão da Disciplina dos Sacramentos. Presidente: 
Cardeal A. Masella. Secretário: P. R. Bidagor, S.]J. Entre 
os membros e consultores estão: Dom Antônio Maria Alves de 
Siqueira, arcebispo-coadjutor de São Paulo, Dom Afonso Maria 
Ungarelli, M.S.C., bispo-prelado de Pinheiro (Maranhão), Pe. 
Beste, Lumbreras, Oesterle, Zavalloni, K. Rahner e outros. Cor- 
responde-lhe a Sagrada Congregação da Disciplina dos Sacra- 
mentos, que cuida de tudo que se refere à disciplina e admi- 
nistração dos sete Sacramentos, salvo nas questões de compe- 
tência do Santo Ofício e da Congregação dos Ritos. Cuida dos 
impedimentos matrimoniais, do jejum eucarístico para os fiéis e 
de tudo quanto se refere às Ordens Sacras. Vela também sôbre 
os Tribunais eclesiásticos nas questões referentes aos processos 
matrimoniais. A presença de numerosos canonistas nesta Comis- 
são permite pensar que ela reexaminará os cânones “de sacra- 
mentis”. As grandes modificações na vida moderna exigem mo- 


“) Cf. Acta et Documenta, Séries I, vol. I, p. 118. 
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dificações também na administração dos meios de santificação, 
para que a vida cristá se torne mais sacramental, pois “sacra- 
menta propter homines”. As modificações recentemente feitas 
com reiação à Eucaristia (distribuição à tarde, mesmo fora da 
missa, com jejum de apenas três horas) provam que neste cam- 
po muita coisa útil pode ser feita. Graves problemas pesam 
também sôbre a administração do Sacramento do Perdão, que 
dependem não tanto do direito divino quanto de determinações 
positivas do direito eclesiástico, como se pode ver facilmente 
na própria história da praxe penitenciária. Também a lei penal 
exige modificações profundas e não faltaram discussões e pro- 
postas concretas. O Sacramento da Confirmação exige até mesmo 
com grande urgência nova regulamentação, para que o “miles 
Christi” receba mais conscientemente e com melhor preparo suas 
graças específicas, sobretudo neste tempo do apostolado dos 
leigos. 

6) Comissão da Sagrada Liturgia. Presidente: Cardeal G. 
Cicognani. Secretário: P. A. Bugnini, C.M. Alguns nomes 
dos membros e consultores: Mons. Joaquim Nabuco, J. Pascher, 
J. Quasten, B. Capelle, A. Jungmann, Th. Schnitzler, B. Botte, 
L. Brinkhoff e outros. Encontram-se aqui conhecidos especia- 
listas com tendências bastante diferentes, dos quais alguns pro- 
pugnam por formas litúrgicas novas, outros pela revivescência 
das riquezas litúrgicas antigas. Professôres, historiadores, rubri- 
cistas e cerimoniários procurarão harmonizar certa unidade do 
rito litúrgico com a grande multiplicidade de raças, povos, lín- 
guas e mentalidades que, como jamais em tempos passados, 
se encontram hoje na Ecclesia Christi. Discutiu-se muito e fala-se 
ainda da necessidade de reformar a língua litúrgica (com con- 
cessões às línguas vernáculas), o calendário dos santos (por 
vêzes excessivamente local, italiano ou europeu) e os livros li- 
túrgicos, principalmente o missal e o breviário. Sôbre a reforma 
do breviário há mesmo centenas de propostas, feitas e aprovadas 
em congressos nacionais e internacionais. Não se trata de abre- 
viar a oração oficial do padre, mas de torná-la mais devota. 
Já em pleno Concílio do Vaticano I exclamou o Bispo Verot, 
de Savannah: “Eu preciso confessar que não consigo ler, sem 
distração, a homília de Santo Agostinho sôbre os 38 anos do 
paralítico no lago de Betesda”, e exigia que deviam ser elimi- 
nadas as histórias apócrifas e as homílias disparatadas, como a 
de São Gregório dizendo que estamos no fim do mundo. Mes- 
mo depois da novíssima reforma, com o início do corrente ano, 
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ousamos exprimir a viva esperança de que não seja esta a forma 
definitiva do breviário. 


7) Comissão dos Estudos e Seminários. Presidente: Cardeal 
Pizzardo. Secretário: Pe. A. Mayer, O.S.B. Jedin, Roschini, 
Spadafora, C. Fabro, Stickler, Olgiati, A. Lang, C. Adam, A. 
Bigelmair, Bouyer, Baldi, são alguns nomes dos membros e 
consultores. Nesta Comissão está também o Prof. F. Vito, Rei- 
tor da Universidade de Milão, e que, como se soube depois, 
pertence a um Instituto Secular. A cargo desta Comissão não 
estão apenas os problemas de uma moderna ou atualizada for- 
mação dos seminaristas, mas todo o sistema escolar e educa- 
cional da Igreja, desde os jardins da infância até as grandes 
Universidades. 


8) Comissão da Igreja Oriental. Presidente: Cardeal A. 
Cicognani. Secretário: Pe. Welykyi, basiliano. A correspon- 
dente Congregação exerce sôbre as dioceses, os bispos, o clero, 
os religiosos e os fiéis do rito oriental, ainda que misto, tôdas 
as faculdades que a Congregação Consistorial, a do Concílio, dos 
Religiosos e dos Seminários têm sôbre o rito latino. A ausência 
de “ecumenistas” na Comissão permite suspeitar que ela não 
tratará os problemas relacionados com a união das igrejas orien- 
tais com Roma. Tôdas as questões tratadas nas outras Comis- 
sões, aqui deverão ser examinadas do ponto de vista oriental. 


9) Comissão das Missões. Presidente: Cardeal Agagia- 
nian. Secretário: Mons. D. Mathew, vigário castrense da In- 
glaterra. Entre os membros há vários bispos de côr e especialistas 
em questões da África, da Ásia e da Austrália. Há também 
historiadores, antropólogos e etnólogos. Com o fim, agora, da 
era colonial, a consequente independência das nações missio- 
nárias e as fortes correntes nacionalistas, surgiram novos e de- 
licados problemas para os missionários estrangeiros. Mais que 
em outro setor qualquer, surge aqui o problema da adaptação 
da mensagem cristá às várias culturas das regiões missionadas, 
como da África, da China, do Japão, etc. Não se trata de levar 
a todos os povos a cultura romana, italiana ou européia, mas de 
obedecer mais simplesmente à ordem de Cristo de levar a tô- 
das as nações “tudo quanto eu vos mandei” (Mt 28, 20). Nem 
sempre se fêz esta necessária distinção entre cultura e religião. 
Hoje, em muitas regiões, até mesmo aqui no Brasil, os padres 
e missionários ainda sofrem as consegiiências de uma excessiva 
europeização, italianização ou romanização. E a desromanização 
(tirar os elementos puramente culturais de “Roma”) do mundo 
cristão será um dos trabalhos mais árduos do Concílio, que, 
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talvez, apenas será iniciado. Foi nisso, certamente, que pensou 
o Papa João XXIII na alocução de 13-11-60, quando disse: 
“A obra do novo Concílio está na verdade tôda ela dedicada 
a tornar a dar resplendor à face da Igreja de Jesus segundo 
as linhas mais simples e puras de suas origens, para apresen- 
tá-la tal como o Divino Fundador a fêz: sine macula et sine 
ruga”. E falando, no dia 1-4-59 aos membros do II Congresso 
Mundial de escritores e artistas negros: “Onde quer que autên- 
ticos valores da arte e do pensamento são suscetíveis de en- 
riquecer a família humana, a Igreja está pronta a favorecer 
êste trabalho do espírito. Ela mesma, como o sabeis, não se 
identifica com nenhuma cultura, nem mesmo com a cultura 
ocidental, com a qual entretanto sua história está estreitamente 
entremeada. Porquanto a sua missão própria é de outra ordem: 
a da salvação religiosa do homem”. 


10) Comissão do Apostolado dos Leigos. Presidente: Car- 
deal F. Cento. Secretário: Mons. Glorieux. Entre os mem- 
bros e consultores temos: Mons. Fulton Sheen, Mons. F. 
Hengsbach, Mons. E. Larrain, Civardi, Pavan, J. Cardijn, G. 
Higgins, R. Tucci, Spiazzi, Lener e outros. Não existe Congre- 
gação Romana correspondente. Declara o Papa no motu próprio 
Superno Dei nutu que esta Comissão é competente “para tôdas 
as questões que dizem respeito à ação católica, religiosa e social”. 


11) Secretariado para os meios modernos de Divulgação. 
Presidente: Mons. O'Connor (U.S.A). Secretário: Mons. 
Deskur, da Polônia. E” pela primeira vez que um órgão oficial 
da Igreja toma a si o encargo de estudar os problemas modernos 
da imprensa, do rádio. do cinema e da televisão. Entre os mem- 
bros e consultores há práticos da imprensa, como Mons. Boehm, 
que durante muitos anos foi redator do VOsservatore Romano, 
Mons. Spada que dirige um jornal de Bérgamo, Pe. Tucek que 
trabalha na agência noticiosa Fides, Pe. Gabel que dirige La 
Croix. Há também práticos da rádio, como o Pe. Stefanizzi, 
diretor da Rádio Vaticano, Mons. Salcedo com grande expe- 
riência na Colômbia, na Rádio Sutatenza e o nosso Arcebispo 
de Aracaju, Dom José Távora. Nem faltam especialistas em ci- 
nema, como Mons. Deskur, Mons. Galletto e Mons. Bernard. 
Os problemas, neste setor, são numerosos e novos e, sobretudo, 
a nosso ver, precisamos de atitudes positivas e das grandes ini- 
ciativas. Não nos faltam nem homens nem fôrças para sermos 
uma potência mundial nos meios modernos de difusão. O apos- 
tolado como tal, a missão essencial dada por Cristo é uma mis- 
são de difusão da mensagem cristã. Todos os padres deveriam 
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ser, de um ou outro modo, técnicos de publicidade: “Ide por 
todo o mundo e pregai o Evangelho a tôda criatura” (Mc 16, 15). 


12) Secretariado para a União dos Cristãos. Presidente: 
Cardeal A. Bea, S.J. Secretário: Mons. J. Willebrands. En- 
tre os membros e consultores temos: Mons. Jaeger, de Pader- 
born; Mons. Martin, de Rouen; Mons. Heenan, de Liverpool; 
Mons. Charriere, de Lausanne; P. Boyer, P. Cunningham, Stake- 
meier, Dumont, Weigel, G. Thils e outros. 

Êste é, sem dúvida, o organismo preconciliar de que mais 
se tem falado, noticiado e escrito. Desde que se anunciou O 
Concílio, a esperança da “união” foi colocada em absoluto pri- 
meiro plano e até hoje continua neste pôsto, não apenas na 
imprensa mundial, mas até mesmo em ambientes eclesiásticos. 
Fantasiaram-se convites dirigidos aos protestantes e ortodoxos 
a fim de tomarem parte no próprio Concílio, sentados entre 
Bispos católicos de todo o mundo, para negociarem a união 
dos cristãos do Oriente e do Ocidente. 


Seria, sem dúvida, um comovente ideal, bem segundo a 
vontade e a oração do Senhor (Jo 17, 20-23) e a admoestação do 
Apóstolo (Ef 4, 1-5). E o Papa, desde sua primeira radiomen- 
sagem de 29-10-1958, antes mesmo de pensar na convocação do 
Concílio, lembrou e repetiu os anseios do Divino Mestre: “... com 
igual afeto paterno abraçamos a Igreja Oriental. Abrimos tam- 
bém o coração e os braços a todos os que estão separados desta 
Sé Apostólica... Desejamos ardentemente seu retôrno à casa 
do Pai Comum e repetimos por isso as palavras do Divino Re- 
dentor: Pai Santo, conserva em Teu nome os que me confiaste, 
para que sejam um assim como nós somos um. Venham, por- 
tanto, todos — suplicamos-lhes — com tôda boa vontade. Não 
retornarão a uma casa estranha, mas à própria, àquela mesma 
que certo tempo foi ilustrada pela insigne doutrina de seus an- 
tepassados e pelo brilho de suas virtudes”. Nos dias seguintes 
o Papa insistiu no mesmo convite. Quando então, no dia 26-1-59, 
o L'Osservatore Romano comunicou, lacônicamente, a decisão 
do Papa de convocar um Concílio Ecumênico, sem, todavia, 
publicar a alocução aos Cardeais (que só foi dada ao público 
na A.A.S. de 27-2-59), logo o entusiasmo dos ecumenistas 
uniu a idéia do Concílio com o repetido convite à união e assim 
espalhou-se pelo mundo a notícia de que o Papa resolvera con- 
vocar um “Concílio de União”. Também o L'Osservatore Ro- 
mano, pelo modo como deu aquela primeira nota oficial sôbre 


o Concílio (cf. o texto na REB de 1959, p. 162), favoreceu o 
equívoco. 
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Mas a verdade é que o Papa, que também é realista e co- 
nhece as dificuldades, nunca imaginou um Concílio “de união”. 
E” de notar que logo no primeiro anúncio, de 25-1-59, prâtica- 
mente não se refere à questão da união com os cristãos dissi- 
dentes. Só no final do documento percebe-se uma alusão ao 
“renovado convite aos fiéis das Comunidades separadas a Nos 
seguirem, também êles, amãvelmente, nesta procura de unidade 
e de graça, pela qual tantas almas anseiam de todos os pontos 
da terra”. Foi no dia 1-4-59, na alocução aos delegados das 
Universidades Católicas, que João XXIII falou pela primeira 
vez claramente que o Concílio, segundo sua intenção, teria tam- 
bém a finalidade da união, mas neste sentido: Pelo exemplo de 
unidade e concórdia entre todos os bispos católicos do mundo, 
o Concílio seria um convite aos irmãos separados para retornar 
ao ovil universal. Cinco dias depois, 6-4-59, dirigindo-se aos 
universitários da Ásia, o Papa confessa que as divisões entre 
os cristãos não poderão acabar de uma vez, mas declara-se con- 
fiante na graça de Deus que atua sôbre as almas. Na Encíclica 
Ad Petri Cathedram, de 29-6-59, temos uma manifestação ofi- 
cial da mente do Papa acêrca dêste ponto. Depois de anun- 
ciar de modo formal o propósito de convocar um Concílio, in- 
dica sua finalidade principal, e acrescenta: 

“Sem dúvida [o Concílio] constituirá maravilhoso espetáculo de ver- 
dade, unidade e caridade; espetáculo que, ao ser contemplado pelos 
que vivem separados desta Sé Apostólica, os convidará, como esperamos, 
a buscar e conseguir a unidade pela qual Cristo dirigiu ao Pai do Céu 
a sua fervorosa oração. Consola-Nos saber que nestes últimos tempos 
se foi criando no seio de não poucas Comunidades, separadas da Sé 
Apostólica, certo movimento de simpatia pela fé e pelas instituições ca- 
tólicas e se originou e foi sempre crescendo a estima para com esta 
Sé Apostólica, caindo os preconceitos com o estudo da verdade. Sa- 
bemos, além disso, que a maior parte dos cristãos — ainda que separa- 
dos de Nós e entre si — têm realizado congressos e organizado Con- 
selhos para se unirem: tudo isso mostra o veemente desejo que os 
impele a chegarem ao menos a certa unidade”. 

No dia 9-8-59, falando aos dirigentes da Ação Católica 
Italiana, o Papa deixa definitivamente claro seu pensamento: 
Depois que, pelo Concílio, tivermos eliminado tudo que, da 
parte humana, obstruiria o caminho mais expedito, poderemos 
apresentar a Igreja em todo o seu fulgor, sine macula et sine 
ruga, e diremos a todos que de nós se aproximarem, ortodoxos 
e protestantes: “Vêde, irmãos, esta é a Igreja de Cristo. Estor- 
cemo-nos em ser fiéis, em suplicar ao Senhor a graça para que 
ela continue sempre assim como Êle a quis. Vinde, vinde: êste 
é o caminho aberto para o encontro, o retôrno; vinde para to- 
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mar ou retomar o vosso lugar que, para muitos de vós, é O 
mesmo dos vossos antepassados”. 

Segundo o pensamento do Papa, portanto, o convite para 
a União seria propriamente depois, nem antes, nem durante O 
Concílio. Na alocução de 14-2-60 diz o Papa que o convite aos 
irmãos separados deve ser feito de modo indireto: preparando 
antes e adaptando a Igreja, para que êles se sintam bem na 
própria casa; pois, continua Sua Santidade, “se, como alguns 
sustentam, quiséssemos iniciar com discussões e debates, nunca 
se chegaria a nenhuma conclusão”. E na alocução de 14-11-60, de 
abertura das Comissões Preparatórias: “O Concílio, como é sa- 
bido e foi repetidas vêzes anunciado, tem uma circunscrição 
própria, como civitas in monte, ocupando-se em primeiro lugar 
e exclusivamente com as coisas que se relacionam com a Igreja 
Católica, nossa mãe, e sua interna e atual organização”. Fa- 
lando aos jornalistas, no dia 24-4-61, recomendou Sua Santi- 
dade que fôssem prudentes, sérios, graves e particularmente fir- 
mes no princípio estabelecido pelo Pontífice desde o início: 
que o Concílio é um fato interno da Igreja católica, para reno- 
var e atualizar suas instituições; somente depois — acentuava 
o Papa — quando isto fôr alcançado, então se poderá dirigir 
aos irmãos separados 'o convite para retornar à casa paterna. 

No motu próprio Superno Dei Nutu, pelo qual foi consti- 
tuído também o Secretariado para a União, João XXIII explica 
nestes têrmos sua finalidade: 

“A fim de mostrar ainda Nosso amor e benevolência aqueles que 
têm o nome de cristãos mas se encontram separados desta Sé Apos- 
tólica, para também êles poderem seguir os trabalhos do Concílio e mais 
facilmente encontrarem o caminho para se chegar àquela unidade pela 
qual “Jesus Cristo dirigiu ao Pai do céu oração tão fervorosa”, ins- 
tituímos um especial Conselho ou Secretariado, presidido por um Cardeal 
por Nós escolhido, Conselho organizado do mesmo modo como foi dito 
para as Comissões”. 

Na entrevista de 7-6-1960, dada em Nova York pelo Car- 
deal Bea, o Presidente dêste Secretariado definiu as duas fina- 
lidades do organismo: um imediato: ajudar os cristãos não ca- 
tólicos a seguir os trabalhos do Concílio; outro mais amplo e 
geral: ajudar os mesmos a encontrar a união com a Igreja 
Católica. 

Deve, pois, êste Secretariado ser o intermediário entre os 
cristãos não católicos e o Concílio; deve fornecer informações, 
recolher desejos e sugestões; deve ser um centro de diálogo 
amistoso e esclarecedor; deve constatar a verdadeira situação 
nos diversos países e grupos, quanto têm em comum com Roma 
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em doutrina, organização, disciplina, culto, e em que pontos e 
por que motivos divergem; deve, por fim, ajudá-los a realizar 
eventualmente a união, superando velhas mentalidades e precon- 
ceitos, criando um clima favorável e secundando a obra da graça 
divina. E” certo que, para semelhante trabalho, o clima ecumê- 
nico de hoje ajudará. Numa alocução de 17-2-60 compara o 
Papa a situação atual com os dias de Leão XIII que, em 1897, 
convidou os irmãos separados, recebendo respostas de acre ne- 
gação e desprêzo; hoje não é assim, diz o Papa, hoje se res- 
ponde com sentimentos de alegria, de respeito e de esperança. 


Para ilustrar tal mentalidade, sirva êste exemplo: No dia 10 de 
maio de 1961 houve animado debate na Câmara dos Lordes, conforme 
se lê em The Times, Londres, de 11-5-61, pp. 14 e 20. Para provocar 
o debate, o anglicano lord Arran apresentou uma moção aprovando 
“os recentes encontros entre os dirigentes das Igrejas”. Tratava-se, prin- 
cipalmente, da visita de Fisher ao Papa, em dezembro último. Opôs-se 
à moção lord Alexander Hillsborough, batista, denunciando o que êle 
qualificou de “deslize constante da Igreja da Inglaterra em direção a 
Roma, há uns quarenta anos”. O debate — um dos mais longos em 
assuntos religiosos, nos últimos anos —- estendeu-se também as rela- 
ções entre a Church of England e as assim chamadas igrejas livres. 
Intervieram 21 oradores, entre os quais o próprio Fisher, três outros 
bispos anglicanos, três senadores católicos e os representantes da Igreja 
da Escócia, dos batistas, dos metodistas, dos congregacionalistas e dos is- 
raelitas. Mas lord Alexander ficou inteiramente isolado na defesa de sua 
tese. Todos os outros, embora não poupassem algumas críticas aos ca- 
tólicos, foram contudo unânimes em elogiar a ação do Arcebispo de 
Canterbury, concordando também em que não se deveria mais considerar 
o passado com sentimentos de Ódio e rancor, mas com espírito de ca- 
ridade, e olhar para o futuro e para tudo que puder servir à união. — 
Mas, por outro lado, da parte católica, não faltaram extremos de ire- 
nismo. Exemplo: Na revista Werkhefte katholischer Laien, de Munique, 
14-4-1960, pp. 113-118 há vinte teses católicas “para a reforma da 
Igreja”, algumas delas bastante avançadas; e no “apêndice da Redação” 
afirma-se que a Igreja Católica deveria renunciar à pretensão de ser 
a única Igreja verdadeira... 


13) A Comissão Central. Presidente: Sua Santidade, o 
Papa. Secretário: Mons. Pericle Felici.”” Os Membros serão os 


1) Pela importância que Mons. Felici está tendo nos trabalhos pre- 
paratórios, vale a pena recordar alguns dados de sua vida: Nasceu a 
1-8-1911, em Segni. Depois de ter estudado no ginásio diocesano, foi 
para Roma, onde frequentou os cursos de filosofia e teologia na Uni- 
versidade do Latrão. Ordenado em 1933 (com 22 anos), continuou os 
estudos, laureando-se. Em 1938 nova láurea in utroque iure. E” então 
nomeado Reitor do Seminário Romano. Em 1944 é nomeado Professor de 
Teologia Mora! no Latrão. Em 1947 Uditore da Rota. De 1950-571 Di- 
retor Espiritual do Seminário Romano Maior. Em 1959 Secretário Geral 
da Comissão Antepreparatória. Em 1960, Arcebispo titular de Samó- 
sata. Publicou: Summa Psycanaleseos Lineamenta (1937), De Poenali 
lure Interpretando (1939), De Ablativo Absoluto in Clausulis Rescriptorum 


(1939) e outras obras. 
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Presidentes de cada uma das Comissões, outros Cardeais e Bis- 
pos de todo o mundo, entre êles nosso Cardeal Dom Jaime de 
Barros Câmara. Esta Comissão tem o encargo de seguir e coor- 
denar, quando necessário, os trabalhos de cada Comissão, cujas 
conclusões serão levadas ao Papa, para que Sua Santidade 
mesmo possa determinar os assuntos que serão tratados no 
Concílio. E” também da competência desta Comissão propor o 
regulamento que ordenará o andamento dos trabalhos no pró- 
prio Concílio. Na alocução de 20-6-61 à reunião plenária da 
Comissão Central já pôde o Papa dizer: “Os pontos principais, 
concernentes à estrutura e à organização das nossas futuras 
assembléias conciliares, foram ponderados com clareza e con- 
sentimento geral”. Na última reunião geral de junho dêste ano 
resolveu-se: a respeito das pessoas que devem ser convidadas 
para estudar o conjunto de doutrina e disciplina de que há de 
depender o feliz êxito do Concílio; sôbre a escolha de teólogos 
e canonistas para o próprio Concílio; sôbre as normas práti- 
cas de discussão; sôbre as modalidades do voto; e sôbre a lin- 
gua oficial (o latim) e a oportunidade de permitir outras línguas. 


Assim, pois, escreveu com razão o Papa na Carta de 
19-3-61: “Bem sabeis que a primeira fase de organização do 
Concílio prossegue em atividade pacífica, laboriosa e consola- 
dora. Por centenas, insignes Prelados e eclesiásticos, vindos de 
tôdas as regiões do mundo, se sucedem aqui em Roma, distribuí- 
dos em diferentes secções bem organizadas, cada uma entregue 
ao seu trabalho particular, seguindo preciosas indicações con- 
tidas numa série de imponentes volumes que exprimem o pen- 
samento, a experiência, as sugestões recolhidas pela inteligên- 
cia, pela sabedoria, pelo vibrante fervor apostólico daquilo que 
constituiu a verdadeira riqueza da Igreja católica do passado, 
do presente e do futuro”. 


Conclusão. 


Mais de uma vez o Santo Padre resumiu suas esperanças 
e a importância do próximo Concílio Ecumênico em palavras 
e exclamações como estas: O Concílio será um motivo “reservado 
a comover o céu e a terra” (17-5-59); “o Concílio quer ser, 
com a graça de Deus, ponto de partida para um renovamento 
geral, nova e vigorosa irradiação do Santo Evangelho em todo 
o mundo” (27-7-60); o Concílio é um “excepcional aconteci- 
mento”, “extraordinária Epifania”, “novo Pentecostes” (12-9-60); 
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“vivemos numa época importante” (8-12-60): “o grande Con- 
cílio Vaticano II” (8-12-60). 


Não é preciso ser profeta para predizer com segurança que 
o próximo Concílio Ecumênico será indiscutivelmente o maior 
pela vastidão dos temas, pela universalidade dos participantes, 
pela competência dos doutôres, pela sabedoria dos antístites, 
pela liberdade na reunião, pela amplidão dos trabalhos prepa- 
ratórios e pela assistência do Espírito Santo. Nunca houve tanta 
rapidez na comunicação e viagem. Nunca tanta facilidade em 
transmitir e debater o pensamento. Jamais tão grande número 
de leigos católicos e intelectuais vivamente interessados. Jamais 
tão belas e consolantes perspectivas de fraternal diálogo com 
os protestantes. Jamais tanto interêsse sincero da parte dos 
ortodoxos. Nunca, como hoje, os Bispos estavam tão livres de 
compromissos com os poderes políticos; nunca tão exclusivamente 
entregues ao espiritual. Em vez de ser seguido com receio por 
reis ou chancelarias, que tentavam influir nas decisões conci- 
lares mediante pressões, promessas e amedrontamentos, desta 
vez o Concílio vai por um caminho limpo de obstáculos polí- 
ticos e heréticos e flanqueado à direita e à esquerda pela emo- 
ção, pelo interêsse, pela oração e pelo sacrifício do povo cris- 
tão, católico e também não católico. Jamais um órgão da Igreja 
pôde apresentar um caráter tão internacional e verdadeiramente 
católico. Jamais o Santo Padre e seus conselheiros tiveram à 
disposição tão amplas e exatas informações sôbre a vida, a ex- 
pansão e as dificuldades da Igreja em todo o mundo. Até hoje 
nenhum Concílio foi precedido de uma consulta tão vasta do 
Episcopado, da Cúria Romana e das Universidades Católicas. 
Desta vez o Episcopado não é convocado para resolver proble- 
mas negativos internos, nem heresias, nem cismas, nem dificul- 
dades dramáticas: reúnem-se os Bispos num momento pacífico 
e fervoroso da Igreja, com o intenso e sincero desejo de san- 
tificar-se ainda mais e de guiar com mais segurança os homens 
para Deus. 


O momento histórico em que vivemos difere profundamente 
do passado: a técnica e a industrialização trouxeram uma revo- 
lução social, econômica, política, industrial, comercial e rural. 
O próprio Ocidente deixou de ser o centro político e espiritual 
do mundo. Assistimos ao fim do colonialismo. Terminou tam- 
bém a época na qual os Estados e as estruturas sociais eram 
cristãos. A vida pública foi laicizada e descristianizada. O es- 
pírito de liberdade sem freios, de autonomia, de auto-suticiência, 
de impaciência, de busca de novidade inquieta as mentes não 
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cristianizadas. No campo religioso o grande problema mundial de 
hoje não é uma religião falsa, mas a anti-religião, não um ou 
outro êrro teológico, mas a negação total da teologia. E” sôbre 
êstes problemas universais que os Bispos e o Papa terão a 
orande oportunidade de se pronunciar e de mostrar que são os 
órgãos autênticos do Magistério da Igreja. Como em tôdas as 
épocas, também nesta, que é a era da técnica, a era atômica, a 
era das conquistas espaciais, a Igreja deve estar presente com 
seus pastôres, com seus filhos, com seu Evangelho, com seus 
sacramentos, com a sua graça, a sua verdade e suas instituições. 
Deverá ser uma presença operante, atual, moderna, capaz de 
entender e discernir as aspirações humanas, de refazer os cri- 
térios, de revalorizar o sentido do sobrenatural e de devolver Deus 
ao mundo. 


Grandes coisas, realmente, se preparam em nosso derredor. 
Nos dias em que vivemos, mais que nos anos do Concílio de 
Trento ou de qualquer outra Reunião do passado, dispõe-se a 
Igreja a enfrentar com serenidade as dificuldades, para facili- 
tar e renovar, com a ajuda do Espírito Santo, os meios de re- 
denção e santificação. Vivemos um momento histórico da Igreja. 
Devemos, por isso, esforçar-nos por ter também consciência da 
extrema importância do acontecimento que se prepara e que 
irá marcar para sempre o século XX. O Papa gosta de dizer 
que surgiu uma inesperada primavera, o tempo de uma triun- 
tante renovação da perene juventude da Igreja. Ninguém deve- 
ria permanecer indiferente diante dum acontecimento que nos 
interessa tão de perto. Não se pode continuar estranho a êste 
episódio histórico, não se pode ignorar o momento de luz, a 
hora de grandeza. Mas é também a hora da graça. Não cessa 
por isso o Papa, em seus encontros semanais com os peregrinos 
e nas outras oportunidades, de pedir orações e sacrifícios, para 
invocar a infinita luz do Espírito Santo, para que assista à 
Igreja e ilumine todos os homens, para que se refaça a vida 
cristã, que se retome a consciência cristã e se compreenda o 
sentido da presença de Deus entre os homens. 
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A Igreja Católica às Vésperas do Concílio. 


Pelo Pe. Frei Romeu Dale, O.P., Convento dos Padres Dominicanos, 
Rio de Janeiro. 


Um dos aspectos muito ricos do mundo em que estamos vi- 
vendo é a redescoberta e o aprofundamento do sentido da his- 
tória, isto é, de que a humanidade vive uma história com uma 
significação própria e que segue a caminho, em busca de algo. 
Essa redescoberta vem servindo grandemente a nós católicos no 
sentido de tomarmos uma consciência viva de que a Igreja, 
como o seu próprio Chefe Jesus Cristo, está efetivamente in- 
serida na história da humanidade, no seu desenrolar, ainda que 
ao mesmo tempo a transcenda; e que, em última análise, é 
Jesus Cristo que dá à história o seu definitivo e total signifi- 
cado. Jesus Cristo é, própria e verdadeiramente, o Centro da 
História (alfa e ômega). 

Daí a importância para nós católicos de mantermos uma 
consciência histórica que nos permita encarnar fielmente em ca- 
da época a mensagem transcendente e por isso mesmo sempre 
nova, a boa nova, que é o próprio Jesus Cristo redivivo e pre- 
sente na sua Igreja, e com ela e por ela ao mundo de ontem 
como ao de hoje. 

Eis o principal motivo que me leva a situar muito esquema- 
ticamente o fruto de 150 anos de renovação na vida da Igreja, 
e os principais desafios que lhe são lançados pela humanidade 
de hoje, na hora e,nos dias que estamos vivendo. 

Para isto conseguir, sinto a necessidade de esboçar, como 
num vasto afrêsco, diversos aspectos de uma mesma e única 
Igreja de Jesus Cristo. Dêste modo, alcançaremos desde logo 
uma visão global do mistério, a fim de não deixar, de lado ne- 
nhum dos aspectos essenciais que o integram; e, assim sendo, 
a tarefa própria de cada um — já que a Igreja é também cada 
um de nós na medida em que vitalmente solidário de sua vida 
e de sua missão — por mais importante ou urgente que apa- 
reça dentro do Corpo Místico, se esforçará por guardar a pers- 
pectiva de conjunto e nela se inserir. 

Ainda aqui é essencial lembrar: os três aspectos que vou 
colocar não são de modo nenhum estanques; um está vitalmente 
ligado ao outro, são interdependentes e agem uns sôbre os outros. 
Não é sem razão aliás que a caridade — perfeição de todo o 
mistério cristão — é amor de Deus, entrega a Êle e n'Éle à 
humanidade tôda e a cada um em particular. E que nessa pers- 
pectiva o serviço do próximo é o mais certo caminho para Deus. 


(SO ala: 
jo 6) 
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1. Ordem da Graça e da Caridade. 


“Não há judeu nem grego; escravo nem livre, homem nem 
mulher: são todos uma só coisa em Jesus Cristo”. E” o plano 
dos valores permanentes e definitivos: ordem da graça e da 
caridade. Valores de eternidade. Nesse plano não há própria- 
mente distinção entre papa, bispo, padre, religioso e leigo; cada 
um de nós será julgado pela sua santidade pessoal, em razão 
da sua Caridade. E a criatura que nessa perspectiva a todos ex- 
cede, tanto aqui quanto na eternidade, é a Santíssima Virgem 
Maria, mãe de Deus. 

Teríamos que situar aqui uma multiplicidade de setores em 
que nesses 150 anos vamos encontrar uma bela renovação: 
Bíblia, Liturgia, Missões, Pastoral, Espiritualidade. 

A fim, porém, de não alongar demasiado a exposição vou 
apenas assinalar, a respeito de cada um dêles, os aspectos mais 
importantes: 

A. Renovação bíblica na linha dos estudos científicos, da 
maior seriedade e do melhor quilate, ajudados providencialmente 
por descobertas arqueológicas ou literárias de importância; uma 
vivificação da teologia por todos êstes estudos; indo todo êste 
trabalho repercutir na renovação da vida espiritual do povo fiel 
que passa a se abeberar de modo especial na fonte primordial 
da revelação que é a Bíblia. 

B. Renovação patrística: o mesmo se diga a respeito dessa 
outra fonte da revelação, a Tradição, uma de cujas manifestações 
importantes se encontra nos textos dos autores eclesiásticos dos 
primeiros séculos da Igreja, sejam êles do Ocidente como do 
Oriente. 

C. Renovação litúrgica que se vai manifestar no primado 
efetivo do culto a Jesus Cristo, recolocado sensivelmente também 
no centro da Liturgia; no destaque merecido ao culto comuni- 
tário quando se faz apêlo com insistência à participação ativa 
do leigo; e na revalorização dos sinais e simbolos, gestos e pa- 
lavras, e coisas também, em que se vai alimentar, como também 
se exprimir a própria vida teologal do cristão, a sua vida de 
intimidade com a Santíssima Trindade, por Jesus Cristo Nosso 
Senhor, e o culto que lhe deve prestar. Veja-se em particular 
a reutilização da língua vulgar na Liturgia. 

D. Renovação missionária: “A idéia de missão não poderá 
mais contundir-se únicamente com a atividade especializada em 
terras pagãs ou islâmicas, mas coincide e coexiste com o apos- 
tolado da Igreja, mesmo nos países de velha cristandade” (Folliet). 
É de uma certa maneira comporta etapas: a evangelização (pre- 
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gação da Boa Nova); a conversão; e a instituição (o estabe- 
lecimento da organização eclesiástica). Mas as duas primeiras 
são, na verdade, primordiais e permanentes, para que a ins- 
tituição corresponda não a uma estrutura inerte, a um esqueleto, 
mas a um órgão vivo do Corpo Místico. Esta renovação se 
manifesta também na preocupação de ser chinês com os chi- 
neses, árabe com os árabes, pobre com os pobres, salvaguar- 
dando sempre, é claro, a transcendência da mensagem cristã 
que é supranacional e supra-social. 

E. O movimento ecumênico. Parece que nunca, na história 
da Igreja, depois das diversas separações, se encontrou como 
hoje uma consciência cada vez mais dolorosamente profunda da 
divisão dos fiéis de Jesus Cristo. Essa consciência, alimentada 
por uma verdadeira sobrenatural aspiração à unidade na única 
Igreja de Jesus Cristo, é alma do chamado movimento ecumê- 
nico que agora assume na Igreja Católica, com o Papa João 
XXIII, um caráter oficial. — E' de se notar que, na Europa 
pelo menos, e no mundo mediterrâneo, êsse movimento se pro- 
longa num esfôrço de compreensão entre católicos e muçul- 
manos, assim como entre católicos e israelitas. 

F. Renovação da espiritualidade: graças a um contacto mais 
habitual e fecundo com a Bíblia, a Liturgia, os Padres da Igreja; 
assim como em razão de uma reflexão sôbre as grandes aspi- 
rações da humanidade de hoje e dos sofrimentos de amplitude 
planetária por que passa ela em confronto com as exigências 
totais da vida cristã, a espiritualidade vem se renovando. E” 
assim que se explicita uma diferenciação da maior importância 
entre as condições da vida espiritual e da santidade do religioso, 
do sacerdote secular, e mais ainda dos leigos. Seja dos leigos em 
geral, seja de certos aspectos fundamentais da vida no mundo, 
como a família e a profissão. 


2. Ordem das Estruturas ou das Instituições. 


A fim de prover à ordem da graça e da caridade Jesus 
Cristo instituiu pessoalmente, estabeleceu uma série de institui- 
ções, de estruturas essenciais à sua Igreja e que estão a serviço 
dêsses bens sobrenaturais na linha da eternidade. Podemos re- 
sumi-las em três: A) a doutrina da fé; B) os sacramentos; 
C) os poderes hierárquicos. Também nesses diversos aspectos 
vamos ver que, nesses 150 anos, a renovação é um fato. 

A. No plano da fé e do dogma devemos assinalar: a) a 
explicitação do mistério de Maria e de sua importância na vida 
da Igreja, como Corpo Místico de Cristo; b) como também a 


38% 
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síntese extremamente enriquecida e relativa a essa mesma Igreja 
que vamos encontrar na Encíclica de Pio XII sôbre o Corpo 
Místico. Destaquemos nesse domínio a proclamação oficial da 
infalibilidade do Papa num momento histórico da vida da Igreja 
(1870) — a que se busca agora um complemento com a expli- 
citação da doutrina relativa ao Colégio Apostólico, ao Corpo 
Episcopal, solidário em conjunto sob a direção do Sumo Pon- 
tífice na missão do Corpo todo; c) e, ainda, e também, a ex- 
plicitação, obra sobretudo de Pio XII, mas em continuidade com 
os seus imediatos antecessores, da posição do leigo na Igreja. 
Enriquecimento que se efetivou é claro por obra e graça do 
Espírito Santo, mas fazendo apêlo e se valendo da colaboração 
seja intelectual seja da generosidade e do trabalho apostólico 
de inumeráveis leigos; d) essa mesma colaboração tem sido 
extremamente valiosa para que a hierarquia pudesse apresentar 
aos próprios católicos e ao mundo em geral essas preciosas 
diretivas que constituem o ensino social da Igreja. Sendo que 
a êste respeito se sente uma particular necessidade de apro- 
fundamento da doutrina relativa às relações entre a Igreja e 
o Estado. 


Nessa mesma perspectiva doutrinal, mas agora já numa li- 
nha de prolongamento, devemos assinalar, de um lado: 1) a 
renovação da Teologia, tanto no seu verdadeiro espírito, isto é, 
como ciência enraizada e nutrida incessantemente pela Fé vivi- 
ficada pela Caridade e em contacto vivo com a Bíblia e a Tra- 
dicção, quanto nos seus diversos campos: Teologia bíblica; Teo- 
logia da Igreja: sacramentos, corpo episcopal, mariologia, lai- 
cologia, missão; Teologia da História e das realidades terres- 
tres; Teologia espiritual,... de outro lado: 2) a questão do 
contronto entre a Revelação cristã e o pensamento filosófico 
como tal, que podemos resumir falando da Filosofia cristã, as- 
sunto aliás em que se destacam leigos, dos quais para citar ape- 


nas os de língua francesa e mais conhecidos falaríamos de 
Blondel, Maritain, Gilson. 


B. No plano dos sacramentos poderíamos incluir tudo O 
que já foi dito na primeira parte a respeito da renovação li- 
túrgica, — já que o coração da Liturgia é a própria ordem sa- 
cramental. Poderíamos talvez acrescentar todo o enorme esfôrço 
que vem sendo empregado nos estudos doutrinais e históricos 
relativos a êsses mesmos sacramentos e que vem repercutindo 
de maneira excepcional na pastoral dos sacramentos. 


C. Quanto ao plano dos poderes hierárquicos seria o caso 
de assinalarmos tudo o que diz respeito à função própria do 
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Corpo Episcopal, e a que já nos referimos, seja com relação à 
Sé Apostólica, seja com relação aos religiosos (sobretudo de 
ordens isentas), seja ainda com relação aos fiéis em geral junto 
aos quais vem surgindo uma nova e muito mais feliz atitude 
da Hierarquia na linha de uma autêntica paternidade; em vista 
de uma série de problemas apostólicos graves, já está havendo 
todo um estôrço de caracterização da missão própria do sa- 
cerdócio na Igreja; e na perspectiva dessas mesmas preocupa- 
ções pastorais encontramos a questão do diaconato como fun- 
ção à parte na hierarquia eclesiástica. 

Ligados a êsse plano das estruturas — sempre a serviço, é 
claro, da ordem da graça e da caridade — ainda que não pos- 
suindo o caráter de elemento essencial à natureza da Igreja, 
que é o delas, são de notar: o aparecimento e a difusão dos 
Institutos seculares, do Laicato missionário, da Ação Católica 
(como organismo oficial), e as inumeráveis iniciativas dos leigos 
que frutificaram no Comitê Permanente para os Congressos Mun- 
diais para o Apostolado dos Leigos (que já promoveu os Con- 
gressos de 1951 e 1957) e na Secretaria para êsse mesmo 
apostolado, como organismo preparatório ao Concílio. 

Isto tudo sem falar numa preocupação em renovar, ou mes- 
no numa renovação que já vem sendo alcançada no exercício 
concreto dessas realidades. Veja-se por exemplo essa realização 
talvez única na história da Igreja que se chama o CELAM; a 
existência das Conferências Nacionais dos Bispos e Religiosos; 
a multiplicação das paróquias, comunidades missionárias; o es- 
fôrço de renovação do ensino do catecismo para as crianças, e 
a catequese dos adultos; o esfôrço consciente por uma pastoral 
de conjunto; a preocupação efetiva em preparar, sacerdotes que, 
imbuídos dos princípios mais puros e fecundos da Tradição, es- 
tejam ao mesmo tempo à altura das imensas aspirações e dos 
graves problemas da hora presente, e nesse sentido promover 
as modificações de estruturas (secundárias, é claro) necessárias. 


D. O anelo, e já o comêço de uma renovação no que se 
refere ao exercício da autoridade hierárquica: é o caso por 
exemplo da necessidade de uma opinião pública na Igreja. 


E. O esfôrço de revitalização da vida religiosa em todos 
os seus planos, desde a pura vida contemplativa até a presença 
mais ativa no mundo, com uma particular insistência na prática 
efetiva da pobreza, tanto individual quanto comunitária e mes- 
mo eclesial: o aparecimento de congregações como os Irmãozi- 
nhos e as Irmãzinhas de Jesus; a luta contra as falsas pompas 
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do culto cristão; a consciência de que se tenha de evitar até 
a aparência de uma conivência com os homens do dinheiro... 
Eis aí alguns fatos, incontestáveis a meu ver, que nos mos- 
tram a Igreja de Jesus Cristo a viver como que uma nova ju- 
ventude. Demos graças a Deus por Jesus Cristo Nosso Senhor. 
Seria no entanto a própria negação da Boa Nova, que é 
Jesus Cristo, o centro mas também o fermento da história, achar- 
mos que vai tudo muito bem e que nos podemos sentar para 
descansar e gozar dos frutos maduros já prontos para a colheita. 


Nada disso. Seja porque essa renovação está longe de atin- 
gir a maioria dos católicos em tôdas as suas camadas como 
em todos os continentes; seja porque — como vamos lembrar 
em seguida — o mundo em que estamos vivendo traz no seu 
bôjo desafios de um tal porte à Igreja de Jesus Cristo, de cuja 
missão somos solidários, que só a prova provada “de que as 
portas do inferno não prevalecerão contra ela” e de que Êle 
próprio continua conosco até a consumação dos séculos nos es- 
timula a avançar sem mêdo, nem temor; seja porque, e mais 
profundamente, Jesus Cristo como Filho de Deus transcende a 
história, e nela se inserindo só pode trabalhá-la e fermentá-la e 
dinamizá-la, até que — aí sim, — a conduza à plenitude mas 
já então instalada na trans-história (a Parusia). 


3. A Ordem das Estruturas Temporais e da História da Cristandade. 


Enquanto essa realidade não atinge tôdas as suas propor- 
ções, não podemos esquecer a significação central para o cris- 
tianismo, — e o mundo — da Encarnação Redentora: o Filho 
de Deus, Segunda Pessoa da Santíssima Trindade, se encarnou 
no seio puríssimo da Virgem Maria no tempo de César Augusto, 
imperador de Roma, sendo Quirino governador da Síria, He- 
rodes tetrarca da Galiléia: Jesus foi nascer em Belém na Judéia, 
e foi crucificado sob o poder de Pôncio Pilatos. 

Ainda que a mensagem de Jesus Cristo seja uma mensa- 
gem diretamente sobrenatural; ainda que, pessoalmente, Éle não 
tenha querido para si — nem para sua Igreja como tal — o 
exercício de um poder própriamente temporal; a sua mensagem, 
no entanto, pelo fato de atingir as dimensões do homem, não 
podia deixar de alcançar, sobretudo através dos simples fiéis, 
dos leigos, repercussões permanentes e profundas em todo o 
domínio das realidades temporais, quer individuais quer cole- 
tivas, o domínio próprio da história. 

Eis por que a Igreja de Jesus Cristo, presente no mundo 
e na história, ainda que não seja do mundo e transcenda à his- 
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tória, está sempre colocada em confronto com o mundo e por 
assim dizer desafiada pela história, e de modo mais contun- 
dente em seus leigos. Como dizia Pio XII em 1946: “Os fiéis 
e mais precisamente os leigos se encontram nas linhas de frente. 
da vida da Igreja; por êles a Igreja é o princípio vital da so- 
ciedade humana”. O que êle próprio completava em 1957: “Mes- 
mo independentemente do pequeno número de sacerdotes, as 
relações entre a Igreja e o mundo exigem a intervenção dos 
apóstolos leigos. A “consecratio mundi” é, no essencial, obra 
dos próprios leigos, de homens que estão intimamente entre- 
meados à vida econômica e social, que participam do govêrno 
e das assembléias legislativas”. 

Assim sendo a Igreja de Jesus Cristo, e cada um de nós 
nela, tem que olhar de frente o mundo atual, e se dar conta 
das correntes de pensamento que o “trabalham”, dos fatos da 
civilização que o marcam a tal ponto que sugerem uma mudança 
em andamento — e a que ritmo! — da própria civilização. Só 
assim ela estará à altura de continuar a concretizar para a 
humanidade de nossos dias a Encarnação Redentora. 


Notemos os principais: 

Il. uma viva e dolorosa consciência da divisão religiosa 
dos cristãos e da humanidade; 

2. a paganização universal que frutífica concomitantemente 
numa profunda crise religiosa manifestada também na prolite- 
ração de gnoses e de uma mística vulgar (cf. entre nós: espi- 
ritismo, macumba, ...); 

3. a maioridade do pensamento filosófico, como do pensa- 
mento político social; 

4. o prodigioso desenvolvimento da ciência e da técnica, com 
repercussão em todos os domínios da vida humana; seja na 
constituição de ciências experimentais, como a psicologia, a fí- 
sica moderna, a biologia, a sociologia, etc.; seja na passagem 
de uma civilização rural para um tipo de civilização urbana; 
seja no perigo de uma simples civilização de “massa”; seja na 
revolução cultural que comporta a utilização sistemática dos 
meios audivisuais: imprensa, cinema, rádio e TV; 

5. o ateísmo contemporâneo em que, no positivismo cien- 
tista, no existencialismo ateu e no comunismo “com diversos 
matizes e mesmo combates entre as várias tendências, trata-se 
de uma negação a priori, total, universal, de uma recusa prévia 
a tôda e qualquer religião ou metafísica do espírito” (Folliet). 
Sendo que, de modo especial com o comunismo, vamos encon- 
trar um ateísmo organizado e militante; 
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6. o contacto e o entrechoque cotidiano, habitual, entre as 
diversas culturas e civilizações que povoam o planêta, e de mo- 
do especial a penetração universal da ciência e da técnica como 
elementos de um novo tipo de civilização abrangendo os cinco 
continentes; 

7. a consciência que a totalidade dos povos vem tomando 
da injustiça do colonialismo e do subdesenvolvimento; e do es- 
fôrço ingente e justificado, e que precisa ser apoiado, que os 
povos colonizados e subdesenvolvidos realizam para se Iibertar, 
seja de um, seja de outro, seja dos dois ao mesmo tempo. 
Fenômenos que comportam com facilidade uma exacerbação do 
nacionalismo; 


8. a clara visão que se explicita e espalha cada vez mais de 
que uma autêntica democracia política só se poderá concretizar 
quando comportar também uma democracia econômica e social; 

9. a colocação efetiva da vida do homem e das nações em 
âmbito mundial e planetário, fenômeno marcado não apenas pela 
supressão das distâncias graças ao avião, ao rádio, à televisão, 
como também pela solidariedade, ou melhor, pela interdependên- 
cia econômica. E que se fundamenta, aliás, nas exigências mais 
autênticas do ser humano; 


IO. a presença e a atuação, em todos os aspectos da vida 
coletiva, do elemento feminino; 


lt. a família colocada em cheque, e ao mesmo tempo pro- 
curando se pensar a si própria e se renovar; 


12. A ascensão dos jovens que se congregam, tomam cons- 
ciência de si próprios, de sua missão e mesmo de sua fôrça na 
comunidade nacional e internacional. 

13. a “explosão demográfica” de que falam muitos soció- 
logos e historiadores como o fenômeno social mais importante 
do século XX; 


I4. a difusão do esporte e dos lazeres a serem encami- 
nhados tanto na linha de uma cultura verdadeira do corpo hu- 
mano, quanto no aproveitamento cultural, em tôdas as suas 
dimensões, que o progresso científico e técnico vão rapidamente 
possibilitando. 


Em face de tarefas de uma tal ordem-de-grandeza, a que 
nós todos somos chamados, poderíamos concluir com D. Manuel 
Larrain, Bispo de Talca (Chile): “Em face de um mundo que 
caminha para a idade adulta, é preciso um cristianismo adulto”. 
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Possibilidade da Reunião da Igreja Oriental 
e da Igreja Romana. 


Por Dom Joaquim Domingues de Oliveira, 
Arcebispo de Florianópolis, S.C. 


No ensejo do próximo Concílio Ecumênico do Vaticano, promoveu a 

Arquidiocese de Florianópolis, entre outras iniciativas, uma Comemoração 

no Seminário Menor Metropolitano, em Azambuja-Brusque, a 11 de 

ilunho do corrente ano, e outra na Catedral Metropolitana, a 29 do 

mesmo mês, por ocasião do Dia do Papa. De acôrdo com o programa 

estabelecido, pronunciou o Sr. Arcebispo Metropolitano a Conferência 
que publicamos a seguir, e subordinada ao título supra. 


Distinto escritor, no seu livro Jesus Cristo, estudando o mis- 
tério do amor de Jesus, em determinado capítulo, impressionado, 
pergunta: “Quem mais afetuoso do que Cristo?” E” que êsse 
afeto manifestou-o, e dêle se beneficiaram as multidões em vá- 
rias circunstâncias de sua vida. Dos que sofrem vai êle mes- 
mo ao encontro. Procura-c o Centurião em busca de saúde para 
o seu servo que sofria atrozmente, — e êle, no mesmo instante: 
“Eu irei e o curarei” (Mt 8, 7). Sai do deserto, a que se re- 
colhera; interrompe as suas orações e os seus cuidados; e, ven- 
do a grande multidão que vinha ao seu encalço, “teve compaixão 
dela”, pois eram, explica S. Marcos, “como ovelhas que não 
têm pastor” (Mc 6, 34), “e — completa S. Mateus — curou os 
seus enfermos” (Mt 14, 14). Compaixão sentiu ao ver as lá- 
grimas da desolada viúva de Naim, acompanhada, logo, de obras 
assim de ordem quer espiritual como corporal. E, à morte do 
seu amigo Lázaro, a sua comoção como que não tem mais li- 
mites: freme, pranteia, brame interiormente, sendo geral a im- 
pressão do Evangelista: Et lacrimatus est Jesus “e Jesus cho- 
rou” (Jo 11, 35): dos circunstantes: “Vejam como êle o ama- 
va”. — Fá-lo sair do túmulo, e o restitui novamente ao con- 
vívio dos amigos. 

Em verdade, o seu coração foi sempre sensível às sinceras 
e santas amizades. E eis por que, na hora extrema, ao despedir-se 
dos seus discípulos, de quem por amor, sempre se considerara 
servo e irmão, o seu coração como que se derrama nas mais 
comovidas e emocionantes emoções. Para compensá-los da or- 
fandade, promete-lhes o divino Consolador; reveste-os dos mais 
extraordinários poderes, não só espirituais como corporais, — co- 
mo os de Paulo, que restitui a saúde, à distância, com lenços e 
aventais que apenas haviam tocado o seu corpo, curando as 
doenças e fazendo retirar-se os espíritos do mal (At 19, 12); 
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como Pedro que curava quando sôbre os doentes passava a sua 
simples sombra (At 5, 15); E confia-lhes a missão da reforma 
total do mundo. Irão, porém, não simplesmente como indivíduos. 
Partirão e continuarão como Sociedade hierárquica. Sempre uni- 
dos. Indissolúvelmente unidos. Como êle o é com o seu eterno 
Pai. Ut unum sint! A unidade mantida pela autoridade. E” o 
que já se depreende das próprias imagens e comparações que 
Jesus empregou, pedidas à arquitetura, como se a Igreja fôsse 
uma verdadeira construção: “Tu és pedra, e sôbre esta pedra 
eu edificarei a minha Igreja” (Mt 16, 18); à organização da 
sociedade: “E eu te darei as chaves do reino dos céus” (ib. 16, 
19); à antropologia: “Assim como num só corpo temos mui- 
tos membros, assim muitos somos um só em Cristo” (Rom 12, 
4). Membros que se unem por êsse tríplice vínculo: — o dog- 
mático, pela profissão da mesma fé; o sacramental, pela par- 
ticipação dos mesmos sacramentos; e, sobretudo, pelo hierár- 
quico, que ajusta e apruma o edifício, unindo os fiéis aos pas- 
tôres, em particular ao Pastor dos pastôres, o legítimo sucessor 
de S. Pedro, justamente a quem Jesus Cristo mandou que assis- 
tisse e confirmasse os seus irmãos (Lc 22, 32). 


Isso não importa dizer que com a fé e com a disciplina 
não possa subsistir a variedade, por vêzes típica, dos ritos. Pe- 
culiares, quase todos, às Igrejas do Oriente, não são menos 
veneráveis do que os adotados pela Igreja de Roma. Esta, pelo 
contrário, os aprova e confirma. E não só. Segundo foi divul- 
gado, ao próprio Santo Padre João XXIII, gloriosamente rei- 
nante, ainda há pouco, para uma das mais solenes funções li- 
túrgicas, aprouve servir-se não do romano, senão do formoso e 
rico rito oriental. E” que os ritos, nesse caso, conservando a 
essência, são tão simplesmente cerimônias acessórias, venerá- 
veis pela tradição e pelo relêvo que emprestam ao ato divino 
que se celebra, de acôrdo com as circunstâncias dos tempos e 
dos lugares. Têm, até, a vantagem, de anunciar a unidade na 
variedade. Lembram a rainha a que se refere o profeta, ornada 
de prendas e de roupagens multicolores: circumamicta varietate. 


Variedade, pois, simplesmente na forma, mas identidade na 
substância. Quod semper, quod ubique... Que irretorquível ar- 
gumento para explicar a divindade da doutrina! Com que meios 
a estabeleceu Cristo? Pois que não há edifício sem o indispen- 
sável alicerce ou pedra fundamental; reino sem soberano; corpo 
sem cabeça; rebanho sem pastor; onde houver alguém com to- 
dos êsses requisitos, êsse é que, de direito, dá firmeza, governa, 
dirige, apascenta, conduz, enfim, a barca mística, auxiliado, em- 
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bora, por ágeis timoneiros que o próprio Cristo constituiu, ao 
mais alto dos mares, isto é, sem distinção de tempos e lugares: 
duc in altum. Debalde, contudo, o encontrareis, se não recorrer- 
des ao sucessor daquele cujo corpo sagrou e cuja memória há 
dois mil anos povoa, enchendo-a de mistério e de atração, a 
augusta e memorável colina do Vaticano. E” ali, para perpetuar- 
lhe a memória, que se levanta o mais augusto altar do mundo, 
erguido a alguns passos do lugar de seu martírio, e solene paira, 
proclamando-lhe a autoridade e a glória, a majestosa Cúpula 
miguelangelesca. 


E” que os seus poderes, dentro da sua esfera, são plenos 
e supremos, conferidos sem qualquer restrição. Devia ser o chefe 
visível da Igreja, a pedra fundamental imediata, depois de Cristo, 
que assim o nomeou, e de que era êle o Divino Fundador; apas- 
centar cordeiros e ovelhas: pasce agnos, pasce oves, isto é, 
fiéis, e as próprias mães dos fiéis, que são particularmente os 
Bispos, portanto, pastor de Pastôres. 


E 'êsse poder êle o exerceu sempre inconteste; e não só, 
senão plena e expressamente reconhecido largos anos e lar- 
gos séculos, assim no Ocidente como no Oriente. No Oriente, 
de modo particular, pela convocação, ou, pelo menos, pela apro- 
vação, presidência e confirmação dessas Assembléias Ecumêni- 
cas, que, pelo menos enquanto perdurou a união, ou seja até 
1054, eram outros tantos remédios com que a ortodoxia romana, 
vez por outra, acudia à fé constantemente ameaçada por espí- 
ritos irrequietos, ávidos de poder ou de triste celebridade na- 
quelas regiões remotas. Foi assim que, por inspiração e certa- 
mente aprovação do Papa S. Silvestre, se reuniu em Nicéia, no 
ano 325, pouco tempo depois da paz da Igreja, o I Concílio 
Ecumênico da História, para pôr côbro à heresia de Ario, sa- 
cerdote presunçoso e pouco seguro de Alexandria, que negava 
o dogma fundamental da divindade de Jesus Cristo, — e que, 
depois de celebrar o seu triunfo sôbre o seu opositor Alexandre, 
sentindo-se mal, desce do carro, retira-se a um lugar reservado 
e mal cheiroso, para morrer assim tristemente em Constantinopla. 


Além do Papa Silvestre, o Concílio foi também convocado 
pelo Imperador Constantino. Explica-se. Então, e por muito tem- 
po, as decisões dos Concílios Ecumênicos tinham valor não só 
eclesiástico, como também civil. Acresce que cabia ao Impera- 
dor cobrir os gastos, manter a ordem exterior, e às vêzes até 
mesmo a vigilância nas discussões, o que, atentas as paixões 
do momento, representava um precioso serviço prestado ao pros- 
seguimento dos trabalhos e felizes resultados conciliares. Natu- 


604 Oliveira, Igreja Oriental e Igreja Romana 


ralmente essa ingerência, pelo modo como era exercida, pres- 
tava-se a abusos, sem, contudo, obstar aos legítimos direitos e 
pleno exercício da autoridade papal. Mais uma palavrinha tere- 
mos ocasião de dizar nas linhas que se vão seguir. 


O 2º Concílio, também no Oriente, embora, de comêço, não 
fôsse geral senão para aquela região, ainda assim, segundo o 
VI Concílio Geral, “foi pela autoridade de Dâmaso e o favor 
de Teodósio o Antigo que os bispos se reuniram”, e, se- 
gundo a expressão também insuspeita de Fócio, “foi o Bispo de 
Roma, Dâmaso, quem o confirmou, e o adotou”. 


No III, convocado em Éfeso, no ano 431, para resolver 
sôbre a heresia do patriarca Nestório, a autoridade do Papa de 
Roma fêz-se sentir plena, solene, decisiva, muito antes da in- 
tervenção do Imperador. Nos primeiros dias de agôsto do ano de 
430, convoca um concílio de todos os Bispos da Itália para 
examinar e pronunciar-se sôbre a novidade nestoriana. Confia 
a Cirilo, patriarca de Alexandria, a missão de fazer o mesmo 
para os Bispos do Egito. E a sentença não se fêz esperar: “Se 
alguém recusar confessar que o Emanuel é verdadeiramente Deus, 
e que por conseguinte Maria SS. é Mãe de Deus, já que ela 
gerou segundo a carne o Verbo de Deus encarnado, seja aná- 
tema”. No fundo, o Concílio, posteriormente convocado, não 
fêz mais do que homologar aquela decisão. Nem podia ser por 
menos, pois que ali, nesse Concílio, com uma precisão e clareza 
até então nunca escutadas, foram os direitos e prerrogativas do 
Papa de Roma pública e autorizadamente proclamados e sem 
qualquer discussão por todos admitidos. Os legados romanos, 
que chegaram com atraso, quiseram que se repetisse diante dêles 
a primeira sessão — e foram obedecidos. E quando tudo foi 


terminado, um dêles, o diácono Filipe, fêz a seguinte solene. 


declaração, que o Concílio aprovou, como tudo o mais, de ma- 
neira assaz expressiva: “Ninguém duvida, ou melhor, é um fato 
conhecido em todos os séculos, que o santo e feliz Pedro, o 
pescador e chefe dos Apóstolos, a coluna da fé, o fundamento 
da Igreja católica, recebeu de Nosso Senhor Jesus Cristo, Sal- 
vador e Redentor do gênero humano, as chaves do Reino, e que 
lhe foi dado o poder de ligar e desligar os pecados; êle mesmo 
até hoje e para sempre vive e julga nos seus sucessores”, — 
tão justas e tão admiráveis palavras, que o Concílio do Vatica- 
no, quase mil e quinhentos anos depois, textualmente as incluiu 
no capítulo II da sua Constituição “Pastor Aeternus”. 


O 4º e o 5º foram convocados com o consentimento ex- 
presso, senão mesmo com o insistente e reiterado pedido do 
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Papa de Roma junto ao Imperador. No 6º, se o Imperador di- 
rige os debates, não o fêz, como expressamente declarou, senão 
“para prestar seu apoio à fé, e não para nêle exercer qualquer 
autoridade”. No 7º, em que o patriarca de Constantinopla se 
atribuiu papel proeminente, os legados do Papa exigiram do 
Concílio “gue se declarasse, sim, ou não, se se adotava o en- 
sino do Papa Adriano e as condições de reconciliação que êle 
impunha”, respondendo a Assembléia com vivas e unânimes acla- 
mações. Em 1894, o patriarca de Constantinopla, respondendo 
à encíclica Praeclara de Leão XIII, declarou que a sua era a 
Igreja dos 7 Concílios. E a Igreja de Roma não o será ainda 
mais, muito mais? 

“Ortodoxa” é o título que se usurpou a Igreja bizantina de- 
pois do cisma tentado por Fócio e consumado por Miguel Ce- 
rulário. “Ortodoxa”, como se fôra a guarda e detentora da ver- 
dadeira fé. Pois bem: num período de 500 anos de lá saíram 
nada menos de 19 patriarcas que descambaram na heresia. E, 
pelo contrário, foi sempre a Igreja de Roma que primou pela 
sua ilibada e inflexível ortodoxia. Afirmamo-lo, mesmo tendo 
presente as causas ou pretextos da separação, como sejam, en- 
tre outras de menor relêvo, a questão do “Filioque”; o dogma 
do Purgatório; a Imaculada Conceição; a doutrina da Tran- 
substanciação; e possivelmente a mais grave de tôdas — a do 
primado ou poder de verdadeira e própria jurisdição, em tôda 
a Igreja, do Papa de Roma. Eis as principais dificuldades que 
apresentam os irmãos Orientais para justificar um cisma que 
perfaz exatamente, na data de hoje, 907 anos mais alguns 
dias, pois consumou-se a 16 de julho de 1054, num sábado, 
pelas 9 horas da manhã, quando os Legados pontifícios depu- 
seram o decreto de excomunhão contra Miguel Cerulário, pa- 
triarca de Constantinopla, sôbre o altar da basílica de Santa 
Sofia, e abandonaram a cidade. 


Para os Orientais a adoção do Filioque, a saber, que o 
Espírito Santo procede do Pai e do Filho, é um acréscimo, uma 
inovação, um gesto temerário contra a Escritura, depósito invul- 
nerável, e particularmente contra o que fôra definido no Con- 
cílio de Éfeso, onde se declara “a ninguém ser lícito professar 
ou reter outra fé — aliam fidem — além da definida pelos 
Santos Padres congregados no Espírito Santo em Nicéia”. 


Professar outra fé, é claro. A fé é uma e indivisível. Não 
sofre acréscimos nem divisões. Mas êsse não é o caso do Fi- 
lioque. Com essa medida, com essa providência não se altera, 
não se corrompe, pelo contrário, se explica, se esclarece, se 
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confirma a fé, a fé admitida sempre e por todos, assim ociden- 
tais como orientais, imposta, porém, por circunstâncias respei- 
táveis, sancionadas pelo Concílio de Florença, que os próprios 
Gregos subscreveram, em cânon que diz textualmente: “Defi- 
nimos que a explicação daquelas palavras Filioque, motivada 
pela necessidade de declarar a verdade, e mediante iminente 
necessidade, lícita e razoávelmente foi aposta ao Símbolo”. Tudo 
comumente aceito. Divergir do que está é que seria comprome- 
ter gravemente a doutrina. 


Aliás, o aludido Concílio, insistindo, embora, sôbre a legiti- 
midade, por parte dos Latinos, do acréscimo ou da expressão, 
não obrigou os Orientais a recebê-la; decisão essa que foi con- 
firmada pelo Papa Bento XIV, com a Bula Eftsi pastoralis, de 
1742, que diz: “Pôsto que os Gregos sejam obrigados a crer 
que o Espírito Santo procede também do Filho, nem por isso 
lhes cabe o dever de pronunciá-lo no Símbolo”, — nem continua 
a ser outro o pensamento da Igreja do Ocidente. 


Quanto ao Purgatório, a divergência, também ela, não passa 
de uma questão de palavras. Ambas as Igrejas são concordes 
em admitir a existência de um lugar intermediário entre o céu 
e o em que estão os condenados. Ambas, a eficácia da santa 
Missa e das orações pelos defuntos. Uma e outra, o caráter 
temporal das penas que lá sofrem as almas, ao passo que os 
condenados são sujeitos às penas eternas. Onde está, então, a 
dúvida? Certo é que a Igreja católica chama ao lugar das pe- 
nas temporais Purgatório; e Inferno, Tártaro, ao das penas 
eternas. Mas também na Igreja Católica a palavra “Tártaro” 
aparece na Missa pro defunctis, e o Purgatório não se distingue 
do Inferno senão pelo caráter temporal das penas. 


A Imaculada Conceição. Aqui, também “a Igreja dos sete 
Concílios” não admite a palavra, mas não recusa a idéia e a 
verdade que ela encerra. E isso é tudo. “No Oriente, pelo con- 
trário, — escreve ilustre autor — perpassa, ao terminar do 
século IV, um ardente sôpro de afeto por Maria, mais ainda do 
que no Ocidente”. E, ao término do século V, “a crença da 
Imaculada Conceição de Maria é às vêzes formulada em têrmos 
tais, que não seria possível desejar nem encontrar mais claros”. 
O próprio Fócio, de tão lamentável recordação, deu testemunho 
de que o VI Concílio Ecumênico dirigiu a Maria esta Saudação: 
“Tu fôste sempre imaculada desde o princípio da tua criação”: 
Quae immaculata semper exstitisti ab exordio tuae creationis. 
Por sua vez, as liturgias orientais são, tôdas, a expressão dessa 
mesma verdade: não só exaltam a grande dignidade de Maria, 
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como lhe consagram a festa em honra da sua Conceição. Com 
efeito, ela é a Penitus inculpata, absolutamente sem culpa; a 
Nulli unguam culpae subjecta, jamais sujeita à culpa. Assim 
que a aceitação pura e simples do dogma, ou da maneira como 
êle é expresso, não é senão a volta a um glorioso passado. 


A Consagração na santa Missa. Ainda aqui estamos que 
a divergência entre a Igreja do Oriente e a do Ocidente se 
baseie em mero equívoco. 

Antes de tudo, de comêço ou nos primeiros séculos, todos, 
sem discrepância, expressando, portanto, a mais antiga tradi- 
cão patrística, representada por S. Justino, Tertuliano, S. Am- 
brósio, S. João Crisóstomo, S. Agostinho, etc., constantemente 
atribuíram às palavras da instituição “Isto é o meu corpo”, 
“Este é o cálice do meu sangue”, a virtude de mudar os ele- 
mentos no Corpo e no Sangue de Cristo. Foi essa a doutrina 
que a Igreja sempre professou no seu magistério ordinário, até 
a declaração, que nos conste, de S. Pio X aos Delegados Apos- 
tólicos do Oriente, de 26 de dezembro de 1910. 

Na Igreja Grega, entre os séculos IV e IX, houve, em ver- 
dade, quem afirmasse que as palavras da Consagração eram 
não sômente as pronunciadas por Jesus Cristo, como ainda as 
da Epiclesis, que se seguem, e que, segundo o sentido literal, 
pedem a Deus operar a transubstanciação, como se as palavras 
da Consagração não tivessem sortido pleno efeito; — e houve, 
até, quem afirmasse que a Consagração se verificava exclusiva- 
mente pelas palavras da Epiclesis. Mas também é certo que 
S. Germano atribuía a eficácia a ambas aquelas fórmulas, isto 
é, a uma e outra, portanto também às palavras da Consagração; 
e o grande doutor da Igreja S. João Crisóstomo, só a estas úl- 
timas é que atribuía a eficácia de mudar o pão e o vinho no 
Corpo e Sangue do Salvador. 

Por sua vez, houve também na Igreja Latina quem, como 
o dominicano Ambrósio Catarino e o franciscano Cristóvão Chef- 
fontaines, afirmasse ser a Transubstanciação o efeito das pa- 
lavras: “Quam oblationem”, que no cânon romano precedem 
a consagração. 

Enfim, a fórmula latina foi mais tarde aceita “por ser a ado- 
tada por todos os santos doutôres da Igreja, especialmente por 
S. João Crisóstomo”, como o declarou o grande Bessarion, me- 
tropolita de Nicéia. 

Que motivos, já agora, também nesta matéria, poderiam 
justificar a separação? A própria palavra — Transubstanciação 
— não é nenhuma novidade na Igreja Unida. Não data, apenas, 
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como se afirmou, do IV Concílio de Latrão, em 1215. Não; 
já foi empregada de algum modo pelo Papa Gelásio (492-496) 
em seu de duabus naturis: “Panis et vinum in divinam trans- 
eunt Spiritu Sancto perficiente substantiam” (cf. Revue d'Apolog., 
ta 6,xpis4 Silo. 


Objetam-nos, ainda, a Comunhão sob uma só espécie, o 
Batismo por infusão, etc.; mas é evidente que se trata, apenas, 
em tudo isso, de uma simples questão de disciplina, que poderá 
ser alterada ou modificada de acôrdo com as circunstâncias. 
Aliás, “desde os primeiros séculos, a Igreja considerou como 
suficiente para o sacramento a comunhão sob uma só espécie”. 
Dionísio de Alexandria, no fim do século II, menciona o uso de 
levar aos doentes a Eucaristia sob a espécie de pão; Tertuliano, 
pelo mesmo tempo, o de levar consigo o pão eucarístico para 
comungar. 

O ponto capital, contudo, aliás reconhecido por todos e 
maior pretêxto para a separação, é o primado ou a supremacia 
espiritual, de verdadeira e própria jurisdição, e não apenas de 
simples honra, do Papa de Roma. 

Recebeu êle êsse poder? Exerceu-o através do tempo? Mos- 
trou sempre que o possuía, desde que útil ou necessário, em 
tôda a Igreja, assim do Ocidente como do Oriente? Os Con- 
cílios, isto é, essas grandes Assembléias de bispos de todo o 
mundo, mesmo os convocados no Oriente, e às vêzes, com ra- 
ríssimas exceções, constando só de bispos daquelas partes, fo- 
ram, todos, convocados, presididos e aprovados pelo Papa de 
Roma, a despeito da distância, e de tal forma que só essa 
convocação, ou, pelo menos, aprovação, presidência e confirma- 
ção é que lhe atribuiu o verdadeiro valor e autoridade de lei 
em tôda a Igreja? Revelou-se, enfim, chefe autêntico e incon- 
teste da Igreja Universal? A resposta a todos êsses quesitos é 
sempre e sem qualquer dúvida afirmativa. 


A Igreja do Oriente, pela bôca do patriarca Antimo, de 
Constantinopla, a si mesmo chama “a Igreja dos sete Concílios”. 
Quer dizer que os considera ortodoxos, verídicos e inapeláveis 
na doutrina. Pois bem: todos êles, do primeiro ao último, não 
só implícita, mas explicitamente, e às vêzes até por modo bem 
significativo, como ficou indicado, reconhecem, acatam e estão 
por aquêles direitos e prerrogativas. 

E não foi logo o primeiro — objeta-se, — o de Nicéia, 
convocado apenas pelo Imperador Constantino, sem qualquer in- 
tervenção do Papa de Roma? Pelo Imperador, também, con- 
cordamos; mas não pelo Imperador, apenas. E os motivos da 
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intervenção imperial já os deixamos indicados acima. E se assim 
procedeu, foi com o consentimento expresso do Papa de então, 
S. Silvestre. O Papa Pio XI, grande autoridade na matéria, é 
explícito, é solene nesse sentido: “O primeiro Concílio de Ni- 
céia... não foi convocado senão com o consentimento do Pon- 
tífice Silvestre”, Concilium Nicaenum primum... coactum non 
est nisi de consensu Silvestri Pontificis. E há ainda um outro 
testemunho ainda mais solene e bem insuspeito, por provir de 
um Concílio Ecumênico, convocado no Oriente, composto de Pa- 
dres do Oriente, a saber do VI Concílio Geral, II de Constanti- 
nopla, que assim se expressa: “Desde que se levantou Ario, que 
dividia a Trindade, Constantino, sempre augusto, e Silvestre, 
digno de louvores, reuniram o grande e insigne Concílio de Ni- 
céia” (act XVIII, sermo acclamatorius). Estes dizeres, pondera 
Hefele, na sua monumental História dos Concílios, tem aqui uma 
verdadeira importância. “Se êste Concílio tivesse sido celebrado 
no Ocidente ou na própria Roma, tais afirmações poderiam pa- 
recer suspeitas a alguns críticos; êle, porém, se reuniu em Cons- 
tantinopla, numa época em que os bispos desta cidade começa- 
vam a se apresentar como rivais do de Roma, e como os Gregos 
formavam de muito a maioria dos membros do Concílio, seu 
testemunho em favor de Roma, mais especialmente em favor da 
cooperação de Silvestre, pode ser considerada como irrecusd- 
vel? (C. |]. Hetele, Hist. des Conc., t. 1, 407). 


E com razão. Convocado, presidido e confirmado. Presidido 
pelo Papa, não pessoalmente, por estar já muito avançado em 
anos; mas por seus Delegados, isto é, por aquêles que nomea- 
ra e competentemente o representavam. E em circunstâncias de- 
veras expressivas: reunido no Oriente; composto de mais de 
trezentos bispos, ou exatamente 318, segundo a opinião mais 
comum, todos também do Oriente, menos o patriarca de Ale- 
xandria, Osio, Bispo de Córdova e os padres Vito e Vicente, 
sacerdotes romanos, sendo precisamente os três últimos os Le- 
gados papais. Portanto, um bispo e dois padres representantes 
da Sé Apostólica. Pois bem, são êles que presidem; que assinam 
por primeiros as atas e os decretos do Concílio, embora dois 
simples sacerdotes, passando por cima dos próprios patriarcas, 
que só depois é que assinaram. 


Confirmado pelo Papa de Roma, — mesmo por ser essa 
“uma regra e uma lei da Igreja”, como o declarou o Papa Jú- 
lio I poucos anos após o encerramento do Concílio de Nicéia. 
E” certo que essas palavras se referiam particularmente ao Con- 
cílio de Antioquia, que não era ecumênico. Mas se para Os par- 
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ticulares era “regra e lei” a aprovação de Roma, a fortiori era 
exigida para os Gerais. 


Interessante notar a influência da Igreja de Roma na cele- 
bração de algumas festas, como, por exemplo, a de S. Pedro, 
celebrada na mesma data, a 29 de junho, quer na Igreja de 
Roma, como na Bizantina. 3 


Dos Hinos, então, nem se fala. Pedro e sômente Pedro é 
ali chamado o “Clavígero do reino dos céus”; o “fiel dispen- 
seiro e ecônomo do reino”; a “Pedra da Fé”; “o Chefe, o Pre- 
sidente da Igreja”; o “Chefe dos Pastôres, a quem foi confiado 
todo o diletíssimo rebanho racional de Cristo, cordeiros e ove- 
lhas”; aquêle que tem “as chaves da graça”. 


Relativamente aos outros Apóstolos, Pedro é ali chamado 
o “primeiro, o Exarca, o Preposto, a primeira Base dos Apóstolos”. 


E nem se pense que tudo isto é atribuído a Pedro como 
prerrogativa pessoal. Não; a S. Pedro e a seus sucessores, exa- 
tamente como mais tarde, no I Concílio do Vaticano, na Cons- 
tituição Dogmática “Pastor Aeternus”, c. II, Da perpetuidade do 
primado de S. Pedro nos Pontifices Romanos, iria ser definido. 
E” assim que daquele mesmo modo são celebrados os Papas 5. 
Silvestre, S. Leão Magno, etc. 


E é precisamente considerando tudo isso que não nos pa- 
rece tão difícil, antes relativamente fácil que, auxiliante gratia, 
ou, por outra, cooperando com a graça, se cumpra, enfim, e 
depois de tantos séculos de separação, a suprema aspiração de 
Cristo: ut unum sint, que todos sejam um, — todos, a despeito 
da distância, vencendo prevenções, num mútuo e cristão enten- 
dimento. Todos, para que haja, como importa, um só rebanho 
e um só Pastor (Jo 10, 16). Para que todos, enfim, como se 
canta na liturgia de S. João Crisóstomo, “Com uma só bôca e 
com um só coração, possamos glorificar e exaltar o preciosis- 
simo e magnifico Nome do Pai, do Filho e do Espirito Santo”. 
Amém! 
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A Igreja Católica Face ao Ecumenismo. 


Pelo Pe. Frei Bernardo Catão, O.P., Professor de Dogma no 
Convento dos Padres Dominicanos, São Paulo. 


A Igreja Católica não é indiferente ao movimento ecumê- 
nico. Num artigo anterior sôbre “O esfôrço ecumênico da Igreja 
Católica” (REB 1961, 303-317) já indicamos, de maneira su- 
mária, a ação que os últimos Pontífices vêm desenvolvendo 
neste sentido. Todavia a posição da Igreja Católica face ao ecu- 
menismo não depende somente da iniciativa dos papas, senão, 
em última análise, da natureza mesma da Igreja, ou, se pre- 
ferirmos, está inscrita no próprio desígnio salvífico de Deus. 
A Unidade da Igreja, embora seja efetivamente dada e con- 
servada através dos séculos, é também um ideal, uma aspiração, 
a ser realizada com perfeição através da colaboração de todos 
aquêles por que Jesus Cristo orou na última ceia. Daí a necessi- 
dade de especularmos sôbre os fundamentos teológicos de uma 
atitude ecumênica, que é, sobretudo hoje em dia, um dos as- 
pectos de nossa fidelidade ao Evangelho. Estabeleceremos pri- 
meiro alguns princípios em tôrno da doutrina da Unidade da 
Igreja (I), para tentar em seguida uma descrição do que seria 
um ecumenismo católico (II). 


IL A Unidade da Igreja. 


A unidade da Igreja é um ideal que por graça do Espírito 
Santo nos fala ao mais íntimo do coração, mas um ideal que 
não tem nada de vago nem de impreciso, pois implica a fide- 
lidade perfeita à vontade de Deus manifestada e efetivada em 
Cristo. Jesus Cristo veio ao mundo e morreu na Cruz para reu- 
nir os homens em um só Corpo espiritual-organizado, em que 
há unidade de fé e de govêrno, pela comunhão nos mesmos sa- 
cramentos: 

“Há um só Corpo e um só Espirito, como só há uma esperança na 
vossa vocação, um Senhor, uma fé, um batismo, um Deus e Pai de todos, 
que está acima de tudo, por tudo e em tudo” (Ef 4, 4 ss). 


— “... somos todos um pão, um corpo, os que participamos do 
mesmo pão” (1 Cor 10, 17). 


A Unidade da Igreja, pois, longe de ser uma união qual- 
quer de fiéis, uma associação, por perfeita que seja, pensada 
e realizada pelos homens, em vista a congregá-los em tôrno de 
um objetivo comum, é um mistério de Deus, que o Espírito San- 
to nos faz intimamente desejar, mas que não poderá jamais ser 
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realizada se não renunciarmos a nós mesmos, como diz o Evan- 
eclho, se não depusermos sincera e realmente tôda vaidade e 
interêsse mundano, e procurarmos em primeiro lugar, de um 
modo inequívoco e total, o Reino de Deus. Em outras palavras, 
a Unidade da Igreja vem tornar patente a hipocrisia que existe 
em tôda acomodação do Evangelho. Não a alcançaremos jamais 
com abatimento. Deus no-la promete como um dom precioso. 
A prece eficaz de Cristo não pode deixar de ser atendida. Mas 
nós nos podemos tornar indignos da unidade, do momento em 
que não a procuramos tal como Deus a quer. Assim se apre- 
senta, pelo menos para a Igreja católica, o problema da Unidade. 


Não é meu objetivo fazer aqui a teologia da Unidade. Deixo 
a outro esta tarefa prôpriamente eclesiológica. Pretendo apenas 
explicar de que maneira uma concepção da Unidade, que me 
parece a única evangélica e cristã, norteia todo o ecumenismo 
católico. 


A Igreja Católica parte do princípio de que a Unidade é 
uma propriedade da Igreja, isto é, um aspecto, uma caracterís- 
tica, uma qualidade que acompanha sempre a Igreja, onde e 
como quer que ela exista. Se há Igreja, há Unidade. Aplica-se 
aqui o que dizem os filósofos da unidade em geral: O ser e a 
unidade coexistem, isto é, “ens et unum convertuntur”. Todo 
ser, do momento em que é, é também pura e simplesmente uno, 
mesmo que não seja simples, pois, neste caso, será organizado, 
suas partes distintas serão presididas por um princípio de uni- 
dade. E” o que diz o Evangelho de maneira negativa, quando 
os fariseus começaram a atribuir ao demônio as obras de Jesus: 
“Todo reino dividido está perdido; não podem resistir a cidade 
nem a casa divididas” (Mt 12, 25). 


Ora, a Igreja católica admite como expressão autêntica da ver- 
dade do Novo Testamento, baseada no que há de mais profundo 
em tudo que sabemos da intervenção salvífica de Deus, que a Igre- 
ia realmente existe, que ela pertence à História, depois que Jesus 
Cristo, o Filho de Deus morreu na Cruz e que o Espírito Santo 
foi derramado em plenitude, cumprindo os oráculos dos profe- 
tas. Embora não seja dêste mundo, a Igreja está no mundo, e 
Jesus Cristo, neste memorável capítulo 17 de São João, reza, 
não para que os seus sejam retirados do mundo, mas para que 
sejam preservados do mal. A idéia de uma Igreja puramente in- 
visível, de uma pretendida comunhão de caridade que não se 
traduz em gestos concretos, que não faz corpo com a profissão 
pública da fé e com o culto, além de inteiramente estranha ao 
Novo Testamento, parece-me até mesmo absurda: 
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“Conhecemos o amor de Deus, no fato de que êle deu por nós a 
sua vida. Devemos também dar nossa vida por nossos irmãos. — Quem 
tiver posses, vir o seu irmão em necessidade e lhe fechar a bôlsa, como 
pode pretender que tem amor a Deus? Meus filhinhos, não amemos com 
palavras, nem de bôca, senão com atos e verdade” (1 Jo 4, 16 s). 


A caridade não é real se não se exprime visivelmente, de 
maneira perceptível. Da mesma forma, a união espiritual e in- 
visível com Cristo não seria real para nós homens, se não se ex- 
primisse na Unidade real da Igreja. A Unidade da Igreja, pois, 
é necessáriamente uma Unidade visível, palpável, histórica. No 
dia em que a Igreja perder a Unidade, ela deixa pura e sim- 
plesmente de existir e a promessa de Cristo, de estar com os 
seus até o fim dos séculos, perde todo o sentido. Se acreditamos 
em Cristo, na verdade de suas palavras e na inviolabilidade de 
seu poder, somos obrigados a acreditar que a Igreja existe e 
que, existindo, possui substancialmente a Unidade. 

Eis aí, em breves palavras, a razão pela qual a Igreja ca- 
tólica acredita que a Unidade existe e o professa solenemente: 
“Creio no Espírito Santo, na Santa Igreja Católica...” 

A fé da Igreja vai de par com a fé em Jesus Cristo e no 
Espírito Santo, simplesmente porque a Igreja é a expressão 
atual da Economia de Deus, do evento salvífico. Para a Igreja 
católica o problema da existência da Unidade não se coloca 
isoladamente. Seria ir contra os dados fundamentais do Novo 
Testamento pretender que a Unidade ainda não existe, e pro- 
curá-la numa espécie de organização super-eclesiástica, em que 
tôdas as Igrejas existentes, sem exceção, reconhecessem que não 
são senão parcelas da Unidade. Também esta é a razão pela 
qual a Igreja católica até hoje não participou dos Congressos 
e das Organizações ecumênicas e não participará enquanto isto 
implicar, explícita ou implicitamente, ou mesmo enquanto cons- 
tituir um risco de se vir a pensar que ela abdicou de sua fé na 
existência histórica da Igreja de Jesus Cristo, de posse de sua 
Unidade. O problema da Unidade não é um problema isolado, 
principia quando nos perguntamos onde está a verdadeira Igreja 
de Jesus Cristo? Os olhos da fé nos devem mostrar a Igreja, 
no gõôzo da Unidade e de tôdas as suas outras propriedades, 
porque as promessas inequívocas do Novo Testamento nos ga- 
rantem que as portas do inferno e as potências do mal não 
prevalecerão contra a realização histórica do Reino, que é a 
Igreja. O ecumenismo católico começa por acreditar real e viva 
a Igreja que êle quer enriquecer de uma Unidade perfeita e total. 

Colocado nestes têrmos, o problema ecumênico não pode 
eludir a questão, por vêzes aborrecida, do discernimento da ver- 
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dadeira Igreja. O espírito ecumênico é antes de tudo um es- 
pírito de verdade, pois, se não é para nos unirmos na verdade, que 
adianta nos unirmos? Devemos colocar-nos todos juntos a ca- 
minho da verdadeira Igreja, porque, quando a encontrarmos, 
teremos encontrado a Unidade e com ela todos os bens celes- 
tiais do Reino de Deus. 


E” claro que não vamos empreender aqui a busca da ver- 
dadeira Igreja. Só poderíamos fazê-lo de maneira excessiva- 
mente rápida e desaconselhável, pois daria a impressão de que 
nos contentamos com argumentos alinhavados e indícios super- 
ficiais. Na realidade a Igreja católica não cessa jamais de se 
colocar em questão e, pelo que tem de melhor, procura ser 
fiel às exigências da Igreja verdadeira, não só mantendo a uni- 
dade em todos os planos, unidade de fé, de culto e de govêrno, 
como também, paralelamente, procurando sempre a catolicidade, 
a verdadeira universalidade, a conservação da apostolicidade, na 
continuidade histórica do sacerdócio e da sucessão apostólica, 
e a santidade, orientando-se de maneira cada vez mais firme e 
exclusiva para Deus, quer nas suas instituições, quer em seus 
membros. Unidade, catolicidade, apostolicidade e santidade são 
as propriedades que a Igreja procura a todo custo conservar, 
apesar das muitas defecções dos homens. O pecado dos homens 
contra a Igreja, ou mesmo as falhas daqueles que trazem o nome 
de cristão ou são de algum modo responsáveis pelos destinos 
do Reino de Deus na terra, em vista da Parousia, empanam uma 
ou outra nota, prejudicam de algum modo o testemunho que a 
Igreja deve dar, por vocação, face aos homens, mas não che- 
gam jamais a tornar irreconhecível a espôsa de Cristo. Turvam- 
lhe a aparência, mas não lhe chegam a manchar a alma, pois 
a Igreja tem de Cristo as promessas da indefectibilidade. Ho- 
mens, nações inteiras, porções importantes se separarão. A uni- 
versalidade parecerá momentâneamente comprometida. Romper- 
se-á aqui e ali a cadeia da sucessão apostólica. A santidade 
ficará embaciada pela conformidade pecaminosa dos discípulos 
de Cristo com a figura dêste século que passa. Um pequeno resto, 
porém, permanecerá sempre fiel, como em Israel de outrora, como 
no momento da Paixão. Apesar da negação de Pedro, Cristo 
não ficou sózinho, sua Mãe e o discípulo amado o acompanha- 
ram até o fim e, graças aos dois, sobretudo a Maria, a Igreja 
não estêve ausente do Calvário e acompanhou pela fé e pela dor 
o sofrimento e a morte redentoras. 


E” preciso insistir nesta idéia, porque ela é fundamental 
para a compreensão do ecumenismo católico. A Igreja católica 
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não se apresenta orgulhosamente como a detentora de todos os 
direitos e poderes, nem concebe o ecumenismo como a redução 
pura e simples das cristandades dissidentes ao regime unitário 
e centralizado que tem Roma por cabeça. O que a Igreja católica 
tem a consciência de ser, e ela o reconhece na humildade e no 
temor, é o pequeno resto, o pequeno rebanho, apesar de tudo 
tel, que guarda substancialmente, não por causa de seus mé- 
ritos, de seu poderio ou de sua diplomacia, mas por dom de 
Deus a tôda a humanidade, as riquezas da Igreja do Novo 
Testamento. A Igreja católica reconhece, não por sectarismo ou 
paixão, mas objetivamente, ser a verdadeira Igreja de Jesus 
Cristo. Os que somos católicos vemos talvez melhor do que 
ninguém as nossas falhas e os nossos limites, mas em consciên- 
cia, a bem da verdade, uma verdade que nos ultrapassa infini- 
tamente, devemos, muito mais para nossa confusão do que para 
nossa glória, proclamar e testemunhar que o Senhor nos con- 
serva como sal da terra e luz do mundo, como Maria, de pé, 
ao lado da Cruz. A fé que pregamos e os sacramentos que ce- 
lebramos são um imenso dom de Deus, mas a nossa fidelidade 
a êste dom faz com que vejamos com clareza que aquilo que 
possuímos é, efetivamente, o que Jesus Cristo prometeu aos seus. 
Vemo-nos por isso compelidos a testemunhar pela autenticidade 
de nosso cristianismo e pensamos, temos a certeza, de que O 
único meio de encontrar a Unidade é congregarem-se todos os 
homens na Igreja católica, pela confissão da mesma fé, pela 
comunhão nos mesmos sacramentos e, enfim, pela dócil sub- 
missão ao mesmo Pastor, sucessor de Pedro, a quem foram da- 
das as chaves do Reino dos céus, sôbre quem Jesus Cristo de- 
clarou edificar a sua Igreja. 


Terrível responsabilidade a nossa. Os documentos pontifí- 
cios sôbre o problema da Unidade, desde o princípio, demons- 
tram uma consciência nítida desta responsabilidade, de ser o 
pequeno resto, de ser a verdadeira Igreja. Precisamos conservar 
a Unidade perfeita, ter um só coração e uma só alma, como a 
comunidade de Jerusalém, de que fala São Lucas nos Atos, para 
dar testemunho do que somos, por misericórdia de Deus. Preci- 
samos manter acesa e aberta a chama da universalidade verda- 
deiramente católica, não nos enfeudando a nada de temporal 
ou de terreno, não sendo romanos, gregos ou eslavos, orien- 
tais ou ocidentais, latinos ou anglo-saxões, modernos ou antigos, 
mas sermos tudo para todos, acima de todos os particularismos, 
a fim de que a Igreja de Cristo seja, por nosso serviço e com- 
portamento, verdadeiramente universal. Precisamos guardar ti- 
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delidade madura e objetiva à Hierarquia sagrada que, assistida 
pelo Espírito Santo, continua a obra de Jesus Cristo, em lugar | 
dos Apóstolos. Precisamos enfim cuidar que somos um povo | 
sacerdotal, o Corpo de Cristo e o Templo de Deus, e viver uma 
vida de santidade, tôda voltada para as coisas do alto, só en- 
contrando alegria e satisfação na realização das obras do Reino. 
Mas acima de tudo, precisamos viver uma vida inteiramente 
transformada pelo amor e pela caridade, porque êste é o sinal 
precípuo, a marca inconfundível, que Cristo imprimiu aos seus 
discípulos. Nisto os homens nos vão distinguir como verdadeiros 
discípulos de Jesus e cultuadores do Deus que é o Amor (Jo 
197025). 

Todavia o ecumenismo vai mais longe. Somos obrigados a 
aceitar como um fato, por incompreensível que seja, a existên- 
cia de diferentes Igrejas, o que praticamente vem contrariar 
a Unidade. O fato de que muitas destas Igrejas se definem e 
se delimitam por dados geográficos, históricos e culturais, o 
que lhes rouba, evidentemente a catolicidade. O fato ainda de 
que muitas destas Igrejas, e nem sempre as menos importantes 
em número ou difusão pelo mundo inteiro, se constituem, por 
princípio, independentemente da apostolicidade, recusando até a 
própria idéia de uma Hierarquia encarregada ministerialmente 
de continuar a redenção pela pregação da fé e pela adminis- 
tração dos sacramentos. O fato, enfim, de que todos os que 
trazemos o nome de cristãos agimos muitas vêzes em contradi- 
ção com o Evangelho e que não é impossível descobrir, no pró- 
prio corpo eclesiástico, falhas e sacrilégios que contrariam pro- 
fundamente a exigência de santidade. Que pensar diante dês- 
tes fatos? Obrigam-nos êles a modificar a nossa doutrina da 
Igreja? 


Não há argumento contra um fato. Ao fato da defecção 
generalizada dos cristãos só é possível opor outro fato: A ve- 
racidade de Deus. A palavra de Deus permanece eternamente. 
Acreditamos, embora muitas vêzes seja difícil de ver, dificí- 
limo para certas pessoas, impossível mesmo, sôbre-humano para 
algumas, que apesar do pecado dos homens a Igreja não é subs- 
tancialmente atingida nas suas propriedades fundamentais, na 
sua unidade, catolicidade, apostolicidade e santidade. Mas tam- 
bém pensamos que, nos azares da História, muitas vêzes Deus 
se aproveitará do pecado dos homens para recuperar, de ma- 
neira ainda mais admirável, aquilo que, à primeira vista, parecia 
perdido. 
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Restrinjamo-nos ao problema ecumênico. Acreditamos que as 
separações e os cismas, os rompimentos de tôda ordem, não 
preiudicaram nem poderiam prejudicar a Unidade substancial 
da Igreja, que permanece una, como realmente continuadora da 
obra de Jesus Cristo, sob a assistência do Espírito Santo. Mas 
também admitimos que Deus quer manifestar sua glória nas 
cristandades separadas e que lhes dá concretamente uma função 
histórica no plano da salvação de conjunto, na Economia total. 
Como dizia Pio XI, as partes separadas de uma rocha aurífera 
são também de ouro. Podemos e devemos reconhecer como ca- 
tólicos que as Igrejas separadas e irmãs, quanto mais irmãs e 
menos separadas forem, são depositárias de valores cristãos in- 
discutíveis e normalmente serão chamadas, como o são desde 
iá, a contribuir com êles para melhor alimentá-los no seio da 
Igreja católica. Assim, por exemplo, pensamos que as Igrejas 
grego-orientais, em seu conjunto, são chamadas a proclamar 
e a testemunhar a fidelidade exclusiva aos valores espirituais, a 
intemporalidade da Igreja, a importância da vida contemplativa 
e a fidelidade à tradição, que muitas vêzes podem não ser cul- 
tivadas de maneira bastante explícita e consciente, podem não 
ser bastante estimadas no ocidente, prático, ativo e desejoso de 
se adaptar cada vez mais ao mundo em evolução e movimento. 
Pensamos ainda que a Reforma em geral tem um papel histó- 
rico comparável ao do profetismo sob certos aspectos, acen- 
tuando êstes valores de liberdade cristã, de consciência da dig- 
nidade do povo de Deus como tal, e do valor imediato da Pa- 
lavra de Deus, pregada sem intermediários, diretamente acessi- 
vel, deixada à sua fôrça e eficácia, isto corrigindo o exagêre 
disciplinar, a centralização autoritária, a intromissão excessiva 
dos critérios humanos no ensino e no govêrno da Igreja. Deus, 
que tem o poder de fazer das pedras filhos de Abraão, por que 
haveria de se recusar a utilizar as verdades ainda que parciais, 
que podem ser, e de fato são, testemunhadas por tantos cristãos 
de boa vontade, perfeitamente sinceros, que são antes vítimas 
do que autores, do tremendo pecado de cisma e de heresia? 


Êste reconhecimento dos valores cristãos nas Igrejas se- 
paradas ainda aumenta no coração católico o desejo de uni- 
dade. Por que não haveríamos todos nós de usufruir em con- 
junto de tão lauto banquete espiritual? Por que não pôr em 
comum tôdas estas multiformes riquezas do Evangelho? Por 
que não enriquecer o Ocidente com o Oriente e o Oriente com 
o Ocidente? Todos não são por acaso filhos de Deus? Por 
isto, mesmo quando se fala em volta, o ecumenismo católico 
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não pensa jamais em têrmos de retôrno, de absorção de tudo e 
de todos, com perda de valores qutênticamente evangélicos. Volta 
significa convergência. O ecumenismo caminha para a frente. 
A Unidade da Igreja não é uma unidade de pobreza, não é algo 
que foi perdido e que precisa ser encontrado, senão um tronco 
que precisa ser enriquecido por flôres de tôda proveniência, 
onde quer que tenha soprado o Espírito, que não se sabe donde 
vem nem para onde vai. 


Il O Ecumenismo Católico. 


Permanecemos até agora quase que exclusivamente no ter- 
reno dos princípios do ecumenismo católico. Precisamos anali- 
sá-los em si mesmo. No sentido mais imediato da palavra, hoje 
em dia, ecumenismo diz um movimento ou, se quiserem, um 
método encaminhado para a Unidade. O ecumenismo não se 
apresenta tnicamente como um ideal de paz entre as diversas 
Igrejas e denominações cristãs, como um simples entendimento 
para trabalhar em comum e para não perturbar a obra de evan- 
gelização, senão, verdadeiramente, como um trabalho, um es- 
fôrço, uma caminhada para o ideal da mais perfeita Unidade. 
Numa brochura em que o Rev. Vissert'Hooft, secretário geral 
do Conselho Mundial de Igrejas desde sua fundação, apresen- 
tava o ecumenismo como tema do Congresso Mundial das Asso- 
ciações Cristãs Femininas, em Cuernavaca, Morales, México 
(1959), enumeram-se quatro concepções de ecumenismo, come- 
cando pelo simples entendimento na base de um programa mí- 
nimo de pontos comuns, passando pela idéia de comunhão en-: 
tre as Igrejas, intercomunhão, e pela de federação, para chegar 
à Unidade pura e simples entre todos os cristãos, formando uma 
só Igreja. Este último tipo de união, evidentemente mais per- 
feito, é aquêle para que deve tender o ecumenismo, segundo 
o pastor VissertHooft, o qual, pois, não pode ser senão uma 
fase, um movimento, em vista de outra coisa que o transcende 
e que lhe dá tôda a razão de existir. Concordamos plenamente 
com o ponto de vista do secretário geral do Conselho Mundial 
de Igrejas e acreditamos que êste acôrdo possa ter uma impor- 
tância incalculável. 


Sendo o ecumenismo um movimento, um método de fazer 
a unidade, ou melhor, de trabalhar por ela — porque se o Senhor 
não fizer a casa, trabalharão em vão aquêles que a procuram 
edificar — é evidente que não vai depender apenas dos prin- 
cipios dogmáticos expostos até aqui. Todo método implica uma 
distinção fundamental entre o ponto de partida e o ponto de 
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chegada. Pretendemos alcançar a Unidade perfeita, de que fala 
o Novo Testamento e que é descrita pela teologia da Igreja, Uni- 
dade visível e plena, de fé, de culto e de govêrno. Mas o ponto 
de partida não é tão simples. As divisões existem. Não podemos 
desconhecer a multiplicidade de Igrejas que se reclamam do 
nome cristão, multiplicidade de credos, pluralidade de altares, 
diversidade quase completa de formas de govêrno e de orien- 
tação. Êste fato histórico inegável não pode ser desconhecido 
pelo operário ecumênico, seria mais grave do que, para o téc- 
nico, o desconhecimento das características do material com que 
trabalha. Devemos partir da realidade das divisões, para a rea- 
lidade da Unidade. 


E” verdade que intercede aqui uma diferença enorme entre 
a visão católica e a visão protestante, ao que me parece, do 
ponto de partida. Como já explicamos, os católicos ecumenistas 
partimos do fato de que a Unidade já existe, que ela não pode 
deixar de existir um só momento, tendo em vista as promessas 
do Novo Testamento concernentes à Igreja, de que ela é uma 
propriedade. Ao passo que, se bem entendo, os protestantes 
partem, ao contrário, do fato de que nenhuma das Igrejas ou 
denominações cristãs atualmente existentes possui a Unidade da 
Igreja. O nosso desacôrdo no ponto de partida, impede que 
caminhemos juntos, mas não impede que caminhemos na mes- 
ma direção. Partimos de pontos diferentes, mas acreditamos fir- 
memente estar caminhando para o mesmo ponto de chegada, a 
Unidade perfeita segundo a vontade do Pai, Unidade que o 
Filho veio trazer ao mundo e que o Espírito Santo se dignará 
realizar um dia. 


Num primeiro sentido, pois, o ecumenismo católico será 
fundamentalmente distinto do ecumenismo protestante, como são 
distintas duas estradas que partem de pontos diferentes, embora 
levem ao mesmo lugar. O fato objetivo das divisões é o mesmo. 
Deploramo-lo com a mesma angústia, reconhecendo que houve 
falhas e culpa de lado a lado, mas não estamos de acôrdo 
quanto à interpretação do fato, à luz da fé, e esta diversidade 
de interpretação nos situa em pontos de partida diferentes. Fe- 
lizmente, porém, a diversidade de pontos de partida não impede 
que tenhamos objetivos comuns, que estejamos de acôrdo em 
muitas coisas e coisas muito importantes, que são como que o 
penhor da Unidade perfeita pela qual trabalhamos. 

Mas o ecumenismo não consiste apenas em ter em comum O 


objetivo final, preludiado por certos pontos básicos que nos dão 
como que o antegõzo da Unidade. Consiste também em nos 
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ajudarmos mituamente a caminhar para a Unidade. Nenhum de 
nós teria fôrças talvez para empreender sózinho a caminhada. 
Deixando de lado as nossas rixas e implicâncias do passado, 
na atitude madura de homens que se sabem diferentes quanto à 
fé e quanto à religião, resolvemos, por graça de Deus e ins- 
piração do alto, adotar uma atitude de franqueza e de leal- 
dade, que tornasse possível a coexistência. Fomos aos poucos 
compreendendo o que havia de imperfeito na intolerância reli- 
giosa do passado e, ajudados pelos acontecimentos, que vão en- 
sinando à humanidade os caminhos da coexistência, adotamos, 
por acôrdo tácito, uma atitude de tolerância. (Cf. Clément, R. 
S.]., Vraie et fausse tolérance religieuse, conferência mimiogra- 
fada, jan. 1960). 


Notem bem, não se trata de transigir na fé. Nenhum de 
nós está de início disposto a abrir mão de nenhum artigo de 
seu credo, de nenhuma tradição autênticamente evangélica de 
sua Igreja, de nenhum aspecto que se manifeste como sendo 
essencial à fidelidade a Cristo, nos seus desígnios sôbre a cons- 
tituição e o govêrno da Igreja. Neste ponto a tolerância seria 
uma infidelidade inadmissível. Também não entendemos a to- 
lerância, em sentido oposto, como se tôdas as Igrejas fôssem 
igualmente boas e estivessem, como tais, no plano de Deus, 
apesar das oposições de crenças, de culto e de formas consti- 
tucionais. Acreditamos na Unidade e esta fé está na base de 
nosso esfôrço ecumênico. Aceitar a diversidade e se acomodar 
a ela é exatamente o contrário do ecumenismo. 


A tolerância de que falamos, a verdadeira tolerância re- 
ligiosa, que constitui um enriquecimento de nossos tempos e uma 
razão a mais para esperar na causa da Unidade, é aquela que 
se funda em dois princípios capitais: a natureza peculiar da 
convicção religiosa e a dimensão social do homem, assumida 
por Deus dentro da economia de salvação. 

A convicção religiosa não é uma adesão qualquer a uma 
verdade que se impõe por si mesma, fundada em critérios de evi- 
dência indiscutível. 

Não se compara com a certeza científica, nem mesmo filosó- 
fica, ou com o acôrdo estético, mas se prende diretamente ao 
plano sobrenatural, é um dom do alto, ao qual o homem tem 
que se abrir interiormente, no fundo do seu coração. Em con- 
segiiência, a verdade religiosa não se impõe por fôrça da he- 
reditariedade, da coação social, das demonstrações científicas 
ou dos argumentos filosóficos, embora todos êstes fatôres de- 
sempenhem seu papel preparatório em ordem ao ato de fé, em 
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que o sujeito se deve exprimir com inteira liberdade interior. 
A própria criança e o homem rude acreditam, fundados na au- 
toridade de Deus. Uma atitude religiosa que se fundasse ex- 
clusivamente em elementos exteriores ou em critérios de ordem 
não religiosa, além de falsa, estaria exposta às mais vergo- 
nhosas vacilações. O que conta realmente, em última análise, 
é a fé, sem o que é impossível agradar a Deus. Aderirmos a 
Deus por uma outra razão que não seja o próprio Deus, é 
talvez a quintessência do farisaísmo e da impiedade. Ora, sen- 
do assim, num mundo em que imperam as pressões e as coa- 
ções de todos os tipos, a verdade religiosa deve abominar tôda 
espécie de escravidão. Chegou o momento daqueles que pos- 
suem a verdade despojarem-na de tôdas as máscaras andrajo- 
sas com que se tentou tantas vêzes recobri-la, para expô-la 
nua, ainda que seja à irrisão da turba apaixonada, como Cristo 
foi apresentado despido, depois de confessar ter vindo ao mun- 
do para dar testemunho da Verdade. Tolerância religiosa quer 
dizer aqui saber contar com a fôrça da verdade. “Nossa mis- 
são não é fazer triunfar a verdade, dizia Pascal, senão apenas 
combater por ela”. Os cristãos, no mundo de hoje, ao que pa- 
rece, quaisquer que tenham sido as exigências do passado, são 
chamados a dessolidarizar inteiramente a causa da verdade e 
de Cristo de tôdas as culturas, de todos os poderes desta terra, 
de tôdas as pressões políticas ou econômicas e confiar exclusi- 
vamente no valor do testemunho, dentro de um clima de res- 
peito pelo homem e de tolerância, na expectativa de que a 
Verdade e o Amor conquistem os corações. Não quer isto dizer 
que se advoga a separação laicista entre a Igreja e o Estado, 
ou que se abandone o mundo a si mesmo. Muito pelo contrário, 
o testemunho cristão é um fermento de renovação social e po- 
sitiva, destinado a colocar as coisas temporais a serviço do Rei- 
no de Deus. Neste sentido não adotamos o princípio anárquico 
de liberdade de consciência, tal como o entendia o liberalismo, 
como se fôsse ao hemem lícito imprimir à sua vida o sentido 
que bem entendesse, praticar ou não a religião, admitir ou não 
a própria existência de Deus. Mas nos fazemos os batalhadores 
decididos da liberdade das consciências, no plural, porque sa- 
bemos que só tem valor espiritual aquilo a que o homem livre- 
mente adere, no fundo da sua consciência. 


O segundo princípio da tolerância religiosa não é tão tá- 
cil de perceber, consiste na dimensão social do homem, assu- 
mida por Deus na economia da salvação. Uma das causas de- 
cisivas da atitude de imediatismo intolerante no ocidente mo- 
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derno tem sido a falsa concepção posta em circulação pelo 
individualismo, de que a religião existe em função da salvação 
pesscal. Deus teria falado diretamente a cada indivíduo e cada 
um de nós seríamos responsáveis exclusivos pela resposta de 
té que damos a Deus no fundo de nossas almas. Aparentemente 
um tal princípio tem por consegiiência a liberdade total de 
cada indivíduo, a tolerância absoluta, de estilo liberalista. Mas, 
na realidade, como ensina a experiência, um tal princípio causa 
a mais violenta das intolerâncias enquanto justifica tôdas as 
revoluções e tôdas as opressões. Se não há mais uma verdade 
objetiva a ser respeitada por todos, e à qual todos devem li- 
vremente aderir, mas, ao contrário, cada um é livre de se pro- 
jetar no universo como bem entende, não há mais razão para 
não erigir em lei tôdas as lutas e tôdas as concorrências entre 
os homens; o homem se transforma em lôbo do homem, até 
que surja o tirano e o ditador que se ache designado pela His- 
tória para assumir como bem entende os destinos de um povo e 
impor a sua vontade ao resto da humanidade. A intolerância 
do laicismo na sua luta de morte contra a Igreja, a intolerância 
do liberalismo contra todo o princípio diretor das coisas hu- 
manas, a intolerância do nazismo e do comunismo, bem como 
de tôdas as ditaduras são estranhamente aparentadas em suas 
raízes imediatas. Todos desconhecem que não somos homens 
isoladamente, mas que pertencemos à comunidade humana e 
aque é impossível nos salvarmos sôzinhos. A verdade que nos 
liberta e nos salva é bem comum de tôda a humanidade. A 
religião não consiste apenas numa técnica de salvação pessoal, 
mas atinge a plena realização das pessoas, que transcendem as 
coisas dêste mundo, nas comunidades desta terra e através 
delas. E” preciso que o homem conviva com seu semelhante. 
Êle não pode dizer como Caim: “Que tenho a ver com meu 
irmão?” Êle não pode passar indiferente ao viandante prostra- 
do à beira da estrada pela agressão dos assaltantes. 


Como o samaritano cada um de nós tem que pensar no 
outro, tem o dever estrito de amar o seu semelhante, de esti- 
mar o seu próximo e portanto de ser tolerante para com êle 
a fim de que, progressivamente êle caminhe para a luz da ver- 
dade e se encontre conosco no gõzo dos mesmos bens. Quando 
os samaritanos se recusaram a receber Jesus, que ia a Jerusa- 
lém, Tiago e João pensaram em fazer descer sôbre êles o fogo 
do céu para exterminá-los. Jesus porém lhes deu a resposta 
que até hoje constitui a carta magna da tolerância cristã: “Não 
sabeis que espírito vos inspira. O Filho do homem não veio 
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para perder as almas dos homens, senão para salvá-las” (Lc 9, 
55 na vulgata). 


Por conseguinte, sem abdicar de nenhum dos direitos da 
Verdade, adotamos uma atitude de verdadeira tolerância, quan- 
do confiamos na fôrça da Verdade e procuramos o convívio hu- 
mano dos que não pensam como pensamos, para alcançarmos 
luntos a perfeição do destino a que estamos todos chamados. 


A tarefa ecumênica toma ainda uma feição mais concreta 
quando consideramos que esta noção de tolerância não admite 
uma simples coexistência paralela, mas implica um esfôrço po- 
sitivo de parte a parte, para que se alcance quanto antes, em 
todos os sentidos, a realização perfeita da Verdade e da Ca- 
ridade. Nasce aqui um novo conceito, extremamente precioso 
para o ecumenismo, o conceito de “Emulação espiritual”. Tra- 
ta-se de um esfôrço convergente de renovação profunda da 
vida de tôdas as Comunidades cristãs, sem exceção, e de tô- 
das as vidas cristãs e em tôdas as suas dimensões, individual, 
familiar e social, em vista de nos encontrarmos ou pelo menos, 
de estarmos preparados para nos encontrar, na plenitude da 
Unidade. Se cada cristão e se cada comunidade cristã — pois 
o que diz o Evangelho dos indivíduos aplica-se também às co- 
munidades no seu conjunto — estiverem dispostos a tudo re- 
nunciar por causa de Cristo; a não fazer caso senão de Cristo, 
em sua verdade total, reputando estêrco tudo o mais; estiverem 
dispostos a não olhar para trás depois de terem pôsto a mão 
no arado, mas a levantar a cabeça e saudar como a aurora, a 
redenção que se aproxima; se todos nos decidimos hoje, agora, a 
sermos cristãos até o fim, a Unidade virá, mais cedo do que 
se pensa, enxugar-nos as lágrimas e tornar gloriosas as nos- 
sas cicatrizes. 


Talvez o que até hoje tenha retardado enormemente o su- 
cesso do trabalho ecumênico seja o fato de que ainda não nos 
decidimos realmente a tomar o caminho da renovação. Perma- 
necemos instalados nas nossas rotinas e nos nossos hábitos. A 
nossa vida, bem como a vida de nossa comunidade, demora 
em afastar os compromissos com êste mundo, espreguiça-se na 
facilidade das posições adquiridas e dos usos que por serem 
seculares não são necessáriamente cristãos e evangélicos. A inér- 
cia que nos afeta, o conservadorismo esterilizante são até certo 
ponto naturais, mas é preciso que estejamos realmente dispostos 
a sacudir a poeira do tempo, a corrigir os vícios do cachimbo, 
para que a obra da Unidade seja bem sucedida. Quem sabe, 
mesmo, providencialmente a Unidade ainda não se fêz porque 
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a Igreja Católica não está preparada, como Deus a quer, para 
acolher no seu seio sem escândalo, sem azedume, sem remorso, 
entusiasticamente, todos os outros cristãos do mundo inteiro, 
com os tesouros que conservaram no momento em que partiram 
e que trazem enriquecidos com os juros dos séculos? 


Não devemos minimizar o alcance da “emulação espiritual”. 
Compreende todos os setores da vida da Igreja, não apenas uma 
renovação dos costumes ou a prática específica da caridade. E' 
preciso renovar pelas raízes, não basta, evidentemente, modifi- 
car diplomâticamente as atitudes. Penso que uma das mais im- 
portantes renovações é a renovação teológica. Não é possível 
renovar realmente coisa alguma se não renovamos nossa teolo- 
gia, reencontrando o equilíbrio das verdades fundamentais do 
Novo Testamento, dentro de uma técnica de análise e de in- 
teligência que faça reviver e brilhar nos nossos dias a pleni- 
tude da verdade católica, em perfeita continuidade com a Pa- 
lavra de Deus. 


A teologia é a posse intelectual da Revelação, assim como o 
Dogma é o ponto de apoio que a Igreja nos oferece para ilu- 
minar a verdade da fé. Dogma e teologia devem se libertar ao 
máximo das fórmulas constringentes, para ser fiéis às formula- 
cões precisas a que chegaram os nossos pais na fé, que não 
quiseram jamais impor um limite à inteligência, mas lhe forne- 
cer os instrumentos exatos para que vá aos poucos, através 
dos séculos, completando esta obra magnífica, de dizer ao mun- 
do a palavra de Deus sempre jovem e atual, que é a palavra 
de vida e de salvação. O diálogo leal com a teologia protes- 
tante, em lugar de enrijecer as posições como no tempo das po- 
lêmicas, deve tornar distensíveis as afirmações, para que se che- 
gue a comunicar, sem nenhuma concessão, não apenas nas fór- 
mulas, mas também na verdade que estas são chamadas a 
traduzir. 


Ao lado da renovação teológica existem muitas outras tam- 
bém importantes. A renovação da piedade, por exemplo e do 
estilo de vida, muitas vêzes sobrecarregados por atitudes que 
vizinham o paganismo na dispersão da intenção religiosa por 
muitos objetos, com evidente prejuízo da absoluta primazia do 
essencial: Multiplicidade de práticas e de devoções que nada ou 
muito pouco tem a ver com a adesão de fé a Cristo Jesus e a 
prática da Caridade fraterna, real e conscientemente universal. 
Poderíamos falar também da renovação da vida espiritual, da 
renovação do govêrno eclesiástico, tornando-se pelo menos tão 
pastoral quanto administrativo, da renovação do comportamento 
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social no espírito de autêntica tolerância e tendendo para o efe- 
tivo convívio, sem que isso dê ocasião a um proselitismo des- 
leal ou ao indiferentismo. Enfim, como já está claro, a emulação 
espiritual é um convite à renovação total dos cristãos e das 
comunidades cristãs, a fim de que a Unidade brote como fruto 
natural da Verdade e da Caridade. 


Finalmente o ecumenismo encontra um meio adequado aos 
objetivos que persegue, quando toma consciência de que a Uni- 
dade é antes de tudo um dom de Deus. Êste meio é a oração. 
E” impressionante observar como desde o princípio o dado mais 
constante de todo o estôrço unionista da Igreja é a oração pela 
Unidade. Ainda hoje todo ecumenismo converge para uma ati- 
tude de prece e encontra na Oração a Unidade por que tanto 
almeja. A oração tem esta virtude de nos reunir imediatamente, 
por mais longe que nos encontremos uns dos outros, em Cristo 
e em Deus. Jesus prometeu estar no meio de todos aquêles que 
se reunissem em seu nome para rezar ao Pai. Ainda uma vez 
acreditamos firmemente no valor desta promessa. Do momento 
em que desistimos de combater os nossos irmãos e procuramos 
sinceramente a unidade, selando com a prece a nossa procura, 
como convém a todo cristão, já estamos unidos em Jesus. Não 
numa fé problemática num Jesus distante, mas em Jesus que 
está no nosso meio. Não se perturbe o vosso coração, acreditai 
em Deus e em mim mesmo. Na casa de meu Pai existem muitas 
moradas... Preparar-vos-ei eu mesmo o lugar. Voltarei em se- 
guída para reunir-vos a mim, a fim de que estejais onde eu 
estou (cf. Jo 14, 1-4). 

Por que haveríamos de desesperar? O próprio Senhor se 
encarregará de nos preparar o lugar, se permanecermos unidos 
na oração. A oração não é o último recurso de que lançamos 
mão Os ecumenistas não vendo mais o que fazer, muito pelo 
contrário, é o primeiro meio com que contamos para sermos um. 
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Ensaio Crítico sôbre a Teoria da Co-Redenção 
Receptiva. 


Pelo Pe. Dr. Frei Guilerme Baraúna, O.F.M. 
Professor de Teologia, Petrópolis, R.J. 


No intuito de sermos úteis aos confrades, escrevíamos no 
ano passado um artigo sôbre o estado atual da controvérsia 
sôbre a co-redenção mariana.” Após havermos situado o pro- 
blema, dizíamos que, descontados os detalhes e variantes de 
menor importância que diferenciam os autores uns dos outros, 
o quadro atual das opiniões no que concerne a esta questão se 
apresenta como segue: primeiramente, há os que acham que a 
Virgem Santíssima é co-redentora em sentido pleno, enquanto 
de tal forma concorreu com seu Filho, que conquistou as sa- 
tisfações e os méritos redentores juntamente com Éle, e isto não 
apenas com mérito côngruo, mas com verdadeira condignidade 
(]. Lebon, C. Balic, M. Llamera, etc.); há depois os que, si- 
tuando-se exatamente no extremo oposto, não vêem como se 
possa coadunar com os dados da fé uma cooperação mariana 
no plano da aquisição das graças e satisfações, já não digo de 
valor condigno, mas nem mesmo na ordem da simples con- 
gruidade; é a classe dos negadores de qualquer co-redenção em 
sentido estrito, dos que coarctam o concurso de Maria à reden- 
ção objetiva, ou ao máximo admitem uma colaboração remota 
à redenção objetiva mediante a maternidade divina (H. Lennerz, 
W. Goossens, A. Michel, etc.). Entre êsses dois extremos vêm 
a postar-se duas posições intermediárias, que procuram manter, 
de um lado, o fato da cooperação próxima à redenção objetiva, 
e de outro se esforçam por obviar, cada uma a seu modo, às 
dificuldades denunciadas pelos negadores da co-redenção. Te- 
mos destarte a terceira teoria, que admite uma co-redenção, e 
isto no plano da aquisição das graças, reconhecendo-lhe, porém, 
um valor apenas côngruo (C. Dillenschneider, M.-J. Nicolas, R. 
Laurentin); finalmente uma quarta sentença, mais recente, que 
advoga uma co-redenção meramente receptiva: Maria presta O 
seu concurso à redenção objetiva, não adquirindo com Cristo os 
méritos e satisfações que integram o thesaurus salutis, senão 
recebendo globalmente, para o gênero humano que está a re- 
presentar, os méritos e satisfações adquiridos pelo Redentor (H. 
M. Kóster, O. Semmelroth, A. Miller). 


') REB 1960, pp. 303-325. 
40* 
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Feito êste trabalho de índole positiva, que constou de uma 
descrição mais detalhada de cada uma das quatro hipóteses, 
abalançamo-nos a uma apreciação crítica das mesmas. Iniciamos 
pela sentença antico-redencionista de Lennerz-Goossens. A êste 
propósito, depois de havermos feito um exame, sucinto mas su- 
ficiente, dos dados da Sagrada Escritura, da Tradição, e em 
especial do Magistério da Igreja, aportávamos à seguinte con- 
clusão: “Parece-nos que incide numa distorção da verdade ob- 
jetiva quem afirma que a Igreja é contrária ou sequer indiferente 
à mediação aquisitiva de N. Senhora”.* No que respeita parti- 
cularmente os pronunciamentos dos últimos Papas, afirmávamos 
em nosso segundo estudo: “Embora o Magistério não tenha di- 
rimido até o momento a questão, os textos são suficientemente 
abundantes e explícitos para deixar entrever a direção em que 
caminha a consciência da Igreja. Cuide-se, pois, e reflita-se ma- 
duramente, antes de afirmar que a Igreja é indiferente à tese 
do concurso mariano imediato à redenção”.* O pêso e a abun- 
dância de tais documentos papais, aliados ao contingente apre- 
ciável e sempre crescente dos teólogos que lhe vão aderindo, 
bastam — concluíamos — para situar o fato da co-redenção 
mariana no nível de uma tese altamente provável em teologia. 

Qual será, porém, o reto modo de conceber a natureza dêste 
fato, ou ao menos o que apresenta mais valiosas credenciais de 
probabilidade: uma co-redenção de tipo meramente receptivo ou 
eclesiológico, qual a conhece H. M. Kôster? uma co-redenção 
aquisitiva com mérito de simples congruidade, como propugna 
C. Dillenschneider? ou quiçá uma co-redenção aquisitiva, sim, 
porém de valor condigno, como pretende J. Lebon? 

O presente artigo quer ser um estudo sereno e objetivo da 
tese da co-redenção receptiva ou de tipo eclesiológico, pondo a 
descoberto os méritos e as deficiências que a mesma traz em 
seu bôjo. 

I Valorização Positiva. 


Não paira dúvida de que o sistema excogitado por Kôster 
para explicar o mistério da participação marial à obra reden- 
tora * resulta, por uma parte, de uma busca objetiva da verdade, 


>) “Qual o grau de certeza de co-redenção mariana?” em REB 
1960, p. 607. 

NPA Tt Cit, Loca citrino 02! 

*) Não podemos expor aqui de novo a teoria em questão. Reme- 
temos o leitor ao nosso primeiro estudo, ou então à nossa obra De 
natura corredemptionis marianae in theologia hodierna (1921-1958), que 
e todo o capítulo II à exposição e à avaliação crítica das idéias 
CUNOSTer: 
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busca encetada com a mente desanuviada; nem parece poder-se 
contestar o contributo notável que o preclaro teólogo alemão 
trouxe ao esclarecimento, não apenas do mistério da mediação 
e da co-redenção, mas para uma compreensão mais profunda de 
todo o tratado mariológico. O simples fato de haver Kóster re- 
pôsto em circulação entre os teólogos a perspectiva marial ecle- 
siológica ou eclesiotípica, fazendo destarte a Teologia mariana 
regressar a uma tese bem patrística, apta a contrabalançar os 
efeitos de uma assemelhação excessiva de Maria a Cristo, só 
isto já constitui um mérito que justificaria as penas despendidas. 


Aliás, a meta que se propôs Kôóster em sua obra Die Magd 
des Herrn, assim como em seus estudos posteriores, não foi prô- 
priamente formular uma nova teoria da co-redenção, mas ela- 
borar uma ampla síntese de tôda a mariologia, síntese dentro 
da qual a mediação e a co-redenção viessem a inserir-se como 
elementos harmônicos e lógicamente conexos com todo o sistema. 
Uma mariologia nestes moldes, pensa Kóster, não deve consistir 
em uma simples enumeração de prerrogativas e privilégios ma- 
rianos, como se verifica em muitos tratados De Matre Dei, mas 
antes num todo belo e orgânico, onde tôdas as partes estejam 
conexas e coligadas entre si. Para tanto, é claro que se faz 
mister contemplar a figura e a missão da Virgem Santíssima 
não isoladamente, mas no contexto ou no quadro mais geral da 
Eclesiologia ou, remontando mais ainda, da Antropologia teo- 
lógica. Maria não é uma peça sôlta no universo da criação e da 
graça; é uma parte, importantíssima sim, mas parte apenas, da 
historia salutis (Heilsgeschichte) tomada em sua amplitude total. 

Quem analisa com mais detença as obras de Kôster, há de 
dar-se conta que está diante de uma construção realmente im- 
ponente, original e por conseguinte respeitável. Estas qualidades 
lhe advêm precisamente do fato de o seu arquiteto situar a fi- 
gura da excelsa Mãe de Deus neste contexto mais geral da 
Eclesiologia e da Antropologia. Neste particular, encontramos 
concordes todos os autores que se preocuparam seriamente por 
estudar as idéias do egrégio teólogo de Schônstatt, mesmo os 
que o submeteram à crítica mais acirrada, como K. Rahner, S.I. 
e Y. Congar, O.P.' 

Fôsse o sistema de Kóôster errado pela base, não se com- 
preenderia a enorme influência que exerceu, não apenas em teó- 
logos propensos a minimizar o papel co-redentivo de Maria, 
como Dillenschneider e outros adeptos da co-redenção aquisitiva 


5 Cf. De natura corredemptionis..., pp. 120 ss. 


63 Baraúna, A Teoria da Co-Redenção Receptiva 


de côngruo, mas mesmo entre os adeptos da corrente espanhola, 
que terçam armas por uma co-redenção aquisitiva condigna. 
Não poucos representantes da mariologia hispânica enxergam 
na co-redenção receptiva, se não uma teoria que satisfaz plena- 
mente ao que parecem exigir os dados do Magistério e da Tra- 
dição, ao menos algo mais do que aquêle mínimo admitido por 
Lennerz-Goossens; saúdam-na, pois, como uma ponte de apro- 
ximação entre os dois partidos que até aqui se defrontavam 
como adversários irreconciliáveis: co-redencionistas e antico- 
redencionistas. 

Sempre fiel ao seu propósito de manter a figura de Maria 
no quadro geral da Heilsgeschichte, caracterizam-se Kôster e os 
que com êle palmilham a mariologia eclesiotípica, por insistirem 
na necessidade de ter diante dos olhos o mistério da redenção 
em sua totalidade, seja no que tange aos momentos históricos 
que a integram, seja no que toca às diversas formalidades que 
a compõem (sacrifício - redenção - mérito - satisfação). Só tendo 
em vista todos êsses elementos, poder-se-á esperar ter uma idéia 
o mais exata possível do múnus salvífico da Virgem Mãe. 


No que respeita às formalidades da obra salvadora, denun- 
cia o teólogo de Schônstatt o unilateralismo de não poucos au- 
tores, que carregam tal ênfase no aspecto da redenção, ou seja, 
da liberatio peccati, a ponto de parecerem pensar que todo o 


 R. Laurentin, Rôle de Marie et de IFEglise dans Poeuvre 
salvifique du Christ, em Etudes Mariales, 10 (1952), 44: “Cet effort 
[ecclésiologique], dont le moment le plus caractéristique est Poeuvre de 
Kóster, si discutée mais si influente, si mêlée mais si riche, pourrait se 
définir comme une entreprise de rajustement. Il est pour Vessentiel une 
réintégration de la corédemption mariale dans Vecclésiologie et implique 
du même coup une réaction contre les thêses excessives dont la négligence 
de la perspective ecclésiale avait permis le développement”. No seio 
da mariologia espanhola, foi sobretudo J. M. Alonso, C.M.F., quem 
se empenhou em valorizar positivamente as idéias do teólogo de Schônstatt 
e integrá-las, na medida do possível, na mariologia hispânica. Veja-se, 
a êste propósito, o seu estudo “Redempta et Corredemptrix. El problema 
y su solución”, em Marianum 20 (1958), 10-88. Sôbre as relações que 
esta iniciativa provocou no seio da Sociedade Mariológica Espanhola 
veja-se A. Rivera, C.M.F., XVII Asamblea de la Sociedad Mario- 
lógica Espafiola, em Ephemerides Mariologicae, 1958, 166. 

> Basilio de San Pablo, C.P., em Estudios Marianos ZE 
(1958), 6: “Evidentemente que se da alguna aproximación entre ambas 
sentencias extremas. Lennerz, Goossens y otros mariólogos niegan a 
María toda cooperación inmediata, formal y eficiente en la obra de 
nuestra reparación o redención objetiva realizada sobre el Calvario. Nu- 
merosisimos mariólogos la defendemos con denuedo. Entre uno y otro 
bando vienen a situarse estos teólogos contemporaneos — principal- 
mente alemanes — que han elaborado la noción de una corredención 
“receptiva”, tratando de incluirla en la objetiva, para atribuírsela a la 
Santisima Virgen”. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 3, Setembro de 1961 631 


mistério da redenção se resume ou se exaure neste efeito pura- 
mente negativo da paixão e morte do Verbo Encarnado; com 
justeza observa Kôster que a liberatio peccati é, sim, um ele- 
mento importante da redenção; com ser tal, todavia, nem de 
longe é o único elemento, nem mesmo o principal; na realidade, 
não passa de uma disposição necessária para um efeito mais 
sublime, a infusão da graça, pela qual nos tornamos partícipes 
da própria vida divina. Na graça, ou seja, na comunhão com 
Deus, figurada nos símbolos de aliança e matrimônio, reside o 
elementum princeps dêste complexo a que se chama obra da 
redenção. 

Digno de nota é também o relêvo que os advogados da 
co-redenção eclesiotípica outorgam ao valor salvífico da Encar- 
nação. Se até aqui os teólogos, fiéis a uma tendência nascida 
na Idade Média, acentuavam quase exclusivamente ou ao menos 
preponderantemente a participação de Maria no mistério da cruz, 
negando-se via de regra a adscrever ao fiat da Maria na Encar- 
nação um valor de concurso direto à própria redenção, Kôster e 
comparsas, voltando também aqui a uma tese bem patrística, 
procuram valorizar plenamente a Encarnação, considerando-a 
não apenas como um elemento preparatório ou propedêutico da 
redenção como tal, mas já como início e parte constitutiva da 
mesma. Com efeito —argúem — se a redenção é essencial- 
mente aliança, conúbio, matrimônio, união entre Deus e o homem, 
como não ver na Encarnação já o penhor e o início desta co- 
munhão gloriosa, que culminará e será selada definitivamente 
pelo sacrifício da cruz? E” bem verdade que o Verbo não assu- 
miu a natureza humana como tal, mas tão sômente uma deter- 
minada natureza humana. Sem embargo, não padece dúvida que 
nesta natureza humana concreta está reassumida e elevada à 
participação da vida divina, ao menos radicalmente, tôda a pro- 
sápia de Adão. Neste sentido pode e deve dizer-se que a En- 
carnação cria já um estado objetivo e supra-individual de re- 
denção, válido para todos os homens em consegiiência, o fiat 
da Mãe de Deus dado ao Anjo da Anunciação pode e deve con- 
ceber-se como um concurso já imediato à redenção objetiva in- 
cipiente. 


') Tem razão Alonso, quando escreve em Marianum, 1958, 32: “En lo 
“objectivo” de la redención no pueden menos de incluirse sobre todos 
los elementos que directa y formalmente contribuyen a la constitución 
del sér teândrico. Se comprende que cuando el P. Lennerz nos da una 
visión tan estrecha de la maternidad divina, y de la función, esencial de 
hecho, que hay que adscribir al fiat de la Virgen, esta fase inicial del 
proceso redentor pierda toda la importancia para él. Hay, pues, que 


632 Baraúna, A Teoria da Co-Redenção Receptiva 


Tudo isto bem ponderado, daria provas de pouca objeti- 


vidade quem rejeitasse em bloco o sistema de Kôster; por mais | 
numerosas e graves que sejam as reservas que se lhe façam, | 


não se pode contestar que o preclaro teólogo abriu novos rumos 
e novas perspectivas para a mariologia em geral, e para a in- 


cógnita da co-redenção em especial, cuja discussão estava amea- | 


cada de paralisação completa, em vista da irreconciliabilidade 
de duas hipóteses que desde anos disputavam na arena, sem 
grandes esperanças de qualquer avanço na solução do problema. 


II. Deficiências. 


Se não corresponde à verdade afirmar que a síntese kós- 
teriana é destituída de imponência e originalidade, também não 
seria honesto esconder por acinte as falhas e deficiências que 
ela encerra, quer no seu aspecto mais genérico e universal, quer 
na sua aplicação concreta à doutrina da co-redenção. 

O próprio Kôster reconhece lealmente, na introdução à sua 
obra Unus Mediator,* o fracasso, ao menos parcial, da primeira 
edição de sua obra Die Magd des Herrn, onde pela primeira 
vez expusera sistematicamente o seu pensamento. Efetivamente, 
tôdas as objeções formuladas por êle contra a chamada “tese” 
— co-redenção aquisitiva de côngruo ou de condigno — le- 
vantaram-nas os críticos contra a sua “síntese”. Para cingir-nos 
às principais: a teoria de Kóster atenta contra o dogma do 
Unus Mediator; desnatura o conceito tradicional de redenção 
objetiva; não satisfaz à objeção fundamental que parece gravar 
sôbre qualquer hipótese que defenda uma verdadeira co-reden- 
ção: Maria nequit esse simul redempta et Corredemptrix; final- 
mente, houve quem não hesitasse em denunciar no sistema de 
Kóster certa pendência ao monofisitismo.” 

Certo é, por outra parte, que a crítica, predominantemente 
negativa, feita ao primeiro volume de Die Magd des Herrn, 
levou o Autor a formular com mais cuidado e maior exação 
teológica as suas teses, já no Unus Mediator, e mais ainda na 
segunda edição do Die Magd des Herrn. Bem mais, à medida 
que as diatribes entre Kóster e seus sequazes de uma parte, 


mantener en primer lugar el carácter “objectivo” al “fiat” mariano; 
éste, no solamente hace posible la “redención”, sino que la realiza ya 
efectivamente”. 

“) Unus Mediator, Limburg 1950, p. 15. 

“) A longa e, por vêzes sutil controvérsia a que deu azo a primeira 
obra do Pe. Kóster, analisamo-la em todos os seus detalhes em nossa 
obra De natura corredemptionis marianae in theologia hodierna (1921- 
1958), pp. 113-145. 
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e os opositores de outra, iam perdendo intensidade, foi-se tam- 
bém evidenciando que a rejeição mais ou menos maciça da pri- 
meira tentativa do teólogo de Schônstatt não se devia à incon- 
sistência total do sistema, senão antes à sua formulação um 
tanto infeliz e passível de interpretações equívocas. Assim, quem 
ler com mente desanuviada de preconceitos a segunda edição 
de Die Magd des Herrn, já não há de acusar o seu autor de 
tendências monofisíticas ou coisa que o valha. Há de constatar, 
outrossim, que as explanações dadas sôbre como se deve en- 
tender o papel receptivo de Maria na obra redentora, o apro- 
ximam bastante, senão na terminologia, ao menos na realidade, 
daquele grupo de autores que, como Dillenschneider, acreditam 
defender uma co-redenção verdadeiramente aquisitiva. 


Sem embargo, por mais que o preclaro teólogo continue a 
defender e a explicar as suas idéias, às vêzes sutis e complexas, 
não conseguimos fugir à impressão de que elas encerram uma 
série de falhas e deficiências, que não decorrem da formulação 
concreta, mas parecem inerentes ao próprio sistema. A nosso 
fraco entender, estas deficiências poderiam reduzir-se esquema- 
ticamente a duas: carência de suficiente fundamentação positiva 
e presença de umas tantas dificuldades a militarem contra a 
teoria da co-redenção receptiva. 


1. Carência de Suficiente Fundamentação Positiva. 


A tese central de Kôster está nisto: Maria Santíssima coo- 
perou prôximamente à redenção objetiva, enquanto na Encar- 
nação e no sacrifício da cruz, representando a Igreja ou a hu- 
manidade indigente de redenção, recebeu globalmente para tôda 
a raça humana os efeitos da obra salvadora de Cristo. Para 
que se mantenha esta tese, urge provar que o gesto de aceitação 
global de Maria na Encarnação e sobretudo debaixo da cruz é 
necessário para a efetivação da redenção objetiva, tanto mais 
que se está a pleitear aqui um conceito de redenção objetiva 
mui diverso daquele que até aqui era usual; com efeito, até 
poucos anos todos os teólogos entendiam por redenção objetiva 
o complexo de atos de Cristo e eventualmente de Maria que 
resultavam nos méritos e satisfações que, uma vez aplicados a 
cada um, nos salvam efetivamente; tudo o mais, isto é, a acei- 
tação e aplicação concreta dêsses efeitos aos filhos de Adão, 
era até aqui relegado ao plano da redenção subjetiva. Se, pois, 
a tese de Kóster supõe, entre outras coisas, também esta mu- 
dança no conceito de redenção objetiva, é óbvio que lhe incumbe 
o ônus de aduzir provas tanto mais convincentes a seu favor 
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Ora — digamo-lo de imediato — os argumentos, ou melhor, 
os indícios de fato invocados para provar a necessidade de 
um gesto de aceitação global para que se verifique a redenção 
objetiva, e mais ainda, para demonstrar como única pessoa com- 
petente para tal gesto a Maria Santíssima, não nos parecem de 
todo cogentes. 

a) S. Escritura. 


Em síntese, o modo de argumentar de Kôóster é o seguinte: 
a consciência da Igreja atual obriga a referir a Maria uma coope- 
ração salvífica que vá além da redenção subjetiva e esteja si- 
tuada no plano da própria redenção objetiva; ora, êste concurso 
salvífico não pode conceber-se no plano da aquisição do te- 
souro da redenção, visto como tal não se coadunaria com o 
dogma do Unus Mediator, nem haveria possibilidade de Tugir 
à objeção: Maria nequit esse simul redempta et Corredemptrix. 
Urge, pois, ir à procura de outra solução, que a um tempo salve 
o fato de uma co-redenção objetiva, e não atente contra o 
Unus Mediator nem envolva contradição interna alguma. 

Qual será o caminho? Como vimos em nosso primeiro es- 
tudo, Kôster crê encontrar a chave da solução no conceito de 
aliança (bêrith, foedus, Bund). A obra da redenção — argúi — 
pode e deve ser considerada, à luz da S. Escritura, como uma 
aliança, um matrimônio. Sucede, porém, que aliança e matri- 
mônio são por definição contratos pessoais e bilaterais; pessoais, 
enquanto só se pode cogitar uma aliança entre pessoas; bilaterais, 
enquanto a ação de uma das partes contraentes não pode con- 
ceber-se independentemente da outra. Ora bem, na aliança re- 
dentora os dois contraentes são Deus e a humanidade; Cristo, 
qual perfeito Mediador, é o representante de Deus nesta aliança; 
onde está, porém, o representante da humanidade? Não poderá 
ser Cristo, primeiramente porque não é pessoa humana (e a 
aliança supõe que as duas partes contraentes o sejam); segundo, 
não pode ser Cristo, porque, embora na ordem ontológica (nach 
seiner Wesensverfassung) seja o representante e o compêndio 
da humanidade em sentido pleno, não o é na ordem soterioló- 
gica (nach seiner Heilsverfassung), que é o que interessa aqui. 
Salta aos olhos que Cristo não é nem pode ser o representante 
da humanidade, quatenus redimenda, já que êle próprio nunca 
necessitou de redenção. Tal representante (Spitze der erlósungs- 
bediirítigen Menschheit) tem que ser pessoa humana — devido 
ao caráter pessoal da aliança — tem que pertencer à humani- 
dade indigente de redenção em virtude do caráter bilateral da 
aliança e finalmente, atento o lugar eminentíssimo que ocupa, 
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terá que ser a mais santa entre as criaturas. A única que reúne 
todos êsses predicados é a Mãe do Redentor. O título de figura 
ou tipo da Igreja, que os Santos Padres e a Tradição posterior 
lhe conferem, exprimem admirâvelmente a propriedade que Ela 
tem de compendiar tôda a humanidade sedenta de redenção. 
O quadro da aliança redentora, ou seja, da redenção objetiva, 
apresenta, pois, a seguinte configuração: os dois contraentes, 
Deus trino e a humanidade; representante da parte de Deus que 
oferece a salvação: Cristo, o Verbo Encarnado; representante 
da humanidade que recebe a salvação: Maria, figura ou tipo 
da Igreja. 

A primeira suposição de Kôóster — que o fato de uma coo- 
peração próxima à redenção objetiva pode deduzir-se com boa 
probabilidade da consciência, ao menos em formação, da Igreja 


atual — não deveria causar maiores apreensões depois do que 
dissemos em nosso segundo estudo. 
Já a segunda suposição — que uma co-redenção aquisitiva 


é insustentável em virtude da falta de argumentos positivos e 
da presença de dificuldades insolúveis no plano especulativo — 
careceria de uma demonstração mais cabal. Constitui, com efeito, 
fato inegável que a maioria esmagadora dos teólogos que se 
fundam nos documentos pontifícios para provar a co-redenção, 
acreditam interpretá-los escorreitamente no sentido de uma co- 
aquisição das graças, sem verem nisso nenhuma dificuldade in- 
solúvel. 

Como quer que seja, assiste a Kóster como a qualquer um 
ir ao encalço de outra explicação do mistério da co-redenção, 
desde que, naturalmente, a nova solução evite os inconvenientes 
que pairam sôbre a hipótese que se abandonou. Logo mais ve- 
remos se isto se verifica no caso da teoria da co-redenção re- 
ceptiva. 

Por ora, examinemos se o conceito de aliança (bêrith, 
foedus, Bund) fornece uma base suficientemente ampla e segura 
para fundamentar a necessidade de uma aceitação global por 
parte da humanidade, para que a redenção objetiva se realize. 

Não há como negar que o conceito de bêrith no A. T. re- 
veste transcendental importância para ilustrar as relações que 
correm entre Javé e Israel. No alto do Sinai, entre raios e tro- 
vões, Javé contraiu com Israel um pacto prenhe de consegiiên- 
cias e obrigações para ambas as partes contraentes. 

Não menos certo é que o N. T. fala de uma diathêke, se- 
lada pela morte de Cristo.” Que dizer, porém, do significado 


“) Lc 22, 20. 
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dêste têrmo? Responde Kóster: é o mesmo que o de bêrith, logo, 
um pacto ou aliança bilateral, divino-humana. Ao optar por 
esta interpretação, porém, fá-lo consciente de que não poucos e 
bons exegetas, tanto católicos como evangélicos, vêem na dia- 
thêke, não um pacto bilateral — com tôdas as consegiiências 
que daí decorreriam para a tese de Kóster — mas antes um 
testamento, ou seja, uma economia salvífica que procede uni- 
lateralmente de Deus. 

Já por aí se revela a precariedade das conclusões ulteriores 
de Kóster; o ponto de partida de todo o sistema assenta numa 
interpretação mais que problemática dos têrmos bêrith e diathêke. 
Com serem os conceitos mencionados aptos a ilustrar o misté- 
rio da redenção — nisto estamos de pleno acôrdo — não se 
diz ainda que nêles se possa fundar todo um sistema, nem que 
nêles se possa exaurir a inteligência do mistério redentor. Cum- 
pre não olvidar que o conceito de foedus é apenas uma ana- 
logia, cujo manejo teológico requer extremo cuidado, para não 
tornar-se abusivo.” 

Suponhamos, todavia, um tanto gratuitamente, que a reden- 
ção objetiva deva ser considerada como uma verdadeira aliança 
bilateral, para cuja validade se postula a presença de uma pes- 
soa representativa da humanidade a remir, pessoa responsável 
por aquêle gesto de aceitação global dos méritos e satisfações 
de Cristo. Será que nesta hipótese resta no seio da redenção 
objetiva um espaço vazio (freier Raum) que só pode ser preen- 
chido pela Virgem Mãe? 


“3 Quem quer que leia a obra de Kôóster e, sobretudo, de A. Múller, 
Ecclesia-Maria. Die Einheit Marias und der Kirche (2º ed., Fre'burg 1. d. 
Schweiz 1954), há de notar que a aplicação da psicologia do matrimônio 
chega por vêzes a ser irritante. Até na un'ão hipostática descobre Miiller 
um elemento masculino (a pessoa do Verbo assumente) e um elemento 
femínino (a natureza humana assumida): “... ist die Erlôsung we- 
sentlich die góttl'ch-menschliche Vermâhlung. Diese ist als solche (nicht 
als Erlósung) vollkommen und eminent verwirklicht im Gottmenschen 
Jesus Christus. Erlósung fiir alle Menschen ist mystisch reale (“úber- 
natúrlich physische”) Vereinigung mit Christus, Teilnahme an seiner 
Gottvereinigung. Diese Vereinigung und ihre Teilnahme daran ist nach 
den Worten der Schrift eine Vermâáhlung, wobei der Menschennatur 
Christi dem Logos gegeniiber, die weibliche Rolle zukommt” (Op. cit. 
220). Também na nossa vida sobrenatural logra Miiller descobrir um 
elemento masculino e outro feminino: “So kennen wir bereits das máânnli- 
che Prinzip unseres iibernatiirlichen Daseins (a palavra de Deus). Wel- 
ches ist also, so fragt die theologische Spekulation, das - weibliche, em- 
piangende, aufnehmende Prinzip fiir d'eses gesprochene Wort Gottes? 
Doch oifenbar der Glaube des Menschen... So ist es also theologisch 
ernste (!), biblisch begriindete Sprache (!), dass der Glaube die Mutter 
unserer Gotteskindschaft ist, und somit der glaubende Mensch fiir sich, 
die glaubende Kirche fiir alle, Gottesmutter, Christusmutter ist”. Os si- 
nais de exclamação são nossos. 
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Confessamos sinceramente que também neste ponto as ra- 
zões de Kôster não conseguem convencer-nos. Perguntamos, efe- 
tivamente: por que não poderia tal gesto de aceitação suposto 
necessário para integrar a redenção objetiva, ser feito pelo pró- 
prio Redentor? Já vimos que Kôster apela para o caráter pessoal 
da aliança e para a carência de personalidade humana em Cristo; 
esta instância, porém, leva subjacente a suposição de tratar-se 
aqui de um pacto em sentido estrito e unívoco, em tudo igual 
às alianças humanas, onde realmente o elemento pessoal é de 
todo indispensável; suposição que, como vimos, não está pro- 
vada, mas é precisamente contestada. Donde se infere que, do 
fato de carecer Cristo de personalidade humana, não parece po- 
der deduzir-se a sua incapacidade ou incompetência para êste 
gesto de aceitação global em favor da humanidade. 


Nem se pode pretender que o Homem-Deus seja incapaz 
ou incompetente para tal aceitação. por parte da humanidade, 
em virtude de ser Ele quem, por parte de Deus, oferece a salva- 
ção. Pois se Cristo é, como ensina a Escritura, Mediador per- 
feitiíssimo entre Deus e os homens, é-o precisamente porque, 
em sua natureza divina, representa a Deus, e em sua natureza 
humana faz as vêzes da humanidade. Por que não pode o Re- 
dentor, em sua natureza divina, oferecer aos homens a salvação 
da parte de Deus, e em sua natureza humana aceitá-la global- 
mente por todos nós? Não é porventura verdade que o Verbo 
Encarnado a um tempo oferece o sacrifício da cruz — como 
homem — e o aceita como Deus? 

Poderia ainda instar o teólogo de Schônstatt: Cristo só pôde 
satisfazer eficazmente e aceitar a redenção a nosso favor com pré- 
vio consentimento da humanidade beneficiária. Ao que se res- 
ponde: tal aquiescência ecumênica deu-a Maria, por todos nós, 
já na Encarnação. Foi ali que, “loco totius humanae naturae”, 
deu ao Verbo o consentimento, àquele conúbio em virtude do 
qual nasceu a completa solidariedade entre Cristo cabeça e nós 
seus membros. Uma vez efetivada esta solidariedade, Cristo re- 
presenta a humanidade sob todos os aspectos e é, por conse- 
guinte, plenamente capaz e competente para o gesto de aceita- 
ção global, na hipótese de que êste se verifique, e necessária- 
mente, como pretende Kóster.”* 


'»y Apela Kóster também para o fato de que Cristo não pode re- 
presentar a humanidade porque, pessoalmente, não necessita de redenção. 
Se o argumento procede, então também Maria não pôde aceitar para 
nós as satisfações de Cristo, já que, ao menos sob êste aspecto, não 
pertencia à massa peccatorum, visto como não necessitava de nenhuma 


satisfação pessoal. 
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Não negamos, pois, a existência, a eficácia, e mesmo uma 
certa necessidade da aquiescência ecumênica por parte de Maria 
na Encarnação do Verbo; afirmamos, mesmo, que tal consen- 
timento só pôde ser dado pela humanidade representada em 
Maria, já que a natureza humana de Cristo ainda não existia. 
Acresce que êste dado está bem fundamentado na doutrina do 
Magistério.” Não se vê, todavia, por que razão se deva pos- 
tular como necessário um gesto de aceitação global da reden- 
ção, no Calvário, e exclusivamente por parte de Maria; se tal 
gesto foi necessário para integrar a redenção objetiva, não des- 
cobrimos razão que desaconselhe encomendá-lo ao próprio Re- 
dentor, Medianeiro perfeito entre Deus e os homens. 

Diante de tudo isso, poder-se-á sustentar que a hipótese 
da co-redenção receptiva conta com um argumento bíblico a 
seu favor? 

b) Tradição. 


Estaria a co-redenção receptiva mais bem fundamentada na 
Tradição do que na S. Escritura? 

E' sabido que os eclesiotipistas pretendem fundar-se na ti- 
pologia ou paralelismo Maria-lgreja, que situa a Maria decidi- 
damente da parte da humanidade a remir, para daí deduzirem 
todo o seu sistema. Nenhuma simpatia nutrem pelo paralelismo 
igualmente patrístico e possivelmente bíblico Eva-Maria — nem 
pelo Proto-evangelho — que, ao menos consoante a interpreta- 
ção dada desde S. Alberto até hoje, coloca a Mãe de Deus numa 
perspectiva mais cristológica do que eclesiológica. Que dizer 
desta hipervalorização do paralelismo Igreja-Maria e da corre- 
lativa minusvalorização da tipologia Eva-Maria? 

Sem dúvida, o paralelismo explorado por Kôster e seu gru- 
po é patrístico, e como tal útil ou até indispensável para mais 
profunda compreensão do papel salvífico da Mãe de Deus. Sem 
embargo, não é menos certo que o paralelismo Eva-Maria goza 


“) Leão XIII, Litt. Encycl. Octobri Mense, em A.S.S., 24 (1891- 
1892), 195: “Filius Dei aeternus, cum, ad hominis redemptionem et decus, 
hominis naturam vellet suscipere, eaque re mysticum quoddam cum uni- 
verso humano genere initurus esset conubium, non id ante perfecit quam 
liberrima consensio accessisset designatae Matris, quae ipsius generis 
humani personam quodammodo agebat, ad eam illustrem verissimamque 
Aquinatis sententiam: “Per Annuntiationem exspectabatur consensus Vir- 
ginis loco totius humanae naturae”. — Pio XII, Litt. Encycl. Mystici 
Corporis, em A.A.S., 35 (1943), 247: “Deipara Virgo, cuius sanctissima 
anima fuit, magis quam ceterae una simul omnes a Deo creatae, divino lesu 
Christi Spiritu repleta; quaeque consentit “loco totius humanae naturae”, 
ut “quoddam spirituale matrimonium inter Filium Dei et humanam na- 


turam” haberetur...” — O referido texto de S. Tomás se encontra na 
Summa Theologica HI, q. 30, a. 1. 
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junto aos Padres ao menos do mesmo realce e estima. Nem 
pode escapar ao observador atento que o Magistério da Igreja 
utilizou e continua a utilizá-lo abundantemente, deduzindo dêle 
o principium consortii de Maria com Cristo, que por sua vez é 
empregado como verdadeiro princípio dedutivo para provar cer- 
tas prerrogativas mariais, como a assunção e a realeza. Valer-se, 
por conseguinte, do paralelismo Eva-Maria e interpretá-lo numa 
perspectiva cristológica não constitui aberração ou desvio da 
Teologia patrística, mas uma evolução plenamente homogênea, 
garantida pelo Magistério da Igreja." 

Se, como quer Kôster, o paralelismo Eva-Maria, juntamente 
com o principium consortii dêle decorrente, não são plenamente 
aptos para entender retamente a missão salvadora da Virgem, 
muito menos o será o paralelismo Igreja-Maria, arvorado por 
Kôster, Semmelroth e A. Miiller em princípio primário de tôda a 
Mariologia.** 

Que o princípio mariológico desposado por Kôster e seus 
sequazes não fornece base suficientemente sólida para funda- 
mentar todo um sistema, não é afirmação gratuita nossa, mas re- 
sultado de pacientes estudos, levados a efeito nesses últimos anos, 
por peritos integrantes das diversas Sociedades Mariológicas: 
não apenas da espanhola, mas também da francesa e mesmo 
da alemã. Via de regra sem parti pris, os diversos autores che- 
garam, em suas pesquisas, às seguintes conclusões: primeira- 
mente há que assentar a seguinte verificação: em tôda a época 
patrística, e mesmo até S. Alberto e S. Tomás exclusive, ne- 
nhum testemunho claro se encontrou até hoje sôbre o múnus 
vicário ou representativo da Mãe de Deus em favor da humani- 


:5) Apraz-nos trazer para cá as conclusões lúcidas e ao mesmo tem- 
po críticas de G. Frénaud, O.S.B., La nouvelle Eve “adiutorium 
simile sibi” du nouvel Adam, em Etudes Mariales, 15, (1957), 48-49: 
“Que ce principe (do consórcio), et donc [analogie Eve-Marie dont 
elle exprime un aspect, puisse d'une certaine maniére constituer [un 
des points de départ de la théologie mariale, cela résulte du seul fait 
que, désormais, on peut le considérer comme une donnée appartenant 
à la foi de PEglise, et non plus simplement comme une simple con- 
clusion théologique. Sur cette donnée de foi peut se fonder une spécula- 
tion qui en projettera la lumiêre sur tout un ensemble d'autres vérités 
dogmatiques incluses dans le mystére marial”. 

1) Acertadamente observa G. Philips, Marie nouvelle Eve dans la 
théologie contemporaine, em Etudes Mariales 14, (1956), 112: “La con- 
clusion du P. Kóster est radicale: cherchons, en derhors du parallélisme 
Eve-Marie, une nouvelle base pour nos réflexions. La piste de lancement 
est toute préparée: c'est la Stellvertretung, c'est-â-dire le rôle vicarial 
ou représentatif de la Vierge en faveur du genre humain... Nous ne 
voyons pas tout de suite que, pour la théologie mariale, ce fondement 
soit plus large ou plus solidement attesté que celui de la nouvelle Eve...” 
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dade. E” o que asseguram, cada um para a sua parte, os estu- 
dos. de H. Barré,.C::S. Sp. Y.Congar O Bda GS Solis Das 
P. Kriiger, J. Huhn, F. Hofmann e L. Scheifezyk.” 

Quanto a Santo Tomás, em quem se encontra o primeiro 
testemunho histórico do papei representativo de Maria, faz M. 
D. Koster, O.P., as seguintes restrições: o Doutor Angélico 
só conhece o papel representativo de Maria na Encarnação, sem 
mencionar sequer tal múnus no Calvário; mais: o contexto pa- 
rece insinuar que S. Tomás considera êste dado como um theo- 
logoúmenon seu, e não como uma verdade pertencente ao depó- 
sito da fé; em consegiiência, nada autoriza a invocá-lo como 
apadrinhador de uma função representativa de Maria naquele 
sentido extensivo propugnado por Kôster e pelos que palmilham 
a teologia marial de tipo eclesiológico.”* 

E” óbvio, outrossim, que as observações que fizemos a res- 
peito da deficiência do argumento de Tradição em Kôóster valem, 
e talvez com maior razão, para O. Semmelroth, S.1I., e em es- 
pecial para A. Miiller. 

Ultrapassando de longe a Kôster, Miiller pretende haver de- 
monstrado em seu livro Ecclesia-Maria que, à base do parale- 
lismo Igreja-Maria, as relações que medeiam entre estas duas 
realidades, segundo os Padres, não são de mera analogia ou 
semelhança, mas de identidade substancial. Há, segundo êle, 
identidade substancial entre a maternidade da Igreja e a de 
Maria, entre o papel salvífico da Igreja — restrito, como é 
óbvio, ao âmbito da redenção subjetiva — e o de Maria.” Esta 
conclusão do egrégio teólogo suíço, censurada pelo próprio 
Kóster,”" foi rejeitada à uma pela crítica teológica séria, como 


'5 Cf. De natura corredemptionis..., 155. 

*) Koster, O.P., Die Stellvertretung Mariens bei Thomas von 
Aquin, em Die heilsgeschichtliche Stellvertretung der Menschheit durch 
Maria, Paderborn 1954, 184: “Weder fiir die Stellvertretung Mariens unter 
dem Kreuze Christi noch fiir eine Stellvertretung von ihrer Seite im 
alligemeinen kann Thomas irgendwie als Zeuge angerufen werden. Er 
hat be'de Fragestellungen noch nicht gekannt”. Três páginas antes asse- 
gura: “Es kann nicht behauptet werden, Thomas vertrete die Stellver- 
tretung Mar'ens in dem extensiven Sinne, wie es heute iúblich ist. Seine 
Ansicht ist viel eingeschrânkter”. 

“9 Miller, Ecclesia-Maria..., 222-223: “Aber was soll nun also 
die Bezeichnung “Identitãt”? In der Einleitung fragten wir: “Ist es eine 
Allegorie, d. h. ein fakultativer, willkiirlicher Vergleich? Ist es eine 
Typologie, d. h. ein Verhãltnis eigentlicher (nicht blos metaphorischer) 
Analogie?, und nannten als dritte Móglichkeit: “... hier nãhern sich 
das Phânomen Kirche und das Phânomen Maria einander, es liegt beiden 
cine einzige Idee zugrunde, eine Idee, die eine zweifache, zweigestaltige 
Verwirklichung gefunden hat: Maria und die Kirche”. 

“) Kôóster, Ecclesia-Maria. Die Einheit Marias und der Kirche, 
em Freiburger Zeitschrift fiir Philosophie und Theologie, 70 (1956), 58-59. 
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não se poderia esperar diversamente. Na verdade, faz-se mister 
ler os textos patrísticos através de teses preformadas, a fim 
de nêles detectar todo o acervo de especulação que resulta do 
estudo de Miller. Num trabalho como êste, não podemos senão 
remeter o leitor ao nosso estudo mais completo sôbre a co-re- 
denção, cujo capítulo II demonstra cabalmente o que aqui ape- 
nas deixamos afirmado.” 


c) Magistério da Igreja. 


Não gozaria a hipótese da co-redenção receptiva de maior 
probabilidade de fundamentação nos documentos do Magistério 
já que a Sagrada Escritura e a Tradição tão pouco depõem a 
seu favor? 


Neste ponto reconhece lealmente Kóster que o modo de fa- 
lar dos documentos pontifícios não favorece positivamente as 
suas idéias; com efeito, é por demais evidente que tais textos 
estão redigidos dentro de uma concepção cristotípica, antes que 
numa perspectiva eclesiotípica. Reconhece com justeza que os 
textos estão redigidos mais ou menos nos mesmos têrmos que 
soem usar os adeptos da co-redenção aquisitiva. Recusa-se, to- 
davia, a admitir que favoreçam positivamente à concepção cris- 
tológica. O que os Papas visam ensinar seria tão somente o 
fato de uma cooperação próxima à redenção objetiva; nada 
dizem sôbre a natureza ou as modalidades concretas do mesmo, 
deixando tal assunto à livre discussão teológica. Usam a ter- 
minologia dos defensores da co-redenção aquisitiva, porque até 
o momento não se registou outra tentativa de explicar êste mis- 
tério mariano; em suma, o uso da terminologia não prova o 
reconhecimento da doutrina subjacente. 


Ignoramos até que ponto o leitor há de concordar com tal 
interpretação. No que nos concerne, acreditamos deva urgir tam- 
bém para o caso vergente a lei de hermenêutica comumente 
aceita: os textos pontifícios revestem o mesmo sentido que pos- 
suem no contexto dos autores de que foram tirados, a não ser 
que se declare o contrário. Se, por conseguinte, como acorda 
Kóster, os documentos papais recentes se socorrem do modo 


=) Eis, entre os que pudemos identificar, os principais autores que 
denunciaram os apriorismos de A. Miller: C. Dillenschneider, C.SS.R.; 
(Philips Yo Congar O Pr: Jo Lecuyêr CS.Sp.;, CorVollert,-S.1.; 
F. Hofmann; M.-J. Nicolas, O.P.; L. Pelayo, C.M.F.; A. Rivera, C.M.F.; 
]. Bésineau, S.I.; D. Fernández, C.M.F.; M. Schmaus; F. de P. Solá, 


SAPO Mo Afonso *CiM.F.:;"]. de Aldama, S.1.; F. Mo Brazzale; €. 
Journet; B. Botte, O.S.B.; R. Laurentin; H. Lennerz, SE Paralias 
referências cf. De natura corredemptionis..., 159-163. 
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de falar dos mariólogos cristotipistas, que afirmam uma co- 
redenção aquisitiva, é de supor queiram ensinar outrossim a 
doutrina subjacente a tal modo de expressão, visto como nada 
autoriza a supor o contrário. Tal é, no mínimo, a interpretação 
mais óbvia e razoável. 


Concretamente, registam-se apenas dois textos do Magis- 
tério da Igreja que mencionam — à maneira de obiter dicta — o 
múnus representativo de Maria em favor da humanidade na 
obra redentora.” Cumpre advertir, entretanto, que, por mais 
que se pretenda valorizá-los, êles em nada ultrapassam o que 
se encontra em Santo Tomás. Ora, já insistimos nas reservas 
com que o Doutor Comum expressa o múnus representativo 
de Maria. 

De quanto visto, resulta que pouco, muito pouco se en- 
contra na S. Escritura, na Tradição e no Magistério, de tôda 
aquela construção especulativa de Kôster, original sem dúvida 
e imponente, mas nem sempre solidamente fundada nas fontes 
da fé. Esta ausência de uma ampla e segura fundamentação 
positiva, que não encontramos em Kôster e que achamos inexe- 
giiível, faz com que ao entusiasmo com que desfolhamos as 
páginas da mariologia de Kôster, venha a mesclar-se uma certa 
desconfiança, que não logramos esconder nem dissipar. 


2. Dificuldades. 


Deixamos frisado em nosso primeiro estudo que o móvel 
que levou o Pe. Kôster a tentar um novo caminho foi a con- 
vicção de que o modo comum de entender a co-redenção — no 
plano da aquisição das graças — não resolve a contento as 
dificuldades que pesam sôbre ela. Entende referir-se em espe- 
cial a duas: primeiramente, a do Unus Mediator. Se não se 
reserva exclusivamente a Cristo a aquisição dos méritos e das 
satisfações redentivas, não se vê mais como Éle possa ainda 
dizer-se o único Medianeiro entre Deus e os homens, já que 
em tudo Maria lhe fica associada, ainda que em linha de cau- 
salidade secundária e dependente. A segunda dificuldade: se 
Maria é, com seu Filho, causa da redenção objetiva, esta se supõe 
ao mesmo tempo completa e incompleta, já que a mesma obra 
redentora que salva a Virgem é por ela co-produzida; ora, isto 
envolve uma contradição metafísica. 


Diante disso, fôra de esparar que a síntese de Kóôster ficasse 
inteiramente a salvo de tais aporias. Sucede, porém, que exa- 


Bo) Cit. supra, notaA 
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tamente as mesmas objeções que os antico-redencionistas le- 
vantam contra a co-redenção aquisitiva, movem-nas contra a co- 
redenção receptiva. 


Já dissemos que o postular a necessidade de um gesto de 
aceitação ecumênica da redenção por parte de Maria envolve 
a suposição de que Cristo como homem é incapaz ou incompe- 
tente para tal ato, o que acarreta o perigo de minimizar a me- 
diação humana de Cristo. Onde fica o dogma do único Media- 
dor, e Mediador perfeitíssimo, tanto da parte de Deus como dos 
homens? Em fim de contas, não parece que a “tese” impugnada 
atente mais contra a mediação de Cristo do que a “síntese” 
proposta por Kôóster. 


Que dizer da outra objeção: Redempta nequit esse simul 


Corredemptrix? Nem K. Rahner, S.J. — que foi quem mais se 
deteve no exame crítico da posição kôósteriana, nem H. Lennerz, 
S.J., um dos mais categorizados antico-redencionistas — conse- 


guem ver como a tese de Kóster esteja a coberto desta objeção. 


Eis como argúem os dois teólogos jesuítas: Kôster admite, 
por uma parte, que Maria já estava subjetivamente remida quan- 
do aceitou a redenção de Cristo para nós; por outra, que, antes 
dêsse ato de aceitação global por parte da Mãe de Deus, a 
redenção objetiva ainda não estava completa. Ora bem, como se 
pode conceber uma criatura a quem a redenção objetiva já foi 
aplicada, antes que, lógicamente, estivesse completa? 


Em estudo anterior vimos como os adeptos da co-redenção 
procuram subtrair-se a esta dificuldade. Via de regra, distin- 
guindo dois momentos lógicos no seio da redenção in actu primo: 
no primeiro teria Cristo remido a Maria sôzinha, capacitando-a 
destarte a, num segundo momento lógico, remir juntamente com 
Cristo o resto da humanidade. Éste, porém, como qualquer ou- 
tro modo de fugir à dificuldade, o teólogo de Schônstatt os 
reputa escapatórias inúteis e de todo ineficazes.”” E” o caso de 
perguntar, porém, como escapa êle à mesma dificuldade. Ao 
cabo, mesmo que Maria — na suposição de Kóster — não seja 
causa da aquisição dos méritos de Cristo, é no mínimo condição 
para a eficácia dos mesmos. Em uma ou em outra hipótese, 
sem a participação de Maria não existe aquilo que constitui a 
redenção in actu primo, ou aquilo sem o qual não se concebe 
uma aplicação individual no plano da redenção subjetiva. Não 
é o caso de decidir aqui se a dita objeção é real ou não, e em 
hipótese afirmativa, se é ou não ineludível.”* Queremos apenas 


2) Kóster, Die Magd des Herrn, ed. 2, Limburg 1954, 137 ss. 
41* 
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deixar frisado que, se a dificuldade urge contra a “tese” im- 
pugnada por Kóster, não deixa de militar com a mesma urgência 
contra a “síntese” aventada em substituição à mesma. 


Uma terceira objeção que Lennerz formula contra a co- 
redenção aquisitiva, levanta-a outrossim contra a tese kósteriana: 
se o ato de Maria no Calvário foi indispensável para pertazer 
a redenção no plano objetivo, deve-se proceder a uma revisão 
radical do conceito de redenção até aqui sólito na Igreja, uma 
vez que ninguém, até o presente, ousou afirmar que, para a 
obra de Cristo ser completa e eficaz, houvesse mister da acei- 
tação global da humanidade representada em Maria. 


Concede Kôster que, efetivamente, até há pouco a ninguém 
ocorreu afirmar tal; aflorando, porém, progressivamente à cons- 
ciência da Igreja a convicção de que Maria participou de modo 
único e inconfundível na obra redentora — no plano objetivo — 
faz-se urgente, senão uma revisão e correção do conceito de 
redenção objetiva, pelo menos uma clarificação e complementa- 
ção do mesmo, de molde a incluir nêle também o concurso da 
Mãe de Deus. Tal a resposta de Kóster. Ora, perguntamos: 
não é exatamente o mesmo que acabam respondendo os fautores 
da co-redenção aquisitiva? 

Donde se infere: se a finalidade precípua que levou o 
Pe. Kóster a enveredar por um novo caminho foi a preocupação 
de contornar ou fugir às dificuldades que depõem contra a cha- 
mada “tese”, não ousaríamos felicitá-lo por vermos alcançada 
tal meta; antes estamos em crer que, às dificuldades que pa- 
reciam onerar a posição tradicional, vêm a somar-se outras, 
a tornarem o problema, já complexo em si mesmo, ainda mais 
obscuro e de difícil solução. 


Conclusão. 


O propósito visado por Kôster foi encontrar para a incógnita 
da co-redenção mariana uma síntese que ficasse a meio caminho 
entre uma antítese minimalista, negação de qualquer cooperação 
próxima à redenção objetiva, e uma tese maximalista, co-reden- 
ção aquisitiva por mérito côngruo ou condigno. Uma síntese 
que por uma parte satisfizesse ao mínimo requerido pela cons- 


“) Cf. Baraúna, Qual o grau de certeza da co-redenção - 
riana? em REB 1960, 604 ss. y e 
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ciência da Igreja atual e por outra evitasse as dificuldades ine- 
rentes à tese de uma co-redenção aquisitiva. A Mãe de Deus 
seria co-redentora porque, qual vértice da humanidade indigente 
de salvação, aceitou por todos nós, na Encarnação e na cruz, 
a obra salvífica de Cristo. 


Numa tentativa séria de apreciação, começamos por mostrar 
a imponência, a originalidade e a fecundidade das idéias do 
egrégio teólogo alemão para o problema que nos ocupa e para 
tôda a Mariologia. Obedecendo, porém, ao mesmo imperativo 
de honestidade científica que comanda em nós êste sentimento 
de admiração, não pudemos esconder as deficiências que tais 
idéias encerram. Antes de tudo, a falta de uma suficiente fun- 
damentação positiva, de absoluta necessidade para qualquer hi- 
pótese nova que pretenda impor-se: nem o Magistério da Igreja, 
regra próxima da fé, nem a Escritura e a Tradição, fontes ex- 
clusivas do depósito da revelação, parecem vir em abono de 
uma co-redenção puramente receptiva. A esta inconsistência no 
sespeitante aos argumentos positivos vem juntar-se uma série 
de dificuldades que acabam por tornar a síntese de Kôster no 
mínimo tão problemática, implausível e impraticável como a tese 
que pretende superar. 

Ao leitor, a tarefa de julgar do acêrto das nossas conclu- 


sões e de, eventualmente, nuançá-las no que contenham de ca- 
tegórico e corrigi-las no que de falso encerrem. 
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Santa Cecilia. 


Pelo Pe. Riolando Azzi, S.D.B., Professor de História no 
Instituto Teológico Pio XI, São Paulo. 


1. As duas Cecílias. — Quem, aos dias de hoje, por turismo 
ou devoção, parte de Roma pela porta de São Sebastião e se 
encaminha pela Via Appia Antica, ao chegar à altura do qui- 
lômetro três, depara à esquerda com um grandioso monumento: 
uma imponente tôrre cilíndrica de vinte metros de diâmetro, bem 
conservada apesar dos seus vinte séculos de existência. E” uma 
tumba de Cecília Metella. A solene inscrição que se divisa ao 
longe recorda que a nobre matrona romana ali sepultada foi 
Cecília, filha de Quinto Metello Crético e espôsa de Crasso, 
filho do triúnviro e general de César na Gália. Um monumento, 
portanto, da era de Augusto. 


Na antiga Roma imperial, os mortos não podiam ser sepul- 
tados dentro dos muros que limitavam o perímetro urbano da 
cidade. Por isso os romanos adquiriam terrenos ao longo das 
grandes vias que partiam da Cidade Eterna e ali faziam cons- 
truir os túmulos de suas famílias. 


Os séculos fizeram desaparecer a maior parte dêsses gran- 
diosos monumentos funerários que ornavam as alas das vias 
imperiais nas proximidades de Roma. A tumba de Cecília Me- 
tela é um dos poucos que resistiu aos tempos e que ainda se 
pode contemplar. 


Mas a Via Appia esconde ainda a memória de uma outra 
Cecília. Esconde: é o têrmo adequado, pois é necessário para 
encontrá-la baixar às catacumbas de São Calixto, que se si- 
tuam à direita, cêrca de um quilômetro antes. São as mais cé- 
lebres de Roma, pois aí foram sepultados quase todos os papas 
do século II: Zefirino, Cornélio, Fabiano, Eutiquiano, Lúcio... 


Aa lado dessa famosa cripta papal, descoberta por De Rossi 
no século passado, acha-se a capela de Santa Cecília. Nesse 
local a santa é venerada desde tempos mui remotos, conforme 


atesta um atrêsco da santa que os arqueólogos dataram do 
século VII. 


E” provável que êste terreno fôsse primitivamente proprie- 
dade da família dos Cecílios ou Cecilianos, pois De Rossi re- 
colheu nessa cripta diversas lápides marmóreas com inscrições 
datadas do século II ao século V. Assim a inscrição de “Septi- 
mius Praetextatus Caecilianus” e sua espôsa “Pompéia Attica” 
do século IV. Pode-se concluir com probabilidade que a cripta 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 3, Setembro de 1961 647 


de Santa Cecília era a capela funerária dos Cecílios. Pelos ador- 
nos e símbolos de suas lápides sepulcrais observa-se que os 
Cecílios eram pagãos inicialmente, e que depois se converteram 
ao cristianismo. Éstes, verossimilmente, ao se converterem, colo- 
caram à disposição da Igreja aquêle campo funerário para a se- 
pultura de seus irmãos na fé. Tal conjetura não é destituída 
de fundamento, pois não seria um fato único na história da 
Igreja antiga. Já desde a segunda metade do século I alguns 
membros da família imperial dos Flávios, ao se converterem ao 
cristianismo (Flávio Clemente, Flávia Domitila), haviam cedido 
seus terrenos para a sepultura dos cristãos: é a catacumba de 
Domitila que se encontra a pouca distância na Via Ardeatina, 
e cuja parte mais importante é justamente o hipogeu dos Flávios. 
O mesmo se diga das catacumbas de Priscilla na Via Nomen- 
tana, pertencente provavelmente à nobre família dos Acílios 
(Acílio Glábrio, ex-cônsul romano, é um dos mártires da per- 
seguição de Domiciano). 

A Via Appia, pois, conserva duas importantes memórias 
dos antigos Cecílios: a tumba de Cecília Metella e a cripta de 
Santa Cecília. 


Duas Cecílias: a primeira, nobre matrona romana do sé- 
culo I, a segunda, nobre jovem cristã do século III provavel- 
mente. 

A tumba de Cecília Metella, em sua imponente majestade, 
é hoje um corpo sem alma, pois o nome da nobre matrona na- 
da mais significa aos nossos contemporâneos. A cripta de Santa 
Cecília, ao contrário, apresenta-se ainda hoje como um dos san- 
tuários de grande veneração em Roma, pois ali acorrem diária- 
mente numerosos peregrinos de Roma e do mundo para vene- 
rar a grande santa, consagrada pela Igreja como padroeira 
da música. 

2. Santa Cecília na tradição cristã e na liturgia. — Entre 
as santas mais antigas e mais veneradas pela tradição popular 
S. Cecília ocupa um lugar de primária importância. Sua bio- 
grafia, baseada nos dados de uma Paixão (ou seja, descrição 
do martírio) escrita no século VI, é uma das mais conhecidas e 
divulgadas. 

Os dados principais dessa Paixão são os seguintes: Cecília 
é apresentada como uma jovem romana de família nobre, que é 
prometida como espôsa ao nobre Valeriano. Era cristá sem que 
os pais soubessem, e tinha consagrado a Deus a virgindade. 
No dia das núpcias, enquanto a música ressoava no salão de 
festas, entoava em seu coração um hino à virtude da castidade. 
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Na primeira noite do matrimônio declara ao jovem espôso que 
não ouse tocar o seu corpo com amor impuro, pois que tem ao 
seu lado um anjo encarregado por Deus para defender-lhe a 
virtude. Valeriano exprime desejos de poder também êle ver o 
anjo. Cecília apresenta-lhe como condição essencial a recepção 
do batismo. O espôso manifesta-lhe suas boas disposições e 
ela o envia ao Bispo Urbano que se encontra refugiado na 
Via Appia. O nobre romano recebe as primeiras instruções na 
religião cristã e é batizado por Urbano. Ao regressar para casa, 
fica deslumbrado diante da visão celeste do anjo de Cecília. O 
exemplo de Valeriano é imitado posteriormente por seu irmão 
Tibúrcio. Ambos, juntamente com Máximo, convertido por êles, 
são martirizados em Roma sob o prefeito Túrcio Almáquio. 
Pouco depois também Cecília é citada ao tribunal de Almáquio, 
por ser cristã. A jovem é condenada à morte por asfixia no 
“calidarium” de sua própria casa. Não obtendo esta pena o 
efeito desejado, Almáquio ordena que a virgem seja decapitada 
ali mesmo. O algoz treme ao dar-lhe os golpes fatais e a deixa 
semiviva. A agonia prolonga-se por três dias. Nesse tempo Ce- 
cília confirma os familiares na fé cristã e faz doação de seus 
bens à Igreja. O Papa Urbano fêz sepultar seu corpo virginal 
ao lado dos outros bispos, seus colegas. A casa do martírio foi 
transformada em igreja. 


Tais são, em resumo, os dados da Paixão. Escrita num 
século em que reinava no Ocidente grande entusiasmo pela vida 
religiosa, reflete claramente a intenção do autor de compor uma 
prática exortação de renúncia aos prazeres do mundo e de con- 
sagração total a Deus. 

A Igreja aproveitou-se largamente dessas notícias biográfi- 
cas ao compor o Ofício litúrgico de S. Cecília, cuja festa se 
celebra no dia 22 de novembro: é um dos ofícios mais antigos 
e mais belos do Breviário Romano. As lições do segundo no- 
turno apresentam um resumo da vida da santa extraída da 
Paixão. As antífonas e os responsórios evocam frases e episó- 
dios dessa mesma fonte lendária. Desta forma o Ofício litúrgico 
do dia 22 de novembro constitui uma das mais belas e ricas 
apologias da virgindade cristã. 

3. Santa Cecília na arqueologia e na história. — Infeliz- 
mente a crítica histórica moderna, com seus notáveis recursos 
de pesquisas, nos leva a pôr em dúvida a autenticidde dos da- 
dos da Paixão. 

O martírio de Cecília coloca-se, segundo a Paixão, no sé- 
culo III ou inícios do século IV, na perseguição de Diocleciano. 
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Ora, o culto dos mártires organizou-se em Roma pelos fins do 
século III. Todavia o nome de Cecília não aparece entre os 
mártires romanos. A Depositio martyrum, redigida por volta de 
354 também não traz o nome da santa. No fim do século IV, 
o Papa Dâmaso ocupa-se grandemente do culto dos mártires: 
faz restaurar suas tumbas e prepara-lhes inscrições sepulcrais. 
E' nesses versos que encontramos notícias do martírio de Inês, 
Lourenço, Tarcísio e outros célebres mártires. Todavia — fato 
estranho — nenhuma alusão sequer à “virgem mártir” Cecília. 


Também Ambrósio e Prudêncio contaram os louvores dos 
mártires dos primeiros séculos, mas não se encontra nêles uma 
referência sequer que possa elucidar o enigma do culto a Santa 
Cecília. 

A primeira referência a êsse nome encontra-se apenas em 
499, quando o Papa Símaco reuniu um sínodo em Roma com 
a participação do clero das diversas igrejas ou paróquias (tí- 
tulos) de Roma. Entre as assinaturas encontramos dois padres, 
Marciano e Bonifácio, que acrescentam ao próprio nome o tí- 
tulo de Cecília. O primeiro se subscreve apenas “presbyter ti- 
tuli Caeciliae”, ao passo que o segundo, ao menos conforme 
certas edições do concílio, se teria firmado “presbyter tituli 
sanctae Caeciliae”. 

E” portanto só no fim do século V que encontramos a pri- 
meira referência a S. Cecília. No século seguinte, com a pu- 
blicação da Paixão, seu nome começa a ser celebrado pela de- 
voção popular e pela liturgia. 

Note-se, porém, que esta biografia aparece apenas cêrca 
de trezentos anos após a morte de Cecília, sem que antes se 
encontrasse a mínima referência a sua vida e martírio. Como 
explicar êsse fato? Imagine-se que só agora, no século XX, 
surgisse uma biografia de Galileu ou Descartes, sem que antes 
nada se soubesse a respeito dêles nos séculos XVIII e XIX. Só 
mesmo documentos de uma autenticidade comprovada nos po- 
deriam induzir a admitir a veracidade dessas biografias... 
Mas são justamente êsses documentos que faltam à vida de 
Santa Cecília. 

Após o século VI sua biografia e seu culto se difundem 
sempre mais. O Liber Pontificalis narra que em 545 Antimo, 
enviado do Imperador Bizantino, vem a Roma para conduzir o 
Papa Vigílio para Constantinopla, e o encontra na igreja de 
Santa Cecília, no décimo dia das calendas de dezembro (= 22 
de novembro), porque era o seu “dies natalis” (= dia do 
martírio). 
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E' êste o testemunho mais antigo da festa de Santa Cecí- 
lia, e demonstra assim a rápida difusão de sua vida e de seu 
culto nesse século. 


Esta igreja de Santa Cecília, da qual eram “titulares” Mar- 
ciano e Bonifácio e onde foi capturado o Papa Vigílio, era a 
igreja construída no antigo local da casa de Cecília. Esta pro- 
priedade situava-se na zona do Transtévere. 


Surge assim um novo problema: as antigas basílicas foram 
erigidas sôbre a tumba dos mártires, pois a Igreja primitiva co- 
memorava o dia do martírio com a celebração do sacrifício da 
missa sôbre seu corpo. (Daí a origem da pedra-ara, contendo 
relíquias de mártires, que hoje se coloca nos altares para a 
celebração do santo sacrifício). Assim as basílicas de São Pe- 
dro, São Paulo, São Lourenço, São Sebastião, Santa Inês e 
outros, surgiram sôbre as tumbas dêsses santos. A igreja de 
Santa Cecília, ao invés, não surge sôbre sua tumba na via 
Appia, mas no antigo local da propriedade dos Cecílios no 
Transtévere. 


Mas o enigma ceciliano continua: no século IX o Papa 
Pascoal I (817-824), grande admirador da santa, fêz restaurar 
sua igreja no Transtévere. Dêste trabalho subsiste ainda o gran- 
de mosaico da ábside. Conforme a narração do Liber Pontificalis, 
êle preocupou-se também em procurar as relíquias da Santa, 
julgando finalmente que tivessem sido roubadas pelos longobar- 
dos. A santa, porém, lhe apareceu em visão, indicando-lhe exa- 
tamente o lugar em que fôra enterrado o seu corpo. O Papa 
mandou fazer pesquisas conforme as ilustrações da visão e os 
corpos de Cecília, Tibúrcio e Valeriano foram encontrados nas 
catacumbas de Pretextato. 


Eis a questão: segundo a Paixão, seu corpo teria sido se- 
pultado no cemitério de Calixto. Como foi encontrado no sé- 
culo IX no cemitério de Pretextato? 


O Papa Pascoal, continua o Liber Pontificalis, fêz trans- 
portar solenemente suas relíquias para a igreja do Transtévere. 
Os corpos de Cecília, Valeriano e Tibúrcio foram colocados em 
sarcófagos sob o altar. Conforme o costume da época, o Papa 
colocou a cabeça da santa à parte, em um belo relicário, para 
poder expô-la à veneração dos fiéis. 


As reformas da Igreja de santa Cecília, executadas no sé- 
culo XVI pelo cardeal Sfrondati, vêm agravar ainda mais o 
entgma que envolve as relíquias da santa. Conforme as crônicas 
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da época, ao se reformar o altar-mor, foram encontrados os 
sarcófagos lá colocados no século IX. O cardeal Sfrondati fêz 
abrir as urnas e julgou encontrar numa delas o corpo de Santa 
Cecília, coberta por um leve véu. Também o cardeal Barônio, 
o arqueólogo Bósio e o Papa Clemente VIII puderam ver essa 
relíquia. Todavia — outro fato estranho — apesar das insis- 
tências de Bósio, o Papa não quis por respeito descobrir o véu 
que envolvia o corpo da santa. 


Fato mais estranho ainda é que na descrição que se fêz 
de tal descoberta se fala também da cabeça da santa, pendente 
pelos golpes do algoz. Ora, a cabeça já fôra extraída no século 
IX e colocada em um relicário! 


Foi sob as indicações do cardeal Sfrondati que o escultor 
Maderno fêz a célebre estátua da santa, tomando por modêlo 
uma jovem romana. 


Tôdas estas contradições que — ao menos aparentemente 
— envolvem o culto das relíquias de Santa Cecília, explicam 
a razão pela qual em 1900 o cardeal Rampolla se negou a 
reabrir o sarcófago que se conserva sob o altar, temendo talvez: 
de apresentar aos fiéis devotos uma triste desilusão. 

Sob o aspecto histórico e arqueológico, portanto, as con- 
clusões sôbre a vida e o culto de santa Cecília são bem pouco 
satisfatórias. 

As propriedades dos Cecílios no Transtévere e na Via Appia 
nos induzem a admitir com certeza a existência de uma Ce- 


cília cristã. Foi ela verdadeiramente uma santa? — Com tôda 
a probabilidade. Morreu sendo virgem? — E” possível. E mor- 
reu mártir? — Certamente não. 


Tal é a voz da ciência moderna em suas últimas conclusões. 


4. Santa Cecília na arte e na música. — Uma santa tão 
conhecida e popular devia naturalmente encontrar sua expressão 
na arte religiosa, que tão bem retrata a fé e a devoção popular. 


São incontáveis atualmente os quadros, imagens e repre- 
sentações de Santa Cecília. Entre as pinturas mais antigas e 
mais célebres notamos a representação da santa em meio a um 
grupo de virgens num dos mosaicos da igreja de Santo Apoli- 
nário Novo de Ravena (570). E” esta a representação mais 
antiga que se conhece da santa. À cripta de Santa Cecília nas 
catacumbas de Calixto conserva um precioso afrêsco que data 
do século VII. Em Santa Maria Antiga existe outra representa- 
ção do século VIII. 
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A igreja de Santa Cecília no Transtévere conserva um 
atrêsco do século XII em que a santa é figurada no ato de 
aparecer ao Papa Pascoal 1. | 

Famosa é a Santa Cecília de Rafael, com os instrumentos | 
musicais, conservada na pinacoteca de Bolonha. Rubens a re- 
presentou em ato de tocar o órgão, e Van Dyck acompanhada | 
por anjos músicos. 

Entre as esculturas, a mais conhecida e divulgada é a de 
Maderno, inspirada no tão enigmático encontro de seu corpo 
no fim do século XVI. A obra original se encontra na igreja | 
de Santa Cecília em Roma. 

As representações mais comuns da santa são sempre liga- 
das à idéia de música, pois ela foi considerada desde os fins 
da Idade Média como patrona da música cristã. Esta tradição 
tem sua origem em uma falsa interpretação dos Atos do mar- 
tírio. Lê-se na Paixão que, durante a festa das núpcias, “can- 
tantibus organis, Caecilia decantabat in corde suo...” A tra- 
dução óbvia é a seguinte: “Enquanto na sala de festas ressoa- 
va a música, Cecília elevava do fundo de seu coração um hi- 
no... (de súplica a Deus)”. Talvez a omissão da expressão 
“in corde suo” em alguns dos textos litúrgicos provocou a falsa 
tradução: “Cecília entoava hinos ao som do órgão”. 

Não existe, pois, fundamento histórico, nem sequer na mes- 
ma Paixão lendária, para se afirmar que santa Cecília se tenha 
de qualquer forma ocupado em música. Isto, porém, não obsta 
que a Igreja pudesse — como de fato o fêz — legitimar esta 
tradição popular, proclamando Santa Cecília padroeira da mú- 
sica sagrada. 

Para que um santo possa ser cultuado como padroeiro de 
algum ofício ou arte, não se requer uma relação efetiva com 
tal ofício ou arte, mas basta a aprovação eclesiástica, à qual 
compete estabelecer a autenticidade de um culto entre os fiéis. 


5. Um monumento à virgindade cristã — A Paixão de 
Santa Cecília nasceu nos primórdios do século VI, em que rei- 
nava no ocidente grande amor pela vida monacal. Êste entu- 
siasmo crescente tivera origem em grande parte na difusão da 
vida de Santo Antão eremita, escrita por Santo Atanásio. Esta 
biografia, muito divulgada no Ocidente, foi um dos estímulos 
para a conversão de Santo Agostinho. A Regra de São Bento, 
escrita nos inícios do século VI, tornou-se o fundamento da 
vida monacal na Europa, como já o era no Oriente a Regra de 
São Basílio. Foi nessa época e nesse clima que o autor da 
Paixão de Santa Cecília criou êsse seu romance cristão, tão 
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apreciado. Poderíamos bem compará-lo com o êxito do romance 
Fabiola, escrito pelo cardeal Wiseman no século passado, exa- 
tamente quando as notáveis descobertas arqueológicas de João 
Batista de Rossi despertavam o interêsse do mundo inteiro. 


Cecília suscitava no século VI o interêsse e o entusiasmo 
pelo martírio e pela virgindade cristã, como Fabíola o suscitou 
no século passado e continua a suscitar ainda hoje. 


Em quase tôdas as nações modernas se erige hoje o monu- 
mento ao Soldado desconhecido. E” um preito de gratidão e 
reconhecimento a tantas vidas nobres e generosas que se imo- 
laram nos campos de batalha pela defesa da honra e integri- 
dade da nação. Aí são cultuados tantos heróis anônimos e des- 
conhecidos. Aí vem depor suas flôres e sua homenagem todos 
os cidadãos agradecidos. 


O monumento ao Soldado desconhecido é o altar da Pá- 
tria, onde se cultuam seus mártires e heróis. A festa litúrgica 
de Santa Cecília também é um grande monumento à Virgindade 
cristã, ao Martírio cristão dos primeiros séculos. No nome de 
Santa Cecília a Igreja pretende hoje venerar centenas de vir- 
gens e mártires que imolaram sua vida como testemunho de 
fidelidade a Deus e à Igreja. 


Santa Cecília simboliza, portanto, milhares de almas vir- 
gens que renunciaram aos prazeres e gozos do mundo para 
se consagrarem para sempre ao Espôso Imaculado. Ela nos 
lembra milhares de mártires que selaram com o seu sangue e 
com a sua vida esta consagração definitiva. No seu culto a 
Igreja rende homenagem ao Martírio e à Virgindade cristã. 


A festa de Santa Cecília é, pois, a festa dos heróis anô- 
nimos do cristianismo — virgens e mártires — e como tal con- 
serva ainda hoje seu profundo significado e sua beleza sem igual. 
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COMUNICAÇÕES 


A Nova Encíclica Social “Mater et Magistra”. 


Desta vez, quem irá apresentar aos leitores da REB a nova Encíclica social será 

o próprio Papa João XXIII. Dirigindo-se aos trabalhadores do mundo inteiro, re- 

unidos na Praça de S. Pedro, no dia 14 de maio último, o Santo Padre anunciou 
o próximo aparecimento da Encíclica e resumiu seu conteúdo: 


Espetáculo incomparável êste que supera tôda nossa expectativa. Dei- 
xai-nos saudar juntamente convosco esta nova primavera da Igreja. 

Veneráveis Irmãos. Diletos Filhos. Vossa presença tão solene e res- 
peitosa ao mesmo tempo que tão viva e vibrante aqui, junto ao monu- 
mento sagrado de São Pedro, Príncipe dos Apóstolos, enche de extra- 
ordinária alegria o vosso e o Nosso coração. Quem vos trouxe aqui em 
tão grande número, vindos de todos os países, pertencendo a tôdas as 
idades, a tôdas as classes sociais, a tôdas as línguas? Reuniu-vos a 
lembrança de um grande Papa e de uma carta que, na sua época, êle 
escrevera e mandara a todo o mundo: não tratava de um assunto habi- 
tual ao ministério como seria o incentivo à devoção e à piedade cristã, 
mas justamente tratava um tema doutrinal e prático sôbre o trabalho 
nos campos e nas fábricas, sôbre o trabalho de todos os que usam 
suas fôrças humanas — braços, cabeça e coração, corpo e alma para 
o sustento da vida, para a prosperidade e o aumento da riqueza do 
mundo inteiro. 

Seu sucessor, o humilde Papa que vos fala, era então, em 1891, um 
menino de 10 anos, mas lembra muito bem como, em sua paróquia e 
ao redor de si, as palavras iniciais daquele documento “Rerum Novarum” 
(estávamos no início do nosso latinzinho) eram repetidas nas igrejas e 
nas reuniões como o título de uma doutrina que na verdade não era 
nova mas antigiiíssima como o Evangelho do Salvador Jesus e colo- 
cada naquele mês de maio de 1891 sob uma luz nova e mais apropriada 
às modernas circunstâncias do mundo. Tratava-se de situações e de 
questões recentes sôbre as quais cada um gostava de dar seu parecer, 
e muitos o davam fora de propósito, levantando perigos de confusão e 
tentações: de -desordem social. 

O Papa Leão, admirável Pontífice, quis tirar dos tesouros dos en- 
sinamentos seculares da Igreja a doutrina justa e santa, a verdade ilu- 
minadora para a orientação da ordem social de acôrdo com as necessi- 
dades de seu tempo. 

A Carta Encíclica Rerum Novarum, apresentada com grande cora- 
gem, clareza e decisão, sobretudo no tocante às várias relações entre 
os trabalhadores agrícolas e os operários ditos proletários, de uma parte, 
e os donos de propriedades e os empregadores de outra, indicava como 
seria necessário recompor as razões da justiça e da egiiidade em be- 
nefício e vantagem de uns e de outros, invocando como necessárias tanto 
a intervenção do Estado quanto a ação honesta e leal dos interessados, 
trabalhadores e chefes de emprêsa. 

A Rerum Novarum foi, assim, um primeiro, grande e solene grito 
de alerta nesta ordem de princípios que sacudiu um pouco a todos: e 
que, embora limitando sua importância à questão operária no âmbito 
das relações acima referidas, teve o mérito de romper um horizonte tanto 
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mais luminoso porque trouxe luz e irradiação da doutrina puríssima da 
Santa Igreja Católica, e de suas fontes inexauríveis que são o Antigo. 
e o Novo Testamento. 

Os 40 anos que transcorreram depois da primeira difusão e pene- 
tração desta doutrina — isto é, de 1891 a 1931 — foram marcados por 
acontecimentos muito vivos, complexos e, por vêzes, violentos; as va- 
riações de desenvolvimentos e de repetidos dissídios de classes e de 
povos causados pela primeira guerra tornaram-se tão obscuros e amea- 
çadores a ponto de sugerir ao largo e luminoso espírito e ao coração 
firmíssimo do Papa Pio XI retomar o colóquio da Sé Apostólica com 
o mundo do trabalho, dando-lhe a conhecer melhor a doutrina social 
da Igreja em relação às novas posições impostas sucessivamente pelas 
próprias conquistas da inteligência humana, pelo progresso das novas. 
técnicas revolucionadoras das formas tradicionais tornadas cansativas 
para as próprias massas trabalhadoras dos campos e das fábricas. 

Eis que aparece, então, por exigência e para mais vasto desenvolvi- 
mento das bases da economia social firmadas pela Rerum Novarum, um 
outro documento pontifício, com o título Quadragesimo Anno, a assi- 
nalar os passos a serem dados, sempre na luz dos princípios cristãos, 
pelas novas experiências, novas relações de cooperação mundial dos ho- 
mens do trabalho, das famílias e das nações, sim, a indicar o caminho, 
mas também a encorajar e a retificar o progresso feliz e proveitoso. 

Grande alegria trouxe também êste ensinamento do Papa Pio XI 
com a Quadragesimo Anno. Contendo da mesma forma o estudo e a 
solução dos novos e maiores problemas no âmbito do setor industrial, 
o horizonte da questão social se alargava e iluminava. Assim aconteceu 
na precisão e no realce mais vivo que foi dado ao trabalho, à proprie- 
dade, ao salário, postos em relação com as exigências do bem comum 
e, portanto, sob o aspecto social. No vértice estava sempre o princípio 
supremo conforme o qual tôda relação é regulada, isto é, nem a con- 
corrência livre desenfreada nem a prepotência econômica, fôrças cegas 
ambas as duas: mas as razões eternas da justiça e da caridade. As: 
exigências da justiça, na verdade, não podem ser satisfeitas se a so- 
ciedade não se recompõe orgânicamente através da reconstituição de 
corpos intermédios com finalidades econômico-sociais. 

Há uma consegiiência bem forte e importante emergida da Quadra- 
gesimo Anno: o estudo paciente e incessante da colaboração entre as 
nações grandes e as pequenas. E” sôbre êste ponto que Nós nos com- 
prazemos, diletos filhos, em prestar homenagem, depois da que pres- 
tamos aos Papas Leão XIII e Pio XI, também à sagrada e abençoada 
memória do Santo Padre Pio XII, o qual, pondo-se no sulco da Quadra- 
gesimo Anno, descortinou com o seu alto ensinamento os vários setores 
da sociologia dos quais se ocupou, referentes à interna estrutura de 
cada comunidade política, bem como às relações entre as mesmas no 
plano mundial. Frequentemente sua palavra, falada ou escrita, foi dou- 
trinação de ocasião, caracterizada pela amplidão dos horizontes atingidos 
e descobertos. Mas que riqueza, através daqueles seus volumes que per- 
manecem para nossa admiração e veneração: coletânea sempre digna de 
consulta por causa das minas preciosas e abundantes! 

Veneráveis Irmãos e diletos filhos, vêde que quanto vos dissemos 
até aqui não é senão um achegar-se ao ponto mais luminoso para O 
qual Nos propusemos vos conduzir, isto é, para além da Rerum Novarum 
e além da Quadragesimo Anno, para um terceiro documento que, cele- 
brando êstes dois precedentes e acrescentando as novas experiências de 
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atividades sociais multiplicadas sem conta nestes últimos 30 anos, junte- 
lhes, como coroa, ainda um mais copioso complemento de doutrina cristã 
que a juventude perene e fecunda da Santa Igreja, Una, Católica, Apos- 
tólica e Romana, conserva pronta, para luz e guia dos séculos e dos povos. 

Queremos confessar-vos que o nosso plano era, na verdade, ofere- 
cer-vos e oferecer a tôda a Igreja Católica, justamente no dia do faus- 
tíssimo transcurso dos 70 anos da Rerum Novarum — 1891-15 de maio- 
1961 — êste terceiro documento de valor universal em forma de Carta 
Encíclica: ampla e solene. Temos a alegria de vos assegurar que a pro- 
messa é mantida: a Encíclica está pronta. Mas a solicitude de fazê-la 
chegar a todos os que acreditam em Cristo e a tôdas as almas retas 
espalhadas pelo mundo, à mesma hora, no texto oficial latino e nas 
várias línguas faladas, Nos aconselha a retardar um pouco a entrega 
do texto. * 

Enquanto isso, diletos filhos, deixai que repitamos: vossa presença 
em Roma nestes dias Nos é extraordinariamente grata. Esta semana nos 
avizinha e nos prepara para Pentecostes e nos relembra aquêles que ha- 
viam chegado e estavam em Sion: “Homens relígiosos de tôdas as na- 
ções debaixo do céu” (At 2,5). Vós, diletos filhos, descendentes daqueles 
bons católicos, que, por primeiro, acolheram há 70 anos e muito honra- 
ram a proclamação da doutrina social católica do grande Papa Leão, 
vós viestes aqui representando todos os cristãos da terra. Mereceis, por 
isso, muito bem que, como Pedro em Sion, assim o seu humilde su- 
cessor vos abra o segrêdo e vos revele sem mais tardar, embora de 
modo resumido, o conteúdo dêste terceiro documento pontifício o qual, 
em breve, será pão e alimento salutar e delicioso para vossas almas e, 
esperamos, para todos os que confiam na Igreja santa e bendita de 
Cristo Jesus, Mestre e Salvador do mundo (Jo 4,42). Como acontece na 
leitura do Breviário cotidiano para nós sacerdotes, assim esteja convosco, 
ao Nos ouvir, a graça do Espírito Santo para que seja a luz de vossa 
inteligência e de vossos corações: “Spiritus Sancti gratia illuminet sensus 
et corda nostra”. 

O solene documento, portanto, que, dentro de poucas semanas, será 
— temos satisfação em repetilo — alegria para vossos olhos, alimento 
são e substancioso de vossas almas, desdobra-se em quatro quadros 
bem distintos: 

Primeiro: a síntese dos ensinamentos dos três Papas: Leão XIII, Pio 
XI e Pio XII. Segundo: a apresentação de um primeiro grupo de pro- 
blemas de ação social ainda gravosos em sua continuada pressão desde 
há 70 anos a esta parte. Terceiro: a afirmação de problemas novos, gra- 
ves e, por vêzes, perigosos, desta nossa recente época contemporânea. 
Por fim, quarto: a recomposição, das relações da convivência social à 
luz dos ensinamentos da Santa Igreja. 


O primeiro quadro já vos é familiar por quanto vos expusemos na 
introdução dêste nosso colóquio. Nêle resplandecem a natureza e o con- 
tôórno do bom caminho da doutrina pontifícia assinalado pela Rerum 
Novarum de Leão XIII, seguido pela Quadragesimo Anno de Pio XI e 
pelas notas de caráter social esparsas, de modo vário, nas manifestações 
faladas ou escritas de Pio XII. Profundas inovações, na verdade, verifi- 
caram-se nos últimos anos, tanto nas estruturas internas de cada comu- 
nidade política como nas relações mútuas entre as mesmas: inovações e 
problemas que impõem determinações e expansão dos ensinamentos, já 


x 


*) O texto foi dado à publicidade no dia 15 de julho. A.A.S. 1961, pp. 401-464. 
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delineados pela Rerum Novarum, postos em referência — já o dissemos 
— com as mudadas condições hodiernas. 


Chegando ao segundo quadro, eis-nos na visualização dêstes novos 
problemas. Em primeiro lugar, exatamente os referentes às relações entre 
a iniciativa privada e a intervenção dos poderes públicos no campo eco- 
nômico; depois, a difusão, sempre mais larga, de formas associativas nas 
várias manifestações da vida, a remuneração do trabalho; as exigências 
da justiça face às estruturas produtivas; e o gravíssimo ponto da pro- 
priedade privada. A Encíclica iminente, no estudo, na solução dêstes pro- 
blemas — não é supérfluo repetillo — tem na devida conta os desenvol- 
vimentos que averiguou desde os ensinamentos de Leão XIII até aquêles 
de Pio XI e às mensagens iluminadas e sábias de Pio XII, dominada 
sempre a sua doutrina pelo motivo fundamental que é a afirmação imu- 
tável e a ferrenha defesa da dignidade e dos direitos da pessoa humana. 


Os problemas do terceiro quadro, dos quais a Encíclica se ocupa, 
são os mais evidentes e urgentes do atual momento histórico. Éles dão 
o tom e a côr característica a êste documento pontifício. 

Emerge, primeiramente, o problema da agricultura. A agricultura 
era uma vez — que dizemos: era uma vez? — foi por milênios da 
história, desde as primeiras páginas da Bíblia sagrada, a riqueza e a 
perene primavera renovando-se cada ano sôbre a terra, a poesia e o 
encanto da vida: e agora está reduzida e periga reduzir muitas e mui- 
tas comunidades humanas ao estado, como se costuma dizer, de depres- 
são. O que se estabelece entre as maiores exigências da justiça é jus- 
tamente esta justiça de recompor o equilíbrio econômico e social entre 
os dois setores da vida humana. O Nesso iminente documento está por 
oferecer as principais diretrizes inspiradas na solidariedade humana e 
cristã e tidas como de maior eficácia para o nobre e grande objetivo. 


Outro problema de proporções mundiais, que interessa e conclama 
a atenção angustiada de Nosso apostólico ministério com a cooperação 
de todos os que crêem e vivem o Cristo e sua Igreja, é constituído pelo 
estado de indigência, de miséria e de fome no qual se debatem milhões 
e milhões de vidas humanas. Aqui o mal-estar e, por vêzes, a realidade 
cruel das relações entre comunidades política e econômicamente desen- 
volvidas e aquelas que são econômicamente subdesenvolvidas. Éste é cha- 
mado, justamente, o problema da época moderna, embora — para dizer 
tudo e para falar verdade — no estudo da história dos povos estendido 
às seculares alternativas de todos os aglomerados humanos espalhados 
pelo mundo, pôde, no passado, parecer quase inexorável, levadas em con- 
ta as causas antigas e contínuas do atraso dos sistemas econômicos, face 
às condições infelizes de algumas regiões. 

Justamente, santamente, diletos filhos, quer ser acentuado e ressal- 
tado o princípio da solidariedade entre todos os sêres humanos, lembrado 
e pregado bem alto o dever para tôdas as comunidades e pessoas parti- 
culares que disponham de exuberância de meios de subsistência de pro- 
curar ir ao encontro de todos os que se achem em precárias condições. 

A ajuda de emergência, contudo, não afasta pela raiz as causas des- 
tas condições de precariedade. Daí impor-se a obra de colaboração no 
plano mundial, obra desinteressada, multiforme, objetivando a colocar à 
disposição dos países econômicamente subdesenvolvidos grandes capitais 
e inteligentes competências técnicas aptos a favorecer e a promover si- 
multâneamente o desenvolvimento econômico e o progresso social: tendo 
a precaução, o tino acertado e benéfico de interessar os próprios, pri- 
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meiros e principais protagonistas do trabalho humano na atuação da 
promoção de si mesmos, seja ela individual, familiar ou social. SM 

Esta é a grande emprêsa, objetivo nobre e urgente para a própria 
paz do mundo. Para levá-la a bom têrmo e para manter-lhe, sem cessar, 
o vigor, são impreteríveis as relações de sincera compreensão e de ativa 
colaboração entre os povos. Isto supõe — queremos reafirmá-lo diante 
dêste céu benigno e frente a êste templo, o maior da Cristandade — 
supõe o praeceptum Domini que afirma e proclama o reconhecimento e 
o respeito de uma ordem moral que seja válida para todos; que re- 
conheça o seu fundamento em Deus, guardião e juiz, distribuidor de 
bem-estar, de riqueza e de misericórdia e reivindicador terrível, de quem 
ninguém foge, da justiça e da eqiidade. E' sôbre êste motivo funda- 
mental que se baseia e se ergue a intervenção da religião e da Santa 
Igreja também no campo econômico e social. Sempre o Decálogo, di- 
letos filhos, sempre o Evangelho. De Jesus bendito — caminho, verdade, 
vida, luz do mundo, taumaturgo a serviço da necessidade e da fraqueza 
humana, mártir divino para a reparação humana, rei vitorioso e triun- 
fante dos séculos e dos povos — é d'Ele que o esfôrço para a procura 
da justiça tira inspiração e fôrça. A defesa e o soerguimento dos fracos 
e dos pobres vêem descobertas as maravilhas da caridade, que asse- 
guram a salvação e a ressurreição dos homens e dos grupos étnicos: a 
transformação das zonas subdesenvolvidas e dos setores em depressão. 

Esta é a grande responsabilidade que a todos prende — todos — 
e da qual ninguém que vive pode desprender-se. O Juízo final do uni- 
verso, ao têrmo de seu destino, é êste: “vinde, benditos, ide, malditos...” 
(Mt 25,34-41). Estas palavras são o resumo e a conclusão da história 
do mundo, consumada e decidida através da enumeração das formas mais 
variadas, concedidas ou negadas, da assistência social de homem a ho- 
mem, de família a família, de povo a povo. 


O quarto quadro da nova Encíclica vos entreterá em visão deliciosa, 
com a reestruturação da convivência humana. O estudo da natureza do 
homem e da doutrina da Igreja à luz da Revelação assinala os caminhos 
certos para realizar uma convivência humana digna, pacífica e fecunda. 
E” muito natural que esta doutrina, tendo a verdade como fundamento, 
a justiça como objetivo, o amor como elemento dinâmico, seja não só 
aprendida mas assimilada, difundida e traduzida na realidade. Encerram 
o documento, vasto e interessante, algumas indicações preciosas, úteis e 
idôneas para alimentar e tornar sempre mais operante em todos e em 
cada um a consciência dos deveres sociais. 

Diletos filhos, aguardai a Encíclica com desejo alegre e estudai-a 
bem. Retornando, agora, às muitas coisas ditas neste prolongado coló- 
quio do Pastor com o seu rebanho, com o coração aberto aos interêsses 
do espírito mas sem esquecer os bens da terra, ocorre-nos oferecer-vos 
uma imagem que vos será agradável e instrutiva. O que comoveu todos 
os fiéis da Santa Igreja ao anúncio da Encíclica Rerum Novarum do 
Papa Leão XIII em 1891 foi a surprêsa de ouvir a voz de um novo sino 
que, da tôrre antiga da igreja paroquial, de tôdas as paróquias de ci- 
dades ou aldeias do mundo, vem unir-se ao concêrto dos outros bronzes 
familiares aos bons fiéis de antigos e pacíficos hábitos de piedade re- 
ligiosa. Aquela voz em 1891 não foi discordante da entoação dos ou- 
tros sinos, mas, ao contrário, inteiramente harmoniosa, vibrante e fes- 
tiva. Quarenta anos depois, em 1931, não um mas muitos novos sinos 
uniram-se sôbre a tôrre da paróquia. A Encíclica Quadragesimo Anno 
foi o grande gesto do Papa Pio XI que deu o primeiro toque e des- 
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pertou uma feliz e mais ampla harmonia de convites e advertências sô- 
bre a questão social e seus vários e novos problemas propostos à aten- 
ção de tôdas as almas retas e inspirados nas fontes perenes da dou- 
trina evangélica cuja significação é universal. A celebração nestes dias 
do transcurso anual, que se repete há setenta anos exatos, da Rerum 
Novarum, nestes tempos de mais vasto desenvolvimento das solicitudes 
maternais da Igreja, dos sagrados pastôres e de tantos membros do 
laicato em fervorosa colaboração, dirigidas para a difusão e para a 
sua imediata e vasta aplicação da boa doutrina, é motivo de particular 
contentamento e de vivo e felicissimo encorajamento. 

O contentamento está em averiguar que o antigo fervor, suscitado 
pelo gesto do Papa Leão XIII e renovado por seus sucessores, perdura 
e espalha entusiasmo e fortalece sentimentos e propósitos de bom apos- 
tolado social. Já agora da tôrre antiga e de tôrres novas que se mul- 
tiplicam na planície e nas montanhas, por todo lado onde a natureza 
atrai e oferece fecunda os seus dons, já não é apenas o som bimbalhado 
de um, nem apenas de alguns sinos, mas é um carrilhão total, uma 
festa completa de bronzes, de harmonias a vibrar para a glória ampla 
de Cristo, Filho de Deus, irmão nosso, mestre, redentor e salvador do 
gênero humano: sempre inclinado para as misteriosas efusões de sua 
graça sôbre as almas, não só em preparação e encaminhamento para os 
bens celestiais, mas inclinado outro tanto sôbre os corpos e sôbre tudo 
o que é bem-estar verdadeiro da vida cá debaixo, na ordem civil e social. 

O encorajamento que nos é permitido e que será frutuoso colhêr des- 
ta comemoração e de outras manifestações que lhe seguirão um pouco 
por tôda parte no mundo, quer ser inspirado nas palavras que o Evan- 
gelista S. João, o predileto do Senhor, escreveu na primeira de suas 
3 cartas e do qual justamente nesta manhã temos saboreado no Bre- 
viário alguns trechos impressionantes. E”, pois, ensinamento referido 
pelo apóstolo de Jesus: “Deus é luz, e n'Éle não há treva alguma” (1 
Jo 1,5). Convém viver nesta luz, numa recíproca comunhão com Éle. Se 
tivermos pecado, o sangue de Jesus, seu Filho, nos purifica, pois Jesus 
é o propiciador pelos pecados de todo o mundo. E outras persuasivas 
palavras são estas: “E” preciso saber viver e caminhar com Cristo: Qui 
dicit se in ipso manere, debet sicut ille ambulavit et ipse ambulare” 
(1 Jo 2,6). Que magnífico programa de vida cristã e de apostólica ati- 
vidade social! Viver em Cristo que é luz divina, caridade universal; an- 
dar sôbre os seus passos e em sua companhia: in ípso manere: cum 
ipso ambulare, que é atividade dinâmica e trangúila, ordenada e pa- 
cífica, para louvor de Deus, para serviço da justiça, da eqgiiidade, da 
fraternidade humana e cristã. 

Agindo desta forma e movendo-nos assim estamos na verdade — 
digamo-lo humildemente com as mesmas palavras de nosso S. João: 
Estamos no Verdadeiro, isto é, em Deus: em seu Filho Jesus Cristo, 
para quem seja glória e bênção nos séculos. Amém. Amém (1 Jo 5,20). 


Hierarquia de Valores. 


Ninguém pode negar que se trabalha, e trabalha muito na Igreja. 
Sacerdotes que se cansam e se esgotam e perdem a saúde por excesso 
de compromissos. Religiosos e religiosas sobrecarregados de tarefas, que 
não lhes permitem nem o indispensável descanso para refazer as fôrças. 
Apóstolos leigos que dão à Igreja e aos pobres as horas de seu tempo 
livre. Relativamente poucos, nesta hora trepidante, os que possam me- 
recer a triste qualificação de desocupados e amigos da ociosidade. 
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Mas, permita-se a pergunta, estamos nós trabalhando sempre com 
inteligência? Não haverá desperdício de fôrças, por falta de coordenação 
ou por ausência de uma hierarquia de valores em nossas atividades? Um | 
exame sumário, mas sincero, poderia levar-nos a verificações bastante | 
negativas e até desoladoras. Veríamos muitas fôrças, e também meios. 
materiais, em trabalhos secundários e acidentais, quando faltam braços 
e recursos para o essencial e o urgente e o inadiável. Muitas atividades . 
importantes pospostas a tarefas de pouca monta. Muitos esforços com 
reduzida eficiência, porque se julga perdido o tempo empregado para 
a elaboração de planos de conjunto. Enfim, visão estreita e imediatismo 
em tantos setores do campo católico, ameaçado de fragorcsas derrotas, 
diante do trabalho inteligente e planificado des filhos das trevas. 


Vamos a alguns exemplos. Não é falta de hierarquia de valores, num 
momento em que são ameaçadas as estruturas vitais da civilização cristã, 
ocuparmos o nosso tempo e os nossos recursos materiais e humanos em 
construir pomposos templos cu simplesmente embelezar os existentes? Não 
é falta de hierarquia de valores gastar grandes somas no simples en- 
feite de salões, casas paroquiais ou conventos, quando em muitos bair- 
ros falta o mínimo necessário para o início de comunidades cristãs, que 
constituem o imperativo da hora presente? Não é falta de hierarquia 
de valores deixarmos sem aproveitamento bens da Igreja, esperando tal- 
vez valorizações futuras, de perspectivas incertas, quando no presente há 
necessidades imperiosas, cujo retardamento em atender poderá gerar con- 
segiiências negativas, que se projetarão por séculos? Não é falta de 
hierarquia de valores perder oportunidades de instalar uma emissora, 
fundar um jornal ou talvez conseguir um canal de televisão, para dar 
preferência à aquisição de um órgão ou à construção de um simples 
monumento, que amanhã as bombas do inimigo poderão reduzir a esti- 
lhaços ou cinzas? Não é falta de hierarquia de valores perdermos tempo 
na discussão de privilégios ou de formalidades externas, quando o que 
está em perigo são os próprios fundamentos da civilização cristã? 


Não é falta de hierarquia de valores querer conservar associações 
inoperantes e com elas multiplicar reuniões e atas, quando seria neces- 
sária e urgente a abertura missionária da catequese nos bairros, da 
assistência efetiva à pobreza, das visitas apostólicas aos indiferentes, da 
busca fraternal dos irmãos separados? Não é falta de hierarquia de va- 
lores sacerdotes ocuparem-se em lecionar matemática ou geografia (não 
falamos dos que têm isso como finalidade de instituto) ou talvez gerir 
emprêsas comerciais, quando a mensagem cristã definha por falta de 
pregadores? Não é falta de hierarquia de valores empregarmos tempo e 
trabalho e dinheiro em solenizar jubileus e cinqiientenários, que apenas 
lembram o passado, quando está ameaçado o presente e o futuro por 
falta de planejamentos e conseqgiiente atividade coordenada? Não é falta 
de hierarquia de valores gastarmos fortunas em grandes colégios, apa- 
relhados com todos os recursos da técnica moderna, se nesses mesmos 
estabelecimentos se regateiam os meios indispensáveis para tornar mais 
eficiente o ensino religioso e mais adequada a formação de autênticos 
militantes? 


Sem a pretensão de acusar ninguém, mas ajudando-nos mútuamente 
numa crítica sincera e leal, devemos dizer que há necessidade de uma 
revisão e revisão corajosa em nossa atividade. Revisão que é urgente, 
porque a situação é de grave emergência. Revisão que, se não fôr feita 
espontâneamente, por princípios de ascese cristã, depois será feita tar- 
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diamente, em algum campo de concentração ou diante de algum pelotão 
de fuzilamento. 

Diante do que se vê no panorama internacional e do que está acon- 
tecendo no continente americano e do que estamos apalpando em nosso 
país, se não houver trabalho mais inteligente e coordenado, em pouco 
tempo poderemos perder o que conquistamos em séculos. Não é fobia 
de visionário, mas visão da realidade e observação dos fatos, que nos 
apontam a existência de um plano de subversão universal, cujo cum- 
primento está caminhando quase com precisão matemática. 

Os comunistas devem mesmo estar gozando e tripudiando sôbre nos- 
sa falta de inteligência e visão. Devem estar felizes, vendo, por exemplo, 
que, em muitos lugares, a Igreja, mais do que depositária e pregadora 
da mensagem cristã, parece ter-se transformado em emprêsa construtora. 
Sabendo de sobra que o momento não é tanto de construções materiais, 
que não condenamos em si, quanto de formação de mentalidades e vita- 
lização de estruturas, êles devem estar fazendo planos sôbre os nossos 
patrimônios, bases preparadas para o funcionamento do regime que nos 
pretendem impor. 

A hora é de deixarmos tudo o que seja acidental, para salvarmos 
o essencial. Se não o fizermos, amanhã perderemos um e outro. A hora 
é de planos orgânicos e de execução coordenada. Se, por causa de in- 
dividualismos ou grupismos, não o fizermos, amanhã ansiaremos por 
fazê-lo, quando já poderá ser tarde. Atrasos de meses agora poderão 
significar perdas de decênios e consegiiências de séculos. 

Um exemplo, entre outros, de visão esclarecida e proporção de va- 
lores, foi a atitude da Arquidiocese de Natal, que suspendeu a cons- 
trução da nova catedral, transformando-a em sede de diversos serviços, 
destinados a enfrentar a situação de emergência. Superada a crise, a 
catedral poderá ser continuada, enquanto que, construído o templo com 
perdas no fronte católico, amanhã não se teria nem uma coisa nem ou- 
tra. Que se multipliquem tais exemplos de visão esclarecida da realidade, 
compreensão da gravidade da hora e coragem de enfrentar os problemas. 

Mons. Frederico Didonet. 


As Objeções do Exmo. e Revmo. Sr. Arcebispo de Goiânia. 


No último fascículo (julho, pp. 387-390) publicamos as anotações que o Exmo. Sr. 

Arcebispo de Goiânia, Dom Fernando Gomes, havia feito sôbre o livro Reforma 

Agrária - Questão de Consciência. Apresentamos agora a resposta de um dos autores, 

o Exmo. e Revmo. Sr. Dom Antônio de Castro Mayer, DD. Bispo Diocesano de 
Campos, R.J., publicada em O Catolicismo de junho de 1961. 


A “Revista da Arquidiocese”, de Goiânia (ano V, nº 2, fevereiro 
de 1961, p. 75 ss.), sob o título de “Reforma Agrária”, publica as ano- 
tações que o Exmo. e Revmo. Sr. Arcebispo Dom Fernando Gomes fêz 
sôbre o livro Reforma Agrária - Questão de Consciência, do qual somos 
autor com o Exmo. e Revmo. Sr. Arcebispo de Diamantina, Dom Geral- 
do de Proença Sigaud, o Prof. Plínio Correia de Oliveira e o economista 
Luís Mendonça de Freitas. 

O distinto Prelado se refere apenas à primeira parte de nosso tra- 
balho, e é pena, porque êle constitui um todo, e as suas duas partes 
estão entre si intimamente relacionadas. 

Depois de registar que “o livro aponta o perigo real do socialismo 
e condena qualquer reforma agrária de inspiração materialista” (p. 75), 
observa S. Excia. Revma. que dois pontos lhe parecem “imprecisos e até 
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suscetíveis de possíveis equívocos: a) a falta de maior esclarecimento 
de como poderia e deveria ser a reforma agrária de inspiração cristã; 
b) a preocupação absorvente de ver socialismo em quase tudo” (p. 75). 
As observações a respeito da obra, acrescenta o Sr. Arcebispo de Goiânia 
uma apreciação sôbre a Revisão Agrária do Govêrno de São Paulo, e 
não a acha “incompatível com a doutrina da Igreja” (p. 82). 

Julga S. Excia. que teríamos feito melhor de não estudar o problema 
agrário “apenas sob o ângulo negativo”, que o importante atualmente 
“é uma solução de ordem prática” (p. 76). Nosso trabalho, pois, seria 
negativo e omisso. 

Finalmente, embora reconheça que a intenção da obra não é “ofe- 
recer um projeto cabal de sadia reforma agrária” (p. 75), censura-a por- 
que nela não vê uma crítica a outras causas dos erros e abusos atuais, 
que não o socialismo e o comunismo; refere-se ao liberalismo e ao re- 
gime capitalista, ambos apontados por Pio XI e Pio XII 

As razões do ilustre Prelado não nos parecem convincentes, como 
mostraremos neste artigo. 

Primeiramente, se os autores não pretendem apresentar “um projeto 
cabal de sadia reforma agrária”, é natural que no livro não se encontre 
tal projeto. Dizer que êle é falho, só por isso, é dizer que todo livro 
sôbre reforma agrária deveria oferecer projeto dessa natureza. Parece- 
nos excessiva semelhante afirmação. Assim, Reforma Agrária - Questão 
de Consciência, segundo o testemunho do próprio Sr. Dom Fernando 
Gomes, denuncia “o perigo real do socialismo”. Ninguém, cremos, haverá 
que julgue falho em seus objetivos um livro que denuncia um perigo 
real. Ninguém dirá que faz obra falha, e mais ou menos inútil, aquêle 
que aponta o abismo inevitável, que se encontra no fim do caminho, a 
quem está prestes a trilhá-lo. Muito pelo contrário, todos terão tal 
pessoa por caridosa e, tratando-se de todo um povo, merecedora da 
gratidão dêste. Ninguém dirá que semelhante ação é meramente negativa 
só porque não mostra outra via a seguir. Longe disso, tem ela tanto 
de positivo, quanto positivos e reais são aquêles que a advertência obs- 
tou viessem a cair no abismo. 

Seria falho êsse ato de caridade se o único meio de impedir a queda 
no precipício fôsse indicar um novo caminho. Caso contrário, o evitar 
uma via perigosa já constitui, por si só, obra altamente positiva. 


Sôbre a apreciação do valor das atitudes, é bom lembrar que o 
“não” pode ter um indispensável papel construtivo. O exemplo que aca- 
bamos de dar o demonstra, e com autoridade imensamente maior o Santo 
Padre gloriosamente reinante, João XXIII, salientou, em sua mais recente 
alocução de Natal, como os males do mundo moderno se exprimem pela 

“ 4 ”» 


supressão da palavra “não” nos seis últimos Mandamentos, supressão 
que criou um antidecálogo, hoje geralmente triunfante na sociedade. 


Depois, não nos parece procedente a observação do ilustre arti- 
culista quando diz que “o livro é omisso e até inclinado, não dizemos 
a defender, mas, pelo menos, a não tomar conhecimento de tôda a ex- 
tensão dos abusos e excessos de proprietários que deixaram de cumprir 
os mais elementares deveres de consciência cristã e justiça social” (p. 78). 


Pois nossa obra não só regista essas dolorosas ocorrências e as re- 
prova, senão que as inculpa da atual situação anticristã de tantos am- 
bientes rurais. Leia-se, na I Parte, o capítulo Il da secção I, e ali se 
verão apontados os fatos que Dom Fernando Gomes diz que esquece- 
mos. Ali se verá a condenação dos salários baixos, das habitações insa- 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 3, Setembro de 1961 663 


lubres, do egoísmo capitalista, cuja pior manifestação, fruto do libera- 
lismo, é isolar-se o fazendeiro do trabalhador rural, tido como mero 
instrumento de produção. Leia-se a proposição 28, com seu comentário, 
e ver-se-ão as nuances que se fazem necessárias para resolver o pro- 
blema tão complexo da melhoria das condições de vida do homem do 
campo. Longe de negar que em muitos lugares estas são infra-humanas, 
O livro antes o afirma, uma vez que dá os matizes das soluções para 
o caso. Os comentários às proposições 5 e 33 mostram como a Igreja 
condena êsse estado de coisas. 

A afirmação e a condenação dos abusos existentes atualmente, em 
muitos setores rurais, se encontram a cada passo em nosso trabalho. 
Pode-se dizer que êle não perde nenhuma ocasião de sublinhá-los, de- 
plorá-los, e exortar os responsáveis pela situação presente, no setor pú- 
blico e no setor privado, a que se esforcem por extirpá-los com a bre- 
vidade possível. Mais não se poderia pedir de um livro cuja finalidade, 
como o ilustre Arcebispo de Goiânia reconhece, é combater a reforma 
agrária socialista, e não dar todo um plano de uma estrutura rural cristã. 

Aliás, os autores de Reforma Agrária - Questão de Consciência, à p. 
208, respondem à objeção formulada pelo artigo em aprêço. Já ali pre- 
vinem êles esta pergunta: “Por que não traçar um programa concreto, 
fundar uma obra, fazer enfim algo de palpável?” E respondem: “A cada 
qual sua tarefa. Não somos agricultores, mas homens de estudo. Cientes 
de quanto pode em qualquer assunto a fixação de princípios básicos 
claros e verdadeiros, conjugamo-nos para de todo o coração dar ao 
problema o contributo que de homens de estudo, modestos embora, se 
pode esperar. Pertence aos agricultores o campo das realizações”. 

Em outras palavras, a solução do problema agrário é complexa. Para 
que ela se efetive com real proveito dos trabalhadores rurais e da la- 
voura, há mister a colaboração de todos, dando cada um a contribuição 
que estiver ao seu alcance, sem que nenhuma possa ser desprezada. Se, 
como todo problema humano, êste envolve vários aspectos, a solução 
se expõe a ser falsa se não se consideram todos êles, dos quais o mais 
importante é o da filosofia da vida que animará as realizações de ordem 
prática. Para êste volvemos nossas vistas. Era o que estava ao nosso 
alcance. Não cremos que o Exmo. Sr. Arcebispo julgue desprezível êste 
aspecto da questão. Também não acreditamos que nos peça, a nós que 
não somos técnicos, um plano pormenorizado, que em larga medida exige 
conhecimentos técnicos. 

Um teólogo ou homem de estudos que, enquanto tal, se julgasse 
capaz de resolver os problemas da agricultura sem o concurso dos agri- 
cultores, seria algo de tão extravagante e inautêntico quanto um agri- 
cultor que, sem outras qualificações, se aplicasse a deslindar as mais 
árduas questões de teologia, sociologia ou economia. 

Veja-se o exemplo que nos dão os Papas. Escrevendo, embora, 
sôbre problemas econômicos e sociais, limitam-se a propor normas ge- 
rais, diretrizes para solução, não descendo a planos pormenorizados. E 
Pio XII declara explicitamente: “Não Nos compete definir as provi- 
dências particulares que a sociedade deve adotar para cumprir a obri- 
gação de prestar auxílio à classe rural” (cf. Reforma Agrária - Questão 
de Consciência, p. 11). 

O livro está tão longe de desconhecer “a mentalidade egoísta, ga- 
nanciosa, sem espírito cristão” (art. cit., p. 78), de muitos proprietários, 
que consagrou ao estudo dos males da presente situação agrária brasi- 
leira todo um capítulo, e a cada passo está a lembrar os problemas 
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existentes e a pedir que se lhes dê a solução. Veja-se a p. 182, por 
exemplo, onde deploramos a condição subumana de muitos trabalhado- 
res agrícolas, e afirmamos que o atual sistema rural pode e deve ser 
urgentemente melhorado para satisfazer às exigências da justiça e aten- 
der às necessidades do bem comum. Citamos a êsse propósito a censura 
que Pio XI faz ao clamoroso contraste entre o pequeno número dos 
ultra-ricos e a multidão inumerável dos que nada possuem (p. 93). 

Seria oportuno recordar aqui que a solução do problema do campo 
está intimamente ligada com as demais atividades econômicas do País, 
e que o protecionismo dispensado por exemplo a certos setores industriais 
e comerciais que não interessam ao bem comum pode, em dadas cir- 
cunstâncias, prejudicar as atividades agropecuárias e tornar mais difícil 
a solução dos problemas específicos do campo. 

De onde resulta que o contraste, salientado por Pio XI, entre os 
ultra-ricos e os que nada possuem pode, com muito maior fundamento, 
encontrar-se em setores outros que a agricultura. E a avareza, tonte 
de tôda desordem e injusto desequilíbrio — como lembra o artigo (p. 
81) — “pelo que as fortunas das nações se acumulam nas mãos de 
mui poucos particulares que a seu talante controlam o mercado mun- 
dial, em prejuízo das massas populares”, há de se procurar muito mais 
entre os açambarcadores, por exemplo, do que entre os homens da lavoura. 

Tampouco procede a acusação de que esquecemos a advertência de 
Pio XII na Menti Nostrae (Exortação ao Clero de 23-1X-1950), contra 
“as graves e funestas consegiiências do capitalismo” (p. 79). Apenas, 
distinguimos entre o sistema comunista, ou o comunismo simplesmente, 
com o qual não é permitida colaboração em campo algum (cf. Encíclica 


Divini Redemptoris), e o capitalismo, cujo regime em si — disse o 
mesmo Pio XII, alguns meses depois da Menti Nostrae, na alocução de 
2 de julho de 1951 sôbre problemas da vida rural — não se deve 


condenar. Um regime que não se deve condenar de si mesmo, um re- 
gime que “contribuiu para tornar possível e até estimular o progresso 
do rendimento agrícola” (alocução citada) não deve ser supresso, mas 
corrigido. Tal correção, nosso livro frequentemente a pede, assim como 
observa que o grande mal do capitalismo está no espírito materialista 
que dêle de há muito se apoderou, e que o faz procurar a solução dos 
problemas humanos em fatôres meramente econômicos. Achamos que êsse 
materialismo — dominante nos Estados Unidos, bem como nos católicos 
progressistas — é inteiramente condenável. E” neste sentido que também 
reputamos necessária uma sadia reforma agrária, a qual, para ser sadia, 
deve evitar os princípios materialistas do socialismo, e não desconhecer 
os fatôres espirituais, indispensáveis para uma solução real das ques- 
tões suscitadas pelas atividades humanas. 

Tudo isso pede o livro. O que não se encontra nêle é uma lingua- 
gem que possa acirrar os ânimos e excitar a luta de classes, quando 
o desejo da Igreja é solucionar os problemas econômico-sociais dentro 
da harmonia que o bem comum pede que reine entre tôdas as classes. 
Nessa atitude, seguem os autores o conselho de S. Pio X, que reco- 
menda aos escritores católicos que evitem, ao defender a causa dos 
pobres, “palavras e frases que poderiam inspirar ao povo a aversão pe- 
las classes superiores da sociedade” (Motu proprio sôbre a Ação Po- 
pular Católica, de 18-X11-1903). 

qtas: 


Na segunda parte de seu trabalho, escreve S. Excia. que temos a 
preocupação de ver “socialismo” em quase tudo. Estamos diante de uma 
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atirmação que gostaríamos de ver demonstrada. Sustenta o artigo que 
para tanto “bastaria ler o índice” (p. 79). Ora, reconhece o ilustre 
Prelado que “o livro aponta o perigo real do socialismo e condena 
qualquer reforma agrária de inspiração materialista” (p. 75). Mas, se 
reconhece que nossa modesta obra se ocupa do perigo socialista, que 
poderia S. Excia. Revma. procurar no índice senão predominantemente 
questões relacionadas com o socialismo? 


Acrescenta o artigo que “o critério adotado (pelos autores) para 
julgar se uma tentativa de reforma ou revisão agrária está ou não de 
acôrdo com a doutrina católica foi o perigo socializante”, e diz que êste 
critério é “unilateral” e “foi muito largo na maneira de considerar as 
influências socializantes” (p. 79 e 80). 

Primeiramente, se escrevemos para alertar contra a reforma agrária 
socializante, conforme reconhece o Sr. Dom Fernando Gomes, como es- 
tranhar que analisemos sob êsse aspecto as reformas que consideramos? 
Com semelhante critério, dever-se-ia censurar qualquer obra especializa- 
da, porque não trata dos aspectos da questão alheios àquele que cons- 
titui seu objetivo específico. Teria razão a crítica se aprovássemos, sem 
mais, tôda reforma agrária, de qualquer tipo que fôsse, bastando que 
não estivesse eivada de espírito socializante. Tal, porém, não faz o livro. 


No que toca à amplitude com que os autores aplicam o critério ado- 
tado, não parecem aceitáveis nem as razões nem o símile aduzido pelo 
artigo da “Revista da Arquidiocese”. Não é exato que vejamos em tôdas 
“as palavras, frases, discursos e projetos de lei sintomas ou possíveis 
intenções socializantes” (p. 80). De fato, à p. 232 de nosso trabalho, 
afirmamos que nem tôdas as medidas de política agrária propostas ou 
adotadas no Brasil podem ser classificadas de reforma agrária revo- 
lucionária, esquerdista e malsã. 


Tampouco vemos socialismo em tôdas as palavras, frases e discur- 
sos. O que denunciamos em nosso livro é o uso de certas palavras com 
o fim de criar um ambiente socializante. E citamos essas expressões 
(pp. 47 a 49). Somos levados a tais considerações pela observação da 
vida cotidiana — basta ler os jornais comunizantes — pelas advertências 
de Pio XI citadas às pp. 50 e 76 de nossa obra, e pela de Pio XII na 
alocução ao “Katholikentag” de Viena (14-1X-1952). 


Qualquer pessoa que leia êsse capítulo de Reforma Agrária - Questão 
de Consciência verá que em nossa exposição não forçamos o sentido de 
nenhuma dessas expressões, que são empregadas exatamente assim no 
uso diário dos meios socializantes. Não se pode dizer o mesmo da in- 
terpretação que o Exmo. e Revmo. Sr. Dom Fernando Gomes dá a ou- 
tra passagem do livro quando entende desta maneira nossa sugestão 
do crédito fácil para os que desejam colonizar: “Os proprietários das 
grandes áreas teriam os cofres públicos (crédito fácil) à sua disposição, 
bastando para isso o desejo de colonizar” (p. 80 do art.). Qualquer 
pessoa de bom-senso vê que não damos à palavra “desejo” o sentido 
de “veleidade” que nela viu o Arcebispo de Goiânia. Como qualquer 
pessoa de bom-senso vê que a palavra “feudalismo” (um dos slogans 
socializantes por nós apontados) é hoje empregada pela propaganda co- 
munistizante em acepção pejorativa, alheia ao significado histórico, e 
portanto como meio de difundir um ambiente igualitário, socializante, 


como observamos nós. 
* * * 
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Julga o artigo que o “socialismo não é o único nem o mais grave 
problema a enfrentar, se queremos levar o fermento cristão ao mundo 
rural?” (p. 80). 

Fomcs levados a pensar diversamente por uma advertência de Pio 
XII. Falando ao “Katholikentag” de Viena, em 14 de setembro de 1952, 
depois de observar que a questão operária pode ser hoje em dia con- 
siderada como resolvida, ao menos nas suas partes essenciais, declara 
o pranteado Pontifíce que “é preciso impedir a pessoa e a família de 
se deixarem arrastar para o abismo onde tende a lançá-las a sociali- 
zação de tôdas as coisas, ao fim da qual a terrível imagem do Leviatan 
tornar-se-ia uma horrível realidade. E” com a maior energia que a Igreja 
travará esta batalha em que estão em jôgo valores supremos: a digni- 
dade do homem e a salvação eterna das almas. 

“FE” assim que se explica — continua o Papa — a especial insistência 
da doutrina social católica sôbre o direito de propriedade privada. E' 
a razão profunda pela qual os Papas das Encíclicas sociais e Nós mes- 
mo Nos recusamos a deduzir, direta ou indiretamente, da natureza do 
contrato do trabalho, o direito de copropriedade do trabalhador ao ca- 
pital e, portanto, seu direito de codireção. Importa negar êsse direito, 
pois atrás dêle se apresenta êste outro grande problema. O direito do 
indivíduo e da família à propriedade deriva imediatamente da natureza 
da pessoa, é um direito ligado à dignidade da pessoa humana, e que 
comporta por certo obrigações sociais, mas êste direito não é só uma 
função social. 

“Timbramos em vos exortar, a vós e a todos os católicos (grifo 
nosso), a seguir fielmente a linha nítida da doutrina social católica, 
desde o comêço das novas lutas, sem desviar nem à direita nem à 
esquerda. Um desvio de apenas alguns graus poderia a princípio pa- 
recer sem importância. Mas, à medida que se prolongasse, êste desvio 
provocaria um afastamento perigoso do caminho reto, e graves conse- 
qiências” (Catolicismo, nº 24, de dezembro de 1952). 

Vê o Exmo. Sr. Arcebispo de Goiânia que não nos “perdemos em 
especulações minuciosas e unilaterais” (p. 81), quando nos preocupamos 
com a infiltração socialista em muitos projetos de reforma agrária. Lon- 
ge disso, obedecemos à diretriz de Pio XII. 

O esquecimento dessa diretriz pode levar, e tem levado, não a so- 
lucionar a “realidade gritante do pauperismo”, de que fala o artigo à 
p. 80, mas a agravá-la ainda mais com planos que, sacrificando o di- 
reito de propriedade — sôbre o qual há “uma especial insistência da dou- 
trina social católica” (alocução citada) — menosprezam a lei divina, 
base da felicidade de todos os povos. E” por minimizar advertências 
da Santa Sé, como a que aqui transcrevemos, que na Hungria e em ou- 
tros países em condições semelhantes há católicos que trabalham na 
construção da cidade socialista, cujos elementos econômicos e sociais êles 
acham dignos de aprovação. Não desejamos que tal atitude se difunda 
entre os brasileiros. Seria uma desobediência frontal ao que preceitua 
Pio XI na Encíclica Divini Redemptoris: “Velai, Veneráveis Irmãos, por 
que não se deixem iludir os fiéis. Intrinsecamente mau é o comunismo, 
e não se pode admitir em campo algum (grifo nosso) a colaboração 
recíproca por parte de quem quer que pretenda salvar a civilização cristã”. 

Não fechamos, portanto, os olhos às misérias que infelizmente in- 
festam nossos campos. Desejamos ardentemente que se lhes dê remédio, 
e por isso mesmo, no intuito de contribuir para que as medidas desti- 
nadas a debelá-las não sejam contraproducentes, é que escrevemos Re- 
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forma Agrária - Questão de Consciência. De que atingimos nossa finali- 
dade, temos um testemunho altamente significativo não só na enorme 
procura do livro, já agora em 3º edição, mas também na maneira como 
o recebeu a imprensa comunistizante. Não visse ela em nossa obra um 
empecilho a seus planos, e não teria surgido enraivecida, com os apodos 
mais scezes contra os autores. 

Acreditamos que, se o Exmo. e Revmo. Sr. Arcebispo de Goiânia 
nos tivesse lido mais atentamente, não nos julgaria perdidos em “espe- 
culações minuciosas e unilaterais”. 

BERRO RO pie 

As últimas considerações de Dom Fernando Gomes a respeito de 
nosso trabalho constituem uma apreciação da Revisão Agrária paulista, 
a qual S. Excia. não acha “incompatível com a doutrina da Igreja” (p. 82). 

Não acha incompatível. E' o lado negativo. Por que não se interessa 
o ilustre articulista pelo lado positivo? Os Papas, especialmente Pio XI, 
traçam normas para se obter uma verdadeira paz social. Recomendam, 
por exemplo, que os indivíduos se agrupem, “não segundo a sua cate- 
goria no mercado do trabalho, mas segundo as funções sociais que de- 
sempenham” (Quadragesimo Anno). Dizem que a base de tôda restau- 
ração da ordem econômica é a reforma dos costumes, sem a qual se- 
riam inúteis todos os esforços nesse sentido. O Exmo. Sr. Dom Fer- 
nando Gomes não recorda êstes pontos fundamentais da doutrina social 
católica nem sequer para lamentar que êles estejam ausentes da lei de 
Revisão Agrária paulista. Dirá talvez alguém que esta matéria não com- 
pete ao Poder público. Não pensa assim Leão XIII que, ao fixar os 
deveres do Estado na questão social, ensina que dêle dependem as pro- 
vidências de ordem geral das quais brote a prosperidade tanto pública 
como particular, e acrescenta que são os bons costumes que tornam 
uma nação próspera (Rerum Novarum). Podemos, pois, dizer que fa- 
lha em seu papel o Estado quando, ao tomar medidas que visam o 
bem-estar da população rural, esquece as bases da verdadeira prospe- 
ridade. Ao menos, não estará êle então agindo inteiramente de acôrdo 
com a doutrina católica. Lamentamos, portanto, que o Exmo. Sr. Arce- 
bispo de Goiânia a nós nos peça um programa positivo em questões 
em que não somos técnicos, e se contente com o lado negativo da Re- 
visão Agrária paulista, considerada sob o ponto de vista católico. Por que 
êsses dois pesos e essas duas medidas? Não compreendemos. 

E As Cr pes 

Ademais, é mesmo certo que a Revisão Agrária do Govêrno de São 
Paulo não é incompatível com a doutrina da Igreja? 

Diz o artigo em aprêço que ela não nega nem mutila o direito de 
propriedade; protege a função social da propriedade; em matéria de 
desapropriação obedece às exigências da doutrina católica; e, por fim, 
atende às conveniências do bem comum. 

Em suplemento à 3º edição de Reforma Agrária - Questão de Cons- 
ciência, a ser dada proximamente a lume, os autores examinam longa- 
mente o projeto, o substitutivo e a lei de Revisão Agrária do Estado 
de São Paulo. Não é possível reproduzir agora tôdas as considerações 
que ali fizemos. Vamos salientar apenas um ou outro ponto, para que 
se veja que, ainda sob o aspecto meramente econômico, a Revisão Agrá- 
ria paulista não respeitou os ensinamentos pontifícios. 

Diz o Exmo. Sr. Dom Fernando Gomes que o Estado “só poderá 
desapropriar essas terras (as inaproveitadas) em casos especiais, no sen- 
tido de não poder fazê-lo arbitrâriamente” (p. 82). 
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Concordamos com a doutrina aqui exposta por S. Excia. Apenas, 
não vemos que a ela se atenha a lei paulista. 

De fato, o que esta estabelece (art. 2, Il) é que basta a terra es- 
tar inaproveitada para ser passível de desapropriação. Nos casos em 
que o não aproveitamento da terra constituísse um dano para o bem 
comum, estaríamos de acôrdo com o princípio de que caberia a desa- 
propriação, desde que o dono se recusasse a aproveitar sua área, aten- 
dendo à exigência do bem comum. A lei, porém, vai muito mais longe. 
Prevê, para justificar a desapropriação, o simples fato do não aprovei- 
tamento de terras que se prestem à exploração agrícola. 

Que é isto senão condicionar a propriedade da terra ao seu uso? 
Ora, Pio XI, na Quadragesimo Anno, condena precisamente que se subor- 
dine a propriedade da terra ao uso da mesma. Citemos todo o trecho, 
porque é, nesta matéria, muito elucidativo: “E, a fim de pôr têrmo às 
controvérsias que acêrca do domínio e deveres a êle inerentes começam 
a agitar-se, note-se em primeiro lugar o fundamento assente por Leão 
XIII, de que o direito de propriedade é distinto do seu uso (Enc. Rerum 
Novarum). Com efeito, a chamada justiça comutativa obriga a conservar 
inviolável a divisão dos bens e a não invadir o direito alheio, excedendo 
os limites do próprio domínio; mas que os proprietários não usem se- 
não honestamente do que é seu, é da alçada, não da justiça, mas de 
outras virtudes, cujo cumprimento não pode urgir-se por vias jurídicas 
(Enc. Rerum Novarum). Por isso, sem razão afirmam alguns que o do- 
mínio e o seu uso são uma e mesma coisa; e muito mais ainda é alheio 
à verdade dizer que se extingue ou se perde o direito de propriedade 
com o não uso ou abuso dêle”. 

Além disso, o ônus tributário impôsto pela lei Carvalho Pinto é, em 
certos casos, excessivo. Para algumas propriedades o impôsto anual che- 
ga a 12% da respectiva avaliação (para incidir nessa taxação basta que 
uma fazenda de mais de 5.000 hectares seja explorada mediante arren- 
damento em mais de 50% de sua área). Isso constitui um cerceamento do 
direito de propriedade, censurado por Leão XIIl e Pio XI como se 
pode ver dêste trecho da Quadragesimo Anno: “Eis por que o sábio Pon- 
tífice (Leão XIII) declarava também que o Estado não tem direito de 
esgotar a propriedade particular com excessivas contribuições: Não é 
das leis humanas, mas da natureza que dimana o direito de propriedade 
individual; a autoridade pública não a pode, portanto, abolir; o que 
pode é moderar-lhe o uso e harmonizá-lo com o bem comum” (Enc. 
Rerum Novarum). 


Outras reservas que fazemos à lei paulista — porque ela combate o 
arrendamento, reduz a situação precária o pequeno proprietário, consa- 
gra o intervencionismo do Estado, etc. — acham-se no suplemento da 


3* edição de nossa obra. Não é possível transcrevê-las aqui: seria alon- 
gar demais êste artigo. As que aduzimos bastam para não se poder 
afirmar que a lei agrária paulista nada tem de incompatível com a dou- 
trina da Igreja. 

* »* »e 


Escrevemos êste artigo apenas para elucidar uma questão de alcance 
social e religioso imenso. Queremos, pois, afirmar que ao escrevê-lo con- 
servamos todo o respeito, veneração e estima para com o Exmo. Sr. 
Arcebispo de Goiânia Dom Fernando Gomes, sentimentos que, em mui- 
tas oportunidades, tivemos o prazer de manifestar-lhe. 


Dom Antônio de Castro Mayer, Bispo de Campos, ERATE 
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As Omissões do Livro. 


Em nossas “Anotações sôbre o livro Reforma Agrária - Questão de 
Consciência”, publicadas na “Revista da Arquidiocese” (Goiânia, fevereiro 
de 1961) *, declaramos, em resumo: 

a) que nos referíamos, apenas, à primeira parte do livro; 

b) que o livro é omisso, no que se refere à Reforma Agrária de 
inspiração cristã; 

c) que o livro tem a preocupação absorvente de ver socialismo em 
quase tudo, enquanto parece tratar com certa complacência o capitalismo 
liberal, igualmente condenado pela Igreja. 

Respondendo às nossas considerações, o Exmo. e Revmo. Sr. Dom 
Antônio de Castro Mayer, DD. Bispo de Campos e um dos Autores do 
livro, publicou em “Catolicismo” (junho de 1961) um artigo sob o título 
“As objeções do Exmo. e Revmo. Sr. Arcebispo de Goiânia” em que 
nossas observações sôbre Reforma Agrária - Questão de Consciência apa- 
recem desfiguradas: 

Quanto ao item a) — Lamenta S. Excia. que tenhamos deixado de 
lado a segunda parte do livro, alegando que “as duas partes estão 
entre si intimamente relacionadas”. Não negamos nem pomos em dúvida 
as íntimas relações entre as partes do livro. Acontece, porém, que a 
segunda parte é mais de ordem técnica e o nosso objetivo, nas referidas 
“Anotações”, foi apenas focalizar o aspecto doutrinário, objeto da pri- 
meira parte do livro. A doutrina, no caso, independe dos dados esta- 
tísticos e dos demonstrativos econômicos. 

Quanto ao item b) — O ilustre articulista não gostou da nossa fran- 
queza, quando consideramos o livro omisso no que se refere à Reforma 
Agrária de inspiração cristã. 

Afinal, o título do livro é bastante explícito e sugere mesmo um 
problema de consciência. Ao adquirilo — com aquêle título, escrito 
por dois Bispos, além da magnífica apresentação gráfica e um incom- 
parável serviço de propaganda — o leitor menos exigente tem o direito 
de esperar, não dizemos um código sôbre a parte técnica, mas uma ex- 
planação doutrinária e objetiva dos princípios básicos de uma Reforma 
Agrária de inspiração cristã, até por uma questão de consciência que, 
para não ficar deformada, reclama o conhecimento positivo da Doutrina. 

No artigo do “Catolicismo” o Exmo. Autor não compreende como 
seja falho um livro que apresenta “o perigo real do socialismo”. Mas 
não dizemos que o livro seja falho por êsse motivo. Dizemos que é fa- 
lho e omisso quanto ao assunto da Reforma Agrária de inspiração cristã. 
Já em nossas “Anotações” escreviamos: “não discutimos o estôrço, a 
paciência, a capacidade de argumentar, nem o bem que (o livro) possa 
fazer aos que, desconhecendo o prcblema rural, desejem saber por que 
o socialismo é anticristão”. 

Quanto ao item c) — Dom Antônio de Castro Mayer refuta nossa 
impressão de que o livro seja “inclinado, não dizemos a defender, mas, 
pelo menos, a não tomar conhecimento de tôda a extensão dos abusos 
e excessos dos proprietários que deixaram de cumprir os mais elemen- 
tares deveres da consciência cristã e da justiça social”. 

Sem intenção de polêmica, continuamos com a mesma impressão, 
confirmada por certas expressões do artigo do “Catolicismo”. A citação, 
por exemplo, da alocução de 2 junho de 1951, do Santo Padre Pio XII, 


*) E transcritas na REB, junho de 1961, pp. 387-390. — Nota da Redação. 
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parece-nos extremamente deslocada. Na referida alocução, Pio XI diz 
textualmente (cf. REB, setembro 1951, p. 741): “Todo o espírito reto 
deve reconhecer que o regime econômico do capitalismo industrial con- 
tribuiu para tornar possível, e até para estimular, o progresso do ren- 
dimento agrícola; que êle permitiu, em muitas regiões do mundo, elevar 
a um nível superior a vida física e espiritual da gente dos campos. Não 
é, pois, ao próprio regime que se devem atribuir culpas, mas ao perigo 
que faria correr, se a sua influência viesse a alterar o caráter específico 
da vida rural, assimilando-a à vida dos centros urbanos e industriais, 
fazendo do “campo”, tal como o tomamos aqui, uma simples extensão 
ou anexo da “cidade”. Tal prática, e a teoria que lhe dá apoio, é falsa 
e nociva. E”, como se sabe, o marxismo que a professa: êle caiu na 
superstição do tecnismo e da industrialização a todo transe. A “coleti- 
vização” do trabalho agrícola, à maneira de uma fábrica; a degradação 
do campo, reduzido a não ser mais do que uma reserva de mão de 
obra para a produção industrial, eis aonde conduz o marxismo. Mas eis 
aonde conduzem igualmente os princípios fundamentais do liberalismo 
econômico (o grifo é nosso), desde que a mira do lucro, da parte do 
capitalismo financeiro, pesa com tôda a sua influência sôbre a vida 
econômica, desde que os laços da economia nacional são considerados 
unilateralmente em função do mercado, como um simples mecanismo de 
preços. E eis consegiiências idênticas do capitalismo industrial: ou sim- 
ples reservatórios de mão de obra; ou letargia numa existência miserável, 
submetida às mais perigosas tensões”. 

Pio XII, portanto, não condena o capitalismo como conseqgiiência do 
bom uso do capital, mas o “sistema econômico conhecido pelo nome de 
capitalismo, do qual a Igreja não tem cessado de denunciar as graves 
consequências” (Menti Nostrae). 

Quanto a outras considerações do referido artigo, inclusive a res- 
peito da Revisão Agrária do Estado de São Paulo, temos, para júbilo 
de todos, a palavra autorizada e esclarecedora do Santo Padre João 
XXIII, na recente Encíclica Mater et Magistra. Que mais poderíamos 
dizer? Nela o caminho seguro para a solução dos problemas sociais 
de nossa época. Nela, em têrmos altos e definidos, os princípios básicos 
de uma Reforma Agrária Cristã. 

Por fim, não queremos concluir sem ressaltar, com muita alegria, um 
trecho do citado artigo de Dom Antônio de Castro Mayer, a quem 
agradecemos e retribuimos, com os mesmos sentimentos de estima e res- 
peito, as referências que nos fêz: 

“Em outras palavras, a solução do problema agrário é complexa. 
Para que ela se efetive com real proveito dos trabalhadores rurais e da 
lavoura, há mister a colaboração de todos, dando cada um a contribui- 
ção que estiver ao seu alcance, sem que nenhuma possa ser desprezada. 
Se, como todo problema humano, êste envolve vários aspectos, a solução 
se expõe a ser falsa se não se consideram todos êles, dos quais o mais 
importante é o da filosofia da vida que animará as realizações de ordem 
prática. Para êste volvemos nossas vistas. Era o que estava ao nosso 
alcance”. 

Felicitamos S. Excia. por essas palavras de mestre, em que revela 
sua grande alma de pastor e sociólogo. Contudo, S. Excia. foi muito 
modesto na frase final da citação: “Era o que estava ao nosso alcance”. 
Gostaria de pedir a S. Excia. muito mais, porque o consideramos capaz 
de muito mais. Não obstante declarar que o problema agrário, “como 
todo problema humano, envolve vários aspectos”, S. Excia. se limita a 
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tratá-lo sob o ângulo do Socialismo materialista, como antagônico à 
nossa concepção da vida e do homem. Poderá situá-lo positivamente, sob 
c aspecto “da filosofia (cristã) da vida que animará as realizações de 
ordem prática”. Quando o fizer, o golpe será desfechado simultâneamente 
contra o socialismo materialista e contra o “Sistema econômico conhe- 
cido pelo nome de capitalismo”. 

Estaremos, então, dizendo as mesmas coisas? Deus permita que che- 
guemos a dizê-las sem equívocos, como quem diz a Verdade. 


Dom Fernando Gomes, Arcebispo de Goiânia. 


O Texto “Sacerdotal” da Criação. 


A primeira página de nossa Bíblia, isto é, a versão “sacerdotal” (P) 
da obra criadora primeva, nos oferece, em seu estado presente, a crista- 
lização final de uma longa evolução !: um núcleo primitivo, sôbre o qual 
meditou profundamente a fé religiosa de Israel, se concentrou a elabo- 
ração teológica dos sacerdotes e foi objeto de “releituras” e considera- 
ções depuradoras, obteve, através de todo êste processo, seus contornos 
atuais. E” esta uma afirmação em que estão hoje de acôrdo os estudiosos. 2 

Não seria possível assinalar detalhadamente, hoje, as etapas desta 
evolução. Contudo, talvez seja ainda possível surpreender, no exame do 
texto, alguns vestígios das preocupações teológicas que um maior anelo 
de ortodoxia foi condensando no credo relativo à Criação. E” êste o 
nosso intento nestas páginas. 

Em outro lugar 3 fizemos um exame em tôrno à palavra br, e pa- 
receu-nos perceber, em primeiro lugar, que esta raiz é característica do 
escritor sacerdotal no Gn (11 vêzes), e ademais exclusiva de suas pri- 
meiras páginas (Gn 1,1.21.27 ter; 23.4; 5,1.2 bis; 6,7). Constatávamos, 
ainda, que, até a época do exílio, seu uso é raro e não parece ater-se 
a qualquer tecnicismo teológico, enquanto é especialmente encontradiça no 
dêutero-Isaías (nada menos de 20 vêzes) onde adquire um sentido trans- 
cendente e técnico. 

Pareceu-nos, portanto, têrmos percebido que se processou uma sen- 
sível evolução da palavra br” para um sentido mais preciso e técnico, 
evolução esta que P recolhe, plenamente realizada, em Gn 1 etc.; e que 
o principal artífice da evolução e consagração do têrmo parece ser o 
dêutero-lIsaias. * 

Notávamos, ainda, naquela ocasião, que a presença de br em Gn 
1,1-2,4a 5 está sempre acompanhada de alguma “singularidade” no texto. 


1) A partir de um material, fontes e mesmo esquema que podem ser muito an- 
tigos; cf. v.gr. Bauer Johannes B., Die literarische Form des Heptaemeron, Biblische 
Zeitschrift (n. F.) 1957, 273-277. 

2) Von Rad Gerhard, Das Erste Buch Mose (Kap. 1-12, 9) (Das Alte Testament 
Deutsch, 2), Góttingen, 1950, 50: “O texto da criação por Deus não tem autor 
algum, no nosso sentido da palavra... é uma primitiva doutrina sacra, transmitida 
pelas mãos conservadoras de muitas gerações de sacerdotes, repetidamente consi- 
derada, ensinada, novamente reformada e ampliada com a maior cautela e concentra- 
ção de idéias mediante novas experiências da fé. Para escrever êstes 35 versos a 
fé de Israel empregou séculos da mais concentrada reflexão”. Ê 

3) Cf. Miguéns M., Spiritus Domini ferebatur super aquas, Lib. Ann. IX (1958/ 
9), 40 ss. ; 
po 4) Antes do déut.-Isaias — prescindindo de P — aparece br” sómente em Êx 34, 
10; Nm 16, 30; Is 4, 5 (no original); Jer 31, 22 (21); Ez 21, 35; 28, 13. 17, 
mas com um valor muito diverso e inferior a Gn 1. A êste se avizinha Dt 4, 32, 
tardio portanto, Am 4, 13 que não é autêntico; cf. Robinson Theodor, Die zwôlf 
Kleinen Propheten (Handb. z. AT), Tibingen 1954, 87; Eissfeldt Otto, Einleitung in 
das AT, Tiibingen? 1956, 488 s. Outras passagens não se reduzem a br” I. 

5) Tanto é assim, que não faltou quem pensasse que Gn 2, 4a está deslocado, 
pois melhor estaria como título inicial: cf. Pfeiffer R. H., Introduction to the Old 
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Com efeito, salta aos olhos, em primeiro lugar, que em todo o decurso 
da narração o verbo usual para a idéia de “fazer” é O comunissimo e 
nada técnico 'sh (vv. 7.16.25.26.31; c. 2,2.3), enquanto se reserva a raiz 
br para lugares muito especiais: ao princípio (1,1) e no fim (2,4), de 
maneira a enquadrar tôda a narração dentro duma inclusão semítica. A 
êste propósito é de assinalar-se ainda a tênue e mesmo nula concatena- 
ção dêstes mesmos dois incisos com o conjunto da peça criacionista: 
constituem introdução e conclusão que se podem tirar sem que a narra- 
tiva sofra coisa alguma. Tudo isto, com mais outro aspecto que adiante 
anotaremos, depõe bastante em favor do caráter adventício das mencio- 
nadas cláusulas. Em 2,2 se usa 'sh com a mesma extensão cósmica que 
apresenta br nestes dois lugares de que estamos falando. 


Também no v. 21 o br” parece adventício. Advirta-se primeiro como 
a execução da ordem divina (v. 21) excede, ao mencs em especificação, 
ao que se exprime na ordem mesma (v. 22) — algo que só aqui sucede 
ao se incluírem e especialmente sublinharem na execução da ordem os 
“grandes tanninim” que despertavam certas reminiscências mitológicas (cf. 
poema acádico de Enuma Elish; Tiamat). Esta adição especificadora não 
é a única “singularidade” que aqui acompanha a presença de br”, pois 
advirta-se, em segundo lugar, a omissão, aqui, do aliás indefectível 
wayehi-ken, que lôógicamente 8 se deveria encontrar no fim do v. 20. Pa- 
rece-nos altamente verossímil que a menção expressa dos “tanninim” se 
deve à preocupação, de algum modo teológica, de sublinhar a natureza 
“criada” dos mesmos e sua dependência em relação a Deus; esta depen- 
dência se marca ainda mais pela omissão intencional da cláusula (wayehi- 
ken) que pcderia deixar persistir ainda que apenas remotamente a idéia 
de casualidade no surgimento dos “tanninim” (isto é, o “assim sucedeu”), 
e pelo uso de uma terminologia técnica que acentua positivamente a ação 
divina e implica absoluta dependência (sc. br). 

Outra passagem em que se emprega br é o v. 27. 

O que antes de tudo trai seu emprêgo intencional, neste lugar, é 
o fato de vir usado três vêzes no mesmo verso, constituindo o único 
verbo usado em tôda a cláusula. O autor da mesma assim renuncia a 
tôda preocupação estilística, embora não fôsse difícil variar empregando 
'sh, que é usado nos outros lugares dêste mesmo capítulo, e que de 
fato ainda se conserva neste mesmo contexto no v. 26. A razão está em 
que se trata da criação do homem, e o autor quis acentuar que o homem, 
não obstante seu domínio sôbre tôda a criação, é também ele criatura 
de Deus em sentido absoluto. Recordemos que é esta uma das deu- 
trinas prediletas do dêutero-lIsaías. 


Por outra parte, Gn 1,27 se deve provâvelmente à mesma mão que 
escreveu Gn 5,Is onde aparece o mesmo interêsse por br. Pois bem, 
neste último lugar os versos aludidcs servem apenas de introdução des- 
tinada a acomodar na narração de P a inserção de um documento an- 
terior, isto é, a genealogia de Adão e Noé, na qual provavelmente a 
ação divina suscitadora de Adão se exprimia por 'sh (5,lbb) como em 
Gn 1,26. Supomos que serviam de introdução porque não é de presumir 
que o documento começasse ex-abrupto com o v. 3 (cf. os mesmos ra- 


dicais em Gn 6,7 atribuídos pela crítica a narradores diversos, isto 
eme Pp). 


Testament, Nova York? 1948, 188; Bentzen, H., Introduction to the Old Testa 
Copenhagen? 1952, 33; etc. ) 


6) Quer dizer, segundo a norma de quem escreveu estas duas lições nas demais 
passagens. 
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Temos a impressão de que originalmente o v. 27 conservava uma cor- 
respondência mais estreita com o v. 26. Depois, uma mão “sacerdotal” quis 
ajustar seu conteúdo a uma teologia bem determinada, e, além de outras 
melhorias (como a distinção de sexos), introduz a raiz br. 


Quanto à presença do radical em questão em Gn 2,3b, não deixará 
de chamar atenção o fato de que no pequeno inciso 3bb damos com br 
e “sh unidos de forma muito curiosa e, ao que parece, bem pouco feliz: 
aser-bara” 'elohim la'asôt. Esta incoerência foi sentida pelos tradutores 
alexandrinos, que se decidiram a verter “... que Deus tinha começado a 
fazer”. Na vulgata, o “quod creavit Deus ut faceret” tem tanto sentido 
como o hebraico, do qual é fiel tradução. Também aqui, como no v. 2, 
a frase originalmente se construía com (aser-) 'asah, mas alguma mão 
que reelaborou a narrativa introduziu o bara” "elohim, mais por preocupa- 
ções teológicas que estilísticas, já que deixou sobreviver a raiz anterior, 
embora muito a contrapelo. 

O bere'sit de Gn 1,1 encontraria — como a outra radical de que 
falamos — seu clima ambiente na linguagem característica de Isaías 40- 
48; mero's (40,21; 41,4; 48,16), miggedem (45,21; 46,59), me'az (45, 
21; 48,3.5.8), me'olam (46, 9), ríson (41,4; 46,6; 48,12), hari'sonôt (41,22, 
etc.); ou no parentesco com Prov 8,22.23.26.7 Admitimos ademais com 
Von Rad que Gn 1,1 é um “theologumenon” lacônico, peremptório e iso- 
lado, sem conexão gramatical com o que segue. Contudo, não se dei- 
xará de notar uma dupla anomalia. A primeira se refere à divisão mas- 
sorética: a cesura ('atnah) do primeiro verso de Gn 1 separa ilógica- 
mente o complemento do verbo que o rege. Não examinei todo o TM 
para poder dizer se êste é o único caso de tão estranha cesura; tenho, 
não obstante, a impressão de que não se repetirá muitas vêzes. Pode ser 
que esta divisão tenha como causa a segunda anomalia, que certamente 
não terá passado despercebida aos Massoretas: a saber, a tensão entre 
ov. 1 eov.2, uma vez que o v. 2 não representa um progresso em 
relação ao v. 1, antes um regresso. Esta “aporia” de conceitos se po- 
deria explicar mediante considerações teológico-históricas ?; contudo, a ela 
vai unida uma singularidade — não irregularidade 10 — estilística: o 
fato de o v. 2, que deveria ser continuação de 1, comece pelo sujeito, 
e o verbo venha em segundo lugar e no perfeito depois de outro perfeito 
(bara”); quando seria de esperar-se uma construção do tipo wayehi, ou 
em todo caso wattehii! -ha'ares 12, ou sem verbo copulativo (weha'ares 
tohú...), como no resto do v. 2. 

Destas observações, e mais, do caráter recente das duas primeiras 
palavras do v. 1, resultaria que todo o v. 1 é um enunciado teológico 
colocado como frontispício de uma narração anterior que devia começar, 


7) Cf. Miguéns, ibid. Sl. 83; com outra intenção Jacob, B., Genesis, Berlin 
1934, 21. 

S)HO p. ncit. SO: 

OC Vondinad ubrd:, 238. . 

10) Cf. Gn 3, 1; Ex 3, 1; Nm 32, 1; cf. Heidel Alexander, The Babylonian 
Genesis, Chicago? 1951, 92 ss. ; . 

11) Cf. Holzinger, H., Genesis (Kurzer Hand-Komm. z. AT), Freiburg i. Bis, 
1898, 3. 

I2) Notem-se todos os verbos e construções que seguem imediatamente a partir 
do v. 3; cf. Jacob, op. cit., 20 s.: “tôdas as intervenções de Deus, neste capítulo, 
se narram como uma progressão sucessiva mediante o imperfeito com, “waw con- 
secutivum” no princípio da frase, ao qual segue sempre o sujeito... Esta é uma iorma 
de narrar, peculiar ao hebraico... a criação primária não poderia começar (v. 1) 
com wayyibra” (“Waw-Satz”). Antes, é master criar a possibilidade dos seguintes 
imperfeitos com waw consecutivo, e isto se consegue com barat'”. Pois bem = 
acrescentamos nós — tais imperfeitos começam no v. 3; que dizer, pois, do per- 


feito no v. 2? 
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pensamos, com ha ares hayetah tohá, etc.; o waw no início do v. 2 
foi provocado pelo advento do v. 1. 

Outro detalhe que chama atenção é a grande instabilidade da fórmula 
wayehi-ken. 

Na narração da obra do primeiro dia a fórmula em questão ialta. 
Poder-se-ia pretender que o wayehi-ór esteja aqui em seu lugar e a 
substitua. Neste caso, porém, é de perguntar-se se não foi justamente 
o caráter tão breve da execução da primeira ordem divina (v. 3) o que 
motivou o acréscimo de wayehi-ken na narração dos dias seguintes, pois 
que, enquanto no v. 3 a mencionada cláusula representa o cumprimento 
da ordem de Deus, isto é, a realização do comandado (realização que não 
se podia exprimir de outra maneira), nos dias seguintes esta mesma exe- 
cução do mando divino se narra de outro modo, amplo e detalhado e com 
repetição das palavras de ordem divina, tornando assim supériluo o acrés- 
cimo de uma fórmula do tipo wayehi-ken — que no entanto lá está sem- 
pre (exceto 5º dia). A superfluidade desta cláusula se torna ainda mais 
evidente quando observamos que ela aparece, no v. 7, depois de se 
contar a execução da ordem dada, portanto de todo dispensável. 1º Ade- 
mais, tanto neste como em todos os cutros casos onde ocorre, nossa cláu- 
sula perturba o ritmo e a simetria do verso que lhe corresponde; no v. 
21, ao contrário, é omitida pelas razões que já apontamos (excluir ca- 
sualidade, etc.); e o fato de que a omissão, neste lugar, coincide com 
a presença de br' e dos tanninim nos leva a pensar que tanto a omissão 
neste lugar como sua introdução nas demais passagens se deve à mes- 
ma mão que introduziu o br. 

Notemos ainda a falta do “factum est ita” antes do br do v. 27 
(ou seja ao fim do v. 26). A cláusula é aqui remetida ao fim do v. 30, 
não sem um particular discordante: em todos os demais dias, o aludido 
inciso anuncia a realização de uma nova obra criada, enquanto aqui 
no v. 30 sublinha não a existência de uma obra criada, e sim de uma 
ordenação que está em contínuo “fieri”, de modos que portanto o wayehi- 
ken dificilmente pode manter neste passo o sentido de “assim aconteceu” 
como nas demais passagens. Tal mobilidade e inconsistência de nossa 
cláusula, dentro de um esquema de construção tão rígido, é suficiente 
para demonstrar que se trata de um corpo estranho na construção, e 
dificilmente assimilável. 

No v. 9 falta uma segunda parte, isto é, a execução da ordem di- 
vina, a qual se lê nos LXX. No verso 12 o tôse provavelmente ocupa 
o lugar de um tadse (v. 11; cf. Joel 2, 22). 

Tôda a secção vv. 14-18 está sobremaneira carregada de repetições 14 
com um bom caudal “clerical” e “dogmático”; especialmente o v. 15 é 
de todo supérfluo, uma vez escrito 14a. Um exame do estilo narrativo 
dos demais dias — exceto o último a partir do v. 26b — nos sugere a 
idéia de que a narração primitiva na secção 14-19 devia constar somente 
de Ida, l6a “e as estrêlas”, 17a, 18at (sem waw mas com as palavras 
dia” e “noite”), 18b e 19, dando a seguinte tradução: “E disse Deus: 


|. 13) O fato de os LXX haverem traduzido dita frase no v. 6 não demonstra apo- 
diticamente que a mesma se encontrasse aí; podem tê-la trasladado, senão acrescen- 
tado, em atenção às outras passagens; já Delitsch Granz, Genesis 1887, 47, advertia 
que a liberdade com que os LXX traduzem, não permite sempre supor um texto he- 
braico correspondente. A dificuldade da passagem em causa foi advertida e discutida 
— entre outros — por Jacob, op. cit., 38 ss; as explicações concordísticas pouco 
convencem. 

E 14) Esta “congestão” não passou despercebida aos comentaristas, que encontram 
dificuldade em eruir um sentido nítido e fluente; Holzinger, op. cit, 8, “diz ex- 


pressamente que “uma comparação de v. 14 s com 17 s dá a impressão 
texto não está de todo em ordem”, p de que o 
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haja luzeiros no firmamento dos céus, para que separem o dia da noite; 
e fêz Deus os dois grandes luzeiros e as estrêlas, e colocou-os Deus 
no firmamento dos céus para que separassem o dia e a noite; e viu 
Deus quanto (isto) estava bem; e houve uma tarde e uma manhã, o 
quarto dia”. 15 


No v. 21 o haromeset, ausente na ordem dada, parece introduzido à 
fôórça; e de fato os massoretas marcam esta anomalia com um pasêq. 
Também a bênção no v. 22 não deixa de chamar atenção, quando se 
adverte que tal bênção não é dada aos animais terrestres (vv. 245) — já 
que o v. 28 não se há de protrair tão longe, nem o permite a frase, — 
e a “aporia” literária de 22b: “frutificai, multiplicai-vos e enchei... 
e as aves multipliquem”; tal bênção parece ter mais presentes os tanníinim 
do v. 21, e não os outros sêres; a passagem semelhante Gn 8,17b 
tem uma amplitude muito maior, e o tom da bênção é muito menos 
marcado, e em todo caso não vem reforçado com um yebarek, que se 
encontra contudo em 9,1 como em 1,28. 


Do mesmo modo a secção vv. 26-30 dá impressão de uma notável 
complicação. 16 Já as notas críticas de Kittel sugerem mais de uma cor- 
reção, para não recordarmos o que já notamos acima. Queremos observar 
aqui duas coisas. Primeiro, que o v. 28 tem muito que ver com Gn 
9,1s, que é uma passagem incluída em uma narração de amplo conteúdo 
tradicional; é curioso que em Ecle 17,2b-4 as referências a Gn 1,26-28 
se fazem por alusões mais ou menos claras, enquanto o pensamento cor- 
respondente a 28abb se toma literalmente de Gn 9,2a; de resto, no v. 28aa 
facilmente se deixa de ver uma “congestão redacional” que não passou 
despercebida aos LXX, se é que a leram em seu texto (cf. Kittel). 


A segunda observação é de que não se vê por que o mesmo autor 
“sacerdotal” devia defender em Gn 1,29s um regime “vegetariano”, 
quando em 9,3 vai permitir que o homem se sirva dos animais para os 
mesmos fins de alimentação; mais ainda, em 9,2s o domínio do homem 
sôbre os animais parece traduzir-se precisamente na faculdade de ali- 
mentar-se dêles, coisa que se exclui, ao que parece, em Gn 1,29 s, com 
o que se origina certa tensão entre os vv. 29s e 26b.28b, pois, se não 
é para servir-se dos animais como alimento, não se vê em que possa 
consistir o domínio do homem sôbre os animais, especialmente sôbre os 
peixes e aves. 17 

Não era nosso intento apresentar aqui um estudo exaustivo do pro- 
blema literário de tôda a página criacional; traçamos, contudo, estas ano- 
tações, porque, a nosso ver, dão idéia suficiente de como a narração 
bíblica, antes de chegar a seu estado atual, teve a sua “história”, foi 
objeto de retoques e recebeu matizes determinados e calculadamente pre- 
cisos, não sempre todavia tão bem dissimulados a ponto de não traírem 
sua presença. 


15) Esta secção não podia ser retocada e reordenada, dado que o argumento soli- 
cita uma decidida lição anti-idolátrica, e, com efeito, diz Von Rad, op. cit., 42, 
que “tôda a secção 14-18 respira um forte “Pathos” antimítico”. | Í 

16) Cf. v.gr. Budde Karl, Wortlaut und Werden der ersten Schôpfungsgeschichte, 
ZAW, 35 (1915), 83 ss. Compare-se a “wording” diferente de certos conceitos co- 
muns do v. 29 se v. 11 s. : . 

17) Poderiam acrescentar-se outras anomalias: v. 2b, que alguém relegou às 
“passagens relativamente tardias” (cf. Bibbia e Oriente, 1 (1959) 160); a falta no 
TM da cláusula aprobatória no v. 8 (ou 7), ainda que se encontre nos LXX (expli- 
cações para a omissão em Holzinger, op. cit. 6 s); v. 26, a correção explicativa 
“à nossa semelhança” (cf. De Vaux, R., La Genêse (La S. Bible, Jerusalém), Paris 
1951, 42: “o têrmo concreto “imagem” implica uma semelhança física... e os 
Hebreus nem sempre conceberam a Deus ou aos sêres celestes como incorpóreos, 
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Não podemos precisar se todos os retoques se devem ao mesmo es- 
critor e ao mesmo tempo; como tampouco nos interessa rastrear a pro- 
fundidade que alcança a “segunda” (ou “segundas”) mão. Parece-nos, 
contudo, que o teor ordenado, límpido e esquemático da narração em 
geral, delata o estilo da “Grundlage” de P, e que muitas, quiçá as 
principais adições, deverão atribuir-se ao mesmo redator que inseriu de- 
finitivamente na coleção “sacerdotal” o documento do cap. 5 de Gn e a 
narração do dilúvio (cc. 6-9). A êste propósito, vale a pena relevar a 
coincidência de que na coleção P o uso de br”, fora da narração cria- 
cional, se limita aos passos claramente redacionais de Gn 5ls e 6,7. 

P. M. Miguéns, O.F.M. (Jerusalém). 


Donde o “Atque Andrea” depois do “Pater Noster”? 


Todo sacerdote deve, ao rezar na Santa Missa o embolismo ! “Libera 
nos” depois do “Pater noster”, ao menos de quando em vez, ter pensado 
consigo mesmo: como é que entrou aqui Santo André sózinho, sem a co- 
mitiva dos outros Apóstolos como no “Communicantes”? ou então: por 
que não somente os Príncipes do Colégio Apostólico São Pedro e São 
Paulo, como no “Confiteor” e em tantas outras orações e bênçãos? Parece 
singular o que a Igreja reza: “Libera nos, quaesumus, Domine, ab omnibus 
malis, praeteritis, praesentibus et futuris: et intercedente beata et gloriosa 
semper Virgine Dei Genitrice Maria, cum beatis Apostolis Petro et Paulo 
atque Andrea, et omnibus Sanctis, da propitius pacem in diebus nostris...” 

A respeito escreve o Pe. Pio Parsch na sua explicação da Missa: 
“O Papa São Gregório já encontrou em uso esta oração [“Libera nos” 
após o “Pater noster”], mas foi êle quem lhe intercalou o nome de Santo 
André e a prece pela paz [“da propitius pacem”]”. E logo em seguida 
acrescenta o motivo dêste gesto: “Esse Papa nutria devoção tôda pe- 
culiar por Santo André, em cuja honra construíra um mosteiro beneditino 
no qual, antes da sua elevação ao trono pontifício, foi abade”.2 

Ensina o Pe. Reus, S.J.: “O nome de Santo André, dizem, foi in- 
serido por devoção especial de São Gregório” 3 e por sua vez o Pe. 
Coelho: “A última petição do Pai-nosso — “Sed libera nos a malo” 
— é desenvolvida num epílogo ou embolismo, “Libera nos”, que outrora 
era cantado, como o é ainda hoje na Sexta-Feira Santa. Invocava antiga- 
mente a intercessão de vários Santos, segundo o Ordo Romanus IV (sé- 
culo X-XI). Hoje são nomeadcs apenas Maria Santíssima, São Pedro, São 
Paulo e Santo André; a nomeação dêste último é devida a São Gregório, 
à sua grande devoção ao Apóstolo, irmão de São Pedro, em cuja honra 
havia fundado o mosteiro de Santo André na sua casa paterna”. 4 

Por conseguinte, a devoção particular de São Gregório Magno a San- 
to André é a única base dessa asserção, a qual acha outro defensor no 
Pe. Grisar, S.J., em seus artigos sôbre os Sacramentários romanos e 
sôbre o Cânon Gelasiano da Missa, editado uns cem anos antes do Pon- 
tificado de São Gregório 1.5 


1) Embolismo = conclusão, acréscimo ou parátrase; essa palavra é pelos liturgistas 
reservada exclusivamente a esta parte da Missa, já que a oração “Libera nos”, efe- 
tivamente não é senão uma parátrase da sétima petição do “Pater noster” que” pre- 
cede imediatamente. ; 

e rs a Geiste der liturgischen Erneuerung, 2º ed. emendata (Kloster- 

3) Curso de Liturgia, nº 532. 

4) Curso de Liturgia Romana, Vol. 1: Liturgia sacrifical, nº 145. 

5) Hartmann Grisar, S.J., “Das roemische Sakramentar und die liturgischen Re- 
formen im sechsten Jahrhundert”, na Zeitschrift fuer katholische Theologie (Innsbruck, 
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Para compreendermos melhor esta tese e a sua impugnação, tenha- 
mos diante dos olhos que uma das mais antigas fontes da Liturgia são 
os três Sacramentários que continham os textos sagrados para a Missa 
e a administração dos Sacramentos: o Leoniano (meados do século V), 
o Gelasiano (fins do século V) e o Gregoriano (princípios do século VII), 
e como “cabide” da história, os Pontificados de: 


Sao beão REP AA 
São. Gelásio 1 TE 4927496 
Sado Simacos E NE MOR STA 
Sado” Pelágio “2 1 5579590 
São Gregório Magno . . 590-604, 


sendo que a obra do último lançou a base daquilo que poderíamos cha- 
mar o “esqueleto” do Missal até hoje em voga na Igreja latina ou, co- 
mo diziam naquela época: no Ocidente. 

Da tese supra-enunciada duvida prudentemente o Dr. Eisenhofer 
no Manual da Liturgia Católicat, onde, sim, admite tal possibilidade 7, 
mas também observa: “Se é que em alguns manuscritos do Sacramentário 
Gelasiano não se menciona o nome de Santo André, contudo não se pode 
daí só inferir que Gregório Magno introduziu êste nome, já que no Sa- 
cramentário Gelasiano, como o possuímos agora, o Cânon se nos oferece 
no seu desenvolvimento gregoriano”.8 

O douto Cardeal Ildefonso Schuster, O.S.B., se limita a dizer 
que a menção de Nossa Senhora e de Santo André é “mais recente”. º 

Vem, agora, à baila a pergunta: é, então, formalmente incontes- 
tável que a intercalação “atque Andrea” no embolismo romano tenha que 
ser atribuída a São Gregório I? 

A asserção do P. Parsch e de outros entendidos na matéria não 
se deixa provar positivamente à fôrça de documentos. Tampouco a tese 
oposta poderá alicerçar-se em documentos de todo irrefragáveis. Mas, se 
em abono da afirmação positiva se aduzem somente motivos intrínsecos, 
baseados na devoção pessoal de Gregório Magno por Santo André, po- 
derá igualmente a asserção negativa apresentar-se como admissível, fun- 
dada como está em diversos argumentos de semelhante índole. 

Das palavras do Dr. Eisenhofer citadas há pouco segue-se a 
conclusão de que o aditamento “atque Andrea” se encontra em diversos 
manuscritos do Gelasiano. Segundo nos assevera o P. Mohlbergio, 
a edição do manuscrito P, códex D 47 da biblioteca capitular de Pádua 
— íamos longe se quiséssemos enumerar todos os códices medievais do 
Sacramentário, — “exibe a feição mais antiga que atingir-se possa, do 
“Liber Sacramentorum anni circul” da Igreja romana”. Já que também 
o Dr. Baumstark!!, com bastante audácia, ao mesmo tempo com 
supremo grau de probabilidade, se abalança a afirmar que “foi só Gre- 
gório Magno que em definitivo desvencilhou os textos flutuantes da 


1885), IX, 582: “A assunção do nome André no “Libera” deve-se atribuir à pro- 
nunciada devoção de Gregório para com êste Santo, titular do seu mosteiro no monte 
Célio em Roma”. Ainda na mesma revista, 1886, X, 30-31. 

6) Vol. II, p. 199 (Freiburg im Breisgau, 1933). , 

7) “Pelo adicionamento por Gregório Magno pleiteia, sem dúvida, o fato de Gre- 
gório ter alimentado especial devoção a êste Apóstolo, em cuja memória construíra 
uma abadia na qual êle próprio por muito tempo viveu como monge”. | : 

8) O mais antigo manuscrito que refere o “atque Andrea” é o Gelasiano da bi- 
blioteca Vat. Reg., do princípio do século oitavo (Jungmann, S.J., El Sacrificio de 
la Misa, Madrid, 1941, p. 974, nota 45). k À 

9) Liber Sacramentorum Il, 1930, 95: “La menzione della beata Vergine e di 
sant'Andrea ê piú recente”. 

10) Liturgiegeschichtliche Quellen, fasc. 11-12 (Muenster Westf. 1927). 

11) Ibid., Untersuchungen, von Prof. Dr. h.c. Anton Baumstark (1927). 
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Missa romana da esfera duma estruturação livremente criadora de caso 
em caso”, e que consegiientemente quase não se pode apelar à existên- 
cia de algum Sacramentário pré-gregoriano oficialmente reconhecido e 
empregado, não será possível solucionar o caso com o depoimento Stt- 
pra do Dr. Eisenhofer. Logo, o estudo dos manuscritos não nos trará 
argumentos em prol da tese de que seja Gregório Magno quem adicionou 
ao embolismo o “atque Andrea”, ao passo que se deixa admitir como 
possível que a adjeção já tenha sido estabelecida nos formulários preca- 
tórios pré-gregorianos pela própria devoção peculiar para com “Santo 
André, já bastante generalizada na Igreja ocidental. E essa possibilidade 
é elucidada pelas seguintes ponderações: 


1. O Cardeal Schuster, citado acima, diz que o culto do Apóstolo 
André como “Protokletos”, isto é, primeiro a ser chamado ao aposto- 
lado (cf. Jo 1,40-41; Mt 4,18; 10,2; Lc 6,14), desde a trasladação das 
suas relíquias de Patras para Constantinopla, fato que se realizou aos 
3 de março de 357, rápidamente se difundiu no reino bizantino. 12 Agora, 
é o Dr. Kraft que, referindo-se a essa trasladação das relíquias dos 
santos André e Lucas, opina: “Por conseguinte: o irmão de Pedro e o 
companheiro de Paulo: concorrência, rivalidade com Roma”. 13 


Viram-se, portanto, os Pontífices romanos na contingência de pa- 
ralisar êsse empenho sutil, mas ao mesmo tempo ameaçador para a união 
das duas Igrejas, esforçando-se em deixar bem claro que, ao lado 
de São Pedro e São Paulo, veneravam com culto não menos eficiente 
também a Santo André. 

Tal culto, ou antes, a veneração de Santo André egiiipolente à dos 
dois Príncipes, deixa-se conjeturar do fato de que já desde o quarto 
século em Roma a festa de Santo André era precedida por uma vigília 
com jejum. O Sacramentário Leoniano (de + 450) apresenta, além da 
Missa da Vigília, ainda três Missas e na segunda reza-se o prefácio: 
“Qui gloriosi apostoli tuíi Petri, pariter sorte nascendi, consortio fidei, 
apostolicae collegio dignitatis et martyrii est claritate germanus, ut 
quos in huius vitae cursu gratia tua tot vinculis pietatis obstrinxerat, 
similis in regno caelorum necteret et corona”. Em idêntico sentido canta 
também o quarto prefácio: “Adest enim dies magnifici votiva martyrii, 
quo venerandus Andreas germanum se beati apostoli Petri tam prae- 
dicatione Christi quam confessione monstravit, et apostolicae numerum 
dignitatis simul passione supplevit et gloria; ut quibus erat una causa 
certaminis, una retributio esset et praemii”. 14 


Se, portanto, o Cardeal Schuster15 para a época depois de Leão 
Magno (440-461) admite diversos santuários de S. André existentes em 
Roma, então por êsse fato mesmo, no parecer do eminente liturgista be- 


12) Liber Sacramentorum (1928), VI, TO: “Giova tener conto della circostanza 
che il 3 marzo 357 il corpo di sant'Andrea era stato transferito da Patras a Cons- 
tantinopoli, e per cura dei Bizantini il culto del Protoclito ebbe in quel primo mo- 
mento una rapida dilfusione in tutto [Vimpero”. 

13) Buchberger 1, 1930, col. 411, i. v. “Andreas”. — Ora, é coisa conhecida que 
os Focianos, consoante o documento apócrifo, a fabulosa “Synopsis Dorothei”, cul- 
tuaram a Santo André, como primeiro Apóstolo, em Constantinopla, mais do que S. 
Pedro. Igualmente, escreve o Dr. K. A. Heinrich Kellner, Heortologie (1901), p. 166: 
“A aquisição das relíquias do Apóstolo André foi para Constantinopla coisa de in- 
comum valor, pois que se opinava ter que reconhecer nêle o fundador apostólico 
da cristandade dessa metrópole e que remontava até êle a série sucessiva dos Bis- 
pos, a qual, históricamente, só principiava com Metrófanes (315-325), ao passo que 
era crença unânime que André tinha sagrado ali como primeiro Bispo um tal Stáquide”. 

14) Schuster, O. Ci p: 65 e 73; Migne, PL: 55 (col sl4s e 146: 

15) Ibid., p. 65: “Verisimilmente queste messe leoniane o rappresentavano elementi 
di ricambio, o erano destinate alle diverse sinassi che si celebravano allora nei vari 
santuari romani dedicati a sant'Andrea”, 
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neditino, pode-se explicar o número dos quatro formulários de Missa; 
outrossim, constitui essa própria circunstância prova cabal de que os 
Papas romanos, através daquela veneração oficial de Santo André, com- 
bateram as aspirações aludidas dos Bizantinos. E assim se deu também 
mais tarde. 

Muitas dificuldades e embaraços causaram ao santo Papa Simplício 
(468-483) as pretensões ambiciosas dos patriarcas bizantinos; foi pre- 
cisamente êsse Pontífice que consagrou no Esquilino a primeira basílica 
romana em louvor de Santo André. 

Uns quinze anos depois o Papa Gelásio I (492-496) dedicou na Via 
Labicana um Oratório em honra de Santo André, dedicação essa que 
foi renovada por Sérgio I (687-701). E é por ordem do Papa Símaco 
(498-514) que foi construída uma “rotunda” em honra do mesmo Após- 
tolo, na imediata proximidade do túmulo de São Pedro, onde agora 
se encontra a entrada da sacristia. 16 

Conclui-se que o Papa Gregório Magno herdou a particular devoção 
a Santo André dos seus antecessores, pontífices que governavam a Igreja 
cem ou cento e tantos anos antes dêle.!7 E de vez que no reinado de 
Gregório Magno as relações entre Roma e Constantinopla se tinham 
desenvolvido em sentido bem favorável, não havia nessa época, pata tal 
culto especial a ser externado na liturgia oficial, motivo tão premente 
como nos Pontificados de Gelásio e Símaco. 


2. Além disso, sabemos que a “epístola litúrgica”, endereçada por 
Gregório Magno a João de Siracusa 18, primariamente se ocupou da re- 
ftutação de exprobrações acêrca da incriminada imitação de costumes bi- 
zantinos na Liturgia. Ora, se tivesse sido São Gregório o primeiro a 
intercalar o nome de André no embolismo “Libera nos”, para, assim, imi- 
tar o culto peculiar dêsse Santo em voga entre os Bizantinos, de certo 
os seus acusadores teriam feito menção também dessa inovação. Ao con- 
trário, se a resposta de São Gregório fala contra a objeção da introdução 
da “Oratio dominica” logo após o Cânon, não toca em eventuais mu- 
danças no embolismo com uma sílaba. 


3. Prestemos, finalmente, atenção aos testemunhos de alguns corifeus 
no terreno da Liturgia. Comentando a obra do Cardeal Bona, que 
aponta apenas: “Atque Andrea, qui primus ad apostolatum vocatus Tuit”, 
escreve Roberto Sala, O.Cist. de Turim 1º, na glosa 4: “Haec vero An- 
dreae nominis adiectio non item a Gregorio Magno, uti perperam plerique 
cum Gavanto arbitrantur, facta fuit; nam dicto in Sacramentario Gela- 
siano S. Andreae nomen post dictos Apostolorum Principes expressum 
habetur. Gregorius quidem erga S. Andream Apostolum propensissimus 
fuit..., at in Missae Canone speciale aliquid de sancto Andrea addidisse 
certo non constat”. E essa quarta observação é por êle introduzida com 
a seguinte frase: “Speciatim nominatur in hac oratione S. Andreas, quia 
eum, ut S. Petri fratrem, speciali semper veneratione coluit S. Romana 
Ecclesia”. E com a autoridade indiscutível que lhe é própria, ensina o 
Pe. José A. Jungmann, S.J.2º: “Lembremo-nos que Bizâncio, a “nova 


16) Ibid.: “La circostanza che sant'Andrea era fratello di Pietro, fece si che papa 
Simmaco edificasse appunto presso la basilica vaticana un oratorio intitolato a 
sant' Andrea”. ” , f b 

17) Não resta, de certo, dúvida que êle nessa sua devoção ficou mais confirmado 
na época (580-586) que passou em Constantinopla na qualidade de aprocrisiário do Papa 
Pelágio (579-590), a quem sucederia no trono pontifício. 

18) Jaffé, Reg. Rom. Pont., 2º ed., nº 1550; cf. Migne, PL Mi con 0507 "EX a 12 

19) Nas suas anotações à margem da obra Rerum liturg. libri duo auctore loanne 
Bona (Augustae Taurinorum, 1753), tom. 3, p. 326. 

20) El Sacrificio de la Misa (Madrid 1941), p. 974. 
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Roma no Bósforo”, em rivalidade com a antiga, já mui cedo reclamou 
para si, como fundador da sua Igreja, o Apóstolo Santo André, irmão 
de São Pedro e “Protoklêtos”: primeiro chamado ao Apostolado (Jo 
1,40.41). Semelhante princípio básico guia e inspira o culto dêsse Após- 
tolo em Roma. Pondo em relêvo êste culto, se bem que em grau in- 
ferior ao dos Santos Pedro e Paulo, Roma queria render as devidas 
homenagens ao “Protoklêtos”; fazia-o, porém, acompanhando pari passu 
o movimento de Constantinopla. Que, ao darmos tal interpretação, não 
andamos desacertados, fica demonstrado por uma observação paralela 
que podíamos fazer com os prefácios de São Gregório: entre os que, 
fora dos comuns e do de São Pedro e Paulo, já eram adotados na 
Igreja ocidental, encontram-se somente dois prefácios especiais dedica- 
dos a Santos, a saber, o de Santa Anastácia, que gozava de excepcional 
veneração em Bizâncio e o de Santo André. Podia ser que o inciso 
“atque Andrea” se deva a São Gregório, que, antes da sua elevação 
ao sólio pontifício, tinha fundado em Roma um mosteiro em honra de 
Santo André e o governava como abade. Mas tal hipótese não liquida 
a preponderante probabilidade de que êste nome já tenha sido inserido 
muito antes, tôdas as vêzes que estavam tensas as relações entre Roma 
e Bizâncio, e isso no século V, senão também porque naquela época 
existia um culto especial de Santo André na própria Roma”. 

Conclusão. Parece, então, bem mais provável que a inserção do “at- 
que Andrea” remonta a épocas anteriores a São Gregório Magno e se 
alicerça no fato de Santo André ter gozado das primícias entre as 
devoções populares para com o Colégio apostólico, precisamente na sua 
qualidade de “Protoklêtos”: primeiro chamado ao apostolado por Nosso 
Senhor. Confirmação desta verdade acha-se no fato de que o Sacramen- 
tário Leoniano nos apresenta, além da festa de São Pedro e São Paulo 
(29 de junho), só e exclusivamente a de Santo André (30 de novem- 
bro) e que os demais Apóstolos encontraram seu lugar no Calendário 
tão somente na época de Carlos Magno, isto é, por volta de 800. 21 

À guisa de escólio mencionamos ainda que, até certa altura da 
Idade Média, consoante o “Micrólogo” 22, se podiam, à vontade, acres- 
centar ao “Petro et Paulo atque Andrea”, os nomes de quaisquer san- 
tos: “Hic nominat (celebrans) quotquot Sanctos voluerit”, arbitrariedade 
que admite também o “Ordo Romanus IV” do mesmo século XI: “Hic 
(post “Andrea”) sacerdos nominatim, quales voluerit Sanctos et quan- 
tos, commemorat”. Tal liberdade, assim comentam os liturgistas poste- 
riores, acha a sua explicação nisso que o embolismo não pertence mais 
ao Cânon da Missa no sentido próprio. 23 


Pe. Bernardo Gaspar Haanappel, C.SS.R. 


Voluntários do Papa para a América Latina (VOPAL). 


A iniciativa. — Em sua sessão de 19 de maio de 1960, a Comissão 
Pontifícia pró América Latina estudou um projeto destinado a utilizar a 
colaboração generosa dos leigos católicos para um maior progresso da 
Igreja na América Latina. Transcrevemos a seguir alguns dos parágra- 
fos mais salientes da Ata daquela memorável reunião: 


o) pn. Liturgia (Paris, 1947), p. 643. 

icrologus de ecclesiasticis observationibus aus d XI. ? 
PINA ca e u em Jahrhundert: 
| 23) Cf. Dr. Josef Beran: “Hat Gregor der Grosse dem Embolismus der roemischen 
Liturgie den Namen des hl. Andreas beigetuegt?” (Ephem. Liturg. 55, 1941, 81-87). 


Migne, 
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“1. Todos os que se interessam pelas dificuldades da Igreja na 
América Latina dão-se conta de que o maior obstáculo ali consiste 
numa alarmante penúria de sacerdotes e de religiosos. Daí deverem fa- 
vorecer e fomentar o envio, àquela região, de operários apostólicos a 
Comissão Pontifícia (CAL) e o Conselho Episcopal Latino-Americano 
(CELAM), bem como todos os que se preocupam com a marcha do 
catolicismo na América Latina. Embora já se hajam conseguido alguns 
resultados lisonjeiros, todavia muito ainda resta por fazer, visto que 
o número de sacerdotes não tem proporção com a gravidade e multi- 
plicidade das tarefas ministeriais. 

“2. Ante tal situação, nenhum católico pode considerar-se indiferente 
nem alheio às inquietudes da Igreja, Mãe de todos. Talvez, hoje como 
nunca, tenham aplicação as palavras de S. João Crisóstomo: “Non om- 
nia ad sacerdotes reiiciamus; quin potius nos Ecclesiae totius, perinde 
ac communis corporis, cura afficiamur” (In 2 Cor 183, P.G. 61, 527). 
E” necessário, portanto, dirigir-se aos leigos, nos quais já vai aflo- 
rando e se formando uma consciência do desejo, que a Santa Sé tem 
manifestado, de os ver alistados no apostolado a serviço da Hierarquia. 

“3. Sobretudo, é importante fazer os leigos compreenderem as ne- 
cessidades da Igreja na América Latina, bem como os problemas que 
delas derivam. Quando a vida católica houver obtido naquela parte do 
continente americano um novo vigor, dali mesmo haurir-se-ão energias 
espirituais até mesmo para o resto do mundo. 

“A. Fundamentalmente, pode-se esperar que grupos seletos de lei- 
gos generosos, respondendo ao convite de seus Bispos, hão de ofere- 
cer-se para trabalhar, durante certo número de anos, a serviço da 
Igreja na América Latina. Tais leigos, persuadidos de haver soado a 
grande hora da consciência cristã (Discurso de S. S. o Papa Pio XII, 
Páscoa de 1948), dispostos a deixar sua Pátria e trabalhar com inteireza 
pela causa de Cristo, serão chamados “Voluntários do Papa para a 
América Latina”. 

“5. Êste apêlo dirige-se em primeiro lugar aos leigos latino-ameri- 
canos, porque êles, mais do que outros, devem estar convencidos da 
necessidade de colaborarem estreitamente com seus Bispos, de unirem 
suas fôrças e de terem estabelecido em cada Diocese um centro, ao qual 
os Voluntários que chegam de outros países darão a sua contribuição 
de trabalho e de apoio. O recrutamento de leigos bem preparados con- 
tribuirá, sem dúvida, para favorecer e acelerar a formação de dirigentes 
católicos na América Latina em número mais elevado. 

“A incumbência dos Voluntários provenientes do estrangeiro consistirá 
em trabalhar, sob a dependência dos Ordinários do lugar e em colabo- 
ração com as organizações diocesanas e nacionais de Ação Católica, 
na formação de bons e qualificados dirigentes. Não poderiam, porém, 
êles ocupar o lugar dos dirigentes locais. 

Resposta dos Estados Unidos. — A iniciativa da Santa Sé encontrou 
acolhida extraordinariamente generosa da parte da Hierarquia e dos 
católicos dos Estados Unidos. Já passam de 50 as Dioceses que orga- 
nizaram o recrutamento de Voluntários. Uma Comissão Episcopal con- 
trola o desenrolar do movimento conformemente às normas fornecidas 
pela CAL. As funções administrativas estão a cargo do Bureau para a 
América Latina (Latin American Bureau — LAB: 1312 Massachusetts 
Avenue, N.W., Washington, 5, D.C.), cujo Diretor é o Revdo. P. John 
Considine, M.M., assistido pelo Sr. Dr. Carlos Siri. O Secretariado Na- 
cional de VOPAL, para o recrutamento de Voluntários, tem sua sede 
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em Chicago (720 N. Rush Street, Chicago 11, Illinois), sendo Secretário- 
Geral Mons. David O'Shea. 

Os pedidos de Voluntários chegados da América Latina têm exce- 
dido de muito as possibilidades atuais de satistazê-los. Neste ano de 1961 
não se poderão enviar mais de 75 a 100 Voluntários, devidamente es- 
colhidos e preparados. Entre as listas de solicitantes sobressaem as 
relativas a finalidades catequísticas, estabelecimento de associações de 
S. Vicente de Paulo, atividades de Ação Católica e organização de Bureaux 
de Cáritas. Tôda correspondência sôbre VOPAL procedente da América 
Latina, bem como as solicitações para a obtenção de Voluntários, devem 
ser dirigidas ao Sr. Carlos Siri, Diretor-Auxiliar do Bureau para a Amé- 
rica Latina (N.C.W.C.), 1312 Massachusetts Avenue, N.W., Washington 
SD Gs TUAS 

Em geral, a preparação dos Voluntários realiza-se de acôrdo com 
um programa preparado pelo Centro de Informação Intercultural, patro- 
cinado pela Universidade Fordham, de Nova York, cujo diretor é Mons. 
John Illich, generosamente cedido para esta obra por S. Em. o Cardeal 
Spellman. 

Além do Centro de estudos da Universidade Fordham, Mons. Illich 
organizou outros dois centros de treinamento: um para língua portuguêsa, 
em Anápolis, Estado de Goiás, Brasil; e o outro, para língua espa- 
nhola, em Cuernavaca, México. 

O desenvolvimento do Instituto Brasileiro foi fácil, graças ao P. 
Celso Wheeler, O.F.M., que já organizara um instituto de treinamento 
em Anápolis para os Franciscanos, e que agora, sob a direção de Frei 
João Vogel, O.F.M., preparado para esta tarefa pelo próprio Mons. 
llich em Ponce, Pôrto-Rico, vai servir para o treinamento de todo o 
pessoal que trabalhará no Brasil. 

O Instituto de língua espanhola custou esfôrço muito maior. Depois 
de percorrer os países da América Central e o México, que pareciam ser 
os mais indicados para nêles estabelecer a nova instituição, Mons. Illich 
decidiu-se a escolher Cuernavaca. O curso compreenderá 16 semanas de 
estudos intensivos. Uma quota de $35 semanais por estudante permitirá 
ao Instituto sustentar-se por si mesmo. Terminado o curso, os estudantes 
dirigir-se-ão diretamente para o sul, a fim de ocuparem seus respecti- 
vos postos. O primeiro curso de Cuernavaca começa a 15 de junho, e 
o segundo a 15 de outubro. Mons. Illich alugou o Hotel “Chula Vista” 
para o curso, cuja capacidade é de 150 a 200 pessoas. 

Durante os últimos meses, Mons. Illich tem estado preparando na 
Universidade Fordham o material docente para o sistema moderno do 
ensino de línguas, o qual terá uma média de um instrutor por cada 
quatro estudantes. Éle já tem pronto o pessoal para o curso de orien- 
tação cultural e guia geral dos estudantes, tanto religiosos como leigos. 

Conquanto até agora a emprêsa tenha sido iniciativa dos Estados 
Unidos, Mons. Illich está-se preparando para servir a candidatos de 
língua francesa, e espera estar em breve em condições de servir tam- 
bém a europeus de outras línguas. A Comissão Pontifícia pró América 
Latina tem-se mostrado muito de acôrdo em que tanto Cuernavaca co- 
mo Anápolis se internacionalizem quanto aos candidatos que prepararão. 

Os Representantes Diocesanos de VOPAL receberam instruções no 
sentido de obterem a cooperação das Organizações de Missionarismo Se- 
cular, tais como AID (Association for International Development), as 
AFI (Auxiliares Femininas Internacionais), a Women's  Volunteer 
* Association, os Lay Mission Helpers, o Graal (ou Grail), etc. Ditas Or- 
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ganizações têm respondido com grande entusiasmo, e estão preparando 
candidatos e colaborando de forma a mais generosa e decidida. 

Organizou-se nos EE.UU. um sistema de patronato econômico para 
cobrir as despesas da formação dos Voluntários Papais, com a média de 
mil dólores anuais por candidato. 

Procurar-se-á que as equipes de Voluntários contem na América 
Latina com os serviços solícitos de assessôres locais, que poderão ser 
sacerdotes ou leigos. 

Campos de apostolado. — Entre os campos de apostolado que a 
Comissão Pontifícia pró América Latina assinalou, estão os seguintes: 

l. Equipes de peritos em atividades catequísticas, para fornecer es- 
pecialistas no ensino do catecismo e na organização da catequese. 

2. Grupos de casais para difundir os princípios cristãos na vida 
familiar, condição essencial para que brotem as vocações eclesiásticas, e 
para formar dirigentes capazes de propagarem tais princípios. 

3. Equipes de técnicos em organizações católicas de caridade, para 
formar dirigentes de centros de assistência social, e auxiliares capaci- 
tados para visitar famílias, etc., nos planos nacional, diocesano e paroquial. 

4. Grupos de peritos nos problemas das comunidades urbanas e in- 
dustriais, para formarem dirigentes que, após esmerada preparação, atuem 
nos setores mais ameaçados pelo comunismo. 

5. Equipes de técnicos em promover a elevação das classes rurais, 
para melhorar as condições de vida nas regiões menos desenvolvidas: 
organizar cooperativas, pequenas indústrias, etc. 

6. Grupos para a formação de dirigentes universitários. 

7. Equipes de especialistas nas técnicas de difusão (imprensa, cine- 
ma, rádio, televisão), para preparar dirigentes e técnicos específicos. 

8. Grupos de mestres para orientarem os que ensinam nas escolas 
públicas, com relação à maneira de apresentar aos alunos os princípios 
da doutrina e da moral católicas. 

9. Equipes para ensinar a lingua inglêsa. 

Naturalmente, esta lista não esgota tôdas as possibilidades de es- 
pecialidades na cooperação apostólica dos Voluntários. 

A Comissão Pontifícia pró América Latina indicou os seguintes re- 
quisitos para a inscrição dos Voluntários: 1) probidade de vida; 2) ca- 
pacidade de ensinar a doutrina cristã; 3) conhecimento da técnica di- 
retiva; 4) conhecimento da cultura latino-americana; 5) conhecimento da 
língua espanhola ou portuguêsa; 6) conhecimento da atividade especi- 
fica a que a sua equipe se dedicará. 

Segundo as normas da Comissão Pontifícia pró América Latina, os 
Voluntários irão em equipes de 3 a 10 membros cada uma. Cada grupo 
constará ou só de homens ou só de mulheres. Só quando se tratar de 
promover a vida familiar é que as equipes serão integradas por ca- 
sais. Em casos muito excepcionais considerar-se-á o envio de volun- 
tários individuais. A idade pode oscilar entre os 20 e os 45 anos. O 
período de serviço de cada Voluntário será, normalmente, de 2 a 5 
anos, podendo ser prorrogado conforme o desejo do interessado. 

As entidades autorizadas da América Latina que solicitarem formal- 
mente os serviços dos Voluntários do Papa tomarão a seu cargo o alo- 
jamento e a alimentação dos mesmos, assim como as despesas exigidas 
pelas atividades do trabalho que se lhes houverem designado. 

Os pedidos. — Ao formular os pedidos de Voluntários ou de equipes 
de Voluntários, deve-se procurar redigillos com a maior atenção, pre- 
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cisão e objetividade possíveis, para a própria conveniência dos solici- 
tantes, devendo ser fornecidos os seguintes dados: 

1. Finalidade geral do trabalho da equipe que se deseja. 

2. Se se tratar de equipe destinada a um mesmo tipo de trabalho, 
precisar as atividades específicas a que terão de dedicar-se os seus 
membros. 

3. Se se tratar de equipe em que cada membro terá diferentes ati- 
vidades, convirá explicar com a maior clareza possível os serviços que 
se deseja que cada um dêles preste individualmente. 

N. B. A informação solicitada nos dois incisos anteriores é de 
suma importância para que o Centro de Treinamento possa integrar cada 
equipe com os especialistas que foram requisitados, proporcionando-lhes 
a formação que melhor lhes convenha para o desempenho das tarefas 
que depois terão de lhes ser designadas. 

4. Descrever brevemente a espécie de alimentação e o tipo de alo- 
jamento que poderão ser proporcionados aos Voluntários (se morarão em 
casa independente, por sua conta, em casa de família como hóspedes, 
em pensão, ou numa instituição religiosa). 

5. De modo resumido, porém claro, descrever o seguinte: 

a) ambiente urbano ou rural em que vão viver os Voluntários, 
para se associarem e para desenvolverem suas atividades; 

b) composição étnica da população; 

c) línguas que se falam; 

d) distâncias que devam ser percorridas; 

e) clima e precauções relativas à saúde, por circunstâncias peculia- 
res do lugar em que os Voluntários desenvolverão suas atividades; 

f) facilidades de ambientação e de adaptação social dos Voluntários; 

g) atenções médicas e facilidades hospitalares disponíveis; 

h) nome e funções do sacerdote ou pessoa encarregada dos Volun- 
tários, a quem êstes possam recorrer em busca de conselho ou direção, 
e para buscar solução para problemas eventuais. 

A solicitação constará dos seguintes documentos: 

1. pedido formal da equipe ou equipes redigido conforme o formulá- 
rio preparado pelo LAB, assinado pela entidade solicitante, e remetido 
ao Sr. Carlos Siri, Diretor-Auxiliar do Latin American Bureau - LAB 
(NCWC), 1312 Massachusetts Avenue, N.W., Washington 5,D.C.,U.S.A. 

2. Uma exposição individual para cada equipe ou Voluntário, com 
os informes acima explicados. Enviar-se-á esta exposição ao mesmo en- 
derêço, o mais completa possível, e subscrita pela entidade solicitante. 


“Ovejas sin Pastor”, do Pe. I. Rosier, O.Carm. 


O periódico protestante Expositor Cristão, órgão oficial da Igreja 
Metodista, publicou em 15 de maio do corrente ano, uma referência ao 
livro do Pe. Rosier, sob o título: “Sacerdote Católico Romano elogia 
o Protestantismo”. Soubemos depois que o comentário e os trechos ci- 
tados foram simplesmente traduzidos do semanário batista The Biblical 
Recorder, editado na Carolina do Norte, nos Estados Unidos. 

Examinamos o livrinho do Professor da Universidade Católica de 
Santiago do Chile: Ovejas sin Pastor. Problemas del Cristianismo Actual, 
por I. Rosier, Ediciones Carlos Lohlé, Buenos Aires 1960 (1 vol. br. 115X 
195 mm, 132 pp.). Lyrio Neotti fêz dêle uma recensão exclusivamente 
elogiosa ou antes um simples resumo, a seu modo, na revista católica 
de cultura Vozes, nº 7, julho de 1961 (Petrópolis, RJ). 
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Conforme o próprio autor respondeu ao Editor do North Carolina 
Catholic, a publicação protestante calou por completo as frases que lhe 
eram desfavoráveis, especialmente no final do livro, em que se assi- 
nalam os defeitos e se prognostica a breve decadência do Protestantismo. 
Nem faltou um exemplo típico de fraude e má fé da citação herética 
(tanto na versão inglêsa como na portuguêsa), suprimindo sem ceri- 
mônia os pontos de interrogação daquela frase hipotética, que passou 
assim a ser afirmativa: “Dêste modo, é possível dizer que o catolicismo 
chegou a ser uma igreja doutrinal sem vida e que o protestantismo 
é uma igreja vital sem doutrina”. 

Infelizmente, porém, não podemos defender em tudo o pequeno livro 
do grande sociólogo carmelita. Nem tôdas suas expressões são medidas 
com cuidado e algumas se prestam mesmo a falsas interpretações. As 
vêzes o autor não se distingue bem daqueles cuja opinião refere em 
frases que hauriu do convívio com as massas e os operários descris- 
tianizados. Não admira que os protestantes, suprimindo as interrogações, 
pensassem seguir na linha das idéias do “mest unusual catholic”, pois 
teriam lido antes: “El catolicismo como fenómeno cultural, desarrollado 
durante tantos siglos, según mucha gente y en particular, según el pue- 
blo, apenas se puede considerar como vital... Es un culto lleno de 
belleza sublime con actos y oraciones profundos. Pero ahora respira una 
atmósfera arcaica y celebra en una lengua que la gente no entiende... 
No solo los feligreses han sido transformados en una masa pasiva a 
causa de una pastoral autoritaria, sino que así mismo el culto como 
acto público se ha convertido en asunto preferentemente clerical” 
(pp. 78 e 80). 

Aliás o pessimismo, com que o Pe. Rosier pintou o panorama do 
catolicismo europeu, preparou e valorizou excessivamente o contraste do 
seu primeiro entusiasmo pela vitalidade protestante na América do Sul. 
Estabelecida a falsa premissa de que não participar na vida sacramental 
da Igreja significa praticamente ter perdido a Fé e professar o ateismo 
(p. 11) apesar de afirmações em contrário (pp. 17 e 67); percorre-se 
superficialmente a Europa Central generalizando para nações inteiras 
dados estatísticos, colhidos não se sabe onde, e impressões de contacto 
com uns quantos grupos de mineiros e habitantes dos subúrbios das 
grandes cidades. Parecem-nos inexatas e injustas algumas afirmações 
categóricas sôbre a Itália (com citação sem fonte e sem limite claro 
de apropriação) onde a jerarquia eclesiástica não quer saber de in- 
quéritos nem reconhecer a fraqueza do catolicismo (p. 31); sôbre a Áus- 
tria, onde as manifestações da vida católica “son, la mayor parte de 
las veces, solo expresiones de una civilización carcomida” (p. 46); e 
especialmente sôbre a Espanha, onde afora os batizados, casamentos 
e enterros, “la Iglesia es para el pueblo un mundo cerrado... La ins- 
trucción religiosa muchas veces se limita demasiado a refrenar y re- 
primir la vida de un modo negativo. Un espaiol me decia: “Aquí en 
Espafia tenemos una Iglesia de culto y un clero de misticismo, que 
aburre a la gente” (p. 43). Assim um testemunho individual qualquer, 
como a situação única dos arrabaldes de Barcelona com percentagem 
minima de prática religiosa, embora nada prove que a Espanha tôda 
já não tenha religião “pero da a conocer bastante bien la actitud de 
la clase más baja en relación con la vida de la Iglesia” (p. 43). O res- 
to são declarações genéricas de uma análise discutível sôbre o caráter 
do povo espanhol, ao mesmo tempo “intransigente, fanático e anar- 
quista”. Em todo o caso, entre depoimentos particulares, preferimos 
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o de Pio XII ao embaixador espanhol no Vaticano: “A Espanha é o 
reverso espiritual do mundo”. 

Curiosa e sintomática a meia página dedicada à França (em con- 
traposição às 12 páginas sôbre a Itália e Espanha). Quando justamente 
dali, onde o autor trabalhou em seis minas de carvão e ferro, esperá- 
vamos os melhores dados de sua experiência, por se tratar da zona 
que se diz mais descristianizada da Europa, pois dali quase nada, ne- 
nhum alarme de paganismo anticlerical; pelo contrário já se dá como 
vencida a crise, atribuindo à preocupação pastoral um ressurgimento 
do catolicismo. “Y hasta es posible decir que tanto en el arte y en 
la literatura como en la ciencia católica, es Francia la que está al 
frente!” (p. 45). 

Os outros países são tocados de leve, com mais imparcialidade, 
ganhando a Holanda nos elogios estatísticos. 

Numa terceira parte do livrinho se faz uma crítica sôbre as causas 
do indiferentismo religioso, crítica judiciosa e razoável a princípio, 
mas descambando logo em deitar quase tôda a responsabilidade aos 
defeitos do regime eclesiástico: exagerado intelectualismo e paternalismo 
clerical, tradicionalismo de culto e comunhão anônima sem vida, falta 
de tato e de largueza de idéias. No exame do anticlericalismo, nota-se 
claramente que o autor, para justificar em parte os leigos, se identi- 
ficou demais com êles, exagerando a culpa dos sacerdotes e da Igreja 
em geral. Para o Pe. Irineu Rosier o clero se tornou de fato “uma 
classe à parte, quase uma casta” de profissionais intelectualistas que 
não têm coração e pensam de modo diverso dos outros mortais. Exa- 
geram os domínios de sua autoridade, impondo prescrições minuciosas. 
Conforme o autor, a pastoral deveria “limitarse a la formación de una 
convicción fundamental de la fe”, a “las normas esenciales del cris- 
tianismo”, promovendo maior liberdade de opinião para as aplicações 
práticas de uma moral relativa. Assim, pregar que “un buen católico 
no va a una piscina mixta... Esto me parece un paternalismo sofo- 
cantem al (pp ente) 

Os ataques a êsse paternalismo autoritário e à própria Igreja serão 
até justificáveis então. Tratar-se-ia de “un cierto anticlericalismo que 
no puede llamarse simplesmente malsano. Un anticlericalismo que no es 
una falta de respecto al sacerdocio, sino una crítica, tal vez justificada, 
a su acción pastoral... No es solo trabajo del diablo atacar a la Iglesia 
desde fuera. El mal y la mentira no se encuentran solo fuera de la 
Iglesia. Existen de igual modo en su seno, aunque sin contaminar su 
santidad” (pp. 83 e 84). 

O paradoxo de tais expressões evidentemente será desfeito por ou- 
tras menos ambíguas, mas êsse método de dizer para desdizer, avançar 
em condescendências para depois voltar atrás em distinções é aquêle 
“periculosum loquendi modum” que nos manda evitar a Sagrada Con- 
gregação do Santo Ofício, na Instrução “De Motione CEcumenica” (AAS 
1950, p. 142; REB 1950, p. 465). 

Conquistado por essa linguagem, o protestante começa a ler com 
simpatia a quarta parte: “El protestantismo en Sudamérica”. Muitas ob- 
servações e julgamentos do Pe. Rosier são clarividentes e peremptórios, 
não há negar. Mas os figadais adversários do Catolicismo Romano sou- 
beram respigar aquelas poucas sentenças que não passam talvez de 
ingênuo deslumbramento, mas que a êles muito lisonjeiam, parecendo 
neutralizar tôdas as outras invectivas. Realmente, conforme escreve Oo 
jornal Metodista de São Paulo, “o homem fala quase como protestante 
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quando diz: “El protestantismo ha abierto el camino directo a Cristo, 
mientras que en el catolicismo es como si el rostro autêntico de Cristo 
estuviera velado por la civilización y por las complicaciones de tantos 
siglos. Es verdad que no todo en el catolicismo conduce inmediata- 
mente a Cristo. Es así como la gente sencilla, una vez en la corriente 
del protestantismo, llega a no considerar más a los católicos como cris- 
tianos. Es así como el Evangelio inmediato podria ser para ellos de 
nuevo una “Revelación”. De este modo, es posible decirse que el 
catolicismo ha llegado a ser una Iglesia doctrinal sin vida y que el 
protestantismo es una Iglesia vital sin doctrina?” (p. 104). 

E" um tanto injurioso para a Santa Igreja o confronto que se lhe 
faz com as seitas quanto à doutrina, contacto e amor de Cristo. Se 
no caso se tratasse de padres ou fiéis em concreto, vá lá, poderíamos 
reconhecer vantagem nalguma pessoa do campo herético. Mas num 
plano universalista e objetivo é piarum aurium offensivum afirmar que 
na Igreja Católica, com sua unidade pela interpretação autoritária da 
Escritura, “ha crecido una teologia profunda e perenne pero cuyo len- 
guaje en gran parte es solo inteligible para profesionales”... enquanto 
que na interpretação protestante, apesar de muita confusão, “está la 
unidad de amor hacia Cristo y su doctrina inmediata” (p. 105). Mais 
esta outra maravilha de verificação otimista, onde só faltou observar 
a ausência da idolatria mariana e estatuária: “Por cierto, lo que atrae 
a la gente en el protestantismo es la persona de Cristo y su doctrina. 
En comparación con esto, las doctrinas particulares de las diversas 
sectas son de importancia secundaria. El amor a Cristo, la belleza de la 
vida cristiana en las comunidades pequefias, la posesión más profunda 
del sentido de la vida personal y la preocupación de salvar su alma 
nos explican la influencia del protestantismo sobre la gente... Y esto 
al mismo tiempo es lo más triste para el catolicismo sudamericano: ver 
crecer la convicción en el pueblo de que el contacto auténtico, personal 
y comunitario con Cristo no se encuentra, o dejó de encontrarse en la 
Iglesia Católica” (pp. 103 e 104). 

Será fácil assim dogmatizar em assuntos tão graves, que exigi- 
riam longa pesquisa histórica? “Un examen de las convicciones reli- 
giosas y morales de los hombres es un punto muy delicado”! (p. 65). 
No Brasil, pelo menos, que é o reino do Protestantismo, certamente 
não existe essa consciência popular da santidade superior nas seitas 
heréticas; como nunca se pensou que não haja conversões à Igreja 
Católica e que isto prove seu pouco interêsse por Cristo e sua falsi- 
dade. Nem muito menos, que “los sectarios neoconvertidos (o grifo 
é nosso) están de tal modo lIlenos de Cristo que su vida espiritual 
muchas veces llega a igualar la espiritualidad que dentro del Catoli- 
cismo se cultiva entre religiosos. Son seres Ilenos de Cristo die ac nocte” 
(p. 118). Que santa apostasia!... 

E” claro que algumas coisas dessas que aparecem no opúsculo do 
Pe. Rosier, ainda que exageradas, encerram uma verdade fundamental 
e bem dolorosa... Com boas maneiras, poderiam ser ditas a Sacer- 
dotes em Exercícios Espirituais ou Círculos de Estudos. Mas em con- 
ferências a leigos de Universidade Católica e na imprensa para o grande 
público, como se lançou, a crueza dêsses têrmos denota muita impru- 
dência e ousadia, bem capazes de escandalizar. Foi o que tristemente 
aconteceu. 

Muito mais ortodoxos no sentir com a Igreja nos parecem as pá- 
ginas que recentemente escreveu Konrad Algermissen no capítulo IX do 
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livro Das Sektenwesen der Gegenwart (Paul Pattboch Editôra, Aschaffen- 
burg, 1960) em que aborda cs mesmos problemas da atitude católica 
em face das seitas protestantes: “Der Kampf gegen das Sektenwesen”. 

P. Luís G. Silveira D'Elboux, S.J. 


Movimentos Heterodoxos. 


Assembléia de Deus. — O Maracanãzinho se tornou teatro para tôda 
a espécie de concentrações heréticas. Além de pentecostais e umban- 
distas, agora é um tal Pastor Roberto que convoca o público para uma 
mensagem carismática sôbre milagres e curas, com oração especial pe- 
los enfermos, prometendo que cada adulto receberá um presente! (De- 
pois se soube que êsse presente era apenas um número de sua revista 
A Voz da Nova Vida). Dia 25 de junho realizou-se ali uma grandiosa 
comemoração, isto é, muita discurseira, cantoria sacudida e dois minutos 
de oração espontânea gritada conjuntamente, em homenagem ao cingiien- 
tenário da Assembléia de Deus no Brasil. Acorreram cêrca de 40.000 
pessoas, na maioria gente simples dos subúrbios do Rio, superlotando 
desordenadamente as galerias do Maracanãzinho. O periódico quinzenal 
da seita Mensageiro da Paz colheu dos zeladores dêsse estádio que 
aquela reunião comemorativa foi “a de maior vibração, maior assistência 
e maior explendor” (com x) de quantas se realizaram ali. Não cremos. 
Havia grande confusão entre os que se comprimiam e saltavam pelas 
arquibancadas, sem ligar para os oradores que não se podiam ouvir 
por mau funcionamento dos alto-falantes. A única nota de brilho e pie- 
dade foi dada pelo conjunto coral de 1.500 figuras, vestidas de capa 
azul, executando sofrivelmente três cantos religiosos. Depois o desfile 
das bandeiras dos Estados, e os acordes de uma banda de Madureira! 
Das autoridades anunciadas, havia só representantes. Mais um pastor da 
Suécia e outro dos Estados Unidos. Lá também estêve e falou o pro- 
prietário da Rádio Copacabana que tem muitos programas heréticos e 
irradiou a solenidade das 15 às 18 horas. — Não há dúvida que essa 
demonstração da Assembléia de Deus, apesar de suas falhas, nos deve 
envergonhar e servir de estímulo. Significa de fato um zêlo e dinamismo 
que muitos católicos nem de longe possuem: como em cingiienta anos 
apenas, de dois missionários americanos aportadcs em Belém do Pará, 
cresceram êsses crentes para quase 500.000 que são hoje (aumentando 
na média uns 27 por dia) com capelinhas por todo o nosso interior! 
A seita pentecostal é seguramente a mais proselitista e adaptada ao 
povo simples. Urge pois intensificar nosso apostolado de esclarecimento 
e preservação dos fiéis, para que estimem e vivam mais a Fé cristã no 
seio do catolicismo, sabendo reagir e responder às insinuações tentadoras 
das falsas igrejas. (SINE: 


Congresso de Umbanda. — De 16 a 23 de julho p.p. realizou-se no 
Rio o Il Congresso Brasileiro de Umbanda. Por tôda a cidade foi anun- 
ciado em cartazes verde-amarelos com os dizeres dentro das colunas de 
fumaça que saíam de dois cachimbos circundando o mapa do Brasil e 
os emblemas dos terreiros. Além dos círculos de estudo, que durante 
a semana se desenvolveram cada dia no auditório da ABI, tratando da 
doutrina do espiritismo umbandista, houve no Maracanãzinho duas con- 
centrações populares: uma na abertura, outra no encerramento do Con- 
gresso. A primeira foi muito fria e desordenada. As 3 mil pessoas ali 
reunidas não estavam para ouvir um discurso atrás do outro sôbre as 
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mesmas generalidades. Muita conversa, pipoca e refrescos, escandalizando 
alguns oradores que reclamavam maior atenção e compunção. O povo 
não participou do programa abstrato, a não ser com um “ponto cantado” 
aos Orixás e algumas palmas provocadas. Os dirigentes aprenderam da- 
quele fracasso, convocando, para o domingo seguinte, todos os terreiros 
de Umbanda com seus trajes rituais em exibição festiva... Realmente 
o espetáculo do dia 23 foi mais animado. Ainda assim não passariam 
de uns 5 mil participantes, embora os umbandistas se blasonem de 
contar com 20.000 terreiros na Guanabara e 10 milhões de adeptos em 
todo o Brasil. (Que fanatismo otimista! Dividam por dez êsse exa- 
gêro!)... Mas por se acharem ali até deputados, como Átila Nunes e 
Moab Caldas, êste gaúcho se entusiasmou a clamar que “Umbanda é a 
religião natural do Brasil; que só no Rio Grande do Sul há 12.000 
tendas registadas, além de hospitais, programas de rádio, inúmeras pu- 
blicações, 20 vereadores, etc.; que em breve, elegendo governadores, irão 
revolucionar o país”... Desta vez ouviram-se muitos aplausos, gritos, 
“saravás”, “pontos” cantados e batucados ao som dos tambores típicos, 
até desfile de samba com os babalaôs e mães-de-santo saracoteando. Mes- 
mo enquanto pessoas importantes discursavam, o terreiro do estádio 
continuava dando cena de carnaval e histerismo. O papel mais ridículo 
coube ao “bispo” da Igreja Brasileira, sucessor em parte do Bispo de 
Maura, José Aires da Cruz, que caminhou para o centro, sorridente e 
pomposo, em suas insígnias episcopais, acenando às galerias. Colocaram- 
no na mesa de presidência mas não lhe deram o oportunidade de falar, 
como parece que desejava, conseguindo apenas fazer ouvir sem micro- 
fone “que vinha trazer seu abraço amigo, felicitando os umbandistas”. 
O final da sessão foi apressado, como no domingo anterior. E” que o 
povo devia retirar-se logo para ceder lugar ao “Arco-íris no gêlo”. Mais 
um espetáculo que também nada tinha de relígioso, ganhando entretanto 
vantagem ao precedente por não misturar-se com cristianismo e supers- 
tição africana... (SNF). 


Progresso dos Mormons. — «O Elder Wendell B. Mendenhall, Pre- 
sidente do Comitê de Construção da Igreja, chegou ao aeroporto de Vira- 
copos, situado em Campinas, no sábado dia 28 de janeiro de 1961, a fim 
de começar preparativos para as futuras construções na América do Sul. 
Depois de visitar os sítios de construção em Campinas, São Paulo e 
Curitiba continuou para Buenos Aires, onde foi programada uma confe- 
rência especial. No dia primeiro de fevereiro, nessa reunião, achavam-se 
presentes, além dos membros do Comitê de Construção da Igreja, todos 
os Presidentes das Missões da América do Sul com suas espôsas. O 
Comitê de Construção explicou em detalhes os planos da Igreja para 
construção na América do Sul. Êsses planos envolvem o envio de vá- 
rios supervisores de projetos às missões onde êles começarão a agir 
como Presidentes de Missões para os “Missionários de Trabalho”. Êsses 
missionários de trabalho consistirão de um corpo de homens jovens cha- 
mados de vários ramos da missão para trabalhar num projeto especifi- 
camente designado, por um período de dois ancs ou mais. Ali receberão 
seu sustento e outras necessidades da vida, mas servirão sem salário, 
exatamente como o fazem os missionários pregadores. Aprenderão os 
vários ofícios de construção e contribuirão, através de seu serviço, com 
um mínimo estimado de 20 por cento do custo da construção. Isto subs- 
tituirá a contribuição monetária de 10 por cento a qual tem sido tão 
difícil para os membros produzirem. Tal programa já tem alcançado 
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sucesso no Pacífico, Austrália, e certas áreas dos Estados Unidos e Mé- 
xico, e está sendo presentemente projetado através de tôda a Europa. 
Estima-se que, num futuro próximo, mais de 20 capelas possam 
ser construídas no Brasil, dentro de um esquema assim”. — (A Liahona, 
São Paulo, março de 1961). 


Folheando êsse número de março da revista A Liahona, nota-se logo 
uma grande euforia a respeito do “assombroso sucesso que a Igreja 
(de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias) está alcançando neste 
épico presente”. Fala-se em particular do radiante progresso e realiza- 
ções do ano de 1960. O relatório começa classificando essa laboriosa 
igreja, com cêrca de 900.000 membros, como “uma das mais ocupadas 
da face da terra”! E desce à enumeração minuciosa de suas estatísticas, 
com a nomenclatura que lhe é peculiar. 29 novas estacas (correspon- 
dentes a paróquias) foram criadas em 1960, sendo duas já fora das 
Américas: na Inglaterra e na Austrália, totalizando agora 319 estacas. 
No setor das construções, muita coisa é só projeto, como vimos no 
artigo transcrito, mas 239 capelas já estavam sendo construídas no ano 
passado, e neste esperam terminar 25 e começar outras 37. No Brasil, 
em 1959, possuíam os Mormons 8 capelas funcionando, e no ano se- 
guinte 10, com mais três em construção. Quanto aos sacerdotes, cres- 
ceram de 18.000 em todo o mundo, sendo 8.000 os da ordem de Mel- 
quisedec, destinados às classes espirituais, e 10.000 os de Aarão, para 
assuntos temporais. No Brasil, o total, em conjunto, duplicou para uns 
500. Foram fundadas 12 novas missões, sôbre as 51 já em atividade. 
Os Missionários, com tempo integral de serviço, passaram de 5.890 para 
8.000 aproximadamente. Nas Missões brasileiras, além dos 270, de tem- 
po integral, existem no momento 40 “Missionários Distritais” que fo- 
ram “ordenados para dedicar suas horas livres à dispersão do Evan- 
gelho” (Dispersão! o têrmo é dêles). Apesar de organizado só em maio, 
“êsse grupo arrebanhou 48 conversos à Igreja! (Arrebanhou! o têrmo 
também é dêles). Dentre o montante de quase 50.000 batizados é dolo- 
roso verificar a proporção do aumento no Brasil. Dizem que, em vez 
dos 483 filiados, no ano anterior, foram 1.509 os imersos nas águas 
do batismo, em 1960, representando êsse contingente perto de 50% do 
total que a seita possuía antes. A saber: de 3.355 em 1959, subiram para 
4.865 no ano passado... Algumas expressões finais dessa reportagem 
de “recordes e avanços espetaculares” não deixam de ser curiosos e elo- 
quentes. Os métodos de proselitismo não explicam o fato para os Mor- 
mons. “Existe apenas uma resposta à razão de todo êsse progresso. 
O Senhor assim o deseja. Éle ordenou a seus servos na terra 
que fôssem adiante e realizassem esta obra em seu nome”. Isto nos 
faz lembrar a resposta de Jacob ao velho Isaac: “Voluntas Dei fuit ut 
cito occurreret mihi quod volebam”. Mas não resta dúvida: “filii huius 
saeculi prudentiores filiis lucis sunt”. (SNF). 
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MINISTERIUM VERBI 


Breves Notas para os Sermões Dominicais de Dezembro de 1961, 
Janeiro e Fevereiro de 1962. 


I Dom. do Advento: Aceitar Cristo, porque Ele é inevitável. 


Introdução: O ano litúrgico começa com a visão das últimas coisas. 
Cristo voltará, com poder e majestade, para pôr fim à História, e julgar 
todos os homens. Trata-se da manifestação universal dos juízos de Deus. 
Esta vinda e êste juízo dar-se-ão no meio de comoções cósmicas, porque 
o universo inteiro será abalado. «Haverá sinais no sol, e na lua e nas 
estrêlas, e na terra perturbações, aterradas pelos bramidos do mar e 
das ondas...» (Lc 21,25). A Deus pertence a história, dêle dependem 
os destinos humanos. E tanto a história como os destinos humanos pas- 
sam por Cristo. «Jesus Cristo ontem e hoje, Jesus para todo o sempre» 
(Heb 13,8). Há um único meio para obter um juízo favorável: aceitar 
inteiramente Cristo. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. A história do mundo precipita-se ver- 
tiginosamente e mais que nunca parece escapar ao contrôle humano. En- 
quanto os homens estendem seu poder para além dos limites da Terra, 
a história dos homens não se submete à vontade dos indivíduos. Ela é 
um fato transcendente em ordem à vontade dos indivíduos e dos povos. 
Nunca os homens sentiram-no tão fortemente quanto em nossos tem- 
pos. À cada nova experiência cósmica a humanidade estremece porque 
ignora o que dela será feito. A terrível descrição do Evangelho deixa-nos 
quase indiferentes, tal a vastidão das perspectivas cósmicas que a ciência 
moderna nos oferece. Os acontecimentos mundiais, o vaivém da alta 
política, o despertar violento de povos que pareciam adormecidos, as rea- 
lizações interplanetárias, abrem horizontes novos e imprevistos na his- 
tória do homem. Estamos no comêço ou no fim? 

2. Quem salvará a humanidade de uma trágica catástrofe? E” pos- 
sível esperar ainda no Evangelho? A doutrina cristã não se terá tornado 
ingênua diante dos problemas e da vida do homem moderno? Muitos jul- 
gam realmente superado o Evangelho, suas soluções antiquadas. Jesus e 
sua doutrina podem ainda ser úteis aos simples, humildes e ignorantes, 
não aos homens esclarecidos de hoje, cujo destino está cada vez mais 
identificado com o destino do universo. Os homens sentem-se auto-sufi- 
cientes, mesmo sabendo que, com tôdas as técnicas, não foram capazes. 
de dar um passo adiante na solução dos verdadeiros problemas humanos. 

3. No entanto, o universo todo está entregue a Cristo e sua sorte 
dêle dependerá. Tudo o que os homens realizam, quer queiram quer não, 
realizam-no em preparação à vinda final de Cristo. Tudo está ao ser- 
viço desta gloriosa manifestação. E” a fé que isto nos garante, e a fé é 
uma certeza maior do que a ciência. 

No estremecimento geral dos céus e da terra, que marcará o fim, 
Cristo aparecerá como juiz e julgará os homens não pelos seus feitos 
técnicos, mas pela sua fé e virtudes. Esta espera à definitiva manifesta- 
ção é o que dá sentido à história humana. Ela é um caminhar para 
Cristo, um prolongado «advento» do seu glorioso retôrno. Esta é a 
resposta definitiva da fé às inquietações e vãs esperanças do homem. Cris- 
to é eterno e eterno o seu Evangelho. 
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Conclusão: O cristão é um homem que não se abala com os aba- 
los do mundo. Está firmado na fé. Se Cristo é o Senhor supremo da 
História, se todos os destinos humanos passam inevitâvelmente por Éle, 
então é loucura prescindir dêle e acatar as promessas dos homens. Devo 
aceitá-lo plenamente, numa escolha definitiva e numa fidelidade constante 
aos seus ensinamentos. 


Il Dom. do Advento: A Salvação está em Cristo. 


Introdução: Os discípulos de João Batista apresentam-se a Jesus 
para inquiri-lo acêrca da sua messianidade: «És tu o que vem ou deve- 
mos esperar outro?» (Mt 11,3). João Batista enviou os discípulos para 
que tivessem um encontro com a verdade. Chegara o momento, se ain- 
da não chegou, no qual teremos de defrontar-nos com Cristo, porque 
Êle é inevitável. Esta decisão é o problema mais terrível da história 
humana, porque ela classifica os destinos. «És tu?» De quem esperarei 
a salvação? A decisão deve ser permanente porque ela determina o com- 
portamento. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Os homens nunca deixaram de espe- 
rar a salvação. E” êste o problema central da vida, e da história. Apesar 
das profundas desilusões e das dolorosas experiências da história hu- 
mana, ninguém consegue depor a angústia mais profunda que o problema 
da salvação suscita. Que esperam os homens de hoje? Difícil determiná- 
lo. Engolfados no imediatismo da vida, esperam um mundo melhor, mais 
justo e humano; esperam um estado de coisas constituído pela justiça 
social, pela coexistência pacífica de todos os povos; esperam bem-estar e 
muito dinheiro. Esta esperança está cheia de sobressaltos, porque se 
confunde com a expectativa de algo que está para vir. Ninguém sabe 
bem o que se teme, mas todos temem. Ninguém está seguro, ninguém 
pode garantir o que será o dia de amanhã. 

2. O que pode dizer Cristo a êstes homens contemporâneos — que 
somos nós — que esperam e sofrem? Quem nos pode salvar? Para mui- 
tos, Cristo está demasiadamente distante e afastado da vida concreta do 
homem para poder oferecer-lhe a salvação. E não é exclusivamente so- 
brenatural a salvação que Cristo oferece? Apesar destas dúvidas, os ho- 
mens, mesmo os totalmente descrentes, aproximam-se de Cristo com aque- 
la mesma pergunta: És tu aquêle que nos pode salvar, ou devemos pro- 
curar outro? 

3. A resposta será a mesma: Eu sou o Salvador, fora de mim nin- 
guém se salva. A história, apesar dos seus misteriosos caminhos, é ainda 
uma atestação de que Cristo está sempre presente, dando a todos a de- 
sejada salvação. Sempre que sua doutrina foi seguida pelos indivíduos e 
pelas nações houve prosperidade, paz, harmonia e bem-estar. Sempre 
que os homens julgaram poder prescindir dêle estabeleceu-se o caos, a 
miséria, a dor e o Ódio. A salvação que Cristo oferece é sobrenatural, 
os bens prometidos aos que o seguem são os bens próprios do reino 
messiânico. Mas a ordem das coisas sobrenaturais não destrói, nem su- 
prime a ordem das coisas naturais. Aceitando a doutrina sobrenatural do 
Evangelho, adquirindo os bens sobrenaturais — a graça, as virtudes e 
dons do Espírito Santo — estabelece-se no interior do homem a paz e 
a tranqiilidade e, como consegiiência, voltará o bem-estar e a concórdia 
entre os homens. Restabelecida a ordem dos valores espirituais, seguir- 
se-á a ordem dos valores materiais. Um mundo melhor só pode ser reali- 
zado quando os homens forem melhores e sômente Cristo torna o homem 
melhor. Cristo não ensina a adquirir riquezas ou a fazer foguetes de 
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longo alcance — para isto basta a inteligência que Deus deu ao homem 
— mas ensina a usar uma e outra coisa para o melhor bem dos homens. 
Somente Cristo pode salvar o homem e atender inteiramente às suas 
esperanças. 


Conclusão: Nós nos afastamos demais de Cristo e por isto perece- 
mos. Aproximemo-nos, com confiança, dêle para uma conversa sincera 
e amiga. Confiemos-lhe, nesta hora de grandes esperanças e expectativas 
pelas quais passa a humanidade, as nossas dúvidas, temores, anseios, 
esperanças e desejos. E Éle nos responderá. O tempo de Advento é um 
tempo, no qual devemos sentir profundamente esta verdade: somente 
Cristo nos pode salvar da ruína total, na eternidade como no tempo. 


Festa da Imaculada Conceição: Uma grande Lição. 


Introdução: Muitas vêzes ouve-se a inquietante pergunta: que está 
fazendo Deus nesta terrível hora da história? Por que não protege e de- 
fende os bons, os seus servidores, os seus ministros e os seus templos? 
Por tôda parte, o comunismo parece levar vantagens na sua luta contra 
Deus. Por que retarda em mostrar o seu poder, humilhando seus ini- 
migos? Ou não terá mais suficiente poder para dirigir a história humana? 
Assim confabula a mente humana, levando para o coração dúvidas e 
incertezas. A festa da Imaculada Conceição, lembrando as aparições de 
Nossa Senhora em Lourdes, põe-nos diante de uma grande lição de Deus. 
Éle tem seus momentos, eternamente prefixados. Sabe quando e como 
deve intervir, não necessitando para isto de conselheiros humanos. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Considerando-se as aparições de Lour- 
des como um fato puramente histórico, devemos dizer que elas constituem 
algo imprevisto e chocante, uma destas intervenções de Deus na história 
que confundem totalmente os planos dos homens. As aparições em si e 
tudo o que se seguiu, na ordem espiritual e material, contrastam total- 
mente com o ambiente espiritual dos tempos. Em pleno século XIX, no 
século do racionalismo vesgo, brutal e ateu, numa nação em que triun- 
fava, como incêndio avassalador, a revolução contra Deus e contra o 
cristianismo, ridicularizando-se a Igreja, suas verdades sobrenaturais, seus 
supostos milagres! Nas cátedras e nas ruas ouviam-se sarcásticos e sa- 
críilegos motejos. Mundo do materialismo e liberalismo burguês cheio de 
dinheiro e de prazeres violentos. Mundo de Ernesto Renan que, tendo 
abandonado o seminário, escrevera alguns anos antes das aparições o 
«Futuro da Ciência», convencido da impossibilidade do milagre e do so- 
brenatural. Onde está Deus? terão perguntado os homens de fé frágil 
que precisam ver para crer. 


2. Neste ambiente, em dado momento (1858), o sobrenatural se ma- 
nifesta palpavelmente e os milagres se produzem quase em série, aos 
olhos de todos. As conversões se multiplicam. Um raio no meio de um 
céu trangiilo! Ali estava o sobrenatural, ali estavam os milagres. E en- 
quanto ilustres homens letrados, homens da ciência e da filosofia, estu- 
fados com o próprio saber, continuavam a gritar que o milagre era uma 
impostura, e o sobrenatural uma utopia, as multidões reuniam-se em 
Lourdes, em tôrno da iletrada Bernadete, para rezar, para chorar, para 
confessar seus pecados, para pedir milagres. E' assim que Deus se com- 
praz em intervir nos negócios dos homens, humilhando a inteligência hu- 
mana ensoberbecida. Tudo se fêz para cancelar as incômodas aparições. 
O próprio Renan, tão consciente do seu saber, ofereceu 40.000 francos 
ao comissário Jacomet para que pusesse fim àquele «escândalo». Argu- 
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mento não muito científico, mas próprio dos homens «esclarecidos» da 
nossa época! 

3. O fato de Lourdes é impressionante sob todos os aspectos, no 
seu imprevisto e na sua realização. De todos os aspectos destaquemos 
apenas o seguinte: Éle representa a maneira de agir de Deus. Deus 
responde à inquietação humana de repente e da maneira mais eficaz 
possível. Serve-se de uma inocente e humilde menina para ensinar os 
grandes homens do tempo. Não se esquece dos homens, não abandona 
sua Igreja e os que nêle crêem. Pode retardar sua intervenção, se assim 
julgar na sua Sabedoria e na sua Providência, mas não deixa de intervir 
no desenrolar dos acontecimentos humanos. Não sabemos qual a res- 
posta que Deus prepara para o nosso tempo. E' certo que êste novo 
século de ateísmo, de perjúrios, de Ódios, de perseguições à Igreja, de 
imoralidade deslavada, merece uma terrível resposta de Deus. E” certo 
que Deus se manifestará no momento que julgar oportuno. Mas não 
queiramos dar conselhos a Deus. Senhor do tempo e das vidas huma- 
nas, Deus tudo dirige para o bem dos seus eleitos. 


Conclusão: Devemos ter mais confiança no poder de Deus, espe- 
cialmente num tempo em que o poder dos homens se torna cada dia 
mais poderoso. A confiança em Deus não nos dispensa da ação e da 
luta contra o mal, e os maus, contra os inimigos de Deus e da religião, 
mas nos deve dar mais ânimo e mais valentia nessa luta. Servir-se-á 
novamente de Maria para esta nova lição? As promessas feitas em Fá- 
tima parecem dizer que sim. E” por isto que nossa confiança e nossas 
esperanças se voltam para a Mãe de Deus, que tudo pode obter de seu 
Divino Filho. 


HI Dom. do Advento: A Humildade, Condição para Receber Cristo. 


Introdução: «Tu quem és...? Que dizes de ti mesmo?» São as per- 
guntas dirigidas a João Batista. E o precursor de Cristo sabe confessar 
a verdade e falar com tôda a humildade da sua condição perante Cristo. 
«Não sou Cristo, nem Elias, nem Profeta, mas uma voz que clama no 
deserto» (Jo 1,19-28). Nenhum ensinamento mais atual do que êste da 
humildade. Se devemos receber Cristo, porque Éle é inevitável e somente 
Êle nos pode salvar, saibamos que Cristo não vem a um coração cujos 
caminhos a humildade não tornou retos. Sem humildade impossível conhe- 
cer Cristo, impossível recebê-lo e aceitá-lo. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Se a humildade é condição necessá- 
ria para receber Cristo, é fácil saber por que tantos homens não o po- 
dem aceitar. O orgulho fecha as portas do coração à graça e ao cha- 
mado de Deus, provocando um labirinto de caminhos tortuosos, pelos 
quais Éle não pode passar. Ora, uma das características do homem mo- 
derno é o orgulho e a soberba do coração. Consciente da sua superio- 
ridade — diga-se a verdade, superioridade apenas técnica e material — 
deironte aos homens de gerações passadas, tornou-se profundamente en- 
vaidecido e orgulhoso. Quase tudo está em suas mãos. A ciência e a 
técnica puseram a seu serviço as fôrças da natureza, e êle sente-se se- 
nhor do mundo e da vida. Capaz de suscitar a vida, sente-se suficiente- 
mente poderoso para pôr têrmo a tôda a experiência humana, destruindo 
totalmente a vida no universo. O homem moderno confia em seus triun- 
fos. Confiança que é exaltação de si, da sua inteligência, das suas fa- 
culdades inventivas. O progresso da técnica, que está dando satélites à 
Terra, à Lua, ao Sol, que proporciona viagens interplanetárias, embriaga 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 3, Setembro de 1961 695 


o coração de muitos homens. E o orgulho leva o homem a colocar-se no 
lugar que Deus se reservou. 

2. Esta íntima satisfação leva os homens a delinearem o mais pro- 
missor futuro. Com a ciência e a técnica, os homens conseguiram, em 
pouco tempo, aquilo que não conseguiram com muitos séculos de fé em 
Deus! As condições de vida serão transformadas e melhoradas, as causas 
da dor diminuídas, a vida será prolongada e feliz. Colocado dentro desta 
perspectiva, vive quase que exclusivamente dentro de uma visão de sal- 
vação terrena. 

3. Assim, longe de melhorar, o progresso escraviza o homem. Se o 
mundo material aumenta quantitativamente, moralmente diminuiu; tor- 
nou-se exclusivamente humano e caminha para o infra-humano. Cheio de 
si e de suas coisas, o homem não tem lugar para Deus, que concede 
sua graça aos humildes e nega-a aos soberbos. A humildade é a capaci- 
dade de receber a Deus, é disponibilidade à ação divina, é a consciên- 
cia clara da própria missão no conjunto das demais criaturas e defronte 
a Deus, é a condição indispensável para um exato conhecimento de si 
e para tôda a vida moral digna. Não há lugar para Deus num coração 
cheio de soberba. Deus tem suas complacências voltadas para os hu- 
mildes (cf. Is 66,1-2), reservando-lhes o reino dos céus. A humildade 
torna o homem sábio. Além de lhe dar a possibilidade de conhecer-se 
em profundidade, é a condição para ser instruído por Deus (cf. Lc 10,21). 
O orgulhoso é cheio de si, o humilde é cheio de Deus. 

Conclusão: Não queiramos ser mais do que somos. Somos criaturas 
débeis, ignorantes e pecadoras. Nenhum pecado ofende mais a Deus do 
que o orgulho, porque é uma usurpação dos seus direitos, e um ultraje 
à sua bondade, doadora de todos os bens que possuímos. A humildade 
deve ser a disposição constante, expectativa de uma cada vez mais abun- 
dante graça de Deus. 


IV Dom. do Advento: O Recolhimento Interior. 


Introdução: Estamos na última etapa da preparação às festas nata- 
lícias. A liturgia, pela voz de João Batista, convida-nos a um último es- 
tôrço a fim de que Cristo nos encontre preparados. Jesus virá a nós, 
renascerá dentro de nós, se encontrar o caminho da alma desobstruído 
dos mil empecilhos que costumamos opor à sua graça. Cristo está sem- 
pre pronto para vir. Estamos nós sempre prontos para recebê-lo? Para 
conhecermos êstes empecilhos e para conhecermos as nossas necessidades 
espirituais, precisamos do recolhimento e do silêncio interior. Calados os 
rumores e as vozes do mundo, ouviremos as vozes de Deus. Sem o re- 
colhimento interior não pode haver espírito de oração e de penitência, 
e sem isto não podemos estar preparados para receber a graça de Cristo. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Há um estranho desequilíbrio no 
mundo, nas sociedades e nos homens de hoje. Desequilíbrio na escala 
dos valores, valores espirituais e valores materiais; desequilíbrio nas 
relações humanas, indivíduo e sociedade, empregado e patrão, subordina- 
do e chefe; desequilíbrio na aplicação dos recursos nacionais, regiões e 
povos desenvolvidos e subdesenvolvidos. Aquêles valores, nos quais os 
homens orgulhosamente puseram suas esperanças, mostram-se incapazes 
de dar-lhes aquêle bem-estar, aquela felicidade que esperavam. São os 
próprios algozes da atribulada vida moderna. A paz universal em con- 
tíinuo perigo, o cenário nacional sempre mais turvo, a vida cada vez 
mais difícil. A técnica, passando da ordem de meio à de fim, é causa 


de desespêro. 
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2. No meio da desorientação geral que tudo isso provoca, o homem, 
sentindo o perigo de ser tragado, dá-se a uma atividade febricitante. 
Luta desesperadamente pela vida, para manter sua posição, stas como- 
didades. Com tôdas as técnicas e meios modernos, o homem precisa tra- 
balhar muito mais. Nunca consegue fazer tudo o que quer, nunca tem 
tempo, chega sempre atrasado. Ocupadíssimo, anda e corre, fala e grita 
e pouca coisa consegue fazer. Tudo o ocupa e preocupa: negócios, salá- 
rio, sindicato, impostos, juros e rendas, habitação e condução, saúde, 
relações sociais, educação dos filhos, futuro político da nação e do mun- 
do. O mundo inteiro está dentro de sua casa e da sua alma. Os últi- 
mos minutos do dia pertencem à televisão, ao rádio, ao jornal. Não se 
encontra consigo, não se encontra com os seus, não se encontra com Deus. 

3. Precisamos de um pouco mais de tranqiiilidade, um pouco mais 
de silêncio interior, para ocupar-nos com os problemas do espírito. Só 
o silêncio interior permite-nos ouvir a voz da consciência. Somente uma 
alma recolhida no seu interior poderá «ver a salvação de Deus», por- 
que Deus nos é mais íntimo do que nós a nós mesmos. A alma deve 
estar preparada, para encontrar Deus e para isto requer-se o silêncio. 
Sua voz só é perceptível no silêncio. Éle não fala onde fala o mundo, 
a carne e a soberba. O rumor surdo e os protestos do amor-próprio — 
sempre acordado — encobrem a voz de Deus. Há um tumulto no interior 
das almas: tumulto da imaginação que vagabundeia longe de Deus e das 
realidades sobrenaturais, tumulto do coração, apegado violentamente às 
criaturas; tumulto da vontade orgulhosa que se revolta contra Deus; tu- 
multo das paixões que se agitam e escravizam; tumulto do amor-próprio 
que protesta contra tudo e contra todos; tumulto dos desejos de bens 
terrenos, de poder, de glória, de prazeres, suscitados pela ira, rancor, 
inveja, impaciência. São os tortuosos caminhos que é preciso endireitar, 
os montes que é preciso encher e as montanhas que devem ser abaixadas. 
Sem isto a graça de Deus não pode vir à nossa alma. 

Conclusão: Sejamos dóceis à voz do Precursor de Cristo (Lc 3-4-5). 
Devemos destruir e remover todos os obstáculos que em nós opõem-se 
à vinda e à permanência da graça de Deus. Trabalho doloroso, que 
exige muita renúncia, muitos sacrifícios. Comecemos por impor silêncio 
a tudo o que grita dentro de nós. No silêncio, no recolhimento, veremos 
o que é necessário endireitar, retificar, encher, aplanar e igualar. 


Festa do Santo Natal: Jesus, a Vida que se Oferece. 


Introdução: Esta noite causa uma profunda emoção no coração dos 
homens. Um ar de misticismo, de ternura, de amor e de alegria, paira 
sôbre o cenário humano. A história parece interromper sua perigosa 
corrida, os homens interrompem seus trabalhos, tudo repousa, para não 
perturbar o grande mistério que envolve as almas. 

Expande-se sôbre o mundo uma grande alegria, que leva a esque- 
cer as rudezas do trabalho, dos sofrimentos, da pobreza. Nesse silêncio 
os homens renovam aquêle outro grande silêncio que, há séculos, rece- 
beu o Verbo Eterno na carne. Enquanto tudo silenciava o Filho de Deus 
nasceu da Virgem Maria. Êste o motivo da geral alegria: «Uma grande 
alegria vos anuncio... nasceu para vós um Salvador» (Lc 2,10-11). O 
Salvador, que é Deus, apresenta-se entre os homens na humilde e frágil 
figura de criança. E” a Palavra de Deus, Palavra viva que dá vida, que 
assim se apresenta para melhor ser ouvida e entendida. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Com Cristo a vida de Deus foi ofe- 
recida aos homens. Êle é o autor do universo criado, nêle e por Éle fo- 
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ram feitas tôdas as coisas; em suas mãos está tôda a natureza e tôda 
a história; dirige o destino dos indivíduos e dos povos. Sem Êle nada 
existiria, sem Ele nada permaneceria. Agigantam-se os povos, fremem 
as nações, ensoberbecem-se as sociedades. Jesus, na sua humildade e fra- 
gilidade, dá a iôrça, o vigor, a inteligência a uns e outros, mas retém 
o destino dos povos em suas mãos. Com sua permissão os reinos e im- 
périos aparecem, crescem e desabam com fragor. 


2. Se tal a sua majestade e o seu poder, por que tanto escondimen- 
to, tanta pobreza, tanta humildade? Êstes são os caminhos de Deus e 
suas lições aos homens. A vã glória, a soberba, o apêgo aos bens ter- 
renos, aos prazeres e à comodidade, que tanto escravizam os homens, 
foram condenados e reparados. Com Cristo começou uma nova ordem de 
coisas, e uma nova ordem de valores se impôs à consideração dos ho- 
mens; começou a verdadeira história dos homens, aquela na qual vive- 
mos. Jesus nasceu na humildade e na pobreza, tomou sôbre si o fardo 
da nossa natureza, porque veio para salvar os homens, para indicar-lhes: 
o caminho da felicidade, para dar-lhes a vida. E começou esta missão 
declarando inúteis e vãos todos aquêles bens nos quais os homens de- 
positam suas esperanças. Jesus desceu aos abismos da humilhação para 
elevar os homens. Tudo na sua vida contradiz os juízos humanos: sua 
pobreza é a riqueza dos homens, sua humanidade deifica os homens, 
sua morte lhes dá a vida. 


3. Êle veio para que os homens tivessem a vida e a tivessem com 
abundância. «Pois Deus amou tanto o mundo que entregou seu Filho Uni- 
gênito, para que todo aquêle que crer nêle não pereça, mas tenha a vida 
eterna» (Jo 3,16). Éle é o autor da vida... mas a vida que veio trazer 
pela Encarnação é uma vida diversa da vida natural. E” a vida da gra- 
ça, a vida sobrenatural da amizade e do amor de Deus. Sem ela os 
homens estão espiritualmente mortos e de nenhum proveito lhe será a 
vida natural. Melhor fôra não tivessem nascido, do que se recusarem 
a aceitar a vida divina que Deus oferece em Jesus. A boa vontade, que 
é a condição para receber a paz que Jesus trouxe à terra, nada mais é 
do que a vontade de aceitar plenamente a salvação oferecida por Deus 
e de viver da vida que Éle comunica. Tôdas as demais «boas» vontades 
são consegiiência desta boa vontade fundamental. 


Conclusão: Vida e Paz, eis as duas coisas que os homens não pos- 
suem mas desejam ardentemente, e que Jesus gratuitamente lhes ofere- 
ce, à condição de seguirem seu exemplo, observarem seus mandamentos 
e usarem dos meios por Éle constituídos. Pouca coisa, e muito fácil, com- 
parada aos bens prometidos. Façamos tudo para que ÉÊle nasça e viva 
em nossa alma, porque foi para que vivêssemos da sua vida que nasceu 
em Belém: ofereçamos-lhe uma vontade sempre boa para que tenhamos 
sempre a paz que prometeu. 


Dom. dentro da Oitava do Natal: A Vida na Luz. 


Introdução: Prevendo a era messiânica, Isaías predisse: «o povo 
que até então caminhava nas trevas viu uma grande luz» (Is 9,2). E 
nós vimos essa luz. Os nossos corações alegram-se ainda da celebração 
do Natal. Nêles renasceu a Vida. Não basta têrmos visto a luz e re- 
nascido pela graça. Esta luz é nossa salvação. «Meus olhos viram a tua 
salvação que preparaste ante a face de todos os povos, luz para a ilu- 
minação das gentes» (Jo 1,9). Cristo é a luz, e se devemos viver em 
Cristo, viveremos na luz. 
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Pontos do Desenvolvimento: 1. O mistério da Encarnação coloca-nos 
diante de um fato histórico único e estupendo: Deus manifesta-se aos 
homens de maneira carnal, humana e sensível. Não se trata de uma 
teofania como as realizadas no Antigo Testamento, por meio de nuvens, 
trovões e raios, mas de uma manifestação sensível do próprio Deus. 
Em tôdas as suas manifestações, Deus sempre quis libertar os homens, 
mas êstes continuaram nas trevas. Para arrancar definitivamente o ho- 
mem do reino do pecado e das trevas, Deus mesmo aparece entre os 
homens, feito homem, para salvar o homem. E” a luz eterna que desceu 
do Pai para iluminar o mundo, luz que começou a brilhar nas trevas, 
luz que ilumina todo o homem que vem a êste mundo. 


2. Devemos viver na claridade desta luz. E” tão fácil não ver a luz 
que salva, tão fácil não compreendê-la. Não basta admirar a Luz, que 
apareceu entre nós, é necessário deixar-se iluminar. Não basta enaltecer 
as grandes coisas que Deus fêz conosco, é preciso participarmos inteira- 
mente delas. Receber Cristo significa dar-se a Éle e ser iluminado. 
Deus se fêz homem para que o homem se faça divino, mas é preciso 
que aceitemos a troca. 

3. Chamados à família de Deus, e feitos membros adotivos pelo ba- 
tismo, devemos assumir um modo de vida que convém à Família à qual 
pertencemos. Se a Luz nos foi dada, e desde o batismo somos os ilumi- 
nados, as nossas obras não devem ser trevas. Foi para formar um novo 
povo eleito que Cristo nasceu, e nós somos da sua estirpe, «educando- 
nos, para renunciar à impiedade e aos desejos mundanos, para que vi- 
vamos sóbria, justa e piedosamente neste século, aguardando a bem- 
aventurada esperança e a vinda gloriosa do grande Deus e Salvador 
nosso Jesus Cristo» (Tito 2,12-13). 

Assim deve ser a vida de um cristão, vida que Cristo ilumina com 
sua doutrina, seus exemplos, sua graça. 

4. Fidelidade à luz, eis o que significa viver dignamente e em con- 
formidade com os ideais da nova família à qual pertencemos. Devemos 
aprender a ser, a pensar, e a agir como cristãos. Isto significa viver 
na luz, viver como iluminados. Todo pecado é uma traição à luz, um 
voltar para as trevas das quais arrancou-nos Cristo. Quantos cristãos 
que a luz de Cristo não ilumina mais. A graça do batismo não foi re- 
cuperada ou foi perdida, depois de recuperada. Quantos cristãos, priva- 
dos da alegria, da vida, da paz e da liberdade dos filhos de Deus, que 
caminham nas trevas, tropeçando e caindo, com a alma enegrecida e 


obscura, com o corpo opaco, quando tudo nêles deveria ser transparente 
e iluminado por Cristo. 


Conclusão: E" imprescindível um sério exame de consciência, feito 
na presença de Cristo, para conhecermos tôdas as trevas que existem 
em nós, na nossa consciência, nas nossas obras, na nossa vida, para 
conhecermos aquelas regiões do nosso ser que a luz de Cristo ainda 
não ilumina. Fidelidade depois à luz que Cristo nos trouxe, fidelidade 
ao nosso batismo, que nos revestiu da sua luz. 


Circuncisão do Senhor: Um Programa de Vida, Ditado pela Fé. 


Introdução: Um dos maiores males da cristandade dos últimos tem- 
pos é a falta de fé. A religiosidade não se alimenta mais numa fé robus- 
ta e inteira. E” por isto que o cristianismo de muitos cristãos é fragmen- 
tário e deficiente. Falta-lhe o fundamento e a raiz vital, a fé. Somente 
pela fé o cristão penetra nos mistérios de Cristo e dêles haure a seiva 
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de que deve alimentar-se sua vida religiosa. No início dêste novo ano, 
tempo oportuno para um novo programa, demos um momento de aten- 
ção a nossa fé, que é tôda a nossa atitude perante Cristo. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Ninguém pode duvidar do estranho 
fenômeno, que caracteriza o nosso tempo defronte a outras épocas, da 
perda progressiva da fé em muitos cristãos, na vida particular e mais 
ainda na vida social. A solução dos graves problemas humanos são so- 
licitados à Estatística, à Sociologia, à Economia, à Técnica. Grande par- 
te dos homens, nações inteiras, que se julgam ainda cristãs, não as ilu- 
mina mais a luz de Cristo. Cidades imensas, poderosas, complexas, mas 
nas quais a fé está ausente, como modo de vida e como princípio de 
solução dos graves problemas que atormentam os homens. São cidades 
verdadeiramente demoníacas. Sociedade leiga, imprensa leiga, escola Jei- 
ga. Tudo isso significa ausência total da fé. A falta de fé gera uma con- 
cepção naturalista da vida, que expande sôbre o mundo uma concepção 
de vida essencialmente materialista. 


2. Não se trata de casos isolados e individuais, mas da concepção 
geral: leiga, naturalista, materialista. Daqui nascem todos os problemas 
que nos envolvem. Éles não nascem diretamente de um regime político 
ou econômico. São conseqgiiência da situação espiritual na qual vivem os 
homens. O verdadeiro mal, a fonte de todos os males está no coração 
do homem. E hoje todos os males são possíveis porque falta a fé sobre- 
natural: Deus esquecido e o homem ultrajado e ferido na sua dignida- 
de. Requer-se uma revolução, mas bem diversa da que os comunistas, 
socialistas e esquerdistas apregoam. A revolução necessária é a revolução 
radical, a das almas e das consciências. E esta revolução que dará no- 
vos fundamentos à sociedade, novas estruturas das quais surgirá um 
novo mundo de acôrdo com a vontade de Deus e de acôrdo com as nos- 
sas mais profundas aspirações. 

3. A revolução radical deve começar por nós, e deve começar pela 
fé. Nós não temos fé, não temos fé suficiente, e por isso tudo vai mal. 
A fé é necessária para dirigir a vida, tanto na prosperidade como nas 
dificuldades. Na prosperidade, para fazer entender que os verdadeiros 
valores, os verdadeiros bens, não são os terrenos, instáveis e incapazes 
de dar a felicidade; os bens dêste mundo são meios, não fim, e servem 
enquanto conduzem a Deus. Nas horas adversas, para ministrar paciên- 
cia, ânimo e confiança. Feliz daquele, que crê! Sua vida será diversa da 
dos que não têm fé, não só, porque terá mais obrigações e mais limi- 
tes, mas, porque será mais trangiila, mais feliz, mais autêntica. A fé é 
quem garante a boa intenção em tôdas as obras e ministra a coragem 
e o heroísmo para a grande luta, na qual estamos empenhados contra 
o mal; ela nos fará os verdadeiros defensores de uma paz justa e sem 
compromissos, dos direitos da pessoa humana, dos pobres e das vítimas 
da ganância dos inescrupulosos. 


Conclusão: Devemos reanimar nossa fé e fazer com que a nossa 
vida, lutas e trabalhos, alegrias e sofrimentos, que êste novo ano cer- 
tamente nos preparará, sejam sempre iluminados pela fé sobrenatural 
e pelos princípios e valores que dela emanam. Sômente assim nosso cris- 
tianismo terá valor, será eficiente, e nossa presença no mundo realmen- 


te frutuosa. 
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Festa da Epifania: A Vocação Misteriosa dos Magos. 


Introdução: Desde a mais remota antiguidade celebra-se na Igreja 
a festa da Epifania, ou seja da manifestação do Senhor. Vindo para 
salvar os homens, Cristo manifesta-se ao mundo como Salvador desde 
os primeiros instantes da sua vida terrena. Chama misteriosamente do 
longínquo Oriente alguns homens que atendem imediatamente ao seu 
apêlo. Êste chamamento e esta resposta devem ser objeto de nossas 
considerações de hoje. 

Como os três Magos do Oriente, Cristo continua a chamar a si os 
homens. Cada chamamento tem seu mistério. Variam, no entanto, as res- 
postas dos homens. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. A primeira coisa que nos impressiona 
no chamamento dos três personagens pagãos, e que Mateus chama de 
«Magos», é o mistério que os envolve. Nada sabemos a respeito dêles, 
senão que, seguindo uma estrêla, vieram do Oriente em busca do Sal- 
vador, que acabava de nascer. A tradição cristã considerou-os sempre 
sábios e de estirpe real. Terão tido conhecimento das profecias messiã- 
nicas, especialmente a visão de Balaão (Nm 24,17). Várias profecias, 
em particular a de Isaías, que fala de um cortejo real vindo adorar 
o Rei de Israel, e oferecer-lhe dons, foram interpretadas como previsões 
do misterioso acontecimento, e a Liturgia consagrou esta interpretação. 
De qualquer forma temos neste fato uma manifestação da vocação de 
todos os povos à fé cristã, de acôrdo com os anúncios proféticos. Seja 
a estrêla dos Magos real ou simbólica — as explicações racionalistas 
jamais penetrarão na intimidade dos mistérios — ela é uma figura da 
luz de Cristo que guia todos os homens, uma figura da misteriosa luz 
que Deus acendeu no coração de todos os homens, chamando-os ao co- 
nhecimento da verdade. Nascendo para ser a luz do mundo, «luz para 
a iluminação das gentes» (Lc 2,32), Jesus faz-se anunciar pela luz de uma 
estrêla. «Vimos a sua estrêla no Oriente e viemos adorá-lo» (Mt 2,2). 

2. À viagem dos Orientais — verdadeiro cortejo real — causou admi- 
ração a todos. Surpreenderam o povo de Israel, do qual provinha o Sal- 
vador, na mais completa ignorância do grande acontecimento. Misteriosos 
caminhos do Senhor, que se manifesta a quem quer e como quer! Em 
Jerusalém, a confusão foi grande. Enquanto o povo comentava o fato 
e os doutôres da lei folheavam os grossos manuscritos, Herodes arqui- 
tetava os mais sombrios planos para exterminar o possível pretendente 
ao seu trono. Surprêsa maior terá sido a de Maria e José que, depois 
de tantas humilhações, não podiam entender aquela homenagem prestada 
à criança. O fato continuará sempre misterioso, como um dêsses episó- 
dios admiráveis da Providência em busca do homem perdido. Mistério 
da estrêla, mistério dos homens do Oriente, da alegria diante de uma 
pobre criança judia, do seu destino depois do encontro «e por outro ca- 
minho voltaram...» A Epifania do Cristo continua misteriosa através dos 
tempos. Não são misteriosas as circunstâncias que envolvem tôdas as 
conversões, todos os chamamentos? 

3. Compreendamos o mistério da vocação dos Magos, porque à sua 
luz compreenderemos o mistério da nossa fé, que é também resposta a 
um chamamento. Terão os Magos compreendido todo o mistério daquela 
criança que adoraram na gruta de Belém? Não sabemos. 

O que para êles importava era a vocação e o caminho que a estrêla 
lhes mostrava. Por que tantos homens não crêem, por que em nossos 
dias tantos estão longe da verdade? Faltam-lhes as disposições que abri- 
ram a inteligência dos Magos perante o mistério, a generosidade, a sin- 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 3, Setembro de 1961 701 


ceridade e a fidelidade com que seguiram a estrêla. Foram estas dispo- 
sições que os levaram a reconhecer a verdade e aceitá-la por mais des- 
concertante e imprevista que ela se apresentasse aos seus olhos. A ver- 
dade de Deus e de seus mistérios só escandaliza aquêles cujo coração 
o egoismo e a má té fecharam. Se o coração se fecha, a inteligência 
se obnubila e nada pode entender. 

Conclusão: O que Deus pede de nós é generosidade, sinceridade e 
fidelidade aos seus chamamentos, à nossa vocação de cristãos. Fomos 
chamados à fé sem méritos nossos; sejamos por isso fiéis ao que fomos 
chamados. Generosos na resposta, devemos ser fiéis no seguimento. E' 
disto que precisam os cristãos de hoje tão afastados das grandes ver- 
dades da própria fé. 


I Dom. depois da Epifania: A Presença de Deus na Família. 


Introdução: Ao volvermos a atenção para a santa Família de Nazaré, 
o pensamento se volta para as famílias de hoje, cuja situação espiri- 
tual e moral causa grandes apreensões à Igreja. A família de Nazaré é 
um exemplo de família plenamente cristã e perfeitamente realizada. Rei- 
na nessa família a compreensão, o amor, o respeito, o espírito de sacri- 
fício, a alegria e a felicidade. José e Maria, os felizes esposos, e entre 
êles Jesus, não são só um exemplo para ser admirado, mas imitado. 
Por que tantas famílias infelizes e sem amor? Porque delas está ausente 
o Deus do amor, autor da felicidade. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. A família enfrenta em nossos dias 
uma crise de raras proporções, que tende a destruí-la no que ela tem 
de mais sagrado e santo. Os mais graves deveres da procriação, da edu- 
cação, da fidelidade são impunemente violados, não faltando aquêles que 
engrandecem estas violações no romance, no cinema, no teatro. A raiz de 
todos êstes males é, sem dúvida, a concepção naturalista e materialista 
do homem e da vida que, penetrando aos poucos, acabou por dominar, 
mesmo em ambientes cristãos. Uma tal concepção, no entanto, só pôde 
triunfar depois que Deus foi banido das famílias. Poucas famílias podem 
dizer com sinceridade que Deus habita nelas. Nas pequeninas e mal aco- 
modadas casas dos pobres, nos luxuosos apartamentos e mansões dos 
ricos não há lugar para Deus. A vida familiar cotidiana se passa como 
se Deus não existisse. 

2. Sem Deus, a vida passa a ser dirigida pelo egoísmo, que busca 
tirar de tudo o maior gôzo pessoal possível. O luxo, a comodidade, a 
glória, a auto-exaltação, os prazeres sensuais serão as únicas formas de 
legitima expansão da vida. 

A norma da moralidade serão os caprichos pessoais. Lícito é tudo 
o que dá mais prazer e mais dinheiro, mesmo com sacrifício da honra, 
da felicidade dos outros e da própria família. 

3. O egoísmo, o maior inimigo da família, só será superado pelo 
verdadeiro amor conjugal e familiar e o amor é fruto da presença viva 
de Deus nos lares. O amor humano quando não fundado no amor di- 
vino é frágil, assumindo muitas vêzes formas de intensificado egoísmo. 
E” possível que nos primeiros dias os esposos se iludam, imaginando que 
para êles tudo será alegria, bem-estar, felicidade. Mas não será sempre 
assim. Não há família que não passe pelas provas da dor, do sofrimen- 
to, da dúvida. Pense-se nos graves deveres de esposos cristãos. Há os 
que pensam ser possível um matrimônio sem renúncias e sem sacrifícios, 
e os divorcistas fazem dessa utopia sua poderosa arma. No entanto, não 
há família sem sacrifícios porque onde dois vivem juntos é preciso que 
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um suporte o outro. Sem generosidade, sem espírito de renúncia, de sa- 
crifício, de dedicação, não pode haver felicidade familiar estável e tudo 
isso é fruto da presença de Deus. Não há generosidade onde não houver 
amor, e não há amor onde Deus não está presente. 


4. Como colocar Deus no centro da vida familiar? Primeiro, obser- 
vando fiel e constantemente os seus mandamentos. Deus não pode estar 
onde sua vontade é desrespeitada, e sua lei violada. Segundo, fazer da 
oração familiar o momento do encontro de todos e de todos com Deus. 
Não basta que todos os membros da família rezem, é necessário que re- 
zem juntos. Terceiro, tornar Deus visível na própria casa, reservando o 
lugar mais belo ao crucifixo, à Imagem do Coração de Jesus. Êste lugar 
deve ser o ponto de convergência de tôda a vida familiar, onde se re- 
solvem os problemas, onde são depositadas as alegrias e as lágrimas 
da vida conjugal e familiar. 


Conclusão: Deus deve voltar aos lares, e ocupar o lugar central da 
família. Deve estar entre os esposos, entre os pais e filhos. Com Deus, 
voltará às famílias o amor, a generosidade, o espírito de fé e de sacri- 
fício, a pureza, a calma e tranqiiilidade. Numa palavra, voltará a verda- 
deira felicidade; e a família será um meio de realização pessoal e santi- 
ficação cristã. 


I Dom. depois da Epifania: O Matrimônio Cristão. 


Introdução: Convidado a tomar parte numa festa de casamento, Jesus 
não recusou sua presença. E esta presença santificou a união daqueles 
dois felizes esposos. Temos aqui a verdadeira natureza e o profundo 
sentido do matrimônio cristão, da sacramentalidade do matrimônio. Aquê- 
les esposos eram sem dúvida amigos de Jesus, como o atesta o convite 
que lhe fizeram. O casamento, porém, foi a causa de uma aproximação 
maior de Jesus intensificando o amor que os unia a Éle. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Bem poucos são os que compreendem 
a realidade do sacramento que, pelo matrimônio, realizam. Os esposos 
aproximam-se do altar para celebrarem um sacramento e voltam logo 
após para suas casas para, entre alegrias e festejos, dar início a uma 
nova família. Não compreendem o que nêles se operou, nem conhecem 
a imensidade de dons que lhes foram outorgados. A realidade matrimo- 
nial, proposta pelo cristianismo, é algo que transcende os limites das 
realidades terrenas, sobrepassando os problemas das relações entre ma- 
rido e mulher, entre pais e filhos. Abre-se para a eternidade. Como não 
é compreensível que um cristão viva senão para o céu, não se pode ima- 
ginar uma família cristã cuja finalidade suprema não seja a eternida- 
de. Assim, o matrimônio é a realização do mistério da doação mútua e 
irrevogável de dois filhos de Deus, em vista de muitos outros filhos. Na 
luz da eternidade, uma família de homens é uma família de filhos de Deus. 

2. Compreende-se assim o que signifique para o casamento o ter 
sido elevado à dignidade de sacramento. E” um sinal sensível que, signi- 
ficando a graça sobrenatural, recebeu de Cristo o poder de conferi-la 
aqueles que o constituem legitimamente. O sacramento é uma ação de 
Cristo. Além do rito exterior, além dos esposos, além do sacerdote, que 
representa a Igreja, há Cristo que opera. Serve-se de instrumentos natu- 
rais para comunicar suas graças. Como se serviu do lôdo para curar 
o cego, da água para purificar as almas, do vinho e do pão para ali- 
mento espiritual, serviu-se de amor humano, sua mais bela criatura, para 
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santificar os que se casam. Cristo santificou o amor humano e o amor 
humano tornou-se santificador. 

3. Entre os esposos que se dão mutuamente está Cristo. Dando-se 
um ao outro, dão-se Cristo, porque êles são os ministros do sacramento 
do matrimônio. E” por isso que, se estiverem em estado de graça, vol- 
tam para casa mais cristãos, mais amigos de Deus, mais santificados. 
E” Cristo quem recebe a vontade de ambos e sela a promessa feita. 
Ratifica e garante, com sua graça, o amor. Depois de milênios, os homens 
pedem ao amor a doçura e a alegria de viver. O amor puramente hu- 
mano geralmente engana, prometendo o que não pode dar, felicidade 
perfeita e duração eterna. Mas Cristo salva o amor, e, ligando a êle sua 
graça, dá-lhe o poder de dar o que promete. 

4. Mas é preciso viver a graça sacramental do próprio matrimônio 
e aumentá-la cada vez mais pelo constante uso dos sacramentos da Con- 
fissão e da Eucaristia. A graça pode ser facilmente perdida, e Cristo será 
forçado a retirar-se da família. Abandonados a si mesmos, os dois aca- 
barão sucumbindo ao fardo dos próprios deveres. A fidelidade mútua 
deve ser símbolo e consegiiência da fidelidade de ambos à graça de 
Cristo. Assim, o sacramento do matrimônio é um auxílio sobrenatural à 
realização plena do ideal humano dos cristãos que se unem no casamen- 
to. Esta realização, por sua vez está ordenada à realização da vocação 
de tôda criatura racional, a santidade. 


Conclusão: Como é triste e desolador ver tantos lares cristãos irrea- 
lizados, tantas famílias destruídas, ou sem ideal, quando Cristo a todos 
ofereceu os meios para uma plena realização matrimonial. Os esposos que 
tomarem consciência da graça que possuem no e pelo matrimônio e se 
dispuserem a vivê-la realmente, numa fidelidade constante, poderão certa- 
mente realizar sua vocação matrimonial de tal maneira que ela seja 
uma preparação à felicidade celeste. 


II Dom. depois da Epifania: A Confiança no Poder de Cristo. 


Introdução: Jesus descia de um monte, acompanhado de grande mul- 
tidão, quando uma voz o detém: «Senhor, se queres podes limpar-me»>. 
Entrando na cidade de Cafarnaum, é a voz de um centurião romano que 
o chama: «Senhor, meu servo jaz em casa paralítico, gravemente ator- 
mentado...»> (Mt 8,2 e 6). Dois exemplos comoventes da confiança com 
que, nas horas de amargura e de necessidade, devemos recorrer a Jesus. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Os dois homens, cujo encontro com 
Cristo é narrado no Evangelho de hoje, foram trazidos pela dor. No 
leproso é a dor própria, no centurião é o sofrimento alheio. O sofrimen- 
to é um dos caminhos que levam a Deus. A dor purifica a alma, liberta 
o espírito do apêgo às coisas terrenas, e transporta o homem a uma 
região mais elevada, onde caem por terra o orgulho, a ambição e o 
egoísmo. A dor abre o caminho por entre os escombros do nosso eu, 
para deixar passar Cristo. E inúmeras são as dores que a vida nos 
proporciona, e nas quais precisamos da ajuda de Deus. Tentações per- 
versas, horas de desânimo, de dúvidas, de tormentos, momentos de aban- 
dono e de desespêro. Há doenças que destroem as mais belas energias 
e os mais elevados ideais; há mortes de pessoas queridas que roubam 
o confôrto, o sustento, a guia, o afeto mais íntimo; há fracassos em ne- 
gócios que pareciam prósperos; há decepções acêrca de pessoas de quem 
tudo esperávamos; há calúnias, perseguições, traições; há uma infinidade 
de pequenas e grandes coisas que entristecem e amarguram a vida. Que- 
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reríamos desaparecer, não ter nascido... E” nestes momentos que Jesus 
passa por nós. Poderemos encontrá-lo, poderemos perdê-lo de vista; po- 
deremos gritar, poderemos calar. 

2. Sabendo que Jesus passava por aquela região, o leproso se apro- 
ximou e pôs-se a gritar. Violando as severas leis do isolamento, vai ao 
encontro de Cristo, e lhe diz com ansiedade: Se queres podes limpar- 
me. Se queres... Eis como devemos rezar, como devemos pedir: com 
confiança e resignação. A fé e a confiança aproximaram o leproso de 
Jesus. Pouco ou nada sabia do mistério dêsse Homem que era Deus. 
Ouvira falar dêle e agora ÉÊle passava ao seu lado. O leproso, de carne 
martirizada, crê e confia. Não impõe, não exige: Se queres... Infini- 
tamente sábio, Deus conhece nossos caminhos e sabe o que é melhor 
para nós. Porém, crendo e confiando, jamais seremos enganados por Éle. 

3. O centurião romano é outro exemplo de fé e confiança, além de 
ser modêlo de caridade cristã. Não teme violar as formalidades com 
que os homens ricos e poderosos se protegem e defendem, não teme vir 
a público em busca de auxílio para seu empregado. O servo estivera até 
agora em seu serviço. Por que não poderia êle prestar-lhe um pequeno 
serviço, agora que não podia mover-se? Se todos pensassem um pouco 
menos em si e um pouco mais nos outros, o angustioso problema social 
não existiria. O centurião pede pelo seu servo. Sua confiança é ilimi- 
tada, porque acreditava no poder de Jesus e amava seu servo. «Dize 
uma só palavra...» Assim como uma palavra sua punha em movimento 
servos e soldados, assim a uma palavra de Jesus tudo se curvaria, por- 
que Êle era Deus, o Onipotente. Fé viva, robusta, retilínea, desassombrada. 
Não diria Cristo, referindo-se a nós, o novo Israel, o que disse do 
povo da primeira aliança? Em ninguém de Israel achei tanta fé. Ao lado 
da fé e da esperança, a resignação humilde do centurião. Éle nada 
exige, nada impõe. Expõe apenas o fato que tanto o entristece e para 
o qual pede a atenção de Jesus. 

Conclusão: Todos sofremos, em nós mesmos, nos outros. Por nós 
passa sempre o mesmo Jesus... e quantos, vendo-o passar, preferem fi- 
car com suas dores e misérias, em vez de clamar, pedindo misericórdia 
e auxilio. Cristo cruza sempre nossos caminhos dolorosos. E” preciso ter 
té, para reconhecê-lo, confiança, para aproximá-lo e resignação para me- 
recer seu auxílio. Senhor, tu podes... dizei uma só palavra. 


IV Dom. depois da Epifania: O Sono dos Cristãos. 


Introdução: Narra o Evangelista que, surpreendida pela tempestade, 
a pequena embarcação, na qual viajavam Jesus e seus Apóstolos, corria 
o risco de afundar, tragada pelas ondas. E Jesus dormia. Fato singular 
e misterioso. Empenhados na luta para salvar a barca e as próprias vi- 
das, os Apóstolos são a figura do combate constante que os cristãos 
devem manter na defesa da Igreja, especialmente nos momentos difíceis 
de sua travessia por êste mundo, nos quais sua estabilidade e perma- 
nência sôbre as ondas está ameaçada. Mesmo aparentando dormir, Jesus 
vela pela sua Igreja. O que fazemos nós, porém, de fato, pelo triunfo 
da Igreja? Dormimos e o nosso sono é inércia. ; 

Pontos do Desenvolvimento: 1. O fato narrado no Evangelho de hoje 
— a tempestade que surpreendeu a embarcação dos Apóstolos no meio 
do lago — pouca coisa significa na sua realidade, muito no seu simbo- 
lismo. E” uma imagem da Igreja no mar sempre revôlto do mundo e das 
paixões humanas. As tempestades — isto é, as perseguições exteriores 
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e os abalos internos — são uma constante na vida da Igreja de Cristo. 
Cristo entregou sua realização a homens, e os homens são sempre de- 
ficientes. A realização do reino de Deus no mundo deve além disso opor- 
se às paixões, aos interêsses e às perseguições de muitos aos quais desa- 
grada uma tal realização. Neste difícil e perigoso trabalho, Jesus está 
sempre ao lado dos seus Apóstolos, como prometeu: «Eu estarei convosco 
todos os dias até a consumação dos séculos» (Mt 28,20). Quantas vêzes, 
no entanto, no meio das mais graves dificuldades, Jesus parece dormir, 
parece ter abandonado a Igreja ao arbítrio das ondas furiosas. Como 
aos Apóstolos, também a nós nem sempre agrada êste sono de Jesus, 
especialmente quando, dentro e fora da Igreja, recrudesce a luta, com 
seus riscos e incertezas. Éle, porém, como aos Apóstolos, nos pede um 
pouco mais de fé na sua presença, e de confiança na sua sabedoria e 
providência. 

2. A certeza de que Cristo está sempre com a Igreja, de que acor- 
dará no momento oportuno, não nos dispensa da luta pela Igreja. Fur- 
tar-nos ao combate devido a essa certeza é covardia, com tôdas as le- 
tras. Podemos certamente clamar como fizeram os Apóstolos: Acordai, 
«salvai-nos, Senhor, porque perecemos» (Mt 8,25), ou com o salmista: 
«Desperta, por que dormes, Senhor? Acorda!» (Sl 43,24). Mas é preciso 
que além disso saibamos fazer algo pela Igreja. E” necessário que todos 
os fiéis se unam aos seus pastôres na defesa da pureza e da integridade 
da fé, numa luta palmo a palmo pelo triunfo do Evangelho na sociedade, 
a fim de que todos e tudo seja feito e orientado segundo os salutares 
princípios cristãos. O triunfo da Igreja depende da colaboração de to- 
dos, porque Deus não faz a nossa parte, nem Jesus nos substitui no 
manejo dos remos. 


3. Infelizmente, nós católicos não fazemos o que devemos fazer. Aco- 
modamo-nos às circunstâncias, instalamo-nos em posições adquiridas, e 
esquecemos que o cristianismo significa para nós uma luta constante. Tor- 
nou-se comum o desinterêsse dos fiéis, e mesmo de muitos sacerdotes, 
pelos supremos ideais da Igreja. Um cristianismo que não suscita vibra- 
ções de entusiasmo e de vigor, um cristianismo acomodado e inofensivo, 
de boas palavras e boas maneiras! As associações religiosas são anêmi- 
cas e pouco combativas. Os católicos, em geral, não se preocupam com 
a Igreja, pouco ou nada fazem pelo seu triunfo, chegando às vêzes a au- 
mentar a confusão e o perigo com críticas improcedentes, injustas, inefi- 
cientes e desnecessárias. Sôbre a cristandade dos últimos tempos abateu-se 
um perigoso torpor, que é indiferença, desinterêsse, comodismo, falta de 
energia e de iniciativa no trabalho apostólico e na defesa das «nossas 
verdades». Enquanto mil fôrças, demoniacamente organizadas, lutam oculta 
e abertamente contra a Igreja, a cristandade dorme tranqiiilamente. Dor- 
mem sacerdotes e religiosas, dormem os colégios católicos, dormem as 
organizações católicas, enquanto por tôda parte os perigos aumentam. 
Na barca do lago de Genesaré era Jesus que dormia, mas seu sono era 
mais aparente que real e, sendo Deus, continuava a proteger a pequena 
e frágil embarcação. Hoje, na Igreja, são os cristãos que dormem, os 
Apóstolos e os discípulos, e êste sono é real e comprometedor. Devemos 
despertar, e começar denodadamente a grande luta pelo triunfo da Igre- 
ja no mundo. Tudo deve ser reorganizado, todos devem estar prontos, 
para que nenhum passo a mais possam fazer nossos inimigos. Já dor- 
mimos demais. 

Conclusão: Renovando nossa fé na Igreja, aumentando nosso entu- 
siasmo e admiração por ela, tomemos a firme resolução de trabalharmos 
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mais ativamente com ela pelo triunfo pleno do cristianismo no mundo. 
Cristo vela ao leme. Confiando na sua palavra e no seu poder, acatando 
aquêles que nos falam em seu nome, coloquemos nossas pessoas, fôrças, 
inteligência, espírito de iniciativa à disposição da Igreja. 


V Dom. depois da Epifania: A Santidade na Igreja. 


Introdução: O Evangelho de hoje chama nossa atenção para o gran- 
de mistério que envolve a Igreja na sua presença no mundo. O reino 
de Deus na terra — a Igreja — reino de santidade e de justiça, deve 
crescer no meio de injustiças e de pecados. Cristo quis que sua Igreja 
fôsse santa, em todos os seus membros, mas permitiu que o inimigo 
tudo fizesse para pervertê-la, contaminando de erros e de pecados os 
cristãos. O demônio suscita dentro e fora dela homens perversos a quem 
confia êste encargo. Compreendamos êste aspecto humano da realização 
temporal do reino de Deus, para que as más ações e os maus exemplos 
dos homens não perturbem nossa fé em Cristo e nossa fidelidade à 
sua causa. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. A Igreja é o fruto da boa semente 
lançada por Cristo nos corações dos homens. E” ela o reino por Éle 
anunciado e instaurado e que, partindo de começos bem humildes, não 
deixou de progredir, dilatando-se por todo o mundo, levando sempre con- 
sigo a boa semente e produzindo por tôda parte os mais belos frutos 
de realizações espirituais. A voz que se fêz ouvir na Palestina ecoou 
por todo o mundo, fazendo chegar a todos o chamamento e semeando 
por tôda parte a semente da Palavra divina. Os frutos não se fizeram 
esperar. Foram surgindo as boas obras, as grandes realizações no cam- 
po da justiça, da caridade, da ciência e especialmente da santidade. Ho- 
mens, mulheres, crianças de tôdas as idades e condições sociais deram, 
com suas virtudes heróicas, com sua vida e morte inteiramente consagra- 
das, o mais elogiiente testemunho do vigor da santidade da Igreja. Os 
santos fizeram a história humana depois de Cristo. Éles constituem o 
reino vivo de Deus na terra, são a verdadeira Igreja de Cristo. 


2. Ao lado da boa semente, cresce também a semente má, produ- 
zindo seus pecaminosos frutos. Cristo não a quis, mas permitiu que fôsse 
semeada e produzisse seus frutos. A má semente, de que aqui se fala, não 
é aquela semeada fora da Igreja, mas aquela que nasce e cresce dentro 
da Igreja. Os maus frutos são também produzidos dentro da Igreja, 
por aquêles mesmos que aparentemente lhe pertencem como membros. 
E” isto o que escandaliza: a existência de tantos pecadores na Igreja de 
Cristo, que é santa. Desde os Papas, até os mais simples fiéis, houve, 
há e poderá sempre haver na Igreja pecadores e grandes pecadores, que 
escandalizam com sua vida e obras. No colégio apostólico também houve 
um traidor. Depois dêle, muitos outros traidores de Cristo surgiram, e 
estão aí, na Igreja; homens interesseiros, desonestos, que se utilizam da 
Igreja para seus iníquos fins, homens comprometidos com o mundo e que 
comprometem tôda a boa causa da Igreja. 


3. A Igreja será sempre terrena e pecadora nos seus membros, por- 
que ao lado do divino haverá sempre nela o humano. Por quê? Mis- 
tério da graça e da livre vontade humana, mistério da vontade de Cristo 
que não quis arrancar o mal pela raiz. Para Deus sempre há tempo 
para frutos de conversão e de penitência. Além disso o mal é sempre 
ocasião de bens, que a Providência sabe suscitar. Porém erram aquêles 
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que olham para a Igreja de Cristo através dos seus piores membros. Se 
muitos os pecadores, não nos devemos esquecer que mais numerosos os 
santos. Milhões de santos, em todos os tempos, e no nosso tempo tam- 
bém, atestam inconfundivelmente que a Igreja é santa também nos seus 
membros. Nenhuma sociedade humana, nenhuma outra Igreja que se diga 
cristã, poderá apresentar uma plêiade de heróis da santidade como o 
faz a Igreja Católica. A Igreja é santa como instituição divina, santa 
nos seus meios de santificação, santa na sua doutrina, e santa também 
nos seus membros. Ao lado de um Judas haverá sempre pelo menos 
Onze Apóstolos fiéis. Se quisermos saber o que é cristianismo, não o 
procuremos naqueles que não o vivem; busquemo-lo nos que o realizam 
com autenticidade. E a santidade verdadeira não é própria de uma ou 
outra época da vida da Igreja, porque a graça de Deus não está limi- 
tada ao tempo. Em todos os tempos a Igreja pode oferecer a quem qui- 
ser ver o ideal cristão plenamente realizado e vivido, na vida de muitos 
santos. A existência inegável de maus exemplos na Igreja é estímulo a 
uma colaboração mais eficiente à graça de Cristo, um convite aos bons 
para que redobrem seus esforços no sentido de uma vida cada vez 
mais santa. 

4. Demonstram bem pouco amor a Cristo, bem fraca personalidade, 
bem pouca convicção na própria fé, bem pouca consciência dos seus 
próprios deveres, todos aquêles que invocam, como justificação de sua 
má conduta, os maus exemplos dos católicos, dos padres, etc. Devo eu 
ser mau porque os outros são maus? E” um fato, porém, que todos 
olham para os católicos, esperando dêles um bom exemplo, a indicação 
do modo de agir na vida. Gravíssima é a nossa responsabilidade, dentro 
do reino de Cristo: devemos ser melhores do que os outros, desde que 
nos confessamos cristãos. 

Conclusão: Procuremos ser fiéis a Cristo e à sua doutrina. Seja- 
mos santos porque a Igreja à qual pertencemos, que é santa, exige san- 
tidade. Não sejamos a má erva, apenas tolerada... até o dia do fogo. 
Transformemos nossa vida e realizemos em nós o ideal de santidade que 
a Igreja apresenta a todos. Se alguém de nós se esforçar para ser mais 
santo, a Igreja já está mais santa. Todos devemos ser santos, porque 
todos somos a Igreja. 


VI Dom. depois da Epifania: O Fermento Transformador. 


Introdução: O próprio Cristo escolheu o modo de agir de sua Igreja 
no meio dos homens. Não será uma ação espetacular, mas uma influên- 
cia silenciosa e transformadora, como a do fermento, na massa de fari- 
nha. «O reino dos céus é semelhante ao fermento...» (Mt 13,33). De- 
vemos compreender esta misteriosa atuação da Igreja, para não compro- 
metê-la com os nossos inúteis entusiasmos e desorientada atividade. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Estaria de acôrdo com o nosso modo 
de pensar bastante humano, uma presença brilhante e admirável da Igre- 
ja em todos os campos da atividade humana. Imaginamos que os triun- 
fos espetaculares e rumorosos, capazes de provocar grandes manchetes 
nos jornais e intermináveis comentários, chamariam a atenção dos ho- 
mens e os atrairia para o seio da Igreja. Especialmente em nossos dias, 
quando tantas realizações espetaculares se sucedem, ofuscando-nos pelo 
seu brilho e pelo seu alcance, muitos perguntam-se: e O que faz a Igreja? 
Onde está a Igreja? O modo de pensar de Deus, porém, é diverso do 
nosso modo de pensar. Quis que a presença da Igreja nesse mundo se 
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assemelhasse à presença do fermento na massa. Invisível, o fermento vai 
aos poucos penetrando com sua fôrça tôda a farinha, acabando por 
transformá-la. E” uma fôrça oculta que tudo penetra e tudo transforma. 
Assim age a Igreja entre os homens. Sua ação é invisível, mas aos pou- 
cos vai atingindo tôdas as estruturas humanas. Ela não precisa de fo- 
guetes e cosmonautas para chamar a atenção sôbre si. Basta-lhe a ver- 
dade. Consciente da verdade que possui, a Igreja deve — tal a vontade 
de Cristo — penetrar no coração dos homens e transformar silenciosa- 
mente as consciências. 


2. Quem é, porém, esta Igreja, presente no mundo? Somos nós, os 
cristãos. Nós devemos ser o fermento de Cristo, porque sem nós o cris- 
tianismo não se realiza no mundo. Ora — esta é a grande verdade — os 
cristãos são hoje na sua maioria ineficientes, não conseguindo transformar 
o meio em que vivem. Fermento que perdeu sua fôrça. São tudo, menos 
autênticos cristãos e por isso não conseguem levedar a massa. Perderam 
a energia, tornaram-se tíbios e vulgares na sua fé e no seu amor. Dei- 
xaram de ser fermento e se confundiram com a massa. A pergunta, que 
tantos repetem, «que está fazendo a Igreja», deve ser mudada nesta outra 
«que estão fazendo os cristãos»? Tôdas as acusações feitas contra a 
Igreja recaem sôbre os próprios cristãos que as fazem, porque êles 
também são a Igreja. Inútil perguntar: que está fazendo a Igreja? E” 
mais frutuoso perguntar: que estou fazendo eu? Se a Igreja não transfor- 
ma o mundo é porque não conta com católicos decididos, prontos a tudo, 
cheios de fé e de amor de Deus. Ela exerce sua missão por meio de 
nós. A nós tôda a responsabilidade da realização do cristianismo no 
mundo. 


3. Não nos enganemos com as exterioridades. Sob as aparatosas, 
gigantescas e soberbas realizações, das grandes nações de hoje, a Igreja 
continua sua ação oculta, como o fermento. Nunca lhe faltarão para 
êste trabalho membros fiéis, santos, devotados heróicamente à sua cau- 
sa. Impérios, que pareciam indestrutíveis, ruíram, transformados pela Igre- 
ja. A Providência tem seus momentos. Inútil inquirir sôbre tais momen- 
tos. A nossa obrigação grave da hora presente é colaborar com a Igreja 
na transformação do mundo. Tudo está por fazer e a cada instante é 
preciso recomeçar o trabalho. O trabalho, porém, deve começar em cada 
um, a fim de que cada cristão se torne um fermento cheio de virtuali- 
dades transformadoras no seio da sociedade dos homens. As instituições 
católicas precisam de um banho de entusiasmo para saírem do torpor 
e do complexo de inferioridade no qual se encontram. A literatura, o 
teatro, o cinema, o rádio, a televisão, a imprensa, as profissões liberais, 
as fábricas, as ruas, tudo deve ser transformado. E não haverá verda- 
deiros cristãos capazes de ocupar posições de destaque e de influência 
em todos êstes setores? Não precisamos de exércitos e de bombas H para 
trazer os homens ao cristianismo. Nenhuma fôrça é mais poderosa do que 


a tôrça da verdade e da santidade. Estas devem ser nossas invencí- 
veis armas. 


Conclusão: Devemos começar por uma transformação radical de nós 
mesmos, do nosso modo de agir e de viver o cristianismo, se queremos 
transformar o mundo; renovar o nosso cristianismo desde os fundamen- 
tos se queremos um mundo cristão; ser verdadeiro fermento se queremos 
transformar a massa. E só seremos fermento na medida em que formos 
santos, dentro do nosso estado e da nossa profissão. A santidade cristã 
não é privilégio de classe. Está ao alcance de todos. 
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Dom. da Septuagésima: Corresponder à Própria Vocação. 


Introdução: Bem conhecida é a afirmação final do Evangelho de 
hoje. E” uma dessas misteriosas afirmações bíblicas, cujo sentido, por 
mais que seja perscrutado e explicado, permanecerá sempre oculto. «Os 
últimos serão os primeiros e os primeiros serão os últimos». O que 
quer isto dizer exatamente? Que a justiça divina, ao retribuir pelas 
obras e méritos, é pura arbitrariedade? Em que sentido OS primeiros 
serão os últimos e êstes os primeiros? Quem são os primeiros, quem 
os últimos? Procuremos penetrar no mistério, não com argumentos ra- 
cionais, sempre impotentes nestas questões, mas com a fé. Compreende- 
remos assim o lugar que nos cabe no reino de Deus, de acôrdo com 
o chamamento de Deus e com a nossa resposta. 

Pontos do Desenvolvimento: 1. Não pode haver dúvida de que os 
primeiros do Evangelho sejam os mais favorecidos, ou melhor coloca- 
dos entre os homens, os que aparecem como os prediletos de Deus. A 
abundância de bens parecem sinais que atestam uma especial proteção. 
São os que geralmente têm para si a estima e a proteção dos homens; 
os elevados em dignidade acima dos outros; os que podem a cada instan- 
te apresentar um longo «curriculum vitae» a favor de Deus, da Igreja 
e do próximo. São e julgam-se os primeiros. Na ordem histórica sabe- 
mos que o povo judeu foi o preferido de Deus: escolhido para deposi- 
tário da Revelação e para a manutenção da fé no verdadeiro Deus entre 
os povos, teve sempre para si a proteção de Deus. Perdeu, porém, esta 
primazia e preeminência desde que se recusou a aceitar Cristo (cf. Mt 
9,10-12 e 21,33-44). Durante a história muitos povos julgaram-se prefe- 
ridos de Deus, objetos dos seus favores, porque conseguiram vitórias 
sôbre outros povos. Terminada a última guerra, não se julgaram muitas 
nações as preferidas de Deus porque conseguiram destruir o «monstro 
alemão»? Quem no entanto é mais culpado? O juízo da História não é 
ainda definitivo. Deus se serviu várias vêzes dos Filisteus e de outros 
povos para castigar os israelitas. Na ordem da vida cotidiana, muitos 
homens julgam-se os primeiros, seja pelo lugar que ocupam na admira- 
ção dos outros, seja pelos seus cargos e virtudes, seja pelas suas rea- 
lizações. São os que alimentam, com o bem que fazem, o orgulho e a 
vaidade. Quão poucos os que sabem dizer, depois de tudo feito: Somos 
servos inúteis, fizemos tão sômente o que devíamos fazer. 

2. Das considerações precedentes segue-se quais são os últimos no 
juízo dos homens. São os que pouco valor representam aos olhos do 
mundo, os pequeninos, os humildes, os pecadores, os convertidos à uúlti- 
ma hora, os que nunca servem para nada. E” a multidão anônima dos 


que não aparecem... O juízo de Deus será o oposto dêsses juízos hu- 
manos. Mudará as posições, porque não é um juízo feito segundo a 
face — as aparências — mas segundo a verdade íntima de cada um. 


Vê o coração, as intenções íntimas. Os primeiros a serem chamados 
à fé foram os distantes pagãos do Oriente. O humilde publicano e não 
o pretensioso fariseu voltou para casa justificado. A pecadora Madalena 
e não Simão foi a escolhida do amor misericordioso. Últimos para os 
homens, primeiros para Cristo. Não deve ser tomada em sentido falso 
a expressão bíblica. Cristo não quer dizer que todos os primeiros serão 
os últimos, nem que todos os últimos serão os primeiros. Muitos serão 
primeiros no juízo dos homens e no juízo de Deus, como muitos santos, 
e muitos são e ficarão para sempre como os últimos. Cristo quer ape- 
nas advertir-nos que tomássemos cuidado com nossos juízos, porque os 
juízos de Deus não raras vêzes são diversos e opostos. 
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3. A consideração sôbre os últimos e os primeiros não deve ficar 
no terreno das generalidades, porque entre uns ou entre outros estare- 
mos nós também. No reino definitivo de Cristo, qual o nosso lugar? 
Antes de mais nada, não esqueçamos que tudo vem de Deus, o que so- 
mos e o que possuímos. Êle é autor e doador de todos os bens. E Deus 
dá seus dons a quem quer e como quer, porque é livre na sua Provi- 
dência. «Não posso fazer dos meus bens o que quero?» pergunta no 
Evangelho de hoje. Sem ser injusto com ninguém, Deus usa da sua 
misericórdia livremente. Por isso o orgulho e a vaidade são usurpações 
de direitos que cabem a Deus. Em segundo lugar, não esqueçamos nunca 
que a medida da recompensa é a intensidade do amor. Um cristão, ba- 
tizado logo ao nascer, poderá levar uma vida tíbia e sem fervor, ao 
passo que um convertido à última hora poderá, pela intensidade da fé 
e do amor, compensar longos anos de infidelidade e de pecado. Não dis- 
se Cristo a respeito de Madalena: «perdoados lhe são os pecados, porque 
ela muito amou?» (Lc 7,47). A medida da recompensa, sem prejuízo 
da estrita justiça, não dependerá da grandeza, da fadiga e da duração 
do trabalho, mas da livre benevolência de Deus, doador da graça, e da 
intensidade da cooperação humana, da intensidade do amor com que 
se corresponde ao chamado. 


Conclusão: O que nos resta fazer? Colaborar com a graça de Deus. 
Cada um possui seus dons, cada um é objeto de uma escolha particular. 
E” preciso corresponder a esta vocação com humildade, fidelidade e muito 
amor. Deus é fiel e não faltará às suas promessas. Se formos fiéis as 
graças que nos concedeu e concede a cada instante, podemos alimentar 
a esperança de vir a ocupar lugar entre os primeiros do seu Reino. 


Dom. da Sexagésima: Não opor Obstáculos à Palavra de Deus. 


Introdução: Cristo compara a evangelização do mundo à semeadura. 
Os apóstolos de ontem e de hoje, os missionários de todos os momen- 
tos, os de terras pagãs e os de nossas cidades, semeiam a Palavra de 
Deus, que é a mensagem que Cristo trouxe ao mundo. A messe depende 
da inteligência do agricultor, mas muito mais da disponibilidade do ter- 
reno. Por que a Palavra de Deus produz hoje tão poucos frutos? Por 
que a cristandade é tão fraca, anêmica e acomodada? Porque incontá- 
veis são os obstáculos que as almas opõem ao crescimento e à frutifi- 
cação da boa semente da Palavra de Deus. 


Pontos do Desenvolvimento: 1. Cristo escolheu os Apóstolos e os 
constituiu ministros da Palavra, enviando-os a todos os povos como con- 
tinuadores da sua obra. Ide por todo o mundo... E” o mandamento di- 
vino. Obedecendo a êste mandamento, a Igreja continua a enviar a to- 
dos os povos ministros da Palavra, como anunciadores da boa nova da 
salvação. A história da Igreja é a história da evangelização. Sempre 
missionária, a Igreja, perseguida, caluniada, continua a semear a palavra 
de Deus por todos os meios possíveis. «O que crer e fôr batizado será 
salvo» (Mt 16,15), eis o que mantém a Igreja no seu trabalho de evan- 
gelização. E” a certeza de que da pregação nascerá a fé e da fé a sal- 
vação. Em terras cristãs, apontados como reacionários e retrógrados, em 
terras pagãs, acusados de assalariados de potências econômicas opres- 
soras, os missionários — clérigos e leigos — trabalham, com imperfei- 
ções e desmaios, mas trabalham ininterruptamente na propagação do 
Evangelho da salvação. Como todo agricultor, devem contar com as in- 
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tempéries do tempo, com as rudezas do terreno, com a esterilidade do 
Plantio. Quantas surprêsas e decepções. Mesmo os que se adaptaram às 
exigências dos tempos e se servem de todos os meios que a técnica 
moderna oferece, constatam fracassos e desilusões. Por quê? Porque esta 
semente só nasce e se desenvolve com a colaboração da livre vontade 
dos homens, que, podendo aceitar, podem também recusar. 


2. À recusa assume a forma de mil obstáculos que o demônio e a 
má vontade sabem opor ao desenvolvimento da boa semente. O Evangelho 
de hoje especifica as várias espécies de homens nos quais a boa se- 
mente não produz frutos de salvação. Os homens que ouvem, mas abrem 
a alma ao demônio que arrebata a boa semente; homens de almas dissi- 
padas e frívolas, abertas a tôda espécie de preocupações inúteis; dissi- 
pação, cuidados mundanos, leviandade. Os homens de almas superficiais, 
capazes de sentimentalismos passageiros, de afetos ligeiros, de veleida- 
des, de lágrimas momentâneas, mas almas pedregosas, incapazes de gran- 
des resoluções e de propósitos firmes; a semente não pode deitar raízes. 
Os homens de almas ambiciosas, cheias de desejos vãos e de sêde de 
prazeres da vida; nelas cresce uma vegetação selvática: luxo, sensuali- 
dade, orgulho, sempre prontas para tôda a vulgaridade. Inútil plantar em 
tais terrenos. 


3. Mas há os homens bons nos quais a semente é recebida, acolhi- 
da, podendo produzir frutos. Ouvindo com coração generoso e bom, 
retêm a Palavra, com sinceridade e fidelidade. Em tais almas a palavra 
de Deus é todo-poderosa. Lançada talvez por semeador menos hábil, se 
a terra fôr boa, a semente deita raízes e produz frutos com abundân- 
cia. Não é preciso muita atenção para observar que tais almas boas 
e generosas são poucas em nossos dias. Aumentam as almas frívolas, 
dissipadas, mundanas e vulgares. Numa sociedade onde impera o dinhei- 
ro, O sexo e o orgulho, inútil semear. A semente ficará infrutífera se o 
terreno não fôr antes preparado. Esta a razão de todos os fracassos das 
grandes iniciativas católicas, dos empreendimentos apostólicos e missio- 
nários; esta a causa da ineficácia da Palavra de Deus em nosso tempo. 
E” muito fácil distribuir as responsabilidades, difícil reconhecer-se a si 
mesmo culpado. 


Conclusão: O grande dever dos cristãos na hora presente é impedir 
que a Palavra de Deus permaneça vã e estéril nos próprios corações 
e no mundo. Para isto todos devem colaborar no duro trabalho da pre- 
paração do terreno. Se a alma não estiver preparada e disposta à Pa- 
lavra, ela ficará infrutífera. E há tanta coisa que impede o seu cresci- 
mento e frutificação. O tempo litúrgico que vivemos é propício a um 
exame de consciência: devemos conhecer e destruir os obstáculos, que 
em nós existem, e que impedem um pleno triunfo da graça. 


PermDio'm-in'gioisCirip pra, PSSDES: 
Seminário Salvatoriano, São Paulo. 
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ASSUNTOS PASTORAIS 


Mais uma Vez a Classificação Moral dos Filmes. 


O aumento assustador de filmes imorais nos últimos tempos faz com 
que sacerdotes e leigos católicos perguntem se a Igreja nada faz para 
contrabalançar essa enxurrada de filmes de crimes, de adultérios, de amor 
livre, de anormalidades sexuais ou de sexo glorificado. Também um fato 
deplorável faz-me retornar ao assunto, sôbre o qual já escrevi um artigo 
na REB de junho de 1958. E' que um sacerdote recomendou (!) a pais 
de família o filme «O Belo Antônio», condenado pelo Serviço de Infor- 
mações Cinematográficas, não sei por que motivos de utilidade ou de 
conveniência. Deixando de lado as razões especiais de alguém para assis- 
ti-lo, não compreendo como um sacerdote possa recomendar um filme con- 
denado pelo Centro Nacional de classificação moral dos filmes, mesmo 
a um público selecionado como o do Movimento Familiar Cristão. Volta- 
remos ao assunto depois. 

Daremos primeiro uma resposta à pergunta: o que a Igreja faz, não 
para eliminar, mas pelo menos contrabalançar o perigo dos filmes imo- 
rais. Uma palavra esclarecedora foi lançada pelo Papa Pio XI na sua 
encíclica Vigilanti Cura de 1936, onde apontou claramente os perigos 
para a família e para a sociedade de um Cinema imoral, e em que pediu 
aos Bispos do mundo inteiro fundassem Centros Nacionais de classifica- 
ção moral dos filmes, com o mandato da Hierarquia Eclesiástica do 
País, dirigido sempre por um sacerdote, e ensinassem aos fiéis a grave 
obrigação de obedecer às normas traçadas por êsse órgão nacional. Outra 
coisa não fêz o Papa Pio XII, escrevendo a encíclica Miranda Prorsus 
de 1957. (Ver o meu artigo na REB de dezembro de 1958): insistindo 
na necessidade dos Centros Nacionais e nos deveres dos católicos. 

O Brasil não ficou atrás. Mesmo antes da Encíclica de 1936, já se 
fazia classificação moral dos filmes no Rio de Janeiro e em São Paulo, 
em caráter diocesano (1932). Depois da Encíclica, porém, o Cardeal Dom 
Sebastião Leme, após consultar outros Bispos do Brasil, fêz daquele 
órgão diocesano do Rio, o Centro Nacional de classificação moral dos 
filmes como atividade reconhecida da Ação Católica Brasileira, isto é, com 
o mandato da Hierarquia Eclesiástica Brasileira. Isto em 1938. Houve 
uma alteração em 1957, quando êsse órgão foi colocado diretamente sob 
a responsabilidade da Comissão Central da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil. Esse órgão é o Serviço de Informações Cinematográti- 
cas (SIC), com sede no Rio de Janeiro, rua da Glória, 446. 


Que faz êsse órgão? — Classifica moralmente todos os filmes que 
entram no Brasil para exibição pública, conforme os critérios seguintes: 


1 TODOS. A esta classificação pertence o filme de valor educativo 
ou recreativo que pode ser visto por todos, inclusive crianças, mesmo 
quando uma ou outra passagem escape ao entendimento destas. Em geral 
não se trata de filme feito para público infantil, mas não. oferece maior 
perigo para seus sentimentos religiosos e morais. A tendência moral po- 
sitiva está no filme ou quando muito, o tema permanece neutro. Tole- 
ram-se detalhes deseducativos quando corrigidos posteriormente, ou quan- 
do não apresentam importância real num conjunto sadio. As manifestações 
sentimentais não devem chocar a vida familiar. 
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2 ADOLESCENTES. Dentro desta classificação está o filme que ne- 
cessita de algum esclarecimento por parte de pais ou responsável, para 
que possa ser visto por crianças. Sua tese, implícita ou explicitamente, 
não deve incitar os jovens contra a lei, a autoridade ou a moral; as 
minúcias não chocam os menores normais, educados sadiamente; as ma- 
nifestações de amor (imagem, diálogo, canção, etc.) são discretas: trajes 
e atitudes não chegam a perturbar seriamente os adolescentes. 

3A ADULTOS. De modo geral, o filme desta classificação não con- 
vém a adolescentes e, com maior razão, a crianças. Nêle a vida é escrita 
tal como é, com suas taras e misérias, mas estas não vêm apresentadas 
com simpatia e são mesmo desaprovadas. Os elementos bons dominam; 
os maus são tolerados. Aqui também se inciui o filme cujo valor re- 
creativo atenua a ausência de aspectos morais e ainda que o que contém 
imagens realistas cujo efeito benigno sôbre adultos, seria perigoso para 
adolescentes não devidamente advertidos. Em resumo: filme que exige 
reação e reflexão. 

3B ADULTOS, COM RESERVAS. Nesta categoria está o filme que 
encerra alguns elementos bons mas não desaprova explicitamente os 
maus, deixando o julgamento a cargo do espectador. Destina-se, por- 
tanto, a um público adulto particularmente esclarecido. Os elementos ne- 
gativos são atenuados por um balanço geral positivo ou, ao menos, pelo 
tom banal do argumento, pelo caráter meramente expositivo ou ainda 
pelas características da época em que se desenrola a história. 


3C PREJUDICIAL. Desta categoria é o filme que encerra graves pe- 
rigos para a maioria do público, com consegiiência para a saúde moral 
e espiritual da sociedade. Mesmo quando a impressão penosa é atenuada 
pelo caráter histórico da obra, pelo aspecto humorístico, pelo valor ar- 
tístico ou algum elemento positivo, recebe esta classificação o filme que 
apresenta idéias falsas como naturais e sadias, ambiente malsão, conclusão 
negativa e pessimista, um elemento repulsivo. Só motivos muito justifi- 
cados deveriam levar o espectador a ver um filme «prejudicial». 

4 CONDENADO. Aqui se inclui o filme que abertamente prega idéias 
más ou subversivas, que ataca a religião ou a torna desprezivel, odiosa 
ou ridícula, que apresenta complacentemente vícios, crimes e desregra- 
mentos, sem compensação de elementos bons de real valor ou sem ate- 
nuar sensivelmente a má impressão com o tom humorístico, o clima de 
inverossimilhança ou o caráter histórico. E” o filme definido pelo Santo 
Padre «positivamente mau» a ser evitado pelo público católico sob o ris- 
co de prejuízo pessoal, escândalo e cooperação com o mal. 

Conforme êsses critérios são dadas as classificações morais e feitas 
Fichas, enviadas mensalmente aos assinantes (Preço: 300 cruzeiros 
anuais). Da Ficha constam os dados técnicos do filme, um resumo do 
enrêdo, uma apreciação artística e uma apreciação moral com a res- 
pectiva cotação moral. 

Qual é a obrigação dos fiéis de obedecer a essas cotações morais? 
Donde provém essa obrigação? Obrigam sob pecado? Deixo de lado a 
divergência existente entre alguns moralistas como Mons. Luigi Civardi, 
Pallazzini e Canals, sôbre a procedência da obrigação moral, como tam- 
bém sôbre a questão de serem as cotações morais apenas informações 
ou também normas. Todos êles chegam à base donde nasce tôda a 
obrigação: a lei natural e seus postulados. Os espetáculos torpes e de- 
sonestos, ensinam os moralistas, constituem ocasião próxima de pecado. 
Quem se expõe ao perigo próximo de pecado incorre em falta por esta 
inclinação da vontade que adere ao pecado, ainda em «fieri> na sua 
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realização material. As classificações morais dos filmes diante do pro- 
blema «filme-ocasião» constitui uma declaração e uma norma de que O 
perigo ou ocasião próxima existe para o fiel comum ou a grande maioria 
dos fiéis não sustentados por freios morais suficientes. A Igreja faz o 
que deveria fazer o indivíduo antes de se aventurar a assistir a um espe- 
táculo: o diagnóstico de sua periculosidade e adverte sôbre a existência 
ou não do perigo, e para quem. 

Todavia, pois o perigo ou ocasião de pecado não tem a mesma 
gravidade para todos os fiéis, visto isto depender das condições subje- 
tivas e outras circunstâncias, as cotações morais dadas pelo Centro Na- 
cional se referem ao fiel comum e nem poderia ser diferente, pois se 
trata de julgamentos de alcance externo e coletivo. Para determinações 
mais completas e, portanto, para ulteriores aplicações, o fiel só ex- 
cepcionalmente decidirá por si se poderá assistir ou não a um filme 
«perigoso». Normalmente o confessor terá que decidir isso. 

E” bom notar que os moralistas não ficam apenas nesse perigo de 
pecado, mas também consideram a cooperação com o mal e o escân- 
dalo. Para aquêles que podem considerar-se legitimamente fora do pe- 
rigo, as declarações da Igreja têm no fôro externo um valor vinculató- 
rio, porque a Moral também ensina que ninguém pode colaborar efetiva 
e conscientemente com o mal, sem fazer-se cúmplice dêsse mal. E ainda 
há o aspecto do escândalo que o católico reconhecido como tal dá aos 
outros menos católicos ou acatólicos, quando o vêem assistindo a es- 
petáculos imorais, colaborando nêles com o estímulo do dinheiro de 
sua entrada. 


Desobedecendo às cotações morais, peca-se gravemente? — Respon- 
dem os moralistas distinguindo pessoas (adultos ou jovens) e as várias 
cotações. Segundo os moralistas provavelmente (probabiliter) não consti- 
tui pecado grave um adulto assistir vez por outra a um filme 3C (pre- 
judicial ou «desaconselhável>»). O próprio têrmo usado — o que se de- 
saconselha — significa não existirem os extremos de absoluto perigo moral. 
Dizem, porém, que a assistência habitual a tais filmes leva ao pecado 
mortal. Dificilmente ficarão livres de pecado mortal os jovens que assis- 
tirem a filmes 3C. Quanto aos filmes cotados 4 (condenados), os mora- 
listas ainda fazem uma distinção. Se forem condenados por causa de 
uma tese falsa, por exemplo, a respeito do divórcio, eutanásia, abôrto, 
amor livre, suicídios, sadismos, ataques a autoridades legitimamente 
constituídas, uma única assistência a tais filmes não constitui pecado mor- 
tal, mas exigem, como para os filmes 3C, assistência mais ou menos 
tregiiente. Os filmes, porém, condenados por motivo de cenas de alcova, 
nudez ou semi-nudez, danças sensuais, anormalidades sexuais, isto é, pela 
imoralidade externa, os espectadores que assistem a tais filmes dificil- 
mente não cairão em pecado grave, pelo perigo imediato que existe de 
pecado mortal por pensamentos, desejos ou atos. Isto vale a fortiori 
também para os jovens que assistem a tais filmes mesmo uma única vez. 

Essa é em geral a doutrina dos (poucos) moralistas que escrevem 
sôbre o assunto Cinema. (Ter Haar, Pallazzini e Di Jorio). Como sempre, 
para determinações mais concretas, e portanto, para ulteriores aplica- 
ções, é o confessor que, ao contrário do legislador, dispõe de meios para 
penetrar nas condições subjetivas de cada um. 

Não está excluída para ninguém a necessidade ou grande utilidade 
em assistir a filmes desaconselháveis ou mesmo condenados por motivo 
de estudos necessários aos críticos, aos professôres da arte cinemato- 
gráfica ou de Filmologia, por motivo de orientação de educadores ou 
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líderes de movimentos para a juventude. Removido o escândalo que se 
poderia dar, que se assista a tais filmes para depois orientar melhor 
os outros. 

Mas não nos iludamos! Haverá muitas vêzes outras fontes a recor- 
rer como as Fichas Cinematográficas do SIC e as críticas cinematográ- 
ficas de leigos nos jornais, que geralmente falam abertamente sôbre os 
problemas abordados no filme. Uma vez conhecidos os problemas por que 
não recorrer à doutrina católica, exposta em livros ou periódicos cató- 
licos, para orientar os outros, jovens ou não, que lícita ou ilicitamente 
assistiram a tais filmes? Tomemos como exemplo o filme «O Belo An- 
tônio», incompreensivelmente recomendado por um sacerdote a um grupo 
de pais católicos e ao qual vários educadores afirmam ter tido neces- 
sidade de assistir. Pelas nossas Fichas, pelas críticas em jornais não 
poderiam saber que se trata da impotência sexual e da declaração da 
nulidade de um casamento pela Igreja por êsse motivo? E” preciso ver 
O filme para saber o que a Igreja exige e faz nessas circunstâncias? 
E” preciso ver o filme para saber que a Igreja não confunde esterili- 
dade com impotência? Tudo isto se aprende melhor nos livros do que no 
filme, que não pode nem pretendeu dar ensinamentos a êsse respeito, 
mas registrar apenas atitudes humanas num caso doloroso. 

Não nos iludamos a respeito da necessidade de ver tais filmes para 
estudo! A maior parte dos filmes que receberam as cotações 3C e 4 
não vale a pena de ser vista, falando artisticamente ou sob qualquer outro 
aspecto secundário do fenômeno Cinema. E' muito mais importante para 
o bom católico e para os católicos militantes obedecerem às normas da 
igreja e aos postulados da Moral, prestigiar e reforçar a disciplina den- 
tro da Igreja, do que, por uma utilidade hipotética, assistir a tais filmes. 

Todos nós devemos lembrar-nos das palavras de Pio XII: «Cada 
entrada comprada é como que um voto de apoio e de aplausos e um 
pedido de maior número de filmes do mesmo gênero» Como é verda- 
deiramente cristã e bela a atitude de São Paulo que, podendo comer 
da carne oferecida aos falsos deuses, não o fazia por caridade, para 
não escandalizar os fracos e os ignorantes! E” essa caridade que nos 
impele a não assistir a um filme perigoso ou condenado que está na 
moda. O bom cristão não pergunta até que ponto pode ir exatamente 
para não pecar, mas o que poderia fazer para agradar mais a Deus, 
para ser mais útil ao seu próximo. E” essa caridade que devemos es- 
perar de pais de família que querem melhorar o mundo, dando um exem- 
plo a êsse mundo, obedecendo mesmo às menores vontades da Igreja. 
O trabalho ingente dos pais, educadores e sacerdotes será formar uma 
consciência cinematográfica, ensinar o que significam as cotações mo- 
rais da Igreja. E só isto pouco adiantará aos jovens tão ciosos da sua 
«liberdade», se muito cedo não fôr inculcado nêles um grande res- 
peito às regras e diretrizes disciplinares da Igreja, se não lhes fôr 
inculcado durante tôda a sua educação um intenso «sentire cum Ecclesia». 

Pe FG unidion o sis er FSSAce 


Defender a Fé sem Polêmicas. 


Hoje em dia se afirma comumente que não se deve mais combater 
as heresias para a defesa de nossa Fé. Que antes convém tratar ami- 
gàvelmente os irmãos separados, a fim de atraí-los pelo espírito de 
tolerância, compreensão e largueza de vistas. 

Estudemos o assunto com tôda a paz e objetividade. 
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Antes de tudo, distingamos o modo de tratar os protestantes, e O 
modo de tratar o protestantismo, os hereges e as heresias. 

Quanto ao primeiro, é claro que sempre devemos respeitar as pes- 
soas, com tôda a caridade, evitando qualquer ataque às suas intenções 
e à sua consciência. Embora possamos às vêzes errar, é preferível supor 
boa fé e honestidade nos crentes de outras confissões. (A não ser evi- 
dentemente, quando passassem à manifestação violenta de iconoclastas 
ou revolucionários, como no caso dos huguenotes e de Isabel, a san- 
guinária). 

Questão bem diversa é o modo de tratar o protestantismo e as de- 
mais heresias em si mesmos, ou seja teoricamente, em seu conteúdo dou- 
trinário, prescindindo das pessoas que professam tais sistemas relígio- 
sos. Neste sentido, ainda precisamos distinguir de novo, atendendo com 
quem tratamos: uma coisa é tratar de protestantismo com católicos, 
outra é tratar com protestantes. 

Entre católicos, por exemplo em nossas pregações, revistas, círculos 
de estudos ou aulas de teologia, sem exagerar os erros nem injuriar 
ninguém, podemos e devemos usar de tôda a exatidão e clareza, cha- 
mando os bois pelos próprios nomes. Não basta pois um relatório das 
opiniões heréticas, como se nos colocássemos numa perspectiva histórica 
de indiferença e imparcialidade, sem julgar nem concluir nada. Não 
basta. E” necessário tomar posição e sentir com a Igreja. As sentenças 
dos adversários, depois de expostas com fidelidade, sejam retutadas se- 
rena mas fortemente, com argumentos tais que fique bem defendida e 
realçada a verdade da nossa Fé. 

Portanto é falsa a metodologia que só pretende focalizar o lado 
positivo dos dogmas, não se preocupando com responder bem as obje- 
ções contrárias. Assim falou Roma aos Seminários do Brasil: «F” certa- 
mente por um esnobismo de novidades... que se quer fazer apologética 
sem falar de milagre nem refutar os erros, apresentando únicamente a 
vida íntima da Igreja» (Sagrada Congregação dos Seminários, Epístola 
assinada pelo Cardeal Pizzardo, aos 7 de março de 1950, Acta Aposto- 
licae Sedis XXXII, 1950, p.839; REB 1950, p.473). 

Se os católicos não souberem como rebater os ataques das heresias, 
facilmente sofrerão uma crise de dúvidas, expondo-se ao resfriamento 
e à própria defecção na Fé. Eis aí o fruto dessa política de pacifismo 
religioso, por fobia de qualquer polêmica. Calando, a pretêxto de ga- 
nhar os hereges, perdem-se os fiéis da Santa Igreja! 

Mas então, combate direto? Não. Êste é outro ponto: como tratar 
de Protestantismo com os mesmos protestantes. A primeira norma, na- 
turalmente, será ditada pela prudência e tacto psicológico. De nada apro- 
veita querermos discutir para impor os conceitos católicos aos dissi- 
dentes. Aliás é tão diverso o modo de falar de cada denominação ou 
seita herética que também deverá ser diverso o nosso modo de agir e 
expressar, propondo a doutrina católica. Muito mais fácil se torna a 
aproximação de idéias com um anglicano do que com um batista ou tes- 
temunha de Jeová. Quanto menor a soma de teses comuns, maior a di- 
ficuldade do diálogo. Mas também falar só daquilo em que todos con- 
cordam não adiantaria passo algum em direção da verdade total, pelo 
contrário fomentaria até um certo neutralismo e indiferentismo religioso. 


Depois da cortesia do primeiro contacto, estabelecidas as bases e 
têrmos de conversação, urge avançar na proposta de nossos dogmas, com 
todo o brilho e vigor das provas teológicas. Estas provas não se hão 
de extrair apenas de textos da Escritura, senão também das fontes da 
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Tradição e do Magistério eclesiástico, para não parecer que aceitamos 
o falso pressuposto de que tudo se deve provar pela Bíblia. Assim 
qualquer encontro de Sacerdotes com Pastôres, ou de leigos entre si, 
há de tender ao esclarecimento dos pontos de divergência, desejando 
nêles uma aproximação cada vez maior, até uma completa conversão 
à unidade da Fé integral. (Não está fora de propósito lembrar que se 
requer licença especial da Autoridade Eclesiástica para se participar de 
reuniões mistas entre católicos e acatólicos). 

Nem podemos diminuir ou deturpar o pensamento da Igreja com 
algumas concessões amigáveis para que se concorde mais fácil e demo- 
craticamente. Sôbre isto nos adverte Pio XII na encíclica Humani Gene- 
ris: «Não julgue ninguém, por condescendência com um falso irenismo, 
que possam os dissidentes e os que erram ser reconduzidos ao seio da 
Igreja, não se propondo sinceramente a todos, sem nenhuma corrupção 
nem diminuição, a verdade integra que na Igreja vigora» (AAS XLII, 
1950, p.578). 

O mesmo que parece intransigência nota-se agora a respeito do Con- 
cílio Ecumênico. A princípio houve um equivoco nos arraiais evangéli- 
cos: pensou-se que o Papa João XXIII iria convocar tôdas as Religiões, 
pelo menos cristãs, para um Congresso Mundial que intentaria a União 
das Igrejas. Todos os Credos protestantes, em pé de igualdade com o 
Catolicismo romano, estabeleceriam ali os pontos básicos e essenciais do 
Cristianismo, para um «modus vivendi» de maior colaboração e harmo- 
nia social. 

Depois que perceberam não ser esta a intenção do Sumo Pontífice, 
já muitas seitas protestaram contra o totalitarismo da Igreja Romana que 
pretende a sujeição ou absorção das outras. Que vamos fazer? A ver- 
dade é mesmo totalitária. A Igreja que Cristo fundou sôbre Pedro é 
Monarquia, não República Federativa, como a Legião da Boa Vontade! 
Ela sózinka encerra todo o depósito da revelação, não precisando de se 
completar com nenhuma contribuição dogmática de outras confissões 
religiosas. 

Tomemos pois muito cuidado em não falar de tal modo sôbre as po- 
sições heréticas como se nalgum ponto fôssem mais genuínas e louváveis 
evangelicamente, de sorte que quase não haveria culpa na apostasia, 
e tôda a responsabilidade dos erros se deveria atribuir às falhas do ca- 
tolicismo, que às vêzes se compraz em exagerar... 

E o que nos recomenda a sábia e seguríssima Instrução «De Mo- 
tione CEcumenica» da Sagrada Congregação do Santo Ofício (AAS 1950, 
pel42:a REB 1950, p405). Reus GS ivelta DIES o ae SAE 


Os Católicos e oc Rearmamento Moral. 


A propaganda do Movimento de Caux, chamado também Rearmamento Moral ou MRA 
(Moral Re-Armament) tomou quase de surprêsa certos ambientes católicos do Bra- 
sil. Alguns católicos nossos, de destaque e de autoridade, o acolheram com entu- 
siasmo e calorosa aprovação. Já agora a propaganda do MRA nas outras nações passa 
a servir-se, como argumento, do aplauso e da aprovação sem reserva com que foi 
recebido no Brasil. E” o que nos informa o N. 2665 (de 1 de julho de 1961) de 
La Civiltã Cattolica (pp.63-67), que chega a reproduzir alguns dêstes novos argu- 
mentos da propaganda rearmamentista. Assim — segundo a. importante Revista de 
Roma — a Madre Superiora do mais importante Colégio católico de São Paulo, após 
ter aberto as portas para a propaganda do MRA, teria declarado: “Este é um dia 
inesquecível nos anais do Colégio”; e outra freira teria atirmado: “Esta é a obra 
do Espírito Santo”. Um padre, professor da PUC de São Paulo, teria também enal- 
tecido o Movimento. Cita-se ainda outro sacerdote, missionário no Norte do Brasil, 
que se teria prontificado a distribuir, êle mesmo, com o seu jeepe, os folhetos de 
propaganda do Rearmamento Moral “em tôdas as cidades ao longo do Amazonas”... 
Em vista de tão surpreendente quão estranho entusiasmo com que se recebeu entre 
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nós o MRA, o R. P. Prudêncio Damboriena, S.J., nos remeteu, com pedido de pu- 
blicação nesta Revista, um bom artigo informativo de sua autoria que, para a orién- 
tação do clero, publicamos. 


O motivo desta singela colaboração foram certos artigos publicados 
sôbre o Rearmamento Moral, «movimento dedicado à paz mundial pela 
regeneração do homem». Tenho, com efeito, dedicado muitas horas ao 
estudo do movimento e conheço sua estrutura e funcionamento por par- 
ticipação direta em seus grandes centros internacionais de Caux (Suíça) 
e Mackinac (Estados Unidos). Faz, porém, dois anos que, a pedido dos 
Superiores, escrevi uma série de artigos sôbre o tema, na autorizada 
revista romana, La Civiltã Cattolica. Se hoje volto a recordá-lo é por 
crer que o público tem direito a uma informação exata em matéria que 
serviu já para desorientar a não poucos católicos. Minha análise se re- 
ferirá de preferência ao aspecto ideológico do problema. Do aspecto 
político encontra-se abundante material nas revistas e folhetos que o 
Rearmamento Moral distribui profusamente em muitos idiomas por todo 
o mundo. Nêles se nos descreve o movimento como «a ideologia mais 
poderosa dos tempos modernos» e a organização que logrou atrair, 
por primeira vez na história, os povos mais distantes e as raças mais 
diversas, orientando-as a uma meta comum: a paz e bem-estar da 
humanidade. 

Dos seus dois centros internacionais se nos diz que representam «os 
dois grandes cenáculos» de onde partem até os extremos da terra os 
«novos apóstolos da fraternidade universal». Segundo os mais entusiastas 
colaboradores, o movimento ensina que «nem a fôrça nem a economia 
são o melhor instrumento anticomunista, senão a reforma radical das es- 
truturas mentais; para combater o comunismo, não tanto no terreno dos 
fatos, como mais eficazmente no das idéias, que criem uma ordem mais 
justa na economia, pela qual a liberdade e a fôrça tenham sua adequa- 
da valorização. Na opinião de nosso periodista, o Rearmamento Moral 
recebeu o apoio de todo o mundo; a êle aderiram homens de tôda 
condição, influentes na política, na ciência, na filosofia, nas letras, no 
trabalho, na economia, tanto como povos culturalmente subdesenvolvi- 
dos». O segrêdo dêste êxito está em que o movimento «extraiu uma 
síntese do único pensamento em que coincidem fundamentalmente as 
maiores zonas humanas: o Cristianismo». 

Em troca, nesta notícia (que é típica de centenas que correm pelo 
mundo e que se destinam em boa parte aos católicos — porque para 
os asiáticos e africanos têm outra linguagem) apenas se mencionam as 
relações do MRA com as igrejas da Reforma, nem se diz nada em par- 
ticular das possíveis intervenções de Roma. Silêncio que, como é lógico, 
pode induzir muitos a supor uma tácita aprovação, ao menos pelo que 
toca à última das instituições. Sôbre tudo quando, como no caso, se 
aduzem nomes de «eminentes católicos» que militam entusiâsticamente em 
suas fileiras ou ao menos o protegem com sua sombra e sua autorida- 
de. Tudo isto necessita de esclarecimento. Eis aqui de uma maneira sin- 
tética o que se pode permitir a um artigo de revista. 

O Rearmamento Moral é um movimento protestante pelas suas ori- 
gens, seus pressupostos doutrinais e suas técnicas de conversão. Frank 
Buchman, seu fundador e chefe atual, é um pastor protestante nascido em 
Pennsburg, Pensilvania, U.S.A., em 1878 e ordenado para a igreja 
luterana em 1902. Durante anos trabalhou como pastor em uma paróquia 
de Filadélfia ou em união com diversas organizações protestantes, ao 
lado de pregadores populares do estilo atual de Billy Graham. Cansado 
de colaborar com os demais, ao terminarem as hostilidades da primeira 
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guerra européia, fundou uma instituição religiosa que tinha por objeto 
«o retôrno ao primitivo cristianismo», que logo se denominou Movimento 
dos Grupos de Oxford (seus seguidores se chamaram First Century 
Christians). Ambos entravam de cheio na categoria de reavivamentos es- 
pirituais (Religious Revivals), tão comuns então, como agora, sobretudo 
no protestantismo americano. 

Até 1938, data em que, adotando uma expressão achada por escri- 
tor sueco, batizou sua obra com o novo nome de Rearmamento Moral, 
as igrejas separadas consideravam-no como instituição tipicamente sua, 
sem mais peculiaridades do que as permitidas a seus distintos rebentos, 
pelos princípios da Reforma. Ainda hoje em dia o MRA conserva as 
linhas fundamentais daquela organização primitiva. Daí que seus escri- 
tores continuam a considerá-lo como coisa pertencente à grande família 
reformada. Tenho sôbre minha mesa de trabalho ao menos dez obras 
(tôdas posteriores a 1950) de escritores europeus e norte-americanos es- 
pecialistas em matéria de reavivamentos espirituais e procedentes das mais 
diversas igrejas separadas: Emile Léonard, H. W. Schneider, A. L. 
Drummond, W. R. Martin, J. K. Van Baalen, G. Welter, Horton Davies, 
L. Mayer, J. L. Neve, E. T. Clark, etc. Todos êles coincidem na apreciação. 


Desde seus inícios, os altos postos do MRA estiveram nas mãos de 
protestantes, muitos dêles pastôres ordenados. Também nisto não houve 
mudança apreciável em nossos dias. Do mesmo modo a ideologia ensi- 
nada é tipicamente da reforma, embora com retoques de modernismo e 
doutrinas cristãs pouco seguras, razão pela qual algumas das igrejas 
separadas e quase todos os autores mencionados olham o movimento 
com suspeita e o acusam de desviacionismo (Horton Davies). A muitos 
tem desagradado também o tom de superioridade que alcançaram suas 
mensagens. 

Buchman se imagina que tódas as igrejas cristãs fracassaram em 
seus intentos de reconstruir o mundo. Pensa, pelo contrário, que êle e 
seu movimento foram escolhidos pelo Espírito Santo para levar a cabo 
essa emprêsa gigantesca. Re-Making the World é o título de um de seus 
livros mais conhecidos e a meta aonde parecem dirigir-se todos seus 
esforços. Com êste fim trata de reunir «todos os homens de boa von- 
tade». Serão os instrumentos portadores da revolução ideológica que 
salvará o mundo. O método sugerido para consegui-lo é de uma des- 
lumbrante — ainda que falaz — simplicidade. Nêle não entram os 
dogmas, absolutamente. Cada homem fica livre para crer o que lhe 
pareça melhor. Ou para não crer nada, contanto que se submeta aos 
princípios que o movimento lhe impuser. Se êste aparenta uma base cris- 
tã é porque a organização se funda em nações ocidentais. 

Nos escritos de Buchman, a gente nem chega a compreender se admi- 
te ou não a divindade de Cristo. 4 fortiori, a idéia de Igreja — tão 
sagrada e intangível para nós — foi relegada à penumbra, para dar 
passagem às infinitas denominações protestantes, aos indus, aos budis- 
tas e aos maometanos. Em sua mente (como na de outros muitos pro- 
testantes liberais), a Igreja fica reduzida a uma instituição de ordem 
natural, mais ou menos apta a congregar os fiéis em seus esforços 
para obter uma finalidade comum. Para o MRA, pertencer a uma igre- 
ia, àquela que mais se adapte ao gôsto do indivíduo, é de escolha in- 
teiramente livre. No movimento militam muitos cristãos que dizem não 
ter nenhuma necessidade disso. 

Em substituição destas «armaduras antigas», Buchman propõe aos 
seus uma nova ideologia, capaz de juntar os homens das mais dife- 
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rentes «tradições religiosas» O mundo, lhes diz, não se reformará até 
que não se reformem os indivíduos. Com outras palavras: tôda transtor- 
mação do gênero humano supõe uma transformação de cada um de nós. 
Por outro lado, a causa de todos os males que afligem o mundo tem 
uma origem comum: o pecado, considerado não tanto como ofensa de 
Deus, quanto pelas desastrosas conseqgiiências que acarreta aos homens. 
Se entre nós desaparecesse o egoísmo, se todos fôssemos justos com 
o próximo, se não existisse a ambição, se se fomentasse a idéia da tra- 
ternidade universal, se evitariam as guerras e poderiamos viver numa 
espécie de paraíso terrestre. Que fazer? Arrancar de nós até a raiz 
destas desordens. A coisa não parece tão simples, porém Buchman asse- 
gura que êle acertou com a chave da solução. 


O primeiro passo consiste em reunir êsses homens de origens e 
tendências diversas (frequentemente antagônicas) e conseguir que se 
conheçam mutuamente, por meio de um contacto de amizade. O segundo 
será convencê-los de que êsse ideal, na aparência inacessível, é um 
fato para os que seguem as normas e os princípios do movimento. 
Isto é o que fazem os membros permanentes do MRA com os nume- 
rosos visitantes que todos os anos atraem aos seus centros de retiro 
de Caux e Mackinac. A experiência lhes ensinou que uma boa parte 
dos que acodem (naturalmente a seleção é muito apurada) saem con- 
vencidos de que corresponde à verdade tudo o que lhes afirmam das 
«maravilhosas transformações» operadas pelo seu método no campo po- 
lítico, econômico e social, como remédio para a solução dos cruciantes 
problemas que angustiam o mundo. O fato de que a maior parte dos 
assistentes pertença às classes dirigentes da sociedade (políticos, homens 
de negócios e ainda alguns intelectuais) torna o retiro duplamente efi- 
caz. E' uma espécie de lavagem de cérebro aplicada à formação duma 
nova ideologia. 


Depois vem a parte característica de todo o processo: o que em seu 
vocabulário se chama a técnica da conversão (change). Buchman mes- 
mo foi produto de um dos métodos de conversão — o de Keswick — 
empregado por diversos grupos protestantes na Inglaterra e nos EE. UU. 
Nela entravam como componentes: uma iluminação interna de tipo sen- 
sitivo (um autêntico shock psicológico-sensorial); a convicção de ter pe- 
cado; o propósito de reparar a ação cometida; a resolução de fazer outros 
participantes da felicidade encontrada. E' um sistema que ainda hoje 
aplicam anualmente milhares de protestantes de um e de outro lado do 
Atlântico. O fundador do MRA não faz senão utilizar os princípios da- 
quele método, revestindo-os de roupagem moderna e tendo em conta 
o público heterogêneo a que se dirige. 


Todo aquêle que deseja ser iniciado no movimento deve buscar tam- 
bém sua conversão por meio dos seguintes estádios: 


a) durante os tempos de silêncio (quiet times) pôr-se-á a escutar 
«a voz de Deus» e anotará num caderninho levado ad hoc as inspira- 
ções recebidas, entre as quais se supõe estarem as relacionadas com O 
seu comportamento a respeito dos outros; 


b) confessará em presença dos demais (seja a pequenos grupos, seja 
a grande público) os deslizes da sua conduta; esta manifestação de 
consciência servirá para ficar descarregado dos pecados que o atormen- 
tavam até agora; 


c) prometerá reparar os males causados, restituir o mal-adquirido, 
etc. segundo as instruções que lhes derem os dirigentes do movimento; 
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d) resolverá levar para o futuro uma vida norteada pelos quatro 
grandes princípios absolutos da honestidade, da pureza, do altruísmo 
e do amor; 

e) trabalhará pela difusão desta ideologia entre os demais. 

O MRA ensina que, se os homens adotassem êstes princípios, a pre- 
sente geração poderia entrentar e vencer as emprêsas que o destino lhe 
confiou: «manter a paz e torná-la duradoura; colocar a riqueza e o 
trabalho do mundo à disposição de todos e ao abrigo de qualquer ex- 
ploração; construir um mundo novo, criar uma cultura nova, transfor- 
mando a idade do ouro (da ambição de possuir) na idade de ouro (numa 
espécie de paraíso terreno)». 

Prescindindo das utopias e dos lugares comuns do enunciado, tra- 
ta-se de um programa que, do ponto de vista meramente humano, pa- 
rece oierecer suas vantagens. Segundo seus promotores, a execução prá- 
tica dos princípios formulados deu também seus frutos. O fato de que 
homens de tão diversos continentes e raças se reúnam e discutam ami- 
gavelmente seus problemas, nos centros do MRA, constitui uma vitória 
no mundo despedaçado pelos ódios no qual nos toca viver. Isto agradou 
muito aos representantes das jovens nações asiáticas e africanas que se 
viram admitidas em pé de igualdade pelas suas contemporâneas do Oci- 
dente. A aceitação dos erros cometidos (tanto no plano individual como 
no social) serviu para aproximar dirigentes de povos que lutaram mot- 
talmente uns contra outros, durante a última guerra. 

Para o êxito do MRA tem contribuído em boa parte a razão polí- 
tica. O movimento quer apresentar-se como estandarte de guerra moral 
de um bloco político bem definido. Houve um tempo em que Buchman 
pensou que poderia ganhar para sua ideologia a Hitler e Mussolini. 
Mas logo falou da necessidade de superar o comunismo de um plano 
superior. Hoje declara constituir o único meio eficaz para eliminar do 
mundo o açoite do comunismo, não do marxismo em geral, porque em 
suas fileiras militam muitos socialistas. Talvez não se enganem os que 
o julgam subvencionado por certas potências anti-soviéticas e atribuem 
à generosidade das mesmas o desperdício de dinheiro praticado pelo MRA 
em custear os gastos de viagem e hospedagem a muitos dos milhares 
que, desde a Ásia, África ou América do Sul, acodem a seus centros 
de formação. Isto porém não passa de um pormenor que pouco nos 
interessa. 

O ponto indubitável é que as vantagens indicadas não compensam 
nem por sombra os inconvenientes e perigos que uma associação per- 
manente, como o MRA, acarreta aos católicos. Nós não podemos admi- 
tir que o movimento buchmaniano «tenha sido suscitado por Deus para 
implantar os aspectos da verdade cristã grandemente esquecidos ou em- 
pobrecidos por tôda a Igreja»; nem que haja «recebido de Deus o man- 
dato de refazer espiritualmente o mundo», já que ambos os ofícios per- 
tencem por vontade expressa de Cristo à única Igreja verdadeira que 
Ele fundou. 

Neste ponto nossa situação é totalmente diversa da de muitos de 
nossos irmãos separados que, ao menos quando pertencem a setores 
liberais do protestantismo, não encontram dificuldade em passar de uma 
igreja a outra e se convencem facilmente de que o MRA vale por qual- 
quer delas. O conhecido teólogo suíço Emil Briinner defendeu a teoria 
de que a «lgreja do Futuro» será algo bem parecido com o Rearma- 
mento Moral, sem excessivas ataduras dogmáticas ou eclesiásticas para 


seus adeptos. 
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Naturalmente as diretrizes para a conduta moral ou religiosa dos 
católicos não podem vir-nos de não sei que Espírito, cujas inspirações 
nos chegam através das ondas do ar, senão por intermédio daqueles a 
quem Deus colocou em sua Igreja como guias para nossas almas. 

Os protestantes conservadores têm acusado o MRA de fomentar con- 
ceitos de pecado, penitência, conversão, etc. diferentes e até opostos as 
noções das epístolas paulinas. E” uma objeção que os católicos devem 
aceitar. Para muitos de nossos irmãos na fé (principalmente se estão 
pouco instruídas em matérias religiosas), pode tornar-se muito preju- 
dicial o contacto com pessoas de religiões tão diferentes da sua, ou que, 
sob as aparências duma fraseologia comum designam coisas distintas 
ou contraditórias (pense-se, por exemplo, no significado diverso que têm 
as palavras Deus, conversão, pureza, Igreja, Jesus Cristo, etc., para um 
pagão, um agnóstico, um maometano e ainda para um protestante liberal). 

Em Caux e em Mackinac confraternizaram amigávelmente pessoas 
divorciadas que nunca sentiram a inspiração de abandonar o estado em 
que se acham; indivíduos que esperam que o socialismo marxista so- 
lucione os problemas do mundo; orientais e africanos que, ou não acre- 
ditam em Deus ou põem sua fé em divindades ancestrais, etc. O espe- 
táculo daquela gente de boa vontade, que nos testemunhos públicos mis- 
turam confusamente as mais sagradas noções, torna-se com freqiiência 
desolador. Nunca me esquecerei daquele môço chinês do Rearmamento 
Moral que, numa das sessões públicas de Mackinac, apareceu no palco 
para dizer: «Eu não sei se existe um Deus; mas não me interessa; bas- 
tam-me os quatro absolutos de Frank (Buchman)»...; e menos ainda 
— porque isto foi o mais impressionante: o aplauso com que o felici- 
taram os assistentes. Era um caso típico das «conversões» operadas pelo 
Rearmamento Moral. 

O Osservatore Romano de 9 de dezembro de 1957 responde: «Cui- 
dar da exatidão e integridade da doutrina é para o católico uma impor- 
tante e inalienável obrigação, a que não se permite renunciar, sobretudo 
quando se quer dedicar trabalho e energias a uma emprêsa de tanto al- 
cance como a reconstrução do mundo». 

Até os fins do segundo conflito mundial, os buchmanistas pouco se 
preocuparam em atrair a si os católicos. Sua organização era tão clara- 
mente protestante que bastaram uns avisos do episcopado a fim de afas- 
tar dêsse caminho a alguns poucos que lhe tinham mostrado simpatia. 
A grande campanha para conquistá-los vem-se realizando durante êstes 
últimos vinte anos. Os anelos de fraternidade universal; os desejos de 
formar uma frente comum contra os inimigos da religião; e o confu- 
sionismo que com freqiiência tem imperado no campo católico e do qual 
foi uma solene denúncia a encíclica Humani Generis do pranteado Pio 
XII; constituíram terreno propício para movimentos como o do MRA. 

No espaço dêstes dois decênios, o MRA dirige uma campanha siste- 
mática de conquista de certos dirigentes da Igreja Católica (pois a mas- 
sa não o interessa). Quer atrair a si os chefes políticos, os grandes in- 
dustriais e os dirigentes de sindicatos; também os escritores e em ge- 
ral os homens que com sua pena ou seus talentos peculiares podem ser- 
vir melhor à sua causa, e sobretudo os sacerdotes e religiosos. 

Houve tempo, especialmente de 1947 a 1953, em que Caux se con- 
verteu em montanha sagrada à qual peregrinavam muitos eclesiásticos 
com o fim de se mesclarem com aquêle mundo curioso de pessoas vin- 
das de tôdas as partes do mundo que falavam em tons místicos da 
obra do Rearmamento Moral que realizavam em suas próprias nações. 
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Essa onda passou. Famosos políticos franceses (cujos nomes todavia 
figuram ainda na propaganda do MRA) abandonaram lá o movimento. 
Este agora goza de pouca simpatia em certas cidades francesas do norte 
do país que antigamente se consideravam baluartes de sua ideologia. 


O MRA tem também seus embaixadores volantes que vão por todo 
o mundo cantando seus louvores. Primeiro foi um conde italiano. Agora 
foi substituído por uma princesa da nobreza romana. Seu objetivo é 
apresentar-se às autoridades eclesiásticas dos vários países, introduzir-se 
no seu meio e mesmo conseguir convidá-las para um almôço, a fim de 
poder apresentar dêste modo seu testemunho em propaganda de sua 
campanha. 

O movimento tem seus representantes permanentes em Roma (um 
dêles inglês anglicano), encarregados de estabelecer contactos com a hie- 
rarquia e de apresentar-se a todos os bispos do mundo que por ali 
passam. Quando na Universidade Gregoriana se organiza alguma re- 
cepção solene, por exemplo por ocasião de nomeação de novos Cardeais, 
aquêle grupinho não pode faltar. Os encontros então, as palavras de 
cortesia dos eminentes purpurados e, se fôr o caso, o flash de algum 
fotógrafo contratado para isso, tudo passou a constituir recurso comum 
em seu afã de publicidade. Um Cardeal do norte da Itália teve que 
protestar severamente pelo uso que estava fazendo o MRA de uma fo- 
tografia tirada em sua catedral quando, ao fim da Missa cantada, saía 
dela abençoando os fiéis entre os quais, pelo visto, se haviam colocado 
alguns admiradores de Buchman. Já nos Estados Unidos um bispo mui- 
to relacionado com o MRA me tinha contado o mesmo truque. 

De tudo isto se pode deduzir o pouco valor que encerram os tes- 
temunhos de eclesiásticos em seu favor, publicados depois nas revistas 
próprias ou nos folhetos que se enviam à imprensa. Alguns não cor- 
respondem à verdade, como verifiquei perguntando aos interessados. 
Certas frases constituem um elogio geral (também nós temos louvado 
uma parte dos seus aspectos humanos) mas de modo nenhum incluem 
aprovação do movimento para os católicos. Uma vez ou outra poderia 
tratar-se de declarações menos oportunas, feitas sem se suspeitar do 
alcance de suas palavras. Não sabemos em que consistiram algumas 
visitas de seus dirigentes, no verão passado, a certos conventos e casas 
de estudo da Suíça, nem muito menos os aplausos ali recebidos. Mas 
o que podemos testificar — por têrmo-nos achado perto dos aconteci- 
mentos — foi sim a maneira bem pouco nobre com que, ocultando suas 
verdadeiras intenções, grupos do MRA se infiltraram, anos atrás, em 
alguns seminários pontifícios de Roma. 

Em tôda essa multiplicidade de visitas e declarações, há duas cir- 
cunstâncias que nunca se devem esquecer: 1) que tais personagens — 
qualquer que seja sua dignidade — representam uma opinião privada e 
pessoal, enquanto que para o católico as normas da verdade e da con- 
duta provêm sempre dos canais oficiais de sua hierarquia quer diocesana 
quer romana; 2) que êsse empenho do MRA em ocultar a seus admi- 
radores católicos o que a Igreja de Roma tem afirmado repetidamente 
sôbre a natureza do movimento (enquanto afeta seus filhos) não é si- 
nal de bom agouro. E” uma tática que não corresponde ao princípio 
absoluto da verdade total que dizem professar. Não é, como se diz 
vulgarmente, jógo limpo. 

Porque o fato é que, a partir de 1934, o episcopado de diversas na- 
ções se vem manifestando a respeito do Rearmamento Moral, e sempre 
com muitas cautelas e restrições, ou então — o que tem sido muito 
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mais comum — de maneira absolutamente proibitiva. Às vêzes as de- 
clarações dimanaram de bispos particulares para os fiéis de suas pró- 
prias dioceses. Outras vêzes foi o Episcopado de tôda uma Nação, como 
na França, Bélgica, Grã-Bretanha e Itália. As proibições constituem um 
rosário interminável de documentos do magistério eclesiástico que pro- 
vam claramente sua posição perante o MRA. Não faz todavia muitos 
meses que, para desfazer insidiosas alusões espalhadas sôbre sua pes- 
soa, o Cardeal Montini, de Milão, voltou a advertir os fiéis acêrca dos 
perigos do movimento e ordenou que se reeditasse o Monitum que em 
1952 publicara o Cardeal Schuster e é um dos mais severos no assunto. 
Na primavera de 1960 todo o episcopado italiano tornou a catalogar o 
MRA entre as organizações perigosas, com que os católicos não devem 
colaborar. Substancialmente todos êstes avisos episcopais coincidem nas 
mesmas denúncias: o MRA é de origem e tendências protestantes; en- 
contra-se fora do contrôle da Igreja; esta e suas instituições oficiais 
são as únicas fundadas e queridas por Cristo para levar às almas e ao 
mundo a mensagem da verdadeira regeneração. «Êstes fatos, comenta 
Mons. Suenens, bispo auxiliar de Malinas, são os que induzem a Igreja 
a pronunciar o non possumus em nome da integridade da fé, da qual 
êles (os bispos) são, por investidura de Cristo, os fiadores e testemu- 
nhas autorizados. Por isto, no que toca aos católicos, a causa do MRA 
está definida: qualquer participação com o movimento é incompatível com 
a lógica de sua fé e com sua plena fidelidade à Igreja». 


Por si só, a intervenção individual ou coletiva do episcopado deve- 
ria ter bastado para iluminar as inteligências e convencer aos católi- 
cos da verdadeira natureza do movimento. Em casos como êste (es- 
pecialmente se na questão se acham envolvidos personagens por outros 
títulos beneméritos do cristianismo), Roma prefere não intervir de uma 
maneira taxativa e condenatória. Seus dicastérios dispõem entretanto de 
meios para fazer ouvir sua voz e levar aos fiéis um critério reto. Foi 
o que, até esta data, a Santa Sé creu oportuno fazer em relação ao 
Rearmamento Moral. Quando seus representantes diplomáticos em diver- 
sas nações interrogaram sôbre a natureza dêle e sôbre a atitude que 
os católicos devem tomar a seu respeito, suas respostas foram de cau- 
tela, de proibição e de negativa. Aos sacerdotes e religiosos se proíbe 
participar em suas reuniões. Se alguma vez, por motivo de estudo, 
convenha sua presença, esta deverá ser autorizada pelo mesmo Santo 
Ofício. Finalmente «não convém que os fiéis assumam encargos de res- 
ponsabilidade no MRA e menos ainda que tomem parte nas equipes 
vigilantes (Policy Team)». 


A esta intervenção de 1951 seguiu-se outra em 1955 em que, além 
de se confirmarem as proibições anteriores, o Santo Ofício estranha de 
ver alguns católicos «buscar a consecução de certos fins morais e so- 
ciais — embora dignos de louvor em si mesmos — por meio de um 
movimento que não possui o patrimônio da doutrina, da vida espiritual 
e dos meios sobrenaturais da graça, que são exclusivos da Igreja Ca- 
tólica», ou que se mesclem em organizações que encerram o perigoso 
germe do sincretismo religioso. 


A mente da Santa Igreja — isso que para nós deveria ser a essên- 
cia de nosso critério — não parece oferecer dúvida alguma. E no en- 
tanto, em certos ambientes, os equívocos e tergiversações continuam. 
Por isto o Osservatore Romano de 9-10 de dezembro de 1957 volta a 
publicar uma de suas «notas inspiradas» de origem oficial em que se 
recalcam as idéias dos documentos anteriores; se afirma a origem e di- 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol, 21, fasc. 3, Setembro de 1961 725 


reção protestante do movimento; se acrescenta que as explicações que 
se pretenderam dar são inaceitáveis; e se termina avisando a todos que 
«as disposições do Santo Ofício a respeito do mundo inteiro e as proi- 
bições dos bispos em seus territórios conservam pleno vigor e devem, 
portanto, observar-se fielmente por parte dos sacerdotes e dos fiéis». 

Tais são as últimas diretrizes de Roma acêrca do Rearmamento 
Moral. Qualquer outra opinião, por mais autorizada que seja, deve calar- 
se diante desta. Não nos deve assustar o fato de que a propaganda 
buchmaniana continue difundindo pelo mundo elogios, uns verdadeiros 
outros falsos, proferidos por católicos a essa organização. (A última ti- 
ragem de impressos de que nos falam foi para 82 milhões de leitores 
receberem sua mensagem!). Não é a primeira vez que o MRA se con- 
verte em instrumento do confusionismo no campo religioso. Com Roma 
e com os Bispos vamos por bom caminho, pelo único que Deus quer 
para nós. 

No momento de redigir estas linhas, uma das zonas preferidas da 
ofensiva ideológica do Rearmamento Moral está sendo a América La- 
tina. A coisa começou há poucos anos no Brasil, e vai-se estendendo 
a outras repúblicas. O movimento quer apresentar-se como «o único dique 
capaz de deter o comunismo no hemisfério». Por desgraça êste oferece 
setores nos quais o confusionismo religioso se torna uma boa prepara- 
ção para a mensagem de Buchman, mistura de messianismo terreno e de 
humanitarismo sentimental. A linha de ataque é dupla: silêncio absoluto 
ou frases ambíguas sôbre a atitude da Igreja em face do movimento, 
e citações de «eminentes católicos» que louvam seus objetivos e resul- 
tados. A ousadia publicitária de que dão provas seus dirigentes é 
fantástica. 

Existem também nalguns países grupos de pessoas para as quais o 
MRA exerce um atrativo indiscutível. Prova-o a implantação entre elas 
de outras ideologias semelhantes. E” provável igualmente que, por parte 
de certos organismos norte-americanos e europeus, exista forte pressão 
no mesmo sentido. 

Para resistir a esta corrente (que passará na América do Sul como 
está passando noutras partes) há um só remédio eficaz: A fidelidade ao 
que Roma já prescreveu sôbre a matéria, além das diretrizes claras que, 
chegado o momento, emanarão sem dúvida da autoridade eclesiástica. 

Pe. Prudêncio Damboriena, S.). (Roma). 


Pequenos Casos Pastorais. 


Profissão temporária além de seis anos. — Que se fará com um reli- 
gioso, cuja vocação depois de seis anos de votos temporários ainda con- 
tinua duvidosa? Haverá possibilidade de experimentá-lo por mais tem- 
po? — Resposta: Não. Por via de regra e sem concessão especial não 
resta senão mandá-lo para casa. E” o que estatui o cânone 575: «Ter- 
minado o tempo da profissão temporária, o religioso de acôrdo com o 
disposto no cân. 637, ou faz a profissão perpétua, solene ou simples 
segundo as Constituições ou deixa a religião». A Sagrada Congregação 
dos Bispos e Regulares disse numa decisão de 1866, referindo-se a um 
religioso com 25 anos de idade: «Se alguém no noviciado e durante o 
triênio (!) da profissão simples não tiver dado sinais de vocação, não 
se pode, razoavelmente, esperar que os dê mais tarde». Tendo contem- 
porizado durante 6 anos, não se pode falar em rigor excessivo ou coisa 
semelhante, se o Superior encerrar o caso. O Pe. Geral da Ordem Fran- 
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ciscana dirigiu em 1947 aos Superiores a grave advertência: «Jamais 
cansaremos de afirmar, a Vós e a Nós, que a severidade é necessária: 
severidade própria de um pai e de uma mãe, conforme as circunstân- 
cias. Exigimos severidade, pois de nada vale «a falsa compaixão», «a 
excessiva misericórdia» e «a estulta compreensão», a qual em nossos 
dias se invoca com demasiada facilidade» E” o eco das palavras do 
Papa Pio XII fregiientemente repetidas aos Superiores religiosos e aos 
estudantes presentes em Roma. Afirma também Vermeersch-Creusen, Epi- 
tome Iuris Canonici, |, n. 726, p.523: «Qui post sex annos nondum pro- 
batus videtur, nimis modicam spem de se esse sinit quam ut probatio 
protrahenda sit» Conforme colhemos de informações dadas pelo Padre 
Goyeneche (Quaestiones canonicae 1952, I, p.393), declarou a Comissão 
dos Eminentíssimos Cardeais adidos à Sagrada Congregação dos Reli- 
giosos que uma profissão temporária além de seis anos antes da per- 
pétua não é admissível. Ocorrendo a necessidade real de uma nova pror- 
rogação, o Superior competente há de pedir à S. Sé um indulto espe- 
cial. A prorrogação concedida costuma ser de apenas um ano (Vermeersch, 
ib., p.524). Se o Superior, por si mesmo, proceder a uma prorrogação, 
esta será inválida ou apenas ilícita? Todos os canonistas consideram-na 
ilícita. A invalidade foi afirmada por Vermeersch nas primeiras edições 
do Epitome, mas na quinta edição já não se mostra tão categórico. A 
mesma opinião foi expendida por Schaefer (De Religiosis, 1931, p.450), 
De Meester (Juris canonici et iuris canonico-cívilis Compendium, Brugis 
1923, n. 1005, p.449) e outros. Hoje em dia firma-se cada vez mais a 
opinião contrária. Assim julgam-na válida, entre outros Goyeneche 
(Quaest. can. I, p.394), Voltas (CpR, 1933, p.358), Regatillo (Inst. 
iuris can., I, n. 715, p.489), A Coronata (Inst. luris Can., n. 592, p.743, 
nota 3), etc. Os primeiros alegam que o Superior usa de uma faculdade 
que não possui; os outros dizem que o cân. 574, S$ 2 não tem nenhuma 
cláusula irritante. Todavia, todos (com exceção de Toso) afirmam a va- 
lidade da profissão perpétua subsegiiente. 

Frei Xavier (QUEM (Baia) 


Repetição do postulado? -— A postulante que fêz o postulado 
para uma classe, passando-se para outra, deverá repetillo? — Resposta: 
Não! Esta pergunta nos foi feita sobretudo pelas Abadêssas de mostei- 
ros com Irmãs externas. A lei do Código é muito clara, determinando que: 
«Nas religiões de votos perpétuos tódas as mulheres, e, tratando-se de 
religiões de homens, os conversos, antes de serem admitidos ao novicia- 
do, façam o postulado durante seis meses íntegros pelo menos; nas 
religiões de votos temporários há de atender-se às Constituições no que 
respeita à necessidade e tempo do postulado» Nos Estatutos para 
as Irmãs externas prescreve-se um ano de postulado (cân. 539, 8 1; 
cf. Art. 21 dos Estatutos para as Irmãs externas). O direito comum impõe 
e restringe a obrigatoriedade do postulado às mulheres sem distin- 
ção e aos conversos, em se tratando de religiões de votos perpétuos. 
Não há outra diferença nem especificação de classes. Logicamente, o le- 
gislador não quis que o postulado feito para uma classe seja consi- 
derado inválido para outra, como acontece com o noviciado feito para 
determinada classe. Pois o cân. 558 estatui: «Nas religiões em que há 
duas classes de membros o noviciado feito para uma classe não vale 
para outra». Seria o caso de clérigos e Irmãos leigos, de coristas e con- 
versas ou de coristas e Irmãs externas. Além disso, o direito comum 
exige novo noviciado, mas não outro postulado, quando se trata da 
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passagem para outra religião (cân. 633, $ 1). A razão por que o le- 
gislador não insiste na repetição do postulado parece residir no pró- 
prio fim do mesmo; é, pois, uma preparação para a vida religiosa como 
tal e para os exercícios do noviciado que em tôdas as religiões funda- 
mentalmente coincidem. Quem tiver feito seu postulado do modo pres- 
crito e de maneira convincente, ainda que apenas para determinada clas- 
se, correspondeu à finalidade da instituição. Seria também de algum 
modo incoerente exigir a repetição de uma coisa em que já se satisfez 
plenamente à lei (cf. Goyeneche, CpR, XIX (1938), p.14). Julgando-se 
conveniente que a postulante faça mais seis meses na nova classe, nada 
impede que o postulado seja prorrogado por êste espaço de tempo, 
contanto que não tenha havido prorrogação anterior (cân. 539, 8 2). 
Referindo-nos especialmente às monjas, a resposta será a mesma ainda 
que o cân. 540, 8 3 prescreva: «Nos mosteiros das monjas as aspiran- 
tes, enquanto fazem o postulado, são obrigadas à lei da clausura» 
e o art. 22º «dos Estatutos para as Irmãs externas» exija que as pos- 
tulantes durante êsse tempo permaneçam na casa própria para as Irmãs 
externas. O Decretum que remata os Estatutos declara expressamente: 
«Huiusmodi porro Sorores eamdem Regulam profitentur et unam et 
eamdemque religiosam familiam constituunt cum Monialibus internis, atque 
eidem Antistitae obediunt» (CpR, XII (1931), p.424 ss). 

ErermA alvalem OBEAMEN(Baia)E 


Irmão leigo e Ordem Terceira. — O Terceiro, entrando como Irmão 
na vida religiosa, continuará obrigado a rezar as orações recomenda- 
das ou prescritas pela Ordem Ill? — Resposta: Sobretudo duas passa- 


gens do Código esclarecem o assunto. O 8 1º do cân. 704 reza: «Quem 
fêz profissão religiosa perpétua ou temporária nalguma religião, não 
pode simultâneamente pertencer a nenhuma Ordem Terceira, embora an- 
tes tenha sido inscrito nela». O 8 2 do mesmo cânone acrescenta: «Se 
voltar para o século livre de votos, revivesce a antiga inscrição». Pouco 
importa que se trate de uma religião de direito pontifício ou de direito 
diocesano. A Sagrada Congregação das Indulgências estatuíra coisa se- 
melhante aos 10 de julho de 1887 e aos 31 de janeiro de 1893 (nn. IV-VI). 
Resultam daí explícita ou implicitamente três conclusões. 1. Depois de 
qualquer profissão religiosa ninguém, sem indulto especial, pode perten- 
cer à Ordem Terceira secular. Vermeersch (Epitome I. C., |, n. 859, 
p.628) informa que a Sagrada Congregação dos Religiosos às vêzes 
concede dispensas para que determinadas pessoas possam continuar como 
membros de uma Ordem Terceira que muito prezam. Não sendo mais 
membro desta Ordem, está automáticamente livre das obrigações assu- 
midas. 2. Antes da profissão o postulante ou noviço ainda faz parte da 
Ordem Terceira em que anteriormente foi inscrito. Consegiientemente deve 
recitar o Ofício, ou sejam, as orações prescritas, ainda que não sob pena 
de pecado. A Sagrada Congregação das Indulgências declarou aos 31 
de janeiro de 1893 (nm. V) que os Terceiros com a entrada na vida reli- 
giosa não precisam depor o escapulário nem perdem os privilégios. 3. À 
antiga inscrição revivesce com a saída definitiva da religião, sendo in- 
diferente que os votos tenham cessado depois de expirado o tempo ou 
em virtude de uma dispensa. P. Antonino de Sanf'Elia a Pianisi (O.F.M. 
Cap., Manuale Storico-Giuridico-Pratico sul Terz'Ordine Francescana, Ro- 
ma 1947, p.198) acha que a profissão não extingue, mas suspende, ou 
melhor faz dormir a antiga inscrição. Querendo viver como Terceiro, 
segue-se que há de recomeçar a cumprir os seus deveres. Resumindo 
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diremos: O Irmão até a profissão deve rezar as orações; durante o tem- 
po que estiver ligado pelos votos, cessa a obrigação; ficando livre dos 


votos, recomeçará a cumprir as obrigações antigas. : 
Frei Xavier, O.F.M. (Baia). 


Cerimônias no batismo. — Tenho observado em alguns padres certas 
modificações de cerimônias claramente não conformes ao que diz o fti- 
tual. Por ex.: a 2º unção (do crisma) fazem na fronte e não no alto 
da cabeça, «in summitate capitis>»; em lugar da toalha, só usam uma 
capinha semelhante à de Asperges e colocam aos ombros e não sôbre 
a cabeça, «imponit capiti», diz o ritual. Quid dicendum? Segundo Coelho, 
tratando-se de várias crianças, as cerimônias que se fazem no batistério 
devem ser repetidas sôbre cada uma até o fim. Eu nunca fiz assim, 
acho até incômodo para a realização das próprias cerimônias. Costumo 
fazer assim: as quatro perguntas sôbre cada batizando até à cerimô- 
nia essencial; em 2º lugar, esta; depois a unção do crisma e finalmente 
a imposição da toalha, seguida da entrega da vela. Agi bem? — 
Resposta: a) Unção com crisma. A. Chanson, comentando esta 
rubrica (Pour mieux administrer baptême, confirmation, eucharistie, ex- 
trême onction. Arras, 2º ed. 1953, n. 378) diz o seguinte: «Explicando 
que a ablução batismal super caput pode ser feita na fronte, já notamos 
a diferença com a unção do Santo Crisma: esta deve ser feita, como o 
prescreve a rubrica, in summitate capitis e não na fronte. Cabe sômente 
ao Bispo ungir a fronte dos cristãos com o Santo Crisma, quando os 
alista como soldados de Cristo pela Confirmação. Eventualmente pode- 
se afastar os cabelos com a mão esquerda». Com efeito, esta unção sim- 
boliza o «sacerdócio real» de todos os batizados e está relacionada com 
a unção dos reis e dos sacerdotes no A. T. (David, p. ex.), que por 
sua vez prefiguravam a unção real e sacerdotal de Cristo. Outras «or- 
dens» litúrgicas falam em «in vertice>» ou «in cerebro». A rubrica tem, 
pois, sua razão de ser. Para que alcance seu objetivo pastoral, convém 
que a unção seja abundante enquanto possível, que seu sentido seja ex- 
plicado e que seja feita in summitate capitis, conservando-se a distinção 
tradicional entre a unção pós-batismal e a consignação na Crisma. Cf. 
Righetti, Historia de la liturgia, Madrid 1956, vol. II, pp.705-706; Croe- 
gaert, Doopsel, vormsel, eucharistie, Brugge, 2º ed. 1950, pp.240-268. — 
b) Veste branca. O adulto, quando batizado, recebe a veste bran- 
ca para vesti-la, e ainda o «chrismale», um pano branco, para cobrir 
o alto da cabeça por respeito ao Santo Crisma (Rit. Rom. tit. II, cap. 
IV, n. 42). E” possível que êste chrismale originalmente era o capuz da 
própria veste batismal. Para as crianças o ritual prescreve apenas o 
chrismale (linteolum candidum), mas com a função da veste branca 
(loco vestis albae, Rit. Rom. tit. II, cap. II, n. 24), usando-se a fórmula 
prescrita para a veste branca dos adultos. Não estamos perante uma pe- 
quena confusão do Ritual? O gesto não corresponde à fórmula: «uma 
vestidura, se de vestidura se pode falar em criança, não se coloca na 
cabeça», diz Righetti (o. 1. 709). Tudo junto, é sempre melhor ater-se 
à rubrica. Entretanto, parece-nos razoável conformar o gesto à fórmu- 
la, colocando a «toalha» nos ombros. Ou por que então não se servir 
da própria veste batismal da criança, que, em geral, é mais decente do 
que a toalha comum guardada no batistério e que, muitas vêzes, ainda 
deve servir para enxugar a cabecinha, etc. O simbolismo só pode ga- 
nhar com isto. Cf. Croegaert o. 1. pp.271-276. — c) singulariter 
singulis. A própria numeração das rubricas oferece algum critério, 
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sendo que, em geral, não convém passar para a seguinte enquanto a an- 
terior não tôr cumprida para todos os batizados. Mas não é um cri- 
tério absoluto, pois desligaria algumas partes intimamente conexas, como, 
p. ex., 1 e 2, ou até 1-4 inclusive, 14 e 15, 17 e 18. Quer nos parecer 
que os padres, em geral, fazem uma divisão mais lógica espontânea- 
mente. Chanson (o. |. mn. 386) dá a seguinte para as cerimônias no ba- 
tistério: liga as últimas interrogações (17 e 18) e pára; depois a ablu- 
ção singulariter singulis, depois a unção singulariter singulis, depois a 
veste branca singulariter singulis; por último a dimíssio em plural. Con- 
cordamos com esta divisão, com exceção apenas da primeira interrupção: 
a nosso ver o rito essencial deve seguir logo a confessio fidei, pois se 
relacionam como pergunta e resposta. Estamos, portanto, com o con- 
sulente. Resaimes Simiolel ECASSARE 


Imposição da mão na Crisma. — Tito, padre novo, vai fazer uma 
festa numa capela e tem licença para crismar. Na cerimônia essencial, êle 
se esquece da imposição da mão, faz a unção na fronte juntamente com 
a forma, mas com os outros dedos fechados. E” nula ou ilícita a crisma? 
Se nula, como agir depois? — Resposta: Se alguma imposição da mão 
é necessária para a validade do sacramento, então é a impositio in ipsa 
unctione, quer dizer: o toque do próprio polegar que traça a cruz com 
crisma é considerado impositio manus. Dúvida só surge quando se usa 
pincel. Cf. Ami du Clergé 12, 1961, pp. 186-187. ES: 


Cânon 1098 e contrato civil. — O contrato civil, em lugares onde o 
Vigário passa às vêzes anos, ou ao menos meses, sem visitar, pelo fato 
de se realizar coram duobus testibus, deve-se considerar sacramento? Os 
nubentes não sabem disso; a ignorância impede o sacramento? Aprendi 
que os protestantes, apesar de não reconhecerem êste sacramento, contudo 
seus contratos matrimoniais são sacramento. O Ordinário do lugar é com- 
petente para decidir êsses casos e dar licença, aos que se separam, para 
se casarem religiosamente com outra pessoa? (N. N.). — Resposta: Nas 
páginas desta nossa revista, por mais vêzes, já se tratou dêste assunto. 
Merece menção especial o estudo do abalizado canonista franciscano Frei 
Pacômio Thieman, estudo a que, instantemente, remeto o consulente: 
REB II (1942) 448-460; Xill (1953) 158-163. Contento-me aqui com res- 
ponder sucintamente à consulta. O contrato civil realizado nas condi- 
ções do cân. 1098 e supondo-se, evidentemente, o consenso marital «na- 
turaliter» válido e a ausência de impedimento dirimente, deve-se consi- 
derar verdadeiro matrimônio e, portanto, sacramento. E a ignorância, por 
parte dos nubentes, dêste dispositivo legal não afeta o seu efeito, isto 
é, a validade do matrimônio. Quando pessoas, que fizeram o contrato 
civil, desejam casar com outra pessoa, depois de se separarem, o pároco 
veja, antes de tudo, se naquele contrato civil se verificaram as cir- 
cunstâncias do cân. 1098. Se aquelas circunstâncias se verificaram, é 
certo que o matrimônio é válido e sacramento. Então as partes não po- 
dem passar a outro matrimônio, pois a isto obsta o impedimento do 
vínculo anterior. Se não se tiverem verificado as circunstâncias do cân. 
1098, não se pode falar de matrimônio válido. Neste caso as partes per 
se podem contrair matrimônio com outras pessoas; o pároco, porém, não 
assista a tais matrimônios sem consultar o Ordinário local (cf. REB 
1961, 461-462). Se subsistir alguma dúvida, consulte-se o Ordinário lo- 
cal. Quanto ao matrimônio dos protestantes a que, de passagem, alude 
o consulente, recorde-se: Todo contrato matrimonial validamente reali- 
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zado entre pessoas batizadas é sacramento (cf. cân. 1012, 8 2). Os 
protestantes, quando contraem matrimônio entre si, não estão sujeitos 
à forma canônica prescrita pelo Direito Canônico (cf. cân. 1099, S 2). 
De modo que, se não obstar nenhum impedimento de direito divino ou 
eclesiástico (pois os protestantes estão sujeitos à legislação canônica 
sôbre os impedimentos matrimoniais), os matrimônios dos protestantes, 
realizados segundo a forma dêles, devem considerar-se válidos e sacra- 
mentos. Cf. REB 1961, 460-461. PortEsel anta CESSAR 


As velas das doze cruzes da igreja consagrada. — Peço-lhes uma 
explicação para o caso da obrigação de acender as doze velas das cruzes 
da consagração da igreja. Se esta obrigação poderia cumprir-se no do- 
mingo anterior ou no seguinte, caso a solenidade exterior se transferir 
para o domingo. — Resposta: No aniversário da consagração da igreja, 
devem-se acender as velas das doze cruzes na hora da Missa conven- 
tual, paroquial ou principal, como também durante o Ofício divino, desde 
as primeiras Vésperas (cf. S. R. Congr. Decretum 3876. VI: Decreta 
Authentica, vol. HI, p.295. — Joachim Nabuco, Pontificalis Romani 
Expositio iuridico-practica, ll (1945), p.42, n. 35-A). No caso de se ce- 
lebrar, no domingo anterior ou no seguinte, a solenidade externa do 
aniversário da consagração da igreja (cf. Novo Cód. das Rubr., n. 358 
e). 359. 360), as velas devem-se acender também no domingo, na Missa 
da Dedicação. Se, em caso de coincidência do aniversário da consagra- 
ção com outro Ofício litúrgico («occurrentia»), o aniversário da consa- 
gração se dever transferir, conforme as Rubricas, as velas se acendam 
no dia em que se celebrar o aniversário da consagração (S. R. Congr. 
Decr. 1686: Decreta Authentica, I, p.358). Se a festa da Dedicação duma 
igreja não coincide com a festa do seu Titular, não é proibido acende- 
rem-se as velas também na festa do Titular (cf. Joachim Nabuco, o. c., 
p.152, nota 29). Paslisiiiga masa CeSSERE 


Maçon e sacramento. — Conheço maçons que leram o livro de Frei 
Boaventura e não se convenceram de que estão errados. «A Maçonaria — 
repetem sempre — nunca foi contra a Igreja». Sei de um, homem ho- 
nesto, estimado por todos, caridoso e amigo do clero. Reza sempre, 
frequenta a igreja, confessa-se, é um dos primeiros a ajudar os movi- 
mentos em prol da paróquia. Há pouco, por ocasião das santas missões, 
o missionário recomendou que o maçon que fôsse confessar-se teria de 
deixar a Maçonaria. Resultado: o maçon não se confessou, mas lamentan- 
do o fato. Já tenho procurado convencê-lo de seu êrro, mas em vão. 
Para mim não é má fé, percebo que é mesmo convicção. Êle tem a Ma- 
çconaria como sociedade puramente filantrópica — assistência material 
aos sócios e a estranhos necessitados. Como agir com êle, relativamente 
à freqiência dos sacramentos? — Resposta: Se é mesmo por convicção, 
nos têrmos expostos no caso, nosso maçon está em falta com a devida 
submissão ao juízo da Igreja (e não apenas de Frei Boaventura) e não 
vemos como se pode admiti-lo aos sacramentos enquanto não se subme- 
ter. Se fôsse, talvez, por mêdo fundado de um grave prejuízo, veja então 
no artigo documentado de Frei Boaventura na REB de 1956 pp.74-77 
como se deve proceder. à go 
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Atos da Santa Sé. 


lus optionis in Dioecesibus Suburbicariis abrogatur. — Ex litteris 
apostolicis motu proprio datis, die X mensis martii 1961: “... Hac igitur 
communi sententia utentes, normarumque facientes initium, quas utilita- 
tem Dioecesium Suburbicariarum laturi sumus, motu proprio ac Nostra 
Apostolica auctoritate abrogatum declaramus praescriptum eiusdem can. 
236 S 3, quo ius optionis sancitur; atque nominationem Cardinalium 
Episcoporum ad Suburbicarias Sedes unice ad Nos et ad Successores 


Nostros libere pertinere volumus...” — (4.4.8. 28-4-1961, p. 198). 
Monitum de biblicarum disciplinarum studio. — Supremae S. Con- 
gregationis S. Officii monitum. — Biblicarum disciplinarum studio lau- 


dabiliter fervente, in variis regionibus sententiae et opiniones circum- 
feruntur, quae in discrimen adducunt germanam veritatem historicam et 
obiectivam Scripturae Sacrae non modo Veteris Testamenti (sicut Sum- 
mus Pontifex Pius XII in Litteris Encyclicis Humani Generis iam deplo- 
raverat, cf. 4.4.S., XLII, 576), verum et Novi, etiam quoad dicta et 
facta Christi lesu. Cum autem huiusmodi sentêntiae et opiniones anxios 
faciant et Pastores et christifideles, Em.mi Patres, fidei morumque doctri- 
nae tutandae praepositi, omnes, qui de Sacris Libris sive scripto sive 
verbo agunt, monendos censuerunt ut semper debita cum prudentia ac 
reverentia tantum argumentum pertractent, et prae oculis semper habeant 
SS. Patrum doctrinam atque Ecclesiae sensum ac Magisterium, ne fidelium 
conscientiae perturbentur neve fidei veritates laedantur. — N. B. Hoc 
Monitum editur consentientibus etiam Em.mis Patribus Pontificiae Com- 
missionis Biblicae. — Datum Romae, ex Aedibus S. Officii, die 20 iunii 
1961. Sebastianus Masala, Notarius. — (L'Osservatore Romano, 22-6-61). 


Proscriptio libri. — Decretum Supremae Sacrae Congregationis S. 
Officii. — Feria IV die 14 Iunii 1961. In generali consessu Supremae 
Sacrae Congregationis Sancti Officii, Em.mi ac Rev.mi Domini Cardi- 
nales, rebus fidei et morum tutandis praepositi, praehabito Consultorum 
voto, damnarunt atque in Indicem librorum prohibitorum inserendum 
mandarunt librum qui inscribitur: Jean Steinmann, La Vie de Jésus, 
Paris, éd. “Club des Libraires de France”. Feria autem VI, die 16 
eiusdem mensis et anni, SS.mus D. N. D. loannes, divina Providentia 
Pp. XXIII, in Audientia Em.mo D.no Cardinali Secretario Sancti Officii 
concessa, relatam Sibi Em.morum Patrum resolutionem adprobavit et 
publicari iussit. Datum Romae, ex Aedibus S. Officii, die 26 iunii 1961. 
Sebastianus Masala, Notarius. — (VoOsservatore Romano, 28-6-1961). 


O autor da obra agora condenada — Jean Steinmann — é um padre católico, 
coadijutor de Notre-Dame, em Paris, desde 1948. Escritor fecundo, é conhecido so- 
bretudo por seus livros de divulgação sôbre a Sagrada Escritura. Com um grupo de 
leigos fundou recentemente a coleção “Connaissance de la Bible”, que se propõe a 
apresentar os livros santos com um comentário e ilustrações, para facilitar o es- 
tudo em círculos bíblicos. La Vie de Jésus havia recebido o “nihil obstat” e o 
“imprimatur” do Arcebispado de Paris. Na Revue Biblique de outubro de 1960, o 
Pe. Benoit louvara “este livro brilhante, finamente pensado e sentido” e “o cui- 
dado de adaptação, o espírito moderno” do autor que estabeleceu assim “um con- 
tacto novo e vivificante com Jesus”. — Mas o L'Osservatore Romano, ao anunciar 
a decisão do Santo Ofício, comenta: “Notáveis qualidades de estilo e fervor de 
engenho, facilidade de composição e pronta fantasia, variedade de interêsse e boas 
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intenções não bastam, evidentemente, para fazer uma história. e muito menos a 
história de Jesus”. Depois denuncia alguns erros: Steinmann silencia totalmente a 
infância de Jesus, cuja historicidade põe em dúvida, como duvida também dos 
discursos de Cristo no Evangelho de São João; que são colocados no nível das 
cartas de São Paulo. “O Jesus filtrado pelo prisma da fantasia e de uma exegese 
de aventura, é um Jesus de tal modo constrangido nos limites do humano, que 
não seria reconhecido por nenhum dos Evangelistas”. “Mais que um sólido edi- 
fício, é o livro uma fragilíssima construção com material recolhido apressadamente 
de tôda parte e sem discernimento...” 


De sexto decalogi praecepto necnon de usu psychoanalysis. — Mo- 
nitum S. S. Congregationis S. Officii. — Cum compertum habeat passim 
esse vulgatas et adhuc spargi multas et periculosas opiniones circa pec- 
cata contra VI Decalogi praeceptum et circa imputabilitatem humanorum 
actuum, haec Suprema Sacra Congregatio sequentes normas publici iuris 
fieri censuit: 1) Episcopi Praesides Facultatum Theologicarum, necnon 
Seminariorum et scholarum Religiosorum Moderatores, ab iis quibus mu- 
nus incumbit docendae theologiae moralis vel congeneris disciplinae, om- 
nino exigant ut traditae ab Ecclesia doctrinae ad amussim se contor- 
ment (cf. can. 129). 2) Censores ecclesiastici magnam adhibeant cau- 
telam in recensendis ac iudicandis libris et ephemeridibus, in quibus 
agitur de sexto Decalogi praecepto. 3) Clericis et Religiosis interdicitur 
ne munere psychoanalistarum fungantur, ad mentem can. 139 S 2. 4) 
Improbanda est opinio eorum qui autumant praeviam institutionem psy- 
choanalyticam omnino necessariam esse ad recipiendos Ordines Sacros 
vel proprie dicta psychoanalytica examina et investigationes subeunda 
esse candidatis Sacerdotii et Professionis Religiosae. Quod valet etiam 
si agitur de exploranda aptitudine requisita ad sacerdotium vel! reli- 
giosam professionem. Similiter sacerdotes et utriusque sexus Religiosi 
psychoanalystas ne adeant nisi Ordinario suo gravi de causa permittente. 
Datum Romae, ex aedibus S. Officii, die 15 iulii 1961. Sebastianus Ma- 
sala, Notarius. — (L'Osservatore Romano, 16-7-1961). 


De patrio sermone in processione cum Sanctissimo Sacramento. — 
Responsum Sacrae Congregationis Rituum. Prot. N.B. 78/959. — Exc.mus 
ac Rev.mus Dominus Gregorius Modrego Casaus, Archiepiscopus-Episcopus 
Barcinone. in Hispania, ex Sacra Rituum Congregatione nuper quaesivit 
utrum in Processione, quae dicitur, cum Sanctissimo Sacramento cantari 
possint hymni et cantica patrio sermone. Et Sacra eadem Rituum Con- 
gregatio, re attente perpensa, proposito dubio respondere censuit: Af- 


firmative. — Henricus Dante, S.R.C. a Secretis. Joachim Sermanti, 
Substit. — (Iustración del Clero, Julio 1961, p. 344). 
De Commemoratione feriae IV classis. — Declaratio S. C. Rituum. 


Cum huic S. Rituum Congregationi nonnulla dubia oblata sint circa com- 
memorationem feriae IV classis tum in Missis festivis sensu latiore tum 
in Missis votivis, haec S. Congregatio, ad maiorem simplicitatem obti- 
nendam in universa materia de commemorationibus, declarandum esse 
censuit: feriam IV classis numquam esse commemorandam in Missis cum 
testivis tum votivis, ne conventualibus quidem. Statuit proinde ut in 
Codice rubricarum sequentia mutentur: a) n. 26 seribatur: “Omnes fe- 
riae, nn. 23-25 non nominatae, sunt feriae IV classis; quae numquam 
commemorantur”. b) n. 289 in initio scribatur: “In omnibus feriis IV 


classis. ... dici potest, sine commemoratione feriae:”. c) Altera pars n. 
299 ita scribatur: “In reliquis feriis dicitur Missa dominicae praece- 
dentis, nisi a rubricis aliter provisum sit”. — Romae, ex aedibus S. 


Rituum Congregationis, die 27 maii 1961. C. Card. Cicognani, Ep. 
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Tusculan., Praefectus. Henricus Dante, a Secretis. — (AA.S. 1961, 
p. 388). 

Ampliação dos poderes para coniessor dos capelães militares. — Da 
Sagrada Congregação Consistorial. — Em todos os tempos, a Sé Apos- 


tólica não tem deixado de exortar vivamente os fiéis a receberem fre- 
qientemente o sacramento da penitência pela qual, por instituição di- 
vina, aquêles que pecaram depois do batismo vêem aplicar-se a si os 
méritos da morte de Cristo e se reconciliam com Deus. E pata que o 
ministério e o poder dos céus, no que respeita à remissão e retenção 
dos pecados, sejam exercidos válida e licitamente, a mesma S. Sé edi- 
tou, no decorrer dos séculos, regulamentos a limitarem o poder de con- 
fessar a certos lugares, gêneros de pessoas ou tempos com a condição 
de que, além do poder de ordem e do poder de jurisdição ordinária ou 
delegada, se verifiquem as condições requeridas para a confissão, dada 
a sua natureza. O Concílio de Trento, sob a inspiração do Espírito 
Santo, determinou que nenhum sacerdote pode atender as confissões dos 
fiéis nem ser considerado apto a atendê-las se não tiver um benefício 
paroquial ou se não recebeu a aprovação do Bispo. Tais prescrições, 
que figuram no Código de Direito Canônico com mais precisão e de- 
senvolvimento, devem ser cuidadosamente observadas por todos aquêles 
a quem dizem respeito, a não ser que, para o bem das almas, não 
possa ser doutro modo. Os Ordinários castrenses, pela sua jurisdição 
pessoal ordinária e os capelães militares, pelas suas funções quase pa- 
roquiais, têm de direito o poder de confessar, mas apenas os militares, 
determinados duma forma precisa, que lhes estão confiados. Depois das 
longas e diversas vicissitudes que recentemente conheceram os nossos 
tempos, os homens aprovam o desejo de se viver num maior entendi- 
mento, unindo mais fraternalmente as suas fôrças, e os contactos torna- 
ram-se mais frequentes a respeito dos problemas que interessam a vida 
e o govêrno dos povos e das nações. Atualmente, é fregiiente irem as 
tropas dum país para outro; soldados de armas e de países diferentes 
encontram-se assim, muitas vêzes, reunidos nos mesmos campos fixos 
ou móveis; vários países uniram-se mesmo para constituírem um só 
exército. Em tais condições, não era a maior parte das vêzes possível 
àqueles que necessitavam dos serviços espirituais dirigir-se ao capelão 
da sua arma; foi por isso que foi pedido à S. Sé que todo o capelão 
militar, quer esteja na sua pátria ou no estrangeiro, possa confessar em 
locais reservados aos militares todos os fiéis, qualquer que seja a sua 
nacionalidade, quer êles dependam do seu próprio Ordinário castrense 
ou dos de outros países. Para glória de Deus todo-poderoso, para o 
bem e a edificação da Igreja, a S. Congregação Consistorial, depois de 
ter atentamente estudado a questão, a fim de evitar que os militares, 
no meio de graves perigos que ameaçam a sua vida e a sua piedade, 
sejam privados do auxílio sobrenatural nos combates, sobretudo do da 
Eucaristia, pensou dever pelo presente decreto estabelecer e declarar o 
que segue: Todos os capelães militares que tenham recebido do seu 
próprio Ordinário castrense o poder de confessar, quando, em qualquer 
lugar do mundo em que estejam, se encontrarem, a título do ministério, 
em lugares reservados aos militares de modo permanente ou transitório, 
quer dizer em campos fixos ou móveis e em navios, podem válida e 
licitamente, com o consentimento apenas presumido do seu Ordinário 
castrense, atender de confissão quem quer que lho peça, seja qual fôr 
o Ordinário castrense de que dependam; assim todo o militar, ou tôda 
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a pessoa dependente de que Ordinário castrense fôr, pode confessar-se 
a todo o capelão militar que satisfaça às condições acima indicadas, seja 
qual fôr a sua nacionalidade. Observar-se-ão cuidadosamente tôdas as 
outras prescrições de direito, especialmente no que respeita à confissão 
das mulheres. S. S. João XXIII, pela divina Providência Papa, em au- 
diência concedida em 27 de novembro de 1960 ao secretário abaixo-assi- 
nado desta Sagrada Congregação, dignou-se revestir o presente decreto 
da autoridade apostólica e ordenou se publicasse. Não obstante seja o 
que fôr em contrário. Dado em Roma, em 27 de novembro de 1960. — 
Marcello, Card. Mimmi, Bispo de Sabina e Pogio Mirteto, secretário. 
Giuseppe Ferretto, Arcebispo de Sardica, acessor. 


Encíclica Social “Mater ef Magistra”. 


No dia 29 de dezembro do ano passado o Santo Padre anunciou que iria come- 
morar o 70º aniversário da Rerum Novarum (15-5-61) com uma nova encíclica so- 
cial. No dia 20-4-61, em alocução aos cultivadores diretos, tornou a anunciar um 
“solene documento pontifício”, “que está no coração do Papa como chama de 
doutrina e propósito de caridade e de iraternidade humildemente e firmemente vi- 
vida e conclamada, para o bem espiritual e material de todos os filhos de Deus”. 
Na alocução de 14-5-61 declarou Sua Santidade: “O solene documento será dentro 
de algumas semanas a alegria de vossos olhos, o alimento-sadio e substancioso de 
vossas almas”. A encíclica saiu de fato apenas no dia 15 de julho e a tradução 
veio de Roma sômente em fins de agôsto. E” esta tradução (“não oficial”, pois 
o único texto “oficial” será o latim), feita em Roma, que agora oferecemos aos 
nossos leitores. A numeração marginal das alíneas, porém, é cesta Redação e cor- 
responde às do texto latino publicado no L'Osservatore Romano. 


Aos Veneráveis Irmãos Patriarcas, Primazes, Arcebispos e Bispos e 
outros Ordinários de Lugar em paz e comunhão com a Sé Apostólica, 
bem como a todo o Clero e Fiéis do Orbe Católico: Sóbre a recente 
evolução da Questão Social à luz da Doutrina Cristã. 

JOÃO PAPA XXIII. Veneráveis Irmãos e diletos Filhos, Saúde e 
Bênção Apostólica. 

Introdução. 


Il. MÃE E MESTRA de todos os povos, a Igreja Universal foi fun- 
dada por Jesus Cristo, a fim de que, no seu seio e no seu amor, todos 
os homens, através dos séculos, encontrem plenitude de vida mais ele- 
vada e seguro penhor de salvação. A esta Igreja, coluna e fundamento 
da verdade (1 Tim 3,15), confiou o seu Fundador santíssimo uma dupla 
missão: de gerar filhos, e de os educar e dirigir, orientando, com so- 
licitude materna, a vida dos indivíduos e dos povos, cuja alta dignidade 
Ela sempre desveladamente respeitou e defendeu. 

2. O Cristianismo é, de fato, a realidade da união da Terra com 
o Céu, uma vez que assume o homem, na sua verdade concreta de 
espírito e matéria, inteligência e vontade, e o convida a elevar o pen- 
samento, das condições mutáveis da vida terrena, até às alturas da 
vida eterna, onde encontrará sem limites a plenitude da felicidade e da paz. 

3. De modo que, a Santa Igreja, apesar de ter como principal mis- 
são, a de santíficar as almas e de as fazer participar dos bens da 
ordem sobrenatural, não deixa de preocupar-se ao mesmo tempo com as 
exigências da vida cotidiana dos homens, não só naquilo que diz res- 
peito ao sustento e às condições de vida, mas também no que se refere 
à prosperidade e à civilização em seus múltiplos aspectos, dentro do 
condicionalismo das várias épocas. 

4. Ao realizar tudo isto, a Santa Igreja põe em prática o manda- 
mento de Cristo, seu Fundador, que se refere sobretudo à salvação eter- 
na do homem, quando diz: Eu sou o caminho, a verdade e a vida (Jo 
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14,6); Eu sou a luz do mundo (ib. 8,12); mas que, noutro passo, ao 
contemplar a multidão faminta, exclamou, num lamento sentido: Tenho 
pena de tôda esta gente (Mc 8,2); manifestando, assim, como também 
se preocupa com as exigências materiais dos povos. E não foi só com 
palavras que o Divino Redentor demonstrou êsse cuidado: provou-o igual- 
mente com os exemplos da sua vida, multiplicando, várias vêzes, por 
milagre, o pão que havia de saciar a fome da multidão que o seguia. 
= E com êste pão, dado para alimentar o corpo, quis anunciar e sig- 
nificar aquêle pão celestial das almas, que iria deixar aos homens na 
véspera da sua Paixão. 

5. Não é, pois, para admirar, que a Igreja Católica, à imitação de 
Cristo e em cumprimento das suas disposições, tenha mantido sempre 
bem alto, através de dois mil anos, isto é, desde a instituição dos an- 
tigos Diáconos, até aos nossos tempos, o facho da caridade, mediante 
preceitos e através dos numerosos exemplos que vem proporcionando. 
E a caridade, ao conjugar harmoniosamente os mandamentos do amor 
mútuo com a prática dos mesmos, realiza de modo admirável as exi- 
gências desta dupla doação que em si resume a doutrina e a ação 
social da Igreja. 

6. Documento verdadeiramente insigne desta doutrina e desta ação 
desenvolvida pela Igreja ao longo dos séculos, deve considerar-se a 
imortal Encíclica Rerum Novarum (Acta Leonis XIII, XI, 1891, pp. 97- 
144. DP 2), que o Nosso Predecessor de feliz memória Leão XIII há 
setenta anos promulgou e na qual formulou os princípios que haviam 
de resolver cristâmente a questão operária. 

7. Poucas vêzes a palavra dum Papa teve ressonância tão universal, 
pela profundeza e vastidão da matéria tratada, bem como pelo vigor in- 
cisivo da expressão. A linha de rumo ali apontada e as advertências 
feitas revestiram-se de tanta importância, que não poderão já cair no 
esquecimento. Foi aberto um caminho novo à ação da Igreja. O Pas- 
tor Supremo, fazendo próprios os sofrimentos, as queixas e as aspira- 
ções dos humildes e dos oprimidos, uma vez mais se ergueu como 
defensor dos seus direitos. 

8. E hoje ainda, apesar de ter passado tanto tempo, vemos que 
se mantém real a eficácia dessa Mensagem, não só nos documentos 
dos Papas sucessores de Leão XIII, — os quais, quando ensinam em 
matéria social, continuamente se referem à Encíclica Leonina, ora pata 
nela se inspirarem, ora para esclarecerem o seu alcance, e sempre para 
estimularem a ação dos católicos; — mas até na organização mesma 
dos povos. Tudo isso mostra como os sólidos princípios, as diretrizes 
históricas e as paternais advertências contidas na magistral Encíclica do 
Nosso Predecessor conservam ainda hoje o seu valor e sugerem, mesmo, 
critérios novos e vitais, para os homens poderem colocar-se na situação 
de avaliar o conteúdo e as proporções que reveste a questão social, tal 
como hoje se apresenta, e decidir-se a assumir as responsabilidades daí 
resiltantes. 


Il. ENSINAMENTOS DA ENCÍCLICA “RERUM NOVARUM” E OPOR- 
TUNOS DESENVOLVIMENTOS NO MAGISTÉRIO DE PIO XI E PIO XII 


A época da Enciclica “Rerum Novarum”. — 9. Os tempcs em que 
Leão XIII falou eram de transformações radicais, de fortes contrastes 
e amargas rebeliões. E são as sombras que então dominavam o que 
nos faz apreciar melhor a luz que promana do seu ensinamento. 
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10. Como é sabido de todos, o conceito do mundo econômico, então 
mais difundido e pôsto em prática, era um conceito naturalista, nega- 
dor de tôda a relação entre moral e economia. O motivo único da ação 
econômica, dizia-se, é o interêsse individual. Lei suprema reguladora 
das relações entre os fatôres econômicos, a livre concorrência sem li- 
mites. Juros dos capitais, preços das mercadorias e dos serviços de 
utilidade geral, benefícios e salários, são determinados, de modo ex- 
clusivo e automático, pelas leis do mercado. O Estado deve abster-se 
de qualquer intervenção no campo econômico. Os sindicatos, nuns países, 
eram proibidos; noutros, tolerados ou considerados como pessoas ju- 
rídicas de direito privado. 

11. Num mundo econômico assim concebido, a lei do mais forte 
encontrava plena justificação no plano teórico e dominava no das re- 
lações concretas entre os homens. E daí derivava uma ordem econômica 
radicalmente perturbada. 

12. Enquanto, em mãos de poucos, se acumulavam riquezas imen- 
sas, as classes trabalhadoras iam gradualmente caindo em condições de 
crescente mal-estar. Salários insuficientes ou de fome, esgotadoras con- 
dições de trabalho, que nenhuma consideração tinham pela saúde física, 
pela moral e pela fé religiosa. Sobretudo inumanas as condições de 
trabalho a que eram frequentemente submetidas as crianças e as mu- 
lheres. Sempre ameaçador o espectro do desemprêgo. A família, sujeita 
a contínuo processo de desintegração. 

13. Daí, uma profunda insatisfação nas classes trabalhadoras, entre 
as quais se propagava e se consolidava o espirito de protesto e de 
rebelião. E assim se explica por que encontraram tanto aplauso, na- 
queles meios, as teorias extremistas, que propunham remédios piores 
que os próprios males. 


Os caminhos da reconstrução. — 14. Coube a Leão XIII, nos mo- 
mentos difíceis daquele conflito, publicar a sua mensagem social, ba- 
seada na consideração da natureza humana e informada pelas normas 
e o espírito do Evangelho; mensagem que, desde que foi conhecida, 
se bem não faltassem oposições compreensíveis, suscitou universal ad- 
miração e entusiasmo. Certamente, não era a primeira vez que a Sé 
Apostólica descia à arena, em defesa dos interêsses materiais dos me- 
nos favorecidos. Outros documentos do mesmo Leão XIII tinham já 
preparado o caminho; mas, desta vez, formulava-se uma síntese or- 
gânica dos princípios e desenhava-se uma perspectiva histórica tão am- 
pla, que fizeram da Encíclica Rerum Novarum um verdadeiro resumo 
do Catolicismo no campo econômico-social. 

15. Nem careceu de audácia êste gesto. Enquanto alguns ousavam 
acusar a Igreja Católica de limitar-se, perante a questão social, a pre- 
gar resignação aos pobres e a exortar os ricos à generosidade, Leão 
XIII não hesitou em proclamar e defender os legítimos direitos do ope- 
rário. — Ao encetar a exposição dos princípios da doutrina católica no 
campo social, declarava com solenidade: Entramos confiadamente nesta 
matéria e fazemo-lo com pleno direito, já que se trata duma questão 
para a qual não é possível encontrar solução eficaz, sem recorrer à 
religião e à Igreja (cf. ibid. p. 107). 

16. Bem conheceis, Veneráveis Irmãos, os princípios basilares ex- 
postos pelo imortal Pontífice, com tanta clareza como autoridade, se- 
gundo os quais deve ser reconstruído o setor econômico e social da 
comunidade humana. 
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; I7. Dizem respeito, primeiramente, ao trabalho que deve ser con- 
siderado, em teoria e na prática, não mercadoria, mas um modo de ex- 
pressão direta da pessoa humana. Para a grande maioria dos homens, 
O trabalho é a única fonte dos meios de subsistência. Por isso, a sua 
remuneração não pode deixar-se à mercê do jôgo automático das leis 
do mercado; pelo contrário, deve ser estabelecida segundo as normas- 
da justiça e da eqgiiidade, que, em caso contrário, ficariam profunda- 
mente lesadas, ainda mesmo que o contrato de trabalho fôsse livremente 
ajustado por ambas as partes. 

I8. A propriedade privada, mesmo dos bens produtivos, é um di- 
reito natural que o Estado não pode suprimir. Consigo, intrinsecamente, 
comporta uma função social; mas é igualmente um direito, que se exerce 
em proveito próprio e para bem dos outros. 

19. O Estado, cuja razão de ser é a realização do bem comum na 
ordem temporal, não pode manter-se ausente do mundo econômico; deve 
intervir com o fim de promover a produção duma abundância suficiente 
de bens materiais, cujo uso é necessário para o exercício da virtude (S. 
Tomás, De Regimine Principum), e também para proteger os direitos 
de todos os cidadãos, sobretudo dos mais fracos, como são os ope- 
rários, as mulheres e as crianças. De igual modo, é dever seu indecli- 
nável contribuir ativamente para melhorar as condições de vida dos 
operários. 

20. Compete ainda ao Estado velar por que as relações de trabalho 
sejam reguladas segundo a justiça e a eqiidade, e por que nos am- 
bientes de trabalho não seja lesada, nem no corpo nem na alma, a 
dignidade da pessoa humana. A êste propósito, a Encíclica Leonina 
aponta as linhas que vieram a inspirar a legislação social dos Estadcs 
contemporâneos: linhas, como já observava Pio XI na Encíclica Qua- 
dragesimo Anno (cf. AAS XXIII, 1931, p. 185. — DP 3), que eficaz- 
mente contribuíram para o aparecimento e a evolução dum novo e no- 
bilíssimo ramo do direito, o direito do trabalho. 

21. Aos trabalhadores, afirma ainda a Encíclica, reconhece-se o di- 
reito natural de constituírem associações, ou só de operários, ou mistas 
de operários e patrões; como também o direito de darem às mesmas 
a estrutura orgânica que julgarem mais conveniente; e ainda, o direito 
de agirem, no interior delas, de modo autônomo e por própria inicia- 
tiva, para assegurarem a obtenção dos seus legítimos interêsses. 

22. Operários e empresários devem regular as relações mútuas, ins- 
pirando-se no princípio da solidariedade humana e da fraternidade cris- 
tã; uma vez que, tanto a concorrência de tipo liberal, como a luta de 
classes no sentido marxista, são contrárias à natureza e à concepção 
cristã da vida. 

23. Eis, Vencráveis Irmãos, os princípios fundamentais em que deve 
basear-se, para ser sã, a ordem econômica e social. 

24. Não devemos, pois, admirar-nos, se os católicos mais eminen- 
tes, atendendo aos apelos da Encíclica, empreenderam iniciativas múlti- 
plas, para traduzirem na prática aquêles princípios. De fato, nessa ta- 
refa se empenharam, sob o impulso de exigências objetivas da natureza, 
homens de boa vontade de todos os Países do mundo. Por isso, a En- 
cíclica, com razão, foi e continua a ser considerada como a Magna Carta 
(cf. ibid. p. 189) da reconstrução econômica e social da época moderna. 

A Encíclica “Quadragesimo Anno”. — 25. Pio XI, Nosso Predecessor 
de santa memória, comemorou o quadragésimo aniversário da Encíclica 
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Rerum Novarum, com um novo documento solene: a Encíclica Quadra- 
gesimo Anno (cf. ibid. pp. 177-228). 

26. Nesta, o Sumo Pontífice insiste no direito e dever da Igreja de 
prestar a sua contribuição insubstituível para a feliz solução dos pro- 
blemas sociais mais urgentes e mais graves, que angustiam a família 
humana; confirma os princípios fundamentais e as diretrizes históricas 
da Encíclica Leonina; e aproveita a ocasião para precisar alguns pontos 
de doutrina sôbre que tinham surgido dúvidas, mesmo entre católicos, 
e para desenvolver o pensamento social cristão, atendendo às novas 
condições dos tempos. As dúvidas levantadas diziam respeito, de modo 
especial, à propriedade privada, ao regime dos salários, e à atitude dos 
católicos perante uma forma de socialismo moderado. 

27. Quanto à propriedade privada, o Necsso Predecessor torna a 
afirmar o seu caráter de direito natural, e acentua o seu aspecto e a 
sua função social. 

28. Com relação ao regime de salários, nega a tese que o declara 
injusto por natureza; mas reprova ao mesmo tempo as formas inumanas 
e injustas em que êle não poucas vêzes se praticou; inculca e desen- 
volve os critérios em que deve inspirar-se e as condições a que é pre- 
ciso satisfazer para não se lesar a justiça nem a eqgiiidade. 

29. Nesta matéria, o Nosso Predecessor indica claramente ser van- 
tajoso, nas condições atuais, suavizar o contrato de trabalho com ele- 
mentos tomados do contrato de sociedade, de modo que os operários 
se tornem participantes ou na propriedade ou na gestão, ou, em certa 
medida, nos lucros obtidos (cf. ibid. p. 199). 

30. Deve considerar-se da mais alta importância doutrinal e prá- 
tica a seguinte afirmação de Pio XI: o trabalho não se pode avaliar 
justamente nem retribuir adequadamente, quando não se tem em conta 
a sua natureza social e individual (cf. ibid. p. 200). Por conseguinte, 
para determinar a remuneração, declara o Papa, a justiça exige que se 
tenham em conta, além das necessidades de cada trabalhador e a sua 
responsabilidade familiar, a situação da emprêsa a que os operários 
trazem o seu trabalho, e ainda as exigências da economia geral (cf. 
ibid. p. 201). 

31. Entre comunismo e cristianismo, o Pontífice declara novamente 
que a oposição é radical. E acrescenta não poder-se admitir de ma- 
neira alguma que os católicos adiram ao socialismo moderado: tanto 
porque êle foi construído sôbre uma concepção da vida fechada no tem- 
poral, com o bem-estar como objetivo supremo da sociedade; como por- 
que fomenta uma organização social da vida comum tendo a produção 
como fim único, não sem grave prejuízo da liberdade humana; como 
ainda porque lhe falta todo o princípio de verdadeira autoridade social. 

32. Nem deixa Pio XI de notar que, nos quarenta anos passados 
desde a promulgação da Encíclica Leonina, a situação histórica mudara 
profundamente. A livre concorrência, em virtude da dialética que lhe é 
própria, tinha acabado por destruir-se a si mesma ou pouco menos; 
levara a uma grande concentração da riqueza e além disso à acumula- 
ção dum poder econômico desmedido nas mãos de poucos, os quais, 
muitas vêzes, nem sequer eram proprietários, mas simples depositários 
e administradores do capital, de que dispunham a seu bel-prazer (ct. 
ibid spo n20n so: 

33. E assim, como observa com perspicácia o Sumo Pontífice, à 
liberdade de mercado sucedeu a hegemonia econômica; à sêde de lucro, 
a cobiça desenfreada do predomínio; de modo que tôda a economia se 
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tornou horrivelmente dura, inexorável, cruel (cf. ibid. p. 211), escravi- 
zando os poderes públicos aos interêsses de grupo e desembocando 
no imperialismo internacional do dinheiro. 

34. Para remediar tal situação, o Supremo Pastor indica, como prin- 
cípios fundamentais, o regresso do mundo econômico à ordem moral e 
a subordinação da busca dos lucros, individuais ou de grupos, às exi- 
gências do bem comum. Isto comporta, segundo o seu ensinamento, a 
reorganização da vida social mediante a reconstituição de corpos inter- 
mediários autônomos com finalidade econômica e profissional, criados 
pelos particulares e não impostos pelo Estado; o restabelecimento da 
autoridade dos poderes públicos para desempenharem as funções que 
lhes competem na realização do bem comum; e a colaboração em plano 
mundial entre as comunidades políticas, mesmo no campo econômico. 

35. Os temas fundamentais, característicos da magistral Encíclica de 
Pio XI, podem reduzir-se a dois, O primeiro proíbe completamente to- 
mar como regra suprema das atividades e das instituições do mundo 
econômico quer o interêsse individual ou de grupo, quer a livre con- 
corrência, quer a hegemonia econômica, quer o prestígio ou o poder 
da Nação, ou outros critérios semelhantes. 

36. Pelo contrário, devem considerar-se regras supremas, daquelas 
atividades e instituições, a justiça e a caridade social. 

37. O segundo tema recomenda a criação duma ordem jurídica, na- 
cional e internacional, dotada de instituições estáveis, públicas e pri- 
vadas, que se inspire na justiça social e à qual se conforme a eco- 
nomia; assim tornar-se-á menos difícil aos economistas exercer a pró- 
pria atividade em harmonia com as exigências da justiça e atendendo 
ao bem comum. 

A Radiomensagem do Pentecostes de 1941. — 38. Também Pio XII, 
Nosso Predecessor de venerável memória, contribuiu não pouco para 
definir e desenvolver a doutrina social cristã. No dia 1º de junho de 
1941, festa de Pentecostes, transmitiu uma radiomensagem para chamar 
a atenção do mundo católico sóbre um acontecimento digno de ser 
gravado com letras de ouro nos fastos da Igreja: o quinquagésimo ani- 
versário da fundamental Encíclica social Rerum Novarum de Leão XHI 
(cf. AAS XXXII, 1941, p. 196. — DP 56); para agradecer humilde- 
mente a Deus Todo-Poderoso... o dom que... se dignou conceder à 
Igreja com aquela Encíclica do seu Vigário na terra; e para O louvar, 
pelo sópro do Espírito renovador que, por meio da mesma, derramou 
desde então de modo sempre crescente sóbre tóda a humanidade (cf. 
ibid. p. 197). 

39. Nessa radiomensagem, o grande Pontífice reivindica para a 
Igreja a irrefutável competência de julgar se as bases duma determi- 
nada ordem social estão de acôrdo com a ordem imutável que Deus 
Criador e Redentor manifestou por meio do direito natural e da re- 
velação (cf. ibid. p. 196); reafirma a vitalidade perene dos ensinamentos 
da Encíclica Rerum Novarum e a sua fecundidade inexaurível; e apro- 
veita a ocasião para expor ulteriores princípios diretivos de moral sôbre 
três valores fundamentais da vida social e económica. Ésses três valores 
fundamentais que se unem, se enlaçam e se ajudam mútuamente, são: 
o uso dos bens materiais, o trabalho e a família (cf. ibid. p. 198 s). 

40. Quanto ao uso dos bens materiais, o Nosso Predecessor afirma 
que o direito de todo o homem a usar daqueles bens para o seu próprio 
sustento tem prioridade sôbre qualquer outro direito de natureza eco- 
nômica; e mesmo sôbre o direito de propriedade. Certamente, acrescenta 
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Pio XII, também o direito de propriedade dos bens é um direito na- 
tural; mas, segundo a ordem objetiva estabelecida por Deus, o direito 
de propriedade é limitado, pois não pode constituir obstáculo a que 
seja satisfeita a exigência irrevogável de os bens, criados por Deus 
para todos os homens, estarem equitativamente à disposição de todos, 
segundo os princípios da justiça e da caridade (cf. ibid. p. 199). 

41. No que se refere ao trabalho, retomando um tema apontado 
na Encíclica Leonina, Pio XII confirma que êle é simultâneamente um 
dever e um direito de todos e cada um dos homens. Por conseguinte, 
corresponde a êstes, em primeiro lugar, regular as relações mútuas 
do trabalho. Só no caso de os interessados não cumprirem ou não po- 
derem cumprir o seu dever, compete ao Estado intervir no campo da 
divisão e distribuição do trabalho, segundo a forma e na medida reque- 
ridas pelo bem comum devidamente entendido (ct. ibid. p. 201). 

42. Quanto à família, o Sumo Pontífice afirma que a propriedade 
privada dos bens materiais deve ser considerada como espaço vital da 
família; isto é, meio apto para assegurar ao pai de família a sã liber- 
dade de que necessita para poder cumprir os deveres que lhe foram 
impostos pelo Criador, para o bem-estar físico, espiritual e religioso dos 
seus (cf. ibid. p. 202). Isto confere também à família o direito de emi- 
grar. Sôbre êste ponto, o Nosso Predecessor adverte que os Estados, 
tanto os que permitem a emigração como os que acolhem novos ele- 
mentos, se procurarem eliminar tudo o que pode impedir o nascimento 
e o progresso duma verdadeira confiança (cf. ibid. p. 203) mútua, con- 
seguirão uma vantagem recíproca e contribuirão simultâneamente para 
o incremento do bem-estar humano e do avanço da cultura. 

Ulteriores modificações. — 43. A situação, já mudada ao tempo da 
comemoração celebrada por Pio XII, sofreu nestes vinte anos profun- 
das inovações, quer no interior dos Países quer nas suas relações mútuas. 

44. No campo científico, técnico e econômico: a descoberta da ener- 
gia nuclear, as suas primeiras aplicações para fins bélicos e depois a 
sua utilização cada vez maior para fins pacíficos; as possibilidades ili- 
mitadas abertas pela química aos produtos sintéticos; a difusão da auto- 
matização e da automação no setor industrial e no dos serviços de uti- 
lidade geral; a modernização do setor agrícola; o quase desapareci- 
mento das distâncias nas comunicações, sobretudo por causa do rádio 
e da televisão; a rapidez crescente dos transportes; e o princípio da 
conquista dos espaços interplanetários. 

45. No campo social: a difusão dos seguros sociais, e, nalgumas 
Nações econômicamente desenvolvidas, o estabelecimento de sistemas de 
previdência social; a formação e extensão, nos movimentos sindicais, 
duma atitude de responsabilidade perante os maiores problemas econô- 
micos e sociais; a elevação progressiva da instrução de base; um bem- 
estar cada vez mais generalizado; a crescente mobilidade social e a 
consegiiente remoção das barreiras entre as classes; o interêsse do ho- 
mem de cultura média pelos acontecimentos diários de repercussão 
mundial. Além disso, o aumento da eficiência dos sistemas econômicos, 
em cada vez maior número de Países, evidencia mais ainda os dese- 
quilbrios econômicos e sociais entre o setor agrícola, por um lado, 
e o setor da indústria e dos serviços de utilidade geral, por outro; e 
entre zonas econômicamente desenvolvidas e zonas menos desenvolvidas 
no interior de cada País. No plano internacional, são mais melindrosos 
ainda os desequilíbrios econômicos e sociais entre Países econômicamente 
desenvolvidos e Países econômicamente em via de desenvolvimento. 
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46. No campo político: em muitos Países, a participação na vida pú- 
blica dum número cada vez maior de cidadãos de diversas condições 
sociais; a difusão e a penetração da atividade dos poderes públicos no 
campo econômico e social. Acresce, além disso, no plano internacional, 
o declínio dos regimes coloniais e a conquista da independência política 
conseguida pelos povos da Ásia e da África; a multiplicação e a com- 
plexidade das relações entre os povos e o aumento da sua interdepen- 
dência; a criação e o desenvolvimento duma rêde cada vez mais aper- 
tada de organismos de projeção mundial, com tendência a inspirar-se 
em critérios supranacionais: organismos de finalidades econômicas, so- 
ciais, culturais e políticas. 

Temas da nova Encíclica. — 47. Nós sentimo-Nos no dever de con- 
servar viva a chama acesa pelos Nossos grandes Predecessores e de 
exortar a todos a que nela busquem incentivo e luz para resolverem 
a questão social da maneira mais adequada aos nossos tempos. Por 
êste motivo, comemorando de forma solene a Encíclica Leonina, com- 
prazemo-Nos em aproveitar a ocasião para repetir e precisar pontos 
de doutrina já expostos pelos Nossos Predecessores, e ao mesmo tempo 
fazer uma exposição desenvolvida do pensamento da Igreja, relativo aos 
novos e mais importantes problemas do momento. 


IH. ACLARAÇÕES E AMPLIAÇÕES 
DOS ENSINAMENTOS DA “RERUM NOVARUM”. 


Iniciativa pessoal e intervenção dos poderes públicos em matéria 
econômica. — 48. Devemos afirmar desde já que o mundo econômico é 
criação da iniciativa pessoal dos cidadãos, quer desenvolvam a sua ati- 
vidade individualmente quer façam parte dalguma associação destinada 
a promover interêsses comuns. 

49. Mas nêle, pelas razões já aduzidas pelos. Nossos Predecessores, 
devem intervir também os poderes públicos com o fim de promoverem 
devidamente o acréscimo de produção para o progresso social e em 
benefício de todos os cidadãos. 

50. A ação dêsses poderes, que deve ter caráter de orientação, de 
estimulo, de coordenação, de suplência e de integração, há de inspirar- 
se no princípio de subsidiariedade (cf. AAS XXIIN, 1931, p. 203) for- 
mulado por Pio XI na Encíclica Quadragesimo Anno: Deve contudo 
manter-se firme o princípio importantissimo em filosofia social: do mes- 
mo modo que não é lícito tirar aos indivíduos, a fim de o transferir 
para a comunidade, aquilo que éles podem realizar com as fôrças e a 
indústria que possuem, é também injusto entregar a uma sociedade maior 
e mais alta o que pode ser feito por comunidades menores e inferiores. 
Isto seria, ao mesmo tempo, grave dano e perturbação da justa ordem 
da sociedade; porque o objeto natural de qualquer intervenção da mes- 
ma sociedade é ajudar de maneira supletiva os membros do corpo so- 
cial, e não destruí-los e absorvê-los (cf. ibid. p. 203). 

51. E' verdade que hoje os progressos dos conhecimentos científicos 
e das técnicas de produção oferecem aos poderes públicos maiores pos- 
sibilidades concretas de reduzir os desequilíbrios entre os diferentes se- 
tores produtivos, entre as várias zonas no interior dos Países e entre 
as diversas Nações no plano mundial. Permitem, além disso, limitar as 
oscilações nas alternativas das situações econômicas e enfrentar com 
esperança de resultados positivos os fenômenos do desemprêgo das mas- 
sas. Por conseguinte, os poderes públicos, responsáveis pelo bem co- 
mum, não podem deixar de sentir-se obrigados a exercer no campo 
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econômico uma ação multiforme, mais vasta e mais orgânica; como tam- 
bém a adaptar-se, com êste fim, às estruturas e competências, nos meios 
e nos métodos. 

52. Mas é preciso insistir sempre no princípio de que a presença 
do Estado no campo econômico, por mais ampla e penetrante que seja, 
não pode ter como meta reduzir cada vez mais a esfera da liberdade 
na iniciativa pessoal dos cidadãos; mas deve, pelo contrário, garantir 
a essa esfera a maior amplidão possível, protegendo efetivamente, em 
favor de todos e de cada um, os direitos essenciais da pessoa humana. 
Entre êstes há de enumerar-se o direito, que todos têm, de serem e 
permanecerem normalmente os primeiros responsáveis pela manutenção 
própria e da família; ora, isso implica que, nos sistemas econômicos, 
se consinta e facilite o livre exercício das atividades produtivas. 

53. Aliás, até a evolução histórica põe em evidência cada vez maior 
o fato de se não poder conseguir uma convivência ordenada e fecunda 
sem a colaboração, no campo econômico, ao mesmo tempo dos cidadãos 
e dos poderes públicos; colaboração simultânea, realizada harmônica- 
mente, em proporções correspondentes às exigências do bem comum no 
meio das situações variáveis e das vicissitudes humanas. 

54. De fato, a experiência ensina que, onde falta a iniciativa pes- 
soal dos indivíduos, domina a tirania política; e há ao mesmo tempo 
estagnação nos setores econômicos, destinados a produzir sobretudo a 
gama indefinida dos bens de consumo; há, finalmente, estagnação nos 
serviços de utilidade geral que provêem, não só às necessidades materiais 
mas também às exigências do espírito: bens e serviços que exigem, de 
modo especial, o gênio criador dos indivíduos. 

55. Onde, por outro lado, falta ou é defeituosa a necessária atua- 
ção do Estado, há desordem insanável; e os fracos são explorados pe- 
los fortes menos escrupulosos, que medram por tôda a parte e em 
todo o tempo, como a cizânia no meio do trigo. - 


A Socialização. 


Origens e extensão do fenômeno. — 56. A socialização é um dos 
aspectos característicos da nossa época. Consiste na multiplicação pro- 
gressiva das relações dentro da convivência social, e comporta a asso- 
ciação de várias formas de vida e de atividade, e a criação de insti- 
tuições jurídicas. O fato deve-se a múltiplas causas históricas, como aos 
progressos científicos e técnicos, à maior eficiência produtiva e ao au- 
mento do nível de vida. 

57. A socialização é simultâneamente efeito e causa duma crescente 
intervenção dos poderes públicos, mesmo nos domínios mais delicados, 
como os da saúde, da instrução e educação das novas gerações, da 
orientação profissional, dos métodos de recuperação e readaptação dos 
indivíduos dalgum modo menos dotados. Mas é também fruto e ex- 
pressão duma tendência natural, quase irreprimível, dos sêres humanos: 
tendência a associarem-se para fins que ultrapassam as capacidades e 
os meios de que podem dispor os indivíduos em particular. Esta ten- 
dência deu origem, sobretudo nestes últimos decênios, a grande varie- 
dade de grupos, movimentos, associações e instituições, com finalidades 
econômicas, culturais, sociais, desportivas, recreativas, profissionais e 
políticas, tanto nos diversos países como no plano mundial. 

Apreciação. — 58. E' claro que a socialização assim entendida tem 
numerosas vantagens: torna possível satisfazer muitos direitos da pes- 
soa humana, especialmente os chamados econômicos e sociais, por exem- 
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plo, o direito aos meios indispensáveis ao sustento, ao tratamento mé- 
dico, a uma educação de base mais completa, a uma formação profis- 
sional mais adequada; direito à habitação, ao trabalho, a um repouso 
conveniente e ao descanso. Além disso, através da organização cada vez 
mais perfeita dos meios modernos da difusão do pensamento — im- 
prensa, cinema, rádio e televisão — torna-se fácil a todos participar 
nos acontecimentos de caráter mundial. 


59. Mas, por outro lado, a socialização multiplica os organismos 
e torna sempre mais minuciosa a regulamentação jurídica das relações 
entre os homens, em todos os domínios. Dêste modo, restringe o campo 
da liberdade de ação dos indivíduos. Utiliza meios, segue métodos e 
cria círculos fechados, que tornam difícil a cada um pensar indepen- 
dentemente dos influxos externos, agir por iniciativa própria, exercer a 
própria responsabilidade, afirmar e enriquecer a própria pessoa. Sendo 
assim, deverá concluir-se que a socialização, crescendo em amplitude 
e profundidade, chegará a reduzir necessâriamente os homens a autô- 
matos? A esta pergunta temos de responder negativamente. 

60. Não deve considerar-se a socialização como resultado de fôrças 
naturais impelidas pelo determinismo; ao contrário, como já observa- 
mos, é obra dos homens, sêres conscientes e livres, levados por natu- 
reza a agir como responsáveis, ainda que em suas ações sejam obri- 
gados a reconhecer e respeitar as leis do progresso econômico e so- 
cial, e não possam subtrair-se de todo à pressão do ambiente. 

61. Por isso, concluímos que a socialização pode e deve realizar-se 
de maneira que se obtenham as vantagens que ela traz consigo e se 
evitem ou reprimam conseqgiiências negativas. 

62. Para o conseguir, requer-se, porém, que as autoridades públicas 
se tenham formado, e realizem práticamente, uma concepção exata do 
bem comum; êste compreende o conjunto das condições sociais que per- 
mitem e favorecem nos homens o desenvolvimento integral da persona- 
lidade. E cremos necessário, além disso, que os corpos intermediários 
e as diversas iniciativas sociais, em que sobretudo procura exprimir-se 
e realizar-se a socialização, gozem duma autonomia efetiva relativamente 
aos poderes públicos, e vão no sentido dos seus interêsses específicos, 
com espírito de leal colaboração mútua e de subordinação às exigências 
do bem comum. Nem é menos necessário que os ditos corpos se apre- 
sentem sob a forma de verdadeiras comunidades; isto é, que os seus 
membros sejam considerados e tratados como pessoas, e estimulados 
a participar ativamente na vida associativa. 

63. As organizações da sociedade contemporânea desenvolvem-se, e 
a ordem dentro delas consegue-se, cada vez mais, graças a um equilíbrio 
renovado: exigência, por um lado, de colaboração autônoma prestada 
por todos, indivíduos e grupos; e, por outro lado, coordenação no de- 
vido tempo e orientação promovidas pelas autoridades públicas. 

64. Se a socialização se praticasse em conformidade com as leis mo- 
rais indicadas, não traria, por sua natureza, perigos graves de vir 
a oprimir os indivíduos. Pelo contrário, ajudaria a que nestes se de- 
senvolvessem as qualidades próprias da pessoa humana. Reorganizaria 
até a vida comum, tal como a apresentava o Nosso Predecessor Pio 
XI na Encíclica Quadragesimo Anno (cf. ibid. p. 222 s): condição in- 
dispensável para a satisfação das exigências da justiça social. 
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A Remuneração do Trabalho. 


Critérios de justiça e de egiiidade. — 65. Amargura profunda invade 
o Nosso espírito diante do espetáculo tristíssimo de inumeráveis traba- 
ihadores em muitas Nações e Continentes inteiros, os quais recebem um 
salário que os submete, a êles e às famílias, a condições de vida inira- 
humanas. Isto deve-se também a estar nos seus primórdios, ou numa 
fase de insuficiente desenvolvimento, o processo da industrialização nes- 
sas Nações e Continentes. 

66. Mas, nalguns dêsses Países, a abundância e o luxo desenfreado 
duns poucos privilegiados contrasta, de maneira estridente e ofensiva, 
com as condições de mal-estar extremo da maioria; noutras Nações 
obriga-se a atual geração a viver privações desumanas para o poder 
econômico nacional crescer segundo um ritmo de aceleração que ultra- 
passa os limites marcados pela justiça e pela humanidade; e noutras, 
parte notável do rendimento nacional consome-se em reforçar ou man- 
ter um mal-entendido prestígio nacional, ou gastam-se somas altíssimas 
nos armamentos. 

67. Além disso, nos Países econômicamente desenvolvidos, não é 
raro que para ofícios pouco absorventes ou de valor discutível se es- 
tabeleçam retribuições ingentes, enquanto que as correspondentes ao 
trabalho assíduo e profícuo de categorias inteiras de cidadãos honestos 
e operosos são demasiado reduzidas, insuficientes ou, pelo menos, des- 
proporcionadas com a ajuda que êles prestam à comunidade, ou com 
o rendimento da respectiva emprêsa, ou com o rendimento total da 
economia da Nação. 

68. Julgamos, pois, dever Nosso afirmar uma vez mais que a retri- 
buição do trabalho, assim como não pode ser inteiramente abandonada 
às leis do mercado, também não pode fixar-se arbitrariamente; há de 
estabelecer-se segundo a justiça e a equidade. E” necessário que aos 
trabalhadores se dê um salário que lhes proporcione um nível de vida 
verdadeiramente humano e lhes permita enfrentar com dignidade as 
responsabilidades familiares. E' preciso igualmente que, ao determinar- 
se a retribuição, se tenham em conta o concurso efetivo dos trabalha- 
dores para a produção, as condições econômicas das emprêsas e as 
exigências do bem comum nacional. Considerem-se de modo especial as 
repercussões sôbre o emprêgo global das fôrças de trabalho dentro do 
País inteiro, e ainda as exigências do bem comum universal, isto é, as 
que dizem respeito às comunidades internacionais, de natureza e ex- 
tensão diversas. 

69. E” claro que os critérios acima expostos valem sempre e em 
tôda a parte. Contudo, não é possível determinar a medida em que 
devem aplicar-se, sem atender à riqueza disponível; esta pode variar e 
varia de fato, na quantidade e na qualidade, de Nação para Nação; e 
mesmo dentro da mesma Nação, duma época para a outra. 


, 


Ajustamento entre o progresso econômico e o progresso social. — 
70. Enquanto as economias dos vários Países se desenvolvem râpida- 
mente, com ritmo ainda mais intenso neste último após-guerra, julga- 
mos oportuno lembrar um princípio fundamental. O progresso social 
deve acompanhar e igualar o desenvolvimento econômico, de modo que 
tôdas as categorias sociais tenham parte nos produtos obtidos em maior 
quantidade. E” preciso pois vigiar com atenção e trabalhar eficazmente 
para que os desequilíbrios econômicos e sociais não cresçam; antes, 
quanto possível, se vão atenuando. 
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71. A própria economia nacional, nota sâbiamente o Nosso Prede- 
cessor Pio XII, assim como é fruto da atividade de homens que tra- 
balham unidos na comunidade política, assim não tende senão a asse- 
gurar, sem interrupção, as condições materiais em que poderá desen- 
volver-se plenamente a vida individual dos cidadãos. Onde isto se con- 
seguir, e de modo duradouro, um povo será, de verdade, econômicamente 
rico, porque o bem-estar geral, e, por conseguinte, o direito pessoal de 
todos ao uso dos bens terrenos encontra-se dêste modo realizado con- 
forme o plano estabelecido pelo Criador (ct. AAS XXXIII, 1941, p. 200). 
Daí segue-se que a riqueza econômica dum povo não depende só da 
abundância global dos bens, mas também, e mais ainda, da real e efi- 
caz distribuição dêles segundo a justiça, para tornar possível a melhoria 
do estado pessoal dos membros da sociedade: é êste o fim verdadeiro 
da economia nacional. 

72. Não podemos deixar de aludir ao fato de que, hoje, em muitas 
economias, as médias e grandes emprêsas conseguem com freqgiiência 
aumentar rápida e considerâvelmente a capacidade produtiva por meio 
do autofinanciamento. Nestes casos, cremos poder afirmar que aos tra- 
balhadores se deve reconhecer um título de crédito nas emprêsas em 
que trabalham, especialmente se ainda lhes toca uma retribuição não 
superior ao salário mínimo. 

73. A êste propósito convém recordar o princípio exposto pelo 
Nosso Predecessor Pio XI na Encíclica Quadragesimo Anno: E” com- 
pletamente falso atribuir só ao capital, ou só ao trabalho, aquilo que 
se obtém com a ação conjunta dum e doutro; e é também de todo 
injusto que um dêles, negando a eficácia do contributo do outro, se 
arrogue somente a si tudo o que se realiza (cf. AAS XXIII, 1931, p. 195). 

74. A essa exigência de justiça pode satisfazer-se de diversas ma- 
neiras que a experiência sugere. Uma delas, e das mais desejáveis, 
consiste em fazer que os trabalhadores possam chegar a participar na 
propriedade das emprêsas, da forma e no grau mais convenientes. Pois 
nos nossos dias, mais ainda que nos tempos do Nosso Predecessor, 
é necessário procurar com todo o empenho que, para o futuro, os ca- 
pitais ganhos não se acumulem nas mãos dos ricos senão na justa me- 
dida, e se distribuam com certa abundância entre os operários (cf. 
ibid. p. 198). 

75. Devemos ainda recordar que o equilíbrio entre a remuneração 
do trabalho e o rendimento deve conseguir-se em harmonia com as 
exigências do bem comum, tanto da comunidade nacional como de 
tôda a família humana. 

76. Devem considerar-se exigências do bem comum no plano na- 
cional: dar emprêgo ao maior número possível de trabalhadores; evitar 
que se constituam categorias privilegiadas, mesmo entre trabalhadores; 
manter uma justa proporção entre salários e preços; tornar acessíveis 
bens e serviços de interêsse geral ao maior número de cidadãos; eli- 
minar ou reduzir os desequilíbrios entre os setores da agricultura, da 
indústria e dos serviços; realizar o equilibrio entre a expansão eco- 
nômica e o desenvolvimento dos serviços públicos essenciais; adaptar, 
na medida do possível, as estruturas produtivas aos progressos das 
ciências e das técnicas; moderar o teor de vida já melhorado da ge- 
ração presente, tendo a intenção de preparar um porvir melhor às 
gerações futuras. 

77. São exigências do bem comum no plano mundial: evitar qual- 
quer forma de concorrência desleal entre as economias dos vários 
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países; favorecer a colaboração entre as economias nacionais por meio 
de convênios eficazes; cooperar para o desenvolvimento econômico dos 
países menos progressivos. 

78. E' claro que estas exigências do bem comum, nacional ou 
mundial, também se devem ter presentes quando se trata de fixar as 
partes de rendimento que se hão de entregar, sob forma de ganhos, 
aos responsáveis pela direção das emprêsas; e, sob forma de juros 
ou dividendos, aos que forneceram os capitais. 


As Exigências da Justiça quanto às Estruturas Produtivas. 


Estruturas conformes à dignidade do homem. — 79. A justiça há 
de respeitar-se, não só na distribuição da riqueza mas também na es- 
trutura das emprêsas em que se exerce a atividade produtiva. Na ver- 
dade, exige a natureza que os homens, no exercício da atividade pro- 
dutiva, encontrem possibilidade de empenhar a própria responsabilidade 
e aperfeiçoar o próprio ser. 

80. Por isso, quando as estruturas, o funcionamento e o condi- 
cionalismo dum sistema econômico comprometem a dignidade humana 
dos que nêle trabalham, entorpecem sistematicamente o sentido da res- 
ponsabilidade ou impedem que a iniciativa pessoal se manifeste: tal 
sistema é injusto, mesmo se, por hipótese, a riqueza nêle produzida 
alcança altos níveis e é distribuída segundo as regras da justiça e da 
egiidade. 

Confirmação duma diretriz. — 81. Não é possível determinar, em 
pormenor, quais as estruturas do sistema econômico que melhor cor- 
respondem à dignidade humana e mais eficazmente desenvolvem o sen- 
tido da responsabilidade. Contudo o Nosso Predecessor Pio XII indica 
oportunamente esta diretriz: À pequena e média propriedade agricola, 
artesanal e profissional, comercial e industrial, deve ser assegurada e 
promovida; as uniões cooperativistas devem garantir-lhes as vantagens 
próprias da grande exploração; e nas grandes explorações deve ficar 
aberta a possibilidade de suavizar o contrato de trabalho pelo contrato 
de sociedade (Radiomensagem de 1º de setembro de 1944; cf. AAS 
XXXVI, 1944, p. 254). 

Emprêsas artesanais e cooperativas de produção. — 82. Devem-se 
conservar e promover, de harmonia com o bem comum e conforme as 
possibilidades técnicas, a emprêsa artesanal, a exploração agrícola fa- 
miliar, e também a emprêsa cooperativista, como integração das duas 
precedentes. 

83. Mais adiante voltaremos a falar da emprêsa agrícola familiar. 
Aqui, julgamos oportuno algumas observações acêrca da emprêsa ar- 
tesanal e das cooperativas. 

84. Antes de mais, é preciso notar que ambas as emprêsas, para 
conseguirem viver, devem adaptar-se constantemente — nas estruturas, 
no funcionamento e nos tipos de produtos — às situações sempre no- 
vas, determinadas pelos progressos das ciências e das técnicas, e ain- 
da pela variação nas exigências e preferências dos consumidores. Adapta- 
ção que têm de realizar, primeiro que todos, o artesanato e os só- 
cios das cooperativas. 

85. Para êste fim, é necessário que uns e outros possuam uma 
boa formação não só técnica mas também humana, e se encontrem 
organizados profissionalmente; e é também indispensável que se exerça 
uma política econômica apropriada, no que diz respeito sobretudo à 
instrução, ao regime fiscal, ao crédito e à previdência social. 
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86. Por outro lado, a ação dos poderes públicos em favor do arte- 
sanato e dos sócios das cooperativas encontra-se também justificada 
pelo fato de representar categorias a que pertencem valores humanos 
genuínos e que contribuem para o progresso da civilização. 

87. Por êstes motivos, convidamos, com amor paternal, os Nossos 
caríssimos filhos — artífices e sócios das cooperativas, espalhados pelo 
mundo inteiro — a tomarem consciência da nobreza da sua profissão 
e da importância do que fazem para nas comunidades nacionais se 
manter o sentimento da responsabilidade e espírito de colaboração, e 
se conservar vivo o amor do trabalho perfeito e original. 


Presença ativa dos trabalhadores nas médias e grandes emprêsas. — 
88. Seguindo na direção indicada pelos Nossos Predecessores, também 
Nós consideramos que é legítima nos trabalhadores a aspiração a par- 
ticiparem ativamente na vida das emprêsas, em que estão inscritos 
e trabalham. Não é possível determinar antecipadamente o modo e o 
grau dessa participação, dependendo êles do estado concreto que apre- 
senta cada emprêsa. Esta situação pode variar de emprêsa para em- 
prêsa, e, dentro de cada emprêsa, está sujeita a alterações muitas vêzes 
rápidas e fundamentais. Julgamos contudo útil chamar a atenção para 
a continuidade da presença ativa dos trabalhadores, tanto na emprêsa 
particular como na pública; deve-se tender sempre para que a em- 
prêsa se torne uma comunidade de pessoas, nas relações, nas funções 
e na situação de todo o seu pessoal. 

89. Ora, isto exige que as relações entre empresários e dirigentes, 
por um lado, e trabalhadores, por outro, sejam caracterizadas pelo 
respeito, pela estima e compreensão, pela colaboração leal e ativa, e 
pelo amor da obra comum; e que o trabalho seja considerado e vivido 
por todos os membros da emprêsa, não só como fonte de lucros, mas 
também como cumprimento dum dever e prestação dum serviço. O que 
supõe, também, poderem os trabalhadores fazer ouvir a sua voz e 
contribuir para o bom funcionamento e o progresso da emprêsa. Ob- 
servava o Nosso Predecessor Pio XII: A função econômica e social, 
que todo o homem aspira a desempenhar, exige que a atividade de 
cada um não se encontre submetida totalmente à vontade alheia (Alo- 
cução de 8 de outubro de 1956; cf. AAS XLVIII, 1956, pp. 799-800). 
Uma concepção humana da emprêsa deve sem dúvida salvaguardar a 
autoridade e a eficiência necessária da unidade de direção; mas não 
pode reduzir os colaboradores de todos os dias à condição de simples 
e silenciosos executores, sem qualquer possibilidade de fazerem valer a 
própria experiência, completamente passivos quanto às decisões que os 
dirigem. 

90. E” de notar, por último, que o exercício da responsabilidade, 
por parte dos empregados nos organismos produtivos, não só corres- 
ponde às exigências legítimas, próprias da natureza humana, mas está 
também de harmonia com o progresso histórico em matéria econômica, 
social e política. 

91. Infelizmente, como já indicamos e veremos ainda mais extensa- 
mente, não são poucos os desequilíbrios econômicos e sociais que oten- 
dem hoje a justiça e a humanidade; e erros gravíssimos ameaçam as 
atividades, os fins, as estruturas e o funcionamento do mundo econô- 
mico. Apesar disso, não se pode negar que os regimes econômicos, sob 
o impulso do progresso científico e técnico, se vão hoje modernizando 
e tornando mais eficientes, a um ritmo muito mais rápido que antiga- 
mente. Isto exige dos trabalhadores aptidões e habilitações profissionais 
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mais elevadas. Ao mesmo tempo e como consequência, encontram êles 
à sua disposição maior número de meios e mais extensas margens de 
tempo, para se instruírem e atualizarem, e para aperfeiçoarem a própria 
cultura e a formação moral e religiosa. 


92. Torna-se também possível aumentar os anos destinados à edu- 
cação de base e à formação profissional das novas gerações. 


93. Vai-se dêste modo criando um ambiente humano que favorece 
a possibilidade de as classes trabalhadoras assumirem maiores respon- 
sabilidades mesmo dentro das emprêsas; e as Nações têm cada vez 
maior interêsse em que todos os cidadãos se considerem responsáveis 
pela realização do bem comum, em todos os setores da vida social. 


Presença dos trabalhadores em todos os níveis. — 94. Na época 
moderna, aumentou considerâvelmente o movimento associativo dos tra- 
balhadores; e foi reconhecido em geral nas disposições jurídicas dos 
Estados e até no plano internacional, especialmente como instrumento 
de colaboração prestada sobretudo por meio do contrato coletivo. Não 
podemos todavia deixar de notar como é útil, ou até necessário, que 
a voz dos trabalhadores tenha possibilidade de se fazer ouvir e aten- 
der, fora mesmo de cada organismo produtivo, e isto em todos os níveis. 


95. A razão está em que os organismos produtivos, por mais ex- 
tensas que sejam as suas dimensões e maior e mais profunda a sua 
eficiência, são órgãos vitais na armadura econômica e social das res- 
pectivas Nações e estão condicionados por ela. 

96. Todavia, as resoluções, que mais influem no conjunto, não 
são tomadas pelo organismo produtivo, mas sim pelos poderes públicos 
ou por instituições de alcance mundial, regional ou nacional, pertencen- 
tes à economia ou à produção. Daqui a oportunidade, ou mesmo ne- 
cessidade, de fazerem parte dêsses poderes ou instituições, além dos 
que fornecem os capitais ou dos seus representantes, também os traba- 
lhadores ou quem lhes representa os direitos, exigências e aspirações. 


97. O Nosso pensamento afetuoso e o Nosso paternal estímulo di- 
rigem-se para as associações profissionais e os movimentos sindicais 
de inspiração cristã, presentes e ativos em vários Continentes. Apesar 
de muitas dificuldades, por vêzes bem sérias, êles têm sabido trabalhar 
e continuam a fazê-lo, a favor dos interêsses dos trabalhadores e da 
sua elevação material e moral, tanto no interior de cada País como 
no plano mundial. 


98. E” com satisfação que julgamos dever Nosso fazer notar que 
o seu trabalho não há de ser medido apenas pelos resultados diretos 
e imediatos, que se encontram à vista; mas também pelas repercussões 
positivas sôbre todo o mundo do trabalho, onde difunde idéias bem 
orientadas e exerce um influxo cristâmente renovador. 

99. Digno de estima é igualmente o influxo que os Nossos amados 
filhos exercem, com espírito cristão, nas outras associações profissionais 
e sindicais, inspiradas nos princípios naturais da convivência e respei- 
tadoras da liberdade de consciência. 

100. Apraz-Nos expressar a Nossa estima sincera pela Organização 
Internacional do Trabalho (O.I.T.). Há dezenas de anos que ela vai 
contribuindo, de maneira eficaz e preciosa, para implantar no mundo 
uma ordem econômica e social baseada na justiça e na humanidade, 
ordem que exprime também as legítimas reivindicações dos trabalhadores. 
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A Propriedade Particular. 


Situação nova. — 101. Nestes últimos decênios, como é do conhe- 
cimento geral, nos maiores organismos econômicos foi acentuando-se 
cada vez mais a separação entre a propriedade dos bens produtivos 
e as responsabilidades na direção. Sabemos que nasceram daqui pro- 
blemas difíceis de comando para os poderes públicos, tende êles de 
conseguir que os objetivos pretendidos pelos dirigentes das grandes 
organizações — sobretudo daquelas que têm maior influência em tôda 
a vida econômica dum País — se não oponham às exigências do bem 
comum. Êsses problemas, como prova a experiência, surgem, tanto se 
os capitais das grandes emprêsas são de propriedade privada como 
se pertencem a entidades públicas. 

102. E” verdade que hoje há já um bom número de cidadãos — 
e cada dia vão sendo mais — que, fiados em organismos assegura- 
dores ou de previdência social, olham com serenidade para o futuro: 
serenidade que, noutros tempos, se fundava sôbre a posse de patrimô- 
nios, fôssem embora modestos. 

103. Por último, observe-se que nos nossos dias o homem aspira 
mais a conseguir habilitações profissionais do que a tornar-se pro- 
prietário de bens; e tem maior confiança nos recursos que provêm do 
trabalho ou no direito baseado no mesmo, do que em rendimentos 
vindos do capital ou em direitos nêle fundados. 

104. Isso encontra-se aliás em harmonia com a nobreza do tra- 
balho como afirmação imediata da pessoa diante do capital, que é, por 
sua natureza, instrumento. Esta mudança de mentalidade há de consi- 
derar-se portanto um passo em frente da civilização humana. 

105. Os aspectos indicados do mundo econômico têm contribuído 
para espalhar a dúvida sôbre se deixou de ter valor hoje, ou perdeu 
importância, um princípio de ordem econômica e social constantemente 
ensinado e propugnado pelos Nossos Predecessores, o qual diz ser de 
direito natural a propriedade privada, mesmo tratando-se de bens 
produtivos. 


Reafirmação do direito de propriedade. — 106. Essa dúvida não 
tem razão de ser. O direito de propriedade privada, mesmo sôbre bens 
produtivos, tem valor permanente, pela simples razão de ser um direito 
natural fundado sôbre a prioridade ontológica e final de cada ser hu- 
mano em relação à sociedade. Seria aliás inútil insistir na livre dis- 
posição dos meios indispensáveis para se afirmar. Além disso, a his- 
tória e a experiência provam que, nos regimes políticos que não reco- 
nhecem o direito de propriedade privada sôbre os bens produtivos, são 
oprimidas ou sufocadas as expressões fundamentais da liberdade; é le- 
gítimo, portanto, concluir que estas encontram naquele direito garantia 
e incentivo. 

107. Assim se explica como certos movimentos sociais e políticos 
— que se propõem conciliar na vida social a justiça com a liberdade, 
e que eram, até há pouco, claramente opostos ao direito de propriedade 
privada dos bens de produção — hoje, melhor informados da realidade, 
revêéem a própria posição e tomam uma atitude substancialmente fa- 
vorável a êsse direito. 

108. Fazemos Nossas, nesta matéria, as observações do Nosso Pre- 
decessor Pio XII: Quando a Igreja defende o princípio da propriedade 
particular, tem em vista um alto fim ético e social. Não quer dizer 
que ela pretenda conservar pura e simplesmente o estado presente das 
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coisas, como se nêle visse a expressão da vontade divina, nem pro- 
teger por princípio o rico e o plutocrata, contra o pobre e o proletá- 
rio... A Igreja pretende conseguir que a instituição da propriedade 
privada venha a ser o que deve, conforme o desígnio da Sabedoria Di- 
vina e as disposições da natureza (Radiomensagem de 1º de setembro 
de 1944; cf. AAS XXXVI, 1944, p. 253). Quer dizer, pretende que a 
propriedade privada seja garantia da liberdade essencial da pessoa hu- 
mana e elemento insubstituível da ordem social. 

109. Observamos também que hoje as economias, em muitos Países, 
vão aumentando rapidamente a própria eficiência produtiva. Mas, cres- 
cendo o rendimento, exigem a justiça e a equidade, como já se viu, que 
seja também elevada a remuneração do trabalho, dentro dos limites 
consentidos pelo bem comum. Isto dará aos trabalhadores maior faci- 
lidade de poupar e constituir um patrimônio. Não se compreende por- 
tanto como se pode contestar o caráter natural dum direito que en- 
contra a sua principal fonte e o seu alimento perpétuo na fecundidade 
do trabalho; que constitui um meio apropriado para a afirmação da 
pessoa humana e para o exercício da responsabilidade em todos os 
campos; e que é elemento de estabilidade serena para a família, e de 
pacífico e ordenado progresso na convivência social. 


Difusão efetiva. — 110. Não basta afirmar que o caráter natural 
do direito de propriedade privada se aplica também aos bens produ- 
tivos; é necessário ainda insistir para que ela se difunda efetivamente 
entre tôdas as classes sociais. 

111. Como afirma o Nosso Predecessor Pio XII, a dignidade da 
pessoa humana exige normalmente, como fundamento natural para a 
vida, o direito ao uso dos bens da terra, ao qual corresponde a obri- 
gação fundamental de conceder uma propriedade privada, na medida 
do possível, a todos (Radiomensagem de 24 de dezembro de 1942; cf. 
AAS XXXV, 1943, p. 17. — DP 67); e, por outro lado, entre as exi- 
gências que derivam da nobreza moral do trabalho, encontra-se também 
a da conservação e do aperfeiçoamento duma ordem social que torne 
possível e assegure a tôdas as classes do povo a propriedade privada, 
embora seja modesta (cf. ibid. p. 20). 

112. Ainda mais se deve urgir a difusão da propriedade num tem- 
po como o nosso, em que, como já se indicou, mais numerosos são os 
Países que desenvolvem rápidamente os próprios sistemas econômicos. 
Por isso utilizando os vários recursos técnicos de eficácia comprovada, 
não é difícil promover iniciativas e exercer uma política econômica e 
social que alente e facilite uma difusão mais extensa da propriedade 
particular dos bens de consumo duráveis, da habitação, das terras, das 
ferramentas dos artífices e alfaias da casa agrícola, e de ações nas 
médias e grandes emprêsas. Alguns Países, econômicamente progressivos 
e socialmente avançados, já o estão experimentando com feliz resultado. 


Propriedade pública — 113. O que fica dito não exclui, como é 
óbvio, que também o Estado e outras entidades públicas possam legiti- 
mamente possuir, em propriedade, bens produtivos, especialmente quando 
êstes chegam a conferir tal poder econômico, que não é possível deixá- 
lo nas mãos de pessoas privadas sem perigo do bem comum (Carta En- 
cíclica Quadragesimo Anno; cf. AAS XXIII, 1931, p. 214). 

l14. A época moderna tende para a expansão da propriedade pú- 
blica: do Estado e doutras coletividades. O fato explica-se pelas fun- 
ções, cada vez mais extensas, que o bem comum exige dos poderes 
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públicos. Mas, também nesta matéria, deve aplicar-se o princípio de 
subsidiariedade, acima enunciado. Assim, o Estado, e, como êle, as ou- 
tras entidades de direito público, não devem aumentar o seu domínio 
senão na medida em que verdadeiramente o exijam motivos evidentes 
do bem comum, e não apenas com o fim de reduzir, e menos ainda eli- 
minar, a propriedade privada. 


115. Nem se pode esquecer que as iniciativas econômicas do Estado, 
e das outras entidades de direito público, devem confiar-se a pessoas 
que juntem, à competência provada, a honestidade reconhecida e um 
vivo sentimento de responsabilidade para com o País. Além disso, a ati- 
vidade que exercem deve estar sujeita a uma vigilância atenta e cons- 
tante, mesmo para evitar que, dentro da própria organização do Es- 
tado, se formem núcleos de poder econômico, com prejuízo do bem 
da comunidade, que é a sua razão de ser. 


Função social. — 116. Outro ponto de doutrina, proposto constante- 
mente pelos Nossos Predecessores, é que o direito de propriedade pri- 
vada sôbre os bens possui intrinsecamente uma função social. No plano 
da criação, os bens da terra são primordialmente destinados à subsis- 
tência digna de todos os sêres humanos, como ensina sabiamente o 
Nosso Predecessor Leão XII na Encíclica Rerum Novarum: Quem re- 
cebeu da liberalidade divina maior abundância de bens, ou externos e 
corporais ou espirituais, recebeu-os para os fazer servir ao aperfei- 
coamento próprio e, simultâneamente, como ministro da divina Provi- 
dência, à utilidade dos outros: quem tiver talento, trate de o não es- 
conder; quem tiver abundância de riquezas, não seja avaro no exercício 
da misericórdia; quem souber um ofício para viver, faça participar o 
seu próximo da utilidade e proveito do mesmo (Acta Leonis XIII, XI, 
1891, p. 114). 

117. Hoje, tanto o Estado como as entidades de direito público vão 
estendendo continuamente o campo da sua presença e iniciativa. Mas 
nem por isso desapareceu, como alguns errôneamente tendem a pensar, 
a função social da propriedade privada: esta deriva da natureza mes- 
ma do direito de propriedade. Há sempre numerosas situações dolorosas 
e indigências delicadas e agudas, que a assistência pública não pode 
contemplar nem remediar. Por isso, continua sempre aberto um vasto 
campo à sensibilidade humana e à caridade cristã dos indivíduos. Ob- 
serve-se por último que, para desenvolver os valores espirituais, são 
muitas vêzes mais fecundas as múltiplas iniciativas dos particulares ou 
dos grupos, que a ação dos poderes públicos. 

118. Apraz-Nos aqui recordar como o Evangelho considera legítimo 
o direito de propriedade privada. Ao mesmo tempo, porém, o Divino 
Mestre dirige frequentemente convites instantes aos ricos para que trans- 
formem os seus bens materiais em bens espirituais, repartindo-os com 
os necessitados: bens que o ladrão não rouba, nem a traça ou a fer- 
rugem destroem, e que se encontrarão aumentados nos celeiros eternos 
do Pai do Céu: Não queirais acumular tesouros sôbre a terra, onde 
êles são consumidos pela traça e a ferrugem, e onde os ladrões os 
desenterram e os roubam; procurai antes ajuntá-los para o céu, onde 
não haverá traça nem ferrugem que os consumam, nem ladrões que 
os desenterrem e os roubem (Mt 6,19-20). E o Senhor considerará dada 
ou negada a si mesmo a esmola dada ou negada aos indigentes: Tôdas 
as vêzes que fizestes [estas coisas] a um dêstes meus irmãos mais 
pequeninos, foi a Mim que as fizestes (Mt 25,40). 
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HI. NOVOS ASPECTOS DA QUESTÃO SOCIAL. 


119. O avanço da história faz ressaltar cada vez mais as exigências 
da justiça e da eqiiidade, que não intervêm apenas nas relações entre 
operários e emprêsas ou direção destas, mas dizem também respeito 
às relações entre os diversos setores econômicos, entre zonas econô- 
micamente desenvolvidas e zonas econômicamente menos desenvolvidas 
dentro da economia nacional, e, no plano mundial, às relações entre 
Países desigualmente desenvolvidos em matéria econômica e social. 


Exigências da Justiça Quanto às Relações Entre os Setores Produtivos. 


A agricultura, setor subdesenvolvido. — 120. Não parece que a po- 
pulação rural do mundo, considerado em tôda a sua extensão, tenha 
diminuído, em números absolutos. Apesar disso, é incontestável que se 
dá um êxodo das populações rurais em direção aos centros urbanos. 
E” um fato que se verifica em quase todos os Países e algumas vêzes 
atinge proporções enormes e cria problemas humanos complexos, di- 
fíceis de resolver. 

121. Sabemos que, à medida que uma economia progride, diminui 
a mão de obra empregada na agricultura, aumenta a percentagem dos 
que trabalham na indústria e nos vários serviços. Pensamos contudo 
que o êxodo da população, do setor agrícola para outros setores pro- 
dutivos, não é provocado somente pelo progresso econômico. Deve-se a 
multiplas outras razões, como a vontade de fugir dum ambiente consi- 
derado estreito e sem futuro; a sêde de novidades e aventuras, que do- 
mina a geração presente; a esperança de enriquecimento rápido; a mi- 
ragem duma vida mais livre, com os meios e facilidades que oferecem 
os aglomerados urbanos. Mas julgamos que não se pode duvidar de 
que êste êxodo é também provocado pelo fato de ser o setor agricola, 
quase em tôda a parte, um setor deprimido, tanto no que diz respeito 
ao índice de produtividade da mão de obra, como pelo que se refere 
ao nível de vida das populações rurais. 

122. Daí um problema de fundo, que se apresenta a quase todos 
os Estados: Como reduzir o desequilíbrio da produtividade entre o setor 
agrícola, por um lado, e o setor industrial e os vários serviços, pelo 
outro? Isto, para o nível de vida da população rural se apartar o me- 
nos possível do nível de vida dos que trabalham na indústria e nos 
serviços; para os agricultores não sofrerem um complexo de inferiori- 
dade, antes, pelo contrário, se persuadirem de que, também no meio 
rural, podem afirmar e aperfeiçoar a sua personalidade pelo trabalho, 
e olhar confiados para o futuro. 

123. Parece-Nos, por isso, oportuno indicar algumas diretrizes sus- 
cetíveis de contribuírem para resolver o problema. Valem, pensamos 
Nós, qualquer que seja o ambiente histórico, contanto que sejam apli- 
cadas, como é Óbvio, da maneira e na medida que o ambiente permitir. 


Adaptação dos serviços essenciais. — 124. Primeiramente, é indispen- 
sável que exista o empenho, sobretudo por parte dos Poderes Públicos, 
em que, nos ambientes agrícolas, se desenvolvam, como convém, os 
serviços essenciais: estradas, transportes, comunicações, água potável, 
alojamento, assistência sanitária, instrução elementar, formação técnica 
e profissional, boas condições para a vida religiosa, meios recreativos, 
e tudo o que requer a casa rural em mobiliário e modernização. Se 
faltarem nos meios rurais êstes serviços, que hoje são elementos cons- 
titutivos dum nível de vida digno, o desenvolvimento econômico e o 
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progresso social vêm a tornar-se quase impossiveis ou demasiado len- 
tos. Donde resulta que o êxodo da população rural se torna prâtica- 
mente inevitável e dificilmente se consegue discipliná-lo. 


Desenvolvimento gradual e harmonioso do sistema econômico. — 125. 
E" necessário também que o desenvolvimento econômico da Nação se 
realize de modo gradual e harmônico entre todos os setores produtivos. 
Quer dizer, é preciso que no setor agrícola se realizem as transforma- 
ções que dizem respeito às técnicas da produção, à escolha das culturas 
e à estruturação das emprêsas, conforme as permitir ou exigir a vida 
econômica no seu conjunto; de maneira que se atinja, logo que seja 
possível, um nível de vida conveniente, comparado com o do setor da 
indústria e dos vários serviços. 

126. A agricultura chegará assim a absorver maior quantidade de 
bens industriais e a requerer serviços mais qualificados. Por sua vez, 
oferecerá aos outros dois setores e à comunidade inteira produtos que 
melhor correspondam, em quantidade e qualidade, às exigências do 
consumo; e contribuirá para a estabilização da moeda, elemento posi- 
tivo para o progresso ordenado do sistema econômico total. 

127. Dêste modo, julgamos que se tornaria menos difícil regula- 
mentar, tanto nas regiões donde parte como naquelas a que se dirige 
o movimento da mão de obra, libertada pela modernizção progressiva 
da agricultura; e seria possível dar-lhe a formação profissional reque- 
rida para a sua proveitosa inserção nos outros setores produtivos, bem 
como ajuda econômica e a preparação e assistência espiritual, neces- 
sárias à sua integração na sociedade. 


Politica econômica apropriada. — 128. Para se obter progresso eco- 
nômico harmonioso entre todos os setores produtivos, requer-se uma 
política econômica hábil no campo agrícola no que se refere ao regime 
fiscal, ao crédito, à previdência social, à defesa dos preços, ao fomento 
de indústrias complementares e à modernização dos estabelecimentos. 


Regime fiscal. — 129. A distribuição dos encargos segundo a ca- 
pacidade contributiva dos cidadãos é princípio fundamental dum sistema 
tributário justo e equitativo. 

130. Mas corresponde também a uma exigência do bem comum ter 
presente, na distribuição tributária, que os lucros se obtêm com maior 
lentidão no setor agrícola e estão expostos a maiores riscos, havendo, 
além disso, maiores dificuldades para obter os capitais indispensáveis. 

Capitais a juros convenientes. — 131. Pelas razões acima indica- 
das, os possuidores de capitais são pouco inclinados a investimentos 
neste setor, tendendo mais a investi-los noutros domínios. Assim, acon- 
tece que a agricultura não pode pagar juros elevados; e ordinaria- 
mente nem sequer os juros habituais, para encontrar os capitais ne- 
cessários ao seu desenvolvimento e ao exercício normal das suas ati- 
vidades. Por conseguinte, exige o bem comum que se aplique à agri- 
cultura uma política especial de crédito que assegurem aos lavradores 
êsses capitais a uma taxa razoável de juros. 

Seguros sociais e previdência social. — 132. Na agricultura pode 
ser indispensável estabelecer dois sistemas diferentes de seguros: um, 
para os produtos agrícolas; e outro, para os agricultores e suas fami- 
lias. Pelo simples fato de o rendimento agrícola pro capite ser geral- 
mente inferior ao dos setores da indústria e dos serviços públicos, não 
seria conforme à justiça social e à eqiiidade estabelecer sistemas de 
seguros sociais ou de previdência social em que os lavradores e res- 
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pectivas famílias se vissem notâvelmente menos bem tratados que Os 
setores da indústria e dos serviços. Julgamos porém que a política so- 
cial deve ter como objetivo proporcionar aos cidadãos um regime de 
seguro que não apresente diferenças notáveis, qualquer que seja o se- 
tor econômico em que trabalham ou de cujos rendimentos vivem. 

133. Os sistemas de seguros sociais e de previdência social podem 
contribuir eficazmente para uma distribuição do rendimento total dum 
País, segundo critérios de justiça e de equidade; e podem, portanto, 
considerar-se como instrumento para reduzir os desequilíbrios dos ní- 
veis de vida entre as várias categorias de cidadãos. 


Defesa dos preços. — 134. Dada a natureza dos produtos agrícolas, 
é necessário aplicar-lhes uma disciplina eficaz na defesa dos preços, 
utilizando para tal fim os diversos recursos que hoje pode fornecer 
a técnica econômica. Muito seria para desejar que esta disciplina fôsse 
sobretudo obra das pessoas interessadas; não pode porém dispensar-se 
a ação reguladora dos poderes públicos. 

135. Nem se esqueça, nesta matéria, que o preço dos produtos 
agrícolas constitui frequentemente mais retribuição do trabalho que re- 
muneração do capital. 

136. O Papa Pio XI, na Encíclica Quadragesimo Anno, observa ju- 
diciosamente que para a realização do bem comum contribui a justa 
proporção entre os salários; mas acrescenta, logo a seguir: Com ela 
está intimamente relacionada a proporção razoável entre os preços por 
que se vendem os produtos dos ramos diversos da atividade econômica, 
como são a agricultura, a indústria e outros semelhantes (ct. AAS 
XXIII, 1931, p. 202). 

137. Verdade é que os produtos agrícolas estão destinados a pro- 
ver antes de tudo às necessidades humanas primárias; por isso, devem 
os preços ser tais, que os tornem acessíveis a todos os consumidores. 
Todavia, é claro que não pode aduzir-se êste motivo para forçar uma 
categoria inteira de cidadãos a permanecer num estado de inferioridade 
econômica e social, privando-a dum poder de compra, indispensável 
a um nível de vida digno; o que seria evidentemente contrário ao 
bem comum. 


Complemento dos rendimentos agrícolas. — 138. Convém promover, 
nas zonas agrícolas, as indústrias e os serviços de armazenagem, trans- 
formação e transporte dos produtos dos campos. E” também para de- 
sejar que nessas zonas se levem a efeito iniciativas referentes aos ou- 
tros setores econômicos e às outras atividades profissionais. Dêste modo, 
oferece-se às famílias dos agricultores a possibilidade de completarem 
os ganhos nos mesmos ambientes em que vivem e trabalham. 


Adaptação estrutural da emprêsa agricola. — 139. Não é possível 
estabelecer a priori qual a estrutura que mais convém à emprêsa agri- 
cola, dada a variedade dos meios rurais no interior de cada País e, 
mais ainda, entre os diversos Países do mundo. Contudo, quando se 
tem um conceito humano e cristão do homem e da família, não se pode 
deixar de considerar como ideal a emprêsa que funciona como co- 
munidade de pessoas: então as relações, entre os seus membros e es- 
truturas, correspondem às normas de justiça e ao espírito que já in- 
dicamos. De modo particular, deve considerar-se como ideal a emprêsa 
de dimensões familiares. Nem se pode deixar de trabalhar por que 


uma e outra cheguem a ser realidade, de acôrdo com as condições 
ambientais. 
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140. E" oportuno, aliás, insistir em que a emprêsa de dimensões 
familiares será viável somente se dela puder obter-se um nível de vida 
digno para a família. Para isso, torna-se indispensável que os cultiva- 
dores sejam instruídos, modernizados continuamente e assistidos na téc- 
nica da sua profissão. E' também indispensável que êles estabeleçam 
ampla rêde de instituições cooperativistas, estejam profissionalmente or- 
ganizados, e tomem parte ativa na vida pública, tanto nos organismos 
administrativos como nos movimentos políticos. 

Os agricultores, protagonistas da própria elevação. — 141. Esta- 
mos convencido que os protagonistas do progresso econômico e social 
e da elevação cultural nos meios rurais devem ser os mesmos inte- 
ressados, quer dizer, os lavradores. Podem facilmente convencer-se de 
quanto é nobre o seu trabalho: vivem no templo majestoso da criação; 
estão em relações freqiientes com a vida animal e vegetal, inesgotável 
nas expressões e inflexível nas leis, a qual lembra constantemente a 
Providência do Criador; das suas mãos, por assim dizer, brotam, em 
tôda a sua variedade, os alimentos que sustentam a família humana; 
e com elas proporcionam à indústria um número cada vez maior de 
matérias-primas. 

141. Êsse trabalho manifesta igualmente a dignidade dos que o 
realizam e distingue-se pela riqueza dos conhecimentos de mecânica, 
química e biologia que exige; conhecimentos que devem atualizar-se 
constantemente, tantas são as repercussões dos progressos técnicos e 
científicos no setor agrícola. E”, finalmente, um trabalho caracterizado 
pelos aspectos e valores: morais que lhe são próprios, pois exige agi- 
lidade na orientação e adaptação, paciência na espera, sentido da res- 
ponsabilidade, espírito perseverante e empreendedor. 

Solidariedade e colaboração. — 143. Repare-se ainda que, no setor 
agrícola, como aliás em qualquer outro setor produtivo, a associação 
é atualmente uma exigência vital; e muito mais, quando o setor se 
baseia na emprêsa familiar. Os trabalhadores da terra devem sentir-se 
solidários uns dos outros, e colaborar na criação de iniciativas coope- 
rativistas e associações profissionais ou sindicais. Umas e outras são 
necessárias para tirar proveito dos progressos científicos e técnicos na 
produção, contribuir eficazmente para a defesa dos preços, e chegar a 
um plano de igualdade com as profissões, ordinariamente organizadas, 
dos outros setores produtivos; e para que a agricultura consiga fazer- 
se ouvir no campo político e junto dos órgãos da administração pública. 
Porque hoje as vozes isoladas quase não têm possibilidade de chama- 
rem sôbre si as atenções, e muito menos de se fazerem atender. 

Sensibilidade às exigências do bem comum. — 144. Contudo, os 
lavradores, como aliás os trabalhadores de qualquer outro setor pro- 
dutivo, ao utilizarem as suas multiformes organizações, devem conser- 
var-se dentro da ordem moral e jurídica; quer dizer, devem conciliar 
os seus direitos e interêsses com os das outras profissões e subordinar 
uns e outros às exigências do bem comum. Os agricultores, ao traba- 
lharem pela melhoria e elevação do mundo rural, podem legitimamente 
pedir que o seu trabalho seja ajudado e completado pelos poderes pú- 
blicos, contanto que êles mesmos mostrem atender às exigências do 
bem comum e contribuam para as satisfazer. 

145. É-Nos grato expressar aqui a Nossa complacência àqueles fi- 
lhos Nossos que nas diversas partes do mundo se ocupam em organi- 
zações cooperativistas, profissionais e sindicais, tendentes à promoção: 
econômica e social de todos os cultivadores da terra. 
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Vocação e missão. — 146. O homem encontra no trabalho agrícola 
mil incentivos para se afirmar, progredir e enriquecer, mesmo na estera 
dos valores do espírito. E”, portanto, um trabalho que se deve consi- 
derar e viver como vocação e missão; isto é, como resposta ao con- 
vite recebido de Deus para colaborar na realização do Seu plano pro- 
videncial na história, como compromisso tomado de se elevar cada um 
a si e elevar os outros, e ainda como auxílio para a civilização humana. 

Nivelamento e promoção nas zonas subdesenvolvidas. — 147. Não 
é raro que, entre cidadãos do mesmo País, haja desigualdades econô- 
micas e sociais pronunciadas. Isso deve-se principalmente a viverem e 
trabalharem uns em zonas econômicamente desenvolvidas e outros em 
zonas atrasadas. A justiça e a equidade exigem que os poderes públicos 
se empenhem em eliminar ou diminuir essas desigualdades. Para isso, 
deve procurar-se que, nas zonas menos desenvolvidas, sejam garantidos 
os serviços públicos essenciais segundo as formas e os graus sugeridos 
ou reclamados pelo meio e correspondentes, em princípio, ao padrão de 
vida médio, vigente no país. Mas não se requer menos uma política 
econômica e social adequada, principalmente quanto à oferta do tra- 
balho, às migrações da população, aos salários, aos impostos, ao cré- 
dito, aos investimentos, atendendo de modo particular às indústrias de 
caráter progressivo: política capaz de promover a absorção e o em- 
prêgo remunerador da mão de obra, de estimular o espírito empreen- 
dedor e de aproveitar os recursos locais. 

148. Contudo, a ação dos poderes públicos há de encontrar sempre 
justificação em motivos do bem comum. Deve portanto exercer-se num 
plano de conjunto para tôda a Nação, com o intento constante de con- 
tribuir para o progresso gradual, simultâneo e proporcionado, dos três 
setores produtivos: agricultura, indústria e serviços; e procurar que os 
cidadãos das zonas menos desenvolvidas se sintam e sejam deveras, na 
medida do possível, os responsáveis e os realizadores da sua elevação 
econômica. 

149. Recordemos, finalmente, que também a iniciativa particular deve 
contribuir para estabelecer o equilíbrio econômico e social entre as di- 
ferentes zonas duma Nação. Mais ainda, os poderes públicos, em vir- 
tude do princípio de subsidiariedade, devem favorecer e ajudar a ini- 
ciativa privada, confiando-lhe, onde e logo que seja possível de ma- 
neira eficiente, a continuação do desenvolvimento econômico. 

Eliminar ou diminuir a desproporção entre terra e povoamento. — 
150. Convém observar que, em não poucas Nações, se verificam fla- 
grantes desigualdades entre território e população. Efetivamente, numas 
há escassez de homens e abundância de terras aproveitáveis; ao passo 
que noutras abundam os homens e escasseia a terra. 

151. Há também Nações, em que, apesar das riquezas em estado 
potencial, a condição ainda primitiva da agricultura não permite pro- 
duzir bens suficientes para as necessidades elementares das populações; 
enquanto, noutros Países, o alto grau de modernização alcançado pela 
lavoura determina uma superprodução de bens agrícolas com reflexos 
negativos sôbre as respectivas economias nacionais. 

152. E" Óbvio que a solidariedade humana e a fraternidade cristã 
pedem que sejam estabelecidas, entre os povos, relações de colaboração 
ativa e multiforme, que permita e favoreça o movimento de bens, ca- 
pitais e homens, com o fim de eliminar ou diminuir as desigualdades 
apontadas. Mas dêste ponto falaremos a seguir mais pormenorizadamente. 

153. Queremos contudo manifestar desde já a Nossa sincera estima 
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pela obra eminentemente benéfica que vem realizando a Organização das 
Nações Unidas a favor da Alimentação e da Agricultura (FAO), fomen- 
tando relações fecundas entre os povos, promovendo a modernização 
das culturas sobretudo nas Nações a caminho do progresso, aliviando 
o mal-estar das populações subalimentadas. 


Exigências da Justiça 
nas Relações Entre Países de Diferente Progresso Econômico. 


O problema da época moderna. — 154. O maior problema da época 
moderna talvez seja o das relações entre as comunidades políticas eco- 
nômicamente desenvolvidas e as que se encontram em fase de desen- 
volvimento econômico; as primeiras, por conseguinte, com alto nível de 
vida; as outras, em condições de escassez ou de miséria. A solidariedade, 
que une todos os sêres humanos e os torna membros duma só família, 
impõe aos Países, que dispõem com exuberância de meios de subsis- 
tência, o dever de não permanecerem indiferentes diante das comunida- 
des políticas cujos membros lutam contra as dificuldades da indigência, 
da miséria e da fome, e não gozam dos direitos elementares da pessoa 
humana. Tanto mais que, dada a interdependência cada vez maior entre 
os povos, não é possivel que entre êles reine uma paz durável e fecunda, 
se o desnível das condições econômicas fôr excessivo. 

155. Consciente da Nossa paternidade universal, Nós sentimos o 
dever de inculcar, em forma solene, quanto noutra ocasião já afirmamos: 
Todos somos solidâriamente responsáveis pelas populações subalimenta- 
das... (Alocução de 3 de maio de 1960; cf. AAS LII, 1960, p. 465). 
[Por isso] é necessário educar as consciências no sentimento da res- 
ponsabilidade que pesa sôbre todos e cada um, particularmente sôbre 
os mais favorecidos (cf. ibid.). 

156. E” bem claro que o dever, sempre proclamado pela Igreja, de 
ajudar quem se debate com a indigência e a miséria, devem-no sentir 
mais intensamente os católicos, pelo motivo nobilíssimo de serem mem- 
bros do Corpo Místico de Cristo. O Apóstolo S. João proclama: A ca- 
ridade de Deus conhecemo-la em que deu a sua vida por nós. Pois 
assim devemos nós também dar a vida pelos nossos irmãos. Quem pos- 
sui bens dêste mundo e, vendo o seu irmão em necessidade, fecha o 
coração, como é possível que nêle habite a caridade de Deus? 
(1 Jo 3,16-17). 

157. Vemos, pois, com agrado, que as Nações dotadas de sistemas 
econômicos altamente produtivos prestam ajuda às comunidades políticas 
em fase de progresso econômico, para que estas cheguem, com menor 
dificuldade, a melhorar as próprias condições de vida. 

Auxílios de urgência. 158. Há Nações em que se produzem bens 
de consumo e sobretudo gêneros agrícolas em excesso; e há outras em 
que setores grandes da população lutam contra a miséria e a fome. Mo- 
tivos de justiça e de humanidade pedem que as primeiras vão em so- 
corto das outras. Destruir ou desperdiçar bens que são indispensáveis 
à sobrevivência de sêres humanos é ferir a justiça e a humanidade. 

159. Sabemos que produzir bens, sobretudo agrícolas, para além 
das necessidades dum País, pode ter repercussões econômicamente ne- 
gativas para algumas categorias de pessoas. Mas não é razão suficiente 
para cessar o dever de prestar auxílio de urgência aos necessitados e 
famintos. Devem, porém, empregar-se todos os meios para diminuir aque- 
las repercussões negativas e as distribuir equitativamente entre todos 


os cidadãos. 
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Cooperação científica, técnica e financeira. — 160. Os auxílios de 
urgência, ainda que obedeçam a um dever de humanidade e de justiça, 
não bastam para eliminar, nem sequer para diminuir, as causas que, 
num considerável número de Países, determinam um estado permanente 
de indigência, de miséria, ou de fome. Essas causas encontram-se, prin- 
cipalmente, no primitivismo ou atraso dos sistemas econômicos. Por isso 
não se podem eliminar ou diminuir senão por meio duma colaboração 
multiforme, destinada a multiplicar in loco as habilitações profissionais 
e as competências científicas e técnicas; e a fornecer os capitais in- 
dispensáveis para iniciar e acelerar o progresso econômico segundo cri- 
térios e métodos modernos. 

161. Bem sabemos como, nestes últimos anos, se foi desenvolvendo 
e afirmando a consciência do dever de fomentar o progresso econômico 
e social das Nações que se debatem com maiores dificuldades. 

162. Organismos mundiais e regionais, Estados, fundações, socie- 
dades particulares, oferecem cada vez mais a êsses Países a sua pró- 
pria cooperação técnica em todos os setores da produção; e proporcio- 
nam a milhares de jovens ocasião de irem estudar nas universidades 
das Nações mais adiantadas e adquirir uma formação científica, técnica 
e profissional atualizada. Ao mesmo tempo, instituições bancárias mun- 
diais, Estados, e entidades particulares, fornecem capitais e dão ou 
contribuem para dar vida, a uma rêde cada vez mais extensa de ini- 
ciativas econômicas dentro das Nações ainda em evolução. Apraz-Nos 
aproveitar a oportunidade para manifestarmos o Nosso sincero aprêço 
por semelhante obra, rica de frutos. Mas não podemos deixar de ob- 
servar que a cooperação científica, técnica e econômica, entre as comu- 
nidades políticas mais adiantadas e aquelas que se encontram ainda na 
fase inicial ou a caminho do progresso, exige uma expansão maior ain- 
da que a atual; e é para desejar que essa expansão nos próximos de- 
cênios chegue a caracterizar as relações intercomunitárias. 

163. A êste propósito, julgamos oportunas algumas considerações e 
advertências. 


Evitar os erros do passado. — 164. A prudência aconselha que os 
Países, que se encontram num estado inicial ou pouco avançado no 
campo econômico, tenham presentes as experiências por que passaram 
as Nações já desenvolvidas. 

165. Produzir mais e melhor corresponde a uma exigência da ra- 
zão, e é também necessidade imprescindível. Não é porém menos ne- 
cessário, nem menos conforme à justiça, repartir-se equitativamente a 
riqueza produzida entre todos os membros da comunidade política: por 
isso, deve procurar-se que o desenvolvimento econômico e o progresso 
social se sujeitem a um mesmo ritmo. O que exige que êsse desen- 
volvimento e êsse progresso sejam realizados, na medida do possível, 
gradual e harmônicamente, em todos os setores da produção: agricul- 
tura, indústria e serviços. 


Respeito às características próprias de cada comunidade. — 166. As 
Nações em fase de desenvolvimento econômico costumam apresentar uma 
individualidade própria, inconfundível: pelos recursos e características do 
próprio ambiente natural, pelas tradições muitas vêzes ricas de valores 
humanos e pelas qualidades típicas da gente. 

167. As Nações econômicamente desenvolvidas, ao ajudá-las, devem 


reconhecer e respeitar essa individualidade, e vencer a tentação de pro- 
jetar sôbre elas a própria imagem. 
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Obra desinteressada. — 168. Mas a tentação maior, para as comu- 

nidades políticas eccnômicamente avançadas, é a de se aproveitarem 
da cooperação técnica e financeira que prestam, para influírem na si- 
tuação política das comunidades em fase de desenvolvimento econômico, 
a fim de levarem a cabo planos de predomínio. 

169. Onde quer que isto se verifique, deve-se declarar explicita- 
mente que estamos diante de nova forma de colonialismo, a qual, por 
mais habilmente que se disfarce, não deixará de ser menos dominadora 
que a antiga, que muitos povos deixaram recentemente. E essa nova 
forma prejudicaria as relações internacionais, constituindo ameaça e pe- 
rigo para a paz mundial. 

170. E” portanto indispensáve! e justo que a mencionada cooperação 
técnica e financeira se preste com o mais sincero desinterêsse político. 
Deve ter apenas em vista colocar essas comunidades, que pretendem 
desenvolver-se, em condições de realizarem por si mesmas a própria ele- 
vação econômica e social. 

I71. Dêste modo oferece-se uma preciosa contribuição para formar 
uma comunidade mundial, em que todos os membros serão sujeitos 
conscientes dos próprios deveres e dos próprios direitos, e trabalharão, 
em plano de igualdade, pela consecução do bem comum universal. 


Respeito pela jerarquia dos valores. — 172. Os progressos cienti- 
ficos e técnicos, o desenvolvimento econômico, as melhorias nas condi- 
ções de vida, constituem sem dúvida elementos positivos duma civili- 
zação. Mas devemos lembrar-nos de que não são, nem podem ser, va- 
lores supremos; em comparação dêstes, revestem essencialmente o cará- 
ter de puros meios. 

173. Observamos com amargura que, nos países econômicamente 
desenvolvidos, existem não poucos homens em que se foi extinguindo 
e se apagou, ou se inverteu, a consciência da jerarquia dos valores. 
Os valores do espírito descuram-se, esquecem-se ou negam-se; ao passo 
que os progressos das ciências e das técnicas, o desenvolvimento eco- 
nômico e o bem-estar material se apregoam e defendem como bens su- 
periores a tudo e são até exaltados à categoria de razão única da vida. 
Esta mentalidade constitui um dos mais deletérios dissolventes na co- 
operação que os povos econômicamente desenvolvidos prestam aos po- 
vos em fase evolutiva: êstes, por antiga tradição, não raras vêzes con- 
servam ainda viva e operante a consciência dalguns dos mais impor- 
tantes valores humanos. 

174. E”? essencialmente imoral atentar contra esta consciência: deve 
ser respeitada e, quanto possível, iluminada e aperfeiçoada, para con- 
tinuar a ser o que é: fundamento da verdadeira civilização. 

Contribuição da Igreja. — 175. A Igreja, por direito divino, é uni- 
versal. E também o é de fato, por estar presente, ou tender a estar 
presente, a todos os povos. 

176. A circunstância de a Igreja ser estabelecida no meio dum povo 
tem sempre consegiiências positivas no campo econômico e social, co- 
mo o provam a história e a experiência. Os homens, fazendo-se cristãos, 
não podem deixar de sentir a obrigação de melhorar as estruturas e as 
condições da ordem temporal, por respeito à dignidade humana, e para 
se eliminarem cu reduzirem os obstáculos à difusão do bem e aumen- 
tarem os incentivos e os convites que levam a êle. 

177. E, além disso, a Igreja, ao penetrar na vida dos povos, não 
é nem pode considerar-se nunca uma instituição imposta de fora, por- 
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que a sua presença coincide com o renascimento ou a ressurreição de 
cada homem em Cristo; e quem renasce ou ressuscita em Cristo não 
é nunca vítima de coação externa: pelo contrário, sente-se livre no mais 
íntimo do próprio ser, para se encaminhar para Deus; e tudo se con- 
solida e enobrece quando nêle representa um valor, de qualquer na- 
tureza que seja. 

178. A Igreja de Cristo, observa acertadamente o Nosso Predecessor 
Pio XII, fidelíssima depositária da educadora Sabedoria divina, não pode 
pensar nem pensa em alterar ou menosprezar as características parti- 
culares, que cada povo, com zêlo e piedade, e também com compreen- 
sível ufania, guarda e considera como precioso patrimônio. O seu fim 
é a unidade sobrenatural no amor universal, conhecido e praticado; não 
a uniformidade exclusivamente externa e superficial, por isso mesmo de- 
bilitante. A Igreja saúda com alegria e acompanha com solicitude ma- 
ternal tódas as diretrizes e medidas, qua levam a um prudente e or- 
denado desenvolvimento de fórças e tendências particulares, apoiadas 
nas raízes mais profundas de cada raça, contanto que elas se não opo- 
nham aos deveres que derivam, para o gênero humano, da sua unidade 
de origem e do destino comum (Carta Encíclica Summi Pontificatus; cf. 
AAS XXXI, 1939, pp. 428-429. — DP 23). 

179. Vemos com profunda satisfação como hoje os cidadãos católi- 
cos, das comunidades em fase de desenvolvimento econômico, ordinária- 
mente não ficam atrás de ninguém ao tratar-se de participar no estôrco 
que elas realizam no sentido do progresso e da elevação no campo eco- 
nômico e social. 

180. Por outro lado, os cidadãos católicos das comunidades econô- 
micamente adiantadas multiplicam as suas iniciativas no sentido de se 
favorecer e melhorar a ajuda prestada às comunidades ainda em fase 
de desenvolvimento econômico. Digna de especial consideração é a multi- 
forme assistência que êles prestam, em proporções cada vez maiores, aos 
estudantes da África e da Ásia, espalhados pelas Universidades da Eu- 
ropa e da América, e ainda a preparação de pessoas dispostas a irem 
para as Nações subdesenvolvidas com o fim de lá exercerem atividades 
técnicas e profissionais. 

181. A êstes Nossos queridos filhos, que em todos os Continentes 
manifestam a perene vitalidade da Igreja, promotora do progresso ge- 
nuíno e vivificadora das civilizações, queremos que chegue a Nossa pa- 
lavra paternalmente afetuosa de aplauso e de alento. 


Incrementos Demográficos e Desenvolvimento Econômico. 


Desequilibrio entre a população e os meios de subsistência. — 182. 
Nestes últimos tempos, surge a cada passo o problema da relação entre 
os aumentos demográficos, o progresso econômico e a disponibilidade 
de meios de subsistência, tanto no plano mundial, como nas comunidades 
políticas em via de desenvolvimento econômico. 

183. No plano mundial, observam alguns que, segundo cálculos es- 
tatísticos considerados sérios, a família humana, dentro de poucos decê- 
nios, chegará a números muito elevados, ao passo que o desenvolvimento 
econômico prosseguirá com ritmo menos acelerado. Daqui concluem que 
a desproporção entre o povoamento e os meios de subsistência, num 
futuro não longínquo, se fará sentir de maneira aguda, se não se tra- 
tar devidamente de limitar o aumento demográfico. 

184. Nas comunidades políticas em fase de desenvolvimento econô- 
mico, observa-se, com base nas estatísticas, que a rápida difusão de 
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medidas higiênicas e de cuidados sanitários reduz muito a mortalidade, 
sobretudo infantil; ao mesmo tempo que a percentagem da natalidade, 
que nessas comunidades costuma ser elevada, tende a permanecer cons- 
tante, ou quase constante, pelo menos durante um período considerável 
de anos. Cresce pois notâávelmente o excesso dos nascimentos sôbre os 
Óbitos, não aumentando na mesma proporção a eficiência produtiva dos 
respectivos sistemas econômicos. Torna-se impossível — concluem ainda 
— que nas comunidades em fase de desenvolvimento econômico melhore 
o nível de vida; mais: é inevitável que há de piorar. Por isso, e a fim 
de impedir que se chegue a situações de mal-estar extremo, há quem 
julgue indispensável recorrer a medidas drásticas para evitar ou dimi- 
nuir a natalidade. 


Os têrmos do problema. — 185. A verdade é que, situado o proble- 
ma no plano mundial, não parece que a relação entre o incremento 
demográfico, por um lado, e o desenvolvimento econômico e a dispo- 
nibilidade dos meios de subsistência, por outro, venham a criar difi- 
culdades ao menos por agora ou num futuro próximo. De todos os mo- 
dos, são demasiado incertos e oscilantes os elementos de que dispomos 
para podermos chegar a conclusões seguras. 

186. Além disso, Deus, na sua bondade e sabedoria, espalhou pela 
natureza recursos inesgotáveis e deu aos homens inteligência e gênio 
capazes de inventar os instrumentos aptos para com êles se poderem 
encontrar os bens necessários à vida. Por isso, a solução fundamental 
do problema não deve procurar-se em expedientes que ofendem a ordem 
moral estabelecida por Deus e atacam os próprios mananciais da vida 
humana: mas num renovado esfôrço científico e técnico, por parte do 
homem, no sentido de aperfeiçoar e estender cada vez mais o seu do- 
mínio sôbre a natureza. Os progressos já realizados pelas ciências e téc- 
nícas abrem, nesta direção, horizontes ilimitados. 

187. Sabemos que, em determinadas áreas e em certos Países em 
fase de desenvolvimento econômico, se apresentam realmente dificulda- 
des graves, devidas à existência duma organização econômica e social 
deficiente — que não oferece meios de vida proporcionais ao índice do 
incremento demográfico — e também à insuficiência da solidariedade 
entre os povos. 

188. Todavia, mesmo em tais casos, devemos afirmar claramente 
desde já que êstes problemas não se podem encarar, nem estas difi- 
culdades se podem vencer, recorrendo a métodos e meios que são in- 
dignos dum ser racional e só encontram explicação num conceito pura- 
mente materialista do homem e da vida. 

189. A solução acertada encontra-se apenas num progresso econô- 
mico e social que respeite e fomente os genuínos valores humanos, in- 
dividuais e sociais, em conformidade com a moral, com a dignidade e 
o imenso valor da vida humana, e, juntamente, numa colaboração em 
escala mundial que permita e fomente a circulação ordenada e fecunda 
de conhecimentos úteis, dos capitais e das pessoas. 


Respeito pelas leis da vida. — 190. Temos de proclamar solene- 
mente que a vida humana deve ser transmitida por meio da família, 
fundada no matrimônio uno e indissolúvel, elevado para os cristãos à 
dignidade de Sacramento. A transmissão da vida humana foi confiada 
pela natureza a um ato pessoal e consciente, sujeito, como tal, as leis 
sapientíssimas de Deus: leis invioláveis e imutáveis, que é preciso aca- 
tar e observar. Por isso, não se podem usar aqui meios, nem seguir 
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métodos, que serão lícitos quando se tratar da transmissão da vida 
nas plantas e nos animais. ; 

191. A vida humana é sagrada: mesmo a partir da sua origem, ela 
exige a intervenção direta da ação criadora de Deus. Quem viola as 
leis da vida ofende a Divina Majestade, degrada-se a si e ao gênero 
humano, e enfraquece a comunidade de que é membro. 


Educação do sentimento da responsabilidade. — 192. E” de suma 
importância que as gerações novas recebam, com a formação cultural 
e religiosa adequada que é dever e direito dos pais proporcionar-lhes, 
também uma educação sólida do sentimento da responsabilidade em tô- 
das as manifestações da existência: particularmente no que diz respeito 
à fundação da família, à transmissão da vida e à educação dos filhos. 
Deve inculcar-se-lhes uma fé viva, e profunda confiança na Divina Pro- 
vidência, para se disporem a arrostar fadigas e sacrifícios no cumpri- 
mento de tão nobre missão, muitas vêzes difícil, qual é a de colaborar 
com Deus em transmitir a vida humana e educar a prole. Para educar, 
nenhuma instituição dispõe de recursos tão eficazes como a Igreja, que, 
também por êste motivo, possui o direito de exercer a sua missão com 
plena liberdade. 


Ao serviço da vida. — 193. No Gênesis (1,28) lembra-se como Deus 
impôs aos primeiros sêres humanos dois mandamentos: o de transmitir 
a vida — Crescei e multiplicai-vos; e o de dominar a natureza — En- 
chei e sujeitai a terra: mandamentos que se completam mutuamente. 

194. Sem dúvida o mandamento divino de dominar a natureza não 
é impôsto com fins destrutivos, mas sim para serviço da vida. 

195. Uma das contradições que mais perturbam e atormentam a 
nossa época — notamo-lo com tristeza — é a seguinte: Enquanto, por 
um lado, vão aumentando as situações de mal-estar, e ameaça o es- 
pectro da miséria e da fome; por outro, utilizam-se, muitas vêzes em 
grande escola, as descobertas da ciência, as realizações da técnica e os 
recursos econômicos, para criar terríveis instrumentos de ruína e de morte. 

196. A Providência de Deus concede ao gênero humano meios sufi- 
cientes para resolver dignamente os múltiplos e delicados problemas da 
transmissão da vida; mas êstes problemas podem tornar-se difíceis ou 
até insolúveis, porque os homens, desencaminhados na inteligência ou 
pervertidos na vontade, se valem dêsses meios contra a razão, isto é, 
para fins que não correspondem à sua própria natureza social nem 
aos planos da Providência. 


Colaboração em Plano Mundial. 


Dimensões mundiais dos problemas humanos importantes. — 197. 
Os progressos científicos e técnicos multiplicam e reforçam, em todos 
os setores da convivência, as relações entre os Países, tornando a sua 
interdependência cada vez mais profunda e vital. 

198. Por conseguinte, pode dizer-se que os problemas humanos dal- 
guma importância — qualquer que seja o seu conteúdo, científico, téc- 
nico, econômico, social, político ou cultural — apresentam hoje di- 
mensões supranacionais e muitas vêzes mundiais. 

199. Assim, as comunidades políticas, separadamente e só com as 
próprias fôrças, não têm já possibilidade de resolver adequadamente 
os seus maiores problemas dentro de si mesmas, ainda que se trate 
de Nações que sobressaem pelo elevado grau e difusão da cultura, pelo 
número e atividade dos cidadãos, pela eficácia dos sistemas econômicos, 
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e pela extensão e riqueza dos territórios. Tôdas se condicionam mú- 
tuamente e pode, mesmo, afirmar-se que cada uma atinge o próprio 
desenvolvimento contribuindo para o desenvolvimento das outras. Por 
Isso é que se impõem o entendimento e a colaboração mútuos. 

Desconfiança recíproca. — 200. Assim se pode entender como, entre 
os indivíduos e os povos, vai ganhando cada vez mais terreno a per- 
suasão da necessidade urgente daquele entendimento e colaboração. Ao 
mesmo tempo, porém, parece que os homens, particularmente os mais 
responsáveis, se mostram incapazes de realizar tanto um como a outra. 
A raiz dessa incapacidade não se busque em razões científicas, técnicas 
ou econômicas, mas na falta de confiança mútua. Os homens, e por 
consegiiência os Estados, temem-se uns aos outros. Cada um teme que 
o vizinho alimente intenções de domínio e espreite o momento de levar 
a efeito tais propósitos. Por isso, organiza a própria defesa, quer di- 
zer, arma-se, enquanto vai declarando que o faz, mais para dissuadir 
o agressor hipotético dalgum ataque efetivo, do que para agredir. 

201. E dêste modo, empregam-se imensas riquezas humanas e meios 
gigantescos para fins não-construtivos, ao mesmo tempo que se insinua 
e robustece, entre indivíduos e povos, um sentimento de mal-estar e de 
opressão, que debilita o espírito de iniciativa, impedindo empreendimen- 
tos de maior envergadura. 

Desconhecimento da ordem moral. — 202. A falta de confiança mú- 
tua explica-se com o fato de os homens, sobretudo os mais responsá- 
veis, se inspirarem, no desenvolvimento da sua atividade, em concepções 
da vida diferentes ou radicalmente contrárias entre si. Algumas, infe- 
lizmente, não reconhecem a existência da ordem moral: ordem trans- 
cendente, universal e absoluta, de igual valor para todos. Dêste modo, 
impossibilitam-se o contacto e o entendimento pleno e confiado, à luz 
duma mesma lei de justiça, por todos admitida e observada. Verdade 
é que os têrmos “justiça” e “exigências da justiça” continuam a andar 
na bôca de todos. Mas têm significações diversas ou opostas para uns 
e para outros. 

203. E é por isso que os apelos, repetidos e apaixonados, à justiça 
e às exigências da justiça, longe de oferecerem possibilidades de con- 
tacto ou de entendimento, aumentam a confusão, agravam as diferen- 
cas, e tornam mais acesas as contendas. Daí, espalhar-se a persuasão 
de que não há outro meio para fazer valer os próprios direitos e con- 
seguir os próprios interêsses, que não seja o recurso à violência, fonte 
de males gravíssimos. 

Deus, verdadeiro fundamento da ordem moral. — 204. A confiança 
recíproca entre os homens e os Estados só pode nascer e consolidar-se 
através do reconhecimento e do respeito pela ordem moral. 

205. A ordem moral não pode existir sem Deus. Separada d'ÉÊle, 
desintegra-se, pois o homem não consta só de matéria: é um ser espi- 
ritual, dotado de inteligência e liberdade. Exige portanto uma ordem 
moral e religiosa, que, mais do que todos e quaisquer valores materiais, 
influa na direção e nas soluções que deve dar aos problemas da vida 
individual e comunitária, dentro das comunidades nacionais e nas re- 
lações entre estas. 

206. Foi dito que, na era dos triunfos da ciência e da técnica, os 
homens podem construir a sua civilização, prescindindo de Deus. A ver- 
dade é que mesmo os progressos científicos e técnicos apresentam pro- 
blemas humanos de dimensões mundiais, apenas solúveis à luz duma sin- 
cera e ativa fé em Deus, princípio e fim do homem e do mundo. 


764 ; Documentação 


207. Veremos estas verdades confirmadas se repararmos que, até 
os ilimitados horizontes abertos pela investigação científica contribuem 
para que se revigore nos espíritos a persuasão de que as ciências e a 
matemática, se podem descobrir os fenômenos, estão longe de abranger, 
e, menos ainda, de penetrar completamente os aspectos mais profundos 
da realidade. E a trágica experiência de gigantescas fôrças, que, pos- 
tas ao serviço da técnica, tanto podem utilizar-se para construir como 
para destruir, põe em evidência a importância suprema dos valores do 
espírito e mostra que o progresso científico e técnico há de conservar 
o seu caráter essencial de meio para a civilização. 

208. O sentimento de progressiva insatisfação, que se difunde nos 
Países de alto nível de vida, desfaz a ilusão do sonhado paraíso ter- 
restre. E, ao mesmo tempo, vão os homens tomando consciência cada 
vez mais clara dos direitos invioláveis e universais da pessoa, e vai-se 
tornando mais viva a aspiração a estreitar relações mais justas e mais 
humanas. Todos êstes motivos contribuem para que a humanidade se 
dê mais plena conta das suas limitações e se volte para os valores do 
espírito. O que não pode deixar de ser feliz presságio de sinceros acôr- 
dos e fecundas colaborações. 


IV. A RENOVAÇÃO DAS RELAÇÕES DE CONVIVÊNCIA 
NA VERDADE, NA JUSTIÇA E NO AMOR 


Ideologias defeituosas e errôneas. — 209. Depois de tantos progres- 
sos científicos e técnicos, e mesmo em virtude dêles, subsiste ainda o 
problema de se renovarem relações de convivência em equilíbrio mais 
humano, tanto no interior de cada Pais, como no plano internacional. 

210. Com êste fim, elaboraram-se e difundiram-se diversas ideolo- 
gias na época moderna. Algumas já se dissiparam, como névoa ao con- 
tacto do sol; outras sofreram e sofrem revisões substanciais; outras 
ainda, enfraqueceram bastante, e vão perdendo cada vez mais o seu 
poder de fascinação no espírito dos homens. A razão de tal declínio 
está em que estas ideologias consideram apenas alguns aspectos do 
homem, e, frequentemente, os menos profundos, pois não tomam em 
conta as imperfeições humanas inevitáveis, como a doença e o sofri- 
mento, que não podem eliminar nem sequer os sistemas econômicos e 
sociais mais avançados. Além disso, há a profunda e inextinguível exi- 
gência religiosa, que se nota sempre e em tôda a parte, mesmo quando 
é conculcada pela violência ou habilmente sufocada. 

211. O êrro mais radical na época moderna é considerar-se a exi- 
gência religiosa do espírito humano como expressão do sentimento ou 
da fantasia, ou então como produto duma circunstância histórica, que 
se há de eliminar como elemento anacrônico e obstáculo ao progresso 
humano. Ora, é precisamente nesta exigência que os sêres humanos se 
revelam tais como são verdadeiramente: criados por Deus e para Deus, 
como exclama Santo Agostinho: Foi para Ti, Senhor, que nos fizeste; 
e o nosso coração anda-nos insatisfeito, até que descanse em Ti (Con- 
fissões 1, 1). 

212. Portanto, qualquer que seja o progresso técnico e econômico, 
não haverá no mundo justiça nem paz, enquanto os homens não torna- 
rem a sentir a dignidade de criaturas e de filhos de Deus, primeira e 
última razão de ser de tôda a criação. O homem, separado de Deus, 
torna-se desumano consigo mesmo e com os seus semelhantes, porque 
as relações bem ordenadas entre homens pressupõem relações bem or- 
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denadas da consciência pessoal com Deus, fonte de verdade, de jus- 
tiça e de amor. 

213. E” certo que a perseguição desencadeada há decênios em mui- 
tos Países, mesmo de civilização cristã antiga, contra tantos Irmãos e 
filhos Nossos, — os quais, exatamente por essa razão, Nos são que- 
ridos de modo especial, — põe cada vez mais em evidência a nobre 
superioridade dos perseguidos e a refinada barbárie dos perseguidores; 
O que, se não produz ainda frutos visíveis de arrependimento, leva já 
muita gente a refletir. 

214. Sempre fica de pé a verdade de que o aspecto mais sinistra- 
mente típico da época moderna consiste na tentativa absurda de se 
querer construir uma ordem temporal sólida e fecunda prescindindo de 
Deus, fundamento único sôbre que ela poderá subsistir; e querer pro- 
clamar a grandeza do homem, secando a fonte donde ela brota e se 
alimenta. Através da repressão, e, se fôsse possível, da extinção das 
aspirações íntimas do homem, no sentido de Deus. Todavia, a expe- 
riência cotidiana, no meio dos desenganos mais amargos e não raras 
vêzes através do testemunho do sangue, continua a mostrar a verdade 
do que afirma o Livro inspirado: Se não fór o Senhor a edificar a casa, 
é em vão que trabalham os que a edificam (Sl 126,1). 

Perene atualidade da doutrina social da Igreja. — 215. A Igreja 
apresenta e proclama uma concepção sempre atual da convivência 
humana. 

216. Como se conclui do que dissemos até agora, o princípio fun- 
damental desta concepção consiste em, cada um dos sêres humanos, 
ser e dever ser o fundamento, o fim e o sujeito de tôdas as instituições 
em que se expressa e realiza a vida social: cada um dos sêres hu- 
manos, considerado na realidade daquilo que é e que deve ser, segundo 
a sua natureza intrinsecamente social, e no plano divino da sua ele- 
vação à ordem sobrenatural. 

217. Dêste princípio básico, que defende a dignidade sagrada da 
pessoa, o Magistério da Igreja, com a colaboração de sacerdotes e lei- 
gos competentes, formulou, especialmente neste último século, uma dou- 
trina social. Esta indica com clareza o caminho seguro que leva ao 
restabelecimento das relações de convivência social segundo critérios uni- 
versais correspondentes à natureza e aos meios diversos de ordem tem- 
poral, e conformes igualmente às características da sociedade contem- 
porânea. Precisamente por isto, pode êste caminho ser aceito por todos. 

218. Mas hoje, é mais do que nunca indispensável que esta doutri- 
na seja conhecida, assimilada e aplicada à realidade nas formas e na 
medida que as situações diversas permitem ou reclamam. Tarefa árdua, 
mas nobilíssima. A realizá-la convidamos instantemente não só os Nos- 
sos Irmãos e filhos espalhados pelo mundo inteiro, mas todos os ho- 
mens de boa vontade. 

Instrução. — 219. De novo afirmamos, e acima de tudo, que a dou- 
trina social cristã é parte integrante da concepção cristã da vida. 

220. Embora saibamos, com prazer, que esta doutrina já de há 
muito é proposta em vários Institutos, insistimos na intensificação de tal 
ensino, por meio de cursos ordinários e em forma sistemática, em to- 
dos os Seminários e em tôdas as escolas católicas de qualquer grau 
que sejam. Inclua-se também nos programas de instrução religiosa das 
paróquias e das associações do apostolado dos leigos; propague-se atra- 
vés dos meios modernos de difusão: imprensa diária e periódica, obras 
de vulgarização e de caráter científico, rádio e televisão. 


766 ; Documentação 


221. Para a sua difusão muito podem contribuir os Nossos filhos 
do laicado, com o desejo de aprenderem a doutrina, com O zêlo em 
a fazerem compreender aos outros e com a prática da mesma, im- 
pregnando dela as próprias atividades de ordem temporal. 

222. Não esqueçam que a verdade e a eficácia da doutrina social 
católica se manifestam, sobretudo, na orientação segura que oferecem 
à solução dos problemas concretos. Desta maneira, conseguir-se-á cha- 
mar para ela a atenção dos que a desconhecem, ou mesmo a combatem 
por a desconhecerem; e talvez se consiga até que no espírito dalguns 
se faça luz. 

Educação. — 223. Uma doutrina social não se enuncia apenas; apli- 
ca-se na prática, em têrmos concretos. Isto vale sobretudo quando se 
trata da doutrina social cristã, cuja luz é a Verdade, cujo fim é a 
Justiça, cuja fôrça dinâmica é o Amor. 

224. Relembramos, pois, a necessidade de os Nossos filhos não 
receberem apenas instrução social, mas também educação social. 

225. A educação cristã deve ser integral; quer dizer, deve com- 
preender a totalidade dos deveres. Há de, pois, fazer nascer e forti- 
ficar nas almas a consciência de terem de exercer cristâmente as ati- 
vidades de natureza econômica e social. 

226. A passagem da teoria à prática é difícil por natureza; e é-o 
principalmente quando se trata de reduzir a têrmos concretos uma dou- 
trina social como a cristã. A dificuldade vem do egoísmo profundamente 
enraizado no ser humano, do materialismo que impregna a sociedade 
moderna, da dificuldade em reconhecer, com clareza e exatidão, as exi 
gências objetivas da justiça, em cada um dos casos particulares. 

227. Por isso, não basta fazer despertar e formar a consciência da 
obrigação de proceder cristâmente no campo econômico e social. A edu- 
cação deve pretender também ensinar o método que torne possível o 
cumprimento dessa obrigação. 

Função das Associações do Apostolado dos Leigos. — 228. Para 
atuar cristâmente no campo econômico e social, a educação com difi- 
culdade haverá de mostrar-se eficaz, se os que a recebem não tomam 
nela parte ativa e se não fôr dada também através da ação. 

229. Justamente se costuma dizer que não é possível chegar a usar 
bem da liberdade senão por meio do bom uso da liberdade. De modo 
análogo, proceder cristâmente no campo econômico e social não se con- 
segue senão por meio da ação cristã nesse domínio. 

230. Por isso, na educação social, corresponde uma função impor- 
tante às Associações e Organizações do Apostolado dos Leigos, espe- 
cialmente às que se propõem, como objetivo próprio, impregnar de Cris- 
tianismo um ou outro setor da ordem temporal. Efetivamente, não pou- 
cos membros destas Associações podem utilizar as suas experiências 
cotidianas para se educarem a si próprios cada vez melhor e contri- 
buírem para a educação social dos jovens. 

231. Vem a propósito recordar a todos, grandes e pequenos, que o 
sentido cristão da vida impõe espírito de sobriedade e sacrifício. Infeliz- 
mente, prevalecem hoje bastante a mentalidade e a tendência hedonistas, 
que pretendem reduzir a vida à busca do prazer e à satisfação com- 
pleta de tôdas as paixões, com grave prejuízo para o espírito e até 
para o corpo. No plano natural, a moderação e o domínio dos apetites 
inferiores é sabedoria e fonte de bens. E no plano sobrenatural, o 
Evangelho, a Igreja e tôda a sua tradição ascética exigem o espírito 
de mortificação e penitência, que assegura o domínio sôbre a carne e 
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oferece um meio eficaz de expiar a pena devida pelo pecado, do qual 
ninguém é livre senão Jesus e a sua Mãe Imaculada. 

Sugestões práticas. — 232. Para levar a realizações concretas os 
princípios e as diretrizes sociais, passa-se ordinariamente por três fases: 
estudo da situação; apreciação da mesma à luz dêsses princípios e di- 
retrizes; exame e determinação do que se pode e deve fazer para apli- 
car os princípios e as diretrizes à prática, segundo o modo e no grau 
que a situação permite ou reclama. São os três momentos que habitual- 
mente se exprimem com as palavras seguintes: ver, julgar e agir. 

233. Convém, hoje mais que nunca, convidar com fregiência os 
jovens a refletirem sôbre êstes três momentos e a realizarem-nos prâti- 
camente, na medida do possível. Dêste modo, os conhecimentos adquiri- 
dos e assimilados não ficarão, nêles, em estado de idéias abstratas, mas 
torná-los-ão capazes de traduzir na prática os princípios e as dire- 
trizes sociais. 

234. Nas aplicações dêstes, podem surgir divergências mesmo entre 
os católicos retos e sinceros. Quando isto suceder, não faltem nunca 
a consideração, o respeito mútuo e a boa vontade em descobrir os pon- 
tos sôbre que existe acôrdo, a fim de se conseguir uma ação oportuna 
e eficaz. Não nos percamos em discussões intermináveis; e, sob o pre- 
têxto de conseguirmos o Ótimo, não deixemos de realizar o bom que é 
possível, e portanto obrigatório. 

235. Os católicos, que exercem atividades econômicas e sociais, têm 
frequentes relações com outros homens que não possuem a mesma con- 
cepção da vida. Em tais relações, procedam com atenção os Nossos fi- 
lhos, de modo a serem coerentes consigo mesmos e não descerem a 
compromissos em matéria de religião e de moral. Mas, ao mesmo tempo, 
mostrem espírito de compreensão, desinterêsse e disposição a colaborar 
lealmente na prossecução de objetivos bons por natureza, ou que, pelo 
menos, se podem encaminhar para o bem. Contudo, se a Jerarquia ecle- 
siástica se pronuncia em tal matéria, é claro que os católicos são obri- 
gados a ater-se às diretrizes recebidas; pois compete à Igreja o direito 
e o dever, não só de tutelar os princípios de ordem ética e religiosa, 
mas também de intervir com autoridade na esfera da ordem temporal, 
quando se trata de julgar da aplicação dêstes princípios a casos concretos. 

Múltipla ação e responsabilidade. — 236. Da instrução e educação, 
deve passar-se à ação. E” dever que pertence sobretudo aos Nossos filhos 
do laicado, porque, em virtude do seu estado de vida, se ocupam ha- 
bitualmente em atividades e instituições de ordem e finalidade temporais. 

237. Aos Nossos filhos, para exercerem tão nobre função, é, não 
só necessário que sejam profissionalmente competentes e desempenhem 
as suas atividades temporais em conformidade com as leis que lhes 
dizem respeito e que cenduzem ao fim próprio das mesmas; mas tam- 
bém indispensável que, no exercício dessas atividades, se movam dentro 
dos princípios e diretrizes da doutrina social cristã, numa atitude de 
confiança sincera e de obediência filial à Autoridade eclesiástica. Te- 
nham presente que, no exercício das atividades temporais, se não se- 
guem os princípios e as diretrizes da doutrina social cristã, não só 
faltam a um dever e lesam com fregiiência os direitos dos seus irmãos, 
mas podem até chegar a desacreditar a doutrina, como se ela fôsse, 
apesar de nobre em si mesma, desprovida de fôrça de orientação eficaz. 

Um grave perigo. — 238. Como já notamos, os homens de hoje 
aprofundaram e ampliaram muito o conhecimento das leis da natureza, 
criaram instrumentos para lhe dominarem as fôrças, produziram e con- 
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tinuam a produzir obras gigantescas e espetaculares. Mas, no seu em- 
penho de dominar e transformar o mundo exterior, correm o perigo de 
se esquecerem e se enfraquecerem a si mesmos: E assim o trabalho 
corporal — observou com profunda amargura o Nosso Predecessor Pio 
XI, na Encíclica Quadragesino Anno — que a divina Providência, mes- 
mo depois do pecado original, destinara ao aperfeiçoamento material e 
moral do homem, vai transformando-se em instrumento de perversão. 
Por outras palavras, a matéria inerte sai enobrecida da fábrica; os ho- 
mens é que se corrompem e envilecem com ela (cf. AAS XXIII, 1931, 
po 22/08) 

239. Afirma, do mesmo modo, o Sumo Pontífice Pio XII que a nos- 
sa época se distingue pelo contraste flagrante entre o imenso progresso 
científico e técnico, e um espantoso regresso no campo dos valores hu- 
manos, pois a sua monstruosa obra-prima consiste em transformar o 
homem num gigante do mundo físico à custa do seu espirito, reduzido 
a pigmeu no mundo sobrenatural e eterno (Radiomensagem de Natal de 
1953; cf. AAS XXXXVI, 1954, p. 10. — DP 106). Uma vez mais se 
verifica hoje, em proporções tão vastas, o que dos pagãos afirmava o 
Salmista, ao dizer que os homens esquecem muitas vêzes na ação a 
própria natureza, e admiram as obras que fazem, até ao ponto de verem 
nelas um ídolo: Os seus ídolos são prata e ouro, obra das mãos dos 
homens (SI 113,4). 

Reconhecimento e respeito pela jerarquia dos valores. — 240. Na 
Nossa paternal solicitude de Pastor de tôdas as almas, convidamos in- 
sistentemente os Nossos filhos a vigiarem sôbre si mesmos, para man- 
terem viva e operante a consciência da jerarquia dos valores no exer- 
cício das atividades temporais e na prossecução dos fins imediatos de 
cada uma. 

241. E” certo que a Igreja ensinou sempre, e continua a ensinar, 
que os progressos científicos e técnicos e o consegiiente bem-estar ma- 
terial são bens reais, que marcam um passo importante no caminhar da 
civilização humana. Mas êsses progressos devem avaliar-se dentro da 
estera da sua verdadeira natureza: são só instrumentos ou meois a 
utilizar para a consecução mais eficaz dum fim superior, que é facilitar 
e promover o aperfeiçoamento espiritual dos sêres humanos, tanto na 
ordem natural como na ordem sobrenatural. 

242. A palavra do Divino Mestre continua a fazer-se ouvir como 
um aviso perene: Que aproveita ao homem ganhar o mundo inteiro, se 
vier a perder a sua alma? Ou que há de o homem dar em troca da 
própria alma? (Mt 16,26). 

Santificação das festas. — 243. Para defender a dignidade do ho- 
mem, como criatura dotada de alma feita à imagem e semelhança de 
Deus, a Igreja urgiu sempre a observância do terceiro preceito do 
Decálogo: Lembra-te de santificar o dia de festa (Ex 20,8). Deus tem 
o direito de exigir do homem que dedique ao culto um dia da semana, 
no qual o espírito, livre das ocupações materiais, possa elevar e abrir 
o pensamento e o coração às coisas celestiais, examinando no íntimo 
da consciência as suas relações inevitáveis e indispensáveis com o 
Criador. 

244. Mas é também direito, e até necessidade do homem, interrom- 
per a aplicação do corpo ao trabalho duro de cada dia, para aliviar 
os membros cansados, distrair honestamente os sentidos e estreitar a 


união da família, que exige contacto fregiiente e convívio trangúilo 
entre todos. 
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245. Religião, moral e higiene concordam na necessidade do re- 
pouso periódico que a Igreja, desde há séculos, traduz na santificação 
do Domingo, com a assistência ao Santo Sacrifício da Missa, memorial 
e aplicação às almas da obra redentora de Cristo. 

246. Com viva dor temos de reconhecer e deplorar a negligência, 
para não dizer desprêzo, desta lei santa; com perniciosas conseqiiências 
para a saúde da alma e do corpo dos Nossos queridos trabalhadores. 

247. Em nome de Deus e para bem material e espiritual dos ho- 
mens, chamamos a todos, autoridades, patrões e trabalhadores, à ob- 
servância do preceito de Deus e da Igreja, recordando a cada um a 
grave responsabilidade que tem perante Deus e a sociedade. 

Insistência numa obrigação. — 248. De tudo o que acima breve- 
mente expusemos, seria êrro deduzir que os Nossos filhos, sobretudo 
do laicado, hajam de considerar prudente diminuir a sua obrigação 
cristã para com o mundo; pelo contrário, devem renová-la e robustecê-la. 

249. Nosso Senhor, na sublime oração pela unidade da sua Igreja, 
não pede ao Pai que afaste os seus do mundo, mas que os preserve 
do mal: Não peço que os tires do mundo, mas que os guardes do mal 
(Jo 17,15). Não devemos ver artificialmente uma oposição onde ela não 
existe: neste caso, entre a perfeição pessoal e a atividade de cada um 
no mundo, como se uma pessoa não pudesse aperfeiçoar-se senão dei- 
xando de exercer atividades temporais, ou se o exercício delas com- 
prometesse fatalmente a nossa dignidade de sêres humanos e de crentes. 

250. Pelo contrário, corresponde perfeitamente ao plano da Provi- 
dência que se aperfeiçoe cada um pelo trabalho cotidiano; e êste, para 
a quase totalidade dos homens, é trabalho de natureza e finalidade 
temporal. A Igreja vê-se hoje a braços com uma missão gigantesca: 
a de imprimir caráter humano e cristão à civilização moderna; caráter 
que esta pede, e quase reclama, para deveras progredir e se conservar. 
Como insinuamos, a Igreja vai exercendo esta missão sobretudo por meio 
dos seus filhos leigos, os quais, tendo sempre tal fim em vista, devem 
sentir-se obrigados a exercer as próprias atividades profissionais como 
quem satisfaz a um dever, como quem presta um serviço, em união 
intima com Deus, em Cristo e para Sua glória. Já o indicava o Após- 
tolo S. Paulo: Ou comais ou bebais ou façais qualquer outra coisa, 
fazei tudo para glória de Deus (1 Cor 10,31). Tudo o que fizerdes, em 
palavras ou por obras, fazei tudo em nome do Senhor Jesus Cristo, 
dando, por Éle, graças a Deus Pai (Col 3,17). 

Maior eficácia das atividades temporais. — 251. Uma vez conse- 
guido que as atividades e as instituições temporais permaneçam aber- 
tas aos valores espirituais e aos fins sobrenaturais, conseguiu-se tam- 
bém, ao mesmo tempo, reforçar-lhes a eficácia relativamente aos seus 
fins específicos e imediatos. E” sempre verdade a palavra do Divino 
Mestre: Buscai em primeiro lugar o reino de Deus e a sua justiça, e 
tódas estas coisas vos serão dadas de acréscimo (Mt 6,33). Quando se 
é luz no Senhor (Et 5,8) e se caminha como filho da luz, apreendem-se 
melhor as exigências fundamentais da justiça, mesmo nas zonas mais 
complexas e difíceis da ordem temporal, em que, não raro, os egoís- 
mos individuais, e os de grupo ou de raça, insinuam e espalham es- 
pêssas névoas. E quando somos animados pela caridade de Cristo, nós 
conhecemos os laços que nos unem aos outros, e sentimos como pró- 
prias as necessidades, os sofrimentos e as alegrias alheias. Por con- 
seguinte, a ação de cada um, qualquer que seja o objeto da mesma e 
o meio em que se exerça, não pode deixar de ser mais desinteressada, 
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mais vigorosa e mais humana; pois a caridade: é paciente, é benigna... 


não busca os seus próprios interêsses... não folga com a injustiça, ale- 
gra-se com a verdade... tudo espera, tudo suporta (1 Cor 13,4-7). 
Membros vivos do Corpo Místico de Cristo. — 252. Mas não po- 


demos concluir a Nossa Encíclica sem recordar outra verdade, que é, 
ao mesmo tempo, uma realidade sublime: somos membros vivos do Cor- 
po Místico de Cristo, que é a sua Igreja: Porque, assim como o corpo 
é um e tem muitos membros, mas todos os membros do corpo, embora 
sejam muitos, contudo são um só corpo: assim é também Cristo 
(1 Cor dlZit2)s 

253. Convidamos, com paternal insistência, todos os Nossos filhos, 
do clero e do laicado, a que tomem profunda consciência de tão grande 
dignidade e grandeza, pois estão enxertados em Cristo, como os sar- 
mentos na videira — Eu sou a videira e vós os sarmentos (Jo 15,5) — 
e, por êsse motivo, são chamados a viver a sua mesma vida. Tcdo o 
trabalho e tôdas as atividades, mesmo as de caráter temporal, que se 
exercem em união com Jesus, divino Redentor, se tornam um prolon- 
gamento do trabalho de Jesus e d'Êle recebem virtude redentora: Aquêle 
que permanece em Mim e em quem Eu permaneço, êsse produz muito 
fruto (ibid). E” um trabalho, através do qual não só realizamos a nossa 
própria perfeição sobrenatural, mas contribuímos também para fazer 
chegar e distribuir aos outros os frutos da Redenção, levedando assim, 
com o fermento evangélico, a civilização em que vivemos e trabalhamos. 

254. A nossa época encontra-se invadida e penetrada de erros fun- 
damentais, e dilacerada e atormentada por desordens profundas; mas 
é também uma época, em que ao espírito combativo da Igreja se abrem 
imensas possibilidades de fazer bem. 

Conclusão. — 255. Amados Irmãos e filhos Nossos: o olhar que 
lançamos convosco sôbre os diversos problemas da vida social con- 
temporânea, desde as primeiras luzes do ensinamento do Papa Leão 
XII, levou-Nos a formular um conjunto de observações que formam 
um programa. Convidamo-vos a que as pondereis, as mediteis bem e 
vos animeis a cooperar, todos e cada um de vós, na realização do Rei- 
no de Cristo sôbre a terra: Reino de verdade e de vida; reino de san- 
tidade e de graça; reino de justiça, de amor e de paz (Prefácio da 
Missa de Cristo-Rei); reino que promete o gôzo dos bens celestiais, 
para que fomos criados e que ansiosamente desejamos. 

256. Trata-se da doutrina da Igreja Católica e Apostólica, Mãe e 
Mestra de tôdas as gentes, cuja luz ilumina e abrasa; cuja voz, ao 
ensinar cheia de sabedoria celestial, pertence a todos os tempos; cuja 
virtude oferece sempre remédios eficazes, suscetíveis de trazerem solu- 
ção para as crescentes necessidades dos homens, para as angústias e 
aflições desta vida. A esta voz, une-se, em perfeita harmonia, a voz 
antiquíssima do Salmista, que sem descanso conforta e alenta as nos- 
sas almas: Ouvirei o que me diz o Senhor Deus: ao seu povo e aos 
seus santos, àqueles que para Êle se voltam de coração, Ble vai anun- 
ciar a paz. Não há dúvida: está já perto a salvação para os que O 
temem; e a glória do Senhor há de voltar à nossa terra. Encontraram- 
se a verdade e a bondade. E a paz e a justiça oscularam-se. Brotou 
da terra a verdade e floresceu; e no céu apareceu a justiça. O Senhor 
há de dar-nos todo o bem; e a terra nossa produzirá o seu fruto. Adian- 
te irá a justiça, a iluminar, com os seus passos, o caminho (SI 84,9 ss). 

257. São êstes, Veneráveis Irmãos, os votos que Nós formulamos, 
ao terminar esta Carta, a que, de há tempos, dedicamos a Nossa soli- 
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citude pela Igreja Universal. Fazemo-lo, para que o divino Redentor 
dos homens, feito por Deus sabedoria para nós, e justiça e santificação 
e redenção (1 Cor 1,30), reine e triunfe, através dos séculos, em todos 
os homens e sôbre tôdas as coisas; e também para que, restabelecida 
a ordem na sociedade, tôdas as gentes gozem finalmente de paz, de 
prosperidade e de alegria. 

258. Como presságio da feliz realização dêstes votos e como pe- 
nhor da Nossa paternal benevolência, concedemos de coração, no Se- 
nhor, a Bênção Apostólica, a Vós, Veneráveis Irmãos, e a todos os fiéis 
confiades ao vosso ministério, de modo especial aos que generosamente 
corresponderem às Nossas exortações. 

Dado em Roma, junto de S. Pedro, aos 15 de maio do ano de 
1961, terceiro do Nosso Pontificado. 

JOÃO PP. XXIII 


Discurso de João XXIH à Comissão Central Preparatória 
do Concílio Ecumênico. 


Na manhã do dia 20 de junho, para concluir a primeira fase dos trabalhos da Co- 
missão Central Preparatória do Concílio, o Santo Padre recebeu na sala do Con- 
sistório os Membros e Conselheiros desta Comissão e lhes fêz a seguinte alocução: 


Veneráveis Irmãos e diletos Filhos. A sucessão dos dias, como as 
horas matutinas portadoras de luz serena, conduzem-Nos pouco a pou- 
co, com a ajuda de Deus, à perfeição da grande obra, a que todos 
nos dedicamos com solicitude, cada qual no seu lugar de responsabi- 
lidade: ao Concílio, que iniciamos no nome do Senhor e como que 
levados por inspiração divina. 

Os trabalhos das várias Comissões particulares procedem com ala- 
cridade, como Nós com grande alegria já o pudemos observar pessoal- 
mente. E agora eis que a Comissão Central, dirigida e presidida pelo 
humilde Sucessor de Pedro, terminou as suas sessões preliminares, inau- 
guradas há poucos dias com tanta nobreza e distinção. 

Os pontos principais, concernentes à estrutura e à organização das 
nossas futuras assembléias conciliares, foram ponderados com clareza e 
consentimento geral, focados e em posição de estudo para quando en- 
trarmos no vivo e no essencial do nosso trabalho. 

Dos vários assuntos, apraz-Nos recordar aqui o que foi dito com 
sintética precisão a respeito das pessoas que devem ser convidadas para 
estudar o grande conjunto de doutrina e disciplina, de que há de de- 
pender o feliz êxito do Concílio; sôbre a escolha dos teólogos e cano- 
nistas; sôbre as normas práticas de discussão, e das modalidades de 
voto. Quanto pois ao latim, é claro que deve ser a língua oficial do 
Concílio; todavia, se fôr oportuno e necessário, será permitido exprimir 
e referir a própria opinião na língua vulgar. 

Tudo isto favorece os interêsses da Igreja universal, e suscita a 
simpatia geral. 

E é exatamente isto que dá tanta alegria e consolação: tudo o que 
foi considerado nestes dias interessa a Igreja Católica tôda, e diz 
respeito a todos os filhos muito amados que temos no mundo, e Nos 
alegra, consola e apaixona ao mesmo tempo. : 

Aqui não estais somente vós, mas realmente está tôda a Igreja em 
exultante trabalho; aqui batem as palpitações do seu coração pela 
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salvação e júbilo de cada homem e de tôdas as gentes, de cujo seio 
vós saístes, como eleita geração para serdes os seus representantes. 
Na realidade, por ocasião dêste início de maior atividade, não po- 
demos esquecer os longos trabalhos, que desde há dois anos avançam 
frutuosamente: isto é, os votos mandados pelos Bispos e Superiores re- 
ligiosos de todo o mundo, os conselhos pedidos à Cúria Romana, os 
pareceres das Universidades Católicas que exprimiram largamente os 
desejos do clero e do povo cristão. Desta autorizada mole de trabalho 
tcmou início a atividade das Comissões particulares, de modo que pode 
dizer-se com absoluta verdade que na preparação do Concílio Ecumê- 
nico se tiveram em conta as aspirações dos sacerdotes e dos leigos. 


Outra coisa encheu de não menor confôrto o Nosso coração, e é 
com muito gôsto que a podemos comunicar neste colóquio familiar. E' 
a atenção cada vez maior com que os leigos, especialmente aquêles 
que colaboram mais estreitamente com a Sacra Hierarquia, dedicam à 
atividade das Comissões, e a intensidade da sua oração pelo Concílio. 
Também a êles se dirige desta Aula a Nossa mente, grata por esta 
atitude e desejosa de congratular-se com êles: e ao mesmo tempo pedi- 
mos-lhes queiram seguir com igual devoção e atenção os trabalhos ini- 
ciados, e não duvidem de que as suas expectativas e as suas suges- 
tões encontram em Nós um eco benévolo. 

Não queremos esquecer cs jornalistas, que manifestaram sempre com 
tanta correção, embora às vêzes com um pouco de impaciência, um vivo 
desejo de serem informados sôbre os trabalhos do Concílio. Também 
a êles dirigimos o Nosso agradecimento pela sua solícita atenção, ao 
mesmo tempo que os convidamos cortêsmente a pensar que um Con- 
cílio Ecumênico não é uma Academia nem um Parlamento, mas antes 
um encontro solene de tôda a Hierarquia Eclesiástica, sôbre as ques- 
tões respeitantes à vida ordinária da Igreja e ao bem das almas. E' 
claro que tudo isto suscita o seu interêsse, mas exige também especial 
respeito e reserva. 

A preparação do Concílio continua e à medida que as suas flôres 
forem aparecendo não faltará modo de fazer conhecer ao clero e aos 
fiéis, e a quantos no mundo se voltam para o grande acontecimento 
com espirito sincero, aquelas notícias e alusões que satisfaçam os an- 
seios dos corações generosos. 

Veneráveis Irmãos e diletos Filhos. Parece-Nos que também hoje 
ressoem aqui as palavras do Anjo a Elias: Levanta-te e come, porque 
tens um caminho longo para andar (3 Rs 19,7). Esperam-nos de fato 
novas fadigas, novas atividades. 

Retomando o estudo das Comissões e dos Secretariados, prossegui- 
remos, com o auxílio do Senhor, sempre no sentido por Nós pensado 
desde o princípio, isto é, afervoramento das energias católicas, postas 
ao serviço do povo cristão e das suas exigências. 

Em poucas palavras e concretamente: o Concílio tem em vista fazer 
com que o clero se revista de novo fulgor de santidade; o povo seja 
eficazmente instruído nas verdades da fé e da moral cristã; as novas 
gerações, que crescem como esperança de tempos melhores, sejam edu- 
cadas retamente; tem em vista fazer com que se cultive o apostolado 
social e os cristãos tenham um coração missionário, que é o mesmo 
que dizer fraterno e amigo para com tudo e com todos. 

Tendo Chegado ao fim do nosso encontro dêstes dias, parece-Nos 
oportuno dirigir algumas exortações que julgamos úteis e convenientes. 
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Convidamos um e outro clero e todo o povo cristão a elevar ao Céu, 
Juntamente com o Pontífice Romano, ardentes preces, para que na 
Santa Igreja brilhe sempre aquela admirável unidade e recíproca con- 
córdia que agora a penetra. Tratando-se, de fato, de uma iniciativa de 
grandíssima importância, as energias e os esforços do homem não são 
suficientes para realizá-la. E' necessário, para tanto, que o auxílio do 
Altíssimo socorra a nossa pobreza. E” necessário que a luz e a fórça 
do Espírito Santo sejam imploradas com votos e súplicas fregiientes. 
Assim com a inspiração e o auxílio da graça celeste nos virão úteis 
conselhos e sábias sugestões, seguidas de eficaz execução, para os tra- 
balhos a realizar. 

Todo o mundo se interessa pela preparação do Concílio Ecumênico, 
e sobretudo quando vier a ser atuado, as suas deliberações serão por 
tôda a parte difundidas, através dos modernos processos de divulga- 
ção. Não devemos descurar nada que seja de utilidade para as almas. 
Tratando-se, porém, de coisas sérias e graves, incumbe-nos o dever de 
as apresentar com prudência e simplicidade, e não como que acariciando 
vagas novidades ou sendo indulgentes para com a tentação da polê- 
mica. Pelo contrário, a nossa linguagem, serena e pacata, deve ilumi- 
nar, eliminar mal-entendidos, dissipar os erros com a fôrça da verdade; 
deve endereçar as aspirações universais da Igreja ao que melhor cor- 
responde ao pacífico desenvolvimento das suas atividades. 

Que devemos fazer pelos nossos queridos mas separados irmãos? 
Que devemos fazer por tantos e tantos que não trazem na fronte o 
sinal de Cristo e que são também êles filhos de Deus? Acreditai que 
o Nosso ânimo é sensível às suas vozes e amabilidades. 

Até dêste ponto de vista, o Concílio não é uma assembléia espe- 
culativa, mas um organismo vivo e vibrante, que vê e abraça todo o 
mundo na luz e no amor de Cristo. 

A casa que se veste de festa, que se renova no esplendor primaveril 
dos seus ornamentos, é a Igreja que a si convida todos os homens. 

Pôsto isto, não podemos deixar de dirigir-vos ainda o nosso agra- 
decimento pela solicitude com que tendes levado os vossos trabalhos a 
bom têrmo, e o Nosso paterno encorajamento a prosseguir, com a vos- 
sa exímia animação, a obra empreendida, uma animação que não vos 
permitirá repouso durante o verão. Que Deus vos assista a todos, êsse 
Deus que vos inspira o querer e o atuar das boas obras (Filip 2,13). 

Com êstes votos, imploramos sôbre todos vós, sôbre os vossos lou- 
váveis e generosos propósitos, e sôbre as vossas esperanças, o auxílio 
celestial, de que é penhor a Nossa paternal Bênção Apostólica. 


Carta de João XXIII Sôbre os Problemas do Cinema. 


Carta do Sumo Pontífice João XXIII a S. Excia. Mons. Giovanni Martino O'Connor, 

Arcebispo Titular de Laodicéia da Síria, Presidente da Comissão Pontifícia para a 

Cinematografia, o Rádio e a Televisão, por ocasião da passagem do 25º aniversário 
da Carta Encíclica de Pio XI Vigilanti Cura sôbre os problemas do cinema. 


Venerável Irmão, saudação e Bênção Apostólica. 

A. Nossa solicitude de Pai e de Pastor volveu-se, como era conve- 
niente, desde o início do Nosso Pontificado, para os graves problemas 
sociais, morais e religiosos que para a vida cristã se originam do pro- 
gresso técnico e artístico dos modernos meios de difusão (cf. Carta do 
Eminentíssimo Cardeal-Secretário de Estado de Sua Santidade ao Pre- 
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sidente da Comissão Pontifícia para a Cinematografia, o Rádio e a 
Televisão, de 4 de novembro de 1958, N. 117; Motu Proprio Boni Pas- 
toris, de 22 de fevereiro de 1959, A.A.S. vol. 51, 1959, pp. 183-187; 
Carta Encíclica Ad Petri Cathedram, de 29 de junho de 1959, A.A.S. vol. 
51, 1959, pp. 500-501), e induziu-Nos a chamar a atenção das categorias 
profissionais interessadas, dos responsáveis pelo bem público, e de todo 
o povo cristão, para os deveres que o referido progresso lhes põe diante 
da consciência. 

Uma ocorrência particular oferece-Nos hoje a ocasião oportuna 
de renovarmos algumas salutares exortações acêrca do uso de um dos 
mais fascinantes inventos da técnica: o cinematógrato. Com efeito, nes- 
tes dias completam-se vinte e cinco anos da- publicação da Encíclica 
Vigilanti Cura, dirigida aos Bispos dos Estados Unidos da América acêr- 
ca dos espetáculos cinematográficos, pelo Nosso Predecessor Pio XI, de 
imortal memória (cf. A.A.S. vol. 28, 1936, pp. 249-263). 


Antes de tudo queremos recordar com viva gratidão o Nosso Pre- 
decessor que, com ânimo aberto a tôdas as descobertas, não só salien- 
tou os aspectos positivos dessa invenção, como também apontou com 
todo cuidado os perigos que ela comporta, quando não fôr orientada 
para o aperfeiçoamento dos indivíduos e para o verdadeiro bem da 
sociedade. 

Com efeito, sempre vibrante de juventude espiritual e rica de ex- 
periência secular, a Igreja, por certo, não ignora as vantagens que o 
cinema pode oferecer ao homem, necessitado, por sua natureza, não só 
de distração para o corpo e para o espírito, imerso como está nas 
febris ocupações da vida, como também de novos conhecimentos e de 
incremento de sua cultura. 

Ao mesmo tempo, esta Sé Apostólica verifica também os graves 
perigos que das películas cinematográficas podem resultar para a so- 
ciedade, para os indivíduos, e especialmente para a juventude. As vêzes, 
com efeito, “glorificando as paixões, elas se tornam ocasião de pecado, 
desviam os jovens da reta trilha do bem, põem sob uma falsa luz a 
vida, ofuscam o ideal da perfeição, destroem o amor puro, o respeito 
pelo matrimônio, o afeto à família” (cf. Vigilanti cura, ibidem, pp. 
255-256). 

Porém a Igreja, Mãe solícita, não se tem limitado a salientar os 
fatos. Tem também incentivado e favorecido os esforços das próprias 
categorias profissionais que têm por escopo fazerem a produção res- 
peitar a lei moral (cf. ib. p. 252). 

Depois, prevendo que o ardor e o zêlo dos particulares pode en- 
tibiar-se (cf. Pio XII, “Discurso sôbre o filme ideal”, A.A.S., vol. 47, 
1955, p. 506), quis esta Sé Apostólica que fôssem criados expressa- 
mente Órgãos de vigilância e de propulsão (cf. Vigilanti cura, 1. c., pp. 
261-263), no campo nacional e no campo internacional, para fermentar 
de espírito cristão êste setor tão complexo e não isento de perigos, 
mas também rico de promessas (cf. Carta Encíclica Miranda prorsus, 
A.A.S. vol. 49, 1957, pp. 783 e 804-805). 


A direção dêsses Órgãos foi confiada pelo Nosso Predecessor Pio 
XII, de santa memória, à Comissão Pontifícia para a Cinematografia, 
o Rádio e a Televisão (ct. Carta Encíclica Miranda prorsus, 1. CHEDD: 
768 e 805), que Tu, Venerável Irmão, com tanto zêlo e tanta prudência 
presides, e que Nós mesmo dotamos de nova estrutura e de mais vasta 
competência (cf. Motu Proprio Boni Pastoris, 1. c, p. 185). 
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Bem sabemos que, durante êstes vinte e cinco anos, por parte de 
tantos homens de boa vontade, dos Bureaux Cinematográticos Nacio- 
nais e do Bureau Católico Internacional do Cinema, foram promovidos 
numerosos e não infrutiferos esforços para obter um mais alto nível 
moral, humano e cultural dêste gênero de espetáculos; todavia, muitas 
vêzes circunstâncias particulares, ou de ordem geral, nem em tôda parte 
permitiram resultados duradouros. 

Por certo não ignoramos que os males e os erros com que infe- 
lizmente se debate êste nosso tempo têm influído negativamente tam- 
bém sôbre a arte cinematográfica, da qual, muitas vêzes, não só vêm, 
especialmente para os jovens, incentivos à dissolução e ao vício, como 
também às vêzes se originam verdadeiras e reais insídias aos sacros- 
santos valores religiosos, destruídos os quais são minadas as próprias 
bases da sociedade. 

Sem embargo, hoje Nos é dado verificar também que o cinema, em- 
bora cheio de fascinação sôbre a juventude, não lhe absorve todo o 
tempo e energias, visto que grande parte dela se dedica sempre mais 
ao exercício de nobres disputas esportivas e às várias manifestações ar- 
tísticas. Antes, nos grupos em que os filmes são apresentados à dis- 
cussão pública nota-se um esiôrço sempre crescente para transformar 
uma arte eriçada de perigos num eficaz instrumento de cultura, de edu- 
cação e de sadio divertimento. 

Em face de semelhante situação, que torna cuidoso o Nosso co- 
ração de Pai, exortamos-te, Venerável Irmão, a usares de todos os 
meios oporturos para revigorares os esforços de todos os nossos di- 
ietos filhos empenhados em levar à arte cinematográfica o contributo 
positivo des valores cristãos e em opor um dique aos espetáculos de- 
cadentes, insidiosos para os bons costumes; êsses filhos que sabemos 
animados daquela retidão de consciência que se inspira nos princípios 
imutáveis da lei divina, e que não se arreceia de reprovar corajosa- 
mente o que ofende tal lei. 

Trata-se, com efeito, de um problema de grande importância, qual 
o de instruir, educar e formar a consciência dos fiéis, de modo que 
devem êles escolher com critério cristão os espetáculos cinematográficos, 
e arrimar-se com senso de confiança e de disciplina aos juízos morais 
emanados daqueles que, junto aos simples Bureaux Nacionais, estão 
encarregados de tal tarefa pela Autoridade Eclesiástica. 

Da parte dos católicos deverá ser também intensificado um cons- 
trutivo e operoso empenho de estudo e de ação nos setores da psico- 
logia e da pedagogia, da crítica, e do aprofundamento estético dos 
problemas que o cinema comporta, para se chegar o mais depressa 
possível a uma influência direta do pensamento cristão na própria 
produção cinematográfica. 

Os copiosos frutos que tem dado, desde há vinte e cinco anos, a 
Carta Encíclica Vigilanti cura, e, mais recentemente, a Carta Encíclica 
Miranda prorsus, inspiram-Nos a confiança de que também estas Nos- 
sas exortações não ficarão sem eco nos corações de todos os fiéis. 

Em penhor de tal esperança, de coração concedemos a Ti, Vene- 
rável Irmão, a todos os Membros da Comissão Pontifícia que presides, 
aos Sagrados Pastôres e a todos aquêles que são prepostos a essas 
sábias atividades, propiciadoras de graças celestes, a Bênção Apostólica. 

Dado em Roma, junto a S. Pedro, a 29 de junho, Festa dos San- 
tos Apóstolos Pedro e Paulo, do ano de 1961, terceiro do Nosso 
Pontificado. IOANNES XXIII PP. 
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CRÔNICA ECLESIÁSTICA 


DO BRASIL. 


Novas Circunscrições Eclesiásticas. 


O Santo Padre João XXIII dignou-se benignamente erigir as seguin- 
tes Circunscrições Eclesiásticas: 

Diocese de Santo Ângelo (RS). — A nova Diocese tem a superticie 
de 17.000 km”? e a população de aproximadamente 380.000 habitantes. 
Foi integralmente desmembrada da Diocese de Uruguaiana e é formada 
dos seguintes municípios: Santo Ângelo, Cerro Largo, Giruá, Guarani, 
Horizontina, Pôrto Lucena, Santa Rosa, Santo Cristo, São Luís Gon- 
zaga, Três de Maio, Tucunduva e Tuparendi. Existem na nova Diocese, 
canônicamente eretas e provisionadas, 21 paróquias, 14 confiadas ao Cle- 
ro secular e sete, ao Clero regular. Titular da Catedral: Santo Ângelo 
(Santo Anjo da Guarda). 

Diocese de Frederico Westphalen (RS). — Desmembrada das Dioce- 
ses de Santa Maria e Passo Fundo, tem a superfície de 11.876 km” e 
uma população de aproximadamente 326.000 habitantes. Seu território 
é constituído de dez municípios cedidos por Santa Maria: Frederico 
Westphalen, Campo Novo, Crissiúma, Humaitá, Iraí, Palmeira das Mis- 
sões, Santo Augusto, Seberi, Tenente Portel, Três Passos. Mais dois 
foram cedidos por Passo Fundo: Constantina e Nonoai. Há, no momen- 
to, na nova Diocese 19 paróquias, sete confiadas ao Clero secular e doze 
ao Clero regular. 

Diocese de Uberlândia. — Com território desmembrado integralmen- 
te da Diocese de Uberaba, no Estado de Minas Gerais, a nova Diocese 
tem a superfície de 24.100 km* e a população de 300.000 habitantes, 
aproximadamente. O território é formado dos seguintes municípios: Uber- 
lândia, Araguari, Canápolis, Capinópolis, Cascalho Rico, Centralina, Es- 
trêla do Sul, Indianópolis, Ituiutaba, Monte Alegre de Minas, Santa Vi- 
tória, Tupaciguara. Existem na nova Diocese canônicamente eretas 11 pa- 
róguias. — Padroeira da Catedral: Santa Teresinha do Menino Jesus. 

Prelazia «nullius» de Humaitá. — Situada integralmente no Estado do 
Amazonas, foi desmembrada da Arquidiocese de Manaus e da Prelazia 
«nullius» de Pôrto Velho. Tem a superfície de 74.387 km” e a população 
de 33.690 habitantes. O território da nova Prelazia é constituído de dois 
municípios: Humaitá e Manicoré. E” Padroeira da Igreja Prelatícia: Nos- 
sa Senhora da Conceição. 


Nomeações no seio do Episcopado. 


O Santo Padre João XXIII dignou-se benignamente nomear: 

l. Bispo residencial de Afogados da Ingazeira, no Estado de Per- 
nambuco, Mons. Francisco Austregésilo Mesquita, Reitor do Seminário 
Menor de Sobral (Ceará); 2. Bispo residencial de Jataí, no Estado de 
Goiás, o Revmo. Sr. Pe. Frei Benedito Domingos Coscia, OREAM BRA 
roco de Pires do Rio, na Arquidiocese de Goiânia; 3. Bispo residencial 
de Leopoldina, no Estado de Minas Gerais, Mons. Gerardo Ferreira Reis, 
Vigário Geral e Reitor do Seminário Diocesano de Guaxupé; 4. Bispo- 
Prelado de Humaitá, Sua Excia. Revma. Dom José Domitrovitsch, S.D.B,, 
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Coadjutor c.j.s. do Exmo. Sr. Dom Pedro Massa, S.D.B., Bispo-Pre- 
lado de Rio Negro; 5. Bispo residencial da nova Diocese de Uberlândia 
(Minas Gerais) Sua Excia. Revma. Dom Almir Marques Ferreira, Auxi- 
liar de Sua Excia. Revma. Dom José Carlos de Aguirre, Bispo de So- 
rocaba; 6. Bispo titular de Arindela e Auxiliar do Exmo. Sr. Dom Fer- 
nando Gomes dos Santos, Arcebispo de Goiânia, o Revmo. Mons. Antô- 
nio Ribeiro de Oliveira, Vigário Geral da Arquidiocese de Goiânia. 


Curriculum Vitae dos novos Bispos. 


Dom Frei Benedito Domingos Coscia, O.F.M.: Nasceu na Cidade 
de Brooklyn (New York) aos 10 de agôsto de 1922. Estudou no Semi- 
nário Menor de Callicoon, N.Y., pertencente à Província Franciscana do 
Santíssimo Nome de Jesus. Cursou filosofia em Butler, N.J., e em 
Croghan, N.Y. Fêz o curso de teologia em Holy Name College, Wash- 
ington, D.C. Ordenado sacerdote em Washington aos 11 de junho de 
1949, em novembro do mesmo ano veio ao Brasil, iniciando o sagrado 
ministério como Vigário Cooperador da Paróquia de Sant'Ana, em Aná- 
polis. Em 1957 foi nomeado Pároco de Pires do Rio, na Arquidiocese 
de Goiânia, onde permaneceu até a sua elevação ao episcopado. Foi sa- 
grado Bispo de Jataí no dia 21 de setembro, festa de São Mateus Apósto- 
lo, na igreja de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro em Brooklyn, New 
York, sendo sagrante Sua Excia. Revma. Dom Bryan José McEntegart, 
Bispo de Brooklyn, e co-sagrantes Suas Excias. Revmas. Dom Frei Jaime 
Schuck, O.F.M., Bispo-Prelado de Cristalândia, e Dom Frei Tomás 
Manning, O.F.M., Bispo-Prelado de Coroico. 

Dom Francisco Austregésilo Mesquita: Nasceu em Reriutaba, Dio- 
cese de Sobral, aos 21 de abril de 1924. Cursou humanidades no Semi- 
nário Menor de Sobral. Fêz os estudos superiores de filosofia e teolo- 
gia no Seminário Maior de Fortaleza. Recebeu a ordenação sacerdotal 
no dia 8 de dezembro de 1949. Ordenado sacerdote, foi designado pro- 
fessor do Seminário Menor de Sobral. Desde 1957 era Reitor do mesmo 
Seminário. 

Dom Gerardo Ferreira Reis: Nasceu em Alpinópolis, a 1º de outu- 
bro de 1911, onde fêz o curso primário; em 1926 transferiu-se para Gua- 
xupé, matriculando-se no Seminário Nossa Senhora Auxiliadora; em 1934 
veio para Belo Horizonte concluir o curso, ordenando-se no dia 21 de 
junho de 1936; celebrou a sua primeira missa em Alpinópolis, no dia 28 
de junho do mesmo ano; sua primeira paróquia foi em Poços de Caldas, 
onde ficou 5 meses como Vigário Encarregado; em 37 transferiu-se para 
Guaxupé, ali foi Reitor do Seminário Nossa Senhora Auxiliadora; em 38 
foi também Diretor do Ginásio Diocesano São Luís, de Guaxupé; em 1939 
voltou para Poços de Caldas, como coadjutor do Monsenhor José Faria 
de Castro; foi também, em 1940, Capelão do Colégio Jesus Maria José; 
foi ainda em Poços de Caldas Capelão do Colégio São Domingos, de 
1941 a 1949; em 1950 transferiu-se para Monte Santo, como Vigário da- 
quela cidade; no ano seguinte foi nomeado Cônego, subindo a Monsenhor 
em 55; em 1954 retornou a Guaxupé, onde passou a Vigário Geral em 
57; ali ainda voltou a Reitor dos Seminários Menor e Maior, em 1954. 
Foi sagrado na Catedral de Guaxupé, por Dom Frei Inácio João Dal 
Monte, sendo co-sagrantes D. Alexandre Gonçalves Amaral, Bispo de 
Uberaba, e Dom Hermínio Malzone Hugo, Bispo de Governador Valadares. 

Dom Antônio Ribeiro de Oliveira: Nasceu aos 10 de junho de 1926 
em Orizona, Goiás. Fregiientou inicialmente os seminários de Mariana e 
de Silvânia onde concluiu o curso ginasial. No Seminário Central do Ipi- 
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ranga de São Paulo fêz o curso filosófico, cursando Teologia no Semi- 
nário de Mariana. Ordenado sacerdote aos 2 de abril de 1949, foi 
Professor e Vice-Reitor da Faculdade de Filosofia de Goiás em Goiã- 
nia, em 1949; Professor e Vice-Reitor do Seminário Santa Cruz de Sil- 
vânia, desde 3 de março de 1950 até abril de 1955 quando ioi nomeado 
Vigário da Paróquia de N. Sra. da Piedade, de Orizona. O Sr Arce- 
bispo Dom Fernando Gomes, reconhecendo os seus méritos e suas vir- 
tudes, nomeou-o Cura da Sé Arquiepiscopal de Goiânia, Vigário da Pa- 
róquia de N. Sra. Auxiliadora, da Capital, e, posteriormente, Vigário Ge- 
ral da Arquidiocese, cargos que vinha desempenhando até o presente. 


Repercussão da Encíclica “Mater et Magistra”. 


Anunciada há mais de meio ano e ansiosamente aguardada, saiu, 
finalmente, a 15 de julho passado, embora trazendo data de 15 de maio, 
a encíclica social de Sua Santidade João XXIII, comemorativa do 70º 
aniversário da Rerum Novarum. Daremos um apanhado geral da re- 
percussão que a Mater et Magistra teve no Brasil e no mundo. Observa- 
se que os comentários da imprensa refletem geralmente as diversas teses 
defendidas por êste ou aquêle órgão. Assim, alguns viram na nova En- 
cíclica um líbelo contra o colonialismo e o capitalismo; outros desco- 
briram nela um passo da Igreja em direção ao Socialismo; e, no Brasil, 
houve mesmo quem encontrasse nas palavras do Papa um apoio à poli- 
tica exterior do Sr. Jânio Quadros, especialmente ao reatamento de re- 
lações com a União Soviética... As manchetes dos principais jornais 
do país ressaltaram as palavras do Papa sôbre a necessidade de auxílio 
aos países subdesenvolvidos: «A nova Encíclica encarece ajuda aos sub- 
desenvolvidos» (O Globo). «Papa pede cooperação mundial para salvar 
da miséria os povos pobres» (A Gazeta, de São Paulo). E, coisa deveras 
notável, o Jornal do Brasil logo publicou a íntegra da Encíclica em ta- 
blete, enquanto o Correio da Manhã fêz sua publicação em parcelas. 
Govêrno e personalidades brasileiras manifestaram-se calorosamente sô- 
bre a Encíclica, realçando-lhe a oportunidade e a importância. Inaugu- 
rando a Escola de Metalurgia da Universidade do Trabalho, em Volta 
Redonda, o Presidente Jânio Quadros assim referiu-se à Mater et Ma- 
gistra: «A melhor linguagem, a mais vigorosa que o Presidente pudes- 
se usar, essa linguagem nunca seria tão vigorosa quanto à do Papa. 
Lá em Roma, êle diz verdades que alguns teimam em ignorar aqui». 
O Chanceler Afonso Arinos, como Ministro do Exterior, enviou ao San- 
to Padre extenso telegrama em que reitera «o mais caloroso apoio do 
Brasil aos vigorosos conceitos emitidos sôbre a necessidade urgente de 
se dedicar especial atenção ao problema do desenvolvimento econômi- 
co. A Encíclica de Sua Santidade reforça a convicção do mundo cristão 
de que a Igreja está, mais do que nunca, ao lado dos que sinceramente 
almejam a melhoria das condições de vida de vastos setores da popu- 
lação do mundo...» Em comentário no Jornal do Brasil, o notável so- 
ciólogo e crítico Alceu de Amoroso Lima salientou a serenidade, a uni- 
versalidade e a oportunidade da Encíclica. Em Belo Horizonte, na Se- 
mana de Estudos promovida pela Universidade Católica de Minas Gerais, 
o Sr. Paulo de Tarso, Prefeito de Brasília, fêz conferência especial sôbre 
a Mater et Magistra. — A quase totalidade da imprensa ocidental res- 
saltou a importância da Encíclica. Na Europa, apenas os jornais britã- 
nicos, à exceção do Times, mostraram-se bastante frios. Die Welt, jornal 
alemão, salientou a prudência de têrmos na Encíclica e diz que «ela só 
é dura em alguns pontos, sobretudo quando repele o sistema comu- 
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nista, no reconhecimento da propriedade privada e na preocupação de 
mostrar que o auxílio aos países jovens é de absoluta necessidade». A 
imprensa espanhola impressionou-se pelo «tom justo empregado pelo 
Papa para expor delicados problemas sociais» (Ya, órgão falangista). 
Le Monde escreve que a Encíclica «expõe a doutrina da Igreja de maneira 
serena, sem se preocupar com ideologias diferentes», e opõe a «maneira 
de João XXIII» ao «dogmatismo doutrinário da Rerum Novarum e da 
Quadragesimo Anno». Nos Estados Unidos, a Encíclica teve enorme re- 
percussão. Em carta ao Sumo Pontífice, o Secretário do Trabalho, Gold- 
berg, declarou que ela «expressa um ponto de vista que nós nos Es- 
tados Unidos temos buscado incorporar aos nossos próprios ideais so- 
ciais e econômicos». À revista Time, em extenso artigo, citou várias 
passagens da Encíclica, entremeadas de comentários: «Mais burilada que 
a Rerum Novarum, ela se expande mais além que qualquer uma das 
suas antecessoras, sendo a mais extensa de tôdas; o Papa arremete com 
habilidade sôbre os pontos mais vulneráveis do comunismo — sua 
promessa de um paraíso temporal, seu escárnio pela necessidade da re- 
ligião profundamente sentida pelo homem, a sua perseguição contra cren- 
tes cristãos». O New York Herald Tribune, também publicado na Eu 
ropa, em comentário de primeira página, afirmou que a Encíclica «é a 
culminação da evolução social da Igreja Católica». The Register, o maior 
jornal católico dos Estados Unidos, publicou também a íntegra do do- 
cumento, em suplemento da edição nacional. E ainda nos Estados Uni- 
dos, destacou-se o pronunciamento do Comitê Judaico Americano: «São 
muitos os ensinamentos contidos nessa Encíclica e de longo alcance 
para os membros da comunidade e religião judaica, no que diz respeito 
à ordem econômica e social, pois desperta particular simpatia, em vir- 
tude de seu espírito e expressão estarem profundamente imbuídos do 
zêlo bíblico e profético pela justiça social». — Bastam certamente êsses 
dados para nos inteirarmos da enorme repercussão da nova Encíclica, 
que ficará na História como um dos mais importantes documentos 
pontifícios. 


A Ofensiva das Ligas Camponesas. 


Quando o Exmo. Sr. Dom Antônio Morais veio a Niterói para tomar 
posse de sua nova Arquidiocese, teve oportunidade de manifestar a jor- 
nalistas cariocas, que o entrevistaram, a sua grande preocupação diante 
de tudo o que pôde observar, em Recife, no seio das Ligas Camponesas. 
Disse Sua Excia. que o problema era gravíssimo e que, não tomadas 
providências a tempo, o Brasil haveria de assistir a dramas sangrentos 
de violência e vandalismo iguais às cenas dantescas de que foram tea- 
tro os países dominados pelos agentes comunistas. As palavras do antigo 
Arcebispo de Recife, alarmantes, mas sensatas e patrióticas, não chega- 
ram a impressionar a opinião pública nem tampouco conseguiram aler- 
tar as Autoridades máximas do País. Tudo foi acolhido com a mesma 
displicência de quem lêsse nos jornais as notícias referentes à China ou 
a qualquer pequena ilha perdida na imensidão do Oceano Pacífico. E as 
acusações eram de estarrecer. Tinham as Ligas Camponesas como chefe 
o Deputado Francisco Julião, homem maneiroso e astuto, preparado cari- 
nhosamente por Moscou, Pequim e Havana, nos diversos cursos de aper- 
feiçoamento a que se submeteu no estudo aprofundado da doutrina co- 
munista. Não iriam as Ligas Camponesas receber só ajuda financeira 
para a execução de um plano subversivo ardilosamente elaborado, mas 
também o armamento moderno necessário para uma verdadeira revolu- 
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ção extremista no País. Hoje, as coisas chegaram a um ponto que O pró- 
prio Govêrno se viu obrigado a observar mais de perto as agitações 
ocorrentes em Pernambuco e Estados vizinhos, onde fazendas e proprie- 
dades foram assaltadas e ocupadas pelos fanáticos seguidores do desdi- 
toso patrício que, como Luís Carlos Prestes, se vendeu à causa de Po- 
tências estrangeiras interessadas em bolchevizar o Brasil. O mal começa 
a alastrar-se também pelos Estados do sul e o Deputado Julião, que já 
estêve várias vêzes no Norte do Paraná, prepara, agora, dois grandes 
Congressos: o de Maringá, a realizar-se no próximo mês de agôsto, e o 
1º Congresso Estadual dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Rio 
Grande do Sul, em Pôrto Alegre, marcado para o dia 25 de setembro. 
E” preciso que os agricultores e homens do campo não se iludam com 
a finalidade dêsses Congressos, que recebem nomes pomposos e exibem 
atraentes programas, mas que não passam de verdadeiros engodos para 
os incautos e desprevenidos colonos, que, vivendo, não raro, em condi- 
ções intoleráveis de miserabilidade, se lançam numa aventura perigosa, 
com esperanças de dias melhores e mais compensadores. Atrás de tudo 
isso, porém, está a mão refalsada de inimigos da Pátria, da Família e 
da Religião. Não serão as doutrinas marxistas, atéias e desumanas, que 
irão salvar o homem do campo e o operário de um País cristão e de 
tradições pacíficas como é o Brasil. Aí está a doutrina social da Igreja, 
consubstanciada na Rerum Novarum, na Quadragesimo Anno e, agora, 
na oportuníssima Mater et Magistra, de João XXIII, capaz de resolver 
todos os problemas que afligem o homem do trabalho em nossa que- 
rida Pátria. Já os Exmos. Srs. Bispos do Norte do Estado entraram em 
ação, desenvolvendo a Frente Agrária Paranaense, assunto que merece 
considerações mais demoradas. — Dom Manuel da Silveira D'Elboux, 
Arcebispo de Curitiba («Voz do Paraná», 23-7-61). 


Frente Agrária do Paraná. 


Por ocasião da Festa da Lavoura, patrocinada pelas Dioceses de Ma- 
ringá, Campo Mourão, Londrina e Jacarezinho, foi lançada a Frente Agrá- 
ria Paranaense (FAP), em Maringá, no dia 13 de agôsto. A Frente Agrá- 
ria Paranaense tem por finalidade congregar os trabalhadores da lavou- 
ra, localizados no Paraná (pequenos sitiantes, colonos, porcenteiros, peões, 
etc.), com o objetivo de lhes proporcionar condições mais humanas de 
vida, por todos os meios a seu alcance, promovendo de modo especial: 
1) a realização de estudos, campanhas e movimentos que visem a apre- 
sentação objetiva da nossa verdade agrária; 2) a criação de escolas 
distritais e escolas radiofônicas para educação de base dos seus associa- 
dos e respectivos dependentes; 3) a prestação, aos associados e suas fa- 
mílias, de assistência à saúde, à maternidade e à infância; 4) a criação 
de serviços de assistência jurídica aos seus associados, visando a proteção 
e defesa dos seus direitos junto aos empregadores, bem como o atendi- 
mento de reivindicações salariais e de outras reivindicações justas junto 
aos poderes públicos ou entidades particulares; 5) a prestação de assis- 
tência religiosa; 6) a fundação e difusão de serviços de assistência técni- 
ca, com o fim de levar os seus associados a conseguirem melhor produ- 
ção em condições mais modernas e mais humanas de trabalho; ND) a 
fundação de cooperativas de crédito e de consumo; 8) a correta educação 
dos seus associados, visando prepará-los convenientemente para adequa- 
da utilização, exploração e administração de suas futuras propriedades 
rurais; 9) a realização de entendimentos entre trabalhadores e proprie- 
tários, com o objetivo de promover entre todos um clima de harmonia 
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e amizade, baseado na compreensão e respeito recíprocos; 10) a cola- 
boração com os poderes públicos ou com outras associações de classe, em 
campanhas, movimentos e serviços que visem melhorar as condições de 
vida dos trabalhadores paranaenses da lavoura. 


VI Congresso da UILE. 


Efetuou a UILE (União Internacional pela Liberdade do Ensino), de 
l6 a 23 de julho de 1961, seu VI Congresso, no Rio de Janeiro. — Fun- 
dada em 1950, por ocasião do I Congresso, em Avinhão, a UILE visa au- 
xiliar as entidades representativas do ensino particular em todos os con- 
tinentes. Aconfessional, aceita associados de todos os credos e filosofias, 
conquanto estejam dispostos a defender a iniciativa particular do ensino 
e o direito de os pais escolherem o gênero de educação que desejarem 
ministrar aos filhos. Está em íntima relação com várias organizações 
internacionais, gozando da condição de membro consultivo da UNESCO. 
Reuniram-se no VI Congresso 27 Delegações representantes do ensino 
livre de seus países. O Congresso focalizou seus estudos para os pro- 
blemas que agravam o ensino livre na América Latina e nos países afri- 
canos. Na abertura do Congresso falou o Governador Carlos Lacerda, 
defendendo a liberdade de ensino e a escola livre. Reprovou o monopólio 
estatal e a falta de subvenção que o Estado deveria outorgar a todo 
o cidadão para seu pleno desenvolvimento. Foram os temas do Congres- 
so, estudados por três comissões: 1* Comissão: «Planificação do ensino, 
vantagens e perigos para o ensino particular»; 2º Comissão: «Relações 
entre o ensino particular e a indústria»; 3º Comissão: «Liberdades Fun- 
damentais — Caráter próprio do Ensino Particular». A tese geral e prin- 
cipal do Congresso foi elaborada e exposta pelo Prof. Dr. Paulo de 
Assis Ribeiro. Idéia básica da tese é que o Estado e as emprêsas parti- 
culares estão obrigadas a subvencionar a escola, pois seu rendimento 
depende da formação escolar. Quando o indivíduo vai à escola, volta de 
lá «carregado» com um diferencial (a escolaridade) que beneficia o Es- 
tado e a emprêsa particular, campo de atividades do indivíduo. Estado e 
emprêsas devem restituir à escola êsse diferencial. Acentuou também o 
papel relevante e negligenciado da mulher na formação do educando, 
sobretudo na idade de O a 5 anos. Resultado dos trabalhos do Congresso 
foram as seguintes conclusões: Em qualquer nação devem ser respeita- 
dos êstes direitos e liberdades fundamentais: 1) de o educando receber 
educação integral, de acôrdo com suas capacidades; 2) de os pais de 
família escolherem livremente a educação que quiserem proporcionar a 
seus filhos; 3) de as entidades privadas abrirem e dirigirem estabele- 
cimentos de ensino, de acôrdo com seus legítimos interêsses. 


“Revista de Cultura Teológica”. — Ao completar seu décimo ani- 
versário, a Faculdade Teológica Nossa Senhora da Assunção (que fun- 
ciona no Seminário Central de São Paulo) apresentou o primeiro exem- 
plar de sua revista oficial: a «Revista de Cultura Teológica», com o fim 
de promover a publicação dos trabalhos científicos, das pesquisas dentro 
das ciências sagradas. Mas a revista não quer ser exclusivamente da Fa- 
culdade: quer a colaboração de todos aquêles que, no Brasil, se dedicam 
à investigação científica no campo teológico. Sairá três vêzes por ano. 
Êste primeiro número tem 88 páginas. E” seu Diretor Mons. Dr. Roberto 
Mascarenhas Roxo. Colaboraram neste fascículo: Pe. Simas A. Maga- 
lhães: «De motivo fidei in doctrina Patris Hurtado de Mendoza, S.J.» 
(pp.7-50; trabalho que continuará no próximo número); P. A. Charbel, 
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S.D.B.: «O conceito de Palingenesia em Mt 19,28» (pp.51-65); Pe. 
Benedito de Ulhõa Vieira: «Aspectos morais da Psico-Cirurgia» (pp.66- 
69); Pe. Heriberto M. A. Bulkowsky, S.V.D.: «A nova organização dos 
Tribunais Eclesiásticos no Brasil» (pp.70-80); mais a apreciação de 
três livros. 


O R. P. Guilherme Saake, S.V.D. foi nomeado diretor do famoso 
Instituto «Anthropos», com sede na Suíça, perto de Friburgo. Desde 1950 
era êle professor de etnologia e antropologia no Seminário Maior da 
Congregação do Verbo Divino, em Santo Amaro, S. P. Fêz uma série 
de viagens de estudos entre os índios do Rio Negro, Amazonas. Em 1957 
a REB publicou uma pequena contribuição sôbre o Demônio nas cultu- 
ras dos povos primitivos (pp.321-330). O Instituto «Anthropos>, fundado 
pelo Pe. Guilherme Schmidt, S.V.D., é uma comunidade de trabalho, 
composta de membros da Sociedade do Verbo Divino. Dedicam-se às 
investigações no campo da etnologia, lingiiística, antropologia e pré-his- 
tória. Conta atualmente com 25 membros. Publica também uma impor- 
tante revista, Anthropos, fundada em 1906. 


Programas Religiosos Radiofônicos no Brasil. — As Edições Pauli- 
nas, de Curitiba, enviaram uma circular a 630 Emissôras do Brasil (mas 
possuímos um total de cêrca de 800), com um questionário, para fazer 
um levantamento dos programas radiofônicos religiosos. Apenas 215 res- 
ponderam. Sôbre esta base — cêrca de 28% do total das nossas Emis- 
sôras — verificaram que há 346 programas católicos, 331 programas pro- 
testantes e 107 programas espíritas. Considerando que a população pro- 
testante é de apenas 3% e a católica de 94% (segundo os dados de 
1950), vê-se facilmente que a propaganda protestante (e espírita) está 
enormemente em desproporção com a católica. Verificou-se ainda que a 
maior parte dos programas católicos não são patrocinados, e a maior 
parte dos programas protestantes e espíritas são patrocinados. Prova 
isso o desinterêsse dos católicos, apesar de terem maiores facilidades. 
Viu-se mesmo que muitas Emissôras estão à procura de programas ca- 
tólicos, como se podia deduzir de observações que acompanharam algu- 
mas respostas aos questionários. As Edições Paulinas de Curitiba (Rua 
Com. Lustosa de Andrade, 100, Curitiba, PR) prontificam-se em oferecer 
sugestões e material radiofônico a quantos estiverem interessados. Tam- 
bém o CIC (Centro Informativo Católico) de Petrópolis, R. J. (Caixa Pos- 
tal 23) fornece cada semana um boletim especial para programas cató- 
licos a quantos o solicitarem. 


* Com Rescrito n. 23/961, de 19 de abril de 1961, a Sagrada Con- 
gregação dos Ritos prorrogou por mais cinco anos a faculdade de usar 
a fórmula breve para a bênção da água batismal. 

* Pela Letra Apostólica «Praecipuo pietatis», de 1-6-1960 e publi- 
cada na AAS de 28-4-61, pp.213-214, «Nossa Senhora da Ponte» foi es- 
colhida como Padroeira principal da cidade e diocese de Sorocaba. 

* O Papa João XXIII nomeou o Professor Carlos Chagas, diretor do 
Instituto de Biofísica da Universidade do Brasil, para membro da Aca- 
demia Pontifícia de Ciências. Foram nomeados também, para a mesma 
Academia, os Professôres Antônio Hurtado, Professor de Fisiologia da 
Universidade de San Marcos, de Lima, e Manuel Sandoval Vallarta, Pro- 
fessor de Física Teórica da Universidade do México. 

* Sua Santidade o Papa João XXIII conferiu o título de «Assisten- 


te ao Sólio Pontifício» a Dom Hugo Bressane de Araújo, Arcebispo-Bispo 
de Marília. 
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* Jerusalém promoverá o II Concurso Bíblico Internacional a 3 de 
outubro próximo. O Sr. Josef Tekoah, embaixador de Israel, convidou 
o Ministro da Educação para presidente de honra da comissão brasi- 
leira ao II Concurso Bíblico Internacional. Fazem ainda parte da Co- 
missão o Reitor Pedro Calmon, Dom Estêvão Bettencourt, e o Deputado 
Eurípides Cardoso de Menezes. 

* A Ford Foundation anunciou novas doações para a América Lati- 
na, num total de 2.199.000 dólares, dos quais 670 mil para aplicação no 
Brasil, sendo a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro con- 
templada com 190 mil dólares para refôrço do ensino e pesquisas em 
ciências básicas, através da compra de equipamentos de laboratório e pro- 
vimento de bôlsas de estudo. À Universidade do Rio Grande do Sul cou- 
beram 130 mil dólares, para a melhoria do programa da Cadeira de Eco- 
nomia. Ainda no montante destinado ao Brasil, os 350 mil dólares res- 
tantes destinam-se a ajudar a criação de um centro de nutrição animal 
em São Paulo, visando a melhorar a qualidade do gado e, consegiien- 
temente, elevar a renda das fazendas. 


DO ESTRANGEIRO. 


Processos de Beatificação e Canonização em Curso. 


23-V-1961. A SCR discutiu a introdução da causa de Beatificação dos 
Servos de Deus: 1) Tiago Cusmano, sacerdote, fundador das Irmãs «Del 
Boccone del Povero»; 2) Paulo Pio Perazzo, da Ordem Terceira secular 
de S. Francisco. 

2-V-1961. A SCR discutiu os escritos dos Servos de Deus: 1) Nicolau 
Rusca, Pároco de Sondrio, morto pela fé em 1618; 2) Isabel Maria del 
Getsemani (de Clermont-Tonnerre), fundadora das Irmãs Oblatas da 
Assunção. 

23-V-1961. A SCR discutiu o relatório dos teólogos sôbre os escritos 
do Servo de Deus Agostinho Roscelli, sacerdote, fundador das Irmãs da 
Imaculada Conceição. 

26-VI-1961. A SCR examinou os relatórios dos teólogos sôbre os es- 
critos dos Servos de Deus: 1) Mateus Casals e companheiros, da Con- 
gregação dos Filhos do Coração Imaculado de Maria; 2) Maria Teresa 
González de Jesus, da Congregação das Carmelitas da Caridade. 

18-VII-1961. A SCR examinou os relatórios dos teólogos sôbre os es- 
critos dos Servos de Deus: 1) Joaquim Rossello Ferra, sacerdote, funda- 
dor da Congregação dos Missionários dos SS. Corações; 2) Antônio 
Pisano, da Ordem dos Mercedários da SSma. Virgem; 3) Cândida Ma- 
ria de Jesus, fundadora da Congregação das Filhas de Jesus. 

26-IV-1961. S. S. o Papa João XXIII mandou ler e promulgou o De- 
creto da SCR que declara a heroicidade das virtudes dos Servos de 
Deus: 1) Leonardo Murialdo; 2) Gertrudes Comensoli, Virgem e Fun- 
dadora das Irmãs Sacramentinas de Bérgamo. 

6-VI-1961. A SCR deu o voto sôbre a heroicidade das virtudes da 
Serva de Deus Maria Eugênia de Jesus, fundadora do Instituto das Irmãs 
da Assunção de Maria Virgem. 

2-V-1961. A SCR discutiu a reassunção da causa dos Beatos Már- 
tires Mateus Kalemba Morumba e companheiros, trucidados em Uganda 
em 1886. 

23-V-1961. A SCR discutiu a reassunção da Causa de Canonização 
dos Beatos Cutberto Mayne, sacerdote secular; João Hughton, da Ordem 


784 5 Crônica Eclesiástica 


dos Cartuxos; Edmundo Campion, da Companhia de Jesus; Ricardo 
Gwyn, leigo, e 36 companheiros mártires (inglêses). 

6-V1-1961. A SCR deu o voto sôbre dois milagres atribuídos à inter- 
cessão do Ven. Inocêncio da Berzio, sacerdote professo capuchinho. 

2-V-1961. A SCR discutiu um milagre atribuído à intercessão do 
Beato Vicente Pallotti, confessor e fundador da Sociedade do Apostola- 
do Católico (Palotinos). 

27-V1-1961. A SCR discutiu dois milagres atribuídos à intercessão da 
Beata Vicença Maria López Vicufia, virgem, fundadora do Instituto das 
Filhas de Maria Imaculada para as jovens domésticas. 

18-VIl-1961. A SCR discutiu dois milagres atribuídos à intercessão 
do Beato Francisco-Maria de Camporosso, confessor, capuchinho. 


Dados estatísticos da Igreja Católica nos Estados Unidos. 


A agência católica americana deu a lume a mais completa e atuali- 
zada estatística sôbre a Igreja Católica naquele país, com dados com- 
parativos aos anos anteriores. Vivem na América do Norte 42.104.900 
católicos; um aumento pois de 1.233.598 sôbre o ano anterior e um 
progresso de 13.470.022, em relação a 1951, quando os católicos soma- 
vam 28.634.878. Em 1960 a Igreja acolheu 136.953 convertidos; as con- 
versões dos 10 últimos anos montam a 1.343.377. — Registrou-se um 
aumento de 886 sacerdotes, alcançando assim a cifra de 54.682. Dêstes, 
33.141 são padres seculares, com um aumento de 572; os sacerdotes 
regulares são 21.441 (aumento: 314). Só em 1960 houve 1.675 ordena- 
ções sacerdotais. Os irmãos alcançaram a cifra dos 10.928 (aumento: 
455) e as religiosas são 170.438 (aumento: 1.911). Jerarquia eclesiásti- 
ca: 26 arquidioceses, com 18.482.859 católicos; 155 dioceses, com 23.662.041 
fiéis. 16.496 paróquias disseminadas por 50 Estados da União. 4.387 mis- 
sões, mais 1.560 centros e 11.403 capelas. — Oito arquidioceses possuem 
mais de um milhão de católicos: Chicago, 2.118.831; Boston, 1.661.233; 
Nova York, 1.610.366; Filadélfia, 1.548.285; Newark, 1.451.702; Detroit, 
1.361.892; Los Angeles, 1.348.104; São Francisco, 1.093.595. A diocese 
com o maior número de fiéis é Brooklyn (Nova York) com 1.489.207. 
Dioceses com mais de 500.000 fiéis: Pittsburgh, 886.453; Buffalo, 862.433; 
Cleveland, 781.229; Rockville, 657.497; Providence, 518.717; Corpus Christi 
com 501.850. O maior aumento de católicos registrou-se em Pittsburgh 
Byzantine, 64.900 novos fiéis; São Francisco, 62.672; Los Angeles, 50.520; 
Newark, 49.903; Chicago, 45.215; Portland, 43.682; Richmond, 38.062; 
Detroit, 36.941; Boston, 36.209; Nova Orleans, 35.706; Cleveland, 33.354; 
St. Louis, 31.719; Nova York, 28.712; Tucson, Ariz., 28.691; St. Paul, 
217.679; Milwauke, 26.263 e Rockville Centre, 25.929. Os seminários dio- 
cesanos são 96 e os seminários religiosos, noviciados e escolasticados, 
441, universidades e colégios, 267; escolas superiores diocesanas, 1.564 
e as escolas primárias paroquiais, 10.132 (um aumento de 235); escolas 
primárias particulares, 462. Os 96 seminários diocesanos possuem um 
total de 21.320 alunos, com um aumento de 1.042. Candidatos ao sacer- 
dócio, diocesanos e religiosos, são 41.871. Uma estatística comparada 
entre os institutos católicos de educação existentes em 1945 e os que 
existem atualmente, revela que neste período houve um aumento de 
2.919 institutos católicos, isto é, 26,7% e um aumento de 3.061.915 alu- 
nos, um incremento pois de 118,1%. Havia em 1945, 10.912 institutos 
católicos, com 2.596.600 estudantes; em 1961 os institutos são 13.931 e 
os estudantes 5.652.571. Resumindo: em 1945 havia 311 seminários e novi- 
ciados com 21.523 estudantes; 210 colégios e universidades, com 92.426 
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estudantes; 2.261 escolas superiores, com 447.699 estudantes; 8.030 esco- 
las elementares, com 2.290.120 alunos. Em 1961 há 537 seminários e novi- 
ciados, com 41.871 estudantes; 207 colégios e universidades, com 321.999 
estudantes; 2.433 escolas superiores, com 886.295 estudantes e 10.594 
escolas elementares, com 4.402.410 alunos. — Também os alunos das 
escolas primárias católicas registraram um notável aumento. Fregiuentam 
as 1.564 escolas paroquiais 546.259 alunos, com um aumento de 26.131 
alunos com respeito ao ano findo. As escolas superiores particulares 
têm 340.036 alunos, com um aumento de 15.865 estudantes; as escolas 
elementares paroquiais são 10.132 com 4.312.862 inscritos, com um au- 
mento de 117.081. — Os professôres somam 168.677, tendo havido um 
aumento de 8.230. O professorado assim se compõe: 11.560 sacerdotes; 
570 religiosos; 4.807 irmãos; 98.856 religiosas e 52.884 professôres lei- 
gos. O maior aumento registrou-se entre os sacerdotes: 670, irmãos 28, 
religiosas 385 e leigos 7.378. Em 1960 construiram-se quatro novos hos- 
pitais católicos, alcançando a cifra dos 949 institutos hospitalares. Há 
814 hospitais comuns, com 140.089 camas e 135 hospitais especializados, 
com 11.163 leitos. Nas 339 casas para velhos e inválidos há 31.371 
internados. 


O Catolicismo atual nos países escandinavos. 


Devido à violência com que se implantou o protestantismo na Peniín- 
sula Escandinávica, nos séculos XVI e XVII, e à interdição oficial que 
havia para a Igreja Católica, compreende-se a percentagem mínima de 
católicos nestes países nórdicos. O Catolicismo foi completamente erra- 
dicado, não restando quase nenhuma família cristã. Somente dos meados 
do século XIX para cá, foram sendo ab-rogadas as leis proibitivas, no 
tocante à liberdade religiosa e construção de igrejas. Desde então de- 
ram-se milhares de conversões, bem como milhares de apostasias, de- 
vidas sobretudo aos casamentos mistos. Dinamarca. Conta hoje um to- 
tal de 27.000 católicos, numa população de 4.500.000 habitantes. Cope- 
nhague, com suas 9 paróquias, grandes hospitais e escolas católicas, 
apresenta já uma figura de «cidade católica», ao lado das outras cidades 
nórdicas. Tôdas as cidades dinamarquesas mais importantes possuem uma 
missão católica, em geral unida a um hospital ou escola. Uma vez que 
o Govêrno subvenciona largamente as escolas particulares, os católicos 
aproveitam-se disso. Cêrca de 100 padres trabalham no país. — Suécia. 
Após a última guerra os católicos receberam um considerável incremen- 
to, com os imigrantes da Polônia, Alemanha Oriental e Lituânia, passan- 
do de 6.000 a 19.000 o número de fiéis. Com a revolução húngara de 
1956 aumentou êste número por mais alguns milhares. Hoje, entre 7.400.000 
habitantes, calcula-se que haja uns 26 a 28.000 católicos. Há 100 anos 
existia na Suécia uma única paróquia em Estocolmo. A primeira igreja 
católica mandou-a construir a rainha católica Josefina, espôsa do rei 
Oscar |. Em 1865 surgiu a segunda igreja em Goeteborg, e em 1872, 
em Malmoe a terceira. Durante o longo pastoreio de D. Erik Mueller 
(1923-1957) o número de paróquias passou de 5 a 19. A partir de então 
chegaram os dominicanos franceses, os passionistas inglêses, os carme- 
litas belgas, as irmãs salesianas da Baviera. O trabalho apostólico en- 
contra sérias dificuldades: grandes distâncias, falta de padres e falta 
de escolas católicas. Só os dois maiores centros, Estocolmo e Goeteborg 
possuem uma escola católica primária. — Noruega. A Igreja Católica 
renasceu neste país em 1843, quando uma decisão real permitiu o esta- 
belecimento de uma paróquia em Oslo. Em 1856 consagrava-se a igreja 
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de St. Olavo, contando então a Noruega 300 católicos. Hoje, dos 3.500.000 
habitantes, 5.000 professam a religião católica. Em 1931 Pio XI dividiu 
o país em três territórios eclesiásticos: a diocese de Oslo, no sul, com 
4.000 almas. O Vicariato de Trondheim, no centro, tendo apenas 4 pa- 
róquias e 300 a 400 fiéis. O Vicariato da Noruega do Norte, com sede 
em Tromsoe, também com 4 paróquias, entre elas Hammerfest, a paró- 
quia mais setentrional do globo. Quanto às estatísticas de vocações sa- 
cerdotais a Noruega coloca-se em segundo lugar entre todos os países: 
14 padres autóctones para 5.000 almas. — Finlândia. 4.414.000 habitan- 
tes e apenas 2.000 católicos e um único padre nativo, já bem idoso. Há 
uma só diocese, com 5 paróquias, confiada aos padres holandeses do 
Coração de Jesus. Desde 1950 os padres dominicanos estabeleceram-se 
em Helsinki, ocupando-se do apostolado entre os estudantes. Islândia. 
Há 100 anos chegava o primeiro padre a esta ilha, após a Pseudo-Re- 
forma. Era o padre francês Baudoin. Já em 1875 retornava à França. 
Somente em 1895 fundou-se uma missão permanente na capital Reykjavik. 
Hoje, entre os 150.000 habitantes da ilha, vivem 500 católicos, com seu 
bispo D. Gunnarsson. — Lentamente, mas em escala crescente a Igreja 
progride também na Escandinávia. Sob Pio XII estabeleceu-se a jerar- 
quia eclesiástica na Dinamarca, Suécia e Noruega. Em março de 1960, 
João XXIII designava o primeiro Delegado Apostólico para a Escandi- 
návia, na pessoa de D. Martin Lucas. 


Manobras para dominar a Igreja na Polônia. 


A luta do Govêrno comunista polonês contra a Igreja nunca assu- 
miu a brutalidade de outros países. Tôdas as tentativas feitas foram cau- 
telosas, fingindo tratar sua Adversária de igual para igual. Isso deve-se 
a fôrça que os católicos representam no país (900% numa população de 
30.000.000 de habitantes); mas a barreira mais temível para o comu- 
nismo é a Jerarquia católica, que na opinião de M. Kolakowski, filó- 
soto ateu polonês, representa uma «elite erudita, ativa, capaz de gran- 
des iniciativas e não possuindo nada que a assemelhe a um catolicismo 
fanático e obscurantista». A perseguição porém existe. Exemplifiquemos. 
Apesar do acôrdo de 1956, que garantia à Igreja o ensino religioso nas 
escolas, de um ano para cá, mais de 4.000 estabelecimentos passaram às 
mãos do Estado. Em 1960 havia 900 escolas onde não se ministrava en- 
sino religioso; hoje passam já de 5.000. A Polônia conta com um total 
de 17.000 escolas particulares. Nos cursos secundários as aulas de reli- 
gião foram praticamente suprimidas, para dar lugar a conferências de 
cunho liberal, sôbre ética e história das religiões. Assim determinou o 
Ministro da Educação Tulodziecki. O Ministro da Defesa Spycholski, por 
sua vez, deu instruções aos comissários políticos do exército, para que 
propaguem a ideologia marxista entre os soldados e extirpem os «resi- 
duos de liberalismo» que ainda subsistem. Tolera-se o ensino religioso 
mas procuram-se todos os meios para dificultá-lo; mesmo nos seminários 
do clero secular e regular os agentes policiais inspecionam as salas de 
aulas e as bibliotecas. — A revista ilustrada Za i Przeciv efetuou um 
levantamento sôbre o sentimento religioso da juventude e chegou ao 
seguinte resultado: 78,3% dos interrogados, entre os 15 e 24 anos de 
idade, se declararam crentes; apenas 4,3% ateus. Fato é que 15% dos 
crentes fizeram restrições de caráter dogmático e moral. 244% dos in- 
terrogados, tanto comunistas, socialistas, como democratas se declararam 
a favor do regime. Dêstes 24,4% se declararam católicos, 29,7% dos 10- 
vens comunistas, 56,3% dos socialistas e 73,5% dos democratas. — O 
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redator-chefe do jornal comunista polonês Zycie Warszawy escreveu: 
«O poder do Estado reside no partido e sua finalidade é a implantação 
do socialismo. Na Polônia os católicos constituem a grande maioria, 
o que se verifica em poucos países e de nenhum modo em outros paí- 
ses socialistas. A secularização da sociedade é um processo lento. A 
Igreja e o clero terão ainda longos anos de vida. «Dadas as circunstân- 
cias presentes», o socialismo deverá proceder de tal modo que as cren- 
ças relígiosas dificultem o menos possível a sua implantação. Por isso o 
que se há de fazer não é perseguir a religião, senão extirpar suas raí- 
zes filosóficas». Daí o empenho do regime em solapar as bases da mo- 
ral católica, tentando legalizar o abôrto e o uso de drogas anticoncepcio- 
nais. Às razões para tal medida seriam de ordem econômica e social; 
pois, de acôrdo com as declarações de Gomulka, a Polônia não suportaria 
excesso de população, sem graves consegiiências. No primeiro trimestre 
de 1960 foram praticados nos hospitais 37.500 abortos; acrescentem-se 
mais 19.000 praticados fora dêles. Apesar disso, depois da Albânia, a 
Polônia é o país da Europa com o maior índice de natalidade. No ano 
passado chegou a 27 nascimentos por mil e na região do Oder-Neisse 
superou os 40; o aumento anual da população é de 500.000 habitantes. 
Contra tal campanha de delimitar os nascimentos, o Episcopado reagiu 
fortemente; a Carta Pastoral da Quaresma do ano passado foi dedicada 
a êsse assunto, e o Cardeal Wyszynski se ocupa dêle seguidamente nos 
seus sermões. — Outro objetivo que Gomulka persegue com tenacidade 
é a desunião da Igreja, atraindo sacerdotes para movimentos religioso- 
políticos, como o Círculo Sacerdotal Caritas, a que pertenciam uns 400 
padres. O Cardeal no entanto advertiu êstes sacerdotes que seriam 
todos suspensos, caso não abandonassem a dita associação até 1 de 
abril passado. Gomulka argumentou que numa igreja nacional os padres 
seriam mais patriotas. D. Wyszynski esclareceu então: «Não há neces- 
sidade de se pregar patriotismo aos sacerdotes. Todos os que servimos 
a Deus e à Pátria somos patriotas. Trabalhemos e sejamos fortes, uni- 
dos com a Igreja, com os bispos e com o povo» — Uma das recentes 
injustiças do Govêrno foi a promulgação da lei que considera como 
«associações privadas» as dioceses, paróquias e seminários, sendo obriga- 
dos a pagar um impôsto de 65% sôbre os seus bens. Ficaram porém 
livres de tais impostos o movimento «progressista» católico, a associa- 
ção Pax, a «lgreja Católica Nacional» e as sinagogas judias. — Neste: 
ano a Polônia celebra o milésimo aniversário de sua conversão ao Cris- 
tianismo. Falando a êste propósito a um grupo de professôres católicos: 
frisou o Cardeal Wyszynski: «Eu vos asseguro, a vitória será de Jesus 
Cristo, Senhor dos séculos. De vossa parte deveis aliar-vos à Igreja que 
na Polônia luta pelos direitos de Cristo». 


Séria expectativa para a Igreja em Angola. 


Os distúrbios a violências em Angola já se prolongam por seis me- 
ses. A situação é difícil de ser avaliada. Bandos de terroristas nativos, 
liderados por outros vindos do Congo, percorrem o território, arrasando 
aldeias, incendiando, não respeitando a vida de ninguém. Milhares e milha- 
res de negros tentam salvar-se, fugindo para o Congo. Com a intervenção: 
militar de Portugal, os ódios se avivaram ainda mais. O Govêrno por- 
tuguês denunciou perante a ONU que as atrocidades de Angola têm 
procedência comunista. Efetivamente, o chefe dos terroristas é Holden: 
Roberto, agitador adestrado em Moscou; e a principal defensora da 
«autodeterminação de Angola» é a União Soviética. Cêrca de 30%, dos: 
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cinco milhões de habitantes, são católicos, distribuídos em 4 dioceses e 
uma arquidiocese. Para esta população católica há 430 sacerdotes. Em- 
baraçosa se apresenta a situação dos padres negros. O Govêrno suspeita 
de seu apoio ao movimento nacionalista e por isso vivem praticamente 
sob vigilância policial. Os de maior prestígio foram presos; assim o Vi- 
gário Geral da Arquidiocese de Luanda, Pe. Manuel Joaquim Mendes das 
Neves; o Pe. Pinto de Andrade, irmão do líder nacionalista Mário de 
Andrade. Em face das violências aos padres negros, os colonos nacio- 
nalistas portuguêses publicaram comunicado, onde se declaram «indigna- 
dos com os ultrajes infligidos pela polícia ao clero angolês» — Os 
mortos ultrapassam já os 30.000; entre êles um milhar de europeus e 
dois missionários capuchinhos, Padres Ângelo Graziani e João Filippi. 
O Padre Ângelo Graziani nasceu na Itália, em 1919. Partiu para Angola 
em 1957, tendo recebido o crucifixo missionário das mãos do atual Pon- 
tífice João XXIII, então Patriarca de Veneza. Trabalhou com grande 
zêlo, na missão de São Salvador, na Província do Congo, durante 4 
anos. Na manhã de 15 de março dirigiu-se à localidade de Pangala, para 
batizar alguns indígenas. inesperadamente um grupo de terroristas o 
prende, amarra-o fortemente a um poste, içando-o. Nesta posição sofreu 
tôda a sorte de maus tratos, pelo espaço de 48 horas. Ao cabo dêstes 
dois dias de suplício, os terroristas retalharam o corpo do missionário 
a golpes de catana, enquanto executavam uma dança folclórica. — A 
segunda vítima foi o Padre João Filippi, nascido em Trieste. Contava 
34 anos de idade. Chegou a Angola em setembro de 1956, desenvol- 
vendo profícuo apostolado na região de Damba. Tentando impedir que 
uma horda de bandoleiros destruísse sua aldeia, foi prostrado a tiros 
pelos terroristas. — Os próprios católicos negros vivem sob ameaças 
continuas: «Os negros que continuam a viver nas missões católicas de- 
vem morrer porque são amigos das autoridades portuguêsas», proclamam 
os rebeldes nacionalistas. — Na hora presente o exército português luta 
ainda contra os nacionalistas. De Lisboa Salazar anunciou uma remo- 
delação da política de Portugal quanto às colônias. O futuro dirá o que 
poderá trazer a paz a Angola. 


A Cortina de Ferro cercou a República Cubana. 


Por cartas particulares, jornalistas estrangeiros e pelos próprios re- 
ftugiados sabemos quão angustiosa é a vida do povo cubano, após seu 
ingresso na órbita dos países comunistas. Milhares de exilados, milhares 
de mortos, milhares de presos, escolas roubadas, igrejas profanadas, 
sacerdotes expulsos, bispos encarcerados, eis os frutos que trouxe a im- 
plantação do comunismo por Castro. Em represália a tantos atentados 
à liberdade humana, já 10 países americanos romperam relações com 
Cuba: Estados Unidos, Peru, Honduras, Salvador, Nicarágua, Guatema- 
la, Haiti, Paraguai, República Dominicana, Venezuela (REB 1960, p. 1.033; 
1961, pp.224-227; pp.504-505). Tôdas as escolas particulares católicas 
e de outros credos, em número superior a 500, foram nacionalizadas, 
e as Ordens e Congregações religiosas, que dirigiam a quase totalidade 
dêstes estabelecimentos, expulsas. A ocupação dos prédios escolares efe- 
tuou-se quase sempre por violência, numa campanha inflexível de vexames 
e injúrias pessoais, fôssem êles sacerdotes, irmãos maristas ou freiras. 
O Ministro da Educação, Armando Hart, anunciou oficialmente: «Se poli- 
ticamente nossa revolução já é socialista, o ensino nas escolas deve 
assentar-se sôbre bases marxistas do materialismo histórico. Estas idéias 
apresentadas por Lenin e Stalin estão sendo aplicadas pela revolução 
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cubana». E como salienta o Boletim do Comitê dos Católicos Cubanos 
no Exílio, Información Católica Cubana, editado em Miami, os pais de 
família se encontram diante de um dilema: enviar os filhos às escolas 
do Estado para que sejam ali doutrinados com teorias comunistas; ou 
retê-los em suas casas e comprometer-se com o Govêrno e o Comitê 
de Vigilância. Num gesto de «amizade» a Associação de Jovens Revolu- 
cionários convidou 400 «estudantes» russos de agronomia para vir es- 
tudar em Cuba. Em troca, mil jovens cubanos foram estudar na Rússia. 
Um advogado fugido do regime fidelista declarou: «Acredita-se que os 
russos não passem de técnicos militares» Os moços enviados à União 
Soviética, conforme declaração de outro refugiado, «são jovens campo- 
neses, atraídos por ofertas de roupas, alojamento e comida, transforma- 
dos em instrumentos do regime». — A luta mais sistemática está sendo 
seguida na extinção da Igreja Católica. Os revolucionários aplicaram 
com fidelidade o plano que os comunistas já utilizaram nos países subju- 
gados da Europa e na China, contido no folheto <A Igreja Católica e 
Cuba, Programa de Ação», de Li Wei Han, do departamento do Partido 
Comunista Chinês. Contém as táticas que os chineses empregaram contra 
a Igreja; foi traduzido e adotado em Cuba. Em resumo: 1) Intensiva 
campanha, visando desacreditar a Jerarquia e o Clero; os padres e os 
bispos serão apresentados como antipatrióticos, amigos dos ricos e ini- 
migos do povo; 2) Reprimir com firmeza qualquer contra-ataque à cam- 
panha aludida. Forçar o clero nativo a fugir e expulsar os sacerdotes 
estrangeiros; 3) Nacionalizar, progressivamente, todos os centros de 
ensino religioso, inclusive as universidades; 4) Criação de associações de 
«católicos» locais e nacionais, infiltradas de comunistas militantes; 5) 
Substituição da Jerarquia fiel por apóstatas ou marxistas, numa Igreja 
«Nacional e Patriótica»; 6) Com uma igreja-instrumento, eliminar a lIi- 
turgia obsoleta: a missa e os sacramentos, e substituí-los por atividades 
patrióticas. — A base dêste programa: tamanha foi a onda de violên- 
cia, desencadeada pelo regime, contra a Igreja e o Clero, que os mili- 
cianos não duvidaram em profanar a cripta da igreja da Soledade, em 
Havana, embriagar-se no próprio recinto sagrado e, revestindo-se dos 
paramentos sacerdotais, simular um casamento religioso. Na Catedral de 
Camaguey e paróquias vizinhas registraram-se profanações do SS. Sa- 
cramento. Quando mais tarde os padres conseguiram voltar às igrejas, 
encontraram os sacrários arrombados e Hóstias Consagradas pelo chão, 
misturadas com restos de imagens destruídas. Com a invasão de 17 de 
abril passado, os bispos foram submetidos a tratamentos humilhantes; 
estiveram encarcerados durante uma semana: o Arcebispo coadjutor de 
Havana, D. Evelio Diaz Cia; o Bispo Auxiliar, D. Boza Masvidal e o 
Bispo de Camaguey, D. Riu Anglés; passaram quatro dias sem comida, 
apenas recebendo água uma vez por dia, num clima extremamente quente. 
O Cardeal D. Manuel Arteaga e o Bispo de Pinar del Río, D. Manuel A. 
Rodríguez, refugiaram-se na embaixada argentina. Êste último já conse- 
guiu retornar a sua sede. Fidel, no seu discurso de primeiro de maio, 
quando proclamou Cuba uma República Socialista, decretou a expulsão 
de todos os padres estrangeiros, «falangistas e franquistas». Isso equi- 
vale a dizer que a Igreja de Cuba, para atender a 6.000.000 de fiéis, 
ficará quase sem padres, pois dos 723 sacerdotes, apenas uns 80 são 
nativos. Boa parte dêstes também está exilada ou escondida. 320 reli- 
giosos e religiosas espanhóis já retornaram à sua Pátria. Os outros padres 
estrangeiros mexicanos, canadenses, franceses e norte- americanos também 
foram intimados a deixar a Ilha. O ridículo é que os castristas dizem 
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ao povo: os padres saem de Cuba porque não querem colaborar pelo 
bem da Pátria. As relações com a Santa Sé estão praticamente inter- 
rompidas. O embaixador cubano apresentou suas credenciais ao Papa 
no dia 29 de março de 1960; logo depois foi chamado de volta a Cuba. 
Ignora-se quando voltará. — As últimas notícias revelam que, uma vez 
conseguida a socialização das escolas e a expulsão do clero, Fidel mu- 
dou por enquanto de face. Retirou em parte os policiais dos templos; 
permitiu a volta dos bispos às sedes e o retôrno dos vigários que ainda 
restam às suas paróquias. As condenações rarearam, mas as prisões se 
acham superlotadas e todos os que podem fogem de Cuba. Mais de um 
milhão de pessoas requereu passaporte para deixar a Ilha. Mas as co- 
municações com o exterior estão tôdas cortadas. Um único avião diário, 
com 100 ou 120 passageiros, parte de Havana. Até novembro tôdas as 
passagens estão vendidas. E assim mesmo, embarca só quem o Govêrno 
manda ou deixa. — Damos uma breve estatística da Igreja cubana em 
1960; poder-se-á então avaliar com mais objetividade o quanto os ca- 
tólicos perderam e o que significa para o Cristianismo a expulsão de 
todos os padres estrangeiros da Ilha. Em Havana reside o Núncio Apos- 
tólico, decano do Corpo Diplomático. Há seis dioceses, coincidindo em 
seus territórios com os Estados civis. São elas: 1) Arquidiocese de Ha- 
vana: 297 igrejas, 63 paróquias, 95 sacerdotes diocesanos, 34 semina- 
ristas (1 ordenado sacerdote em 1959), 267 sacerdotes regulares, um 
total de 362 sacerdotes, 1.300.000 católicos (1 padre para 3.310 fiéis). 
2) Diocese de Pinar del Rio (sufragânea de Havana): 50 igrejas, 27 
paróquias, 16 sacerdotes diocesanos, 3 seminaristas, 10 sacerdotes regu- 
lares, um total de 26 sacerdotes, 400.000 fiéis (1 sacerdote para 15.000 
almas). 3) Diocese de Matanzas (sufragânea de Havana): 76 igrejas, 
30 paróquias, 25 sacerdotes diocesanos, 19 seminaristas (4 sacerdotes 
ordenados em 1959), 49 padres regulares, um total de 74 padres, 365.000 
católicos (1 sacerdote para 4.930 fiéis). 4) Arquidiocese de Santiago de 
Cuba: 114 igrejas, 39 paróquias, 44 sacerdotes diocesanos, 11 semina- 
ristas (1 ordenado padre em 1959), 65 sacerdotes regulares, um total 
de 109 padres, 2.000.000 de católicos (1 padre para 18.400 fiéis). 5) Dio- 
cese de Camaguey (sufragânea de Santiago): 123 igrejas, 18 paróquias, 
34 sacerdotes diocesanos, 6 seminaristas (3 ordenados em 1959), 36 sa- 
cerdotes regulares, um total de 70 padres, 600.000 católicos (1 sacerdo- 
te para 8.570 fiéis). 6) Diocese de Cienfuegos (sufragânea de Santia- 
go): 188 igrejas, 34 paróquias, 27 sacerdotes diocesanos, 9 seminaris- 
tas, 55 sacerdotes regulares, um total de 82 padres, 1.000.000 de cató- 
licos (1 sacerdote para 12.200 fiéis). — Em Havana há um Cardeal, 
um Arcebispo administrador apostólico e dois Bispos auxiliares. — Cifras 
globais: 848 igrejas, 211 paróquias, 82 seminaristas (9 sacerdotes or- 
denados em 1959), 482 sacerdotes regulares, um total de 723 sacer- 
dotes, 5.665.000 católicos (1 padre para 7.800 fiéis). Mas dêstes 723 pa- 
dres, poderão permanecer apenas cêrca de 80... 


Cessará a perseguição religiosa na República Dominicana? 


A morte de Rafael Leônidas Trujillo, no dia 30 de maio, pôs fim 
a uma das mais tirânicas ditaduras da América. Por 31 anos Trujillo 
dominou, como árbitro absoluto, a República Dominicana. Granjeou o tí- 
tulo de Benfeitor da Pátria e a elevou, considerâvelmente, no plano po- 
lítico, mas também, segundo seus adversários, 80% da economia nacional 
está nas mãos da Família Trujillo, 30.000 pessoas, numa população de 
3.000.000 de habitantes, pereceram sob o guante do tirano. Os fatos evi- 
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denciaram a supressão da democracia e a consegiiente implantação do 
terror em todo o país; os representantes dos Estados Americanos, na 
Conferência do ano passado, convieram, unânimemente, em condenar O 
regime de Trujillo, como ofensivo à liberdade do homem. Neste am- 
biente de terrorismo, não admira a perseguição à Igreja. Ocultamente a 
opressão vigorou de mãos dadas com a ditadura. Eclodiu, porém, de modo 
violento, a partir da Carta Pastoral de 25 de janeiro de 1960. Os bis- 
pos apenas pediam se respeitasse a liberdade da pessoa humana e se 
coibissem os excessos e arbitrariedades do regime. O resultado imediato 
desta advertência do Episcopado foi a prisão de cinco mil cidadãos do- 
minicanos e uma intensificação geral de propaganda anti-religiosa. O 
Núncio Apostólico teve de abandonar o país, os bispos e padres foram 
objeto de tôda sorte de calúnias e ataques através da rádio e impren- 
sa. Quem não se enquadrasse aos planos do regime sofria prisão ou 
exílio. Quem focalizou a situação com realismo foi o Bispo de La Vega, 
D. Francisco Panal, num sermão, estando presente o próprio Trujillo. 
A êle se voltou o Bispo: «Se vós o ignorais, eu vo-lo recordarei: as 
prisões estão repletas de presos políticos, que são diariamente tortura- 
dos. Não temeis nem a Deus? Lembrai-vos que haverá um julgamento, 
diante do qual devereis comparecer! Suponho que não estejais bem in- 
formado da abominável campanha atéia, anticlerical, anti-social, co- 
munista pura, que locutores da rádio e imprensa nacionais vêm promo- 
vendo de uma maneira sacrílega e ímpia». — Idênticos protestos levan- 
tou D. Thomas Reilly, Bispo de San Juán de Maguana, contra as violações 
dos direitos humanos e da Igreja. A resposta veio no dia 12 de abril, 
quando as residências dos dois bispos foram assaltadas e saqueadas, 
proclamando então a Rádio-Caribe: <A teocracia e inquisidores não têm 
lugar na nossa Pátria». Os bispos não passam de «bandidos», «conspi- 
radores», «inimigos do povo», «agentes da ditadura do Vaticano e do 
imperialismo ianque>. Os sacerdotes passaram por corruptores do povo, 
terroristas, traidores e mesmo comunistas. Uma perseguição sistemática 
visava expulsar do país todos os sacerdotes estrangeiros. Só da Pre- 
lazia de San Juán, 14 padres foram enxotados para além das fronteiras, 
deixando 8 paróquias, com mais de 200.000 almas, em completo aban- 
dono. Idêntico sistema estava sendo empregado em relação às irmãs. — 
Com a atual reviravolta política o país vive inquieto, ignorando ainda 
qual a atitude do novo regime em face das perseguições de Trujillo. 
O Presidente Balaguer anunciou uma série de medidas para «transtor- 
mar> a política dominicana e recolocar o país entre as nações democrá- 
ticas da América. Algumas dessas medidas: anístia aos exilados e pri- 
sioneiros políticos, supressão do monopólio comercial (quase todo nas 
mãos da família do antigo ditador), a abolição da censura e restabelecer 
a paz com a Igreja e com os países democráticos. Ignora-se até que 
ponto êsses enunciados já foram cumpridos. No que se refere à Igreja, 
as autoridades eclesiásticas estão prontas a esquecer as violências do 
govêrno anterior, para encetar uma nova fase de mútua colaboração, 
caso haja sinceridade da parte do Estado. Em todo o caso, os ataques 
da Rádio-Caribe e da imprensa contra D. Reilly e D. Panal cessaram 
desde a morte de Trujillo. O projeto de lei que fôra enviado ao Par- 
lamento, visando a expulsão dos dois bispos foi também retirado. Nos 
meios eclesiásticos pairam incertezas ainda sôbre qual a verdadeira ati- 
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Ameaça comunista na Bolívia. 


Nos últimos 10 anos as crises na República boliviana quase não 
tiveram interrupções. Uma agravava a outra, achando-se o país no mo- 
mento atual em situação bastante penosa, tendo que vencer impasses na 
vida social, política, ideológica e econômica. Devido a êsses desequili- 
brios internos a Bolívia é uma das nações latino-americanas mais vi- 
sadas pelo bloco soviético. Basta dizer que em 1952 um dólar custava 
250 bolívares e em 1960 valia 12.000. Esta situação alarmante da eco- 
nomia reflete-se diretamente sôbre a vida do povo, criando novos e 
graves problemas e um ambiente constante de agitação e descontiança. 
Os dirigentes procuraram remediar a situação com um maior aproveita- 
mento das riquezas naturais: minérios, petróleo e agricultura. As ten- 
tativas, porém, impulsionadas por um entusiasmo idealista, não surtiram 
o efeito esperado. Em 1952 o Govêrno nacionalizou as jazidas de esta- 
nho, principal riqueza mineral da nação; nada conseguiu melhorar. Isso 
por falta de pessoal técnico e por carência de centros de beneficiamen- 
to. O petróleo passou também às mãos do Estado, verificando-se resul- 
tado idêntico ao do estanho. A agricultura, a terceira fonte de riqueza, 
não apresenta aspecto menos triste. Até a reforma agrária, em 1952, 
dominava na Bolívia um sistema feudal. Alguns grandes senhores pos- 
suíam e cultivavam as terras, à custa dos camponeses. A reforma agrá- 
ria redistribuiu as terras, dando a cada qual um terreno para culti- 
vá-lo. O resultado foi desastroso. Tanto assim que o Govêrno foi obri- 
gado a importar gêneros alimentícios de primeira necessidade, que até 
então a própria terra fornecera. O elemento que está à base de tôda a 
crise boliviana é o próprio homem. Coexistem três raças diferentes: bran- 
co, mestiço e índio, justapostas, sem nunca se haver processado uma 
fusão. A grande massa dos trabalhadores são índios, vivendo de suas 
indústrias caseiras, indiferentes à marcha dos acontecimentos nacionais. 
Não há elo de união entre as várias raças. Os últimos governantes com- 
preenderam a necessidade de estreitar os laços de união entre os 4.000.000 
de bolivianos; incentivaram os estudos superiores, facilitando a for- 
mação em universidades estrangeiras, com o fito de suscitar líderes, com 
fôrça ideológica capaz de enfrentar as idéias malsãs, infiltradas do es- 
trangeiro e alimentadas na própria pátria. A maioria absoluta do povo 
boliviano professa a religião católica: 3.339.146 fiéis. Uma pequena mi- 
noria é protestante. Considere-se, porém, o ambiente em que vivem os 
católicos, envoltos nas crises político-sociais: grande falta de sacerdotes, 
698 ao todo, alto nível de analfabetismo, e poucos recursos para melhor 
aprender a religião. Verdade é que pela Constituição da Bolívia o en- 
sino de religião nas escolas é obrigatório, gozando os mesmos direitos 
como qualquer outra matéria. Os bispos podem fiscalizar o ensino mi- 
nistrado em sua diocese, e os párocos desempenham, em suas paróquias, 
o cargo de subinspetores. Funcionam no país 706 estabelecimentos públi- 
cos de ensino, primário e secundário, com um total de 324.704 alunos; 
os estabelecimentos particulares do mesmo grau se elevam a 74; 36 
dêles, católicos, com 7.190 alunos, 5 protestantes, 1 judeu e 32 sem de- 
nominação. A Igreja dirige ainda 45 jardins de infância, com 12.309 
crianças. Não obstante os belos parágrafos da Constituição e os ingen- 
tes esforços do Episcopado, apenas 5,2% dos alunos, de todo o país, 
frequentam escolas católicas. Para o Govêrno é indiferente que se ensine 
[o protestantismo, ou catolicismo, ou judaísmo, ou uma seita qualquer. 
O que os pais pedirem, isto os professôres devem ensinar. No último 
Congresso Nacional de Religiosos da Bolívia, em que estiveram presen- 
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tes 6 bispos, 15 provinciais e o Núncio Apostólico, D. Carmine Rocco, 
tratou-se do tema: «Assistência ao Camponês», e verificou-se o seguin- 
te: 87% da população boliviana vive da agricultura; e na zona de Co- 
chabamba, 80% dos professôres rurais expõem aos alunos idéias mar- 
xistas. De todos os educadores rurais, apenas uma minoria de 8 a 10% 
observa o Código de Educação, que manda se ensine religião nas escolas. 
A causa dêste afrouxamento está no fato de que uma elevada percen- 
tagem dêstes educadores professam idéias comunistas. — O Comunismo 
na Bolívia não é fixão; a tentativa de revolução, no dia 7 de junho 
passado, demonstrou-o claramente. Segundo as diretrizes marxistas, O 
levante tinha em mira derrubar o atual Govêrno e 1) Criação de uma 
República Socialista, a exemplo de Cuba, sob a proteção da Rússia; 
2) Liquidação do exército do Movimento Nacionalista Revolucionário, 
fortalecendo ao mesmo tempo as milícias operárias; 3) Estatização da 
terra e a criação de granjas coletivas; 4) Nacionalização da indústria 
e dos bancos, monopolização do comércio exterior e estatização e uni- 
ficação do ensino. Por ora o Govêrno conseguiu debelar o levante co- 
munista e prender os principais cabecilhas. 


A Igreja na Bulgária. 


Transcorre, neste ano de 1961, o centenário da união a Roma dos 
católicos búlgaros de rito oriental. O movimento búlgaro de união à 
Santa Sé foi iniciado por um grupo de intelectuais, liderados por Dragan 
Zankoc, mais tarde primeiro ministro da Bulgária. O órgão de imprensa 
em que defendiam suas idéias favorecia os católicos e alcançou larga 
repercussão entre o público. A união com Roma se verificou a 30 de 
dezembro de 1860, de certo modo identificada com o desejo do povo 
búlgaro de libertar-se da dominação turca. O Delegado Apostólico, D. Pao- 
lo Brunoni, que se achava em Pera, nas proximidades de Constantinopla, 
recebeu a representação búlgara, pedindo-lhe fôssem aceitos na Igreja 
Católica e se instalasse na Bulgária a jerarquia eclesiástica. Pio IX aten- 
deu-lhes o pedido; deu-lhes um Bispo, D. José Sokolski, primeiro prelado 
búlgaro de rito bizantino nos tempos modernos. A novel comunidade 
cristã cresceu rapidamente, não apenas na Bulgária, mas também na 
Turquia, Trácia e Macedônia. Todavia os inimigos políticos de Zankoc, 
o Patriarcado Ortodoxo de Constantinopla e a diplomacia russa obri- 
garam D. Sokolski a se retirar para um mosteiro de Kiev, onde morreu 
em 1879. Bem mais grave, porém, para a Igreja da Bulgária foi a che- 
gada do comunismo, após a última guerra. Neste tempo os católicos 
de rito bizantino somavam 6.000, sob a jurisdição do exarca Kurtefi, 
hoje em «liberdade» vigiada. Quem muito trabalhara pela união com 
Roma fôra Sua Santidade o Papa João XXIII, que desde 1925 desem- 
penhou o cargo de Visitador Apostólico nos Bálcãs. Seu trabalho foi 
práâticamente destruído pelo comunismo. Quanto aos 51.000 de rito la- 
tino, pouco se sabe. Os dois prelados, D. Ivan Romanoff, Vigário Apos- 
tólico de Sofia e Plovdiv, e D. Eugênio Bossilkoff, Bispo de Nikopol, 
ambos foram presos em 1952. D. Romanoff morreu na prisão e D. 
Bossilkoff foi também condenado à morte, ignorando-se todavia quanto 
à execução da sentença. No início dêste ano os católicos latinos rece- 
beram um novo Bispo, D. Kokoff, Administrador Apostólico de Sofia e 
Plovdiv. — A luta contra a Igreja prossegue na Bulgária, no mesmo ritmo 
que em qualquer outro país comunista. Há alguns meses, a perseguição 
recrudesceu, levando o órgão do partido comunista, Rabotnitchesko Delo, 
a declarar: «A luta contra a Igreja deve tornar-se o primeiro objetivo 
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de nossos esforços para a educação comunista das massas». E continua 
o jornal: «A ética comunista não é apenas contrária à ética religiosa, 
mas ainda sobrepuja-a de longe, incentivando a luta de milhões de tra- 
balhadores contra aquêles que os exploram, contra a opressão social 
e nacional». O periódico Borba de Tirnovo, salientou por sua vez: «Os 
membros desta Igreja odeiam a paz e por todos os meios reforçam os 
objetivos políticos do imperialismo». 


Vietnã, vítima do comunismo. 


Com o acôrdo de Genebra, em 1954, o país ficou dividido em duas 
regiões: o Norte, dominado pelo comunismo e o Sul, sob govêrno livre. 
Os objetivos desta divisão consistiam em restabelecer a paz, pôr um di- 
que aos horrores da guerra civil, à fuga dos habitantes, à perseguição 
contra a Igreja Católica, enfim, conter o avanço do comunismo, fomen- 
tado pela China e União Soviética. Os limites territoriais foram respei- 
tados; mas a infiltração marxista continuou no Vietnã do Sul, com tô- 
das as táticas características: terrorismo, subversão da ordem pública, 
infiltração nos círculos operários, rebeldias contra as autoridades admi- 
nistrativas, tentando levantar uma barreira entre o povo e o Govêrno. 
A estas investidas brutais, os responsáveis do Vietnã do Sul, tendo à 
frente o Presidente católico, Dinh Dieny, responderam de maneira dife- 
rente: com o auxílio do Ocidente e dos Estados Unidos, procuraram ele- 
var o nível econômico com maior aproveitamento das áreas rurais e 
fortificar-se também militarmente; estas medidas, porém, acarretaram 
despesas extraordinárias; acresce ainda o grande número de refugiados 
c a constante pressão militar dos comunistas. A crise atual que o Vietnã 
do Sul vem sofrendo é conclusão lógica da pressão externa e das di- 
ficuldades internas. Sem dúvida, neste ambiente revôlto, as piores con- 
seqiiências caíram sôbre os católicos. Perseguidos e massacrados, não 
apenas por razões políticas, mas sobretudo por causa de sua fé. Entre 
os países da Ásia, o Vietnã é dos que melhor acolheram o catolicismo. 
Soma 24.000.000 de habitantes (14.000.000 no Norte), com 1.600.000 ca- 
tólicos; 350.000 vivem no Norte. A Jerarquia conta 3 Arcebispados e 17 
Bispados; 10 destas sedes estão situadas na região norte. Apesar das 
escassas notícias que nos chegam dêstes irmãos na fé, sabemos no en- 
tanto que há bispos desaparecidos, outros proibidos de sair de suas 
cidades, assim o de Hanoi e de Haiphong. Dos 406 padres que em 1955 
trabalhavam no Norte, mais da metade ultrapassava os 60 anos; desde 
então, 60 já morreram e outros 25 desapareceram. No mesmo tempo or- 
denaram-se apenas 20 novos padres. Os candidatos ao sacerdócio tam- 
bém diminuíram consideravelmente; em 1959 havia somente 500 semi- 
naristas menores e 71 maiores, nas 10 dioceses do Norte. Todos os meios 
de divulgação dos católicos foram cassados. Para aumentar a confusão, 
os líderes vermelhos apóiam os «Padres Patriotas», organizadores de uma 
igreja nacional nos moldes comunistas. — No início dêste ano, o Santo 
Padre enviou uma Carta ao Episcopado e fiéis vietnamitas, congratu- 
lando-se com os frutos heróicos alcançados e auspiciando-lhes dias de 
paz e de bênção. 


A fome na China. 


é. Após um longo esfôrço para encobrir ao menos as aparências, os 
dirigentes da República Popular Chinesa foram obrigados a admitir a 
dura realidade: na China sofre-se fome. Essa é a conclusão a que che- 
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garam jornais e revistas não-comunistas, consultando os documentos 
provindos da China (Cahiers d'Action Religieuse et Sociale, 15-71-1961). 
Em janeiro, na nona sessão, o Comitê Central do P. C. constatava: «Na 
agricultura, o plano de produção para 1960 não foi realizado, pois o país 
sofreu as mais severas calamidades naturais do século. Em 1961, a na- 
ção deverá concentrar tôdas as fôrças na agricultura». Acresce que o 
crescimento de população na China é de 15 a 18 milhões de habitantes 
por ano. A conquista de divisas se baseava na exportação de boa parte 
da colheita de arroz: 492.000 toneladas em 1957; 1.286.000 em 1958; 
1.579.999 em 1959 e apenas 358.000 toneladas em 1960. O Govêrno não 
apenas se viu obrigado a quase suspender as exportações de arroz, 
como até a importar cereais em grande escala, num total de 10.000.000 
de toneladas do Canadá, Austrália e Birmânia; e a importação continua. 
O acôrdo assinado a 8 de abril, dêste ano, com a URSS, trata da 
«questão das contas a pagar pela República Popular Chinesa à URSS, 
pelas compras de 1960, em vista das sérias calamidades naturais sofri- 
das pela R. P. C. na agricultura. A URSS compreendeu perfeitamente 
as dificuldades temporais desabadas sôbre a R. P. C. e propôs que a 
conta seja paga durante os cinco próximos anos, em prestações e sem 
juros. A R. P. €. aceitou com gratidão a proposta da URSS de lhe for- 
necer, antes de 31 de agôsto, 500.000 toneladas de açúcar, pagável entre 
1964 a 1967, sem juros» — A própria imprensa chinesa publicou vários 
textos que vêm colaborar as declarações acima. O boletim de Hong- 
Kong, China News Analysis, de 17 de março, nos fornece uma antolo- 
gia de textos recolhidos. O Diário do Povo (11-4-61) dá êste conselho: 
«Para aumentar a quantidade de comida servida nas cantinas popula- 
res há um meio bem simples: ajunte-se mais água ao arroz». Sob o 
regime anterior o soldado chinês recebia, cada dia, 752 gramas de arroz, 
126 gramas de óleo comestível e um quilo de legumes. Conforme um le- 
vantamento realizado agora entre os refugiados, provenientes de 37 co- 
munas populares de Kwangtung, a ração cotidiana de arroz de um tra- 
balhador varia de 188 a 326 gramas; de óleo comestível recebem-se úni- 
camente 63 gramas por mês e nada de legumes. Nas grandes cidades 
a ração de arroz varia de 326 a 502 gramas por dia. — Nestas condi- 
ções de vida, o movimento emigratório para Hong-Kong e Macao 
avoluma-se dia a dia. Macao acolhia, no mês de dezembro, uma média 
de 30 refugiados diáriamente. Os que conseguem alcançar uma dessas 
cidades procuram atender aos S.O.S. dos parentes e amigos que fica- 
ram no interior do país, despachando-lhes milhares de caixas de man- 
timentos; só em 1959 foram expedidas 870.000 caixas de duas libras 
de pêso; em 1960, 3.700.000 e em 1961, só no primeiro trimestre, 2.600.000. 
— Apesar dos bons cálculos do Govêrno comunista chinês, as calami- 
dades climatéricas inutilizaram extensas plantações. Eis as áreas atin- 
gidas, segundo as estatísticas oficiais, em milhões de hectares: 5 em 
1950, 3,6 em 1951, 4,4 em 1952, 6,5 em 1953, 12 em 1954, 13 em 1955, 
19,5 em 1956, 19 em 1957, 32,5 em 1958, 40 em 1959 e 60 em 1960 (sôbre 
107 milhões de hectares cultivados). — Acrescem, além de todos êsses 
fatôres desfavoráveis, outros de ordem diferente: imperícia dos dirigen- 
tes agrícolas, escolhidos em função de seu «nível ideológico», falta de 
utensílios e maquinária agrícola; e lembre-se, não em último lugar, O 
desencorajamento dos próprios agricultores, servindo apenas de elos numa 
grande corrente estatal. A resistência à coletivização da agricultura é 
descrita pelos próprios órgãos comunistas: «Proprietários e elementos 
burgueses, insuficientemente reformados, aproveitaram-se das dificulda- 
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des, provocadas pelas calamidades naturais e de certos erros cometidos 
por funcionários inferiores, para entregar-se à sabotagem. Outros intro- 
duziram-se nas falanges revolucionárias e nas organizações econômicas 
e, aproveitando-se das classes reacionárias, violam a lei e a disciplina 
em prejuízo dos interêsses do povo». Não obstante às milhares e mi- 
lhões de pessoas que morrem de fome na China, os dirigentes da Repú- 
blica Popular declararam que não se humilharão, pedindo auxílio da 
América. Pelo contrário, espalharam a notícia entre o povo de que na 
América e na Inglaterra enorme quantidade de gente morre de tome. 


Novas nomeações na Cúria Romana. — Para substituir o Cardeal 
Tardini, foi nomeado Secretário do Estado do Vaticano o Cardeal Amleto 
Cicogniani. O novo Secretário tem 78 anos e foi, de 1933 até 1958, De- 
legado Apostólico nos Estados Unidos. O Cardeal Larraona foi nomea- 
do Penitenciário Mor, a fim de ocupar a vaga deixada pelo Cardeal 
Canali. O Cardeal Marela foi nomeado Arcipreste da Basílica de São Pe- 
dro. O Cardeal Tisserant, decano do Sacro Colégio, foi nomeado Grão 
Mestre da Ordem FEqiiestre do Sagrado Sepulcro de Jerusalém. Mons. 
Coussa foi nomeado pró-Secretário da Congregação da Igreja Oriental. 


L'Osservatore Romano festeja o centenário. — No dia 1 de julho de 
1861 vinha a lume a primeira edição do Jornal do Papa, L'Osservatore 
Romano. Para seu centenário foi lançado um número especial de 64 pági- 
nas e 150.000 exemplares, contendo artigos em 7 línguas: alemão, por- 
tuguês, latim, espanhol, italiano, inglês, francês e uma fotografia do 
Papa João XXIII, do tamanho de uma página. A criação do Jornal, há 
cem anos, foi para «desmascarar e refutar as calúnias lançadas contra 
Roma e o Pontificado», bem como «recordar os princípios inconcussos que 
são a base do catolicismo». Marcantonio Pacelli, então Ministro do In- 
terior do Govêrno Pontifício, foi o idealizador do Diário. — No dia 4 de 
julho o Vaticano lançou uma série de três selos comemorativos do Cen- 
tenário, desenhados pela família de artistas Pedro e Andreina Grasse- 
lini. No fim do ano haverá uma exposição dos trabalhos realizados du- 
rante êstes 100 anos pelo jornal. 


Pensões de invalidez para o clero secular italiano. — Após 10 anos 
de debates o parlamento italiano votou a lei que assegura uma pensão 
ao clero secular idoso do país. Os religiosos não participam dos favores 
da lei, por terem já assegurada, na vida de comunidade, a assistência 
nos dias da velhice. Para os clérigos de confissão não-católica, vem sen- 
do elaborada uma lei semelhante, por representantes do Govêrno e do 
Conselho Evangélico Italiano. A lei referente ao clero católico tem efei- 
tos retroativos, até 1 de julho de 1959, e estabelece 300 dólares anuais 
para os sacerdotes que ficam impedidos ou inválidos, durante os primei- 
ros 5 anos, a partir da vigência da lei e 700 dólares para os que so- 
frerem a invalidez nos 5 anos seguintes. Os sacerdotes que atingem os 
70 anos e aquêles que já os ultrapassaram passam a ganhar a pensão 
anual de 300 dólares. Por outro lado, estabeleceu-se um fundo de pensão 
para o qual deverão contribuir todos os sacerdotes seculares, desde Oo 
momento da ordenação, até os 70 anos. A contribuição é de uns 50 dó- 
lares anuais para cada sacerdote. Segundo declaração do Ministro do In- 
terior, Mário Scelba, o fundo de pensão neste ano, será de 1.300.000 
dólares. Os sacerdotes que começarão a receber elevam-se a 9.000, e os 
que contribuirão para o fundo somam 35.000. Contra esta lei de proteção 
ao clero desvalido insurgiram-se elementos esquerdistas. Mário Scelba, 
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porém, lhes replicou que o novo dispositivo não coloca o clero num 
plano privilegiado, mas apenas lhe assegura o que merece; pois os se- 
guros sociais abarcam 75% da população italiana, ao passo que os sa- 
cerdotes figuram entre os 25% não cobertos pelos seguros. 


48* Semana Social de França. — Cêrca de 3.500 pessoas participa- 
ram da 48º Semana Social de França, realizada em Reims, sob o tema: 
«O despertar dos jovens na comunidade das gerações» («La montée des 
jeunes dans la communauté des générations»). Desde o início destas se- 
manas sociais, a concorrência para esta foi das mais numerosas. Os 
trabalhos abrangeram três ciclos: análises dos problemas da juventude 
hodierna; esclarecimentos doutrinais; tentativa de orientação prática. As 
conferências estiveram a cargo de especialistas e cuja exposição muito 
agradou. Entre os participantes prevaleceu a juventude: 64% com menos 
de 40 anos. Havia 135 representantes da África: nomeadamente dos dois 
Congos, Madagascar, Costa do Marfim, Dahomey, Burundi, Alto Volta, 
Camerum, Senegal, Tchad, Mali, Guiné, Togo, Gabon, Serra Leoa, 32 da 
Algéria, 20 do Marrocos, 13 da Tunísia. Outros 150 estrangeiros repre- 
sentavam: A Bélgica, Espanha, Itália, Alemanha, Suíça, Países Baixos, 
Luxemburgo, Portugal, Inglaterra, Irlanda, Polônia. Da Ásia vieram de- 
legações do Japão e Vietnã. Da América: de Cuba, Estados Unidos, Ca- 
nadá, Chile, Brasil, Argentina, Equador, Venezuela, Martinica. A Nova 
Caledônia representou a Oceânia. Outras altas personalidades assistiram 
ao congresso: o Núncio Apostólico, D. Bertoldi, o Cardeal Richaud e o 
Cardeal Feltin, D. Coderre, de Saint-Jean d'lberville (Canadá) e mais 
20 bispos. Numerosas outras personalidades do mundo político, religio- 
so, sindical e universitário. — Em nome do Santo Padre, o Cardeal 
Tardini, Secretário de Estado, enviou ao Presidente das Semanas So- 
ciais, M. Barrêre, uma longa carta, onde declara: «Esperamos que a 
Semana Social de Reims, que prepara uma solução cristã dos problemas 
suscitados pelo «despertar dos jovens» contribuirá, de sua parte, para 
assegurar à sociedade de amanhã as estruturas e o clima em que po- 
derão se desenvolver e desabrochar harmoniosamente as mais nobres 
aspirações da geração que avança, para regozijo da Santa Igreja e o 
maior proveito da comunidade cristã». 


Peregrinação ecumênica. — De 23 de março a 7 de abril realizou-se 
a primeira peregrinação ecumênica à Terra Santa, patrocinada pela re- 
vista católica Lumiêre et Vie e pelo periódico L'lllustré Protestant. Os 
peregrinos visitaram Israel, Jordânia e Líbano; e uma vez que todos os 
cristãos crêem na Sagrada Escritura, como sendo palavra de Deus, os 
participantes desta peregrinação quiseram «ler a Bíblia onde ela nasceu» 
e dar ao mundo um testemunho de união e de esperança. A peregrina- 
ção era formada metade por metade, católicos e calvinistas. Dirigiam-na 
os padres dominicancs Beaupere e Owieux e os pastôres Henri Eberhard 
e Maurice Carrez. 


12.888 paróquias com menos de 1.000 almas cada uma. — Existem 
na Espanha 1.707 paróquias com uma população inferior a 100 habi- 
tantes e 7.619 de 100 a 500 fiéis. Diante dêstes dados bem se pode com- 
preender as dificuldades dos párocos (a maioria rurais) em adquirir 
um livro, assinar uma revista ou mesmo prover a própria subsistência. 
Com a finalidade de ajudar o sacerdote rural criou-se a Instituição «Ar- 
cebispo Claret» que neste ano completa um decênio de atividades. Os 
amigos da Instituição já angariaram 10.476.354 pesetas neste período de 
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trabalhos. A Instituição distribuiu por sua vez 166.845 livros a sacerdotes 
e seminaristas, com uma bonificação de 2.331.451 pesetas. Entregou igual- 
mente 1.442.810 pesetas em estipêndios de missas a sacerdotes necessi- 
tados, e 5.550.412 pesetas em subvenções, víveres, etc., além de outras 
obras sociais realizadas em favor dos sacerdotes. A Instituição empre- 
gou em bem dos padres rurais, nestes 10 anos, um total de 9.324.674 
pesetas. 


Quase 100 padres para a América. — O Seminário Hispano-america- 
no de Madrid já mandou para a América 93 sacerdotes. Fundado em 
1954, a pedido do Arcebispo de Zaragoza, D. Rigoberto Domenech, Pre- 
sidente da Comissão Episcopal da Obra de Cooperação Sacerdotal His- 
pano-americana, recebe seminaristas de tôdas as dioceses espanholas, 
desejosos de vir trabalhar na América. Os sacerdotes permanecem incar- 
dinados à sua diocese de origem; comprometem-se a vir para a América 
e aqui trabalhar pelo menos durante 10 anos. O seminário apresenta 
um constante de crescimento ininterrupto: 1953-54: 15 alunos; 1954-55: 
30; 1955-56: 50; 1956-57: 72; 1957-58: 75; 1958-59: 80; 1959-60: 80; 
1960-61: 85 alunos. — Sacerdotes que já vieram à América: 20 em 1957, 
12 em 1958, 30 em 1959, 13 em 1960 e 18 em 1961. Total, 93. Exercem 
seu apostolado, no Rio, Petrópolis, Barra do Piraí, Cuiabá, em várias 
dioceses da Argentina, Chile, Venezuela e Estados Unidos. 


Modus vivendi entre Igreja e Estado na Venezuela. — Por ocasião dos 
festejos celebrados em Caracas, em homenagem a D. Quintero, primeiro 
Cardeal venezuelano, o Presidente da República Rómulo Betancourt, o 
Presidente da Câmara dos Deputados Rafael Caldera e o próprio Cardeal 
salientaram em seus discursos as Ótimas relações existentes entre Igreja 
e Estado. Tanto o Presidente, como vários outros bispos que usaram 
da palavra, frisaram que a lei do Patronato, que no presente rege as 
relações entre Estado e Igreja, já é obsoleta; dever-se-ia chegar a um 
«modus vivendi», ou mesmo a uma concordata com a Santa Sé. Num 
discurso televisionado o Presidente da Câmara falou com insistência na 
oportunidade de renovar as relações com o Vaticano, substituindo-se a 
Lei arcaica do Patronato por fórmulas mais hodiernas e eficazes. — Após 
êstes discursos e projetos, surgiram reclamações por parte dos protes- 
tantes, que vêem no estreitamento das relações com a Santa Sé uma 
certa ameaça para êles. D. Luís E. Henríquez, porém, numa de suas pa- 
lestras semanais pela TV, os acalmou: os católicos, disse o prelado, 
não pretendem outra coisa senão o reconhecimento oficial das boas rela- 
ções existentes entre Igreja e Estado. 


República do Togo reelege um Presidente Católico. Nas eleições 
gerais, efetuadas a 9 de abril passado, o povo togolês escolheu o Pre- 
sidente da República, com mandato para 7 anos e elegeu os deputados, 
em número de 51, com mandato para 5 anos (cf. REB 1960, p.836). 
O Presidente Sylvano Olímpio, reeleito por unanimidade, ocupou já o 
cargo de Primeiro Ministro, a partir de 27 de abril de 1958. Nasceu 
em 1902; filho de família católica, fêz seus primeiros estudos na missão 
católica de Lomé e os secundários e superiores em Londres. Tanto o 
Presidente como os deputados pertencem ao partido «União Togolesa». 
Dos 627.688 eleitores, 564.617 deram seu voto a Sylvano Olímpio. Entre 
os 51 deputados, 32 são católicos, 10 protestantes, 5 muçulmanos e 4 
pagãos; entre os católicos, há 4 professôres, 1 catequista e uma mulher, 
a primeira a entrar no Parlamento do Togo; tem 49 anos de idade e é 
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mãe de 5 filhos. Logo após as eleições comemorou-se o primeiro ani- 
versário da independência, com festividades cívicas e religiosas; nestas 
o Govêrno sempre se fêz representar oficialmente. — O Togo possui 
uma população de 1.250.000 habitantes, sendo 240.000 católicos, 60.000 
muçulmanos, 42 protestantes e 800.000 pagãos. O catolicismo, pela sua 
grande influência nas altas camadas sociais, e pela sua bem organizada 
rêde de ensino, floresce sem empecilhos. Há 90 sacerdotes, 106 relígio- 
sas; 3 circunscrições eclesiásticas, 41 paróquias e 490 estações se- 
cundárias. 


Um católico governa Uganda. — Este território, ao nordeste do Con- 
go, apesar de ser um protetorado britânico, passou a reger sua vida 
política, com govêrno autônomo. Realizadas as eleições subiu ao poder 
Benedito K. M. Kiwanuka, católico, com 38 anos de idade. A Uganda 
deverá tornar-se República independente ainda neste ano. Com uma su- 
perfície de 250.000 quilômetros quadrados, nela vivem 5.860.000 habi- 
tantes (uma densidade demográfica de 24,1 habitantes por quilômetro 
quadrado). — 40% da população é cristã e desta, dois terços são cató- 
licos. Só nas duas dioceses do norte, Gulu e Arua, vivem mais de 500.000 
fiéis, assistidos por 62 padres missionários, 72 religiosas e 44 irmãos, mais 
I7 padres autóctones, 16 irmãos e 76 irmãs africanas. Auxiliam aos mis- 
sionários 699 catequistas. Os 16.617 catecúmenos atestam a vitalidade 
da obra missionária. Funcionam ainda 3 hospitais, 6 dispensários e 5 
maternidades. 


A Universidade Lovanium no Congo. — Apesar das turbulências 
políticas verificadas no Congo, a Universidade Lovanium nunca fechou as 
portas. A ONU designou um destacamento de soldados para protegê-la, 
contra possíveis depredações. Fundada em 1954, a 20 quilômetros ao sul 
de Leopoidville, conta 8 faculdades, um Instituto de Psicologia e Peda- 
gogia, bem como um reator atômico, no valor de 200.000 dólares; é o 
único da África. Os bens da Universidade abrangem 22 edifícios esco- 
lares, várias casas para o professorado, 20 casas para alunos casados 
e uma capela; as instalações até o momento custaram 15.000.000 de dó- 
lares. O professorado é constituído por 135 catedráticos, principalmente 
Padres Brancos, Missionários do Imaculado Coração de Maria, Oblatos 
de Maria Imaculada e Irmãos Maristas. Cada estudante possui uma bôlsa 
de estudo anual de 600 dólares, concedida pelo Govêrno congolês. Os 
gastos anuais da Universidade montam a 2.500.000 dólares, custeados 
pelo Govêrno belga e congolês e em parte por donativos privados. — 
O movimento escolar apresenta o seguinte quadro: 1954-55: total, 33 alu- 
nos: 30 africanos, 3 não africanos. 1958-59: total, 365: 248 africanos e 
117 não africanos; e 1960-61: total, 410: 381 africanos e 29 não afri- 
canos. No ano passado, devido às agitações políticas, 45 estudantes 
brancos foram completar os estudos na Europa; o Govêrno belga, por sua 
vez, ofereceu bôlsas de estudo aos estudantes africanos que desejassem 
prosseguir seus cursos em Universidades européias ou americanas. 


O lugar da mulher na sociedade africana. — De 5 a 11 de abril 
último realizou-se em Abidjan, capital da Costa do Marfim o I Con- 
gresso das Mulheres e Mães Africanas, com a participação de cêrca de 
400 congressistas, provenientes de 14 países do Continente. Foi o Con- 
gresso feminino mais importante até hoje realizado, seja pelo número de 
participantes ou seja pelo panorama múltiplo dos temas abordados. no, 
espírito que domina o ambiente feminino na África, sintetizou-o muito 


800 : Crônica Eclesiástica 


bem uma delegada de Ghana: «Nossos homens estão conquistando a alte 
berdade para a África, desvencilhando-a do colonialismo; e isto é muito 
justo. Mas comecem também por dar-nos a nós, mulheres da África, as 
liberdades fundamentais que nós esperamos, e que são muito mais im- 
portantes, para o futuro dos nossos países, que as próprias liberdades 
políticas». As «liberdades fundamentais» que as mulheres africanas exi- 
gem são as seguintes: 1) Antes que qualquer outra coisa, uma me- 
lhor instrução. Se a média da fregiiência escolar entre os meninos afri- 
canos é de 30 a 35%, a das meninas não atinge 10%. O analfabetismo 
grassa com uma superioridade muito maior entre as mulheres que entre 
os homens. 2) Abolição da poligamia. Apesar de a maioria das consti- 
tuições dos países negros haver oficialmente abolido a poligamia, na rea- 
lidade ela continua bem viva, nomeadamente nas regiões menos civi- 
lizadas; uma das consegiiências disso é que milhares de moços menos 
abastados não encontram mulher para casamento, pois não dispõem de 
recursos para comprar o dote. 3) Redução do dote a um presente sim- 
bólico. A causa mais infamante que o dote gera é justamente a consti- 
tuição de famílias sem os laços do amor, baseadas sômente na compra 
e venda de mulheres para quem mais paga. 4) Pôr fim aos casamentos 
forçados, impostos às môças e por vêzes até a meninas; uma conse- 
qiência aliás do sistema criado pelo dote e poligamia. 5) Liberdade 
ao jovem casal de esposos para dirigir livremente sua vida familiar, 
sobretudo no que respeita à educação dos filhos, sem intromissões ex- 
cessivas por parte dos anciãos e do clã tribal. 6) O trabalho das mu- 
lheres devia gozar de maior proteção de leis justas, que vedassem a ex- 
ploração por parte de homens sem moral. 


Vitalidade do Catolicismo em Gana. — Gana, jovem e pequena Re- 
pública Africana, situada na costa ocidental, entre o Togo, Volta e Costa 
do Marfim, é dos poucos países do Continente Negro em que os habi- 
tantes gozam de paz e tranqiiilidade, protegidos contra a onda naciona- 
lista-comunista que invadiu a África. 4.910.000 almas perfazem o total 
da população. O povo na sua maioria professa o paganismo, conser- 
vando os cultos herdados das tribos selvagens. O islamismo conta ape- 
nas uns 150.000 adeptos. A Igreja Católica alcança a cifra de 650.000 
fiéis, atendidos por 251 padres. O extraordinário da Igreja em Gana é 
a fôrça que o clero nativo lhe vem emprestando. Há 55 sacerdotes au- 
tóctones; entre êles, um Arcebispo e um Bispo. Com exceção de Tamal, 
tôdas as outras dioceses já possuem representantes do clero ganaense. 
O primeiro sacerdote nativo, Anastácio Dogli, foi ordenado a 2 de julho 
de 1922, na igreja de São Francisco, em Cape Coast; trabalha hoje em 
sua terra natal, Keta. O número de candidatos ao sacerdócio é animador: 
35 em Pedu, 7 em Tamal e 148 em Amisano. Mais de 3 centenas de 
estudantes frequentam uma escola preparatória para a entrada no semi- 
nário, em Jamase. Há igualmente cêrca de 40 seminaristas maiores em 
Tamal e Effidusa. — A influência da Igreja na vida pública do país 
cresce continuamente. Em data recente, o Ministro da Educação, Dowuona- 
Hammond, engrandeceu a obra dos Padres Brancos, que dirigem o Colégio 
de São João Bosco, em Navrongo, pelo seu trabalho de pioneiros no 
campo educacional, ao norte de Gana. Outro fato significativo: o Minis- 
tro Kofi Baako insistira fortemente junto aos pais de família permi- 
tissem aos seus filhos fôssem estudar em universidades estrangeiras, tan- 
to do ocidente como do bloco soviético, pois teria chegado a hora de os 
católicos mudar de atitude em face dos comunistas. Quem respondeu 
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ao ministro foi o Bispo nativo D. Amissah, salientando que a recusa 
dos pais católicos fôra uma atitude «realista, ditada pela compreensão 
exata do perigo» que o comunismo representa para seus filhos. 


Na Guiné a situação escolar inquieta o episcopado. — Os três bis- 
pos da Guiné publicaram a 21 de junho o seguinte comunicado: «Os 
bispos da Guiné estão vivamente inquietos com a evolução da situação 
criada às escolas livres na República da Guiné, constatando que esta 
evolução se opera com vistas a sufocar, progressivamente, por supres- 
são radical sua obra escolar. As Missões asseguravam o funcionamento 
de 69 escolas primárias; esbarraram, porém, com a interdição de abrir 
novos estabelecimentos. Em seguida começou, aqui e ali, a confiscação 
de algumas destas escolas: ocupação de construções, afastamento dos 
mãos-de-obra. Mesmo uma que outra escola de relígiosas teve de se 
sujeitar a tais medidas. Desta maneira, até a presente data, 44 escolas 
foram arrebatadas às Missões, sem a mínima satisfação. Ora, estas 
escolas tôdas tinham sido construídas pelas Missões, com a devida au- 
torização. Conscientes de haver guardado lealdade ao Govêrno e traba- 
lhado para o bem do país, os Bispos pediram ao Govêrno que se pro- 
curasse uma fórmula justa, garantindo uma das liberdades essenciais da 
Igreja, e aos pais, que segundo a Carta das Nações Unidas, devem gozar 
do direito de escolher o gênero de educação a ser ministrada aos seus 
filhos». — A 18 de setembro de 1959, o Presidente Sékou Touré, for- 
mado em Moscou, declarava à imprensa: «Não se trata apenas de en- 
sinar disciplinas escolares às crianças, trata-se de educar segundo a 
perspectiva do partido que representa a unanimidade do povo. E" por 
êste motivo que o Estado guinês deve ter em mãos, em sua totalidade, 
o ensino primário». Em dezembro último, o Ministro da Educação, M. 
Barry Diawandu declarou textualmente: «O ensino é essencialmente da 
alçada do Estado». 


Os ortodoxos do Sul da índia retornam à Igreja. — Kerala, apesar 
de ser o menor Estado da Índia, é o mais densamente povoado: 14.000.000 
de habitantes. Nêle também se encontra o maior núcleo católico da 
península: 2.370.000 fiéis, 40% de todos os católicos indianos. Ao lado 
dos católicos vivem 1.000.000 de ortodoxos e 400.000 protestantes e an- 
glicanos. Os católicos ramificam-se em três ritos diversos: siro-malancá- 
ricos, 120.000; latinos, 850.000 e siro-malabáricos, 1.400.000. Os dois úl- 
timos grupos pertencem à Igreja, já de tempos remotos; os siro-malan- 
cáricos, porém, são mais recentes; representam o fruto do maior movi- 
mento unionista dos tempos modernos de retôrno à Igreja, iniciado em 
1930, quando os dois bispos ortodoxos-jacobitas Mar lIvânios e Mar 
Teófilos solicitaram e obtiveram a união com a Santa Sé. De imediato 
lhes imitaram o exemplo 35 sacerdotes, 19 religiosos, 21 religiosas e 
4.700 fiéis. Nascia nesta hora a comunidade católica do rito siro-malan- 
cárico que, aos 11 de junho de 1932, era constituída província autônoma, 
governada pelo Arcebispo e Metropolita de Trivandrum, Mar Ivânios e 
pelo Bispo de Tiruvalla, Mar Teófilos. A união foi obra sobretudo de 
Mar Ivânios, o «Newman da índia», falecido em 1953. — Hoje, após 
30 anos, a comunidade siro-malancárica conta 4 bispos, 200 sacerdotes 
seculares, 50 religiosos, 300 religiosas, 50 seminaristas e cêrca de 120.000 
fiéis. Em março último, durante sua estada em Roma, por causa dos 
trabalhos preparatórios do Concílio Ecumênico, o Arcebispo siro-ma- 
lancárico de Trivandrum, Mar Gregórios, declarou haver recebido, no 
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seio da Igreja em dezembro passado 1.300 ortodoxos. A média anual 
dos retornos é de 5.000. As conversões seriam ainda mais numerosas, 
caso se pudesse manter ao menos uma simples capela nos vilarejos, cuja 
população é tôda ortodoxa. Não faltam sacerdotes, nem vocações; os pró- 
prios fiéis são animados de ótimo espírito missionário. O que lhes falta 
são os recursos necessários para a construção de igrejas e escolas e 
obras de caridade. A contribuição dos ortodoxos siro-malancáricos tor- 
na-se de inestimável proveito para a Igreja, por serem êles indus de 
longos séculos, conhecedores e familiarizados com tôdas as tradições e 
mentalidade do Budismo, facilitando dêste modo a conversão dos pró- 
prios pagãos. 


Suicídios entre a juventude japonêsa. — O Japão é talvez o país 
onde se registra o maior número de suicídios entre a juventude. As es- 
tatísticas assinalam um forte aumento, pelo fim da primavera, no tempo 
dos exames. O suicídio é quase sempre o remate de um esfôrço excessi- 
vo, de noites de insônias em vésperas de provas. A causa responsável 
por tamanha onda de desespêro é apontada como sendo a falta de es- 
trutura religiosa, o total desnorteamento espiritual em que vive a mo- 
cidade nipônica. Por êsse motivo o Govêrno fixou sua atenção nos prin- 
cípios católicos e constatou que entre os estudantes católicos o suicídio 
não existe e os alunos conseguem entrar nas melhores Universidades 
e rendem bem. Reportando-se a êstes fatos, um agente do Ministério 
da Educação comentou: «Éstes êxitos católicos no campo intelectual são 
inconcebíveis sem a educação moral. Os estudantes de talento, mas sem 
equilíbrio moral são uma ameaça. Os suicídios dos nossos estudantes 
são um sinal da deficiência do nosso sistema. Devemos descobrir de 
novo qual é a vida que mereça ser vivida. Um diploma universitário é, 
no melhor dos casos, de valor duvidoso, se leva ao esnobismo e arrasta 
ao desespêro». 


Diminui a natalidade no Japão. — Durante os últimos 5 anos, re- 
gistrou-se, no Japão, um constante decréscimo de nascimentos. O censo 
de 1955 assinalava 21,9 nascimentos por 1.000 habitantes; no de 1960 
essa percentagem baixou para 17,7. Não obstante isso, houve um au- 
mento de população de 4.000.000, perfazendo agora o total de 93.410.000 
habitantes. Esta cifra coloca o Japão no quinto lugar entre os países 
mais populosos do mundo, e em densidade demográfica apenas supera- 
do pela Holanda. O último censo faz também notar que o movimento 
migratório das zonas rurais para os centros urbanos continua, o que 
provoca novos problemas, particularmente para a assistência aos jovens 
católicos campesinos, «perdidos» nas grandes cidades. — Os progressos 
da Igreja no Japão são lentos, mas constantes (cf. REB 1961, p.507). 
Há 273.000 católicos. Influência notável exercem as escolas católicas, 


sendo dia a dia mais procuradas. Abrigam 100.000 alunos, e dêstes, 
somente 15.000 são católicos. 


A Universidade islâmica Al Azhar. Após quase mil anos de exis- 
tência a Universidade do Cairo, Al Azhar, abriu suas portas também às 
mulheres que quiserem fregiientá-la. Fundada em 969, abrange todo o 
currículo escolar: desde a criança analfabeta até a láurea doutoral. 
Possui três faculdades: língua árabe, direito islâmico e teologia islâmi- 
ca, com 8.000 estudantes; outros 28.000 jovens fregientam as 24 esco- 
las primárias e secundárias, espalhadas por todo o Egito, mas que fazem 
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parte da Universidade. Até êste ano nenhuma mulher podia cursar estu- 
dos superiores. Os alunos que cursam a Universidade, além de receberem 
o estudo grátis, têm um pequeno ordenado mensal. A quase totalidade 
das despesas corre por conta do Estado. — A Universidade é o pri- 
meiro e maior centro propagandístico do islã, no mundo. Anualmente par- 
tem dezenas de «missionários» para as zonas de missão, anunciando o 
Corão. Dos 8.000 estudantes universitários, 3.000 são estrangeiros, prove- 
nientes de 42 países: Sudão, 859; Líbia, 260; Eritréia, 184; Senegal, 146; 
Jordânia, 130; Indonésia, 111. — Segundo o diário Ai Ahram, a Uni- 
versidade pretende ampliar sua influência, criando seminários de estudos 
linguísticos, de filosofia, de história islâmica e de sociologia islâmica 
contemporânea. 


* Por Rescrito da S. C. dos Ritos, de 24-2-1961, concedeu-se aos 
Bispos do Peru a faculdade «de permitir aos fiéis cristãos, para que 
mais estreitamente se unam ao sacerdote que oferece o Sacrifício da 
Missa, que possam recitar, nas missas rezadas, em língua espanhola, as 
traduções literais dos textos litúrgicos: Confiteor, Kyrie, Gloria, Credo, 
Sanctus-Benedictus, Pater Noster, Agnus Dei e Domine non sum dignus, 
contanto que o sacerdote faça tôda a celebração unicamente em língua 
latina e o povo responda em latim às saudações e admoestações do mes- 
mo». — Favor semelhante foi concedido ao Episcopado da Argentina 
pela S. C. do S. Ofício, em carta de 10-8-1960 (cf. REB 1960, p. 1045). 


* Com 70 votos favoráveis, nenhum contrário e nenhuma abstenção, 
a Assembléia da Conferência Internacional Diplomática, em abril último, 
aprovou o art. 15 que regulamenta a precedência no Corpo Diplomático. 
Confirma-se assim o privilégio da precedência dada ao Núncio Apostó- 
lico como Decano do Corpo Diplomático. 

* Para suceder ao Cardeal José Wendel, Arcebispo de Munique, fale- 
cido a 31 de dezembro, Sua Santidade o Papa João XXIII nomeou o 
Bispo de Berlim, Cardeal Julius Doepiner. Sua Eminência tem 47 anos 
de idade e é o mais jovem membro do Sacro Colégio. Munique, com 
2.357.416 habitantes e 1.943.439 católicos, é uma das maiores sedes do 
mundo. 

* D. Carlos Allorio, Bispo de Pavia (Itália) decretou que não se 
toquem os sinos antes das 6,30 horas da manhã; o Angelus seja anun- 
ciado com toques breves e para enterros e bodas não mais se toquem 
os sinos. Concluiu o bispo: «O toque dos sinos é um símbolo; não deve 
converter-se em motivo de exasperação para nosso próximo, numa épo- 
ca em que há excesso de nervosos e excesso de ruído». 

* A Congregação de São Paulo que se dedica à propagação da dou- 
trina católica através dos meios modernos da imprensa, rádio, cine e 
televisão, está preparando um filme sôbre a vida de São Paulo, com- 
parável, em extensão, a «Ben-Hur». O custo de «Ben-Hur» foi de 5 mi- 
lhões de libras esterlinas, e nêle trabalharam 453 atôres e mais 25.000 
pessoas nas grandes cenas; conquistou 11 prêmios das Academias ci- 
nematográficas. A nova película sôbre o Apóstolo São Paulo será diri- 
gida pelo padre italiano Emílio Cordero; a parte econômica correrá por 
conta de uma das grandes companhias de Hollywood. O papel de São 
Paulo foi oferecido ao famoso ator britânico Sir Alec Guinness. 

* Mais de 8 milhões de canadenses professam a religião católica, 
equivalendo a 45% da população, sem contar os 250.000 católicos ucra- 
nianos. No censo de 1951, 43% se declararam católicos ou sejam 6.069.496 


canadenses de então. 


“51% 
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* Por motivos de saúde o Chanceler austríaco Julius Raab teve de 
abandonar o seu cargo. Nomeado pelo Presidente Adolf Schaert, suce- 
deu-o o líder do Partido Popular, Afonso Borbach, católico, de 62 anos 
de idade. O novo Chanceler encontrou boa acolhida, tanto nos meios so- 
cialistas, como nas fileiras neo-fascistas, da extrema direita. 


Dentro de breve data a própria Côrte Pontifícia sofrerá algumas 
reformas. Trata-se de modernizar certos costumes e uniformes antigos, 
o nome dos «camareiros de capa e espada» e mesmo o titulo de certos 
dignatários eclesiásticos. A maioria da etiquêta da Côrte Pontifícia data 
do século XVI. 

* Espero Katolika, órgão da União Internacional dos Esperantistas 
Católicos, que tem sua sede na Holanda, iniciou a publicação em espe- 
ranto de uma primorosa edição dos Santos Evangelhos. A edição é feita 
em fascículos encadernáveis, baseada nas melhores traduções modernas 
da Bíblia. 

* O multimilionário americano, «rei dos chapéus», Garvan J. Gavanagh, 
de 53 anos de idade, foi ordenado sacerdote em Roma no dia 18 de 
março, na Basílica de São João do Latrão. Assim explicou êle a decisão 
tomada: «E' mais útil ao mundo um sacerdote que um homem que acumu- 
la dólares sôbre dólares». 


* O novíssimo Catholic Directory da Inglaterra traz os seguintes 
dados sôbre a Igreja Católica, que há 20 anos contava somente 2.350.000 
fiéis: 4.586.700 católicos inglêses, pertencentes a 4 Arquidioceses, 20 
dioceses, 2.500 paróquias. O clero compõe-se de 4.421 sacerdotes dioce- 
sanos e 2.619 religiosos: um sacerdote para 1.214 católicos. Numerosas 
estão sendo as vocações tardias, que nos últimos 10 anos forneceram 
47% dos estudantes de teologia. 


* Um produtor cinematográfico italiano prepara a filmagem do 
Antigo e Novo Testamentos para 1965. A película exigirá três anos de 
trabalho, custará 25 milhões de dólares e terá uma duração de 10 horas. 


* Em 1955 foi criado na França o Grande Prêmio Católico de 
Literatura. Desde então o prêmio vem sendo outorgado ao melhor livro 
católico do ano. Quem levantou o prêmio neste ano foi o Pe. Lucien 
Guissard, com o livro Ecrits en notre temps. O Pe. Guissard é crítico 
literário e redator de La Croix. Entre os componentes do júri destaca- 
vam-se: François Mauriac, Gabriel Marcel, Daniel Rops, Queffelec, Luc 
Estang, Louis Chaine, Abel Moureau, Jacques Hérissay. 


* Entre 14.000.000 de habitantes, há na Colômbia cêrca de 6.300.000 
analfabetos, quase todos rurais. Os missionários conseguiram criar uma 
extensa cadeia radiofônica para a instrução dos campesinos; o Govêrno 
também executa, no mesmo sentido, um vasto programa. Calculam-se 
em 200.000 os campesinos que já recebem instrução pelo rádio. 


Pela reforma constitucional aprovada dia 29 de julho, libertou-se 
a Igreja Católica na Bolívia do poder estatal. Pelas novas disposições 
a Igreja pode agora adquirir suas obras de arte e nomear suas Auto- 
ridades sem ingerência do Estado. 

Graças aos donativos de benfeitores americanos, alemães e da 
Propaganda Fide, os 5.000 católicos da Noruega conseguiram finalmente, 
lançar numa edição de 4.000 exemplares o missal romano completo, em 
latim e norueguês. E” um fato inédito na história do catolicismo da No- 
ruega desde a Pseudo-Reforma do século XVI. A obra representa um 
trabalho de quase 20 anos e é a continuação do «Missale Nidrosiense> 
que se publicou em 1519, como uma das primeiras obras impressas na 
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Noruega; quem havia empreendido esta tarefa fôra um dos últimos Ar- 
cebispos de Dronthein, D. Erick Walkendorf. 

E Desde 1958 vivia em Lund, Suécia, uma pequena comunidade de 
carmelitas, aguardando a autorização do Govêrno para erigir uma casa 
autônoma. A licença desejada, depois de longos debates no parlamento 
sueco, foi agora concedida. Assim surgirá na vila de Glumsioev o Con- 
vento de Santa Teresa, a primeira casa de uma Ordem contemplativa 
que se estabelece na Suécia, desde a Pseudo-Reforma. Compõem a co- 
munidade carmelitana seis belgas e duas suíças. Antes da Pseudo-Re- 
forma havia na Suécia dois conventos de Carmelitas, em Orebro e 
Landskrona. Atualmente só existe um outro convento de contemplativas 
em solo escandinavo, na Islândia. A partir de 1951, as leis governamen- 
tais suecas estabeleceram plena liberdade de culto; precisa-se no entan- 
to da autorização do Govêrno para a fundação de um novo mosteiro. 

* O conhecido teólogo luterano e ex-pastor de Soest (Alemanha) 
Max Lackmann foi privado de suas funções devido à sua atitude de apro- 
ximação de Roma. Os superiores decretaram tal medida disciplinar, dian- 
te da declaração de Lackmann, em um de seus livros: «A Igreja de 
Roma é um símbolo estabelecido por Deus para mostrar a verdadeira 
Igreja Católica universal». Não obstante a atitude severa dos superio- 
res jerárquicos, Lackmann pronunciou uma conferência em Roma, onde 
manifestou a esperança de união: «Talvez chegue o momento em que 
se há de formar uma pequena Igreja Católica Evangélica dentro da 
Grande Comunidade católica». Lackmann é um dos líderes do movimento 
unionista alemão «Sammlung>. 

* Num censo realizado entre os habitantes do Cantão de Gene- 
bra, Cantão de Calvino (Suíça), com surprêsa verificou-se que a popu- 
lação católica já ultrapassou os protestantes. Embora a Igreja Oficial 
dos genebrinos seja o calvinismo, as últimas estatísticas revelam: católi- 
cos 45%, protestantes 42,6% e outras religiões 12%. 

* Duas importantes personalidades britânicas abraçaram a fé cató- 
lica: John Walter, descendente do fundador do diário londrino The Times 
e hoje um dos seus membros dirigentes, e Lord Dudley, ex-presidente da 
Federação Britânica de Ferro e Aço. 

* Na Lituânia substituiu-se o batismo católico por uma simples farça 
social realizada num clube soviético. A revista lituana Nauoka i religia 
explicou o novo processo, ocasião também em que se dá o nome à crian- 
ça. Reúne-se o povo no clube e o presidente chama os pais do me- 
nino; êstes se adiantam e o presidente fala ao pequeno: «A sociedade 
te acolhe em sua família. O teu futuro é magnífico. O país da paz e da 
amizade, a URSS, vela sôbre tua vida e sôbre tua liberdade». E” tudo. 

* A subcomissão judicial do Senado da América do Norte, encarre- 
gada dos refugiados de todo o mundo, em seu último relatório, de 30 
de junho, informou que o número de pessoas deslocadas dos países co- 
munistas eleva-se a 15 milhões. Os êxodos das fileiras comunistas pro- 
vindos do Laos, Cuba e Congo agravaram ainda mais o panorama. Es- 
timam-se em 100.000 os que abandonaram Cuba. Êstes refugiados, soma- 
dos aos que fogem da Alemanha Oriental e da China Comunista, deverão 
criar sérios problemas de habitação, não obstante os esforços dos Esta- 
dos Unidos e outros países para auxiliar estas vítimas do comunismo. 

* Conforme noticiou o semanário moscovita Ogoniok, foram desco- 
bertos em Kowvo, segunda cidade da Lituânia, «dois conventos secretos 
de monjas». O periódico se queixa de que várias pessoas, uma profes- 
sôra, uma enfermeira, dois médicos, entregavam seus salários aos con- 
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ventos, sem nada receber em trôco. O jornal também critica os sacerdo- 
tes, que para conquistar adeptos se inscrevem até em clubes de futebol, 
organizam festas e salões de leitura, e com resultados bem positivos. 


* A reunião das igrejas ortodoxas que iôra planejada para 1960, 
será celebrada no corrente mês, 20 a 30 de setembro, em Rodes. Tôdas 
as igrejas ortodoxas autocéfalas estarão representadas, nomeadamente os 
patriarcados de Jerusalém, Constantinopla, Moscou, Rumânia, Sérvia, bem 
como as igrejas da Albânia, Bulgária, Chipre e Grécia. A organização do 
conclave ficou ao encargo do Patriarca Atenágoras, de Constantinopla e 
de Spyridion, Metropolita de Rodes. 

* D. Yossif, Bispo dos velhos-crentes de Kichinef e de Odessa foi 
eleito Arcebispo dos velhos-crentes da URSS pelo Concílio dessa Igreja. 
O número dos velhos-crentes não se conhece precisamente. Deve atingir 
uns 20.000.000. Os velhos-crentes constituem uma Igreja à parte, com 
jerarquia validamente constituída. São reconhecidos pelo poder soviético 
e dependem, como a Igreja patriarcal, do Ministério Governamental dos 
Cultos. Os velhos-crentes, obstinadamente fiéis a seus antepassados, con- 
sideraram certas correções como heresias e se rebelaram contra o Pa- 
triarca. O Concílio de Moscou de 1666 os excomungou. Preferiram por 
isso a perseguição da Igreja oficial a capitular. 

* Em carta pastoral o Arcebispo de Cotonou, Dom Bernardino Gantim, 
saudou o dia 18 de abril, centenário da chegada dos dois primeiros Pa- 
dres das Missões Africanas a Dahomey. Nesse tempo, ali sacrificaram 
a vida por Cristo: 95 padres e 5 irmãos: 49 dêles e mais 42 irmãs reli- 
giosas jazem na terra de Dahomey. O fruto desta semente são os 250.000 
cristãos, dos quais 50 são padres e 53 religiosas, todos autóctones. 


* O grande seminário de Katigondo (Uganda) celebrou o 50º ani- 
versário a 17 de março passado. Aos festejos comemorativos assistiram 
o Cardeal Rugambwa e o Arcebispo de Rubaga D. Kiwanuka, ambos 
ex-alunos dêsse seminário. — Fundado em 1903, só foi transferido para 
Katigondo em 1911. No momento conta com 135 seminaristas e já possi- 
bilitou 233 ordenações. 


* Nas eleições presidenciais realizadas no Congo-Brazzaville, no 
dia 26 de março passado, saiu vencedor para Presidente da República, 
com maioria absoluta, o Padre Fulbert Youlou, recebendo 405.437 votos, 
ou sejam 97,56% dos eleitores. — A República do Congo ganhou a in- 
dependência da França a 17 de agôsto de 1960. Possui 795.000 habi- 
tantes (2,2 por quilômetro quadrado); há 257.886 católicos e 24.275 ca- 
tecúmenos, assistidos por 151 sacerdotes. 


* A Igreja Católica possui atualmente 35 bispos e 1 cardeal negros. 
Dêstes 35 prelados negros, 5 são arcebispos, 18 bispos residenciais e 11 
bispos titulares. No ano 1939 foi sagrado o primeiro bispo prêto. 7 re- 
ceberam a sagração episcopal nos anos de 1950 a 1960. 26 dêstes bis- 
pos pertencem ao clero secular, enquanto 9 são membros de Ordens e 
Congregações religiosas. Éstes bispos trabalham em 19 países africanos: 
Nigéria 5, Tanganica 5, República do Congo 3, Gana 3, Camerum 2, 
Ruanda-Urundi 2, Basutolândia 1, Dahomey 1, Erithavala 1, Etiópia 1, 
Natal 1, Quênia 1, Volta Superior 1, Costa do Marfim 1, Niassalândia 1, 
Senegal 1, Sudão 1, Uganda 1 e República de Volta 1. O único país não 
atricano que tem bispo negro é o Haiti. Na Cúria Romana também tra- 
balha um bispo negro; é o etnarca da Etiópia. 


O) chete indígena Diko, da tribo azanol, na região de Ezo, no 
Sudão Meridional, converteu-se ao catolicismo. No mesmo dia em que 
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foi batizado, numerosos outros membros importantes da tribo abraçaram 
o catolicismo. Os azanóis formam um povo de 700.000 almas. 

A: O hino nacional da República do Tchad foi composto por dois 
missionários católicos. O Tchad tornou-se independente a 11 de agôsto 
de 1960. Tem uma superfície de 1.284.000 quilômetros quadrados, com 
2.600.000 habitantes; dêstes, 1.500.000 são muçulmanos, 1.000.000 animis- 
tas e 100.000 católicos. 


* D. Jobst, Vigário Apostólico de Kimberley (Austrália Ocidental), 
comprou mais de 200.000 hectares de terra semiárida para nela esta- 
belecer os aborígines e ensinar-lhes o cultivo da lavoura e criação de 
gado. A compra importou em 50.000 libras, fruto de uma coleta. Antes 
de se instalarem definitivamente, os nativos aprenderão os métodos de 
amanhar as terras e de criar gado. Disse D. Jobst: «Com o desenvolvi- 
mento dos sistemas de irrigação, os autóctones, ora tão abandonados, 
poderão transformar a região dos Kimberleys. A esta tarefa e também 
ao bem-estar de suas almas consagramos nossa vida». 

* Não obstante à ameaça do Governante da Birmânia de implantar 
o budismo como religião oficial neste país, a Igreja Católica goza de ple- 
na liberdade; foi-lhe também garantido que os católicos nada precisam 
temer, com a oficialização do budismo. Há na Birmânia 2 arquidioceses 
e 6 dioceses. As dioceses de Prome e Myitkyina e Taunggi o Santo Pa- 
dre João XXIII as criou em maio dêste ano. 3 dos 8 bispos são birma- 
nos; os católicos somam 197.000, não atingindo 1% da população. 

* Há atualmente no mundo 42.250 missionários protestantes traba- 
lhando fora de seu país de origem: 1.009 alemães; 1.541 suecos; 1.763 
australianos; 7.000 inglêses e 27.219 norte-americanos. Estas cifras de- 
monstram que em 60 anos o número de missionários protestantes tripli- 
cou, e os americanos até quadruplicaram. Quanto à contribuição financei- 
ra, em 1959 os U.S.A. forneceram 170.000.000 de dólares e os restan- 
tes países contribuíram, anualmente, com 40 a 50 milhões de dólares. 

* Excluindo-se os católicos das bases americanas, na Groenlândia há 
unicamente 8 católicos: 6 dinamarqueses e duas crianças autóctones; a 
êstes dois meninos acrescente-se ainda um Seminarista Oblato de Ma- 
ria Imaculada, ora nos Estados Unidos. Um território missionário pois 
com três católicos. 

* O Serviço Cultural do Ministério das Relações Exteriores japonê- 
sas difundiu um opúsculo propagandístico com o título «O Japão de hoje», 
e nomeia as três grandes religiões do Japão: Budismo, Shintoísmo e Ca- 
tolicismo; note-se que no Japão os católicos nem atingem 1% da popu- 
lação. A influência social dos cristãos, porém, torna-se dia a dia mais 
notável. 

* Durante o ano de 1960 o ritmo de conversões ao catolicismo em 
Hong-Kong, foi de 1.000 por mês. No último Natal ministraram-se 3.000 
batismos. Há 10 anos havia 40.000 fiéis, hoje 160.000. 

* Os bispos católicos residentes em territórios dependentes da Pro- 
paganda Fide somam no presente 347, mais 4 abades «nullius». Dêstes, 
222 são estrangeiros (64%), 125 nativos. 71% pertencem a institutos 
religiosos, os restantes ao clero secular. 41 são italianos. 

* Faz já seis anos que funciona em Singapura um «Curso de Re- 
ligião» por correspondência. Conta 17.000 inscritos: de Singapura, Fi- 
lipinas, Malaia, Tailândia, Formosa, Vietnã, Hong-Kong e Indonésia. As 
30 lições do Curso foram compostas pelos PP. Jesuítas de Hsinchu (For- 
mosa), em colaboração com 3 sacerdotes chineses. Para tornar mais 
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conhecido o Curso tentou-se uma propaganda no jornal Nau Yang Jeu 
Pao, e o resultado foi uma surprêsa: 365 novas inscrições. 


* A mais recente estatística sôbre a Índia registrou: 438.000.000 de 
habitantes, 4.500.000 católicos, 71 dioceses, 5.860 sacerdotes, 16.369 reli- 
giosas (destas, apenas 2.100 estrangeiras). 

* Antes da ocupação comunista a Igreja possuia na China 3 univer- 
sidades, 189 escolas secundárias, 2.011 escolas primárias, 2.243 centros 
de catecismo, 16 seminários maiores, 60 seminários menores, 32 tipo- 
grafias... Hoje nada mais resta. 


* O Govêrno do Paquistão aprovou uma lei, proibindo aos muçul- 
manos de ter mais de uma mulher, salvo autorização especial do Con- 
selho de Julgamento. Esta lei já vigora na Tunísia, e o Egito pretende 
sancioná-la dentro em pouco. 

* A União Nacional, partido único da República Árabe Unida, vi- 
sando a supressão da poligamia no Egito, baixou a seguinte ordem: «Re- 
chaçai o matrimônio com homens casados». Esta campanha volta-se con- 
tra secular prática muçulmana que autoriza a um homem desposar 
quatro mulheres de uma vez. Nas regiões rurais, «brigadas de choque 
femininas» estão encarregadas de convencer as eventuais candidatas ao 
matrimônio a exigirem um futuro marido solteiro. O projeto da nova lei 
sôbre o matrimônio e o divórcio na RAU estipula que, em nenhum caso, 
a idade do espôso ultrapasse o dôbro da idade da espôsa. Com isso, 
a poligamia ainda não está supressa, mas a espôsa conserva o direito 
de pedir o divórcio se seu marido tomar uma segunda espôsa, sem sua 
autorização escrita ou se, no momento do casamento, êle não a advertiu 
de que estava casado. 


* Cêrca de 25 anos atrás, por causa de brigas entre os católicos 
da diocese de Tuticorin, na Índia, 300 fiéis abandonaram a fé, abra- 
çando o luteranismo. Embora protestantes, as mães de família conti- 
nuaram rezando, diariamente, o têrço. Na hora presente, graça à coope- 
ração do clero e de leigos, 150, dos 300 apóstatas, retornaram à Igreja 
Católica, havendo esperanças de que também os restantes sigam o exem- 
plo dos primeiros. 


* Uma determinação governamental suprimiu, em todo o Vietnã 
do Sul, os carrinhos de tração humana. E” êste um sistema bastante em 
voga no Oriente. A proibição no Vietnã visa impedir acidentes de trá- 
fego, mas sobretudo preservar a dignidade da pessoa humana. 
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NECROLOGIA 


eme me 


Cardeal Domenico Tardini. — Nasceu em Roma, a 29-2-1888, de 
uma família modesta. Graças a seus dons, realizou estudos no Instituto 
Apolinário e obteve os diplomas em Filosofia e Teologia. Ordenou-se 
sacerdote a 20 de setembro de 1912. Passou depois a ser professor de 
Teologia e Liturgia no Ateneu Pontifício de Latrão, pôsto no qual per- 
maneceu muito tempo. Ocupou funções de responsabilidade na secretaria 
de Estado durante quatro Pontificados. Benedito XV, em 1921, o in- 
troduziu no alto organismo, desde os primeiros dias do reinado de 
Pio XI. Fecundo em acontecimentos históricos de grande importância, 
monsenhor Tardini colaborou estreitamente com os cardeais Gasparri e 
Pacelli, que logo seria Pio XII. Nesta época foi elevado à categoria de 
conselheiro geral da Ação Católica dos Homens. Anos mais tarde e já 
sendo secretário de Estado com o reinante Papa João XXIII, Tardini 
elaborou as novas diretrizes dadas por Sua Santidade à Ação Católica 
italiana. Ultimamente tinha colaborado intimamente com o Santo Padre 
na organização do próximo Concílio, cuja comissão antepreparatór'a 
presidiu. Por sua enorme experiência dos assuntos internacionais, Tardini 
ecra um homem-chave no Vaticano. Faleceu no dia 29 de julho. 


Cardeal Nicola Canali. — Nasceu a 7 de junho de 1874, em Rieti, 
e pertencia a uma família da alta nobreza italiana. Fêz seus estudos 
no Colégio Capranica de Roma e na Universidade Gregoriana, sendo 
ordenado sacerdote em 1900. Em 1903 o jovem sacerdote Canali foi 
nomeado copista da Secretaria de Estado do Vaticano. Mais tarde foi 
designado substituto do Secretário de Estado. Em 1926, foi nomeado 
assessor da Congregação do Santo Ofício. No consistório de 16 de 
dezembro de 1935, foi feito Cardeal pelo Papa Pio XI. O Cardeal Canali 
ocupava atualmente o cargo de presidente da Comissão Pontifícia Admi- 
nistrativa da Cidade do Vaticano e para os Bens da Santa Sé. Faleceu 
no dia 3 de agôsto, com 87 anos de idade. 


Cardeal Joseph Ernest van Roey, Arcebispo de Malinas. — Faleceu 
no dia 6 de agôsto. Pela ordem de nomeação era o Purpurado mais 
antigo do Sacro Colégio e o primeiro da Ordem dos Presbíteros: Fôra 
criado por Pio IX no Consistório de 20 de junho de 1927. Nascido a 13 
de fevereiro de 1874 numa aldeia perto de Antuérpia, José Ernesto Van 
Roey foi ordenado sacerdote em 1897. Terminados os estudos em Lo- 
vaina e Roma, onde se laureou em Teologia, ensinou a mesma discplina 
no ateneu lovan'ense. Em 1907 o Cardeal Mercier escolheu o jovem sa- 
cerdote para seu Vigário Geral. Animado de espírito apostólico, foi um 
ardente colaborador do Purpurado, participando na estrênua ação, con- 
duzida pelo Card. Mercier com firmeza e caridade, pela defesa dos di- 
reitos de seu povo durante os anos dolorosos da primeira guerra mun- 
dial. Foi também o braço de Mercier na direção da “União Internacio- 
nal de Estudos Sociais” (da qual tomou a presidência depois da morte 
do arcebispo) e na elaboração do “Código Social de Malinas”, seguido 
depois por mais três outros. Mons. Van Roey participou, outrossim, ao 
lado do Card. Mercier, nas “Conversações de Malinas”, os convênios 
mantidos entre 1921 e 1926 para o estudo das condições de retôrno da 
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Igreja anglicana à Igreja Católica. Quando Pio XI, a 12 de março de 
1926, o nomeou arcebispo de Malinas, foi geral o júbilo não só dos 
fiéis seus súditos, mas de tôda a Bélgica. Foi intenso seu labor apos- 
tólico nos longos anos de episcopado. Mas seu maior mérito é a Gelesa 
da escola católica. Com a Pastoral memorável intitulada “O cristão no 
mundo de hoje”, conseguiu a união de todos os católicos e assim foi 
possível a vitória. 


Dom Germano Vega Campón, O.E.S.A. — No dia 14 de maio 
faleceu no Colégio São Luís, em Bragança Paulista, onde residia, O 
Exmo. Sr. Dom Germano Vega Campón, da Ordem dos Eremitas de 
Santo Agostinho, Bispo titular de Oreo. Sua Excia. nasceu em Amusco, 
Diocese de Palência, na Espanha, no dia 11 de outubro de 1878. Foi 
ordenado sacerdote no dia 20 de dezembro de 1902. Eleito Bispo titular 
de Oreo e Prelado de Jataí, a 19 de abril de 1941. Em 1955, tendo em 
vista as precárias condições de saúde de Sua Excia., o Santo Padre 
o dispensou do govêrno da então Prelazia. 


Mons. João Belchior. — No dia 14 de junho último Mons. João, 
ajoelhado aos pés do altar, preparava-se para a S. Missa. Ao levan- 
tar-se, caiu sem vida. Era o Padre mais antigo e mais velho de tôda 
a região do Norte do Paraná. Quando a primeira leva de desbravadores 
do sertão paranaense do norte fundou o povoado de Cambará, o então 
Padre João Belchior associou-se a êles, estabelecendo-se naquela cidade 
como Vigário e, por 33 anos, a atendeu. Muito teve que lutar, mas, 
dono de vasta cultura e prendado de raras virtudes de abnegação, de 
zêlo, de bondade, de fortaleza sacerdotais, venceu todos os obstáculos 
que soem-se antepor na obra pioneira, mormente, na obra de Deus. Cons- 
truiu a bela Matriz, a casa paroquial e uma dezena de capelas pelo 
interior da paróquia. A Santa Casa de Misericórdia, Colégio de Irmãs, 
Asilo para Velhos muito devem à sua dedicação. Mons. João nasceu aos 
9 de julho de 1881 em Camerneira, Covões, Distrito de Coimbra, em 
Portugal. Fêz seus estudos no Seminário Menor e Maior Metropolitano 
de Coimbra. Ordenou-se Sacerdote em 1904. Desde a Ordenação tra- 
balhou como Professor do mesmo Seminário. Aos 23 de janeiro de 1911 
embarcou para o Brasil. Foi Secretário de D. Lúcio, Bispo de Botucatu 
de 1911-1913. De 1913 a 1923 foi Pároco em São Bernardino de Cam- 
pos, de 1923 a 1927 em Apiaí. De 1927 até fevereiro de 1961 foi Pá- 
roco de Cambará, com o interstício de 1945-1947, quando foi eleito 
Vigário Capitular de Jacarêzinho. 


Mons. Valeriano Pereira de Sousa. — Nasceu aos 2 de fevereiro de 
1867 em Várzea da Serra, paróquia de Itaporanga. Fêz os estudos ini- 
ciais na sede da paróquia. Em abril de 1884 passou-se para o Semi- 
nário de Olinda. Iniciou aí, em 1886, filosofia. Recebeu as ordens sa- 
cras, em 7-10 e 15 de setembro de 1892. Em 1893 foi nomeado pároco 
de Serra da Raiz, da arquidiocese da Paraíba e a 28 de setembro do 
mesmo ano ocupou o cargo de vigário de Pombal até 9-12-1945. Fun- 
dou Apostolado da Oração, Obra das Vocações, Conferência de S. Vi- 
cente de Paulo, Ordem Terceira de S. Francisco e Coligados de S. 
Teresinha. Terminou os serviços da nova matriz e fêz outros trabalhos na 
sede paroquial e em Capelas que se construíram com sua orientação. 
Era terceiro Franciscano e na Ordem tinha o nome de Antônio. Fa- 
leceu em 17 de maio último. 
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Mons. José Antonino de Queiroz. — Nasceu no município de Bar- 
balha, a 19 de junho de 1904. Feitos os estudos primários, seguiu para o 
Mosteiro de São Bento, em Salvador, onde permaneceu até a conclusão 
do curso ginasial. Não sentindo vocação para a vida monástica, in- 
gressou no Seminário de Fortaleza, e dali seguiu para o Rio Grande 
do Sul, a fim de, quando padre, trabalhar na diocese de Pelotas sob 
a direção do Sr. Dom Joaquim Ferreira de Melo, então Bispo daquela 
diocese. Frequentou o Seminário de São Leopoldo. Feitos os estudos 
teológicos, recebeu o presbiterato no dia 31 de dezembro de 1926, na 
Catedral de Pelotas. Exerceu na diocese de Pelotas as funções de pá- 
roco da Catedral e da matriz do S. C. de Jesus, de Secretário do Bis- 
pado, Cerimoniário da Catedral, professor do Seminário diocesano e da 
Escola Normal Assis Brasil de Pelotas. Mons. Queiroz era um espírito 
esclarecido, orador de grandes dotes, homem de prestígio no meio so- 
cial, soube sempre usar, para bem da Igreja, de sua vasta influência. 
Foi incalculável o bem que fêz à diocese de Pelotas. Faleceu no dia 
I5 de novembro de 1959, na cidade do Rio Grande, vítima de uma 
hemorragia cerebral. 


Mons. Aliredo Meca. — Nascido em Patras (Grécia), a 3 de fe- 
vereiro de 1882. Ordenado sacerdote aos 10 de maio de 1907. Veio para 
o Brasil em 1919. Foi secretário particular de Dom Duarte Leopoldo e 
Silva. Nomeado vigário cooperador de Bragança, em novembro de 1923. 
Exerceu aqui vários cargos: Capelão do Colégio S. Coração de Jesus 
e da Santa Casa. Cura da Catedral, Consultor Diocesano, Defensor do 
Vínculo, Cerimoniário do Sólio e Pró-Vigário Geral. Falecido na paz do 
Senhor, aos 19 de fevereiro de 1961. 


Pe. Artur Silveira. — Nasceu em Cantagalo, R.J., a 29 de janeiro 
de 1880. Aluno dos salesianos no colégio de Niterói, professou na S.D.B. 
Enviado pelos superiores à Itália, para estudos teológicos, foi ordenado 
sacerdote em Foglizzo Canavese pelo Cardeal Agostinho Ricchielmi, ar- 
cebispo de Turim, em 1908. Regressando à pátria, lecionou nos colé- 
gios de Niterói e de São Paulo. Desligando-se da congregação sale- 
siana e passando-se para o clero secular, exerceu com fidelidade os 
seguintes ministérios: Na diocese de São Carlos: vigário cooperador 
em Rio Prêto; pároco de Ibirá; em Sorocaba: pároco de Guareí, em 
21-3-1915; vigário cooperador de Itapetininga em 2-2-1920; pároco de 
Itapetininga em 1-1-1921; pároco de Capão Bonito em 25-6-1927; pá- 
roco de Itapeva em 22-12-1931; pároco de Cerquilho em 13-12-1952. 
Por algum tempo foi assistente das confrarias vicentinas e lecionou no 
Seminário Menor e no Ginásio Municipal de Itapeva. Além da estima e 
admiração na diocese, deixa em Cerquilho a nova igreja matriz, que 
concluiu, a confortável residência canônica e, sobretudo, uma paróquia 
modelarmente piedosa. Faleceu no dia 10 de agôsto último. 


Pe. Estêvão Szulc. — Natural da Polônia, de Lyse, Diocese de Bia- 
lysctok, onde nasceu a 4 de agôsto de 1907. Tendo feito os estudos 
de filosofia no Seminário de Varsóvia, emigrou para o Brasil, passando 
a trabalhar como simples professor em escolas primárias em várias 
localidades do Paraná. Ingressando, posteriormente, no Seminário Cen- 
tral de São Leopoldo, aí terminou os estudos de Teologia e ordendu-se 
sacedote para a Diocese de Ponta Grossa. Foi por alguns anos Vigário 
cooperador de Ipiranga e de Castro. Em 1950 voltou à Polônia, onde 
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paroquiou até 1953. Em fins dêsse ano acha-se novamente no Brasil. 
Trabalhou por alguns meses na Diocese de Petrópolis. Depois ingressa 
definitivamente na Diocese de Jacarêzinho. Foi Pároco de Centenário 
do Sul. Em fins de 1954 foi-lhe confiado a extensa e importante pa- 
róquia de Ibaiti Nessa paróquia concentrou todo o seu estôrço na 
construção da belíssima Matriz, obra de envergadura, uma das mais 
belas igrejas da Diocese. Só não a terminou porque a morte O veio 
colhêr, quando se apressava em dar o remate às obras com a conclusão 
da tôrre. Faleceu no dia 18 de fevereiro de 1961. 


Pe. José Pedro Ferreira Gomes. — Nasceu em Rio Fundo, Município 
de Barbacena, M.G., em 21 de abril de 1885. Fêz seus estudos em 
Petrópolis, ingressando no Noviciado da Congregação da Missão, em 
18 de março de 1904. Após a profissão, seguiu para a França, onde 
cursou a Teologia, em Dax, onde foi ordenado no dia 17 de junho de 
1910. Regressando ao Brasil, foi nomeado professor no Seminário do 
Maranhão, de onde foi transferido, após 19 anos de trabalho, para Dia- 
mantina, onde exerceu o cargo de Reitor, por dois anos. Em 1931, foi 
transferido para o Seminário de Mariana, como procurador, onde tra- 
balhou durante 10 anos, retirando-se, em seguida, para Barbacena. Por 
motivo de saúde, desligou-se da Congregação da Missão, à qual de- 
dicou, até os últimos momentos de sua vida, grande amor e veneração, 
rodeado da amizade de seus co-irmãos. Foi recebido no Clero diocesano 
de Mariana. Seu passamento, já preanunciado pelo progresso da moléstia, 
se deu a 15 de agôsto. Foi sempre um homem de estudos. Elegante la- 
tinista e impecável tradutor de francês. O conhecido escritor George 
Bernanos lhe votava tôda confiança, admitindo somente o Padre Gomes 
como seu tradutor, o que fazia sob o pseudônimo de José Anselmo. 


Pe. D. Tarcísio da Silva Ferreira, O.S.B. — Vítima de um tumor 
maligno, faleceu êsse monge a 1.º de agôsto pp. Nascido a 1.º de de- 
zembro de 1908, em Vargem Grande, Estado do Rio, ingressou ainda 
jovem no Mosteiro de São Bento do Rio, onde completou, como oblato, 
seus estudos ginasiais, no colégio mantido por êste mosteiro, vindo a 
professar a 8 de dezembro de 1929. Terminando com distinção seus es- 
tudos teológicos, foi ordenado sacerdote a 22 de dezembro de 1934, 
logo se destacando por sua piedade e zêlo apostólico, o que fêz com 
que seus superiores lhe impetrassem junto à Santa Sé dispensa de idade, 
a fim de poder ser nomeado Mestre de Noviços. Exerceu também o 
cargo de Mestre de Clérigos dos estudantes da Escola Teológica da 
Congregação Beneditina Brasileira, foi professor por longos anos no 
Colégio de São Bento do Rio, o que lhe fêz compor para os alunos 
de Religião o manual 4 Vida em Cristo, em 2 vols. Na Baía, para 
onde fôra a chamado do Arquiabade, permaneceu de 1950 a 1955, vindo 
a desempenhar no Mosteiro as funções de Mestre de Noviços, Prior e 
professor no colégio que os beneditinos mantêm em Salvador, tendo 
fundado para os alunos uma secção da JEC, similar da que já fizera 
para os alunos do São Bento do Rio. Amante da Liturgia, lecionou 
com satisfação essa matéria aos jovens do “Seminário da Baía”. Atual- 
mente, desde o início do ano, trabalhava como Reitor do Internato de 
São Bento no Rio (Alto da Boa Vista). Ao lado de muitos trabalhos 
pela glória de Deus, fêz-se ouvir amiúde em conferências ou retiros es- 
pirituais. Poeta, compôs a letra do hino dos peregrinos da Arquidiocese 
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do Rio ao IV Congresso Eucarístico Nacional, realizado em São Paulo, 
de 4 a 7 de setembro de 1942. Nos últimos dias de vida, cheio de fé, 
recusou os entorpecentes que lhe eram oferecidos, a fim de poder re- 
ceber o Corpo do Senhor até o último momento, graça que obteve e 
que lhe proporcionou uma morte santa e trangiiila. 


Pe. Frei Patrício da Sagrada Família, O.C.D. — Nasceu em Res- 
trumeiro, Prov. de Lugo, Espanha, aos 22 de junho de 1875. Entrou 
na Ordem do Carmo com 29 anos de idade, já Sacerdote, tendo sido 
ordenado a 1.º de junho de 1901. Chegou ao Rio Grande do Sul em 
1913. Uruguaiana, Santa Maria, Pôrto Alegre, Rio Grande e, por breves 
meses, outras cidades gaúchas, souberam de seus fervores religiosos. 
Faleceu santamente no dia 13 de junho último. Muitos o tiveram como 
santo e lhe atribuíram milagres. 


Pe. Léo Mueller, S.J. — Nasceu no dia 9-10-1870, na Silésia Su- 
perior, Alemanha. Inicialmente dedicou-se à Marinha Mercante, e che- 
gou o pôsto de pilôto. Estudou depois na Universidade de Breslau, 
formando-se em Economia Social e Agricultura. Com 36 anos resolveu 
fazer-se jesuíta. Estudou Fiiosofia em Valkenburgo (Holanda) e Teo- 
logia em Kracóvia, onde foi ordenado em 1905. Depois do terceiro ano 
de provação, na Galícia, obteve licença de ir à “Missão Sul-Brasileira”. 
Veio em 1907. Trabalhou no Rio Grande do Sul, em Estrêla, Pôrto 
Alegre e São Leopoldo, sempre como ecônomo e procurador. Apesar de ter 
constantemente o problema da “falta de dinheiro”, vivia bem humorado. 
Com 86 anos foi “aposentado” e enviado à Casa de Formação de 
Pareci Novo. Faleceu no dia 28 de abril último. 


Pe. Ludovico Zuber, S.]J. — Natural da Suíça, trabalhou em sua 
nova pátria bras'leira desde 1903. Começou sua atividade lecionando 
2 anos no Ginásio Conceição, 3 anos no então Ginásio S. Catarina, de 
Florianópolis. Ordenou-se em 1911 depois de concluir seus estudos em 
sua terra natal. Em 1913 já estava de volta ao Brasil e passou a le- 
cionar 2 anos no Colégio Anchieta. Em 1916-24 ocupou o cargo de 
Re'tor do Colégio Catarinense. Em 1926 começou sua atividade prin- 
cipal de Mestre de Noviços, que ocupou durante 11 anos. A seguir ocu- 
pou diversos outros cargos de importância, como o de Instrutor da 
3º Provação, de Reitor do Noviciado, Espiritual dos Teólogos, etc. A 
nota característica do P. Zuber era sua bondade de mãezinha até sua 
norte, que o levou para o céu em 18 de maio último, com 82 anos. 


Pe. Walter Hofer, S.J. — No dia 3 de maio os jornais publicavam 
o telegrama do falecimento do R. P. Walter Hofer, S.J., que desde 
1923 até 1958 gastou o melhor de suas fôrças a serviço de um Brasil 
melhor. Ordenou-se em 1929 e a seguir passou a ocupar sucessivamente 
cargos de grande responsabilidade na Província: Primeiramente o de 
Sub-Regente no Ex-Seminário Central de S. Leopoldo, depois o de 
Reitor do Colégio Catarinense. A partir de 1940 a 1945 ocupou o cargo 
de Provincial, depois o de Prefeito Geral no Seminário de S. Maria e 
a seguir o de Sub-Regente no Seminário de S. Leopoldo. Em 1951 foi 
nomeado Reitor do Colégio Anchieta. De 1955-57 foi Instrutor da 3º 
Provação. E a seguir, chamado para Roma, ocupou cargos de impor- 
tância no Colégio Pio Brasileiro, quando a 2-5 um acidente automobi- 
lístico o levou para a eternidade. 
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Pe. Beno Petry, S.J. — Nasceu a 4 de outubro de 1924, em Vale 
Real. Concluídos os estudos no Colégio Santo Inácio, ingressou a 28-2-45 
em o Noviciado da Companhia de Jesus, em Pareci Novo (Mun. de 
Montenegro). Dois anos depois, em 2-3-47 filiava-se definitivamente a 
Ordem pela emissão dos votos perpétuos. A seguir cursou ainda em 
Pareci dois anos de Humanidades. Trocou então o Colégio S. José pelo 
Colégio Cristo Rei de São Leopoldo para iniciar os estudos de Filosofia. 
Após três anos de Filosofia seguiram-se quatro de magistério: três no 
Colégio Catarinense de Florianópolis (1952-54), e um no Colégio S. 
Inácio (1955). No período de 1956-59, encontramo-lo novamente no 
Colégio Cristo Rei, ultimando sua formação com o estudo da Teologia. 
A 25 de março de 1958 é ordenado sacerdote. Vítima de moléstia incu- 
rávei (linfo-sarcoma, espécie de câncer do sangue), morreu santamente 
no dia 29 de abril. 


Pe. André DelfOca, S.D.B. — Nasceu em Nuevo Paris (Uruguai), 
em 1874. Aos nove anos entrou para o colégio salesiano de Las Piedras; 
daí passou ao aspirantado e, terminado o curso de formação, recebeu 
o Presbiterado a 28 de dezembro de 1900. Veio para o Brasil em 1904 
e até o fim da vida aqui trabalhou. Foi diretor dos Colégios Salesianos 
de Bagé e Rio Grande e do Aspirantado de Lavrinhas, S.P. De 1932 a 
1939 foi Inspetor dos Salesianos do Sul do Brasil, com sede em S. 
Paulo; passou depois a Reitor do Santuário do S. Coração de Jesus, 
nos Campos Elíseos (S.P., Cap.), do qual se tornou primeiro Vigário 
em 1941, quando da elevação daquele tradicional Templo a Paróquia. 
Em 1953, por motivo de saúde, deixou o paroquiato, mas continuou co- 
no Vigário Cooperador a emprestar sua experiência como confessor 
e conselheiro muito procurado. Celebrou em dezembro último o Jubileu 
de Diamante de sacerdócio. Prêso ao leito pela enfermidade, impossi- 
bilitado de se dir'gir à Igreja, continuou seu apostolado sacerdotal 
pelo exemplo de admirável paciência e resignação nos penosos sofri- 
mentos de longos meses. Faleceu em São Paulo no dia 7 de agôsto. 


Pe. Francisco de Sales Colturato, S.D.B. -— Nascido a 4 de abril 
de 1900, fêz seus primeiros estudos no Seminário Menor de Pirapora, 
em 1910, ingressando anos mais tarde na Congregação dos Padres Sa- 
lesianos. Continuou seus estudos em Lavrinhas, completando-os em Turim, 
Itália. Foi ordenado em 1929, pelo seu irmão Frei Luís Santana, na 
época bispo de Uberaba. Exerceu o Ministério no Liceu Coração de 
Jesus de S. Paulo, Liceu Nossa Senhora Auxiliadora, de Campinas, e, em 
Bagé, no Rio Grande do Sul. Indo para Araraquara foi, em 1949, de- 
signado para dirigir o Lar Juvenil “Domingos Sávio”, que estava por 
terminar, pois apenas as paredes se encontravam erigidas. Lutou in- 
cansavelmente para terminar as obras e ampliou-as. Faleceu no dia 9 de 
agôsto, em Araraquara. 


Pe. José Alencar Lincoln, S.D.B. — Nasceu em 1877, em Tietê, 
S.P.; em 1892 ingressou no Liceu Coração de Jesus, da Capital Pau- 
lista, como aprendiz de alfaiataria. Sentindo-se chamado para o sacer- 
dócio, foi encaminhado, dois anos após, para o Colégio S. Joaquim, de 
Lorena, S.P., onde fêz o Curso ginasial, o Noviciado e o Curso de 
Filosofia. A 6 de janeiro de 1910, em Campinas, S.P., recebeu a Or- 
denação Sacerdotal. Em 1917, obteve licença para ir trabalhar como 
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missionário entre os índios bororos do Mato Grosso. Em 1923, foi es- 
colhido para secretário do Arcebispo de Mariana, Dom Helvécio Gomes 
de Oliveira. Em 1931, foi convidado para orientar as atividades da 
União dos Ex-alunos Salesianos de S. Paulo. Em 1938, assumiu o cargo 
de Capelão da Penitenciária de S. Paulo. Ultimamente, dedicou-se a 
obras menos cansativas nas casas salesianas da Capital Paulista, Liceu 
Coração de Jesus, Instituto Dom Bosco e Instituto Teológico Pio XI. 
Em 1959, recolheu-se ao Noviciado Salesiano de Pindamonhangaba, S.P., 
onde veio a falecer no dia 18 de julho passado, 


Pe. Nicolau Simon, S.V.D. — Nascido aos 12 de setembro de 1878, 
em Trier, na Alemanha, ingressou em 1892 na Casa Matriz da Con- 
gregação, em Steyl, Holanda, onde fêz seus estudos secundários. Foi 
cursar o Seminário Maior em Viena, Áustria, e ali se ordenou sacerdote 
em 1903. No mesmo ano de sua ordenação, a mandado de seus Supe- 
rores, veio para o Brasil, país a cujo serviço colocou integralmente 
tôdas as energias de sua esplêndida inteligência e de seu grande co- 
ração, durante os 58 anos que aqui exerceu fecundo apostolado. De 
início trabalhou na cura de almas em S. José dos Pinhais, Paraná; 
depois como coadjutor e professor em Palmeira, no mesmo Estado; de 
i910 a 1917 como vigário em Guarapuava, Paraná. Veio em seguida para 
S. Paulo, onde foi o pioneiro dos Sacerdotes da Congregação do Verbo 
Divino, tendo sido o primeiro vigário da paróquia de Nossa Senhora 
do Bom Parto, que naquela altura abrangia tôda a zona compreendida 
entre Penha e Belém. Em 1934 foi convocado para as altas esferas da 
administração de sua Congregação no Brasil e em 1938 passou a ser 
Superior Provincial tendo sob sua jurisdição todos os membros da Con- 
gregação do Verbo Divino ativos no Brasil, desde o Estado do Espírito 
Santo até o Rio Grande do Sul. Preparou a divisão da Província única 
em duas, tornando-se, em 1940, Provincial da Província do Sul, que 
abrangia, naquela época, os Estados de S. Paulo, Paraná, e Rio Grande 
do Sul. Findo seu mandato, tornou-se Reitor do Colégio S. Luís, em 
Ponta Grossa, Paraná. Depois dedicou-se à Cura de almas em Arara« 
quara, S.P. Por fim, cansado de tantos trabalhos, com as fôrças a 
findarem, veio passar seus últimos dias na tranquilidade do Seminário 
Maior de sua Congregação, em Santo Amaro, S.P. Faleceu no d'a 16 
de julho. 
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Guia do Antigo Testamento, por Eugênio Zolli. — Edições Pau- 
linas, São Paulo 1961. 150x230 mm, 221 pp. 

Esta tradução feita e anotada pelo ilustre biblista Pe. Frederico 
Dattler, S.V.D., constitui o n.º 5 da Coleção Bíblica das Edições Pau- 
linas. O nome do A., pranteado professor do Pontifício Instituto Bi- 
blico de Roma, é de per si uma recomendação. Rabino-mor convertido, 
sua vida não era outra senão a de estudar e meditar as palavras divinas 
consignadas na S. E. Como o nome indica, a obra não pretende ser 
uma “introductio” no sentido clássico do têrmo, mas quer “oferecer, 
às pessoas de cultura mediana e de conhecimentos razoáveis no campo 
bíblico, alguns conceitos sôbre a ideologia e a espiritualidade bíblicas” 
(p. 5). Muitas vêzes o A. sobe do chão das informações técnicas para 
as alturas de verdadeiras meditações bíblicas baseadas nos livros e 
assuntos que vai comentando. Nesse ponto, o livro apresenta algo de 
novo também para os especialistas e faz bem à alma. Se nos volvermos 
porém à parte científica propriamente dita, ficamos de algum modo 
decepcionados, pois em geral as suas posições são bastante antiquadas, 
sobretudo em tratando de autoria, datas e gêneros literários. Êsses se- 
nões foram, em parte, delicadamente corrigidos ou retocados pelo tra- 
dutor. O que o A. trata, sob o título de “Crítica Textual do Pentatéuco” 
(p. 66), não é própriamente isto, mas “crítica literária” (cf. Divino 
Afilante). Notáveis são as páginas sôbre a evolução do profetismo e a 
interpretação do Cântico dos cânticos. Embora o livro não possa servir 
para Manual de introdução, com proveito servirá para leitura de com- 
plementação, oferecendo em vários pontos um aspecto mais dinâmico 
e mais vital do que as páginas áridas de um tratado sistemático. 

Frei Marcelo M. Gomes, O.F.M. 


Antologia Bíblica Feminina do Novo Testamento, pelo Pe. Santo Ar- 
melin. — Edições Paulinas, São Paulo 1960. 150xX220 mm, 121 pp. 
Onze figuras femininas no N. T. e mais a comitiva de santas mu- 
lheres perfazem o número dos apóstolos do sexo fraco descrito pelo A. 
A presente obra não quer ser exegética, pois tece longas e belas con- 
siderações sôbre as virtudes que vão surgindo como jóias de alto qui- 
late nas figuras que passam nesse desfile de santidade e de heroísmo. 
Mostra sim o A. um conhecimento vasto e profundo dos problemas bi- 
blicos inerentes ao assunto. Numerosas informações deleitam quem pro- 
cure notas históricas e ambientes dos tempos bíblicos. Talvez fôsse 
melhor não se referir a revelações particulares e a tradições inconsis- 
tentes embora generalizadas. Isso tornaria a obra mais pura e mais 
perene. O A. afirma (p. 14), acêrca da expressão de Cristo na cruz: 
“Mulher, eis o teu filho”, “Eis tua mãe”, o seguinte: “Conforme os 
teólogos de boa nota, essas palavras não devem ser interpretadas em 
sentido histórico e literário (como se deixasse a mãe aos cuidados do 
Discípulo amado), mas em sentido típico e espiritual”. Pode ser que 
tais teólogos sejam de boa nota, mas em questão de exegese merecerão 
péssima nota, pois não há sentido típico ou espiritual que não tenha 
antes verdadeiro sentido literal. Aliás, no caso, S. João mesmo estaria 
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perdendo para tais teólogos, pois a seguir recebeu N. Senhora: em sua 
companhia, como atesta no mesmo passo. O tom oratório e a linguagem 
quase gongórica com “quamantos”(?) e “quamanhos” pode irritar um pouco, 
se o leitor não se acomoda psicológicamente ao gênero literário espe- 
cítico da obra que é o oratório. Isso e muitas citações latinas fazem 
com que essas linhas, aliás tão instrutivas, sejam inatingíveis para o 
leitor de cultura média, fato êsse que demonstra não ser o livro apos- 
tólico, mas acadêmico. 

Frei Marcelo M. Gomes, O.F.M. 


Les Institutions de "Ancien Testament II, pelo Pe. R. de Vaux, O.P. 
— Les Editions du Cerf, Paris 1960. 140xX190 mm, 544 pp. 

O primeiro volume desta obra apareceu em 1958 e apresentava as 
questões do nomadismo, das instituições familiares e civis. Êsse se- 
gundo tomo completa o estudo das instituições do Antigo Israel. A sua 
primeira parte trata das instituições militares, investigando sua evo- 
lução histórica, sua constituição, fortificações, armamento, conduta du- 
rante a guerra e depois dela. Um último capítulo analisa a noção de 
guerra santa em suas diversas expressões sucessivas até a Regra da 
Guerra recentemente descoberta entre os manuscritos do Mar Morto. 
A segunda parte dessa obra tem por objeto as instituições religiosas, 
ou mais propriamente cultuais, de vez que tôdas as instituições de 
Israel, quer sejam familiares, civis ou militares, têm já um cunho re- 
lígioso. Começando por um estudo dos santuários em geral, demora-se com 
razão sôbre o Templo de Jerusalém onde o serviço cultual foi final- 
mente centralizado. O sacerdote, ministro dêsses santuários, desencadeou 
na história bíblica uma série de problemas estudados em um capítulo 
especial. Uma breve enumeração dos assuntos tratados nos dará uma 
idéia aproximativa da vastidão e profundidade com que são tratados 
todos os problemas concernentes ao culto: altar, sacrifícios, ritual, ori- 
gem e valor dos sacrifícios, oração litúrgica, ritos de purificação, con- 
sagração, calendário religioso, o sábado, as festas anuais maiores e as 
pós-exílicas. A presente obra é uma verdadeira Enciclopédia de conhe- 
cimentos acêrca de Israel, onde os estudiosos irão buscar a mais se- 
gura informação, e os leitores da Bíblia uma explicação fácil dos pro- 
blemas que forem surgindo em seus estudos e leituras. Les Institutions 
de LV Ancien Testament constituem um verdadeiro monumento da exegese 
católica e a glória da Escola de Santo Estêvão de Jerusalém onde toi 


pensada e escrita. 
Frei Marcelo M. Gomes, O.F.M. 


Foi et Sacrament. Du nouveau Testament à Saint Augustin, par Louis 
Villette. — Travaux de [Institut Catholique de Paris, 5. Bloud 
& Gay, Belgique 1959, 1 vol. br., 165X250 mm, 334 pp. 

O movimento ecumênico, que começa a atingir proporções universais, 
corre um grave risco nas mãos daqueles que ignoram a doutrina da 
Igreja. Não pode haver união fora da fé. A fé, porém, na qual deve 
estribar-se a unidade, não é de hoje, é de sempre. Não podem os 
católicos de hoje ignorar o patrimônio de seus antepassados. O retôrno 
às fontes bíblicas e patrísticas é indispensável a qualquer diálogo cons- 
trutivo com os irmãos separados. Villette oferece a todos, católicos e 
não católicos, um riquíssimo material de meditação e estudo. O seu 
desejo inicial de confrontar as doutrinas católica e protestante, no 
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tocante à eficacidade dos sacramentos cristãos e à obra da fé no exer- 
cício concreto dessa eficacidade, foi realmente atingido. Partindo dos 
primeiros documentos cristãos, analisando-os segundo as exigências da 
exegese moderna, prossegue, com a calma própria do estudioso, atraves 
dos primeiros séculos da teologia, preocupado sempre com o problema 
do valor da fé na validade e eficácia dos sacramentos. À medida que 
o estudo progride vão caindo por si as conhecidas acusações, de ri- 
tualismo judaico, helenismo e paganismo, feitas ao uso dos sacramentos. 
Na primitiva Igreja há uma unidade de culto e de fé. Na prática cristã, 
tal qual os Atos apresentam, batismo, imposição das mãos, fração do 
pão, realizam-se ao têrmo da pregação. Batismo e fé são duas realidades 
indissociáveis. Isto exclui tanto a interpretação mágica (só sacramento), 
como a interpretação luterana (só fé). Fundado numa análise objetiva 
dos têrmos paulinos, o A. demonstra quanto é contrária a S. Paulo a 
noção de fé subjetiva dos protestantes. A fé, de que fala S. Paulo, é fé 
total e inclui o batismo. Oportunamente invocam-se a autoridade de 
exegetas protestantes, como P. Altham, O. Culmann, W. F. Flemington, 
M. Gougel e outros. Fé e batismo são inseparáveis e devem ser en- 
tendidos dentro da vida da Igreja. A expressão paulina “justificados 
pela fé” quer dizer — no contexto da sua teologia “justificados sôbre 
o fundamento da fé pela vida de Cristo” (p. 75), o que não exclui os 
sacramentos. Esta verdade está também nos escritos de S. Pedro, S. 
Tiago e S. João. O autor oferece uma ótima análise teológica de Jo 6 
(pp. 91-99). 

Não menos clara e ordenada é a análise do pensamento pa- 
trístico. Nas discussões sacramentárias do século III aparece claramente 
a dependência entre fé e batismo. A fé, como preparação ao batismo, 
o batismo, como o sêlo da fé. Mérito do A. é o de ter realçado, com 
abundantes citações, o sentido da polêmica em tôrno do batismo confe- 
rido pelos hereges e cismáticos. A noção cipriânica da Igreja impediu, 
de um lado, uma visão clara do valor eficaz próprio dos sacramentos; 
mas, por outro lado, mostra uma compreensão profunda da fé cristã, 
que não pode ser separada na Igreja. Faltava aos Padres Africanos 
a distinção entre sacramentos válidos e sacramentos eficazes. Esta dis- 
tinção foi aparecendo aos poucos, por obra do Papa Estêvão, do Con- 
cio de Arles, de Éfeso, de S. Optato Milevitano e de outros, aparecendo 
definitivamente em S. Agostinho. A riqueza dogmática e espiritual dos 
séculos III, IV, e V, aparece nas polêmicas, catequeses e escritos dos 
grandes Padres, em tôrno do batismo e da fé. Se a fé é necessária ao 
Batismo, o Batismo completa a iluminação e conhecimento da fé, apon- 
do o sêlo (“sphragis”) indelével da regeneração. De tôda a doutrina 
patrística, o autor tira esta admirável definição da vida cristã: “Um 
progresso da alma na fé por meio dos sacramentos” (p. 191). 

Para os Padres gregos a eficácia dos sacramentos depende da Pa- 
lavra (invocação), água (rito) e fé. Por isso Lutero jamais poderia 
ter apelado para os gregos. Para êles, a fé nunca realiza sozinha a 
regeneração (p. 213). Não é sem razão que um longo capítulo é re- 
servado ao estudo de S. Agostinho. Calvino afirmava: “Agostinho é 
inteiramente nosso”, e muitas afirmações do bispo de Hipona, isola- 
das do seu contexto natural, parecem dar razão aos Protestantes. No 
entanto, mostra exaustivamente o autor, através de 109 páginas, que 
a doutrina sacramentária de S. Agostinho nada tem de comum com as 
conclusões luteranas. A célebre e difícil passagem do Tractatus 80 in 
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lohannem é explicada pelo autor à luz do De Baptismo, o que a torna 
coerente com tôda a doutrina católica. Reconhecendo a validade do Ba- 
tismo, administrado fora da Igreja e por ministros indignos — porque 
êste valor depende da Palavra, e esta não perde seu valor porque não 
entendida ou mal interpretada — S. Agostinho declara tais batismos 
ineficazes sem a verdadeira fé. Se, por um lado, a concepção agosti- 
niana é realista — porque a fé que constitui os sacramentos é objetiva 
(p. 265), — por outro lado reconhece a necessidade da fé subjetiva e 
da união com a Igreja para que os sacramentos sejam salutares. Nin- 
guém pode analisar os textos agostinianos sem ter em mira a situação 
polêmica, e as variações de terminologia. 

O autor, que demonstra grande competência no uso dos textos 
patrísticos, mereceu o reconhecimento de todos os teólogos. E” verdade 
que seu desejo de diálogo não foi plenamente satisfeito. Tornou-se 
necessáriamente um monólogo. Os teólogos protestantes, que o acompa- 
nhavam no início, foram aos poucos abandonando-o. Resta, no entanto, 
o convite ao diálogo. Há outros méritos: análise dos textos no con- 
texto próximo e remoto, doutrinário e às vêzes histórico; abundância de 
citações; Ótima análise literária e doutrinal; bibliografias selecionadas. 
A obra deve ser consultada por todos os que desejam conhecer o valor 
da vida sacramentária e da Igreja na administração dos sacramentos, 
pelos que procuram elementos para um diálogo aberto e não polêmico 
com os protestantes e por todos os que desejam promover o Movimento 
Litúrgico. 

Pe erp SIDE SE 


Les Révélations dans TEglise, par Laurent Volken, M.S. — Edition 
Salvator, Mulhouse 1961. 1 vol. br., 145X195 mm, 310 pp. 

O A. missionário de N. S. da Salette, talvez precisamente por estar 
ligado tão intimamente a uma revelação particular, tomou a si a dificílima 
tarefa de ensaiar uma teologia das revelações privadas na Igreja. Di- 
vidiu o estudo em 3 partes: 1) o fato das revelações (na Igreja primi- 
tiva do tempo apostólico, na era patrística, da Idade Média aos nossos 
dias); 2) a cognoscibilidade das revelações; 3) o sentido das revelações. 

A parte mais delicada é, sem dúvida, a segunda. O problema do 
discernimento das revelações se baseia neste. fato: tôda revelação, tam- 
bém a boa e a divina, se insere no psiquismo humano e nos é conhecida 
apenas através dêste psiquismo. Como se poderá, então, saber quando 
êste psiquismo está sendo atuado pelo “além” e não pelo dinamismo in- 
consciente das profundezas dêste mesmo psiquismo? Pois temos que re- 
conhecer lealmente a existência do dinamismo profundo e inconsciente 
da alma humana; e precisamos admitir também que êste dinamismo 
está em ação não só na sua esfera própria fora do alcance direto da 
parte consciente, mas invade (nuns mais, noutros menos facilmente) 
também esta mesma parte consciente sem que se saiba ou sinta donde 
se originou tal ou tal impulso, tal ou tal intuição ou idéia, tal ou tal 
imagem interna ou mesmo externa, etc. E ainda que se admita como 
provada a intervenção preternatural duma entidade reveladora (Deus, 
anjo, santo, demônio) e abstraindo até da questão se o texto da men- 
sagem revelada foi ou não foi composto, palavra por palavra (como 
parece que se deu em Lourdes), no “além”, continua a questão de 
saber até que ponto o dinamismo involuntário (consciente ou inconsciente) 
do vidente interferiu na formulação da mensagem. Na p. 134 o A. con- 
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cede que é difícil distinguir as revelações das alucinações, mas sus- 
tenta que, para o discernimento, bastam “observações psicológicas im- 
parciais e circunstanciadas”. E logo, deixando para outrem o estudo 
das alucinações visuais, se restringe às auditivo-visuais. Esforça-se en- 
tão por demonstrar que as alucinações desta espécie, quando naturais, 
são sempre patológicas e condicionadas pela doença (histeria) e su- 
põem um desdobramento da personalidade com acompanhamento de sin- 
tomas doentios. Não havendo, pois, nalgum caso particular, sintomas 
patológicos e constando ademais que se trata de pessoa sã (não his- 
térica), e não obstante se apresentando nela alucinações auditivo-ver- 
bais, estaríamos diante dum caso de autêntica revelação do além. O A. 
lembra então alguns casos de revelações particulares na própria Bíblia, 
como a revelação do anjo a Zacarias. 


Parece-me, entretanto, insustentável a tese. Com perdão dos bons 
médicos em que o A. se louva, penso poder afirmar que a alucinação, 
também a auditivo-verbal, não precisa de ter causas patológicas (cf. 
REB 1959, pp. 318-322). Pois mais de uma vez, na campanha de es- 
clarecimento sôbre o Espiritismo, pude mostrar alucinações auditivo- 
verbais em gente que nada tinha de histeria ou coisa parecida. As alu- 
cinações se provocam até com surpreendente facilidade. Já na REB de 
1957, p. 386, falei destas experiências, de pessoas que, perfeitamente 
normais e sãs, acordadas e sem transe, viram Nossa Senhora e a ouvi- 
ram falar. Formulamos então a tese que até hoje só pôde ser confir- 
mada por novos estudos e novas observações: “Não é a saúde, a in- 
tegridade mental, a virtude ou santidade da pessoa vidente que nos 
deve provar a realidade objetiva de uma aparição ou revelação, mas 
é a própria entidade manifestante que, por meio dum autêntico e compro- 
vado milagre, tem a obrigação de demonstrar aos homens a realidade 
de sua aparição e a autenticidade de suas revelações”. O que se exige 
na Teologia Fundamental para a Revelação Pública, deve ser postulado, 
e a fortiori, para as revelações particulares. Ora, nos manuais de Teo- 
logia são comuns teses assim: “Factum revelationis criteriis obiectivis 
certis et externis demonstrari debet”; “criterium externum, factum sc. 
miraculosum est unicum criterium revelationis sufficiens et primarium”. 
Ai! de nós, neste tempo de tantas visões, aparições e revelações, se 
abandonarmos êstes princípios da Teologia Fundamental! Convém mesmo 
repetir insistentemente que a Revelação Cristã, a Pública, é suficiente 
e basta para salvar qualquer cristão e que nenhuma necessidade temos 
de revelações particulares, sejam privadas, sejam “sociais” (como se diz). 
Em alguns ambientes tem-se dado e continua a dar-se demasiada impor- 
tância a estas coisas sem importância. — Nem vale, como fazia o A, 
recorrer às “revelações particulares na Bíblia”. Pois com muita razão 
será lícito duvidar da legitimidade de semelhante modo de falar. A 
revelação do anjo a Zacarias pertence à Revelação Pública e não é 
particular e nós aceitamos sua autenticidade não porque Zacarias, pes- 
soalmente, a narrou, mas porque nos foi garantida pelo conjunto da 
Revelação Pública. — E o que afirmamos acêrca da impossibilidade do 
discernimento das revelações particulares boas, sem acompanhamento de 
autêntico e comprovado milagre, pode ser aplicado também, e pelas 
mesmas razões, às contrafacções diabólicas. Que um não-possesso (ou 
aparentemente possesso) seja capaz de distinguir a água benta da na- 
tural, já não maravilha aos que conhecem a Parapsicologia (po 151); 
Será difícil, mas necessário, refazer os critérios para o discernimento. 
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O teólogo de hoje, quando trata questões dependentes da Psicologia, 
Parapsicologia e Patopsicologia, não pode mais fiar-se de autores do 
século XVII, como Pierre Thyrré (cf. p. 151). 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


La Costituzione Dommatica “Pastor Aeternus” del Concilio Vaticano 1, 
por Umberto Betti, O.F.M. — Spicilegium Pontificii Athenaei 
Antoniani N.º 14, Roma 1961. 1 vol. br., 180X255 mm, XVIIH+702 pp. 

Com o anúncio do próximo Concílio Ecumênico cresceu extraordi- 
nariamente a literatura que poderíamos chamar de “conciliar”. Assim, 

a Livraria Herder, de Roma, nos enviou um catálogo especial (“Konzils- 

Literatur”), com um elenco total de 220 obras relacionadas com a idéia 

do Concílio, principalmente com a questão da “união das igrejas” e com 

os Concílios anteriores. Nós aqui, no Brasil, temos a felicidade de não pre- 

cisarmos ler tanta coisa... De quando em quando, porém, um ou outro li- 

vro se perde na direção à América Latina. Como êste, grosso e bonitão, do 

Pe. Betti. Mas logo na capa vem o grave aviso: 6.200 Liras (10 dólares), 

que a gente não tem nem coragem de traduzir para o brasileiro... Não 

obstante, temos que afirmar que todo Professor de Teologia Fundamental 
deveria adquirir êste exaustivo estudo sôbre a Constituição dogmática Pas- 
tor Aeternus do primeiro Concílio do Vaticano. Pois investigação assim, 
minuciosa e sistemática, faltava para as nossas preleções sôbre a doutrina 
acêérca do Primado de São Pedro e do Pontífice Romano e do Magis- 
tério Infalível do Papa. O assunto é desenvolvido em três partes: nas 
primeiras duas estuda-se a evolução dos textos da Constituição; e na 
terceira, a mais breve (pp. 585-047) e a mais importante e interessante, 
expõe-se sistematicamente a Doutrina da Pastor Aeternus. Para refazer 

o ambiente dos fatos e das pessoas, o Autor recorreu também às fontes 

inéditas (principalmente ao “Diário” do Cardeal Bílio, que ocupou po- 

sção privilegiada e estêve em postos-chaves durante o Concílio e depois 

dêle) ou “secretas” dos arquivos da Santa Sé. As vivas discussões e 

o mar de emendas das duas primeiras partes deixam entrever cenas 

e dificuldades do próximo Concílio. Nas pp. 615-626 o A. expõe a de- 

licada e complexa doutrina das relações entre o poder de jurisdição 

“ordinária e imediata” do Papa sôbre todos os fiéis e o poder paralelo 

dos Bispos em suas dioceses, lembrando então uma declaração oficial 

dos Bispos alemães, de 1875, na qual respondem à Circular de Bismarck, 
segundo a qual os Bispos, de acôrdo com a definição vaticana, seriam 
apenas instrumentos do Papa ou seus funcionários em terras estran- 
ge'ras. Éste documento do Episcopado Alemão — lembra o A. na 

p. 624 — recebeu depois aprovação do Papa Pio IX, “com a plenitude 

da autoridade apostólica”; e na nota 4 o Autor propõe mesmo que 

tanto a declaração dos Bispos como a aprovação pontifícia fôssem inse- 
ridas no Enchiridion Symbolorum de Denzinger. Infelizmente, nem êle 
mesmo nos oferece tão interessantes como importantes textos. 

A exposição, nas duas primeiras partes, segue a ordem histórica. 

O que mais impressiona o leitor é ver como os problemas foram am- 

pla e libêrrimamente tratados e discutidos, inclusive com uma forte e 

organizada oposição do tipo parlamentar. Mas, depois de ler tantas 

e tão ricas considerações em favor e contra a doutrina do primado e 

da infalbilidade, surge na gente o vivo desejo de possuir tudo aquilo 

em forma sistemática. Isto é: não teria sido difícil ao A. de oferecer, 
em novo e apreciadíssimo capítulo, de modo claro e sistemático, ao me- 
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nos as principais dificuldades e objeções levantadas durante o Concílio 
contra as Doutrinas propostas. E um outro elenco, contendo os argu- 
mentos e as considerações favoráveis ao primado e à infalibilidade do 
Romano Pontífice. Isso teria certamente enriquecido o valor do livro. 
Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Concílios Ecumênicos. História e Doutrina. Por Hubert Jedin. Tra- 
dução de Nicolas Boér. — Editôra Herder, São Paulo 1961. 1 vol. 
br., 125xX 195 mm, 191 pp. 

Jedin, padre católico e professor catedrático da Universidade de 
Bonn, é, talvez, na atualidade, o mais competente historiador dos Con- 
cílios, principalmente do de Trento. Por isso êsse pequeno compêndio 
pode ser apresentado como obra de informação segura. Divide-se em 
cinco partes: 1) Os primeiros oito Concílios Ecumênicos da antiguidade; 
2) Os Concílios Gerais Papais da alta idade média; 3) Crítica da “teo- 
ria conciliar”, surgida no século XV; 4) A crise religiosa e o Concílio 
de Trento; 5) O Concílio do Vaticano. 


A leitura de semelhantes livros nem sempre é edificante. Como 
realidade histórica (e não especulativa), a Igreja não é uma idéia abs- 
trata ou um simples ideal ainda que divino: ela se desenvolve e realiza 
ou concretiza na história humana, participando de suas qualidades es- 
senciais: o vir-a-ser, o desenvolvimento, a irreversibilidade. E esta rea- 
lidade histórica está imersa no humano e temporal e não num mundo 
ideal e imaginário seguindo esquemas preestabelecidos. O que mais 
entristece a gente na história dos Concílios é a constante ingerência 
das fôrças políticas e os compromissos dos Padres Conciliares com o 
poder temporal. A união entre a Igreja e o Estado, por mais ideal 
que possa ser em tese, foi, na realidade, mais desastrosa que proveitosa. 
E a separação, muitas vêzes, violenta e contra a vontade dos homens 
da Igreja, foi e é libertação para a ação puramente religiosa, como 
deveria ser a da Igreja. Livre, hoje, das pressões e injunções políticas, 
poderá a Igreja convocar um Concílio Ecumênico diferente de todos 
os outros. Também as dificuldades de transporte e a pobreza de muitos 
bispos tornavam difícil o comparecimento. Os bispos de Portugal, da 
Irlanda e dos países escandinavos quase que não podiam vir. Jedin 
conta, pot exemplo, a história dum bispo irlandês no 3.º Concílio do 
Latrão e que vivia à custa de três vacas leiteiras. Para ir a Trento, 
o bispo de Braga partiu no dia 24 de março de 1561, viajou através 
da Espanha e do sul da França e chegou a Trento no dia 18 de maio. 
Em tais situações, e mais as injunções do Estado, compreende-se que 
em Trento o Concílio abrisse com 3 legados papais e apenas 31 bispos, 
quase todos italianos. Como são diferentes as perspectivas de hoje! 
Só a sessão plenária da Comissão Central Preparatória do próximo 
Concílio, realizada em junho dêste ano, com a presença do Papa e 
de mais de 30 cardeais e numerosos bispos, só esta sessão pré-conciliar 
foi mais solene, imponente e internacional que a sessão de abertura do 
Concílio Tridentino e as sessões plenárias de muitos outros Concílios. 
Assim o estudo da história dos Concílios Ecumênicos nos faz encarar 
o próximo e XXI Encontro da Hierarquia Mundial com otimismo e 
esperança. 


Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 
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Breviarum Romanum, Editio Typica. — Typis Polyglottis Vaticanis, Roma 
1961. 1 vol. enc., 115xX180 mm, 1660 pp. 

A novíssima edição típica do Breviário da Polyglotta Vaticana, 
preparada sob a direta vigilância da S. Congregação dos Ritos e ree- 
laborada em tôdas as suas partes em perfeita conformidade com o 
Novo Código de Rubricas, afinal aí está nas mãos de operosos vigá- 
rios, pesando 530 gr., mas diminuindo as longas e preocupadas con- 
sultas ao Ordo. A última edição “iuxta typicam”, em um só volume, 
datava de 1956 e apresentava 2079 páginas de textos sagrados; a 
atual, com decretos, calendários, tabelas e textos mais usados, atingiu 
1660 pp. O papel especial, carta índia, finíssimo não translúcido, apesar 
de resistente, permitiu que o volume todo não ultrapassasse a grossura 
de 2,5 cm (um menos que a antiga edição). O prêço varia entre 6.800 
e 10.200 I'ras. O Pe. Loew, da S. Congregação dos Ritos, que reviu a 
laboriosa compilação do breviário, interrogado por L'Osservatore della 
Domenica (11-6-61) sôbre a atualíssima questão das reformas, não ne- 
gou que esta edição poderia considerar-se uma modiiicação de peças 
pré-existentes e declarou, sem reticências, que uma reforma em sentido 
mais lato só poderá surgir do próximo Concílio Vaticano II, que cer- 
tamente a levará a têrmo. Mas, acrescentou igualmente: “O atual totum 
(breviário em um volume) está destinado a permanecer em vigor por 
vários anos”. Será, sem dúvida, demorado o trabalho das diversas Co- 
missões, encarregadas pelo Concílio da elaboração de um livro tão 
precioso para a vida da Igreja. Por longos anos estaremos pois com 
esta edição diante dos olhos e do espírito. Não haveria por que la- 
mentar-se. Mesmo em sua encadernação mais simples, ornado por ca- 
racteres nítidos em duas côres, apresentando o Saltério novo, o atual 
breviário da Polyglotta, envolto em estôjo de matéria plástica, lembra 
a majestade elegante e o pêso espiritualizado de um Opus Dei eterno. 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


Die Taufe. Fine genetische Erklaerung der Taulliturgie, von Alois 
Stenzel. — Verlag Felizian Rauch, Innsbruck, Áustria 1958 1 vol. 
enc., 147xX223 mm, 319 pp. 

Revela Jungmann, S.J., no Prefácio, que após o lançamento de 
sua obra, aliás monumental, Missarum Sollemnia, lhe chegaram de tôdas 
as partes pedidos insistentes para uma exposição semelhante sôbre o 
sacramento do Batismo. A tarefa, confiada a um jovem historiador da 
liturgia, acaba de tomar corpo no livro que ora apresentamos. O movi- 
mento Itúrgico provocou soma considerável de pesquisas e acordou a 
convicção de que o batismo não pode restringir-se a uma cerimônia rea- 
lizada em um canto do santuário. Como porém dar conteúdo a uma 
pastoral do batismo, sem recorrer à origem dos ritos e orações? De 
fato, além do sentido pedagógico, também o conteúdo doutrinário está 
de algum modo vinculado ao contexto histórico, uma vez que liturgia 
significa transposição de doutrinas para o plano comunitário e para 
o plano individual, por meio de sinais e orações propostos pela Igreja. 

Alois Stenzel teve de limitar seu objetivo, excluindo as pesquisas 
sôbre a doutrina própriamente dita do sacramento do batismo e con- 
tentando-se em seguir a gênese do desenvolvimento secular dos ritos em 
suas linhas fundamentais. E mesmo aqui não nos apresenta os para- 
lelos de outras religiões, nem tão pouco a análise dos belos textos eu- 
cológicos. Com isso a obra se tornou menos dinâmica e menos rica 
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em ilustrações do que a do velho e inesgotável mestre Jungmann no 
tocante à Santa Missa. 

As quatro secções expõem: a liturgia batismal em seus inícios; o 
tempo do catecumenato clássico no Oriente e Ocidente; o rito dos es- 
crutínios e as codificações que desembocaram no Ritual Romano. 


E” inegável a capacidade do autor em resumir com precisão os 
importantes estudos enumerados na bibliografia, embora a linguagem 
condensada e o estilo moderno alemão nos imponham a dura ascese 
de uma constante atenção e de uma dupla leitura e cotejo de frases 
e páginas inteiras. Felizmente o indice de nomes e assuntos (pp. 313-18) 
nos trangúiliza, já que a recuperação de inúmeros fatos não se torna 
mais tão árdua. 

A seriedade e consistência da obra não está assegurada apenas 
pelas abundantes e bem trabalhadas notas do rodapé, mas também pela 
apresentação articulada dos ricos dados da Tradição. O capítulo final 
da IV parte, intitulado Stellungnahme und Ausblick — tomada de po- 
sição e visão do futuro, — nos faz prelibar possíveis inovações do 
próximo Concílio Ecumênico. 

Em 


Les Signes de la Nouvelle Alliance, par A. G. Martimort. — LIGEL, 
Coll. Horizons de la Catéchêse, Paris 1960. 1 vol. br., 141xX230 mm, 
425 pp. 

Martimort, professor de Liturgia e diretor do Centro de Pastoral 
Litúrgica, merece a fama de que goza. Disso é prova também o novo 
livso que destinou a educadores e catequistas. Pediram-lhe os Irmãos 
das Escolas Cristãs um curso sôbre os sacramentos e o receberam pri- 
meiro em forma de fascículo, com tiragem restrita. Uma vez testada 
a eciciência, ei-lo em roupagem de livro didático. Não se trata pois de 
mais um dêstes manuais densos e ind'spensáveis de dogmática ou liturgia. 
Para tanto, muitas questões deveriam ser aprofundadas. Todavia, mesmo 
os padres requisitados para conferências a religiosas, para cursos de 
categu'stas ou circulos de estudo, hão de agradecer ao diretor do Cen- 
tro de Pastoral Litúrgica a idéia de compendiar, sem diluir em demasia, 
o que a revista La Maison-Dieu e os volumes da coleção Lex Orandi 
vêm apresentando nestes últimos anos. A preocupação pastoral explica 
tôda a composição do livro. Nada de rijo ou esquemático. Antes um 
esiórço para situar a doutrina dos sacramentos no quadro total da 
vida cristã. A expectativa do leitor e as riquezas do assunto indicam 
um p'ano diverso para cada parte do livro. Apenas dois exemplos: entre 
os quatro artigos que tratam da Unção aos Doentes, o primeiro apre- 
senta “o lugar da doença na economia da salvação”: o tratado sôbre 
o matrimônio fornece no cerne, e não apenas como corolário, uma ex- 
posição sôbre o matrimônio com Cristo, a Virgindade. Alguns capítulos 
apresentam caráter mais pedagógico, como o do batismo, outros mais 
doutrinário, como o da Eucaristia. Em todos êles, insiste-se no funda- 
mento escriturístico e na espiritualidade sacramental. Lembra-se ainda 
o autor de reproduzir oportunamente os textos litúrgicos mais vene- 
randos, como os de S. Justino e da Tradição Apostólica, ao lado das 
normas do Diretório litúrgico atual da França. O que nunca falta é a 
bibliografia essencal, classificada pelos parágrafos e pelas matérias teo- 
lógicas que interferem no estudo dos sacramentos. Os interessados se 
sentirão encorajados a formar assim sua pequena biblioteca especiali- 
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zada. O livro marcará data, assim esperamos, não tanto pelo conteúdo 
mas pelo espírito que o anima. A atitude sadiamente tradicionalista 
do doutrinador e a espiritualidade vigorosa do pastor de almas dão 
segurança e alento às belas lições de vida sacramental aqui expostas. 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


Die maechtigen Zeichen, Urspruenge, Formen und Gesetze des Kultes, 
von Alfons Kirchgaessner. — Herder, Friburgo 1959. 1 vol. 
enc. 150X220 mm, 551 pp., 16 ilustr. 

"Depois de expor o sentido e a origem dos ritos, prova o A. que 
muitos símbolos não brotaram do solo da Igreja, nem se apresentam 
como criações arbitrárias, mas constituem expressão religiosa da hu- 
man'dade na luta dolorosa por garantir a presença de Deus. Como ilus- 
tração aqui está esta verdadeira enciclopédia de símbolos que se for- 
mam em tôrno do homem, do animal, do vegetal, dos números, figuras 
e côres, símbolos que cobrem, quais algas, o mar imenso da vida hu- 
mana. No final da secção, consagrada a êsses sinais (81-177), o autor 
dedica dois parágrafos ao sonho e à onirocrítica, qua aliás quiséramos 
ver no apêndice do livro. 

As secções consagradas às categorias (relações, participação, fôrça, 
santidade, pureza), às formas elementares (palavra, mito, rito, sacrifí- 
cio, tendências lúdicas e mágicas), ao espaço e ao tempo, ao início e 
ao fim dos ritos, além de nos fornecerem acervo inesgotável de exem- 
plos para conferências e sermões sôbre a liturgia, ainda nos introduzem 
na psicologia religiosa e no parentesco que o homem primitivo sente 
com tôda a criação. 

A última parte, análise de alguns ritos (procissão, voltas, misturas, 
toques, unção e purificação, etc.), são de aplicação imediata em aulas 
de liturgia geral. 

O autor de fato é professor de liturgia, mas também vigário na me- 
trópole de Francforte sôbre o Meno. Talvez por isso se lembre de em 
meio do livro estabelecer um confronto entre a magia e o culto reli- 
gioso, indicando se's diferenças e quatro semelhanças (318 ss). O ca- 
ráter religioso do culto se vê constantemente ameaçado pela magia. 
O próprio Kirchgaessner se emaranha no cipoal dos símbolos: surgem 
de todos os lados, de eras primitivas e civilizadas, de religiões pagãs, 
do judaísmo e cristianismo, como se pela mesma tendência natural, com 
ou sem revelação, inspiração e mesmo providência divina, a humanidade 
tentasse assegurar-se uma fôrça desconhecida. Tantas são aliás as ge- 
neralizações do livro, que já se não percebe a distinção entre o caráter 
funcional de certas ações e seu valor simbólico. Por ex., que S. Bento 
se retirasse para o Sub'aco, S. Francisco para o Subásio, S. Inácio 
para Manresa e S. Filipe Néri para as catacumbas (p. 355), teria essa 
escolha alguma relação com o culto das grutas ou do centro geográ- 
fico de certas áreas? Não seria antes, como demonstrou dramaticamente 
S. Francisco, simples e pura necessidade de solidão “para não ser per- 
turbado na oração, nem mesmo pelo grito de um irmão”, perguntamos nós. 

As interpretações do autor nos parecem sugestivas e sua cultura es- 
pantosa. Realçou, ao que se depreende, certas teses fundamentais, como 
a da espontaneidade e da sacralidade. Sobrariam, no entanto, outras 
questões vitais que gostaríamos de ver não apenas assinaladas mas es- 
tudadas, como, por exemplo, a origem geográfica e as interdependências 
de simbolos e ritos. Interessar-nos-ia sumamente acompanhar a análise 
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e o histórico dos ritos fetichistas da sinalização, aqui largamente enume- 
rados, distinguindo-os daqueles que têm por finalidade criar atmosfera. 
Sabemos que é extremamente difícil distinguir fenomotivos de geneo- 
motivos, originalidade e importação. No entanto, a questão se torna can- 
dente, porque o A. não aceita nem pode aceitar a hipótese de ser a 
magia a forma primitiva da religião, hipótese contrária à História e 
à Revelação, mas também não admite que desde o início a magia se 
tenha oposto à religião, nem tão pouco que tenha aparecido em época 
de decadência (p. 317). 

Afinal, somos gratos ao A. por não ter violentado os fatos, mas 
ter derramado diante de nossos olhos um fichário, muito bem classifi- 
cado, coordenado e por vêzes interpretado. Um mundo mais rico de 
surprêsas do que aquêle que vislumbraram os astronautas. Um mundo 
pôsto em movimento para encontrar a Deus. Verdadeiro desafio àqueles 
que trazem a mensagem autêntica, conhecem o caminho e possuem os 
sinais visíveis para efeitos invisíveis. 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


En Marche vers le Dieu Vivant. Essai sur le Problême de la Foi chez 
"Homme Contemporain, par A. Muller. — R. Foulon, Paris 1959. 
1 vol. br., 135xX210 mm, 148 pp. 

Professor no Instituto Católico de Paris, o A. se especializou em 
assuntos de ordem pastoral: liturgia, catequética, oratória sacra, de 
modo especial dos reflexos mútuos de arte e cristianismo. Isto se vê 
pelos livros já publicados, uma dúzia desde 1937. Também o presente 
volume revela as preocupações pastorais. A mensagem religiosa nos 
tempos que correm não encontra eco muito favorável nas almas. O nú- 
mero dos que são surdos para a pregação é assustadoramente grande. 
A preocupação com Deus, a inquietação profunda e metafísica do cora- 
ção humano, parece ter deixado de ser distintivo universal dos homens 
para estar reftugiada na aima de relativamente poucos. Por que os ho- 
mens de hoje em tão grande número estão embotados para temas re- 
ligiosos? Por que a mensagem cristã parece não ter ma's aquela fôrça 
persuasiva que sempre teve? São as perguntas às quais o A. tenta 
responder. E mostra que de fato houve atrofia religiosa na humanidade 
e que, por conseguinte, antes de a mensagem religiosa poder atingir 
em cheio as almas, será necessário eliminar as dificuldades que obs- 
truem o caminho. E são muitas. E estão imensamente propagadas. E” 
certo que se nota já entre os contemporâneos um renascimento das 
preocupações religiosas. Mas — para empregar a imagem da parábola 
de Cristo — as “preocupações do século” ainda são demasiadamente 
intensas, há erva que viceja e sufoca a boa semente. O livro de Muller 
não pretende ser análise científica e alta pesquisa a respeito do problema 
religioso dos dias que correm. Como o A. o diz, quer trocar em moeda 
divisionária os grandes capitais acumulados em livros profundos, mas 
pouco lidos. Escreveu por isto um livro pequeno, fácil, agradável de se 
ler e que informa com abundância sôbre a situação do homem moderno 
com relação ao “problema de Deus”. Descreve a situação num “essai 
sans prétention” (p. 9), e mostra os caminhos para resolver as di- 
ficuldades. Um livro que será útil não apenas “à celui qui hésite et qui 
cherche à y voir un peu plus clair”, mas talvez muito mais aos que 
assumiram o encargo de levar a mensagem de Cristo às almas. 


Frei Constantino Koser, O.F.M. 
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Construir a Igreja. Apostolado da Técnica. Técnica do Apostolado de 
Hoje, por Thomas Suavet. Traduzido do original Francês por 
Frei Bernardo Catão, O.P. — Coleção “Cidade de Deus”, n.º 1. 
Livraria Duas Cidades, São Paulo 1959. 1 vol. br., 140X 185 mm, 272 pp. 

“Trata-se de uma experiência pastoral circunscrita a um setor do 
apostolado em França” (p. 5). E” a advertência com que o Tradutor 
apresenta a obra. Frisa o necessário cuidado de adaptação ao nosso meio, 
mas também a fôrça e a abundância de estímulos que da obra podem 
nascer. Justas estas observações. Já se fizeram muitos transplantes sem 

a necessária adaptação. E já se fêz muita oposição e celeuma em tôrno 

a novas idéias que nada tinham de duvidoso e perigoso. E' melhor tomar 

a atitude recomendada por S. Paulo: “Examinai tudo, ficai com o que 

é bom” (1 Tess 5, 21). Suavet, o autor, refletindo sôbre suas expe- 

riências, fala aos sacerdotes para fazer com que encontrem o caminho 

as almas. Mostra quanto o mundo em que vivemos se tarnsformou e 

se transforma em relação a um passado ainda não muito distante. Um 

dos pontos em que o A. insiste muito, e que consegue evidenciar de 
modo impressionante, é a incidência social sôbre os homens de hoje, 
também em seus pecados. Isto se manifesta de um modo especialmente 
intenso nisto: “Numa sociedade como a nossa, em que a vida coletiva 
toma importância crescente, cada um de nossos atos é mais ou menos 
determinado pela mentalidade ambiente e pelas estruturas em vigor” 

(p. 18). O conhecimento destas “estruturas ambientes” é de capital im- 

portância para se poder atingir de fato a alma dos homens com a 

mensagem de Cristo, arrancando-os do pecado e levando-os para a graça 

e a virtude. Se o fito é sempre o mesmo, muitas coisas mudam no mé- 

todo e nos modos, exatamente porque os homens se transformaram pro- 

fundamente. Nem tudo, porém, se transformou, muita coisa ficou. Por 
isto Suavet frisa a necessidade de não perder de vista as coisas tradi- 
cionais na cura de almas. No entanto, como também muita coisa mu- 
dou, existe a necessidade de encontrar caminho novo através destas 
coisas novas. Um livro cheio de prudência, de ponderação, de justo 
meio — ao mesmo tempo que muito estimulante. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Guia do Catequista, para o “Meu Catecismo”, 1º-2º Ano, 3º Ano, 


4º Ano, por Mons. Álvaro Negromonte. — Livraria José Olím- 
pio Editôra, Rio de Janeiro 1961. 3 vols. brs., 125X180 mm, 195, 
172, 266 pp. 


Aos que labutam no apostolado do Catecismo no Brasil, há mais 
de vinte anos Mons. Negromonte é conhecidíssimo. Apresentá-lo aos 
leitores seria ofensa a um e outros. Aos muitos livros que já publicou 
sôbre catecismo (a “Coleção Negromonte” já consta de onze números), 
acrescenta agora êstes três, com o que vai a catorze. Estes três volumes, 
como diz o título, se destinam ao catequista e se referem à preparação 
da aula, ao modo de dá-la, aos recursos de que se deve ou pode lançar 
mão. Por isto são fartas as instruções dadas aos catequistas; fartas, 
mas concisas e claras. Para o primeiro ano sugere que se trabalhe 
mais que tudo com as próprias crianças, fazendo que façam alguma 
coisa: “um mínimo de ensino e um máximo de atos, práticas da pró- 
pria vida infantil, sob a orientação direta da protessôra e da mãe (qe 
ano, p. 1). Nos outros anos já se entra mais diretamente no ensino, e nos 
três volumes figura em testada um resumo de “O meu método”, o mé- 
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todo preconizado e usado por Mons. Negromonte (2.º ano, PP. 77-86; 
3.º ano, 7-16; 4.º ano, 3-12). Para cada lição o A. dá “Doutrina para 
o Catequista”, “Esquema da Lição”, “Revisão da Aula Anterior”, “Ex- 
planação”, “Resumo”, “Exercícios para Casa”. A “Explanação” está 
sempre entremeada de uma série de inidcações práticas para o ca- 
tequista. Diz Mons. Negromonte que hesitou muito em publicar esta 
obra, “porque penso que nada substitui o mestre bem perparado” (3.º 
ano, p. 7). No entanto, vê-se pelas páginas em fora que conseguiu não 
substituir, mas orientar e fazer progredir os Catequistas. Com êstes li- 
vros em mão cremos que todos os professôres de curso primário, que 
o são com suficiente formação didática e pedagógica, poderão dar boas 
aulas de catecismo, desde que se preparem devidamente antes da aula. 
A preparação se torna fácil, amena, rápida e eficiente por meio dêstes 
pequenos volumes. Mons. Negromonte assim ajunta mais um título aos 
muitos que já tem de benemerência pelo catecismo em nossa terra. 
Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Nomes de Batismo, Léxico onomástico, pelo Pe. Valdomiro Pires 
Martins. — Editôra Vozes, Petrópolis 1961. 1 vol. br., 160x223 mm, 
432 pp. 

Em muitas regiões, as famílias católicas colocam a criança recém- 
nascida sob a proteção do santo do dia. Se souberem que agora o Pe. 
Vigário possui um calendário onomástico (pp. 25-184, sempre em colu- 
nas duplas), irão escolher com êle não apenas um nome sonoro, mas 
ainda um patrono de quem se conheça a profissão, estado civil, data 
e lugar de morte. Tudo isso pôde ser indicado, na primeira parte dêste 
léxico, graças a um siglário engenhoso (411-431). 

Numa segunda secção, o autor facilita a escolha pelo Alfabeto ono- 
mástico (187-314) e pela lista de Variantes, equivalências e aproxima- 
ções hagiológicas (317-376), estas aliás tão do gôsto de nosso povo. 

A lista ampla de nomes profanos (389-407, em coluna tríplice), 
além de apresentar elementos para novos estudos sociológicos e filo- 
lógicos, ainda lembrará aos responsáveis que tais nomes não possuem 
patronos celestes e portanto merecem reprovação. 


Se por um lado a obra do Pe. Pires nos coloca diante do fenô- 
meno impressionante, que é a expansão universal e universalista da san- 
tidade católica, por outro lado nos enche de orgulho patriótico. Possui- 
mos agora, em vernáculo, uma obra contendo 32.541 especificações ono- 
másticas. Duvidamos que exista em qualquer língua um léxico de tão 
curta extensão e de tão ricas e variadas informações sôbre nomes pró- 
prios. O tradutor do Martirológio Romano, minucioso e vivo, culto e 
tenaz, aparelhado como nenhum outro, soube dar à Igreja do Brasil 
ma's uma dessas obras de consulta, que sobrevivem às contingências 
do momento. 


Sabemos, não é no louvor humano que o nosso velho amigo e mes- 
tre procurará recompensa para trabalho tão árido, mas gostariamos de 
lembrar-lhe: muitos brasileiros, sobretudo os humildes, ao declinarem 
com orgulho o nome, lhe dedicarão a homenagem que êle próprio pres- 
tou aos pais no frontispício do livro: A memória do Pe. Valdomiro 
que sugeriu à minha mãe um nome digno e cristão. 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 
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Expérience et Histoire, par Max Miller. — Chair Cardinal Mercier, 
Publications Universitaires de Louvain, 1959. 1 vol. br., 130X200 mm, 
92 pp. 


O problema estudado por M. Miiller nas quatro conferências, reu- 
nidas neste opúsculo, é dos mais apaixonantes da filosofia contemporã- 
nea. Trata-se de saber “quais são as experiências ontológicas sôbre 
cujo iundamento se constitui a história para o homem” (p. 6). A ten- 
tativa de M. Miiller, discípulo inconfessado de Heidegger, foi coroada 
de êxito. Conseguiu em quatro conferências abordar os mais variados 
aspectos do problema proposto, dentro de uma unidade e organicidade de 
pensamento, próprias dos filósofos alemães. Muita coisa ficou obscura, 
muitas afirmações permaneceram vagas e gerais. E” que o próprio pro- 
blema não perm'te maior clareza. As soluções fáceis não são sempre 
as mais claras, especialmente quando vistos todos os seus princípios 
em profundidade. O problema da História, da sua possibilidade, da 
História como horizonte da compreensão que o homem possui da verdade 
e de si mesmo, é um problema novo que está a exigir a argúcia, a 
meditação de todos os filósofos do nosso tempo. M. Miiller propõe o 
problema, não na tentativa de resolvê-lo, mas simplesmente para cola- 
borar neste trabalho. 


Entende a História como “unidade ontológica do homem histórico 
e de suas realizações históricas” (p. 9). E” um modo de ser do ho- 
mem. Qual, porém, a experiência na qual o homem se reconhece como 
ser h'stórico? Não a experiência Ôntica, nem a eidética, nem mesmo a 
ontológica, mas a experiência da coerência intrínseca dessas três ex- 
periências, que êle denomina experiência transcendental. Concretamente, 
esta experiência tem como objeto o homem que deve salvar-se, dentro 
de um tempo finito. A vida histórica é a angústia de sobreviver e de 
salvar-se. Esta angústia já existe para M. Miller na Grécia — de acôrdo 
com a nova interpretação que apresenta do tempo grego — mas é 
tragicamente vivida por S. Agostinho, Pascal e Kierkegaard. Para M. 
Miiller a história é, desta forma, o resultado da experiência transcen- 
dental que consiste no fato de o indivíduo sentir-se, como finitude, 
obrigado a escolher diante do Infinito. 


Sem querer entrar no mérito desta concepção — que é dialéctica, 
mas não hegeliana — anotemos apenas que M. Miiller faz o caminho 
que Heidegger retarda em fazer. O círculo fechado do homem deve 
abrir-se para o Infinito, Deus. A isto leva-se a experiência transcen- 
dental. A história, do homem, que experimentamos, só se salva pela 
história da salvação, na qual cremos. Na História entram duas liber- 
dades: a do homem que procura salvar-se e a de Deus que oferece a 
salvação. A História é o encontro destas duas liberdades. Desta forma, 
a compreensão da História, e do homem, como ser histórico, nasce da 
compreensão do momento absoluto, no qual estas duas liberdades se en- 
contram e se unem, em vista da salvação do homem. 

Apesar disso, M. Miiller crê ser ainda possível uma autêntica filo- 
sofia da História, porque é possível uma experiência natural daquele 
momento absoluto. Esta última parte do livro, porém, permanece obs- 
cura e não convence. O problema de uma verdadeira “filosofia da His- 


tória” permanece insolúvel. 
Pe. D. Crippa, S.D.S. 
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The Jung Codex, Three Studies by H. C. Puech, G. Quispel, W. €C. 
Van Unnik. Trasl. by F. L. Cross. Mowbrays, Londres 1955. 1 vol. 
enc., 146xX222 mm, 136 pp. E 

O Instituto Jung adquiriu, em maio de 1952, o XII Códice da bi- 
blioteca gnóstica de Nag Hammadi (sôbre a importância da mesma, 
ct. REB 1960, 100-105), que passou daí por diante a chamar-se Codex 

Jung. O livro, com êsse título, reúne três conierências de Puech, Quispel 

e Van Unnik. O primeiro relata rapidamente a história da descoberta 

da biblioteca, história já agora melhor conhecida pelo livro de J. Do- 

resse, Les Livres Secrets des Gnostiques dEgypte (Plon, 1958). — 

Quispe!, além de fornecer, de primeira mão, a narrativa da Odisséia do 

Codex Jung, ainda desvenda sua importância capital para a história do 

cristianismo primitivo. A hipótese de Bultmann sôbre um redentor gnós- 

tico pré-cristão, e a tese fundamental de Harnack de que o Catolicismo 

antigo não passava de helenização do cristianismo primitivo, receberam O 

golpe de morte. Com a descoberta do texto do Evangelho da Verdade, 

que é a peça mais importante do Codex Jung, também se pode retirar 
das bibliotecas, para guardar no museu, os dois volumes de Eisler de 

800 pp. cada um, que pareciam provar aos olhos de muitos a identidade 

dêste Evangelho com o de S. João. À tese de Eisler, baseada em sim- 

ples conjecturas, já que se não conheciam os textos, teve lamentável 
fim no julgamento de H. C. Puech “on ne pouvait se tromper si lour- 
dement ni si longuement?. — A conferência de Van Unnik, que tenta 
um cotejo entre o Novo Testamento e o Evangelho da Verdade recém- 

descoberto, dá razão a S. Ireneu que o apresenta como totalmente di- 

verso dos Evangelhos que conhecemos. De fato, não conta a vida nem 

as obras de Jesus, não refere Logia, nem estabelece relações com o 

A. T. E' simples sermão, contemplação devota ou tratado dogmático- 

místico. Pode ser atribuído ao próprio pai do gnosticismo valentiniano 

e datar do tempo da ruptura dêste com a Igreja, por 140-145. Outra 

conclusão importante: além de conhecer praticamente todo o cânon es- 

criturístico atual, Valentim se refere expressamente à Ep. aos Heb. e 

ao Apoc. O que ajunta uma prova séria de que em Roma, por 140, os 

do's escritos eram tidos como canônicos. — E” pena que as três con- 
ferências tivessem que limitar-se a um único códice da célebre desco- 
berta, lamentamos também que repitam inutilmente certas indicações 

(pp. 19-20, 40-45, 88-89, enumerando e descrevendo as 5 obras con- 

tidas no Codex Jung: Ep. de Tiago, Evang. da Verdade, Ep. a Reginos, 

Tratado das Três Naturezas e 2 pp. da Oração dos Apóstolos), mas 

fornecem-nos inegavelmente dados importantes para a História da Igreja 

e a Exegese e nos mandam subscrever o voto de van Unnik de que se 

proceda em breve a uma edição do Corpus Gnosticorum, para coadjuvar 

o estudo do Corpus Patrum. 


Frei Evaristo P Arns OBRAME 


De Claridade em Claridade, por Eurípides Cardoso de Me- 
nezes. — Edições Rumo S.A. Rio de Janeiro 1961. 1 vol. br., 
140xX 190 mm, 316 pp. 

Pode parecer estranha a pretensão do livro que quer ser uma “con- 
tribuição ao Concílio Ecumênico”. O que o A. deseja é, segundo seu 
neologismo, “climatizar”: ajudar a criar o necessário clima que possi- 
bilite um sincero diálogo do católico com o protestante. E tal objetivo 
é plenamente alcançado. Tanto no católico que ler estas páginas, como 
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no protestante que a ela se aventurar. Pois é muito mais por motivos 
psicológicos do que por razões lógicas que o protestante deixa de falar 
com o católico e que êste evita familiaridades com aquêle. Já temos 
verdadeiros complexos, os do lado de cá e os da banda de lá. E como 
todos os motivos recalcados, também êstes agem poderosamente nas 
proiundezas do nosso dinamismo inconsciente. E quando irrompem, são 
irracionais... Euripides Cardoso de Menezes sentiu a fôrça dos pre- 
conceitos. A finalidade específica de seu conhecido apostolado é des- 
truir no ambiente evangélico as fantasias e mentiras acêrca dos “roma- 
nistas” e reprimir nos meios católicos os exageros e inverdades sôbre 
os “protestantes”. Com êste fim apresenta aos católicos a vida de seu 
próprio pai, o Rev. Américo de Menezes que, de católico folclórico, 
passou a pastor presbiteriano (calvinista) sincero, p'edoso, desapegado, 
agarrado a Cristo e apostólico: neste exemplo podem os católicos ver 
que nem tudo, nos arraiais protestantes, é cegueira, fanatismo, pecado 
ou caça ao dinheiro. E aos protestantes pode o A. apresentar-se a si 
mesmo que, de filho de pastor e pastor, chegou à Igreja Católica na 
qual descobriu exuberante riqueza da vida espiritual, de graça divina, 
de verdades bíblicas e de sincera alegria na posse de Cristo. Por vêzes, 
como nas pp. 295-298, o texto toma o estilo das Confissões de S. Agos- 
tinho. Surpreendente é também a bela canção de ação de graças com 
que fecha a obra. Oh! como se compreende bem esta estrofe: “Agra- 
deço-Vos, outrossim, ter aprendido a discernir na Vossa Santa Igreja 
o que é divino e permanente do que é humano e transitório; o essencial 
do secundário; o dogma explicitamente definido e as verdades impli- 
citas, em crisálida; a doutrina revelada e o que não passa de opinião 
generalizada de teólogos; o que é litúrgico e o que é costume popular, 
ou tradição local”. 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Pio XII, pelo Cardeal Domenico Tardini. — Editorial Missões, 
Cucujães 1961. 1 vol. br., ilustrado, 135xX 185 mm, 175 pp. 

Não é uma biografia. São reminiscências pessoais do amigo e co- 
laborador de Pio XII. Mas qualquer futura biografia do grande Papa 
terá aqui uma fonte indispensável. Aparecem nestas páginas a inteli- 
gência viva, brilhante e ágil de Pio XII, sua vontade pronta e generosa, 
sua memória assombrosa, sua piedade ardente, sua caridade sem Emi- 
tes, sua dedicação absoluta ao próprio dever, seu trabalho sempre in- 
tenso e sem interrupção e sua prontidão heróica para a renúncia e o 
sacrifício. Um homem de paz como Papa de guerra. Tardini viveu ao 
lado de Pio XII durante todo o Pontificado de quase 20 anos e revela 
agora interessantes e pitorescos episódios de seu amigo. Por exemplo o 
apêgo que êle tinha aos livros e ao estudo; o uso abundante que fazia do 
telefone, mas sem se revelar; a meticulosídade em estudar e preparar 
documentos; sua quase fanática exatidão nos têrmos e nos mínimos por- 
menores; o gôsto pelas frases bem construídas; sua resistência fenomenal 
para o trabalho; seu escrúpulo de perder um minuto sequer; a extraor- 
dinária rapidez com que conseguia recolher-se na oração; o grande amor 
que tinha ao livrinho dos Exercícios de S. Inácio. Mas Tardini não si- 
lencia as dificuldades que Pio XII sentia em fazer nomeações (por exem- 
plo de cardeais); seu embaraço em dar decisões imediatas; o mêdo 
que tinha de receber em audiências a sacerdotes e bispos, que quase 
sempre vinham com pedidos, por vêzes indiscretos, e aos quais era in- 
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capaz de dizer que não. Tardini confirma também que o Papa lhe falara 
da visão do Senhor, em dezembro de 1954: “Foi só por um instante, 
mas vi-O bem” (p. 97). Com tanta ansiedade e dor Pio XII viveu nos 
anos da guerra, que no fim estava tão fraco e emagrecido que pesava 
apenas 57 quilos, apesar de sua altura de 1,82 m. Na p. 79 o cardeal 
Tardini revela também que Pio XII já pensara na preparação do Con- 
cílio Ecumênico, “a que se dedicava havia alguns anos, por sua ordem, 
um escolhido grupo de doutôres eclesiásticos”. — São ainda interessantes 
as muitas notas pessoais sôbre Pio XI, com quem também conviveu O 
Autor. E” um livrinho que vale a pena adquirir, ler e guardar como 
documento. 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Hipnotismo. Seus Aspectos Médico-Legais, Morais e Religiosos. Pelo Dr. 
David Akstein, da Sociedade Brasileira de Hipnose Médica. — 
Editôra Hypnos Ltda., Rio de ajneiro 1960. 1 vol. br., 135xX185 mm, 
260 pp. 

O livro todo quer ser um forte Ibelo contra os hipnotizadores de 
palco. E neste ponto estamos plenamente de acôrdo com o ilustre autor 
(ct. REB 1957, pp. 432-437; 1960, pp. 157-159). Mas a base em que o 
Sr. Akstein pretende fundamentar sua posição parece-nos ao menos dis- 
cutível. Segundo êle tôda e qualquer indução hipnótica seria por sua 
natureza e exclusivamente um procedimento médico. E por isso só e 
unicamente os médicos (os dentistas também, por serem os “médicos 
da bôca”...) poderiam praticar a hipnose. Mais: como qualquer indu- 
ção hipnótica já seria “exercer a medicina” (cf. p. 18, 28, 54 e 121), 
o A. ameaça constantemente com os artigos do Código Penal que proí- 
bem o curandeirismo. Admitimos sem mais que muitas vêzes haverá 
coincidência entre “indução hipnótica” e “exercício de medicina”, ao me- 
nos no sentido mais lato da palavra; contestamos, porém, a sinonimidade 
destas duas expressões. 

Polemizando contra certos “eclesiásticos” que, a título de esclarecer 
sôbre o Espiritismo, fazem demonstrações públicas de hipnotismo, o 
Sr. Akstein costuma repetir um segundo argumento: joga-os contra 
uma declaração do Papa Pio XII. Não desconhecemos êste texto pon- 
tifício (cf. REB 1957, p. 478) e já o comentamos várias vêzes (cf. 
REB 1957, pp. 432-437; 1960, p. 158). O autor também cita o mesmo 
documento, do qual saca a triunfante conclusão: “O Papa Pio XII si- 
tuou a hipnose como um procedimento médico e, portanto, só devendo 
ser praticado tendo em vista um fim méd co” (p. 38, os grifos são nossos). 
A conclusão é exclusiva demais. Pio XII não queria chegar a êste ex- 
tremo. Basta ver a passagem final, citada também pelo autor: “Mas não 
queremos que se estenda, pura e siniplesmente, à hipnose em geral o 
que dizemos da hipnose ao serviço do médico. Com efeito, esta, como 
objeto de investigação cientifica, não pode ser estudada por quem quer, 
mas só por um sábio sério e dentro dos limites que valem para tôda a 
atividade científica”. Também aqui os griios são nossos e mostram 
que, segundo a mente do Papa, pode haver hipnose que não esteja ao 
serviço do médico, mas, simplesmente, da investigação científica. 


Aliás, por outra parte, o Autor não está menos empenhado em 
mostrar que a hipnose como tal não seria tão perigosa assim. Chega 
mesmo a dizer que “no sono hipnótico simples, sem sugestão, não há 
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nenhum possível perigo” (p. 142); e que todo o perigo está nas su- 
gestões dadas. 


Não acredita o A. na eficácia e no valor de esclarecimento das 
minhas conferências sôbre o Espiritismo quando acompanhados de ex- 
periências (p. 120). Não vou agora discutir esta questão. Mas acho 
ridícula a ameaça com “dispositivos legais” (p. 121). O próprio Sr. 
Akstein não desconhece a gravidade do problema espírita e umband'sta 
no Brasil e a êle dedica todo o capítulo V (pp. 93-111). Diz mesmo 
que “é um problema que deve ser resolvido com firmeza” (p. 111). 
Não sei o que êle já fêz ou está fazendo neste sentido. Irrita-se com 
“um ou outro sacerdote” (p. 115) que, para esclarecer o povo, faz 
algumas demonstrações públicas, e lança-lhes em rosto a Lei Penal; 
mas quando se vê colocado diante de “milhares de centros e terreiros 
espíritas” (111), sacode o ombro e não tem o que fazer. Ele bem sabe 
e o diz expressamente na p. 101: “Todos os fenômenos que podem ser 
provocados em um paciente hipnótico (hétero-hipnose) também o po- 
dem em um centro espírita, mormente em um centro espírita de um- 
banda ou de quimbanda (auto-hipnose): catalepsias, movimentos auto- 
mát'cos, anestesia (fenômenos de insensibilidade), escrita automática, as 
alucinações visuais negativas e positivas e as de outros sentidos, as 
ilusões, a hipermnésia (a xenoglossia, por exemplo), etc.”. Se quisermos, 
pois, esclarecer o povo sôbre o Espiritismo, será necessário mostrar 
tais coisas. pois o Espiritismo é exatamente isso. Aliás, para que o 
Sr. Akstein tome conhecimento e deixe a ameaça com o Código Penal, 
convém lembrar o que com insistência escrevi na REB de 1960, p. 159: 
“A grande maioria dos fenômenos chamados “espíritas” não exige, para 
a sua produção, o estado hipnótico (trangiiilize-se pois o Dr. David). 
Isso vale para todos os fenômenos que dependem dos automatismos psí- 
quicos (mesas dançantes, copos girantes, escrita automática, fala im- 
pulsiva, etc.), dos reflexos condicionados (à base de sugestões verbais 
diretas ou indiretas, para explicar os efeitos dos “passes”, do “magne- 
tismo animal”, dos “fluidos”, etc.), das percepções extra-sensoriais (te- 
lestesia, telepatia, etc.), das ilusões, impressões subjetivas, alucinações 
e das fraudes conscientes”. E depois digo: “Só e nicamente a repro- 
dução do fenômeno do transe exige o recurso à hipnose. Para mostrar 
que o fenômeno é natural, basta fazer a experiência com uma única 
pessoa, atendendo sempre e rigorosamente a tôdas as regras e nor- 
mas...” E estas regras e normas, creio, também podem ser estudadas 


por eclesiásticos. 


Outras coisas teríamos a anotar sôbre o livro. Surpreendeu-nos o 
que se diz à p. 138 sôbre a opinião “atual” da Igreja com relação à 
hipnose (e isso com palavras minhas); o modo mesmo violento com 
que é atacado um Irmão Marista (pp. 20-21, 55, 115), cujos métodos, 
aliás, também reprovamos; a maneira como é ridicularizada a Parapsi- 
cologia (pp. 23, 133) que o Autor certamente nunca estudou. Mas, re- 
petimos, a finalidade principal da obra, o combate ao hipnotismo de 
palco, merece nossa total aprovação. 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


OR 
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O Incrível Pe. Landell de Moura. História triste de um inventor brasileiro. 
Por Ernani Fornari — Editôra Globo, Pôrto Alegre 1960. 1 vol. 
br. 140xX200 mm, XVI+214 pp. 

Mons. Roberto Landell de Moura (nasceu em Pôrto Alegre aos 
21-1-1861, morreu na mesma cidade a 30-7-1928) é aqui apresentado e 
defendido como um genial inventor. Entre outras coisas, teria inventado 
a lâmpada de 3 electródios, a telefonia sem fio e a telegrafia sem fio, 
o microfone, o telespeaker, etc. Apesar do estilo apaixonado, o A. apre- 
senta rica e boa documentação para comprovar suas afirmações. E nos 
abundantes trechos e capítulos colhidos dos cadernos do Pe. Moura (prin- 
cipalmente na terceira parte), pode-se, com efeito, entrever um sagaz 
observador e bom pensador. Depois de seus grandes triunfos, nos Esta- 
dos Unidos, nos anos 1901-1904, onde conseguiu do govêrno três im- 
portantes Patentes (para o Telefone sem fio, o Telégrafo sem fio e o 
Transmissor de ondas), o Padre Moura refugiou-se estranhamente ao 
silêncio. Não foi compreendido pelas nossas autoridades. Mas o A., na 
p. 38-39, insinua um grave motivo para explicar o silêncio do inventor 
e que seria, “talvez, a causa principal de todos os seus sofrimentos”. 
E' que o Pe. Moura teria provocado grande escândalo entre seu incuito 
rebanho quando disse: “Dai-me um movimento vibratório tão extenso 
quanto a distância que nos separa dêsses outros mundos que rolam 
sôbre nossa cabeça, ou sob nossos pés, e eu farei chegar minha voz 
até lá”. — E o A. comenta que com isso o Pe. Moura teria insinuado 
a pluralidade de mundos habitados e que, por isso, “era necessário 
emudecer êsse padre herético”. Francamente, não podemos crer nesse 
motivo... Não há heresia na afirmação da pluralidade dos mundos ha- 
bitados. Nem nos parece autêntica a passagem da p. 49, na qual o 
próprio Pe. Moura se compara com Galileu, para exclamar a balela do 
“pur si muove”. O que o Pe. Moura escreveu nas pp. 174-178 sôbre o 
“perianto” (forma vaporosa, mais ou menos densa, que envolveria o 
corpo humano) se parece muito com o “perispírito” fantasiado pelos 
espirtas e ocultistas; e o que disse sôbre a “estenicidade” (pp. 200-203) 
coincide com o imaginado “fluido” de Mesmer. 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


A Umbanda no Brasil. Orientação para os Católicos, por Frei Boa- 
ventura Kloppenburg. — Col. Vozes em Defesa da Fé, Es- 
tudo N.º 2, Editôra Vozes, Petrópolis 1961. 1 vol. br., 154xX232 mm, 
263 pp., com 58 fotos. 

Lançou-se o livro na semana do Il Congresso Brasileiro da Um- 
banda. Foi desencargo de consciência não apenas para o autor e a 
Editôra, mas para todos os que se sentem responsáveis pela defesa da 
religião, dos bons costumes e da saúde física e mental de muitos bra- 
s'leiros. 

Já os profetas de Israel repetiam que o povo afastado de Deus 
se agarra à magia. Em nosso meio, a Umbanda é matéria colante em 
que aderem e se desenvolvem as manifestações religiosas doentias da 
alma desviada da crença verdadeira. 

Possuíamos até agora o livrinho Posição Católica perante a Um- 
banda (3 edições), que de norte a sul do País esclareceu católicos e 
umbandistas bem intencionados. Em vez de reeditá-lo, o autor aproveitou 
o imenso material colhido nas pesquisas dos terreiros e nos estudos de 
etnólogos e médicos, como também nos relatos de jornais e das pes- 
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soas vitimadas, para apresentar um livro que contentará o cientista e 
não poderá ser desmentido pelo adepto da religião umbandista. 

Quisera no entanto realçar um ponto da maior importância pas- 
toral: o livro poderá até ser colocado nas mãos de católicos tíbios, 
que estejam a um passo da superstição. Lerão um repertório de curiosi- 
dades; saberão aquilo que de fato iriam ver nas sessões, inclusive como 
se fazem defumações, despachos e descargas; chegarão a pesar e a 
controlar as informações pelos estatutos das tendas e por numerosas e 
esplêndidas fotografias; mas, ao mesmo tempo, e isto é essencial, sen- 
tirão horror às práticas da Umbanda e verdadeiro arrepio diante das 
consegiiências destas mesmas práticas. Se portanto o livro tira todo o 
pretêxto de ir ao terreiro “para ver como é”, ainda arma contra os 
possiveis convites, enleios e promessas. 

Se alguém não retrocedeu diante do primitivismo religioso umban- 
dista (4 primeiros capítulos), se não aquilatou tôda a diferença entre 
a nobreza do culto católico e o cerimonial esdrúxulo e fabricado das 
tendas (cap. V e Vi), se não se horrorizou e horripilou diante da ido- 
latria e demonolatria (cap. VIl e VIII), se não se divertiu com o feitiço 
dos babalaôs (cap. IX), se não protestou contra o curandeirismo e 
charlatanismo da medicina mágica dos terreiros (cap. X), há de re- 
voltar-se, ou conforme o temperamento, há de chorar diante do que ler, 
no cap. XI, sôbre crimes, imoralidades, loucuras e exploração. Só lhe 
sobrará um mistério: como pôde Frei Boaventura destrinçar todo o 
emaranhado de palavras, gestos e fatos, quando êstes têm sua origem 
numa tradição ancestral, ou numa ignorância capital, ou numa malícia 
visceral? Como pôde sobretudo manter o julgamento sereno e o estilo 
comedido diante da profanação de tudo o que nos é sagrado? Nem 
como consultor do Concíiio. E sim, como apóstolo que compreendeu ser 
a caridade lúcida, enérgica, mas paciente que salvará o Brasil. 

Os capítulos finais (XII e XIII) indicando causas, remédios e nor- 
mas constituem a finalidade da obra e deveriam ser meditados por 
quem quer que tenha amor ao povo e a Cristo e se sinta responsável 
por irmãos que, depois de se sujeitarem nesta terra a humilhações in- 
fames, ainda se arriscam a perder o céu. Recebi a obra com o convite 
“para ajudar na luta contra a magia”. Quem espalhar por entre o povo 
êste livro documentado, sereno, vigoroso e ilustrado, estará lutando 
contra a magia. 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


Padres Diocesancs, por Eugênio Masure. Tradução do P. Ney 
Brasil Pereira. Coleção “Attende tibi et Doctrinae”, nº 3. Edições Pau- 
linas, São Paulo, 1960. 1 vol. br. 125xX185 mm, 314 pp. — Há uma 
certa dificuldade com o título: tinha sido introduzido o têrmo para 
designar os sacerdotes que antes se diziam “seculares”. Como o Papa 
João XXIII deu o mesmo título também aos sacerdotes “regulares” ou 
“congregacionistas” quando trabalham a serviço duma diocese, o têrmo 
ficou novamente equívoco. Mas entende-se: Masure, diretor espiritual 
durante decênios em seminários maiores diocesanos de França, tem em 
mira apresentar uma doutrina do sacerdócio e uma espiritualidade sa- 
cerdotal para seminaristas e sacerdotes que não estão apenas “a ser- 
viço” duma diocese, mas a ela “pertencem”. Ensinar aos seminaristas e. 
acs padres o aprêço de sua vocação diocesana e ensinar a êles a teolo- 
gia e espiritualidade do sacerdócio, eis o fito da obra. O A. falecido 
em 1958, foi doutor em filosofia e teologia, professor do “De Sacra- 
mentis” — mas fala neste livro não como douto ou professor, e sim 
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como diretor espiritual, em forma não escolar, muito amena, muito 
direta e muito incisiva. As experiências que se refletem nas páginas 
dêste livro serão de grande utilidade para os que como Masure labutam 
no mister sublime da formação de “padres diocesanos”. KG EIKS 


O Justo, Nossa Vida de Graça, Seus Esplendores, Suas Riquezas, 
pelo Côn. F. Cuttaz. Tradução de José Vicente. Coleção “Attende tibi 
et Doctrinae”, nº 1. Edições Paulinas, São Paulo, 1960. 1 vol. br. 125 X185 


mm, 367 pp. — Dum grande tema o Autor soube fazer um grande livro. 
Literâriamente tão bem escrito — em estilo, clareza, vivacidade, ciência, 
brilho — que a obra foi premiada pela Academia Francesa. Uma satis- 


fação enorme saber que livros sôbre temas tão transcendentes e tão 
estritamente religiosos tenham qualidades literárias suficientes para me- 
recerem esta honra. Mas o livro, além de qualidades literárias, possui 
também qualidades teológicas, religiosas e espirituais. De fato: mereceu 
a tradução. E encontrou em José Vicente um tradutor perspicaz, inte- 
ligente, versátil, que soube dar à obra em vernáculo o brilho que ela 
possui em francês. A sequência de partes e capítulos, com seus títulos 
e subtítulos, não dá a impressão do que é a obra ela mesma: parece 
antes que se trata duma obra inteiramente calcada dentro dos moldes 
escolares da teologia. Mas o A. soube tratar os seus temas com brilho 
e com fulgor. Do 


Amar. Mística e Prática da Caridade, pelo Côn. F. Cuttaz. Tradu- 
cão do francês. Edições Paulinas, São Paulo, 1961. 1 vol. br. 125xX 190 
mm, 374 pp. — Eis um livro estraordinário. Sistemático e claro. Trata 
do que há de mais importante e central na vida cristã; e de mais ne- 
cessário e urgente para o mundo dividido de hoje. Serve para pregar 
um retiro inteiro sôbre a Caridade (são ao todo 28 capítulos, e cada 
capítulo oferece material abundante para uma meditação de retiro). Ou 
para pronunciar uma bela série de sermões dominicais ao povo que se 
diz cristão. 


A Questão Judaica. Considerações sôbre o Mistério de Israel, por 
Friedrich Wilhelm Foerster. Versão port. de Helmut Alfred 
Simon. Com apresentação do Dr. Fritz Pinkuss. Editôra Herder, São 
Paulo, 1961. 1 vol. br. 125 X195 mm, 190 pp. — De si mesmo informa 
o A. que é um “homem moderno que não proveio nem do judaismo e 
nem do cristianismo” (p. 183); e que “com o auxílio da verdade reli- 
giosa do judaísmo conseguiu chegar ao cristianismo” (p. 186); mas o 
leitor não consegue saber que tipo de cristianismo (se católico ou pro- 
testante) conseguiu conquistar a alma do velho pedagogo e pacifista, 
que nasceu em 1869. Neste livro, contra os anti-semitas, temos nume- 
rosos capítulos, pequeninos uns, bem grandes outros, sem obedecer prô- 
priamente a um plano estruturado. Por vêzes se desejaria mais exata 
indicação das fontes, principalmente no longo capítulo sôbre o martí- 
rio do povo judeu (pp. 105-154), com gravíssimas acusações aos cris- 
tãos (não à Igreja; pois o A. tem o cuidado de distinguir os “cristãos” 
da “Igreja”). Talvez nem tudo precise de ir por conta dos “cristãos”, 
mas simplesmente dos “homens” e das circunstâncias do lugar e do 
tempo. Aprovamos, entretanto, a preocupação fundamental do A., isto é: 
que o anti-semitismo deve ser combatido a todo transe, por ser incom- 
patível com o autêntico espírito cristão; e porque o Novo Testamento 
é a continuação lógica e real do Antigo Testamento. A BIKS 


Trevas e Luz na Oração, por Karl Rahner, S.J. Versão das Mon- 
jas Beneditinas da Abadia Santa Maria, São Paulo. Coleção Cairoscópio. 
Eidtôra Herder, São Paulo, 1960. 1 vol. br. 125xX195 mm, 141 6 = 
Um velho e sempre novo tema da vida espiritual: as dificuldades da 
vida de oração. Rahner possui indiscutivelmente o dom de dizer as 
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coisas que preocupam e de as dizer de tal modo que as preocupações se 
cristalizam e forçam a alma a procurar uma solução. Mostra assim as 
grandezas da oração em que a alma se abre para Deus (p. 9), em 
que como que se escutam os inefáveis gemidos do Espírito Santo (p. 
25), em que o amor arrasta a alma (p. 39). E fala das dificuldades 
da oração no cotidiano (p. 57), nas penas espirituais (p. 71), o proble- 
ma das consagrações (p. 87), a oração da alma em pecado (p. 107) e 
a oração nas decisões (p. 127). A leitura dêste livro certamente será 
luz forte para as almas e renovações da vida de oração. CXK. 


Direirizes do Pensamento Filosófico, por J. M. Bochenski. Tra- 
dução do Prof. Alfred Simon. Coleção Cairoscópio. Editôra Herder, São 
Paulo, 1961. 1 vol. br. 125X195 mm, 119 pp. — A dificuldade máxima 
para quem se acerca da filosofia, é encontrar um roteiro no labirinto 
de opiniões, teorias e escolas. Bochenski empreendeu mostrar a leitores 
filosôficamente não preparados como é que se entra na filosofia. “Wege 
zum philosophischen Denken” é o título alemão, imperfeitamente tradu- 
zido no título da edição portuguêsa. O A. trata dos seguintes temas: 
a lei, a filosofia, o conhecimento, a verdade, o pensamento, o valor, o 
homem, o ser, a sociedade, o absoluto. Mestre consumado em filosofia 
moderna e antiga, o A. de fato detém em suas mãos o “fio de Ariadne” 
para atravessar seguro c labirinto em que introduz os seus leitores. Um 
livro muito útil para desesperados principiantes e para todos os que 
desejam ter uma informação segura sôbre temas de tão grande im- 
portância para a vida humana. (CRIS 


A Doutrina Espiritual do Evangelho, por B. M. Chevignard, Trad. 
de M. Cecília de M. Duprat. Livraria Duas Cidades, São Paulo, 1960. 
140 x 190 mm, 182 pp. — Os editôres sentiram que o título dessa 
obra era um tanto pretensioso, pois o livro não é uma súmula da es- 
piritualidade contida nos evangelhos, mas contêm apenas 21 te- 
mas espirituais tratados a partir de uma frase evangélica. Por isso 
mesmo também não é um livro de exegese. No entanto, que profundi- 
dade nessas páginas! O A. mostra, em cada linha, como está perpassado 
das expressões de Cristo, e por isso a sua mensagem é autêntica. Um 
alimento espiritual dessa qualidade é que será apto a criar atletas do 
reino dos Céus. M.G. 


A Missa, por Antônio Maia. Mariana Editôra, Rio, 1960. 1 vol. 
br. 140xX 190 mm, 62 pp. — A recente instrução (De Música Sacra) da 
S. C. dos Ritos nos trouxe um novo interêsse pela santa Missa, Mesmo 
os leigos desejam participar ativamente no sacrifício da missa. O A. 
lançou mão de sua larga experiência e escreveu êste método prático 
para a explicação da missa aos fiéis. Como congregado mariano inúme- 
ras vêzes atuou na qualidade de comentador junto ao povo. O livro 
cumpre perfeitamente com a finalidade litúrgica. Excelente manual para 
as missas irradiadas. F.E.B. 


Celeção “Primavera”. Edições Paulinas, São Paulo. 18 vols. br. 
125 x180 mm. — Apresentar bons livros às crianças e aos jovens sem- 
pre foi uma preocupação das Editôras católicas. Nos tempos atuais 
a inquietação aumentou mais, tendo-se em vista a avalanche de li- 
vros e revistas que procuram mais o desvirtuamento das fôrças que a 
juventude esconde dentro de si. Tendo como lema unir o útil ao agra- 
dável, as Edições Paulinas propuseram-se apresentar uma coleção de 
obras que de fato instruam e divirtam a nossa juventude. A coleção 
serve bem para enriquecer as inteligências de nossos jovens, para fazê- 
los entrar em contato com uma vida sadia e harmoniosa. Já conta a 
coleção com 18 títulos de autores diversos, destacando-se várias obras 
do grande escritor inglês Charles Dickens, outras da escritora Louise 
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May Alcott. Alguns, como “Graziela” de Alphonse de Lamartine, não 
possuem mais, em nossos dias, aquela atração que provavelmente ti- 
veram em seu tempo. A coleção quer satisfazer e orientar as fôrças 
latentes desta idade maravilhosa que é a juventude. Como tal, é uma boa 
coleção para figurar em bibliotecas públicas e de colégios. 


Convertei-nos, Deus de Nossa Salvação, por M. D. F. e J. G. G. Co- 
leção “Evangelho” nº 1. Livraria Duas Cidades, São Paulo, 1960. 1 vol. 
br. 150X210 mm, 92 pp. — A Bíblia e a Virgem, Anônimo, idem, idem, 
72 pp. — A Coleção de cadernos “Evangelno” é dirigida em França pelo 
P. Gourbillon, O.P. Apresentamos os dois primeiros cadernos; saídos em 
português sob a direção do P. Dr. Gustavo de Almeida. Estavam pro- 
metidos para 1960 ainda os cadernos 3-5, anunciados para publicação em 
seguida os cadernos até ao número 27. A Livraria Duas Cidades de São 
Paulo, distribuidora exclusiva no Brasil, oferece os cadernos ao preço 
de Cr$ 50,00 cada, assinatura de cinco cadernos anuais Cr$ 200,00, com 
abatimentos para encomendas em maior número. Éstes fascículos estão 
redigidos para o ambiente intelectual católico, visando mais que tudo 
leigos, membros de ação católica, religiosas. Não deixarão de ser de 
grande utilidade para seminaristas e sacerdotes, pois que, feitos por es- 
critores competentes e com o empenho de perfeita ortodoxia, espírito crí- 
tico-científico, atualização das questões conforme o estado da ciência 
moderna, a todos darão informações exatas, rápidas e bem formuladas 
a respeito dos mais variados temas relacionados com a Bíblia. Uma inicia- 
tiva que merece todo o apoio e tôda a atenção dos meios católicos. OK. 


O Evangelho da Juventude, com notas catequéticas e sociais do P. 
J. Robaldo, S.S.P. Edições Paulinas, São Paulo, 1960. 1 vol. br. 
135 X180 mm, 511 pp. — O essencial desta obra é uma “Harmonia dos 
Quatro Evangelhos” em português, tendo sido aproveitada a de Dom Vi- 
cente Zioni. O texto da “Harmonia” vem acompanhado de abundantes 
notas, por vêzes bastante longas. São como que um comentário catequé- 
tico-teológico do texto dos Evangelhos. A finalidade do livro é propor- 
cionar aos leitores a possibilidade de uma visão coerente dos fatos e das 
doutrinas dos Evangelhos, com um resumo dos resultados da reflexão 
teológica. O comentário foi tirado do Catecismo da Doutrina Cristã 
publicado por ordem de S. Pio X; do Catecismo dos Párocos, do Conci- 
lo de Trento e outras obras similares de grande autoridade. A exegese 
está praâticamente feita pela “Harmonia”, o comentário é mais teologia 
que exegese. Uma iniciativa original, interessante e que certamente será 
de grande fruto para as almas. C.K. 


Vamos Crianças, Vamos a Maria, por F. Fernandes. Edições Pau- 
linas, São Paulo, 1960. 1 vol. br. 135X 180 mm, 191 pp. — Um livro es- 
crito para crianças, impresso para crianças, com ilustrações para crian- 
ças. Diz o A. em nota no fim do Prefácio: “fste livrinho foi escrito 
para as crianças. No seu conteúdo procuramos apresentar a vida de 
Maria consoante os episódios dos Evangelhos. Mas para ilustração de 
algum fato recorremos às lendas e às velhas tradições” (p. 8). Um livro 
bem escrito, em estilo ao alcance das crianças, em capítulos breves e 
concisos, com aplicações à vida das crianças. A apresentação gráfica es- 
merada corresponãe em tudo às intenções do A. E' original na maneira 
de ser disposto, escrito e apresentado. Merece a mais calorosa acolhida. 
Se há um reparo, seria apenas êste: que o A. assinalasse não apenas no 
fim da Prefação, mas ao pé de cada qual dos capítulos os elementos 
que são “lendas e velhas tradições”. Isto para não criar na mente dos 
pequenos leitores a impressão de que tudo é de igual valor: de fé. 
Quer-nos parecer que é muito importante habituar as crianças desde 
logo a distinguir estas coisas devidamente. C.K. 
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A Batalha do Divórcio, por Mons. Arruda Câmara. 2! edição. 
São Paulo, 1960. 1 vol. br. 165X235 mm, 531 pp. — E” sem dúvida uma 
das batalhas mais gloriosas que a Câmara dos Deputados viu. Não pre- 
cisamos analisar êste livro cujos argumentos soaram do alto da tribuna 
pelo Brasil inteiro. Só queremos recomendá-lo como fonte rica de as- 
sunto ainda palpitante, bem como documento das tentativas de derru- 
bar um dos esteios divinamente constituídos da sociedade humana. ED; 


Até eu seria Comunista, por Nelson A. Queiroz. Coleção “Mun- 
do Social” nº 1. Edições Loyola, Belo Horizonte (sem data). 1 vol. br. 
115 x 160 mm, 62 pp. — Excelente folheto contra a praga comunista. Con- 
cede o que seria aceitável no conteúdo da propaganda comunista, mas 
deixa claro que isso não é comunismo. Mostra com evidência e brevi- 
dade os ponios em que coincidem Comunismo e Cristianismo. E acentua 
as fundamentais divergências. B.K, 


A Espera do Noivo, pelo P. Casemiro Campos, S.D.N. Livr. J. 


Olímpio, Rio, 1960. 132 pp. — Um livrinho para orientação segura, pro- 
funda e aberta nos problemas da idade núbil. Para Educadores, Sacer- 
dotes e môcças é de grande e real valor. F.D. 


Sintaxe Latina, por Giuseppe Lipparini. Tradução e adapta- 
ção do P. Alípio R. Santíago de Oliveira, Salvatoriano. Editôra 
Vozes, Petrópolis, 1961. 1 vol. enc. 140 X210 mm, 407 pp. — Mal a Editôra 
Vozes havia lançado êsse grosso volume em português, era êle adotado 
no curso de latim da Pontifícia Universidade Católica do Rio e na Fa- 
culdade Católica de Filosofia de Petrópolis. Não estranha. O livro se im- 
põe. Pelo conteúdo. Pelo desenvolvimento didático. Pela fama já mundial 
do Autor. Não é para principiantes. Pressupõe ao menos os I e II volu- 
mes da “Ars Latina”, também das Vozes. As lições vêm sempre acom- 
panhadas dos respectivos exercícios. Pena que também nesse manual 
haja excesso de frases tiradas de guerras e campanhas. Não creio que 
o latim, por ter sido língua de um povo conquistador, exija para sua 
compreensão e assimilação tanto vocabulário militar. O aspecto gráfico 
(letras maiores, menores, em negrito, em itálico) além de útil, impres- 
siona bem e estimula. Alguns apêndices interessantes, como “Vocabulá- 


rio de têrmos mais usuais modernos”, “Pequeno guia de conversação” 
e — graças a Deus! — um excelente índice analítico completam a obra, 
que está pronta para ajudar a professôres e alunos, sobretudo dos se- 
minários. CI.N: 


Los Fraudes Fspiritistas y los Fenómenos Metapsíquicos, por Cair- 
los Maria de Heredia, S.J. Editorial Difusión, Buenos Aires, 1981. 1 
vol. br. 145 X205 mm, 320 pp. — O livro (já conhecido entre nós, com 
três edições da Editôra Vozes) aparece na coleção “Obras Completas” 
do P. Heredia. A obra, como se sabe, é de 1930 e, por isso, um tanto 
atrasada. O autor faleceu em 23-32-1951, mas não modificou nem atuali- 
zou seu livro antes de morrer. A edição original espanhola tem a vanta- 
gem das ilustrações, que faltam inteiramente na nossa versão. 


Para tí, Muchacho, por Benito Moral, SM. y F. Fernández, 
S.M. (Coleção “Jóvenes”). Ed. Sociedad de Educación “Atenas”, Madrid, 
1260. 120xX140 mm, 200 pp. — A presente obra é oferecida a rapa- 
zes de 10 a 15 anos, com o propósito de os fazer refletir sôbre a vi- 
da da graça, levando-os a uma vida de piedade intensa, através de 
um esfôrço pessoal e contínuo. O livro é um apêlo ardente a deixar a 
vulgaridade de um cristianismo raquítico e a tender aos cumes da ge- 
nercsidade para com Deus. “Amas-me mais do que êstes?” Esse nobre 
fim pretendido pelos Aa. é atingido em 31 leituras, que têm por assunto 
os principais pontos da vida cristã de um môço, desde os novíssimos até 
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a questão da escolha da vocação. E' uma verdadeira síntese da vida 
cristã adaptada a rapazes. A obra não só é de grande utilidade para 
os meninos, como também serve de ótimo guia para os educadores. E 
os Aa. com o seu mesmo propósito de aprofundar a vida cristã de jovens 
são um exemplo e um estímulo para quem se dedique à educação da 
juventude. Só educando com seriedade ao ideal cristão é que se pode 
ter esperança de ver superada em nossa terra o problema das voca- 
ções sacerdotais. M.G. 


Célibat et Sacerdoce, par le Comité d'Études Doctrinales de Lille. 
CERF, Paris, 1961. 1 vol. 120xX 189 mm, 92 pp. — Redigido pelo Comitê 
de Estudos Doutrinais de Lille e apresentado por uma carta-prefácio do 
Cardeal Liénart, êsse livrinho dissipará muitos mal-entendidos que circulam 
com insistência sôbre modificações essenciais nas condições ao sacerdócio. 
As mais diversas facêtas do Celibato foram consideradas: aspectos his- 
tóricos, psicológicos, pastorais e espirituais. E de maneira positiva. Houve 
quem reclamasse um debate sôbre as vantagens do sacerdote casado e, 
antes de tudo, sôbre a situação daqueles que por um motivo ou outro 
julgaram o fardo insuportável. Os autores preferiram ater-se à exposição 
positiva que por sua vez fornecerá argumentos e ânimo àqueles que tive- 
rem de prevenir tais casos dolorosos. A parte fundamental do livro de- 
veria ser o capítulo II: Significação doutrinal e fundamento religioso 
da castidade, no entanto será ainda mais apreciada a exposição do ca- 
pítulo III: Como pode e deve o Sacerdote viver sua castidade sacer- 
dotal. Aqui a medicina, a psicologia e a espiritualidade se dão pruden- 
temente as mãos. Pois, se por um lado não suportamos ingenuidades 
neste assunto, a dramatização revelaria falta de segurança. A objetivi- 
dade, a maturação afetiva nos fazem viver de convicções, “quer dizer, 
desta sorte de idéias que não são nem movimentos lúdicos, nem senti- 
mentais e menos ainda emocionais, mas razões de vida, examinadas e 
criticadas, que se enraizam na personalidade profunda, na liberdade e 
no devotamento total do ser” (p. 65). Daí a necessidade da lucidez para 
consigo, além da vigilância das autoridades, dos fiéis e do próprio sacer- 
Gote. Se tivéssemos uma edição em língua portuguêsa, recomendá-la- 
iamos não só a sacerdotes mas também a leigos, porque a atitude dês- 
tes conforta aquêles em sua posição. ELSERAS 


Le Célibat du Prêtre, par G. Bertrams, S.J. Trad. par R. Virrion. 
Editions Salvator, Mulhouse, 1961. 1 vol. br. 140X190 mm, 115 pp. — 
O autor, professor da Universidade Gregoriana e responsável pela for- 
mação de sacerdotes, proferiu conferências e publicou artigos sôbre Oo 
celibato do sacerdote. Amplia agora o círculo de seus discípulos, enfei- 
xando os artigos, readaptados, em forma de livro. Traduzido para diver- 
sas línguas no curto lapso de dois anos, pôde êle contar com boa acei- 
tação entre o clero. Dos quatro capítulos, dois são inteiramente dedica- 
dos ao sentido teológico da Virgindade e só no último, aliás apresentado 
com muito equilíbrio, analisam-se os aspectos psicológicos e mesmo cer- 
tas consequências pastorais do celibato. Lamentamos que a discussão, um 
tanto longa e árida, do capítulo III venha interromper a limpidez da 
exposição do teólogo e rebaixar o tom convincente do conselheiro expe- 
rimentado. Por que discutir tão longamente se a castidade do sacerdote 
secular se baseia num voto (opinião do autor) ou numa lei eclesiástica 
(pp. 38-55)? Para convencer-se de que o celibato não é fardo impóôsto 
do exterior (p. 76)? Ora, falar de teoria legalista, com certo menosprêzo, 
equivale a colocar tôda a lei do Novo Testamento e da Igreja na mesma 
base das imposições rabínicas. Também a lei pode ser assumida pelo 
interior, quando um grande ideal de vida dela depende. Não voltemos 
porém a reacender a controvérsia, para a qual não quiséramos ajuntar 
nem lenha nem palha. Com ou sem o capítulo II, Le Célibat du Prêtre 
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é um belo livro e será estudado com carinho pelos seminaristas antes 
da ordenação de subdiácono. E.P.A. 


De PAmour et de VEtre. Essai sur la Connaissance, par André 
Mercier. Editions Nauwelaerts, Louvain, 1960. 1 vol. br. 165X 250 mm, 
194 pp. — Segundo A. Mercier, a crise atual da ciência provém do ra- 
cionalismo que, nada tendo para nos revelar, não traz mais o mistério 
em seu seio e não pode servir de crença, isto é, de sustentáculo espiri- 
tual da sociedade. A tarefa portanto da sociedade hodierna é superar 
um sofrimento, uma dor. Um ser que sofre sem sentir um impulso para 
superar a dor, não tem consciência de sua liberdade. No dia, porém, em 
que se reconhecer isto, a dificuldade desaparece e se estabelece o liame 
entre o conhecimento e a liberdade. A teoria do conhecimento, proposta 
pelo A. resume-se na afirmação do indissolúvel parentesco que existe 
entre conhecimento, liberdade e amor. N. Mojola, S.D.S. 


Agir en Vérité, par Paul Barrau et Gabriel Matagrin. 
Collection Sacerdoce et Laicat. Les Éditions Ouvriêres, Paris, 1960. 1 vol. 
br. 140 X1980 mm, 128 pp. — A obra está dividida em duas partes: uma 
com o título “Préliminaires à la révision de vie”, a outra com o título 
de “Préliminaires à lengagement temporel”. Como se vê dois temas 
extraordinariamente importantes para os que desejam fazer apostolado 
no mundo moderno. Deverão primeiro tomar consciência de sua situação 
e de suas possibilidades e fazer a revisão mais sincera e mais radical 
de sua vida. Em seguida poderão enfrentar os problemas do apostolado 
no meio do mundo onde de fato estão colocados. A obra de Barrau- 
Matagrin considera ambas as tarefas com seriedade muito grande e em 
ambiência evangélica saturada. Será de grande utilidade para quantos 
devem enfrentar os problemas postos em foco. E são muitos: praticamente 
todos os que militam no apostolado de hoje, sacerdotes e leigos. C.XK. 

Littérature à "'Emporte-piéce, par Jacques Vier. Deuxiéme Série. 
Les Editions du Cêdre, Paris, 1961. 1 vol. br. 145xX230 mm, 177 pp. — 
Trata-se do segundo volume de uma série com o mesmo título. Além 
de um panorama do romantismo e de um trabalho comemorativo do cen- 
tenário de Mireille, o leitor poderá encontrar uma série de artigos 
sôbre o romance e o teatro contemporâneos. Três capítulos são consa- 
grados a Mauriac. Em 28 páginas cheias e densas discute um tema que 
ainda não é pacífico: “François Mauriac, romancier catholique?” Claudel, 
Julien Green, Jean Anouilh, Sartre, Henri de Montherlant, Camus, Roger 
Bésus, Lesort, Sagan e outros nomes da grande literatura francesa atual 
são aqui estudados sob o prisma indicado pelo título do livro. GIN 


The Provisions of the Decree: Spiritus Sancti Munera, by Henry 
J. Dziadosz. The Cath. Univ. of America, Washington, 1958. 1 vol. 
155 X230 mm, XII+226 pp. — O decreto da S. C. dos Sacramentos 
“Spiritus Sancti Munera”, que autoriza os vigários para crismar seus 
súditos que se acham em perigo de morte, ocasionou êste estudo. Na pri- 
meira parte é apresentado o aspecto doutrinal e histórico do decreto. 
A segunda (maior) parte do trabalho é um comentário canônico que in- 
terpreta com todo o cuidado e notável desenvoltura esta importante novi- 
dade que o P. Wernz já propusera nos esquemas para o atual CIC. ED: 


Outros Livros Enviados à Redação: 


Alejandro, José M. S.J., Estudios Gnoseológicos. — Juan Flors, Edi- 
tor, Barcelona 1961, 1 vol. br. 140 X215 mm, 305 pp. 

Audet, Jean-Paul, La Didachê — Instructions des Apôtres. — J. Gabalda 
et Cie, Éditeurs, Paris 1958, 1 vol. br. 165X253 mm, 499 pp. 
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Bertsche, P. Léopold, S.O.Cist., Epouse du Christ. Tome IV. Retraite 
en union avec le Sacré-Coeur de Jésus, destinée aux âmes consacrées. 
Trad. de VAbbé X. Fessler. — Editions Salvator, Mulhouse 1961, 1 
vol. br. 135X 190 mm, 142 pp. 

Bertsche, P. Léopold, S.O Cist., C'est Vesprit qui vivifie. Vade Mecum 
Spirituel pour les Religieuses. — Editions Salvator, Mulhouse 1951, 
1 vol. br. 85X125 mm, 61 pp. 

Bichlmair, Georg. El Cristiano Autêntico. Trad. de Juan Godo Costa. 
— Editorial Herder, Barcelona 1961, 1 vol. br. 115X180 mm, 130 pp. 

Blanchet, André, SJ. El Sacerdote en la Novela de Hoy. Prêmio 
“Crítica Literária” 1959. Trad. de José J. Alemany, S.J. — Editorial 
“Hechos y Dichos”, Zaragoza 1961, 1 vol. br. 120 X185 mm, 102 pp. 

Breton, R. P. Valentin-M., O.F.M, Aux Chrétiens de la Nef. Lettres 
de direction II. — Éditions Salvator, Mulhouse 1961, 1 vol. br. 
135 X 190 mm, 279 pp. 

Bogler, P. Theodor, OS.B., Beten und Arbeiten. Aus Geschichte und 
Gegenwart benediktinischen Lebens. — Verlag Ars Liturgica, Maria 
Laach 1961, 1 vol. br. 150xX225 mm, 105 pp. 

Chevrot, Georges, El Evangelio al Aire Libre. Trad. de Montserrat 
Civil Castellvi. — Editorial Herder, Barcelona 1961, 1 vol. br. 120 X 180 
mm, 202 pp. 

Courberive, J. de, Você Conhece Suas Tendências. Psychologica nº 
17. Trad. de Cecilia B. Pereira. — Edições Paulinas, São Paulo 1961, 
1 vol. br. 125 X180 mm, 169 pp. 

Cuttaz, Cônego F., A Nessa Missa. Poder e Prática. Trad. de €. Ferrário. 
— Edições Paulinas, São Paulo 1961, 1 vol. br. 130X185 mm, 266 pp. 

Delpierre, Guy, O Ciúme. Psychologica nº 19. Trad. de M. Z. Camargo. 
— Edições Paulinas, São Paulo 1961, 1 vol. br. 125 X180 mm, 149 pp. 

Demers, Francis L. The Temporal Administration of the Religious 
House of a Non-exempt, Clerical, Pontifical Institute. Canon Law 
Studies nº 396. — The Catholic University of America Press, Was- 
hington 1961, 1 vol. br. 150X230 mm, 147 pp. 

Diepen, Dom H. M. O.S.B. Douze Dialogues de Christologie Ancienne. 
— Casa Editrice Herder, Roma 1960, 1 vol. br. 150 X210 mm, 241 pp. 

Fritegotto, P. Raphael, O.F.M, De Vocatione Christiana S. Bernardi 
Doctrina. Studia Antoniana 15. — Pontificium Athenaeum Antonianum, 
Roma 18961, 1 vol. br. 180xX255 mm, XVIII+124 pp. 

Gerlaud, M.J., Haubtmann,P. Matagrin, G. Construire "Homme. 
— Les Éditions Ouvrieêres, Paris 1961, 1 vol. br. 140 X 190 mm, 108 pp. 

Girault, R., Tamisier, R., Tardif, H. Étapes de Papostolat. — Les 
Editions Ouvriéres, Paris 1961, 1 vol. br. 145X19 mm, 157 pp. 

Grossouw, W., La Piedad Bíblica en el Nuevo Testamento. Trad. de 
Sebastián de Gohi, O.F.M. Cap. — Ediciones Carlos Lohlé, Buenos 
Aires 1959, 1 vol. br: 135 X190 mm, 195 pp. 

Haungs, Fr. Edwin C. S.J., Exame de Consciência para Esposos. Trad 
de Frei Vianney Miller, O.F.M. — Editôra Mensageiro da Fé Ltda,, 
Salvador 1960, 1 vol. br. 85 X130 mm, 46 pp. 

Hardick, P. Lothar, O.F.M, Spiritualité de Sainte Claire. Trad. de 
Damien Vorreux, O.F.M. — Editions Franciscaines, Paris 1981, 1 vol. 
br. 120xX 190 mm, 122 pp. 

Hispano, Pedro, Scientia Libri de Anima. Obras Filosóficas I. Prólo- 
go del P. M. Alonso. Segunda Edición. — Juan Flors, Editor, Bar- 
celona 1961, 1 vol. br. 140X215 mm, XLVII+503 pp. 

Hunermann, Wilhelm, San Pío X, La llama ardiente, Trad. de Ma- 


riano Martín Ortega. O.SA. — Editorial Herder, Barcelona 1961, 1 
vol. br. 125xX200 mm, 366 pp. 
Hypólito, Adriano, O.F.M. Literatura Latina. — Editôra Mensageiro 


da Fé Ltda., Salvador 1960, 1 vol. br. 125X180 mm, 73 pp. 
Kelly, Georges A., Le Livre de la Famiile Chrétienne. Trad. de Marguerite 
Brehier. — Salvator, Mulhouse 1961, 1 vol. br. 140X 190 mm, 262 pp. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 3, Setembro de 1961 843 


Lockington, William J., S.J. Saúde Física 6 Vigor Espiritual. Psy- 
chologica nº 16. Trad. de Rodolpho Vilhena. — Edições Paulinas, 
São Paulo 1961, 1 vol. br. 125X180 mm, 168 pp. 

Maggiolo, P. Mariano, O.P., La Vocazione Religiosa secondo S. Tom- 
maso. Quaderni del Clero nº 31. — Presbyterium, Roma, 1 vol. br. 
135 X185 mm, 66 vp. 

Manual del Catecismo Católico. Trad. de José Albizu, O.F.M. Tomo Quin- 
to. La vida según los Mandamientos de la Ley de Dios. — Editorial 
Herder, Barcelona 1961, 1 vol. br. 140X220 mm, 376 pp. 

Merton, Thomas, Na Liberdade da Solidão. Trad. das Religiosas da 
Companhia da Virgem. — Editôra Vozes Ltda. Petrópolis 1961, 1 
vol. br. 135 X195 mm, 111 vo. : 
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Novo Testamento. Trad. e notas de Mons. Álvaro Negromonte. 3º edi- 
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Oraison, Marc, Ilusão e Angústia. — Editôra Herder, São Paulo 1961, 


1 vol. br. 125X195 mm. 206 po. 
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des. Trad. de René Virrion. — Editions Salvator, Mulhouse 1961, 1 
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Quoist, Michel, Construir o Homem e o Mundo. O Evangelho no Século 
XX — 2. Trad. de Rose Marie Muraro — Livraria Duas Cidades, 
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A Encíclica “Mater et Magistra”. 


Pelo Pe. Georges Jarlot, S.J., Professor no Instituto de Ciências 
Sociais da Pontifícia Universidade Gregoriana, Roma. * 


I As Relações com os Documentos Anteriores. 


A encíclica Mater et Magistra não é nem Rerum Novarum 
nem Quadragesimo Anno, e nem devia sê-lo. 

A primeira aborda um terreno inculto, onde ela deve abrir 
uma larga avenida. Alinha, em batalhões cerrados, argumentos 
rigorosos. Demonstra: o direito de propriedade, o justo salário, 
o direito de associação, o papel do Estado, a intervenção da 
Igreja. Diz coisas novas, e é por isto que causa choque. Quer 
dependa de Proudhon, quer de Marx ou de Bakounine, o so- 
cialismo que ela refuta é violentamente ateu e revolucionário. 
O liberalismo que ela enfrenta tem a insolência da vitória. A 
economia liberal, no Estado liberal, apoiada na Ciência e no 
Progresso, deu a riqueza a quem lha pedia. Porém rebaixou a 
um proletariado que sofre e que ruge uma multidão de antigos 
rurais e de antigos artesãos. E é por isto que a Igreja aduz 
uma doutrina de paz social. Procura congregar, sob a égide da 
religião, aquêles que o mercado do trabalho opõe em situação 
de combate. A doutrina católica, pensa Leão XIII, pode inspi- 
rar associações que restabelecerão a fraternidade, na demanda 
de interêsses profissionais comuns. Apesar das rivalidades que 
os opõem, todos os pensadores católicos, de Charles Périn ao 
abade Gayraud, estão de acôrdo. 

Em 1931, o clima é diferente. A primeira guerra mundial 
passou. Depois que as ruínas foram reerguidas, e após um pe- 
ríodo de euforia malsã, a economia mundial caiu num maras- 
mo insondável. O comércio internacional encolheu-se como uma 
pele de “chagrin”. Bancos ruíram arrastados pelo desmorona- 
mento das emprêsas que êles controlavam. Os desempregados 
contam-se aos milhões, mergulhando na miséria milhões de fa- 
mílias. E” a falência do liberalismo, que, desenvolvendo suas 
consegiiências, gera a ditadura econômica. 


*) Pedimos diretamente ao ilustre Professor de Ciências Sociais um 
comentário da nova Encíclica social para os leitores da REB. Sua Re- 
verência teve então a gentileza de nos oferecer uma cópia do artigo 
escrito para os números de outubro e novembro da revista Etudes (Pa- 
ris). Dêle fizemos a presente tradução. — Nota da Redação. 
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O socialismo cindiu-se. O marxismo domina a Rússia e 
ameaça a Europa. O “socialismo educador”, psicológico, até 
mesmo espiritualista, tornou-se sedutor. Seus planos de reforma 
aproximam-se dos dos católicos sociais. Os espíritos estão con- 
turbados. 

Trata-se de “restaurar a ordem social”, e o ensino da Igreja 
pode oferecer uma doutrina. Tal é o propósito de Quadragesimo 
Anno. Ela insiste sôbre o valor primordial da pessoa humana, 
e sôbre o aspecto social de tôdas as suas atividades, como das 
instituições que a protegem. Para restaurar a ordem social, mis- 
ter se torna sanear a economia: transcender o individualismo 
e proteger-se contra o totalitarismo. A livre concorrência não será 
rejeitada, mas será contida, limitada, orientada por um princi- 
pio superior, social e humano: o da justiça social. O Estado 
será limitado ao seu papel de definidor dos direitos e de coor- 
denador das atividades, respeitando as iniciativas privadas. Acima 
do sindicato que opõe interêsses legítimos há lugar para uma 
organização que una e coordene as atividades econômicas e so- 
ciais, que dê ao mundo do trabalho as responsabilidades que 
lhe cabem na vida nacional, que represente junto aos poderes 
públicos os interêsses profissionais. E” “a ordem social cristã” 
que está no centro dessa encíclica. 

Depois veio a segunda guerra mundial. Profunda foi a 
desordem. Tudo foi repôsto em causa, enquanto o marxismo de- 
senvolvia suas conquistas na Europa e na Ásia, ameaçava o res- 
to do mundo, menos pelo seu poder militar, que é grande, do 
que pela afoiteza da sua doutrina não menos atéia do que antes. 


Mas Deus, que ama a sua Igreja, deu-lhe o longo reinado 
de Pio XII. Com radiomensagens e alocuções, cada vez que um 
problema novo surgia, Pio XII dava a resposta católica: firme, 
segura, sempre apoiada em princípios certos. Em verdade, a dou- 
trina está feita. 


Então, para que uma nova encíclica? Dizem-no-lo as pri- 
meiras palavras: para nos lembrar que a Igreja é nossa Mãe 
e nossa Educadora. Mas, assim como cada um de seus prede- 
cessores marcou com sua personalidade o seu ensino, assim tam- 
bém o Pontífice João XXIII impregnará a sua encíclica dessas 
notas que já lhe caracterizam o reinado: certamente êle é Dou- 
tor, mas sobretudo é o bom Pastor; donde o tom eminentemente 
pastoral, paternal e animador, de Mater et Magistra. 

O escopo está indicado pelos títulos da segunda e da ter- 
ceira partes: de um lado, aplicar a situações transformadas as 
doutrinas permanentes ensinadas por seus predecessores; de ou- 
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tro lado, abordar problemas novos. Nestes dois aspectos da en- 
cíclica é que quiséramos deter-nos. 

A segunda parte reconhece-o sem ambages: trata-se de 
doutrinas que várias vêzes foram expostas, de Leão XIII a Pio 
XII. Mas, em setenta anos, as estruturas transformaram-se, as 
instituições modificaram-se: a essas realidades novas cumpre 
aplicar uma verdade permanente. Trata-se das relações entre 
o indivíduo e o Estado em matéria econômica, da remuneração 
do trabalho, das relações entre o trabalho e o capital no inte- 
rior da emprêsa e nos diferentes escalões da produção, trata- 
se da propriedade privada. 


Distanciamo-nos do puro liberalismo: de uma parte, o Es- 
tado intervém cada vez mais na produção e na repartição dos 
bens e serviços, e, de outra parte, a vida é “socializada”. E” o 
que o Documento quer dizer quando fala de socialização. So- 
ciolôgicamente a princípio, e de maneira espontânea, agrupa- 
mentos nasceram, demandando interêsses comuns, os quais não 
são sômente econômicos, mas também culturais e humanos: edu- 
cação, orientação profissional, recuperação dos inadaptados e 
dos inaptos, cuidados médicos, cultura e lazeres. Êsses organis- 
mos tiveram de criar instituições. Passamos do sociológico ao 
jurídico, e o Estado intervém. Assim sucedeu com os abonos fa- 
miliares, com o seguro social. Da mesma maneira, a produção 
teve de organizar-se, de modo a responder, não mais a neces- 
sidades individuais expressas num mercado de concorrência, mas 
sim às necessidades globais de uma população considerada. Era 
preciso inventariar estas últimas, estabelecer entre elas uma or- 
dem de urgência. Não se foge a uma certa ordenação da eco- 
nomia. O problema das relações entre liberdade e autoridade 
entra em jôgo. Do mesmo modo, a invasão sociológica dos gru- 
pos faz que sejamos mais ou menos condicionados, como a 
intervenção dos poderes faz que vivamos em economia mais ou 
menos concertada. 

Aqui intervêm os princípios morais, e proclama-os a voz 
da Igreja. Tôda vida social exige uma autoridade, senhora de 
suas decisões, e a dignidade da pessoa é lesada se o exercício 
da sua liberdade sofre restrições não justificadas. Um equili- 
brio deve ser achado, suficientemente flexível, para se adaptar às 
circunstâncias, mas que respeite os dois dados do problema, fi- 
cando bem entendido que aqui não estamos no campo da polí- 
tica, mas sim no domínio econômico e social. O princípio de 
subsidiariedade, formulado por Pio XI e por Pio XII, é evocado 
por João XXIII. Tudo o que a iniciativa privada ou os grupos 
intermediários podem realizar por seus próprios meios deve ser- 
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lhes deixado; o papel do poder superior não é destruir ou absor- 
ver, é ajudar e coordenar. 

Todavia, não é evidente que Mater et Magistra não haja 
acrescentado algo, quando, no momento mesmo de citar a pas- 
sagem famosa de Quadragesimo Anno, ela explica: “Devem, por 
outra parte, os poderes públicos exercer sua presença ativa em 
mira a promoverem devidamente o desenvolvimento da produ- 
ção, em função do progresso social e em benefício de todos os 
cidadãos. A sua ação tem um caráter de orientação, de estímu- 
lo, de suplência e de integração”. ' Estas quatro últimas pala- 
vras, sem dúvida alguma, aditam-se aos textos anteriores. Mo- 
dificam-lhes ligeiramente a orientação. 


O que é dito da remuneração do trabalho concerne à re- 
muneração total: salário imediato, abonos familiares, seguro so- 
cial, salário protelado. A encíclica conserva a doutrina de Pio 
XI, e supõe implicitamente as fronteiras atingidas por Pio XII“: 
“Um salário que assegure a existência da família, que possibi- 
lite aos pais o cumprimento do seu dever natural de fazerem 
crescer uma família sadiamente alimentada e vestida; uma habi- 
tação digna de pessoas humanas; a possibilidade de proporcio- 
nar aos filhos instrução suficiente e educação conveniente, de pre- 
ver os dias de apertura, de doença e de velhice, e de a êles 
prover”. ' 

Os “três pontos a considerar” assinalados na Quadragesimo 
Anno são evocados: sustento da família, situação da emprêsa, 
consideração da economia geral, ao que é acrescentada a pro- 
dutividade do trabalhador. Assim também o princípio de uma 
justa repartição: “os recursos que os progressos da economia 
social não cessam de acumular devem ser repartidos de tal ma- 
neira que... seja respeitado o bem comum da sociedade tôda”. * 


Há, entretanto, algumas nuanças. Considerando a emprêsa 
marginal, Pio XI distinguia: ou ela é marginal por sua culpa, 
e então que soira as consegiiências ou se corrija, mas não pode 
fazer repercutir sôbre os salários os efeitos da sua negligência; 


') Em latim: “Rei publicae providentia, quae fovet, excitat, ordinat, 
supplet atque complet illo subsidiarii officii principio innititur, etc...”. 
Quadragesimo Anno havia escrito: “... dirigendo, vigilando, urgendo, 
coercendo, prout casus fert et necessitas postulat” (AAS 23, p.203). — 
O contêxto imediato destas duas passagens é ainda mais esclarecedor: 
Mater et Magistra reconhece ao Estado, em matéria econômica, um po- 
der mais amplo que Quadragesimo Anno. 

*) Natal de 1942, Alocução de junho de 1943 aos operários italia- 
nos, Radiomensagem de março de 1951 aos operários espanhóis. 

“) Aos trabalhadores italianos, 13 de junho de 1943, AAS 35, p.172. 

*) Quadragesimo Anno, Nº 63. 
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ou então é vítima, quer de ônus injustificados, quer da concor- 
rência. Então os verdadeiros culpados devem vir-lhe em auxílio. 
Aos poderes públicos compete fazer uma política sadia; e, de 
outra parte, em perfeita união de esforços e de vistas “apli- 
quem-se todos, patrões e operários, a triunfar de tôdas as difi- 
culdades e a vencer todos os obstáculos”.* O que supõe que a 
profissão organizada virá em auxílio à emprêsa em falência. Aqui, 
a sorte do trabalhador está mais ligada à sorte da emprêsa: 
prospera com ela, pois o salário é função da produtividade; com 
ela no apêrto, para evitar a repercussão de um fechamento de 
lábrica sôbre o emprêgo global. 

Contrariamente, mais do que antes o acento é pôsto sôbre 
um conjunto de equilíbrios necessários: entre desenvolvimento 
econômico e progresso social, de tal sorte que todos os grupos 
sociais, autores dêsse desenvolvimento, participem dos seus fru- 
tos; entre setores econômicos, agricultura, indústria, serviços, 
condição indispensável de prosperidade coletiva; entre salários 
distribuídos e custo da vida, de maneira a não lesar a família; 
entre poder de compra e atividade potencial, de maneira a “dar 
acesso aos bens e serviços ao maior número possível de cida- 
dãos”; entre mão-de-obra disponível e expansão econômica, a 
fim de tender ao pleno emprêgo; entre atividade presente e pre- 
visões a longo prazo, a fim de não favorecer uma geração às ex- 
pensas de outra. Em tôda essa passagem, a encíclica aduz nume- 
rosos extratos de Pio XI e de Pio XII, mas a síntese é nova; 
e devemos reconhecer que as aquisições da ciência econômica 
para isso largamente contribuíram. 

Resta uma última consideração: trata-se do autofinancia- 
mento e da sua incidência sôbre a remuneração do trabalho. 
Todo autofinanciamento é um desconto prévio sôbre o exercício 
bruto, a fim de reservar uma expansão futura. Constitui em si 
mesmo um aumento do capital social, mas atinge o conjunto dos 
fatôres de produção, que não receberam, imediatamente, a con- 
trapartida do seu contributo. De ordinário êle se traduz em dis- 
tribuição de ações novas: o capital recebe a sua compensação. 
Mas o trabalho é, por sua parte, autor dêsse valor aumentado. 
Não teria direito, também êle, a uma contrapartida? “Neste caso, 
julgamos poder afirmar que a emprêsa deve reconhecer um tí- 
tulo de crédito aos trabalhadores que ela emprega, sobretudo 
se êles recebem uma remuneração que não excede o salário mí- 
nimo”. Notar-se-á a imprecisão deixada a êsse título de crédito. 
Muitas soluções são possíveis. “Uma delas, e das mais desejá- 
veis, consiste em fazer com que os trabalhadores cheguem a par- 


5) Quadragesimo Anno, Nº 79-80. 
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ticipar da propriedade da emprêsa, nas formas e medidas mais 
convenientes”. A porta fica aberta à investigação dos economis- 
tas e à reflexão dos moralistas. Estimular, e não paralisar; pro- 
por, e não impor; abrir, e não definir: é ainda uma das caracte- 
rísticas dêsse Documento. 


A remuneração do trabalho conduz às exigências da justiça 
a respeito das estruturas de produção. Trata-se das relações en- 
tre capital e trabalho, relações humanas na emprêsa, participa- 
ção dos trabalhadores na ordenação da economia nacional. 


Homenagem legítima é prestada à pequena emprêsa, ainda 
que suas dimensões sejam difíceis de determinar: exploração agrí- 
cola familiar, emprêsa artesanal, e, em geral, todo gênero de ati- 
vidade em que a mesma pessoa entra com seus capitais, for- 
nece seu trabalho e gere o conjunto com pessoal assalariado pou- 
co numeroso. Cada um sabe que, numa economia mui concen- 
trada e mui racionalizada, a vida é difícil para os artífices. 
Todavia, êles não estão condenados a desaparecer. A organização 
profissional e a cooperação podem ajudá-los a permanecer com- 
petitivos no mercado de concorrência. Útil foi também assinalar 
o valor original, em matéria artística, cultural e humana, de cer- 
tas atividades que a produção em massa nunca poderá substi- 
tuir. Esse “côsto de um trabalho fino e original”, êsse “aporte 
de valores humanos autênticos”, dão-lhes um direito certo a não 
serem descurados pela política econômica do Estado. 


E” no escalão superior, “na média e na grande emprêsa”, 
que se apresentam os problemas de relações entre capital e tra- 
balho. Aqui, ainda, é bem difícil fixar limites. O tipo visado é 
a sociedade anônima de capitais, onde as relações pessoais entre 
empregador e assalariados desapareceram, onde as funções de 
mando se hierarquizaram, onde, ao menos em certa medida, a 
direção se libertou da tutela dos acionistas, êstes mesmos tor- 
nados mais independentes graças à comercialização dos seus 
títulos. 

A respeito das “relações humanas” muito se disse, na Amé- 
rica e na Europa. Elas têm sido preferentemente consideradas 
sob o ângulo da produtividade aumentada. Tal não é, evidente- 
mente, o ponto de vista da encíclica. Ela quer que os operários 
sejam tratados como homens, cercados de “respeito, de estima, 
de compreensão”, considerados como colaboradores leais e ati- 
vos: como sujeitos e não como objetos da economia, diria Pio 
XII. “Isso comporta também que os trabalhadores possam fazer 
ouvir a sua voz, apresentar o seu contributo ao funcionamento 
eficaz da emprêsa e ao seu desenvolvimento”. A isto tornam-se 


€ 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 4, Dezembro de 1961 855 


êles mais aptos se o progresso técnico exige dêles “qualificações 
profissionais mais relevantes”. A isso podem êles dispor-se se 
o próprio progresso libera dos lazeres, empregados êstes na ins- 
trução de base, na formação profissional, na cultura geral”. Eis- 
nos reconduzidos ao problema da participação na gestão, que a 
Quadragesimo Anno introduzira. * 


Ninguém se esqueceu da repercussão que tivera, em 1949, o 
Katholikentag de Bochum, quando ali fôra proposto um direito 
natural de co-gestão. Pio XII interveio repetidas vêzes para pre- 
cisar a doutrina católica. ' 

Pio XI não nega, mas lembra que “no domínio econômico 
há comunidade de atividade e de interêsses entre chefes de em- 
prêsas e operários... Éles são cooperadores numa obra co- 
mum?.* A Igreja “vê com bons olhos, e mesmo favorece, tudo 
o que, na medida em que as circunstâncias o permitem, tende a 
introduzir elementos de sociedade no contrato de trabalho”. Ela 
“incentiva igualmente tudo o que contribui para tornar mais hu- 
manas, mais cristãs e mais animadas de confiança recíproca as 
relações entre patrões e operários”.* E Pio XII reconhece que 
“a emprêsa ainda pode comportar tôda uma categoria de outras 
relações pessoais entre os participantes, as quais é preciso levar 
em conta, até mesmo relações de responsabilidade comum”. º 

Mas exclui que “tôda emprêsa particular seja, por sua na- 
tureza, uma sociedade, de maneira que as relações entre parti- 
cipantes sejam nela determinadas pelas regras da justiça distri- 
butiva, de sorte que todos indistintamente — proprietários ou 
não dos meios de produção — tenham direito à sua parte de 
propriedade quando menos nos lucros da emprêsa”.'”" E dá a 
razão disto: “O perigo de que a classe operária siga, por sua 
vez, os erros do capital, que consistiam em subtrair, principal- 
mente nas emprêsas muito grandes, a disposição dos meios de 
produção à responsabilidade pessoal do proprietário privado (in- 
divíduo ou sociedade), para os transferir à responsabilidade de 
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formas anônimas coletivas”. 


*) Quadragesimo Anno, Nº 72. ; 

:) Em particular: Alocução aos delegados da UNIAPAC, 7 de maio 
de 1949, AAS 41, p.283 ss; Alocução ao Comité Internacional de Es- 
tudos Sociais (Fribourg), 3 de junho de 1950 (AAS 42, pp.485 ss); 
Radiomensagem aos operários espanhóis, 11 de março de 1951 (AAS 43, 
p.214 ss); Radiomensagem ao Katholikentag de Viena, 7 de julho de 
1952 (AAS 44, p.792). 

*) A UNIAPAC, AAS 41, p.283. 

“3 Aos operários espanhóis, AAS 43, p.215. 

10) A UNIAPAC, ibidem, p.285. 

23 A UNIAPAC, ibidem, p.285. a 

:; Ao Comité Internacional de Estudos Sociais, AAS 42, p.286. 
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Contra êsse perigo do anonimato alertara êle os próprios 
operários. “Queremos dizer: a tentação de abusar (falamos do 
abuso, e não, de modo algum, do uso legítimo) da fôrça de 
organização, tentação tanto mais temível e perigosa quanto a de 
abusar da fôrça do capital privado”. '* E ao Katholikentag de 
Viena explicava êle por que recusava o direito de co-proprieda- 
de e, portanto, de co-gestão: “Porque por trás disso apresen- 
ta-se êste outro grande problema: c direito do indivíduo e da 
família à propriedade deriva imediatamente da natureza da pes- 
soa humana e, por certo, comporta obrigações sociais; mas êsse 
direito não é somente uma função social”. * 


Como a encíclica Mater et Magistra pretende “precisar e 
desenvolver” os ensinamentos da Rerum Novarum e dos documen- 
tos ulteriores, fácil é fazer aparecer a continuidade da doutri- 
na. Pio XI louvara “os esforços envidados, sob formas varia- 
das, em mira a chamar operários e empregados a participarem, 
de alguma maneira, da propriedade da emprêsa, da sua gestão 
e dos lucros que ela aufere”. Pio XII, falando aos operários 
espanhóis, relembrara êsse juízo da Igreja. Muitíssimas vêzes 
declarara que o operário deve ser tratado como pessoa que con- 
serva, na fábrica, a sua dignidade. Fizera notar que “a iunção 
econômica e social que todo homem deseja desempenhar exige 
que a atividade de cada um não esteja totalmente submetida à 
autoridade de outrem”. ** Daí podermos concluir com João XXIII: 
“Se as estruturas, o funcionamento, as ambiências de um sis- 
tema econômico comprometem a dignidade humana dos que nêle 
trabalham, se são de molde a embotar sistemâticamente o senso 
de responsabilidade dêstes, ou a obstar à expressão da sua ini- 
ciativa pessoal, semelhante sistema econômico é injusto, mesmo 
se, por hipótese, as riquezas que êle produz atingem um nível 
elevado e são repartidas segundo as regras da justiça e da equi- 
dade”. A esta luz, também, podemos compreender a conclusão do 
trecho que acabamos de comentar: “Dessarte, é criada uma am- 
biência humana que favorece às classes laboriosas a assunção de 
maiores responsabilidades, mesmo no interior da emprêsa”. 


No que concerne à presença dos trabalhadores em todos os 
escalões, reencontramos também continuidade de pensamento de 
Leão XIII a João XXIII. Só para memória relembramos os es- 


“*) Ao Movimento Operário Cristão Belga (MOC), 11 set. 1949, AAS 
41, p.549. 


“*) Ao Katholikentag de Viena, AAS 44, p.792. 


'") Às Associações Católicas de pequenas e médias emprêsas, 8 out. 
1956, AAS 48, pp.799-800. 
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forços de Leão XIII em mira à pacificação social, os de Pio 
XI em favor da restauração de corporações profissionais “que 
agrupem ós homens não de acôrdo com a posição que ocupam 
no mercado do trabalho, mas de acôrdo com os diferentes ra- 
mos da atividade social a que se ligam”. Ninguém, mais do que 
Pio XII, insistiu sôbre essa presença dos trabalhadores em to- 
dos os escalões. “Desde que o interêsse é comum, por que não 
poderia traduzir-se numa expressão comum? Por que não seria 
legitimo atribuir aos operários uma justa parte de responsabili- 
dade na constituição e no desenvolvimento da economia nacio- 
nal?” **; e encaminhava a êsse trecho da Quadragesimo Anno 
que acabamos de citar. Alguns meses mais tarde, insistia: “Eis 
aí por que não Nos cansamos de recomendar instantemente a 
elaboração de um estatuto de direito público da vida econômica, 
de tôda a vida social em geral”. 


A encíclica Mater et Magistra sublinha “a oportunidade, 
a necessidade, de ver presentes nesses poderes e instituições (de 
competência mundial, regional ou nacional, de onde emanam as 
decisões de ordem econômica geral), além dos portadores de ca- 
pital e dos que lhes representam os interêsses, também os traba- 
lhadores e os que lhes representam os direitos, as exigências, as 
aspirações”. A diferença consiste nisto. Para Pio XI e Pio XII, 
os interêsses patronais e operários comuns estavam representa- 
dos conjuntamente nas organizações corporativas, não no inte- 
rior, mas junto aos poderes públicos, sendo distintas a ordem 
política e a ordem econômica. Donde “a elaboração de um es- 
tatuto de direito público da vida social”. O que, aliás, não ex- 
cluía o sindicato. “No tocante às questões em que os interêsses 
particulares, quer dos empregadores, quer dos empregados, estão 
em jôgo de maneira especial, a ponto de uma das partes dever 
prevenir os abusos que a outra faria da sua superioridade, cada 
uma das duas poderá deliberar separadamente sôbre êsses obje- 
tos e adotar as decisões que a matéria comporta”. '" Mater et 
Magistra supõe no interior dos poderes e instituições políticas a 
presença distinta tanto das representações do capital como das 
representações do trabalho. Não exclui a organização profissio- 
nal, mas, na mesma página, faz notar que “o movimento rumo 
à associação dos trabalhadores desenvolveu-se largamente”. Tra- 
ta-se, pois, do sindicalismo, que foi juridicamente reconhecido 
“especialmente em mira à colaboração, sobretudo graças ao con- 
trato coletivo”. 


16) À UNIAPAC, AAS 41, p.284. 
7) Ao MOC belga, 11 set. 1949, AAS 41, p.549. 
183 Quadragesimo Anno, Nº 92. 
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A “afirmação renovada do direito de propriedade” não re- 
quer nenhum comentário, como tampouco o merece a insistência 
em favor de “uma difusão efetiva da propriedade privada entre 
tôdas as classes sociais”. Mater et Magistra relembra aqui os 
ensinamentos das radiomensagens do Natal de 1942 e de 1º de 
setembro de 1944. Gravemos, todavia, que o campo dessa pro- 
priedade de bens duráveis felizmente se ampliou: “uma casa, 
uma terra, uma ferramenta artesanal, o equipamento de uma 
fazenda familiar, algumas ações de emprêsas médias ou grandes”. 


O final dêste capítulo, que aproxima a “propriedade públi- 
ca” e a “função social”, pode desorientar o leitor francês. As 
nacionalizações de 1944-1945 tinham por objeto transferir a pro- 
priedade e a exploração (dois objetos diferentes) de certas em- 
prêsas ou de certas indústrias, da economia de lucro para a 
economia de serviço público. Elas resolviam, do mesmo passo, O 
problema da “função social”. A “propriedade pública” tem, na 
ltália, sentido diferente. Para salvar certas indústrias, Musso- 
lini injetara-lhes capital do Estado. Elas eram colocadas sob o 
contrôle do IRI (Istituto Ricostruzione Industriale), órgão au- 
tônomo sob a vigilância da Presidência do Conselho. Êsse Insti- 
tuto subsistiu. Controla um certo número de holdings alimentados 
a um tempo por subscrições privadas e por capital do Estado, 
que amparam as indústrias sob sua dependência. Um ministério 
“das participações” tem a seu cargo a fiscalização dêles. Como 
êsse conjunto pode ser tentado a se deixar absorver pelas sim- 
ples preocupações de prosperidade, a advertência da encíclica 
assume aqui todo o seu alcance. 


Como acabamos de ver, essa segunda parte da encíclica cor- 
responde ao seu título: “Aclarações e ampliações dos ensina- 
mentos da Rerum Novarum”. Mostramos as continuidades: a 
doutrina é a mesma. Contudo, não se poderia dissimular que 
certos elementos são particularmente frisados. Isto se torna ime- 
diatamente visível, de acôrdo com a escolha das citações, tira- 
das dos documentos anteriores. Reconhece-se aí uma solicitude, 
um afeto mais assinalado pelos humildes. Talvez tenhamos feito 
mal referindo-nos demasiadamente à Quadragesimo Anno, aos 
ensinamentos de Pio XI e de Pio XII. Foi realmente uma nova 
encíclica “sôbre a condição dos operários” que João XXIII, glo- 


") A encíclica não pretende que a agricultura esteja universalmente 
subdesenvolvida, que esteja necessáriamente a cargo dos outros setores. 
Basta lembrar certos países agrícolas, Dinamarca ou Holanda, certas 
regiões mais felizes, na França ou na Itália, para mostrar uma agri- 
cultura competitiva e exportadora, não menos rendosa, per capita, do 
que as outras atividades. 
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riosamente reinante, quis escrever, e foi Leão XIII que êle to- 
mou por modêlo. 


H. Agricultura e Países Subdesenvolvidos. 


A terceira parte da encíclica Mater et Magistra: “Novos 
aspectos da questão social”, é a mais original. Ninguém du- 
vida de que seja também a mais estudada. Trata-se de novos 
equilíbrios a achar entre “a agricultura, setor subdesenvolvido” ” 
e os outros setores de produção: indústria e serviços; entre re- 
giões desigualmente desenvolvidas numa economia nacional; en- 
tre países mais ou menos adiantados no seu desenvolvimento 
econômico e no seu progresso social. E êsses três elementos estão 
ligados: porquanto os países econômicamente menos desenvol- 
vidos são os menos industrializados, e são aquêles cujos progres- 
sos sociais são mais lentos. As causas e os efeitos são recipro- 
cos: o atraso econômico acarreta um subdesenvolvimento cultu- 
ral, e êste retarda o desenvolvimento econômico. Onde quer que 
o setor agrícola seja o menos desenvolvido, onde quer que êle 
ponha freios à economia nacional, é que também não é estimu- 
lado por um progresso cultural suficiente. Tudo se liga, e o pro- 
blema deve ser abordado no seu conjunto. 


O sinal do subdesenvolvimento agrário é o êxodo rural. À 
medida que uma economia nacional se moderniza, e que o pro- 
gresso social se acelera, delineia-se um movimento do campo 
para a cidade. Êsse movimento é sadio enquanto não rompe o 
equilíbrio econômico do país e lhe acompanha o progresso so- 
cial. Pode também ser malsão. Gosta-se de acusar, da parte dos 
jovens camponeses, “a angústia de fugir a um meio fechado e 
sem futuro, a sêde de novidade e de aventuras... o atrativo 
de uma riqueza rápida, a miragem de uma vida mais livre” 
— e isto deve ser verdade: a isso faz eco a encíclica. Mas 
acrescenta que seria injusto parar aí: os rurais muitas vêzes 
são vítimas de um desequilíbrio imerecido, quer se trate da pro- 
dutividade do trabalho, quer da rentabilidade do capital empre- 
gado, quer do nível de vida cultural. 


Como ajudá-los? A encíclica denuncia os vários aspectos do 
problema: desequilíbrio da produtividade entre agricultura e in- 
dústria; desequilíbrio dos níveis de vida entre o campo e a ci- 
dade; donde, para os rurais, um complexo de inferioridade quan- 
do se resignam, e de frustração se tomam consciência dos seus 
direitos. Os remédios vão depender em parte dos poderes pú- 
blicos, em parte dos agricultores organizados, em parte de uma 
colaboração entre o Estado e as organizações profissionais. 
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Se as aldeias são abandonadas, ficando sem estradas, sem 
eletricidade, sem telefones; se são privadas de escolas, de mé- 
dicos, de transportes, de água potável; se são excluídas do au- 
xílio para a construção, evidente é que ficarão marasmando 
na rotina ou se esvaziarão. 

As linhas que se seguem, sôbre o desenvolvimento gradual 
e harmonioso do sistema econômico, têm um alcance mais uni- 
versal e propõem um programa de conjunto. Para os próprios 
agricultores: adaptação das técnicas de produção, escolha das 
culturas em razão da procura potencial, estrutura das emprê- 
sas, equilíbrio entre grandes explorações e explorações familiares. 

Na medida em que o Estado toma a seu cargo combinar 
o desenvolvimento global da Nação, pertence-lhe velar pelos 
equilíbrios necessários entre os diferentes setores: uma agri- 
cultura próspera acarreta a reserva de produtos alimentares, e 
pode fornecer à indústria certas matérias-primas; dispõe de um 
poder de compra suficiente para absorver uma parte dos pro- 
dutos da indústria regional e “reclamar serviços mais qualifi- 
cados”. Pertence ainda ao Estado reparar suas próprias injusti- 
ças, onde quer que estas se encontrem: em matéria de regime 
fiscal, se êste tolera a evasão nos outros setores; de direitos 
sucessórios quando êstes levam à parcelização, destruindo a ex- 
ploração familiar; de legislação social, se os agricultores são 
desfavorecidos ou descurados. Aliás, não se trata de fiscalizar 
abonos familiares ou seguro social, mas sim de estimular e aju- 
dar. A mesma observação vale para o crédito rural: mutuali- 
dades e cooperativas devem para êle contribuir, mas não têm 
a potência financeira suficiente para aceitar todo o risco. Devem 
ser apoiadas pelo Banco nacional ou pelos estabelecimentos de 
crédito especializados. 


Os camponeses recusam-se a ser uns perpétuos mendigos. 
Os jovens, sobretudo, querem por si mesmos trabalhar pela sua 
libertação. E mister se faz ainda dar-lhes os meios de dirigi- 
rem explorações rendosas. A produção agrícola é das que mais 
capitais imobilizam para um rendimento fraco e inconstante. Os 
produtos da terra são dos mais aleatórios, sujeitos aos caprichos 
das estações; seus preços são dos menos elásticos, de tal sorte 
que uma colheita boa demais é uma catástrofe. Todos os paí- 
ses econômicamente adiantados topam com o problema da man- 
tença dos preços. A encíclica faz observar que isso não é sim- 
ples, pois os produtos alimentares têm uma forte incidência sôbre 
o orçamento familiar. Não se deve impor penas às famílias nume- 
rosas, porém tampouco aos rurais, “privando-os de um poder de 
compra indispensável a um nível de vida decente”. Os dados 
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do problema são formulados: que o estudem os economistas, 
ficando bem entendido que o recurso às subvenções não é a so- 
lução exclusiva, nem a melhor. Não menos urgente é organizar 
os mercados e a publicidade, tanto no interior como no plano 
mundial. E as organizações profissionais devem informar seus 
participantes, orientar a produção, dirigir a venda. Isto não bas- 
ta: o mercado será aliviado por organismos de estocagem e por 
indústrias de transformação: donde resulta que a colaboração, 
profissional e interprofissional, se impõe. 


Problema não menos delicado é o da adaptação estrutural 
da emprêsa agricola. A colaboração dos poderes públicos, das 
organizações profissionais e dos interessados deve velar por isso. 
Não se trata sômente da dimensão das propriedades, mas tam- 
bém das explorações, pois os dois problemas são distintos. To- 
davia, não são independentes, e, quanto mais insistimos sôbre 
as vantagens da exploração familiar, tanto mais também encon- 
tramos a questão da reforma agrária, a questão mais urgente 
na América Latina, e ainda não completamente resolvida na 
Europa. 

A encíclica sublinha as vantagens sociais e morais da ex- 
ploração familiar. Pio XII detivera-se longamente nisso na sua 
alocução aos agricultores italianos, a 15 de novembro de 1946 *, 
e no seu discurso ao Congresso Internacional da Vida Rural, a 2 
de julho de 1951 *: “Isso não equivale a negar a utilidade, e 
não raro a necessidade, de explorações agrárias mais vastas”, 
observara êle.” Com efeito, a grande expioração tem a van- 
tagem — muitas vêzes, mas nem sempre — de reduzir os custos 
gerais, de obter melhores rendimentos a menores custos, e de 
estar mais facilmente em busca do progresso técnico. Pode ela 
acompanhar vantajosamente um conjunto de explorações fami- 
liares, a título de emprêsas-pilotos. 

As dimensões da exploração familiar são mui variáveis, con- 
forme o gênero de culturas permitidas pelo solo, pelo clima, pelas 
necessidades do consumo, pela tecnicidade dos métodos ou pela 
ambiência. Quanto mais mecânicas e motorizadas se tornam as 
culturas, tanto mais elas se estendem. Encontramo-nos também 
com o duplo problema do latifundismo e do minifundismo, ordinã- 
riamente simultâneos. O minifundismo condena a família rural a 
viver miserâvelmente na sua terra, e a procurar onde pode um 
provento subsidiário. Donde um desemprêgo rural crônico, um 
subemprego dos homens e do solo, à míngua de capitais, uma 


2) AAS 38, p.433. 
=) AAS 43, p.555. 
22) Ibidem, p.556. 
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exploração deficiente por falta de ferramenta, e um subdesenvol- 
vimento cultural inevitável. 

Os malefícios do latifundismo são bem conhecidos. Imen- 
sos domínios pouco ou mal explorados, recursos potenciais de- 
sempregados, proletariado rural sem esperança, disperso em es- 
paços quase inabitados, ordináriamente vítima de contratos leo- 
ninos, do absenteísmo do proprietário e da dureza dos inter- 
mediários. 

De tal sorte que, em certos países, a reforma agrária é O 
primeiro problema social. Sabe-se com que rudeza o resolveu o 
marxismo, com êxito pouco satisfatório, e sempre à custa da 
dignidade do homem, feito roda da exploração coletiva. 

Foi o mérito do govêrno italiano o haver empreendido uma 
reforma agrária mui respeitadora da dignidade humana e orien- 
tada para a criação de explorações familiares, ao mesmo tempo 
que para uma melhor produtividade das terras. Depressa deu- 
se êle conta de que a dificuldade era não menos social do que 
financeira. Antes de instalar uma família na sua casa e na sua 
terra, houve que despender vários milhões. Porém é mais fácil 
delimitar uma fazenda do que tornar um camponês responsável, 
avisado, previdente, a partir do operário rural que, na sua mi- 
séria e na sua passividade, achava cem dias de trabalho por 
ano. Donde essas instituições cooperativas que o amparam, o 
guiam, o educam, lhe fornecem o material pesado, organizam-lhe 
as compras e as vendas, orientam as rotações, até o dia em 
que, pouco a pouco, êle assuma suas próprias iniciativas. Era 
isso a que Pio XII aludia em 1946. * 


Noutros lugares, os abusos da partição, os progressos da 
técnica, impõem o remembramento. Nada de válido se fará sem 
os interessados ou contra a sua vontade. Sem dúvida, os pode- 
res públicos deverão tomar a iniciativa, contribuir financeira- 
mente, preparar os projetos. As organizações profissionais de- 
verão intervir, mas é preciso a colaboração dos próprios interes- 
sados. As melhores soluções deveriam ser as amigáveis, se não 
se chocassem com tanto individualismo ou sentimentalismo des- 
locado. E”, pois, antes de tudo uma questão de psicologia, de 
convicções a formar, a partir de razões sólidas. 


“3 “O terreno, em numerosas regiões, necessita... de arranjos pre- 
liminares delicados e atentos, antes de se poder passar à reforma das 
condições de propriedade e das relações contratuais; sem isso, tal como 
a experiência e a história o ensinam, semelhante reforma improvisada 
reduzir-se-ia a ser apenas pura demagogia, que, por conseguinte, longe 
de ser proveitosa seria inútil e funesta, particularmente hoje, em que 
a humanidade ainda deve tremer pelo seu pão de cada dia” (Aos culti- 
vadores diretos, 15 nov. 1946, AAS 38, p.434). 
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A encíclica vem-nos em auxílio: os agricultores, protagonis- 
tas da própria elevação. E da melhor qualidade são os argumen- 
tos que se seguem, tirados da dignidade do mister dêles, do va- 
lor religioso e moral dêsse mister, da competência que êle supõe, 
“no que concerne à mecânica, à química, à biologia, aptidões in- 
cessantemente mantidas em dia”. * 


Eles respondem às aspirações dos jovens. O jovem campô- 
nio — êle ama o seu título de nobreza — já não segue passiva- 
mente as tradições ancestrais. Sabe que se tornou o chefe res- 
ponsável de uma emprêsa complicada. Sua arte supõe uma ciên- 
cia. Ele quer ser informado, adaptar sua produção futura à pro- 
cura provável, e, portanto, conhecer as possibilidades do merca- 
do; produzir de maneira racional, e, portanto, ser instruído sôbre 
as melhores técnicas. Pede aos poderes públicos, na sua adoles- 
cência, uma formação profissional adaptada, na sua atividade os 
conselhos judiciosos, discretos e eficazes dos “serviços agríco- 
las”. “E” indispensável, diz Mater et Magistra, que os cultiva- 
dores sejam instruídos, constantemente mantidos ao corrente, e 


recebam a assistência técnica adaptada à sua profissão”. 


Êste capítulo remata-se com duas recomendações comple- 
mentares: solidariedade e colaboração, de uma parte, e, de outra 
parte, sensibilidade às exigências do bem comum. Mercê de Deus, 
a organização profissional rural não data de ontem. Já estava 
bem principiada com as diferentes formas de mutualismo, de se- 
guro e de crédito, quando apareceu a Rerum Novarum. Esta deu- 
lhe um impulso novo. Porém Mater et Magistra tem razão de 
premunir os rurais contra o espírito de classe e contra uma outra 
forma de luta das classes. “Os agricultores devem manter-se no 
terreno moral e jurídico quando põem em ação suas diversas or- 
ganizações... Enquanto se aplicam a promover o mundo rural, 
podem exigir, com todo direito, que a sua ação seja apoiada 
pelos poderes públicos, quando êles mesmos se mostram sensí- 
veis às exigências do bem comum e contribuem para satistazê- 
las”. ”” E êste capítulo remata-se mostrando aos camponeses, no 
seu mister, uma vocação e uma missão. 


2) Éles confirmam os conselhos dados por Pio XII aos agriculto- 
res italianos: “para que sejam conservados à Nação os elementos essen- 
ciais disso a que se poderia chamar a civilização rural”, para “fazer 
de vós um viveiro de homens sadios de alma e de corpo para tôdas as 
profissões, para a Igreja e para o Estado” (15 nov. 1946, ibidem, Res 

:5) Pio XII alertara o Movimento Operário Cristão belga contra 
a tentação de abusar da fôrça de organização: “Por mais poderosa 
que se queira supô-la, por si mesma e tomada em si, ela não é um 
elemento de ordem” (11 set. 1949, AAS 41, p.549). 
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O capítulo seguinte, brevíssimo, trata do reequilibrio e da 
promoção das regiões subdesenvolvidas. E”, na Itália, a questão 
do Mezzogiorno, que o plano Vannoni e as instituições criadas 
à margem se esforçam para resolver; na Espanha, é o plano Ba- 
dajoz; na França, é a lei de orientação e de composição do ter- 
ritório. Problema difícil, que supõe uma redução do desequili- 
brio entre terra e povoamento, dado que as regiões menos de- 
senvolvidas são fâcilmente superpovoadas. São também as menos 
industrializadas e as mais desprovidas de capitais. Cumpre, pois, 
ao mesmo tempo provocar migrações interiores, atrair investi- 
mentos. Isto impõe às regiões mais favorecidas um espírito de 
solidariedade e de sacrifício, e a todos o senso do bem comum, 
se fôr preciso consentir numa menor rentabilidade imediata vi- 
sando a uma maior prosperidade futura. Isto exige um equilíbrio 
iudicioso entre a implantação de indústrias novas, a adução de 
fontes de energia, a modernização da agricultura e das indústrias 
de transformação. Isso requer um equilíbrio entre centros urbanos 
e campo, donde resultará “o desenvolvimento gradual, simultã- 
neo, proporcional, dos três setores de produção”. Esta política 
terá como resultados “promover a absorção e o emprêgo rentável 
da mão-de-obra, estimular o espírito de empreendimento, tirar 
partido dos recursos locais”. E o conselho final não é menos 
útil: por certo, devem os poderes públicos vir em auxílio à ini- 
ciativa privada, mas, “desde que isto seja possível, confiar-lhe 
o tomar em mãos o desenvolvimento econômico”. 


Eis-nos chegados ao último: capítulo, o mais urgente e o 
mais delicado desta terceira parte da encíclica: exigências da 
justiça nas relações entre países desigualmente desenvolvidos. 
Graças, em particular, às campanhas da F.A.O., o mal é hoje 
bem conhecido. Deslocando-se, a questão social ampliou-se. Opõe 
agora entre si países da abundância e países da miséria. O abis- 
mo que os separa tem tendência a alargar-se, pois os primeiros 
conhecem um crescimento rápido, raramente e pouco retardado, 
enquanto que os outros estão em estagnação, quando não se 


empobrecem, vítimas dos efeitos cumulativos do seu subdesen- 
volvimento econômico e social. 


As causas não são ignoradas: solos ricos porém mal explo- 
rados, em consegiiência de um povoamento demasiado raro; ou 
então terra e subsolo que oferecem recursos potenciais em abun- 
dância, bastante habitados, às vêzes excessivamente habitados, 
porém desprovidos dos capitais necessários. Então faltam os ser- 
viços essenciais: estradas e comunicações, escolas e estabeleci- 
mentos culturais. E êsses países são, a um tempo, subadminis- 
trados e desprovidos de indústrias. 
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Mais graves são as deficiências humanas. O balanço entre 
o ativo e o passivo das potências colonizadoras deixa a cargo 
destas o fato de haverem tratado a colônia em função da sua 
própria economia, mais do que cogitado de lhe prepararem a 
emancipação. ** As Nações ricas são solidariamente responsáveis 
por haverem estado preocupadas com a sua própria expansão 
mais do que com o desenvolvimento harmonioso da humanida- 
de e com uma exploração equilibrada dos recursos mundiais. 
Porém de nada serve ruminar amarguras. 

Elas não são as únicas culpadas do analfabetismo, de um 
artesanato inadequado, de uma agricultura estagnada num pas- 
sado remoto, de um tradicionalismo que tem seus valores, mas 
que é também rotina preguiçosa. O mal mais grave acusa um 
tôsso profundo entre uma oligarquia, bem estabelecida em seus 
privilégios sociais, culturais e políticos, e a imensa miséria que 
a cerca, na ausência de sólidas e numerosas classes médias, que 
fornecessem ao país o seu enquadramento. Os capitais de ex- 
ploração faltam, porque os ricos investem alhures proventos que 
poderiam criar ali mesmo emprêgo, e recusam ao Estado um 
regime fiscal que permita o aparelhamento do país em serviços 
essenciais. Porém os próprios governos estão atados, porque em 
muitos casos poder financeiro, influência política e poder mili- 
tar apóiam-se mútuamente. 

“Nós todos somos responsáveis pelas populações subali- 
mentadas”, dizia o Santo Padre João XXIII aos dirigentes e fun- 
cionários da FAO. *” Louvando o auxílio já levado pelas Nações 
ricas aos povos em via de desenvolvimento, frisava êle o dever, 
que aos católicos mais especialmente incumbe, de irem em so- 
corro de quem se debate na indigência e na miséria. ** 

A encíclica Mater et Magistra propõe um programa em duas 
etapas: imediatamente os socorros de urgência; a mais longo 
prazo a cooperação científica, técnica e financeira. Quando se 
trata de arrancar à fome povos inteiros, já não basta contar com 


2 “De qualquer modo, que uma liberdade política, justa e pro- 
gressiva, não seja recusada a êsses povos, e que a ela não se obste. 
Éstes, todavia, reconhecerão à Europa o mérito do seu adiantamento; 
se não fôsse a influência da Europa, estendida a todos os domínios, 
êles poderiam ser arrastados a um nacionalismo cego, a se lançarem 
no caos e na escravidão” (Pio XII, Radiomensagem de Natal 1955, AAS 
48, p.40). 

2) 4 de maio de 1960, AAS 62, p.465. ; 

2) “Trata-se, dizia o Papa Pio XII, de “uma obra de colaboração 
construtiva, desligada de todos os preconceitos e de suscetibilidades re- 
cíprocas, preservada das seduções e das estreitezas do taiso nacionalis- 
mo, e capaz de estender a essas populações ricas de recursos e de tfu- 
turo os benefícios da civilização cristã, que tantos frutos bons já deram 
em outros continentes” (Enc. Fidei Donum, 21 abril 1957). 


dao) 
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o supériluo. O espírito de sacrifício é requerido. Ao menos de- 
veria eliminar êsses imensos esbanjamentos a que estão acostu- 
mados os países ricos. E o espírito cristão quer dizer renúncia 
e penitência. A iniciativa privada é requerida, e não basta. Os 
cristãos devem secundar a política de assistência empreendida 
pelo seu govêrno, mesmo quando ela repercute sôbre os seus 
encargos fiscais. Esta assumirá formas variadas de donativos e 
de empréstimos, sob forma de investimentos públicos e privados. 
Deverá ser suficientemente desinteressada para ir primeiro em 
socorro das necessidades mais urgentes. Os investimentos preo- 
cupar-se-ão menos com rentabilidade do que com dar trabalho 
aos que morrem de fome. E o mesmo espírito de caridade de- 
verá levar a consolidar o futuro, mediante o reinvestimento, in 
loco, dos lucros eventuais. 

Os socorros de urgência não bastam. A segunda etapa de- 
veria instaurar uma ordem internacional justa, que faça aparecer 
nos países subdesenvolvidos uma ordem econômica e social sã. 
A justiça social não admite essas “condições de troca” leoninas 
que as economias dominantes impõem às economias dominadas. 
Quer que seja combatida a insegurança que pesa sôbre os pre- 
ços de certos produtos alimentares e de certas matérias-primas 
industriais, trazidas ao mercado mundial pelas Nações proletá- 
rias. Uma ordem internacional sã favoreceria a circulação dos 
homens, dos capitais e dos bens, dos serviços e das culturas. 
Isto supõe uma política combinada de emigrações e de imigra- 
ções; uma política de colaboração técnica, científica e financei- 
ra, felizmente já encetada pelas organizações internacionais 
(FAO, OIT, UNESCO, ONU). Mas “é indispensável, diz a en- 
cíclica, e exige-o a justiça, que êsse auxílio técnico e financeiro 
seja prestado com desinterêsse político o mais sincero”. 


São necessários programas de desenvolvimento. Deverão ês- 
tes levar em conta recursos, atuais e potenciais, dos países con- 
siderados; propor-se o progresso social não menos do que o de- 
senvolvimento econômico; respeitar a individualidade de cada 
um; utilizar aquilo que de fecundo trazem os costumes e as ci- 
vilizações estabelecidas; respeitar a hierarquia dos valores: dar 
mais importância aos valores do espírito do que ao progresso 
técnico e ao bem-estar material. 

Na própria organização econômica há uma ordem de prio- 
ridade. Essas economias ex-coloniais são agrícolas e alimentares. 
Aumentar-lhes a produtividade, ensinando-lhes melhores méto- 
dos, é uma primeira vitória sôbre a fome. Os missionários sa- 
bem as vantagens econômicas, sociais, educativas, das organiza- 
ções cooperativas quando, fiéis à sua vocação, elas são deveras 
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obra dos cooperadores, quando não se transiormam em buro- 
cracias, com única finalidade de lucros. Sabem também tudo O 
que se pode tirar de comunidades rurais baseadas na solidarie- 
dade da aldeia. Grandes progressos serão realizados, em mira 
à reforma agrária, quando as estruturas jurídicas de proprieda- 
de houverem sido suficientemente esclarecidas. 

Devem ser implantadas indústrias, para dar emprêgo a uma 
população desempregada latente, e para melhorar o nível de vida. 
Devem elas, ainda, ser adaptadas às possibilidades atuais, e às 
necessidades futuras da população. Primeiramente as que impli- 
cam menos capitais, que utilizam mais mão-de-obra, que re- 
querem menos tecnicidade, que promovem o artesanato local, 
que mantêm as estruturas familiares e costumeiras. Há que pre- 
catar as jovens economias contra uma industrialização irreileti- 
da, que não fôsse adaptada ao ritmo de vida da população: 
arrancar camponeses do seu torrão para fazer dêles os desarrai- 
gados dos “morros” e das “favelas”, não é um progresso humano. 

Vale isto por dizer as graves responsabilidades que pesam 
sôbre as autoridades públicas nessas novas soberanias. Perten- 
ce-lhes tôda a coordenação, e, geralmente, a iniciativa: achar 
emprêgo para todos, orientar os investimentos, estabelecer um 
piano de desenvolvimento e de composição do seu território, sem 
descurar a cooperação voluntária dos indivíduos e das co- 
munidades. 

Vê-se qual pode ser, nesse esfôrço comum, a parte dos 
cristãos autóctones. “A inserção da Igreja num povo comporta 
sempre felizes consegiências no domínio econômico e social”, 
diz a encíclica. E o Santo Padre acrescenta: “Com proiunda 
satisfação verificamos que hoje em dia os cidadãos católicos das 
nações em via de desenvolvimento econômico a ninguém cedem 
para participarem do esiôrço de desenvolvimento e de elevação 
de seu país nos domínios econômico e social”. 


Não podia a encíclica ignorar a questão, mal formulada por 
alguns, do desequilíbrio entre povoamento e meios de subsistên- 
cia. Uma política sistemâticamente hostil à natalidade é anti- 
social: tem como consegiiências o envelhecimento da popula- 
ção, o adelgaçamento progressivo do grupo de famílias volun- 
tariamente numerosas, a desestima contagiosa da paternidade, a 


surda hostilidade contra a vida, graves equívocos sôbre o sen- 


2) O estabelecimento de um cadastro permitiria ao Estado assen- 
tar uma fiscalidade mais justa, atingindo o rico proprietário de prefe- 
rência ao colono famélico, e substituir situações de feudalismo por con- 
tratos jurídicos normais de arrendamento puro e simples, de arrenda- 
mento de parceria, ou de colonato. 


Dos 
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tido do matrimônio, a abdicação crescente dos pais ante a sua 
tareta educadora. o desenvolvimento do egoísmo individual e co- 
letivo, a fuga incessante ante o espírito de sacrifício e de int- 
ciativa, bem como ante as responsabilidades. Um certo objetivo 
de crescimento é necessário a tôda população, mesmo para lhe 
sustentar o surto econômico e torná-lo durável. Um certo domí- 
nio refletido da fecundidade impõe-se para evitar tanto a anar- 
quia das tôrças obscuras do sexo como a vontade de poder 
do espírito. em 

Objeta-se que, no plano mundial, o crescimento demográti- 
co é rápido, ao passo que o desenvolvimento econômico é mais 
lento, e ameaçado pela exaustão dos solos. Acrescenta-se que Os 
países subdesenvolvidos são testemunhas de uma revolução de- 
mográfica: os progressos da higiene e da medicina reduzem a 
mortalidade, a mortalidade infantil em particular, ao passo que 
a taxa de natalidade permanece elevada. A essas previsões a 
longo prazo deve-se responder que os cálculos dos demografis- 
tas podem ser transtornados por técnicas novas, notadamente na 
produção dos alimentos; aliás, êsses cálculos são contestados, 
mesmo entre os demografistas, mormente se versam sôbre o 
conjunto planetário. Os especialistas da FAO advertem que não 
se trata de superpovoamento, mas sim de subdesenvolvimento; 
que as terras cultivadas só ocupam atualmente de 9 a 10% das 
terras emergidas. “De fato, declara o Diretor Geral da FAO, 
Sr. V. R. Sen, só nas regiões temperadas do hemisfério Norte 
e nas regiões tropicais da Ásia é que deveras se pode falar de 
plena utilização das terras cultiváveis”.* 

De imediato e em continentes inteiros, há um real problema 
da fome, um desequilíbrio atual entre avanço demográfico, de 
uma parte, e recursos atualmente disponíveis, de outra parte. 
“Mas sabemos hoje, de ciência certa, que esta situação não é 
irremediável... Bastaria que os homens decidissem entender-se 
e colaborar, sem segunda intenção, para que, no espaço de al- 
guns anos, a valorização acelerada do planêta pusesse fim ao 
drama que assedia hoje numerosas consciências”. 

Os países ricos, abarrotados dos seus produtos exceden- 
tes, podem expedir as suas sobras sob forma de donativos. Sen- 
do necessária, esta solução é meramente provisória. A colabora- 
ção internacional é primeiramente educativa, a fim de tirar os 
povos do seu subdesenvolvimento cultural. Quando o superpo- 


*) Conferência feita em Roma, a 22 de janeiro de 1959, à So- 
ciedade Italiana para a Organização Internacional. — Sôbre todos êsses 
problemas, ver a excelente obra do P. Drogat, S.J., Face à la faim, 
Spes, 1961. 

“DEN Drogat, opsfcit pray 
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voamento acompanha o subdesenvolvimento social, dominando 
êste é que se vencerá aquêle. Para êsses países de demografia 
descontrolada, é desejável mais comedimento. Deve êste resultar 
de convicções livremente adquiridas pelas populações interessa- 
das, da formação respeitadora das consciências, dadas por insti- 
tuições educativas aprovadas pela Igreja: associações familia- 
res, instituições de preparação para o casamento, escolas fami- 
liares e para donas de casa. “Da mais alta importância, diz 
Mater et Magistra, é que as novas gerações recebam não sô- 
mente uma formação cultural e religiosa adequada — o que é 
direito e dever dos pais, — como também uma educação sólida 
no senso de responsabilidade em tôdas as manifestações da vi- 
da, e particularmente no que tange à fundação de uma família, 
ao dever de pôr no mundo e de educar filhos”. 

Esta terceira parte conclui-se num apêlo à colaboração em 
escala mundial: os países, mesmo os mais desenvolvidos, já não 
estão em condições de resolver por seus próprios meios os seus 
problemas maiores, as Nações condicionam-se mutuamente. Para 
isso, seria mister superar a desconfiança recíproca que, levando 
aos armamentos, esbanja em despesas não construtivas recursos 
gigantescos. Mas as pessoas não podem entender-se enquanto 
falam linguagens diferentes. As “exigências da justiça” revestem 
um sentido alterado conforme a moral que se supõe. Ora, moral 
só há quando fundada em Deus. Aí se resumem e se rematam 
todos os ensinamentos dessa encíclica, que não se arreceou de 
descer a considerações concretíssimas, no tocante ao desenvol- 
vimento econômico e ao progresso social das Nações. 


A quarta parte não requer nenhum comentário. Confirma as 
nossas observações do início. A encíclica Mater et Magistra é 
obra de um Pontífice que primeiramente quer ser Pastor, Vigá- 
rio d'Aquêle que, tendo falado às turbas, sabia satistazer-lhes 
a fome mediante milagres. 

Donde as características dêsse documento. E” acolhedor. Po- 
deria ter sido mais didático. Evoca os princípios quando neces- 
sário, mas não se demora nem em demonstrá-los nem em lhes 
deduzir as conseqiiências. Entende de deixar abertas as discus- 
sões que devem ficar livres. ” Após Mater et Magistra, as jane- 


*:y Leão XIII disse um dia a Soderini, seu confidente e seu bió- 
grafo, que no-lo refere: “Se eu me pusesse a sentenziare sôbre tal ou 
tal ponto, em matéria principalmente econômica, viria a restringir a li- 
berdade dos homens, lá onde Deus lhes quis deixá-la inteira” (Sode- 
rini, Il Pontificato di Leone XIII, vol. 1, p.420, nota 1). E Soderini 
faz notar estoutra frase: “Deus deixou a solução de muitas questões 
ao juízo dos homens. Têm êles, pois, todo direito de debatê-las entre 
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las permanecem abertas de par em par. As tendências poderão 
opor-se entre comentadores, discussões poderão abrir-se: com 
isso ganhará a doutrina. Quando a Autoridade julgar bom en- 
cerrar o debate, ninguém poderá acusá-la de haver antes fe- 
chado as portas à investigação. 


Todavia, o Santo Padre afirma a existência de uma doutrina 
social da Igreja, contra quem quisesse diminuí-la. Mais do que 
os seus predecessores. êle urge o ensino dessa doutrina, nos 
Seminários e Universidades, e até nas paróquias, nos movimen- 
tos de Ação Católica e nos catecismos. Aqui ainda, reencontra- 
mos uma característica do Seu reinado: êle incentiva. Contessa 
sua dor ante as injustiças e os erros; mas prefere primeiro dis- 
tribuir o louvor a Seus filhos, a todos os que difundem a doutrina 
social cristã: sindicatos cristãos, associações cristãs, organiza- 
ções operárias e patronais. Achando que os católicos devem estar 
presentes em tôda parte, colaborar lealmente com quem quer 
que se aplique à solução legítima de problemas urgentes, êle a 
isso incentiva os operários cristãos que militam em organizações 
mesmo neutras, se estas respeitam os direitos da consciência e 
as exigências da justiça. Não poupa seus louvores às grandes 
instituições nacionais ou mundiais que envidam seus esforços 
pela paz social na justiça, pela promoção operária, pela expan- 
são da instrução de base, pelo recuo da fome. A impressão de- 
finitiva é de uma grande bondade. 


A Rádio Vaticana assim anunciava a encíclica, no dia em 
que ela apareceu: “O Papa João XXIII ama os humildes, di-lo 
a êies, e a êles sabe mostrá-lo: aos operários, aos camponeses, 
aos países em via de desenvolvimento. Êle é o Pontífice que vai 
presidir uma Missa paroquial em Castelgandolto, e que conversa 
com os liéis à saída; que gosta de seguir as estações quares- 
mais com o povo de Roma, e de concluí-las com uma homilia 
pastoral. A encíclica é ensinada ao Povo de Deus, posta a seu 
alcance para ser por êle assimilada e praticada. Quando tiverem 
conhecimento dela, os humildes saberão que foram compreendi- 
dos, que a Cátedra de Pedro não lhes ignora nem as dificulda- 
des, nem as aspirações, nem os direitos”. 


As primeiras reações, vindas do mundo operário cristão, 
mostram que não eram imprudentes essas antecipações. 


si, a fim de acharem a verdade. E por que haveria a Igreja de im- 
pedir tais discussões, antes mesmo de terem elas podido travar-se, im- 
pondo silêncio a todos? A intervenção dela seria compreensível se se 
tratasse da difusão de algum êrro, porém de modo algum quando se 


discutem honestamente opiniões que podem ser sustentadas num e noutro 
sentido”. 
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São Leão Magno, Homem de Govêrno. 


Pelo Pe Dr. Frei Evaristo P. Arns, O.F.M., 
Professor de Patrologia, Petrópolis, R. J. 


Não era de recear que teólogos e historiadores, totalmente 
absorvidos no caudal de pesquisas suscitadas pelo próximo Con- 
cílio, se contentassem com homenagens silenciosas ao “maior dos 
Papas da antiguidade” *, por ocasião de seu centenário? No en- 
tanto, João XXIII, hoje sucessor de São Leão Magno e outrora 
professor de Patrologia, dispôs de outra forma. * 

Na Basílica do Vaticano, perante membros proeminentes do 
Sacro Colégio e do Episcopado Católico, perante Enviados Ex- 
traordinários das Nações e o Corpo Diplomático acreditado junto 
ao Vaticano, perante sacerdotes e fiéis, por ocasião do terceiro 
aniversário da coroação e do octogésimo da vida (4-11-1961), 
evocou solenemente o XV centenário da morte de São Leão 
Magno. Além de tomar emprestados ao Papa do século V os 
textos que cantam “as maravilhas do Altíssimo” e apresentam 
“motivos elevados de encorajamento e alegria”, João XXIII ain- 
da revelou que se propusera publicar solene Encíclica sôbre São 
Leão, “realmente excelso entre os grandes Pontífices que se assen- 
taram sôbre a cátedra apostólica”. 

Se aqui recordamos o homem de govêrno é porque, sob êsse 
prisma, a figura excepcional de São Leão Magno nos parece 
receber o devido relêvo. 


1. A Missão de Governar. 


Doutrina. Os cinco sermões, pronunciados nos primeiros ani- 
versários de sua elevação ao trono pontifício (29.9.440), ajun- 
tados aos dois que consagrou à memória de S. Pedro e S. Pau- 
lo*, nos fornecem os textos mais solenes sôbre a missão de 
govêrno do Príncipe dos Bispos. Mas as Cartas a Imperadores, 
Patriarcas, Delegados Apostólicos e Bispos a evocam com igual 


decisão. 


) F. Cayré, A. A. Patrologie et Histoire de la Théologie, t. 1, 
ISA S97: pe 

2) Aliás já se publicaram alguns artigos que poderiam constituir 
homenagem ao centenário. Mencionemos: W. Ullmann, Leo 1 and the 
theme of papal primacy, em J. Th. Stud. N. S. XI (1960), pp.25-51; 
A. Granata, Note sulle fonti di S. Leone Magno, em R. St. Cht, XIV 
(1960), pp.263-282; Cl. Lepelley, Saint Léon le Grand et la Cité 
Romaine, em RScRel, XXXV (1961), pp.130-150. 

*%) Sermones 82 e 83, PL 54, 422-432. Uma vez que tôdas as cartas 
e os Sermões que citamos se encontram neste tomo da Patrologia, só 
citamos daqui por diante as colunas. 
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Assim apostrofa êle o primeiro Chefe da Cristandade: “Não 
temes a senhora do mundo, tu que te assustavas na casa de Cai- 
tás diante da criada dum sacerdote” *, “para que... pela Sé de 
São Pedro transformada em Cabeça do orbe, ó Roma, presidis- 
ses com mais largueza pela religião divina do que o havias feito 
pela dominação terrena”.* Tais frases, pronunciadas em meio 
aos assaltos dos povos germânicos, assumiam um tom profé- 
tico. “Foi a personalidade de São Leão, confessam os historia- 
dores profanos, que contribuiu decisivamente para que a Igreja 
se tornasse, em mais de um sentido, herdeira de Roma”.* 


“Pedro, perseverando na fortaleza da pedra, não mais aban- 
donou o leme da Igreja que tomou em mãos”. * Sucedendo a êle, 
o Papa herda o seu privilégio, embora continue sendo homem, 
exposto às investidas do mal. 

Paralelamente à doutrina sôbre o Primado, que São Leão 
defende na teoria e na prática, desenvolve-se a exposição sôbre 
a Igreja. As funções do Corpo Místico são tôdas elas conexas. 
Qualquer que seja pois o lugar que ocupa o fiel no conjunto 
ordenado por Cristo em diversos graus, deve êle permanecer 
unido ao chefe visível da Igreja, ao Bispo de Roma, sucessor 
de São Pedro. Recebeu êste a missão específica de falar e de 
comandar em nome de Cristo, para assegurar a solidez da té 
e, graças a ela, a vitória da Igreja sôbre o paganismo, a he- 
resia e os demais assaltos organizados pelo diabo. * 

Não apenas a missão da Igreja, mas o próprio conceito cris- 
tão do Homem reclama tal autoridade papal. Criado à imagem 
de Deus, foi o homem deformado por Adão e reformado por 
Cristo. Só em contacto com Jesus e pela união com Éle, conser- 
va esta imagem divina. Na prática isso se realiza sob a depen- 


dência do Papa, dentro da Igreja, pelos sacramentos, té e 
boas obras. 


Linguagem. Não cremos exagerar, se afirmamos que até pela 
estrutura de seus escritos, como também pela forma externa dos 
mesmos, descobrimos as qualidades do grande Chefe. 


Se há teólogos que lamentam o fato de Leão Magno não 
penetrar no âmago das questões própriamente teológicas, deti- 
nindo têrmos, alargando e relacionando teses entre si, embora 


Sermome2i SM PIER! 
dos MTb ais 


“) Pauly's Realencyclopaedie der class. Altertumswissenschaft, XXIV 
Halbb., col. 1973. 


Di SermonS ES IAG: 


*) Léon le Grand, Sermons 1, Coll. Sources Chrétiennes, Intr. de 
Ilcecierea pad! 
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seus mestres — particularmente S. Hilário e S. Agostinho” — 
lhe fornecessem modelos para tanto, talvez esqueçam tais teó- 
logos que estão diante de um homem de govêrno que aborrece 
as “institutae ab hominibus versutiae disputandi”.*” Contenta- 
se realmente em estabelecer princípios claros e bem fundamenta- 
dos, sem se preocupar com objeções que lhe pareçam teóricas. 


A estrutura da própria obra-mestra, a Epistula ad Flavia- 
num, fornece a prova de que o Pontífice visava diretamente a 
prática. Fêz preceder a afirmação da verdade dogmática ” ape- 
nas por provas simples e diretas tiradas do Símbolo" e das 
Sagradas Escrituras. '* Enquanto isso, exatamente a metade do 
documento se ocupa com as consegiiências da verdade defini- 
da.”* O mesmo se poderá estatuir da Epístola Doutrinária ao 
Imperador Leão, que é um complemento da anterior: depois de 
atirmar a doutrina, explora-a longamente em sua significação. 


E” procedimento característico dos chefes transformar a 
doutrina em ação. 


“Fala como quem possui autoridade”. Mas é o antípoda 
dos demagogos. Seus discursos são desapaixonados; nenhuma 
alusão a sentimentos mais íntimos e pessoais; poucas evocações 
de acontecimentos correntes; nenhuma encenação que permita ex- 
plosões jubilosas do público. Tudo sóbrio e comedido. Calmo e 
curto. Três minutos, cinco ou sete. E no entanto, nestes rápidos 
momentos, o Papa consegue acalentar e entusiasmar: a admira- 
ção da verdade exposta, eis o objetivo, o imperativo categóri- 
co permanente. Uma admiração litúrgica, uma vibração interior. 


São Leão é reconhecidamente, depois de São Jerônimo, o 
maior clássico latino cristão. Tôdas as figuras retóricas, todos 
os ornamentos estilísticos, lhe ocorrem espontâneamente, desde 
a interrogação, apóstrofe e litotes até as repetições, aliterações e 
assonâncias. No entanto, manifesta a preferência por aquela que 
provocará mais seguramente a admiração da verdade: ársis e 
tésis, a afirmação que se desdobra positivamente, para rece- 
ber depois sua complementação negativa. 


*) C. Silva-Tarouca, em sua edição da Ep. ad Flavianum, 
não só indica as fontes do documento (p.13), mas publica também os 
textos da tradição que nortearam o Papa (pp.34-43). 

RE prt 04 82 Ro TETO! 

1) Na ed. C. Silva-Tarouca, ns. 54-98. 

12) Ns. 15-29. 

EN NS: 31-52. td 

1) Para a vida de Cristo, ns. 103-131; para os Apóstolos, Eutiques 
e os Fiéis, ns. 132-205. $i 

15) F. di Capua, De Clausulis a S. Leone Magno adhibitis, em 
- Textus et Documenta, Series Theol. 15, Roma 1934, p.XXIHI ss. 
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Como chefe há de ser impecável na observância das regras 
das cláusulas — as finais das frases, — sem descurar da ca- 
dência no interior dos períodos, e dos acentos das palavras. 
Todo o romano que o escuta sente-se empolgado: o Papa se 
apresenta hierático no estilo e na tradição da velha Roma, mas 
dentro da simplicidade e novidade do Evangelho. 


2. Ação em Favor das Igrejas do Orbe. 


Seria exagêro, se apresentássemos a época de São Leão 
Magno, sem mais, como um tempo de decadência eclesiástica. 
O Papa não subscreveria a grave acusação que proferirá S. Gre- 
cório Magno, exatamente um século e meio depois, ao assumir 
a direção da barca de Pedro: “Mas porque, indigno e doente, 
recebi o velho navio agitado com veemência — de todos os la- 
dos entram as ondas, e as tábuas carunchosas, castigadas por 
violenta tempestade, estalam como na hora do naufrágio — pe- 
co-te, pelo Deus Onipotente, que nesta hora do perigo me es- 
tendas a mão de tua oração”. '* 

Pelo contrário, a transição do século IV para o V costu- 
ma ser indicada como o período áureo da História da Igreja An- 
tiga. Mas um período áureo que termina com o advento do pon- 
tificado leonino. Os grandes homens acabam de desaparecer, um 
por um, lamentando a decadência dos tempos: S. Jerônimo pas- 
sara os últimos anos gemendo junto ao estábulo de Belém, para 
morrer em 420. S. Agostinho, depois de orientar o clero para 
salvar os valores cristãos durante o recuo romano, morre numa 
cidade cercada de vândalos (431). No mesmo ano, deixou de 
palpitar o coração do homem das santas e ricas amizades, 
S. Paulino de Nola. Já antes dêle, entre 420 e 425, morrera o 
biógrato de S. Martinho de Tours, Sulpício Severo. 

Com a morte de S. Cirilo de Alexandria (444), logo no 
comêço do pontificado de Leão I, encerrava-se a lista dos gran- 
des homens da Escola Teológica de Alexandria, enquanto que 
a de Antioquia ainda era representada por Teodoreto de Ciro, 
alinal suspeito aos olhos de muitos. Encerrara-se definitivamen- 
te a grande e gloriosa série de santos doutôres orientais, a quem 
sucederam os ambiciosos Dióscoros e Anatólios. Se Leão Magno 
cedesse à tentação de medir as fôrças humanas dos generais de 
Cristo, Patriarcas e Bispos, talvez antecipasse o queixume de 
S. Gregório. 

Reatirmamos no entanto: não era ainda o triste outono que 
se anunciava para a Igreja. Em 410, retirara-se para Lerim um 


“Epa João deConstol, 24, PLoTo, dO: 
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S. Honorato, que iria preparar terreno para o florescimento da 
mais vigorosa regra monacal. Cassiano, em 418, lançara os fun- 
damentos do mosteiro de São Vítor em Marselha. Em 432, São 
Patrício iniciara uma das mais belas e promissoras cruzadas 
do Cristianismo, a conversão da Irlanda (o Apóstolo morreu no 
ano da morte do Papa Leão, em 461). O De Civitate Dei de 
Santo Agostinho, terminado em 426, irá produzir frutos em épo- 
cas posteriores e o De Gubernatione Dei do sacerdote Salviano 
(obra escrita entre 439-451) abre brecha luminosa no futuro 
da História Eclesiástica, apresentando os germanos como menos 
corrompidos que os romanos. 


São Leão Magno, homem de govêrno, terá que unir tôdas 
as fôrças da Igreja para a grande marcha, por entre os escom- 
bros imperiais, para dentro de um mundo novo. 


A união das Igrejas em tôrno de Roma será a primeira eta- 
pa, a união na fé e nos bons costumes a mais segura garantia 
de êxito da ação papal. 


Ação junto aos Bispos. A atuação coesa do Bispado se fa- 
zia urgente, mesmo na [tália. 


São Leão começou por ligar a si os bispos sicilianos, exi- 
gindo que se fizessem representar anualmente no sínodo cele- 
brado em Roma, por ocasião do aniversário da coroação. “ 


Aos Bispos da Campânia, Pisceno, Túscia e demais Provin- 
cias, ministrou instruções sôbre deveres clericais, reclamando obe- 
diência incondicional, exortando e censurando. '* O Patriarca da 
nova residência imperial em Ravena, por carta dirigida ao he- 
rege Éutiques, exprime a submissão total ao sucessor de São 
Pedro. * 


A Itália tomará muitas iniciativas em conjunto com a Sé 
Romana e talvez nunca se tivesse sentido tão ligada a Roma 
como naqueles anos. 


A intervenção de Leão I na Gália foi mais estudada e enér- 
gica. Hilário de Arles fôra instituído primaz por Zósimo que 
aliás também tivera de destituí-lo. O audacioso prelado se im- 
pôs então, via facti. 

Pretêxto para a ação de Leão Magno forneceu-a o bispo de 
Besançon Celidônio, que recorreu a Roma por ter sido deposto. 
O Papa, depois de examinar o caso e pesar as demais acusa- 


1 Epa 16,1 7; Pla 7O2 j 
1; Ep. 4, PL 610-614. Cf. também Ep. 19 e 168. 
E Ep: 25, 2 PE TAS, 
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ções contra o pretensioso primaz, reempossou a Celidônio e cas- 
sou ao primeiro os direitos que se arrogara. ” 


Quando, após a morte de Hilário (449), os bispos da Pro- 
víncia Arelatense pediram restabelecimento do primado para O 
sul da Gália em favor de Ravênio, S. Leão contentou-se em 
saudar o mesmo, passando em silêncio a questão espinhosa, * 
Na realidade, Ravênio agiu como primaz, mas fê-lo com cau- 
tela e dentro dos pontos de vista do Papa. Leão tolerou o fato, 
embora por repetidas vêzes reforçasse a autoridade do Metropo- 
lita da Narbona e submetesse ao de Viena outros bispados, an- 
tes sujeitos a Arles. 


De direito e de fato, a Gália, teatro de tantas invasões, 
recebia, nestas horas, a voz de comando de Roma. 


A Espanha aceita sem discussão a autoridade romana, en- 
quanto a situação caótica da África reclama a presença de um 
visitador papal. Quem perscruta as apreensões de S. Agostinho 
e demais escritores eclesiásticos pode representar-se ao vivo a 
desordem causada pelo invasor vândalo no seio da Igreja 
Africana. * 

O Papa traça normas precisas para eliminar as desordens 
e exige que da África se recorra a Roma em questões de maior 
vulto, para a confirmação papal. * 


Se a África gloriosa de S. Cipriano e S. Agostinho, por 
quase 14 séculos, passa a gemer sob o calor e a secura herética, 
pagã ou muçulmana, é porque a arrancaram de Roma e não por- 
que Roma a abandonasse. Leão Magno não só lhe estendeu a 
mão no momento do primeiro grande turbilhão — o segundo, 
ainda mais irresistível, será o muçulmano do fim do século VII — 
mas quis vê-la unida a si pela disciplina e pela fé. 


Mais delicada se apresentava a situação dos Balcãs. O Pa- 
triarca de Constantinopla procurava cobrir tôda a região com 
as asas da nova Capital do Oriente. O Papa Dâmaso (366-384), 
prevenindo-se contra as ambições crescentes do Oriente, ligara 
a si o metropolita de Tessalônica. Inocêncio I, em 412, subme- 
teu o mesmo ao vicariato romano do Ilírico. A política anti-ro- 
mana acirrava-se no entanto de ano para ano, mesmo com o 
apoio do Imperador Teodósio. 


“3 Ep. 10, PL 629-636. Hilário aliás se submeteu e, na Ep. 40, 
São Leão lhe atribui o elogio “sanctae memoriae Hilario”. 

o) Ep: 40) 412 PRESAS: 

2) P. Courcelle, História Literária das Grandes Invasões Ger- 
mânicas (Ed. Vozes, 1955), pp.113-132, apresenta os textos mais su- 
gestivos. 

Ep. 12 REG Ão=656: 
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Confirmando o Vicariato do Ilírico em documentos sucessi- 
vos “ e vigiando para que o Delegado Papal Anastásio não 
trritasse os ânimos **, São Leão tentou o último estôrço para 
manter unida a Roma a cristandade dos Bálcãs, que iniciará 
em breve a longa e dolorosa caminhada para longe da casa 
paterna. 

De quem foi a culpa? 

O 1 Concílio Ecumênico, o de Constantinopla (381), es- 
tabelecera o mais desastroso cânon disciplinar de tôda a longa 
História da Igreja Oriental. Assim rezava o famoso cânon III: 
“Ao Bispo da cidade de Constantinopla compete a preeminên- 
cia de honra após o Bispo de Roma, por ser aquela a nova 
Roma”. ** 

Ao lermos a disposição, que aliás nunca mereceu a aprova- 
ção de Roma, não poderíamos nem mesmo suspeitar se abrisse 
naquele instante o abismo entre o Oriente e o Ocidente. A for- 
mulação, aparentemente ingênua e inofensiva em seu teor, iria 
dar margem às interpretações mais arrojadas. Já no fim do sé- 
culo IV, alguns Bispos falavam de paridade entre Roma e Cons- 
tantinopla. Os têrmos “após o Bispo de Roma” se referiam, se- 
gundo êles, ao tempo e não aos direitos. Êstes seriam iguais. 
Não só. Os historiadores eclesiásticos Sócrates e Teodoreto 
afirmam que Constantinopla se tornou Patriarcado com jurisdi- 
ção sôbre o Oriente, e não apenas com preeminência de honra. 


São Leão Magno poderia ter agravado a situação e tudo 
parecia induzi-lo a isso. Sua prudência porém abriu nova cla- 
ridade no ambiente turvo da capital bizantina. 

A intervenção se deu por ocasião da heresia de Êutiques, 
em 448. 

O fundador do monofisitismo fôra deposto num sínodo pre- 
sidido pelo Patriarca Flaviano de Constantinopla. Como recebe- 
ra de Roma, na primavera de 448, bilhetinho amistoso do Pa- 
pa”, comunicou-se agora com o mesmo, pedindo-lhe uma de- 
cisão em favor de sua ortodoxia. ”* O heresiarca, além de contar 
com a amizade de Leão Magno, valia-se do apoio do Imperador 
Teodósio II.*” Por cúmulo da sorte — quase do infortúnio — 
o relatório do Patriarca Flaviano se atrasou. *” Quem se admi- 


2; Pela Ep. 5, 6, PL 619 em 444 e pela Ep. 13, PL 663-664, em 446. 
ES RE poi RI OO OTA 

23 Hefele, Conciliengeschichte, 1, p.17. 

EE pRZO RETAS 

2) Ep. 21, PL 714-720. 

Ep 245 PI 7935-750: 

ND Ep 22) Dio 27-82. 
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raria que, em tais circunstâncias, a simpatia romana pendesse 
para Êutiques e que o Papa exprimisse a Flaviano sua admi- 
ração por não informá-lo em questão de tanta monta? No en- 
tanto justamente aqui se revelará o tino administrativo de Leão | 
Magno: pediu a Flaviano lhe enviasse um mensageiro que sou- 
besse informá-lo.” Flaviano, seguro de sua posição doutrinária 
e necessitado de apoio político, recorre ao Papa para que inter- 
venha junto ao Imperador, frustrando o sínodo de reabilitação 
de Eutiques. 


E” o momento em que Leão Magno domina os aconteci- 
mentos. Sabemos que os fatos lhe deram razão. Condenando o 
sinodo de Éfeso (8.8.449), como “latrocínio” ** e exigindo para 
seus delegados a presidência do Concílio de Calcedônia (451), 
dirimiu não só a questão doutrinária com mão segura **, mas 
conseguiu o reconhecimento cabal da autoridade romana em 
questões doutrinárias. As aclamações dos conciliares no-lo ates- 
tam: “Pedro falou assim por Leão! Assim ensinaram os Após- 
tolos! Leão ensinou conforme a piedade e a verdade! Assim 
ensinou Cirilo! Eterna memória a Cirilo! Leão e Cirilo ensina- 


”» 34 


ram o mesmo”. 


Mas nem assim foi inteiramente feliz o desfecho, pois que 
na 15º sessão, os conciliares tornaram a insistir sôbre a preemi- 
nência de honra em favor do Patriarca de Constantinopla. Os 
legados papais, fiéis às instruções, protestaram com veemência 
na sessão seguinte. S. Leão se desgostou profundamente, apesar 
da submissão ulteriormente manifestada em documento pelo 
Concílio. ** O que importava era a jurisdição romana sôbre o 
Oriente e esta perigava. 


ME pIRZS Ro TS Ped 

RED do EAD! 

“*) Não podemos historiar aqui os fatos, nem comentar as cartas que 
dizem respeito ao Concílio. As publicações valiosas da Pont. Univ. Greg., 
Textus et Documenta, 15 (1934), 20 (1935) e 9 (1959), nos fornecem 
em edição crítica as Cartas que precederam e seguiram o Concílio, como 
sobretudo as duas Epístolas de valor doutrinário incontestável para a 
história dos dogmas, a saber, S. Leonis Tomus ad Flavianum Episc. 
Constantinopolitanum (Ep. 28) e S. Leonis M. Epistula ad Leonem I Imp. 
(Ep. 165). Devemos estas edições a C. Silva-Tarouca, S.J. 

“) Mansi, VI, p.913, apud F. Cayré, op. cit, p.904, n. 4. Quanto 
gostariamos que os Orientais assim aclamassem o sucessor de Leão 
Magno no final do Concílio Vaticano Il. João XXIII, como São Leão, 
começou por abordar o problema oriental pelos Bálcãs e lhe penetrou 
depois os mais íntimos refolhos. Quem nos dera prever desfecho tão feliz. 

“o Ep. 98, PL 951-959. 

“3 Ep. 104-114, PL 991-1031. 
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Não arrefeceu o Papa no estôrço de estreitar as relações 
com os Patriarcas de Antioquia e Alexandria. Mesmo o de Cons- 
tantinopla acabou por submeter-se.” O embaixador papal Ju- 
liano de Cós cuidou de secundar a ação do Papa, de sorte que 
êste pôde mesmo dar instruções ao Patriarca, antes tão irre- 
dutível. ** 


Se acrescentarmos que, pelos bons serviços do Imperador 
Marciano, Leão Magno conseguiu reabilitar o Bispo Juvenal de 
Jerusalém e assim também aí garantiu a submissão a Roma, te- 
remos feito a volta em todo o mundo cristão do século V. 


Leão governava de um extremo da terra ao outro. 


Ação junto aos Fiéis. O êxito na repressão das heresias fêz 
com que a unidade interna fôsse o fundamento da ação exter- 
na. Desde os priscilianistas da Espanha até aos maniqueus e 
pelagianos na Itália, os nestorianos e monofisitas do Oriente, 
todos sentiram a verdade que o Papa Sérgio irá gravar, como 
epitáfio, sôbre o túmulo de Leão, quando transferir os despojos 
e os colocar aos 28.6.688 in arce Petri: “Corações filiais ve- 
neram seus escritos, teme-os a multidão depravada”. * 


Também contra os hereges, São Leão agia como homem de 
govêrno. Lembremos, como prova, o processo que moveu aos ma- 
niqueus. Mereceram-lhe êstes a censura mais veemente, porque 
negavam o dogma que lhe era mais caro: a verdadeira huma- 
nidade de Cristo, além de prepararem uma confusão total no 
campo doutrinário. *” São Leão começou por pregar e exortar. 
Em fins de 443, reuniu afinal uma assembléia de Bispos e Sa- 
cerdotes e cercou-a da maior publicidade possível na época. * 


'”) Ep. 132, PL 1084: “cum et sic gestorum vis omnis et contirma- 
tio auctoritatis vestrae beatitudinis fuerit reservata”. 
E prol4S, 4146, 151 155,0 PL; 1141512,,01115, ,1121-22501125-28. 
3 O epitáfio revela rara beleza plástica em sua roupagem de dis- 
ticos elegíacos: 
“.. Sed dudum ut pastor magnus Leo septa gregemque 
Christicolam servans ianitor arcis erat, 
Commonet e tumulo quod gesserat ipse superstes, 
Ne lupus insidians vastet ovile Dei. 
Testantur missi pro recto dogmate libri, 
Quos pia corda colunt, quos mala turba timet. 
Rugiit, et pavida stupuerunt corda ferarum, 
Pastorisque sui iussa sequuntur oves...” 
“y Sermo 24, 5, PL 207: “In Manichaeorum autem scelestissimo 
dogmate prorsus nihil est quod ex ulla parte posset tolerabile iudicari”. 
Enquanto outras heresias negam algumas verdades, os maniqueus tudo 


confundem. À 
“) A. Régnier, San Leone Magno, trad. ital., Roma 1912, pp.26-28. 
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A encenação visava efeito político. Realmente, as testemunhas, 
homens e senhoras de destaque, ligadas à heresia, forneceram 
provas irretutáveis de imoralidade escandalosa. São Leão termi- 
na a parte dramática do relatório com violência inusitada: “Nes- 
ta seita... a mentira é a lei, a religião é o diabo, a imoralidade 
é o sacrifício”. *' Como consegiiência, em 19.6.445, os impera- 
dores Teodósio Il e Valentiniano III, por um decreto restabele- 
ceram a legislação antiga contra a perigosa seita, “culpada de 
delitos contra o Estado”. ** 


Impossível evocarmos aqui a ação profunda do govêrno de 
São Leão na reforma dos costumes. Teríamos que submeter a 
uma análise os sermões, aliás a primeira coleção papal de ser- 
mões que veio até nós. 


Os dois ciclos, da Natividade de Cristo e de Sua Ressur- 
reição, lhe permitiram abordar todos os grandes temas da per- 
feição cristã e propor-nos Jesus como modêlo ao longo da vi- 
da. '* Aos leitores modernos talvez chegue a surpreender a in- 
sistência com que um Papa do século V educa sua grei para O 
“espírito social” (socialis animus) e para o “entendimento so- 
cial” (socialis affectus). * 


3. O Govêrno da Igreja diante dos Governos Civis. 


“Os destinos humanos não encontram outra salvaguarda se- 


não na fé divina, detendida a um tempo pela autoridade real e 
pela sacerdotal”. ** 


Mas enquanto crescia a autoridade sacerdotal, eclipsava-se 
sempre mais o domínio imperial de Roma. Durante o pontifica- 
do de Leão Magno, Valentiniano III é assassinado, Petrônio Má- 
ximo morre vítima de uma revolta, Aécio é massacrado e Avito 
deposto. Enquanto em Roma, os chefes civis se estraçalhavam, 
armavam-se os povos bárbaros para disputar-lhes os despojos. 


No Oriente, a estabilidade parecia maior. O Papa aprovei- 
tou-a não só pela presença de seu embaixador em Constanti- 
nopla, mas convidando, por cartas, os Imperadores a cumprir o 


“2; Sermo 16, 4, PL 179: “In qua lex est mendacium, diabolus re- 
lígio, sacrificium turpitudo”. 

EDP Ep. 8 PRE 62226248 

**) Chamamos a atenção do leitor para a obra atraente de G. 
Hudon, O.M.I., La Perfection Chrétienne d'aprês les Sermons de Saint 
Léon, Les Ed. du Cerf, Coll. Lex Orandi, 26, Paris 1959. 

“Ch J Lecherca em Léoncle-Grand Sermons amp 62: 

“) Ep. 60, PL 873: “Res humanae aliter tutae esse non possunt, 


nisi quae ad divinam confessionem pertinent, et regia et sacerdotalis 
defendat auctoritas”. 
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dever de protetores da religião verdadeira. Se a resistência de 
Teodósio II e Leão 1 foi mais dura, Marciano e Santa Pulquéria 
mereceram-lhe os maiores elogios e uma amizade profunda. 


Dentre os povos bárbaros, S. Leão teve que enfrentar, pes- 
soalmente, os mais famigerados: os hunos e os vândalos. 


Já no fim do século IV, Amiano Marcelino apresentara os 
hunos ao público romano como a síntese de tôda a barbárie: 
“Sua ferocidade supera tudo. Por meio de um ferro, marcam com 
profundas cicatrizes as faces dos recém-nascidos, a fim de des- 
truir aí todo o germe de barba. Assim envelhecem imberbes e 
desgraciosos, semelhantes a eunucos. Apresentam um corpo mas- 
sudo, membros robustos, nuca espêssa. Suas espáduas largas 
assustam. Diríamos animais bípedes ou destas figuras mal esbo- 
çadas, em forma de troncos, que bordam os parapeitos das pon- 
tes...” ** Mais temível ainda se tornara o povo huno, desde que 
constituíra vasto Império. 


Na primavera de 452, invade Átila a Itália, cercando e des- 
truindo Aquiléia, conquistando Milão. O bispo de Turim exorta 
em vão as ovelhas a que de novo confiem em Deus. O Impera- 
dor Valentiniano III foge de Ravena a Roma. 


E” nesta hora que vai ao encontro dos hunos o próprio Bis- 
po de Roma São Leão Magno. Acompanham-no o consular Vieno 
e o prefeito do pretório Tregécio. 


Átila não marcha sôbre Roma. Por quê? se perguntam os 
historiadores perplexos. Receia a fome, as epidemias? Teme por 
superstição sucumbir à sorte de Alarico, morto pouco depois da 
pilhagem? O certo é que Átila evacuou a Itália e morreu pouco 
depois, desintegrando-se o seu Império. A imaginação cristã tan- 
to se impressionou com o fato, que criou a lenda (séc. VII), se- 
gundo a qual o chefe bárbaro percebera, por sôbre a cabeça do 
Papa, as figuras de São Pedro e São Paulo, brandindo espadas. “ 


A invasão dos vândalos e mouros, sob o comando de Gen- 
serico, em 455, não foi menos brutal. Em 2 de junho, três dias 
após o desembarque, entram em Roma. 

Leão Magno, a única autoridade que não iugiu, dirige-se ao 
chefe vândalo e lhe entrega certa quantidade de vasos litúrgi- 
cos, obtendo em troca a promessa de não matar, nem incendiar 


“) A. Marcelino, Res Gestae, kKXXI, 2, 1, ed. Gardthausen, 
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15) Ler P. Courcelle, História Literária, pp.151-155. 
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a cidade. “* Genserico, é verdade, carregou os navios com os es- 
pólios da cidade. Um dêles, cheio de estátuas de deuses, pere- 
ceu sem deixar traços, “símbolo do triste naufrágio de uma ci- 
vilização”. *º 

Mas, enquanto naufragava a civilização da Roma antiga, O 
prestígio da Roma cristã começava a crescer aos olhos dos ger- 
manos. Leão Magno transformou-se no símbolo de uma gran- 
deza imperecível e de um govêrno capaz de salvar o que há de 
eterno dentro do Homem. 


* * * 


Em tôdas as questões doutrinárias e disciplinares, Leão 
Magno traçou normas e estabeleceu princípios que ultrapassa- 
vam a significação imediata dos fatos, enquanto por seu govêrno 
espiritual conseguiu a estabilidade dentro da unidade. 


Se as vozes mais autorizadas de nosso tempo preconizam 
novamente o fim de uma civilização, é justo evocarmos a figu- 
ra e invocarmos a proteção de um Pontífice que preparou o povo 
de Deus para a gigantesca tarefa de missionar um mundo em 
ebulição. 


“) Próspero, Chron. ad ann. 454: “Urbem omni praesídio vacuam 
Gensericus obtinuit, occurrente sibi intra portas sancto Leone episcopo, 
cuius supplicatio ita eum Deo agente linivit, ut cum omnia potestatis 
illius essent, tradita sibi civitate, ab igne tamen et caede atque suppli- 
ciis abstineretur”. 

*) Cf. P. Courcelle, História Literária, pp. 174-175. 
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Ação Missionária na JUC. 


Por Mons. Dr. Luciano Duarte, Assistente da JUC de Aracaju. 


Parece-me um fato que a “ação missionária” é objeto, atual- 
mente, na mentalidade média da JUC brasileira, de um certo 
desprestígio. Sua enunciação talvez evoque Páscoas coletivas, 
peregrinações, coisas cujo valor se discute, ou então antigas po- 
sições de JUC, por volta dos tempos heróicos de 1952, quando 
a JUC do Brasil foi julgada sem suficiente encarnação sociológica. 


Hoje, a JUC tem como sua preocupação essencial o enga- 
jamento no temporal. No temporal, que é a contemplação do lei- 
go, como já se disse... Há uma reserva consciente ou subcons- 
ciente contra uma preocupação de cristianizar um meio que nem 
sequer é humano. Como levar Cristo a uma Universidade, cujas 
estruturas são profundamente anticristãs? Não será mais lógico 
e mais certo atacar estas estruturas, não apenas as microestru- 
turas universitárias, mas as macroestruturas sociais em que vi- 
vemos, inspiradas no capitalismo e inspiradoras das nossas Uni- 
versidades burguesas, para depois tentar, no terreno aplainado, 
a edificação da Igreja de Cristo? 

Ao refletir sôbre a linha de orientação que vem sendo se- 
guida pela JUC do Brasil, não posso deixar de me lembrar da 
resposta que me deu o dirigente de um núcleo de JEC dos es- 
tudantes de Psicologia da Sorbonne, em Paris, em 1955. Res- 
pondendo a uma pergunta minha, que indagava qual tinha sido 
a evolução do movimento, êste estudante, Max Zanarini, me dis- 


se: — “Há dez anos, o lema da JEC era: “Rayonner le Christ” 
(Irradiar Cristo); hoje, êle é: “Faire réussir PUniversité” (Pro- 
mover o êxito da Universidade)”. .. Com ligeiros retoques, creio 


que nós temos também aí o itinerário da JUC brasileira, dos 
tempos de dez anos atrás, com sua preocupação predominante- 
mente missionária, aos tempos atuais, quando tôdas as ener- 
gias da JUC se voltam para a Reforma da Universidade. 


Neste trabalho, pretendo examinar o sentido da ação mis- 
sionária no movimento da JUC, e marcar suas linhas essenciais 
“e permanentes. Nós nos perguntaremos se esta transição do 
“Rayonner le Christ” para o “Faire réussir PUniversité” será 
um movimento dialético, dentro do esquema tese-antitese-síntese. 
Se assim fôr, será preciso integrar a aparente oposição numa 
síntese mais alta, que assumiria e que deixaria algo dos dois 
elementos iniciais. Mas perguntaremos também se, em vez dis- 
to, não será preciso renunciar à veleidade desta síntese, para 
ver nesta dupla ação o prolongamento da bidimensão cristã, 
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desdobrada entre um mundo terreno que nos é dado para 
construir, e um reino sobrenatural, o reino de Deus, que começa 
na terra, mas atinge sua plenitude na eternidade, onde o ban- 
quete já está preparado e as toalhas brancas se estendem sôbre 
a mesa, à nossa espera. 

Em outras palavras, e talvez mais claramente: basta à JUC 
lutar pela eficácia plena da Universidade, mesmo entendendo 
êste “plena” em tôda sua extensão, mesmo dando a esta ação 
temporal uma intenção cristã, ou é essencial à JUC uma ação, 
explicitamente cristianizadora, salvadora, missionária? Êste o pro- 
blema que vamos estudar. 


I Alguns Motivos do Desprestígio da “Ação Missionária” na JUC. 
Análise e Crítica. 


1) Andlise. 

Tomamos as expressões “ação missionária” e “ação sôbre 
as estruturas” no seu sentido corrente na JUC: a ação missio- 
nária é a ação diretamente evangelizadora; a ação sôbre as es- 
truturas é a ação que busca humanizar o estatuto e o aparelho 
universitário e social vigentes. O P. Congar, no seu Jalons, assim 
define a ação missionária: “E” a evangelização, o apostolado 
própriamente dito, isto é: tudo o que um crente pode fazer para 
trazer um outro homem à obediência da fé”. E o mesmo livro 
propõe uma descrição da “ação sôbre estruturas”: “Um sanea- 
mento, uma preparação, uma proteção dos homens, no plano das 
estruturas sociais, de si mesmas profanas, a fim de que a fé pos- 
sa lançar aí suas raízes, desenvolver-se e dar frutos” (pp.534 
e 538). Veremos, depois, se haveria uma terminologia talvez 
mais exata e mais feliz que esta. 


a) Impossibilidade de levar ao mundo atual a mensagem de 
Cristo. — Após a última guerra, na França, naquele momento 
de grande esperança, quando se tratava de reconstruir um mun- 
do novo, houve, entre os cristãos seduzidos pela eficácia do par- 
tido comunista, quem pensasse: “Primeiro, o comunismo deverá 
construir um mundo humano; em seguida, será nossa vez de 
cristianizá-lo”. Sem atingir a radicalidade desta posição-limite, 
é possível que também entre nós esta posição exista, e mais 
difundida do que se pensa. O mundo atual não entende mais 
a Igreja. Como dizia Emmanuel Mounier, “as palavras da Igre- 
ja não atingem mais, seus gestos não têm alcance, o mundo 
perdeu a chave de sua língua, e ela perdeu a chave da língua 
dos homens”. Num mundo que vive a tragédia do subdesenvol- 
vimento e que luta para superá-lo, num mundo que morre de 
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fome, que sentido tem falar de pobreza? Num mundo que se 
afoga na miséria, falar de religião não será consolá-lo com 
a alienação religiosa, que é, como diria Karl Marx, “o suspiro 
“da criatura atormentada, o coração de um mundo sem coração, 
o espírito de uma existência sem espírito”? Ou, ainda mais 
agudamente, como certa vez me perguntava um universitário 
brasileiro: não seria mais evangélico não pregar o Evangelho, 
um Evangelho de paciência e perdão, às multidões miseráveis, 
que, talvez por causa disto, atrasarão o dia da revolta e da 
libertação? O fato é que me parece encontrar, de vez em quan- 
do, no subconsciente de alguns universitários, a pergunta an- 
siosa: Será possível pregar o Evangelho a uma Universidade 
alienada? Não é preciso, primeiro, transformar-lhe as estrutu- 
ras, fazê-la humana e aberta para a sociedade? 


b) 4 necessidade de somar as fôrças, para construir o mun- 
do moderno, leva-nos a pôr em surdina nossa especificidade re- 
ligiosa. — E” um fato que a religião divide. Os estudantes, que 
marcham unidos para suas reivindicações, repartem-se em gru- 
pos antagonistas quando se discute filosofia de vida ou religião. 
Não é mais prático permanecermos então neste denominador co- 
mum do humano, onde todos se encontram, sem rasgarmos entre 
nós e os nossos colegas esta linha de separação que distingue 
os que crêem dos que não crêem? 

Em São Paulo, no mês de janeiro passado, entrando na 
Livraria Comunista, na Praça das Bandeiras, à procura do texto 
do Manifesto de Marx e Engels, o funcionário que me atendeu 
me disse, num tom extremamente conciliatório: “Estamos num 
momento em que é tão importante lutarmos pela paz, que nos- 
sas divergências ideológicas devem ser deixadas de lado”... A 
aparente harmonia pelo mínimo divisor comum tem sua sedu- 
ção e sua fôrça... A religião surge, de mais em mais, como 
um elemento de dispersão e de desagregação. A luta contra as 
escolas católicas usa violentamente do falso argumento de que 
elas são discriminatórias, pelo fato mesmo de serem católicas. 

Esta busca de uma suposta solidariedade com os nossos 
colegas talvez esteja entre os principais motivos de nossa omis- 
são evangélica. 


c) As dificuldades inerentes à ação missionária em si mes- 
ma. — O estudante, que tem a audácia de falar em religião e 
de tomar posição a seu respeito, se verá transformado em crivo 
de perguntas, que lhe serão lançadas a título de desatio, abor- 
dando desde a condenação de Galileu até o voto de castidade 
dos religiosos, julgado uma evasão do mundo e uma negação 


886 “ Duarte, Ação Missionária na JUC 


da vida. E esta posição é incômoda e penosa. Conheço um es- 
tudante, único católico numa pensão onde moram 7 universi- 
tários. O assunto predileto e permanente das refeições são dis- 
cussões religiosas, algumas violentas e ásperas, quando não gros- 
seiras e maliciosas. 

Ao lado dêste apêlo fregiiente aos seus conhecimentos re- 
ligiosos insuficientes, se sua atuação missionária é ostensiva, êle 
passará a estar na mira implacável do julgamento dos seus co- 
legas. O menor deslize, a mínima falha pessoal, será posta no 
pelourinho: “São êstes os católicos”... Juntamente com algum 
remanescente retardado do jansenismo, que o julgará infiel à 
linha antiga, estarão sempre contra êle aquêles a quem sua ati- 
tude irrita porque julgam que é chegada a hora do fim das 
religiões. Acrescente-se a isto a dificuldade que todos sentimos, 
dentro de nós mesmos, de dar um testemunho explícito de Cris- 
to, de nos lançarmos à ação missionária. O fato de nós renun- 
ciarmos ao mundo do pecado não nos faz sentir-nos automatica- 
mente no mundo da santidade. Ao contrário, nossa posição é, 
muitas vêzes, uma espécie de “no man's land”, de “Terra-de- 
ninguém”, com a decisão de deixarmos um dos lados do campo 
de batalha, mas sem a fôrça de nos jogarmos para sempre no 
outro. Como diria Claudel: “C'est bien moi, toujours le même 
tristement et sans grand espoir d'être meilleur, et exclu d'un 
monde comme de Vautre”. 


A constância heróica exigida pela vida cristã nem sempre 
é nossa companheira. E nada mais difícil do que falar de Cristo 
quando o coração não arde do seu amor. Parece-nos que seria 
quase um sacrilégio tentar transmitir uma chama que em nós 
empalideceu. E nós nos cobrimos de mil pretextos: prudência, 
tática de aproximação, vacuidade da palavra quando a vivência 
ainda não se aprofundou, etc. E deixamos para depois uma ação 


missionária, por demais pesada e dura, à nossa mediocridade 
espiritual. 


2) Crítica. 


Eu gostaria de alinhar aqui algumas reflexões a respeito 
das dificuldades acima consideradas, na mesma ordem em que 
foram expostas. 


a) Impossibilidade de levar ao mundo atual o Evangelho. — 
Penso que esta idéia repousa em três pressupostos, um certo 
e dois errados. O pressuposto certo é que o Evangelho não é 
algo desencarnado, desligado do mundo e da história. “Se o cris- 
tianismo é o sentido da história, êle não pode estar ausente de 
nenhuma parte da história”, dizia, com profundeza, Ravaisson, 
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o mestre de Bergson. Poder-se-á, portanto, e dever-se-á dedu- 
zir do Evangelho uma nova ordem humana, onde efetivamente 
reinem a caridade e a justiça, não como algo de estabelecido e 
definitivo, pois seria utopia pensá-lo, mas como tensão, como 
busca efetiva de concretização dêsses valores. Uma coisa dolo- 
rosamente trágica é a mútua ignorância, entre os cristãos, de 
um lado, fechados no seu “ghetto”, e do outro os construtores 
do novo mundo. Como escreve Congar: “De três séculos a esta 
parte, é sem dúvida o ponto mais trágico e mais pernicioso da 
situação do cristianismo no mundo esta separação, tão contrá- 
ria ao Evangelho e a tôda a Bíblia, entre o primeiro e o se- 
gundo mandamento, entre a antropologia e a teologia. Enquanto 
que uns estão pouco inquietos com a miséria dos homens, con- 
tanto que as Vésperas sejam cantadas em bom gregoriano, os 
outros, muito mais numerosos, se desinteressam do louvor de 
Deus, contanto que os homens tenham êxito nas suas emprêsas” 
(Vaste monde, ma paroisse, Paris 1959, p.49). 


r 


Este pressuposto, portanto, é certo, e nunca se acentuará 
bastante a complementariedade, ensinada por Jesus, entre o amor 
de Deus e o amor do homem. 

Mas, parece-me, a posição que analiso tem atrás de si tam- 
bém duas suposições equívocas. A primeira é a de que é preciso 
primeiro elevar o homem a um nível de vida melhor, para de- 
pois lhe pregar o Evangelho. A lição da pregação de Jesus e 
da pregação dos apóstolos nos mostra algo diferente. Jesus se 
dirige a um povo colonizado, subdesenvolvido, “vítima do im- 
perialismo ocidental”, e também ocupado militarmente por uma 
potência estrangeira, que o subjuga e explora. Em nenhuma parte 
do seu Evangelho Jesus estabelece a primazia cronológica da 
libertação temporal sôbre a libertação espiritual. Sem dúvida 
que o Evangelho estabelece normas que deverão, “à la longue”, 
levar os que o seguem a revoltar-se contra as situações tempo- 
rais injustas. Mas o reino de Deus se apresenta com tal ur- 
gência na pregação de Cristo, e neste reino de Deus a vida 
da graça, a salvação, a esperança da eternidade, tudo isto ga- 
nha um tal relêvo, que os problemas humanos quase que ficam 
num horizonte secundário. Os apóstolos seguirão o mesmo ca- 
minho: êles pregam o Evangelho a um mundo onde há senhores 
e escravos, onde há nobres e miseráveis, triunfantes vencedores 
de batalhas e infelizes submetidos para sempre à servidão dos 
vencidos. Com uma tenacidade incansável, os apóstolos anuncia- 
rão a êstes homens a salvação, a necessidade de crer em Jesus 
Cristo, a vida na Igreja pelos sacramentos. Vinte séculos depois, 
Pio XII, em 1942, enquanto as bombas explodem na Europa con- 
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flagrada, escreve a mais teológica de suas encíclicas, sôbre O 
Corpo Místico de Cristo... 

Também nós, portanto, não temos o direito de esperar que 
o mundo desumano, que é o nosso, se humanize, para cristia- 
nizá-lo, em seguida. E” agora, a êste mundo de subdesenvolvi- 
dos, que é preciso anunciar o Evangelho. Pois se êste Evange- 
lho, que é fonte de revolução humana e espiritual, lhes tôr anun- 
ciado em sua pujança e em sua autenticidade, êle será um fer- 
mento para a desejada transformação das estruturas desumanas 
em que estamos. Alguém dirá: Mas o Evangelho já tem sido 
pregado desde séculos no nosso país, no nosso interior, e nós 
estamos diante do que vemos. Eu responderia com as palavras 
de Ignace Lepp, o autor de Itinerário de Marx a Cristo, no seu 
livro Le monde chrétien et ses malfaçons: “O mundo comunis- 
ta é desumano, aviltante, põe em perigo precisamente o que há 
de mais autênticamente humano no homem. Êle o é, não, como 
o crêem certos comunistas dissidentes, porque Stalin e seus 
cúmplices teriam traído o verdadeiro comunismo, mas bem ao 
contrário porque (e na medida mesmo em que) êles são fiéis 
à inspiração fundamental do marxismo-leninismo. Se êles lhe fôs- 
sem menos fiéis, seus crimes seriam menores. O que acontece 
com o mundo cristão é bem diverso. Se êle é tão fregiientemente 
medíocre, se êle se tem feito e se faz ainda cúmplice dos tira- 
nos, se êle se mostra muitas vêzes sectário e intolerante, não 
é absolutamente por causa de sua fidelidade ao Evangelho de 
Jesus Cristo, mas antes por o ter traído. Para acabar com o que 


há de odioso no mundo cristão um só caminho se apresenta: 
voltar à sua Fonte”. 


Não é, pois, o Evangelho, que tem servido de obstáculo à 
realização de uma sociedade humana, mas sua pregação super- 
ficial, o fato de não se ter confrontado com suas exigências as 
situações concretas, o fato de não se ter tido a coragem de ti- 
rar, até o fim, suas consegiências. Em resumo: tanto de di- 
reito, como de fato, o cristão não pode ordenar numa sucessão 
cronológica a construção das estruturas humanas da civilização 
e a sua posterior evangelização. De direito, porque esta orde- 
nação das estruturas, esta preparação para a união dos homens 
com Deus, que é sobrenatural, não se pode fazer sem o próprio 
influxo do cristianismo, agindo nelas e corrigindo-as. De fato, 
porque a correção da natureza, sua orientação para Deus, agora 
por um novo motivo, que é o pecado, não se faz, de maneira 
continua e total, pelo simples esfôrço do homem. Como diz 
Chevasse, “é sômente num clima cristão que a civilização pode 
reencontrar sua correção própria, mesmo que ela se construa 
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por um estôrço que, de si, não é formalmente religioso” (Eglise 
et Apostolat, p. 158). 


A segunda pressuposição errônea que me parece esconder-se 
nas dobras da primeira dificuldade à ação missionária, que es- 
tamos analisando, é a seguinte: os cristãos que se jogam, com 
todo o ímpeto, numa ação sôbre as estruturas, e se esquecem 
ou deixam para depois a ação própriamente evangelizadora, pa- 
recem pensar que, uma vez que nós tivermos um mundo social- 
mente bem organizado, onde não haja mais miséria, onde se 
aplainem as diferenças gritantes entre os opulentos e os despo- 
jados, então, naturalmente, desabrochará o Reino de Deus. De- 
plorável equívoco, que a consideração de alguns fatos perto de 
nós poderia aclarar. Os países escandinavos são, na Europa, aquê- 
les em que a socialização dentro da liberdade atingiu seu mais 
alto nível. Não há miseráveis, os desempregados são mantidos 
pelo Govêrno, tudo é implacâvelmente limpo, tudo é moderno, 
tudo é têcnicamente perfeito. E, com todo êste progresso e esta 
socialização, é naquela região da Europa que se verifica o maior 
índice de suicídios, e o paganismo lá reinante resiste duramente 
a um protestantismo decadente e a um catolicismo ainda sem pe- 
netração nem fôrça atuante. Não é simplesmente construindo o 
mundo que nós teremos construído o Reino de Deus. “Não basta 
que se seja homem, não basta ser sadiamente e corretamente 
homem, para encontrar-se Deus na sua intimidade. Não existe 
uma passagem “natural” entre o natural e o sobrenatural. A obra 
da organização da natureza criada não desemboca em Deus, 
conquistado e possuído pelas fôrças construtoras do homem. Para 
abordar aquêle que é o Absolutamente Outro, para alcançar 
Deus, é preciso transcender totalmente o criado, num ato que, 
embora seja do homem, não pode vir inteiramente do homem. 
O cristão surge do homem sob a graça de Deus. A Igreja surge 
da Humanidade peregrinante, vindo totalmente do céu, e, para 
se construir com os homens, ela nega, primeiramente, a sufi- 
ciência de tôdas as obras dos homens e ela se instala entre 
êles graças à crucifixão da fé. A Cruz de Cristo se levanta para 
sempre, na fronteira misteriosa da Cidade dos homens e da Ci- 
dade de Deus” (Eglise et Apostolat, Chevasse e outros, p.229). 


A cidade dos homens precisa, pois, de ser construída. Nós 
temos nossa parte nesta construção. Juntamente com os outros, 
na medida mesma em que podemos nos unir a êles num terre- 
no comum, temos que lutar de tôdas as nossas fôrças pelo adven- 
to de um mundo com contornos humanos. E” esta a vontade de 
Deus, é esta nossa vocação de colaboradores da obra da cria- 
ção. (“Possuí a terra”, diz Deus a Adão), é isto o que resulta 
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do Evangelho. Mas não descansemos neste plano, pois quando 
o mundo estiver construído, o homem ainda não estará salvo. 
E êle precisa ser salvo, antes mesmo da construção do mundo. 

Nossa posição de cristãos nos crucifica, assim, para sempre, 
neste dilaceramento, em que aparentemente nos contradizemos: 
de um lado, trabalhamos pelo reino de Deus, pela salvação eter- 
na dos homens, sabendo que “Deus é a única coisa que me- 
rece realmente que nos interessemos por Éle” (Simone Weil); 
por outro lado, sabemos que esta salvação não nos desvincula 
do mundo, que continuamos cidadãos da Cidade dos homens. 
E que a construção desta Cidade é um bem e um valor, e que 
se ela não traz automaticamente a salvação, pode prepará-la, na 
medida mesmo em que a presença dos cristãos tiver rasgado a 
abertura para o espiritual, e em que a cessação das injustiças 
fundamentais da miséria e da fome tiver permitido ao homem 
fazer-se mais disponível à graça. 


b) Pôr em surdina o Evangelho, para colaborar com os não- 
cristãos. — Penso que toco aqui um parágrafo delicado do nos- 
so tema. Tenho visto, com alguma melancolia, certas conclusões 
de congressos de estudantes, com as quais todos saem satisfei- 
tos, tanto os cristãos como os seus adversários, como se todos 
tivessem plenamente atingido seus objetivos. E eu me tenho dito: 
alguma coisa deve estar errada. E tenho mêdo de que não seja 
a astúcia dos nossos inimigos, mas sim a boa-fé dos nossos cris- 
tãos, que esteja sendo ludibriada. 

Às vêzes, sob pretêxto de encontrarmos um denominador co- 
mum, sob o pretêxto da unidade da classe, ou outra razão qual- 
quer, nós deixamos de assumir nossa verdadeira posição de 
cristãos. E justamente então é que seria preciso ter bem pre- 
sente que o que importa, em primeiro lugar, não é ganhar ou 
perder as pequenas batalhas da vida, mas manter os princípios 
de pé. Mesmo para perder. O testemunho é uma ação missioná- 
ria. E” mesmo a ação missionária por excelência. 

Outras vêzes, nós parecemos entrar num coletivo complexo 
de inferioridade, a propósito, por exemplo, dos comunistas. E 
adotamos a respeito da linha de ação dêles uma infinita tole- 
rância compreensiva, cuja retidão e cuja utilidade me parece 
discutível, tanto sob o ponto de vista tático, como sob o as- 
pecto de afirmação cristã, ou sob o ângulo de construção da 
cidade terrena. Pois tenho a impressão de que nem sempre nós 
estamos vendo claro. E quando empalidecemos nossa especifi- 
cidade cristã, para nos unirmos com os não-cristãos, temos que 
ver se as bases mínimas comuns realmente existem entre nós 
e êles, ou se (como é o caso com os comunistas) nós estamos, 
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não no mesmo caminho, mas apenas em estradas provisória- 
mente paralelas, mas que na realidade buscam fins completa- 
mente diversos e até opostos. Nossos atos têm repercussões im- 
previsíveis. E, para alguns, o ponto inicial da caminhada para 
Deus foi a firmeza da convicção de um cristão, agindo por ou- 
tros motivos que não os habituais, e abrindo assim uma bre- 
cha no cárcere materialista dos que não conhecem Deus. 


Quando falo da necessidade de não apagarmos nossa es- 
pecificidade cristã, sob pretêxto de nos unirmos aos outros, não 
quero insinuar aqui uma posição de isolacionismo cristão, num 
mundo que não é cristão. Ao contrário. O mundo tem que ser 
feito por todos os que lá estão, cristãos e não-cristãos. Mas que 
mundo? Mesmo aceitando esta plataforma ampla em que se en- 
contram os homens de boa vontade, o cristão leva para sua 
ação no temporal exigências, decorrências de sua fé cristã. Ele 
poderá somar suas fôrças com a de outros que aceitem os mes- 
mos postulados básicos: respeito à pessoa, à liberdade, à justi- 
ça, ao amor. Fora disto, nenhuma colaboração permanente ou 
em profundidade seria possível. 


Mas, mesmo então, mesmo colaborando lealmente para a 
construção de um mundo humano, caberá sempre ao cristão aqui- 
lo que Pio XII chamou a “consecratio mundi”. E” a êle que in- 
cumbe, não velar sua fé, mas marcar com a cruz de Cristo 
tôdas as realidades terrestres. Pela sua presença, seu testemu- 
nho de amor, sua palavra de apóstolo. E aos universitários ca- 
tólicos eu lembraria aqui uma missão especial: conquistar, pelo 
mérito, uma posição de relêvo no corpo docente das Universi- 
dades oficiais do país. Seria êste talvez o grande meio de in- 
fluir no futuro das novas gerações de estudantes, de jovens tra- 
balhadores da inteligência. 


Permito-me de lembrar o que ocorreu na França, após a pro- 
fundo movimento de laicização do comêço do século. Juntamen- 
te com um estôrço heróico para manter alguns universidades ca- 
tólicas no país, os católicos se lançaram a conquistar o seu lugar 
entre os mestres das Universidades. E a importância que têm 
hoje, para a Igreja da França, os nomes de Jean Guitton, Henri 
Gouhier, Gabriel Le Bras, Henri Marrou, Jean Lacroix, Jacques 
Chevalier, etc. cristãos atuantes, intelectualmente respeitados 
como dos maiores nomes do país, é algo de enorme. 


Quando combato aqui o fato de se pôr em surdina a espe- 
cificidade cristã, não quero dizer, é evidente, que cada um de- 
verá viver proclamando sua filiação à JUC. Às vêzes, é até o 
silêncio que é a atitude tática certa. Mas o que quero afirmar 
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é a necessidade de nos preocuparmos em marcar habitualmente 
nossas atitudes e nossas posições com o sinal de Cristo. Pois 
é isto ser apóstolo e ser responsável pela consagração do mundo. 


e) As dificuldades inerentes à ação missionária, em si mes- 
ma. — Talvez nas críticas que se fazem a certos núcleos de 
JUC, que estariam demasiado preocupados com a ação miíssio- 
nária, haja, ao lado de motivos procedentes, uma tentativa de 
fuga de um problema penoso. Como é mais fácil e mais cômo- 
do viver num ambiente sem conflitos religiosos... E como são 
quase inevitáveis os conflitos, uma vez que se tem a coragem de 
optar, e, ainda mais, de irradiar o cristianismo... 


O assédio de perguntas dos colegas ateus ou anticristãos, 
êste cêrco importuno, incansável, tem alguma coisa de mortal- 
mente entediante. Mas eu perguntaria aqui: não tem um traço 
sumamente importante esta importunação? Não é esta a manei- 
ra que tais colegas encontram, para exprimir a inquietação re- 
ligiosa que vive dentro dêles? Não será suportando esta im- 
portunação, respondendo bem hoje, e com menos acêrto amanhã, 
mas mantendo sempre a flama acesa, que o jucista estará aju- 
dando a sobreviver o que resta de cristão, ou ao menos de re- 
ligioso, naquelas almas? Quem conhece o abismo do espírito 
humano? Paul Claudel diz que, no íntimo dos bêbados e dos 
criminosos, a alma feita para Deus, não podendo rezar durante 
o estado de vigília, pratica a adoração noturna... 


A importunação dos colegas obrigará o jucista a aprofun- 
dar e estender seus conhecimentos religiosos. E não é isto um 
bem? Quantos de nós devemos a perguntas importunas o conhe- 
cimento de alguns aspectos importantes da religião, que então 
formos obrigados a estudar... 


Falamos também da exigência que os colegas passam a ta- 
zer, relativamente à vida e aos atos do jucista que tentou irra- 
diar junto dêles a vida cristã. Este ponto é muito sério. Tenho 
ouvido, às vêzes, reflexões de desencanto, da parte de estudan- 
tes não-cristãos, ao constatarem o divórcio entre a palavra e a 
ação dos seus colegas católicos. E” claro que a doutrina inde- 
pende do seu portador; mas ninguém fugirá à ligação que se 
faz automãâticamente, entre o portador de uma doutrina e esta 
mesma doutrina. E, pior ainda que a ligação, ninguém impedirá 
o fenômeno de transferência: a falha do cristão é lançada à 
conta do próprio cristianismo, como também sua fidelidade e 
seu esfôrço de santidade são creditados à religião que é a sua. 
Se êste problema tem aspectos desagradáveis, por outro lado 
esta exigência é benéfica. Nós passamos a compreender nossa 
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responsabilidade junto dos outros, e a necessidade de nos pormos 
à altura da causa que abraçamos. Causa difícil e grande, da qual 
somos apenas os servos. 


IH. Posição e Razão de Ser da Ação Missionária na JUC. 


1) Ação missionária e ação nas estruturas como formas de 
Ação Católica. — Já se disse que a História da Salvação poderia 
ser comparada com uma figura composta de dois cones, que se 
tocassem pelo vértice: inicialmente, partindo da base larga de 
um cone invertido, Deus escolhe um povo, e dêste povo é um 
“pequeno resto” que lhe fica fiel, e dêste resto é num só homem, 
Jesus, que o desígnio salvador se realiza. Em seguida, o movi- 
mento é inverso, no sentido de um alargamento progressivo: Je- 
sus escolhe os Doze, e êstes chamam seus auxiliares, e a Igreja 
sai do mundo judeu para conquistar a humanidade. A Ação Ca- 
tólica se situa neste movimento de expansão da vida de Deus 
entre os homens, através da Igreja. 

Ela é a participação e a colaboração dos leigos no aposto- 
lado da Hierarquia, e o apostolado da Hierarquia tem como 
finalidade levar aos homens a salvação operada por Jesus Cristo. 

Esta tarefa da evangelização, esta ação missionária, é a 
primeira e principal finalidade da Ação Católica, e ela o será, 
portanto, também da JUC. 

Os textos pontifícios são, a êste propósito, extremamente 
“abundantes. Citemos alguns de Pio XI e de Pio XII. 

De Pio XI: “Dizer apostolado significa aludir a tudo o que 
fizeram os apóstolos; e êles trabalharam seguindo o caminho 
e o exemplo do Apóstolo Divino, o primeiro Apóstolo, “missus 
a Patre”; e Jesus teve ante os olhos só um objetivo: a vida das 
almas. Da mesma maneira, nosso apostolado deve tender a le- 
var, a restabelecer, a desenvolver a vida cristã” (Discurso de 
6/4/1934, às Ligas Femininas Católicas). 

Outro texto, agora sôbre a necessidade da ação individual: 
“E” necessário, para difundir por tôdas as partes o pensamento 
cristão, e sobretudo a vida cristã, trabalhar principalmente com 
indivíduos. A multidão não pensa, não opera; é somente um 
instrumento poderoso; quem opera, quem sente, são os indiví- 
duos; é necessário, portanto, agir sôbre êles, nas consciências 
individuais” (Discurso de 27/4/1933, à Peregrinação Belga). 

Pio XII, em discurso de 25/1/1950, lembrava à A. C. Ita- 
liana que lhe cabia “a missão de trazer de volta a Cristo o mun- 
do moderno”. E em outro discurso, à mesma A. €. I., a 3/5/1951, 
o mesmo Pontífice lembrava o dever da Ação Católica de pro- 
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curar “conduzir os homens às fontes da salvação, convertê-los, 
ensinar os batizados a se tornarem perfeitos cristãos”. 

E o P. Congar, no seu Jalons, nos lembra, a título de exem- 
plo, a definição que dá o Episcopado Francês da A.C.O.: “E 
o apostolado organizado do laicato operário, chamado, em par- 
ticipação da missão apostólica da Igreja, à evangelização dos 
meios populares” (p.534). 

Uma visão justa e leal da Ação Católica nos manda, por- 
tanto, ver na Ação Católica, como sua razão de ser essencial, 
a finalidade apostólica. A Ação Católica é essencialmente mis- 
sionária. Ela nasceu da inquietação missionária dos apóstolos, 
como dizia Pio XI, num texto de grande beleza: “Que teriam 
feito os Doze, perdidos na vastidão do mundo, se êles não ti- 
vessem chamado para junto de si os leigos, os simples batiza- 
dos, e não lhes tivessem dito: Nós trazemos os tesouros do céu, 
vinde ajudar-nos a reparti-los?” (Pio XI, Discurso às Operá- 
rias da Juventude Feminina da A. C. I. a 19/3/1927). 

Mas aqui eu vejo a possibilidade de um equívoco. A finali- 
dade primeira da Ação Católica é o apostolado, entendido antes 
de tudo como ação missionária. Mas, em que medida a ação 
sôbre as estruturas, que se distingue da ação missionária, se dis- 
tingue também do apostolado? E” ela apostolado ou não? Está 
ela ou não incluída na finalidade apostólica da A. C.? 

Para evitar êste equívoco, tomemos a palavra “apostolado” 
como o gênero, do qual a ação missionária e a ação sôbre as 
estruturas seriam as espécies. Ou, talvez com mais clareza, ado- 
temos a terminologia de Chavasse, chamando a “Ação missio- 
nária” de apostolado direto, e a “ação sôbre as estruturas” de 
apostolado indireto. Ambas são ações apostólicas. Mas em pla- 
nos diferentes. 

A ação evangelizadora é primordial. Referindo-se a ela, diz 
Congar: “Il ne faut pas diminuer cet aspect purement aposto- 
lique de PA. C., ni même voiler sa primauté de principe” (p.536). 

Esta ação é muitas vêzes individual. Pois apesar do sen- 
tido coletivo que tem a redenção, tem ela também um aspecto 
eminentemente pessoal. A conversão é sobretudo pessoal, pois 
“as almas se convertem por unidades” (Congar, ibid.), e a ma- 
neira do cristianismo crescer foi, sobretudo, de homem para 
homem: André trouxe Pedro, Filipe chamou Natanael, Bloy trou- 
xe Maritain, Jackson de Figueiredo trouxe Tristão de Ataíde. 

A “ação missionária” é o fim primordial da A. C., quer 
esta ação diretamente evangelizadora se dirija ao indivíduo, quer 
ela se dirija ao meio. Mas também será apostólica aquela ação 
que não visa diretamente a evangelização, mas simplesmente a 
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predisposição do campo para isto. Será também apostólica a 
ação que procura corrigir a orientação das estruturas sociais, 
que busca construir de tal modo a Universidade e a civiliza- 
ção, que ela esteja aberta para o Evangelho. 


Pois a grande realidade é que a existência humana, onde 
a chama da liberdade luta para sobreviver, sofre o impacto 
colossal dos condicionamentos sociais. A luta da A. C. não é só 
de ser o instrumento da conversão direta dos homens, mas o es- 
fôrço de transformar o meio onde os homens vivem. Êste es- 
fôrço leva o apóstolo ao engajamento temporal. Leva o univer- 
sitário a atuar no Diretório Acadêmico, e se bater pela Reforma 
Universitária, a assumir os encargos do jornal da Faculdade. 
Esta ação nas estruturas da Universidade será também aposto- 
lado. E o mesmo se diga da ação nas macroestruturas, no ar- 
cabouço mesmo da sociedade, ação à qual o universitário bra- 
sileiro está chamado, pela urgência do problema, pela nossa con- 
dição de atraso e de sub-humanidade, e pela condição de estu- 
dante, jovem trabalhador da inteligência em função de uma 
sociedade. 


Eis aqui o que nos diz Chevasse: “Os cristãos se enten- 
deriam fácilmente sôbre o objeto próprio do apostolado da Igre- 
la que é de levar aos homens a solicitude divina e de procurar 
a união dêles a Deus. Mas êles todos não perceberiam, talvez, 
que se pode trabalhar direta ou indiretamente para êste fim. 
Todos, com efeito, não percebem que no seio do regime sobre- 
natural, no qual Deus efetivamente colocou o homem, se afirma 
a distinção da natureza e do sobrenatural, ou da Civilização e 
da Religião, e que se trabalha diferentemente no apostolado, se- 
gundo que se apliquem suas fôrças a uma obra de civilização ou 
a uma obra de evangelização prôpriamente dita” (Eglise et 
Apostolat, Paris 1953, p. 144). 

Ambas as ações, a missionária e a sôbre as estruturas, são 
apostólicas, desde que elas têm como fim a união do homem 
com Deus, e é o fim que especifica as ações. 

Note-se, entretanto, que esta “cristofinalização” é indispen- 
sável e essencial, para que a ação sôbre as estruturas possa ser 
chamada verdadeiro apostolado. Como diz Congar, “os cristãos 
podem fazer com outros homens obra autêntica de cidade ter- 
restre. Mas êles não fariam assim Ação Católica. O conteúdo 
desta não é o engajamento temporal êle mesmo; mas, sim, além 
da parte eventual de apostolado expresso e direto, que é preciso 
sempre afirmar, a obra da Igreja visando a inspiração cristã, 
“a finalização, a alimentação cristã dêste engajamento” (p.549). 
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E' neste sentido que a atividade do apóstolo da Ação Ca- 
tólica se unifica, quer ela se desdobre no plano do apostolado 
direto, quer na dimensão do apostolado indireto, dentro do ideal 
que Pio XII apresentou para os militantes do apostolado leigo: 
a consagração do mundo, nas suas pessoas e nas estruturas, à 
Jesus Cristo. 


2) Ação Missionária e ação nas estruturas, dualismo a ultra- 
passar ou dualidade essencial do apostolado cristão? — Se nós 
consideramos a evolução da JUC no Brasil, e mesmo em outros 
países, temos a impressão de que, após um período em que se 
acentuou muito o aspecto missionário da ação jucista, se ca- 
minhou para uma valorização da ação nas estruturas, que to- 
mou o passo sôbre o objetivo anterior, e, em certos casos, tendeu 
quase a eliminá-lo. 

Na célebre crise da JEC francesa, em 1956, tive ocasião 
de ouvir do Cardeal Feltin, numa alocução no Institut Catholi- 
que de Paris, a seguinte declaração: “Hoje as opiniões se di- 
videm: uns acham que a Ação Católica se deve restringir, prã- 
ticamente, a uma atuação cristã no temporal; outros pensam que 
é indispensável, para haver A. C., a preocupação com um apos- 
tolado direta e puramente espiritual. Vou dizer-lhes claramente 
o que penso: não há Ação Católica sem a preocupação direta 
do apostolado da evangelização”. 

Tenho a impressão de que, no Brasil, sem ter chegado à 
crispação atingida na França, a mesma crise se deu ou está-se 
dando. Alguns centros de JUC, que se preocupam com Páscoa e 
peregrinação, são apontados como ultrapassados. Será que o são? 
Será que peregrinação e páscoa não são dois meios humildes, 
sem dúvida; de efeito passageiro e superficial, certamente; insu- 
ficientes e pobres, não há negar; mas apesar de tudo dois meios 
de marcar a Universidade com algo de estritamente espiritual, 
puramente cristão, algo que se faz por Deus e só por Éle? 


Não quero supervalorizar recursos apostólicos, cujas limita- 
ções eu sou o primeiro a reconhecer, mas apenas denunciar 
uma tendência, que, criticando sem nada propor em substitui- 
ção, levaria finalmente a JUC a enfraquecer sua ação missioná- 
ria, que é primordial, pois visa diretamente o “único necessário” 
de que fala Jesus Cristo. 


Por outro lado, quem se encastelasse na ação missionária 
não teria atingido plenamente os contornos da realidade huma- 
na em que vivemos. Existe uma cidade terrestre a construir, e 
a ser “cristolinalizada”. Passou o tempo da “cristandade”, con- 
siderada como união sociológica da Igreja e do Mundo no ser- 
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viço do fim religioso. Nós estamos agora no que Charles Jour- 
net (L'Eglise du Verbe Incarné) chamou de “Civilização Pro- 
fana”. A cristandade, ultrapassada para sempre nos têrmos em 
que existiu, cedeu lugar a uma civilização que se quer profana 
e neutra. A Igreja tem, assim, uma outra razão para se inte- 
ressar pela ação nas estruturas: ela é, em muitos casos, a única 
maneira de a Igreja estar presente a muitos dos filhos de Deus 
que ainda não estão no aprisco de Cristo. Se a preocupação do- 
minante da hierarquia católica, na maioria dos países, se tornou 
“a defesa da pessoa humana”, sem dúvida que nisto é preciso 
ver uma consegiiência do que acabamos de analisar (cf. Che- 
Vvasse, o. c., p.204). 


Se assim é, parece-me que, no dualismo “ação missioná- 
ria” — “ação sôbre estruturas” (ou “apostolado direto” e “apos- 
tolado indireto”), o que nós encontramos não é o esquema “tese- 
antitese-síntese”, de modo que êste dualismo deva ser ultrapas- 
sado numa síntese em que os aspectos positivos das duas ações 
se fundiriam, num ponto de vista superior. 


Não temos neste dualismo duas afirmações que se contra- 
põem, como tese e antítese, mas duas ações complementares, 
como os dois pés do mesmo corpo, que são dois, mas não se 
opõem nem nunca se fundirão em síntese. 


O que nós temos aqui é o desdobramento da ação do cris- 
tão, numa dupla dimensão, que existirá sempre: a dimensão “na- 
tureza”, dimensão do mundo, onde o cristão vive lado a lado 
com os homens não-cristãos seus irmãos, dimensão esta que é 
preciso sempre preparar, construir e corrigir para que ela, pela 
sua orientação, não afaste o homem de Deus, mas antes o pre- 
disponha à graça; e, de outro lado, a dimensão do “sobrena- 
tural”, a dimensão “Igreja”, onde a vida de Deus se comunica 
ao homem, através da conversão e da santificação. 


O que é preciso à JUC é segurar, ao mesmo tempo, com 
a mesma firmeza, com o mesmo entusiasmo, com o mesmo idea- 
lismo desafiante, “les deux bouts de la chaine”, as duas pontas 
da cadeia em cujos elos se desdobra sua ação apostólica. De um 
lado, uma ação nas estruturas, universitárias e sociais, escla- 
recida, audaciosa e vigilante. De outro lado, não perder de vista 
que o essencial, e o fim último pelo qual nós nos matamos para 
construir um mundo humano, não é outro senão a salvação dos 
homens, por Jesus Cristo, através da Igreja. 


Ação missionária e ação sôbre estruturas, ou, se preferir- 
mos, ação diretamente apostólica e ação indiretamente apostó- 
lica, não constituem um dualismo a ser ultrapassado, nem muito 
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menos uma tese e uma antítese à espera de uma síntese. Como 
diz Congar, “ambas as linhas de ação são válidas, necessárias | 


e queridas por Deus” (Jalons, p.537). Optar por qualquer uma 
das duas, e excluir a outra, é mutilar a JUC. 


3) Alguns aspectos da psicologia da conversão. — Encer- | 


rando esta exposição, eu queria apresentar aqui não uma aná- 
lise aprofundada da psicologia da conversão, tema que mere- 
ceria tôda uma conferência, mas apenas algumas observações prá- 
ticas, ajudando os jucistas a compreenderem melhor sua missão 
de apóstolos do Evangelho junto dos seus colegas. 


a) A aspiração religiosa no coração dos universitários. — 
Bloy falava de homens que eram tão indiferentes a Deus, que 
pareciam “ter recebido sua alma em vão”. E” verdade que a in- 
diferença existe. Mas é uma verdade de cada momento que esta 
misteriosa “aspiração ao infinito”, que nós carregamos em nós, 
é uma ferida aberta, é uma fissura à espera da graça, a pedi-la. 
Simone Weil dizia, com uma beleza profunda: “Meu Deus, eu 
vos agradeço, porque tôdas as coisas dêsse mundo não enchem 
o meu coração”. O universitário não-cristão espera, do seu irmão 
jucista, a revelação de Deus. Esperam-no, mesmo, os indiferen- 
tes, os anticlericais, e também os comunistas, por detrás da né- 
voa em que os envolve o messianismo marxista. 


O cristão, o simples batizado, de uma maneira análoga ao 
sacerdote, é, aos olhos dos que não têm fé, o portador de uma 
realidade desconhecida e sedutora, o mensageiro de algo de mais 
alto, de misteriosamente divino, em que não se crê, mas que 
inquieta, o representante de uma religião desconhecida, mas para 
onde se orientam confusamente as esperanças mais sérias que 
não se chega a formular. 


Tenho a impressão de que nem sempre os jucistas têm 
consciência clara desta sua responsabilidade. O que a Universi- 
dade espera dêles é a reforma universitária, é o engajamento 
social, é a democratização do ensino. Tudo certo. Mas, antes e 
acima de tudo, a Universidade espera dos estudantes católicos 
o Evangelho de Jesus Cristo. 


No seu livro Le monde chrétien et ses malfaçons, Ignace 
Lepp nos conta um exemplo impressionante: um padre operá- 
rio, seu conhecido, cujas iniciais são A. P., tinha no seu quar- 
teirão de operários uma influência extraordinária, apesar de abso- 
luta predominância da mentalidade marxista entre os seus com- 
panheiros de usina e de bairro. Quando veio a ordem de Roma 
e do seu Bispo, para que deixasse o trabalho, êle se recusou. 
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O Bispo o obrigou a fazê-lo: êle rompeu pirblicamente. Conven- 
cido de que seu valor pessoal é que tinha atraído os operários, 
resolveu ficar entre êsses, para servir a êles, com o mesmo zêlo. 
Casou-se, para se identificar ainda mais com os operários, to- 
dos casados ou morando com uma companheira. E o que su- 
cedeu em seguida foi impressionante: sua influência começou a 
cair progressivamente e se extinguiu. O que atraía para êle os 
operários, sem que êstes tivessem consciência clara disto, era o 
homem de Deus, o homem que representava a categoria do sa- 
grado. Agora, êle não era senão um homem entre outros ho- 
mens. E A. P. viu-se obrigado a deixar o bairro e a usina, onde 
sua presença não tinha mais finalidade... 

Quando um estudante sem fé se aproxima de um cristão, 
vagamente, inconscientemente, êle pode estar tangido por esta 
busca do sagrado, por esta procura de Deus para o qual nosso 
coração está irremediâvelmente imantado. Temos nós a simpli- 
cidade de abordar aos nossos colegas o problema de Deus? 
Nesses momentos do “tu a tu”, quando as almas se encontram 
na zona mais profunda de nós mesmos, para além da crosta 
das banalidades diárias, ousamos nós colocar francamente, fra- 
ternalmente, o problema de Deus, de Jesus, da salvação, da gra- 
ça? Se não temos tal simplicidade, não será porque nós mes- 
mos não estamos vivendo intensamente a vida cristã? Como fa- 
lar de Jesus com palavras ardentes, se o coração não arde dês- 
te amor? E como possuir e manter o amor de Cristo, sem a oração 
diária, sem a meditação diária, sem a fregiiência regular dos 
sacramentos, sem esta preocupação de dar o primeiro lugar na 
nossa vida ao que merece realmente o lugar primeiro? 


b) O valor do testemunho. O testemunho da vida. — O que 
o nosso apostolado, direto ou indireto, visa é “levar à vida cris- 
tã os que estão fora dela, obter que êles se dêem a Deus, e obter 
dos que já são cristãos que se dêem a Deus mais proiunda- 
mente” (Yves de Montcheuil, Problêmes de Vie Spirituelle). 
Êste trabalho será feito, antes de tudo, pelo testemunho de nos- 
sa vida. “Aquêle que fala de sangue, e não está sangrando, é um 
impostor”. Mas, se damos o testemunho da vida, êste conta. Como 
dizia Mounier: “Nós sabemos a fragilidade de nossas fôrças e 
do sucesso: mas nós sabemos também a grandeza do nosso tes- 
temunho”. Em primeiro lugar, pois, trata-se do testemunho da 
vida. “E” preciso viver de tal modo, que nossa vida, aos olhos 
dos que convivem conosco, seja inexplicável sem Deus” (Card. 
Suhard). 

E, neste testemunho de vida, o que conta acima de tudo é 
o exemplo da caridade, do amor, desta doação de nós mes- 


a hi 
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mos, diária, humilde, “como a árvore, que, numa santa igno- 
rância, não espera glória ou ganho dos seus frutos, mas que 
dá o que ela pode” (Claudel). 


Quem lê os depoimentos dos convertidos fica impressio- 
nado de ver o que êles contam: na maioria dos casos, o que 
os atraiu para a Igreja, o caminho de Damasco para êles foi 
a vivência da caridade num grupo de cristãos. Aqui, também, a 
JUC tem o seu exame de consciência a fazer. Se nossa atuação 
é tão estéril, se nós não conseguimos nem trazer para a Igreja 
os que estão fora dela, nem aproximar mais de Deus os que 
já são cristãos, não será justamente porque não temos a cora- 
gem de viver esta doação de nós mesmos aos outros, de lutar 
todos os dias para amar os homens, não só como nós amamos 
a nós mesmos, mas como Cristo os amou? 


A caridade, vivida nos pequenos pormenores com que se 
tece a renda de cada dia, deve ser o clima permanente da JUC. 
Sem isto, ela se agitará, talvez, mas será inoperante em pro- 
fundidade, e estéril como a figueira do Evangelho. 


c) O testemunho da palavra. — Abro aqui um parágrafo 
especial para o sentido e o valor do testemunho da palavra. Nós 
somos a Igreja do Verbo. A fé entra pelo ouvido, nos diz S. Pau- 
lo. Isto é: pela palavra. A missão que Jesus dá aos Apóstolos, 
na sua despedida, é esta: “Ide, e pregai”. O apóstolo cristão 
tem na palavra um precioso e indispensável instrumento de 
trabalho. 


Em certos núcleos de A. C., tem-se por vêzes a impressão 
de que se faz empalidecer demais o valor da palavra como instru- 
mento do testemunho. E” claro que o testemunho fundamental 
é o da vida, e que sem êle o da palavra parece flutuar, sem so- 
lidez, sem um ponto de apoio. Mas atenção para um possível 
equivoco: nós pregamos uma doutrina que não é nossa, que, 
própriamente, não depende de nossa maneira de ser, e pela qual 
nós mesmos seremos julgados. O cuidado destas distinções deve- 
rá estar na alma do apóstolo. Que êle se apresente humilde- 
mente como o portador indigno de uma doutrina e de uma vida 
que o ultrapassam. E que êle, como cada um de nós, de certa 
maneira, desfigura. 

Há uma iôrça na palavra de Deus, na revelação, nas afir- 
mações do Evangelho, que independe de nós. E” esta fôrça, esta 
graça, que nós pedimos a Deus que ponha em nossos lábios, 
quando falamos dEle aos outros. Muitas vêzes, o apóstolo 
sentirá que o efeito provocado por uma palavra sua não parece 
proporcional à pequenez da causa. E realmente não o é. E” que 
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êle está vendo apenas as aparências, e o influxo invisível do 
Espírito Santo, que se serviu dêle como dum instrumento, não 
pode entrar na sua contabilidade, que não vai além do palpá- 
vel e do visível. 


d) As três fases da conversão. — Na admirável narrativa 
que nos têz de sua conversão, Paul Claudel distingue três fa- 
ses no seu processo de volta para Deus: 1) o sentimento da 
presença de uma realidade pessoal, viva, atuante, que o solici- 
tava; 2) seguiu-se um período longo de resistência, em que to- 
dos os meios foram empregados para não ceder; 3) finalmente, 
a rendição final, nas mãos de Deus, e a paz. 


Creio que êste esquema, com ligeiras alterações, se encon- 
tra em todo processo de volta para Deus. E aqui nós vemos, 
com tôda clareza, nossa pobre posição de colaboradores num 
processo onde a iniciativa e a parte essencial competem a Deus. 
E' Ele, o Senhor, que converte os corações, que traz os homens 
de volta, que joga Saulo no chão da estrada de Damasco, que 
dá a Claudel, “junto do segundo pilar do lado da sacristia”, em 
Notre Dame de Paris, de repente, “o sentimento dilacerante da 
inocência, da eterna infância de Deus, uma revelação inefável”. 
Conversão é graça. E graça se pede, e se suplica e se obtém, 
quando a hora de Deus é chegada. 


A segunda fase, o período da “longa resistência”, é a zona 
em que nós encontramos muitos universitários, já tocados pelo 
problema de Deus, já angustiados, mas que esbarram em moti- 
vos ou em pretextos. Uns, porque não ousam desembaraçar-se 
de vez dos seus dramas da carne. Outros, porque sua fé é tra- 
ca, e êles não conseguem abraçar todo o cristianismo, parando 
diante do problema do inferno ou da dificuldade em aceitar a 
presença real de Cristo na Eucaristia. 


A atitude do jucista, em casos dêstes, é delicada. Por um 
lado, deve ser prudente, e esperar. Esperar que a graça faça 
o seu trabalho. Como disse certa vez o Pe. Leonel Franca a 
alguém, que lhe perguntara por que não apressara uma conver- 
sao: “Não se abre um icasulo”:.. 


Mas, por outro lado, êle deve mostrar o cristianismo sob 
seu aspecto de exigência e de crucifixão, de abandono nas mãos 
de Cristo, e a fé não é senão uma modalidade dêste abandono, 
uma aceitação na treva, do que Jesus, Filho de Deus, nos en- 
sinou. A Bergson, já aceitando quase todos os pontos da fé 
cristã, mas esbarrando em algumas verdades finais do Credo, que 
êle não entendia, Jean Guitton aconselhou certo dia: “Mestre, O 
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Credo é preciso tomá-lo dum só trago, uma vez que se aceita 
Jesus Cristo”... 


Esta insistência, esta exigência, junto aos que rotulam de 
obstáculos suas próprias hesitações, poderá ser feita através 
de livros que se emprestam, de palestras com sacerdotes, ou sim- 
plesmente no contacto vivo, no diálogo fraterno, em que quem 
tem fé procura alumiar quem ainda não crê. Mas será sobretudo 
pela oração que se obterá de Deus que caiam as muralhas de 
Jericó. 


Para concluir estas notas sôbre o apostolado e a conver- 
são, depois de têrmos conceituado a “ação missionária” e a “ação 
nas estruturas”, queria deixar aqui um pensamento de um pro- 
testante, que foi um grande apóstolo cristão, John Wesley, o 
fundador da Igreja metodista, tendência protestante de exigência 
e de autenticidade evangélica. Éle dizia de si mesmo: “Eu olho 
o mundo inteiro como minha paróquia”... 


Ser apóstolo é ter sôbre o mundo êste olhar angustiado, 
êste sotrimento inquieto, que nos leva à doação de nós mesmos, 
e à tristeza do que se não pôde fazer. O jucista é o apóstolo 
de Jesus Cristo na Universidade. E” preciso que êle olhe a Uni- 
versidade como sua paróquia. Que êle faça o que puder para 
marcá-la com o sinal de Jesus Cristo, e que êle sofra, profun- 
damente, na carne, porque o que êle tem a fazer é tanto, e o 
que êle consegue fazer é tão pouco. 


(Trabalho apresentado no Conselho Nacional da JUC, em Na- 
tal, em julho de 1961). 
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Contribuição à Teologia dos Institutos 
Seculares. 


Pelo Pe. Frei Bernardo Catão, O.P., Professor de Dogma 
no Convento dos Padres Dominicanos, São Paulo. 


Introdução. 


Para começar pelo princípio, seria preciso fazer um recuo 
de mais ou menos um século e ir ao encontro do pontificado de 
Pio IX (1846-1878), quando germinavam tantas idéias e tantos 
movimentos que, hoje, vicejam na Igreja. Não que as associa- 
ções de leigos datem de então. Existiram sempre. Contudo, pa- 
rece-me devemos situar sob o pontificado de Pio IX o início 
dêstes movimentos que vão reconhecer aos leigos uma posição 
de escol. A ação dos católicos, já existente sob diferentes as- 
pectos, se vai tornando aos poucos Apostolado leigo, Ação Ca- 
tólica e tudo mais. A arregimentação dos católicos começa a 
assumir formas legais e públicas com o objetivo preciso de de- 
fender a doutrina cristã e, de um modo todo particular, a Igre- 
ja ou mesmo os direitos ameaçados do papado. O Congresso 
Alemão, que celebrava em 1948 o seu centenário, foi certamente 
O primeiro no gênero dos movimentos que congregam os leigos 
para atuarem na sociedade dentro dos limites da ação estrita- 
mente religiosa, dando cumprimento à missão própria da Igreja. 
Movimentos análogos surgirão na Bélgica (1863) e na Itália, 
onde tomam o nome de Associação católico-italiana (1866) e 
até de Juventude Católica Italiana (1867). Depois da tomada 
de Roma, funda-se a Federação Romana das Sociedades Cató- 
licas, para a reivindicação dos direitos da Igreja e para a luta 
contra o laicismo. Alguns anos mais tarde é transiormada nos 
Comités e Congressos Italianos (1874), com objetivos mais am- 
plos e que estarão nas origens da atual Ação Católica Italiana. 


Leão XIII (1878-1903) compreenderá logo a importância 
dêstes movimentos, apelando para êles, de um modo genérico, 
sobretudo em face da Questão Social. Mas caberá especialmen- 
te a São Pio X (1903-1914) esclarecer os princípios teológicos 
que até hoje regem a Ação Católica, na bela encíclica de 
11.6.1905 que começa por estas palavras: 

“O firme propósito que formamos, desde o início de nosso Pontifi- 
cado, de consagrar à restauração de tôdas as coisas no Cristo, inte- 
gralmente, as fôrças que nos são dadas pela bondade do Senhor, des- 
perta em nosso coração uma grande confiança na graça todo-poderosa 


de Deus, sem a qual nada podemos, aqui na terra, conceber nem em- 
preender de grande, de fecundo e de salutar para as almas. Ao mesmo 
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tempo sentimos, mais do que nunca, a necessidade de vossa colaboração 
unânime e constante, veneráveis irmãos que partilhais conosco os en- 
cargos pastorais, colaboração também de cada um dos clérigos e de 
todos os fiéis que vos são confiados. Todos somos chamados, na santa 
Igreja de Deus, a formar realmente um só corpo, cuja cabeça é o 
Cristo. Corpo perfeitamente organizado, como ensina São Paulo, bem 
coordenado em tôdas as suas articulações em virtude da operação pró- 
pria a cada membro, através dos quais o corpo vai crescendo aos pou- 
cos em ordem à perfeição no liame da caridade” (Enc. H fermo propo- 
sito, 11.6.1905, em Le laicat (les enseignements pontificaux), Paris, Des- 
clée, 1956, nº 323): 


A Encíclica, embora não muito conhecida, desenvolve uma 
verdadeira teologia da Ação Católica, mostrando a extensão da 
ação dos leigos, as condições espirituais e intelectuais indispen- 
sáveis ao seu exercício e, finalmente, a questão outrora tão de- 
batida do mandato, pois atuando em nome da Igreja, os leigos 
devem receber missão da autoridade episcopal: “Ma poiche i 
cattolici alzano sempre la bandiera di Cristo, per ciô stesso alzano 
la bandiera della Chiesa, et a quindi conveniente che la recevano 
dalle mani della Chiesa...” (op. c n. 366b). 


Como a Encíclica se publicava no dia de Pentecostes, o 
Papa termina invocando o Espírito Santo e confiando a Ele, de 
um modo todo especial, a assistência da Ação Católica. 


Apesar de seu breve pontificado, Bento XV (1914-1922) 
teve diversas ocasiões de renovar êste apêlo à integração dos 
leigos no Apostolado, marcando, sobretudo, dois pontos capi- 
tais: a necessidade de aprofundar o estudo das questões no- 
vas que se colocam diante da consciência católica (Carta Acce- 
pimus vos, 1.8.1916, ao episcopado colombiano, o. c. n. 428s) 
e a participação dos leigos, especialmente no trabalho missioná- 
rio (Enc. Maximum illud, 30.11.1919, o. c. n. 4385). 

Mas vai caber especialmente a Pio XI (1922-1939) estabe- 
lecer de maneira definitiva a Ação Católica, conferir-lhe uma or- 
ganização adaptada e, sobretudo, apontar com clareza o senti- 
do exato da ação dos leigos dentro da Igreja: 


“Chamai a atenção dos fiéis, escreve aos Bispos desde o primeiro 
ano de seu pontificado, que é pelo trabalho nas obras de apostolado, 
quer privado quer público, sob vossa direção e de vosso clero, em vista 
de desenvolver o conhecimento de Jesus Cristo e de estabelecer o rei- 
no de seu amor, que merecerão o título de “raça escolhida, sacerdócio 
real, nação santa, povo remido”. Unindo-se estreitamente a Nós e ao 
Cristo, para estender e fortificar, por seu zêlo industrioso e ativo, o 
reino de Jesus, trabalharão o mais eficazmente possível pela paz geral 
entre os homens” (Ubi arcano, 23.12.1922, o. c. n. 448). 


A Ação Católica visa oferecer aos leigos a possibilidade de 
realizar plenamente sua vida cristã, empenhando-os ao mesmo 
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tempo, por via de consegiiência, na missão essencial da Igreja, 
que é a santificação universal dos homens: 

“A Ação Católica tem por fim primeiro e principal conduzir cada 
fiel, individualmente, à perfeição da vida cristã. Mas não consiste so- 
mente nisso, é um verdadeiro apostolado, de que participam todos os 
católicos, sem exceção, unidos pelo pensamento e pela ação em tôrno 
dos centros de sã doutrina e de múltipla atividade social, centros êstes 
legitimamente constituídos e que, por conseguinte, são assistidos e apoia- 
dos pela autoridade dos bispos. Agrupada e reunida, sob a direção da 
hierarquia eclesiástica, a elite dos católicos recebe dela o mandato divi- 
namente confiado à Igreja, como o próprio Apostolado hierárquico, a 
Ação Católica não é de ordem temporal, senão espiritual, não é de 
ordem terrestre, senão divina, não pertence à ordem política, pois é 
de caráter estritamente religioso” (Carta Quae Nobis haud ita, ao Car- 
dealmBeriram, | 13:11 19285 0: cs in ATS): 


Não é preciso insistir na obra de Pio XI em relação à Ação 
Católica. Pio XII (1939-1958) lhe fará inteira justiça voltando a 
insistir, muitas vêzes, na necessidade do Apostolado leigo, quer 
na Ação Católica, conforme as diretivas de seu antecessor, quer 
em formas mais amplas, apelando para a colaboração indistinta 
de tôdas as associações católicas e dos católicos de tôdas as 
profissões e classes, a fim de se integrarem a seu modo no 
conjunto da Ação Apostólica da Igreja. O conceito de Ação Ca- 
tólica se viu assim alargado e enriquecido, pois se reconhecia ofi- 
cialmente tôda a atividade dos leigos como parte da atividade 
da Igreja. 

Sua Santidade o Papa João XXIII tem continuado firme- 
mente nesta linha de ampla colaboração dos leigos no Aposto- 
lado da Igreja. Bastaria lembrar as importantes passagens con- 
sagradas aos leigos nas grandes Encíclicas Ad Petri Cathedram 
de 29.6.1959 e Princeps Pastorum, 28.11.59, consagrada esta 
última, especialmente, ao problema missionário. Um fato também 
importante do atual pontificado foi a constituição, em Roma 
(30.7.59), de um Conselho Internacional dos Leigos, presidido 
por Silvio Golzio, da AC italiana, e assistido pelo Cardeal 
Pizzardo. 

Mais do que êstes fatos, sumáriamente lembrados, interes- 
sa-nos aqui o sentido do apêlo aos leigos. A partir de Pio IX, 
reconhecia-se que os leigos não podiam ficar estranhos aos in- 
terêsses da Igreja. Pensou-se em primeiro lugar, quase que por 
fôrça das circunstâncias, na defesa da fé e das instituições ecle- 
siásticas, ou mesmo, nos privilégios do papado. Com Leão XII, 
o horizonte se alargou abrangendo tôda a questão social. Daí 
por diante, cada vez mais, os leigos eram associados à própria 
missão religiosa e apostólica da Igreja. Percebia-se melhor que 
a Igreja não são os clérigos, não é a Hierarquia, senão todos 


906 Catão, Contribuição à Teologia dos Institutos Seculares 


os fiéis batizados formando um único Corpo de Cristo, em cres- 
cimento neste mundo. Não foi à toa que Pio X fêz a teologia 
da Ação Católica a partir da noção de Corpo Místico. Pio XI 
oficializaria êste estado de coisas e Pio XII se veria diante do 
fato consumado: os leigos plenamente integrados no Apostolado 
da Igreja. Mas, se estão integrados no Apostolado, por que não 
participariam também da vida da Igreja em plenitude? A vida 
da Igreja, vida do Corpo Místico, não consiste principalmente 
no exercício dos poderes sacerdotais e hierárquicos que caracte- 
rizam, dentro da Igreja, o clero, senão, antes disso, na plenitu- 
de da graça batismal e da caridade que, certamente, não é pri- 
vilégio de nenhuma categoria de fiéis. Todos os cristãos são 
instantemente chamados por Deus e instigados pelo Espírito San- 
to, a fim de que sejam santos. Os religiosos são aquêles que 
ouvem êste apêlo sem restrição, tudo abandonando para seguir 
os conselhos de Jesus. Estariam os leigos privados desta tota- 
lidade na renúncia e no amor, dentro da Igreja? Seria a vida 
leiga inconciliável com a vida da perfeição cristã? A resposta 
a estas questões, dada por Pio XII, completou a integração dos 
leigos na Igreja. Com a publicação da Constituição Apostólica 
Provida Mater Ecclesia em 2.2.1947 reconhecia-se oficialmente 
a vida de perfeição no meio do mundo, nos chamados, a partir 
de então, Institutos Seculares, que já vinham sendo experimen- 
tados desde o princípio do pontificado de Pio XI, ou mesmo, 
anteriormente. No ano seguinte o Motu Proprio Primo Feliciter, 
12.3.1948, e a Instrução da Sagrada Congregação dos Reli- 
giosos Cum Sanctissimus, de 19.3.1949, confirmavam e sancio- 
navam a vida de perfeição levada no meio do mundo, por todos 
aquêles e aquelas, cada vez mais numerosos, que ouvem o cha- 
mado de Deus, não para abandonar o mundo, senão para ficar 
no mundo e, a exemplo do Mestre, salvar o mundo. 


Os Institutos Seculares são hoje uma bela realidade. Esta- 
tísticas que já datam de um ano (cf. Doc. Catholique, 41, abril 
1959, cc. 502s) fazem menção de 49 Institutos aprovados, 13 
de direito pontifical e 36 diocesanos, 13 masculinos e 36 femi- 
ninos, nos mais variados países e praticamente difundidos por 
todo o mundo. Existem muitos outros que se formam e inúme- 
ras associações congêneres. Todavia, não seria exagêro afirmar 
que a maioria dos leigos, entre nós, desconhece-lhes, senão a 
existência, pelo menos a verdadeira natureza e o alcance que 
têm para a Igreja sua fundação e desenvolvimento. Vem-me ao 
espírito aquela palavra de João Batista aos enviados dos Fa- 
riseus: “No vosso meio está alguém que desconheceis...” (Jo 
1,26). Diversas razões, aliás, atenuam a gravidade desta igno- 
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rância. Em primeiro lugar, os Institutos Seculares observam em 
geral uma disciplina de discrição e de segrêdo, justamente para 
conservar intacta a vida leiga de seus membros. Não se trata 
de camuflagem, pois nada têm de religiosos dissimulados, senão, 
simplesmente, da necessidade que sentem de se fazerem em tudo 
iguais aos outros homens, de não ocuparem um lugar especial 
na Igreja de Deus, senão, interiormente, pela consagração total 
de suas vidas a Cristo Jesus, no fundo do coração. Por outro 
lado, além de exteriormente discretos, os Institutos Seculares são 
difíceis de compreender à luz da teologia e do Direito habi- 
tuais, pela novidade dos problemas que colocam. Não é fácil 
conceber a vida de perfeição, tradicionalmente vivida longe do 
mundo, dentro do quadro conventual, monástico ou regular, sob 
a disciplina universal do silêncio, agora em pleno mundo, num 
estilo conscientemente leigo e secular: 


“E” preciso ter sempre diante dos olhos, reza o Motu Proprio Primo 
Feliciter, que aquilo que é caráter próprio e especial dêstes Institutos, 
isto é, o caráter secular, que constitui tôda a sua razão de ser, deve 
aparecer em tudo. Nada se deve excluir da profissão total da perfei- 
ção cristã solidamente baseada sôbre os conselhos evangélicos e verda- 
deiramente religiosa quanto à sua substância, mas esta perfeição deve 
ser exercida e professada no mundo; é preciso pois adaptá-la à vida do 
mundo em tudo o que é permitido e compatível com as obrigações e as 
obras desta mesma perfeição... Éste apostolado dos Institutos Secula- 
res deve exercer-se fielmente não sômente no mundo, mas de alguma 
sorte, através mesmo da vida secular e, por consegiiência, por profis- 
sões, atividades, formas, lugares, circunstâncias correspondentes a esta 
condição secular” (in Perrin, J. M. Consagração a Deus e presença no 
mundo. Fátima, Verdade e Vida, 1959, p.124ss). 


“Non tantum in saeculo, sed veluti ex saeculo”, eis a gran- 
de novidade. Até agora, para viver a vida perfeita oficialmente 
na Igreja, segundo os conselhos do Evangelho, era necessário 
abandonar o mundo e fechar-se, mais ou menos, atrás dos muros 
de um Mosteiro. A Igreja, porém, vem em socorro do mundo 
e oferece a todos, de maneira autêntica, a possibilidade de viver 
êstes mesmos conselhos na própria vida secular. Há uma voca- 
ção de santidade no mundo, oficialmente reconhecida pela Igreja, 
que espera a correspondência dos fiéis generosos, daqueles que 
estão dispostos a se consagrarem totalmente a Deus sem aban- 
donar o lugar que a Providência lhes confiou junto às suas ta- 
mílias, no setor de sua atividade profissional, no mundo, enfim, 
cheio de dificuldades e de responsabilidades, que os cristãos 
não podem recusar de levar sôbre os ombros, como o Cristo, que 
tomou sôbre si o pêso de todo o universo. 

Trazemos aqui uma pequena contribuição ao conhecimento 
“dos Institutos Seculares. A Providência nos proporcionou gene- 
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rosamente ocasião de entrar em contacto com alguns dêles. Mas 
não é como testemunha destas vidas admiráveis, que deixam | 
inveja a nós religiosos, mas querem a todo custo permanecer 
ocultas, mais ocultas que vidas de cartuxos, que vamos falar. 
Pretendemos apenas tecer algumas considerações de ordem es- 
tritamente teológica em tôrno da natureza da vocação à santi- 
dade no mundo, para que possamos realmente compreender os 
frutos maravilhosos da graça batismal, quando os leigos respon- 
dem ao apêlo da Igreja... 


Procuramos tratar do assunto em três partes, que não po- 
dem ser muito longas, depois desta avantajada introdução. Co- 
locamo-nos decididamente numa perspectiva eclesiológica, pois, 
em última análise, é a própria noção de Igreja que explica esta 
nova forma de vida perfeita. Nossa primeira parte estuda, pois, 
a missão da Igreja. Dentro da Igreja, porém, os leigos têm aces- 
so a uma forma autêntica do estado de perfeição, enquanto após- 
tolos. Na segunda parte analisamos, então, a natureza mesma 
do apostolado leigo, chegando a uma quase definição da res- 
posta total dos leigos ao convite do Mestre, que ecoa através 
dos séculos pela bôca da Igreja. Finalmente, numa última parte, 
de caráter mais sintético, teceremos algumas considerações em 
tôrmo da santidade no meio do mundo. 


Talvez não seja preciso observar que não falo em nome 
da Igreja, oficialmente, nem em nome de um Instituto Secular 
especial. Empenho únicamente minha responsabilidade pessoal e 
minha própria ciência. Estou pronto a discutir todos os pontos 
que avançarei no decurso dêste trabalho, isto é, pronto a corri- 
gir e aperfeiçoar as conclusões a que cheguei neste domínio ain- 
da novo da teologia dos Institutos Seculares. 


I A Missão da Igreja. 


A Igreja é o Corpo de Cristo. A expressão, largamente uti- 
lizada por São Paulo, é tida hoje, incontestâvelmente, por uma 
definição da Igreja, apesar das diversas analogias que a susten- 
tam. Corpo de Cristo, a Igreja o é a diversos títulos: E” um cor- 
po social organizado, que tem a Jesus Cristo por fundador e 
chete, que d'Ele recebe a tríplice função de anunciar ao mundo 
a mensagem do Evangelho, de conduzir todos os homens pelos 
caminhos da salvação e da santidade e de reuni-los enfim em 
tôrno do único altar e do único sacrifício, numa liturgia que se 
perpetua eternamente. Assim compreendem a definição todos 
aquêles que, ao dizer Igreja, pensam logo no Magistério ecle- 
siástico, na Hierarquia Sagrada ou, pelo menos, nos sacerdotes 
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e nos monges incumbidos, cada um a seu modo, de manter acesa 
no santuário a chama do culto divino. A Igreja, assim entendi- 
da, depende diretamente dos poderes do Cristo, Doutor, Rei e 
Sacerdote, que veio cumprir no mundo uma missão de reconci- 
liação universal, a fim de reunir um dia, em tôrno de si, todos 
os homens e apresentá-los ao Pai, qual vencedor cujos trabalhos 
e lutas só fizeram engrandecer. 


Mas, além disso, a Igreja é o Corpo de Cristo, num sentido 
mais profundo, enquanto vive da mesma vida que anima inte- 
riormente a Cristo e que Êle possui em plenitude. Jesus Cristo 
é o Filho de Deus, o Verbo feito carne. Em contacto íntimo 
com a Divindade. existindo na mesma Pessoa, sua humanidade 
acha-se enriquecida de uma graça supereminente e plena. NºÉle 
habitam todos os tesouros da sabedoria e da ciência. Mas esta 
plenitude de graça, que existe em Jesus Cristo, é destinada a se 
comunicar aos homens. Todos, sem exceção, somos chamados a 
participar, em nossa alma, da graça de Cristo, da vida divina 
tal como foi comunicada a Jesus Cristo e, através dela, isto é, 
do conhecimento de Deus, que culmina na intimidade contempla- 
tiva com o Pai e com o Espírito Santo e do amor que, desde 
agora, nos transporta ao céu e nos faz viver da vida mesma de 
Deus, em união com Éle. A Igreja é o Corpo de Cristo enquanto 
se compõe de todos os homens que, tornados filhos de Deus 
por adoção, à imagem do Filho, participam da vida divina, co- 
mungam no Amor, desfrutando por antecipação, aqui na terra, 
os bens que possuiremos em plenitude no céu. Neste sentido a 
Igreja, Corpo de Cristo, está na dependência, não dos poderes 
de Cristo, senão, prôpriamente, de sua graça. A Igreja é Jesus 
Cristo continuado, não apenas continuação da pregação autêntica 
de Jesus, de seus preceitos e de seus conselhos, ou mesmo, de 
seu sacerdócio, no culto cristão e na liturgia, senão continuação 
da graça de Jesus, do Amor de Cristo, da vida divina que ha- 
bita em plenitude na alma de Jesus e que se derrama em nos- 


sas almas. 


Seria difícil exagerar a importância da distinção entre êstes 
“dois sentidos em que a Igreja é o Corpo de Cristo. Mas mesmo 
depois de fazê-la com tôda a clareza, ainda não possuímos a 
definição da Igreja prôpriamente dita, pois êstes dois sentidos, 
longe de se excluírem, reclamam-se miituamente ao procurarmos 
cernir, dentro de um enunciado, aquilo que a natureza da Igreja 
tem de original e característico. Graça e poder, no Cristo, são 
ambos dotes divinos dependentes um do outro e orientando-se 
- um para o outro. À graça tem a primazia nos dois sentidos, 
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sendo, ao mesmo tempo, o princípio imediato dos poderes de 

Cristo e o último coroamento do exercício heróico e perfeito dês- | 
tes poderes. Jesus Cristo é como que o receptáculo humano de. 
tôda a graça que Deus há de derramar sôbre a humanidade. Os | 
seus poderes são os canais divinamente idealizados desta graça, | 
de que Jesus se torna assim o instrumento inseparável, intima- 

mente associado à ação santificadora de Deus. Mas a graça é 

tão maravilhosa, que ela frutifica até mesmo em Jesus Cristo, 

cuja ação incansável de Doutor, Rei e Sacerdote, sobrenatural- | 
mente fecunda como nenhuma outra atividade humana, desabro- . 
cha numa plenitude de graça e de amor ainda superior, pelo 

menos à riqueza nova de suas realizações. Em outras palavras, 

a atividade própria de Jesus Cristo, como Cabeça da Igreja e 

Redentor da humanidade, sendo atividade imediatamente coman- 

dada pelos seus poderes, funda-se em última análise na graça 

e frutifica em graça pelos seus infinitos merecimentos, para si 

mesmo e para todos nós. Desta forma dizemos que Cristo Ca- 

beça, enquanto receptáculo, instrumento principal, dotado da ple- 

nitude de graça, tem a primazia sôbre Cristo Cabeça, enquanto 

chefe da Igreja instrumento de graça. 


Mas a Igreja, como vimos, não é apenas organismo para 
promover a salvação e a santidade, senão, também, comunhão 
de graça e de Amor. Observar-se-á pois, desta forma, entre os 
dois aspectos da Igreja, a mesma ordem que entre êles se observa 
no Cristo Jesus. Tudo que tem a Igreja para atuar como pro- 
motora da salvação e da santidade, embora se prenda direta- 
mente aos poderes do Cristo e não esteja à mercê da inconstân- 
cia e da fragilidade humanas, requer, normalmente, um fundo 
de santidade, assim como tende, totalmente, para a plenitude 
da graça e do amor. À Igreja é, em primeiro lugar, comunhão 
de graça e de amor, mas comunhão sustentada e manifestada 
pelos meios de graça de que dispõe, que são participação dos 
poderes de Cristo. 

Não podemos aqui simplificar a doutrina sem risco de fal- 
seá-la. E” preciso evitar constantemente duas tendências opos- 
tas, que ameaçam o equilíbrio superior da verdade. Seria enve- 
redar, primeiramente, por todos os extravios do clericalismo, ou, 
se quiserem, destas formas sempre renascentes de desvios, que 
tendem consciente ou inconscientemente a atribuir a uma deter- 
minada classe de cristãos o privilégio de ser a Igreja por ex- 
celência, colocar como atividade principal da Igreja qualquer coi- 
sa que releve, em última análise, dos poderes, e não da graça. 
Se a Igreja fôsse, antes de tudo, doutrinação e ensino, ocupariam 
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nela o primeiro lugar os doutôres e os pregadores. Se a conce- 
bêssemos principalmente como uma comunidade do culto, vería- 
mos nos clérigos e nos monges cristãos de primeira classe, pri- 
Vilegiados entre todos. Se a pensássemos, enfim, como uma milí- 
cia aguerrida na deiesa e na propagação dos interêsses de Deus, 
como deixaríamos de reconhecê-la sobretudo na face dos incan- 
sáveis batalhadores da fé? 


Em outra direção, seria também falso conceber a Igreja pura 
e simplesmente como comunidade da graça e da caridade, sepa- 
rando a vida da estrutura e olhando esta segunda com uma certa 
desconfiança. Declarada ou ocultamente optaríamos por uma Igre- 
ja invisível, impotente diante dos homens, radicalmente democrá- 
tica e igualitária, uma Igreja que fôsse do Espírito Santo, não 
do Verbo Encarnado e, no último limite, uma Igreja que não 
fôsse dêsse mundo, que aqui não estivesse e se reduzisse a uma 
pura realidade escatológica. 


A solução, pois, é manter a complexidade dos elementos 
que constituem a Igreja, reconhecendo claramente que os pode- 
res, embora não se reduzam à graça, acham-se-lhe inteiramen- 
te subordinados: a Igreja ensina, governa e celebra em função 
da santidade interior de graça ec de amor, que a faz viver da 
vida do Cristo em plenitude e lhe confere a última perfeição 
como Corpo do Cristo. 


Assim entendida, a doutrina comum tem as maiores conse- 
giiências em todos os domínios da vida eclesial. Chamaremos a 
atenção aqui apenas para duas delas, que interessam diretamen- 
te o nosso assunto. Em primeiro lugar, facilita a compreensão do 
verdadeiro pôsto que ocupam os leigos dentro da Igreja. Todos 
os membros da Igreja temos a nossa tarefa específica, o nosso 
lugar, a nossa vocação ou missão. Trata-se de uma missão em 
todos os planos e não apenas restrita ao universo dos poderes. 
Se a organicidade e a hierarquização das taretas eclesiais são 
mais fáceis e imediatas no que toca às atividades da Igreja em 
continuidade com os poderes do Cristo, existe também uma orga- 
nicidade no plano da graça e da caridade, uma missão própria 
de cada alma enquanto se santifica e se abre interiormente às 
instâncias do Amor. Não se poderia jamais reduzir a atuação de 
uma alma santa a uma simples função, mas também não se pode 
desconhecer a importância da generosidade interior, da fideli- 
dade à graça e da correspondência ao amor para o crescimento 
e a edificação da Igreja. Tôda a atuação prôpriamente hierár- 
quica é sustentada pela santidade, pela santidade do Cristo em 
primeiro lugar e a um título único, mas também pela santidade 


912 Catão, Contribuição à Teologia dos Institutos Seculares 


da Igreja, pela caridade daqueles cujo coração se abre cada vez 
mais à imensidade do amor de Deus. 


Tudo isto ajuda a ver, com muita nitidez, a posição que 
ocupam os leigos na Igreja. Os leigos, por definição, não par- 
ticipam ativamente das ações hierárquicas. No plano dos pode- 
res são ensinados, são conduzidos e santificados pelo Cristo 
através da Igreja hierárquica. Durante muito tempo se teimou 
em inserir também os leigos na participação do poder hierárqui- 
co, servindo-se para tanto de expressões de Pio XI referentes 
à Ação Católica e tomando-se como base a colaboração inegá- 
vel que prestam ou podem prestar à missão da Igreja nestes di- 
ferentes domínios, de ensino, govêrno e culto. Hoje em dia, po- 
rém, percebe-se melhor que existe um papel especificamente lei- 
go a ser desempenhado no crescimento do Reino, como abaixo de- 
finiremos. A colaboração que os leigos são chamados a prestar 
à Hierarquia não se define por uma participação prôópriamente 
dita nas ações hierárquicas, relevantes dos poderes da Igreja es- 
pecificados pela missão objetiva que o Cristo lhe quis confiar. 
Os leigos não são chamados principalmente a um papel de au- 
xiliares na Hierarquia, muito menos de substitutos em certos ca- 
sos, senão a uma função tipicamente leiga, indispensável ao cres- 
cimento do Reino e por natureza subordinada às diretivas da 
Igreja docente. No entanto isto não permite dizer que os leigos 
não ocupam na Igreja um lugar central. Seria desconhecer que 
o centro da Igreja não são os poderes, senão a graça e a ca- 
ridade. A ordem do amor, a proximidade do Cristo segundo a 
santidade, não depende da posição que se ocupa no plano dos 
poderes. Todos os cristãos somos chamados a pertencer à Igre- 
ia, de maneira cada vez mais perfeita, abrindo nossa alma ao 
trabalho interior da graça. Neste plano, aliás, não há discerni- 
mento possível entre os batizados. Todos, absolutamente todos, 
estão por vocação no centro da Igreja, no coração da Igreja, 
e quanto mais santos forem, melhor serão a Igreja. 


O modêlo ideal neste domínio, em que se pertence à Igreja 
pelo coração e pela santidade, nós o temos na Virgem Santís- 
sima, a Mãe do Redentor. Maria realiza sózinha a Igreja, no que 
tem de essencial, como comunhão de graça e de caridade, como 
união espiritual da alma ao Cristo Cabeça e Espôso. Leiga por 
excelência, ela não entra na hierarquia dos poderes. Seria im- 
precisão dizer que está acima. Sua superioridade é de outra or- 
dem, funda-se exclusivamente na santidade sui-generis daquela 
que, tendo sido concebida Imaculada, só fêz crescer em graça 
e em amor, até o dia em que foi gloriosamente assumida para 
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reinar ao lado de seu Filho, depois de ter com Êle comparti- 
lhado as humilhações e as angústias desta terra. Eis aí, de certa 
maneira, no seu princípio mesmo, o pôsto que os leigos ocupam 
na Igreja, que nós todos, batizados, somos chamados a ocupar, 
ao lado do Cristo em tôdas as circunstâncias, numa proximidade 
sempre maior. Desde já percebemos de que maneira os Insti- 
tutos Seculares respondem práticamente a esta concepção teoló- 
“gica, quando abrem de par em par as portas da perfeição cristã 
a todos os batizados indistintamente: porque a Igreja não reco- 
nheceria a vida de perfeição daqueles que o Cristo quis a seu 
lado, estreitamente associados a Éle na sua obra de Redenção? 
Percebe-se também em que sentido se dirá que, permanecendo 
estritamente leigos, os membros dos Institutos Seculares têm na 
Igreja uma vocação, uma missão, uma tarefa essencial única: 
a de serem santos! 


Alcançamos aqui a segunda conclusão a que aludíamos aci- 
ma: Além de mostrar exatamente a posição dos leigos, uma 
correta definição da Igreja deixa ver também em que consiste 
sua missão essencial. A Igreja, agora tomada em todos os sen- 
tidos, vive em função da santidade. A missão da Igreja é dar 
corpo, realizar, efetivar em si mesma o grande desígnio de sal- 
vação e de santidade que preside, no coração de Deus, a tôda 
obra de comunicação exterior, isto é, à criação e à encarnação. 
A santidade, dizemos, é a causa final da Igreja. A missão da 
Igreja é promover a santidade e ser santa, sim, porque a san- 
tidade por ela promovida não é senão a adesão pessoal e ima- 
nente de cada um de nós a Deus, de maneira total e definitiva. 
Poderíamos descobrir inúmeras missões da Igreja, enumerar to- 
dos os papéis que ela foi e será chamada a desempenhar, através 
dos tempos e lugares em que estêve, está ou estará um dia. 
A Igreja é civilizadora e educadora de povos, promotora da jus- 
tiça e da paz na família, na sociedade e entre as nações, eleva 
a vida moral dos indivíduos e restabelece a humanidade no ca- 
minho da verdade e do bem, mas, em primeiro lugar e em tôda 
parte, a Igreja tem uma missão primordial, a de ser santa aos 
olhos de Deus e de dar, tanto aos homens como aos anjos, O 
espetáculo divino da fidelidade perfeita à Verdade e ao Amor. 


Não se trata aqui de uma consideração piedosa, senão de 
uma conclusão teológica. A definir pelo seu fim, pela sua mis- 
são, a Igreja é antes de tudo escola de santidade, bem assim 
como receptáculo da santidade de Deus, comunicada aos homens 
no Cristo Jesus. A Igreja está lá onde estão a santidade e O 
amor do Cristo, o amor que nos une e nos faz conformes ao 
Cristo, ao passo que onde não há santidade e amor não se pode 
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dizer que a Igreja esteja de maneira total e perfeita. Neste sen- 
tido, considerando que não somos totalmente santos, Monsenhor 
Journet disse que as fronteiras da Igreja atravessam-nos Os 
corações. 

Uma tal posição é da maior significação teológica. A san- 
tidade, a perfeição do amor, a inteira docilidade aos conselhos 
evangélicos, portanto uma santidade nitidamente eclesial e rea- 
lizada nesta terra, no mundo, torna-se possível em qualquer vo- 
cação temporal, em qualquer profissão, qualquer que seja a ins- 
trução, a cultura ou a ocupação do cristão. O Amor tem a fa- 
culdade mágica de conquistar para o Reino de Deus tôdas as 
províncias da vida e da atividade humanas. Lançados veemente- 
mente no mundo, para restaurar tôdas as coisas em Cristo, os 
leigos compreendem que não se trata de clericalizar a terra, mas 
de tornar o universo um Reino de Amor, Reino de Verdade e 
de Vida, de Santidade e de Graça, de Justiça e de Paz (Prei. 
de Cristo-Rei). A partir dêste momento, os leigos compreendem 
que, sem deixar de ser leigos, passam para a vanguarda da 
Igreja, enquanto lhe esposam plenamente a finalidade, isto é, 
a santidade, por sua vida em pleno mundo, tão própria à ex- 
pansão do Reino, num apostolado total. 


H. O Apostolado Leigo. 


Contudo, para caracterizar a resposta dos leigos ao apêlo 
da Igreja, não basta mostrar que a vocação fundamental do 
leigo, como de todo batizado, corresponde à missão precípua 
da Igreja. O leigo tem por certo, dentro da Igreja, um lugar es- 
pecial, apontado pela quase totalidade dos documentos pontifi- 
cios. Como definir esta função? Como situá-la no conjunto da 
Igreja? 

Duas observações iniciais. A primeira já foi feita de passa- 
gem, quando dissemos que inútilmente se procuraria definir o 
papel dos leigos no domínio dos poderes da Igreja, com relação 
às funções específicas da Hierarquia. A insistência com que os 
teólogos periódicamente voltam a tentativas dêste gênero revela, 
é verdade, a existência de uma percepção obscura da importân- 
cia que tem a atuação dos leigos no cumprimento da missão 
santificadora da Igreja, mas o fracasso de seus repetidos esfor- 
ços dá também testemunho de que talvez não se tenha tomado 
o caminho certo. Gostaria, pessoalmente, de fugir a uma série 
de pseudoproblemas levantados por temas como a participação 
dos leigos, o sacerdócio dos fiéis e outros do mesmo gênero. 
Deve-se, a meu ver, definir o papel dos leigos a partir da sua 
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atividade efetiva e real, reconhecidamente legítima e eficaz den- 
tro da Igreja. Um maior contacto com os fatos, um certo dado 
experimental seria aqui de grande utilidade para a análise teo- 
lógica. Devemos, antes de tudo, ver o que fazem os leigos, 
para saber qual a sua função, quais os princípios que regem 
sua progressiva integração na Igreja, não por assimilação a ou- 
tras funções, mas para o perfeito cumprimento de sua vocação 
específica. Não se definem por acaso as potências e os atos 
pelos seus objetos? 


A segunda observação vem corroborar a importância do dado 
experimental. Uma das originalidades da teologia dos leigos é 
o fato de que seu papel e sua vocação não podem ser deduzi- 
dos aprioristicamente, a partir da idéia que fizermos da perfei- 
ção cristã a ser vivida no mundo. Acredito que tôdas as voca- 
ções especiais dentro da Igreja se estruturam dentro de um qua- 
dro homogêneo, a partir de determinados princípios ou objeti- 
vos. Não há dúvida alguma, por exemplo, para os institutos 
modernos da vida religiosa, em que os meios são lóôgicamente 
estudados e determinados em função das finalidades, principal, 
secundária e outras. 


O mesmo já acontecia na Idade Média. A Ordem Dominica- 
na, embora tenha nascido da experiência concreta de Domingos, 
como pregador itinerante do Languedoc, organiza-se rigorosa- 
mente em função da pregação e do estudo, que imprime caráter 
especial e próprio a todos os aspectos, mesmo os mais tradi- 
cionais, da vida monástica e canônica. Mas não poderíamos di- 
zer o mesmo também do monaquismo antigo? Dificilmente se 
negaria, por exemplo, que a vida num Mosteiro beneditino é 
perfeitamente regulamentada a partir de certos princípios, bem 
evangélicos, é verdade, mas ordenados dentro de uma economia 
especial. 

Ora, nada disto acontece com a vida leiga. O ponto de par- 
tida, aqui, não são os princípios, nem tão pouco uma concepção 
qualquer da perfeição cristã, senão a realidade mesma, nua e 
e crua, da vida de todo dia. Ainda as associações religiosas em 
geral, as ligas, as ordens terceiras, embora se componham de 
leigos, partem de certos princípios regulamentares, que procuram 
impor a seus membros. Os institutos seculares, a meu ver, não 
se devem constituir dêste modo. Na realidade, alguns dêles com- 
preenderam-no desde o início. Não se trata de realizar no mun- 
do um determinado estilo de vida perfeita, senão de realizar per- 
feitamente a vida no mundo. Não é a vida de perfeição que se 
adapta ao mundo, é a vida do mundo que passa a ser interior- 
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mente trabalhada pelas exigências do amor e se converte, dêste 
modo, em expressão original da vida de perfeição evangélica. 
A vida leiga de cada fiel que procura a perfeição deve ser res- 
peitada ao extremo, pois vemos nela a indicação positiva da 
vontade de Deus e da Providência sôbre esta pessoa individual. 
Não há vida de homem ou de mulher, na família ou numa pro- 
fissão honesta, que o Evangelho não tenha fôrça de converter 
e, sem mudar as aparências, transformá-la em vida de perfei- 
ção cristã. A originalidade e a grande ousadia dos Institutos 
Seculares está em admitir êste princípio de inteira docilidade ao 
real de todo dia e em querer proporcionar os meios eficazes 
para que cada um de seus membros viva integralmente o espí- 
rito do Evangelho e a perfeição do amor, sem sair do seu lu- 
gar, sem abandonar o pôsto em que a Providência o colocou. 


Não quer isto dizer, evidentemente, que se deva deixar ao 
puro acaso a determinação da vida de cada membro. Nem todos 
os leigos são chamados à vagabundagem, no estilo de São Bento 
Labre, por exemplo. Mas, simplesmente, que a vida do fiel empe- 
nhado num Instituto Secular deve obedecer aos princípios que 
comandam a vida de todo e qualquer leigo que resolveu levar 
a sério, até o fim, o chamado da Igreja. Neste sentido, as ne- 
cessidades objetivas da Igreja serão, sem dúvida, sobretudo quan- 
do apontadas pelos bispos divinamente encarregados de gover- 
ná-la, uma das principais expressões da vontade de Deus, que é 
o alimento do leigo perfeito, como o foi do próprio Jesus. 

Ora, se analisamos agora qual é o papel que a Igreja cons- 
tantemente aponta aos leigos, em que ela os reclama com a 
insistência crescente de todos os últimos papas, veremos logo 
que é o apostolado no meio do mundo, a atuação efetiva junto 
aos homens e aos grupos, às instituições e às estruturas para 
que, por tôda parte, o Cristo reine pela justiça, pela verdade 


e pelo amor. Como entender a tarefa apostólica que é confiada 
aos leigos pela Igreja? 

Para defini-la com precisão e brevidade, acredito possamos 
partir de uma noção geral do mundo, uma vez que o leigo, ao 
contrário do clérigo e do religioso, permanece no mundo e de- 
sempenha aí a sua tarefa apostólica. No Novo Testamento, a 
palavra “mundo” tem uma pluralidade de sentidos. Tomemo-la 
aqui de maneira ampla e neutra, enquanto significa as coisas, 
as pessoas e os acontecimentos em sua mesma temporalidade. 
Assim entendido, o mundo é esta série de fatôres e de objetos 
que fazem a trama da vida humana, enquanto tem um sentido 
temporal, limitado a êste século: o dinheiro, a saúde, a técnica, 
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o prestígio, a honorabilidade e até mesmo a fama e o renome, 
que podem sobreviver ao indivíduo. Neste caso, a principal ca- 
racterística do mundo é sua ambigiiidade em face do Reino de 
Deus. Entendo por ambigiiidade esta capacidade quase universal 
do mundo para o bem e para o mal, indo de um extremo ao 
outro, podendo tornar-se veículo do Reino ou instrumento temi- 
vel na mão dos poderes das trevas. Deus amou o mundo a ponto 
de enviar o seu Filho único para salvá-lo (cf. Jo 3,16 ss), mas 
o mundo se opõe ao Cristo, vota-lhe um ódio infernal (ct. Jo 
15,18 ss), que culmina na Cruz. 


| O cristão leigo está no mundo. Jesus Cristo não pede ao 
Pai que os retire do mundo, mas que os preserve do Maligno 
(Jo 17,15). A presença no mundo não é acidental à vocação do 
leigo, pelo contrário; estar no mundo tem, para êle, um sentido 
e uma significação fundamentais, cria o dever de salvar o mun- 
do. O leigo está no mundo pelas mesmas razões que Jesus Cris- 
to veio ao mundo, isto é, para salvá-lo. E” preciso ser o sal da 
terra e a luz do mundo (Mt 5,13 s). A função do leigo é tirar 
o mundo de sua ambigiiidade e determiná-lo no sentido do Rei- 
no de Deus, a fim de que êle se torne um campo propício para 
a semente do Evangelho e um veículo para a propagação e o 
crescimento da Igreja. A ação do leigo será profundamente dis- 
tinta da do clérigo: enquanto êste se apresenta como o mensa- 
geiro do céu, o arauto do Senhor, para pregar a Palavra de 
salvação e dar aos homens as coisas divinas, orientando-os para 
a eternidade feliz, para a participação da vida de Deus, o leigo 
atua secretamente, por dentro do mundo, como um fermento, agin- 
do como pessoa do mundo que exprime na sua ação a pleni- 
tude dos valores evangélicos de Verdade e de Amor. 


Em outras palavras, diriamos que o leigo, como tal, não é 
diretamente chamado a agir em nome de Deus, para proclamar 
a Palavra diante do mundo e lhe impor os cânones do Evange- 
lho. Age como cidadão da terra, por sua competência leiga nas 
ciências, nas artes, nas técnicas e nas profissões; respeita inte- 
gralmente as leis da cidade temporal, convertendo-se, na me- 
dida do possível e do necessário, em um de seus mais pressuro- 
sos artesãos. Mas como não pertence ao mundo, como as suas 
vistas não se limitam ao universo das coisas temporais, como 
sua vida é pautada definitivamente pelas normas dos valores 
eternos, tudo quanto diz e faz é como que interiormente transfi- 
gurado e adquire sentido, ainda que oculto, para o Reino de 
Deus. Viver a plenitude de seus encargos temporais, num espí- 


r 


rito de verdade e de amor sobrenaturais, é consagrar a ativi- 
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dade leiga, tornando-a expressão de uma doação total a Deus 
e de uma fidelidade inteira ao amor de Cristo, que nos impul- 
siona a arcar com tudo, porque nada, senão o pecado, é total- 
mente inadequado para o Reino de Deus. 


Notem bem, quando falamos em Apostolado Leigo não pen- 
samos em outra coisa. Ninguém desconhece que existem movi- 
mentos organizados de atuação apostólica pública, abertos aos 
leigos, constituídos mesmo pelos leigos conscientes do dever de 
militância, que implicam os sacramentos do batismo e da con- 
firmação. Mas, na realidade, êstes movimentos, sem desmerecê- 
los em nada, não esgotam as possibilidades do Apostolado Lei- 
go nem, a meu ver, constituem a sua expressão privilegiada. O 
Apostolado Leigo por excelência seria a fidelidade evangélica 
à nossa tarefa própriamente humana, no desempenho da missão 
temporal que incumbe a todo cristão que se encontra no meio 
do mundo. A laicidade do apostolado depende em primeiro lu- 
gar, não do fato da pessoa não ser clérigo, senão da natureza 
do trabalho que se faz. Não se deve, a meu ver, confundir Apos- 
tolado Leigo com ação dos católicos, nem mesmo ação religiosa, 
pois o Apostolado Leigo outra coisa não parece ser senão a vida 
leiga levada no espírito do Evangelho, que é o espírito do Cris- 
to e dos apóstolos. 


Assim entendida, a vida leiga terá um valor superior de 
testemunho, embora êste valor não seja diretamente visado. O 
cristão leigo procura discretamente ficar em segrêdo, não por 
respeito humano, por mêdo de confessar a sua fé, senão para 
ser mais plenamente um com os outros e, como fermento es- 
condido, levedar a massa da vida humana. 


Neste sentido, os Institutos Seculares fazem uma grande 
descoberta, quando não pedem a seus membros uma consagra- 
ção visível qualquer, que se traduza por um distintivo ou uma 
especialização. Exige-se mesmo, em geral, que os leigos perma- 
neçam no mundo inteiramente indistintos, confundidos com os 
outros homens da mesma classe, do mesmo nível cultural, da 
mesma profissão, que nada os etiquete exteriormente, mas que 
tenham por única preocupação ser em tudo perfeitos, imitar em 
tudo que vivem e fazem o Pai celestial que é perfeito. Que o 
operário se imponha pela produtividade inteligente e pelo espí- 
rito de responsabilidade, que o funcionário pela honestidade e 
pela prestança, o professor pela ciência e pela dedicação, o 
chefe pelo discernimento empreendedor e pela justiça, todos, en- 
tim, pela delicadeza, pelo amor, pela dedicação, pela caridade 
sem limites, que é a marca da perfeição. 
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A presença dos leigos no mundo, em tôdas as protissões e 
em tôdas as situações humanas, torna-se assim o apostolado por 
excelência, pois a todos os recantos da humanidade será levada 
autênticamente, mais pela vida do que pelas palavras, a caridade 
de Cristo, o amor, que é a alma da Igreja. A Igreja atingirá, 
por meio dos leigos fiéis à sua missão, consagrados a Deus, 
tôdas as dimensões da terra dos homens, não apenas as geo- 
gráficas, como principalmente as sociais, profissionais e técni- 
cas. Se o apostolado é levar a Igreja, implantá-la em tôdas as 
esferas de atividade do homem, quem ousará desconhecer que 
o apostolado leigo por excelência é a fidelidade ao amor em 
tôdas as atividades humanas? 


Surge aqui, exatamente, a coincidência que procurávamos: 
Sem fazer nada de especial no plano religioso e eclesiástico, no 
sentido restrito, os leigos cumprem a sua missão de leigos sim- 
plesmente pelo fato de serem santos, de serem integralmente 
liéis às exigências do Amor. Embora se reconheça uma esfera 
de atividade especificamente leiga, distinta quanto ao modo de 
operar e quanto ao objeto imediato da atividade clerical, re- 
conhece-se também que nenhuma qualificação, nenhuma norma, 
nenhum princípio novo é pôsto em jôgo para os leigos opera- 
rem apostólicamente como leigos, senão a doação total e a fi- 
delidade inteira ao Amor, que nos faz a todos santos. 


HI. A Santidade no Meio do Mundo. 


Se a santidade é a missão da Igreja, e a santidade no meio 
do mundo caracteriza, em última análise, o lugar dos leigos na 
Igreja, convém estudá-la mais de perto para fazer uma idéia con- 
creta de sua realização efetiva. 


A profecia de Cristo sôbre o ódio do mundo para com os 
cristãos (Jo 15,18-21) constitui aqui um ponto de partida fun- 
damental. O leigo está no mundo. Ama o mundo como Deus 
o amou, para iluminá-lo e para salvá-lo. Mas o mundo se te- 
cha sôbre si mesmo, na recusa ou no desprêzo de qualquer des- 
tino transcendente, e vota um ódio de morte a todos aquêles 
que vivem para Deus e dispõem sua vida em ordem aos valo- 
res espirituais. O mundo, ao perceber de instinto, ou ao constatar 
francamente, que os cristãos não lhe pertencem, embora nêle es- 
tejam e vivam, que os cristãos não o acompanham em sua filo- 
sofia de vida delimitada pelos horizontes desta terra, passa à 
ofensiva, rejeita-os, vomita-os, quando não se vê constrangido 
a tolerá-los, opondo-lhes uma resistência surda e violenta, que 
se faz sentir em todos os trâmites da vida. Repete-se a histó- 
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ria do Calvário: “O servo não é maior do que seu mestre. Se 
me perseguem, perseguir-vos-ão também” (Jo 15,20). 


Mas tudo isto está previsto na economia da Cruz. Fazen- 
do-se perseguidor dos cristãos, o mundo entra a seu modo nos 
caminhos da Providência, que se serve da maldade dos homens 
para cumprir os desígnios de sua graça e de seu amor. Assim 
como já o percebera claramente o apóstolo Paulo, a tôrça se 
afirma na fraqueza (2 Cor 12,9) e as muitas tribulações da 
vida apostólica transformam-se em outras tantas purificações da 
alma e instrumentos de comunhão mística com a Paixão reden- 
tora de Jesus (ct. Col 1,24). As penitências impostas objetiva- 
mente pelas pessoas e pelos acontecimentos são, sem dúvida al- 
guma, muito superiores a tôdas aquelas que procuramos por 
nós mesmos ou inventamos para castigo de nosso corpo e disci- 
plina de nossa sensibilidade. Todos temos necessidade, habitual- 
mente, de concretizar a totalidade de nosso dom a Deus pelo 
acréscimo de uma prática penitencial qualquer à nossa vida, por 
mínima que seja, de acôrdo com as nossas más tendências e com 
os setores menos dóceis de nossa sensibilidade. Contudo, estas 
pequenas penitências, como as chamamos em linguagem espiri- 
tual, não devem ocupar nunca o primeiro lugar. Ainda que fôs- 
se pura e simplesmente para dar testemunho da liberdade cris- 
tã, da consciência de que o Cristo nos libertou de todo jugo 
supériluo, de tôda lei absoluta e nos convidou para uma vocação 
de alegria, de triunfo e de paz, não devemos consentir em nos 
escravizar de qualquer maneira que seja às observâncias que 
acompanham tôda vida cristã. Nossa principal penitência, para 
a qual, de certa maneira, tôdas as outras devem convergir, é 
a de aceitar com trangiilidade de alma, na paz do Cristo, na 
fé e na esperança, tudo aquilo quanto a vida nos reserva de 
duro, de penoso, de decepcionante e de acabrunhador. Como 
Cristo, devemos aceitar o cálice que Deus nos oferece, num so- 
irimento verdadeiramente sofrido, não num sofrimento que es- 
colhemos ou que nos impomos. 


Surge aqui um dos aspectos mais importantes da santidade 
leiga. A vida no mundo coloca-nos realmente à mercê dos acon- 
tecimentos e nos faz experimentar, na humildade de uma exis- 
tência apagada, por amor do Cristo, na intimidade do coração, 
tôdas as aflições que pesam habitualmente sôbre os homens. Só 
mesmo quem vive no mundo, efetivamente, esta vocação de per- 
feição poderia enumerar as cruzes que balizam o caminho, muito 
semelhantes àqueles padecimentos do Apóstolo, que êle descre- 
veu para sua glória e para sua confusão: 
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“O tesouro do conhecimento da glória de Deus na face de Cristo, 
nós o trazemos em vasos de barro, para que se perceba que o extraor- 
dinário poder que manifestamos vem de Deus, e não de nós mesmos. 
Somos comprimidos de todos os lados, sem nos esmagar; não tendo 
em que esperar, não desesperamos; perseguidos, não nos temos por 
abandonados; assustados, não nos deixamos aniquilar... Embora este- 
jamos vivos, somos constantemente entregues à morte por causa de Je- 
sus, a fim de que a vida de Jesus se manifeste também em nossa carne 
mortal (QN CormAs ui): 


As apreensões materiais bastariam para desassossegar a 
maioria dos homens. Que falar, então, dos desgostos morais, da 
experiência concreta e irrecusável da desatenção, da ingratidão, 
da maldade e até da crueldade daqueles que realmente amamos 
e aos quais beneficiamos em nome de Cristo? E quando chega 
o momento das angústias prôpriamente espirituais e apostólicas, 
que vêm sangrar o nosso coração desejoso de ver quanto antes 
os homens, mesmo os bons, talvez sobretudo êles, libertados das 
talsas idéias, das concepções parciais que embaraçam o cresci- 
mento da alma e privam a Igreja de tanta generosidade, da in- 
diferença e da negligência para com aquilo que o Evangelho tem 
de mais simples e de mais luminoso? As almas dos santos, pelo 
que sofrem, podem adivinhar o que sofreu Jesus do aito da Cruz 
ou no Jardim das Oliveiras, quando considerou nossa resistência 
teimosa aos impulsos incontidos de sua graça e do seu Amor. 


Mais do que qualquer outra vida, a vida leiga orienta-se 
imediatamente para êstes sofrimentos atrozes, porque se mantém 
mais perto dos homens. Com a condição, porém, de não se em- 
brenhar loucamente na ação, de não se embriagar com as tare- 
fas imensas e inexauríveis que se vêm chocar contra o apósto- 
lo, com a fúria indômita das grandes vagas do mar. Daí a ne- 
cessidade de o leigo perfeito ser antes de tudo um contemplativo, 
uma alma verdadeiramente interior, para quem Deus não é uma 
idéia abstrata, não é um princípio longínquo de ação, uma cate- 
goria inspiradora de uma filosofia ou de um estilo de vida fora 
do comum, senão o Deus vivo e verdadeiro, o Deus de Abraão, 
de Isaac e de Jacob, o fogo devorador de uma experiência in- 
terior inefável, mas sempre presente, à luz da qual, espontã- 
neamente, serão sentidos e julgados todos os acontecimentos. E' 
importante observar a insistência dos Institutos Seculares neste 
ponto, da necessidade de uma vida contemplativa autêntica, uma 
vida que não seja regulamentada unicamente por lei exterior, 
mas realmente vivida e animada por uma experiência interior de 
Deus e do Amor do Cristo. Num quadro mais regular e favorá- 
vel é possível centralizar a vida espiritual em tôrno de valores 
menos totais, como sejam, por exemplo, sem desmerecê-los, a 
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fidelidade a uma Regra aprovada, a uma obra particular caracte- 
rística do Instituto, a uma série de devoções especiais, ou mesmo 
a uma tarefa mais ampla e vital para a Igreja, como, por exem- 
plo, o ensino. Mas no meio do mundo, inóspito e hostil para com 
os filhos da luz, a única maneira de converter o sofrimento em 
alegria e abraçar de bom grado a Cruz é entreter a ciência in- 
terior de Deus e do Amor de Cristo. 


De um ponto de vista mais objetivo devemos observar que 
a vida de perfeição no mundo oferece as maiores possibilidades 
para um evangelismo autêntico e total. Quando lemos as bea- 
titudes sem interpretações, de espírito desprevenido, pensamos 
imediatamente neste cristão desconhecido que cruza as ruas, ves- 
tido como tôda gente, atrás da condução superlotada, que O 
transportará pacientemente para um local de trabalho pouco 
atraente, em que vai ganhar um salário exíguo para satisfazer 
suas obrigações, ficando sempre na incerteza quanto ao futu- 
ro e, o que é pior, na insegurança total até mesmo quanto ao 
dia de hoje, quando tudo lhe pode acontecer. Não será êste o 
pobre a quem pertence o Reino de Deus? O pobre alegre e jo- 
vial, a quem a carência de dinheiro e de contôrto não acabru- 
nha, mas que aceita pacificamente sua sorte e ainda bendiz ao 
Senhor? Nós religiosos temos muito que aprender na escola da 
pobreza leiga, em que se pratica a letra mesmo do Evangelho. 
A nossa vida, embora não seja de facilidades, é pelo menos 
uma vida sem grandes riscos, apreciada e bem cotada aos olhos 
dos homens, de que nos distinguimos nitidamente, até pelo há- 
bito, que nos coloca entre as pessoas socialmente qualificadas 
e honradas. Temos muito que aprender com aquêles que contam 
os tostões e passam horas na fila do Ônibus, nós que manejamos 
um patrimônio imobiliário, movimentamos “nossa” conta no ban- 
co, — nem minha nem sua, bem entendido, — ou não hesita- 
mos em lançar mão dos transportes mais rápidos, o automóvel 
e o avião, para poupar um tempo que, sem dúvida, é precioso. 
A pobreza não consiste unicamente no despojamento jurídico do 
que possuímos individualmente para ter, em conjunto, fortunas 
que jamais possuiríamos, meios de que jamais disporíiamos. A 
pobreza efetiva, o testemunho de uma vida realmente pobre em 
todos os sentidos, de uma vida que talvez tenha que acabar na 
vala comum, constitui um privilégio dos leigos perfeitos e um 
exemplo que gostariamos de aprender dêles. 


Em conexão com a pobreza, diremos ainda uma palavra da 
humildade. A humildade consiste nesta atitude geral da alma que 
vê Deus em tôdas as coisas e por isso vive constantemente num 
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respeito religioso pelas pessoas, pelas coisas e pelos aconteci- 
mentos. O humilde reconhece de coração o seu nada, diante do 
tudo do Criador, como gostava de se exprimir Santa Catarina 
de Sena. Neste sentido, a humildade é a virtude da verdade, não 
da verdade abstrata, teórica, cortante, da verdade desligada da 
caridade, que não edifica, senão da verdade concreta e vivida 
de nossa condição de criaturas. A vida da humildade supõe um 
processo de desencantamento ou de desilusão, em que vamos aos 
poucos compreendendo o vazio e o pouco significado de muitos 
ideais e de muitos sonhos da adolescência. Ora, a experiência da 
vida no mundo é uma escola de amadurecimento, em que os nos- 
sos sonhos vão sendo esvaziados pelo roçar amargo das coisas 
e das situações humanas, demonstrativas de nossos limites e de 
nosso nada. Por isso, a vida leiga é soberanamente uma vida hu- 
milde, sem ilusões, mas sem desespêro também, por causa de 
Deus. O afastamento das realidades da terra pode entreter a fan- 
tasia de uma vida angélica, em que muitas vêzes permanecem, 
subterrâneos, os instintos de abarcamento e de violência, quan- 
do não o orgulho de se ver diferente, de não ser como os outros 
homens. O leigo está melhor colocado para ficar no fundo da 
Igreja e bater no peito como o publicano; está objetivamente me- 
nos exposto à tremenda tentação de farisaísmo. 


Seria demasiado longo continuar a enumeração dêstes as- 
pectos. Além da pobreza e da humildade, queria chamar a aten- 
ção apenas para o martírio. Sim, pois na Igreja primitiva o már- 
tir era tido, com razão, como o ideal do cristão perfeito. A 
maior prova de amor é dar a vida por aquêles que amamos (Jo 
15,13), pois a vida é o mais valioso dentre todos os bens sa- 
crificáveis. O mártir faz um ato objetivo de caridade perteita, 
imita o Cristo até o fim, que morreu também como mártir, para 
dar testemunho da Verdade (Jo 18,37). Acontece, porém, que não 
é mártir quem quer. Passada a era das perseguições, os monges 
substituíram os mártires e, conscientemente, se apresentavam 
como protagonistas de um martírio não menos real, o martírio 
da paciência, que os faz participantes da Cruz do Cristo. Pare- 
ce-me, contudo, que não podemos excluir os leigos perteitos dês- 
te privilégio do martírio, não apenas, como os monges, por causa 
da renúncia à vida de conformidade com êste século, fundamen- 
talmente por causa da virgindade e da inteira consagração a 
Deus, mas também porque, permanecendo no meio do mundo e 
sendo odiado pelo mundo, o cristão inteiramente doado a Deus 
enfrenta o combate do mártir. Que êste combate não se faça 
“na arena, com os leões e leopardos, aos incitamentos e aplau- 
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sos de uma multidão sanguinária, é uma simples questão de cir- 
cunstâncias, oportunidade, e até de civilização, de boas maneiras. 
A perseguição surda, a resistência inquebrantável e envolvente, 
que pesa cada vez mais sôbre a vida e a atividade do leigo con- 
sagrado confere-lhe, substancialmente, a coroa do martírio. 


Consideramos até agora a santidade do leigo face ao mun- 
do que resiste, humilha e martiriza os discípulos de Cristo, a 
começar pelos que tem mais à mão, mais próximos, dentro de 
si mesmo. Mas o mundo não é radicalmente mau. Não nos de- 
vemos deixar iludir pelo príncipe das trevas, que quer tratar 
o mundo como coisa exclusivamente sua. A nossa atitude cristã 
face ao mundo, mesmo nos momentos de maior violência, no 
auge da luta, foi ditada pelas palavras que subiram à bôca do 
Cristo, antes que se consumasse o deicídio: “Pai, perdoai-lhes 
porque não sabem o que fazem!” (Lc 23,34). A santidade no 
meio do mundo não se mede em têrmos de luta, senão, positiva- 
mente, em têrmos de amor, cuja expressão máxima e final é o 
perdão, mas que, antes disso, assume tôda a gama das atitudes 
humanas de simpatia, de delicadeza, de compreensão, de condes- 
cendência e de estima. Ainda aqui, o leigo tem o privilégio de 
poder exprimir aos homens, numa linguagem singela, acessível 
e irrecusável, o amor do Cristo que habita o coração de todos 
os cristãos, especialmente dos santos. Talvez uma das razões 
fundamentais pelas quais a Igreja de hoje tanto se entusiasma 
e se empenha tão a fundo em promover o apostolado dos lei- 
gos seja a percepção de que, no meio do mundo, pode dar-se, 
como em parte alguma, o testemunho de um amor real, desin- 
teressado, solícito e compreensivo dos outros, não apenas o tes- 
temunho, pode-se praticar efetivamente, em plenitude, o manda- 


mento do amor nas suas duas dimensões inseparáveis, amor de 
Deus e do próximo. 


O amor é testemunha e sinal da presença de Deus e da 
Igreja. “Nisto conhecerão todos que sois meus discípulos, se 
vos amardes mútuamente” (Jo 13,35). Embora sejam muitos os 
dons do Senhor, o sinal próprio da fidelidade ao Cristo é a ca- 
ridade e o amor mútuo, como o diz Santo Tomás: “Speciale disci- 
pulatus Christi signum est caritas, et mutua dilectio” (In Jo. 13, 
leet. 7, in>life). 


Desta forma, o testemunho da caridade praticada ao lado 
dos homens, no meio do mundo, isto é, no seio da família, no 
interior dos escritórios e das fábricas, sedimentado por todos os 
laços humanos do parentesco e do coleguismo, da solidariedade 
nas alegrias e nas tristezas, virá como que selar a vida da per- 
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feição e da santidade cristãs. Através da caridade dos leigos con- 
sagrados, voltamos à nossa idéia de antes: a Igreja está uni- 
versalmente presente, com sua apostolicidade atuante, pois é o 
amor que drena tôdas as energias humanas e as coloca a ser- 
viço do Reino. 


Há, porém, alguma coisa de mais admirável ainda: O mun- 
do que não é radicalmente mau, nem corrompido, que se com- 
põe de tôdas as aspirações e anelos dos homens, acaba cedendo 
ao amor. “O amor é mais forte do que a morte... As torrentes 
não o extinguirão, nem os rios o submergirão” (Cânt 7,6 s). Tôda 
vida humana esboça, de longe, uma como que aspiração secreta 
pela plenitude do amor. Todos os gestos humanos situam-se, 
pelo que têm de melhor, neste clima de dom e de acolhimento, 
onde as pessoas se reconhecem na reciprocidade, pelo respeito 
mútuo que tácitamente se impõe. Sempre que dois sêres huma- 
nos se encontram, por mais material, diria quase, vil que seja 
o objeto de seu encontro, o que trocam entre si é alguma coisa 
de maior, muitas vêzes inexprimível. A psicologia que adivinha 
hoje a profundidade dos gestos humanos aparentemente banais 
e rotineiros, sabe perfeitamente que nós nos colocamos inteiros 
em tudo que fazemos e buscamos sempre sair da solidão de 
nós mesmos, numa procura às vêzes desesperada da outra me- 
tade de nossa alma. Os homens temos todos, em todos os pla- 
nos de nossa vida, necessidade do outro. “Não é bom que o ho- 
mem esteja só” (Gn 2,18), confessa Deus pela bôca do profeta. 
Somos feitos para o diálogo, para o encontro, para a troca pes- 
soal e profunda, numa palavra, para o Amor. Como diz o povo: 
Amor só se paga com amor. A solução que Deus oferece a esta 
grande indigência da humanidade, à solidão humanamente in- 
curável do nosso coração, é vir Éle mesmo, como Amor e como 
Dom infinitos encher as medidas de nossa alma. Não lhe causou 
horror descer do céu, tomar a forma de servo, fazer-se em tudo 
semelhante aos homens, exceto no pecado, para nos salvar a 
todos no momento em que nos amou até o fim (cf. Filip 2,6 s; 
Jo 13,1). Ele sabia que nossa alegria atingiria a plenitude (ct. 
Jo 16,24), quando ouvíssemos com os nossos ouvidos, vísse- 
mos com os nossos olhos, contemplássemos e tocássemos o Ver- 


Dodeuida n(Ct ud Jo: LÃ). 


Jesus veio realmente para todos os homens, como uma men- 
sagem divina de doçura e de plenitude espiritual. Longe de'Je- 
sus não há alegria; na intimidade de Jesus todo sofrimento se 
torna venturoso. O apóstolo leigo, se êle fôr santo, converter- 
“se-á num autêntico mensageiro de Jesus, trazendo até bem perto 
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dos homens a Boa-Nova de Cristo, que dilata os corações. Atra- 
vés do cristão consagrado, totalmente dado a Deus, não só- 
mente a Palavra é pregada, como realmente Jesus se torna pre- 
sente a todos os homens. Éle que está no pobre, no coxo, no 
paralítico, no simples homem sedento que nos pede um copo 
d'água, como objeto de um amor tantas vêzes anônimo, estará 
também presente como sujeito, ativamente, transformando os ho- 
mens que não poderão recusar as instâncias do amor de Cristo, 
quando êste assume para êles as expressões dulcíssimas do amor 
de um filho ou de uma filha, de um amigo, de um irmão, ou 
até de um companheiro ou de um desconhecido, que está dis- 
posto a dar até a vida por aquêle a quem ama. Uma das mais 
belas consegiiências da Encarnação é justamente esta, que a 
nossa caridade, o nosso amor se torna expressão e veículo do 
amor de Cristo, do amor que Cristo tem pelos homens: “Cha- 
ritas Christi urget nos” (2 Cor 5,14). O santo, no meio do mun- 
do, encarna atualmente o amor de Cristo na amizade e no ser- 
viço dos homens, para que Cristo seja amado e reconhecido por 
todos os homens. 


Conclusão. 


Quando, pois, os leigos respondem ao apêlo da Igreja, o 
mundo se transforma num canteiro divino, em que germina a 
semente do amor. 

Não se deve pensar que a vocação dos Institutos Seculares 
é uma vocação particular. Grande número dêles, quinze entre 
os aprovados, afirmam explicitamente que não têm uma finali- 
dade especial e se constituem únicamente para dar à Igreja mem- 
bros santos e apostólicos, vivendo o realismo da perfeição cristã 
em pleno mundo, levando até o fim, sem sair do lugar em que 
a Providência os colocou, as consegiiências da vocação batismal. 
Os Institutos Seculares estão simplesmente no ápice do apêlo 
que a Igreja tem lançado aos leigos nestes últimos tempos e re- 
sumem, numa forma perteita e acabada, a posição do leigo na 
Igreja. 

O objetivo dêste trabalho estará plenamente atingido se nos 
convencermos de que a vocação à santidade, não apenas é pos- 
sível em pleno mundo, como até encontra no mundo um sentido 
novo e surpreendentemente evangélico. Se nos convencemos tam- 
bém de que apelar para a integração dos leigos na Igreja é, em 
última análise, apelar para a realização da santidade e da per- 
feição cristã no mundo, num sentido fundamentalmente apostólico. 

As três características fundamentais que o Motu Proprio 
Primo Feliciter reconhecia nos Institutos Seculares, como mar- 
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cas indispensáveis, são indissociáveis: estado de perfeição, no 
meio do mundo, fundamentalmente apostólico. Não é possível 
conceber a perfeição senão em têrmos de amor e em continui- 
dade com a Encarnação. Ora, Deus amou o mundo e aqui en- 
viou o seu Filho para salvar o mundo, o que constitui o objetivo 
da obra apostólica. Não é possível estar no mundo, senão para 
salvar o mundo. 


Mons. Alvaro del Portillo, engenheiro civil, secretário ge- 
ral do Opus Dei, o primeiro Instituto Secular aprovado pela 
Santa Sé (22 dias depois da publicação da Provida Mater Eccle- 
sia), e da comissão pontifícia para os Institutos Seculares dentro 
da Congregação dos Religiosos (constituída em 25 de março de 
1947), numa exposição que fêz no 2º Congresso dos Estados de 
Perfeição, em Roma (8-14.12.57), dizia que o fundador do 
Opus Dei não reconhecia como filho quem não tivesse um gran- 
de amor pelos religiosos, que foram e serão sempre a fôrça e 
a honra da Igreja. Mons. del Portillo acrescentava estar certo 
de que esta atitude de amor e de respeito para com o estado 
religioso partilham-na todos os membros dos Institutos Secula- 
res aprovados até hoje (cf. Doc. Cath. 41/1959, 497 s). Não 
ousaríamos aproveitar desta ocasião singela para retribuir a gen- 
tileza? Dou, também, o testemunho de que até agora não en- 
contrei um só relígioso esclarecido que não devotasse o maior res- 
peito e a estima mais sincera por tôda esta plêiade de leigos 
exemplares que vê consagrados ao Senhor. O que queria dizer 
para terminar, quando trouxe esta declaração de Mons. del Por- 
tillo, é a solidariedade profunda que nos une a todos que pro- 
fessamos uma fidelidade total ao Cristo e ao Evangelho. Longe 
de se oporem, as vocações à perfeição, por mais diversos que 
sejam os seus caminhos, encontram-se em Deus e no Coração de 
Cristo. Sabemos que acima de tudo está o Amor que não passa. 
Não existe maior alegria para um coração que ama do que ver 
amado o seu Amado. 
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O Livro na Vida dos Paroquianos 
e do Pároco. 


Por Mons. José Locks, São João Batista (Alto Tijucas), S. G 


O apanágio que divide o reino dos homens da esfera infe- 
rior dos animais é o dom da inteligência, com seu corolário, 
a linguagem, pela qual um homem comunica a outro o que lhe 
vai nos refolhos da alma. 


A inteligência tem a seu serviço o maravilhoso órgão da 
fala que vai articulando uma segiiência de sons os quais pe- 
netram no ouvido de outrem e o põem ao par do que o inter- 
locutor pensa, quer ou sente. E” preciso imaginar isto feito por 
algum quadrúpede ou ave para sentir-se o caráter surpreendente 
dessa faculdade. 


Entretanto a voz do homem não vai longe. Restringe-se ao 
âmbito de uma casa ou praça e tem mais a desvantagem de cair 
facilmente no olvido. “Verba volant”. 


Para corrigir essas deficiências o homem chamou em seu 
auxílio a mão que risca certa ordem de traços nos quais outro 
homem prega os olhos e se inteira perfeitamente do que o co- 
lega pensa ou quer. E” a transmissão do pensamento pela es- 
crita como a outra o é pela fala. 


Se a fala é o divisor das águas entre homens e animais, a 
escrita o é entre as nações civilizadas e as bárbaras. Estas úl- 
timas, os silvícolas, não têm tipografias nem livrarias. 


No entretanto a escrita e a fala, embora admiráveis, são 
mera manifestação exterior, superficial, de raízes misteriosas. 
Não passam de um sistema de numerosíssimos sinais, audíveis 
ou visíveis, todos de significado meramente convencional, mas 
indicadores das mais variadas idéias, juízos e raciocínios que se 
geram na maravilhosa oficina do cérebro humano. 


O cérebro, pôsto em função dêsses processos espirituais, bem 
se pode comparar a uma máquina de projeção condicionando 
uma feérica sucessão de mil imagens, belas ou feias, aprazíveis 
ou tétricas, nascendo umas das outras, justapondo-se, cotejan- 
do-se, exibindo afinidades, semelhanças, discrepâncias, atrações, 
repulsões e inumeráveis outros fenômenos produzidos nessa mis- 
teriosa zona de intersecção entre o espírito e a matéria. 


Confesso no entretanto que tudo que aí vai descrito não 
passa de pura analogia. A realidade dessas paragens ocultas, 
embora tão íntimas e dentro de nós, é mais difícil desvendar- 
se que o interior dos astros mais distantes. 
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Todavia, se parece impenetrável a névoa que cobre as raí- 
zes profundas desta arte de falar, escrever e ler, seus frutos, 
bons ou maus, aí estão à vista, pelo seu vulto, em tôda a his- 
tória da humanidade. 

Os produtos da inteligência humana, depositados nas pági- 
nas de um livro escrito por mão de mestre, tornam-se mais du- 
ráveis que o bronze. Sobrevivem aos milênios, porquanto em cada 
nova edição as idéias ressurgem como Fênix das cinzas do es- 
quecimento. 

Há quatro mil anos Moisés escreveu o Pentateuco e ainda 
hoje aquelas páginas imortais nos deleitam, comovem, elevam e 
educam o espírito. 

E munido com êsse caráter de perenidade o livro tem dado 
cunho de sua orientação a milhões de sêres humanos e tem es- 
tendido os tentáculos de sua influência através de milênios e por 
sôbre continentes e oceanos. Não se pode admirar bastante o 
efeito educativo de um livro. Basta lembrar a Bíblia, o Alcorão, 
os livros de Aristóteles, Platão, Homero, Virgílio, Cicero, Santo 
Agostinho, Santa Teresa, São João da Cruz, Santa Teresinha, 
Tomás a Kempis, Karl Marx, Rousseau, Voltaire... etc. Basta 
lembrar êstes e outros muitos para se formar uma idéia da atua- 
ção que um livro pode ter sôbre o comportamento de nações, 
de comunidades e pessoas particulares. 


Como é difícil alguém se furtar ao influxo traiçoeiro de um 
livro bem escrito. As idéias e sentimentos do autor, como polem, 
vão caindo sôbre a mente do leitor e a vão elevando às coisas 
de Deus ou deprimindo às vaidades do mundo. 

O livro, lido com atenção, é como um companheiro inte- 
lectualmente predominante a travar diálogo com o leitor modi- 
ficando-lhe imperceptivelmente o modo de pensar e sentir. 

Falou-me um estudioso em ornitologia em uma espécie de 
papagaios que, tratados constantemente com pimenta do reino, 
vão aos poucos mudando a côr das penas de verdes em en- 
carnadas. 

Do mesmo modo a leitura continuada vai infalivelmente mo- 
dificando o colorido religioso e moral de nosso íntimo. Se nos- 
so corpo é o que êle come, nosso espírito é o que êle lê. 

Vejamos alguns exemplos da poderosa influência da leitura. 

Quarenta anos atrás, na segunda década dêste século, era 
naturalmente mais decadente que hoje a situação religiosa do 
Brasil. Em um lugar, capela de uma paróquia marítima, achava- 
se consumada a decadência religiosa: ignorância crassa, o con- 
“fessionário e a mesa da comunhão abandonados! 
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Havia porém no meio dêsse deserto um oásis, a família do 
velho Brás de Oliveira. Êste, sua espõsa, seus filhos e genros 
sabiam fregiientar o confessionário e a mesa da comunhão. 


Perguntei ao ancião onde recebera sua instrução e forma- 
ção religiosa. Respondeu-me que nunca recebera doutrina. (0) 
ensino religioso não era ministrado pelos sacerdotes de seu tem- 
po de menino e môço. A doutrinação das crianças era coisa 
recente. Mas a seguir mostrou-me um livro de aspecto antigo, 
ensebado, com o título de “Missões abreviadas”, o qual continha 
a explicação das verdades da religião em forma de meditações. 
Êste livro fôra, durante anos, sua única leitura, principalmente 
aos domingos. Fora dêle não tivera nenhum outro livro, nem His- 
tória Sagrada, nem catecismo, nem Revista ou Jornal católico. 
“Missões abreviadas” fôra a bem dizer uma espécie de alto- 
falante com direito exclusivo daquela praça que era a família 
do velho Brás. — Nunca eu tivera ocasião de apalpar tão ao 
vivo os efeitos pedagógicos de uma boa leitura. 


Coisa parecida, em escala maior, conta o P. Miguel Meier, 
S.J., à página 224 de seu livro Catequese ilustrada pela Bíblia 
e exemplos. Imigrantes na América do Norte haviam ficado, du- 
rante muitos anos, sem sacerdotes e, devido à leitura metódica 
do catecismo, Gofinê e da Vida dos Santos, haviam conser- 
vado um admirável nível de instrução e formação religiosa. 


Conhecedora dêsse poder do bom livro, a Igreja Católica 
tem feito empenho em o difundir e como fruto dêsse empenho 
avultam grandes Editôras que, também no Brasil, têm derrama- 
do e estão derramando torrentes de leituras católicas. 


Não é, pois, por carência de bons livros que se deixa de 
fazer mais intensa reforma religiosa. O manancial é rico, mas 
o uso que dêle se faz é deficiente. Os fiéis assentados à mar- 
gem da torrente colhem dêle água em pequenos baldes quando, 
tropológicamente falando, deveriam desviar o rumo das águas 
através de canalizações para dentro dos arrozais, sôbre as ro- 
das de engenhos, tafonas ou usinas elétricas. O proveito seria 
de proporções maiores. 

Explanemos esta parâbolazinha. O católico é mais ouvinte 
da palavra de Deus que leitor dela. O mais que compra é um 
Texto da Cecilia, uma Bíblia das escolas, um catecismo para 
uso do filho, um livro de reza para a mulher, etc. Raros com- 
pram a Bíblia, a Imitação de Cristo, alguma hagiogratia. Esta 
situação melhora quando alguém de porta em porta vende li- 
vros como o fazem os adventistas. Mas o livro comprado é pou- 
co lido. Um ou outro o perlustra e depois o põe sôbre a prate- 
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leira onde se cobre de pó. Valia a pena fazer um levantamento, 
uma estatística entre os paroquianos mais letrados para saber 
quantos lá leram na integra o Novo Testamento, a Bíblia tôda, 
a Imitação de Cristo, alguma hagiogratia. O resultado seria es- 
casso e em proporção mesquinha com o volume dos livros 
editados. | 

Que tal se se invertesse a ordem? Menos livros e mais: 
leituras, poucos livros tornados em focos de irradiação segun- 
do a receita do velho Brás que tinha um livro, mas êste lido 
e relido, de modo que o demônio podia dizer: “Timeo lectorem 
unius libri”. 

A Sagrada Escritura, a Imitação de Cristo, o Gofinê, algum 
sermonário ao alcance da inteligência popular, êsses livros lidos 
em público nas capelas rurais, com uma espécie de reintrodução 
do lectoratus dos primórdios do cristianismo — eis aí uma idéia 
cuja realização é de relativa facilidade e produtora de muito 
fruto espiritual. 


Na base dêsse sistema fazem os protestantes a máxima par- 
te de seus progressos. Fazem seus adeptos ler quase um só 
livro, a Bíblia. Por que não aprendem os católicos com êsses 
irmãos separados? A possibilidade da introdução dêsse costume 
está amplamente provado pela experiência no Brasil. 

O P. Meier cita o exemplo dos católicos imigrados para a 
América do Norte. Não sei por que não quis citar outro dos 
imigrantes em Santa Catarina e Rio Grande do Sul que, na mes- 
ma situação, usaram do mesmo método da leitura em público 
na igreja. Ainda hoje o fazem nos lugares onde a distância não 
lhes permite irem à sede da paróquia assistir à missa dominical. 
E conheço várias capelas de população luso-brasileira que ado- 
taram com facilidade o mesmo costume com os mesmíssimos re- 
sultados benéficos. 

O luso-brasileiro gosta de rezar tanto como o de origem 
estrangeira. E' sinceramente religioso. Se pende por vêzes para 
o espiritismo ou protestantismo é porque procura o sobrenatu- 
ral, quer religião e, na sua ignorância, troca uma coisa pela 
outra. 

Quantas vêzes anda atrás de um capelão que lhe cante um 
têrço de promessa pelas almas, por um defunto com que so- 
nhou, e êsses terços se rezam com devoção nas capelas ou em 
casas particulares com assistência da vizinhança. 


Aí está o ponto de apoio em que o vigário pode assentar 
a alavanca. Basta sistematizar êsse louvável pendor para a ora- 
ção, disciplinando-o, fazendo com que o povo se reúna em hora 
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e lugar certo, aos domingos e dias santos de guarda, para fa- 
zer sua reza. E” verdade que o espírito do caboclo é de liber- 
dade, avêsso a uma regulamentação, pouco inclinado a se subme- 
ter compassada e duradouramente aos rijos cânones de uma re- 
gra fixa. Mas o vigário não desanime, visite a capela com re- 
gularidade, angarie um bom capelão, morigerado e religioso, 
que todos os domingos toque o sino à hora certa e comece O 
têrço que aos poucos o número dos assistentes irá crescendo 
até ter a capela repleta de rezadores. 

Por pequena que seja inicialmente a assistência, logo que 
esta se tornar regular, o vigário ponha um livro na mão de pes- 
soa competente e a estimule a fazer, em meia reza, uma leitura 
clara e distinta. Não deve nunca faltar a lição da Epístola e 
do Evangelho do dia. Além disso será de utilidade lerem-se uns 
textos da Bíblia das escolas ou melhor ainda um capítulo dos 
Evangelhos. Quanto ao catecismo, o livro mais aceito pelo povo 
é a Explicação do Pequeno Catecismo do falecido P. Jacob Sla- 
ter. A princípio os assistentes terão suas dificuldades na com- 
preensão da leitura, mas, com a continuação, dentro de pouco 
tempo se tornarão destros no ouvir e compreendê-la. Êsse cos- 
tume da leitura pública nas capelas ou casas de oração, pro- 
traído por decênios, é de frutos tão sólidos e abundantes que 
julgo pecado de omissão algum vigário conhecê-los e depois não 
introduzir a todo custo esta salutar praxe. 


Chegados a êste patamar tentemos galgar outro não menos 
promissor. 

Refiro-me à leitura religiosa feita em família, costume que 
o santo Cura d'Ars implantou na paróquia. Esta é mais difícil 
introduzir-se que a do culto dominical nas capelas. Mas não to- 
caria no assunto se igualmente a experiência não tivesse mostrado 
sua perfeita viabilidade, senão em tôdas as famílias, ao menos 
em grande parte delas. 

Conheço famílias holandesas, infelizmente calvinistas, que o 
praticam. Antes do almôço todos se reúnem em tôrno da mesa 
de jantar. O chefe da família abre a Bíblia e lê em voz clara 
e respeitosa uns capítulos. A seguir fazem a reza e principia a 
refeição. À hora da ceia repete-se o mesmo cerimonial. 

Este santo costume deixa vincos na alma dos que o prati- 
cam. Notam-se no proceder dêsses calvinistas uns têrmos de boa 
educação cristã. Nunca desaconselham a confissão aos católicos. 
Mas os fregiientadores da sessão espírita, êles os chamam e 
mostram-lhes na Bíblia a palavra de Deus proibindo a consulta 
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aos mortos. Quando a princípio viam os católicos fazerem as fes- 
tas religiosas com churrascadas, leilões, rifas, bazares, venda de 
bebidas e comidas quentes em benefício da igreja... — eles 
diziam em tom de modesta sinceridade: “Isto vocês não devem 
lazer, isto é trabalhar no dia de Deus; os católicos da Holanda 
não fazem assim”. 

Sem querer discutir a procedência dessas censuras bem in- 
tencionadas, ressumbra delas o perfume de consciências retili- 
neas que em tudo quanto fazem procuram ter a lei de Deus 
ante os olhos. Não seria isto fruto da continuada leitura da pa- 
lavra de Deus em família? 

Conheci outro exemplo não de holandeses mas de luso- 
brasileiros, trânsfugas de recente data para os arraiais dos pres- 
biterianos, que todos os dias, de manhã e à noite, fazem devo- 
tamente sua leitura espiritual em família, leitura controlada pelos 
ministros da seita. 

E' o caso de se perguntar: “Nós não podemos fazer o 
mesmo?” 

Tal costume implantado seria uma bênção. A leitura coti- 
diana de trechos da História Sagrada, do catecismo, da vida dos 
santos, do Novo Testamento, tornaria a Religião invulnerável 
às vicissitudes mais adversas. Poderia algum govêrno comunista 
proibir o ensino religioso nas escolas, fechar os periódicos ca- 
tólicos, as emissoras católicas, etc... nenhuma solução de con- 
tinuidade sofreria a formação católica do povo, uma vez que cada 
família se achasse transformada em eficiente centro catequético. 


Um dos melhores conselhos que o professor de teologia 
pastoral pode dar aos seminaristas é êste de trabalhar sem des- 
canso, até ter introduzido em sua paróquia o salutar costume 
da leitura religiosa e espiritual no seio das tamílias. 

Aos que alegam insuperáveis dificuldades lembro a atitude 
derrotista dos exploradores da Terra Santa que voltaram dizen- 
do: “A terra é linda, fértil, corre de leite e mel, mas nós não 
a podemos conquistar”. 

O grande mal a evitar é o não acreditar na possibilidade 
do êxito de uma emprêsa, que, feita aos pedaços, de pouco em 
pouco, com persistência, começa a germinar e a crescer primeiro 
devagar e depois em ritmo mais enérgico, até se tornar uma ár- 
vore de grandes dimensões e copiosos frutos. 

Como em tudo há também aqui necessidade de etapas su- 
cessivas e de certa técnica na execução do plano. 

1º Deve haver na família uma pessoa apta para fazer uma 
leitura clara e distinta, condição esta cuja ocorrência se torna 
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de dia para dia mais fácil à medida que progride o combate ao 
analfabetismo. 

2º Deve existir o necessário material didático: Novo Testa- 
mento, Bíblia das Escolas, catecismo maior, alguma explicação 
do mesmo, etc... 

Deve preexistir o costume da oração em comum, oração feita 
em voz alta, com a presença de tôda a família, diáriamente em 
hora fixa, preferivelmente antes e depois das refeições. 

Esta oração em comum é o toque de reunir e a leitura não 
passará de um anexo fácil à oração. 

Onde não houver o costume da oração em comum êste de- 
verá ser introduzido por meio de sermões, conselhos no confes- 
sionário, missões, retiros espirituais, conferências, alocuções pelo 
alto-falante, pelo rádio, e principalmente pela colaboração dos 
membros do Apostolado, dos Marianos, e da Legião de Maria. 

Esta tem-se mostrado eficiente neste apostolado. 

Nas visitas familiares a domicílio levam os livros, rezam, 
fazem a leitura, tudo assim como deve ser feito; isto uma, duas, 
ou tantas vêzes quantas houver mister para a implantação do 
costume. 

O vigário não há de querer conseguir tudo em um ano nem 
em cinco anos. Se em tôda sua vida conseguir fixar o costume da 
leitura espiritual em 80% das famílias (e consegui-lo-á) po- 
derá, na hora da morte, dizer: “Nunc dimittis servum tuum in 
pace”. Poderá adormecer no Senhor na convicção de ter feito 
para a propagação do Reino de Cristo mais do que se tivesse 
construído 100 igrejas ou capelas. 


* E * 


Chegamos agora à última etapa. 

Mais que ao povo iletrado, importa ao próprio vigário ex- 
por-se o mais possível à irradiação da boa leitura sem embargo 
dos estudos humanísticos, filosóficos, teológicos e ascéticos que 
o colocam em nível cultural tão superior ao dos paroquianos. 

O vigário é o dispenseiro das verdades, a lâmpada posta 
ante o povo para lhe dar não sômente luz mas também calor. 

Há aí necessidade de alguma coisa mais que o mero saber 
de conhecimentos decorados, para não acontecer que a prega- 
ção dêle seja fria, sem a centelha da inspiração e por isso sem 
a desejada repercussão sobrenatural nos corações dos ouvintes. 
Que diferença entre a pregação de um missionário que é “ora- 
dor consumado” e de outro cujo falar simples respira santidade! 

Há pregadores cujos sermões adquirem “espírito e vida” só 
nas ocasiões em que podem deblaterar contra abusos ostensivos 
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na paróquia. De resto o sermão se arrasta lerdo e deixa lerdo 
o coração dos ouvintes. 

Donde vem isto? 

Pode provir de indisposições naturais e passageiras: pres- 
são anormal, má digestão, sonolência, etc. Pode também provir 
de uma habitual ausência da graça santificante, o que seria grave. 

Mas pode haver outra causa de menor vulto aparente mas 
não menos danosa. O pregador, sem viver em pecado grave, pode 
achar-se intoxicado pela predominância da leitura não religiosa. 
Suponhamos que êle seja um grande apreciador de autores clás- 
sicos: Machado de Assis, Rui Barbosa, José de Alencar, Eça de 
Queirós; um atento leitor de bons jornais, da Revista O Cruzei- 
ro, que constantemente o informam sôbre política, economia, li- 
teratura, progresso técnico, etc... 

Qual a consegiiência de tudo isto? O sacerdote, impercepti- 
velmente mas de modo irresistível, sofre uma distorção do espírito 
e do coração. Haverá nêle uma “conversio” ad creaturas e uma 
“aversio” a Deo. 

Como impressiona mal o quadro descrito por Tomás Merton 
de um ministro anglicano: “Não se mostrava doutor em assun- 
tos divinos... lia muito... conversava sôbre assuntos literá- 
rios... estava ao par dos mais recentes livros... mas esta foi 
uma das causas que tornou estéril para mim a tentativa de ire- 
quentar a igreja dêle... era só sôbre literatura moderna e polí- 
tica que conversava e nunca sôbre Deus e religião. Sentia-se que 
o homem não conhecia sua vocação” (Montanha dos sete Pa- 
tamares, p. 195). 

Sirva isto a nós padres de aviso para que não suceda que 
uma pessoa mundana, à procura de Deus, sinta em nossa con- 
versação mais o hálito do mundo que o odor de Cristo. 

A leitura profana é uma armadilha. 

São Jerônimo era apaixonado ledor de Cícero em cujos es- 
critos admirava a extrema elegância de estilo. E diz, não sei 
se a lenda ou a verdade, que Deus enviou um anjo que o açoi- 
tasse em castigo dêsse apêgo a dita literatura. 

No tempo da Renascença tornou-se moda elegante a leitu- 
ra dos clássicos latinos e gregos que aliás naquele tempo eram 
as únicas existentes no Ocidente, uma vez que as atuais línguas 
modernas se achavam em seus incunábulos. As doutrinas pagãs 
contidas nas ditas obras estavam definitivamente superadas; nin- 
guém mais a êles voltaria e sem embargo de tudo isto o espi- 
rito pagão nelas haurido contaminou diversas mitras e tiaras. 

Diz Santa Teresa que por sua culpa perdera a grande de- 
voção que Deus lhe dera. Qual foi esta culpa? Começou junto 
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com sua mãe, às escondidas do pai, a ler livros de cavalaria 
e “aquela pequena falta, assim continua, começou a arrefecer 
em mim os bons desejos”. 


A literatura profana se pode comparar às mulheres pagãs 
com as quais Salomão se casou contra o preceito de Deus que 
dizia: “Non ingrediemini ad eas, certissime enim avertent corda 
vestra”. E mais adiante diz a Escritura: “Igitur Deus iratus est 
Salomoni quod aversa esset mens eius a Domino Deo Israel”. 


Por isso os santos fugiam, como por instinto, de tôda lei- 
tura que não fôsse estritamente espiritual. 


Quais eram os livros do santo mendigo e peregrino Bento 
Labre, que se hospedou uma vez em casa do avô do santo 
Cura d'Ars? O Breviário, os Evangelhos, a Imitação de Cristo! 


Quais os livros do santo Cura d'Ars? Os Evangelhos, o 
Catecismo Romano, um Dicionário Teológico, o Breviário, a 
História dos Padres do Deserto, a vida dos santos, etc. E o 
espírito que êle hauria dêsses livros valia mais que o saber 
dos doutôres em teologia e o dos grandes oradores sacros de 
seu tempo. 


Há padres cuja tibieza espiritual já os não incomoda, in- 
felizmente. Mas há outros que gostariam de se livrar dela ou 
ao menos de mitigá-la, se isto pudessem fazer sem sacrifícios 
heróicos, de um modo mais simples e suave, pois têm o desejo 
de subirem e de poderem elevar também seus paroquianos a 
zonas mais puras de espiritualidade. 


A êstes se pode dar um conselho garantidamente eficaz. 


Considerem a leitura profana como carne de porco, proi- 


bida por Moisés e os profetas e ainda hoje contra-indicada pelos 
médicos em caso de doença. 


Obedeçam a esta receita durante meses e anos e verão como 
aos poucos, sem estardalhaço, se vai modificando alguma coisa 
em seu interior; como nasce um sol mais claro a iluminar os 
contornos das verdades eternas, que gradualmente se tornarão 
mais impressionantes e consoladoras, e verão, no fim de tudo, 
como lucraram um grande tesouro para si e seus paroquianos. 
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Os Primitivos Religiosos do R. G. do Sul 
(1736-1848). 


Pelo PemA rindo Rubert, Caiçara, R. S; 


1) Introdução: Diferentemente de muitas outras regiões do 
país, o Rio Grande do Sul, desde os inícios de sua colonização 
até meados do século passado, não foi missionado por religio- 
sos nem dêles houve residências fixas. Por mais de século e 
meio, salvo raras exceções que vamos apontar, a Igreja do Rio 
Grande estêve a cargo do clero secular. Não lhe faltou, porém, 
a colaboração do clero regular. E' o que vamos esboçar no pre- 
sente trabalho. Assunto inédito, pode-se dizer, visto que nas pró- 
prias monografias das Ordens Religiosas pouco ou nada se en- 
contra acêrca de diversos religiosos que exerceram, bem ou mal, 
seu ministério no território do Rio Grande do Sul, durante êsse 
período. Naturalmente, ficam excluídas as Missões Jesuíticas dos 
Sete Povos, que faziam parte da Espanha e não influíram na 
Igreja do Rio Grande sob o domínio português. Ocupar-nos-emos, 
todavia, de alguns religiosos que substituíram os jesuítas nos 
decadentes Povos das Missões por pertencerem já ao domínio 
português. Apuramos que o assunto é delicado e difícil por es- 
cassez de documentos e pela situação em que se encontravam 
alguns dos indigitados. Não obstante, aos poucos, nossa his- 
tória eclesiástica deve ser reconstituída à luz dos documentos 
ainda inéditos, que, infelizmente, estão desaparecendo, em par- 
te, pela incúria na sua eficaz conservação. 


2) Ordens Religiosas presentes: Os religiosos avulsos, que 
encontramos nos primeiros tempos do Rio Grande do Sul, são 
franciscanos, carmelitas, mercedários, jesuítas, dominicanos e ca- 
puchinhos. O maior e o melhor contingente parece pertencer à 
Ordem Franciscana, pois a Companhia de Jesus, após a con- 
quista do Território das Missões, se retirara do campo de ati- 
vidade missionária, e seus raros membros, no território portu- 
guês, desapareceram com a supressão da Ordem. Ambas estas 
Ordens trabalharam com zêlo e conquistaram a simpatia do cle- 
ro e do povo da Província. Assaz numerosos foram os carme- 
litas calçados e descalços, às vêzes frades exclaustrados, tendo 
alguns dêles seus méritos. Os mercedários viviam isolados de 
seus conventos, o que, certamente, não favorecia a vida de pie- 
dade e zêlo. Capuchinhos e dominicanos mal aparecem nas an- 
tigas crônicas da Província. Houve outros religiosos avulsos, que 
“não conseguimos identificar a que Ordens pertenciam. Provável- 
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mente aos franciscanos, carmelitas e mercedários. Espanhóis uns, 
portuguêses outros. Alguns eram brasileiros. Agrupá-los-emos se- 
gundo as Ordens a que pertenciam. 


3) Os franciscanos: Quer pelo valor moral e pela iniluên- 
cia que deixaram, não temos dúvidas que os franciscanos ocupam 
o primeiro lugar entre os primitivos religiosos da antiga Pro- 
víncia do Rio Grande. Dois capuchinhos italianos, Frei Antônio 
de Perusa, missionário em Mato Grosso, Goiás, Minas e São Pau- 
lo, e Frei Anselmo de Castelvetrano, que teve seus méritos na 
igreja de São Francisco em São Paulo, assistiram, em 1737, à 
fundação, por Silva Pais, do Presídio Jesus Maria José de S. Pe- 
dro do Rio Grande, atual cidade do Rio Grande, onde estabe- 
leceram um hospício junto à Ermida de Nossa Senhora do Ro- 
sário, retirando-se em 1739. Depois dêles vieram os francisca- 
nos, que fundaram a Venerável Ordem Terceira da Penitência, 
que teve por comissário, em 1748, Frei João de Monte Alverne. 
Ainda hoje se pode admirar a vetusta igreja de S. Francisco, 
perto da mais antiga Matriz do Estado, que é a de S. Pedro 
do Rio Grande. Também em Viamão foi estabelecida a Ordem 
Terceira. Entre seus comissários cita-se, por volta de 1766, Frei 
João do Destêrro, muito estimado pelos terciários, o qual, mais 
tarde, chegou a Provincial. 


Cedo encontramos na Província os esmoleres dos Conven- 
tos franciscanos de S. Paulo, Taubaté, Itu, Itanhaém e Rio de 
Janeiro, onde angariavam abundantes esmolas para sustento de 
suas casas. Em 1761 encontramos Frei José da Purificação, do 
Convento de Taubaté; em 1775 falecia em Viamão o Esmoler do 
Convento de Itu, Frei Manuel de Santa Bárbara; em 1793 apa- 
rece o nome de Frei Antônio de Pádua, do Convento de Itu. Al- 
guns nomes, porém, merecem consideração especial. 


Frei Bento de São José. Êste franciscano, oriundo do Rio 
de Janeiro, merece especial atenção por ter passado grande parte 
de sua existência no Sul. Desde 1741 se achava em Viamão, 
que se tornou, após Rio Grande, centro civil e eclesiástico da 
incipiente Província. Foi êle, provavelmente, o fundador da Ca- 
pelinha ou Ermida de S. Francisco do Pôrto de Viamão, em se- 
guida Pôrto dos Casais, atual Pôrto Alegre. Teria sido por vol- 
ta de 1757. Em todo caso consta que em 1774 era Frei Bento 
de S. José Capelão da Irmandade do Santíssimo Sacramento e 
Madre de Deus da novel paróquia de Nossa Senhora Madre de 
Deus, atual Sé Catedral de Pôrto Alegre. Faleceu em 1781. Te- 
ria passado, portanto, quarenta anos no Rio Grande, precisamen- 
te nos seus inícios. 
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Frei Rafael da Purificação toi Cura, desde 1765, de Nossa 
Senhora dos Anjos da Aldeia, hoje Gravataí, onde havia muitos 
índios cristãos provenientes do território das Missões, aldeados 
por Gomes Freire de Andrade. Em seguida foi o primeiro Vi- 
gário de Gravataí, onde paroquiou até 1780. Teve diversos 
coadjutores, sendo, no primeiro tempo, Frei Valério do Sacra- 
mento, depois, em 1771, Frei João de Loreto, em 1773, Frei 
João de Santa Catarina. 


Frei Valério do Sacramento, antigo Superior do Hospício da 
Colônia do Sacramento (1751), foi nomeado a 11 de janeiro de 
1766 por D. Frei Antônio do Destêrro, Bispo do Rio de Janei- 
ro, Cura de S. Nicolau de Rio Pardo, aldeia de índios reunidos 
por Gomes Freire de Andrade. Não teria sido êle o fundador da 
Venerável Ordem Terceira de Rio Pardo? O arquivo da Irman- 
dade foi completamente destruído. Consta, apenas, que é an- 
terior a 1797. Ainda hoje se admira a antiga igreja de S. Fran- 
cisco, propriedade da Ordem III. Segundo Monsenhor Pizarro, 
citado também por Frei Basílio Rôwer, teria sido êsse frade o 
lº vigário de Gravataí. Mas vimos acima que o 1º vigário foi 
Frei Rafael da Purificação, sendo Frei Valério apenas coadjutor. 

Frei Feliciano de S. José Bandeira. O nome dêste religio- 
so, do Convento de Itanhaém em São Paulo, é o que mais apa- 
rece nos documentos da época, pelo fato de ter sido êle, por longos 
anos, Esmoler do Convento de Itanhaém e do Rio de Janeiro 
e ter percorrido quase tôdas as freguesias e curatos da Pro- 
víncia, sempre disposto a auxiliar os respectivos curas e páro- 
cos. Sua primeira excursão parece que foi de 1799 a 1801, oca- 
sião em que estêve na freguesia de Nossa Senhora da Concei- 
ção de Cachoeira, em fevereiro e março de 1799. Em 1811 foi 
nomeado, segundo Frei Basílio Rówer, Guardião do Convento 
da Conceição de Itanhaém. Em 1814 volta, novamente, à Pro- 
víncia de S. Pedro do Rio Grande como Esmoler do Convento 
do Rio de Janeiro, cargo que exerceu até 1826. Nesse meio tem- 
po percorreu muitas paróquias do Estado sulino. Estêve, por 
exemplo, nos então Curatos de Caçapava e Santa Maria, onde, 
em 1815, fêz diversos batizados. A 5 de junho de 1823 foi no- 
meado Vigário interino de S. José de Taquari pelo Vigário Ge- 
ral da Província Cônego Antônio Vieira da Soledade, substituin- 
do o pároco colado Padre Antônio Pereira Ribeiro, então 
impedido. Exerceu o sagrado ministério nessa paróquia até fins 
de janeiro de 1824. Em 1826, paralítico do lado esquerdo, vol- 
tou para o Convento de Itanhaém, onde findou seus dias. Ficou 
Frei Feliciano como exemplo de mútua colaboração entre o pri- 
mitivo clero diocesano e religioso da Província. Graças a seu 
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espírito compreensivo, era benquisto dos vigários e obteve abun- 


dantes donativos dos fiéis. 
De Frei Geraldo de Sant Ana, oriundo do Póôrto, Portugal, 


sabe-se apenas que faleceu em Pôrto Alegre, com todos os Sa- | 


cramentos, a 8 de setembro de 1818, aos 53 anos de idade, . 


ignorando-se o cargo que ocupava ou se andava só de passa- 
gem. Aparecem ainda alguns outros franciscanos, entre êles Frei 
Antônio de Santa Clara de Assis, o qual, de dezembro de 1803 
a fevereiro de 1804, exerceu o ministério na freguesia de Ca- 


choeira, devidamente autorizado pelo pároco colado Padre Iná-. 


cio Francisco Xavier dos Santos. Em 1809, na festa de Nossa 
Senhora da Conceição da mesma freguesia, encontramos, auxi- 
liando ao pároco, Frei Manuel da Purificação, antigo Provincial. 

Em resumo, os franciscanos deixaram, em alguns lugares, 
notável influência, principalmente pela fundação da Ordem Ter- 
ceira, não sendo raros os documentos que atestam a boa acei- 
tação da mesma por parte de clérigos e leigos. 


4) Os jesuítas: Depois da incorporação do Território das 
Missões ao Rio Grande do Sul, tendo-se retirado os jesuítas es- 
panhóis, encontramos um que outro nome de jesuítas lusos, an- 
tes da expulsão de todo o território português decretada por 
Pombal. 


Pe. Francisco Bernardes, natural de Recife, veio em 1755 
como missionário, sendo, em 1757, encarregado pelo General 
Gomes Freire de Andrade da aldeia dos índios de Nossa Se- 
nhora da Conceição do Estreito, perto do Pôrto do Rio Gran- 
de, atual cidade de Rio Grande. No ano de 1758 passou para 
a Fortaleza de Rio Pardo, onde deixou algumas anotações acêr- 
ca do batismo dos índios. Mas não tardou a perseguição de 
Pombal. Foi prêso e levado para o cárcere de S. Julião da Bar- 
ra em Lisboa. Em 1814 pôde ainda assistir à restauração da 
Companhia (Serafim Leite, VI, 532). 


Pe. Bernardo Lopes, natural de Lisboa, foi encarregado do 
aldeamento de índios de S. Nicolau de Rio Pardo. Mais tarde, 
com a supressão da Companhia e com a decadência de seu cura- 
to, passou para o clero secular, foi Cura de S. Nicolau de Ca- 
choeira e Vigário da Aldeia dos Anjos (Gravataí), onde batizou 
o tuturo Bispo Dom Feliciano (1781). 

Os catálogos jesuíticos dessa época assinalam também cer- 
to Padre Francisco da Silva, oriundo de Lisboa, companheiro 
do Padre Francisco Bernardes na aldeia do Estreito do Rio 
Grande, o qual viveu em Roma, exilado, durante a supressão 
da Companhia. 
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5) Carmelitas: Assaz numerosos são os carmelitas descal- 
ços e calçados no território do Sul. Antes mesmo da fundação 
oficial da Capitania do Rio Grande, percorreu, em 1715, a re- 
gião de Tramandaí e Campos de Viamão, o carmelita Frei Ágos- 
tinho da Trindade, vigário da Matriz de Nossa Senhora do Des- 
têrro da Ilha de Santa Catarina (Florianópolis), visitando alguns 
sesmeiros de Laguna aí estabelecidos. Infelizmente, a vida mo- 
ral dêsse frade não condizia com seu estado. 


Frei Faustino Antônio de Santo Alberto e Silva, da Provin- 
cia do Rio de Janeiro, prestou seus bons serviços no Sul. Ca- 
pelão dos Dragões de São Paulo, havia estado na Colônia do 
Sacramento. A 19 de novembro de 1752 foi indicado por Go- 
mes Freire de Andrade para Capelão dos Casais del Rei, isto 
é, os casais açorianos que tinham aportado ao Pôrto de Viamão 
(Pôrto Alegre), sendo contirmado a 25 de março seguinte. Per- 
cebia oito mil réis de ordenado. Mais tarde, sempre acompa- 
nhando o corpo militar, passou a atender a Capela Jesus Maria 
José da Fortaleza de Rio Pardo, então freguesia do Senhor Bom 
Jesus do Triunfo, em cujos livros se encontram os assentos pa- 
roquiais por êle feitos. 

Frei José de Santo Avertano, carmelita descalço natural de 
Lisboa, por cêrca de meio século labutou na Província. Foi um 
dos Curas dos Povos das Missões, após o domínio português. 
Em 1808 era Cura do Povo de São Borja. Em 1809, provável- 
mente atendendo a índios cristãos emigrados, estêve nos Orató- 
rios do Batovi e do Vacacaí (S. Gabriel) e no Curato de Santa 
Maria. Sua vida foi assaz aventureira. Mais tarde foi vigário 
interino de S. Miguel das Missões, que se achava em franca de- 
cadência. Em 1827 passou a Cura de Cruz Alta, em 1830 es- 
têve, interinamente, no Curato de Santa Maria, regressando para 
Cruz Alta como Cura até 1831. Ainda em 1843 consta ter feito 
batizados no quase extinto Povo de S. Miguel. Continuou a re- 
sidir em Cruz Alta, em casa de um amigo, onde veio a falecer 
a 17 de fevereiro de 1850, com cêrca de 100 anos de idade, 
consoante o assento de óbito; ou, segundo Hemetério Veloso, 
com 106 anos. O Padre Francisco Gonçalves Pacheco, pároco 
colado de Cruz Alta, diz: “... seu corpo envolto em hábito de 
sua Ordem e por mim encomendado solenemente foi sepultado 
entro vda-Matriz, desta: Vila” (L. Ide JÓb., fl. 13 v.). O seu 
grande têrço é ainda religiosamente custodiado por pessoas des- 
cendentes da família que o hospedara. 

Frei Bernardo das Dores, descalço, foi o 2º Cura de San- 
ta Maria (1820-21), Coadjutor de Cachoeira (1821-24) e 1º 
Cura de Sant'Ana do Livramento. Dêle se conservam alguns au- 
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tógrafos no Arquivo das Irmandades de Cachoeira, geralmente 
recibos de missas celebradas. 

Frei Próspero de Santa Teresa, da Província de Roma, 
o qual ensaiara, no Rio de Janeiro, a fundação de um Hospí- 
cio, foi nomeado a 20 de agôsto de 1825 Vigário da Conceição 
do Arroio (Osório). Frei Bernardo da Virgem Maria, descalço, 
em 1797 estêve por alguns meses em Cachoeira; Frei Mariano 
de Piedrabuena, calçado, em 1819 era Cura de São Gabriel; 
Frei Ângelo da Trindade, oriundo de Tamanduá, fôra Vigário 
interino da Lapa no Paraná, em 1789 estêve no Sul, bem como 
Frei Francisco Martins, em 1794, ambos de passagem em di- 
versas freguesias. 


6) Mercedários: Nos decadentes Povos das Missões encon- 
tramos alguns mercedários espanhóis, que atendiam aos escassos 
índios e portuguêses, mesmo após a incorporação do território 
missioneiro à Coroa de Portugal. Tal, por exemplo, certo Frei 
Bernardo Jacinto, que em 1802 era Cura do Povo de S. Nicolau 
das Missões, o qual batizou uma filha natural do caudilho rio- 
grandense Manuel dos Santos Pedroso. Mercedário, igualmente, 
foi certo Frei Martinho Polidoro, que em 1826 batizou na Ca- 
pela de S. Francisco no Jaguari e que, numa anotação, se diz 
ter morrido pouco depois e não haver deixado assentos. Mais 
conhecido, porém, é Frei João Tomas Canteiro, oriundo do Pa- 
raguai. Numa Relação de 1826, o Padre José Paim Coelho, Cura 
e Vigário da Vara de Alegrete, queixando-se de alguns sacerdo- 
tes que invadiam o território de seu distrito eclesiástico e exer- 
ciam o ministério sem licença, nomeia, expressamente, êsse frade: 
“tal era um Religioso Espanhol Frei João Canteiros, que vivia 
no Acampamento como emigrado do lado ocidental do Uruguai, 
digo no Acampamento de Belém”. Era a primitiva povoação de 
Uruguaiana. Felizmente, a 10 de setembro de 1828, recebeu o 
uso de Ordens na Província. Estabeleceu-se em Pôrto Alegre, tal- 
vez como capelão. Encontra-se a assinatura dêsse frade num do- 
cumento de 1832, um pedido de majoramento das espórtulas exe- 
quiais, assinado pelo clero de Pôrto Alegre. Faleceu nesta cida- 
de a 6 de abril de 1837, aos 56 anos de idade, sendo encomen- 
dado pelo Cônego Tomé Luís de Sousa e sepultado no Cemi- 
tério da Matriz. 

7) Dominicanos: Apenas dois nomes de religiosos da Or- 
dem dos Pregadores: Frei Vicente Pio Escobar e Frei José Ma- 
ria da Silva. O primeiro, espanhol, era Cura do Povo de S. Bor- 
ja em 1802, novamente em 1806, após a morte do 1º vigário 
português Padre Eusébio de Magalhães Rangel e Silva. O se- 
gundo, originário de Portugal, antigo Capelão de Morretes no 
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Paraná em 1832, havia recebido a 1-10-1837 as faculdades de 
coadjutor da paróquia Nossa Senhora Madre de Deus de Pôrto 
Alegre, onde veio a falecer, repentinamente, a 17 de fevereiro de 
1838, aos 64 anos de idade, sendo encomendado pelo pároco 
Cônego Tomé Luís de Sousa e sepultado no Cemitério da Matriz. 


8) Outros religiosos: Aparecem, nos documentos antigos, 
mais alguns nomes de religiosos, ora como capelães militares, 
tal um certo Frei Tadeu Gilis, Capelão de Santa Tecla de Cas- 
tela (1798), ora como capelães das Irmandades ou de Estância, 
tal certo Frei Antão do Carmo, provâvelmente açoriano, morador 
na freguesia de Rio Grande. Há também entre o clero antigo 
da Província diversos sacerdotes que haviam sido religiosos, en- 
tre êles o célebre Padre João de Santa Bárbara, ex-beneditino 
do Mosteiro do Rio; Padre Francisco da Mãe de Deus Cunha, 
também ex-beneditino do Rio de janeiro; o Cônego Antônio Viei- 
ra da Soledade, ex-franciscano, 1º Vigário Geral da Província; 
o Padre Felisberto Nepomuceno Prates, irmão do Bispo Dom Fe- 
liciano, ex-carmelita, e outros. 


9) Conclusão: Como nos foi dado ver, não houve, nos pri- 
mórdios da Igreja do Rio Grande, trabalho sistemático do clero 
regular nem trabalho missionário prôpriamente dito. Não se ale- 
guem, nesse sentido, os escassos aldeamentos de índios do Estrei- 
to, S. Nicolau de Rio Pardo, da Aldeia dos Anjos ou dos Po- 
vos das Missões em decadência, pois tal ministério era exercido, 
simultâneamente ou alternadamente, pelo clero secular. Nas pou- 
cas freguesias que dirigiram, com exceção de Frei Rafael da 
Purificação, que pastoreou por 15 anos a Aldeia dos Anjos, 
passaram os religiosos râpidamente, em contraste com os pá- 
rocos colados, que administravam as paróquias por longos de- 
cênios. Missões populares quase não havia. As primeiras foram 
realizadas pelos jesuítas em meados do século passado. A nos- 
so ver, o mérito principal de alguns religiosos dos primeiros tem- 
pos do Rio Grande foi a pregação da palavra de Deus e serem 
os confessores extraordinários do Clero e dos fiéis. As próprias 
Ordens Terceiras que fundaram em Rio Pardo e Rio Grande, 
onde havia também a Ordem II do Carmo, foram logo dirigidas 
pelo clero local. Não houve nenhuma Escola ou Colégio por êles 
fundados ou dirigidos. Nada de estranhar quando sabemos que 
a Companhia de Jesus fôra supressa e as outras Ordens se acha- 
vam em franca decadência, por culpa especial do govêrno por- 
tuguês e brasileiro. Mesmo assim, nossos anais eclesiásticos, por 
dever de justiça, não podem ignorar a presença do clero reli- 
gioso nos exórdios da Igreja do Rio Grande, quando prestou sua 
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colaboração à cristianização da Província Sulina. 
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COMUNICAÇÕES 


Diretrizes da Comissão Episcopal da A.C.B. 
e de Apostolado dos Leigos para a JUC Nacional. 


A Comissão Episcopal da Ação Católica Brasileira e Apostolado 
dos Leigos, tomando a iniciativa de traçar diretrizes claras, concretas 
e firmes para os organismos nacional e regionais da JUC, fazendo-as 
chegar ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Arcebispos e Bis- 
pos em cujas Arquidioceses e Dioceses estejam funcionando grupos ju- 
cistas, não poderia encontrar para guiá-la nessa tarefa roteiro mais 
seguro e mais feliz do que as próprias palavras do Santo Padre João 
XXIII, na introdução de sua celebrada encíclica Mater et Magistra. Com 
efeito, através delas, se verá, de um lado, a fidelidade à missão espe- 
cífica da Igreja que é a santificação e a salvação dos homens, pelo ca- 
minho do sobrenatural e, de outro, ficará evidente que a doutrina de 
Cristo “toma o homem em sua realidade concreta, espírito e matéria, 
inteligência e vontade”. Aí está o pensamento do Santo Padre: 

“A doutrina de Cristo, com efeito, une a terra ao céu, pois toma o homem 
em sua realidade concreta, espírito e matéria, inteligência e vontade e o convida 
a elevar o pensamento das mutáveis condições da vida terrena às alturas eternas 
onde gozará, um dia, de perene felicidade e paz. 

Se bem que a missão precípua da Igreja seja a de santificar as almas e 
fazê-las participar nos bens de ordem sobrenatural, tem Ela, no entanto, solici- 
tude em face das exigências da vida cotidiana dos homens, não apenas quanto 


à sua subsistência e suas condições de vida, mas também quanto à prosperidade 
e à civilização em seus múltiplos aspectos e segundo as várias épocas. 


Realizando tudo isso, a Igreja põe em prática os preceitos de seu Fundador 
Cristo, que se refere, sobretudo, à salvação eterna do homem quando diz: “Eu 
sou o caminho, a verdade e a vida” (Jo 14,6) e “Eu sou a luz do mundo” (Jo 
8,12), mas que, em outra parte, ao olhar. a multidão de famintos, clama como 
a gemer: “Tenho compaixão da turba” (Mc 8,2) provando, assim, que Éle se 
preocupa igualmente com as necessidades terrenas dos povos. E o Divino Redentor 
demonstra êsse cuidado não apenas com as palavras, mas também com os exem- 
plos de sua vida, quando, para satistazer a fome da multidão Éle quis prenunciar 
o alimento celeste que iria dar aos homens, “na véspera de Sua Paixão”. 


IE 


Vale, pois, assinalar, logo de início, êsses dois aspectos que de- 
terminam a razão de ser da JUC, porque significam a maneira de ver, 
julgar e agir da Igreja: 

1) Evangelização, santificação das almas, “sacralização das estru- 
turas temporais”, vida sobrenatural, participação nos bens de ordem so- 
brenatural. Tudo isto tem exigências de espiritualidade, de ascética e 
mística, principalmente à proporção que aumentam as responsabilidades 
apostólicas dos jucistas, quer em virtude de sua militância missionária, 
quer por motivo dos postos de direção que assumem no seio do movimento. 


2) Solicitude em face das exigências da vida cotidiana dos homens, 
não apenas quanto à sua subsistência e suas condições de vida, mas, 
também, quanto à prosperidade e à civilização, em seus múltiplos as- 
pectos e segundo as várias épocas. 
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H. 


E” dever da Comissão Episcopal frisar aos Assistentes Eclesiásticos, 
Dirigentes e Militantes da JUC alguns pontos muito importantes que 
constituem objeto de observação e de experiência. A Comissão é mo- 
vida por um grande amor paterno e pastoral à juventude universitária 
que foi confiada à sua orientação e sôbre ela repousam imensas espe- 
ranças. Para que se pcssa compreender uma série de diretrizes e con- 
selhos que daremos, solicitamos à JUC que medite profundamente no 
que se segue: 


Há, hoje, dois tipcs de neolaicismo que se inserem, por tôda a 
parte, como se fôsse um retrato sócio-filosófico dos nossos tempos. Nós 
os apontamos como dois estados de alma, influenciando as decisões dos 
homens, no mundo atual. Em síntese, poderíamos apontá-los, muito rà- 
pidamente, assim: 


1) Uma tendência, um espírito de oposição sistemática, alarmista, 
diante de tôda e qualquer influência que possam exercer a Religião, 
a Igreja, e mais particularmente a Hierarquia Católica, sôbre os ho- 
mens, suas atividades, suas instituições, sôbre os movimentos sociais, 
políticos, econômicos, nacionais ou internacionais, ou os programas que 
visam a uma transformação do mundo, para a implantação da Justiça 
Social. Nesta linha, estão os marxistas, a maçonaria, o capitalismo mi- 
litante e todos quantos militam, por princípio e por interêsse, no cam- 
po materialista. 


2) Outra tendência é a que se explicita num novo estado de es- 
pirito, numa nova posição, moderna, aberta, liberal, em favor de uma 
transformação econômico-social das atuais estruturas do mundo bur- 
guês, em face da qual os planejamentos, as execuções das grandes so- 
luções, a visão de um mundo novo de justiça social se colocam numa 
perspectiva radicalmente laica, num plano exclusivamente humano. Para 
a realização desta linha de ação, não há “preconceitos religiosos”, mes- 
mo porque o neolaicismo toma a religião como um dado sociológico 
que se torna tanto mais importante quanto mais êle é expressivo na 
realidade de uma região e incorporado a um pensamento progressista. 
Todos os homens esclarecidos, progressistas, vanguardistas se “encon- 
tram” no “todo da ação” para a Reforma (ou Revolução) que “liber- 
tará” o homem. Tudo se acentua, muito especialmente, quando se trata 
de áreas subdesenvolvidas. Há um evidente tom de “messianismo co- 
letivo” nesse neolaicismo que estabelece, como princípio básico de re- 
lações humanas, o “princípio de convivência dos contrários”. Aí, as afir- 
mativas anticristãs que se levantarem correm por conta dos grupos e 
das pessoas que as formularam e as defendem; mas isto — segundo os 
neolaicistas — deve ser facilmente entendido pela “mística” da convi- 
vência dos contrários. 


Nesse clima evidentemente carregado de notas negativas para a vi- 
vência de um cristianismo autêntico; nesse clima em que se dispensa 
qualquer presença de Deus para reconstruir o mundo; em que o Evan- 
gelho não tem vez, a não ser nas suas repercussões indiretas; nesse 
clima neolaicista que é, no momento histórico, o que domina sobre- 
tudo determinados ambientes de estudos e de reformas econômico-so- 
ciais, vamos encontrar, da parte de certos grupos católicos, dentro e 
fora da Ação Católica, as seguintes tendências laicizantes: 
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a) espírito de desconfiança relativamente à Hierarquia Católica e ao 
Clero e um consegiiente fenômeno de resistência em ouvir e acatar os 
superiores eclesiásticos; 

b) dificuldades na aceitação do princípio de que “compete à Igreja, 
como direito e dever, não somente a defesa de princípios de ordem 
moral e religiosa, mas também a intervenção de autoridade na ordem 
temporal, quando se trata de julgar a aplicação dêsses princípios a 
casos concretos” (Mater et Magistra); 

c) a atitude de subestimar a doutrina social da Igreja como se 
fôsse fôrça incapaz de resolver os problemas sociais, por se apresentar 
ela como um conjunto de idéias desencarnadas, sem aparelhamento 
adequado para se realizar; 

d) tendência para certo nivelamento entre o leigo e o padre, acom- 
panhada de um espírito crítico que dificulta a simplicidade de alma, 
necessária à abertura total para a aceitação das leis disciplinares da 
Igreja e das determinações dos superiores eclesiásticos; 

e) essa série de situações insustentáveis, muitas vêzes, é coroada com 
a atitude do padre que, no seu pôsto de representante da Hierarquia, 
nos Movimentos apostólicos, se coloca visivelmente numa perspectiva 
de quem procura a restauração da ordem humana, por vêzes com certo 
radicalismo exclusivista, que parece colocar-se na linha daqueles que 
pensam em “humanizar, primeiro” para “depois, evangelizar”, princípio 
que, de modo algum, pode ser aceito. 


HI. 


A JUC representa, para a Igreja, uma jovem universidade, uma cul- 
tura nova, o idealismo de uma elite despertada para as suas responsa- 
bilidades, em pleno verdor dos anos, os dirigentes que se preparam 
para os postos de direção nos diferentes setores da vida pública e pri- 
vada do País, num futuro que se aproxima. Mas o que ela é, acima 
de tudo, na sua atuação de Movimento, é um quadro de militantes e 
dirigentes da Ação Católica mandatados pelos seus Pastôres para par- 
ticipar de sua ação apostólica e missionária de evangelizar, de difun- 
dir a Verdade, dar testemunho da sua santidade e guardar integro o 
tesouro da Fé. 

Os jucistas são chamados a exercer essa missão no difícil meio 
universitário dos nossos dias, onde se deflagram os ideais de reforma 
universitária. A mocidade deseja que a Universidade não seja uma 
instituição para privilegiados mas aberta à cultura das elites populares 
e que, além disto, ela se reformule nas suas estruturas, nos seus mé- 
todos, no seu estilo, enfim, na sua maneira de ser atual. 

A Comissão Episcopal está plenamente esclarecida a respeito do 
clima de inquietação social, das preocupações políticas e ideológicas 
que sacodem as mais íntimas fibras de grande parte da juventude uni- 
versitária. Sabe, por isso mesmo, que os militantes e dirigentes jucistas, 
militantes cristãos, “braços alongados dos seus Pastôres”, nesses am- 
bientes, têm que lutar terrivelmente. E quem não possuir uma coragem, 
uma decisão de apóstolo, de confessor de sua fé, nesse meio, eviden- 
temente não tem as condições necessárias ao exercício desta ação em 
comum com o seu Bispo: sucessor dos Apóstolos, ligado ao qual o ju- 
cista, se é fiel, está na linha de evangelização, de trabalho contínuo 
pela Redenção, continuando a missão de Cristo na terra. A política uni- 
versitária juvenil se agita? O sôpro quente chega até o militante ju- 
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cista e êle participa de jornadas, de congressos, de debates, de lutas, 
de programas, ligados aos interêsses do seu meio. O jucista é um jo- 
vem universitário e deve estar no centro da vida de sua Universidade. 
Alhear-se seria o mesmo que anular-se. Em vão se pensaria em fazer 
apostolado à distância. Mas o jucista tem uma doutrina da qual não 
lhe é lícito afastar-se. Ninguém, nem dos quadros da JUC, nem de 
fora dêles, pode apresentar interpretações ou estabelecer linha de con- 
duta que leve o Movimento jucista ou um só dos seus membros a dis- 
crepar da orientação que lhe dá a Hierarquia Católica. De sorte que 
ao aplaudir a militância dos integrantes estudantis da Universidade, con- 
vém lembrar, veementemente que, se a ação fôr em nome da JUC, ou 
dos militantes jucistas, como tais — seja sempre recordado o princi- 
pio de que quem age por mandato, está ligado ao pensamento e às 
diretrizes de quem lhe conferiu êsse mandato. 


IV. 


Nessas notas, é oferecida aos dirigentes e militantes jucistas, bem 
como aos seus Assistentes, matéria para meditação. Fazendo assim, a 
Comissão Episcopal demonstra sua confiança no Movimento, e a cer- 
teza de que êle está maduro para fazer, a esta altura de sua existên- 
cia, diante de Deus, um exame de consciência, uma revisão de suas 
atividades, de sua linha de ação, de suas tendências, para, em con- 
clusão, se ajustar, cada vez mais, às diretrizes que, em linhas gerais, 
foi traçando, neste pronunciamento. E isto, em dois sentidos: de um 
lado, evitar erros que facilmente se inserem nos espíritos e, de outro 
lado, entrosar melhor a ação jucista, em sugestões que estão expressas 
nos conselhos que julgamos nosso dever expressar com clareza. 

Além disto, ao louvarmos, como louvamos, a preocupação que a 
JUC tem demonstrado, pelas nossas áreas subdesenvolvidas, pelas ne- 
cessárias reformas de estruturas econômico-sociais e pela agudeza de 
sofrimentos que todos êsses problemas trazem ao nosso povo, devemos, 
em nome de nossa consciência de Pastôres, por motivo doutrinário, 
declarar: 

1) Não é lícito apontar a cristãos o socialismo como solução de 
problemas econômico-sociais e políticos, nem muito menos apontá-lo 
como solução única. Aliás, essas observações deveriam ser óbvias a di- 
rigentes nacionais do Movimento. 

2) Não é lícito admitir-se que ao se formular a figura de uma 
Revolução Brasileira — em assembléias ou círculos de estudos da JUC, 
se afirme doutrina de violência, como válida e aceitável. 

3) Em face da ansiedade com que, em alguns grupos jucistas, se 
tenta apoiar as “Ligas Camponesas”, o “Movimento de Cultura Popu- 
lar”, a Comissão Central da CNBB, em consonância com a Comissão 
Episcopal da ACB, louva o interêsse dêsses grupos e o seu amor pelo 
bem dos camponeses e dos operários e aponta à JUC como campo 
de ação para essas preocupações o Movimento de Educação de Base 
— urbano e rural — e o Sindicalismo Rural, de vez que êsses dois 
setores de atividade podem preencher, perfeitamente, os objetivos so- 
ciais e apostólicos dos que, sendo membros da Ação Católica, desejam 
se dedicar à cultura popular ou à organização dos trabalhadores rurais 
para sua promoção social, representação e defesa de seus direitos, se- 
gundo os preceitos da Constituição Brasileira. Não se deve levar para 
o seio da JUC outra solução diferente desta. 
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V. 


Queremos, agora, recordar aquêles princípios sôbre os quais se 
deve erguer uma verdadeira JUC e o que, de mais importante, nos pa- 
rece apto a lhe estimular uma vida autêntica e uma linha segura. Por 
isso, manifestamos o nosso empenho em que os militantes e dirigentes 
jucistas, bem como os seus Assistentes, meditem no pensamento que lhes 
transmitimos, convencidos de que, com espírito de Fé e disciplina, aca- 
tarão as normas doutrinárias e práticas que lhes apontamos. 

Antes de tudo devemos afirmar que, sem sólida base teológica e 
preocupados em atender, com uma predileção especial, as questões de 
eficácia, do concreto atual, sem uma preocupação doutrinária que dê 
sólida segurança à ação, acabamos por agir sem segurança, na en- 
cruzilhada. “Nenhum estudo, por outro lado”, escreve Pio XII, “pode 
conferir infalibilidade e os jovens por causa de sua inexperiência são 
levados mais do que os adultos a se enganarem” (8 de setembro de 1956). 

A falta de curscs sistematizados da doutrina da Igreja, nos dife- 
rentes centros da Juventude Universitária Católica, tem nos preocupado 
sobretudo quando sabemos das enormes responsabilidades com que se 
deparam os militantes e dirigentes jucistas nos diálogos com seus com- 
panheiros sem fé, no meio universitário. Dir-se-á que a ação forma. 
Não. Não é verdade que a ação forme e dispense a formação. Quando 
se diz, com relação à Ação Católica: “formação na ação, pela ação”, 
“tem-se apenas em vista a formação prática nos métodos de ação, úni- 
ca, que realmente pode ser adquirida na ação e pela ação. Mas a for- 
mação em si é necessária “para tornar os leigos capazes de participarem 
de um apostolado tão elevado, como é o apostolado hierárquico da Igre- 
la, de instituição divina e vindo das mãos e do coração do próprio 
Jesus Cristo, que formou os seus primeiros apóstolos, os colaboradores 
de sua missão divina” (Pio XI, 19.4.1931). 

Sob pretêxto de eficácia no plano temporal, pode haver excesso 
de preocupação com êste aspecto, com um decréscimo de doação ao 
apostolado propriamente dito. E não se pode esquecer que a Ação 
Católica é uma ação de ordem sobrenatural cujo fim é a transforma- 
ção das almas e não as organizações de Economia e de Política. “Não 
diferindo da divina missão confiada à Igreja e a seu apostolado hie- 
rárquico, a Ação Católica não é de ordem temporal, mas espiritual, 
não é de ordem terrestre, mas divina, não é de ordem política, mas 
religiosa” (Pio XII, ao Cardeal Bertram); sendo assim, a Ação Cató- 
lica só se pode preocupar com o plano temporal na medida em que a 
Igreja o faz, na missão de salvar o homem em tôdas as suas mani- 
festações de vida. A esta altura, falando a militantes da ACI não 
pode parecer estranho que insistamos em têrmos de exigência inarre- 
dável por uma vida cristã mais intensa entre êles, haurida na sua 
fonte indispensável, como ensinou São Pio X: A liturgia no seu trí- 
plice aspecto — Sacramental, sacrifical e de louvor. Não é possível 
ser um apóstolo sem uma vida de oração, de penitência, sem a prá- 
tica das virtudes sobrenaturais e apostólicas, como a humildade, a pa- 
ciência, a bondade, a pureza de intenção, a abnegação, a fortaleza de 
espírito, a sabedoria, e a prudência que até nos jovens, que exercem 
em nome da Hierarquia postos de dirigentes e receberam dela um man- 
dato para o seu apostolado, deve sobressair. 

E” claro que esta formação é tarefa que não se realiza sem o es- 
fôrço de cada um em particular, mas seria falhar aos seus objetivos 
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comunitários e aos seus deveres em face dos integrantes dos seus 
quadros, se os organismos da Ação Católica, no caso, a JUC, não 
ajudassem, por todos os meios, os seus militantes e dirigentes a al- 
cançarem êste valor de formação pessoal. Por isso, nos propomos in- 
dicar a formação de cursos sistematizados de cultura religiosa para os 
jucistas, a fim de formá-los no “sentido de Igreja”, à luz da teologia, 
sob a inspiração das grandes encíclicas como, por exemplo, a Mystici 
Corporis Christi, a Mediator Dei, do Papa Pio XII e, no que diz res- 
peito à Doutrina Social da Igreja, a Rerum Novarum, Quadragesimo 
Anno, Divini Redemptoris e a famosa Mater et Magistra do Papa João 
XXIII. Nesta perspectiva, estarão em posição de compreender a im- 
portância da missão espiritual da Igreja na história, a sua missão de 
nos conduzir do tempo para a eternidade, de ser a guarda do tesouro 
da Fé e o êrro que cometem os que julgam trabalhar pelo Reino de 
Deus quando se furtam à comunhão com a Igreja e com a Hierarquia 
visível que a governa. 

Para os leigos com essa formação, o “sentido de Igreja” se tra- 
duzirá por um amor filial em relação a ela e uma participação estreita 
em sua vida, suas lutas, seus sofrimentos, seus objetivos e suas con- 
quistas. E ninguém terá esta intimidade com a Igreja, ninguém se uni- 
rá a ela de forma tão íntima sem que seja profundamente relígioso, com 
uma formação ascética e mística que se vai adquirindo gradativamente, 
a começar da própria infância, passando pela adolescência e pela ju- 
ventude e amadurecendo na idade adulta do homem experimentado nas 
lutas da vida. Que esta clareza de idéias, com a graça de Deus, pe- 
netre particularmente no espírito dos nossos jucistas, ajudados por seus 
Assistentes, para evitar atitudes e posições que se prestem a equívocos. 
Certamente, os nossos caríssimos militantes e dirigentes da JUC hão 
de compreender a alta importância e o excepcional valor que damos 
ao trabalho missionário da Ação Católica em nosso país, no seio da 
qual está a JUC. E' com compreensão, com espirito de respeito e amor 
que tomamos conhecimento dos problemas que surgem por fôrça da 
própria ação apostólica dos nossos militantes. Sabemos muito bem que 
é difícil existir ação sem contradição. E quando se trata de juventude, 
compreendemos os ímpetos, as impaciências e até as imprudências dos 
moços. Mas é preciso que êsses entendam o papel da Hierarquia, que 
é orientar, disciplinar, corrigir, advertir, traçar diretrizes, com o di- 
reito de ser ouvida, acatada, não discutida. E já que a Comissão Epis- 
copal está nessa linha de conselho, falando claro, positivo, é êste o 
momento oportuno para manifestar à JUC a nossa convicção de que 
é na participação dos órgãos dirigentes da política estudantil, através 
de eleições, que surgem os maiores inconvenientes e as situações que 
deixam perplexos e sensibilizados os diferentes setores jucistas. E, mui- 
tas vêzes, a Hierarquia fica nesta mesma situação quando vê o nome 
da JUC e os de seus militantes ou dirigentes, somados aos de comunistas 
em ação conjunta, para direções de organismos estudantis nacionais ou 
estaduais. Faz-se necessário, por consegiência, que a Comissão Epis- 
copal da Ação Católica Brasileira trace uma norma à JUC Nacional 
e faça chegar, através dêste documento, a sua decisão aos Exmos. Srs. 
Arcebispos e Bispos das Dioceses em que há movimento jucista orga- 
nizado, para que, se julgarem conveniente, ajam na mesma linha, em 
suas circunscrições eclesiásticas. A começar do ano de 1962, nenhum 
dirigente jucista poderá concorrer a cargos eletivos em organismos de 
política estudantil, nacionais ou internacionais, sem deixar os seus pos- 
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tos de direção na JUC. O mesmo se diga, como é evidente, quando se 
trata de participação ativa em partidos políticos. 


A Comissão Episcopal de Ação Católica acredita ter dito o suti- 
ciente nesta mensagem que envia à JUC brasileira, na certeza de que 
é com alegria, com respeito e com a mais firme deliberação de acata- 
mento que a nossa Juventude Universitária Católica receberá as dire- 
trizes que foram traçadas para a sua formação e para o desdobramento 
de seus trabalhos apostólicos. Deus abençoe cada um dos nossos que- 
ridos jucistas e seus Assistentes e as graças celestiais não lhes faltem 
nunca pelas mãos da Virgem Santíssima, nossa Mãe e Mãe do Re- 
dentor do mundo. 


A Igreja e a Situação do Meio Rural Brasileiro. 


No dia 5 de outubro de 1961 a Comissão Central da Conferência Nacional dos 

Bispos fêz publicar a seguinte declaração, assinada pelo Cardeal Dom Jaime de 

Barros Câmara, Arcebispo do Rio de Janeiro e Presidente da CNBB; Cardeal Dom 

Carlos Carmelo de Vasconcellos Motta, Arcebispo de São Paulo; Cardeal Dom Au- 

gusto Alvaro da Silva, Arcebispo de São Salvador da Baía e Primaz do Brasil; 

Dom José de Medeiros Delgado, Arcebispo de S. Luís do Maranhão; e Dom Fer- 
nando Gomes dos Santos, Arcebispo de Goiânia: 


I. Introdução: regozijo pela “Mater et Magistra”. — A Comissão 
Central da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil aproveita o en- 
sejo de sua primeira reunião após a publicação da “Mater et Magistra” 
do Santo Padre João XXIII para, oficialmente, em nome de todo o Epis- 
copado brasileiro, manifestar, de público, seu regozijo pelo surgimento 
desta Encíclica, oportuna para o mundo inteiro, oportuníssima para o 
caso especial do Brasil. 

E” intenção nossa aproveitar todos os ensejos para difundir em nos- 
so País as precisões e os desenvolvimentos trazidos à “Rerum Novarum” 
pela “Mater et Magistra” e para divulgar os novos aspectos da questão 
social indicados e analisados pelo Vigário de Cristo. Estaremos assim 
contribuindo para renovar os laços de vida em comum, na verdade, na 
justiça e no amor. 


IH. Grave a situação do meio rural brasileiro. — Por hoje, nossa aten- 
ção se volta, de preferência, para o meio rural cuja situação é grave 
e que mereceu todo um longo capítulo da Encíclica, a propósito de “exi- 
gências da justiça em relação aos setores de produção”. Dêle extraímos 
um roteiro de atividades que para os católicos é um programa ideal, 
mas que é válido para todos, independentemente de religião. 

A) Roteiro de atividades. E' vital ajudar a integrar a agricultura 
brasileira no ritmo do desenvolvimento nacional. 

Merecerão atenção permanente e esforços concretos de realização di- 
reta ou indireta: 

a) a obtenção, para o meio rural, de serviços essenciais como es- 
tradas, transportes, comunicações, água potável, habitações, cuidados mé- 
dicos, instrução elementar e formação profissional, serviço religioso, re- 
creação e, também, tudo que é necessário a uma casa rural, para seu 
arranjo e sua modernização; 

b) a realização, no setor agrícola, das transformações, que dizem res- 
peito às técnicas de produção, à escolha das culturas, às estruturas das 
emprêsas, necessárias, ou exigidas pela vida econômica, considerada em 
seu todo, e de modo a proporcionar, quanto possível, um digno nível de 
vida, semelhante aos dos setores industrial e de serviços; 
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c) a proveitosa inserção, em outros setores da produção, da mão- 
de-obra liberada pela modernização progressiva da agricultura, propor- 
cionando-se — nas regiões de partida e de chegada, — formação pro- 
fissional necessária, ajuda econômica e o socorro espiritual indispensável; 

d) a promoção, no meio rural, de uma política econômica, abrangen- 
do o regime fiscal, o crédito, os seguros sociais, o contrôle dos preços, 
o desenvolvimento das indústrias de transformação e modernização dos 
estabelecimentos agrícolas. 


Ao promover a política econômica, adequada ao meio rural, é pre- 
ciso ter presente: 


a) quanto ao regime fiscal: 

— que os encargos sejam proporcionais à capacidade contributiva 
dos cidadãos; 

— que seja levado em conta o fato de que os rendimentos do setor 
agrícola se obtêm mais lentamente e com maiores riscos no decurso de 
sua formação, sendo também mais difícil conseguir os capitais necessá- 
rios ao seu crescimento; 

b) quanto a capitais e juros razoáveis: 

— que se impõe, como reclamo do bem comum, adotar-se uma po- 
lítica especial de conceder crédito à agricultura, e de instituir estabe- 
lecimentos de crédito que lhe forneçam capitais e taxas razoáveis; 

c) quanto a seguros sociais e previdência social: 

— que é indispensável estabelecer dois sistemas de garantias: um 
para os produtos agrícolas, o outro em favor dos agricultores e de suas 
famílias; 

d) quanto ao contrôle de preços: 

— que é necessário recorrer a uma disciplina eficaz para proteger 
os preços, utilizando-se para êsse fim os recursos variados que a técni- 
ca moderna pode oferecer; 

— que êsse disciplinamento seja, antes de tudo, obra dos interessa- 
dos, sem, no entanto, desprezar-se a ação reguladora dos Poderes 
públicos; 

— que não pode ser esquecido que o preço dos produtos agrícolas 
constitui, muitas vêzes, antes uma remuneração do trabalho do que uma 
remuneração do capital; 

— que os produtos agrícolas, destinando-se à satisfação de neces- 
sidades humanas primárias devem estar ao alcance de todos os consu- 
midores, sem prejuízo, no entanto, dos agricultores que não podem ser 
privados de um poder de aquisição indispensável a um digno nível 
de vida; 

e) quanto ao desenvolvimento das indústrias de transformação: 

— que é conveniente, também, promover nas regiões agrícolas as 
indústrias e serviços ligados à estocagem, à transformação e ao transpor- 
te dos produtos da lavoura; 

— que é desejável que aí se manifestem iniciativas referentes aos 
outros setores econômicos e às outras atividades profissionais; 

f) quanto à modernização dos estabelecimentos agrícolas: 

— que emprêsa ideal é a que se apresenta em dimensões familiares, 
mas com salvaguarda dos rendimentos suficientes para um digno nível 
de vida; 

— que, para êsse fim, é indispensável que os agricultores recebam 
a instrução apropriada, sejam mantidos em dia com os conhecimentos 
necessários e recebam a assistência técnica adequada à sua profissão; 
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— que é de todo desejável que os agricultores estabeleçam uma rêde 
de instituições cooperativistas variadas, que se organizem profissionalmente, 
que participem da vida pública, tanto nos organismos administrativos 
quanto nos movimentos de finalidade política. 

E' preciso criar a convicção de que os promotores do desenvolvi- 
mento econômico, do soerguimento cultural nos meios rurais devem ser 
os agricultores. 

E” preciso levar o agricultor a sentir, sempre mais, a nobreza do 
trabalho agrícola, a dignidade de sua profissão e os valores morais 
que lhe caracterizam a atividade. 

E” preciso que os trabalhadores da terra se sintam solidários uns 
com os outros e colaborem para o surgimento de organizações coopera- 
tivistas e de associações profissionais e sindicais. 

E' preciso que os agricultores conciliem seus direitos e seus inte- 
rêsses com os de outras profissões, subordinando ao bem comum as exi- 
gências de uns e de outros. 

E' preciso velar para que os Poderes Públicos se esforcem pela eli- 
minação ou redução dos desequilíbrios entre regiões econômicamente de- 
senvolvidas e regiões econômicamente atrasadas, e para os habitantes 
das regiões menos desenvolvidas se sintam, e sejam o mais possível 
responsáveis e promotores de seu próprio soerguimento econômico. 

Movidos pela solidariedade humana e pela fraternidade cristã, de- 
vemos querer que o nosso País colabore, na medida do possível, para o 
desafôgo de países superpovoados, sobretudo quando se tratar de acolhida 
a trabalhadores em condições de contribuir para a elevação de nosso 
meio rural. 

B) Recomendações especiais. Na esperança de ver, quanto antes, 
aplicadas a nosso meio rural essas diretrizes, merecem-nos recomendações 
especiais os seguintes Movimentos: 

Ação Católica Rural. A Juventude Agrária Católica (JAC) e a Liga 
Agrária Católica (LAC) são dignas de apoio prioritário, traduzido em 
tempo, interêsse e sacrifício. São, por excelência, a presença de Cristo 
entre os trabalhadores do campo. Ajudar a afirmar a Ação Católica Ru- 
ral e assegurar ao meio rural mística bastante forte para contrabalançar 
e superar a mística comunista. 

Sindicalização rural. A experiência, iniciada no Nordeste, de forma- 
ção de líderes para a sindicalização rural, é digna de ser estendida a 
todos os centros rurais, sobretudo quando agitados por reivindicações 
justas mas conduzidas com segundas intenções. j 

O Secretário Geral da nossa Conferência está apto a fornecer aos 
Bispos interessados pelo assunto todos os dados necessários. 

Frentes Agrárias. Sugerimos às Dioceses rurais que acompanhem, com 
o mais vivo interêsse, a experiência das Frentes Agrárias surgidas no Pa- 
raná e no Rio Grande do Sul. Talvez um dia se possa pensar na arti- 
culação nacional das Frentes. 

Movimento de Educação de Base: Para a divulgação do Roteiro de 
atividades, como para expansão da JAC, da Sindicalização rural e das 
Frentes Agrárias, o instrumento providencial que temos nas mãos é o 
Movimento de Educação de Base, através das Escolas Radiofônicas. Rei- 
teramos nossa confiança no MEB e estamos certos de que sem educação 
de base será vão o esfôrço de mera recuperação econômica, por mais 
aparato técnico de que se revista o planejamento. 

Planejamento apostólico. A Comissão Central do CNBB vê, com o 
maior interêsse, as experiências pastorais que se realizam em diversas 
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Dioceses, dentro da prudência e do zêlo apostólico, adaptadas às exi- 
gências da hora atual. 

A Comissão Central, entretanto, deseja de maneira especial, que 
grandes áreas de nosso País se unam e se organizem em busca de so- 
luções comunitárias atualizadas, máxime para problemas comuns. Assim, 
aprova e abençoa as reuniões que se realizarão em Natal, para sacer- 
dotes, de 2 a 17 de fevereiro; para religiosas, de 29 de janeiro a 16 de 
fevereiro; para leigos, de 1º a 6 de março. Serão Cursos do Mundo Me- 
lhor com a tônica no planejamento para o Nordeste. Serão estudados 
em comum os principais problemas sociais e religiosos do Nordeste, 
tendo em vista um planejamento apostólico dentro do espírito que anima 
o Movimento do Mundo Melhor. 

Como êsse planejamento proposto será uma ampliação baseada em 
experiência diocesano-provincial, a Comissão Central espera que outras 
áreas do Pais se organizem, aproveitando tôdas as fôrças da Igreja, 
agrupando-as com objetivo de estimular as atividades apostólicas das 
Dioceses. 

C) Em face da expansão comunista no meio rural. Os comunistas, 
no campo como na cidade, não se interessam realmente pelas soluções. 
Ao contrário: para êles, quanto pior melhor. 

Mas o fato grave que denunciamos é que os agitadores vermelhos 
em várias frentes se preparam para a tática de guerrilhas, de acôrdo 
com os melhores exemplos cubanos ou chineses. 

Assim como não podemos parar no mero anticomunismo simplista 
e contraproducente, não podemos ser ingênuos a ponto de entregar-nos 
a grandiosos planos de recuperação econômico-social dos meios rurais, 
esquecidos da retaguarda e dos flancos, invadidos pelos guerrilheiros. 
Em cada Diocese, caberá à perspicácia do Pastor descobrir os meios 
práticos de defender o rebanho. 

Temos a confiança filial de pedir à Padroeira do Brasil, Nossa Se- 
nhora Aparecida, atenção particular para o nosso meio rural. Pedimos, 
sobretudo, que a comissão dos responsáveis não dê aos agitadores ra- 
zão ou aparências de razão. 

A hora é de orações e de sacrifícios. Cabem, quem sabe, procissões 
de penitência e preces públicas para que nossa Pátria, reserva de Cristan- 
dade, se mantenha fiel a Nosso Senhor Jesus Cristo. 


O “Programa de Ação” Comunista contra a Igreja 
na América Latina. 


Circula entre os comunistas um manual de ação que instrui sôbre a melhor ma- 
neira de destruir a Igreja Católica. A brochura tem o seguinte título: “A Igreja 
Católica em Cuba. Programa de ação”. Seu autor é Li-Wei-Han, comunista 
chinês, membro do Comitê Central, Diretor do Departamento da Frente Unida, Vice- 
presidente do Comitê permanente do Congresso Popular Nacional e da Conferência 
Consultiva Política. O boletim foi publicado em espanhol pela “Imprensa de Idiomas 
Estrangeiros de Pequim” e “para uso exclusivo da Secção Latino-americana do De- 
partamento das Relações do Partido Comunista Chinês”. Foi escrito em 1959 para 
orientar os comunistas de Cuba que, como se sabe agora, agiram segundo as di- 
retrizes recebidas. Eis o pavoroso texto em nossa tradução: 


A Igreja Católica com sede em Roma é uma organização reacio- 
nária que dá origem a atividades contra-revolucionárias nas democracias 
populares. Para que as democracias populares possam continuar seu 
progresso no caminho rumo ao socialismo e ao comunismo, é necessário 
primeiramente acabar com a influência dessa Igreja Católica e com 
suas atividades. A Igreja Católica não é nem estéril nem impotente. 


> 
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Pelo contrário, há que lhe reconhecer o poder, e adotar uma série de 
medidas para contê-lo. Quando a luta política e as fôrças de produção 
houverem atingido um alto nível de produção, então é que se poderá 
destruí-lo. Êste é o objetivo que lutamos para alcançar. Desfechar um 
assalto frontal e dar o golpe de frente enquanto estivermos mal apare- 
lhados e não houvermos educado devidamente as massas, isto viria a 
dar a essa Igreja maior domínio sôbre as massas, já que estas se 
sentiriam da parte da igreja e clandestinamente apoiariam as atividades 
contra-revolucionárias por ela auspiciadas. Deve-se também evitar que 
se convertam em mártires os líderes das atividades contra-revolucio- 
nárias da Igreia. A linha de ação contra a Igreja é a de instruir, edu- 
car, persuadir, convencer, e, pouco a pouco, despertar e desenvolver 
plenamente a consciência política dos católicos por meio da sua parti- 
cipação em círculos de estudo e em atividades políticas. Por meio dos 
ativistas devemos empreender a luta dialética no seio da religião. Pro- 
gressivamente substituiremos o elemento religioso pelo elemento mar- 
xista. Gradualmente transtormaremos a consciência falsa na consciência 
verídica, de maneira que os católicos eventualmente destruam, por sua 
própria vontade e conta, as imagens divinas que êles mesmos criaram. 
Esta é a nossa linha de ação na luta pela vitória contra a Igreja Ca- 
tólica contra-revolucionária. 

A seguir apresentamos um programa de táticas que foi empregado 
com êxito na República Popular Chinesa para a libertação do povo chi- 
nês da influência da Igreja Católica imperialista de Roma. 

E” preciso conduzir ao seio do govêrno popular a Igreja e seus 
fregueses, onde então as massas influirão sôbre êles. Não se pode per- 
mitir que a Igreja conserve o seu caráter supranacional, que a coloca 
acima da vontade das massas. Há que estabelecer um departamento 
do govêrno popular encarregado de assuntos e organizações religiosas. 
A submissão da Igreja aos processos do centralismo democrático pre- 
para o caminho para que, por meio das massas, possam ser adotadas 
medidas patrióticas que desvirtuem a Igreja e lhe destruam a ima- 
gem. Dito departamento organizará associações nacionais, regionais e 
locais que reunirão os católicos em organismos patrióticos. Cada asso- 
ciação declarará o seu acatamento e observância às leis da nação. 

Depois de haverem sido estabelecidas as associações patrióticas, e 
de haverem os católicos professado o seu acatamento às leis da nação, 
surgirão os reacionários e contra-revolucionários. Êstes contra-revolu- 
cionários surgidos no meio da Igreja Católica serão os primeiros a ser 
preciso extirpar com firmeza, mas não com o emprêgo da violência. As 
medidas adotadas em todos os casos devem estar de acôrdo com a lei. 
Por sua natureza, as aspirações contra-revolucionárias conduzem a ações 
contra o govêrno. Este princípio indica-nos as leis que devem ser apli- 
cadas contra os que protestam, e que os colocam na categoria de cri- 
minosos antipatrióticos que protestam seguindo as instruções de caráter 
imperialista enviadas da sede da Igreja Católica na Cidade do Vaticano. 

Durante êsse período, as massas sentirão um conflito psicológico, 
já que, de uma parte, sentirão lealdade para com a Igreja e para com 
seu clero, e, de outra parte, o seu patriotismo, que as leva a apoia- 
rem o govêrno popular. Convém sondar êste conflito e estudá-lo deti- 
damente. Se se adotar ação precipitada, sem levar em conta a agudeza 
dêsse conflito psicológico, pode-se vir a isolar o partido dessas mas- 
sas, Se os laços entre as massas e a Igreja forem muito estreitos, deve- 
se seguir o princípio de dois passos para adiante e um para trás. 
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Ao dar o passo para trás, o govêrno popular deve afirmar que está 
defendendo a liberdade religiosa, e que por vontade das massas é que 
estabelece “comités” de reforma nas associações, para que as massas 
patrióticas possam exprimir-se mais diretamente na direção dos assun- 
tos da Igreja. 

Esteja alerta. Os ativistas do partido devem dirigir o trabalho dos 
“comités” de reforma. Êstes devem isolar os reacionários que se encon- 
trarem entre as massas. Para êste trabalho, devem-se seguir as senhas: 
é patriótico aderir ao govêrno e acatar as leis; a desobediência é anti- 
patriótica; as associações têm protessado seu patriotismo; os elementos 
antipatrióticos devem ser isolados das associações e julgados como cri- 
minosos perante as massas patrióticas; é dever de todo cidadão cas- 
tigar o criminoso. Os ativistas devem dirigir as massas contra os ele- 
mentos criminosos. Depois que as massas condenarem os criminosos e 
os isolarem das associações, os criminosos devem ser castigados de 
acôrdo com as disposições das leis do govêrno popular. Ao mesmo 
tempo, devem as associações professar de novo seu acatamento às leis, 
e procurar descobrir em seu seio atividades contra-revolucionárias. 

Embora os reacionários tenham sido descobertos, o conflito psico- 
lógico continua nas massas. E' importante que as autoridades eclesiás- 
ticas e os líderes da Igreja assegurem às massas que a religião ficou 
mais pura, já que se livrou de elementos criminosos e antipatrióticos. 
Os ativistas que são membros das associações têm as importantes ta- 
refas de persuadir os líderes da Igreja a fazerem essas declarações. 
Devem também os ativistas assegurar às massas que o govêrno e o 
partido estão acatando a vontade das massas. Desde logo, durante êste 
período, surgirão desavenças. Se se agir de maneira arbitrária, perder- 
se-á o impulso do movimento das massas. O govêrno popular deve es- 
timular as discussões, a fundo, de tôdas as desavenças. Durante estas 
discussões, deve-se tratar de descobrir os contra-revolucionários que 
antes haviam passado despercebidos. Durante êste período, tal como 
no anterior, cumpre seguir as senhas: é patriótico acatar as leis; a 
desobediência é antipatriótica e criminosa. Deve-se também procurar in- 
formar as massas sôbre os resultados das conversações entre o Estado 
e a Igreja, e sôbre o renascimento patriótico das massas religiosas que 
está substituindo os sentimentos decadentes, imperialistas e antipatrió- 
ticos. Com exceção de assuntos espirituais, todo indício ou expressão 
de vinculação com a Cidade do Vaticano deve ser desprestigiado, visto 
ser motivado por interêsses imperialistas e apoiar atividades contra- 
revolucionárias. A experiência de nossos países irmãos mostra que a 
Igreja Católica sempre ajudou atividades contra-revolucionárias. Em vis- 
ta da extensão mundial da Igreja Católica, essas experiências consti- 
tuem provas inegáveis do seu caráter conspiratório. Durante êste pe- 
ríodo pode-se esperar que, vindos da Cidade do Vaticano, serão ou- 
vidos protestos contra a nossa campanha. Éstes protestos devem ser 
aproveitados como novas provas do caráter conspiratório da Igreja 
dirigida da Cidade do Vaticano. 

Isto nos traz ao ponto de ataque seguinte, que é a ligação da 
Igreja com a Cidade do Vaticano. E” de prever que, durante êste ata- 
que, o clero reagirá violentamente, já que êste é o seu ponto de apoio 
e a fonte do seu poderio. Deve-se ter em mente que os seus protestos 
por causa do ataque contra a sua lealdade ao Vaticano são antipatrió- 
ticos, e estão em oposição às leis e ao govêrno. Igualmente, aquilo 
"que o clero representa é impatriótico. Os ativistas têm a tareta de 
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convencer as massas de que o indivíduo pode ter a sua religião sem 
que a Cidade do Vaticano dirija os assuntos da Igreja no mundo todo. 
Os ativistas também devem explicar o princípio da coexistência do 
patriotismo com a religião. Assim ficam isolados das massas os que 
seguem os ditames do Vaticano. E isso abre caminho para o estabe- 
lecimento de uma Igreia independente. 

E' preciso fazer uma campanha de preparação antes de se poder 
proclamar a Igreja independente. As figuras do clero que não possam 
ser persuadidas de acatar os ditames do govêrno popular são denun- 
ciadas perante as massas. E aproveitam-se os seus protestos para des- 
truir o império delas sôbre as massas. A melhor tática é fazer um tra- 
balho simples e sem que seja identificado o seu autor. Os ativistas de- 
vem dar origem às denúncias contra êles. Na história abundam as pro- 
vas que podem ser empregadas na ação legal contra os que protestam 
contra a separação entre a Igreja e o Vaticano. Durante esta fase, é 
preciso ter preparados os argumentos necessários para convencer os 
intelectuais de que a separação com o Vaticano é um passo para a 
frente e não para trás. As disposições legais que protegem tôdas as 
religiões, e as histórias dos movimentos protestantes, servem para êste 
fim. Ao mesmo tempo, os ativistas têm a tarefa de conduzir as asso- 
ciações num movimento conjunto para solicitar que o govêrno popular 
autorize o estabelecimento de uma Igreja independente, a fim de livrar 
as associações de tôda eiva antipatriótica causada por alguns elementos 
que continuem seus laços com o Vaticano. O govêrno popular dará a 
autorização, e então organizar-se-á a Igreja independente. Deve-se ter 
presente que o rompimento entre a Igreja Católica e o Vaticano só 
tem importância para os teólogos. As massas têm pouca afinidade e 
pouca vinculação direta com o Vaticano nas suas práticas religiosas. 

Eis-nos chegados à última etapa. Depois da separação entre a Igre- 
ja e o Vaticano podem ser sagrados os nossos próprios líderes da 
Igreja. Isto provocará o mais vigoroso protesto da parte do Vaticano, e 
excomunhão maior. Deve-se ter presente que a luta se está efetuando 
fora das suas fronteiras, e não entre os seus associados. As associa- 
ções funcionam, e as massas são persuadidas e animadas a praticar 
sua religião no seio da nova igreja. Agindo com tacto e sutileza, não 
se destrói a liturgia, e as massas notam poucas diferenças na nova 
Igreja. Os protestos do Vaticano contra sagrações afetam a hierarquia 
da lIgreia, e o govêrno do povo responsabiliza-se pela rejeição dos 
cargos do Vaticano. Pouco a pouco vai-se isolando a retaguarda de 
oficiais do Vaticano. Um vez isolados, a ação contra êles torna-se cada 
vez mais legal, porque êles sentem uma grande ânsia de protestar e 
de se converterem em mártires, e, como consegiiência, comprometem- 
se em ações antipatrióticas. 

Ainda que se haja triunfado na luta contra a Igreja Católica, deve 
empregar-se a persuasão para com a retaguarda do clero. Por esta ati- 
tude, as massas compreenderão que o govêrno popular se preocupa 
sinceramente com a liberdade de religião de tôdas as pessoas. Ao mes- 
mo tempo, elas colocam os que protestam na categoria . dos que agem 
contra os sentimentos do povo e contra o seu govêrno. 

Quando chegar o momento em que os postos de responsabilidade 
no clero forem dos nossos e estiverem submetidos ao govêrno popular, 
passar-se-á a erradicar paulatinamente os elementos da liturgia incom- 
patíveis com o govêrno popular. As primeiras mudanças serão dos sa- 
cramentos e das orações. Depois proteger-se-ão as massas contra coação 
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e pressão para freqiientarem a Igreja, praticarem a religião ou orga- 
nizarem grupos coletivos representando qualquer seita religiosa. Quan- 
do a prática da religião se converte em responsabilidade individual, 
sabe-se que lentamente a religião é esquecida. As novas gerações subs- 
tituirão as passadas, e a religião será um episódio do passado, digno 
de ser tratado nas histórias escritas sôbre o movimento comunista 
mundial. 


A Tragédia do Comunismo em Cuba. 


Um sacerdote natural de Cuba, onde exercia intenso apostolado 
social, em setembro último foi inesperadamente prêso, colocado num 
navio e exilado sob acusações de “falangismo imperialista”. Transcre- 
vemos seu depoimento sôbre as causas, os efeitos e esperanças da im- 
plantação comunista em Cuba. 

— Omitindo as causas remotas da ganância, ambição e egoís- 
mo, resumem-se as causas próximas em 5 pontos: as profundas in- 
justiças sociais ao povo, a angustiosa escassez de clero, as imoralida- 
des administrativas, a terrível ditadura de Fulgêncio Batista e a trai- 
ção mais vil da história, perpetrada por Fidel Castro. 

1. As maiores injustiças se encontravam no setor agrário e indus- 
trial. Num país eminentemente agrícola os camponeses levavam vida 
infra-humana: na alimentação, vestuário, higiene e educação. 43% eram 
analfabetos. Na Primeira Semana Social Católica Agrária a Igreja su- 
plicava à sociedade as mesmas reformas que 10 anos depois Castro 
iria desenvolver com finos sofismas. Governantes e capitalistas fecha- 
ram os ouvidos aos apelos da Igreja: “Atenção ao campo! abolir o lati- 
fúndio improdutivo! repartir equitativamente as terras!...” — Que fêz 
a Igreja pelos camponeses? “E' certo que empreendeu realizações no 
campo social como o Movimento de Democracia Social Cristã começado 
em 1940, diversas escolas técnicas, trabalho da JOC e inúmeras obras 
beneficentes. Mas o Clero podia ter feito muito mais; sobretudo, um 
trabalho de visão e organização mais amplas e previdentes. No setor 
industrial urbano a situação não era melhor: êxodo do campo para a 
cidade, ausência de formação profissional, miséria, corrupção e, sobre- 
tudo, o pavoroso câncer do desemprêgo. Entre seis milhões de cubanos 
600.000 ficavam parados na safra de açúcar; fora dela um milhão. “O 
Comunismo não tem razão, mas tem motivos”, dizia um Bispo. 

2. Como em tôda a América Latina, a escassez de clero em Cuba 
foi o germe de todos os males. Para possuir sacerdotes na proporção 
de Espanha, um por mil almas, Cuba teria precisado 6.500 sa- 
cerdotes. Possuía 670: 1 por 10 mil pessoas. Restam agora 125 sacer- 
dotes, praticamente tolhidos de liberdade. Grande parte do trabalho ca- 
tólico está destruído. 1961 passa à História Cubana como “o Ano 
da Educação” marxista. “Com a comunização da juventude podemos 
dizer: A Cuba chegamos tarde. Não acontecerá o mesmo com a Amé- 
rica Latina, “a esperança da Igreja” de Pio XII?” 

3. Desde que Cuba é livre, o povo sofreu na maioria dos pe- 
ríodos uma verdadeira praga de politiqueiros só interessados em encher 
os próprios bolsos. Apesar do extraordinário trabalho dos Colégios Ca- 
tólicos e das instituições apostólicas excelentes, como a Ação Católica 
e a Agremiação Católica Universitária, faltou a equipe de líderes bem 
formados para a ação entre as massas. Muitos católicos receberam bom 
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nível intelectual. Mas partiram para uma luta díspar em que reinavam 
a demagogia, a propaganda e uma dialética na qual os adversários 
eram mestres. 


4. A terrível ditadura de Fulgêncio Batista se caracterizou pela 
imoralidade administrativa, no primeiro período, e por um regime de 
repressão brutal, no segundo, iniciado por anticonstitucional golpe de 
Estado. Batista se entregou às mãos de uma quadrilha de verdugos 
que encarceravam, torturavam, queimavam, e mutilavam membros a bel 
prazer. Cêrca de 20 mil jovens católicos sucumbiram ao massacre. Ade- 
mais, imperaram com poder ilimitado: jogatina, prostituição, ataques 
aos direitos dos operários, privilégios com capital estrangeiro e peculatos. 

5. Com êsses antecedentes se pode compreender a quinta e a mais 
importante das causas do Comunismo em Cuba: a traição de Fidel 
Castro. O povo aderiu desesperadamente ao seu Movimento Revolu- 
cionário que parecia a libertação de tantos males. As massas tomaram 
a predisposição psicológica para desculpar as perversas intenções que 
pareciam apontar nos primeiros meses do Govêrno Revolucionário. “To- 
dos queríamos uma revolução cristã, democrática, justa, radical e for- 
te”. Um povo violentado por tantas injustiças se entregou à revolução 
de Fidel, como a um messias baixado do céu da Sierra Maestra, com 
barbas proféticas e tropas carregadas de rosários e medalhas. Para 
conguistar o povo nada empregou mais do que a mais perfeita arte 
de mentir, música, slogans, desfiles, propagandas, discursos de 5 horas 
pela TV com doutrinamentos dúbios. Ouvindo-o pela TV, até os ad- 
versários mais ferrenhos tinham que tomar cuidado para não se deixar 
ludibriar. “Fidel elogiava a Quadragesimo Anno, falava de Cristo e da 
sua doutrina”, fingiu-se sensato cristão, “até perpetrar a mais vil trai- 
ção que a história humana regista”. 

— Os e feitos foram os mais trágicos possíveis. Castro come- 
cou por eliminar os capelães do exército; acabou com o ensino religioso 
nas escolas; permitiu alguns artigos contra a Igreja; eliminou os ca- 
tólicos dos cargos importantes; atacou a Jerarquia e a Igreja; intro- 
duziu toneladas de propaganda comunista, até incitar o povo a agre- 
dir aos padres que na Igreja lessem a Pastoral dos Bispos contra o 
Comunismo. “Era a vontade do povo e contra o povo nada se pode 
fazer”. Hoje a massa repete maquinalmente os slogans que Castro mil 
vêzes acentuou: “Unidade! todos à reforma agrária! os padres são maus! 
a Igreja é agente do imperialismo ianque!” Os milicianos de Castro 
ultrajaram as igrejas, arrancaram-lhe as escolas, expulsaram o clero, 
menos 125 sacerdotes e umas 30 religiosas para cuidar de inválidos e 
anciãos. O povo inteiro sofre: extinção dos direitos e dignidade hu- 
mana, ódio entre familiares, luta de classes, asfixiamento pela espio- 
nagem e policiamento mais fortes e severos. Pela menor denúncia pren- 
de-se, mata-se. Há centenas de famílias detidas sem que ninguém saiba 
as razões nem seu destino. Muitos morrem asfixiados nas prisões imun- 
das; outros enlouquecem pela tortura mental e pela lavagem do cé- 
rebro. Os fuzilados no paredão sobem a 800. Fora dêle mais de 12 
mil massacres. Há 250 mil homens, mulheres, crianças e anciãos lan- 
çados como animais nos cárceres, cavernas e salões. 


— “Dentro de Cuba não há esperança alguma de derrubar o tre- 
gime, apesar do heroísmo e do desespêro do povo. Extermina-se tudo 
que não favorece o Comunismo. Fidel só conseguiu a adesão de 20% 
da nação. Contudo, submete o povo a custo de exército, espionagem e 
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armamento russo e tcheco”. Só há uma esperança: que tôdas as na- 
ções americanas se unam aos 10 países da América que já romperam 
as relações com o Comunismo de Castro e numa ação conjunta libertem 
da escravidão seus irmãos de sangue e de fé. 

ih A 


Ainda a Hierarquia de Valores. 


Junto com as bondosas referências à nossa modesta colaboração 
anterior (REB 1961, pp. 659-661), vieram também algumas perguntas, 
entre as quais a seguinte: Como saber sempre o que seja mais im- 
portante no momento? 

Na realidade, não é fácil saber concretamente, em cada escolha, o 
que seja mais importante e vital para o cristianismo. Difícil hierar- 
quizar trabalhos e obras, na complexidade tremenda da vida atual, 
com a interdependência de fatôres, que entram na origem e agrava- 
mento de situações e problemas. Dificilimo mesmo acertar sempre no 
roteiro de iniciativas, empreendimentos e realizações, que necessaria- 
mente trarão a marca da limitação humana e o risco de desacertos e 
danosas pretensões. 

Mas aqui não se trata de infalibilidade no assunto nem de acêrto 
absoluto em tôdas as decisões. Trata-se, sim, da preocupação que de- 
vemos ter de hierarquizar metas, com o sincero propósito de atacar 
em primeira linha as atividades mais importantes e vitais. Trata-se de 
sair um pouco da mentalidade da pedra e da obra, para fixar-ncs mais 
na procura do elemento humano, a ser preparado como fermento ativo 
na fermentação das massas. Trata-se de não julgarmos definitivos os 
nossos métodos nem perfeitos e imutáveis os nossos processos, prontos, 
quando necessário, a sair da rotina, mesmo com holocaustos de glo- 
riosas tradições, que, justas e valiosas no passado, hoje perderam sua 
razão de ser. Trata-se da necessidade absoluta do desprendimento de 
tudo que impeça ou torne menos eficientes as conquistas para o reino 
de Deus. Não apenas desprendimento pessoal, mas também coletivo, que, 
muitas vêzes, sendo na realidade um egoísmo de grupo, vem sutilmente 
fantasiado de amor e dedicação à Igreja. 

O que é importante é sabermos que, nas dimensões ecumênicas 
do mundo de hoje, a solução dos problemas da hora presente não 
estará numa determinada obra ou atividade, isolada das demais, mas 
em planejamentos de alguma forma também ecumênicos, que, abran- 
gendo o conjunto, visem a reforma estrutural de uma organização 
social viciada em suas bases. Embora seja isto lugar-comum, repetimo- 
lo aqui, porque é muito fregiiente e fregiientíssimo o equivoco de se 
pensar que determinada obra é que vai salvar o mundo, sendo para 
uns a catequese, para outros a assistência social, para outros a re- 
forma agrária, cada um encarando a salvação do mundo de modo uni- 
lateral, sob o ângulo da atividade a que consagrou sua vida. Bem sa- 
bemos que nenhum dêstes aspectos, por mais organizados e eficientes, 
resolverá o problema do mundo atual, que, como todos estão sentindo 
e clamando, não é apenas de consertos, mas de reformas de estruturas. 
Que não é de escaramuças isoladas, mas de guerra total, onde o he- 
roismo isolado poderá até ser crime e traição. 

Por isso, a necessidade abscluta de um rigoroso planejamento, ca- 
racterizando os pontos prioritários a serem atacados em primeira linha, 
numa segiiência de revisões sinceras e objetivas, que apontem o cami- 
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nho de novas reformulações para novas atuações práticas. Num mundo 
em constante e violenta mutação, fórmulas canonizadas e estáticas po- 
derão ser princípios de decadência e ruína — como estamos vendo em 
alguns aspectos de um cristianismo cristalizado, que deixou de ser fer- 
mento para se transformar em conteúdo estático e inerte. u 

Se o momento é de emergência, e de emergência aguda e gravissi- 
ma, talvez sem precedentes na história, as soluções também devem as- 
sumir êste caráter. E um dos postulados do caráter de emergência é 
a posposição do secundário e acidental, quando o essencial está em 
perigo iminente. Posposição que poderá ir até o sacrifício de coisas em 
si boas e apostólicas, nas quais talvez se colocara o ideal, a vida, o 
suor e o sangue. Que adiantaria a preocupação de salvar a pintura do 
fôórro, quando o incêndio já está atacando as paredes ou as águas 
minando os fundamentos? 

Para o bem do conjunto, como já foi dito, poderá ser necessário 
limitar, por algum tempo, algumas obras materiais, a fim de poder 
dedicar-se mais ao elemento humano, à formação de líderes, sem os 
quais não se terão as massas. Talvez adiar a construção de um hos- 
pital ou reforma da igreja, para poder organizar e salvar o meio ru- 
ral, ameaçado de desintegração, que poderá projetar-se por séculos. 
Talvez deixar, por tempo, uma paróquia sem padre, anexando-a a outra, 
para atender ao S.O.S. do ambiente universitário, tremendamente in- 
filtrado de propaganda marxista. Talvez mesmo suspender ou limitar 
as aulas de um seminário, para lançar alguns de seus padres, e, quem 
sabe, até seminaristas, a um trabalho urgente e inadiável de arregi- 
mentação de fôrças e evangelização, para o qual amanhã poderá ser 
tarde. E a quem se escandalizar com isto, diremos que foi o que de- 
sejou fazer, e em parte fêz, Pio XII, quando, em 1948, a Itália estava 
na iminência de cair sob o domínio do comunismo. Que teria adiantado 
então querer salvar velhas tradições ou veneráveis estruturas, para de- 
pois entregar tudo ao inimigo? 

Desnecessário é dizer que não somos nem poderíamos ser de forma 
alguma, contra as construções materiais, que são necessárias no plano 
bidimensional de matéria e espírito em que vivemos. Apenas queremos 
acentuar, o que outros mais autorizados já disseram, que, neste mo- 
mento de crise, não as devemos colocar em primeiro plano. De nada 
valerão tôdas as nossas construções materiais e obras de arte e pre- 
ciosidades, diante de uma cristandade que se vai diluindo e progressi- 
vamente descristianizando. E se os grandes templos da cristandade, 
alguns quase desertos para o verdadeiro culto a Deus, servirem apenas 
para exibição de arte ou recordação do passado, não admira que Deus 
permita sejam um dia destruídos, para que de suas cinzas surjam no- 
vas cristandades, vivas e dinâmicas. Era isto que, há quase trinta anos, 
nos ensinava um grande e inesquecível mestre de nossa formação sa- 
cerdotal, o qual gostava de repetir que mais vale uma alma em graça 
do que todos os tesouros de todos os templos do mundo. Ou cemo há 
pouco nos dizia um sacerdote encarregado da guarda de precioso pa- 
trimônio histórico: Que é tudo isto, diante de uma alma que se at- 
repende e recebe o perdão? 

Se a época é de crise, as soluções devem ser correlativas. E por 
isso, além de inteligentes planejamentos, há necessidade, de nossa par- 
te, de atitudes heróicas e de testemunho pleno e total. O momento é 
de heroísmo cristão ou de fracasso e derrota. Diante de um mundo 
possesso e fanatizado, capaz de dar a vida como de fuzilar a sangue 
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frio, atitudes burguesas não salvam. Muito menos gestos de deses- 
pero e loucura — a não ser a loucura da cruz de Cristo. 

Nosso testemunho cristão e sacerdotal não poderá ser o das horas 
normais e tranqiilas. Para enfrentar a loucura de uma época desvai- 
rada e furiosa, que perdeu o centro de gravidade, não bastam os es- 
quemas clássicos de uma ação ordinária e pacífica. Tornam-se neces- 
sárias atitudes fortes e drásticas, capazes de chocar. Como Cristo des- 
concertou os critérios vigentes, assim deverá fazer o cristão de hoje, 
vivendo e irradiando o cristianismo com tôdas as suas fortes, vigoro- 
sas e tremendas consegiiências. Diante da mensagem do Evangelho, o 
mundo descristianizado de hoje deve sentir o impacto e o sobressalto 
que o mundo pagão experimentou. Ou o que sentiram os contemporâ- 
neos de São Francisco, São Vicente e Dom Bosco, que se escandalizaram 
de suas assim julgadas imprudências e excentricidades. Na expressão 
de um grande Prelado, é preciso às vêzes saber agir um pouco im- 
prudentemente. Somente quando o nosso cristianismo fôr capaz de cho- 


car e escandalizar os instalados e burgueses — que podem se encon- 
trar também na Igreja — é que será eticaz e salvador. Somente então 
êle será o cristianismo das horas difíceis — um cristianismo que pre- 


ocupe e assuste os que lhe são adversos. 

Diante da ameaça de destruição de sua cidade, os ninivitas, como 
expressão de penitência, vestiram-se de saco, cobriram-se de cinzas e 
jejuaram severamente. Sem qualquer figura retórica, que a seriedade 
do momento não comporta, não seria o caso de fazer coisa semelhante, 
a começar por nós sacerdotes? Despir-nos de tôdas as vaidades e super- 
fluidades e exterioridades desnecessárias, que são tantas, para ficar- 
mos com o essencial... Reproduzirmos em nossa vida, não só em pa- 
lavras, mas em cobra e verdade, o Cristo pobre e desnudo e despojado 
de tudo... Praticarmos a pobreza verdadeira, escoimada de todos os 
sofismas com que a temos desfigurado e ridicularizado... Vivermos a 
caridade em todo seu misterioso conteúdo e nas suas transformadoras 
consegiiências... 

E aqui está o ponto chave para evitar que o mundo em que vive- 
mos vá à desintegração total. A ameaça tremenda de destruição, pro- 
vocada pela energia nuclear a serviço do Ódio, não desaparecerá da 
face da terra, enquanto com igual intensidade e potência não irradiar- 
mos no mundo o princípio unificante da caridade. Caridade que os 
cristãos não estão vivendo em seu pleno conteúdo original. E não es- 
tão vivendo, porque nós não os abalamos com um exemplo que grite 
e arraste. Porque nós sacerdotes, sejamos sinceros, não vivemos a ca- 
ridade naquela plenitude exigida pela mensagem totalizante de Cristo 


e pela coerência implacável do ódio... 
Mons. Frederico Didonet. 


Sexto Centenário de Taulero, Místico Dominicano. 


Na data de 16 de junho de 1361, Taulero morria em Estrasburgo, 
sua cidade natal. O sexto centenário dêste grande místico alsaciano 
não poderia passar despercebido, não só pelos amigos da Ordem Do- 
minicana, mas também por todos os espíritos desejosos de conhecer as 
grandes obras místicas que enriqueceram a espiritualidade e a vida 
cristã. Taulero pertence tanto à Igreja universal como à família do- 
minicana; mas êle pertence, igualmente, à corrente mística do Reno; 
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mística abstrata, centralizada na renúncia de si mesmo, visando à união 
mística. Taulero recebeu muito especialmente a influência do ilustre 
Mestre Eckhart, do qual foi discípulo, assim como do bem-aventurado 
Henrique Suso. De um modo geral, podemos dizer que Taulero tradu- 
ziu em lições de mística as elevações altamente metafísicas de Mestre 
Eckhart. 

Ingressando no convento dominicano de Estrasburgo com a idade 
de 18 anos, Taulero ali estudou com assiduidade Santo Tomás, apesar 
de não se julgar sempre ligado à doutrina ou às expressões do Doutor 
Angélico. Isto porque, na Renânia, no século XIII, a influência neo- 
platônica dos escritos do Pseudo-Dionísio tinha feito adeptos: mina 
muito rica para as almas místicas. Ele deve ter seguido, em Colônia, 
as aulas de Mestre Eckhart, realizadas de 1321 a 1327; Taulero, mais 
tarde, não deixaria nunca de defender seu Mestre. 


Frade pregador, muito se distinguiu Taulero: tudo que deixou de 
autêntico se encontra em seus sermões, endereçados, principalmente, a 
religiosas dominicanas, cujos conventos eram então núcleos intensos de 
vida mística. E” importante observar que êle improvisava correntemente, 
baseado em seus estudos e meditações; por outro lado, convém salientar 
que possuímos apenas notas dos ouvintes. Suas numerosas cartas de 
orientação não foram conservadas, com uma única exceção. Seu renome 
foi tal que lhe foram atribuídos numerosos sermões e outros escritos, 
hoje reconhecidos como apócrifos. 


Quais são os grandes temas centrais de sua doutrina e de suas 
pregações? A renúncia da alma aos atrativos do mundo, a interiorização 
da vida espiritual, o desprendimento de si mesmo, o recolhimento para 
atingir a “profundeza da alma”, onde se operam a contemplação e a 
união místicas. “Uma vez que Deus é Espírito, o espirito criado deve 
se concentrar em si próprio, elevar-se, depois mergulhar no espírito 
incriado de Deus com a alma bem desprendida”. Éle centraliza assim 
suas pregações sôbre os recursos que são oferecidos ao cristão pela 
habitação da Santíssima Trindade em cada um, isto é, nossa união 
pessoal e viva com Deus. Tôda ascese cristã é orientada para esta 
união positiva; porque — faz notar Taulero — “há sempre um ho- 
mem que deve morrer. Mas que queremos nós dizer e significar através 
dêste homem? A vontade própria e a complacência em si mesmo... 
Enquanto êste homem que deve morrer permanece em nós e não morte, 
êle invade tôdas as faculdades do homem interior e exterior, até que 
êle tenha destruído tudo que Cristo havia semeado”. 


Sua teologia elevada, que não recua nem mesmo diante das al- 
turas da contemplação divina, nem diante dos rigores da ascese do 
despojamento, se acha preparada para guiar as almas fervorosas para 
uma união mística. Preocupações de monjas sem dúvida, primeiramente, 
embora não em caráter exclusivo; e teríamos cometido um êrro em 
negligenciar os frutos felizes de uma tal prática mesmo sôbre grupos 
de simples fiéis. 

Apesar da diferença dos contextos culturais, mais de uma passa- 
gem nos faz pensar em São João da Cruz, porque Taulero não ensina 
apenas a noite dos sentidos; êle conhece a noite do espírito. “O homem 
é, então, deixado inteiramente entregue a si mesmo, de forma que êle 


nada mais sabe nem de Deus, nem de suas graças, nem de suas con- 


solações, nem de tudo o que êle adquiriu anteriormente. Tudo lhe é 
tomado, retirado ou escondido, de forma que êle não sabe mais para 
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que lado se dirigir, nem para onde se voltar... Aqui o homem está 
despojado de si mesmo, deixado ao completo abandono. Éle se abisma 
na profundidade da vontade divina; e lá, só, nesta nudez e nesta in- 
digência de tôdas as coisas, êle está pronto a nela permanecer, não 
somente por uma semana ou um mês, mas por milhares de anos, ou 
a eternidade inteira, se Deus o quisesse”, 


Um tal autor não é atual, no sentido de ser sua espiritualidade 
acósmica; para fixar a atenção do auditório e tornar mais acessíveis 
suas elevações, êle se contenta em apresentar imagens pitorescas e com- 
parações em número aliás reduzido; êle não se preocupa com uma 
espiritualidade de obrigações propriamente leigas ou terrestres e, para 
dizer a verdade, negligencia bastante a natureza para se elevar a Deus. 
Todo o mundo espiritual de Taulero é interior, como que invisível, 
quase inefável. 

E” preciso bem compreender sua perspectiva de guia nas vias mís- 
ticas para não colocá-lo, inútilmente, em oposição a S. Tomás. Assim, 
se êle escreve: “Pode-se dizer que o homem é composto de três ho- 
mens que não fazem senão um. O primeiro é o homem exterior, animal 
sensível; o segundo, é o homem-razão, com suas faculdades de racio- 
cínio; o terceiro é a parte superior da alma. Tudo isto reunido constitui 
um homem”. Êle não pretende fazer metafísica, nem mesmo a análise 
psicológica no plano científico. Seu pensamento é alegórico; sua ex- 
pressão simbólica. ÉÊle compõe uma espécie de descrição prática, exis- 
tencialista (os doutos diriam fenomenológica), onde cada ouvinte po- 
deria achar sua experiência própria e que lhe serviria de autênticos 
progressos espirituais. Taulero é um apóstolo, não um professor — 
não devemos nunca nos esquecer disto durante a sua leitura. Éle aceita 
a trilogia neo-platônica do sensível, do inteligível e do Um, simples- 
mente porque ela lhe fornece um quadro cômodo para seus conselhos 
místicos. 

Julgaremos por alguns exemplos: “Por sua parte superior, a alma 
pertence à eternidade; por sua parte inferior, por seus poderes sensi- 
veis e animais, ela pertence ao tempo. Então a alma, por seus poderes 
superiores como por seus poderes inferiores, espalhou-se no tempo e 
nas coisas temporais, devido à correlação que as faculdades mais altas 
têm com as mais baixas. Assim, ela não precisa correr muito longe; 
ela está disposta a dispersar-se nas coisas sensíveis e não deixa mais 
parte alguma para a eternidade”. Adivinha-se, então, a chegada das 
tentações que Taulero, num sermão da quaresma, compara aos cães 
perseguindo o veado. “As vêzes, acontece que um dos cães alcança o 
veado e se pendura, com seus dentes, no ventre do animal. Quando 
o veado não pode, então, desvencilhar-se do cachorro, êle o arrasta 
para perto de uma árvore e o fere tão fortemente contra ela que lhe 
parte a cabeça e, assim, se liberta... Eis, precisamente, o que deve 
fazer o homem. Quando êle não pode ser o mestre de seus próprios 
cães, de suas tentações, êle deve, com grande pressa, correr em di- 
reção à árvore da Cruz e da Paixão de Nosso Senhor e lá malhar 
o seu cachorro, isto é, sua tentação, e arrebentar-lhe a cabeça”. 

Considerando o homem como um relógio místico cujos movimentos 
exteriores dependem dos interiores, Taulero se esforça em dar às fta- 
culdades da alma as regras e a precisão que vão presidir com regula- 
ridade sua atividade. Graças a um entendimento e a uma vontade dó- 
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ceis, contrabalançando com o amor divino, o cristão tem tôda a opor- 
tunidade de chegar com felicidade ao fim estipulado pelo autor da graça. 


Como entre a maioria dos místicos, o sentido de transcendência 
divina o torna desconfiado em relação a fórmulas que dariam a ilusão 
de compreender a Deus. Éle insiste sôbre a eminência do Altíssimo, 
sôbre o caráter inefável do Todo. O que se diz de mais certo sôbre 
Deus é expresso sob forma de negação: não reduzamos Deus à me- 
dida de nossas concepções. 


Êle insiste sôbre a renúncia à vontade própria pela submissão à 
vontade divina. Para atingi-la, supressão alguma parece supérilua a 
Taulero. Essa renúncia à vontade se acompanha de uma mortificação 
da sensibilidade e mesmo de uma purificação da inteligência e da 
imaginação. Chega a aconselhar seus ouvintes a fazerem abstração das 
imagens que povoam seus espíritos. Entregar-se sem defesa à vontade 
divina, que êle sabe ser amor; êste é o ideal elevado que êle propõe 
às almas que têm a coragem de segui-lo. 


Arrastado pelo sentido agudo do absoluto divino, da transcendência 
do Ser ao qual somos dedicados, o rigor de seu ascetismo de despo- 
jamento e de afastamento do criado, o conduziu a insistir sôbre a pas- 
sividade da alma abandonada (sem quietismo) à graça divina; passi- 
vidade que pressupõe, é verdade, uma fôrça espantosa, porque só po- 
deria ser alcançada no final de esforços rigorosos e perseverantes. 
“Para ouvir a palavra interior, o melhor é ouvi-la no repouso e no 
silêncio. Quando Deus deve falar, é preciso que tudo silencie. Para 
que Deus possa agir em nós, é preciso que O deixemos agir e que 
Lhe cedamos o lugar, porque Éle não pode agir se nós agimos por 
nosso lado” (isto é, independentemente d'Éle). Finalizando: a verda- 
deira contemplação, a união mística, aquela que se realiza no mais 
íntimo do ser humano. “E êste âmago é tão nobre, diz Taulero, que 
não lhe podemos dar nome algum; às vêzes, o denominamos: profun- 
didade e, às vêzes, cume da alma. Mas não é possível dar-lhe um 
nome, porque é impossível dar um nome a Deus” (compreendamos: 
um nome que nos entregaria um objeto como prisioneiro de uma de- 
finição). “Os mestres, acrescenta o frade pregador, dizem que o âmago 
da alma é tão nobre que está em contínua atividade, durante o sono 


como durante a vigília — quer tenhamos consciência ou não — e que 
tem em relação a Deus uma contínua inclinação de retôrno, inclinação 
divina, inefável, eterna...” Usando outra imagem, êle compara o fundo 


da alma a uma faísca: “Esta faísca lança-se tão alto, quando ela está 
bem situada, que a inteligência não pode segui-la, porque ela não in- 
terrompe sua trajetória antes de se reintegrar em Deus, de onde se 
escaparar 

Levado por seu ímpeto oratório e, talvez, traído algumas vêzes pe- 
las anotações de seus ouvintes, que não puderam transcrever todos os 
matizes de um pensamento sutil, parece-nos que Taulero, ocasional- 
mente, tenha emitido algumas proposições imprudentes; não é aqui o 
lugar de discuti-las. Basta-nos salientar — e o que já precedeu faz 
supor — que a leitura de Taulero exige uma formação sólida. Mas 
devemos lastimar quem não fôr sensível à elevação de seus apelos, a 
seu sentido do Absoluto divino, ao calor comunicante de sua mística. 
“Se alguém quer sentir isto, que se volte para o interior, bem acima 
de tôda atividade de suas faculdades exteriores e interiores, acima das 
imagens e de tudo que já lhe foi trazido do exterior, que mergulhe e 
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se deixe imergir na profundidade. O poder do Pai chega então e o 
Pai chama o homem em si mesmo, através de seu único Filho e assim 
como o Filho nasce do Pai e reflui para o Pai, assim o homem, êle 
também, no Filho, nasce do Pai e reflui no Pai com o Filho, tornando- 
se um com le”, 

O programa místico chegou-nos naquele dia, invocado pelo Cristo 
na última refeição antes da Paixão: “Neste dia compreendereis que Eu 
estou no Pai e vós em Mim e Eu em vós” (Jo 14,20). Tal é o ob- 
jeto da prece sacerdotal que Cristo dirigiu a seu Pai: “Que todos 
sejam um. Como Tu, Pai, estás em Mim e Eu em Ti, que êles tam- 
bém sejam um em Nós... Eu nêles e Tu em Mim...” (Jo 17,21-22). 
Taulero concluiu: “O Espírito Santo se derrama então numa caridade 
e alegria inexprimíveis e transbordantes; inunda e penetra a profun- 
didade do homem com seus amáveis dons”. Há já seis séculos Taulero 
goza do véu sem mistério da união divina, cujo atrativo êle soube des- 
pertar num incalculável número de almas que já se juntaram a êle 
ou que a êle se reunirão nos tempos presentes ou próximos, até o 
fim do mundo. 

Pe. Frei Francisco Lepargneur, O.P. (São Paulo). 


Novo Livro de Cânticos e Orações para a Participação Ativa 
na Vida da Igreja. 


Em atenção ao desejo de grande número de sacerdotes e educa- 
dores que, há longos anos, vêm usando o conhecido Manual de Cânticos 
Sacros Cecília, a Editôra Vozes resolveu lançar uma edição atualizada 
dessa obra, cujas 38 edições (do “Texto”) até hoje publicadas cumpri- 
ram inegavelmente importante missão em prol do culto divino e da 
formação religiosa em nosso país. 

Tal atualização — trabalho que nos foi confiado — exígia im- 
primíssimos ao livro um caráter mais pastoral, de acôrdo com as ne- 
cessidades concretas da cura de almas de hoje e em nossa terra e, 
naturalmente, dentro da mais perfeita observância das normas emana- 
das da Suprema Autoridade Eclesiástica. 

Efetivamente, depois da promulgação das Enciíclicas Mediator Dei 
e Musicae Sacrae Disciplina, ambas de Pio XII e de importância decisiva 
para a vida de piedade do povo cristão, era necessário dar a Cecília um 
aspecto mais litúrgico; deviamos transformá-lo, de “Manual de Cânti- 
cos Sacros” com pequeno devocionário anexo, em um livro que: 1) fa- 
cilitasse a participação ativa dos fiéis no culto divino; 2) colocasse 
no centro da piedade a Santa Missa e os Santos Sacramentos; 3) ote- 
recesse meios fáceis para viver os grandes mistérios da Redenção atra- 
vés do Ano Litúrgico. 

Neste trabalho procuramos secundar e aproveitar dois valiosos mo- 
vimentos que, de alguns anos para cá, muito contribuiram para ele- 
var o nível espiritual do nosso povo: o movimento bíblico e catequé- 
tico. Imprimimos, por isso, a esta nova Edição Atualizada um certo 
cunho bíblico e catequético e, visto tratar-se de um livro destinado prin- 
cipalmente para a oração em comum, adotamos a forma dialogada. 

Considerando a diversidade do nível intelectual e religioso dos 
fiéis, envidamos o máximo esfôrço no sentido de encontrar, para o 
conteúdo e a forma do livro, uma espécie de meio-têrmo, que tornasse 
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seu uso proveitoso não somente nas paróquias das cidades, mas tam- 
bém nas do interior. Aliás, em virtude do caráter mais pastoral que 
pretendemos dar-lhe, estávamos obrigado a dedicar atenção particular 
às necessidades religiosas desta grande massa de fiéis que vivem es- 
palhados pelo nosso “hinterland” e que quase sempre carecem duma 
assistência sacerdotal mais intensa. Foi para êles que inserimos alguns 
exercícios de indiscutível utilidade, como Culto Dominical, Modo de 
assistir os Moribundos, Batismo em perigo de morte, Velório e En- 
têrro na ausência do sacerdote. 

De acôrdo com sua finalidade, dividimos a obra em quatro par- 
tes, das quais a 2º, 3º e 4º são inteiramente novas. 


Escreveu Pio XII em Mediator Dei: “O canto religioso popular 
e sua cuidadosa execução, feita com a devida dignidade, estimula e 
inflama a fé e a piedade das multidões cristãs”. Trata-se, pois, de um 
fator ou elemento pastoral de grande importância, principalmente para 
o nosso povo, que gosta de cantar. Por vários motivos, reduzimos o 
número dos cânticos da última edição. Dela selecionamos os melhores 
e os mais conhecidos, dando preferência aos hinos de origem brasi- 
leira. Evitamos, escrupulosamente, qualquer modificação de letra ou 
melodia. Foram adotados quase todos os cânticos de Hosana, coleção 
recomendada pelos Eminentíssimos Srs. Cardeais do Rio de Janeiro e 
de São Paulo. Conservamos nesta primeira parte um total de 164 hinos. 


Sendo a Santa Missa o coração do culto católico, forçoso era lhe 
dedicássemos tôda a segunda parte. Não poupamos esforços para pro- 
porcionar aos fiéis grande número de modos desta participação ativa 
e viva que constitui um dos mais ardentes desejos dos últimos Papas. 
Seguimos, neste particular, a recente Instrução da S. Congregação dos 
Ritos sôbre a Música Sacra e a Sagrada Liturgia (de 3 de setembro 
de 1958). Desta forma, o novo Cecília apresenta: duas Missas em Canto 
gregoriano; uma Missa Dialogada, em latim; sete Missas com cânticos 
em vernáculo para a Missa Rezada ou Recitada, com um total de 40 
hinos próprios para as diversas partes do Santo Sacrifício; onze Es- 
quemas de hinos para a Missa Rezada ou Recitada nos diversos tem- 
pos e festas do Ano Litúrgico; uma Missa segundo o Missal Romano, 
para uso particular, servindo também de Modo para ajudar a Missa; 
duas Missas Recitadas, sendo uma delas o conhecido formulário Siga- 
mos a Missa; uma Missa das Crianças; um Culto Dominical, para quan- 
do não houver Santa Missa. — Assim, pela combinação dos cânticos 
e das orações próprias para a Santa Missa — combinação indicada com 
precisão em seus devidos lugares — obter-se-ão mais do que 50 mo- 
dos de participação ativa no Santo Sacrifício. 


Dada a necessidade e o valor dos Sacramentos para a santificação 
e salvação das almas, não podíamos deixar de incluí-los numa obra de 
caráter pastoral, sobretudo depois da publicação do Pequeno Ritual 
Romano Latino-Português, com o qual a Igreja visa facilitar aos fiéis 
maior compreensão e mais copioso aproveitamento destas sete fontes de 
graças que a misericórdia de Deus colocou à disposição do homem. Daí 
nossa terceira parte, na qual temos: Rito em vernáculo do Batismo, da 
Crisma, da Comunhão dos doentes, da Extrema-Unção e do Matrimô- 
nio; Instruções catequéticas e notas litúrgicas e explicativas de cada 
Sacramento; Orações para a S. Comunhão, em quatro métodos; Con- 
fissão para adultos; Confissão para crianças; Exercícios para a Pri- 
meira Comunhão. — Num apêndice a esta parte acrescentamos: Modo 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 4, Dezembro de 1961 967 


de assistir os moribundos e Batismo em perigo de morte; Funeral cris- 
tão, constando de Velório e Entêrro na ausência do sacerdote. 


Figuram, na quarta parte, não somente 52 Orações (entre Principais 
orações do cristão, Orações cotidianas, Orações a Nossa Senhora e aos 
Santos, Orações para diversas ocasiões, de uso particular ou comum), 
mas ainda bom número de Orações e Devoções para o Ano Litúrgico. 
“Há ainda — escreve Pio XII em Mediator Dei — outros exercícios de 
piedade que, se bem não pertençam em rigor de direito à Liturgia, re- 
vestem particular importância e dignidade; de modo que são consi- 
derados como de certo modo enquadrados no ordenamento da Liturgia 
e gozam de repetidas aprovações e louvores desta Sé Apostólica e dos 
Bispos. Entre êsses exercícios, devem contar-se as orações que cos- 
tumam fazer-se durante o mês de maio em honra de Nossa Senhora, 
ou durante o mês de junho em honra do S. Coração de Jesus; os trí- 
duos; as novenas; a Via-Sacra, etc. Estas piedosas práticas, excitando 
o povo cristão à fregiiência do Sacramento da Penitência e à partici- 
pação no Sacrifício Eucarístico e na Sagrada Mesa, e bem assim à 
meditação dos mistérios da nossa Redenção e à imitação dos grandes 
exemplos dos Santos, contribuem, por isso, frutuosamente para a nossa 
participação no culto litúrgico” (Doc. Pont. 54, nn. 176 e 177). Ani- 
mado por estas palavras, não duvidamos em inserir nesta parte 16 
Orações breves para os diversos tempos e festas do Ano Litúrgico, 
próprias para a Bênção do SS. Sacramento, etc.; e 33 Devoções com- 
pletas, de acôrdo com o Ano Litúrgico, próprias para Rezas, Novenas, 
Horas Santas, Celebrações catequéticas, etc. organizadas em esque- 
mas especiais de cânticos e orações. 


De propósito imprimimos a muitas destas Orações e Devoções um 
cunho categuético. Assim, por exemplo, as Devoções do Advento, do 
Natal, a Nosso Senhor Crucificado, a Nosso Senhor Ressuscitado, em 
honra do Mistério da Ascensão e ao Divino Espírito Santo, contêm as 
principais verdades sôbre o dogma da Redenção. Não podia ser nossa 
intenção — é claro — transformar oração em catequese, o que seria des- 
viá-la de sua finalidade primordial. Tomamos, ao contrário, a cate- 
quese para base da oração e fonte que a alimenta. Dado que a difusão 
da Bíblia entre nosso povo tende a aumentar de dia para dia, servimo- 
nos abundantemente da palavra de Deus. Se não o fizemos para tôdas 
as Orações e Devoções, foi por respeito a uma tradição que, indis- 
cutivelmente, tem sua razão de ser. De outro lado não se pode negar 
que a oração bíblica tem suas grandes vantagens. Além de ser um 
sacramental, sua fregiiente leitura ou recitação familiariza as almas com 
a palavra de Deus, refuta certas objeções protestantes e, principal- 
mente, prepara os fiéis para a compreensão mais profunda da Liturgia 
da Santa Igreja. 


O novo manual Cecília será publicado em três edições paralelas: 
Edição A: completo manual de cânticos e orações sem melodias; Edição 
B: completo manual de cânticos e orações com melodias; Edição C: 
Acompanhamento para órgão ou harmônio. 


Terminamos esta comunicação com um trecho da Carta do Emo. 
Sr. Cardeal Dom Jaime de Barros Câmara: “Ao abençoar esta edição 
de Cecília, e recomendá-la às paróquias e colégios do Arcebispado, não 
estamos com isto apenas atendendo ao pedido de seu organizador, mas 
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o fazemos convicto de que o Cecília, nesta nova apresentação, será de 
fato útil a quantos se interessem pela participação dos fiéis nas ceri- 


mônias do culto”. 
Frei Romano Koepe, O.F.M. 


“Revista Eclesiástica Brasileira”. 


Podriamos poner como subtítulo: “un ejemplo de injusticia mani- 
fiesta”. Porque injusticia y grande es la que encierra dentro de sí el 
desconocimiento que prácticamente se tiene de esta interesante revista. 


No es que lleve consigo una originalidad extrema. Antes, al con- 
trario, responde al plan tradicional de lo que suele ser una revista 
eclesiástica. Ni en temática ni en criterio hay en ella nada que pueda 
llamar la atención, y acaso esto contribuya a su desconocimiento. La 
estridencia y la agresividad se cotizan más, a la hora de darse a 
conocer, que la recta orientación y el buen criterio. 


Pero dentro de la línea tradicional la revista supone un esfuerzo 
verdaderamente digno de alabanza. Puede codearse, sin desmerecer, con 
las buenas revistas eclesiásticas de Espaífia y América. Merece ser co- 
nocida y leíida. Y desde luego proporciona, con extraordinaria abun- 
dancia, datos muy interesantes sobre la evolución religiosa del Brasil 
moderno. Esta nación, la de mayor número de católicos nominales del 
mundo, está sirviendo de gigantesco laboratorio de fenómenos migra- 
torios, ideológicos, humanos, religiosos, que pueden servir de estímulo 
y lección para los demás pueblos. La “Revista Eclesiástica Brasileira” 
podría, si estuviera presente con más frecuencia en los anaqueles de 
los Seminarios, servir maravillosamente para um conocimiento actual de 
tan interesantes realidades. 


Solemos decir los espaíioles que “más hace el que quiere que el 
que puede”. Y esto se piensa al leer esta revista. Porque los francisca- 
nos que la dirigen podríian haber dicho que una revista así no era 
realizable entre necesidades tan inmensas como las que en Brasil se 


presentan. Pero... aunque no podían, quisieron, y la revista ha sido 
tun hecho. Que ha producido ya, y producirá cada dia más, magníficos 
frutos. — (Incunable, Periódico Sacerdotal, Salamanca, julio-agosto 


1961, p. 2). 
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ASSUNTOS PASTORAIS 


Administração e Apostolado. 


Il. Posição do Problema. — Se em vez de criaturas humanas fôsse- 
mos anjos, não haveria necessidade de nos preocuparmos com a admi- 
nistração. Infelizmente, porém, nossa condição de viajores, ainda a ca- 
minho da pátria, nos obriga ao uso constante das coisas materiais, sem 
as quais é até impossível alcançar o nosso destino eterno. E é ne- 
cessário dispor e ordenar retamente estas coisas, para que elas, não 
só não nos atrapalhem, mas nos tragam um auxílio positivo e eficiente 
para a realização das finalidades mais altas de nossa vida. 


Entre as pessoas consagradas a Deus e ao bem das almas, na vida 
religiosa ou no sacerdócio, é comum encontrar-se uma mentalidade que 
subestima e desvaloriza a tarefa administrativa. Aplicando pouco exata- 
mente o quaerite primum regnum Dei, julgam a administração uma ati- 
vidade de segunda ordem, um empecilho para alcançar os cumes da per- 
feição, algo que distrai da vida interior e da meditação. Comparam o 
administrador a Marta, pressurosa no arranjo do banquete para ofe- 
recer ao Divino Mestre. E as demais funções, como o magistério, o mi- 
nistério, o serviço social, a enfermagem, a catequese, os outros aposto- 
lados, em suma, enfeixados numa só categoria de valor, são igualados 
à contemplação de Maria, que escolheu a melhor parte, e não mereceu 
a censura do Divino Mestre. Para muitos sacerdotes e relígiosos, qual- 
quer serviço na Igreja é apostolado, menos a administração. 


Vai nisto sem dúvida um pouco de maniqueísmo, ou gnose, in- 
consciente, um pouco do preconceito de que a matéria é má em si 
mesma, e por isto suja e afeia as mãos que com ela trabalham. Um 
pouco de angelismo. Esquecem-se daquele “tudo é vosso”, de São Pau- 
lo, para se lembrarem somente do “vós sois de Cristo e Cristo é de 
Deus”. Não estudaram, não compreenderam, ou já esqueceram, o ca- 
pítulo da teologia das coisas temporais, ou perderam a perspectiva certa 
da inserção do temporal no eterno. E quando depois vêem os profanos 
se saírem melhor nas suas emprêsas, porque melhor organizadas e me- 
lhor administradas, quando vêem os homens do mundo utilizarem os 
recursos técnicos, para alcançar seus fins, muitas vêzes bons e jus- 
tos, com muito melhor organização e administração do que nós, que 
visamos os fins de apostolado e salvação das almas, se consolam com 
aquela outra passagem do Evangelho, de que os filhos das trevas são 
mais espertos, nas suas coisas, que os filhos da luz. Esquecidos da 
incoerência em que caem, não percebendo a ilógica conclusão que não 
chegam a formular, que se deveria então chamar de trevas e de mundo 
uma emprêsa que produz alimentos, ou uma outra que produz tecidos 
populares, ou que fabrica artigos religiosos para o culto, ou uma com- 
panhia de turismo que conduz os seus passageiros em visita a um san- 
tuário célebre ou a um congresso eucarístico. Incapazes de aplicar com 
igual eficiência as mesmas técnicas de organização e administração, os 
homens que se dizem espirituais e apostólicos, se consolam, na sua me- 
diocridade ou nos seus fracassos, com textos evangélicos interpretados 
a seu modo: procurai primeiro o reino de Deus, os filhos das trevas 
são mais espertos. 
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Desta conceituação errônea do apostolado da administração, seguem- 
se consegiiências desastrosas. Os melhores elementos são destinados a 
outros setores. Os piores, os menos firmes em vida interior, os menos 
preparados, vão para a administração. Especializam-se elementos para tô- 
das as ocupações, menos para esta. Excogitam-se métodos e sistemas 
para tudo o mais, menos para administração. Preocupa a continuidade 
de qualquer apostolado, que não pode sofrer com a substituição dos 
elementos que lhe são prepostos. Mas nada significa a descontinuidade 
administrativa, cujas consegiiências, a seu modo de ver, no máximo, se- 
rão os prejuízos materiais, que não contam. Preocupam os arquivos e as 
crônicas, mas não se inclui nêles a parte administrativa. Quando ocorre 
o insucesso e o fracasso num setor apostólico, pensa-se em corrigir os 
métodos e os sistemas. Mas se o insucesso é em administração, basta 
substituir-se o administrador. 

A pior consegiiência dêste êrro de perspectiva é que a administra- 
ção anda mal em muitas de nossas obras de apostolado. E por isto 
mesmo a própria atividade apostólica perde muito de sua eficiência e 
alcance. Procuram-se as causas por todo lado, mas ninguém pensa em 
reajustar a administração às reais necessidades e proporções da obra. 


2. O Apostolado da Administração. — Impõe-se, antes de mais nada, 
uma revisão dos conceitos comuns, entre nós, a respeito. A administra- 
ção é um apostolado como qualquer outro. Igualmente santificante. Digno 
e elevado como todos os demais. Necessário. Como qualquer outro, e 
talvez mais, por ser especializado, requer conveniente preparação. 

O dinheiro é sem dúvida a mammona iniquitatis, o vil metal. Mas 
em muitas ocasiões, sem êle, não conseguimos levar a efeito a tarefa 
da salvação de uma alma, colocada na dependência de alguma coisa 
material que nos faltou, ou que não soubemos retamente ordenar ao 
seu fim. 

Há muitos santos, na história da Igreja, dos que alcançaram os 
mais elevados graus de contemplação e vida interior, por cujas mãos 
passaram milhões. Na vida de um dêles se lê que desejava que as tor- 
neiras de sua casa, em vez de água, jorrassem moedas de ouro, para 
formar missionários e mandá-los a tôdas as partes do mundo pregar 
o evangelho. Outro grande missionário organizou com os seus compa- 
nheiros, nos primeiros tempos da colonização do Brasil, seu próprio 
sistema de comunicações e transportes, tinha seus navios e seus portos. 
Em tôdas as partes do mundo civilizado, os homens da Igreja orga- 
nizaram, antes do Estado, a rêde escolar que instruiu e educou os po- 
vos. Isto sempre supôs dinheiro, e por conseguinte, administração. 

Não são os recursos técnicos que salvam as almas. O que salva e 
santifica é a graça, é a vida interior. Mas o reto uso dos recursos 
técnicos pode multiplicar a eficiência apostólica de um sacerdote, pode 
levar a palavra e a caridade de Deus a muitas almas. 

E” bem verdade que é um dos apostolados mais difíceis. O lôdo 
das coisas temporais gruda muito fácilmente às nossas almas. O pó 
traiçoeiro das coisas mundanas penetra insensivelmente em nosso espí- 
rito. O administrador está sujeito com fregiência a duas tentações que 
os seus companheiros de trabalho não experimentam. A primeira é a de 
criar para si uma vida mais cômoda que os outros, por lhe estarem 
nas mãos os meios, muitos dos quais lhe são realmente necessários ao 
desempenho desenvolto de seu mister, e que não são precisos nem ao 
professor, ao pregador, ou ao confessor, por exemplo. A outra é a de 
se habituar a certa independência e espírito autoritário. Quem tem o 
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dinheiro na mão, comanda muita coisa. E quem faz da administração 
um apostolado autêntico, comanda para Deus e para as almas, e não 
para st mesmo. Mas quantas vêzes, ou por deficiência de visão da inte- 
ligência, ou por fraqueza da vontade, confundimos e identificamos os 
nossos próprios interêsses egoístas e comodistas com os interêsses de 
Deus e das almas. 

No colégio apostólico, Judas, que fazia administração e tinha a 
bôlsa, apesar de formado pelo Divino Mestre como os demais, prevaricou. 
E foram precisamente as moedas de ouro que o perderam. Não recla- 
mou o desperdício do perfume derramado nos pés do Divino Mestre 
porque estivesse preocupado com os pobres, mas porque, tendo a bôlsa, 
era ladrão. E a cobiça do ouro o levou a vender o Mestre aos seus ini- 
migos por trinta dinheiros. 

Todo o administrador se deve lembrar dos perigos de seu apos- 
tolado. Mas qual é o apostolado que não envolve perigos para o após- 
tolo? O da educação? Mas a juventude é uma arma perigosa nas mãos 
do demônio. O da pregação? Mas a quantos pregadores célebres a vai- 
dade não abateu, como cedros do Líbano fulminados pelo raio. O do 
ministério dos sacramentos? Mas para quantos incautos os próprios sa- 
cramentos não foram ocasião de infidelidades à graça e à vocação. Não 
há nada, por mais santo se possa imaginar, que a malícia ou a fra- 
queza humana não possa desvirtuar. 

Também a administração. E esta muito mais facilmente, por já estar 
mais próxima dos nossos sentidos. Mas o que é bom ou mau, não é o 
dinheiro, mas sim o bom ou mau uso que dêle se faz. O que é bom ou 
mau é a administração, que o apóstolo sabe ou não sabe fazer. 

Há, entre os vários apostolados, uma hierarquia de valores, intrín- 
seca, dependente do objeto próprio de cada um. Há sem dúvida mais 
valor, mais beleza sobrenatural, em rezar uma santa missa do que em 
varrer a igreja ou preparar o altar e as alfaias sagradas. Mas o valor 
santificador de um apostolado não depende só dêste valor de seu obje- 
to. Depende ainda, e muito, das disposições interiores de quem o faz. 
Quem varre a igreja e prepara o altar pode dar mais glória a Deus, 
e por isto mesmo santificar-se mais, do que quem reza a missa nes- 
te altar. 

Da mesma forma pode dar-se o caso de o administrador se san- 
tificar mais na sua administração, do que colegas seus, no magistério, 
na pregação, ou em outros ministérios considerados mais espirituais. 
Entre os pagãos e gentios, é considerado o maior aquêle que domina 
sôbre os outros. Na Igreja de Cristo, o maior não é aquêle que faz 
as coisas mais importantes, mas sim aquêle que dá mais glória a Deus 
e serve com mais amor ao seu próximo. A lição do Divino Mestre aos 
apóstolos, ávidos de grandeza, como qualquer criatura humana, foi a de 
que entre êles, quem quisesse ser o maior, se tornasse o servo de to- 
dos. E o administrador tem inúmeras ocasiões de se tornar o servo de 
todos. De se santificar, portanto. De ser o maior. 


3. Preparação Conveniente. — Um homem de responsabilidade não 
assume uma tarefa, quando não se reconhece devidamente preparado 
para ela. A leviandade e a irresponsabilidade se caracteriza precisamente 
por isto. Superestimando os próprios recursos, o leviano se mete em 
empreendimentos de que não é capaz, e termina por arruinar a si e 


aos outros. : 
Não é por têrmos estudado filosofia e teologia, menos ainda por 


vestirmos um hábito religioso ou eclesiástico, que já estamos em condi- 
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ções de fazer uma administração em função do apostolado. Os cursos 
de seminário nos podem ter preparado direta e imediatamente para a 
pregação, para a catequese, para o ministério sacerdotal. Mas não estão 
organizados para formar administradores. De administração, quando se 
fala nos seminários, ou nos noviciados, se trata apenas nos enunciados 
e formulações mais genéricos. Quando não se olham só os aspectos 
negativos, desestimulando grupos inteiros de jovens sacerdotes e reli- 
giosos, e criando, sem se perceber, um sério problema, quando alguns 
de cada turma, por necessidade mesmo da salvação das almas, tiverem 
de se dedicar a êste apostolado, para o qual os mestres só lhes infun- 
diram desprêzo e temores infundados. 


Os noviciados se destinam a formar religiosos. E os seminários, a for- 
mar sacerdotes. E se fizerem isto, já cumpriram tôda a sua missão. 
Ninguém é tão insensato que pretenda especializar um noviço ou um 
teólogo em cinema, imprensa, rádio, televisão, ou qualquer outro apos- 
tolado particular. Há muita coisa que se deve aprender depois que se 
saiu da escola. O seminário é uma escola de formação de sacerdotes. 
A escola de formação de administradores é outra, e os sacerdotes, que 
forem destinados ao apostolado da administração, têm obrigação de não 
se contentarem apenas com os princípios gerais ouvidos ou com os casos 
vistos no seminário, mas ir procurar formação adequada em outros 
cursos e em outras fontes. 

O que não se poderá admitir é que um homem da maturidade, do 
senso de responsabilidade, e da cultura filosófica e teológica de um sa- 
cerdote, se ponha a fazer administração por métodos e sistemas empi- 
ricos, fazendo assim porque assim viu fazer aos outros, ou por mé- 
todos saídos de sua pura fantasia e imaginação. Os administradores de 
bens eclesiásticos ou religiosos, de outros tempos, até o século passado, 
podiam talvez dar conta de sua tarefa, sem tantos conhecimentos es- 
pecializados. A administração, civil como eclesiástica, era por todo lado 
muito rudimentar, empírica, rotineira, estável, quase estereotipada. Não 
existia a grande emprêsa. A principal atividade era a agricultura. As 
manufaturas eram produzidas quase que exclusivamente em artesanatos 
domésticos. O sistema em vigor era o da indústria caseira. A estabili- 
dade da moeda simplificava ao máximo a aplicação de fundos e capi- 
tais, dos dotes, dos legados: bastava comprar prédios ou terrenos, cuja 
renda estável e permanente garantia cobertura a despesas também es- 
táveis e fixas. Nem mesmo havia outras aplicações para o dinheiro. Co- 
brar juros era considerado pecado, porque o dinheiro não se deterio- 
rava, não se reduzia em seu valor, pelo fato de ser emprestado, pois 
voltava inteiro ao seu dono, depois de usado por algum tempo pelo 
mutuário, da mesma forma que volta um livro emprestado de uma bi- 
blioteca, depois de ter sido lido e consultado. Com um pouco de bom- 
senso apenas, se podia corretamente administrar um patrimônio ou um 
benefício eclesiástico. 

O Código de Direito Canônico, nos dispositivos referentes à admi- 
nistração dos bens temporais, reflete ainda êstes bons tempos passa- 
dos, que não voltam mais. Nenhum país conhecia leis trabalhistas ou 
qualquer sistema de previdência social que interferisse na administração 
religiosa ou eclesiástica. Os sistemas tributários, extremamente simplifi- 
cados, deixavam sempre à margem os bens da Igreja, considera- 
dos isentos. 

Hoje em dia, a administração é uma ciência. Não é mais uma arte 
para os diletantes. Nem uma coisa comum, que o simples bom-senso 
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resolve. Há os que a supervalorizam, quase identificando-a com o go- 
vêrno. Para êstes, governar é o mesmo que administrar. Mas se a admi- 
nistração não é o próprio govêrno, é peio menos grande parte dêle. 
Se os aspectos humanos do govêrno exigem mais tacto, mais política, 
no genuíno sentido da palavra, a administração exige mais técnica, e 
não menos prudência, nem menos descortino. Não se pode conceituar 
govêrno como reta ordenação das pessoas, e administração como reta 
ordenação das coisas. Porque as criaturas humanas não existem em 
abstrato, nem nas nuvens. E as coisas materiais só têm sentido e ra- 
zão de ser, quando em função daquelas criaturas humanas. Adminis- 
tração e govêrno se entrelaçam intimamente. Tanto no plano temporal! 
dos poderes terrenos, como no plano espiritual e sobrenatural do po- 
der relígioso. 

Não se exige, de cada religioso ou sacerdote, que seja um pro- 
fissional de administração, um especialista. De cada um de nós, que fi- 
zemos os votos religiosos ou que recebemos a ordenação sacerdotal, 
se exige que seja um profissional da santidade, da glória de Deus e 
da salvação das almas. Mas de todo aquêle que os legítimos superio- 
res chamaram ao apostolado da administração, se exige, por um dever 
de consciência, que se forme, que se prepare adequadamente, ou por 
estudos particulares, completados pela assistência e orientação de pessoas 
entendidas, ou por cursos encontradiços hoje em dia. E” o único ca- 
minho para exercer com fruto o seu apostolado especializado. Não há 
necessidade absolutamente de que cada vigário ou ecônomo de casa re- 
lígiosa seja um perito em administração. Mas é necessário que a dio- 
cese tenha um especialista no assunto, e da mesma forma a província 
religiosa. Os outros administradores menores, conduzidos e bem orien- 
tados, farão boa administração, com um rendimento apostólico muito 
maior para o conjunto que se desenvolve harmoniosamente. 

4. Administração e Contabilidade. — Não são a mesma coisa. A 
administração é a reta disposição das coisas temporais, a serviço do 
fim apostólico da obra, paróquia ou casa religiosa. Inclui e pressupõe 
muitos elementos: o dinheiro, que deve ser bem aplicado, a receita que 
deve ser ativada, a despesa que deve ser bem medida, os homens ne- 
cessários ao trabalho, os instrumentos de trabalho, que podem ser des- 
de os livros de aula, até a hóstia e o vinho para a santa missa, as pro- 
visões necessárias na despensa, os móveis, máquinas, utensílios, o veí- 
culo, os terrenos, os prédios: tudo em suma, coisas e homens, ajusta- 
dos, retamente ordenados a um fim comum. 

A contabilidade é apenas um instrumento da administração, uma de 
suas fases, consistindo no registro dos fatos administrativos. Anota, des- 
de o dinheiro que entrou e saiu, realizando a receita e executando a des- 
pesa, até as coisas existentes no almoxarifado para o gasto e uso co- 
tidiano. A contabilidade é o espelho da administração, é o seu retrato. 
O bom administrador consulta frequentemente os seus registros contá- 
beis, para se orientar antes de uma decisão qualquer. 

Cada tipo de administração supõe um tipo de contabilidade. Uma 
é a contabilidade de uma fábrica, outra a de um colégio, a de um 
hospital, de uma paróquia. O administrador de uma e outra organiza- 
ção tem necessidade de informações diferentes, de dados diferentes para 
se orientar. De aí os planos de contas também diferentes. De um colégio 
para outro, de uma paróquia para outra, podem variar os sistemas de 
contabilidade. Um tem um grande número de lançamentos diários, de 
contas em movimento, que justifica uma contabilidade mecanizada, um 
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sistema técnico mais perfeito. Outro, com poucos lançamentos diários, 
pode ainda ser bem administrado pelo velho sistema dos tradicionais 
livros de contabilidade. Em qualquer sistema, o bom administrador pre- 
cisa saber, a qualquer momento, qual a situação econômica (bens pa- 
trimoniais) e financeira (meios de pagamento, numerário disponível) da 
obra que administra. Houve tempo em que lhe bastava saber isto uma 
vez por ano, quando dava balanço. Hoje, com a vida muito mais agi- 
tada, no ritmo muito mais acelerado dos negócios, com o oscilar con- 
tínuo dos preços, qualquer administrador tem necessidade de saber dia- 
riamente a situação da sua administração. E há sistemas contábeis que 
lhe permitem isto, com tôda facilidade e simplicidade, sem aumento de 
despesas. Às vêzes, até com redução destas. E” claro que não será nunca 
a rotina, o empirismo, o simples bom-senso que lhe resolverão êstes 
problemas. São recursos técnicos, que é preciso ir aprender. 


A contabilidade, em qualquer obra religiosa, pode ser confiada a 
um leigo. E' até bom que o seja. Com a extrema penúria de pessoal 
religioso em nossas obras, com a grande falta de padres para prover 
às necessidades das almas, é de se lastimar que muitos sacerdotes fi- 
quem a fazer a contabilidade das obras que dirigem. Quantas horas 
perdidas, numa tarefa que os leigos fazem com mais perfeição do que 
nós, e que poderiam ser dedicadas à preparação de um sermão, ao exa- 
me da situação da paróquia, à meditação, à oração, ao ministério dos 
sacramentos, em suma, a tanta outra coisa que só o sacerdote pode 
fazer, em virtude do sacramento que recebeu. Enquanto êle faz o que 
o leigo podia fazer por êle, ninguém o substitui no confessionário ou 
na pregação da palavra divina. E vamos encontrar por vêzes uma con- 
tabilidade muito hem feita, uma secretaria muito bem organizada, e um 
povo muito ignorante, por falta de pregação da doutrina, pois os ser- 
mões nunca saíram do comentário histórico e moral das passagens do 
evangelho de cada domingo. 

Não queremos nos delongar em considerações sôbre a contabilida- 
de, que é um simples meio para a administração. Queremos apenas 
observar que boa contabilidade não é sinônimo de boa administração. 
Caímos muitas vêzes neste engano. Os superiores que fazem a visita 
canônica, examinam frequentemente apenas a contabilidade, que encon- 
tram sempre certa, mesmo porque, se feita de acôrdo com as normas 
técnicas, não pode nunca estar errada. Qualquer contabilidade fecha sem- 
pre em ordem, todos os dias, ou cada vez que se faz o caixa. O que 
nem sempre está certo, e que nem sempre se examina nem se verifica, 
é a administração. 

Êste reparo tem muito mais aplicação no caso das prestações de 
contas de organizações ou associações religiosas. Apresentar apenas um 
balanço a uma assembléia geral, é a coisa mais fácil e mais simples. 
Os balanços são sempre certos e perfeitos. O relatório da diretoria, ex- 
plicando a administração realizada, é que é a verdadeira prestação de 
contas. Os documentos que acompanham o balanço, ou que ficam na 
tesouraria à disposição dos associados, e que nunca são examinados 
pelos relígiosos ou eclesiásticos, é que realmente prestam contas de uma 
administração. No dia em que se começarem a examinar administra- 
ções, e não apenas contabilidades, nossas assembléias serão muito mais 
movimentadas, as diretorias de nossas organizações terão muito mais 


que fazer, e serão empurradas a realizar muito mais pela salvação 
das almas. 
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5. Administração e Empregados. — Em qualquer atividade ou em- 
preendimento, a primeira coisa a considerar é o elemento humano. Quem 
dispõe de bons elementos, alcança sempre êxito. As vêzes sem nenhum 
recurso material de comêço. Os homens sabem criar êstes recursos. Quem 
não dispõe dêstes elementos, e não cuida de os formar, arruína qual- 
quer administração, mesmo que a tenha recebido próspera e florescen- 
te, e com muitos recursos financeiros. Assim como bons colaboradores 
criam riqueza, os maus auxiliares dissipam e destróem qualquer pros- 
peridade. 


Nunca se encontram formados os colaboradores e auxiliares de uma 
administração. Cabe ao administrador formá-los. Mesmo os contadores, 
que vêm da escola com um diploma que os habilita legalmente à pro- 
fissão, ainda quando experimentados em outras emprêsas. A primeira 
tarefa do sacerdote ou do religioso, que recebe um patrimônio para 
administrar, é formar seus auxiliares. Desde os que se dedicam a ser- 
viços braçais, como o porteiro, o servente, o horticultor, o motorista, 
o sacristão, até os auxiliares mais qualificados, o contador e o pro- 
fessor, ou o presidente de uma associação religiosa, ou o secretário 
paroquial. Salvo os casos de obras muito pequenas, em que um ho- 
mem sózinho dá conta do recado, administração é coisa para se fazer 
normalmente em equipe. O administrador é o criador desta equipe, é 
seu líder. Mantém com seus auxiliares contactos constantes, reúne-os, 
se é o caso, para discutir e debater os problemas, para formá-los. 
E” êle que dá unidade e homogeneidade à obra administrativa de seus 
auxiliares. Éle mesmo faz quase nada. Não compra. Não vende. Não 
anota. Não faz contabilidade. Não movimenta uma máquina. Mas faz 
o que lhe é próprio: forma, dirige, preside, manda fazer. O bom admi- 
nistrador é antes de mais nada um homem de escritório, metódico, com 
seu horário certo. Não há coisa pior para se desandar a organização 
de uma obra ou de uma paróquia, do que a falta de um horário. O 
vigário ou o administrador se encontra em tôda parte, a qualquer hora, 
e em nenhum lugar, porque está habitualmente fora do seu lugar. Os 
seus auxiliares desanimam, porque êle quer fazer tudo sózinho, e se 
sentem desnecessários e inúteis. Os paroquianos, ou os que têm assun- 
tos a tratar no colégio, também desanimam, porque raramente acertam 
com a hora em que o administrador está no escritório. E ninguém quer 
perder a caminhada. O administrador chega ao fim do dia pensando 
que fêz muito, que trabalhou muito. E muitas vêzes, se refletisse me- 
lhor, chegaria à conclusão de que não fêz nada. Fêz muita coisa que 
os outros também poderiam fazer, que era dever dêles fazer. E deixou 
de fazer a única coisa que só êle podia fazer: administrar, dirigir, pre- 
sidir uma equipe de homens que se reuniram espontâneamente para rea- 
lizar uma obra comum. 

Os administradores se queixam de que não encontram bons auxilia- 
res. Tanto no interior como nas capitais. Os do interior pensam que 
os bons se vão todos para as capitais. E os da capital pensam em cha- 
mar gente do interior, porque os da cidade já estão todos mal acos- 
tumados. E os dois se esquecem de que, assim como o hábito, também o 
lugar não faz o monge. A capacidade e a eficiência não é apanágio nem 
do interior nem da capital, mas dos homens, que o administrador sabe 
formar para as suas tarefas. 

A razão da falta de bons empregados é que o administrador não 
os procurou. Se os procurou, não soube manter entre êles o espírito de 
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solidariedade, e o grupo se desintegrou. Ou não os remunerou devida- 
mente, e êles se foram para outros e melhores empregos. 

E” opinião corrente entre nós que o apostolado deve ser sempre 
voluntário. Não há dúvida que muitas vêzes encontramos ótimos volun- 
tários. Para uma tarefa ocasional, para uma empreitada que termina 
e deixa de novo o recruta livre para seus afazeres cotidianos. Ou para 
um trabalho que não lhe toma o dia inteiro. Nós não nos preocupamos 
com o que vamos comer ou vestir, porque a mesa comum ou as rendas 
da paróquia nos garantem a subsistência. Esta preocupação para nós é 
pecado. Mas para os civis, que não gozam do privilégio canônico, e que 
devem ganhar o pão de cada dia, para si e seus familiares, esta preocupa- 
ção, unida à confiança na Divina Providência, é um dever. Quem quiser 
um bom trabalho, mesmo apostólico, deve pagar-lhe o justo preço. O 
voluntariado, em tarefas permanentes, é impossível. E a teimosia dos 
administradores em recorrer a êle é a causa do fracasso de muitas ini- 
ciativas apostólicas. Pelo fato de ser remunerado, o trabalho não deixa 
de ser apostólico, santificador e meritório. Na realidade, nenhum tra- 
balho é gratuito. Nós não recebemos em dinheiro o nosso ordenado. 
Mas nunca nos faltou o alimento, nem a roupa, nem a habitação. E temos 
absoluta garantia disto, por todo o tempo que estivermos ligados pelos 
votos ou dedicados ao ministério sacerdotal. E não precisamos de se- 
guro para a nossa velhice. A Congregação ou a Diocese no-lo garante. 
Ainda não vi um sacerdote ou um religioso desamparado na hora da 
necessidade. E” o nosso ordenado. E que ordenado! Demos as mesmas 
garantias aos leigos, e veremos se não os há, aos montões, para tra- 
balharem com edificante dedicação nas obras de apostolado. 

Selecionar bem os auxiliares. Formá-los convenientemente. Remu- 
nerá-los justamente. E não teremos queixas dos empregados de nossas 
casas ou nossas paróquias. E as leis trabalhistas e a previdência social 
não nos criarão problemas. E se algum descabeçado, que qualquer um 
de nós se pode desencaminhar, quiser criá-los, será fácil resolvê-los. 

A experiência cotidiana mostra que, nesta matéria de empregados 
nas obras de apostolado, êles, ou exploram, ou são explorados. Se são 
pouco retos e pouco honestos, exploram a bel-prazer a ingenuidade e o 
despreparo do administrador religioso. Muitos empregados se enrique- 
ceram indevidamente à nossa custa. Desviaram, para seus interêsses par- 
ticulares, os recursos que a Providência Divina, pela generosidade dos 
bons, destinava ao bem comum. Quantos mestres de obras, encarrega- 
dos de compras ou de fôlhas de pagamento, não se enriqueceram em 
nossas construções! Passam uma boa conversa no administrador religio- 
so ou padre, e ainda saem, no fim da emprêsa, como credores da gra- 
tidão do clero. Depois de nos roubarem, ainda saem como nossos 
benfeitores. 

Outros, os mais honestos, muitas vêzes são por nós explorados. 
Temos encontrado, em obras da Igreja, auxiliares, chefes de família, 
sacrificados, dedicados, absolutamente honestos e fiéis, com remunera- 
ções irrisórias, num teor de vida mais do que modesto, necessitado 
até algumas vêzes. 

Quando isto ocorre, desajusta-se a administração. Em qualquer co- 
letividade humana, deixar de premiar a virtude, ou de punir o mal 
é uma falta que se comete contra esta mesma coletividade, é um in- 
centivar o mal e desestimular a virtude. Tôda vez que deixamos de re- 
preender, ou de mandar embora, se fôr o caso, o mau empregado, ou 
deixamos de recompensar e louvar o bom, estamos destruindo nossa 
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administração. A justiça é uma virtude de necessidade primária para o 
administrador. 

Em matéria de relações entre o empregado e o patrão, atualmente, 
no Brasil, tudo está previsto nas leis trabalhistas, ou na jurisprudência 
firmada nos tribunais competentes. Pouco ou quase nada fica à livre 
escolha das partes. Há muita coisa, em nossa legislação trabalhista e 
previdenciária, que é demagogia, obstáculo ao progresso da nação e da 
própria classe operária. Cheio de defesas e proteções legais, o operário 
acaba ficando, na realidade cotidiana da vida, indefeso e desprotegido. 
Confiando demasiado na lei, como se esta pudesse solucionar todos os 
seus problemas, se esquece de cultivar as virtudes do bom operário, 
laboriosidade, honestidade, competência profissional, eficiência, que são 
as coisas que realmente o valorizam, dignificam e defendem. 


De qualquer maneira, as leis aí estão, em vigor. Muita coisa nas 
leis há que não implicam um empenho moral. Há muita coisa legal que 
não é moral. E muita coisa moral que não é legal. Mesmo sem recor- 
rer à discutida teoria das leis meramente penais, que, se podem ser 
aplicadas no caso de impôsto ou de contrabando, por certo não são 
aplicáveis ao caso de empregado e empregador. Muita coisa pode ser 
contratada entre empregados e patrões, à margem das leis, sem fugir 
às boas normas da moral. Mas há muita disposição legal que se não 
pode de forma alguma violar, sem transgredir também a moral e a ho- 
nestidade. Nenhum administrador de bens eclesiásticos ou religiosos pode 
imitar alguns administradores leigos, demasiado espertos como filhos das 
trevas nos seus negócios, pagando salários irrisórios e fazendo seus 
empregados assinar uma fôlha legal, que lhes inutiliza qualquer recla- 
mação perante a justiça humana. Ou que lhes fazem assinar antecipa- 
damente uma quitação plena, geral e irrevogável, absolvendo o empre- 
gador de qualquer responsabilidade, como condição para ser aceito no 
emprêgo. Nas relações com os empregados, muitas emprêsas adotam prá- 
ticas que não são apenas ilegais, mas são protundamente imorais e 
injustas. Os administradores religiosos não podem de modo algum to- 
má-las como modêlo. Não podemos fazer o bem, desenvolver uma obra 
de apostolado, formar talvez relígiosos ou sacerdotes, manter o culto 
numa igreja paroquial, à custa de salário miserável pago aos emprega- 
dos, e com subterfúgios na documentação. Negar o salário aos que tra- 
balham é pecado que clama e brada vingança aos céus. E fazer isto é 
perder tôda autoridade moral para ensinar aos outros os preceitos da 
justiça social da doutrina da Igreja. Se a obra precisa de empregados, 
e não lhes podemos pagar o que merecem, de acôrdo com a lei e a mo- 
ral, devemos dar outra providência, tomar outro rumo. Mas, non sunt 
facienda mala ut veniant bona. Se não somos obrigados a fazer todo 
o bem, somos obrigados a evitar todo o mal. E não adianta em ascese 
cultivar as virtudes do religioso ou do sacerdote, se esquecemos as vir- 
tudes básicas do homem. Não ficam perdoados os pecados do religioso, 
quando não se perdoaram primeiro os pecados do homem. De nada vale 
a caridade feita aos pobres ou aos gratuitos mantidos em nossa obra, 
se cometemos injustiça flagrante contra chefes de família que traba- 
lham conosco. Podemos estar afastando, com práticas injustas, as bên- 
çãos de Deus que imploramos com os repetidos atos de piedade e de 
religião. O primeiro ato de religião é praticar a justiça. Não sabemos 
às vêzes como possa rezar missa ou comungar um religioso ou sacer- 
dote que falta habitualmente aos deveres fundamentais de sua vida e 
“de seu ministério. Como também não sabemos como possa rezar missa 
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e comungar o administrador que praticasse habitualmente a injustiça de 
sonegar o salário aos seus operários. Encontramos às vêzes obras de 
apostolado ou emprêsas que parecem emperradas e não querem cami- 
nhar, não andam, não prosperam, parecem ter cabeça de burro enter- 
rada nos seus alicerces, alguma urucubaca. E realmente têm, na poli- 
tica administrativa errada de não pagar aos operários o salário devido. 

Há muitas providências e precauções a se tomarem, no trato com 
os empregados, para se evitarem contravenções à lei, e problemas fu- 
turos para a obra. Não se pode mais administrar uma obra com em- 
pregados, sem um pouco ou um muito de burocracia. Carteira profis- 
sional, registro de empregados, contrato de trabalho, rescisão e quitação, 
declarações diversas e anotações periódicas nas carteiras, advertências 
escritas e arquivadas, impôsto sindical, contribuições da previdência so- 
cial recolhidas mensalmente, isenções patronais previstas em lei, férias, 
repouso remunerado, indenizações no caso de despedida: em suma, uma 
série de pequenas coisas que, feitas cada uma a seu tempo, previnem 
grandes dissabores. Esquecidas, podem trazer graves prejuízos. O trato 
com os empregados supõe hoje conhecimento adequado da legislação 
do trabalho. O administrador religioso adquirirá, um pouco no convívio 
com outros administradores, ou fregientando cursos regulares, ou pela 
leitura constante da matéria, na Consolidação das Leis do Trabalho, ou 
em revistas especializadas, circulares e comunicações dos sindicatos, e até 
em programas de rádio. Será previdente o administrador que consultar 
com fregiência um advogado especializado, idôneo, íntegro. A justiça do 
trabalho é uma justiça própria, autônoma, que tem um andamento di- 
ferente da justiça comum. Não é qualquer advogado que serve para 
conselheiro do administrador nesta matéria. 

Mais que a observância das leis trabalhistas e previdenciárias, pre- 
cisamos dar aos nossos empregados conveniente formação cristã e assis- 
tência espiritual. Não se nos aplique o ditado popular: em casa de fer- 
reiro, espêto de pau. Doutrinando às vêzes e formando os operários 
da fábrica vizinha, esquecemos os nossos próprios. Não seremos tão in- 
gênuos em pensar que a simples convivência conosco os forma e lhes 
dá a perseverança na fé. Se não ficarmos atentos, corremos o risco de 
têrmos em casa operários com idéias e convicções comunistas. 

6. Aplicação de Capitais. — E' um capítulo supérfluo para a maio- 
ria das obras religiosas e paróquias. Não temos, em geral, capitais para 
aplicar. Não damos conta às vêzes de arranjar o dinheiro necessário 
para os compromissos cotidianos de manutenção e expansão da obra. 

Mas a verdade é que, quando algum empreendimento dos secula- 
res precisa de dinheiro e de capitais, procura sempre o dinheiro dos 
padres. E eu pensava que fôssemos somente nós os homens fáceis para 
negócios, quando me informaram certa vez que não estamos sozinhos: 
os médicos nos fazem companhia. Também êles são fáceis para negócios. 

Alguma economia sempre se faz. Algum dinheiro reservado para uma 
compra futura, para uma construção projetada. Um legado. Os dotes 
das irmãs. O patrimônio da paróquia, representado em valores rea- 
lizáveis. 

Há muitas maneiras de aplicação destas reservas. Primeira delas, 
o depósito bancário, puro e simples, a prazo fixo, que é o que rende 
maiores juros. Podia ser bom no passado, quando a moeda era estável. 
Hoje, com a desvalorização constante, é a pior aplicação. Nosso dinheiro 
fica nas mãos dos civis, que negociam com êle, financiam indústrias, 
das quais nós vamos comprar depois os produtos manufaturados de que 
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precisamos. Ou vamos pedir um empréstimo ao banco, a juros altos, 
prazos curtos, com garantias excessivas, e recebemos o mesmo dinheiro 
que outra casa de nossa congregação, ou outra paróquia da mesma dio- 
cese, ali depositou. Quando chegará o tempo em que os recursos da 
Igreja serão aplicados dentro da própria Igreja? Não é certamente coi- 
sa fácil. Mas não é impraticável. Algumas experiências se têm feito, 
com absoluto sucesso. Depende apenas de querer, querer seriamente, 
eiicazmente, e não ficar apenas em belos planos. Estou convencido de 
que a Igreja no Brasil tem dentro de si mesma, nas suas próprias obras, 
os recursos necessários para sua manutenção e desenvolvimento, sem 
necessidade de recorrer a fontes estranhas. Acontece que muitos dêstes 
recursos são aplicados em empreendimentos estranhos aos fins da pró- 
pria Igreja. Não que o queiram explicitamente os administradores reli- 
giosos e eclesiásticos. Mas porque não viram outra maneira de aplicar 
os recursos que administram. 


Ultimamente têm estado muito em voga no Brasil os fundos de in- 
vestimentos, como, por exemplo, apenas para citar dois, cujos nomes me 
vêm à memória ao correr da máquina: Deltec, Crescinco. Seus propagan- 
distas, que procuraram com afinco as casas religiosas, paróquias e dio- 
ceses, fazem a melhor apologia do sistema, e desenham, aos olhos em- 
bevecidos do administrador inexperiente, belos gráficos e muitos cál- 
culos, os mais convincentes. E lá se vão alguns contos de réis, transfor- 
mados em ações de um fundo de investimento, para render de 20 a 
30% ao ano. Sabemos que há bastante dinheiro da Igreja aplicado nes- 
tes fundos. E” o que diziamos acima: quando emprêsas seculares pro- 
curam capitais, vão sempre atrás dos padres. E também dos médicos. 
Até agora nenhum dissabor, ao que me consta, ocorreu com os que 
fizeram algum investimento nestes fundos. Estão contentes. Mas é sem- 
pre dinheiro da Igreja, financiando empreendimentos industriais ou co- 
merciais, tendo como recompensa apenas um potico de juros. Êstes fun- 
dos não fizeram ainda, ao que me consta, nenhum empréstimo para obras 
da Igreja, e seus diretores me informaram, certa vez, que tais emprés- 
timos estavam excluídos de seus planos e regulamentos. 


A aplicação mais corrente é a dos imóveis, terrenos ou casas. Ca- 
sas principalmente, para aluguel. Coisa muito boa, na hora do aluguel. 
E bastante ruim, alguns meses depois. Não se pode mandar embora 
o inquilino. Não se pode aumentar o aluguel, na mesma proporção e 
no mesmo ritmo do aumento do custo de vida e desvalorização da moe- 
da. O aluguel é coisa muito boa para o inquilino, não para o senhorio. 
Muitas emprêsas industriais, comerciais, bancos, não constróem nem com- 
pram imóveis para suas sedes. Preferem alugar. E se podem alugar 
imóveis de propriedade da Igreja, melhor ainda o negócio. E desta 
forma, enquanto não temos espaço para localizar nossas igrejas, não 
temos edifícios suficientes para instalar escolas religiosas, temos edifi- 
cios e casas para alugar aos leigos, para seus empreendimentos. Não 
temos o bastante para nossos empreendimentos de apostolado. Mas temos 
de sobra para empreendimentos profanos. Bem analisada, esta situação 
não deixa de ser uma grande incoerência. Os recursos da Igreja devem 
ser aplicados em obras da Igreja. Nem tôdas as obras da Igreja são 
deficitárias. Muitas delas dão renda. Uma paróquia, por mais pobre 
que seja, sempre dá alguma renda, que permite manter o vigário e ain- 
da passar uma parte para a cúria. Por que não se aplicam disponibi- 
lidades patrimoniais na construção das novas igrejas e sedes paroquiais? 
Os educandários religiosos, bem administrados, mesmo com taxas mó- 
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dicas, dão também seu resultado financeiro, e devem dar mesmo. Por 
que não aplicar disponibilidades acaso existentes na construção dêstes 
educandários? Não será difícil encontrar uma forma justa para remune- 
ração, por um lado, do trabalho dos que se dedicam à educação, e por 
outro, do capital empregado na construção do educandário. A coisa é 
perfeitamente exegiiível e aconselhável, técnicamente. E teríamos então 
os recursos da Igreja aplicados dentro da própria Igreja, em obras e 
empreendimentos, numa reação em cadeia, aumentando sempre o poten- 
cial apostólico das nossas instituições. 

A aplicação em imóveis é a mais generalizada, porque nos foi le- 
gada pela tradição administrativa de nossos maiores. Econômicamente, é 
hoje desaconselhada. Socialmente, é a menos indicada. Não é sem ra- 
zão que os governos que administram verdadeiramente, sem demagogia, 
em favor das classes mais humildes, sempre restringem os créditos para 
aplicações e investimentos imobiliários. Não é também sem razão que 
as ditaduras capricham sempre nos grandes e espetaculares edifícios, nos 
maiores centros. 

Chegará o tempo, e não estamos longe, se é que já não o esta- 
mos vivendo, em que se processará uma completa revisão nestes velhos 
critérios administrativos. A atualização, cujo espírito percorreu vitorio- 
samente tantos setores de nossos apostolados, não tardará a chegar com 
o mesmo êxito também a êste. Setor delicado, complexo, de sérias con- 
sequências. A mudança de um método catequético para outro poderá 
acarretar alguma dificuldade aos alunos e aos professôres. Mas o mun- 
do não cai por isto, nem as consegiiências arrebentam em cima de nós, 
privando-nos de qualquer coisa. A mudança de um método administra- 
tivo para outro, uma experiência nova em administração, poderá pôr a 
perder um patrimônio, com tôdas as tristes consegiiências para a insti- 
tuição religiosa que dêle se vir privada. Perder um patrimônio pouco 
a pouco, gôta a gôta, pela ineficiência de uma administração rotineira e 
antiquada, é uma coisa tolerável. Mas perdê-lo de repente, ou correr 
o risco de o perder, numa administração mais dinâmica e mais atuali- 
zada, é coisa que dá muito mêdo aos administradores. 


7. Administração e Negócios. — A administração religiosa ou ecle- 
siástica não é um exercício de negócios, mas, sim, de apostolado. Embora 
obedecendo às normas próprias e comuns da administração, está sempre 
voltada para a glória de Deus, para a salvação das almas. Para uns, 
bom administrador religioso é o “pão-duro”, o que economiza sempre. 
Para outros, bom administrador é o que sabe fazer muito dinheiro, 
que aumenta sempre o patrimônio. A minoria dos menos observantes 
prefere como ideal o administrador que facilita tudo. Mas a adminis- 
tração, na Igreja, é apenas uma função auxiliar do apostolado. O ideal 
é Santo Estêvão, o primeiro mártir. Quando os apóstolos perceberam 
que o ministério da caridade lhes estava tomando demasiado tempo, 
que deveriam dedicar à oração e à pregação, “nos autem ministerio 
verbi et orationi instantes erimus”, escolheram os sete diáconos, varões 
justos e tementes a Deus, para ministrar as mesas. E dentre êstes, Es- 
têvão, cheio de graça e do Espírito Santo, confundindo o adversário, 
mereceu ser o primeiro mártir. E foi dos primeiros que administraram 
bens temporais na Igreja de Cristo. 


Administração e apostolado é o lema do eclesiástico. Não adminis- 
tração e negócios. Algumas vêzes encontramos o administrador religio- 
so metido a homem de negócios. Entende de operações de crédito, 
tala com desenvoltura de títulos, apólices, debêntures, duplicatas, warrants, 
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dumpíings, financiamentos, juros, câmbio, bôlsa de valores e de títulos, 
e não sei mais quanto têrmo técnico dos dicionários especializados de 
economia e finanças. E se descuidarmos um pouco, o nosso administra- 
dor passa a discutir também de mercados nacionais e internacionais, 
balança de pagamento, inflação, deflação ou desinflação... Se o Pre- 
sidente da República conhecesse o nosso técnico, por certo o convida- 
ria para seu ministro da fazenda, ou lhe daria uma das vagas no Con- 
selho Nacional de Economia. 

E” conveniente que o administrador religioso ou eclesiástico conhe- 
ça alguma coisa da situação geral do país onde está a obra que admi- 
nistra. Mas apenas o suficiente para levar adiante sua administração 
religiosa, de apostolado. Se conhecessem um pouco disto, ou se, com 
mais prudência se informassem, por certo muitas casas religiosas não 
teriam tido tantos prejuízos quando faliram, não faz muito tempo, vá- 
rios pequenos estabelecimentos de crédito que se rotulavam de bancos. 
Se os ecônomos soubessem que nenhum dêles era admitido à câmara 
de compensação do Banco do Brasil, e soubessem o que isto quer di- 
zer em matéria de segurança de depósitos bancários, não teriam por 
certo levado na cabeça. 

Não fomos feitos para negócios. O Código de Direito Canônico 
nos proíbe terminantemente a “negotiatio”. Dá pena verem-se certos admi- 
nistradores eclesiásticos metidos a businessmen. Sem os conhecimentos 
necessários, sem tarimba, se vêem envolvidos com fregiiência pelos es- 
pertalhões. E sem nenhuma dificuldade. E não poucas vêzes, depois de 
graves prejuízos, tornam-se homens imprestáveis para outras tarefas da 
Igreja, quando não deixam tudo e voltam ao mundo, que um dia aban- 
donaram para servir ao Senhor. 

Nossa administração é muito simples. E” a do “débito e crédito”, 
do “deve e haver”, da “entrada e saída”. Consiste apenas em arranjar- 
mos os meios necessários ao desenvolvimento de nossas obras, e apli- 
cá-los conscienciosamente, prudentemente, com inteligência. A pobreza 
evangélica é a melhor conselheira do administrador eclesiástico. Tudo o 
mais, em conhecimentos e recursos técnicos, não passa de meio, 
instrumento. 

Concluindo. — Quisemos apenas chamar a atenção sôbre alguns 
aspectos do problema da administração religiosa e eclesiástica. Muito 
mais haveria ainda a considerar. Existem, nas congregações religiosas, 
bons manuais práticos. Os comentadores do Direito Canônico lembram 
sempre boas normas ditadas pela experiência. O Primeiro Congresso 
Internacional de Atualização dos Estados de Perfeição, celebrado em 
Roma, no Ano Santo de 1950, dedicou apreciável espaço de seus Anais 
a êste problema. E' de se desejar que sejam mais frequentes os cursos 
especializados de administração eclesiástica e religiosa. Está a reclamar 
uma atenção particular sobretudo o capítulo referente aos empregados, 
leis trabalhistas e previdência social. Muito de incorreto se tem pra- 
ticado, em nossas obras, ou por falta de recursos, ou, o mais das vê- 
zes, por falta de conhecimentos adequados. O que temos perdido, em 
prejuízos provenientes de más administrações, daria por certo para or- 
ganizar e manter muitos seminários, daria para formar muitos padres 
e religiosos. 

Exatamente por procurar sempre o reino de Deus e a sua justiça, 
é que não nos podemos deixar superar pelos tilhos das trevas, no uso 
de recursos que podem aumentar muito o potencial apostólico de nos- 
sas obras de zêlo. A boa organização e a boa administração sempre 
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foram um ótimo auxiliar para qualquer empreendimento, também para 
a salvação das almas. 

Pe. Irineu Leopoldino de Sousa, S.D.B. 

Liceu Salesiano, Belo Horizonte, M. G. 


O Problema Pastoral das Primeiras Sextas-Feiras. 


“Na parte de Minas Gerais, onde estou trabalhando, pegou muito a 
devoção ao Sagrado Coração de Jesus, na forma da Novena das Pri- 
meiras Sextas-feiras do mês. Há pessoas que fazem uma Novena após 
outra, sem parar, a vida tôda. E' só ver o número de confissões e co- 
munhões! Há certas paróquias, onde o vigário já começa a atender as 
confissões desde segunda-feira... Comunhões, mais de mil, duas mil... 
Mal dá conta do recado, tanto mais porque tem que binar também. — 
Ora, que pensar dêste costume? Será uma vantagem, será sinal de ver- 
dadeira vida religiosa? Ou já estaria na hora de reformar aqui certas 
coisas? O certo é que entra aqui, infelizmente, também uma parcela de 
superstição popular, a superstição de atribuir à execução fiel da Novena 
(perdendo-se uma só vez, as oito outras vêzes para o povo parecem 
não ter valor) uma eficiência quase mágica. E ainda há o seguinte. Para 
o povo da roça, onde só de vez em quando um Padre vai celebrar Mis- 
sa, a Primeira Sexta-feira é mais importante do que o domingo. Aos 
domingos não vêm assistir à Missa na cidade, mas nas primeiras sextas- 
feiras, sim. E mais ainda: dentro da cidade há bom número de pessoas 
que durante o mês falham, uma vez ou mais, à Missa dominical, mas 
perder a primeira sexta-feira, isso nunca! E há ainda o caso daqueles 
que pensam agradar a Deus, fazendo a Novena das primeiras sextas- 
feiras, mas pelo resto vivendo ao Deus dará, respeitando nem rei nem 
lei. Repito, por isso, a minha pergunta: não estaria na hora de re- 
formar êste costume das Novenas, de tirar um pouco o que é da de- 
voção, para acentuar mais o que é da obrigação? Tirar um pouco o que 
é secundário, para estimular mais o essencial e principal, o culto domi- 
nical, e a observância da lei de Deus? Queria muito ouvir seu parecer 
a respeito?. — N. N. 


Resposta. O requisitório é sério. Conforme o consulente a praxe das 
primeiras sextas-feiras (abreviamos: pr. s. f.), em certas regiões, a) 
levaria a um acúmulo exorbitante de confissões necessariamente apressa- 
das e comunhões subsegiientes, cujo valor religioso seria duvidoso (para 
bem falar num “recorde” que alguns vigários querem “bater”, como 
acusou Frei Lepargneur O.P., num artigo recente an Nouv. Revue 
Théol.); b) favoreceria a superstição e a fé mágica; c) tenderia a su- 
plantar o culto dominical. — Neste quadro sombrio muitos sacerdotes 
reconhecerão, talvez, sua própria região. Aliás, a própria encíclica Hau- 
rietis Aquas (AAS 1956, 309-353; abreviamos H. A.) alude a certas de- 
formações da devoção ao S. Coração (347). Poderíamos apontar ainda 
outros defeitos mais ou menos freqiientes na praxe vigente, como, pa ex 
um certo sentimentalismo, favorecido demais pelas imagens .e estampas 
que andam por aí, feitas em série, representando o Cristo com traços 
efeminados e em côres melosas, constituindo um verdadeiro atentado con- 
tra a religiosidade autêntica e uma afronta à arte religiosa. Poderíamos 
acusar ainda o devocionalismo e o “coisismo” na própria recepção dos 
sacramentos, que fica, em grande parte, na esfera puramente indivi- 
dual, como “meios de santificação” apenas, ou talvez até como ritos 
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conjuratórios, em vez de ser vivida como atos salvíficos pessoais do 
Cristo Glorificado na comunidade da Igreja, que requerem plena adesão 
numa fé viva. Esta coarctação da vivência sacramental será tanto mais 
provável, onde falta o ministério da palavra, pois só a proclamação viva 
da palavra de Deus pode preservar os ritos cultuais e as praxes devo- 
ciorais de esclerose. O Sacramento que mais sofre da inflação das pr. 
s. f. é a Penitência: muitas vêzes não passa de uma distribuição rápida 
de absolvições, fregiientemente sôbre matéria duvidosa! E quanto à des- 
tronização do domingo (queremos crer que os fatos citados pelo consu- 
lente são antes raros): o pior não seria que uma devoção ameaça so- 
brepujar um preceito, mas que o culto dominical (que estaria em pe- 
rigo) constitui o próprio nervo da vida da Igreja, pois é por indício 
do próprio Cristo Ressuscitado que as igrejas locais se reúnem sema- 
nalmente, no dia do Senhor, para ouvirem a proclamação da Boa Nova 
e celebrarem os Mistérios da Redenção. Esta, e muitas outras riquezas 
exclusivas do domingo (cf. art. “Dimanche” no Dictionnaire de Spiritua- 
lité) correriam o risco de serem desvalorizadas por uma praxe não 
esclarecida das pr. s. f. E não há perigo também de se esconder a ver- 
dadeira face da Igreja ao ponto de muitos não reconhecerem mais, nesta 
fisionomia marcada pelo devocionalismo, a Igreja como foi esboçada nos 
escritos do Novo Testamento? 

Mas, sem dúvida, há também muitos aspectos positivos. Paróquias 
há que se regeneraram do indiferentismo pela praxe das pr. s. f. e sem 
prejuízo para o culto dominical, antes pelo contrário. Inúmeras são as 
pessoas que pelas novenas de pr. s. f. chegaram a uma vida cristã só- 
lida e a uma piedade robusta, cuja vida sacramental é ritmada pelas 
pr. s. f. e os domingos subsegiientes. E não faltam almas que pelo culto 
ao S. Coração, apoiado na praxe das pr. s. f., alcançaram os cumes da 
vida mística. Principalmente onde a praxe das pr. s. f. se enquadra numa 
pastoral mais ampla, p. ex. de entronizações bem preparadas, de adora- 
ção noturna em família etc. os frutos espirituais são incalculáveis. E' 
que só Deus o vê! Estamos, portanto, pisando em terra santa. Ai de nós 
se extinguíssemos o Espírito. O assunto é delicado. 

Come fazer então? Passar por cima destas reservas tôdas? Tam- 
bém não. Submetemos ao consulente e aos leitores da REB algumas con- 
siderações para abrir o debate, na esperança de podermos chegar a uma 
troca de idéias que seja fecunda para êste setor da pastoral. 


Antes de mais nada devemos distinguir bem entre a devoção ao 
S. Coração e os exercícios concretos desta devoção. A devoção, enquan- 
to atinge o próprio amor salvífico de Deus, é a síntese de tôda a eco- 
nomia da Salvação, de tôda a teologia e de tôda a vida cristã. Diz a 
encíclica H. A. (que é um pequeno tratado do amor divino): Putamus 
animadversiones nostras in comperto posuisse hunc cultum nihil aliud, ad 
summam quod pertinet, esse nisi Incarnati Verbi divini humanique amoris 
cultum, atque etiam nisi illius amoris cultum quo caelestis quoque Pater 
et Spiritus Sanctus peccatores homines prosequuntur (p.338). Neste sen- 
tido não seria apenas uma devoção, mas a própria essência da vida cris- 
tã. Como devoção especial, porém, atinge o amor divino e humano pre- 
cisamente enquanto simbolizado no Coração de Jesus. Se esta devoção 
não é necessária, também não é de tal modo facultativa que pode ser 
menosprezada em comparação com as outras devoções, pois está, por 
assim dizer, à base de tôdas as outras. E” uma devoção no sentido técni- 
co da palavra, i. é, uma entrega amorosa ao amor de Cristo, um en- 
contro com o Cristo glorificado, no símbolo do seu Coração. E' uma 
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devoção, diz a encíclica, que contribui grandemente para a perfeição 
cristã, que tem sentido também para o homem moderno e que deve 
ser promovida (H. A. p.345 ss). — A mesma coisa não se pode dizer 
dos exercícios concretos. Êstes são relativos. A encíclica diz expressa- 
mente que as revelações privadas não acrescentaram nada de novo à 
doutrina católica, insiste que o principal não está em “externa pietatis 
opera” (p.340, 347), fala relativamente pouco sôbre S. Margarida M. 
Alacoque e nenhuma palavra sôbre Hora Santa ou novenas de pr. s. f., 
e chama ainda atenção para um certo egocentrismo que não pode ser 
segundo a intenção das “promessas” (p.347). 

Na luz dêstes princípios podemos perguntar se a praxe entre nós 
não estagnou demais em determinada forma e em determinado aspecto, 
com prejuízo para a própria devoção que pretende ser muito mais am- 
pla. Para corrigir os defeitos apontados e revitalizar a própria devo- 
ção, alguns talvez pensem em substituir a praxe das novenas das pr. s. 1. 
por outros exercícios, e pode ser concebível. Nesta contribuição prefe- 
rimos fazer algumas sugestões dentro desta praxe. São as seguintes: 

1) Renovar a pregação sôbre o assunto, por um “ressourcement” bi- 
blico e teológico, com um temário muito mais amplo (não apenas o tema 
da reparação), mas gravitando sempre em tôrno do amor salvífico. Con- 
vém também lembrar que é o Cristo Glorificado no seu Coração (Per- 
sonsmitte, diria Karl Rahner) que é atingido pela devoção, e não for- 
malmente o Cristo no hôrto das oliveiras. A encíclica se refere a isto 
e nossa geração é particularmente sensível para êste detalhe. A lingua- 
gem deveria ser expurgada de muitos lugares comuns que cheiram de- 
mais a um devocionalismo passado e perderam todo vigor de dicção. 

2) A hora santa não vise tanto consolar a Jesus nos seus sofrimen- 
tos pela ingratidão dos homens. E” verdade, o Papa Pio XI deu o 
exemplo, mas acontece que já o teólogo precisa de uma certa acrobacia 
cerebral para poder compreender o que significa isto. Quanto mais os 
simples fiéis, que acabam ficando facilmente num sentimentalismo arti- 
ficial e superficial (cf. Karl Rahner, Einige Thesen zur Theologie 
der Herz-Jesu Verehrung, em: Schriften zur Theologie HI 1956, 391-418). 
Seja antes uma participação na paixão de Cristo, na grande reparação 
que Éle ofereceu e continua oferecendo ao Pai. Para tal participação 
fomos batizados e é assim que suprimos “o que falta às tribulações de 
Cristo, por seu Corpo que é a Igreja” (Col 1,24). Destarte o cristão 
toma uma parte ativa no grande retôrno, na grande páscoa do universo 
em Cristo. Os membros do Apostolado poderiam revitalizar sua vocação 
como os penitentes dos tempos modernos, no meio de um mundo-sem-Deus. 

3) Dia de penitência. A liturgia conhece, além de um tempo anual 
de penitência oficial (quaresma), os dias semanais, dos quais a sexta- 
feira é a principal (abstinência!). Os exercícios da pr. s. f. podem muito 
bem ser aproveitados para uma celebração mensal da penitência em co- 
mum. Nada mais eficiente para conseguir uma interiorização da penitên- 
cia do que vivê-la em união com o Coração do Redentor. Mas isto supõe 
o ministério da palavra, com os grandes temas de pecado, conversão 
e Redenção. Mas já estou ouvindo as reclamações dos pobres vigários, 
que nem dão conta das confissões. Como iriam ainda pregar? Vejamos 
então êste problema. 

4) Confissões. Como sacramento da Penitência, a confissão está ôti- 
mamente colocada no contêxto dos exercícios penitenciais da pr. s. f. 
Mas a dificuldade prática é muito grande. Como solucioná-la? Uma pri- 
meira medida seria a antecipação sistemática e organizada das contissões 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 4, Dezembro de 1961 985 


por vários dias (cf. REB 1957, 4, pp.1021-1037). Onde isto não é pos- 
sível ou não resolve, não seria possível, como elemento constitutivo da 
própria paraliturgia penitencial, dar uma absolvição sacramental geral 
a todos aquêles que apenas tiverem matéria leve (mais de 90%)? Já 
houve precedentes na história penitencial, pois em determinada época da- 
va-se uma absolvição sacramental geral do púlpito todos os domingos 
depois do sermão (Jungmann, Het grote dankgebed van de Kerk, 
Antwerpen 1958, p.46).' A solução seria, sem dúvida, radical, mas o 
mal de confissões devocionais de rotina, apressadas, também é muito 
grande. Talvez haja outras soluções. 

5) Quanto à possível desvalorização do culto dominical, a própria 
paraliturgia penitencial da pr. s. f. poderia ser orientada para o do- 
mingo, como complemento natural do mistério pascal, iniciado no seu 
aspecto penitencial nesta celebração da pr. s. f. Antigamente anuncia- 
va-se oficialmente hora e lugar da próxima assembléia. 

6) Cabe aos artistas dar uma expressão adequada a uma devoção revi- 
talizada. Quanto às artes plásticas cf. Gus van Hemert, Die Herz- 
Jesu Darstellung, na rev. Anima 1956, Heft 2, pp.226-233. Mas também 
os hinos precisam de uma judiciosa revisão quanto à letra e quanto à 
música. * E para os livros de reza também não basta que não contenham 
heresias e que sejam piedosos. Podem orientar mal ou até deformar 
a piedade. Oxalá atinja o sôpro renovador do Espírito também autores 
e censores dêste gênero literário, tão importante na formação da pie- 
dade de um povo. 

7) Por fim: para êste como para tantos outros problemas pastorais 
sente-se a urgente necessidade de Centros de Pastoral (Litúrgica), com 
equipes compostas de teólogos voltados para o ministério pastoral e de 
pastôres voltados para a teologia, para poderem dar uma orientação 
segura, prudente e corajosa em assuntos tão delicados mas também tão 
importantes na “aedificatio Corporis Christi”. 

Pe ro lame Sioekr CSS Re 


Moral Social. 


“Um capitalista, a que se dê o nome fictício de Souto Vieira, possui 
uma fábrica em que emprega 728 pessoas, entre operários e funcioná- 
rios. Durante anos aplicou seus lucros na aquisição de apartamentos, 
e julga que agora possui renda suficiente para não precisar mais da 
fábrica para si e os seus. Por isto resolveu encerrar suas atividades fa- 
bris e gozar do “otium”. Dispôs as coisas de tal modo que pode pagar 
tudo quanto deve em virtude das leis trabalhistas do Brasil: todos os 


1) Não estenderíamos esta absolvição geral aqueles que tiverem matéria neces- 
sária, pois, sendo que a Igreja, nesta hipótese, tomaria conhecimento dos pecados 
só em caráter muito genérico e provisório, teriam que completar sua confissão opor- 
tunamente, o que deslocaria a dificuldade ou poderia levar a abusos. Cf. Instrução 
da S. Penitenciaria de 25-3-1945 na REB 1945 p.154 e nosso ensaio na REB 1957 
pp.411-418. Sôbre a necessidade de uma confissão integral e a explicação teoló- 
gica ct. Dumont, La réconciliation avec VEglise et la nécessité de l'aveu sa- 
cramental. Nouv. Rev. Théol. 1959, 6, pp.577-597. — O aspecto eclesial da penitên- 
cia, quase perdido na praxe atual, receberia uma expressão realmente adequada 
nesta absolvição sacramental em comum, o que não deve ser subestimado, princi- 
palmente quando esta liturgia a ser elaborada, fôsse tôda em VOMáGIiO. E: 

2) Por que saem todo ano tantos cânticos bem sucedidos de carnava e 
amor, tantas propagandas comerciais bem feitas, e quase nenhum produto acei a 
vel de arte religiosa? Artistas com alma cristã não faltam, mesmo se não prima 
por piedade. Não será porque falta estímulo? Podiam-se organizar concursos, a 
meter prêmios nacionais ou diocesanos para O melhor hino religioso ao ano ão 
Não foi assim também que nasceu o hino do Congresso Eucarístico Internacion 
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seus empregados receberão a indenização integral que lhes é devida. 
Acontece, porém, que êstes não concordam com o fechamento da fábrica 
e ponderam o seguinte: na cidade não encontrarão emprêgo no mesmo 
ramo, com o que serão prejudicados com suas famílias; os mais jovens 
poderão ir a outro ramo, para os mais maduros não haverá quem os 
queira aceitar por falta de conhecimentos e habilidades técnicas em ou- 
tros ramos; há um número considerável de operários com estabilidade 
que já sonhavam com a segurança até a aposentadoria e não concor- 
dam com ver-se assim a braços com a insegurança, uma vez que o di- 
nheiro recebido como indenização se reduz rapidamente em vista da in- 
flação, e dificilmente podem contar com outro emprêgo. Poder-se-á afir- 
mar que o capitalista Souto Vieira tem dever em consciência de con- 
tinuar a fábrica? Os operários terão um direito de exigir a continuação? 
O que ensina a doutrina católica a respeito das responsabilidades e dos 
direitos mútuos num caso dêstes? E no caso concreto, o comodismo do 
capitalista justificaria o que pretende?” — N. N. 


Resposta. Não deixa de ser um pouco curioso que uma indústria 
tão rendosa que deu para comprar diversos apartamentos e ainda para 
indenizar integralmente todos os empregados, entre os quais um número 
considerável com estabilidade, não encontre comprador. Mas tomemos o 
caso como é. As principais perguntas são estas: 1) Tem o empresário 
obrigação de continuar a fábrica? 2) Têm os operários o direito de 
exigir a continuação? 

Ad 1): Parece-nos que o empresário tem obrigação de providen- 
ciar a continuação da emprêsa. O fechamento é evidentemente antieco- 
nômico e anti-social. Seria um abuso do direito de propriedade, pois 
frustraria sua função intrinsecamente social. Se já do proprietário de 
bens de consumo se deve dizer que é apenas gerente dos mesmos 
a serviço do bem comum, quanto mais vale isto para os meios de 
produção, que por própria natureza se destinam a servir o bem comum. 
— Há mais. A decisão de Souto Vieira não atinge apenas um processo 
econômico, mas uma emprêsa, i. é, os meios de produção e as pessoas 
envolvidas neste processo. Destazer-se, unilateral e arbitrariamente, dos 
seus colaboradores que o ajudaram a construir a riqueza, uma vez que 
não precisa mais dêles, parece uma degradação da dignidade humana 
dêles. A emprêsa é, em certo sentido, também dêles, que nela empenha- 
ram diretamente boa parte da sua vida. Éste valor não é econômico, 
não é apreciável em dinheiro, é um valor tipicamente humano. Por isso 
também não se resolve totalmente pela indenização legal (que, aliás, 
não foi feita para o empresário poder, facultativamente, dispensar-com- 
indenização ou manter seu pessoal). Numa decisão tão vital, que en- 
volve a própria sobrevivência da emprêsa, os operários deveriam ser, 
pelo menos, ouvidos. Justamente em face de um caso como êste, sente- 
se como é legitima a aspiração dos trabalhadores a participarem ati- 
vamente na vida das emprêsas e como é urgente superar o regime sa- 
larial por formas de cogestão, como a Mater et Magistra tanto recomen- 
da (Editôra Vozes, nn. 79 ss). 


Ad 2): Parece-nos que não se pode provar com evidência um di- 
reito de estrita justiça em nome do qual os operários poderiam exigir 
a continuação da emprêsa. E certamente não lhes assiste um direito po- 
sitivo. Se admitimos acima uma obrigação de continuar a emprêsa, o de- 
tentor do direito correspondente não são própriamente os operários, 
mas é a sociedade como tal. Poder-se-ia pensar se êles talvez tenham 
adquirido um direito a uma parte dos lucros líquidos realizados no cor- 
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rer dos anos. Há autores que defendem um direito estrito à participa- 
ção nos lucros (daquilo que sobra depois de descontado o montante 
correspondente aos salários e à remuneração eqiuitativa do capital), como 
interpretação provável da Quadragesimo Anno (ct. Van Gestel, La 
Doctrine Sociale de PEglise, 2e ed. pp.270-271). Esta opinião recebeu 
um certo apoio na Mater et Magistra (nn. 72-74), mas não chega ainda 


a um direito evidente, certo e uniforme para tôdas as emprêsas. — Nem 
tão pouco o direito a trabalho, preconizado na Mater et Magistra (n. 41), 
se identifica com o direito à continuação desta emprêsa. — Mais longe 


se vai com o direito à cogestão. Alguns acham que se pode falar num 
direito natural à cogestão nas emprêsas grandes e médias (direito na- 
tural relativo, segundo Fuchs, Lex Naturae, Diisseldorf 1955, pp.109- 
110). Mas Pio XII se negou a admitir tal direito (cf. Van Gestel, o. c. 
cap. V). E João XXIII? Embora muito mais favorável à cogestão do que 
seu antecessor, também não chega a formular um direito natural. Re- 
sumindo: a continuação da fábrica é uma obrigação certa para o Souto 
Vieira, é uma alta conveniência para os operários, mas não chega a ser 
um direito exigível. E” “de iure condendo”, uma das reformas de base 
que desejamos. Enquanto não fôr “de iure condito” os operários terão 
que se conformar com as imperfeições inevitáveis das leis humanas. 


Pois é bem duvidoso se Souto Vieira reconhecerá sua obrigação 
moral. E” sabido como muitos da classe dirigente dispõem de uma ha- 
bilidade extraordinária em interpretar os ensinamentos sociais da Igreja 
nos seus esquemas sutilmente capitalistas e materialistas. Já sabemos que 
a lucidez da lei natural se torna opaca, logo quando alguma paixão 
obscurece o olhar do espírito. Por isto mesmo, há necessidade de uma 
orientação serena, objetiva, por parte da Igreja. Mas enquanto o gesto 
profético não aponta os Souto Vieira com o dedo: “tu es ille vir”, ficam 
êles olhando para os outros na mais cândida convicção de que os Papas 
falam para aquêles e não para si. 

Há mais. Até o próprio clero, mais inconscientemente ainda, é em 
boa parte devedor a certas estruturas já caducas. Numa análise pene- 
trante o conhecido teólogo Pe. Chenu O.P. descamou recentemente, ca- 
mada por camada, as sucessivas concretizações históricas de uma deter- 
minada idéia fundamental, até atingir o âmago: a pseudo-doação constan- 
tiniana. Tomando impulso neste pseudo-fato, instalou-se aquela profunda 
interdependência entre a Igreja e o Estado Romano, que, através dos 
séculos, tem sido tão fecunda, mas também tão prejudicial para a Igreja, 
pois sua sorte dependia das peripécias do regime econômico, político, 
cultural com o qual se identificava demais. E esta linha vai até os nos- 
sos tempos: Ancien Régime, Renascença, Reforma-Tridentino-Contra-reior- 
ma, Revolução francesa, burguesia. — Torna-se cada vez mais insistente 
a acusação por parte de uma mocidade que parece pressentir o fim 
inevitável da época constantiniana, pelas convulsões desesperadas dos 
nossos tempos, de que a Igreja está com os capitalistas. Será só agi- 
tação comunista? Cremos que não. Há aqui, confusamente, muito amor 
sincero à Igreja, que a mocidade deseja mais evangélica, mais pura e 
espiritual, mais independente de culturas, civilizações e regimes, mais 
livre de muita carga morta que se acumulou nos porões da sua nave, 
mais profética e mais missionária, mais evangêlicamente pobre e mais 
voltada para os privilegiados do Reino dos Céus, os proletários e os 
desamparados dos nossos tempos. 

Duas coisas nos parecem urgentes para que o Brasil não vire outra 
Cuba: a Igreja deve pregar e aplicar corajosamente os ensinamentos da 
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Mater et Magistra e distanciar-se cuidadosamente de qualquer regime eco- 
nômico e político. 
Souto Vieira nos perdoe esta digressão. 
Pe. Jaime Snoek, C.SS.R. 


Esterilização Hormonal. 


“Consta que, nos Estados Unidos, apareceu um preparado chama- 
do “Enovide”, que faculta à mulher casada suspender ou impedir, tem- 
porâriamente, a ovulação. Admitida a sua eficácia, seria um agente quí- 
mico anticoncepcional, para tornar a mulher casada periódicamente es- 
téril, quantas vêzes lhe convier. Desejo que V. R. esclareça: 1) Será 
lícito o uso de tal droga, assim caracterizada, a uma católica? Con- 
sulto, porque ouvi haver sacerdotes que abertamente se manifestam pela 
afirmativa. 2) Parece-lhe conveniente que um sacerdote, em reuniões ou 
conversas pelas casas, se mostre entendido e versado em assuntos se- 
xuais no uso do matrimônio? Condiz com o decôro clerical?” — N. N. 

Resposta. Não só nos Estados Unidos, mas tôdas as grandes indús- 
trias farmacêuticas estão numa atividade febril para descobrir a pílula 
ideal (eficiente, inofensiva, de preço acessível) para ser empregada em 
grande escala na campanha mundial pelo birth-control, principalmente 
nos países da fome. Trata-se de conquistar o mercado! Os mais conhe- 
cidos dos produtos, lançados nos últimos anos, são: progesterone, primolu, 
enovid, norlutin, nilevar, orgastéron. 

Éstes produtos sintéticos à base de progestógenos (progesteron é 
o hormônio produzido pelo corpo amarelo que, entre outras, tem a tfun- 
ção de suspender temporariamente o amadurecimento de um novo óvu- 
lo), não são exclusivamente esterilizadores ou inibidores. Podem ter uma 
aplicação terapêutica com efeito indiretamente esterilizador, ou então uma 
aplicação nitidamente anticoncepcional. 

O problema moral levantado por esta invenção é bastante delicado. 
Tomemos como ponto de partida uma palavra de Pio XII, do discurso 
ao VII Congresso Internacional de Hematologia: 


“« 


é lícito (pergunta êle) impedir a ovulação por meio de pílulas utilizadas 
como remédios para as reações exageradas do útero e do organismo, embora êsse 
medicamento, impedindo a ovulação, impossibilite também a fecundação? E” isto 
permitido à mulher casada que, apesar dessa esterilidade temporária, deseja ter 
relações com seu marido? A resposta depende da intenção da pessoa. Se a mulher 
toma essa medicação não em mira a impedir a concepção, mas únicamente a con- 
selho do médico, como um remédio necessário por causa de uma doença do útero 
ou do organismo, então ela provoca uma esterilização indireta, que fica sendo per- 
mitida segundo o princípio geral das ações de duplo efeito. Provoca-se, porém, uma 
esterilização direta, e portanto ilícita, quando se susta a ovulação a fim de pre- 
servar o útero e o organismo das consegiiências de uma gravidez que êle não é ca- 
paz de suportar. Certos moralistas pretendem que é lícito tomar medicamentos com 
êsse intuito, mas é sem razão. Cumpre rejeitar igualmente a opinião de vários mé- 
dicos e moralistas que permitem o uso dêles quando uma indicação médica torna 
indesejável uma concepção demasiado próxima, ou em outros casos semelhantes que 
não seria possível mencionar aqui; nestes casos, o emprêgo dos medicamentos tem 
como fim impedir a concepção impedindo a ovulação; trata-se, pois, de esterilização 


direta” (REB 1958, 1086). 

Embora os princípios formulados pelo Papa sejam bem claros, na 
aplicação concreta ainda há muita divergência entre médicos e moralis- 
tas e entre os moralistas entre si. Mais ou menos pacíficas são as se- 
guintes indicações clínicas para o emprêgo de progestógenos, indicadas 
por um grande especialista nestes assuntos, Dr. De Guchteneere: para 
normalizar ciclos irregulares, principalmente na pré-menopausa; para 
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frear menorragias ou remediar distúrbios pré-menstruais; para substi- 
tuir um endométrio em hiperplasia ostrogênica por uma fase secretória, 
permitindo uma descamação menstrual normal; enfim, nas amenorréias, 
associados a ostrogênicos para provocar um ciclo artificial. Mas, con- 
tinua em plena discussão a liceidade de um tratamento hormonal (com 
inibição da ovulação) principalmente em três casos: para regular o ci- 
clo com intuito de possibilitar ou facilitar a Continência Periódica (abre- 
viamos: C. P.), no caso de uma ciesofobia, e para garantir um período 
anovulatório no postpartum. 


Indiquemos, primeiro, a bibliografia mais recente, para depois exa- 
minarmos brevemente êstes casos. Bibliografia: Janssens, L'inhibition 
de Povulation est-elle moralement licite? EphTheolLov 1958 357-360; 
Van Kol, Regeling van de ovulatie, NederlKathStemmen 1959. 1 1-8; 
Denis O'Callaghan, Fertility control by hormonal medication, Irish 
TheolQuarterly 1960. 1 1-15; 4, 332-339; 1961. 2 155-159; Fuchs, No- 
ta de aliquo casu recentiore “sterilizationis therapeuticae”, Periodica 1961. 
1 31-38; Thiéffry, Sterilization hormonale et morale chrétienne, 
NouvRevThéol 1961. 2 135-158. Fuchs dá uma bibliografia completa. 


l. Regular o ciclo para possibilitar a C. P. (cf. Thiéffry a. c. 145- 
150). Quando se trata realmente de um ciclo patológico, acompanhado 
de distúrbios psicofisiológicos, como é o caso na aproximação da me- 
nopausa, os moralistas são unânimes em admitir a liceidade do trata- 
mento hormonal. 

Vários moralistas de renome (Janssens, Háring, Gibbons, Anciaux 
e O'Callaghan) defendem a liceidade também quando se trata apenas de 
regular o ciclo com intuito de possibilitar ou de facilitar a C. P. Mas 
Thiéffry critica esta opinião, principalmente como é defendida por An- 
ciaux, alegando que o fato da irregularidade do ciclo, mesmo se im- 
possibilita a C. P., não é absolutamente patológica por isto, como os 
próprios médicos dizem (p. ex. o conhecido ginecologista de Lovaina, 
Dr. Schockaert). Uma vez que não há nada de anormal, nada de pato- 
lógico, nada justifica uma intervenção na integridade corporal. Faltam 
as condições para a aplicação do princípio de totalidade. E o fim não 
pode justificar os meios. 

Convém observar primeiro que, conforme Schockaert, ainda não exis- 
te nenhum tratamento com resultado satisfatório neste sentido. Quanto 
à apreciação moral (tanto das tentativas como de um eventual tratamen- 
to garantido), queremos observar o seguinte: Se fôsse possível fixar a 
ovulação de 28 em 28 dias por um tratamento hormonal absolutamente 
inofensivo (!), deveria êste tratamento ser considerado necessariamente 
como um atentado contra a integridade funcional, como diz Thiéffry? 
Concordamos que não é uma normalização, porque a irregularidade não 
é anormal sem mais. Podemos admitir também que não é uma corre- 
cão da natureza, mas não devemos dizer que é apenas uma modificação 
na integridade funcional, que é moralmente indiferente? Falar em aten- 
tado nos parece demais. Resolver-se-ia assim o problema do meio que 
segundo Thiéfiry seria ilícito, pois, neste modo de pensar, se trata de 
uma intervenção indiferente que pode ser usada tanto em favor de uma 
fecundidade dirigida como em favor da C. P. (cf. O'Callaghan a. c. 
12-13). Claro que a retidão da intenção é também de suma importância. 

Concluímos: se o médico garante a inofensividade do tratamento, a 
opinião permissiva nos parece suficientemente provável para poder ser 


seguida. 
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2. Tratamento hormonal da ciesofobia (ct. Thiéffry 150-152; Fuchs). 
A ciesofobia (mêdo pânico, patológico de apanhar gravidez) provém, 
muitas vêzes, de um conflito psicológico agudo nas relações conjugais, 
quando de um lado a consciência proíbe meios anticoncepcionais, de outro 
lado se teme uma gravidez indesejável. Stockaert, e alguns moralistas, 
defendem então a liceidade de uma esterilização hormonal, alegando 
que o estado é realmente patológico e o tratamento nitidamente tera- 
pêutico. Mas não convence. Mesmo admitindo que o remédio tem um 
efeito benéfico independentemente da esterilização, esta certamente tam- 
bém é visada como meio. Basta, para se convencer disto, o teste “sublata 
causa tollitur: effectus”, pois se os progestógenos não causassem a este- 
rilidade efetiva, o tratamento ficaria sem efeito. A esterilização é, pois, 
visada como meio, é diretamente voluntária, e, portanto, gravemente 
ilícita. 

3. Tratamento hormonal para garantir um periodo anovulatório no 
postpartum (Thiéffry 152-157). A própria natureza teria providenciado, 
por um mecanismo hormonal sutil, uma inibição da ovulação no postpar- 
tum, em favor de mãe e filho, para evitar uma sequência demasiada- 
mente rápida de gestações. Mas a variedade dêste período de esterili- 
dade natural no postpartum é tão incalculável, que se pode duvidar 
se a normalidade estatística (quando fôr elaborada) realmente corres- 


ponda a uma normalidade da própria natureza. Não seria esta essen- 
cialmente plástica? 


Do ponto de vista moral podemos apenas aguardar que a medicina 
e ciências congêneres nos esclareçam êste problema da naturalidade e 
normalidade dêste prazo. Por isto achamos que os moralistas, que já 
defenderam uma liceidade concreta de um tratamento hormonal para êste 
fim e por determinado prazo, foram precipitados. Em princípio há possi- 
bilidade, mas por enquanto os dados da medicina são incertos demais 
para considerar-se a opinião permissiva suficientemente provável. O pro- 
cesso parece, aliás, bastante atingido pelas palavras de Pio XII. Só quan- 
do consta claramente que há um equilíbrio hormonal a ser mantido 
durante um prazo “natural”, poderiamos admitir a esterilização tempo- 
rária como efeito secundário permissível. 


O problema é particularmente difícil para o casal que tem motivos 
sérios para não desejar outra gravidez, pois pode acontecer que a pri- 
meira menstruação possivelmente ovulatória demore um ano e não pode 
ser prevista, ao que parece. A única solução, por enquanto, parece mes- 
mo a continência. 


Respondendo agora às perguntas ad 1): E” ilícito quando empre- 
gada com intenção anticoncepcional; é lícito quando empregada por in- 
dicação clínica, contanto que tôdas as condições exigidas para admitir 
licitamente um efeito negativo (esterilização temporária) sejam respei- 
tadas. Ad 2): Supondo a pureza de coração e a ausência de motiva- 
ções doentias, consciente ou inconscientemente, ainda pode haver im- 
prudência. Parece que o consulente tem em vista um sacerdote que fala 
quase sempre e com declarada preferência sôbre tais assuntos. Isto evi- 
dentemente não condiz com o decôro clerical; e êste padre precisava de 
uma boa higiene mental e espiritual. Mas há situações nas quais o sa- 
cerdote pode e deve mostrar que está bem entendido nestes assuntos, 
principalmente quando consultado com seriedade. 


Pe. Jaime Snoek, CSS, RE 
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Alguns Aspectos Morais e Pastorais das Môças Infelicitadas. 


Anos atrás tivemos que enfrentar, pelas páginas desta revista, o de- 
licado problema da reconstituição do hímen. Optamos então globalmente, 
com autores abalizados, pela iliceidade desta intervenção, por fingir 
uma realidade (integridade psicológico-moral) inexistente (na hipótese, 
portanto, de uma relação sexual livremente aceita no passado). No fim 
daquele ensaio deixamos alguma porta aberta para poder salvar, talvez, 
a liceidade por uma restrição mental (REB 1958, 1037-1040). E é por 
esta beirada que agora queremos reconsiderar o assunto num contêxto 
um pouco mais amplo, porque uma apreciável documentação posterior 
de fatos concretos nos levou a uma visão mais matizada da realidade. 

Quais são êstes fatos? Cremos não exagerar quando afirmamos que 
há dezenas de môças por aí que, na sua infância, muitas vêzes em 
plena inocência, participaram de certas brincadeiras com meninos, que 
resultaram ou não no rompimento do hímen. Outras dezenas há que 
foram vítimas de tios, irmãos, com o mesmo resultado. Outras há que 
realmente deram um passo errado mas se recuperaram moralmente. Qua- 
se tôdas elas, chegando a idade de namorar, vivem um drama tre- 
mendo. Sentimentos de culpabilidade se misturam com angústia em face 
do futuro: será que houve mesmo rompimento? devem falar com o na- 
morado? quando falarem, não correrão o risco de serem abandonadas, 
ou, pior ainda, difamadas e talvez levadas à prostituição? e se não 
falarem, será que o rapaz o descobrirá na noite de núpcias? e se des- 
cobrir, não serão abandonadas, ou não será pelo menos um golpe mortal 
ao mútuo amor, uma vez que a desconfiança se instalou? E” um dilema 
quase sem saída, pois muito poucas são aquelas que têm coragem de se 
abrir com alguém. E com isto o próprio namôro está comprometido. Já 
aconteceu também que uma jovem espôsa, virgem em todos os senti- 
dos, mas com um chamado himen complacente, foi abandonada pelo seu 
marido na noite de núpcias, pensando êle que ela já tinha pertencido 
a outrem. Acrescentemos ainda os casos de rompimento por acidente ou 
por intervenção médica, e os casos de verdadeira ieviandade, e chegamos 
à conclusão de que um hímen dilacerado, longe de ter um sentido uní- 
voco, pode significar situações muito variadas. — Não só a ausência 
(aparente), também a presença de um hímen íntegro é equívoca na sua 
significação. Pode-se tratar, p. ex., de um hímen reconstituído! Pode-se 
tratar de môças moralmente corruptas, que da virgindade possuem só 
mesmo a integridade do himen. Pode-se tratar até de môça que já teve 
filho! Pois já aconteceu que algumas, subestimando a vitalidade e a mo- 
bilidade dos espermatozóides, ficaram surprêsas por uma gravidez apesar 
da integridade do hímen e solicitaram depois uma delivrança por ce- 
sareana para esconder suas aventuras perante um eventual pretendente 


no futuro. 


Surge aqui o problema moral da liceidade de uma cesareana só por êste mo- 
tivo. Alguns padres já tiveram que dar uma solução. Sem pretensão de dizer a última 
palavra, parece-nos que é uma intervenção gravemente ilícita. Examinemos as três 
fontes de moralidade: fim, objeto e circunstâncias. O fim parece ser: salvar a hon- 
ra, Salvando a integridade do hímen. Este fim é tanto mais discutível quanto me- 
nos esta “honra” corresponde à realidade. Entretanto, pelo menos no caso mais fa- 
vorável de uma fraqueza isolada, logo arrependida, não parece desonesto querer 
salvar a integridade do hímen. O meio mais ou menos necessário é então O parto por 
cesareana. Frisemos que não há absolutamente indicação obstétrica. Até é prejudi- 
cial para a maternidade um parto artificial. Não há grande desproporção entre 0 
meio e o fim? A cesareana não é bagatela! E não é um meio precário? Como vai 
explicar a cicatriz? E a quanta fraude e insinceridade não obriga o médico e seus 
assistentes (pois, a cliente deveria ser internada na maternidade, mas naturalmente 
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não pode: dai diagnóstico falso — quisto ovariano p. ex. — relatório falso, re- 
gistro falso etc.). E não será bastante difícil poder aplicar aqui o princípio de 
totalidade, sempre necessário quando se quer justificar uma intervenção na integri- 
dade corporal? Todavia, a maior dificuldade talvez esteja nas circunstâncias: a môça 
que solicita a cesareana para poder salvar a integridade do hímen a fortiori será 
obrigada a renegar sua maternidade, condenando seu filho a nunca conhecer sua 
mãe, a ficar definitivamente privado dos cuidados e dos carinhos maternos. Tôda a 
psicologia está lá para confirmar como êstes são insubstituíveis. Para salvar pre- 
cariamente uma honra precária prejudica-se gravemente um inocente. Por certo, o 
balanço não parece muito positivo! Aliás, a medicina legal, pela sua jurisprudên- 
cia, considera esta intervenção absolutamente ilícita. 


Baseando-nos nestes fatos, procuremos agora dar algumas normas 
práticas. 


1) Deve-se aconselhar exame ginecológico à môça que está em dú- 
vida se houve rompimento? Sendo que o próprio exame ginecológico 
é sempre traumatizante, não se deve aconselhar se não houver indícios 
positivos de rompimento. Quando se trata de fatos da infância entre 
crianças, ou mesmo na puberdade mas sem nenhuma lembrança de san- 
gramento, então o fato do rompimento torna-se muito problemático e 
é melhor não mais dar atenção a isso. 


2) Na certeza de rompimento, existe uma obrigação jurídica de re- 
velar sua situação ao noivo em virtude da legislação brasileira (Código 
Civil art. 218, 219 comparados com Código Penal art. 236)? Se a lei 
brasileira exige isto da môça, seria, a nosso ver, uma exigência injusta, 
tanto por invadir demais o setor da vida íntima, como também por expor 
a môça a uma difamação injusta e a outras injúrias. Sendo injusta, não 
obriga em consciência. 


3) Existe então uma obrigação moral? Supondo que ela se desligou 
por completo do outro rapaz, depende isto, a nosso ver, de uma judiciosa 
apreciação dos riscos que se correm em falar e em não falar. Não exis- 
te uma receita universal. Se fala, pode ser abandonada, abusada, difa- 
mada, etc. Se não fala, pode ser abandonada pelo marido, ser humilha- 
da; o marido pode ficar muito triste, ou ligar pouco. Os antigos mora- 
listas achavam, em geral, que ela não tem obrigação de falar. Em dois 
casos será quase sempre mais prudente falar: quando o fato já é co- 
nhecido por mais pessoas, e quando o rapaz já mostrou curiosidade a 
êste respeito (a não ser que se prefira então romper o noivado sob pre- 
têxto qualquer (cf. Perfice Munus 1959. 1 p.16). A fortiori quando o 
rapaz fala em condição! 


4) Tendo em vista a grande ambigiidade tanto do himen íntegro 
como do hímen rompido, parece-nos que a himenoplastia em um ou outro 
caso se pode justificar a título de restrição mental, servatis servandis. 
E” um sinal apenas secundário e precário. O rapaz terá que formar seu 
juízo sôbre a qualidade de sua futura espôsa por outros critérios. En- 
tendamo-nos, porém. Longe de nós de recomendar esta intervenção. Pre- 
cisa-se de muita sutilidade para não qualificá-la de tapeação, e o mé- 
dico tem todo direito de recusá-la. 


5) Os fatos provam inconfundivelmente que os pais, em geral, des- 
cuidam demais da vigilância das meninas. E” imperioso dever pastoral in- 
cutir esta obrigação. 


6) Cumpre esclarecer os rapazes sôbre o valor relativo de um 
hímen íntegro. Os cursos de preparação para o casamento oferecem 
uma ótima oportunidade para isto. E', em todo caso, uma das tarefas 
da pastoral da juventude. Pe. Jaime Snoek, C.SS.R. 
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Pequenos Casos Pastorais. 


Missae de Requie. — Venho solicitar a V. Revma. um esclarecimen- 
to sôbre as Missas de defunto, conforme as novas rubricas: 1) Quando 
se pode rezar Missa de sétimo dia com absolvição? 2) Segundo o 
Ordo diocesano p.5, as Missas de sétimo dia, no Brasil, são comparadas 
à exequial; ainda vigora êsse privilégio? 3) Naqueles dias excetuados 
no Ordo diocesano está incluída a vigília da Assunção? — Resposta: 
ad 1, a: Pode-se rezar Missa de sétimo dia em todos os dias litúrgicos 
de 3* e 4º classe (Cod. Rubr. 416); a lista dêsses dias o consulente en- 
contrará no nº 91 do mesmo código, sub 22-28. — b. A regra geral é: 
a absolvição (“Libera me”) é obrigatória nas exéquias, quer o cadáver 
esteja presente física quer moralmente; pode-se dizer depois de qualquer 
Missa de Requiem, mesmo lida; em ambos os casos deve-se omitir o 
Último Evangelho (Cod. Rubr. 510, e). Depois das Missas rezadas do 
dia (não “pretas”), porém aplicadas mesmo a defunto, a absolvição se 
proíbe (d. 3014, ad 1), mas em tal caso é permitida, se fôr dada inde- 
pendentemente da Missa, p. ex., depois das três Ave-Marias; sendo assim, 
o celebrante depõe os paramentos do dia e, tomada a estola prêta, pro- 
cede à absolvição junto à eça ou pano prêto; isso, no entanto, não se 
permite em festas de primeira classe (d. 3780, ad 8); cf. ainda REB 
1953, pp.959-960. Ad 2. Evitemos o têrmo “privilégio”, pois, pelo que 
saibamos, a Santa Sé nunca outorgou nesse particular um “privilegium” 
stricto sensu canônico. Mas repitamos o que já escrevemos neste perió- 
dico em 1959, p.414: “Já há dez anos, Frei Aleixo na REB (9, 1949, 
pp.956-958 e 10, 1950, pp.936-937) provou cabalmente que no Brasil 
praticamente a Missa de sétimo dia pode ser considerada e tratada como 
Missa exequial, para todos os efeitos e com todos os privilégios”. E diz 
Mons. Mário Novaretti, no Ordo totius Brasiliae, 1961, praenot. XVII, 
4-5: “luxta probatos auctores (cf. Brehm, synopsis add. et variat. Missal., 
fol. 28, not. 45) omnis temporis coarctatio pro Missa exsequiali nunc 
sublata est, ita ut fas sit Missam exsequialem celebrare etiam paucos 
dies post defuncti obitum: at necesse est ut Missa exsequialis celebre- 
tur cum Absolutione ad tumulum facienda. Qua de causa huic Missae 
exsequiali videtur aequiparanda esse in Brasília Missa vulgo “de sé- 
timo dia”, dummodo habeantur elementa veri funeris exsequialis, scilicet: 
Missa celebretur cum exsequiis seu cum Absolutione ad tumulum imme- 
diate post Missam ab eodem celebrante”. Conclusão, confirmada pelos 
nn. 405 e 408 do Cod. Rubr.: no sétimo dia, para o qual quase sempre 
há escolha entre quatro dias (“os dias podem-se contar a partir da 
morte ou do entêrro, exclusive ou inclusive”: Reus, Curso de Litur- 
gia, 661, 1. c) — excluídos somente os dias proibitivos do nº 406 do 
Código, — pode ser celebrada a Missa exequial, mas sob a condição 
que se acrescente, junto à eça, o “Libera me”, cadavere moraliter tantum 
praesente. — Ad 3 Provisum in 1 et 2. 

P. Bernardo Gaspar Haanappel, C.SS.R. 


Via-Sacra. — Peço-lhe encarecidamente alguns esclarecimentos a res- 
peito das dúvidas seguintes: 1) E' válida a ereção e bênção da Via-Sacra 
com 14 imagens de gêsso, encimadas de cruzes da mesma matéria? — 
Resposta: Não. Em tôda a ereção de Via-Sacra requerem-se absoluta- 
mente 14 cruzes. E” costume louvável unir-lhes imagens em número 
igual, representando as estações de Jerusalém. Todavia, quanto às cru- 
zes, convém notar que: a) São absolutamente necessárias, uma vez que 
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as indulgências só a elas são anexadas (Decr. auth., n. 270, 2); faltando 
apenas uma no momento da ereção, esta não é válida. b) Sob pena de 
nulidade, as cruzes devem ser de madeira, sendo por isso sem valor 
as cruzes de ferro, gêsso ou cimento, ainda que no verso se preguem 
cruzes de madeira. Requer-se ainda que sejam bem visíveis, de maneira 
que se não puderem ser avistadas pelos fiéis, são consideradas não 
existentes (Decr. auth., n. 442). c) Segundo a opinião comum dos Au- 
tores é, no entanto, permitido dourar, pratear ou enfeitar as cruzes, 
contanto que apareça claramente que são feitas de madeira. De An- 
gelis (De Indulgentiis, n. 335, p.221) julga tal costume contrário ao 
Decreto citado, reprovando-o por êste motivo. d) Em fôrça do uso ge- 
ral, as cruzes não devem ostentar a imagem do Salvador, embora esta 
circunstância não afete à validade. Com referência às imagens, a S. Con- 
gregação das Indulgências declarou aos 20 de setembro de 1839: “não 
são necessárias”. São estas as palavras exatas: “As indulgências da Via- 
Sacra são anexadas apenas às cruzes, de modo algum às imagens, que 
não são necessárias”. Segue-se daí que a substituição das imagens, seja 
qual fôr o motivo, pode ser feita sem nenhum prejuízo para as indul- 
gências. Embora as imagens não sejam necessárias, são, contudo, acon- 
selháveis porquanto facilitam aos menos instruídos a meditação da Pai- 
xão. Devem representar os mistérios do Redentor divino de acôrdo com 
as estações do Monte Calvário de Jerusalém. 


2) Posso mudar, sem mais nem menos, para a nova igreja a Via- 
Sacra ereta numa capela? — Resposta: Depende. A respeito existem 
duas decisões da S. Congregação das Indulgências. A primeira, de 30 
de janeiro de 1839 (Decr. auth., n. 270, 3, 4), exige nova ereção e bên- 
ção, quando as cruzes forem mudadas de uma igreja para outra ou 
outro lugar. A segunda, de 7 de junho de 1905, estatui uma exceção 
para o caso em que a nova igreja tiver sido construída sob o mesmo 
título e quase no mesmo lugar da antiga. Nesta hipótese, a trasladação 
não prejudica as indulgências (cf. ASS XXXVIII (1906), p.41). Aju- 
dado por estas normas, o consulente saberá solucionar seu caso. 


3) A Via-Sacra deverá começar ao lado do Evangelho ou da Epís- 
tola? — Segundo os AA (cf. Mocchegiani, Coll. Indulg., n. 1149; De 
Angelis, De Ind., n. 335, p.223) não existe nenhuma lei neste particular. 
Há, portanto, perfeita liberdade. Aconselha-se, no entanto, que se siga 
o uso do povo e o costume do lugar. 

4) Como se procederá à ereção da Via-Sacra num mosteiro de 
monjas? — Na ocasião de erigir a Via-Sacra, o sacerdote deve estar 
pelo menos moralmente presente. Não poderia por isso benzer as cru- 
zes em casa e mandar a outrem pendurá-las no lugar determinado (cf. 
Anler, L., Comes Pastoralis, 1956, p.269). Tratando-se de uma clausu- 
ra que o sacerdote não deve transpor, basta que benza as cruzes na 
grade, instruindo as monjas e demais pessoas sôbre o modo de fazer 
a Via-Sacra para lucrar as indulgências (cf. Decr. auth., n. 100, 


Mon. VIII). Errei ay er OBRIME (Baran 
Indulgências da Terra Santa. — Quais são as indulgências da Ter- 
ra Santa? — Resposta: São as chamadas Indulgências Apostólicas. O 


elenco destas Indulgências, aprovado pelo atual S. Padre João XXIII, 
foi publicado pelas Acta Apostolicae Sedis de 24 de janeiro de 1959 
(AAS, LI (1959), p.48 ss), lembrando a REB 1959, p.426 as pequenas 
diferenças entre esta lista e a publicada por Pio XII (AAS 1939, p.132 
ss). As indulgências da Terra Santa que não devem ser confundidas com 
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as dos Lugares Sagrados (cf. De Angelis, Seraph., De Indulgentiis, 1946, 
n. 252, p.160) são adquiridas pelo contacto de objetos de piedade com 
os lugares da Terra Santa ou com as relíquias ali existentes. A Cole- 
tânea autêntica Preces et pia opera indulgentiis ditata (1938, n. 626) 
esclarece nitidamente a matéria, dizendo: “Aos fiéis que trouxerem con- 
sigo ou tiverem decentemetne guardado em sua casa cruzes, crucifixos, 
coroas, pequenas estátuas, medalhas e outros objetos de piedade que 
foram tocados em lugares da Terra Santa ou nas relíquias sagradas 
ali existentes, são concedidas as indulgências comumente chamadas da 
Terra Santa e que são idênticas às Indulgências Apostólicas”. 

Eres avinter MOFEIMO  (Bara): 


“Festas” nas quais se podem Omitir as preces leoninas. — Num res- 
crito datado de 7-12-1960, a Sagrada Congregação dos Ritos (Prot. Num. 
F 38/960), como resposta ao Sr. Bispo de Fargo, declarou mais ex- 
plicitamente o significado do decreto de 9-3-1960, n. 4 (REB 1960, 
p.713), referente à omissão das preces leoninas “depois de uma missa 
dialogada, somente aos domingos e dias de festa”. A resposta diz que 
por “dias de festa” se devem entender apenas os de primeira e segunda 
classe (cf. a revista Liturgia, Burgos, julho-agôsto 1961, p.244). 


Regulação da natalidade. — No fascículo de junho da REB dêste 
ano, nas páginas 447-449, apresentamos O Ritmo da Fecundidade, excer- 
to, em português, do já célebre estudo do ginecólogo holandês Dr. J. 
Holt, sôbre o método térmico na regulação da natalidade. O “Ritmo”, 
na sua feição portuguêsa da lavra do Pe. José Afonso Castelijns M.S.C., 
já chegou à 2º edição, que temos o prazer de apresentar agora. A edi- 
tôra (Tipografias e Livrarias Brasil S. A. Caixa Postal 20, Bauru, 
S. P.) fêz um trabalho caprichoso. O resultado é um livrinho chique, numa 
capa elegante, tamanho de bôlso, com bloco e indicador transparente 
anexos, por preço muito acessível. A simplificação do indicador (ainda 
em observação, mas já autorizada por Dr. Holt) e algumas diretrizes 
para casos de gripe, etc., tornaram o livrinho mais prático. Mesmo assim 
ainda será desejável a orientação de um médico especialista. — A Herder 
de Barcelona acaba de publicar a tradução espanhola da obra completa 
de Holt, feita diretamente da 3º edição holandesa (J. G. H. Holt, Fecundi- 
dad Periódica. Relación entre fertilidad y temperatura en la mujer. Bar- 
celona, Editorial Herder 1961, 112 pp. Con licencia eclesiástica). A tra- 
dução é fiel, de modo que os médicos interessados podem tomar co- 
nhecimento de um vasto e precioso material de pesquisa e das conclu- 
sões baseadas em milhares de casos, observados, com rigor científico, 
pelo próprio Holt ou documentados nas fontes por êle utilizadas. Será 
que agora o mito da ineficiência do método (ainda nos últimos anos 
proclamada com certa ênfase em algumas conclusões do congresso gine- 
cológico internacional de Munique, cf. Sal Terrae 1960, 8/9, p.482) vai 
poder desaparecer? O calendário cíclico anexo à edição espanhola nos 
parece um tanto complicado. Para aplicação prática será melhor adqui- 
rir os blocos com indicador da edição brasileira. 

Pe. Jaime Snoek, C.SS.R. 
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Atos da Santa Sé. 


De Sacra Communione infirmis administranda horis postmeridianis. — 
Responsum Supremae S. Congregationis Sancti Officii. — Quaesitum est 
ab hac Suprema S. Congregatione utrum infirmis, etsi non in periculo 
mortis constitutis, nec decumbentibus, sed domo egredi non valentibus, 
Sacram Communionem ministrare liceat horis postmeridianis, quoties ipsí 
mane Sacram Eucharistiam recipere nequiverint, sive prae sacerdotis 
absentia, sive prae alio rationabili impedimento. Feria V loco IV die 
19 octobris 1961, Emi ac Rev.mi DD. Cardinales rebus fidei ac morum 
tutandis praepositi, huic Dubio respondendum decreverunt: Affirmative, 
dummodo: 1) agatur de infirmis qui iam per hebdomadam domo egred: 
non valeant; 2) tempus ac frequentia Sacrae Communionis a Parocho 
vel alio Sacerdote, cui spiritualis cura infirmi incumbit, determinentur; 
3) regulae serventur quoad ieiunium eucharisticum iam statutae. — 
Quam decisionem Feria VI sequenti die 20 octobris 1961, in Audientia 
E.mo ac Rev.mo D.no Cardinali Secretario S. Officii impertita, SS.mus 
D.N.D. loannes divina Providentia Papa XXIII confirmavit ac publici 
iuris fieri iussit. Datum Romae ex aedibus S. Officii die 21 octobris 
1961. Sebastianus Másala, Notarius. 


Rearmamento Moral. — Comunicação da Exma. Nunciatura Apos- 
tólica no Brasil. — Tendo em vista a propaganda sistemática que 
ultimamente vem sendo feita no Brasil pelo Movimento do Rearmamento 
Moral, com a consegiiente simpatia ou adesão de muitos católicos e até 
eclesiásticos, o Emmo. Sr. Cardeal Secretário de Estado, por intermé- 
dio da Nunciatura Apostólica, faz saber a todos os Exmos. Srs. Bis- 
pos que continua em vigor o Decreto com que a Suprema Sagrada 
Congregação do Santo Ofício proibiu os eclesiásticos, na primavera 
de 1955, de participar em Congressos ou Encontros do Rearmamento 
Moral. O Decreto é o seguinte: (segue o texto já publicado na REB 
CENTOS, PD 491). 


Cânon 1098 e contrato matrimonial civil. — Publicamos no fascículo 
anterior (p. 729 s.) um comentário sôbre o possível contrato matri- 
monial civil nas condições do cânon 1098. Não concorda a solução por 
nós publicada com a Resposta dada pela Sagrada Congregação dos Se- 
minários a uma pergunta encaminhada à Santa Sé pela III Reunião Or- 
dinária da C.N.B.B. (em Serra Negra, novembro de 1956). Tratava- 
se precisamente do valor do assim chamado matrimônio civil celebra- 
do nas condições contempladas pelo cânon 1098. O quesito fôra mo- 
tivado por dois estudos publicados no Monitor Ecclesiasticus de 1955 
pelos PP. Bender, O.P. e Bidagor, S.J. A Resposta da S. Congrega- 
ção foi publicada no n. 57 (p. 5) de junho de 1957 do Comunicado 
Mensal da C.N.B.B. Para conhecimento dos nossos leitores e para 
que possam corrigir uma opinião mais defendida nas páginas da REB 
(1942, 448-460; 1953, 149-158; 158-163), foi-nos concedida a licença 
de publicar a Resposta da Sagrada Congregação dos Sacramentos: 

“O Comentário feito pelos dois autores sôbre o Cânon 1098, con- 
quanto autorizado, deve considerar-se como obra e doutrina de doutôres 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 4, Dezembro de 1961 997 


privados, e por isso, êle não autoriza, de forma alguma, derrogar as 
disposições Canônicas, emanadas pela Santa Sé, ou estabelecidas por 
Concilios Provinciais ou Nacionais, com aprovação da mesma Sé Apos- 
tólica. Deve, portanto, permanecer absolutamente inalterada a praxe e 
imutáveis as normas que até agora regeram e ainda regem a celebração 
dos matrimônios. Abstenham-se, pois, os Exmos. Srs. Ordinários de 
introduzir modificações na disciplina dos matrimônios, a serem cele- 
brados segundo as normas do Cânon 1098, enquanto não forem dadas 
eventualmente novas instruções por esta Sagrada Congregação ou pe- 
los Orgãos competentes da Santa Sé. E' óbvio, portanto, que devem 
perseverar em seu pleno valor as disposições contidas na Carta Pas- 
toral Coletiva do Episcopado Brasileiro, segundo a última edição apro- 
vada e publicada em 23 de outubro de 1948, sob o nº 441, com relação 
ao matrimônio, que se contrai nos têrmos do Cânon 1098”. 


Alocução do Papa aos Superiores dos Seminários da Itália. 


O Santo Padre recebeu a 29 de julho último, os Superiores dos Seminários Maiores 
e Menores da Itália, assim como dos Seminários Regionais, os quais haviam par- 
ticipado, no Centro Internacional Pio XII para um Mundo Melhor, de um curso 
de adaptação pedagógica organizado pela Congregação dos Seminários e Universi- 
dades. Respondendo à saudação de homenagem de S. Em. o Cardeal Pizzardo, 
Prefeito dessa Congregação, o Santo Padre pronunciou a alocução seguinte: 


Caros Filhos: O encontro dêste dia não pede um longo preâmbulo. 
Dado o perfeito e direto entendimento da Nossa alma com as vossas, 
bastar-Nos-á declarar-vos imediatamente que, durante êstes dias de es- 
tudo, sentimo-Nos, por assim dizer, ao lado de cada um de vós: pelo 
pensamento, pela oração e pelos votos mais fervorosos. 

Bem natural é que tomemos interêsse o mais vivo e o mais cor- 
dial pela sábia iniciativa de um “Curso de Adaptação para os Supe- 
riores de Seminários”. 

Somos grato à Sagrada Congregação dos Seminários, e primeira- 
mente a vós, venerado e ativíssimo Senhor Cardeal, por haverdes or- 
ganizado êste curso. Agradecemos também aos mestres do Instituto 
Superior de Pedagogia do Ateneu Pontifício Salesiano, os quais fize- 
ram esta eminente assembléia beneficiar-se dos seus tesouros de dou- 
trina e de experiência. 

Falar dos jovens seminaristas enche-nos o coração de alegria trans- 
bordante. Éles confirmam, com efeito, o otimismo com que julgamos 
as gerações de hoje, prontas também elas, não menos do que as que 
as precederam, a oferecer ao ministério sacerdotal mãos auxiliadoras, 
manus adiutrices, assim confirmando a eficácia da ação secreta e subs- 
tancial da graça nas almas. 

No dia de Pentecostes dêste ano, após a consagração de catorze 
Bispos missionários, fizemos questão de confiar esta esperança, esta 
ansiosa solicitude do Nosso coração: “As gerações que já fizeram úteis 
experiências, e as outras que as seguem à distância... permitem au- 
gurar felizes sucessos para o futuro. Quanta vez, entrando na basílica 
de S. Pedro para as audiências gerais, êstes pensamentos têm-Nos 
vindo à mente, e às vêzes também Nos temos comprazido em exprimi- 
los, percebendo tantos jovens valentes e cheios de fervor e de cora- 
gem, educados nas boas maneiras e no respeito das antigas tradições! 
Oh! Por que então não se deveria ver atear-se nêles a chama que 
“os incita a deixar tudo para se consagrarem ao sacerdócio, à vida 
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religiosa, à prática das obras de misericórdia, ao campo ilimitado do 
apostolado?” (L'Osservatore Romano, 22-23 de maio de 1961). 

E eis que o “Curso de adaptação pedagógica” se coloca nessa luz 
de esperança. E” um empreendimento nobre e notável, pelo seu sólido 
método científico, pelos seus mestres peritos, pela sua duração e in- 
tensidade, pelo número dos seus participantes. O curso quis oferecer a 
cada superior de seminário os meios mais aptos para saber escolher, 
cultivar, incentivar as vocações ao estado eclesiástico. 

Caros filhos, quiséramos agora fixar vossa atenção sôbre alguns 
pontos que Nos parecem particularmente importantes. 


E, mui primeiramente: 

1. A formação dos jovens seminaristas para a vida sacerdotal. — 
Aprofundastes os princípios essenciais da pedagogia e das suas ciên- 
cias auxiliares, como a biologia, a psicologia e a sociologia, a fim de 
completardes a vossa informação no exercício das vossas altas e de- 
licadas funções. Com efeito, nestes dias agora, tôda a atenção foi con- 
centrada na formação das vocações eclesiásticas e na assistência que 
elas requerem. 

Desejamos, pois, frisar a importância dêste problema para a vida 
da Igreja, da qual é êle uma base e um pressuposto insubstituível. Um 
clero bem formado — cabeça, língua, coração — (cf. II Sess. Sínodo 
Romano, pp. 383 ss.) é a garantia de um bom apostolado e de ener- 
gias bem ordenadas postas a serviço da Igreja. O depósito da fé é 
intangível e inviolável. Mas poderia não ser transmitido com a firmeza 
e a segurança absolutas que êle requer, se na alma do clero viessem 
a enfraquecer-se essa fidelidade à tradição, êsse senso vigilante da 
moderação e do respeito, essa retidão de espírito, que exprimem a in- 
tegridade e a coragem. Não se pode fazer frente ao espirito de de- 
sagregação e de independência que uma erudição superficial, privada 
de bases filosóficas, infelizmente difunde com leviandade e obstinação, 
se no jovem clero se relaxa a vigilância ante a paixão por certas di- 
vagações e extravagâncias “que são inconvenientes” (cf. Ef 5,4). Deve 
o clero desenvolver sua ciência estudando a Escritura, os Padres, as 
grandes correntes da espiritualidade e da sociologia cristã. 

A êste propósito apraz-Nos repetir aqui o que tivemos ensejo de 
dizer em Castelfranco Veneto, a 18 de setembro de 1958, por ocasião 
do primeiro centenário da ordenação sacerdotal de S. Pio X: “Nos meios 
do laicato tem-se, muitas vêzes, a impressão — dizíamos com gravi- 
dade — de que, nos nossos dias, certos eclesiásticos não sabem re- 
sistir às tentações da hora presente: tentação de contôrto maior e mais 
requintado; de superficialidade no estudo, no juízo, na palavra; de aten- 
ção exagerada prestada àquilo que faz barulho; de repulsa em face 
dos deveres cotidianos que requerem abnegação, desprendimento, pa- 
ciência, doçura. Não nos deixemos aviltar — dizíamos Nós, — não nos 
comprazamos no leito fôfo da rotina cotidiana, sem alegria e sem 
entusiasmo, no atrativo mundano da hora que passa e desaparece; não 
encerremos o Evangelho de Jesus e os ensinamentos da sua Igreja nas 
estreitezas do egoísmo pessoal e do proveito. Alarguemos o domínio 
da caridade, e inflamemo-nos pelo bem e pelo melhor” (Card. A. G. 
Roncalli, Scrifti e Discorsi, WI, pp. 654-655). 

Caros filhos, conservamos no Nosso coração a impressão comovente 
da aprovação calorosa daquela assembléia episcopal e sacerdotal, e ain- 
da hoje bendizemos a Deus por ela como por um penhor supremo de 
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fidelidade e de coragem que Nos foi dado alguns dias após o Nosso 
apêlo a êsse serviço universal das almas. 

Não se pode atender às necessidades do povo cristão, especialmente 
às exigências de perfeição do laicato mais próximo e mais sensível, 
se o clero não fôr o primeiro a ser animado de uma profunda vida 
espiritual, se a sua luz não brilhar no candelabro de uma perfeição 
irradiante e conquistadora. 

Essa formação completa e harmoniosa, tão necessária nos anos fe- 
cundos do seminário — ambiência ideal expressamente criada pela cla- 
rividente sabedoria dos Padres do Concílio de Trento — depende de 
todos os que têm a responsabilidade da educação dos jovens; mas 
podemos dizer que é como que resumida na pessoa do superior. E' 
êle quem, tal como um bom pai de família, dirige as diversas ramifi- 
cações da vida bem organizada do seminário, e é da sua vigilância 
que depende a eficiência da instituição nas suas atividades complexas. 

Ora, a formação que é dada por cada diretor, no seu pôsto de 
responsabilidade, sob a direção do superior, tem um duplo aspecto: in- 
telectual e religioso-moral, ambos integrando-se harmoniosamente para 
darem seu pleno e completo resultado. O primeiro aspecto não deve 
opor obstáculo, ou mesmo, que Deus tal não permita, trazer prejuízo 
ao segundo, e êste deve impregnar e equilibrar aquêle. 

Caros filhos, ao velho mestre e diretor espiritual que hoje vos 
tala dignai-vos de permitir a evocação de uma recordação de moci- 
dade. No decurso dos dez anos do Nosso humilde mas filial serviço 
junto a Mons. Radini-Tedeschi, o colaborador que mais vêzes do que 
qualquer outro tivemos de introduzir foi Mons. David Re, o venerado 
superior do nosso seminário de Bérgamo, cujas visitas ao Bispo eram 
tão fregiientes, que quase se podia qualificá-las de cotidianas. 

E” esta uma das recordações mais caras e mais tocantes de Nossa 
vida. O Bispo e o superior do seminário, verdadeiramente e sempre, 
perante a diocese: cor unum et anima una. 

2. Formação na santidade de vida, sem fraquezas nem transigên- 
cias, segundo a nossa boa tradição, que visa à virtude, ao sacrifício, 
à renúncia. Os sólidos princípios ascéticos tiram o jovem do estado de 
imaturidade, de indecisão, de timidez, estado que, em indivíduos pre- 
dispostos, pode também conduzir a formas psicopatológicas. 

De outra parte, a formação assim entendida visa a extirpar até 
à raiz o espírito de independência, de intolerância, de crítica, alimen- 
tado por uma afirmação da personalidade que — ao menos nos prin- 
cípios de uma educação mal compreendida — só reivindica direitos, 
e poucos deveres; perigo gravíssimo que pode sufocar as energias de 
um môço e prejudicar a eficácia sobrenatural de seu futuro apostolado. 

Desde os primeiros anos do seminário, a Igreja quer radicar pro- 
fundamente na alma dos adolescentes chamados ao sacerdócio a alta 
e sobrenatural estima da missão que o Senhor lhes fêz brilhar aos 
olhos: “Que nos considerem, pois, como servos de Cristo e dispen- 
sadores dos mistérios de Deus” (1 Cor 4,1). E” o que pede o povo 
cristão: servos, ministros, sacerdotes do Altíssimo, cônscios da sua 
própria dignidade e da responsabilidade que lhes incumbe de recon- 
duzir a Deus tôdas as formas da sociedade humana. 

Desde o seminário, o candidato ao sacerdócio é algo de sagrado, 
de distinto, de separado; seu próprio comportamento “exterior, até na 
alegria do recreio, nunca deve ter coisa alguma de “dissipado, e ainda 
menos de grosseiro ou que lembre o colegial. Deve êle denotar alguém 
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que se prepara para se consagrar a Deus, sem afetação, sem “pose”, 
mas como um habitus que exprima a harmonia interior da alma. 

Nesta luz, aparecem os pontos essenciais da formação religiosa: 
piedade eucarística, que impele naturalmente o jovem para o altar e 
para as almas; uma piedade profunda, contínua, centro de atração e 
de aspiração para a mente e para o coração, e que mais tarde virá 
a ser o crisol da atividade apostólica; com essa piedade, as devoções 
ao Santo Nome de Jesus, ao seu Sagrado Coração e ao seu Precioso 
Sangue — das quais dissemos a 30 de junho último, na basílica de 5. 
Paulo: “Boa coisa é orientar os sacerdotes e os fiéis, especialmente os 
futuros mestres da geração que nos é contemporânea e da que virá 
depois, para a dignidade e elevação de uma alta e mais penetrante 
catequese, da qual se vêem surgir aqui e acolá manifestações interes- 
santes e fervorosas” (L'Osservatore Romano, 2-7-61). 


A devoção a Nossa Senhora, à Mãe de Jesus e Mãe nossa, deve 
ser cultivada num sentido católico, de maneira a moderar a tendência 
a se deter demasiadamente nas pequenas efusões sentimentais. Nosso 
povo abandona-se, às vêzes, a essas efusões, exaltando particularidades 
locais de preferência aos títulos de honra eminentes e primordiais de 
Maria: sua virgindade, sua maternidade divina, seu lugar ao lado da cruz. 


Ao mesmo tempo que essa devoção à SS. Virgem Maria, dignai- 
vos de sugerir aos jovens seminaristas uma confiança especial para 
com S. José, cuja presença — que quisemos tornar mais evidente no 
maior templo da cristandade — revela-se oportuníssima na Santa lIgre- 
ia, entre os esplendores do apostolado universal e dos mais insignes 
doutôres e mártires da fé. Manso, silencioso, discreto, S. José é um 
modêlo perfeito a imitar em circunstâncias que se repetem em todo 
tempo, e que exigem abnegação de si e abandono total a Deus. 


Ao lado dessas devoções insubstituíveis para formar um clero santo 
e santificador, ainda há a confissão hebdomaaária, que, unida à dire- 
ção espiritual, é uma fonte de purificação e de santificação, um ali- 
mento e um estimulante para constantes ascensões espirituais; há tam- 
bém a meditação cotidiana, a leitura espiritual, especialmente dos tex- 
tos sagrados, os exames de consciência, a contemplação e a meditação 
dos mistérios do rosário. 


3. Quando a formação religiosa e moral é estabelecida em bases 
seguras e luminosas, então a formação intelectual torna-se-lhe como 
que um aspecto complementar, insere-se harmoniosamente nela, e atin- 
ge o seu mais alto rendimento para as exigências multiformes da vida 
pastoral. Antes de tudo, uma sólida formação filosófica cristã, segundo 
os princípios, a doutrina e o método de Santo Tomás, a qual dá ao alu- 
no de hoje e ao homem de amanhã um juízo equilibrado, vistas pro- 
fundas, bom-senso e madureza intelectual: à luz dêsses princípios cla- 
rificadores é que poderão ser julgados no seu justo valor os vastos 
movimentos culturais e literários, as correntes do pensamento moder- 
no, as lacunas e os perigos do espírito técnico. Porquanto, — como 
o fazia observar o Nosso Predecessor Pio XII, de venerada memória 

“recomendando a doutrina de Santo Tomás, não se suprime a 
emulação na pesquisa e na difusão da verdade, mas é ela, antes, esti- 
mulada e guiada” (Discurso aos alunos do santuário, 24 de junho de 
1939; Discorsi e radiomessaggi, I, p. 213). Tudo o que o espírito hu- 
mano produziu e ainda produz de belo e de grande será, assim, jul- 
gado pelo seu justo valor, e abrirá novos horizontes à ação apostó- 


so 
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lica, que deve inspirar-se no magnífico lema de S. Paulo: “Tudo é 
vosso, mas sois de Cristo, e Cristo é de Deus” (1 Cor 3,22-23). 

E, para uma visão total à luz do plano divino, eis o estudo da 
teologia, com os seus maravilhosos tratados que revelam sempre no- 
vos esplendores à inteligência sequiosa de verdade; estudo que é Je- 
vado a efeito com filial respeito do Magistério da Igreja, isto é, do 
Sumo Pontífice e dos Bispos a êle unidos, constituindo juntos a regra 
suprema de verdade; eis os tesouros do Livro divino, onde o Antigo 
e o Novo Testamento unem as suas harmonias; o pensamento dos 
Padres e dos Doutôres; o esplendor dos ritos litúrgicos, aprofundados 
na sua gênese e no seu significado; o estudo da sociologia, à luz dos 
documentos dos Pontífices Romanos; eis o desenrolar da história da 
Igreja, ao mesmo tempo que as outras ciências auxiliares dos estudos 
teológicos, as quais dão ao espírito essa formação completa que ilu- 
mina tôda uma vida, e na qual poderão achar certezas sobrenaturais 
tantas almas desorientadas, conturbadas, desejosas de verdade. 

Tais são, veneráveis irmãos e caros filhos, os pensamentos que 
Nos ditou o Nosso coração, a ensejo dêste Congresso tão qualificado. 
Estes dias, com tanta seriedade consagrados ao estudo em doces e fra- 
ternais encontros, darão todos os frutos que dêles se esperam. Vossa 
tarefa, oculta e incansável, é uma das mais preciosas entre as nume- 
rosas obras da vida da Igreja, e fazemos questão de assegurar-vos 
tôda a Nossa estima. Estamos perto de vós pelo pensamento e pela 
oração, e desejamo-vos tôda sorte de consolações no vosso ministério, 
especialmente a de verdes, sempre mais numerosas, as gerações de jo- 
vens sacerdotes saírem dos seminários, com olhar luminoso e coração 
aberto, para difundirem em tôrno de si a claridade e o calor que te- 
rão haurido junto a vós, na fonte da vossa fé e do vosso sacrifício. 

Em penhor do Nosso mais vivo e mais paternal afeto, damo-vos 
uma Bênção Apostólica particular, Bênção que vai antes de tudo ao 
Nosso venerável irmão o Cardeal Giuseppe Pizzardo, aos seus va- 
lentes colaboradores da Sacra Congregação dos Seminários e Uni- 
versidades, bem como a todos os caros seminaristas da Itália. 


João XXIII Lembra os Anjos da Guarda e o Código de Trânsito. 


A 9 de agôsto último, S. S. João XXIII pronunciou as palavras seguintes, depois 
de benzer quarenta cinemas itinerantes destinados a fazer conhecer às massas O 
Código de Trânsito: 


Caros Filhos: Éstes encontros de vida pastoral que se sucedem 
em Roma, e aqui na residência de verão de Castelgandoltfo, entre o 
Papa e seus inúmeros filhos espirituais, são-Nos um motivo de alegria 
e de emoção profunda. São-no ainda à hora de meio-dia, no domingo 
e nos dias de festa quando soa o Angelus Domini nuntiavit Mariae, et 
concepit de Spiritu Sancto. Prosseguem na evocação do diálogo entre 
o mensageiro e a doce Mãe de Jesus, diálogo que resume o mistério 
mais elevado da vida e da história — diálogo ao qual faz seqgiiência 
a invocação dulcíssima: Sancta Maria, Mater Dei, ora pro nobis — 
que enche o coração de uma ternura, de uma exultação que já constitui 
como que um antegõzo do paraiso. Em verdade, nós somos realmente 
da terra, filhos do homem, mas todos aspiramos ao céu. Nossa vida 
é uma peregrinação que nos leva de um ponto a outro do globo ter- 
ráqueo. O têrmo da nossa viagem resplende no céu, é o paraiso para 
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o qual fomos criados; e nossos anos, os anos de cada um, prosseguem 
nas diversas estradas que sulcam o mundo habitado. 

Viver é mover-se, é encontrar-se; é tomarmos todos juntos cora- 
gem para aquilo que é a felicidade e a prosperidade dêste mundo. 
Infelizmente, êstes encontros nem sempre se processam na serenidade 
e na alegria; não há somente encontros agradáveis; muitas vêzes há-os 
terríveis e funestos. Não é verdade que, nunca como nestes últimos 
tempos, houve uma tal perfeição de meios eficazes e expeditos para 
promover essa viagem pelos caminhos da terra, do mar e do céu? Mas 
é igualmente fregiente e doloroso verificar que o drama da viagem 
termina em tragédia de morte e de lágrimas. 

Temos, com efeito, diante de Nós as estatísticas impressionantes 
dos mortos e dos feridos pelos acidentes de trânsito, os quais vêm 
a ser quase tão numerosos como nas guerras de outrora. 

Os desenvolvimentos da ciência e da técnica colocam, assim, a 
humanidade ante um problema inesperado que se junta ao grande e 
temível problema das inquietações humanas de hoje, cuja solução se 
inculca incerta e ameaçadora. 

Aquêle que é depositário da doutrina celeste que Cristo ensinou 
aos homens alegra-se com todo progresso obtido pela ciência e pela 
técnica. Mas, ao mesmo tempo, não se deixa nem surpreender nem 
perturbar pelas brilhantes aparências que ocultam ameaças e enganos. 
O senso das suas responsabilidades faz-lhe dizer e proclamar que os 
deveres da vida se agravam na medida em que o homem adquire uma 
nova capacidade e um novo poder de agir e de ousar. 

Tôda a pregação de Nosso Senhor foi uma doutrina de vida, cor- 
respondente a uma altíssima e preciosíssima concepção. Consoante a 
doutrina de Cristo, o que concerne ao homem na ordem natural e so- 
brenatural, na sua vida espiritual e corporal — alma e constituição fi- 
sica; inteligência, vontade, sensibilidade — tudo isso é sagrado e me- 
rece respeito. Pelo conjunto da sua doutrina e pela sua inspiração 
missionária, o cristianismo quer ser uma diligência junto a todos os 
povos, em cada lar, junto a cada homem, para repetir essas palavras 
misteriosas que são um convite universal a empregar igualmente a vida 
do corpo e sua conservação, essas energias a um tempo espirituais e 
corporais, de maneira que assegurem com retidão o gôzo da hora 
presente e dos bens eternos. 

Caros filhos! Nós nos compreendemos. No uso e no abuso dos 
direitos do trânsito há, pois, um mistério de vida e de morte que 
envolve as responsabilidades de todo homem, responsabilidades a que 
ninguém pode subtrair-se. E' justo que as leis civis da sociedade hu- 
mana venham apoiar a grande lei do Non occides, não matarás, lei 
que se ostenta no Decálogo para todos os tempos e fica sendo para 
todos o preceito sagrado do Senhor. 

Pois bem, caros filhos, permiti-Nos que, com esta evocação dos 
deveres de consciência concernentes aos perigos do trânsito, indique- 
mos, segundo a doutrina da Igreja, uma proteção celeste segura e 
preciosíssima, que representa um dos pontos notáveis do ensino cris- 
tão: a intervenção das legiões de anjos, criadas por Deus para seu 
serviço, e enviadas pela SS. Trindade para a proteção da Igreja e de 
seus filhos do mundo inteiro. 

Essa proteção é, na prática da boa vida cristã, uma devoção que, 
na alma daquele que bem a compreende, ocupa um lugar de honra es- 
pecial, e é um motivo de doçura e de ternura. 
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Permiti que, advertindo paternalmente, e com dor, que é preciso 
respeitar a vida humana, qualquer vida, a própria e a alheia, reen- 
contremos aqui, no término da Nossa singela palestra, as primeiras 
notas das palavras angélicas que nos alegramos de repetir, com acento 
mais comovido, ou sejam, as do Angelus Domini nuntiavit Mariae. 

A evocação dos espíritos de escol que a solicitude atenta do Pai 
celeste pôs e põe ao lado de cada um de seus filhos enche-nos de 
alegria e de coragem. 

Os anjos do Senhor sondam nossa alma, e quereriam torná-la dig- 
na das complacências divinas. 

Foi-lhes igualmente confiada a tarefa de guiar os nossos passos. 
E, como não haveria êste pensamento de suscitar uma justa emoção 
ante o espetáculo quase cotidiano do sangue que rega nossas estradas 
e clama ao céu piedade para tantas preciosas vidas humanas, jovens 
vidas cheias de promessas, ceifadas inútil e inconsideradamente? 

E" por isto que o sentimento de viva caridade paterna sugeriu-Nos 
dar uma especial ressonância à invocação dos santos anjos da guarda. 
Sua presença penetra e envolve tôda a história dos séculos: ao lado 
dos nossos antepassados, e, posteriormente, dos guias do povo eleito, 
de seus reis e de seus profetas, até o próprio Jesus e seus apóstolos. 

Êsse apêlo súplice à intervenção dos anjos, votados à guarda da 
nossa infância e da nossa viagem — em qualquer idade e em qual- 
quer circunstância de nossa vida e de nosso trabalho — não acredi- 
tais, caros filhos, que acabará por sensibilizar aquêle que se deixa 
empolgar pela sedução falaz e inebriante da velocidade, e finalmente 
chegará a impor o respeito absoluto e universal das leis que regulam 
a circulação? 

A compreensão, docemente contristada — repetimo-lo — da pie- 
dade para com os anjos deve agir favoravelmente sôbre as mentes, 
sôbre as vontades e sôbre as próprias fôrças da técnica, que uma emu- 
lação mal compreendida e a procura dos “records” pode levar à ruína. 

E” por isto que desejamos cresça a devoção ao anjo da guarda. 
Cada um tem o seu, e cada um pode conversar com os anjos de seus 
semelhantes. 

Nesta luz do céu que se reflete familiar e benéfica a cada passo 
da nossa vida cotidiana, a iniciativa do Ministério Italiano dos Traba- 
lhos Públicos assume relêvo particular. Visa a dar uma consciência mais 
vigilante a todos os cidadãos, igualmente por meio de uma informação 
que atinja a massa da população. 

A cerimônia íntima desta manhã, no início do nosso encontro, é 
o coroamento dessa solicitude que faz honra àquele que a quis e rea- 
lizou, e quer ser, de Nossa parte, um amávei e manifesto incentivo. 

A bênção que acaba de ser dada aos veículos de cinema itine- 
rante invocou precisamente a graça de Deus onipotente — sem a qual 
nada pode prosperar — sôbre os esforços conjuntos e sôbre a boa 
vontade das autoridades e dos cidadãos, e sôbre o compromisso de se 
respeitarem miútuamente. E, para que a cerimônia desta manhã tivesse 
um caráter mais grandioso, folgamos de ter como ministros os caros 
alunos do colégio De Propaganda Fide, cuja presença é sempre uma 
evocação de universalidade. 

Ide, pois, caros filhos, ide por tôda a Itália, e cumpri a vossa mis- 
são. E, assim como tivestes predecessores em certos países, possais ter 
imitadores em outros. Oh! escutai ainda as palavras tocantes que ecoa- 
ram primeiramente na antiga língua litúrgica da Igreja Romana: aco- 
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lhei-as para as meditardes em vosso coração: “Senhor, Deus onipo- 
tente... derramai vossa bênção sôbre êstes cinemas itinerantes desti- 
nados a fazer conhecer o Código de Trânsito. Que, em virtude das 
suas regras, vossos servos que percorrem os caminhos a pé ou em 
veículos motorizados aprendam a ser prudentes, vigilantes, a vos teme- 
rem santamente, e assim estejam em condições de prover com tôda se- 
gurança à sua própria salvação e à alheia. Afastai, Senhor, todo pe- 
rigo que possa sobrevir aos homens, das dificuldades da viagem, da 
fadiga do corpo, da velocidade inconsiderada... E, assim como vos 
dignastes, Senhor, de dar ao filho de Tobias o arcanjo Rafael como 
companheiro de viagem, preservai vossos filhos de todo perigo da alma 
e do corpo, a fim de que, caminhando retamente em vossa presença 
pelos caminhos do mundo, mereçam chegar ao pôrto da salvação eter- 
na, por Cristo Senhor Nosso. Amém, amém”. 


Alocução do Papa sôbre as Fontes Novas de Energia 
(28-8-1961). 


Caros Senhores: Muito grato vos somos pela amável visita que 
houvestes por bem Nos fazerdes no decurso da “Conferência das Na- 
ções Unidas sôbre as fontes novas de energia”, conferência que vos 
reuniu em Roma, oriundos de tantos países diversos, e cujos trabalhos 
vos ocupam todos êstes dias. 

A vossa iniciativa prova-Nos, com efeito, que, fora do aspecto 
científico e técnico das vossas sábias pesquisas, sois sensíveis também 
ao aspecto humano, moral e espiritual, que elas revestem, pelo próprio 
fato de terem por objeto o homem e seu verdadeiro bem. 

O Criador difundiu em abundância a energia no mundo, e, de ida- 
de em idade, o gênio do homem aplica-se a captá-la e a utilizá-la para 
suas necessidades. Porém, nos nossos dias, nisto a que se poderia cha- 
mar a idade técnica da humanidade, as possibilidades de utilização da 
energia aumentam singularmente: não só da energia de tipo “clássico”, 
como também da que provém de fontes até aqui pouco ou ainda não 
utilizadas, como o sol, ou o vento, ou ainda as águas e vapôres ocul- 
tos nas entranhas da terra: energia solar, energia eólia, energia 
geotérmica. 

E” sôbre estas novas possibilidades que versam as vossas trocas 
de vistas, não tanto para discutir princípios abstratos, como para fazer 
o inventário das realizações concretas já adquiridas em diversas regiões 
do universo, e suscetíveis de aplicar-se alhures com êxito. 

Antes de tudo, bem o sabemos, estais preocupados com o bem da 
humanidade, e desejosos de ajudar mui particularmente as populações 
dos países subdesenvolvidos, cujas imensas necessidades, pode-se dizer, 
constituem hoje em dia um apêlo incessante a todos os homens de 
coração. 

Nós mesmo, repetidas vêzes, e ainda ultimamente de maneira mais 
extensa na encíclica Mater et Magistra sôbre a questão social, exorta- 
mos Nossos filhos da Igreja Católica, e com êles todos os homens de 
boa vontade, a tomarem uma mais viva consciência dos seus deveres 
para com seus irmãos menos favorecidos. 

Vale isto por dizer-vos que experimentamos íntima e profunda sa- 
tisfação ao pensamento de que os vossos trabalhos, generosamente orien- 
tados para o serviço dos mais deserdados, vão contribuir também, por 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 4, Dezembro de 1961 1005 


sua parte, para essa grande “obra de misericórdia”. Por ela vos lou- 
varão os homens, com bem justa razão, e — o que ainda melhor é — 
por ela Deus vos recompensará: porque todo aquêle que trabalha para 
o bem de seus irmãos, com espírito nobremente desinteressado, dá 
glória a Deus e lhe atrai as graças. 

Vossos trabalhos, aliás, não vos mantêm em contacto contínuo com 
a sua onipotência? As fôrças ainda tão misteriosas que submeteis às 
vossas investigações não são obra dêle? Os verdadeiros homens de 
ciência — ensina-o a experiência — sem dificuldade reconhecem a imen- 
sidade do Criador, e estão todos preparados para a prática da hu- 
mildade cristã. Praticam com simplicidade e retidão êsse “temor do 
Senhor” — timor Domini — de que a Escritura Sagrada não se cansa 
de fazer o elogio, e que ela indica a todos como o alfa e o ômega da 
verdadeira sabedoria. Ainda esta manhã, no correr da recitação do 
breviário, e enquanto nosso espírito já se transportava ao meio de vós, 
encontrávamos estas palavras, cheias de sabor e de incentivo, do livro 
do Eclesiástico, as quais quiséramos deixar-vos como conclusão desta 
palestra: Corona sapientiae timor Domini: a coroa da sabedoria é o 
temor do Senhor. Ela faz florir a paz e a boa saúde: ambas são dons 
de Deus. Derrama a flux a ciência e o conhecimento inteligente, e 
exalta a glória daqueles que a ela se ligam (...). “Se desejas a sa- 
bedoria, guarda os mandamentos, e conceder-ta-á o Senhor” (Ecli 
1,22-24 e 33). 

Melhor voto não poderíamos formular por vós, caros Senhores, no 
têrmo da vossa amável visita. E é de todo coração que, repetindo-vos 
o prazer que ela Nos causou, invocamos, sôbre vossas pessoas, sôbre 
vossos trabalhos, sôbre vossas famílias e sôbre os países que repre- 
sentais, as melhores bênçãos divinas. 


Discurso de João XXIII sôbre a Mulher na Vida Social. 


A Universidade Católica do Sagrado Coração (de Milão) promoveu Convênio de 
Estudos sôbre “a Mulher e a Vida Social”. No dia 6 de setembro o Santo Padre 
dirigiu aos participantes dêste convênio a seguinte alocução: 


Diletos Filhos e Filhas: Vindos a Roma para o curso de estudo pro- 
movido pela Universidade Católica do Sagrado Coração sôbre o tema 
“A mulher e a profissão”, desejastes um encontro com vosso Pai. 

Com viva alegria acolhemos esta filial homenagem, cujo significado 
e delicadeza Nos não escapam. E tanto mais grata se Nos torna ela, 
quanto Nos oferece a satisfação, todo paterna, de ver, juntamente com Os 
beneméritos organizadores do Curso, tão vasta representação dos Movi- 
mentos Femininos Católicos mais qualificados, isto é, da União das Mu- 
lheres de Ação Católica e do Centro Feminino Italiano. De bom grado, 
portanto, aproveitamos êste ensejo para vos dirigirmos uma palavra de 
exortação, e para vos exprimirmos o interêsse e a confiança que depo- 
sitamos na vossa atividade. É. 

E, antes de tudo, congratulamo-Nos convosco pelo espírito de fra- 
terno entendimento com que, nestes dias, tomais para exame problema 
de tamanha importância e atualidade. Dêste modo, pondo em comum o 
fruto das experiências e investigações levadas a efeito em semelhantes 
setores, podereis coordenar melhor as iniciativas no plano nacional, e co- 
ihêr benéficos resultados. 

Dissemos que enfrentastes o exame de um assunto de grande im- 
portância e atualidade. Com efeito, o ritmo dinâmico da evolução técni- 
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ca e social dêstes últimos cingienta anos teve também êste efeito, de 
fazer a mulher sair de entre as paredes domésticas, e de pô-la em con- 
tacto direto com a vida pública. Vemo-la, assim, prestar o seu serviço 
nas fábricas, nos escritórios, nas emprêsas, e entrar em quase tôdas as 
profissões que eram campo de vida e de ação exclusivamente reservado 
ao homem. 

Não é o caso de nos determos a considerar se êste estado de coi- 
sas corresponde ao verdadeiro ideal da mulher, nem, tanto menos, de 
nos deixarmos levar a lamúrias e recriminações. Em vez disto, é dever 
dos católicos examinar êste fato e, à luz dos ensinamentos cristãos, 
colhêr as indicações que sirvam para mitigar as dificuldades da hodier- 
na condição da mulher, e para obviar aos perigos que semelhante es- 
tado de coisas indubitavelmente comporta. 

Sem entrarmos nos detalhes dêste problema vasto e complexo, cin- 
gir-Nos-emos a pôr o acento sôbre alguns pontos de fundamental impor- 
tância para a justa orientação dos vossos trabalhos. 

Em primeiro lugar, a profissão da mulher não pode prescindir dos 
caracteres inconfundíveis com que o Criador quis marcar-lhe a fisiono- 
mia. Verdade é que as condições de vida tendem a introduzir prática- 
mente a quase absoluta igualdade entre homem e mulher. Todavia, a 
igualdade de direitos justamente proclamada, se deve ser reconhecida 
em tudo aquilo que é próprio da pessoa e da dignidade humana, de 
modo algum implica igualdade de funções. O Criador deu à mulher do- 
tes, inclinações e disposições naturais que lhe são próprias, ou em grau 
diverso de ao homem; quer isto dizer que lhe foram designadas também 
tarefas particulares. Não distinguir bem esta diversidade das funções 
respectivas do homem e da mulher, antes a sua necessária complemen- 
taridade, seria colocar-se contra a natureza e acabar aviltando a mulher 
e lhe tirando o verdadeiro fundamento da sua dignidade. 


Apraz-Nos, além disto, lembrar que o fim a que o Criador quis or- 
denar todo o ser da mulher é a maternidade. Esta vocação materna lhe 
é tão própria e congênita, que é operante mesmo quando falta a gera- 
ção direta da espécie. Se se deve, pois, oferecer à mulher uma ajuda 
conveniente na escolha do trabalho, no preparo e no aperfeiçoamento 
das suas próprias aptidões, cumpre que ela ache no exercício da sua 
profissão meio para desenvolver sempre mais um ânimo materno. Que 
contributo poderia ela oferecer à sociedade se fôsse posta em condições 
de empregar mais convenientemente essas suas preciosas energias, es- 
pecialmente no campo educativo, assistencial, religioso e apostólico, e 
transformar assim a sua profissão em tantas formas de maternidade es- 
piritual! Mesmo hoje o mundo- necessita de sensibilidade materna, para 
prevenir e dissipar essa atmosfera de violência, de grosseria, em que às 
vêzes os homens se debatem. 

Enfim, cumpre sempre ter bem presentes as particulares exigências 
da família, que constitui para a mulher o centro principal das suas ati- 
vidades, e na qual é indispensável a sua presença. Infelizmente, as ne- 
cessidades econômicas muitas vêzes forçam a mulher a prestar o seu 
serviço fora das paredes domésticas. Não há quem não veja como esta 
dispersão de energias, esta ausência prolongada da casa colocam a mu- 
lher em condições de não poder cumprir devidamente os seus deveres 
de espôsa e de mãe. Daí deriva um enfraquecimento dos laços familia- 
res, e a casa deixa de ser o ninho acolhedor, cálido, repousante, onde 
cada um retempera a sua vida à chama dos afetos. Justamente para 
reconduzir a espôsa e a mãe à sua função própria no lar doméstico, 
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também Nós, na Encíclica Mater et Magistra, tal como o fizeram Nos- 
sos Predecessores em memoráveis documentos, manifestamos as Nossas 
solicitudes em favor da estipulação de um salário suficiente para o sus- 
tento do trabalhador e de sua família. 

Diletos filhos e filhas, as modernas estruturas sociais ainda estão 
longe de fazer com que a mulher, no exercício da sua profissão, possa 
realizar a plenitude da sua personalidade, e oferecer o contributo que a 
sociedade e a Igreja dela esperam. Daí a urgência de buscar novas so- 
luções para o fim de se alcançar uma ordem e um equilíbrio mais con- 
dizentes com a dignidade humana e cristã da mulher. Daí, pois, a ne- 
cessidade de que as fôrças católicas femininas tomem consciência dos 
deveres que lhes incumbem. ÉÊstes já não se esgotam, como outrora, no 
restrito âmbito da vida familiar. O progressivo ascender da mulher a 
tôdas as responsabilidades da vida associada requer a ativa intervenção 
dela no plano social e político. A mulher, não menos do que o homem, 
é necessária para o progresso da sociedade, especialmente em todos 
aquêles terrenos que exigem tacto, delicadeza e intuição materna. 

Fazei-vos, pois, sagazes executores dêstes sublimes ideais, caros fi- 
lhos e filhas, com a palavra, com o exemplo, com a ação. Não vos deixeis 
vencer pelas dificuldades. Continuai incansâvelmente a iluminar as cons- 
ciências, em espírito de verdade, de justiça e de amor. 

A fim de que êstes Nossos votos se cumpram, e a fim de que uma 
renovada flama de zêlo se reacenda entre os membros das vossas Asso- 
ciações, Nós, não sem volvermos um olhar piedoso e confiante para a 
maior Mulher da criação de Deus, a santa e dulcíssima Mãe de Jesus 
e Mãe nossa, invocamos sôbre cada um de vós a abundância dos favores 
divinos, com o auspício da paternal Bênção Apostólica que de coração 
vos concedemos. 


Mensagem de Paz do Papa João XXIII. 


No dia 10 de setembro, domingo, o Santo Padre celebrou na sala das audiências, 
em Castelgandolto, uma Santa Missa pela paz entre as nações, durante a qual 
pronunciou a seguinte radiomensagem: 


Veneráveis Irmãos, diletos filhos! O Apóstolo Pedro na sua alo- 
cução àqueles que se tinham reunido na casa do centurião romano Cor- 
nélio declara que todos os povos da terra são desde então convidados 
a considerar a paternidade universal de Deus, e resume o ensinamento 
celeste numa palavra de paz: Annuntiare pacem per lesum Christum. 

Êste mesmo anúncio brota do nosso Coração de pai e de bispo da 
Santa Igreja e surge mais ansioso nos nossos lábios, sempre que parecem 
adensar-se as nuvens no horizonte. e 

Vêm-nos à lembrança os Papas, nossos antecessores mais próximos, 
cujos testemunhos de solicitude e de apêlo ansioso pela paz a história 
conserva. Da Exortação de Pio X na iminência da primeira conflagra- 
ção européia, poucos dias antes de sua morte, à Encíclica de Bento 
XV, “Pacem, Dei munus pulcherrimum”; do aviso de Pio XI que fazia 
votos pela verdadeira paz, “non tam tabulis inscriptam, quam in anímis 
consignatam”, ao apêlo comovido e extremo de Pio XII em 24 de agôsto 
de 1939: “E' com a fôrça da razão, e não com a das armas que a jus- 
tiça abre caminho”, temos tôda uma série de convites, por vêzes aflitos 
e veementes, mas sempre paternais, ao mundo inteiro, para que se acau- 
tele de todo o perigo enquanto é tempo, assegurando que se tudo, e 
para todos, se perde com a guerra, nada será perdido com a paz. 
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Fazemos Nosso êsse aviso estendendo-o ainda uma vez mais aqueles 
sôbre cuja consciência cai maior pêso de responsabilidades públicas e 
reconhecidas. 

A Igreja, por sua natureza, não pode ficar indiferente à dor huma- 
na, mesmo quando se trate apenas de preocupações e de angústia. Exa- 
tamente por isso Nós convidamos os governantes a refletirem sôbre a 
tremenda responsabilidade que lhes cabe perante a História e, o que mais 
conta, perante o juízo de Deus, e lhes rogamos ardentemente que não se 
deixem levar por pressões falazes e enganadoras. Dos homens pruden- 
tes depende que prevaleça não a fôrça mas o direito com negociações 
livres e leais; e se vigorizem a verdade e a justiça, na salvaguarda das 
liberdades essenciais e dos valores inalienáveis de cada povo e de 
cada homem. 

Apesar de estarmos bem longe de exagerar o que até agora tem 
só parecença — queremos até dizer parecença demasiado divertida e tra- 
gicamente deplorável — de ameaça de guerra, segundo o que referem 
as fontes cotidianas de informação pública, é bem natural que Nós faça- 
mos Nossa a solicitude ansiosa dos Papas Nossos predecessores, e a 
apresentemos como aviso sagrado a todos os Nossos filhos, âqueles aos 
quais nos compete o direito e o dever de chamá-los assim, crentes em 
Deus e no seu Cristo, e também aos não-crentes, pois que todos perten- 
cem a Deus e a Cristo. 

As duas colunas da Igreja, S. Pedro e S. Paulo, nos admoestam. 
O primeiro na afirmação muitas vêzes repetida da paz em Cristo, Filho 
de Deus; o outro, o Doutor das Gentes, com uma indicação bem cir- 
cunstanciada de conselhos e de avisos, oportunos e apropriados a quan- 
tos ocupam ou hão de ocupar um lugar de responsabilidade no curso 
das gerações humanas. “Irmãos, sêde fortes no Senhor e no vigor da 
sua potência... Não temos de lutar contra a carne e o sangue, mas 
contra os principados e as potestades, contra os dominadores dêste mun- 
do tenebroso, contra os espíritos malignos espalhados no ar”. 


A consciência e a plenitude da Paternidade de humilde Sucessor de 
S. Pedro e de guarda do depósito doutrinal, que continua a ser sempre 
o grande livro divino aberto a tôdas as almas e a tôdas as nações do 
mundo, depositário portanto do Evangelho de Cristo, nos faz cautelo- 
sos de precisações pessoais concretas acêrca daquilo que é hoje motivo 
de incertezas e de angústia. 

Seguindo S. Paulo nas suas admoestações referentes à atitude a to- 
mar contra êstes espíritos malignos é interessante a descrição que êle 
nos dá de todo o bom combatente pronto a bater-se com o seu adver- 
sário. “In omnibus pertecti stare: cingi os flancos com a verdade, colo- 
cai no peito a couraça da justiça, calçai os pés para que sejam velozes 
nas conquistas do Evangelho da paz. Empunhai o escudo da fé contra 
o qual serão inúteis os dardos de fogo do inimigo; tomai o elmo da 
fortaleza e a espada do espírito que é a palavra de Deus”. 

Tôda uma figuração de armas espirituais, nas quais, diletos irmãos 
e filhos, vós descobrireis indicações sôbre a atitude que deve tomar todo 
o bom cristão, em todos os tempos e circunstâncias, em face a qualquer 
acontecimento. Guerra espiritual aquela que vem do demônio e das in- 
disciplinadas inclinações naturais, mas sempre guerra, e sempre fogo 
nefasto que tudo pode penetrar e deitar por terra. 

E” nas pegadas do Apóstolo das Gentes que nós nos vemos con- 
duzidos ao ponto mais luminoso e sólido sôbre o qual devem fundar-se 
as atitudes do espírito cristão em face ao que a Providência quer dis- 
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por ou permitir. Entre as duas palavras, guerra e paz, se entrelaçam 
as angústias e as esperanças do mundo, as aflições e a alegria da 
vida individual e social. 

Quem não esquece a história do passado, mais ou menos remoto, 
um passado que se conserva em velhos livros, de épocas dolorosas, e 
traz ainda nos olhos a côr sanguínea das impressões do meio século que 
decorreu de 1914 até hoje, e lamenta o arruinar-se do nosso povo e das 
nossas terras — mesmo com os intervalos vários que mediaram entre 
uma tribulação e a seguinte — treme de aflição por aquilo que pode 
vir a acontecer a cada um de nós e ao mundo inteiro. Tôda a con- 
vulsão bélica basta para transtornar e fazer perder os sinais caracte- 
rísticos das pessoas, das regiões e dos povos. Que poderia acontecer, 
hoje mais que nunca, com os resultados estrepitosos dos novos instru- 
mentos de destruição e de ruína que o engenho humano continua a mul- 
tiplicar para universal desgraça? 

Fêz-nos sempre grande impressão, desde a nossa juventude, aquêle 
grito antigo e desesperado de Desidério, rei dos Lombardos, que, ao 
acabarem de surgir sôbre os Alpes os exércitos de Carlos Magno, gri- 
tava arrancando os cabelos: O ferrum, heu ferrum! Que dizer dos en- 
genhos de guerra modernos subtraídos para sempre aos segredos da 
natureza para elaborar energias ultrapotentes destinadas a ruína e 
destruição? 

Graças ao Senhor, até agora apraz-nos crer que nenhuma ameaça 
séria de horas tristes, próximas ou longínquas, se torne realidade. O 
fato de ter-vos também falado sôbre isto, enquanto por outro lado tôda 
a imprensa cotidiana de cada país discorre sôbre êste assunto, não consti- 
tui senão uma ocasião ainda de chamada e de apêlo confiante à pru- 
dência serena e segura de quantos, homens de Estado e homens de 
Govêrno, presidem em cada país à direção dos negócios públicos. 

E” verdade que o Apóstolo Paulo, concluindo a carta que escreveu 
aos Efésios, de Roma, onde se achava prisioneiro, lígado com uma ca- 
deia a um soldado romano que o vigiava, se inspirava na armadura 
militar para indicar aos cristãos as armas necessárias de defesa e de 
combate contra os inimigos espirituais. E não é surpreendente que no 
têrmo da sua enumeração êle ponha em evidência de modo singular, 
como arma mais eficaz, a oração. Ouvi que palavras: galeam salutis 
adsumite et gladium spiritus, quod est verbum Dei; per omnem oratio- 
nem et obsecrationem orantes omni tempore in spiritu et in ipso vi- 
gilantes in omni instantia et obsecratione pro omnibus sanctis: lançai 
mão do elmo da salvação e da espada do espírito que é a palavra de 
Deus; orando continuamente em espírito com tôda a sorte de orações 
e de súplicas e vigiando com perseverança rogando por todos os santos”. 

Com êste caloroso convite o Doutor das Gentes nos transporta à 
intenção especial desta nossa comovedora assembléia de almas, às quais 
bastou um aceno para se reunirem e para assumir proporções imensas 
de elevação espiritual no sentido da ordem e da paz. 

Os filhos da Igreja Católica têm como familiares a si esta aspira- 
ção e esta invocação. Em dias tristes a prece universal a Deus Onipo- 
tente Criador do Universo, ao seu Filho Jesus Cristo, feito homem para 
a salvação do gênero humano, ao Espírito Santo, Senhor e Vivificador, 
obteve respostas prodigiosas do Céu sôbre a Terra, respostas que ti- 
caram assinaladas por páginas faustosíssimas e gloriosas na história 
da humanidade e na história de cada nação. Convém abrir os nossos 
corações, esvaziá-los da malícia de que até agora o espirito do êrro 


64 


1010 ; Documentação 


e do mal tenta contaminá-los, e assim purificados, mantê-los elevados | 
para o alto na segurança dos bens celestes, o que será também pros- | 
peridade de bens terrestres. | 

Veneráveis irmãos e diletos filhos, êste encontro de nossas almas, | 
de uma forma simples e espontânea constitui a primeira, quem sabe?, de. 
uma série de pacíficas reuniões não perturbadas por vãos clamores, mas 
alegradas por um desejo sincero de elevação e de paz que assegura a | 
trangiilidade e a nobreza da vida na doçura da convivência cristá que 
é em Cristo divina fraternidade e antegõzo de alegrias celestes. 

Pensai que a Igreja Católica, espalhada por todo o orbe terrestre, 
hoje infelizmente inquieto e dividido, se está preparando para uma assem- 
bléia universal e mundial — o Concílio Ecumênico — que tem em vista . 
a verdadeira fraternidade dos povos, que exalta Jesus Cristo, Rei glo- 
rioso e imortal dos séculos e dos povos: luz do mundo, caminho, ver- 
dade e vida. 

Nesta tarde, durante o Santo Sacrifício da Missa, o Sangue de Jesus 
Cristo desceu sôbre nossos ombros, sôbre nossas vidas, sôbre nossas 
almas para santificar-nos, remir-nos e inebriar-nos. Rezamos juntos e com 
isto sentimos grande alegria no coração. Continuemos a rezar assim, 
como S. Paulo nos exorta no fim da sua comovedora carta. 

Rezemos entre nós e por nós e por todos os filhos de Deus que 
constituem a Igreja Santa e a família humana que é tôda sua. 


Apraz-nos dirigir o nosso convite mais urgente de oração aos sa- 
cerdotes, às almas consagradas, aos inocentes, aos que sofrem. Peçamos 
todos juntos ao Pai da luz e da graça que ilumine as mentes e mova 
as vontades dos grandes responsáveis pela vida ou pela ruína dos povos. 


Rezemos pelos povos para que não se deixem ofuscar por naciona- 
lismos exagerados e por rivalidades perniciosas e para que, como tanto 
recomendamos em nossa Encíclica Mater et Magistra, se efetue a re- 
composição dos laços de convivência social na verdade, na justiça e 
no amor. 

Rezemos todos para que mediante a penetração do espírito cristão 
prevaleça a moralidade dos costumes que é a fortaleza das famílias 
cristãs, fonte de nobres energias, de dignidade, de prosperidade alegre 
e bendita. 

Rezemos sempre, sempre, todos juntos, pela paz de Cristo na Ter- 
ra, entre todos os homens de boa vontade ut cunctae familiae gentium, 
peccati vulnere disgregatae, suavissimo subdantur Christi imperio. 

Para Ti nos voltamos, finalmente, ó Beatíssima Virgem Maria, Mãe 
de Jesus e Mãe Nossa. Podemos nós, com o coração a tremer, ocupar- 
nos do maior problema de vida ou de morte que ameaça a humanidade 
inteira sem que confiemos na Tua intercessão para nos preservar a peri- 
culis cunctis? Esta é a Tua hora, ó Maria. A Ti nos confiou Jesus ben- 
dito no momento extremo com o sacrifício do seu sangue. Estamos se- 
guros da Tua intervenção. No dia 8 de setembro a Santa Igreja feste- 
java o aniversário do Teu faustosíssimo nascimento saudando-o como 
O início da salvação do mundo e celeste augúrio de incremento de paz. 
Sim, sim, isto nós Te pedimos 6 Mãe Nossa dulcíssima, ó Rainha do 
Mundo. 

Ele não tem necessidade de guerras vitoriosas ou de povos derro- 
tados, mas de saúde renovada e mais robusta, de paz fecunda e tran- 
quilizadora; disto tem necessidade e isto pede em alta voz: salutis exor- 
dium: et pacis incrementum. Amen. Amen. 
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Carta “Il Religioso Convegno” sôbre o Rosário. 


Veneráveis Irmãos, diletos filhos, saudação e bênção apostólica. 

O encontro religioso do domingo 10 de setembro em Castelgandolfo, 
com representações nobres e copiosas de Cardeais, de Prelados, do 
Corpo Diplomático, e com uma multidão de fiéis de tôdas as prove- 
niências, foi todo penetrado do sentimento de viva preocupação acêrca 
do problema da paz. 

A presença da Nossa humilde pessoa, a Nossa voz comovida, era 
ponto diretivo, luminoso e central daquele encontro. Das Nossas mãos 
consagradas elevou-se o Sacrifício Eucarístico de Jesus, Salvador e 
Redentor: Salvator et Redemptor mundi, e Rei pacífico dos séculos 
e dos povos. 

Tôdas as nações representadas lá estavam a dar ao ato ampla sig- 
nificação de universalidade. Grupo notável formavam, entre outros, os 
alunos do Colégio Urbano de Propaganda, chamariz de tôdas as gen- 
tes, mesmo não-cristãs, porém tôdas invocando a paz. 

Comovido e ao mesmo tempo confiante, naquela tarde misteriosa 
anunciamos o Nosso propósito de incentivar sucessivos encontros de 
almas à medida que se oferecesse ocasião, para entretê-las em oração 
acêrca dêste fundamental empenho da preservação da paz no mundo 
inteiro, e para salvação da civilização. 

Foi com esta intenção, e para oferecer um primeiro exemplo, que, 
poucos dias depois, nos dirigimos às catacumbas de S. Calisto, as mais 
próximas da Nossa residência de verão, para dali implorarmos, junto 
às sagradas memórias de quantos Nos precederam: uns catorze Pon- 
tífices, e com êles Bispos e mártires ilustres da história, a cooperação 
da sua intercessão celeste para assegurar a tôdas as nações — que, 
de algum modo, tôdas pertencem a Cristo — o grande tesouro da paz: 
ut cuncto populo christiano pacem et unitatem Dominus largiri dignetur 
(Lit. Sanctorum). 

Agora eis-nos no mês de outubro, que, consagrado por confiante 
tradição de piedade e de caridade cristã ao culto e à veneração de 
Nossa Senhora do Rosário, nos é oferecido como nova ocasião opor- 
tuníssima de universal prece ao Senhor pela mesma grande intenção, 
que interessa a indivíduos, famílias e povos. 

A devoção do Santo Rosário. — Em maio passado, inspirando-Nos 
no gesto do Papa Leão XIII, de gloriosa memória, evocamos o ensino 
da Rerum Novarum, desenvolvendo-o com a Nossa Encíclica Mater et 
Magistra, na intenção de aproximarmos sempre mais a doutrina católica 
das novas exigências da convivência humana e cristã. 

Lembramo-nos agora de que aquêle grande Pontífice, que já foi luz 
e direção do Nosso espírito em preparar-Nos desde a nossa meninice 
até os albores do ministério sacerdotal, ao sobrevir o mês de outubro 
voltou várias vêzes a convidar o mundo cristão à recitação do Santo 
Rosário, proposto a todos os filhos da Igreja para exercício de sagrada 
e benéfica meditação, para alimento de elevação espiritual, e para in- 
tercessão de graças celestes para tôda a Igreja. 

Os seus sucessores tiveram a peito fazer honra a essa pia e co- 
movente tradição. E Nós pretendemos seguir humildemente êsses grandes 
Pastôres veneradíssimos do rebanho de Cristo, não só no emprêgo das 
solicitudes sempre mais intensas pelos interêsses da justiça e da fra- 
ternidade, na vida dêste mundo, como também na fervorosa busca da 
“santificação das almas, que é a nossa verdadeira fórça e a segurança 
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para todo bom sucesso, como resposta do alto às vozes da terra, par- 
tidas de almas sinceras, sedentas de verdade e de caridade. 

Já ao iniciar-se o mês de outubro de 1959, dirigimo-Nos ao mundo 
católico com a Encíclica Grata Recordatio (AAS 1959, pp. 673-678; ct. 
REB 1959, pp. 952-954); e, no ano seguinte, com o mesmo escopo, 
dirigimos uma Carta ao Cardeal Vigário da Nossa Diocese de Roma 
(Epístola “Outubro que está diante de Nós, AAS 1960, pp. 814-817). 

Por isto, veneráveis irmãos e diletos filhos, a vós todos que estais 
espalhados pelo mundo todo, comprazemo-Nos em chamar, também, êste 
ano, a algumas considerações simples e práticas, que a devoção do 
Santo Rosário Nos sugere, considerações de saboroso alimento e de 
robustez de princípios vitais, formulados para direção do vosso pensar 
e do vosso pregar. E tudo isto para expressão de piedade cristã per- 
feita e feliz, e sempre em luz de universal súplica pela paz de tôdas 
as almas e de tôdas as nações. 

O Rosário, como exercício de devoção cristã entre os fiéis de rito 
latino, que são uma notável porção da família católica, toma lugar, 
para os eclesiásticos, depois da Santa Missa e do Breviário, e, para 
os leigos, depois da participação dos sacramentos. Éle é uma forma 
devota de união com Deus, e sempre de alta elevação espiritual. 

Palavras e conteúdo. — Verdade é que, no caso de algumas almas 
menos educadas para se elevarem acima da homenagem labial, pode 
êle ser recitado como monótona sucessão das três orações: o Pai-Nosso, 
a Ave-Maria e o Glória, dispostos na ordem tradicional de quinze de- 
zenas. Sem dúvida, isto já é alguma coisa. Mas — devemos entretanto 
repetilo — é apenas aviamento ou ressonância exterior de oração 
confiante, antes que de vibrante elevação da mente a colóquio com o 
Senhor, buscado na sublimidade e na ternura dos seus mistérios de 
misericordioso amor à humanidade inteira. 

A verdadeira substância do Rosário bem meditado é constituída 
por um tríplice elemento, que dá à expressão vocal unidade e coesão, 
revelando em viva sucessão os episódios que associam a vida de Jesus 
e de Maria, em referência às várias condições das almas orantes e às 
aspirações da Igreja universal. 

Para cada dezena de Ave-Marias eis um quadro, e para cada 
quadro um tríplice acento, que é ao mesmo tempo: contemplação mis- 
tica, reflexão íntima e intenção piedosa. 

Contemplação mística. — Antes de tudo, contemplação pura, lumi- 
nosa, rápida, de cada mistério, isto é, daquelas verdades da fé que 
nos falam da missão redentora de Jesus. Contemplando, achamo-nos 
em viva comunicação íntima de pensamento e de sentimento com a dou- 
trina e com a vida de Jesus, filho de Deus e filho de Maria, que vi- 
veu na terra para redimir, instruir, santificar: no silêncio da vida ocul- 
ta, feita de oração e de trabalho, — nas dores da sua beata Paixão, 
— no triunfo da Ressurreição: como na glória dos céus, onde está 
sentado à dextra do Pai, sempre em ato de vivificar de Espírito Santo 
a Igreja por Éle fundada, e que progride no seu caminho através 
dos séculos. 

Rejlexão íntima. — O segundo elemento é a reflexão, que da ple- 
nitude dos mistérios de Cristo se difunde em viva luz sôbre o espírito 
do orante. Cada um percebe nos diversos mistérios o oportuno e bom 
ensinamento para si, em ordem à sua própria santificação e às con- 
dições em que vive; e, sob a contínua iluminação do Espírito Santo, 
que, das profundezas da alma em graça “pede por nós em gemidos 
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inenarráveis” (Rom 8,26), cada um torna a enfrentar a sua vida com 
o calor do ensino que jorra dêsses mesmos mistérios, e acha inesgo- 
táveis aplicações dêle para as próprias necessidades espirituais, como 
para as do seu viver cotidiano. 

Intenção piedosa. — Por último, é intenção, isto é, indicação de 
pessoas, ou instituições, ou necessidades de ordem pessoal e social, 
que, para um católico verdadeiramente ativo e piedoso, entram no exer- 
cício da caridade para com seus irmãos, caridade que se difunde nos 
corações como expressão viva da comum pertença ao corpo místico 
de Cristo. 

Destarte o Rosário torna-se súplica universal das almas de per si 
e da imensa comunidade dos remidos, que, de todos os pontos da 
terra, se encontram numa prece única: seja na invocação pessoal, para 
imploração de graças para as necessidades individuais de cada um, 
seja na participação no côro imenso e unânime de tôda a Igreja em 
pró dos grandes interêsses da humanidade inteira. A Igreja, como a 
quis o Redentor divino, vive por entre as asperezas, as adversidades 
e as tempestades de uma desordem social que não raro se transforma 
em ameaça pavorosa; mas os seus olhares estão volvidos, e as ener- 
gias da natureza e da graça estão sempre dirigidas, para o supremo 
destino das finalidades eternas. 

Recitação labial e privada. — Este é o Rosário Mariano, obser- 
vado nos seus vários elementos, reunidos juntos nas asas da oração 
vocal, e nela entretecidos como num bordado leve e substancial, mas 
cheio de calor e de fascinação espiritual. 

Também as orações vocais adquirem, portanto, a sua plena rele- 
vância: antes de tudo a oração dominical, que dá ao Rosário tom, 
substância e vida, e, vindo após o anúncio dos diversos mistérios, as- 
sinala a passagem de uma dezena para outra; depois a saudação an- 
gélica, que traz em si os ecos da exultação do céu e da terra em 
tôrno aos vários quadros da vida de Jesus e de Maria; e, enfim, o tri- 
ságio, repetido em adoração profunda à SS. Trindade. 

Oh! sempre belo, assim, o Rosário da criança inocente e do doente; 
da virgem consagrada ao escondimento do claustro ou ao apostolado 
da caridade, sempre na humildade e no sacrifício; do homem e da 
mulher pai e mãe de família, nutridos de alto senso de responsabilidades 
nobre e cristãs; de modestas famílias fiéis à antiga tradição domés- 
tica; de almas recolhidas em silêncio, e abstraídas da vida do mundo, 
à qual renunciaram, e, no entanto, sempre obrigadas a viver com o 
mundo, mas como anacoretas, entre as incertezas e as tentações. 

Este é o Rosário das almas pias, que trazem viva a preocupação 
da sua singularidade de vida e de ambiente. 

Oração social e solene. — No ato de respeitarmos esta antiga, 
costumeira e comovente forma de devoção Mariana segundo as cir- 
cunstâncias pessoais de cada um, lícito Nos é, por outro lado, acres- 
centar que as transformações modernas sobrevindas em todos os setores 
da convivência humana, as invenções científicas, o próprio aperfeiçoa- 
mento da organização do trabalho, levando o homem a medir com 
maior amplitude de olhar e penetração de percepção a fisionomia do 
mundo atual, vêm despertando novas sensibilidades também acêrca das 
funções e das formas da oração cristã. Agora, tôda alma que reza já 
não se sente só, nem ocupada exclusivamente dos seus interêsses de 
ordem espiritual e temporal, porém percebe, mais e melhor do que no 
passado, pertencer a todo um corpo social, de cuja responsabilidade 
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participa, de cujas vantagens goza, cujas incertezas e perigos teme. 
Êste é, aliás, o caráter da oração litúrgica do Missal e do Breviário, 
assinalado, a cada trecho, pelo “Oremus”, que supõe pluralidade e mul- 
tidão tanto de quem ora como de quem espera atendimento e em favor 
de quem a oração é formulada. E' a multidão que reza, em unidade 
de súplica, por tôda a fraternidade humana, religiosa e civil. 

O Rosário de Maria é, portanto, elevado à condição de grande ora- 
cão pública e universal em face das necessidades ordinárias e extra- 
ordinárias da Igreja santa, das nações e do mundo inteiro. 

Houve épocas difíceis, bastante difíceis, na história dos povos, pela 
sucessão de acontecimentos que assinalaram em notas de lágrimas e de 
sangue as variações dos Estados mais poderosos da Europa. 

A quantos acompanham, do ponto de vista histórico, as vicissitudes 
das transformações políticas, é bem conhecida a influência exercida 
pela piedade Mariana para preservação de desventuras ameaçantes, para 
reatamento de prosperidade e de ordem social, para testemunho de vi- 
tórias espirituais obtidas. 

Monumento histórico de piedade e de arte em Veneza. — Sempre 
lembrado da Nossa dileta cidade de Veneza, que por seis anos Nos 
ofereceu tão caros ensejos de bom ministério pastoral, gostamos de 
assinalar, como motivo de vivo comprazimento, que Nos toca o co- 
ração, a restauração, já concluída, da suntuosa Capela do Rosário, or- 
namento preclaríssimo da Basílica de S. João e S. Paulo, dos Padres 
Dominicanos dali. 

E” um monumento que brilha com muita honra entre os tantos que 
em Veneza afirmam, nos séculos, as vitórias da fé, e corresponde pre- 
cisamente âqueles anos que se seguiram ao Concílio de Trento, assina- 
lando — de 1563 a 1575 — o fervor característico difundido sôbre 
tôda a cristandade, em honra do Rosário de Maria, desde então invo- 
cada nas Ladainhas sob o título de “Auxilium Christianorum”. 


Ainda e sempre: Rosário, invocação de paz universal. — O” ben- 
dito Rosário de Maria! quanta doçura em ver-te elevado pelas mãos 
dos inocentes, dos sacerdotes santos, das almas puras, dos jovens e dos 
anciãos, de todos os que apreciam o valor e a eficácia da oração, ele- 
vado pelas multidões inúmeras e piedosas como emblema e como vexilo 
augural de paz nos corações e de paz para tôdas as nações humanas! 

Dizer paz em sentido humano e cristão significa penetração, nas 
almas, daquele senso de verdade, de justiça, de perfeita fraternidade 
entre as gentes, o qual dissipa todo perigo de discórdia, de confusão, 
e compõe as vontades de todos e de cada um na trilha da doutrina 
evangélica, na contemplação dos mistérios e exemplos de Jesus e de 
Maria, tornados familiares à devoção universal, no esfôrço de cada 
alma, de tôdas as almas, em pró do exercício perfeito da lei santa, 
que, regulando os segredos do coração, retifica as ações de cada um 
em mira à realização da paz cristã, delícia do viver humano, preliba- 
ção das alegrias indefectíveis e eternas. 


Uma amostra de Rosário meditado. — Diletos irmãos e filhos! Sô- 
bre êste assunto do Rosário de Maria entendido como súplica mundial 
pela paz do Senhor e pela felicidade, mesmo neste mundo, das almas 
e dos povos, o coração sugerir-Nos-ia outras piedosas considerações 
persuasivas e tocantes. Preferimos, porém, oferecer à vossa atenção, co- 
mo para complemento desta Nossa Carta Apostólica, uma pequena 
amostra Nossa de pensamentos devotos, distribuídos por cada dezena 
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do Rosário, com referência à tríplice acentuação — mistério, reflexão 
e intenção — a que acima aludimos. * 

Estas notas simples e espontâneas bem podem convir ao espírito 
de muitos particularmente inclinados a vencer a monotonia da simples 
recitação. Formas úteis e oportunas para edificação pessoal mais viva, 
para mais aceso fervor de súplica pela salvação e pela paz de tôdas 
as gentes. 

Êste último pensamento é para S. José. A sua querida figura mui- 
tas vêzes aparece nos mistérios Gozosos do Rosário. Lembremo-nos, 
porém, de que o grande Pontífice Leão XIII, no fervor das suas re- 
comendações, por umas três vêzes — em 1885, em 1886 e em 1889 — 
apresentou-o à veneração dos fiéis do mundo inteiro, ensinando aquela 
oração “A vós, São José...”, oração que Nos é tão cara, porque apren- 
dida nos fervores da nossa feliz infância. 

Mais uma vez recomendamo-la, convidando o Guarda de Jesus e 
o Espôso puríssimo de Maria a valorizar com a sua intercessão os Nos- 
sos votos, as Nossas esperanças. 

De todo coração auguramos, enfim, que êste mês de outubro re- 
sulte, como quer ser, uma sucessão continua e delíciosa, para as almas 
piedosas, de mística elevação Aquela que o ofício do Sacratíssimo Ro- 
sário, na sua conclusão, ainda e sempre aclama como a Beata Mater, 
et intacta Virgo gloriosa, Regina mundi para paz e consolação universal. 

Castelgandolfo, 29 de setembro de 1961 — Festa de S. Miguel 
Arcanjo. : 

IOANNES XXIII PP. 


Excertos do Magistério de S. S. João XXI. 


Como não é possível publicar nesta Revista o texto completo de tôdas as alo- 
cuções de Sua Santidade o Papa João XXIII, ofereceremos ao menos os trechos 
mais incisivos. 


Auxílio às Dioceses da América Latina. — Da alocução de João XXHI 
ao Congresso Italiano das Vocações (21-4-1961): — (...) Veneráveis 
Irmãos e caros filhos. Não quereis permitir, ao Papa que vos fala, con- 
fiar-vos uma dor que êle guarda sempre no coração? Sim, é natural 
e justo que Nos ocupemos e preocupemos com a formação e com o núme- 
ro adequado dos futuros sacerdotes para as dioceses da Itália e da Eu- 
ropa. Porém os nossos olhares inquietos volvem-se para tôdas as nações 
do mundo, e especialmente para as da América Latina, cuja imensidade 
de territórios, cujo rápido crescimento de populações, cujas condições po- 
líticas e econômicas têm contribuído, entre outras causas, para retardar, 
para dificultar a solução do grave problema das vocações e dos as- 
pectos particulares de uma ação pastoral que deve corresponder às exi- 
gências aumentadas dos tempos. Gostamos de olhar para a frente, com 
a confiança que anima a Comissão Pontifícia para a América Latina, 
a qual tem sabido avaliar a situação e sugerir os remédios apropriados. 
A consciência do Papa está inquieta sôbre êste ponto. Permiti-Nos for- 
mular votos por que as dioceses da Itália não sómente atendam rápida 
e largamente às suas necessidades, como também estejam em condições 
— especialmente as do Norte — de oferecer à Igreja as preciosas ener- 
gias de seus filhos, convidados a volver-se com amor para os campos 
imensos das dioceses, duplamente irmãs, da América Latina. Senhor Car- 


*) O L'Osservatore Romano de 1-10-1961, o mesmo que publicou esta Carta, 
- publicou também, na p. 2, à “pequena amostra de pensamentos devotos”, elabo- 
rada por Sua Santidade para os 15 mistérios do S. Rosário. 
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deal Prefeito da Congregação dos Seminários, haurimos coragem e con- 
fôrto nessa cooperação dedicada, real e generosa dos dicastérios roma- 
nos, que ouvem, vivem e difundem em tôda a sua extensão o mandamen- 
to do Senhor Jesus, sempre disposto a apressar seus passos rumo a outras 
cidades e aldeias que aguardam a sua palavra. (...) 


Excessos no Culto de Nossa Senhora. — Da alocução de João XXI . 


ao Clero de Roma sôbre a aplicação das Resoluções do Sínodo Romano 
(24-11-1960). — (...) Antes de tudo, queirais aceitar, diletos filhos, o 
convite de vos familiarizardes com a leitura do Sínodo, que, dia por dia, 
vos indicará belezas de pensamento e de sabedoria, e de vos tornar uma 
prática familiar rever e de novo saborear aquelas páginas até mais, não 
leveis a mal o ouvi-lo dizer imediatamente, com inteira franqueza, já que 
se nos oferece ocasião de fazê-lo, até mais que o promover solicitamente 
o cultivo de algumas práticas ou devoções particulares, talvez excessi- 
vas no próprio culto de Nossa Senhora, a querida Mãe de Jesus e Mãe 
nossa, que não se ofende com estas nossas palavras, e de alguns santos 
e santas, com as quais às vêzes se empobrece o espetáculo da religiosi- 
dade de nossa boa gente. Saibais compreender-nos. E” dever do sacerdote 
precaver-se e pôr o povo em guarda. Algumas práticas piedosas satisfa- 
zem exclusivamente o sentimento, mas por si sós não esgotam o cumpri- 
mento das obrigações religiosas e muito menos estão em correspondência 
perfeita com os três primeiros preceitos do decálogo, graves e obri- 
gatórios. (...) 


Os Arquivos Eclesiásticos. — No Motu proprio “A Solicitude Pas- 
toral”, de 29 de fevereiro de 1960, publicado em “L'Osservatore Roma- 
no” de 20-4-1961, S. S. joão XXII, antes de erigir em pessoa moral a 
Comissão Pontifícia para os Arquivos Eclesiásticos da Itália, escreve: — 
A solicitude pastoral de Nossos predecessores, especialmente nestes últi- 
mos tempos, volveu-se para a conservação e a boa administração dos ar- 
quivos eclesiásticos da Itália, os quais, apesar das perdas devidas a 
múltiplas circunstâncias de ordem diversa, constituem sempre um patri- 
mônio de valor inestimável. Tanto os preciosos depósitos de documentos 
antigos, como os atos modernos dos arquivos correntes, são um testemu- 
nho da vida e dos trabalhos da Igreja, e, no seu conjunto, constituem 
uma documentação única, essencial e insubstituível, destinada antes de 
tudo a servir à própria Igreja, merecendo ser conservada, ainda que 
fôsse só para as pesquisas históricas. Mister se faz, pois, que êsses 
arquivos sejam convenientemente administrados pelas pessoas e organi- 
zações que têm a responsabilidade dêles; são-lhes êles, pois, confiados, 
e, a título de princípio, bom é que lhes continuem confiados. (...) 


A Responsabilidade da Mulher Cristã no Mundo de Hoje. — Da alo- 
cução de João XXHI à União Mundial das Organizações Femininas Cató- 
licas (3-5-1961): — (...) Quando uma quantidade de valores tradicio- 
nais são repostos em questão, mesmo em países cristãos, e quando as 
jovens nações buscam com entusiasmo um ideal comum, a firme persua- 
são das vossas palavras e a trangiila dignidade da vossa atitude trarão 
a vossas irmãs o empolgante exemplo que suscita a adesão e orienta 
tôóda a vida. Caras filhas, grandes são as vossas responsabilidades no 
mundo de hoje, que de vós espera a luz de vossa fé, o ardor da vossa 
esperança e o zêlo da vossa caridade. Esteja a amplitude da vossa in- 
fluência à altura das esperanças que ela desperta! 

Sôbre a maioria de vós é que repousa em grande parte a primeira 
formação religiosa e moral das gerações novas. Múltiplas vêzes já re- 
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velamos como Nós mesmo aprendemos nos joelhos de Nossa mãe a abrir 
Nossa alma às coisas divinas. Nosso coração ainda se enternece à evo- 
cação dessa lembrança, e ao pensamento do papel magnífico da mãe, 
insubstituível educadora dos filhos. E' essa a vossa tarefa primordial, 
mas não é a única, pois vossa preocupação de apostolado não deve co- 
nhecer limites. Fazer passar à humilde vida de todos os dias a mensa- 
gem de Nosso Senhor Jesus Cristo, exercer uma influência cristã nos 
vossos meios de trabalho, ajudar a informação dos adultos, que sobejas 
vêzes ignoram a benéfica doutrina católica, em face do desencadear das 
propagandas ateístas, afirmar enfim nos grandes organismos internacio- 
nais, onde tendes o vosso lugar, o ensino da Igreja: eis aí um progra- 
ma de renovação espiritual bem digno das vossas energias, e capaz, 
com a graça de Deus, de mudar a face de um mundo que cobris com a 
rêde cerrada das vossas amizades atuantes. 

Coragem, caras filhas, no vosso apostolado de cada dia, diversifi- 
cado, por certo, segundo os países e as situações, mas que, pela sua 
unidade profunda, testemunha a universalidade da Igreja no mundo de 
hoje. Filhas da Igreja, sabei fazer amar vossa Mãe, e fazê-la conhecer 
também, pelo exemplo de uma fé viva e capaz de iluminar “todo aquêle 
que pede razão da esperança que está em vós” (1 Ped 3,15). Levai a 
mensagem de Cristo a tôdas as mulheres que buscam a luz e um susten- 
táculo para si mesmas, para sua vida familiar e para seus encargos 
de espôsa e de mãe, e que, embora beneficiando-se dos contributos mo- 
dernos da ciência e da técnica, pretendem preservar os tradicionais va- 
lores femininos. (...) 


A Paróquia. — Da alocução de João XXHI aos peregrinos de Ve- 
neza, vindos para a canonização de S. Maria B. Boscardin (11-5-196D): — 
(...) Há uma instituição que merece muito respeito, que merece uma 
grande honra: é a paróquia. Bem organizada e penetrada de espírito 
sobrenatural, ela exerce sôbre cada alma e sôbre as famílias um encan- 
to irresistível. Jamais repetiremos bastante aos nossos caros sacerdotes, 
mormente aos curas, que devem permanecer sempre fiéis à velha tradição 
da vida paroquial, isto é: culto divino, fregiientação dos sacramentos, 
familiaridade com o Ritual Romano, que é uma mina de riqueza pasto- 
ral, estado de alma aberto, objetivo e sincero seja lá para com o que 
fôr. E, depois, o ensino do catecismo, vida e canto litúrgicos, sinos vi- 
brando à sôlta e assinalando tôdas as horas da vida humana, na alegria 
e no sofrimento. Enfim, uniformidade exemplar das organizações bene- 
méritas da Ação Católica, em tôrno das quais, para as completar e sus- 
tentar, podem desenvolver-se também outras associações, que correspon- 
dam a exigências particulares e profundas de piedade, de caridade, de 
assistência. 

Entretanto, cumpre não desperdiçar as energias nem buscar sendas 
novas, quando a estrada a seguir já está traçada. 

Gostamos de Nos dirigir a vós, jovens esperanças do santuário, se- 
minaristas, que cresceis e vos multiplicais. Sois a alegria do clero idoso 
e a esperança das vossas boas populações; a vós Nos dirigimos tam- 
bém, ó jovens “elites” de um laicato fervoroso. Continuai a alegrar os 
vossos bispos. Nihil sine episcopo: pensamento, palavra, ação, sempre 
com o bispo. Tende preferências na orientação do vosso apostolado ; mas 
tendam elas a honrar aquilo que torna mais sólida e mais compacta a 
comunidade diocesana, e aprendei a renunciar, se preciso, a qualquer bela 
e brilhante inspiração pessoal, para evitar ferir a unidade e a coe- 


São. (6) 
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Primado da Vida Sobrenatural. — Da alocução de João XXHI à 
Ação Católica Italiana (12-5-1961): — (...) Vossa tarefa é uma tarefa 
de evangelização. Sois os enviados da Igreja ao vosso meio, sois seus 
missionários, seus apóstolos. Porém o apostolado, como bem o haveis 
compreendido, não é um empreendimento humano, com finalidades tem- 
porais; é um empreendimento divino, todo sobrenatural na sua origem 
como em seus fins. Trata-se de atingir almas, de sacudi-las, de levá-las 
a reformar sua mentalidade, e êste é o fim a que vos encaminham vos- 
sos métodos de Ação Católica especializada: a “investigação”, a “revi- 
são de vida”. Mas a condição do êxito neste domínio é que a alma do 
apóstolo seja cheia de Cristo, que tenha assimilado o espírito e a dou- 
trina de Cristo à custa de um longo esfôrço pessoal de reflexão e de 
oração: e é por isto que folgamos de ver figurar em lugar de honra, 
na vossa estima e na vossa vida, o terceiro dos meios que pondes em 
obra: a meditação da Escritura Sagrada e, em particular, dos Evangelhos 
e das Epístolas. Quanto mais essa divina doutrina penetrar as vossas 
almas, alimentando nelas uma vida interior sólida e intensa, tanto mais 
eficaz será também, por êsse próprio fato, a vossa ação sôbre o vos- 
so meio. 

Dir-vos-emos que, no pôsto do apostolado supremo, onde a boa 
Providência Nos colocou, experimentamos cada dia o quanto o recurso 
aos meios sobrenaturais ajuda a realizar os desígnios de Deus, a fazer 
progredir o seu reino. Como o disse um autor espiritual francês bem 
conhecido, êles são “a alma de todo apostolado”. E acrescentaremos que 
são, ainda por cima, uma fonte extraordinária de paz e de trangjiilidade 
de espírito. O apóstolo de Cristo que vive na luz de Deus não cede nem 
à agitação febril nem ao desânimo em face dos obstáculos: de olhos 
fitos no que é eterno, pouco a pouco adquire uma visão serena do va- 
lor e dos limites de tôda atividade que se desenvolve no tempo. Vive na 
paz, e difunde-a em tôrno de si. (...) 


A Vocação de Irmão Docente. — Da alocução de João XXHI aos 
Superiores dos Irmãos das Escolas Cristãs (14-6-1961): — (...) Vimo- 
vos em obra, mais tarde, na Bulgária, na Turquia, na França, em en- 
contros sempre ricos, para Nós, de edificação e de proveito espiritual. 
E a vocação de Irmão docente sempre nos pareceu de singular respeito. 
Quando Nos sucedia falar dela, gostávamos de associar, como numa 
trilogia, a figura do mestre à do sacerdote e à do médico: os três as- 
tros, por assim dizer, de uma mesma constelação: a da universal ca- 
ridade da Igreja. Todos os três, com suas características bem diferentes 
por certo, a serviço do homem e do seu sublime destino de filho de 
Deus. Os primeiros são os ministros privilegiados do Senhor e os dis- 
pensadores autorizados das suas graças pelos sacramentos. Os segundos 
são os formadores das mentes e das vontades, que êles marcam pro- 
fundamente com o seu ensino e com o seu exemplo. Os terceiros, en- 
tim, estão a serviço dos corpos, aos quais permitem desempenhar a sua 
tareia de instrumento e de expressão da alma. E, se o lugar do edu- 
cador está bem distanciado do do sacerdote, ninguém duvida de que 
a qualidade de Irmão docente a realça de uma dignidade todo parti- 
cular e requer, para o seu bom exercício, uma preparação apropriada, 
humana e sobrenatural, na qual será dominante a formação espiritual. 

Ocupais no grande organismo católico um lugar seleto, ao qual vos 
trouxe a vossa vocação original, e tão rica, de Irmãos docentes. Deve- 
se frisar com fôrça: a formação cristã da juventude é tarefa primordial. 
Nada pode substituir essa lenta impregnação das virtudes cristãs pro- 
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porcionada por um ensino ministrado por mestres que a êle votaram 
a sua existência. A floração das escolas católicas no mundo inteiro é 
uma das mais nobres glórias da Igreja. Vós, caros Irmãos das Escolas 
Cristãs, tendes uma parte importante nessa magnífica eflorescência. Cada 
um sabe que alto inspirador foi, nesse terreno, o vosso santo fundador, 
e o que lhe devem todos aquêles que, desde então, têm bebido no seu 
exemplo fecundo. Essas páginas de história estão profundamente grava- 
das no coração da Igreja, para honra de S. João Batista de la Salle 
e para a vossa. Sêde, pois, caros filhos, fiéis a essa tão bela vocação, 
e continuai a trabalhar com ardor no campo do Senhor, com êsse amor 
de predileção pelos mais pequenos e pelos mais pobres que sempre 
caracterizou vosso instituto desde a sua fundação. (...) 


Maternidade Espiritual de Maria Ssma. — Da Mensagem de João 
XXIII ao VII Congresso Marial Nacional (Lisieux 5/9 de julho de 1961). 
— (...) Não poderíamos louvar-vos demasiadamente, caros filhos, por 
êsse esfôrço para alimentardes vossa piedade marial, tão fervorosa, me- 
diante o ensino da Sagrada Escritura e do Magistério Ordinário da Igre- 
ja. A Sagrada Escritura, com “êsse ponto luminosíssimo... que nos con- 
duz, diziamos Nós, em Lourdes, ao vértice sublime da teologia marial. 
Jesus no alto da cruz: a seus pés, Maria, a mãe, e João, o apóstolo de 
predileção. Jesus que diz à sua mãe indicando João: “Eis aí teu filho”; 
e depois, dirigindo-se a êste com olhar lânguido: “Eis aí tua mãe”. Pa- 
lavras que nunca repetimos à saciedade (sermão para a consagração da 
basílica S. Pio X, em Lourdes, a 25 de março de 1958, Scritti e Discorsi, 
HI, p. 517). Sem dúvida meditastes com fruto êsse “último testemunho 
do Senhor, que, no momento supremo de sua morte, deixa sua Mãe ao 
mundo como Mãe universal de todos os que crerão nêle e formarão a 
sua Igreja santa, católica e apostólica (ib., p. 518). Mãe do Salvador, 
a Virgem Maria participou intimamente da obra redentora pela qual 
Cristo fazia de nós seus membros e nos chamava a “nos tornarmos ti- 
lhos de Deus” (Jo 1,12). E, como uma mãe que deseja sempre o me- 
lhor dos bens para seus filhos, por seu exemplo admirável e por sua 
poderosa intercessão ela nos conduz à perfeição da caridade. Corporal- 
mente Mãe de Cristo, e espiritualmente Mãe do seu Corpo Místico que 
é a Igreja, verdadeiramente é a Mãe de Deus que é nossa Mãe: Mater 
Dei est Mater nostra (S. Anselmo, Oratio 52, RL, 158, 957A). Sejam 
quais forem os nossos estados de vida e as nossas responsabilidades, 
todos estamos envolvidos na doce maternidade da Virgem Maria, que 
pratica para nós todos os próprios atos que tôda mãe prodigaliza a seus 
filhos: ama, vela, protege, intercede. Em troca, mostrai-vos sempre ca- 
tólicos no vosso amor à Virgem Maria, omnium membrorum Christi 
Sanctissima Genitrix (Encícl. Mystici Corporis, A.A.S. XXXV, 1943, p. 
248). Todos os católicos, por conseguinte, são filhos de Nossa Senhora, 
e a sua piedade para com Maria deve refletir essa comum pertença à fa- 
mília dos filhos de Deus, exprimindo-se sempre pelas manifestações ha- 
bituais do culto secular dedicado pela Igreia de Jesus Cristo à Mãe do 
Salvador. Por isto, caros filhos, fugi de tudo o que singulariza, buscai, 
ao contrário, a devoção marial mais assegurada pela tradição, tal como 
nos é transmitida, desde as origens, através das fórmulas de orações das 
gerações sucessivas dos cristãos do Oriente e do Ocidente. (...) 


O Culto dos Santos. — Da alocução de João XXHI na Festa de 
S. Pedro e S. Paulo (29-6-1961): — (...) Ah! esta peregrinação po- 
pular dos filhos de Roma, certamente alegre e imponente, quanto nos 
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aprazeria admirá-la, não como um simples hábito, como uma tradição 
à qual se vai com passo alegre e admirando as magnificências do maior 
templo da cristandade, mas sim como uma demonstração de santo 
recolhimento feita por corações silenciosos e ardentes. O culto dos san- 
tos, na tradição católica, não é somente um sinal de respeito e uma 
rápida invocação pronunciada com a ponta dos lábios em circunstân- 
cias da vida cada vez menos fregiientes; é uma conversação viva da 
alma, escutando atentamente os ensinamentos que nos vêm dos santos, 
para nos esclarecer, para nos rejubilar, para nos incentivar. Sancti tui, 
Domine, benedicent te! Sim, os santos bendizem a Deus e obtêm-nos a 
bênção de Deus. Mas essa bênção quer ser a colocação em prática das 
boas lições que nos são dadas para nosso progresso espiritual; sobre- 
tudo se as pedirmos àqueles que são os maiores da Igreja e que, com 
a graça do Senhor, cumpriram as tarefas mais elevadas: os primeiros 
apóstolos do Evangelho, que defenderam e ilustraram a doutrina celeste, 
luzes do século em que viveram e dos que se seguiram. (...) 


A Induigência da Porciúncula. — Da alocução de João XXIII por 
ocasião da morte do Cardeal Tardini (2-8-1961): — (...) Desejamos 
terminar a comovente invocação da vida e dos exemplos de Nosso caro 
e fiel Secretário de Estado por uma elevação espiritual que a data de 
hoje sugere a título de respeito por uma nobre forma da piedade po- 
pular. Cada ano, o dia 2 de agôsto relembra a volta da grande e anti- 
quíssima indulgência da Porciúncula. Há mais de sete séculos que o 
Irmãozinho S. Francisco de Assis, a um tempo humilde e grande, obti- 
vera-a da bondade do Senhor, como por inspiração divina, na igreji- 
nha de Santa Maria dos Anjos, para a salvação e bênção dos fiéis e 
para a remissão dos pecados. A vida, através de todos os séculos, ne- 
cessita de grande perdão, no tocante a conduta de cada uma das al- 
mas, como das famílias e dos povos. Pedimos perdão ao Senhor, co- 
mo Jesus nos ensinou a pedi-lo na grande petição do Pai-Nosso. E 
essa indulgência da Porciúncula, que atraía as multidões a Assis a 2 
de agôsto, foi um dos movimentos populares mais notáveis da Idade 
Média e dos tempos modernos. Mesmo se nos séculos mais próximos 
de nós outras devoções se aditaram e se difundiram com êsse mesmo 
intuito, a do grande Perdão de Assis continua sendo uma luminosa atra- 
ção do povo católico para a misericórdia do Senhor. O depositário dês- 
ses tesouros da Santa Igreja é o Vigário de Cristo, que dêles dispõe 
largamente; êle sente tôda a doçura que há em dizer e cantar em voz 
alta: “Conceda-nos o Senhor onipotente e misericordioso a indulgência, 
a absolvição e a remissão dos nossos pecados”. O Papa dispõe dêles, 


e concede-lhes a aplicação aos vivos e aos defuntos de tôda ordem e 
de tôda condição. (...) 


Pio IX será elevado aos Altares? — Após a sua alocução de 6 de 
setembro sôbre a mulher e a vida social, o Santo Padre dirigiu-se aos 
diversos grupos presentes à audiência, dizendo com intenção aos pe- 
regrinos vindos do Senigallia: — (...) Os peregrinos do Senigallia... 
orgulham-se de uma glória todo especial: Pio IX. O pensamento vai 
com fregiiência para êsse insigne servo de Deus, e acompanha-se do 
desejo de que a sua glorificação seja igualmente reconhecida na terra. 
Vai ter lugar o segundo Concílio do Vaticano, o qual, de certa ma- 
neira, não pode não ligar-se ao primeiro Concílio do Vaticano, que- 
rido e aberto por Pio IX. Quem sabe se nesta circunstância solene 
não teremos igualmente a alegria, bem desejável, de ver Pio IX tor- 
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nar-se objeto de uma veneração particular? Seja lá como fôr, será 
como Deus quiser, para sua maior Slorian (=) 


O Sofrimento não é um bem em si. — Na alocução que pronunciou 
a 8 de setembro perante os participantes do X Congresso Internacional 
de Reumatologia, o Santo Padre disse: — (...) A Igreja lembra-se de 


que, consoante a expressão dos Livros Santos, o seu Divino Fundador 
“passou fazendo o bem e curando” (At 10,38). Se ela sempre se cur- 
vou, com amor materno, sôbre os que sofrem, considerando o cuidado 
dos doentes como entrando diretamente no seu ministério de caridade, 
também sabe que o sofrimento não é um bem em si. Certamente, pode 
êle ser para muitas almas um instrumento de aperfeiçoamento moral. 
Mas nem por isto é menos verdade que êle não figurava nos planos 
primitivos do Criador, e que nossos protoparentes foram dêle isenta- 
dos: foi pelo pecado que a doença, como a morte, fêz a sua entrada 
no mundo. Os que, como vós, movem luta contra o mal físico podem, 
pois, estar seguros do apoio e do incentivo da Igreja. Tôda gente, aliás, 
sabe, por experiência, o quanto um bom estado de saúde favorece o 
equilíbrio da pessoa e facilita o exercício da atividade mental e es- 
piritual. Quantas orações pelas quais a Santa Igreja implora a um 
tempo salutem mentis et corporis, a saúde da alma e do corpo, sendo 
uma, muitíssimas vêzes, condicionada pela outra! Entre as doenças mais 
penosas e mais difundidas figuram certamente as que fizeram objeto dos 
vossos estudos no correr dêste Congresso: as afecções reumáticas (...). 
Possais vós, por vossas sábias pesquisas (...), fazer reflorir, com a 
saúde do corpo, a paz e a alegria no coração de tantos infortunados! (...) 


As Doenças dos Nervos. — A 16 de setembro, o Santo Padre rece- 
beu os participantes do VII Congresso Internacional de Neurologia, do 
V Congresso Internacional de Electroencefalografia e de Neurofisiologia 
Clínica, e do IX Encontro da Liga Internacional contra a Epilepsia. Di- 
rigiu-lhes curta alocução em francês, dizendo notadamente: — (...) Pro- 
gressos notáveis — como Nos fazeis saber — vêm assim restituir a es- 
perança a tantos infelizes que sofrem, e às suas famílias em dor, e, 
para o maior proveito de todos, vemos hoje retomarem seu lugar na 
sociedade uma quantidade de doentes cujos distúrbios nervosos eram ou- 
trora considerados incuráveis. Não se pode verdadeiramente, caros se- 
nhores, senão vos agradecer por trazerdes todos os recursos da vossa 
inteligência e todo o ardor do vosso trabalho cotidiano para assim ali- 
viardes a humanidade padecente. E Nossa alma volve-se mui natural- 
mente para Deus, nosso Pai e nosso Criador, que, tendo misteriosamente 
permitido o sofrimento, êsse fruto amargo do pecado, dotou o homem, 
sua criatura, de uma inteligência capaz de trabalhar eficazmente para 
eliminar os distúrbios, curar as doenças e, confirmando em cada um o 
velho adágio latino mens sana in corpore sano, ajudá-lo a trazer seu 
concurso pacífico e útil à família e à sociedade. Sabemos, com efeito, 
que provação constitui para tantas pessoas e lares essas doenças de 
nervos que, não raro, trazem, com o sofrimento dos corpos, o sofri- 
mento das almas. Os crentes sabem que, aceito e oferecido, o seu so- 
frimento unido ao de Cristo Salvador tem um valor redentor. Mas, para 
todos, que terríveis provações, que, muitíssimas vêzes, só o auxílio do 
médico, com o concurso do especialista, permite vencer, contanto que as 
fôórças morais e espirituais dêem ao doente — bem como aos que o 
cercam — a fôrça suficiente para lutar com energia contra o mal. (...) 
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DO BRASIL. 


Nova Prelazia “Nullius” de Cândido Mendes. 


O Santo Padre João XXIII dignou-se benignamente de erigir a nova 
Prelazia “nullius” de Cândido Mendes, no Estado do Maranhão. O ter- 
ritório da nova Prelazia foi desmembrado integralmente da Prelazia 
“nullius” de Pinheiro, sendo constituído dos seguintes municípios: Cân- 
dido Mendes, Carutapera, Turiaçu, e do distrito de Curva Grande, per- 
tencente ao município de Santa Helena. A superfície é de 29.540 km. 
Tem a população de 45.000 habitantes, aproximadamente. As paróquias 
são três: a de S. Francisco Xavier, em Turiaçu (fundada em fins do 
século XVII); a de São Sebastião, em Carutapera (fundada em 1948), 
e a da Imaculada Conceição, em Cândido Mendes (fundada em 1960). 
A nova Prelazia foi confiada pela Santa Sé aos cuidados espirituais dos 
Missionários do Sagrado Coração, três dos quais já residem em Caru- 
tapera, dois em Turiaçu, e dois em Cândido Mendes. Será sufragânea da 
Sede Metropolitana de São Luis do Maranhão. Enquanto não fôr no- 
meado o Administrador Apostólico “permanenter constitutus”, o govêr- 
no da Prelazia será exercido pelo Exmo. Sr. Bispo Prelado de Pinheiro, 
na qualidade de Administrador Apostólico “ad nutum Sanctae Sedis”. 


Bispo eleito de Iguatu. 


O Santo Padre dignou-se benignamente de nomear Bispo da nova 
Diocese de Iguatu (cf. REB 1961, p. 495) o Revmo. Pe. José Mauro 
Ramalho de Alarcón Santiago. Sua Revma. nasceu em Russas (diocese 
de Limoeiro, Ceará) aos 14 de maio de 1925. Fêz os estudos nos Se- 
minários Menor e Maior de Fortaleza, e foi ordenado sacerdote, para a 
diocese de Limoeiro, em 12 de dezembro de 1948. Depois, foi Reitor 
do Ginásio “Padre Anchieta” em Limoeiro, Capelão do Ginásio dos 
Irmãos Maristas em Aracati, e últimamente, Vigário de Aracati. 


H Conselho Mundial da Juventude Operária Católica. 


Longamente preparado através de campanhas de orações, sacrifi- 
cios, arrecadação de fundos, divulgação do caráter do movimento, reali- 
zou-se de 2 a 11 de novembro último, no Hotel Quitandinha, em Pe- 
trópolis, o Il Congresso Mundial da Juventude Operária Católica. 262 
delegados dos cinco continentes, da Malaia ao Equador, da Austrália ao 
Canadá, da União Sul-Africana à Inglaterra, estiveram presentes neste 
encontro fraterno de jovens trabalhadores católicos de tôdas as raças 
e côres. Realizado com grande seriedade, e na mais perfeita harmonia 
de uma grande família, o Congresso demonstrou a capacidade da nova 
geração de operários católicos em resolver os problemas do seu am- 
biente. Sendo um congresso fechado, não foram admitidos às sessões 
regulares do conclave, exceto às públicas, senão os delegados e assisten- 
tes religiosos credenciados, mais os observadores de organizações como 
a ONU, UNESCO, CEPAL, CELAM, OIT, JECI, Ação Católica Brasileira, 
etc. Vários prelados participaram do congresso: D. José Távora, Arcebispo 
de Aracaju e Assistente Nacional da JOC, D. Antônio Fragoso, Bispo- 
Auxiliar de São Luís do Maranhão, e o Exmo. Sr. Bispo Auxiliar de 
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Essen, Alemanha. Muito se acentuou, durante o congresso, o caráter 
genuinamente apostólico do movimento jocista e sua atitude positiva 
diante dos problemas modernos: êle quer minar o comunismo pela base, 
levando Cristo ao meio operário e trabalhando pela realização da Jus- 
tiça Social. E” um movimento de leigos, dirigido por leigos, e que recebe 
da Igreja, através da Hierarquia, sua mística de ação. O jocista procura 
primeiro transformar sua vida em Cristo para depois levar Cristo aos 
outros. Houve moções e resoluções sôbre o Plano de Ajuda Mútua In- 
ternacional Permanente, a Fome no Mundo, a encíclica Mater et Magistra 
(moção de aplauso e promessa de difusão no meio trabalhador), sôbre 
as experiências nucleares; sôbre a JOC nas grandes cidades, a Pre- 
paração dos Jovens Trabalhadores e Trabalhadoras para a Vida Fa- 
miliar; moções de recomendação à ONU, à UNESCO, à OIT, à Assem- 
bléia Mundial da Juventude, às Organizações Católicas Internacionais, etc. 
A delegação da Áustria apresentou moção sôbre a responsabilidade da 
JOC Internacional para com os jovens trabalhadores que vivem em re- 
gimes totalitários: a JOC procurará entrar em contacto com êles, exa- 
minar sua situação e auxiliá-los, evitando envolver-se em conflitos po- 
líticos. O II plano quadrienal internacional adotou também a resolução 
de criar um Serviço Internacional de Treinamento de Dirigentes Jocis- 
tas e de Expansão do movimento. Quanto à ação e organização do mo- 
vimento nas grandes cidades, a JOC decidiu dar prioridade, no plano 
dos próximos quatro anos, à expansão do movimento nas grandes ci- 
dades; tomar parte ativa em tôda investigação pastoral que se realizar 
nas grandes cidades; criar uma comissão nacional de estudo para a ação 
e desenvolvimento do movimento nas grandes cidades; criar uma co- 
missão de estudo entre países vizinhos, e fazer intercâmbio de dirigen- 
tes e capelães das grandes cidades. Quanto ao Manifesto sôbre a Prepa- 
ração dos Jovens para a Vida Familiar, que foi tema central do Con- 
gresso, a JOC deplora a falta de respeito à vida, à família, ao amor, 
especialmente à mulher; os resultados nefastos da falta de vida familiar 
educativa e estável; as condições de trabalho de um mundo mecaniza- 
do, que compromete a dignidade dos jovens trabalhadores e trabalhadoras, 
com empecilhos ao desenvolvimento de sua personalidade e com pre- 
juízos à saúde física e moral; a falta de interêsse dos poderes públicos 
em formar os jovens para a vida familiar e proteger a vida de famí- 
lia; os ataques à dignidade do matrimônio e da família, sob pretêxto de 
que os recursos naturais são insuiicientes para alimentar a população 
que cresce sem cessar. A JOC pede a todos os jovens de ambiente po- 
pular do mundo inteiro que se comprometam a respeitar-se e a res- 
peitar os outros, como sêres humanos e filhos de Deus, a lutar valoro- 
samente pelos valores fundamentais da vida e da família, a preparar-se 
para sua responsabilidade de adultos e em especial para a vida fami- 
liar; pede a todos os educadores que ensinem aos jovens trabalhado- 
res que a castidade antes do matrimônio é tão necessária aos rapazes 
como às donzelas; pede a todos os homens de boa vontade, e aos go- 
vernos e instituições públicas, nacionais e internacionais, que estudem e 
aprofundem êsses problemas e amparem o estôrço dos jovens com cen- 
tros de formação doméstica e preparação moral para o matrimônio, e 
com legislação que permita e favoreça lares unidos, estáveis e fecun- 
dos. A JOC se compromete a divulgar por todos os meios as necessi- 
dades e os problemas encontrados, a favorecer as iniciativas das JOC 
nacionais e locais nesse sentido, a fomentar a ação de todos os seus 
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colaboradores e das organizações e instituições internacionais para rea- 
lizar essas definições e desejos. “Unidos pelo Trabalho” foi 0 lema do 
Il Conselho Mundial, e é pela mística do trabalho que o movimento jo- 
cista logra mais penetração em países não-católicos. Delegados da Ásia 
e Oriente Médio (Síria, Jordânia, Hong Kong, Coréia, Ceilão, Singa- 
pura) revelaram que em sua terra a JOC vem progredindo admirável- 
mente. — O I Congresso Brasileiro de Jovens Trabalhadores coincidiu 
com os três últimos dias do II Conselho Mundial, e no dia 12, cente- 
nas de delegados brasileiros, notadamente do Rio Grande do Sul, São 
Paulo e Minas Gerais, subiram a Petrópolis para confraternizar com os 
delegados do Conselho Mundial. Passaram a tarde aos pés de Mons. 
Cardijn, num entusiasmo de que só os jovens são capazes. Para o 
Comitê Executivo da JOC Internacional, foram eleitos: Presidente: Bar- 
tolo Pérez (Brasil); Vice-Presidente: Betty Villa (Filipinas); Secretária 
Geral: Denyse Gauthier (Canadá); Tesoureiro: Norbert Balle (Alema- 
nha): todos êsses residirão em Bruxelas nos próximos quatro anos. 
Demais membros do Comitê Executivo: Arnaldo Luján (Argentina), Mi- 
chael Coleman (Estados Unidos), Mary Goggins (Inglaterra), Marie 
Guenouh (Togo), Boniface Mbuzenakamwe (Burundi), Patrick Ogiogwa 
(Nigéria), Francisca Diaz (Pôrto Rico), José A. Alzola (Espanha), Leo 
Canute (Índia), Maria Claes (Bélgica), Pius Spiteri (Malta), Marcelle 
Trégou (França) e Patrícia Mason (Austrália). 


I Congresso Bíblico da Amazônia. 


“Sentindo a necessidade de esclarecer o povo sôbre a importância 
da Sagrada Escritura, de fazê-lo viver a verdadeira doutrina explanada 
naquelas páginas inspiradas, dentro do Espírito do Concílio Ecumênico, 
tencionamos promover, nesta cidade, que gira em tôrno de dois nomes 
bíblicos, Belém e Nazaré, o I Congresso Bíblico da Amazônia, de 15 a 
I8 de agôsto de 1963, e nessa oportunidade, inaugurar a primeira parte 
do edifício do Seminário São Pio X. Queremos fazer desta humilde 
Carta Pastoral a clarinada vibrante, o alerta destemido, a todos os ca- 
tólicos, para iniciarmos, desde já, os preparativos dêsses dois magnos 
acontecimentos. — Preocupação primordial da Igreja, no Brasil, desde 
os primeiros missionários, tem sido a pregação do Evangelho. Enfren- 
tando o primitivismo das crenças aborígenes, a influência do fetichismo 
africano, a agrestia dos sertões e a hostilidade das matas, a falta de 
transportes e a imensidade territorial, conseguiram os evangelizadores 
infiltrar nos costumes da família brasileira a mensagem de Cristo. Tôda 
a epopéia da catequese, tôda a expansão docente da Igreja, nada mais 
foi do que a transmissão autêntica dos ensinamentos da Sagrada Escritura. 
A participação intensa na dramatização das festas do Natal (os presé- 
pios e as pastorinhas), a vivência dos sofrimentos de Cristo através 
das procissões da Quaresma e das solenidades da Semana Santa, bem 
patenteiam quanto o povo aprendeu da Igreja Católica não somente a 
ler e conhecer a Bíblia, mas também a viver a Bíblia. Nos últimos tem- 
pos, todavia, o indiferentismo religioso, o sensualismo e o materialismo 
envolventes vão dissecando e esterilizando tôdas as reservas profundas 
do povo brasileiro. Urge voltar às fontes primitivas. Cumpre reconduzir 
o povo a assedentar-se no manancial genuíno da Palavra Inspirada. 
Manifestação de nosso reconhecimento a Deus pela Revelação recebida, 
através das páginas da Escritura, ou do ensino de sua Igreja, o I Con- 
gresso Bíblico da Amazônia contará, assim o esperamos, com a presença 
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das maiores autoridades em assuntos escriturísticos, incluindo possivel- 
mente até mestres ilustres que pertençam a outras crenças, mas que 
admitam também a venerabilidade dos Livros Sagrados. Desde já con- 
fiamos na generosidade de todos os fiéis para que coadjuvem nesse magno 
certame, com o seu entusiasmo, com a sua colaboração, com as suas 
preces e com as suas esmolas. A partir de 15 de agôsto, lançaremos 
o Tributo Sagrado, que consistirá numa contribuição mensal, até agósto 
de 1963, com a finalidade de financiar o Congresso e também ajudar 
a construção do prédio do Seminário”. (Da II Carta Pastoral de Dom 
Alberto Gaudêncio Ramos, Belém do Pará 1961). 


Reação contra o Reatamento das Relações com a URSS. 


No dia 23 de novembro, coincidindo com o Dia Nacional de Ação 
de Graças, o Govêrno anunciou o reatamento das relações diplomáticas 
com a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Já o Go- 
vêrno Jânio Quadros encaminhara nossa Política Exterior nessa direção. 
Assim mesmo a decisão veio inesperadamente, suscitando logo as mais 
vivas e enérgicas reações, também da parte da Hierarquia Eclesiástica. 
“Tenho a convicção de que só poderá ser prejudicial essa medida para 
o País”, declarou no mesmo dia o Sr. Arcebispo de Pôrto Alegre. E o 
Administrador Apostólico de Belo Horizonte ponderou: “Se bem que o 
estabelecimento de relações diplomáticas com esta ou aquela nação, em 
épocas normais, seja coisa que jaz parte da rotina das Nações democrá- 
ticas e dotadas de suficiente maturidade política, no momento atual, 
porém, dentro do clima político que domina o mundo, com o cenário do 
nosso País mal refeito da tremenda crise que nos abalou e quase levou 
ao abismo da guerra civil, considero o reatamento de relações diplomá- 
ticas com a URSS um mau serviço prestado ao Brasil”. E o Exmo. Sr. 
Cardeal Dom Augusto Álvaro da Silva foi mesmo enérgico: “O pen- 
samento da Igreja é êste: seus bispos condenam peremptôriamente qual- 
quer relação, não propriamente com a Rússia, mas com o atual govêrno 
russo, ateu, materialista, tirano e essencialmente mau. Ninguém ignora 
a períídia e traição usadas pela política russa, no afã de dominar os 
povos, massacrar as nações, espezinhar a fé, profanar templos, perseguir 
a Igreja, corromper os costumes e espalhar, por tôda a parte, abominação 
e dissolução. Ainda que houvesse algum proveito material para a Nação, 
é mais que evidente que o Brasil não venderá por um prato de lentilhas 
sua nacionalidade, sua honra, sua dignidade, sua independência e, mais 
ainda, sua fé, sua Igreja, sua tradição cristã e seu imensamente grande 
e aivissareiro futuro”. 


* Dom Fernando Gomes dos Santos, Arcebispo de Goiânia, anunciou 
que será lançada em tôdas as Dioceses do Brasil a Aliança Eleitoral 
Pela Família, “movimento apartidário que visa examinar o programa 
dos partidos e os candidatos que estiverem dispostos a defender os pos- 
tulados da família cristã brasileira”. Em alguns meios o movimento é 
interpretado como uma resposta à declaração de Go'ânia. 

Neste ano os Padres Passionistas comemoram 50 anos de che- 
gada ao Brasil. Para perpetuar tão grata efeméride, os Superiores pro- 
gramaram comemorações nos Estados onde os Passionistas se acham 
estabelecidos e que compõem a Província: Guanabara, São Paulo, Pa- 
raná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

* A Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados 
concluiu a votação das 125 emendas do Senado ao projeto da Lei de 
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Diretrizes e Bases da Educação. A reunião foi presidida pelo Deputado 
Coelho de Sousa e teve como relator o Deputado Lauro Cruz. 

* O projeto do divórcio foi novamente rejeitado pela Comissão de 
Justiça da Câmara dos Deputados. 

: O Núncio Apostólico do Haiti Mons. Giovanni Ferrofino foi sa- 
grado Bispo na igreja da Candelária, Rio, aos 26 de novembro. Mons. 
Ferrofino fêz questão de ser sagrado no Brasil, onde trabalhou durante 
10 anos na Nunciatura Apostólica. 

* Com grande afluência de povo e das autoridades administrativas, a 
19 de outubro, Petrópolis iniciou as festividades comemorativas do IV 
Centenário de São Pedro de Alcântara, Padroeiro da Cidade e do Brasil. 
A cerimônia constou da irradiação de solene missa cantada pelos “Ca- 
narinhos de Petrópolis” e da inauguração do quadro de São Pedro de 
Alcântara do pintor Wim Van Dijk. No domingo seguinte, o Sr. Bispo 
Diocesano Dom Manuel Pedro da Cunha Cintra abriu oficialmente o 
ano do centenário, celebrando solene Pontifical. 


DO ESTRANGEIRO. 


“Misereor”, Caridade da Igreja Alemã em Favor dos Países 
Subdesenvolvidos. 


O periódico Mensaje (junho-agôsto, 1961) consigna uma boa aprecia- 
ção da extraordinária obra caritativa desenvolvida pelos católicos ale- 
mães em favor dos povos famintos e pobres de todo o mundo, sem dis- 
tinção de raça, côr e crença. O principal órgão coordenador dêstes es- 
forços é o “Miserior”: “Obra Episcopal contra a fome e as doenças 
no mundo”, que ajuda em grande escala, com dinheiro (em doações ou 
empréstimos), material e pessoal técnico, as populações dos países sub- 
alimentados, nomeadamente na África e América Latina e Ásia. A Obra 
nasceu na quaresma de 1959. A arrecadação de fundos, execução das 
obras, fiscalização da ajuda está sob a responsabilidade dos Bispos da 
Alemanha e de uma Comissão Episcopal, presidida pelo Cardeal Frings, 
Arcebispo de Colônia. A finalidade específica da Obra é ajudar aos 
projetos que se destinam a remediar a miséria da população, principal- 
mente nos setores da alimentação e da saúde, melhorando as condições 
básicas. Êstes subsídios se destinam a todos os povos sem distinção. Têm 
primazia na ajuda aquêles empreendimentos que não só querem matar 
a fome e curar doenças, senão também eliminar a raiz dêstes males. 
Daí a Obra Episcopal se propõe: 1) Melhoria e aumento na produção 
de alimentos: enviando técnicos, subministrando sementes, fertilizantes, 
maquinaria adequada, instalando sistemas de irrigação, poços artesianos, 
drenagem de pântanos; construindo e elevando o nível de escolas agri- 
colas, postos de orientação agrícolas, etc.; 2) Elevar o nivel de vida: 
concorrendo na construção de escolas profissionais e de artesanatos, es- 
colas domésticas com centros de orientação e cursos, cooperativas; 3) 
Melhora na assistência à saúde: com a construção de hospitais, ambu- 
latórios, maternidades e escolas de enfermagem e obstetrícia, serviços 
de orientação sanitária e higiênica, mandando médicos e enfermeiras. 
Está fora das finalidades da “Miserior” qualquer ajuda que vise exclu- 
sivamente a cura d'almas ou ensino comum, como por exemplo, a cons- 
trução de igrejas, seminários, escolas primárias, secundárias ou supe- 
riores. A obra não executa os projetos, mas os financia. Atendem-se 
pedidos de autoridades eclesiásticas ou leigas, organizações públicas ou 
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particulares, conquanto que dêem garantias do emprêgo da ajuda. Os 
beneficiados devem prestar contas à Obra Episcopal da aplicação da 
ajuda recebida; no caso de se verificar uma aplicação em finalidades 
estranhas aquelas da Miserior, o auxílio deverá ser devolvido. A ajuda 
poderá ser concedida de acôrdo com o pedido: em dinheiro ou material. 
Também está em condições de enviar técnicos especializados através da 
“Comunidade de Trabalho para Ajuda e Desenvolvimento”. O pedido 
de ajuda deverá ser feito em forma de questionário, descrevendo tôdas 
as necessidades, obras existentes e meios de realização, sendo então 
endereçado a “Geschaeftsstelle des Bischoeflichen Werkes Misereor”, 
Mozartstrasse, 11, Aachen. — O que já se fêz: a arrecadação da Qua- 
resma de 1959 alcançou 35.000.000 de marcos, em 1960 44.000.000 e em 
1961 cêrca de 70.000.000 de marcos. Em 1960 foram 12.610.000 marcos 
para o Continente Africano, 3.690.000 para a América do Sul, 3.870.000 
para a Austrália, 16.400.000 para a Ásia e boas somas para os países 
do sul da Europa e para formação de técnicos. A grandeza desta ca- 
ridade dos católicos alemães não está tanto nas avultadas somas re- 
colhidas, como na organização inteligente da Obra e no humanismo 
tocante dêste povo. 


As Igrejas Ortodoxas preparam um pré-Concílio. 


Logo depois que o Papa anunciou sua decisão de convocar um Con- 
cílio Ecumênico, o Patriarca Atenágoras de Constantinopla declarou aos 
jornalistas gregos: “... A primeira etapa deve ser o estabelecimento 
de um contacto íntimo entre todos os Patriarcas ortodoxos. E a se- 
guinte etapa será o contacto com o Vaticano. O Concilio Ecumênico, 
anunciado por iniciativa do Papa João XXIII, deve ser precedido por 
uma aproximação das Igrejas orientais, que entrarão então em con- 
tacto com Roma numa frente comum. As recentes visitas entre os pre- 
lados orientais têm esta finalidade. O caminho da união das Igrejas é 
espinhoso, mas o que não é possível aos homens é possível a Deus” 
(cf. Irénikon 1959, 384). Porém a anunciada reunião panortodoxa ia-se 
adiando. Afinal agora, nos dias 24 de setembro a 1.º de outubro do 
corrente ano, encontraram-se na ilha de Rodes. Foram convidadas tôdas 
as igrejas autocéfalas e autônomas: as dos grandes patriarcados antigos 
de Constantinopla, Alexandria, Antioquia e Jerusalém; as dos patriarcados 
mais recentes de Moscou, Sérvia, Rumânia e Bulgária; as igrejas auto- 
céfalas não patriarcais de Chipre, Grécia, Geórgia; e as igrejas autô- 
nomas da Polônia, Checoslováquia e Finlândia. Foram convidadas a 
enviar observadores as igrejas orientais que não aceitaram as decisões 
do Concílio de Calcedônia (e por isso não são consideradas “ortodoxas”) : 
a igreja copta, a da Etiópia, da Armênia, Síria e a Malabar. Foram 
convidados também observadores da igreja anglicana da Inglaterra e dos 
Estados Unidos e do Conselho Mundial de Igrejas Cristãs. A Igreja 
Católica não recebeu convite, nem mesmo para enviar observadores. 
Apenas alguns padres especialistas em questões ecumênicas e redatores de 
revistas especializadas (lrénikon, Proche-Orient Chrétien, Una Sancta, 
Istina) foram convidados a título pessoal. Tratava-se, em Rodes, de 
estabelecer a ordem do dia para um próximo pré-Concílio que, por sua 
vez, irá preparar um Concílio Ecumênico Ortodoxo. O programa estabe- 
lecido para o pré-Concílio, cuja data não foi fixada, consta de oito par- 
tes: 1) Fé e dogma; 2) Culto divino; 3) Administração e disciplina ecle- 
siástica; 4) Relações das Igrejas ortodoxas entre si; 5) Relações destas 


65* 


1028 Crônica Eclesiástica 


com o resto do mundo cristão; 6) A Ortodoxia e o Mundo; 7) Questões 
teológicas; 8) Questões sociais. O temário, como se vê, é amplo e lembra as 
Comissões preparatórias do Vaticano Il. A Documentation Catholique de 5 
de nov. (N.º 1363) dá a minuciosa lista dos temas a serem tratados. 
Por exemplo na secção “Fé e dogma: Definição da noção do dogma; 
as fontes da revelação divina: a S. Escritura (inspiração, autoridade 
do Antigo Testamento, edição crítica do texto bizantino) e Tradição 
(definição de sua noção e extensão); textos simbólicos; redação de uma 
profissão de fé única; noção da Igreja; poder da Igreja; consciência 
comum da Igreja; infalibilidade da Igreja que se pronuncia por sua 
hierarquia em Concílio Ecumênico; etc., ocupando quatro colunas de 
alto a baixo. Será sem dúvida muito importante esta tomada de consciên- 
cia e definição exata das posições doutrinárias. Feito isso, o diálogo 
com estas igrejas será mais fácil e a possibilidade de união mais con- 
creta. Neste sentido o Patriarca Atenágoras de Constantinopla, que se 
revelou um autêntico líder também agora na reunião de Rodes, tem 
dado renovadas manifestações de esperança. Em agôsto último declarou 
à Kathpress da Áustria: “Nós concordamos, os teólogos é que criam 
dificuldades... Muitas vêzes nas divergências há apenas briga de pa- 
lavras, como no caso do “filioque”. Pois esta dificuldade já existia an- 
tes da separação de 1054. A primeira condição a ser cumprida, se qui- 
sermos conseguir conversações eficientes para chegar à união, é conhe- 
cer bem a Teologia da Igreja-irmã; só então se poderá chegar a fórmulas 
dogmáticas”. Referindo-se então ao Papa, “um homem enviado por Deus”, 
declarou o Patriarca: “Fomos feitos um para o outro. Pedro e André 
eram irmãos; um exerceu sua ação em Roma, outro na Grécia. E' 
assim que deveremos agir, nós católicos e ortodoxos; fomos feitos uns 
para os outros e devemos colaborar como irmãos. A porta está aberta, 
como diz o Apocalipse, e ninguém poderá fechá-la. A porta está aberta: 
é só entrar” (Kipa, 13-8-61; Doc. Cath., 5-11-61, col. 1384). Nos dias 
I9 a 27 de junho estêve também em Constantinopla uma delegação pon- 
tifícia especial para um cordial encontro com o Patriarca Atenágoras. 
Dêste modo as esperanças de uma verdadeira união em Cristo se con- 


cretizam dia a dia. Vale, pois, a pena rezarmos e fazermos rezar todos 
os dias nesta grande intenção. 


O “Non possumus” do Patriarca de Moscou. 


A Revista do Patriarcado de Moscou publicou, em maio, artigo sôbre 
o Concílio, rejeitando, por motivos doutrinários e políticos, qualquer par- 
ticipação nos trabalhos do mesmo. Já o título do artigo: Non Possumus 
revela o espírito de seu conteúdo. A recusa formal da Igreja Russa con- 
trasta com o espírito de simpatia, manifestado pelas outras religiões 
cristãs do Ocidente e do Oriente Médio. Inicialmente o artigo apresenta 
breve esbôço histórico do Concílio. Em seguida, o Patriarca define a 
atitude da Igreja Russa frente ao Concílio: “O futuro Concílio repre- 
senta um acontecimento interno da Igreja Católica Romana; não há 
razões e muito menos motivos para nos imiscuirmos neste negócio”. 
“O Patriarcado — declara o Patriarca Alexis de Moscou — deu a co- 
nhecer seu modo de ver quanto ao futuro Concílio, por estar convencido 
de que a Sé Romana, proclamando-se o centro da verdade católica e da 
unidade eclesiástica, não manifestou até o presente o desejo de renunciar 
ao Primado e à Infalibilidade do Papa, exigências impostas por Pio 
IX aos Patriarcas ortodoxos que quisessem participar do Concílio Va- 
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ticano |, em 1869. Das conversações atuais com as personalidades ca- 
tólicas a respeito da unidade cristã, não se deve esperar outra coisa 
senão o esfórço em estender o poder de Roma sôbre a Igreja Ortodoxa. 
Há muitas razões históricas, políticas e psicológicas, para prever uma 
or'entação da atividade do Concílio que se poderá constituir numa arma 
destinada a alcançar iins políticos, incompatíveis com o espírito do cris- 
tianismo”. O Patriarca de Moscou entende o Primado como um poder 
de ordem política que o Papa pretenderia estender sôbre as igrejas 
ortodoxas. Com esta negativa pretendeu a Igreja Russa interpretar a 
atitude de tôda a Ortodoxia. O que está longe da realidade. Basta 
considerar a atitude constante e positiva do Patriarca Atenágoras de 
Constantinopla em prol da união. Na hora presente, tôda a iniciativa 
que vise a unidade cristã não pode deixar nenhum cristão indiferente. 


Protestantes Alemães e o Concílio Ecumênico. 


A Igreja Evangélica Luterana da Alemanha formulou em quatro 
pontos o que pensa do próximo Concílio Ecumênico: 1) Qualquer decla- 
ração a respeito do Concílio deve dar-se conta de que êste concerne, in- 
teiramente, aos assuntos internos da Igreja Católica. O próprio nome de 
“Segundo Concílio do Vaticano” nos impede falar de um concílio ecu- 
mênico ou de um concílio de unidade. Os cristãos evangélicos devem 
seguir com a máxima atenção o desenrolar do Concílio, não devem po- 
rém de modo nenhum se imiscuir nêle, para não ocorrer o risco, nem 
sequer com as melhores intenções, de comprometer-se com a política 
eclesiástica. Agindo dêste modo poder-se-ia prejudicar o trabalho do Con- 
cílio ou criar decepções com infundadas esperanças da Igreja Cató- 
lica, ou suscitar novos sentimentos anticatólicos entre os protestantes. 
2) Encarando a situação com todo o realismo necessário será então 
possível falar de real progresso nas relações interconfessionais. Isto im- 
plica que de uma e outra parte se evite minimizar as divergências e se 
envidem esforços para simplificar os problemas, manejando com cui- 
dado as palavras “caridade” e “unidade”. Pôr-se ainda de sobreaviso 
contra certas facilidades modernas de comunicação que poderiam com- 
prometer um diálogo verdadeiro. 3) Já não é possível o isolamento. As 
igrejas cristãs devem entrar em diálogo, respeitar-se mutuamente e co- 
laborar de tôdas as formas. O movimento ecumênico prova que isto é 
possível, sem sacrificar as próprias convicções dogmáticas. O Secretaria- 
do do Cardeal Bea faz supor que no interior da Igreja Católica se operará 
uma mudança neste sentido. 4) A confrontação de tôda a cristandade 
com o problema da unidade conduzirá inevitâvelmente à questão da 
verdadeira e da falsa igreja. De uma maneira aguda se imporá a ques- 
tão da verdade. Um convite de “retornar a Roma” atesta uma curiosa 
incompreensão das divergências dogmáticas, e desconhece a tarefa da 
Reforma frente a Roma, tarefa que desde há um século se tornou mais 
urgente que nunca, por causa da evolução dogmática de Roma. A for- 
mulação do “retôrno” é uma ilusão e, se se fizer dêle o principal obje- 
tivo das preocupações ecumênicas, será certamente o maior obstáculo 
para a unidade. A Unidade não será real senão quando todos juntos 
retornarem a Jesus Cristo, o Pastor e Bispo das almas. 
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Bolívia Liberta a Igreja do Padroado Estatal. 


Por meados dêste ano se reuniu extraordinâriamente o Congresso 
boliviano para introduzir reformas na Constituição Política. Os parla- 
mentares aprovaram a extinção do Padroado do Estado sôbre a Igreja, 
e vários outros artigos sôbre as mútuas relações. O art. 3.º diz: “O Es- 
tado reconhece e protege a Religião Católica Romana garantindo-lhe 
o exercício público contra outros cultos. As relações com a Igreja serão 
reguladas por acôrdos entre o Estado e a S. Sé”. Art. 24: “Os bens da 
Igreja, das Ordens e Congregações religiosas, e das instituições que 
exercem ação educacional, assistencial e beneficente, gozarão dos mes- 
mos direitos e garantias que as pertencentes a particulares, com exceção 
dos objetos de valor artístico e histórico, jóias e objetos valiosos pro- 
cedentes do culto religioso, que poderão ser alienados com autorização 
do Poder Executivo, sempre que seu produto se destine a obras de be- 
nefício social no país”. Suprimiram-se o item 8 do artigo 71, os itens 
13 e 14 do artigo 95 e o 8 do artigo 125, que se referiam diretamente 
ao Padroado. O item 14 do artigo 95 foi substituído por um novo que 
concede maior independência à Igreja. Durante a apresentação não se 
fêz nenhum debate e finalmente foram aprovados praticamente por unani- 
midade. Então Leônidas Sánchez pronunciou empolgante discurso em 
que agradeceu aos colegas sua atitude de fé; ressaltou a importância 
da Igreja e a ocasião histórica em que se estreitaram as relações entre 
Igreja e Estado. Os Prelados se mostraram satisfeitos com a realização 
dêsse velho anseio da Igreja. Disseram que a unanimidade da aprovação 
manifesta claramente a vontade do povo boliviano, prestes a externar 
sua fé, no IV Congresso Eucarístico Nacional em Santa Cruz. Desejam 
ainda aperfeiçoar a atual situação preparando acôrdos e instrumentos 
que haverão de culminar com uma Concordata entre o Vaticano e o 
Govêrno boliviano. 


índia, um Grande Perigo e uma Grande Esperança. 


O perigo está na gravidade da questão social dos 440 milhões de 
indus instigados pela forte ameaça interna e externa do Comunismo. A 
esperança reside no notável progresso e vitalidade do Cristianismo, só 
retardado pela escassez de missionários religiosos e leigos. — Questão 
social: Na Índia reina a miséria, mãe da questão social. Mal possui 
a metade da extensão do Brasil e conta 6 vêzes mais habitantes: 440 
milhões, recenseados em fevereiro último. Só 48% do território é cul- 
tivado; 3% são pastos, 16% florestas e o resto é zona deserta e mon- 
tanhosa. Em geral a população mal produz o suficiente para viver, sendo 
que a renda per capita não passa de Cr$ 20.000,00. Não mais de 850 
mil indus ganham o suficiente para pagar impôsto de renda. Contudo, 
mediante a intensa ajuda americana, a crescente industrialização e os 
planos qiuingiienais iniciados em 1951, Nehru prometeu que o presumí- 
vel número de 625 milhões de indus de 1976 produzirão quase Cr$ 40.000,00 


anuais per capita. — Só 17% dos indus moram nas cidades. Das três 
mil cidades apenas 73 ultrapassam os 100 mil habitantes. As 5 cidades 
com mais de 1 milhão: Calcutá 4, Bombaim 3, Madrasta 1,6, Nova 


Dehli 1,3 e Hiderabá 1,2. Os restantes 83% são trabalhadores do campo e 
vivem nas 558 mil aldeias campestres, onde, na maioria, curtem real 
penúr'a. Apesar de ser essencialmente agrícola, a Índia importa produtos 
básicos: arroz e trigo. — Um agricultor que conseguir um terrenozinho, 
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lavra-o com o primitivo arado de madeira (lentamente substituído pelo 
trator Diesel), planta arroz e passa o resto da safra montando guarda 
contra os sagrados animais selvagens e domésticos, contra os pássaros 
e contra os homens famintos. Mais que a metade da produção êle a 
gasta para pagar lenha, óleo, condimentos e os demais gastos. — Os 
operários passam de 100 milhões. Dêsses, apenas 10 milhões têm tra- 
balho fixo, geralmente nas funções públicas. Os restantes 80 milhões 
procuram fugir do desemprêgo, ajudando na agricultura ou nas fábricas. 
90% dos agricultores e 80% de tôda a população não sabem ler nem 
escrever. — Outro problema é o das doenças. O Govêrno já conseguiu 
diminuir sensivelmente a mortandade. Mas até 1960 a tuberculose eli- 
minava 500 mil por ano. A malária atacava 1/3 da população, dizimando 
1.500.000 anualmente. — O perigo comunista: Com uma situação social 
dessas se compreende a afirmação dos atuais sociólogos da Índia: “O 
Comunismo constitui um perigo real e imediato, interno e externo, sem 
nenhuma oposição moral nem econômica”. A tática comunista é o avan- 
co pelas eleições. Há 5 anos no Kerala os comunistas conseguiram o 
poder por 43% dos votos, dividindo os adversários. Só foram depostos 
porque Nehru ordenou novas eleições, motivadas pela insistência das es- 
colas católicas e pela crueldade do Govêrno eleito. Nos últimos tem- 
pos. além de tentar a invasão de algumas zonas limítrofes, a Rússia e a 
China enviaram à Índia montanhas de propaganda impressa. 440 milhões 
de indus são um número que nos faz meditar nas palavras de Ghandi: 
“Se a Índia cair, tôda a Ásia cairá”. — Grande esperança existe de 
que a revolução social se opere mediante os princípios cristãos. No 
dia 21 de agôsto último, ao apresentar o plano qiinqiienal pelo desen- 
volvimento econômico, Nehru citou a encíclica Mater et Magistra como 
exemplo do espírito que deve animar a economia contemporânea. O 
Cristianismo avança rapidamente e com firmeza. Em 1920 havia 2 mi- 
lhões de católicos. Hoje sobem a 6 milhões, assim distribuídos pelos 
Estados: Kerala 2,5 milhões, 25% da população; Madrasta 1,5 milhões; 
Mysore 400 mil; Andhra Pradesh 300 mil; Bombaim 280 mil; Ranchi 
400 mil e nos restantes Estados nordestinos 600 mil. Em tôdas as zonas 
se nota um movimento espontâneo e vigoroso para a Igreja, sobretudo 
onde a fé foi pregada recentemente. Assim, na diocese de Beswada em 
20 anos os católicos subiram de 30 mil para 90 mil. Ingressaram para 
a Igreja grupos de protestantes, devido à saída dos seus pastôres. De- 
pois da independência indiana em 1947 os chefes cristãos, católicos e 
protestantes, optaram pela união das fôrças, trabalhando pela salva- 
guarda e reconhecimento dos direitos fundamentais em matéria de re- 
ligião e educação. Aos poucos conseguiram extinguir do povo a idéia 
de que o Cristianismo é um artigo exótico de importação ocidental. Hoje 
iá se reconhece que os católicos fazem parte da Índia e que contribuem 
notâvelmente para o progresso moral, intelectual e material do povo. Em 
severeiro de 1960 Pandit Nehru e vários Ministros participaram de grande 
manifestação comemorativa da chegada de S. Tomé à Índia, provável- 
mente em 52. Nessa ocasião Nehru apelou para a mútua compreensão 
entre as religiões e afirmou em discurso público: “Nós nos orgulhamos 
de que os nossos antepassados tenham recebido bem a S. Tomé. Assim a té 
cristã se tornou uma herança cultural e religiosa de tôda a Índia”. 
Líderes católicos passaram a ocupar lugares importantes no Govêrno, 
na magistratura e no ensino. As instituições de caridade e os centros 
de ensino católicos quase duplicaram em breve lapso de tempo, reve- 
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lando-se um potente fator na construção nacional. O povo aprecia as 
escolas e colégios católicos, tanta pela boa formação religiosa e mortal, 
quanto pela alta qualidade do ensino. — O futuro da Igreja se apre- 
senta esperançoso e prometedor. A 1.º de setembro último celebrou-se 
o 75.º aniversário da ereção da Jerarquia católica. Nesse tempo as cir- 
cunscrições eclesiásticas subiram de 21 para 71. Dos 15 Arcebispos 
13 são nativos. Entre êles o Cardeal Gracias, Arcebispo de Bombaim. 
São indus 28 dos 54 Bispos. Dos 5.960 sacerdotes 4.448 são autóctones. 
Das 16.400 religiosas apenas 2.100 são estrangeiras. — Grande é a ação 
católica contra o Comunismo. Enquanto o Induísmo, o Budismo e as 
demais seitas e castas não apresentam orientação religioso-social, O 
Cristianismo multiplica os cursos da doutrina social cristã. Contra o Co- 
munismo os católicos lançaram grande número de livros, revistas e to- 
lhetos. Semeiam obras de beneficência. Contra a luta de classes atuam 
as Pastorais dos Bispos, a Ação Católica registada junto ao Govêrno, 
e ainda as Associações Sindicais dos industriários e agricultores cató- 
licos. Le Missioni Cattoliche, n.º 2 de 1960, informam ainda que os 
Miss'onários constróem para os pobres muitas casas, fundam escolas 
agrícolas e até pequenas indústrias. A Igreja não fica alheia aos pro- 
blemas de superpopulação. Dá normas e princípios, também referentes 
ao contrôle da natividade, tendo secundado várias iniciativas. — Um 
dos maiores obstáculos à expansão cristã e ao progresso material da 
Índia é a divisão do povo em castas. Em discursos públicos Nehru já 
repudiou a existência dessas sociedades insociáveis. A maioria dos cris- 
tãos pertencem à classe ínfima, aos párias. A sua pobreza e o reduzido 
número de 6 milhões de católicos explicam que a Igreja não se imponha 
nos 440 milhões o quanto precisaria impor-se. A Agência Fides nos in- 
forma que a Igreja na Índia precisa urgentemente de escritores e jor- 
nalistas que a defendam eficazmente, exponham para o grande público 
os dogmas e a moral cristã, testemunhando assim, através dos seus 
escritos e discursos, a verdade da Revelação. 


Cem Anos de Catolicismo em Madagascar. 


A Igreja Católica celebra neste ano o centenário de seu estabeleci- 
mento definitivo na Ilha de Madagascar. A liberdade para os missioná- 
rios pregarem o Evangelho veio em 1861, sob o rei Radama II. Os fes- 
teios do centenário tiveram sua culminância em Tananarivo, no dia 24 
de setembro, com a solene missa pontifical, celebrada pelo representante 
do Papa Cardeal Laureano Rugambwa. 60.000 pessoas estavam presen- 
tes. Honraram a solenidade com sua presença também o Presidente da 
República madagascarense Tsiranana, três arcebispos, 15 bispos, bom 
número de clero nacional e estrangeiro e vários membros do Govêrno. 
Antes da missa o bispo de Tananarivo D. Jerônimo Rakotomalala re- 
cebeu o pálio de Arcebispo. — Madagascar mede 626.237 quilômetros 
quadrados, com uma população de 5.290.000 habitantes; 1.200.000 cató- 
licos (cêrca de 23% do total); 3.000.000 de pagãos, 1.000.000 de pro- 
testantes e uns 240.000 muçulmanos. Trabalham na Ilha 600 padres, 
dêstes, 144 nativos. A ereção da Jerarquia teve lugar em 1955: 3 Ar- 
cebispados e 12 Bispados. Hoje Madagascar possui também um Dele- 
gado Apostólico em Tananarivo, D. Pirozzi. — A Igreja trabalha sobre- 
maneira para a formação de um eficiente clero nativo. As primeiras 
tentativas foram levadas a efeito pelo Prefeito Apostólico de Madagas- 
car D. Dalmond, em 1841, mas com resultados bem modestos. A partir 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 4, Dezembro de 1961 1033 


de 1929 sómente se registou um animador surto de vocações. Hoje há 
um Seminário Maior para tôda a Ilha, em Ambatoroka; os estudos com- 
preendem 3 anos de filosofia e 4 de teologia. Entre os dois cursos há 
um intervalo de 2 anos em que os seminaristas lecionam nos colégios e 
seminários menores. Por decreto da Santa Sé, de 25 de fevereiro de 
1960, o estudo de teologia foi elevado a Instituto Superior de Teologia, 
capaz de conferir diploma. No currículo de 1960-1961 havia 51 estu- 
dantes nos dois cursos: 23 teólogos e 28 filósofos, sendo 44 nativos e 
7 estrangeiros. Desde o ressurgimento das missões no século XIX foram 
ordenados 179 sacerdotes ilhéus; 5 dêles elevados ao episcopado. Nesse 
mesmo tempo morreram 25 padres e 2 bispos nativos. — No plano na- 
cional é também notável a atividade educacional da Igreja: 155.000 
alunos freqientam escolas católicas; 250.000, escolas públicas e 65.000, 
escolas protestantes. 80% da população madagascarense vive da la- 
voura. — Para as comemorações do centenário da liberdade da Igreja 
Católica o Santo Padre dirigiu a todos os fiéis da Ilha uma mensagem 
de felicitações e incentivo; o Cardeal Rugambwa a leu no dia 24 de 
setembro, durante a pontifical. 


Festas Centenárias da Chegada dos Missionários a Dahomey. 


À exemplo de Madagascar, Dahomey celebrou com grande entusiasmo 
o primeiro centenário da chegada dos primeiros missionários a êste 
território (cf. Agência Fides, 18-10-61). Às festas jubilares dos dahomeya- 
nos se uniram os católicos dos países vizinhos, pois na realidade os 
evangelizadores partiram de Uidah para a conquista pacífica do Togo, 
Níger, Nigéria, Ghana, Costa do Marfim e Alto Volta. Aos atos co- 
memorativos, presididos pelo Cardeal Tisserant e pelo Delegado Apos- 
tólico na África Ocidental D. Jean Baptiste Maury, assistiram 22 arce- 
bispos dêsses territórios. O Govêrno de Dahomey, na ausência do Pre- 
sidente, se fêz representar pelo Vice-Presidente Apithy, por vários mi- 
nistros e membros do Parlamento, e em sinal de reconhecimento à 
Igreja por sua obra no país, concedeu ao Cardeal Tisserant a Grande 
Cruz do Mérito Dahomeyano, e a D. Maury o título de Comendador. 
Entre os principais atos organizados por ocasião do Centenário figu- 
ram: a ordenação de 7 diáconos pelo Cardeal Tisserant, na Catedral 
de Cotonou, a peregrinação à gruta de N. S. de Lourdes, em Dassa- 
Zoumé, e a solene Missa Pontifical celebrada pelo Decano do Sacro 
Colégio, ocasião em que foi lida a mensagem do Santo Padre. — 
Dahomey mede 115.762 kmº de superfície; abriga 1.780.000 habitantes 
com 238.000 católicos. Das três circunscrições eclesiásticas do país, a 
arquidiocese de Cotonou está confiada ao clero secular nativo, sob a 
jurisdição de um arcebispo nativo, D. Bernardino Gantin; a diocese de 
Pôrto Novo está confiada à Sociedade de Missões Africanas (S.M.A.) 
e a Prefeitura Apostólica de Parakou, igualmente. — Em sua mensagem 
salientou o Papa: “A hora presente é capital para vosso país: a Igreja 
erigiu recentemente a jerarquia, e o Estado é agora autônomo. Isto 
constitui para vós, certamente, motivo de alegria e de legitimo orgulho; 
mas isto igualmente vos acarreta novos deveres apostólicos e cívicos”. 
O Santo Padre conclui, com dois apelos: difundi a verdade e multi- 
plicai as escolas católicas; e “que entre os vossos filhos floresçam um 
dia numerosos sacerdotes é religiosos, entre as vossas filhas se mul- 
tipliquem as vocações ativas e contemplativas”. 
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Independência e Surprêsas de Tanganica. 


Tanganica é um país de agradáveis surprêsas. Impressiona pela 
viva penetração da Igreja, pela maturidade de sua política cristã, pela 
heterogeneidade do seu povo e pela complexidade de sua geofísica. Re- 
centemente os tanganicanos conseguiram o “self-government” e agora 
a 28 de dezembro cobrarão plena liberdade política. Não existe nêles 
o exaltado anticolonialismo que ensangiientou o Congo e a Argélia; a 
mútua compreensão entre a Inglaterra e Tanganica introduziram a in- 
dependência sem diminuir em nada sua amizade. — Tanganica é um 
vasto território de 939.000 km: na região dos Grandes Lagos, no Leste 
da África. Nela o maior monte da África, o Kilimangiaro, tem seu cume. 
A capital é Dar-es-Salam, “o lugar da paz”. E” cidade moderna, centro de 
comércio marítimo, aéreo e ferroviário. Conta 130.000 habitantes. A 
população de Tanganica é sumamente variada em suas nacionalidades, 
raças, línguas, costumes e religiões. Dos 9.250.000 habitantes, 9 milhões 
são aborígenes, repartidos em dois grupos: os Bantos e os Camitas, 
subdivididos em mais de 100 tribos com línguas próprias. Os restantes 
são somálio-árabes 20.000, asiatas 100.000 e europeus 22.000. — O pre- 
sidente Júlio Nyerere afirma que o cosmopolitanismo dos tanganicanos 
não é uma fraqueza, mas uma fôrça “porque a côr da pele e dos ca- 
belos não modificam os deveres do cidadão nem seu valor perante Deus”. 
O ministério consta de 7 negros, 4 brancos e 1 indu. A Câmara legis- 
lativa compreende 71 membros: 50 africanos, 11 asiáticos e 10 euro- 
peus. — Nyerere é católico convicto e se revelou estadista capaz e pru- 
dente. Homem simples e inteligente, orador empolgante e simpático, pai 
de cinco filhos, irmão de 24 irmãos. Formou-se nas escolas católicas e 
se diplomou em História e Economia Política na Inglaterra. Fundou em 
1954 o partido “União Nacional” que logo ocupou na Assembléia Le- 
gislativa 70 das 71 cadeiras. Sua campanha política apresentou um 
programa de austeridade mais que de promessas irrealizáveis. Distin- 
guiu-se de todos os líderes africanos porque nos seus slogans nunca se- 
parou a palavra “liberdade” da palavra “trabalho”. Éle quer ser o pri- 
meiro servidor da pátria e conclama povo e Ministros a imitá-lo para 
assim melhor superar os problemas da economia, educação pública e 
das doenças. A revista Missioni de outubro nos informa que os católi- 
cos são 1.320.000, além dos 188.000 catecúmenos que seguem os 4 anos 
de instrução pré-batismal. Há 6.000 catequistas africanos, 4.400 protes- 
sôres católicos com 190.000 alunos. 1.708 sacerdotes, 350 religiosos, 
1.250 religiosas. Os católicos de Tanganica se orgulham por terem dado 
à Igreja o primeiro Cardeal negro-africano Dom Laureano Rugambwa 
e 6 Bispos negros. São testemunhas da maturidade da Igreja nesta pa- 
ragem e representam 80 anos de evangelização dos Padres Brancos, dos 
Missionários do Espírito Santo, dos Beneditinos, dos Padres da Conso- 
lata, dos Capuchinhos, dos Passionistas, dos Palotinos irlandeses e dos 
Rosminianos. — O Cardeal Rugambwa nasceu em 1912 de pais pagãos 
em Bukongo. Recebeu o batismo aos 9 anos. Ordenou-se em 1943. Lau- 
reou-se em Direito Canônico em Roma. Vigário Apostólico da Baixa 
Kagera, foi nomeado Bispo de Rutabo, quando da ereção da Jerarquia 
católica. Recebeu das mãos de João XXIII o chapéu cardinalício, no 
ano passado. — (Os protestantes em Tanganica são apenas meio milhão, 
mas ativos; precederam aos católicos na edição de obras em swahili, a 
língua mais difundida no território. Além dos 1.560.000 muçulmanos, a 
diferença de nacionalidades e línguas constitui grande dificuldade para 
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a expansão rápida da Igreja. Ela conta, no entanto, com o auxílio do 
Govêrno, e juntos resolvem os problemas mais graves. A independência, 
marcada para o dia 28 de dezembro, será mais um passo para o com- 
pleto florescimento da civilização cristã em Tanganica. 


Agrava-se a Situação na Guiné. 


Desde sua independência, em 1958, a Guiné é regida pelo Partido 
Democrata, com tendências comunistas. De suas fileiras saiu o Presi- 
dente da República Sékou Touré. Como já noticiamos (cf. REB 1961, 
p. 801), pertencia ao seu plano de Govêrno nacionalizar todo o ensino. 
Os Bispos reagiram; o Govêrno lhes fêz belas promessas, mas na rea- 
lidade prosseguiu no seu caminho já traçado. Em junho dêste ano, 44 
das 69 escolas primárias católicas haviam sido nacionalizadas. De 14 a 18 
de agôsto realizou-se em Conakry o Congresso anual do Partido De- 
mocrata, ocasião em que Sékou Touré fêz votar a seguinte resolução: 
“O Congresso aclama a supressão do ensino particular. Pede para dar a 
tôdas as organizações da Guiné um caráter nacional”. Ao falar em 
seguida aos seus correligionários, precisou melhor seu plano: “O im- 
portante é que na abertura do novo ano escolar sejam supressos todos 
os estabelecimentos de ensino particular. O Estado, por sua vez, deverá 
tomar tôdas as providências para açambarcar a totalidade dos alunos 
que frequentam os ditos estabelecimentos. E” inútil demorar-se sôbre a 
importância política, moral e social desta decisão do V Congresso Na- 
cional de nosso Partido. Nós queremos colocar tôda a juventude gui- 
neense, sem distinção, nas melhores condições, para receberem tanto o 
ensinamento como a educação”. Após afirmar que a liberdade de reli- 
gião é “uma lei sagrada em nosso regime”, continuou o Presidente: 
“Nós não confundimos pois o ensino particular, que fica suprimido, com 
a livre escolha das famílias e dos homens na prática de sua religião. 
Seja-nos, porém, permitido esperar para o futuro uma africanização 
total de tôdas as organizações religiosas”. “Com efeito, a República da 
Guiné já precisou que não pretende ser prolongamento orgânico de 
nenhum sistema militar, econômico, político e mesmo religioso. A religião 
é uma questão individual, uma crença, uma adesão de cada indivíduo”. 
E” pois “normal e lógico” que tôdas estas organizações sejam nacionais 
e não obra de grupos estrangeiros. A imprensa guineense resumiu desta 
maneira o pensamento de Sékou Touré: “Intérprete autorizado do Partido 
e do povo, o Chefe de Estado reafirma a vontade nacional de africanizar 
tôdas as instituições religiosas, sem no entanto ferir a liberdade reli- 
giosa”. O próprio Sékou explicitou esta “vontade nacional”: “Nenhum 
responsável da Igreja Católica será acreditado junto a nós, se não fôr 
africano. Que venha do Estado africano que êle queira; isto não é uma 
questão de racismo, mas nós não queremos ser provocados”. — Diante 
dessas declarações o Arcebispo de Conakry D. Milleville mandou ler 
no domingo, 20 de agôsto, em tôdas as igrejas de sua diocese, e êle 
mesmo a leu na catedral, uma pequena declaração lembrando a doutrina 
tradicional da Igreja sôbre as duas questões que o interessavam dire- 
tamente: a nacionalização das escolas e a imposição de um caráter na- 
cional a tôdas as organizações religiosas (cf. Documentation Catholique, 
15-10-61). Quanto à expoliação das escolas: “Nós já o dissemos e repe- 
tiremos sempre que há em tudo isto uma injustiça e é evitando tôda 
injustiça que um país se robustece, com a bênção de Deus”. Afirma em 
seguida o direito inalienável que tem a Igreja de educar cristâmente 
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seu filhos: “Aconteça o que acontecer, a Igreja continuará sua obra de 
apostolado...” Às pretensões de nacionalizar a Igreja respondeu BD) 
Milleville: “Ela é e ficará sempre inteiramente independente de qualquer 
poder temporal. Ela não se compara com nenhuma outra sociedade”. 
Após atestar a origem divina da Igreja e sua missão específica de sal- 
var as almas e não ensinar novidades momentâneas duma determinada 
época, conclui o Arcebispo: “Por conseguinte: a religião cristá não é 
um assunto pessoal, como tôdas as religiões, ela é um fato social”. 

Em resposta ao Arcebispo, no dia 23 de agôsto, o Presidente Sékou 
Touré expediu uma declaração repetida de duas em duas horas pela 
Rádio-Conakry, intimando o Arcebispo a se retratar, sob ameaça de 
expulsão do país, caso se negasse. — No dia 24 o Arcebispo endereçou 
ao Presidente uma carta analisando novamente com serenidade a ques- 
tão das escolas, pedindo que o Estado ao menos reconhecesse o di- 
reito da Igreja de instruir seus fiéis. Quanto à nacionalização da Igreja 
foi inflexível: “Se disse aos fiéis que a Igreja era e ficará independente 
do poder temporal, quis com isso afirmar que um Estado não pode im- 
por um caráter nacional a uma instituição religiosa, seja ela o Islã ou o 
Cristianismo. Se a decisão concernente às escolas nos entristeceu, a in- 
tenção de imprimir um caráter nacional a uma organização religiosa 
nos espantou e inquietou...” “O cidadão depende do Estado quanto aos 
deveres cívicos e da Igreja enquanto crente”. — Como resposta, no dia 
26, às 13,30 hs., o Arcebispo recebeu o convite para abandonar o pais. 
O antistite respondeu que fôra nomeado pelo Santo Padre para a Sede 
de Conakry e só a deixaria com ordens de Roma. Às 17,30 hs. dois 
carros estacionaram diante do Palácio Episcopal. Os agentes da polícia 
lhe fizeram saber que tinham ordens para o levar ao campo e embar- 
cá-lo no avião que dentro de instantes partiria para Dakar. Pressionado 
assim, o Arcebispo foi expulso. No dia 28 de agôsto o Delegado Apos- 
tólico para a África Ocidental D. Jean Baptiste Maury dirigiu-se a 
Conakry, mantendo longo colóquio com o Presidente Sékou Touré. Nada 
transpirou do encontro. Hoje tôdas as escolas particulares já estão nas 
mãos do Govêrno. Até o Seminário Menor de Dixinn foi fechado. Ex- 
pulso também foi o Padre Le Douarin, que há 50 anos trabalhava na Guiné. 


Confitos Raciais e Religiosos na União Sul-Africana, 


A União Sul-Africana é o país que conseguiu o maior progresso 
cultural e econômico do continente africano, não obstante os violentos 
choques de um racismo intransigente. Evoluíram tanto as intrigas raciais, 
que chegaram mesmo ao ponto de ameaçar o futuro da jovem república. 
Os 11 milhões de negros tomaram consciência de sua capacidade político- 
racial. Os nacionalistas mais cobiçosos do poder administrativo são co- 
munistas. Por tal razão, os 3 milhões de brancos trabalham intensa- 
mente para suprimir os direitos dos negros, cometendo clamorosas in- 
lustiças. O próprio presidente Carlos Swart, empossado em maio último, 
favorece a segregação racial. O Primeiro Ministro Dr. Verwoerd, além 
de se esforçar por extinguir os direitos políticos dos negros, obrigou 
àqueles que ainda habitavam junto aos brancos a se mudarem para 
aglomerações de sua côr. E o Ministro Dewet Noei, por sua vez, anun- 
ciou, em junho, que o govêrno há de exilar para as províncias vizinhas 
alguns milhares de negros “estrangeiros”, sob pretêxto de favorecer o 
bem comum. — Por cartas e discursos, os Bispos protestaram enêrgica- 
mente contra medidas tão injustas. Fizeram-no, porém, com prudência 
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por causa de dois perigos: o nacionalismo comunista, e o perigo de que 
o govêrno prejudique a imprensa, a atividade missionária e as escolas 
católicas. Por pregar a fraternidade universal, a Igreja não recebeu per- 
missão legal para trabalhar na União Sul-Africana, senão nas últimas 
décadas. E está proibida ainda hoje a entrada de missionários inglêses 
e holandeses. Os restantes missionários, porém, em poucos anos, já fi- 
zeram trabalho admirável: dos 15 milhões de habitantes, 1 milhão é 
católico. A Igreja, organizada em 30 Bispados, conta com o serviço de 
mil sacerdotes, 510 irmãos leigos, 5 mil religiosas, e quase 2 mil cate- 
quistas. Mantém ainda 4 seminários maiores e 5 menores, 166 escolas 
secundáras e 1.000 escolas primárias. Êsses números revelam o dinamismo 
da Igreja Sul-Africana e o grande interêsse da população pelo Catoli- 
cismo. Tal avanço, todavia, vem sendo entravado pelo Govêrno e pelas 
religiões de moral mais fácil. O protestantismo mostra certo fanatismo 
anticatólico, rejeitando a colaboração e a compreensão que se verifica 
em outros países africanos. Apesar disto, o maior perigo para a União 
Sul-Africana continua ainda sendo a intolerância racista. 


Tito Continua Perseguindo a Igreja na Iugoslávia. 


Temos em mãos valioso documento, só há pouco publicado no Oci- 
dente, e que apresenta o quadro completo da atual situação da Igreja 
na Iugoslávia. E” a longa carta que os Bispos lugoslavos, reunidos em 
Zagreb no fim do ano passado, enviaram a Tito, pedindo clemência para 
a Igreja. O escrito já tem um ano, mas as notícias mais recentes mos- 
tram que nesse tempo a situação da Igreja nada melhorou. O Marechal 
Tito, que condenou o Cardeal Stepinac a 16 anos de trabalhos força- 
dos, continua perseguindo hoje a Religião e a Igreja com a mesma 
crueldade com que as perseguiu em todos os 16 anos de seu tirânico 
govêrno. Aqui damos breve resumo dessa carta. — Proibição do culto 
e do ensino religioso: Determina a atual legislação que ninguém pode 
imped'r cidadãos de participarem de cerimônias religiosas, tanto nas 
igrejas e lugares públicos, como nos hospitais, asilos, internatos e ins- 
tituições semelhantes. No entanto, apesar da lei e dos veementes pro- 
testos dos Bispos, aos soldados se lhes arrancam à fôrça os missais e 
objetos religiosos; aos doentes, que na hora da morte desejam os úl- 
timos sacramentos, se lhes impede a visita do sacerdote; aos alunos, 
os professôres afastam, por todos os meios, da Igreja e dos atos do 
culto. Os trabalhadores que públicamente ousarem entrar numa igreja, 
mesmo para casar ou batizar, correm o risco de perder o emprêgo e 
de sofrer duras represálias administrativas. Proíbe-se festejar uma meia 
dúzia de dias santos que não caem em domingo, mesmo que os traba- 
lhadores supram as horas perdidas com trabalho suplementar não re- 
munerado. — Nas escolas não se admite ensino religioso; ao contrário, 
prescreve-se a propaganda anti-religiosa e se impõe o materialismo co- 
munista e ateu à alma das crianças indefesas. Se a lei faculta o ensino 
religioso nas igrejas, por causa dêle autoridades castigam sacerdotes e 
alunos; e nas horas de catecismo organizam programas especiais que re- 
querem a presença de todos. — Bens eclesiásticos desapropriados: A 
lei admite a existência de comunidades religiosas, e lhes faculta o di- 
reito de possuir igrejas, revistas e jornais próprios. Na realidade, po- 
rém, o Govêrno tomou à Igreja tôdas as máquinas impressoras, proi- 
biu-lhe adquiri-las do estrangeiro e não lhe devolveu uma sequer, nem 
para imprimir os livros de primeira necessidade. Dos 150 periódicos an- 
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teriores à guerra, agora só restam algumas publicações mensais, e só 
toleradas em pequena escala. Apesar dos pedidos, o Estado ainda não 
devolveu as igrejas, seminários, casas paroquiais, cúrias diocesanas e 
salões de catequese, ostensivamente roubados à Igreja. As leis ainda per- 
mitem a nacionalização dos institutos religiosos, não asseguram aos sa- 
cerdotes a entrada nos cemitérios e castigam a comunidade religiosa in- 
teira pela falta de um único dos seus membros. Proíbe-se terminantemente 
construir, reconstruir ou mesmo consertar qualquer igreja. As igrejas 
prejudicadas pela última grande guerra ainda estão em ruínas. — Prisões 
e isolamento da Igreja: Se os processos contra Bispos e Sacerdotes são 
hoje mais raros, os tribunais condenam padres em percentagem muito 
maior que aos membros de outras profissões, e quase sempre por mo- 
tivos religiosos. Rejeita-se por princípio qualquer testemunho que lhes 
seja favorável e se acata tôda denúncia, por mais suspeita que seja. 
A fim de dominar a Igreja e separá-la de Roma, o Govêrno exerce forte 
pressão sôbre os padres, para que se inscrevam nas “associações pro- 
fissionais de sacerdotes”. Se ultimamente quase todos os Bispos recebe- 
ram passaportes para fazer a visita quingienal ao Papa, os sacerdotes e 
fiéis só com imensa dificuldade recebem os salvo-condutos, tanto para 
visitar o Papa, como para participar de congressos internacionais ou 
peregrinar aos grandes Santuários do Cristianismo. — Essa é a “liber- 
dade religiosa” hoje existente na Iugoslávia, apresentada pelos próprios 
Bispos lugoslavos. 


O Govêrno Polonês Determinou Controlar o Ensino de Religião. 


Passo a passo o comunismo da Polônia quer açambarcar tôda a 
Igreja (cf. REB 1961, p. 786). Nova e violenta investida constituiu o 
decreto de 22 de agôsto sôbre o ensino de catecismo nas escolas ca- 
tólicas. Segundo o decreto o ensino de catecismo será regulamentado 
pelo Estado e controlado por inspetores do Ministério da Educação. O 
Primaz da Polônia Cardeal Wyszynski, no dia 26 de agôsto, falando a 
150.000 peregrinos no Santuário de Czestochowa, repeliu o decreto, como 
inaceitável por parte dos católicos. Sôbre o decreto o jornal do Partido 
Operário (comunista), Trybuna Ludu, num artigo de 8 de setembro: “A 
escola leiga e a liberdade religiosa”, consignou alguns esclarecimentos: 
“O Estado tem o direito de verificar que os locais estejam conformes 
com as regras da higiene; que as aulas de catecismo não passem de 
duas horas por semana e que não coincidam com o horário das outras 
aulas; que as crianças não se fadiguem; que os religiosos que ensinam 
religião não passem dos limites dêste ensino e não sejam conhecidos 
como hostis às instituições do país”. O Cardeal Wyszynski e os Bispos 
elaboraram no dia 21 de setembro em Czestochowa uma carta pastoral, 
que foi lida em tôdas as igrejas do país, não obstante as proibições go- 
vernamentais. São estas as razões apresentadas pelos bispos contra o 
decreto: 1) E” uma violência da jurisdição dos Bispos. 2) E” uma violação 
dos direitos dos pais sôbre a educação dos filhos que, na maioria dos 
casos, não terão possibilidade de fregiientar os “centros catequéticos” 
tolerados. 3) A limitação da possibilidade de ensinar a religião não está 
conforme com o acôrdo vigente, obtido do Govêrno pelos bispos e que 
é a expressão do Partido comunista. 4) O decreto reconhece aos inspe- 
tores do ensino público o direito de controlar o conteúdo do ensino de 
religião nas paróquias. 5) O decreto põe em dúvida a existência mes- 
ma dos “centros catequéticos”, teoricamente autorizados. Sua existên- 
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cia dependeria das autoridades, capazes de decidir se êstes centros es- 
tão segundo as condições que elas poderiam fixar arbitrariamente. 6) O 
decreto reserva o ensino do catecismo ao clero e em casos excepcionais 
a leigos. Religiosos e religiosas estariam excluídos. 7) O decreto prevê 
para as autoridades o direito de fechar os “centros catequéticos”, mes- 
mo quando situados nas propriedades eclesiásticas. — Escrevem ainda 
os bispos: “Possam todos os lares católicos da Polônia transformar-se 
em escolas onde seja atestada a verdade de Cristo. Nós continuaremos 
a ensinar religião fora das escolas. Devemos sublinhar com clareza que 
a nova atitude de nossos legisladores não pode, em nenhuma hipótese, 
modiíicar os direitos dos pais em decidir se os filhos devem ser edu- 
cados na fé, e o direito da Igreja em desempenhar sua missão. Nós 
esperamos que, segundo as leis vigentes e a Constituição, conforme os 
acôrdos assinados entre Igreja e Estado, ninguém entravará nossa mis- 
são”. A carta faz ainda uma apêlo às crianças para procurarem a 
Cristo nas escolas. E aos sacerdotes rogam os Bispos que estejam pron- 
tos a defender com a própria vida, se necessário fôr, seus deveres e 
sua fé. Com exceção de uns poucos “padres patriotas”, todos os outros 
seguiram à risca as instruções de seus pastôres. 


URSS Comuniza os Judeus. 


Recentes declarações de Ben Gurion atualizaram novamente a ques- 
tão dos judeus residentes na URSS. Em fins de 1960 se realizou em Paris 
uma conferência internacional de que participou Nahum Goldmann, pre- 
sidente do Congresso hebreu mundial; tratou-se da situação dos judeus 
na URSS. Averiguaram os conferencistas que o Comunismo, essencial- 
mente contrário à doutrina, filosofia e ao dinheiro dos judeus, continua 
ainda hoje a oprimir o povo semita para comunizá-lo. O Congresso to- 
mou e publicou longas resoluções: “Depois que o Nazismo exterminou um 
têrço dos judeus no mundo, a comunidade judia na URSS é numeérica- 
mente a mais importante do continente europeu, cêrca de 3 milhões, 1/4 
de todo o povo israelita. Sem obstáculos êles não podem falar o idioma 
materno nas escolas, nem possuir escolas, livros ou periódicos, embora 
meio milhão declare que o yiddich é sua língua materna. Nenhuma or- 
ganização judia pode difundir sua cultura em russo ou em outra língua 
da URSS. O florescimento da vida cultural hebraica, existente no regime 
soviético no último decênio, foi bruscamente cortado e não mais res- 
tabelecido. Não possuímos uma região territorial determinada. Mas que- 
rer outorgar os direitos da vida cultural nacional só aos que dispõem 
de um território é algo sem precedentes na história. Por isso reafirma- 
mos que os artistas e escritores judeus devem desirutar de possibilida- 
des para criar, realizar e publicar obras em sua língua. Os judeus so- 
viéticos praticantes devem ser autorizados, conforme o espírito da cons- 
tituição soviética, à prática da religião com plena liberdade, a publicar 
seus escritos religiosos e a manter seus institutos principais, também 
escolas teológicas. Os judeus soviéticos deveriam ser autorizados a esta- 
belecer contactos com as instituições hebraicas do estrangeiro. Cremos 
que os judeus pertencentes a famílias cujos membros foram dispersos 
pelo Nazismo têm o direito de ser tratados humanitariamente e de reu- 
nir-se com seus familiares. E” injusto que os judeus, herdeiros de uma 
antiga e rica cultura, não possam continuar seu fecundo desenvolvi- 
mento numa época em que os povos jovens são convidados a contri- 
buir na comum civilização. Por isso tudo, apelamos solenemente ao 
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Govêrno soviético para que reexamine a situação da minoria hebraica que 
vive na URSS, e que lhe conceda os meios necessários para expressar- 
se no plano nacional e cultural, meios que foram ontorgados aos 
outros grupos étnicos soviéticos e estão garantidos pela constituição”. 
— Apesar de tudo, Kruschov continua afirmando que “o povo judeu 
nunca manifestou o desejo de falar a própria língua, e que êle já se 
misturou com o povo e a cultura russa, pois todos participam da lite- 
ratura comum”. Várias vêzes Nikita manifestou a necessidade atual de 
evitar que os judeus ocupem postos importantes no Govêrno e na admi- 
nistração russa. Fortes medidas governamentais diminuíram a concen- 
tração hebraica na direção dos departamentos. Kruschov procura depurar 
a direção do Comunismo, entregando os cargos principais a homens rus- 
sos. Quer maior segurança e coesão interna. 


URSS faz Guerra também ao Islamismo. 


Agravou-se ainda mais a luta contra “as sobrevivências do Islamis- 
mo” nas repúblicas muçulmanas da URSS. No fim do ano passado se 
realizou na província soviética de Daguestan, no Cáucaso, uma conferên- 
cia sôbre o tema: “A sobrevivência do Islã e os meios de eliminá-lo”. 
Participaram 450 representantes do partido, do govêrno, dos meios li- 
terários e científicos, bem como trabalhadores e escritores de Moscou, de 
Kiev e de tôdas as repúblicas e regiões maometanas soviéticas. Os con- 
ferencistas chegaram a conclusões de falsidade, pretensões e calúnias 
tipicamente comunistas: “Em numerosos casos a observância dos ritos 
do Islamismo provoca a violação da disciplina do Estado e do trabalho, 
acarretando grave prejuízo à economia nacional e mutilando espiritual- 
mente o povo. A sobrevivência dessa religião constitui um obstáculo 
para a consolidação e amizade dos povos, pois favorece tendências 
nacionalistas burguesas”. O maior perigo que os congressistas se pro- 
puseram combater é a tendência atual dos chefes muçulmanos “para 
modernizar o Islã, adaptando-o às idéias do Comunismo”. Chegaram 
inclusive a descobrir que, numa doutrina essencialmente oposta ao Co- 
munismo, os dirigentes maometanos lançam slogans como êstes: “O 
Comunismo é o ensinamento religioso contemporâneo; nossa psicologia 
é a fé no Comunismo e o amor a Deus; as idéias e objetivos de Maomé 
acham-se realizados no Comunismo; Allah nos conduz sôbre a pista da 
paz, da democracia e do socialismo”. Os comunistas sublinharam que 
os servidores do culto muçulmano procuram demonstrar a compatibilidade 
da ciência com a religião. Segundo as afirmações dos chefes maometa- 
nos, “mesmo no espaço cósmico, o homem experimentará o mêdo e crerá 
em lórças secretas”. Constatou-se também o perigo do Islamismo sôbre 
os bons costumes. “Em diversas regiões muçulmanas do país, princi- 
palmente no Cáucaso do Norte, subsistem costumes ligados ao Islã. O 
Corão e a Sunna lhes determinam até os menores detalhes da vida so- 
cial, familiar e pessoal. Por ignorância e por hostilidade ao regime 
soviético alguns procuram manter tais sobrevivências como sendo par- 
ticularidades nacionais ou tradições populares”. “Por tudo isso, os abaixo- 
assinados julgamos indispensável promover uma luta sem misericórdia 
contra tôdas essas sobrevivências, não só infligindo os castigos mais 
severos previstos pela lei, mas ainda criando ao redor de cada caso 
tma intensa campanha de propaganda, para suscitar a indignação da 


opinião pública e para condenar os que favorecerem tais costumes e 
tradições desprezíveis”. 
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Novidades nas organizações pré-conciliares. Na abertura das Ses- 
sões Plenárias da Comissão Central Preparatória do Concílio Vaticano II, 
no dia 7 de novembro último, Mons. Felici, como Secretário Geral, anun- 
ciou a constituição de três subcomissões (dependentes da Comissão 
Central): a primeira terá o encargo de elaborar as normas que deverão 
regular o desenvolvimento do Concílio; a segunda estudará as questões 
mistas, para unificar os esquemas elaborados pelas várias Comissões 
Pré-conciliares (pois várias Comissões trataram independentemente sôbre 
assuntos idênticos); a terceira trabalhará na emenda dos esquemas, de- 
pois de ter recebido as propostas dos membros da Comissão Central. 
Além disso foi criada uma Comissão técnico-organizativa, que deverá 
preparar tudo o que fôr necessário para o desenvolvimento material do 
Concílio. Esta Comissão será composta por um pessoal especializado em 
questões técnicas, logísticas e organizativas. A primeira subcomissão 
acima mencionada será presidida pelo Cardeal Francisco Roberti, entre 
seus Membros está também nosso Cardeal Câmara. A segunda subco- 
missão será presidida pelo Cardeal Tisserant; a terceira pelo Cardeal 
Confalonieri; e a Comissão técnica terá na presidência o Cardeal Gus- 
tavo Testa. 


Comissão inglêsa para a União dos Cristãos. — Num artigo de 4 
de agôsto no hebdomadário Universe, D. Heenan, Arcebispo de Liverpool, 
anunciou a constituição, no seio do episcopado britânico, de uma co- 
missão para promover a unidade dos cristãos. Tal iniciativa encontrou 
favorávei acolhida entre as diversas denominações protestantes. A co- 
missão é presidida por D. Heenan, membro do Secretariado pré-conci- 
liar para a União dos Cristãos. Integram a comissão: D. Holland, D. 
Cashan, D. Murphy e D. Rudderham. Heenan apresentou as dificuldades 
objetivas do diálogo e da união da Igreja católica e da Igreja anglicana; 
disse que à jerarqu'ia anglicana não falta simpatia pelo movimento ecu- 
mênico. “A amizade existente entre mim e o Dr. Ramsey, Arcebispo de 
Cantuária, é muito conhecida e fornece a prova de que a caridade é 
compatível com um franco reconhecimento das nossas diferenças dou- 
trinárias” (cf. REB 1961, pp. 489-494). — Numa entrevista concedida 
ao Times D. Heenan revelou que em poucos meses a Comissão realizou 
“um progresso espetacular” na compreensão entre os cristãos. “Ou- 
trora não se falava em geral senão da oposição entre protestantes e 
católicos. Hoje nos esforçamos mais por descobrir o que temos de co- 
mum”. “A Comissão foi criada para que a mútua compreensão não 
leve ninguém para o indiferentismo religioso, mas leve todos à verdade”. 


II Congresso Mariano Interamericano. — De 8 a 12 de outubro, 
com a presença de delegados de tôda a América, realizou-se o II Con- 
gresso Mariano Interamericano no Santuário de Nossa Senhora de 
Guadalupe, no México. Todos os trabalhos do Congresso giraram em 
tôrno da Encíclica Mater et Magistra, com o tema geral: “Nossos de- 
veres fraternos à luz da maternidade espiritual de Maria”. O Con- 
gresso foi o encerramento do Ano Mariano Guadalupano, comemorativo 
do cingiientenário da proclamação pontifícia de Nossa Senhora de Gua- 
dalupe como Patrona da América Latina. Tratando temas de atualidade 
sôbre erros e desvios hodiernos e uma série de estudos referentes aos 
problemas do compesino, reuniram-se na Basílica de Guadalupe milha- 
res de fiéis: camponeses, operários, juventude católica, casais cristãos, 
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institutos relígiosos, centenas de sacerdotes, 57 bispos, 14 arcebispos e 
2 cardeais. O Arcebispo de Guadalajara Cardeal José Caribi Rivera 
presidiu os trabalhos como Legado Pontifício. No encerramento o Santo 
Padre dirigiu uma mensagem pelo rádio ao povo mexicano e demais 
delegados: “Os cristãos não podem encontrar caminho mais seguro para 
a salvação que uma intensa devoção à Bem-aventurada Virgem Maria e 
ser dela constantes imitadores na vida”. — Logo após o Congresso 
Mariano efetuou-se a VI Reunião do Conselho Episcopal Latino-Ame- 
ricano (CELAM), de 13 a 20 de outubro, debatendo o tema: “A Famí- 
lia na América Latina”. 


Depois de S. Agostinho a 1º reunião de 51 Bispos airicanos. 51 
Bispos provindos de Kênia, Uganda, Tanganica, Rodésia e Nyassaland 
se reuniram de 17 a 26 de julho em Dar-es-Salam, capital da Tanga- 
nica. A conferência interterritorial foi a primeira no gênero depois 
dos tempos de S. Agostinho. Publicaram uma declaração conjunta em 
que afirmaram “as legítimas aspirações dos nossos povos ao desen- 
volvimento de seus países até atingirem a plena maturidade nacional”. 
Felicitaram “aquêles que, por sua iniciativa, seu trabalho e o exercício 
de suas funções, elevaram seu país ao atual desenvolvimento”. Os Bis- 
pos, porém, alertaram a todos “contra os perigos da insidiosa inf'itração 
de falsas ideologias estrangeiras e das lutas raciais internas”. Por fim 
a Conferência criou uma Comissão interterritorial permanente, presidida 
por D. Kozlowiecki, Bispo de Lusaka. 


Em 400 anos a primeira ordenação na Finlândia. — No comêço de 
setembro passado, o Bispo de Helzinki D. Cobben, originário dos Paí- 
ses-Baixos, conferiu a ordenação sacerdotal ao Pe. Martin Voutilainen, na 
nova igreja de Nossa Senhora. Foi a prime'ra vez depois da Pseudo- 
reforma que os católicos finlandeses puderam assistir à ordenação de 
um dos compatriotas. Ao mesmo tempo, o único padre finlandês vivo, 
Sr. Carling, festejou o áureo jubileu sacerdotal. Carling, ordenado em 
S. Petersburgo, e o Abade Wilfrid von Christierson, ordenado em Paris 
e falecido em 1945, são os dois únicos sacerdotes que nasceram e tra- 
balharam na Finlândia durante êsses 4 séculos. Quem exerceu o apos- 
tolado nesse pais foram principalmente os sacerdotes poloneses e, hoje, 
os holandeses. 


Comunismo conquista crianças por livros. — No dia internacional 
da criança, 1.º de junho, a imprensa comunista da China exibiu sua pro- 
paganda de literatura infantil. Desde 1949 editou 600 milhões de exem- 
plares, de 20 mil livros ilustrados diferentes. De 1955 para 1959 a im- 
prensa lançou no mercado livreiro mais de 8.900 obras de maior impor- 
tância, chegando a 300 milhões de exemplares. Êsses livros constam em 
larga escala de trechos selecionados, incluindo histórias, folclore e ciên- 
cia. Os meninos preferem heróis da Revolução. Tais livros são colocados 
à disposição das crianças por tôda parte: nas salas de leitura, nos ci- 
nemas e nos carros de transporte. Um dos 4 distritos de Tientsin pos- 
sui 21 salas de leitura. Na exposição internacional de Leipzig em 1949, 
a estante da literatura ilustrada chinesa recebeu uma medalha de ouro. 

* Publicou-se em Bonn um memorial com breve quadro panorá- 
mico da ajuda social e cultural da Igreja Católica aos países subdesen- 
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volvidos. A Igreja mantém nestes países 41.000 escolas elementares, 
com mais de 3.000.000 de alunos. Cêrca de 300.000 jovens estudam nas 
1.200 escolas superiores e universidades. Funcionam igualmente 1.115 
hospitais católicos, com 65.000 leitos. Além dêstes trabalhos a Igreja 
se empenha corajosamente na reforma agrária e na melhoria econômica 
de seus filhos. 

* A 17 de junho foi fundado oficialmente o Instituto Pontifício de 
Liturgia confiado aos beneditinos da Abadia de Santo Anselmo. Seu 
escopo é formar investigadores e colaboradores competentes para as 
comissões diocesanas de liturgia. 

Atendendo ao apêlo que o Papa lançou em abril, em favor do 
recrutamento de sacerdotes e religiosos para a América Latina, a Sa- 
grada Congregação dos Seminários e Universidades abriu em setembro, 
na cidade de Verona (Itália), um novo seminário para acolher e pre- 
parar devidamente os desejosos de trabalhar no Continente Sul Americano. 

* O Secretariado para a União dos Cristãos designou 5 observa- 
dores para a Assembléia Geral do Conselho Mundial de Igrejas (orga- 
nização protestante), realizado em Nova Delhi (Índia), de 18 de no- 
vembro a 6 de dezembro. Os designados foram: Pe. Eduardo J. Duff, 
S.J., de St. Louis (U.S.A.); Jan Groot, Presidente da Sociedade Bi- 
blica Católica da Holanda; Pe. M. J. Le Guillou, O.P. (França) e dois 
sacerdotes da Índia. Os observadores católicos assistiram às reuniões, 
“sem direito de falar nem de votar”. Foi a primeira vez que uma dele- 
gação oficial da Igreja tomou parte nas reuniões do Conselho. 

* Há na Espanha, aproximadamente, 900 conventos de clausura, com 
cêrca de 18.000 monjas e noviças. Estas cifras representam 40% de 
todos os conventos do mundo. 

* O novo Arcebispo de Munique o Cardeal Julius Doepiner, num 
gesto de solidariedade, visitou o Presidente do Conselho Evangélico 
Luterano Rev. Kurt Scharf, a quem os comunistas não permitiram que 
regressasse à sua residência em Berlim. Dias antes o Cardeal enviara 
uma mensagem ao Rev. Scharf, lamentando seu exílio impôsto pelos 
vermelhos, outra prova aliás da perseguição religiosa comunista. Ao 
substituto de Kurt Scharf também se negou entrada em Berlim. 

* Na Austrália sucedeu um fato notável nas relações interconfes- 
sionais: por duas vêzes, em 15 dias, o Arcebispo de Sydney Cardeal 
Gilroy, o arcebispo anglicano da mesma cidade Hugh Gough e o pre- 
sidente do Conselho das Igrejas de Nova Gales do Sul Dr. E. H. 
Watson, representantes das Igrejas Evangélicas, publicaram declarações 
pastorais conjuntas. Na primeira vez tratava-se de uma mensagem de 
Natal, sôbre a Encarnação de Cristo, de caráter puramente espiritual. 
Na segunda vez, os três prelados salientaram a boa nova do Evangelho, 
frente às mil vozes mundanas que, “sem ruído ou estrepitosamente, ne- 
gam a existência de Deus e a verdade de seus mandamentos”. 

O Cardeal Richard Cushing, de Boston, publicou, no semanário 
arquidiocesano The Pilot, um artigo em que sugeriu a criação de um 
“Instituto Ecumênico Miss'onário”. Seria um centro motriz para coorde- 
nar e impulsionar a vida missionária norte-americana. O Cardeal oferece 
a própra Arquidiocese para sede. — Há três anos sua Eminência fun- 
dou a Sociedade de São Tiago Apóstolo, formada por sacerdotes dioce- 
sanos que se oferecem livremente para trabalhar na América Latina. 
Até o presente “mais de 200 sacerdotes dos Estados Unidos, Irlanda 
“e outros países de língua inglêsa” fazem parte desta Sociedade. 


66* 
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* Um grupo de sociólogos da Colômbia, sob a direção -do Pe. 
Pablo Maria Ozaeta, diretor do Departamento de Emissoras de Ação 
Cultural Popular, organizou um programa radio'ônico de 15 minutos 
diários, sendo gravados em fitas e transmitido por 70 emissoras. De- 
pois de haverem sido tratados 100 temas sôbre a dignidade da pessoa 
humana, seguirão agora outros 100 com explicações da Encíclica Mater 
et Magistra. Calcularam-se em mais de 1.500.000 os radiouvintes que 
ouvem diariamente êste programa, entre os quais 500.000 campesinos das 
Escolas Radiofônicas de Ação Cultural Popular. 

* O Conselho do Episcopado Nacional do Chile está em vésperas 
de adotar uma resolução revolucionária: estuda um meio de a Igreja se 
desfazer de todos os bens materiais que não digam respeito ao culto 
e ao ensino. A Igreja possui bom número de propriedades agrícolas e 
edifícios que lhe garantem avultados lucros. E” desejo dos bispos des- 
vencilhar-se de todos os bens puramente materiais para viver no futuro 
exclusivamente dos emolumentos do culto. Os lucros das vendas seriam 
invertidos em construções de igrejas e escolas, sobretudo nas regiões 
devastadas pela catástrofe sísmica de maio de 1960. 

* O Bispo de Huancavelica, Peru, distribuiu os bens patrimoniais de 
sua diocese entre 300 empregados agrícolas, atualmente sem trabalho, 
como primeira medida da reforma agrária que se deverá fazer. Os no- 
vos proprietários pagarão uma contribuição anual para a construção 
de uma capela e escola nas novas localidades. 

* O Arcebispo Makarios, chefe religioso e Presidente da República 
do Chipre, anunciou em Nicosia que seu arcebispado resolveu distribuir, 
entre os agricultores necessitados, tôdas as propriedades em terras; os 
camponeses comprarão as terras, com pagamento a longo prazo. Esta 
medida faz parte do plano qiinqiienal do Arcebispo. As propriedades 
da Igreja grega autocéfala do Chipre somam vários milhões de libras 
esterlinas. 

* A imprensa católica nos Estados Unidos registou no ano passa- 
do uma tiragem global de 28.867.774 exemplares. Isso representa um 
incremento de 1.677.143 exemplares sôbre o ano anterior. Circulam nos 
Estados Unidos 130 periódicos católicos, 122 revistas com anúncios e 
254 sem anúncios. 

* O Movimento Católico Secular Norte-Americano de Retiros Es- 
pirituais organizou um retiro católico para clérigos protestantes, em 
Erlanger (Kentucky). Enviaram-se convites a mais de 1.000 clérigos 
protestantes de todo o país; entre os que aceitaram figuram ministros 
de Ohio, Kentucky, Wisconsin, Texas, Carolina do Norte, Indiana, Ar- 
kansas, Illinois, Michigan, Pensilvânia, Missuri e Nova York. Dom John 
J. Wright, Bispo de Pittsburgh, conselheiro do Movimento, foi quem 
pregou o retiro de três dias; a finalidade dêste é dar aos clérigos pro- 
testantes uma idéia clara do que sejam os retiros católicos, mediante 
conferências, seminários e sessões em mesas redondas. 

* O professor Lee G. Burchinal, da Universidade de Iowa, apre- 
sentou à Associação Sociológica Norte-Americana um estudo em que 
mostra serem os divórcios entre os católicos em número muito mais 
reduzido que entre protestantes e casamentos mistos. Eis a escala: em 
1.000 matrimônios verificam-se entre católicos 46 divórcios, entre pro- 
testantes, 132, e 205 no caso de matrimônios mistos. 


* O Govêrno do Iraque ordenou que a famosa Tôrre de Babel seja 
reconstruída. Os restos dêste antigo monumento se encontram a 113 
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quilômetros ao sul de Bagdá; a base da Tôrre mede cêrca de 100 me- 
tros de comprimento, em grande parte destruída pelos conquistadores 
persas no ano 479 a. C. A Tóôrre será reconstruída por etapas até a 
altura de 100 metros, possibilitando um magnífico panorama de tôda a 
cidade de Babilônia. A restauração se efetuará à base dos documentos 
que nos restaram de seu aspecto, arquitetura e decorações. 

Um padre Jesuita francês, Louis Bajon, com um grupo de jo- 
vens da Mission Universitaire Française passou 15 dias num Kibbutz 
israelita para conhecer sua organização. Os Kibbuzim são centros agrícolas 
organizados em forma comunista, à maneira das Kolkozes soviéticas, 
mas com uma diferença: há liberdade para ficar ou sair. 

* Os católicos da Indonésia, apesar de seu pequeno número, 1.500.000 
(1,5% da população), desenvolvem um extraordinário trabalho no cam- 
po educacional. Dirigem 1.633 escolas primárias, com 306.140 alunos; 
349 escolas secundárias, com 13.143 estudantes; 73 colégios, com 7.122. 
alunos; 116 escolas profissionais, com 10.524 alunos e duas universidades 
com 2.210 estudantes. Mais da metade dos alunos não são católicos. 
Os professôres são leigos. As relações do Govêrno com as escolas ca- 
tólicas são das melhores, chegando mesmo a dar-lhes subsídios. 

* O Govêrno da Indonésia encarregou a Editôra de Santo Arnaldo 
de lançar uma edição de 250.000 exemplares da Bíblia, compreendendo 
o Antigo e Novo Testamento. O objetivo do Govêrno é presentear, den- 
tro de 8 anos, a cada família católica um exemplar da Bíblia; vai dis- 
pender nesta obra uma soma de 62.000 rupias. A Editôra encarregada 
pertence aos Padres do Verbo Divino. A tradução do Novo Testamento 
fêila o Pe. Johannes Bouma. O Antigo Testamento está sendo traduzido 
pelos PP. Franciscanos de Java. 

* (Os chefes do exército da Indonésia pediram ao Vigário Cas- 
trense D. A. Soegijapranata, S.J., 300 catequistas católicos que aju- 
dem aos capelães militares. 26 dêles já se preparam em cursos inten- 
sivos perto de Samarang, Java Central. São admitidos os que concluí- 
ram os cursos de pedagogia no ciclo normal e obtiveram o diploma 
de catequistas. Os catequistas não se destinam apenas a ensinar cate- 
cismo aos soldados, mas também instruir nos princípios da ética geral. 
E” uma contra-ofensiva dos líderes do exército para resistir às influên- 
cias esquerdistas entre os soldados. 

* Com a publicação dos volumes do Apocalipse e das Epístolas, 
os PP. Franciscanos de Hong Kong concluíram a tradução da. Bíblia 
para a língua chinesa. A tradução foi realizada à base da mais moderna 
exegese. O Antigo Testamento já fôra traduzido em Pequim, de 1935 a 
1944, Falta agora uma edição popular. 

* Notícia a Agência Fides (11-10-61) que nos três últimos anos 
foram ordenados na Índia 16 sacerdotes indus, da Sociedade do Verbo 
Divino. Em 1959 5, no ano passado 4 e neste 7, no dia 3 de outubro 
pelo Cardeal Valeriano Gracias. Com êstes 16, há na Índia 72 padres 
da S.V.D., contando ainda 57 estudantes de teologia e filosofia e 
mais 29 estudantes no noviciado. 

* No dia 21 de agôsto, iniciando no parlamento indu os debates 
para o novo plano qiiingiienal pelo desenvolvimento econômico, Nehru 
citou a encíclica Mater et Magistra como exemplo do novo espírito que 
deve animar a economia contemporânea. a 

* A 26 de agôsto foi publicada na Birmânia a lei que constitui o 
Budismo como religião do Estado. Este foi um dos objetivos que o atual 
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primeiro ministro U Nu já defendera em sua campanha eleitoral. Por 
outro lado, prometeu aos bispos católicos que a liberdade religiosa não 
sofreria nenhuma restrição. O Govêrno preparou uma emenda pela qual 
se assegura às minorias de outras religiões o direito de “professar, pra- 
ticar e ensinar” sua religião. 

A partir de 1952 o número de católicos aumentou consideravel- 
mente na ilha de Formosa. Regista-se uma média de 15000 batismos 
anuais, sobretudo entre as classes cultas. Os católicos somam já 200.000. 
Vão também adiantadas as construções dos edifícios, destinados a aco- 
lher a antiga universidade católica de Pequim. Neste ano já começou 
a funcionar o Instituto de Ciências Filosóficas e no próximo ano abrirão 
as Faculdades de Direito e Medicina. 

* Depois de longos esforços foram batizados na Diocese de Port 
Rousset (Congo-Brazzaville) os primeiros 23 pigmeus. Constituiu um acon- 
tecimento para a Missão de Suanké e também para a Diocese de Port 
Rousset, onde não havia até o presente nenhum pigmeu cristão. 

* A Secção Litúrgica do Centro de Estudos Pastorais de Leopoldville, 
Congo, trabalha inclusivamente pela africanização da Liturgia. Certas 
cerimônias da Liturgia romana não satisfazem aos africanos. Assim, as 
funções da Semana Santa lhes parecem demasiado longas, abstratas 
e estáticas. 

* Dentro de breve tempo será criado em Johannesburg (União Sul- 
Africana) um centro de formação de missionários leigos, para substituir 
o clero, em trabalhos onde não se exige preparação sacerdotal. 

A nova Constituição da Rodésia do Sul, escreve Afrique Nouvelle, 
faz dêste país praticamente uma nova “África do Sul”. A Constituição, 
aprovada por uma maioria de 65%, nega o sufrágio universal; entre 
os 65 deputados, apenas 15 podem ser negros e os restantes 50 devem 
ser brancos. E note-se que a população branca é mínima: 211.000. ha- 
bitantes, quando os negros passam dos 2.590.000. 

Está em tramitação no Parlamento de Ghana um novo projeto 
sôbre matrimônio e divórcio. Por êste fato, o Comitê de Direção de 
Ensino Feminino, de Elmina, enviou ao Govêrno um vigoroso protesto 
contra tal lei. Falando em nome de todos os educadores católicos, o 
Comitê afirma que a legalização da poligamia não trará senão conse- 
quências más; pois a mulher ganaense quer ser considerada companheira 
do homem e não sua propriedade. Conclui o manifesto: “Aos países de- 
sejosos de progredir cabe a obrigação de se oporem à poligamia, pois esta 
destrói a finalidade do cristianismo e da verdadeira civilização”. 

* O Episcopado da Província de Kivu (Congo) publicou um relatório 
das perseguições religiosas: exílio para o Bispo D. Cleire e de vários 
Padres Brancos; um padre assassinado; 2 irmãos e 6 irmãs gravemente 
feridos; 40 padres, 1 irmãos e 18 irmãs vítimas de sevícias e encar- 
ceramento; expulsão, sob ameaça de morte, de 36 padres, 15 irmãos, 
24 irmãs; uma missão destruída e 6 outras abandonadas. Os Bispos fe- 
licitaram os fiéis pela sua fé e coragem. 

* Desde que o primeiro ministro do Ceilão Sra. Sirimavo Banda- 
rananaike assumiu o poder, os ataques à Igreja e a campanha de na- 
cionalização das escolas não tiveram tréguas. O plano governamental 
elimina quase em sua totalidade a educação católica; a construção de 
novos templos de qualquer religião se acha sob vigilância do Estado: 
há igualmente severas restrições para a entrada de missionários es- 
trangeiros. A 1.º de dezembro de 1960 o Govêrno se apoderou de 720 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 4, Dezembro de 1961 1047 


escolas primárias católicas, sem nenhuma indenização. Outra lei votada 
a 2 de fevereiro de 1961 autoriza ao ministro da Educação da “admi- 
nistrar” as escolas que recebem “ajuda” particular. O Govêrno de Ban- 
daranaike é acentuadamente filocomunista. 

Noticia o jornal checo Lidova Democracie que o maior dignitá- 
rio da Igreja na Checoslováquia, Dom José Karel Matocha, faleceu no dia 
I4 de novembro, aos 73 anos de idade. O Arcebispo Matocha se re- 
cusou a fazer o juramento de aliança com o regime comunista checo 
tendo recebido prisão domiciliar em 1949. 

* Escreve a Agência Dia (12-10) que a União Soviética e a China 
multiplicaram suas emissões radiofônicas no últmo ano para a África. 
A URSS destina semanalmente à África 19 emissões de um quarto de 
hora em inglês e francês, 3 emissões de meia hora em kiswahili e 7 horas 
de emissões em língua portuguêsa. Acrescentem-se ainda umas 50 horas 
de emissões em língua árabe. A China também redobrou as mensagens 
radiofônicas para o continente negro. Suas emissões em língua inglêsa, 
por exemplo, superam em número as da União Soviética. Emite em 
cantonês para os chineses da África do Sul, Madagascar e da Ilha 
Mauríc'o. 

Os jornais da Bulgária ressaltaram várias vêzes, ultimamente, 
que bom número de funcionários comunistas, sobretudo entre a juventude, 
que têm por função espalhar o ateísmo, realizaram seus casamentos 
diante de sacerdotes católicos. Nardona Mliadej, órgão da juventude co- 
munista, num artigo: “O Casamento dos Konsomols diante de um padre”, 
cita numerosas localidades em que os responsáveis pela juventude co- 
munista “se casaram diante de um padre numa igreja a portas fechadas”. 
E o jornal salienta que tais fatos não são esporádicos. Pergunta: “Como 
se poderá então falar de uma propaganda atéia eficiente?” Conclui o 
jornal que se deverão modificar os comitês nos lugares onde os dirigen- 
tes provocaram “desvios”. 


1048 Necrologia 


NECROLOGIA 


Mons. José Montezuma. — Nasceu em Caçapava, S.P., no dia 21 
de fevereiro de 1895. Jovem ainda, entrou na Congregação do Santís- 
simo Redentor. Fêz seus estudos superiores na Alemanha. Foi orde- 
nado em São Paulo, em 1920. Exerceu o magistério no Seminário Afon- 
siano e o ministério de pregador missionário redentorista. Incardinan- 
do-se na diocese de Botucatu, recebeu a nomeação de vigário de Piraju 
(1928-1933), de vigário de Santa Cruz do Rio Pardo (1933-1935), pro- 
fessor do Seminário Menor de Botucatu e Cura da Sé (1935-1939) e, 
desde 1939, pároco de São Sebastião de Pederneiras, onde permaneceu 
até à morte. Pastoreou esta paróquia com zêlo missionário sempre 
renovado, criando uma fervorosa comunidade paroquial. Foi também de- 
dicado batalhador da obra das vocações. Faleceu no dia 27 de setembro. 
Na hora da morte renovou os votos na Congregação Redentorista, com 
licença expressa do Pe. Geral, então em Araraquara. 


Mons. Inácio Gióia. — A 7 de setembro p.p. faleceu santamente, 
em São Luís do Paraitinga, S.P., Mons. Inácio Gióia, natural da Itália, 
onde nasceu a 16-12-1874. Logo após à ordenação veio para o Brasil 
em 1900. Foi Vigário adjunto de Descalvado, Vigário de Jaguari e 
Queluz e em 1912 foi nomeado Vigário de São Luís, onde permaneceu 
até sua morte, portanto 49 anos. Sacerdote virtuoso e abnegado, nunca 
media sacrifícios para servir os seus paroquianos. Reconstruiu a velha 
Matriz, a igreja do Rosário, construiu o Hospital e a Vila Vicentina. 


Mons. João Batista Ribeiro. — Nasceu em Sarapuí aos 9 de feve- 
reiro de 1908. Fêz os estudos eclesiásticos nos Seminários de Pirapora 
do Bom Jesus e Central do Ipiranga de S. Paulo. Foi ordenado sacer- 
dote, no dia 8 de dezembro de 1939. Desempenhou na diocese os se- 
guintes cargos: Vigário Cooperador da Catedral, em 1940; acumulou 
também nesta época a direção espiritual do Seminário Diocesano; pá- 
roco de Itaberá em 1941; pároco de Itararé de 1942 a 1948; pároco 
de Angatuba; em 1957, pároco de Tietê Acometido de alarmante en- 
fermidade, renunciou à Paróquia de Tietê, em outubro de 1958, fixando 
residência em Itapetininga. Não se resignando à inação, encarregou-se 
das paróquias de Guareí e Sarapuí, nas quais desenvolveu grande zêlo 
pastoral, não obstante não estar de todo restabelecido. Assim foi que 


veio a falecer improvisamente em Sarapuí na noite de 25 de novembro 
último. 


Côn. Miguel Afonso Scherer. Nasceu em Bom Princípio (R.S.), 
aos 28 de março de 1895, filho de família numerosa e profundamente 
cristã. Era irmão do atual Arcebispo de Pôrto Alegre Dom Vicente 
Scherer e do falecido Côn. Nicolau Estanislau Scherer (ct. REB 1950, 
p. 534). Fêz os estudos secundários em Pareci e cursou a Filosofia e 
Teologia em São Leopoldo. Ordenou-se sacerdote em 1919. Trabalhou 
inicialmente como cooperador em Venâncio Aires (1920-1925); depois 
como pároco em São José do Hortênsio (até 1931) e Santa Maria do 
Herval, onde a morte o colheu depois de mais de 30 anos de fecundo 
e abençoado apostolado. Como pároco sempre se caracterizou por seu 
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acendrado amor às vocações sacerdotais e sua exemplar dedicação ao 
ensino da Doutrina Cristã. Desde 1948 sofria do coração que o levou 
a morte no dia 14 de abril último. 


Côn. Manuel de Azevedo Lima. — Nasceu em Santa Maria do 
Prado, Portugal, aos ll de dezembro de 1881. Fêz seus estudos no 
Seminário Menor de Guimarães e no Maior de Braga. Foi ordenado 
sacerdote a 24 de setembro de 1904. Irrompendo em Portugal a per- 
seguição religiosa, veio para a Diocese de Taubaté, S.P. Em 1911 foi 
nomeado vigário encomendado de Salesópolis, em 1912 vigário de Santa 
Branca, acumulando as duas paróquias até 1913. Em 1914 tornou-se pároco 
de Salesópolis, cargo que exerceu até 1944, num apostolado fecundo e 
santo. Em 1960 tornou a dirigir a mesma paróquia, pôsto no qual fa- 
leceu no dia 17 de julho último. 


Côn. José Moreira Pimentel. — Nasceu em Viçosa, AL, a 11 de 
movembro de 1881. Fregiientou o Seminário de Olinda e depois o de 
Alagoas, a princípio na antiga Capital do Estado, mais tarde em Maceió. 
Foi ordenado a 8 de dezembro de 1904. Exerceu no Seminário as fun- 
ções de Professor e Diretor Espiritual. Foi pároco de Limoeiro de 
Anadia, Bebedouro, Jaraguá e Capela. Viveu vários anos em Fernão 
Velho, como Capelão dêste importante núcleo industrial. Em Maceió 
ocupou a capelania das igrejas do Livramento, Martírios e São Bene- 
dito. Em 1923 foi um dos fundadores do Ginásio de Maceió. Em Vi- 
çosa exerceu edificante apostolado, principalmente junto aos enfermos 
do Hospital. Atingido por pertinaz e grave enfermidade, era forçado, 
nos últimos anos, a celebrar, sentado, grande parte da missa. Não obs- 
tante isto, era intensa a sua atividade apostólica, sôbre tudo no aten- 
dimento aos penitentes no confessionário. Faleceu a 11 de setembro último. 


Pe. Bernardo Peirick. — A 2 de setembro de 1961, no Hospital de 
Waltrop, na Alemanha, morreu o Revdo. Padre Bernardo Peirick, sa- 
cerdote secular da Arquidiocese de Curitiba. Nascera a 15 de outubro 
de 1886, em Miinster, Alemanha. Matriculou-se no Seminário de Curi- 
tiba em 1913; cursou teologia no Seminário de Mariana; foi ordenado 
a 28 de janeiro de 1923. Exerceu os cargos de vigário cooperador da 
Catedral, de 1923 a 1924; Vigário cooperador de Campo Largo, de 1924 
a 1926; pároco de Antonina e Piraquara, de 1926 a 1935; pároco de 
Lapa, de 1935 a 1941; Capelão do Bom Retiro Santa Cruz (Ahu), de 
1941 a 1954, ano em que pediu licença para voltar à Alemanha. Em 
todos os lugares, mostrou-se sacerdote exemplar, apostólico e dinâmico. 


Pe. Balduíno Rambo, S.J. — Nasceu a 11 de agôsto de 1905, em 
Tupandi, mun. de Montenegro, R.S. Cursou a Escola Apostólica de 
Pareci, ingressando no noviciado a 1.º de março de 1923. Fêz o curso 
de filosofia em Pullach, Alemanha. A seguir foi professor de história 
natural no Colégio Anchieta, Pôrto Alegre. Cursou então a Teologia 
em São Leopoldo, sendo ordenado a 31 de outubro de 1936. Em 1939 
reassumiu a cadeira de professor do Anchieta, pôsto que ocupou até 
à morte, ocorrida inesperadamente no dia 12 de setembro último. Pro- 
fessor catedrático e fundador da cadeira de Antropologia e Etnografia 
na Universidade do Rio Grande do Sul, desde 1942, acedendo a especial 
convite, foi, no ano de 1954, investido no cargo de diretor da Secção 
de Ciências Naturais da Divisão de Cultura da Secretaria de Educação 
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e Cultura do Estado. Organizador que foi do Instituto Anchietano de 
Pesquisas, fundado em 1956, teve a seu cargo a redação da revista 
Pesquisas, da qual foram publicados cinco números, contendo trabalhos 
originais, de sua autoria, sôbre História, Antropologia, Botânica e Z00- 
logia. Dedicou tôda a sua vida, com zêlo inexcedível, ao levantamento 
científico da Flora Rio-Grandense; tendo assim conseguido organizar 
uma valiosa coleção que conta, aproximadamente, 80.000 dos ma's raros 
exemplares existentes no solo gaúcho. Destacando-se o cuidado por êle 
empregado para que tudo iôsse cientificamente classificado e em ótimas 
condições de conservação, sempre visando o aproveitamento e estudo 
de futuros pesquisadores. Tendo o Padre Rambo sido depositário do 
acervo científico legado pelo grande micólogo Padre João Rick, sob seus 
cuidados serviu êste a diversos pesquisadores estrangeiros, principal- 
mente americanos, que aqui estiveram trabalhando com aquêle material 
rigorosamente colecionado e cientificamente catalogado. Como tivesse 
empreendido d'versas viagens de estudos e intercâmbio científico aos 
Estados Unidos e à Alemanha, também naqueles países, dado o valor 
das muitas teses por êle apresentadas, era o seu nome acatado e res- 
peitado como sendo uma das mais altas autoridades nas matérias de 
sua especialidade. De seu constante labor publicitário, consta uma série 
de 38 monografias que versam sôbre importantes questões de Botânica 
e que atingem a um total de 1625 páginas. Afora essas interessantes 
monografias científicas e inúmeros livros didáticos adotados pelas nossas 
escolas, deu vaza ao seu talento literário em numerosas novelas, mui- 
tas delas escritas em idioma alemão, as quais com fundo histórico e 
versando sôbre assuntos ligados às Missões Jesuíticas e aos tempos 
primitivos do Sul do Brasil, visavam a despertar o interêsse dos euro- 
peus a respeito da importância da América do Sul. Durante vinte e 
cinco anos o padre Rambo prestou valiosa colaboração à obra social 
desenvolvida pela União Popular e pelas Caixas Rurais. Ao término 
da última Grande Guerra, empenhou-se êle, com seu conhecido dina- 
mismo, na organização do movimento então denominado “Socorro à 
Europa Faminta”, o que lhe valeu uma condecoração com que foi agra- 
ciado pelo govêrno da Alemanha Ocidental. O Padre Rambo foi uma 
personalidade sacerdotal de proitundas convicções religiosas e de ex- 
cepcional inteligência. 


Pe. Augusto Cherubini, C.SS.R. — Nasceu no dia 7 de agôsto de 
1918, em São José do Rio Prêto, S.P. Professou na Congregação do 
Santíssimo Redentor a 2 de fevereiro de 1939. No dia 5 de janeiro de 
1944 foi ordenado sacerdote. Dedicou grande parte do sacerdócio ao 
magistério no Seminário de S. Afonso, em Aparecida. Trabalhou tam- 
bém um ano em Campinas, GO, e dois anos na Basílica de Aparecida. 
Faleceu no dia 8 de outubro último. 


Pe. Emesto Bolly, C.M. — Nasceu em 1886 na diocese de Liêge, 
Bélgica. Em 1911 entrou no noviciado da Congregação de S. Vicente 
de Paulo, em Paris, onde estudou também filosofia e teologia. Foi or- 
denado em 1920. Neste mesmo ano chegou ao Rio. Lecionou em Ma- 
riana durante 6 anos. Depois, durante 30 anos foi capelão em diversas 
Casas das Irmãs de Caridade: no Rio, em Recife e em Juiz de Fora. 
Hospitais, asilos, orfanatos e educandários para os pobres: eis a atmos- 
tera própria à sua missão de capelão fiel e prudente, sem vaidade e 
sem mancha, respeitoso e respeitado. Faleceu no dia 13 de julho último. 
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Pe. Brmo Ricco, S.D.B. -— Nascido na Capital Bandeirante aos 
I5 de maio de 1915, ingressou muito cedo no Aspirantado salesiano de 
Lavrinhas, SP. Feito o Noviciado e o curso de Filosofia, estudou Teo- 
logia no Instituto Pio XI de S. Paulo e recebeu o presbiterado a 8 de 
dezembro de 1943. Exerceu o magistério nos colégios de Lorena, Cam- 
pinas e S. Paulo (Mooca e Campos Elíseos). Em 1953 foi nomeado 
Vigário do Coração de Jesus, de S. Paulo. Em 1957, diretor do Colégio 
Dom Bosco de Piracicaba. Em 1960 assumiu a direção do Instituto Dom 
Bosco e da Paróquia de N. S. Auxiliadora, em São Paulo. No trato 
com os meninos não perdia de vista a finalidade de sua missão de 
educador salesiano. Faleceu cm São Paulo, aos 23 de outubro Pp.p. 


Pe. Paulo Slivinski, S.D.B. -— Era natural de Herby, Polônia. 
Passou a juventude na França, até 1914, quando foi convocado às armas. 
Terminada a guerra, trocou a farda pela batina. Ingressou na Con- 
gregação Salestana e após o Noviciado e o Curso de Filosofia na Po- 
lônia, estudou Teologia em Turim, no Instituto Internacional Dom Bosco. 
Ordenou-se sacerdote em Cracóvia, em 1931, aos 39 anos. Recém-orde- 
nado, veio para o Brasil, a fim de trabalhar entre os colonos polacos 
de S. Feliciano, no RS. Entretanto sua permanência aí não foi longa, 
pois os salesianos deixaram essa missão em 1934. Transferiu-se então 
para a Capital Paulista, onde, na Matriz de N. S. Auxiliadora, se de- 
dicou por 15 anos à assistência religiosa dos poloneses. Trabalhou a 
seguir no Externato S. João de Campinas e por último no Instituto 
Dom Bosco de Americana. Faleceu a 4 de novembro último, em Cam- 
pinas, com 69 anos de idade. 


Pe. Paulo Consolini, S.D.B. — Aos 24 de fevereiro, finou-se em 
Niterói êsse benemérito e venerado salesiano. Nasceu em Crevalcore 
(Bolonha), Itália, aos 15 de agôsto de 1882. Em 1903 veio para o 
Brasil. Fêz a proiissão perpétua em Lorena em 1904. Foi ordenado sa- 
cerdote em São Paulo em 1907. Foi professor competentíssimo em São 
Paulo, Lorena, Bagé e Niterói. Enviado a Portugal, dirigiu por algum 
tempo a casa salesiana do Pôrto. Em 1930, de regresso ao Brasil, foi 
o primeiro diretor do Colégio Dom Bosco de Campo Grande (MT) e 
do Colégio Anchieta de Silvânia (GO). De regresso a Niterói ali per- 
maneceu até a morte. Nesta última fase de sua vida além do desem- 
penho de seu sagrado ministério, especialmente como Capelão do Ins- 
tituto Nossa Senhora Auxiliadora do Rio de Janeiro, dedicou-se tam- 
bém ao desenho tendo projetado inúmeros trabalhos que primam pela 
originalidade e elegância. São de sua autoria entre outras obras: o 
altar-mor da Basílica de N. S. Auxiliadora de Niterói; a Capela do 
Santíssimo e o altar-mor da Catedral de Niterói. A igreja de N. S. de 
Nazaré das Irmãs da Divina Providência e a de N. S. Auxiliadora da 
mesma Congregação em Niterói. A Capela de S. Maximiliano em Santa 
Teresa no Rio de Janeiro; o altar da Matriz dos Sagrados Corações da 
Tijuca. Projetou também uma original Catedral para o Rio de Ja- 
neiro e outros trabalhos de muito valor artístico além de altares e 
Capelas em diversas localidades. Mestre abalizado, orador fascinante, 
original projetista, o seu nome permanecerá inapagável nos que o 
conheceram. 


Rol unRa 
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História da Salvação, por Mons. Álvaro Negromonte. — Edi- 
ções Rumo, S.A., Rio de Janeiro 1961, 1 vol. br., 140X190 mm, 316 pp. 
O ensino religioso no Brasil acaba de receber um novo e utilíssimo 
instrumento de trabalho: uma antologia ordenada e comentada de to- 
dos os livros da Sagrada Escritura. Não se trata de uma História Sa- 
grada nos moldes do ensino primário, mas da reprodução do próprio 
texto inspirado, de forma que o aluno chega às mesmas fontes da re- 
velação. A obra de seleção não foi fácil, pois são tantos os trechos 
importantes da Bíblia, sob vários aspectos; no entanto o A. teve que 
se restringir necessariamente a bem poucos, considerado o conjunto. Mas, 
mesmo assim foram reunidas 236 perícopas, o que dá uma idéia da 
magnitude e da complexidade do trabalho. A cada livro se dá uma pe- 
quena introdução, sempre em função do título da obra, isto é, qual a sua 
função no desenvolvimento da História da Salvação. Para isso, o A. 
consultou os melhores exegetas modernos, e exprime as suas opiniões 
de maneira delicada para não ferir inútilmente alguma susceptibilidade. 
Assim, por exemplo, falando sôbre os livros de Tobias, Ester, Daniel e 
Judite, diz que nos tempos dos persas “surgiram livros que evocam 
fatos antigos, para firmar nos judeus a confiança no Deus que os pro- 
tege e a fidelidade à sua Lei”. Acêrca de Tobias (p. 233) se diz que, 
“tendo mais em vista dar lições morais do que fazer história, mostra 
que o justo pode sofrer tribulações...” E enfim sôbre Daniel, o A. 
assim se exprime muito acertadamente: “Escrito na perseguição de 
Antíoco Epifanes, o livro do quarto profeta maior tem como finalidade 
imediata sustentar a fé dos perseguidos, mostrando-lhes como Deus pro- 
tege os que lhe são fiéis e castiga os ímpios”. No final de cada capí- 
tulo, o A. põe uma lista de questões que têm por objeto aprofundar 
ainda mais o assunto, a maneira de circulo de estudo e de repetição 
ativa. Tendo em vista a ampliação da matéria, não se poderá exigir 
notas mais numerosas; o texto sagrado deverá agir por si mesmo. Mas, 
embora reconhecendo êsse fato, achamos que os onze primeiros capí- 
tulos do Gênese deveriam ser tratados de uma maneira mais ampla, 
talvez diferente do resto do livro, pois as objeções a esta parte da 
Bíblia são tantas e tão espalhadas, que achamos insuficiente o que foi 
dito. Mais umas dez páginas, cremos, não teriam afetado demasiado o 
orçamento. Cêrca de uma centena de gravuras a bico de pena ou foto- 
grafias enriquecem essas páginas já graficamente muito bem dispostas. 
Talvez a figura de Cristo do Aleijadinho (p. 167) não seja muito do 
gôsto popular e poderia ser ridicularizada pelos jovens. Estamos certos 
de que o novo manual de religião terá ótima aceitação no curso co- 
legial, e até mesmo nos Seminários. 


Frei Marcelo M. Ea O.FM. 


História da Palestina nos tempos do Novo Testamento. Vol. 1.º. História 
política da Palestina nos tempos do Novo Testamento (primeira parte). 
Coleção da Revista de História. Por D. João MehImann, O.S.B. 
— São Paulo 1961, 160xX230 mm, 245 pp. 
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Aos poucos a literatura bíblica brasileira vai-se enriquecendo com 
ótimos volumes. A presente obra é fruto amadurecido de um curso que 
o À. ministrou, como professor-visitante, no Departamento de História 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 
Paulo, a partir de 1959, sendo, de início, lançado em artigos na Re- 
vista de História, publicada pelo acima citado Departamento. Êsse 1.º 
volume consta de uma Introdução Geral e da primeira parte da vida 
de Herodes, o Grande. O A. restringiu o seu estudo aos fatos históricos 
passados na Palestina e aos tempos do Novo Testamento, isto é, desde 
o nascimento de Cristo até a revolta de Simão Bar-Kochba, em 135 d. 
C. A Introdução, assaz ampla descreve em primeiro lugar os antece- 
dentes que contribuíram para criar o quadro histórico daquela época 
na Palestina, desde as conquistas de Alexandre Magno em 334 até a 
entrada em cena da família de Herodes. A seguir o A. expõe um breve 
histórico do gênero especial de história que pretende escrever, qual o 
seu objeto próprio, e deixando de parte a história geral grego-romana 
da mesma época, se delimita estritamente à Palestina e fatos correla- 
tos. Sob o ponto de vista religioso, os fatos, pessoas e instituições da- 
quele tempo servirão de cenário vivo onde se desenrolaram os acon- 
tecimentos sublimes da redenção do gênero humano, e de certo modo se 
acham condicionados por êles. Ao profano, a mesma história po- 
derá interessar para o conhecimento de uma parcela do Império Ro- 
mano, pequena mas de importância vital sob o ponto de vista político 
e estratégico em determinado setor, e Pprivilegiadamente bem documen- 
tado. Como bom. historiador, o A. passa então à crítica das fontes 
históricas que vai usar para a reconstrução daquela época, analisando 
o valor dos documentos: livros canônicos e apócrifos, obras de Fiílon 
de Alexandria, de Flávio José, da literatura rabínica, de escritores gre- 
gos e latinos, bem como o testemunho das fontes arqueológicas. Só 
então o A. entra no mérito da questão, começando a história de Herodes 
sob os últimos anos do qual nascerá o Redentor. Apesar da lamentável 
falta de literatura em nossas bibliotecas, da qual o mesmo A. se queixa, 
nota-se porém uma abundância extraordinária de citações dentro e fora 
do texto, que mostram claramente a seriedade com que o assunto foi 
tratado. Sendo uma obra científica, o A. não perde tempo em consi- 
derações que não sejam estritamente ligadas ao tópico em questão. Um 
dos capítulos mais originais do A. é o estudo da posição jurídica de 
Herodes dentro da organização do Império Romano, a qual sofreu várias 
alterações com o progresso de sua influência em Roma ou da maior ou 
menor ingerência desta nos negócios da Palestina. Outros volumes se- 
guir-se-ão sôbre o fim de Herodes e sôbre os seus sucessores, a ges- 
tão dos procuradores, as cidades da Decápole, a descrição das duas 
guerras que levaram à ruína total a nação “Judaica. Uma segunda 
parte da obra dedicar-se-á ao estudo da posição dos sumos sacerdotes 
na época dos reis herodianos e dos procuradores de Roma; tratará da 
instituição sacerdotal e levítica, do sinédrio, das seitas político-religiosas, 
o movimento ascético monástico dos essênios e as descobertas junto ao 
Mar Morto. Esperamos ansiosamente essas obras que abram ao público 
brasileiro de uma maneira tão magistral, como começada, a história dos 
tempos de Cristo na Palestina, para melhor compreensão dos próprios 


fatos religiosos. 
E Frei Marcelo M. Gomes, O.F.M. 
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Die Apostolischen Vaeter, Griechisch-Deutsch, eingeleitet, herausgegeben, 
uebertragen und erlaeutert von Joseph A. Fischer. — Koesel 
Verlag, Munique, Alemanha 1956. 1 vol. enc., 160xX235 mm, 281 pp. 

Lemos os Padres Apostólicos com atitude filial, não só por cons- 
tituírem marco indispensável da Tradição, mas também porque, à se- 
melhança de autores inspirados, nos fornecem o meio de auscultarmos 
a vida eclesial, em sua piedade, disciplina sacramental e doutrina vi- 
vida. Os dados históricos, quando existem, desaparecem de tal forma por 
detrás da “vivência cristã”, que êsses documentos poderiam classifi- 
car-se como atemporais ou pan-históricos, adaptados que estão a to- 
dos os tempos e mentalidades, apesar de esboçarem o retrato de uma 
vida cristã, condicionada à história. 

Em nossos meios, deve estar muito difundida a boa edição dos 
Padres Apostólicos da BAC, com longas introduções, mas sem aparato 
crítico, nem anotações. Joseph A. Fischer guiou-se por critérios novos. 
Achou bom classificar em nossa categoria apenas a Carta de São Cle- 
mente, as sete Epístolas de S. Inácio, as duas de Policarpo e o frag- 
mento de Quadrato. Excluiu Pápias que uma tradição já bastante unâ- 
nime incluíra e o Pastor de Hermas que realmente é de data pos- 
terior, além da Carta de Barnabé. Pelo caráter anedótico, pelo tom apo- 
calíptico, pela atitude antijudaica, os três escritos entrarão sempre de 
novo em conflito com os sisudos pesquisadores de gabinete. Não dis- 
cutiremos pois a exclusão de tais autores, curiosos por mais de um 
título. Por outro lado, não se admite seja excluída da série dos Pa- 
dres Apostólicos a Didaqué. Pela riqueza de conteúdo, linguagem, in- 
fluência, como também pela datação e localização, merece esta figurar 
entre os mais primitivos e apreciados escritos (Cf. J.-P. Audet, La 
Didachê, Instructions des Apôtres, Gabalda, 1958, pp. 192, 196-97, 202 ss). 
Segundo Audet, a primeira redação supõe as condições espirituais das 
primeirísimas gerações cristãs. Embora Fischer não pudesse utilizar as 
conclusões da monumental obra de Audet — nem tôdas aliás foram 
aceitas pela crítica — o escrito se caracteriza por si mesmo. 


O que acabamos de lembrar não é porém defeito da obra, antes 
omissão. Queséramos um trabalho mais extenso, não mais correto. Sob 
o ponto de vista de edição crítica e de anotações, o estudioso da Pa- 
trologia sente-se realmente enriquecido por um instrumento de trabalho 
de primeira ordem: texto original, acompanhado de bom aparato crií- 
tico, tradução alemã e anotações valiosas. As introduções que prece- 
dem a edição dos quatro grupos de escritos revelam a mão experimen- 
tada do historiador e filólogo, sem deixar de ser um guia para o pro- 
fessor ou leitor. Embora não figure o imprimatur no livro, a posição 
do equilíbrio do autor inspira inteira confiança. Mencionemos apenas 
sua interpretação a respeito da intervenção de S. Clemente em Corinto, 
como indício provável do exercício do Primado (pp. 11-12). 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


La Création et le Péché Originel, par Bernard Piault. — Spes, 
Paris 1960. 1 vol. br., 140X190 mm, 332 pp. 

O livro é feito de preleções de dogma, que o A. proferiu na cá- 
tedra que ocupa no Seminário Maior de Autun. Em três partes desfi- 
lam as teses e os temas concernentes à atividade de Deus em geral, 
aos “Sêres de Deus”, ao estado sobrenatural do homem. Segue afinal, 
à p. 257, a doutrina sôbre o pecado original, em três capítulos não 
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incluídos na enumeração de partes da obra. A estrutura dos capitulos é 
a das preleções de dogma, mas com bastante originalidade. Piault co- 
loca à testa uma tese, precedida de ligeira explicação: Em seguida des- 
dobra a tese em várias “asserções”, que passa a expor e provar pelo 
método costumeiro em dogma. Mas intercala fartas reflexões sôbre pro- 
blemas, dificuldades, aplicações à vida espiritual e ao amanho das al- 
mas. À conclusão ajunta “temas para trabalhos” e uma bibliografia se- 
lecionada, com vistas aos alunos aos quais dirigiu suas preleções. As 
reflexões mencionadas e a indicação de temas de trabalho e de biblio- 
grafia. são e!ementos que merecem realce nesta obra. Mais particularmente 
ainda a atualização do A. em todos os problemas, numerosíssimos, que 
incidem nestes temas teológicos. A primeira impressão, ao ler a obra, 
é de se estar diante dum tratado inteiramente “tradicional”, sem ne- 
nhuma novidade e sem atualização. Esta impressão, porém, desaparece 
rap'damente, para ceder a franca admiração pelos elementos que o A. 
apresenta: exegese em dia, problemas de hoje ao lado dos de ontem, 
formulação exata dos problemas mais recentes, prova de estar informado 
sôbre os têrmos do problema, seu alcance e as tentativas de solução, 
ponderações judiciosas e muito bem fundadas a propósito da solução, 
opiniões a cavaleiro de “integrismo” e de “progressismo”. Se há qual- 
quer coisa que destoe, é que o A. como que se escondeu demais sob 
as aparências dum “tradicionalismo” de que nada de novo e de ver- 
dadeiramente original se espera. Isto talvez prejudique a propagação 
da obra. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Théologie du Péché, par Ph. Delhaye, A. Gelin, A. Deschamps, J. Goetz, 
A. Jagu, Ch. Boyer, M. Huftier, Palachkovsky, C. Vogel. — Biblio- 
têque de Théologie, Série II, Théoiogie Morale, Vol. VII — Desclée 
et Cie, Tournai, Belgique 1960. 1 vol. br., 155xX235, 532 pp. 

O pecado, dos grandes temas da humanidade e da revelação, é 
também dos grandes temas da teologia: obscuro, difícil, cheio de pro- 
blemas, mas extraordinâriamente importante no conjunto da doutrina 
religiosa, também a católica. Uma teologia do pecado poderia ser sim- 
plesmente uma reiormulação do que se encontra em vários tratados da 
teologia dogmática e moral. Poder-se-ia também fazer uma apologética 
desta doutrina católica contra erros antigos e modernos. Os Autores 
decidiram-se por outro caminho: estudar o pecado êle mesmo, assim 
como está nas fontes da fé e da teologia e tal como foi tratado por 
alguns teólogos mais importantes neste terreno, ajuntando ainda con- 
frontações com noções heterodoxas e com o ambiente estranho à re- 
velação. Assim pretendem dar mais que tudo um fundamento que possa 
servir como ponto de partida para ulteriores pesquisas. Além disto, 
fizeram obra de colaboração: aceitando as dificuldades e os defeitos que 
disto resultam, principalmente repetições e falta de unidade, em troca 
das vantagens de os temas estarem tratados por especialistas altamente 
informados. 

A obra completa deverá constar de dois volumes: o primeiro é êste que está 
sendo apresentado. O segundo volume deverá tratar a “Pastoral do Pecado”. (0) 
primeiro volume está dividido em duas partes: existência do pecado a primeira, 
essência do pecado a segunda. Delhaye escreveu a Introdução (p. Hi) enimanipros 
meira parte Gelin escreveu sôbre o pecado no Antigo Testamento (p. 23), 
Deschamps sôbre o pecado no Novo Testamento (p. 49). Goetz apresenta o que pen- 
sam os primitivos (p. 125), Jagu o que ensinaram os filósofos gregos (p. 189). Na 
segunda parte Boyer trata do pecado original (p. 241), Huftier do pecado atual 
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(p. 293) e do pecado mortal-venial (p. 362). Palachkovsky apresenta a doutrina da 
igreja oriental (p. 453) e Vogel a dos protestantes (p. 519). Para finalizar o pri- 
meiro volume, apenas quatro páginas de índice sistemático. Os demais índices cer- 
tamente virão no fim do segundo volume. 

A obra é indubitâvelmente um trabalho de fôlego e os Autores de- 
ram prova de estarem realmente à altura do compromisso que haviam 
assumido. Diante das opiniões variadas e desencontradas do mundo mo- 
derno sôbre o pecado, está aí um trabalho de pesquisa altamente qua- 
lificado que dá notícia sôbre o que pensa a revelação, o mundo dos 
primitivos, o mundo dos gregos, a fé e teologia católica, os ortodoxos 
orientais, os protestantes. O que os Autores tinham em mira, conse- 
guiram-no: criar um instrumento de trabalho de alta categoria num 
terreno tão difícil e tão cheio de problemas. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Collection “Sacerdoce et Laicat”: Le Laic dans PEglise, par P. Glorieux; 
Etapes de !Apostolat, par R. Girault, R Tamisier, H Tardif; 
Construire "Homme, par M.-). Gerlaud, P. Haubtmann, G. Ma- 
tagrin. — Les Editions Ouvriêres, Paris 1960 e 1961. 3 vols. brs., 
145xX190 mm, 223 pp., 159 pp., 109 pp. 

Três pequenos volumes de “Les Editions Ouvriêres” que represen- 
tam bem a tendência de atualização desta editôra. Glorieux descreve, em 
têrmos isentos de tecnicidade teológicas e canônicas, a natureza do 
leigo, sua posição na Igreja, sua responsabilidade, sua qualidade de 
adulto no Reino de Cristo, as “promoções” possíveis do leigo na Igreja, 
a sua função necessária no Corpo Místico. Acresce uma bibliografia se- 
lecionada, para orientação dos que desejam aprofundar-se neste tema 
de tão grande atualidade. Um livro reconfortante para todos quantos 
são leigos na Igreja e para todos quantos desejam levar os leigos a 
que preencham verdadeiramente as suas funções. 


, 


“Etapes de I'Apostolat” é uma breve história da ação apostólica, 
começando com os primórdios no Antigo Testamento (1.º cap.), pas- 
sando pela história da ação apostólica da Igreja nos séculos passados 
(2.º cap.) e terminando com uma visão panorâmica do apostolado no 
presente (3.º cap.). Neste capítulo derradeiro se descrevem mais por- 
menorizadamente as raizes históricas dos movimentos contemporâneos 
e tenta-se entrever nestes o que é importante e o que é secundário. 
Ação Católica especializada, ação católica comunitária, apostolado es- 
piritual, missão intelectual, experiências várias. O resultado é de sadio 
otimismo: verifica-se atmosfera de renovação cristã. 


“Construire "Homme? são três conferências referentes mais que tudo 
à relação entre o temporal e o espiritual. Ao homem moderno, como que 
“alérgico” à ação da Igreja, os Autores mostram quanto o entrelaça- 
mento de temporal e espiritual é estreito e quantas são as influências 
mútuas, apesar da distinção jurisdicional operada por Cristo entre Es- 
tado e Igreja. Mostram mais que tudo' que é o cristão leigo, em sua 
vida cristã de todos os dias e em todos os setores, que realiza a 
influência da Igreja sôbre o temporal. A clareza dos conceitos, a pre- 
cisão de formulação, a visão nítida dos problemas e das atitudes reco- 
mendam especialmente êste pequeno livro. 


Frei Constantino Koser, O.F.M. 
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Daemonen Hexen Spiritisten, Maãchte der Finsternis einst und jetzt. Eine 
Daemonologie aller Zeiten. Von Egon von Petersdorff. — 
Credo-Verlag, Wiesbaden 1960. 1 vol. enc., 130X250 mm, com 10 
clichês, 200 pp. 

Anos atrás Egon von Petersdorif publicou uma Daemonologie em 
dois tomos: 1) Demônios no plano do mundo, 2) Demônios em ação. 
Agora o A. nos apresenta um resumo do mesmo estudo, com idêntica 
estrutura essencial. Possui êle a ingênua persuasão de ter escrito “a 
primeira demonologia” (p. 15). Sem contar as “clássicas” demonologias 
dos séculos XVI e XVII (tendo até mesmo o título Daemologia, como a 
de Torreblanca em 1623 e Perreau em 1653), poderíamos recordar ao 
Autor numerosas obras atuais não mencionadas por êle, como a de 
Uldarico Urrutia, S.J.: “EI Diablo. Su natureza, su poder y su in- 
tervención en el mundo” (México 1950), com 300 pp., ou as “Histórias 
do Diabo” de Turmel, de Colleye e de Vicente Risco. Nem esqueçamos 
a coletânea “O Demônio. Aspectos Teológicos”, publicada aqui na Edi- 
tôra Vozes. Mas o que caracteriza a demonologia de Petersdortf é 
que êle voltou decididamente aos bruxófilos e demonófilos do infeliz 
tempo das bruxas. Poderia ser marcado como fiel discípulo de um 
Martinus Del Rio em pleno século vinte. Êle acha plenamente justifi- 
cada a culpabilidade e a consegiiente queimada das bruxas (cf. pp. 
128-129). Acredita na realidade do pacto com o demônio, tanto o expli- 
cito como o implícito (pp. 94 ss.), nos “sacramenta diaboli” (p. 97), 
nos Incubi e Succubi (“die es leider noch heute gibt”, p. 99), e na 
possibilidade de citar, chamar ou evocar o demônio (p. 100). Pois, ar- 
gumenta o A. para comprovar esta última possibilidade, “possuo livros 
que dão receitas para isso” (também eu tenho tais livros, como o “Livro 
de São Cipriano” e o “Livro da Bruxa”, com as mesmas receitas, mas 
isso não prova que a evocação seja de fato realizável). Mas sobretudo 
o A. se demora em mostrar a realidade da magia e da feitiçaria, dedi- 
cando vários capítulos a esta questão. Os argumentos, porém, são os 
mesmos que já se encontravam em Del Rio (cf. na REB de 1961, pp. 
343-360, a crítica de semelhante argumentação e a consegiente impro- 
balidade da magia). O A. apóia-se exageradamente na autoridade de 
Mons. Balducci (cujo livro, Gli Indemoniati, tese doutoral apresentada 
no Latrão, já foi apresentado e criticado na REB de 1959, pp. 1035-1036), 
como se o fato de ser Balducci funcionário da Secretaria de Estado do 
Vaticano lhe desse particular valor ou autoridade teológica. No capítulo 
sôbre o Espiritismo (pp. 136-148) o A. concede sem mais a autentici- 
dade dos fenômenos de efeitos físicos e defende a presença atuante 
e perceptível do Príncipe das Trevas. Na p. 147 s irrita-se contra um 
padre que falou duas horas sôbre o Espiritismo sem mencionar o 
diabo; acha que isso não está certo, que o padre é um demonófobo e 
que êle tinha a obrigação de mencionar e expor claramente “o ponto de 
vista católico”. E qual seria êste ponto de vista católico? Naturalmente 
o do A.: que tudo é obra de satanás. Já mostrei em O Espiritismo no 
Brasil, pp. 194 e 274-279, que a Igreja não condenou o Espiritismo por 
desconfiar nêle uma ação direta do diabo. 

Perdoe-me o A. a crítica. Mas o modo bastante violento com que 
investe contra os que êle chama de “demonófobos” (e eu me incluo 
entre êles), convida a revidar com não menor energia os que poderiam 
ser qualificados como “demonófilos” (e o A. estará entre êles). Devo, 
porém, acentuar que a preocupação fundamental de Petersdorff é sem 
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dúvida excelente: êle quer lembrar também aos homens do século XX 
a realidade da atuação do demônio entre os homens. Existe, é certo, 
o perigo de diminuir a fé na intromissão do diabo nas coisas humanas e 
de querer explicar tudo pela psicologia ou parapsicologia. Imagina-se 
muitas vêzes um demônio distante e impossibilitado de imiscuir-se nos 
negócios dêste mundo. E” um desvio certamente grave, não menos perigoso 
que o êrro racionalista que nega a própria existência de Satanás. E; 
por isso dever nosso, se quisermos permanecer fiéis à mensagem cristã, 
de lembrar também ao mundo de hoje a presença do demônio entre os 
homens e sua atuação, por vêzes direta, sôbre os homens. Mas parece-me 
cada vez mais importante a distinção absolutamente fundamental para 
tôda a demonologia entre uma atuação espontânea e uma atuação pro- 
vocada de satanás. E o A. não acentua bastantemente esta diferença, 
que é essencial. E a discussão que há ou pode haver entre os cató- 
licos não é acêrca da atuação diabólica espontânea. mesmo direta e 
perceptível como no caso das possessões; pois isso é terreno pacífico, 
aceito, professado e pregado. Todo o debate está em tôrno da possi- 
bilidade de atuações diabólicas provocadas pelo homem, pelo feiticeiro, 
pelo mago ou mesmo pelo espiritista. E” aí que surge o grupo chamado! 
pelo A. de “demonófobo”, entre os quais me incluo, e que defende a 
impossibilidade de semelhante espécie de intervenção satânica e, por- 
tanto, a irrealidade da magia e a ineficácia do malefício ou feitiço. O 
Sr. Egon von Petersdorff, leigo e professor de filosofia, ainda não per- 
cebeu com suficiente clareza a posição teológica desta questão. 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Iniciación Teológica. Por un grupo de teólogos. Tomo Ill: La Economia 
de la Redención. — Editorial Herder, Barcelona 1961. 1 vol. br, 
145x220 mm, 756 pp. 

Não recebemos os dois tomos anteriores. Trata-se da versão es- 
panhola da coleção “Initiation Théologique”, publicada pelo Pe. A. M. 
Henry, O.P., nas Editions du Cerf (Paris 1955). O presente e terceiro 
volume está dividido em quatro “livros”: 1) Jesus Cristo (com a cola- 
boração de Manteau-Bonami, O.P., Henry, O.P., Ghysens e Mellet, O.P.); 
2) Maria e a Igreja (com colaboração de Laurentin e Liégé, O.P.); 3) 


Os Sacramentos (com colaboração de Roguet, O.P., Camelot, O.P.,, 


Mellet, O.P., Henry. O.P., Robilliard, O.P. e Gy O.P.); 4) A Pa- 
rusia (de Henry, O.P.). A ordem e o método seguidos diferem muito 
dos manuais comuns de Teologia. São incluídas também questões morais, 
litúrgicas e pastorais, sem, no entanto, serem exaustivamente tratadas. 
Apesar de querer ser uma simples “iniciação”, oferece por vêzes notá- 
veis aprofundamentos e análises teológicas, como, por exemplo, no lon- 
go capítulo sôbre a Teologia da Penitência (pp. 498-531) de Henry, 
que expõe não poucos pontos-de-vista pessoais, com as quais a gente 
poderia também não concordar. O que mais estranha, são certos erros 
sistematicamente repetidos pela literatura tomista com relação às posi- 
ções escotistas. O que se diz da “noção negativa de pessoa” de Duns 
Escoto (p. 55) ou do “ocasionalismo sacramental de Duns Escoto” 
(p. 495) são coisas que honestamente não poderiam ser repetidas em 
vista da sólida literatura escotista dêstes últimos decênios. — Na es- 
perança de encontrar novas perspectivas, a gente abre o segundo livro: 
“Maria e a Igreja”. Mas o que na realidade se encontra são dois tra- 
tados separados, sem nenhum entrosamento. — A obra, parece-me, não 
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servirá como livro de texto, em aulas. Mas como livro de leitura, in- 
formação e consulta. Informa muito bem sôbre as mais recentes dis- 
cussões na literatura teológica francesa e, particularmente, dominicana. 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Le Droit Naturel. Essai théologique, por J. Fuchs, S.). Bibliothêque de 
Théol. Série II. Théol. Morale, vol. 6. — Desclée e Co. 1960. 1 vol. 
160xX235 mm, 214 pp. 

O direito ou a lei natural na visão teológica é o tema dêste en- 
saio do conhecido professor da Universidade Gregoriana. Em análise 
cuidadosa o A. estuda o conceito “direito natural” no âmbito da reve- 
lação e em face das concepções heterodoxas, particularmente das pro- 
testantes. Imagem de Deus ou degenerado, filho desviado, ou simples- 
mente perdido, pecador “ontológico” ou sobrenaturalmente predestinado: 
estas, as alternativas diante da teonomia do direito natural e da moral 
cristocêntrica e da Encarnação. A queda do homem não transformou o 
direito natural absoluto, apenas ocasionou sua aplicação na forma do 
direito natural secundário e relativo. Isto é de enormes consegiiências 
para a apreciação dos atos humanos e condiciona o direito natural ao 
tempo e à situação, todavia, sem prejuízo de seus elementos essenciais. 
No entanto, o conhecimento da ordem objetiva dado pela revelação, se- 
gundo a qual Cristo é a medida de tôda a criatura, preserva do rela- 
tivismo, o grande perigo da filosofia natural que no sobrenatural só 
pode ver algo de estranho a invadir a natureza, enquanto na realidade 
o sobrenatural é o destino do homem desde o princípio. Esta lei é de 
absoluto valor para orientar tôda a realidade humana. Não obstante 
esta lei não tem a rigidez de uma verdade matemática, mas recebe seu 
aspecto peculiar no caso concreto. Assim se torna tão difícil o conhe- 
cimento da lei moral que, embora não seja admissível a negação de sua 
cognoscibilidade, de fato é imprescindível a ajuda constante do Espírito 
Santo. Na concepção cristã o direito natural não é uma norma fria, 
abstrata, mas a garantia da liberdade e do destino sobrenatural. A cla- 
reza das idéias mantém o livro igualmente distante de racionalismo e 
de fideísmo cego, bem como dum absolutismo duro e dum relativismo 
malsão. Um livro esclarecedor neste tempo em que se discute a ética 
de situação. 

Frei Desidério Kalverkamp, O.F.M. 


Précis de Sexologie, par le Dr. Hornstein et Dr. Faller. — Editions 
Salvator. Mulhouse 1961. 1 vol. 150X210 mm, 565 pp. 

Especialistas em biologia, medicina, história, pedagogia, direito, fi- 
losofia e teologia, em rigoroso trabalho de equipe, sob a direção de 
'um teólogo (Hornstein) e de um médico (Faller) da universidade de 
Friburgo (Suíça), criaram neste Précis uma enciclopédia sôbre o sexo, 
sua posição e importância no indivíduo e na sociedade humana. Os 
autores tiveram a intenção de apresentar em base rigorosamente cien- 
tífica um resumo claro e quanto possível exaustivo para orientação rá- 
pida e segura nas dificuldades e nos problemas levados ao médico e 
ao sacerdote no exercício de seu ministério. Para um estudo mais apro- 
fundado os diversos capítulos trazem uma literatura escolhida. 


A obra é dividida em quatro livros. 1º Livro: O instinto sexual no indi- 
víduo; com a subdivisão: Sexualidade e biologia, sexualidade e espírito. Além da 
anatomia e fisiologia do sistema genital estuda sua higiene, o aspecto médico da 
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continência, anomalias; os problemas que surgem da polaridade: carne e espírito 
(problema do nu, dança, celibato). 2º Livro: O instinto sexual e a sociedade hu- 
mana, nos seus aspectos biológicos normais, anormais, criminosos; e nos seus 
aspectos pessoais: namôro, noivado, sacramento, continência. 3º Livro: O ins- 
tinto sexual e a educação: responsabilidade da família, iniciação, puberdade, 
orientação da vida pública, orientação da Igreja, colaboração do sacerdote e 
do médico. 4º Livro: O sentimento erótico através da história: entre os primi- 
tivos, entre os antigos civilizados, no Antigo Testamento, na antiguidade cristã e 
na idade média; a moral sexual, hoje. 


A enumeração dêstes temas principais é rica; surpreendentemente 
opulento é o conteúdo condensado nestas páginas por mestres na ma- 
téria. E manual no melhor sentido da palavra, valorizado por índices 
alfabético e onomástico. Informa, e informa bem; mas além disso estimula 
e orienta um estudo profícuo. Uma tradução aumentaria vantajosamente 
nossa modesta literatura. 

Frei Desidério Kalverkamp, O.F.M. 


Le Travail selon Saint Jean Chrysostome, par Lucien Daloz. — P. 
Lethielleux, Coll. Théologie, Patorale et Spiritualité, Recherches et 
Synthêses IV, Paris 1959. 1 vol. br., 131xX201 mm, 194 pp. 

O A. abre o estudo com a análise da resposta de P. H. Rondet à 
seguinte questão: “Encontra-se nos Padres da Igreja uma teologia do 
Trabalho? O assunto, afirma o mesmo Rondet, ainda não foi objeto de 
pesquisas sérias. O resultado dum inquérito seria provavelmente decepcio- 
nante”. Felizmente Rondet, em seu belo estudo, se enganou, ao menos 
em relação a São João Crisóstomo. Mais. A tradição antioquena, de tão 
transcendental importância, nos forneceria as idéias-mestras duma teolo- 
gia do trabalho (Cap. VIII e IX). 


Felizmente, o autor não adotou o título Teologia do Trabalho, se- 
não daqui a pouco alguém nos surpreenderia com uma Teologia do 
Descanso e acabaríamos por baralhar tudo em nossas tentativas da 
reductio artium ad sacram theologiam. O que ficou comprovado, neste 
estudo lúcido e atraente de Daloz é que os antigos escritores cristãos 
sabiam reconduzir realmente tudo à fonte e origem do ser: “Se pro- 
curais a origem de uma arte ou de uma invenção qualquer, afirma Se- 
veriano de Gabala, se vos perguntais como chegaram a encontrar isso 
ou aquilo, lembrai-vos da primeira palavra que foi dita: Façamos o ho- 
mem à nossa imagem, e tereis a solução da dificuldade. Imagem de 
Deus, não o compreenderia o homem? Imagem de Deus, não imitaria 
êle o Mestre?” (p. 156). Teodoro de Mopsuéstia ainda justificaria me- 


lhor o esfôrço de colocar tôda a ação do homem sob o patronato de 
Deus (p. 159). 


Os aspectos focalizados pelo autor interessam aliás tanto a teologia 
quanto à sociologia religiosa: O Homem no mundo material; a dignidade 
do trabalho; o trabalho ma História da salvação; o trabalho, a natu- 
reza e relações humanas; a arte, sua origem, jerarquia e função; afinal, 
Deus e o trabalho do homem. 


O que mais nos satisfaz na apresentação desta pesquisa é de po- 
dermos saborear os belos trechos de S. João Crisóstomo, suas imagens 
e inesgotáveis recursos de estilo. Diga-se apenas de passagem que a 
secção III, 3, intitulada Conclusões lingiiísticas, saiu extremamente pobre, 
porque deixou de lado tôda a gama de têrmos designando profissões ou 


artefatos e contentando-se com a enumeração árida do emprêgo de 
“ergasia” e “ponos”. 


Ed 
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Daloz nos legou apenas uma parte da tese defendida na Universi- 
dade Gregoriana, tese em que abordou a concepção do trabalho se- 
gundo os Padres Antioquenos. Embora diga ter realizado pesquisa his- 
tórica, fê-lo, ouvindo constantemente os ecos das revoluções sociais 
modernas que tanto se ocupam do trabalho: união entre os homens, 
união das profissões entre si, trabalho acima do capital (pp. 101-108) 
e tantos outros temas palpitantes. Além de lhe pedirmos a publicação 
de tôda a obra, desejamos-lhe — e a São João Crisóstomo — leitores 
atentos aos problemas sociais e às soluções cristãs dos mesmos problemas. 

Frei Evaristo P. Arns, O.F.M. 


Igreja e Sociedade Econômica. O Ensino Social dos Papas, de Leão XIII 
a Pio XII (1878-1958), por Jean-Y ves Calvez, S.J. e Jacques 
Perrin, S.J. Tradução de Agostinho Veloso, S.J. — Livraria Ta- 
vares Martins, Pôrto 1960. 1 vol. br., 160x245 mm, 688 pp. 

Os trabalhos preparatórios desta grande obra foram realizados por 
catorze Padres Jesuítas, que durante dois anos trabalharam em equipe, 
sob a orientação dos signatários do livro. Este cabe a Calvez e Perrin co- 
mo únicos responsáveis pela redação final. A doutrina social da Igreja, 
através dos documentos pontifícios de 1878 para cá, é um monumento 
impressionante da vitalidade da Igreja e da perene atualidade do seu 
mag'stério, assistido pelo Espírito Santo. Mas, pela multiplicidade dos 
documentos, pela dificuldade dos problemas, pelo acúmulo de elementos 
esta doutrina se tinha tornado pouco acessível aos que a devem viver. 
Sentia-se a falta de uma obra de conjunto, que, sôbre o fundamento de 
verificações e pesquisas esmeradas, minuciosas e rigorosas, a represen- 
tasse num conjunto solidamente estruturado. Tal obra a fizeram Calvez 
e Perrin com seus colaboradores. 

A uma nota do Tradutor (p. 7), nomes dos colaboradores (p. 11), lista de 
citações e siglas (p. 13) e introdução (p. 15), seguem 19 capítulos: a Igreja e 
as relações sociais (p. 23), revelação e direito natural. (p. 71), a intervenção da 
Igreja e os seus limites (p. 95), os principais documentos pontifícios (p. 123), 
pessoa e sociedade (p. 167), a justiça (p. 211), caridade e justiça (p. 251), a 
necessidade (p. 271), a propriedade (p. 295), o trabalho (p. 345), o capital 
(p 381), troca, preço, mercado (p. 401), a emprêsa (p. 419), economia nacio- 
nal, economia internacional (p. 453), a economia e o estado (p. 469), os anta- 


gonismos sociais (p. 509), a Igreja e a luta de classes (p. 545), sindicalismo 
(p. 565), o projeto social da Igreja: comunidade e responsabilidade (p. 595). 


Segue como conclusão: “Um método de análise” e dois apêndices: a expressão 
“justiça social” antes da ““Quadragesimo anno”, controvérsias posteriores à en- 
cíclica (pp. 647 e 667), um índice analítico (p. 679) e o índice geral (p. 685). 
Os vários temas foram estudados — sobra dizê-lo — nos próprios documentos 


pontifícios fartamente aduzidos, mas conferidos também com autores contempo- 
«âneos e com os reflexos das doutrinas onde se tentou pô-las em prática. 


A obra passará certamente a ser dos livros de referência necessá- 
ria nos estudos sociais católicos. Falam os Autores ainda de outra obra, 
de cunho mais histórico e dizem que ainda não pode ser escrita com 
perfeição, pelo inacessível de muitas fontes. Mas, poder-se-ia indagar, 
não seria de grande vantagem possuir também esta outra, feita tão bem 
quanto possível? E estas vantagens não compensariam as imperfeições ne- 
cessárias? Seria de desejar que os Autores se resolvessem a completar 
o monumento de doutrina social da Igreja que construíram com êste 
grande livro. 

; Frei Constantino Koser, O.F.M. 
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Prêtres et Monde Ouvrier. Etudes et Témoignages. Textes regroupés et 
présentés par P. Barrau. Colléction “Eglise et Monde Ouvrier”. — 
Les Editions Ouvriêres, Paris 1961. 1 vol. br., 140X190, 271 pp. 

No verão de 1959 houve em França congresso nacional dos Assis- 
tentes de Ação Católica Operária sôbre o tema: “O sacerdócio no mundo 
operário”. Como de costume nestas reuniões, os participantes tinham 
sido solicitados a darem seus pareceres prévios sôbre os temas a se- 
rem apresentados. O volume que apresentamos é resultado dêstes pare- 
ceres e os contêm agrupados conforme temas. Depois das experiências 
dos “Padres Operários” e tôdas as discussões havidas em tôrno, um 
balanço é feito pelo Côn. Faureau, Assistente nacional da A.C.O. nos 
seguintes têrmos: “O Padre possivelmente partiu para o mundo dos ope- 
rários com o temor de ser repelido como inútil; por algum tempo foi 
seduzido pelo combate que poderia travar ombro a ombro com os ope- 
rários em nome da justiça. Acabou descobrindo, no entanto, que possui 
uma função própria, que deve ser padre, mais padre, e que em última 
análise êste mundo dos operários, privado de tantas coisas, está pri- 
vado mais que tudo de padres” (p. 11). E” um pouco o oposto das 
teorias e dos testemunhos de tantos dos padres operários, mas é afinal 
de contas também testemunho de quem como êles teve contacto com 
esta classe. Testemunho corroborado por fatos os mais diversos e os 
mais numerosos. Um fato ao mesmo tempo reconfortante e inesperado: 
o número enorme de vocações sacerdotais que vem do mundo operário 
em França nos últimos anos. Entre as “vocações tardias”, 20% são de 
operários, sendo que os de meio rural, antes a fonte mais farta de vo- 
cações, são 25%. O número de vocações do meio operário, diz o volu- 
me, tende a crescer (pp. 60 ss.). E” certo que nem tôdas as dificuldades 
resultantes da “apostasia do mundo operário” estão vencidas, mas é 
reconfortante ver que os esforços feitos por tantos modos e em tantos 
setores não foram inúteis: a reconquista está sendo feita. O que con- 
tam os pioneiros desta reconquista merece ser meditado e assimilado. 
Uma preciosa lição de teologia pastoral. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Essor Technique et Vie Chrétienne, par Joseph Templier, Michel de Che- 
veigné, Pierre Toulat. Collection “Mon Village”. — Les Editions Ou- 
vriéres, Paris 1960. 1 vol. br., 145X185 mm, 199 pp. 

A técnica vem penetrando mais e mais também no ambiente rural. 
Não apenas no sentido do uso de máquinas, mas no sentido mais geral de 
“substituição de métodos meramente tradicionais e empíricos por mé- 
todos racionais de trabalho” (p. 8). Onde o “sempre foi assim” é subs- 
tituído pela reflexão corajosa de modificar para melhor, aí se iniciou a 
era da técnica. Tanto a necessidade de produzir mais e melhor, quanto 
também os próprios interêsses de trabalho menos penoso levam os agri- 
cultores à técnica. Acrescem ainda as pressões que vêm da indústria, em 
busca de mercados para seus produtos. As transformações que resultam 
dêstes e de outros elementos não são apenas de métodos de trabalho, 
mas de conceito de vida. Atingem também o modo concreto de ser 
cristão. E” preciso que aí seja inserida a técnica. Os autores do presente 
livro compreenderam a tarefa de descrever a vida cristã, também 
rural, na época da técnica. Para tanto partiram das observações de re- 
flexos da invasão da técnica no ambiente rural (introdução). Em se- 
guida estudaram a técnica em seus reflexos sôbre a vida humana (pri- 
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meira parte), a tarefa da cristianização do mundo da técnica (segunda 
parte) e as atitudes cristãs diante das consegiiências da técnica para o 
comportamento (terceira parte). A atitude fundamental dos Autores é 
de otimismo cristão diante da técnica. Otimismo crítico, que vê as di- 
ficuldades e os problemas e que tenta resolvê-los não apenas num plano 
de casuística, mas no reino dos princípios e das atitudes profundas. Uma 
contribuição valiosa para a vida cristã de hoje. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Cruzada Brasileira Anticomunista, pelo Almirante Carlos Penna 
Botto. — Editôra Vozes Ltda., Petrópolis 1961. 4 vols. br., 125xX 185 
mm, 40, 32, 126, 176 pp. 

E uma série de quatro brochuras desiguais: 1) O que é o Comunismo 

(40 pp.), 2) Planos Russos visando o Domínio Mundial (32 pp), 3) 

Como se desenvolve a Ofensiva Comunista (126 pp.), 4) A desastrada 

Politica Exterior do Presidente Jânio Quadros (176 pp.). A primeira 

impressão que se tem durante a leitura dêstes cadernos é que o A. 

deverá ter muito mais habilidade em dirigir uma esquadra do que em 

fazer uma paciente, metódica, clara, calma e documentada exposição ix 

terária sôbre o Comunismo. Não se pode contestar ao Almirante Penna 

Botto um conhecimento aprofundado do que seja e queira o Comunismo 

Internacional e dos planos comunistas no Brasil e contra o Brasil. Deve 

êle possuir um rico arquivo de documentos relacionados com o Comu- 

nismo. Tem êle mil e mais razões suficientes e suficientissimas para 
combater o Comunismo e içar a bandeira de uma autêntica Cruzada 

Brasileira Anticomunista. Pois o Comunismo é de fato perverso em sº, em 

sua própria estrutura íntima, é “intrinsecamente mau”, já causou grandes 

calamidades a milhões e milhões de pessoas e tem péssimos propósitos 
para a América Latina e para o Brasil. Não é possível nem mesmo to- 

lerar sua presença e ação entre nós. E” necessário extirpá-lo, custe o 

que custar. Estender-lhe a mão é cair-lhe nas garras. Basta ler O Livro 

Vermelho da Igreja Perseguida, impressionante documentário sôbre as 

perseguições religiosas nos países comunistas de 1945-1957, compilado por 

um aito funcionário da Secretaria de Estado de Sua Santidade, e que 

a Ed'tôra Vozes lançou em 1958 e que, infelizmente, não mereceu entre 

nós, nem mesmo entre os padres, a aceitação, o estudo e a atenção que 

a gente deveria dar a um problema tão atual, tão mundial e tão nosso 

também. Pois se nós nos resolvermos a ser anticomunistas apenas na 

hora em que o comunismo iniciar o seu domínio sôbre nós, será tarde; 

porque então já terá chegado o momento de nos prepararmos para o 

martírio prôpriamente dito. Por tudo isso admito e aplaudo o antico- 

munismo direto e sistemático. E” certo que o combate indireto, através 
de reformas sociais e agrárias, também é necessário (pois é uma luta 
contra as injustiças sociais); mas não bastará para acabar com a propa- 
ganda e proselitismo dos comunistas. O comunismo como tal e os co- 

munistas como tais devem ser denunciados e combatidos. Impugnar o 

anticomunismo é um dos estratagemas da propaganda comunista. Con- 

sesso por isso francamente que não alcanço certas atitudes em alguns 
ambientes católicos. Vejo, sim, e lamento as injustiças sociais; e que 

é necessário acabar com isso, inclusive com certo tipo de “fazendei- 

rismo”. Para isso temos as grandes Encíclicas Sociais. Mas não chego a 

compreender que para isso tenhamos que tolerar a presença ou até a 

propaganda aberta dos comunistas. 
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O que escrevi seja dito para justificar em tese o anticomunismo do 
Almirante Penna Botto. Outra, entretanto, é a questão do modo como 
esta luta deve ser conduzida. Um dos modos é certamente pela imprensa, 
pelo livro. E aí começa o ponto em que discordo do Almirante. Sua 
exposição não é clara, nem metódica, nem paciente. Há repetições amo- 
lantes, às vêzes de páginas inteiras (por ex., as pp. 13-19 do primeiro 
caderno voltam ipsis litteris nas pp. 37-43 do terceiro). Todo o terceiro 
caderno é uma repetição e desenvolvimento dos dois primeiros. No pri- 
meiro caderno os capítulos não têm títulos; e no terceiro os títulos não 
receberam numeração e só com muita dificuldade a gente consegue dis- 
tinguir as divisões principais das subdivisões. As citações são absoluta- 
mente deficientes. Tem-se, por exemplo, esta citação de Lenine: “No 
dia em que o mundo capitalista começar a negociar conosco, nesse mes- 
mo dia iniciará a financiar a sua própria destruição” (III, p. 14). Se- 
melhante afirmação é certamente importante e a gente gostaria de saber 
em que livro, edição e página Lenine revelou tão fundamental princípio; 
mas a fonte indicada por Penna Botto é vaga: “Obras Selecionadas”, 
nada mais. Nas pp. 20-22 do terceiro caderno, o A. cita 10 cláusulas da 
“Reunião de Leipzig” que, diz êle, é um “recente documento”; mas o 
leitor gostaria de conhecer exatamente o ano de tal Reunião, a fonte 
fidedigna que transmite o documento e se o texto citado foi mesmo for- 
mulado tal qual está no caderno. Nas pp. 50-52 o A. oferece o texto de 
uma “ordem secreta” do Partido Comunista da China, dirigida aos co- 
munistas da América Latina, traçando 9 normas absolutamente torpes 
para conseguir infiltração nas igrejas católicas e protestantes; mas o 
leitor, em vista da mesma torpitude do texto, desejaria informações e 
garantias mais seguras da autenticidade de tão desavergonhado docu- 
mento. O mesmo se poderia dizer acêrca do importantíssimo documento 
das pp. 118-123, que mereceria ser transmitido até em fotocópia e que, 
se fôsse autêntico, deveria ser divulgado aos gritos pelo Brasil inteiro. 

Particularmente chocante foi para mim a p. 50 do terceiro caderno, 
com a grave mas superficial denúncia da infiltração comunista na Ordem 
Dominicana. E” uma afirmação ao menos leviana e certamente lamen- 
tável. Coisas assim, ditas dêste modo, é que tornam odiosos os anti- 
comunistas. A detração e a calúnia — ver e denúnciar comunismo onde 
de fato não há — é certamente a mais perigosa tentação para o Anti- 
comunismo. E tem-se a impressão que o Sr. Almirante Penna Botto nem 
sempre conseguiu superar esta tentação. Não obstante tudo isso, as 
brochuras da Cruzada Anticomunista merecem difusão e serão capazes 
de abrir os olhos de não poucos “inocentes úteis”. A quarta brochura, 
sôbre Jânio Quadros, é particularmente impressionante, documentando 
as tendências socialistas do ex-Presidente (cf. pp. 102-104!) e o modo 
arrogante como êle ia levando o Brasil a uma situação imprevisível. 
Mercê de Deus e em boa hora o país livrou-se de um homem insolente 
mas covarde. 


Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Psicanalisi e Personalitã, di Giuseppe Nuttin. Collana “Catholica” 23, 
HI edizione. Titolo originale delPopera: Psychanalise et Conception 
Spiritualiste de PHomme. — Edizione Paoline, Alba 1960, 1 vol. enc,, 
145xX213 mm, 419 pp. 

Com a recente admoestação do S. Ofício de 15 de julho de 1961 

(REB 1961, p. 732) sôbre o sexto mandamento e o emprêgo da psica- 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 21, fasc. 4, Dezembro de 1961 1065 


nálise, tornou-se de novo acesa a discussão em tôrno do problema psi- 
canalítico. E”, na realidade, problema difícil e muito complexo. A psicaná- 
lise logrou difusão e importância tais, que é indispensável estarmos a 
par de suas questões básicas. Há felizmente excelentes obras críticas 
sôbre tão palpitante assunto, entre as quais figura, incontestável, o livro 
do Prof. Joseph Nuttin, secretário do Instituto Psicológico e Pedagógico 
da Universidade de Lovaina. Trata-se de exposição clara, serena e obje- 
tiva dos pontos fundamentais da doutrina freudiana, precedida por um 
capítulo introdutório apresentando a gênese do método psicanalítico. 
O A. discute em primeiro lugar o valor da psicanálise como ciência 
e filosofia da vida. Não há dúvida de que Freud julgou ter fornecido 
não somente algumas novas teorias científicas, como também ter ofe- 
recido ao mundo moderno nova visão total do homem e da vida (Welt- 
anschauung), visão que se inspira em pressupostos genuinamente ma- 
terialistas, abertamente contrários à concepção espiritualista do homem. 
Ao moralista interessa antes de tudo a posição sensata do A. relativa 
à problemática da sexualidade, liberdade, culpa, sublimação e transfe- 
rência afetiva. A concepção pansexualista do homem, simplicista, ingênua, 
mas tão difundida, frontalmente contrária à sã filosofia, originou a 
ruptura com a psicanálise, efetuada pelos grandes e geniais d'scípulos 
de Freud, como Adler, Jung, Horney, etc. Baseado em dados válidos, 
fornecidos pela psicanálise e pelas outras psicologias, o A. apresenta 
na segunda parte sua original teoria dinâmica da personalidade normal. 
O avanço no estudo da personalidade não deve ser procurado na tenta- 
tiva constante de redução, mas na análise sempre mais aguda dos múl- 
tiplos componentes da unidade e complexidade da vida psíquica do ho- 
mem. Finalizando sua exposição crítica e teórica, o A. acrescenta ao 
estudo psicológico ainda um breve resumo das concepções caracterís- 
ticas da psicologia individual de Adler. Esta, afora os erros que tem 
em comum com a doutrina freudiana, além de constituir inegável ajuda 
à terapia, aponta diretamente à estrutura metafísica da pessoa humana. — 
Aos interessados em assuntos psicológicos e psicanalíticos, lembramos 
que a presente obra já foi traduzida para o português, por Regina Maria 
Leme Lopes e publicada pela Livraria AGIR, Rio 1958. 

Frei Ademar Spindeldreier, O.F.M. 


Hellseher Scharlatane Demagogen. Eine experimentelle Untersuchung zum 
Problem der aussersinnlichen Wahrnehmung und der suggestiven Beein- 
flussung einzelner Menschen und Menschenmassen. Kritik an der Pa- 
rapsychologie. Von Wilhelm Gubisch. — Ernst Reinhardt Verlag, 
Miinchen 1961. 1 vol. enc., 160X235 mm, 29 fotos, 213 pp. 

Há bem trinta anos que o A. vem fazendo por tôda a Alemanha mi- 
lhares de conferências (ao todo umas 5.000 até agora), com o fim de es- 
clarecer a opinião pública sôbre os malefícios dos “videntes” (carto- 
mantes, astrólogos, quiromantes), dos “clarividentes” (médiuns, metapsi- 
quistas) e do curandeirismo. O problema, pelo visto, não é só nosso. 
Vítima de um médium espírita na juventude, resolveu dedicar a vida 
ao trabalho de orientar o povo. Pouco a pouco suas numerosas expe- 
riências cristalizaram nêle cada vez mais firmemente a convicção de 
que a clarividência, ou a percepção extra-sensorial, a telestesia, a criptes- 
tesia, a paragnomia, ou que outro nome se lhe dê, ainda está longe de 
ser coisa demonstrada. Sustenta êle que a solução dêste problema não 
deve ser procurada numa misteriosa capacidade de percepções extra-sen- 
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soriais de uns poucos “agraciados” (mediuns, sensitivos, clarividentes), 
mas na própria estrutura psíquica do ocultista ou dos que acreditam nas 
“Iôrças ocultas” (p. 98, 197-198). Como o segrêdo da hipnose não. deve 
ser buscado no hipnotizador, mas no hipnotizado: assim o mistério da 
clarividência — sustenta o A. — não está no clarividente, mas nos seus 
fregueses (p. 197). Milhares de vêzes fêz êle a seguinte experiência diante 
dos mais variados auditórios, inclusive de gente culta e crítica: apresen- 
tava-se inicialmente como autêntico clarividente, prontificando-se a des- 
vendar ou a “ver” particularidades na vida e no caráter de qualquer 
consulente que se apresentasse; fantasiava então uma afirmação arbitra- 
riamente tirada do ar e a aplicava a êsmo ao consulente com o fim de 
verificar até que ponto êste se prestava a reconhecer e a acomodar a 
si como acertadas as afirmações inventadas na hora. Os resultados eram 
sempre rigorosamente protocolados. Dêste modo conseguiu o A. arquivar 
mais de 7.000 protocolos. Sôbre êsse total verificou-se que 78% de suas 
arbitrárias afirmações (nas quais certamente não havia nenhuma per- 
cepção extra-sensorial ou clarividência) foram reconhecidas e procla- 
madas como “exatas” e aplicáveis aos consulentes. No final de cada con- 
ferência e demonstração o A., naturalmente, explicava ao perplexo au- 
ditório seu modo de proceder; mas nem sempre conseguiu persuadir 
seus consulentes, alguns dos quais preferiram continuar a acreditar nas 
altas qualidades clarividentes do conferencista... 

Tão rico acêrvo de experiências levou o A. a explicar os alardeados 
“sucessos” dos clarividentes não só pela ação da coincidência, do acaso 
e das fontes comuns de ilusão (ilusão Ótica, acústica, táctil e psíquica), 
mas sobretudo — e esta é a tese fundamental de todo o livro — pela 
fé preconcebida nas “fôrças ocultas” e mas extraordinárias “capacidades 
clarividentes” dos ocultistas. A prontidão e a credulidade com que o povo, 
inclusive os cultos, aceita a possibilidade ou até a realidade ou mesmo 
a facilidade das “fôrças ocultas” é, segundo o A. a causa principal e 
decisiva de todos os sucessos atribuídos aos “videntes”. Alias, é coisa 
bem sabida que a opinião preconcebida afeta sempre fortemente a obje- 
tividade do juízo humano e é uma fonte muito rica de ilusões subjetivas. 
Esta fé preconcebida, sobretudo no campo do maravilhoso, tem o efeito 
de um poderoso filtro: diminui ou anula praticamente a dúvida séria e 
tôda vontade de controlar. Por isso os consulentes, mesmo quando ex- 
pressamente convidados a controlar e a verificar bem a correção das 
afirmações, continuam de fato inexatos e cometem os erros mais inve- 
rossimeis. Qualquer inventada afirmação do “vidente” suscita e associa 
imediatamente recordações no consulente que, êle mesmo, vai então se- 
lecionar um fato qualquer de sua vida (e há tantos!) que está mais de 
acôrdo com a anunciada “visão” (é a seleção inconsciente) e proclama 
mais um sucesso do já famoso vidente. Para ajustar-se melhor à des- 
crição “vista”, o consulente é até capaz de falsificar suas próprias lem- 
branças (é a falsificação involuntária) e com incrível generosidade des- 
culpa e explica as inexatidões e até os erros do “vidente” (é o processo 
de adaptação), interpretando-as em favor da clarividência como tal; até 
mesmo frases gerais e vagas, sem nenhum valor real, são tomadas ou 
interpretadas como símbolos ou metáforas (é o processo de interpretação). 

O A. ilustra cada uma das suas interessantes verificações com nu- 
merosos exemplos de seu arquivo. E assim pode-se dizer que o livro 
constitui de fato um belo estudo sôbre a psicologia da fé preconcebida. 
O A. mostra ainda como esta mesma psicologia é aplicável também aos 
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modernos parapsicólogos; e êle não tem receio em tentar assim a crítica 
severa de Tischner, Tenhaeff, Bender, Neuhâusler, Croiset, Rhine e, ou- 
tros. E nesta crítica é implacável e mesmo terrível. A lição que dá aos 
parapsicólogos é certamente amarga, mas, ao menos até certo ponto, 
necessária e justa. Dizemos “até certo ponto”, porque o A. não con- 
segue desfazer no leitor a impressão de que também êle foi parcialmente 
vítima de uma fé preconcebida, isto é: o preconceito de que a percepção 
extra-sensorial é impossível (não obstante o que afirma na p. 63). To- 
memos como exemplo a crítica que faz das experiências de Rhine (pp. 
128-145). Para isso baseia-se numa única obra de Rhine (New Frontiers 
of the Mind), traduzida para o alemão e publicada em 1938 (Neuland 
der Seele), ignorando, portanto, tôda a vasta produção do Laboratório 
de Parapsicologia da Duke University nos últimos 25 anos. E isso é 
gravíssimo e nada exato. Insiste em imperfeições há longa data já de- 
nunciadas e superadas pelo próprio Rhine. Declara errôneamente que 
Rhine resiste com obstinação a tôdas as propostas de aperfeiçoamento 
e que Rhine seria um “ocultista e espiritista convicto”, julgando mesmo 
provavel que Rhine e seus colaboradores tenham fraudado consciente- 
mente. Sustenta também falsamente que o Laboratório da Duke Uni- 
versity teria aproveitado apenas os resultados favoráveis para seus cál- 
culos de probabilidade, desprezando ou ignorando os insucessos. Há 
certamente exageros e mesmo falsidades nesta impiedosa crítica de Gu- 
bisch que, parece, também êle, foi vítima de uma opinião preconcebida... 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


L'Atoms, pour ou contre PHomme. —- Editions Pax Christi, Paris 1958, 
L vol br; 1352210 mm, XV 5356 pp: 

Diante da ameaça atômica, membros franceses da “Pax Christi” 
indagaram consigo mesmos: “O que pensar. O que fazer?” Do estôrço 
sincero e perseverante de fundamentar devidamente a resposta a estas 
perguntas, nasceu um dossiê considerável, e resolveram publicá-lo. Ha- 
viam recorrido a especialistas para obter informações, respostas, expo- 
sições de temas, e êstes consentiram em que o dossiê fôsse publicado 
na forma de obra de cooperação. Leprince-Ringuet escreveu a apresentação. 

Na primeira parte estão os dados científicos e técnicos. François Russo, Selos 
escreveu dois capítulos: os dados gerais, e em seguida: a produção da energia 
nuclear, problemas e realizações (pp. 1-35). Jean Moretti, S.J., escreveu o ter- 
ceiro capítulo: Os Isótopos radioativos (pp. 35-49). Jean Bussac fala das apli- 
cações militares (pp. 49-65), novamente François Russo, S.J., dos perigos das 
radiações (pp. 65-71). Na segunda parte José de Broucker descreve as reações 
da consciência mundial diante dos fatos atômicos (pp. 73-106). De Soras, S.J., 
escreveu a terceira parte, reflexão teológica, em que apresenta princípios de moral, 
análises e acomodações metodológicas e afinal o estudo de dez casos de cons- 
ciência concretos (pp. 107-167). Para se ver como são concretos os casos de 
consciência, veja-se êste: “Na conjuntura internacional de 1957 um homem de 
Estado francês terá o direito de sustentar, por ação política, o programa de 
explosões nucleares experimentais?” (p. 163, caso sétimo). Certamente não to- 
ram poucos em França os que tiveram dificuldades de consciência com êste caso. 
A quarta e última parte é feita de documentos (pp. 169-303). Em apêndices en- 
contram-se um pequeno dicionário atômico, um índice de pessoas, lugares e ma- 
térias, um quadro cronológico da história da pesquisa atômica e elementos conexos, 
uma bibliografia e o índice sistemático (pp. 305-356). 


Como se vê pelo índice, o volume é realmente um dossiê. Isto apa- 
rece mais ainda na concisão esquemática com que os vários autores apre- 
sentam a sua contribuição: não um texto corrido e burilado, mas ape- 
nas um resumo, brevíssimo, mas claro e exato. Ilustrações várias, foto- 
grafias e desenhos a bico de pena, ajudam a entender o texto. E dei- 
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xa-se ao leitor a tarefa de formar opinião, depois de se ter pôsto em 
condições de julgar. Um livro de homens maduros para homens madu- 
ros, a propósito dum dos mais graves problemas morais de nossa época. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Em Busca do Infinito. Série de Conferências transmitidas pela Rádio 9 de 
Julho, de São Paulo, em fevereiro de 1959 e março de 1960, pelo 
P. Arlindo Vieira, S.J. — Rio de Janeiro 1961. 1 vol. br, 
130x185 mm, 339 pp. 

Conta o Autor que o livro veio a lume à insistência de seus ouvintes, 
que acompanharam os retiros pregados através do rádio nos dias de 
carnaval. Retiro segundo o método de S. Inácio, dizendo com tôda a 
clareza e com tôda a franqueza as grandes verdades da fé, as suas 
grandes exigências morais e a seriedade da vida humana, para terminar 
na promessa das promessas: a bem-aventurança celeste. Tais temas te- 
rão ouvintes durante o carnaval? Tiveram ouvintes, e muitos, e de tôdas 
as classes sociais, e tão interessados que insistiram na publicação para 
poderem meditar mais calma e demoradamente o que haviam ouvido. 
Êstes fatos recomendam o A. (se é que, orador sacro já consagrado, 
ainda precisa de recomendação neste terreno) e os ouvintes. Fatos que 
além disto são um testemunho alentador para a época em que vivemos. 
As meditações apresentadas pelo P. Vieira são um retiro inaciano aco- 
modado às condições de alocuções de rádio. A exposição dos pensa- 
mentos velhos e na disposição também já secular não impediu o A. 
de ser moderno e de falar aos homens de hoje dos problemas de hoje. 
A receptividade que encontrou certamente se deve em não pequena me- 
d'da a êste cunho altamente atual do que disse. Contudo, é preciso frisar 
também: os homens de hoje estão sedentos da verdade de Deus e é 
preciso que lhes seja dada em profusão. Impressas, as meditações do 
P. Arlindo Vieira poderão continuar a fazer bem às almas, mais que 
pelas fugazes ondas hertzianas. 


Frei Constantino Koser, O.F.M. 


Inteligência e Pecado em S. Tomás d'Aquino, por Celestino Pires, 
S.J. Coleção “Filosofia”, vol. 17. Livraria Cruz, Braga 1961. 1 vol. 
br., 155xX200 mm, 360 pp. 

E” tese para Doutoramento na Gregoriana, publicada com ligeiras 
modificações (p. 7). O assunto estudado é a influência da inteligência 
na ação má, no pecado (p. 12). Existe aí um velho problema, que vem 
sendo tratado de formas diversas desde Sócrates: o pecado reside na 
vontade; esta por sua natureza tende ao bem; como então pode chegar 
a praticar o mal? Respondeu Sócrates: só por não saber o bem. Diz 
a doutrina católica: ação má praticada sem conhecimento do bem não 
pode ser pecado, pois falta a necessária advertência intelectual e por 
conseguinte falta também a necessária liberdade da vontade. Qual a 
posição que S. Tomás tomou neste velho debate? De Blic acha que o 
Aquinate é um “intelectualista exagerado... em última análise, um de- 
terminista” (pp. 9-10). Maritain, opondo-se à interpretação de de Blic, 
sustenta que, segundo S. Tomás, para o pecado não se supõe um “êrro 
ou ignorância, e que quem não entende disso conserva a palavra li- 
berdade, mas não sabe nada do que ela é” (p. 10). Pires chega à con- 
clusão de que S. Tomás evoluiu considerâvelmente em seu pensamento 
a respeito da solução do problema e que, no De Malo, e mais ainda na 
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Summa, encontrou a formulação definitiva: “S. Tomás continuará a 
dizer que em todo o pecado se preexige êrro ou ignorância, que se a 
vontade tende para o mal é porque o apreende como bem e, portanto, 
existe aí alguma ignorância... Mas a significação dás mesmas palavras 
materiais está corrigida por uma teoria consciente e harmônica da li- 
berdade... O êrro exigido em todo o pecado é o êrro de eleição”. Com 
isto se resolve o problema e se evita o determinismo e o intelectualismo 
exagerado (pp. 335-341). O método de pesquisa do A. é bom, à altura 
da crítica histórica recente. Uma contribuição notável para a solução 
dum problema velho e difícil. 

Frei Constantino Koser, O.F.M. 


A Critical Examination of the Belief in a Life after Death, by C. )J. Du- 
casse. — Charles C. Thomas Publisher, Springfield (Illinois) 1961. 
1 vol. enc., 150x235 mm, 318 pp. 

Uma das coisas que mais me impressionou durante o estágio que 
fiz, no início dêste ano, no Laboratório de Parapsicologia da Duke 
University, em Durham (U.S.A.), foi a grande preocupação, naqueles 
meios, pelo problema do “survival”, a sobrevivência do homem depois 
da morte. Querem, a todo custo, uma sobrevivência, pois sem isso a 
vida humana não teria sentido suficiente; mas querem-na provada ex- 
perimentalmente. E, deve-se concedê-lo honestamente, na busca das pro- 
vas experimentais costumam proceder com seriedade; mas nem sempre 
com suficiente competência, principalmente quando entram no terreno 
teológico. Assim, por exemplo, neste livro de Ducasse, que é apenas 
uma das muitas obras ultimamente publicadas sôbre o “survival”. Nas 
pp. 18-23 êle examina as razões por que os cristãos (pois aquêles au- 
tores não são cristãos, nem costumam ter qualquer outra religião, em- 
bora tenham grandes inquietações religiosas) acreditam na sobrevivên- 
cia; e constata que o melhor argumento empírico (o têrmo é dêle) é 
a ressurreição de Cristo. Mas logo passa a criticar o valor dêste ar- 
gumento, considerando-o tão falacioso que bem poderia ser caracteri- 
zado como “o pior argumento que o mundo já apresentou”. Repete 
então considerações do filósofo inglês C. D. Broad (que é grande au- 
toridade entre êles), segundo o qual a ressurreição de Cristo não seria 
prova válida para a ressurreição (ou sobrevivência) dos outros homens, 
uma vez que Cristo, segundo a fé cristã, era também Deus. Ora, “é 
claro que, do fato de Tom Jones, que cai do avião com um pára- 
quedas sobreviver à queda, não se pode concluir que também John 
Smith, que cai do mesmo avião, mas não tem pára-quedas, também 
irá sobreviver”. Assim, do fato que Cristo, que era também Deus, mor- 
reu e ressuscitou, não se pode concluir que nós, que não somos Deus, 
havemos de ressuscitar depois da morte. E” por isso que o argumento 
cristão é “one of the world's worst”. 

Já se vê que a teologia de Ducasse e Broad é bem superficial. 
Podemos conceder que a ressurreição de Cristo é um belo argumento 
empírico em favor da nossa sobrevivência. Mas então o argumento pro- 
cede assim: Com a ressurreição, Cristo comprovou sua missão divina e 
mesmo sua Divindade e, portanto, sua autoridade magisterial; se Ele, 
portanto, nos ensina que também nós havemos de sobreviver e ressus- 
citar, aceitamos êste ensinamento porque reconhecemos a competência 
do Ressuscitado. Será sempre um argumento de autoridade, é verdade; 
mas o reconhecimento desta autoridade se baseia num dado empírico. 
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Mas na realidade aquela argumentação só queria ser “ad homi- 
nem”, ou melhor, “ad christianos”. Pois o A. não acredita na veraci- 
dade e historicidade dos Evangelistas. Repetindo teses liberais do pas- 
sado, sustenta aindarhoje que os textos evangélicos, tais como os temos 
agora, receberam sua formulação não antes da metade do segundo 
século; e que os mais antigos manuscritos do Novo Testamento não 
passam do quarto século. E para comprová-lo, na nota, cita Alfred 
Loisy... Por tais exemplos se vê que os “espiritualistas” lá do Norte 
não são mais atualizados que os de cá do Sul. 


A quinta parte do livro é dedicada ao problema da reencarnação, 
com discussões bastante interessantes e sistemáticas. Particularmente 
útil é o cap. XXV, sôbre o caso Bridey Murphy, com boas informações 
bibliográficas e a notificação da p. 277 de que Bernstein, antes de 
criar Bridey Murphy, já tinha idéias reencarnacionistas. 

Frei Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Le Ruralisme. Comment Réaliser "Aménagement des Campagnes, par 
Louis Leroy. — Economie et Humanisme. Les Editions Ouvriêres. 
Paris 1960, 1 vol. br., 140x225 mm, 134 pp. 

“Reforma Agrária” é ferro quente, também no Brasil. Os ânimos 
se esquentam com êste tema mais que tudo por causa de sua carga 
ideológica. Leroy, falando de reforma agrária, o faz inteiramente à mar- 
gem de ideologias, a partir unicamente das realidades rurais e das 
necessidades de reforma que aí se encontram, julgadas do ponto de vista 
de simples e humano bem-estar e rendimento razoável dos empreendi- 
mentos agrícolas. Partindo de dados concretos, observados e verificados 
no próprio campo, estuda as necessidades e possibilidades de encontrar 
soluções razoáveis dos problemas existentes. Senilidade de estruturas ru- 
rais, envelhecimento dos implementos rurais, esfacelamento das glebas, 
minifúndios incapazes de sustentar uma família, atrasos penosos com 
relação à população urbana, consegiiente aversão ao trabalho nos cam- 
pos, fuga para as cidades e esvaziamento da zona rural — são êstes 
os principais problemas. As verificações são feitas com o rigor dos mé- 
todos e das exigências de “Economie et Humanisme”, e as soluções 
são formuladas a partir dos ideais humanos e cristãos preconizados por 
êste movimento tão salutar. Para melhor informação, Leroy repetidas 
vêzes estuda soluções de países vizinhos, com o cuidado de as ver em 
seu ambiente e nas circunstâncias em que foram feitas e com atenção 
particular sôbre seus resultados. Dez anos de pesquisas e verificações, 
de práticas e trabalhos no setor da reforma agrária dão a Leroy 
bastante experiência e autoridade para falar. Comprimiu seu saber e sua 
experiência num pequeno livro, extremamente denso e nada fácil de ler, 
por isto mesmo. Mas livro também estimulante. De entrada verifica-se 
que os problemas rurais no Brasil são opostos aos da França em quase 
todos os pontos, de modo que não é possível aproveitar sem mais nem 
menos entre nós as lições do presente livro. Mas há nêle para nós uma 
lição extraordinâriamente preciosa: a da coragem de atacar os problemas 
e a do cuidado de verificar problemas e soluções com rigor e com es- 


pírito de isenção. Oxalá se desintoxique a reforma agrária das sobre- 
cargas ideológicas. 


Frei Constantino Koser, O.F.M. 
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* Devotio Mariana in Ordine Fratrum B. M. V. de Monte Carmelo a 
Medio Saeculo XVI usque ad Finem Saeculi XIX, a R. P. Valerio 
Hoppenbrouwers, Ord. Carm, Collativnes Mariales Instituti Carme- 
litani Nº I — Institutum Carmelitanum, Romae 1960. 175xX 240 mm, 460 
pp. — O A. diz na Introdução que preferiu o título escolhido a êste 
outro: “devoção mariana carmelitana”, porque acha muito espinhoso me- 
ter-se em discussões de notas características de espiritualidade marial 
duma ordem. Há devoção marial na Ordem do Carmo — disto ninguém 
duvida. Pois é a história desta devoção que pretende apresentar, restrin- 
gindo-se ao lapso de tempo que vai mais ou menos de 1550 ao fim do 
século 19. Limita-se além disto à Ordem do Carmo, não falando dos 
Descalços. A obra é de cunho estritamente científico. Daí a vasta indi- 
cação de bibliografia e de fontes (pp. 13-17). e as abundantes anotações 
ao pé das páginas. O corpo do livro, depois da introdução (pp. 59-94), 
comporta cinco capítulos: legislação e costumes, culto da Virgem na 
vida litúrgica da Ordem, doutrina ascética e mística, a Virgem como 
Mãe e Ornamento do Carmo, Devoções particulares etc. Segue a conclu- 
são (pp. 331-333), apêndices com transcrição de textos importantes (pp. 
3385-445) e afinal o índice de pessoas e coisas (pp. 447-460). Ainda que 
o A. não se tenha fixado na terminologia duma devoção “carmelitana” 
à Virgem, não resta dúvida que a Ordem do Carmo. através dos séculos, 
desenvolveu uma forte espiritualidade de cunho marial, própria da Ordem. 
Através das vicissitudes comuns a tôdas as instituições humanas, tam- 
bém as eclesiásticas, a história da Ordem é uma história de devoção 
a Maria Santíssima. Hoppenbrouwers, com o espírito crítico moderno e 
com a objetividade dura do homem de ciência, destrói muita lenda e des- 
faz muitas auréolas. No entanto, como sempre, a verdade é mais bela 
e mais gloriosa que as fáceis fantasias e invencionices dos homens: a 
“Devotio Mariana” da Ordem do Carmo se patenteia como espiritualidade 
forte, profunda, coerente, estimulante e fecunda. CxK. 


Labor Christianus. Initiatio in Theologiam Spiritualem Systematicam 
de Labore. Auctore Carolo Vladimiro Truhlar, S. J. Herder, 
Romae 1961. 1 vol. br. 165xX240 mm, 176 pp. — Vivemos num tempo 
em que se fala e escreve demais sôbre o trabalho e os operários. Seria 
bem melhor cristianizar o trabalho, fazer com que o trabalho se trans- 
forme em meio de santificação. Para isso o presente livro, escrito por 
um Professor da Gregoriana, poderá ajudar. Os Professôres de Sociolo- 
gia deveriam ensinar mais os princípios de um “trabalho cristão”, como 
neste livro temos os capítulos: trabalho como nova vida, como realiza- 
cão da ordem da criação como cumprimento de uma lei divina e da 
lei da caridade, como culto de Deus, como união com Deus, o trabalho 
transformado em oração, o trabalho como cruz, como alegria, como 
redenção, etc. Treze páginas de bibliografia trabalhista, dos anos de 
1950-1960, fecham o livro. 


Facultates Decennales, auctore L. Buijs, S. J. Romae, Ap. Aed. 
Univ. Gregor. 1961. 1 vol. 150X220 mm. XXVIII+188 pp. — Trata-se 
das faculdades que a S. C. da Propagação da Fé costuma conceder aos 
Ordinários das regiões sujeitas a esta mesma S. Congregação e que o S. 
Padre mandou renovar para o tempo de 1º de janeiro de 1961 a 31 de 
dezembro de 1970. A nova redação e principalmente a ampliação destas 
faculdades moveu o A. a escrever o livro que traz o texto destas fa- 
culdades e em seguida as comenta à base do direito comum e das 
particularidades. Em grande parte coincidem as Faculdades Decenais 
da Prop. da Fé com as Faculdades concedidas aos Ordinários das Fi- 
lipinas e da América Latina. Daí a evidente utilidade para nós dêste 
trabalho claro, breve orientador. D.K. 


Decennial Faculties for Ordinaries in Quasi - Dioceses, by Peter B. 
Chyang. The Cath. Univ. of America, Can. Law Stud. nº 402, Wash- 
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ington 1961. 1 vol. 155 X230 mm. XVIII«-366 pp. — Na primeira parte o 
A. (coreano) estuda o desenvolvimento histórico do conceito jurídico de 
“faculdade”. Na segunda comenta as faculdades decenais nº 1 a 28 que 
a Santa Sé costuma conceder aos Ordinários das quase-dioceses, isto é, 
nas Missões. Revela um conhecimento profundo não só da história do 
direito mas também do próprio direito e seu manéjo segundo o stylus 
curiae. Ainda que não possa ter levado em conta as faculdades dece- 
nais modificadas de 1960, o estudo conserva seu valor para a interpre- 
tação e aplicação, salvo as necessárias restrições. DS 


Construir o Homem e o Mundo, por M. Quoist. Trad. de Rose 
Marie Muraro. Livraria Duas Cidades, S. Paulo 1961. 1 vol. br. 140 X 190 
mm, 290 pp. — A preocupação constante do A., expressa já no próprio 
título, é fazer o homem de nossos dias mais feliz, aproximando-o mais 
de Deus. E' o que verificamos também em “Poemas para rezar” e no 
“Diário de Dany”. Através de uma linguagem moderna e ao mesmo 
tempo poética o A. nos transmite a mensagem cristã e salvadora. E 
essa mensagem consiste na volta a Cristo, elevando e santificando a 
menor ação diária. E' por meio dêste método que a vida se valoriza 
e afinal de contas adquire um sentido para a eternidade. Mas o A. sabe 
também olhar para as complexidades da psique humana. E é ali que 
encontra muitas das causas que tornam o homem infeliz, que o ames- 
quinham. Descoberta a causa, o remédio vem através de conselhos 
poeticamente sábios e aptos para fundamentar a construção do homem 
e do mundo. 


A Maçonaria no Brasil. Orientação para os católicos, por Frei Boa- 
ventura Kloppenburg, O. F. M. Coleção Vozes em Defesa da 
Fé, Estudo Nº 5. IV Edição. Editôra Vozes, Petrópolis 1961. 1 vol. br. 
154x 232 mm, 352 pp. — Os últimos planos políticos da Maçonaria bra- 
sileira, a história secreta na luta em tôrno das Diretrizes e Bases do 
Ensino Nacional, a infiltração comunista nas fileiras dos maçons, a an- 
ticlericalismo do atual supremo dirigente do Grande Oriente do Brasil, 
a ofensiva reacionária do laicismo maçônico, eis alguns aspectos inédi- 
tos revelados agora por Frei Boaventura na nova edição de seu livro. 
A obra descreve também as últimas modificações havidas na vida ma- 
çgônica nacional e apresenta novos documentos sôbre os planos de ação 
maçônica no Brasil e na América Latina. 


Teologia y Sensatez, por F. J. Sheed. Editorial Herder, Barcelona 
1961. 1 vol. enc. 150 X220 mm, 423 pp. — E” versão espanhola da obra 
inglêsa “Theology and Sanity”. Era intenção do A. dedicar a obra “a 
todos que sabem menos teologia do que eu”. Pois, diz êle, há milhares 
de pessoas que sabem mais teologia do que êle, e para êstes não tem 
nenhuma mensagem a dar; mas há também milhares que sabem menos 
teologia, “e êste menos não é suficiente”. Para êstes, precisamente, se 
destina a presente obra: “Este livro contém teologia, não a dose ma- 
ciça de teologia necessária para os teólogos, mas o mínimo indispensá- 
vel que tolo homem precisa para viver ajuizadamente na realidade, 
isto é: para ser sensato”. O A. não quer falar à vontade, mas à in- 
teligência; não é sua intenção resolver a questão da santidade, mas 
da sensatez. Não é que dê, em religião, mais importância à inteligência 
que à vontade, mas é que a inteligência também tem importância ver- 
dadeira. Para sermos e obrarmos como católicos, precisamos não ape- 
nas duma vontade católica, mas — e primeiramente — duma inteligência 
católica. Lê-se o livro com gôsto e alegria, porque a cada passo somos 
surpreendidos pelo bom-senso dos inglêses. 


Pequefia Biblioteca Herder, Nº 3: El Primado de Cristo, por J. F. 
Bonnefoy, O. F. M. nº 5: El Mistério de la Redención, por Julio 
Oggioni, nº 6: Misterios Paganos y Sacramentos Cristianos, por Luigi 
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Allevi. Editorial Herder, Barcelona 1961. 3 vols. br. 110 X 180 mm, 160, 
148, 85 pp. — Como a Matriz na Alemanha, assim também a Editorial 
Herder em Barcelona lança esta série, chamada de “Pequefia Biblioteca 
Herder”, na qual edita em edições baratas livros de alto valor. Para 
os números 3, 5 e 6 desta “Pequefia Biblioteca” foram escolhidos livros 
de Bonnefoy, Oggioni e Allevi — os três muito representativos da atual 
cultura católica e que merecem por isto mesmo a larga difusão que se 
lhes dá por meio desta edição. O livro de Bonnefoy se refere à grande 
controvérsia teológica da posição de Cristo na presente economia das 
obras divinas. Todos os manuais de dogma na Cristologia dizem algumas 
palavras a respeito, mas as mais das vêzes se mostram muito mal in- 
formados. Bonnefoy dá orientação segura sôbre o objeto, a história e 
os argumentos da controvérsia. Oggioni se ocupa com um dos temas 
mais importantes da teologia: a redenção. Numa primeira parte traça 
a história dêste tema, mostrando assim quanto se trata duma doutrina 
complexa e quantos são os problemas que envolve. Na segunda apresenta 
uma tentativa de síntese teológica. Allevi escreve sôbre um dos temas 
mais controversos da teologia dos sacramentos: as suas relações com 
os mistérios pagãos e as eventuais dependências de ritos, de inspiração, 
de doutrina. Allevi chega a uma conclusão negativa em sua pesquisa: 
não há dependência entre os mistérios dos sacramentos cristãos e os 
mistérios pagãos. E' nesta direção que efetivamente evoluíram os estudos, 
numerosíssimos, feitos nos últimos decênios a respeito dêste tema. Os 
três pequenos volumes, além da doutrina, dão fartíssima bibliografia. 
São assim de grande utilidade não só para os que desejam informar-se 
ràapidamente sôbre o estado das discussões, mas também para os que 
desejam aprofundar-se: estarão orientados a respeito dos principais auto- 
res e a respeito das principais publicações. C.XK. 


El Cristiano Auténtico, por Georg Bichlmair, S. J., versión de 
Juan Godo Costa. Editorial Herder, Barcelona, 1961. 1 vol. br. 115 x 180 
mm, 130 pp. — O livro foi escrito pelo A. em 1940, em degrêdo, e o 
manuscrito passou pelas mais estranhas peripécias. A edição póstuma 
de 1956 veio afinal trazer os pensamentos ao público. modificados e aco- 
modados a ambiente diverso. O empenho de Bichlmair é despertar no 
homem a consciência dos valores mais autênticos da vida cristã: a 
realidade sobrenatural da graça, a redenção, a resposta numa vida de 
fé, esperança e caridade. Em capítulos breves e incisivos descreve como 
deve ser a vida à luz destas verdades e destas atitudes. CK. 


El Evangelio al Aire Libre, por Georges Cheivrot. Versión por 
Montserrat Civil Castelví. Editorial Herder, Barcelona, 1961. 1 vol. br. 
145 x180 mm, 202 pp. — Mestre em palestras de rádio, o A. reuniu neste 
pequeno volume uma série das que fêz. Inspira-se diretamente nas pa- 
rábolas de Cristo para apresentar com frescor e concisão as mais belas 
lições de vida cristã. Subordinou 15 palestras ao título: “Mirando los 
animales”, e fala por exemplo do preço da vida humana sob a imagem 
de “Dois pardais por cinco tostões”, da prudência cristã sob a imagem 
das “Serpentes e as pombas” e da simplicidade cristã sob a imagem das 
“Pombas e das serpentes”, da discrição no zêlo sob a imagem de “Perros 
y cerdos”. A segunda série de 15 palestras está sob o título de “Con- 
templando la Naturaleza”; e a propósito de Vinho novo fala da juven- 
- tude do cristianismo, a propósito da água viva fala da juventude do 
cristão, a propósito da cizânia no trigal fala do problema dos pecados 
dos cristãos e assim por diante. Um livro que leva o frescor do Evangelho 
para dentro das almas. Espirituoso e estimulante, em delicadeza e 


fórça. CK, 


Dimensiones de la Caridad, por Louis-Joseph Lebret. Versión por 
Jesús Dominguez Bordona. Editorial Herder, Barcelona 1961. 1 vol. br. 
110 x 180 mm, 199 pp. — O maravilhoso livrinho de Lebret assim está 
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também ao alcance dos leitores de língua espanhola. Oxalá seja muito 
lido e muito meditado. Fala da caridade, do elemento cerne e funda- 
mento da espiritualidade católica, do elemento que é tudo. E fala dêste 
elemento não em teoria, mas em prática; não em prática de antanho, 
mas em prática de hoje, com vistas sôbre o mundo em que vivemos. C.K. 


Ésta es mi Fe. Teologia para Seglares, por Herbert Roth. Ver- 
sión por Ricardo Galano. Editorial Herder, Barcelona 1961. 1 vol. br. 
125 X200 mm, 412 pp. — Um dos fenômenos mais alentadores da atua- 
lidade é o interêsse dos leigos pelas coisas da fé. Sinal dêste interêsse 
são as “teologias para leigos” que vêm surgindo em tôdas as línguas 
e vêm tendo edições sucessivas. Não se trata apenas de catecismos ou 
de explicações em nível de catecismo, mas trata-se de fato de teologia, 
se bem que de iniciação. E” certo que a ação intelectual ainda não é 
vida cristã. Mas é certo também que o desejo de conhecimento mais 
aprofundados da religião não nasce apenas de curiosidade, mas das exi- 
gências de uma vida cristã mais intensa e de ação apostólica consciente 
e progressiva. A êstes fundamentos do desejo de conhecer melhor a 
doutrina da Igreja atende de modo especial o A. da presente obra. 
Deu ao livro que escreveu uma disposição conforme à mentalidade apos- 
tólica e eclesial que vem predominando nos dias que correm. Assim 
por exemplo as doutrinas sôbre a missa, os sacramentos, o apostolado 
se encontram na terceira parte, sob o título: “La Iglesia”. Estranhamos 
aí um pouco o relativamente muito espaço concedido aos temas apolo- 
géticos e o relativamente pouco espaço dado à doutrina do Corpo Mis- 
tico. Parece-nos que em vista do fito do livro teria sido mais certo 
alargar-se um pouco sôbre a doutrina do Corpo Místico. Mas a doutrina 
aí está, ainda que resumida, e no comêço do tratado da Igreja. Um 
livro de grande concisão, de clareza de pensamento, de justeza de 
exposição. CKS 


Juán XXIII y las Iglesias Ortodoxas. Cristianos desunidos y esfuerzos 
unionistas. Por el Dr. A. Avelino Esteban y Romero. Sociedad 
de Educación “Atenas” S. A. Madrid 1961. 1 vol. br. 120xX180 mm. 
312 pp. — Para esta fase pré-conciliar é o presente livro certamente 
de grande interêsse. Nos primeiros três capítulos temos a exposição do 
pensamento unionista do Cardeal Roncalli e do Papa João XXIII. Se- 
guem então cinco capítulos com a exposição da repercussão dos convites 
do Papa entre os ortodoxos, principalmente do Patriarca Atenágoras 
de Constantinopla. Outros cinco capítulos historiam a repercussão nos 
ambientes teológicos ortodoxos e nos órgãos de imprensa. Vem então um 
rico capítulo de análise da atitude ortodoxa e três capítulos com con- 
siderações globais sôbre as possibilidades de união, as exigências prévias 
e os obstáculos. O A. compilou com critério e moderação tudo o que 
havia (até meados dêste ano) disperso pela ampla literatura unionista 
e ecumênica. Novos fatos importantes (como o “non possumus” do Pa- 
triarca de Moscou e a reunião panortodoxa de Rodes) são noticiados na 
“Crônica” do presente fascículo da REB. 


Latín Vital, por Enrique Moyano, S.J. Editorial Herder, Bar- 
celona 1960. 2 vols. br. 120X195 mm, 158 e 187 pp. — O livro é uma 
provocação à velha mania de considerar o Latim uma língua morta para 
todos os efeitos, diferente de ponta a ponta das línguas modernas, es- 
pantalho dos ginasianos e assunto exclusivo para padres. O A. em tom 
otimista, afirma e usa os métodos de aprender línguas vivas. Método 
direto, de perguntas e respostas, não à maneira de catecismo, mas de 
diálogo cheio de vivacidade e interêsse. Pelo que parece, o A. os vem 
aplicando há anos com grande êxito. Essas 100 lições foram mimeogra- 
fadas e submetidas à experiência e crítica de outros professôres da Eu- 
ropa e América. A edição atual, da Herder, em espanhol, é primorosa. 
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Mas o que chama a atenção mesmo é o método. Não só pelas caricatu- 
ras e pinturas divertidas que acompanham as lições despertando assim 
a memória visual junto com a auditiva. Mas por todo o esfôrço de au- 
tomatizar a aprendizagem como se se tratasse de língua materna. Há 
uma insistência no “nulla dies sine linea”, no diálogo, nos exercícios 
que exigem a participação do corpo inteiro. O vocabulário é numeroso e 
escolhido com vistas sempre para a conversação normal e corrente. A 
morfologia e a sintaxe aprendem-se por indução dos textos apresenta- 
dos. Primeiro a língua, depois a gramática. Llerena entusiasma o alu- 
no. Não duvido de que seus discípulos e os que estudarem por seu mé- 
todo consigam reavivar a belíssima língua latina, nossa mãe na cultura 
e vínculo de fraternidade da família católica do mundo inteiro. CLN. 


A la Table du Seigneur. Récits Eucharistiques pour les Jeunes, par 
G Hunermann. Traduit par Y. Claude. Éditions Salvator, Mulhouse, 
1961. 1 vol. br. 145 xX190 mm, 182 pp. — O livro se compõe de alocuções 
de preparação para a primeira Comunhão. Na primeira parte o A, apre- 
senta, em oito alocuções, os prenúncios eucarísticos do Antigo Testa- 
mento. Na segunda parte, em três alocuções, fala da promessa eucarís- 
tica. Na terceira parte da “Noite de Amor” e na quarta se refere à 
celebração eucarística na Igreja. Hunermann possui um dom excepcional 
de narrador e o aplica a estas alocuções. Os que preparam crianças 
para a primeira Comunhão poderão inspirar-se nestas narrativas bri- 
lhantes e altamente interessantes para o mundo infantil, na forma em 
que Hunermann as apresenta. Certamente seriam também um presente 
muito indicado para as próprias crianças, mas para isto entre nós 
deveriam estar editadas em português. GK: 


Exégêse et Théologie, par Pierre Benoit, O. P. Les Éditions 
Du Cerf, Paris 1961. 2 vols. br. 140xX230 mm, VIII+416, 453 pp. — 
Nestes dois volumes os Editôres publicam uma série de trabalhos exe- 
géticos do P. Benoit, O.P., da Escola Bíblica de Jerusalém. São artigos e 
apreciações de livros, pertencentes aos anos após 1937, e que estavam 
esparsos em várias revistas e em volumes de homenagens. Assim, publi- 
cados juntos, se tornam mais acessíveis e mostram quanto trabalhou o 
A. no terreno da exegese e quanto é coerente em seu pensamento e em 
suas pesquisas. Os artigos e as apreciações foram agrupados em tôrno 
a temas maiores, como inspiração escriturística, a questão de Jesus, a 
última ceia, a paixão de Cristo, teologia de São Paulo, o cristianismo 
primitivo, judaísmo e cristianismo. Exegeta do século vinte, inteiramente 
atualizado, pôsto numa das encruzilhadas da pesquisa, a Escola Bíblica 
de Jerusalém, Benoit durante os vinte anos de sua atividade de publi- 
cação em campo de exegese teve oportunidade de defrontar-se com os 
mais vários temas, com as mais várias teorias e com os mais variados 
métodos. Vê-se pela coletânea de que não faltou com tomada de posi- 
ção à altura das circunstâncias. Frisam os Editôres o método especial 
de apreciar livros: o A. não apenas anuncia as obras, mas quando 
a importância duma publicação ou dum tema o justifica, a propósito 
da apreciação elabora verdadeira tomada de posição original e pessoal. 
E' o que também justifica se reimprimam em coletânea um número 
tão grande de apreciações. Apreciável serviço prestado a Exegese pelos 
Editôres, êste de publicarem em coletânea um número tão considerável 
de artigos e apreciações importantes. CxK. 


Croire en Jésus Christ, par Joseph Thomas, SJ, Collection 
"Spiritualité” vol. 16. Economie et Humanisme. Les Editions Ouvriéres, 
Paris 1961. 1 vol. br. 140X185 mm, 154 pp. — Não se trata duma 
exposição de dogmas, nem duma apologia da fé contra incrédulos, mas 
dum estudo da fé subjetiva conforme a idade de quem crê: evolução, 
crescimento, crises, etapas, modos, psicologia, reações etc. Serve de para- 
digma a conversão de São Paulo e sua rápida evolução para instrumen- 
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to de Deus na propagação da fé: a fé em São Paulo se havia iniciado 
e depois cresceu rapidamente, tomando conta de todo o seu ser. “E 
êste o paradoxo da fé: tudo é feito por Deus, e ao homem resta fazer 
tudo” (p. 37). Sem deixar de frisar o que Deus faz. o A. se esmera 
em descrever o que o homem deve fazer para chegar à maturidade na 
fé. Com notável lucidéz e ao mesmo tempo brevidade e exatidão, o A. 
descreve a fé nas várias fases da vida humana, desde a primeira in- 
fância, através das crises da adolescência e da juventude às descobertas 
da idade madura e da velhice. Um livro tanto para os que crêem quanto 
para os que não crêem; tanto para os que aceitam a fé e a vivem, quanto 
para os que a devem cultivar em outros e levar à maturidade. GR 


Camino Abreviado del Amor Divino. Místicos Franciscanos. Selección 
y presentación de Martial Lekeux, O. F. M. Versión de José Luis 
Albizu, C. F. M. Editorial Herder, Barcelona 1961. 1 vol. enc. 100 X 165 
mm, 391 pp. — O livro está composto de textos transcritos de vinte 
e seis autores franciscanos, em sua maior parte inéditos ou, embora 
já editaãos alguma vez, caídos em olvido. Não é simples antologia. 
Lekeux deu aos trechos uma disposição tal, que o conjunto forma uma 
obra coerente de doutrina espiritual. Para não interromper o fluxo dos 
pensamentos, as notícias a respeito dos vários Místicos estão coligadas 
no fim do volume, da p. 379-391. O fito da obra é não apenas tornar 
conhecido o pensamento dêstes místicos, mas fazer que se torne atuante 
nas almas. O pensamento dêstes místicos merece ser conhecido, possui 
fôrça abundante para atuar — e Lekeux de fato conseguiu apresentá-lo 
numa forma em que poderá exercer vastíssima influência. Oxalá a exer- 
ça de fato, para bem das almas. CS: 


L'Apostolat du Militant d'Action Catholique, par Joseph Thomas, 
S. J. Collection “Théologie, Pastorale et Spiritualité”, Recherches et Syn- 
thêses, Série: Documents, nº 2. P. Lethielieux, Paris 1961. 1 vol. br. 
135 X170 mm, 16 pp. — Um pequeno caderno apenas, não passa das 
dimensões dum artigo de revista. E tenta, uma vez mais, dizer quais 
são os elementos constitutivos da Ação Católica. As controvérsias a res- 
peito ainda não cessaram, antes se avivaram com os vários pronuncia- 
mentos de Pio XII. O A. procura fazer entender a Ação Católica mais 
da parte da atividade ela mesma, observada e verificada, que a partir 
de noções e instituições, A Ação Católica é organização de apostolado, 
diz, de apostolado dos leigos, e portanto supõe preexistente o aposto- 
lado, não o institui. Um ponto de vista que, em todo o caso, mere- 
ce atenção. CR: 


Audite, Filii Sermons pour Enfants, par Albert Filchner. Tra- 
duit et adapté par labbé Henri Lapouge. Collection “Le Prédicateur 
des Enfants”. Editions Salvator, Mulhouse, 1961. 1 vol. br. 135X 190 mm, 
210 pp. — Pregar a crianças é um dom ou é uma dificuldade para 
o pregador. São bem numerosos os que se debatem com dificuldades e 
por vêzes até com constrangimento neste terreno. E não são poucos 
os que, para falarem a crianças, se tornam infantis e se metem abaixo 
do nível mental dos seus ouvintes, falando antes a bebês que a escola- 
res. Os que nos debatemos com as dificuldades do púlpito, todos temos 
consciência dêstes entraves. Por isto recebemos com gratidão as suges- 
toes que nascem de sermões de crianças bem feitos e bem apresentados, 
no justo nível da idade mental dos ouvintes. Filchner é dos que acertam 
no tema, no tom, no nível, no modo. A leitura dêstes sermões, refletida 
e meditada, poderá ajudar muito aos que labutam neste mister espe- 
cial e importante. CK. 


Vie de Paul Claudel et genêse de son oeuvre, par Louis Chaigne. 
Maison Mame, Tours 1961. 1 vol. enc. 150X210 mm, 285 pp. — Paul 
Claudel é dêsses vultos fulgurantes que se projetam no cenário da his- 
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tória e de quem nunca alcançamos a largueza de sua influência. Vio- 
lento, ostensivamente orgulhoso, duro consigo e com os outros, fun- 
cionário e diplomata, verdadeiro gênio poético capaz de todos os te- 
souros, mas que conseguiu equilíbrio, expressão, inspiração e realização 
aos pés do altar. O mesmo dinamismo na vida espiritual. Para Claudel, 
o maior herói da história foi São Luís, Rei de França. Se pudesse es- 
colher, na idade madura, outra vocação, seria padre, como afirmou num 
inquérito. Depois de convertido quis ser, em todos os momentos e cir- 
cunstâncias, católico de fato. Viveu preocupado com os que não o eram 
e cruzavam seu caminho. Verdadeiro apaixonado da Bíblia. Duvido que 
haja nalguma literatura outra obra literária tão embebida da Sagrada 
Escritura quanto a de Paul Claudel. Alguns títulos: Cing Grandes Odes, 
L'Annonce faite à Marie, L'Otage, Feuilles de Saints, La Messe Là-bas, 
Christophe Colomb, Soulier de Satin, Un Poete Regarde la Croix, Jeanne 
au Búcher. Versos cheios, torrenciais, solenes, carregados de ricos pen- 
samentos que penetraram, encantaram e espiritualizaram centenas e 
centenas de leitores. Sua obra e sua vida se confundem e se explicam 
dentro de uma grande sinceridade interior e dum esfôrço contínuo e 
dinâmico em direção a Deus. Chaigne procurou dar-nos um retrato o 
quanto possível completo de Paul Claudel. Usa de documentos familia- 
res, fotografias e cartas inéditas e segue minuciosamente a cronologia 
da vida para, com maior perfeição, focalizar a criação literária e 
os trabalhos diplomáticos, ambos desenvolvidos com impressionante 
plenitude. CI.N. 


Sous La Cendre, par Marguerite Perroy. Editions Salvator, 
Mulhouse 1960. 1 vol. br. 140xX195 mm, 193 pp. — Romance atraente e 
simples, genuinamente cristão em tôda a linha. O tema central é a in- 
dissolubilidade do matrimônio, vista por uma pessoa de fé, e que lóôgi- 
camente tira as consequências para seu caso pessoal. Uma espôsa re- 
pudiada vilmente, mas que se mantém fiel ao marido adúltero até o 
heroísmo, rejeitando qualquer solução estranha ao sacramento. Com pre- 
cisão captou também a A. alguns traumas psicológicos que o divórcio 
provoca nos filhos e que só o amor mútuo dos pais pode sanar. Li- 
vro construtivo e de grande fôrça moral. 


Neopsicanalisi Spiritualistica, por Carmelo Puglesi. Gastaldi Edi- 
tore, Milano 1958. 1 vol. br. 123 X183 mm, 102 pp. — As hipóteses freu- 
dianas relativas ao desenvolvimento da personalidade humana excluem, 
quase por completo, a existência e a influência da alma espiritual e au- 
tônoma. Por isto os psicanalistas de orientação espiritualista esforça- 
ram-se desde cedo por construir um sistema analítico que, permanecen- 
do fiel aos dados válidos obtidos por Freud, incluísse também outros 
dados e fatôres rão menos válidos da realidade espiritual do homem 
para, desta maneira, chegar à visão total da personalidade e de suas 
necessidades. O presente opúsculo não pretende outra coisa senão apre- 
sentar aos interessados a orientação e as normas da nova análise do 
espírito humano, mostrando ao mesmo tempo sua aplicação no campo 
da psicologia e da psicoterapia. A posição adotada pelo A., sendo em- 
bora louvável por legítima, peca por seu caráter ingênuamente apo- 
dítico, de modo que dificilmente convencerá a quem fôr adepto da 
orientação estritamente ortodoxa. A.Sp. 


Processo alla Psicoanalisi, por Andrew Salter. Traduzido do ori- 
ginal americano por F. Mandelli Cenderelli. Societã Editrice “Vita e 
Pensiero”, Milano 1954. 1 vol. br. 123X182 mm, 227 pp. — A posição 
adotada pelos cientistas mundialmente famosos, como Dalbiez, Nuttin, 
Goerres e outros, em face do problema freudiano, teve repercussão muito 
favorável na roda dos que se preocupam com o modo de julgar a psi- 
canálise ortodoxa. Chegaram êles à conclusão de que hoje em dia a 
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única atitude acertada e sincera para com Freud e seu método anali- 
tico não deve ser nem a de total rejeição e condenação, nem a de acei- 
tação irrestrita e incondicional, porquanto ambas pecam por excesso, por 
falta de critério e de objetividade. Também o A. do presente livro quer 
sujeitar a psicanálise a um julgamento e o faz de fato. Mas a impres- 
são que se tem, ao ler as páginas da obra, é de que não soube con- 
servar a atitude serena, superior, imparcial e prudente dos cientistas 
acima mencionados. Desde o comêço até c fim, o que preocupa é a von- 
tade de reduzir a nada o adversário e sua obra. No entanto, não nos 
sendo embora lícito, em sã consciência, declarar-nos discípulos de Freud 
inteiramente ortodoxos, tampouco conseguimos tomar a atitude patética 
de indignação moral e científica ou fazer o gesto elegante de superio- 
ridade convencida que, aliás, não convencerá a ninguém. A psicanálise 
revelou por demais a nossa identidade e a dela também. A.Sp. 


The Seal of Confession, by John R. Roos. The Cath. Univ. of 
America. Can. Law Stud. Nº 413. Washington 1960. 1 vol. 155xX230 
mm. XII+-123 pp. — Em estudo minucioso o A. interpreta os cc. 889 e 
890 referentes ao sigilo sacramental, sua origem, natureza e extensão. 
Com abalizados autores chega à conclusão de que se deve distinguir a le- 
são do sigilo como delito (cf. c. 2369) e como transgressão simples 
da lei (cf. ce, 2222). F.D.K. 


Geschichte des Kirchenrechts, von Willibald M. Plóchl. Bd. 
I. Das Recht des ersten christlichen Jahrtausends. Von der Urkirche 
bis zum grossen Schisma. Zweite erweiterte Auflage. Verlag Herold. 
Wien. Miúinchen 1960. 1 vol. 160xX250 mm, 490 pp. — Com êste tomo da 
História do direito eclesiástico, já em segunda edição, apresentamos 
uma obra que pretende dar uma visão concreta da gênese do direito 
canônico. Um exame minucioso verifica que o resultado corresponde em 
grande parte a esta pretensão. Não é apenas a relação com o direito 
romano que o A. evidencia: êle explora todos os elementos que contri- 
buíram, desde os primeiros tempos da Igreja, para a formação do Direito. 
O texto é rigorosamente redigido e revela a cada passo a competência 
do A. Para a facilidade do estudioso êle dispensa quase por completo 
citações no rodapé, remetendo o especialista para a literatura rica e 
escolhida no fim de cada trecho. O presente tomo abrange a his- 
tória eclesiástica do direito desde os primórdios até o grande cisma 
(1054). D.K. 


La Madonna e "Ordine Domenicano, por P. Guglielmo di Agres- 
ti, O.P. Quaderni del Clero, nº 23-24. Presbyterium, 1960. 1 vol. br. 
130 Xx185 mm, 186 pp. — Diz o Editor dos “Quaderni” que, com êste 
fascículo, se inicia uma série que descreverá “le relazioni che gli Ordini 
religiosi, le Nazione, le Diocesi hanno con la Vergine SS. nella multi- 
forme e variopinta storia della spiritualita cristiana” (p. 3). Uma ini- 
ciativa sem dúvida simpática. Di Agresti, dentro dos limites impostos 
pela coletânea, descreveu, com boa documentação, a relação que tiveram 
a Nossa Senhora S. Domingos (ce. 1), os Dominicanos em geral (c. 2), 
S. Alberto Magno (ce. 3), S. Tomás de Aquino (c. 4), S. Catarina de Sena 
(c. 5), S Catarina de Ricci (c. 6), o Beato Enrique Suso (c. 7), Savo- 
narola (c. 8). Um resumo bem feito e que informa suficientemente sô- 
bre o assunto em pauta. CK. 


Piccola Teologia della Caritã, pelo P. Raimondo Spiazzi, O.P. 
Quaderni del Clero nº 30. Presbyterium, 1961. 1 vol. br. 130X185 mm, 
158 pp. — Dois anos atrás Spiazzi nos ofereceu sua “Piccola Teologia 
della Speranza” (Quaderno nº 22, com 62 pp.). Agora é a vez da Cari- 
dade. O assunto é exposto sistematicamente, em forma bastante esque- 
mática e escolástica. E isso quer dizer que a exposição é clara. Há seis 
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partes: DD. A caridade em si mesma; 2) o objeto da caridade; 3) os 
atos e efeitos da caridade; 4) os pecados contra a caridade; 5) os pre- 
ceitos da caridade; 6) a caridade e as obtas de misericórdia. B.K. 


Esistencialismo e Pedagogia. Contributo ad una pedagogia cristiana 
esistencialista, por Leopold Prohaska. Trad. de G. Bosca. Edizioni 
Paoline, Roma, 1959. 1 vol. br. 115X180 mm, 156 pp. — A Pedagogia 
sempre sofreu as influências das várias filosofias e por conseguinte tam- 
bém a Pedagogia atual ressente-se das correntes filosóficas do nosso 
tempo, dentre elas, sem dúvida a mais influente de tôdas, o existencia- 
lismo. Partindo dêste ponto, o A., teórico da ciência pedagógica, se pro- 
põe estabelecer as bases para um diálogo com a filosofia existencialista, 
tendo, porém, sempre presentes as dificuldades que provêm da parte des- 
ta última: 1) a auto-suficiência de possuir a verdade; 2) o modo insi- 
dioso e complexo de expressão. Ao apresentar as várias correntes exis- 
tencialistas, fixa-se o A. em dois filósofos, Peter Wust e Ferdinand Ebner, 
capazes de contribuir para a formação de uma pedagogia existencialista. 
O primeiro, com sua filosofia do risco, traria a harmonização do ideal 
com o real para dentro da pedagogia; o segundo com a filosofia da 
palavra concorreria para a formação de personalidades conscientes, capa- 
zes de reagir contra o coletivismo que quer sufocar o indivíduo. Por 
fim, tenta o A. estabelecer princípios para uma pedagogia existencial 
cristã. O A. domina o tema vasto e complicado procurando dar uma nova 
orientação sistemática à pedagogia. 


Die Gráber der Apostelfuirsten, von Engelbert Kirschbaum, 
S.J. Verlag Heinrich Scheffler, Frankfurt am Main 1957. 1 vol. enc. 
150 x 280 mm, 255 pp. — A tradição histórica era unânime em localizar 
ro Vaticano o sepulcro do Príncine dos Apóstolos. Não nara afastar 
dúvidas, mas para colhêr maiores detalhes, por autorização do S. Padre 
Pio XII se iniciaram escavações sob a “Confessio” da Basílica de S. 
Pedro, orientadas por quatro experimentados arqueólogos. Os frutos dos 
trabalhos vieram à luz em fins de 1951 em dois volumes in-folio..O P. 
Kirschhbaum, um dos membros da comissão exploradora, resumiu, no pre- 
sente volume, os resultados das pesquisas para o grande público de lín- 
gua germânica, acrescendo-as de um capítulo sôbre o sepulcro de S. Paulo. 
A matéria distribui-se da maneira que segue: o cemitério sob a basílica 
de S. Pedro; em busca do sepulcro de S. Pedro; crítica dos críticos; ''e 
seu sepulcro será glorioso”; o sepulero do Apóstolo dos gentios; as relí- 
quias dos Príncipes dos Apóstolos. A curiosidade do leitor dirige-se ime- 
diatamente para o capítulo: em busca do sepulcro de S. Pedro. A bus- 
ca foi penosa: partindo de diversas superestruturas arquitetônicas, 
das mais recentes para as mais antigas, de cima para baixo, chegou-se 
por fim ao núcleo central, ao “tropaion”, ou monumento sepulcral de 
que há memória já no segundo século cristão. Os sinais das devastações 
são claros. No nicho inferior do monumento, em desarranjo, encontra- 
ram-se ossos que a análise revelou serem de um ancião. Nem todos ad- 
mitiram as interpretações que deram os da comissão aos restos encon- 
trados no Vaticano. Mas as críticas partiram de pessoas que não tive- 
ram contacto imediato com o coração das escavações. A que conclusão 
se chegou? Os indícios do sepulcro de S. Pedro são tão claros e ricos 
que parecem firmar uma certeza verdadeiramente histórica (p. 9). Nume- 
rosas ilustrações ajudam o leitor a seguir com menor fadiga e maior 
proveito as elucubrações traçadas pelo P. Kirschbaum. FI.S. 


Wem werden sie glauben? von Douglas Hyde. Herder-Buecherei, 
Freiburg, 1960. 1 vol. br. 105 X180 mm, 190 pp. — O livro é o resultado 
duma viagem pelo extremo-oriente. O autor, conhecido já por sua auto- 
biografia, na qual conta sua conversão do comunismo para o catolicismo, 
relata aqui suas impressões e contactos pessoais com representantes de 
tôdas as camadas sociais que teve nos grandes centros da Ásia e sobre- 
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tudo na Coréia. Expondo com sobriedade as possibilidades incontestáveis 
do Cristianismo, mas também os perigos na sua luta com o comunismo 
pela Ásia, “Wem werden sie glauben?” vem a constituir livro de muita 


atualidade. 


Hedwig, Mutter und Herzogin, von Wilhelm Huenermann. 
Herder, Freiburg, 1960. 1 vol. enc. 115 X190 mm, 375 pp. — E” à biografia 
de Santa Hedviges, duquesa da Silésia (1174-1243). Em tempos difíceis 
em que a Silésia era o baluarte do império germânico contra os sempre 
repetidos ataques dos povos do oriente, Santa Hedviges se tornou verda- 
deira mãe para todos quantos dela precisavam, o que lhe mereceu o título 
de padroeira da Silésia. Wilhelm Huenermann, que já escreveu a vida de 
muitos santos e cuja hagiografia para tedos os dias do ano está na oitava 
edição, apresenta sua Santa não sôbre um fundo de ouro, mas dentro 
de seu tempo e de seu ambiente. Em linguagem viva e pitoresca conta 
a vida de Santa Hedviges, espôsa e mãe, duquesa e protetora de um 
povo que em nada perde sua atualidade. O autor convincentemente 
mostra que a santidade não consiste numa série de milagres, mas no 
fiel cumprimento de seus deveres de todos os dias. 
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Alceu Masson. — Edições Paulinas, São Paulo 1961, 1 vol. br. 
150 xX210 mm, 153 pp. 

— Ela e Tu. Aos Moços. “Lar Cristão” 2. Trad. de Alceu Masson. — Edi- 
ções Paulinas, São Paulo 1961, 1 vol. br. 150 X210 mm, 172 pp. 
Horatcezuk, Michel, S. J.. Oboloungvé ou VEurope vue par un noir. 

Trad. de René Virrion. — Salvator, Mulhouse 1961, 1 vol. br. 145 X 190 


mam, 122 pp: 
Hunermann, G. Les Lêvres Scellées. Le Sacrement de pénitence ra- 
conté aus jeunes. Trad. de Yvonne Claude. — Salvator, Mulhouse 


1961, 1 vol. br. 145 X190 mm, 237 pp. 

Jalbert, Guy, O. F. M., Nécessité et Contingence chez saint Thomas 
d'Aquin et chez ses Prédécesseurs. — Éditions de PUniversité d'Ot- 
tawa, Ottawa 1961, 1 vol. br. 165xX245 mm, 256 pp. 

Kirchgãssner, Ernest, La tentation du bien. Aspect chrétien de la 


vie moderne. Trad. de X. Fessler. — Salvator, Mulhouse 1961, 1 vol. 
br. 145 X190 mm, i72 pp. 
La Régulation des Naissances. Cahiers Laennec nº 1-2 1961. — P. Le- 


thielleux, Paris. 

Laurentin, René, Court Traité de Théologie Mariale., Quatriême édi- 
tion, amplifiée refondue, mise à jour. — P. Lethielleux, Éditeur, Pa- 
ris 1959, 1 vol. br. 165xX250 mm, 157 pp. 

Lebret, L. J., Princípios para a Ação. Trad. de Carlos Pinto Alves. 
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— mostra aos maçons como retornar à Igreja. 


Pedidos à 


EDITORAvVO ZES JEUMBETADA 
CAIXA; POSTAL, 23, «PETROPOLIS; Rã 


MARÇO 1961 


SUMÁRIO 


atão, Frei. Bernardo, O. P., 0) aa Concei 
OS em confronto com a AeDIOSIA casinos a SR 


a Oem da Espécie Humana ......... E 
“Chaves, José Elias, C.M., Transmissão dos Dino Pro a 
CANAMGIS O pas E O gia sus toe aee Síria aro o ot Era CU A 
“Gruen, Pe. Wolfgang, S.B.D., As Testemunhas de Jeo- 
MC ESDOÇO” PHSIÓRICO -- 1 fu, atos amado a PAD RR 


Comunicações td . + ensceadesmosesisnscenasaransas MG E 


Diretrizes da Santa Sé para os Seminários (116). O 
IV Congresso Mariológico e o XI Congresso Mariáio: In-. a % 
ternacionais (120). — Primeiro Aniversário da Pontifícia 
Academia Mariana Internacional (123). — Taizé, um si- 
“nal (124). — Os Protestantes e o Concílio (133). — Líderes 
para a Revisão Agrária (136). — Instituto Brasileiro de 
Comunicação Intercultural (138). — A História da Biblia 
- em Chinês (139). — A V Semana Bíblica Nacional. de 
'— Bibliografias Uteis (143). 


sum Merbi iss oo cia SM 


"Breves Notas para Sermões Dominicais de Junho, Julho 
“e Agôsto de 1961 (144). 


'ÔRA VOZES LTDA., 


PETRÓPOLIS, ESTADO DO RIO | 


REVISTA ECLESIÁSTICA BRASILEIRA | 4 
Redator: Frei Boaventura Kloppenburg, O. F. M . 
Gerente: Frei Frederico Vier, O. F. M. E 


“Revista Eclesiástica Brasileira”, publicação trimestral para o Clero ca- 
tólico, aparece em Março, Junho, Setembro e Dezembro. O preço da 
assinatura anual é de Cr$ 500,00 para o Brasil e de 6 dólares ameri- 
canos para o estrangeiro. A revista será expedida sob registro postal 
só mediante encomenda expressa. Toda: a correspondência relativa à 
Administração (como sejam pedidos de assinatura, pagamentos, recla- 
mações) se dirija à “Editora Vozes Ltda.”, Petrópolis, Estado do Rio. 
Assuntos concernentes à Redação (como colaborações, comunicações, etc.) 
enviem-se ao redator: Convento dos Franciscanos, Petrópolis, R. J. 
Os originais dos artigos, publicados ou não, não serão devolvidos. 


SUMÁRIO (Continuação) 


INSSUINOS DASLOTALS . Lastro qa te teia a 2 fa a ali a O 166 


Comunhão à tarde (166). — Missa post acceptum mortis 
nuntium (168). — Confessor e falhas na acusação (170). 
— O têrço na missa (171). — Érro comum e Casamento 
válido (172). — Devoção às almas (173). — Missa pro 
Sponsis (174). — Pequenos Casos Pastorais (175). 


DOCUMENTAÇÃO: dijo se RS an Da o O PRA Ma E e 177 


Atos da Santa Sé (177). — Alocução de João XXIII ao clero 
de Roma (179). — Discurso de João XXIII aos Jornalistas 
Católicos Italianos (184). — Exortação de João XXIII aos 
Párocos e Quaresmalistas de Roma (187). — Carta da S. 
C. dos Seminários aos Bispos sôbre alguns Problemas im- 
portantes de formação eclesiástica (191). 


Crônica ciEelesiastica t 2 ud es dO ao a a e RE 205 
NERD Oia ESA rara 247 E rira a pecado Da at ata id E EE EN 245 - 
dA DRECHACOESE 2 mt Co los Ago Cm ba A ST SA Ta CAT 254. 


Release VIS tas re po dia apesar da JS E 278 


Fr. Desidério Kalverkamp, Fr. Boaventura Kloppenburg, O.F.M. 


Ação Pastoral perante o Espiritismo 


304 pp. Cr$ 220,00 
Dr. Boaventura Kloppenburg 


O Espiritismo no Brasil | 
456 pp. Cr$ 250,00 


Diretor responsável: Frei João José Pedreira de Castro, O.F.M. 


